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tarcse do Pais, a fim de presidir 
o comitê de Exl)ortação de car
nes - Setor Empresarili.! Brasi-
leiro da. ALALC .... ; .•• • : •• :. . • . . .431 

'· ·-··· 
.:.... n.• ·37/72, do Sr.· Lour!val Ba.p- .. 

tlsta e outros, solicitando .. a 
transcrição, nos Anais · do Sena
do,. do discurso proferido pelo 
Sr .. Petrõnio Portella, em- Ara
caju, por ocasião das comemora
ções do. centenário da .. Associa-·· 
ção Comercial . de sàrgipe :, .. .. . .·. 432 

- n.• 38/72, do Sr. :João Calmon, 
solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado, 'dos ~discursos 
proferidos _ pelo . : Presidente do 
Banco do. Brasil, por , ocasião da 
inauguração das agências de Lis-
boa .. e Paris ... ~· ...... , . .. . . .. . . . . 432 

- n.• 39/72,. dos· Srs. Ruy Santos e 
Adalberto Sena, solicitando ur
gência para as emendas da. Câ- { 467 
mara ao PLS n.9 12/72 .. . . . . . . e 

. . 463 
RIYOTA OYAMA 

- De homenagens de pesar pelo 
falecimento do Sr. -; dlsc. 
do Sr. Flávio Brito .. .. .. .. .. .. !!!!O 

RODOVIA FORTALEZA-
BRAS:tLIA 
- Reivindicando a. 1 construção to

tal da --; disc. do Sr. Hel-
viclio Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 258 
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RUBENS COSTA 
- Ressaltando a palestra proferi

da pelo Dr. -, no Mara
nhão, sobre o problema do de
semprego e o estabelecimento 
de uma politica de emprego; 

Pág, 

disc. do sr. José sarney . . . . . . . 453 

SALARIO-MíNIMO 
- Analisando o problema do-

em função do aumento do custo 
de vida; disc. do Sr. Osires Tei-
xeira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 

SECA 
- Focalizando · os problemas acar-

retados pela no Piaul; 
dlsc. do Sr. Helvldio Nunes .. . 90 

-· Abordando as primeiras provi
dências adotadas pelo Governo 
para o atendimento da popula-
ção do sudoeste cearense atin-
gido pela -; dlsc. do Sr. 
Wilson Gonçalves .. .. .. .. .. .. .. 320 

SOLICITAÇAÇ> 
- do Sr. Nelson Carneiro, solici

tando a substituição do seu no
me pelo do Sr. Amaral Peixoto 
na Comissão Mista que examina 
o Projeto de Lei n.• 2/72 (CN) 1!11 

XXXVII 

TELEX 

- do Sr. Governador de São Paulo, 
convidando o Sr. Presidente do 
Senado a participar da inaugu.: · 
ração do Palácio das Convenções 

Pág. 

e Congressos .. .. .. .. .. .. .. .. .. 292 

TURISMO 
- Ressaltando o grande passq_ da-

do no Pais, no sentido de estru-
turar a politica nacional do 
-; disc. do Sr. Mattos Leão 343 

"UM EXEMPLO AOS 
BRASILEIROS" 

- Transcrição da biografia do 
Prof. Francisco Pinheiro Gui
marães, publicada no Jornal do 
Brasn sob o titulo -, que se 
publica· nos termos do Requeri-
mento n.• 21!72 .............. ; 393 

USINA DE BARRILHA EM 
SERGIPE 

- Preconizando a necessidade da 
implantação · de uma -, 
disc. do Sr. Lourival Baptista . · 353 

- Idem; disc. do Sr. Augusto Fran-
co ........................ o o o • • 460 



" i' 
' r 
I· 
i' 
i 
i 

r 

I· ,, 
'• :\i 

' ·:; 

f. 
fl ,, 

" !1 
l ,, 

. aüi, Sessão d~ 2.a, Sessão Legislativa da 7 .a Lêgli;Iatura, 
· em' 16 de maio·d_e.l972 ··· · ·· · · · 

. ': " 
.'. . ' " ' 

PRESID.!NCIA DOS. SRS. CARLOS LlNDENBERG E .RUY C~IRO 

' o 0 •' ; , 1 ..... : '1 ~~: •' ,·,: .. , _', • , , '· , 0 , • • , "' .' _: , :. 

.. : 'As. :'14 :horas, .. e, 30. minutos, 
_ .. acham-se presentes os Srs. Sena-

. · dores: · · · · · 
. ', : .;· .. · .. , •::; .. '>·' · •. " 

Adalberto Sena.·- Geraldo Mes
quita •-:-:-. Ca.ttete Pinheiro .-:- Mil- , 

'ton .Trindade -· .. Renato Franco 
- Alexandre Costa - Clodomir 
M!let·-·· Petrônio 'Portella....::: D!
narte:tMariz. - Duarte Filho -· 

, . · Ruy::Carnelro -' Paulo Guerra. -
· : Wilson Campos - Arnon de Mello 

· . ..,.,. :Augusto Franco- Leandro. Ma
c!el-· Lourival Baptista ..:.....; · Antô

, nio Fernandes - Ruy Santos -
·. Carlos Lindenberg ~ Paulo Tôr
res·- Benjam.in'Farah ~ Danton 
Jobim - Franco Montoro ·-· Be

. ned!to, Ferreira - Os!res. Teixeira. 
..,.,.. Fillnto. · Müller .-~ . Ney Braga 
-·:Daniel• Krleger - Gu!do,Mon
din. ·· · 

. . 0 SR. : PRESiiENB .·· (Carl~~-, LinN 
denberg) - A lista de presença· acusa 
o .. comparecimento , de 30 .. Srs. Sena
dores. Havendo .. núlllero _regimental, 
declaro aberta a:- Sessão: · 

o· sr. 1.0~Seéretárto ·vài procecier à 
leitura. do Expediente. 

1t Udo·o s,e~inte 

EXPEDmNTE· 
·.MENSAGENS. 

DO SR .. '. PRESIDENTE DA REP'O'
BLICA .. 

Submetendo à apreciação do Senado 
a indicação' .de nome cuja aprova
ção, depende de sua prévia aquies-
cência. · · · 

. MENSAGEM 
N.o 66, de 1972 

(N.• 79, do 1972, na origem) 

Excelentíssimos Senhores membros 
do Senado Federal: 

De acordo com o preceito constitu
cional (art. 42, III), tenho a honra ne 

.... ' 
' . ,_ ~ ' . 

submeter à aprovação.' de:. Vôssas Ex
celências. a escolha que desejo fazer 
do· Senhor, 'Roberto LuiZ . Asslimpção 
de Araújo, Mlriistro~de Primeira Clas
se, · da Carreira de Diplomata; 'para 
eY.ercer a função .de Embaixador do 
Brasil junto ao Governu da tnd!a, nos 
termos dos artigos 22 e: 23 da Lei n.0 

3.917, de.14 de julho ·de .. 1961 .. 
2. os méritos do senhor Roberto 

Luiz Assumpção .. de Araújo;: que me 
induz!ram.a escolhê~lo para o desem
penho dessa elevada função, constam 
da· anexa informação do .. Ministério 
das .Relações Exteriores. . 

Brasilla, em 12 ·de maio de 1972. -· · 
Emílio G. Médlci, . 

"CmUUCULUM VITAE" DÓ SR. EM
BAIXADOR ROBERTO .LUIZ . AS
SU~ÇAO DE ~'()'JO .. 

Nascido no Rlo .. de.·Janeiro, Guana~ · 
bara, 20 de outubro de 1915. Bacharel 
em Ciências .Juridicas ·e Sociais pela 
Faculdade de Direito· da Universidade 
do ·Brasil; 1936. Curso de Ciências Po
liticas na Universidade · de . Ch!cagtl, 
1941. Diplomado pelo .. Instituto ·.Rio
Branco, ,no .Curso. de. Aperfeiçoamento 
de Diplomatas; Membro da Sociedade 
Brasileira · de · Direito ·Internacional. 
Sócio titular da Sociedade de Geogra
fia .do-Rio de .Janeiro. -Assistente do 
Professor de· História do · Brasil do 
Instituto· Rio-Branco; 1946~, Diplomado 
pela, Escola Superior de. Guer.ra,,1955. 

Cônsul de · Terceira. Clâsse, por 
concurso, 1941. . . 
Representante' do Ministério das 

· Relações Exteriores no VIII. Con
. gresso Brasileiro de · Educação, 
Go!ânia, 1942. 
Secretário da Comissão de Estu
dos dos Textos da História do 
Bras!l, 1943. 
A disposição do Ministério do 
Trabalho, no Escritório de Propa
ganda e Expansão Comercial, 

' 
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Nova. Iorque, 1943. 
Secretârio da Comissão Prepara
tória das Comemorações do Cen
tenârio do Barão do -Rio-Branco, 
1944. '· .•. 
Membro da Missão Especiàl às so- . 
lenidades de posse do Presidente· 
do Peru, 1945. 
Promovido a Cônsul de Segunda 
Classe, por merecimento, 1945. 
Aux111ar .do Secretârio-Geral, 1946. 
A disposição da Missão Especial 
dos Estados Unidos às solenida
des de P·osse do Presidente da Re
pública, 1946. 
Membro da Delegação do Brasil à 
Conferência da Paz, Paris, 1946. 
Chefe do Serviço de Publicação, 
1946 a 1948. 
Membro da Comissão de Recep
ção ao Presidente do Chile, 1947. 
Redator.;,Chefe do "Diârio · das 
Sessões" na . Conferência Intera
mericana para a Manutenção da 

. Paz e Segurança no Continente, 
Rio de Janeiro, 1947. . . · · 
Membro da Delegação do Brasil 11 
IX Conferência In!Jernacional 
Americana, Bogotâ, 1948. 
Membro da Comissão de Recepção 
ao Presidente do Uruguai, 1948. 
Segundo-Secretârio da Embaixa
da .em Paris, 1949 a 1953. . . .. . 
Representante do Brasil. à Con

.venção de Necessidades Técnicas, 
Paris, 1949. 
Membro da Comissão Mista Fran
. co-Brasileira, Paris, 1960. 
Representante do Ministério da 
Educação .e Saúde no IX Con
gre.sso Internacional de Ciências 
Históricas, 1950. 
Membro da Delegaçâlo do Brasil 
às VI e VII Conferências da Or
ganização das Nações Unidas para 
a Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO), Paris, 1951 e 1952. 
Membro da Delegação do Brasil à 
VI Sessão da Assembléia-Geral 
das Nações Unidas (ONU), Pari.;, 
1951. 
Segund·o-Secretârio da Embaixada 
em Viena, provisoriamente, 1953. 
Promovido a Primeiro-Secretário, 
por merecimento, 1953. 

Primeiro-Secretârlo da Embaixada 
cm Paris, 1953 a 1955. 
Membro da Delegação do Brasil 
ção do Relatório do Ministério das 
Relações· Exteriores; referente aos 

. . anos de. 1955 a 1956 . .• . .,' 
A disposição do Instituto Brasi
leiro de Educação, .Ciênr.ia e Cul
tura' (IBECC), ·1956· a 1959; 
Membro da Comissão Nacional de 

·Informações ·do' IBECC,-1956. 
. " ... : . ·: .. • : . -· . , .... , -~ , • , ,. - :· . r . 

Secretârio~Geral • do Primeiro Se
minârio Sul-Americano · · p a r a 

: Ciência.S Sociais, '1956 ~ ' 
· ' secrétãrio;Ger~ ci~ DelegaÇão do 

·. 'Brasil · na·.·conferêncla .'.Geral da 
'UNESCO, Nova Delhl, 1956. 

~ ' . . ' . '. . ' ... '- ... 
Membro. do Corpo Permanente da 

· Escola Superior de Guerra, como 
Assistente do Ministério das Re
lações Exteriores junto ao Coman
do, 1957, e 1958. : ·· ' .· ·· · 
Chefe-da Divisão d.eÁssuntos Po
líticos da Escola . :Superior de 

·auerra,1958. ,.: ·· · · 
Observador dos: trabalhos· do Cen
tro Internacional' de Formação de 
Jornalistas, Strasboúrg, 1958. 
Membro da comissão de Estudos 
dos Textos da: Hlstóriac do:. Brasil, 
1958. ' ... 

Chefe, do SeriiÇo ele 'RêlaÇões com 
o Congresso; .1959. · . ·. ·· · 
Secretârio-Executlvo ... do IBECC, 1959. ' . . . . . .o •. 

' ' 
Representante .. do Brasil no XIV 
Festival de Cinema, Cannes, 1961 . 
Promovido a Ministro de Segunda 
Classe, por merecimento, 1961. 
Minlstro::c.onsellÍelrõ da Embaixa
da em Paris, 1961 a 1962. 
Assessor do Observador do :Bràs!l 
à Reunião dos Países não Alinha
dos, Belgrado, .1961. 
Encarregado de Negócios· em .Pa-
ris, 1961. · 
Encarregado de Negócios em Mos
cou, 1962. 
Membro da Delegação do'Brasll à 
Comissão de ·Desarmamento da. 
ONU, Genebra, 1962 . 
Chefe do Gabinete do Ministro de 
Estado, 1962. 
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Delegado-Substituto do· Brasn., à 
Assembléia-Geral da ONU, Nova 

· Iorque,l962. , 
· Participante ela ReimlãO .Informal 
de:Chanceleres, Wa.Shlngton; 1962. 

{; w > , • • ,'I, '<' • ,,; I • I ' :, . ,; , , I ' , 

Membro da. Delegação do(·Brasll 
à Reunião do COmitê de Desarma
mento, da. ONU,, Genebra, .1962:. 
Representanté 'do 'Brasil • à : Reu

, nlã-o do Comitê de Desarmamento 
· da ONU,'.Genebra l962: · J.' · · ' ... -- ("". ·.·. . ' ; : _,_ . : ' t····',.' .. .' '·, 
· ·Representante do Brasil .nas co~ 

memorações da, Independência: de 
Zâmbia, Lusaka, 1964~. _,, , " .: . 
Embaixador em Argel, 1963 a 1966 .. · 

, '. .- :. , .· · .' I ·'I . ' · 

.· Em ba.ixador eni ·. Praga, 1966 a 

. 1968.' :, .. 
' .. , ' . '•· . 

·Promovido á Ministro 'de Primei: 
ra Classe, por mereclrilentci; \1966. 

·Embaixador em Damaseo,.1968 a 
~~. . 
Embaixador em Bagda, cumulatl
vanienté, 1969 a: 1972; 

' '• ' : \ ' ' ~, • ' • ' •·' ~ I '• ' ' ·I t 

o Embaixà.dor .. :Roberto. Lulz !As~ 
sumpção•,de·,Araújo, nesta data;.:en:
contra-se .:no exerciclo. da função ·:de 
C..'hefe da Missão Diplomática do· Bra~ 
sll em. Damasco. ··'' .: .: · · . 

secret~rla · de· Estaé!o··· das . Relações 
Exteriores, em 29 de março de 1972, -
Ayrton Gil Dieguez, Chef,e, da Divisão 
do PessoaL: .. · ....... · > .. · ··:.:: . , 

(A Comfsslio de Constttutçlio, e .Jus-
tiça.). · · · · · · ,.: ' · · 

' . ' . ' 

De agradeclriientô;de comumcação re; 
ferente à escolha de nome indicado 
para car&:o cujo:pro~ento, c:tepen~ 
·de de'prevla' aqulesce.ncla do ·S~Ila-
do Federal: · ·· ' · · · · · 

'..:..'ko's7n:r'cn~0,G4/72,na origem), 
·· .de 8 do corrente, re~erente,à es

colha do. Senhor David. Silveira 
da Mota: Júnior 'para exercer a 
função,. em comissão, de Embai
xador dei Brasiljunto ao Governo 
da República Argelina Democrá-
tica e Popular; · · 

- N.o 58172 (n,o 65/72, na orlgem) 1 
de 8 do corrente, referente à es~ 
colha do Senhor Lyle Amaury 
Tarrlsse. da Fontciura para exer
cer a função, em comissão, de 
Embaixador do Brasil junto· ao 
Governo da República de Ga
na; 

-·N,0 59172 (n.O 66/72, :na.origem), 
. de 8 :do corrente, .referente à es
colha do Senhor João·. Cabral de 
Melo Neto para exercer a função, 
em comlssão;,,de Embaixador. do 
Brasil junto·a,o·aoverno daRe-

.. pública. do.Senegal; .• ~··· ......... . 
I ... (:, ·, .. ;~, •. '·. ~ ,·, ~ l', ...... ~.:..:.t.,.\:~.:r.~·t . :::· '.r-.J. 

- N.0 60172 :Cn.0(67/72;' na origem), 
de 8 do corrente, referente à. es

:' · ·colha.! do Senhor Carlo:S~Sylvestre 
.. : ' de" Ouro Preto: .para:J exercer · a 
· ,, :·função·de Einbalxadoi"·dolBrasll 

· ' 'juntei •ao Governo dá;> Suiçà; 
• 'f ·' •;' i ... '!' I,., ,-·.i '., " I' '·';. •:, • ''': . :", 

....; , N.~::61l72 .(Íl.0 '68/72; ,na' origem), 
. . de 8. do·:oorrentej'referent;e à es

colha. do Seilhor Professor,Fran
clsco · · Matioel· Xavier_ i de·:, Albu
querque para exercer ó cargo de 

.. , , " Mlnlstr.o do , Supremo Tribuna:! 
Fed~l'~~·:: .. ;,., · ··; ;: .. :.: · •···· ; 

- N.o 641'72 (n.o 82/72, na origem); 
de 12 do corrente, referente à es-

. colha .do Senhor Jorge de Olivei
ra·· Mala; Embaixador· em Bang
kok para, .cl!lllulatlvamente, exer
cer a funçao de Embaixador .d9 
, Brasil. juntei ao Governo da, Re
'pública da Indonésl~; · · ·.· · · ' 

.. ·:--r·, , .• ~ ' , i.• 

- N.0 65172 'cn:o 83/72; na origem)' 
"de •12 do corrente, referente à es
colha do Senhor Carlos. da Ponte 
Ribeiro ·Eiras, Embaixador. em 

·Beirute, ''para;: cumulativamente; 
exercer a funçoo'de Embaixador 
dO .Brasil junto.,ao .. Governo,. do 
Reino Haxemlta' da Jordânia. 

De al:racie~lulento 1de' re~es~~: d~· au
. tógri,fo ele deeertos,Jeglsla.tlvils:, < 
· ..:... N-.o sli/72 cri.Q 63/72; nâ. ~rigeinf, 

de 8 do corrente, •referente: ao 
. . Decreto Legislativo n,0 1, de .1972, 
· · que aprova: a~ ,Contas. do .. Pr.esl~ 

dente da Republica, relativas· ao 
exerciclo de .1959; . . ... .. . 

. '.'. ' ............. ' • i 

- N,O 62/72 (n.o 80/72, na·rorigem), 
de 12 do corrente, referente ao 
Decretei Leglslatlvo'.n,0 9/72, que 
aprova o texto do Decreto-lei n.0 

1.202, de'·17..:1~72;' ' ' · 
' . . 

\ . '' ' . I ~ 

De agradecimento de··comunlcação re
ferente a· veto presidencial: 
- N,0 631'72 (n.0 81/72, na'orlgem), 

de 12 do corrente, referente à 
aprovação do veto presidencial ao 
Projetei de Lei do Seriado n.o 
84/71 (n,o 419/71, na Câmara), 

. que altera a Lei n.0 4.319, de 
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16-3-64, .que cria o COnselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana .. 

OFíCIO 
.. ... ' . 

DO SR, PRESIDENTE DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL : 

- N.0 11172-PMC, de 9 do corrente, 
remetendo cópias das notas ta
quigráficas e do acórdão profe
rido pelo Supremo Tribunal Fe

d_!!ral, nos autos da Representa
çao n.0 866, do Estado de Goiás, 
o qual declarou a inconstitucio
nalidade do Decreto-lei n.O 191, 
de' 21-5-70, daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - O Expediente lido vai à 
publicação. · · 

Sobre a mesa, projeto de lei:que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0-Secretário. 

t lido. o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 11, de 1972 

(DE INICIATIVA DA COMISSÃO DIRETORA) 

Extingue o cargo ele Superin
tendente do Serviço Gráfico do 
Senado .. Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.01 :11: extinto o cargo isolado, 
· de provimento efetivo, de Superinten
dente . do Serviço ·Gráfico, simbolo 
PL-3, do Quadro. da Secretaria do Se
nado Federal. 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na 
data. de sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições 
em contrár!o. 

.Justificação 

A providência recomendada. pelo 
presente projeto se Impõe em conse
qüência da organização que foi dada 
ao Serviço Orãfico do Senado Federal, 
com a adoção do regillne juridico da 
legislação do trabalho para o pessoal 
de sua estrutura aclilninistrativa e in
dustrial. 

De fato, não seria praticável man
ter-se o atual cargo isolado, de provi-

mento efetivo, · tutelado pelo reRime 
estatutãrio, quando toda a estrutura 
do Serviço Gráfico passou a reger-se 
por sistema especial, sul:mletido a nor
mas vinculadas:,il1. J)egime juridico in
teiramente diferente do· vigorante pa
ra o funcionãrio público .civll. 

' . .. ' 

Asslttn, ·à vista de necessidade de or
dem técnica·deriv.ada da transforttna
ç~. retroci~ada, .rec~enda-se a. ado
çao .de lei, :extlnguindo·o cargo isola
do, de provimento efetivo, de · Supe
rintendente·do Serviço Gráfico s!.m
bolo.PL-3;:do QuadrO·da Secretai1a do 
Senado. Federal. · 

· senaqo :Fede~el. ·12. c~e m9.1.o de 1972. 
- Petrõnio PorteUa ..;... Ney Braga
Carlos Lindenberg- Ruy Carneiro -
Clodomlr. Mllet.-. Guido Mondin -Duarte Filho. · · · 

· (A Comtssilo de C11!1Btituição e Jus-
tiça.) . . .· . 

O SR. PRESIDENTE (Cario& Lin
denberg) - Na Sessão de 11 do cor
rente foi· aprovado. requerimento no 
sentido · de ser criada comissão ex
terna para representar o Senado na 
Festa Nacional do Arroz, que se rea
lizará de 20 a 25 deste, na cidade de 
Cachoeira do Sul, Estado do Rio Gran
de do Sul. 

De acordo com · as indicações das 
Lideranças, esta Presidência designa, 
para comporem a Comissão, os Se
nhores Senadores Tarso Dutra, Flá
vio Brito e .Adalberto Sena. 

' 
Na Sessão .'de· 12. do· corrente foi 

aprovado· requerhiiento no sentido de 
ser criada comissão externa para re
presentar o Senado nas comemora
ções do Centenário da Associação Co
mercial de Sergipe, . qué se realizarão 
de 21 a: 27 do mês ·em curso. 

· Além do Presidente da Casa, espe
cialmente convidado para presidir a. 
Sessão Solene de inauguração das 
festividades, designo os Senhores Se
nadores Augusto Franco, Lourival 
Baptista e Leandro Ma.ciel. 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sena
dor Danton Jobim, como Lider do 
Movimento Democrático Brasileiro. 
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O SR. DANTON J'OBIM - (Como 
Líder. Sem revisão do orador.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, vozes pres
tigiosas, . como as dos Senadores Ruy 
Santos e Nelson· Carneiro. já. se er
gueram neste recinto para. recordar 
a figura excepcional de Herbert Mo
ses, cujo desaparecimento dentre os 
vivos ocorreu na semana que passou. 
Eu não estava, nem poderia estar nes
te plenário. Quisera o destino que meu 
derradeiro ato. de representação ex
tema. da Associação Brasileira de Im
pre*a, como ·seu 'R'eJsidienta, . fosse 
falar à beira do túmulo de Moses. Não 
levei ao nosso lider o adeus • d·e seus 
companheiros, pois • todos o conside
ram . presente; inspiram-se nos seus 
exemplos e o tomam como paradigma 
para a conduta dos seus dirigentes. 

· Como· seu sucessor, a cada passo, 
em face de qualquer questão contro
vertida, evoquei aqueles ensinamen
tos. Reportei-me sempre aos antece
dentes que ele deixou nos 33 anos 
ininterruptas em que se devotou de 
tal maneira à instituição, que com ela 
passou a confundir-se .. A ponto de se 
dizer que não era possível mais dis
tinguir onde acabava o Moses e onde 
começava a ABI. 

A medida que envelhecia, ia Moses 
amontoando uma riquissima expe
riência no trato, nem sempre fácil, 
com os colegas, no relacionamento da 
Casa com os vários setores da comu
nidade e na estratégia de .súa .luta 
com as autoridades, visando a preser
var, nas horas de crise, o livre exer
cício da nossa profissão .. 

Quando fui surpreendido · com mi
nha primeira eleição .para. a Presi
dência, confesso que verguei ao peso 
das responsab111dades que me eram 
inesperadamente atribuidas, não tan
to pela natureza da investidura -
que afinal·era o coroamento de uma 
longa e honrada carreira jornalisti
ca - mas pela obsessão da idéia de 
que eu ia substituir aquele homem 
insubstituível, aquele · homem inco
mum, cuja sombra se projetaria so
bre a obra de seus sucessores. 

Em nenhum momento, porém, pas
sou-me pelo espírito o pensamento de 
emulação com o grande ausente. 
Antes procurei imitar sua conduta no 
que estava em minhas forças, evocan-

do a cada passo o conceito cie ·André 
Joubert: "La vie est .un pays que les 
vieuillards on vit et habité; ceux qui 
doivent . la parcourir ne peuvent 
s'andresser qu'a eux pour en deman
der les routes~·. 

. Moses . apontava-nos o caminho, 
mesmo em sua cadeira de rodas. Iso
lado do mundo exterior, o Grande 
Velho, sem o· saber, guiava os desti
nos da Casa de Gustavo Lacerda. 

Por qualquer motivo e a cada mo
mento, prestei-lhe o tributo que ele 
merecia. No discurso de 7 de abril de 
1968, quando da · visita com que nos 
homenageou o Presidente Costa e 
Silva, acompanhado de todo o seu Mi
nistério, tive ocasião de dizer estas 
palavras: · 

"Sl pena, Senhores e Senhoras, 
que .a triste e prolongada enfer
midade do Grande Benemérito já 
não permita que ele aqui se en
contre, em hora inesquecível co
mo esta, a fim de presidir a . este 
almoço, como nosso Presidente 
de Honra, ao lado · do Chefe do 
Estado. 
A longevidade é um fardo ·cruel 
para os lutadores como ele 1 Mas 
o coração do velho Moses. resiste, 
esse forte e nobre coração! Se 
algumas lembranças · do passado 
.:- tempos idos e vividos - ainda 
nele se guardam, não tenhamos 
dúvida de que serão . "flashes" de 
sua longa e luminosa. trajetória 
no governo da ABI,. a que ele de 
todo "se ent~egou, dedicando-lhe 
o melhor de sua vida." 

E foi por certo, . Sr. · Presidente, 
com o pensamento posto nos exemplos 
de Moses que, logo adiante, me diri
gi ao· Presidente da República com 
estas palavras, alusivas aos • distúrbios 
de rua e aos excessos da repressão 
policial que, na véspera, agitavam a 
cidade: 

(Lendo.) 

"Estamos celebrando a data da 
fundação da ABI, do seu sexagé
simo aniversário, em .circunstân
cias excepcionais e adversas para 
a Imprensa. Insistimos, porém, 
em realizar este almoço, porque, 
em circunstâncias graves .como 
esta, é que a ABI se afirma con-
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fiante em si mesma, acima das 
contingências e das paixões, ''de
sempenhando com serenidade, 
mas com firmeza e sobranceria, 
a missão que lhe cumpre, olhan
do de frente as . dificuldades e 
provocações, como estas que sur
giram inopinadamente dos últi
mos acontecimentos." 

E prosseguiu o Presidente da ABI: 

"Parece ter chegado a hora de 
resolver o agudo problema das 
relações entre a Imprensa escrita, 
falada e televisionada e as auto
ridades incumbidas da manuten
ção da ordem nas ruas. 

A ação da reportagem se trans
fere - dizia eu - para verdadei
ros campos de batalha e é pre
ciso respeitar e proteger os tra
balhos dos que documentam os 
fatos objetivamente e por dever 
,profissional." 

o Presidente da República, homem 
generoso, temperamento aberto ao 
diálog·o, ao fim do meu discurso, fez
me um só comentário: 

"Dr. Jobim, o seu discurso foi um 
pouco duro, mas é o que eu faria 
se nesta hora fosse o Presidente 
da ABI". 

Antes que se levantasse para res
ponder à saudação, Costa e Silva ain
da pôde ouvir as minhas desculpas 
por qualquer expressão mais audacio
sa e menos protocolar: 

"Não sou eu quem está falando, 
Presidente, é o Herbert Meses 
quem está me inspirando lá dà 
Praia do Flamengo." 

Sim, porque Meses, aquele homem 
amável, que tinha a obsessão de con
verter em amigos os inimigos, pon
tual nos gestos de cortesia para com 
os que detinham o poder, transfigu
rava-se ante a necessidade de cum
prir os deveres que o cargo lhe im
punha, entre os quais o de velar in
dormidamente pela liberdade de Im
prensa, que era a própria razão de 
ser da ABI. 

Ingressou na Casa em 1917, ou seja, 
nove anos depois de sua fundação, 
quando a ela já pertenciam Rui Bar
bosa, Olavo Bilac, Medeiros e Albu-

querque, Ferreira de Araújo, Alcindo 
Guanabara, José · Carlos Rodrigues, 
Félix Pacheco, . Coelho Neto, Fernan
do Mendes de Alineida, Raul Peder
neiras, Bricio Filho e tantos e tantos 
outros que, no Rio e nos Estados; for
mavam a elite do jornalismo brasilei
ro. 

\.. ' 

A ABI já se convertera, pois, numa 
instituição nacional.· ·Ninguém. pode
ria Imaginar que o jovem Meses ten
do entrado no quadro •.. de .. militantes 
sem maior título,que.o de redator·da 
"Revista Souza .Cruz~· .e. dedicando-se 
mais à advocacia que às lides da im
prensa, acabaria Diretor, chegando ·à 
Presidência da casa, quando já se 
fizera co~Diretor de O Globo, ao lado 
de seu amigo Irineu · Marinho, que 
viera de A Noite, na qual consolidara 
o seu renome de excelente profissio
nal; jâ provado na Gazeta de Notícias. 

Ainda muito jovem, fora Meses .di
reter de várias instituições -respeitá
veis, quer sociais; quer empresariais, 
quando, em 1931, o elevam à Presi
dência da ABI. 

Logo no ano seguinte dois graves 
acontecimentos sacodem o Pais, num 
desafio à sua capacidade de luta: o 
empastelamento do Diário Carioca, 
de J. E0 de Macedo Soares, e a Revo
lução Constitucionalista .de . São 
Paulo. 

No episódio do empastelamento, 
foi correta a ação desenvolvida pela 
ABI, sob a Presidência de Meses. To
dos tinham -os olhos ·postos no novo 
Presidente, a· ver como agiria. Estava 
ele em adiantadas negociações com o 
Prefeito ·Pedro . Ernesto, praticamente 
concluídas, para conseguir que se efe
tivasse a doação do terreno para a 
construção da nova sede, na Espla
nada do Castelo. E precisava de aju
da do Governo Federal, onde conta
va com a boa vontade de Osvaldo 
Aranha. Os jornalistas reclamavam 
uma atitude cada vez mais enérgica 
de repulsa ao atentado, colocando 
Meses, aparentemente, entre a cruz e 
caldeirinha. 

O Presidente não tergiversa. Colo
ca-se à frente do movimento de pro
testo contra a violência e participa da 
coordenação dos jornais de todo o Pais 
para uma greve de 24 horas. A . ABI 
expede três enérgicos comunicados, 
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P_!lrmanecendo sua d!retor!a em ses
sao permanente. Moses não se emba
raça ante a evidência de que se ur
dira a conspiração do. empastelamen
to no. próprio Gabinete do Prefeito · 
Desvi!J.cula a mercê do .. terreno dá 
questao profissional e moral que le
vantara a classe jornalística num 
gesto de.; solidariedade inédito nos 
anais da . imprensa. O Presidente 
cumpre, com desassombro, o seu de-
ver. · 

O Sr. Ruy Carneiro - V. Ex.a dá 
licença para um aparte? 

O SR .. DANTÓN JOBIM • - Com 
mu!to:prazer, .. · : . 

O Sr, ·Ruy Carneiro -· Ontem· de
sejei fazer um pronunciamento acer
ca dessa notável figura que·fo! o meu 
saudoso amigo ·Herbert Meses, entre
tanto, ·aguardei que V. Ex.11 · o fizesse 
pois ninguém .o faria melhor que ·~ 
voz autorizada do eminente colega da 
Guanabara, que o substituíra na ABI 
e privara de modo fraternal da ami
zade daquele grande batalhador que 
encarnou a Imprensa Brasileira.·Real
mente tinha eu razão porque o nobre 
colega está discorrendo sobre a vida 
a ação e a grande obra de Herbert 
Meses na ABI com tanto calor huma~ 
no, brilho e . detalhes que nenhum de 
nós teria condições de substituí-lo. 
Conheci o saudoso brasileiro a partir 
de 1930,. quando vim da Paraíba onde 
dirigia o diário Correio da Manhã 
que teve 25 anos de existência, par~ 
o Rio de Janeiro, após a vitória. da 
Revolução de .1930. Servi no Gabinete 
de dois Ministros da Viação e posteri
ormente como Deputado Federal pela 
Paraíba. Tive nesses postos oportuni
dade de· aproximar-me do grande ho
mem que V. Ex.11 está nesta tarde tra
çando o perfil, no necrológio que 
pronuncia, ve.rdadeiro retrato falado 
daquela figura humana fisicamente 
tão pequena, mas um verdadeiro gi
gante na sua ação, no desempenho 
difícil de Presidente da ABI, sobretu
do em determinadas fases da conjun
tura brasileira. 

Utilizando notável diplomacia qu'e 
sõmente ele sabia manejar, ao en
frentar grav•es problemas relacionados 
com a Imprensa e as autoridades, 
sempre conseguiu vencê-los. V. Ex.n 
há poucos diaS' passados, duas sema
nas, mais ou menos, falando-me de 
uma das visitas que fez a Herbert 

Meses, disse-me da cautela com que 
tratava de assuntos da ABI, dado 
o .seu delicado estado de saúde, po
rém autorizado pelo médico assisten
te, entrou em detalhes da administra
ção em que o substituíra e sentira 
quanto aquele admirável batalhador 
continuava, embora gravemente en
fermo,. a sentir e viver os .problemas 
da ABI. .Herbert Meses quando o 
esc·olheu para substitui-lo, com o 
apoio dos jornalistas, o fez ·sabendo 
que o nobre Colega estava a altura do 
cargo, forte,. quando se impunha,. di
plomata, quando o bom senso ·O acon
selhava. Ele . defendia como um leão 
o jo_rnaliS'ta ~ que sofria qualquer 
pressao no livre exercício da sua pro
fissão,. porém •moderado, maneiroso, 
quando a situação assim o aconse
lhava. Com livre trânsito em.todos os 
setores governamenta.is e privados, 
ele tinha incontestavelmente grande 
prestígio na ex-capital da República. 
O seu valor era Indiscutível. Tanto 
assim que o grande vespertino O Glo~ 
bo, graças aos méritos nele reconheci
dos pelos Irmãos Marinho, manteve 
seu prestígio, até hoje, naquele con
ceituado vespertino carioca. Assim, no
bre Senador Danton Job!m,.quero tra
zer a minha solidariedade ao discurso 
que V .. Ex.11 está proferindo, pran
teando aquela invulgar figura huma
na, e aó mesmo tempo salientar a sua 
correção e fidelidade ao homem que 
substituíra na ABI. Esses conceitos 
que acabo .de fazer da sua fidelidade 
a Herbert Moses, vêm de ser ratifi
cados pelo acerto e 'o descortino com 
que V. Ex.n se conduziu ultimamente 
na escolha de Adonias Filho, uma das 
maiores figuras da imprensa e do 
mundo das letras no nosso País, para 
continuar a obra de Herbert Moses e 
a. sua, indicando-o ao cargo e pes
soalmente dirigindo a eleição do seu 
eminente substituto. 

O SR. DANTON JOBIM - Multo 
obrigado a V. Ex.11 pelas palavras ge
nerosas que pronunciou a meu res
peito e pelo aparte que, vindo de v. 
Ex.n, sem dúvida, foi Inspirado na 
maior sinceridade, pois V. Ex.a co
nheceu Herbert Meses e com ele teve 
excelentes relações de amizade. 

O Sr. Benjamin Farah - V. Ex.n 
permite um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Pois não, 
nobre Senador. 
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O Sr. Benjamin Farah - Meu no
bre colega Senador Danton Jobim, eu 
não queria interromper o discurso de 
V. Ex.1l, mas gostaria de deixar regis
trado o meu aparte, não para expres
sar a minha solidariedade, porque 
V. Ex." está falando em nome de toda 
a sua bancada, e o faz com muita 
autoridade. V. Ex." é realmente, um 
brilhante jornalista e vem d!rigindo 
há longos anos aquela instituição, a 
ABI, com serenidade e eficiência, 
mas porque também tive a honra de 
conhecer na minha mocidade, na
queles tempos de acadêmico o grande 
jornalista ora pranteado, o saudoso 
Presidente da ABI, Dr. Herbert Meses. 
Falo, realmente, com bastante emo
ção porque me lembro do tempo em 
que fui apresentado ao Dr. Herbert 
Meses, fazendo eu parte de uma de
legação de estudantes. Tínhamos al
guma~ reivind!cações na faculdade e 
encontrávamos, para o seu atend!
mento, certa resistência, de cima para 
baixo, quer dizer, por parte da di
reção, dos órgãos oficiais e, inclusive, 
do Ministério da Educação. Então, 
levam·os as nossas queixas ao Dr. Her
bert Meses. Ele nos recebeu em O 
Globo, sentado numa mesa, com as 
pernas cruzadas, colocando a mão 
ora no ombro de um, ora no de outro 
estudante, conversando com a maior 
bondade, com a maior simplicidade. 
Isso nos encantou, porque, quando 
fomos para lá, pensávamos encontrar 
um homem zangado, um homem ir
ritado que não nos acolhesse bem, 
pois Herbert Meses era uma espécie 
de &ímbolo da Imprensa naquela 
época. Entretanto, fomos recebidos 
com ternura paternal. Depois, fazen
do politica na Guanabara, acompa
nhando as atividades daquele grande 
jornalista, não pudemos ignorar a sua 
posição de relevo. Durante longo 
tempo fez época como líder da im
prensa. Deu tudo de si em favor da 
classe, a tal ponto que construiu 
aquele monumento que é a ABI. Tudo 
fez no intuito de servir a seus com
panheiros, numa abundância de co
ração, de solidariedade, de sentimento 
de amizade a seus colegas. Ele as
sistiu realmente a seus companheiros. 
Deixo aqui marcado que quero dar 
ênfase não somente a esse coração 
bondoso. Quero dar ênfase à bravura 
do jornalista. Ele tinha coragem de 
dizer, de externar seu pensamento, de 

reclamar junto ao Governo as suas 
pretensões; de apresentar as suas rei
vind!cações, de lutar contra as vio
lências que julgasse inconvenientes 
não só à Imprensa como à · coletivi
dade brasileira. Solidarizo-me com 
V. Ex.a e quero deixar aqui minha ad
miração, meu respeito ao grande 
coração e, sobretudo, ao grande jor
nalista que evidenciou a sua bravura. 
O que mais admiro · no homem é a 
&ua bravura e a sua coragem; tenho 
muita repulsa aos covardes e aos pu
silânimes. Herbert. Meses era um ho
mem bom e um homem bravo. Quero, 
portanto,. cumprimentar a V. Ex.a e 
solidarizo-me gostosamente com o seu 
brilhante discurso, nesta hora. 

O SR. DANTON JOBIM -. Muito 
obrigado, nobre Senador. Benjamin 
Farah. Eu não ignorava, evidente
mente, que V. Ex." tinha esse juizo 
sobre Herbert Moses. Entretanto, foi 
bom que o externasse aqui no Se
nado, sobretudo porque o seu aparte 
vem completar o pronunciamento da 
bancada da Guanabara, onde ele 
atuou. A cidade do Rio de Janeiro, 
no antigo Distrito Federal, foi o tea
tro por excelência de suas atividades e 
nela g·ozou de grande popularidade o 
Presidente Herbert Moses. 

Mas o que eu estava d!zendo, Sr. 
Presidente, é que em ambos· os episó
dios, quer na Revolução de São Paulo, 
quer na crise gerada pelo empastela
mento do Diário Carioca, a . verdade 
é que o seu comportamento foi exem
plar e ganhou ali as . esporas de ca
valeiro. Dai! por diante, ele se tornou 
verdadeiramente o lider indiscutido 
da classe. 

Logo depois dessas atitudes a que 
me referi, ainda no ano de 1932, Her
bert Moses retoma as demarches 
para a obtenção do teremo. No mes
mo ano de 1932, lavra-se a escritura 
definitiva do ambicionado lote da 
Esplanada, onde se iria iniciar um 
novo ciclo da arquitetura brasileira, 
com a ereção, pelos irmãos M.M.M. 
Roberto, do Palácio da Imprensa, de 
arrojada arquitetura, inspirada por 
Le Courbusier. 

Quanto aos reflexos, na vida dos 
jornais, da Revolução Paul!sta, a 
atuação de Moses é exex:.1plar. Des-

' ' I 
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dobra-se incansavelmente na defesa 
de jornalistas presos e de jornais 
&uspensos. 

Mais uma vez, sentimos todos os 
que militávamos na profisssão, que .a 
liderança do homem se consolidava, 
que Meses havia superado outro gran
de teste de ·sua disposição de luta 
contra os abuso& da ditadura. Suas 
providências, embora nãCl produzis
sem grandes frutos na • atmosfera de 
guerra, que então reinava, marcavam 
a posição da classe. Levavam ânimo 
e consolo aos colegas dos Estados 
onde mais se flagelava a Imprensa 
da Oposição, como o Pará, São Paulo, 
Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande 
do Sul, e na Bahia, onde o atual 
Líder da Bancada do MDB no Senado, 
o eminente Senador Nelson Carneiro, 
nesse tempo, já tinha. posição de 
destaque no jornalismo, sofreu até 
um atentado, como bem me recordo, 
e teve nesta ocasião a plena solida
riedade e a assistência de Herbert 
Mo ses. 

Entretanto, com sua reconhecida 
hab111dade, não interrompe, em ne
nhum momento, os contactos com 
homens do Governo, de que se toma, 
de muitos deles, amigo pessoal. Os
valdo Aranha consegue-lhe o pri
meiro auxilio de Getúlio para a cons
trução do prédio. E Meses não perde 
tempo, iniciando desde logo os pre
parativos para o começo dos traba
lhos. 

Não tarda muito e a ABI já dispõe 
do crédito de 4.000 contos do Go
verno Federal e mais 6.000 contos de 
doaçõe& diversas. Já em 1946 o Pre
sidente nutra dá mais 2.000.000 de 
cruzeiros para que se complete a 
construção. 

Em pouco Herbert Meses realiza o 
seu sonho e, com discurso de Osvaldo 
Aranha, seu _grande amigo pessoal e 
amigo da ABI, inaugura-se o prédio 
da Rua Araújo Porto Alegre. 

Não vou enumerar, é evide-nte, tudo 
o que o Presidente providencialmente 
eleito em 1931 logrou fazer pela ins
tituição que dirigiu durante mais de 
33 anos. Quero, entretanto, assinalar 
que o que fez de melhor foi desln
cumbir-se da tarefa de representar 
dignamente, nas horas mais duras, o 
jornalismo brasileiro. 

Incompreendido por vezes ·e · criti
cado pelos próprios companheiros, 
magoado no seu amor próprio, ferido 
por cruéis injustiças, jamais pensou 
em desertar do seu posto. Posto que 
lhe designou a confiança dos que 
amavam a instituição e a queriam nas 
mãos hábeis e limpas desse infaLI
gável.lidador, que era ao mesmo tem
po um eximia diplomata, de aguda 
Sf:nsibilidade política, sem o que não 
poderia ter realizado a sua obra. 

Sei, por experiência própria, Sr. 
Presidente, das extremas dificuldades 
com que luta o Presidente da Asso
ciação Brasileira de Imprensa em ho
ras de crise, quando se eclipsam as li
berdades públicas, a censura se ins
tala e se perseguem jornalistas: 

o trabalho do dirigente máximo da 
Casa tem que ser em parte ostensivo 
e, em parte, nos bastidores. Fui mes
mo, durante os seis anos em que de
sempenhe! as funções, vitima de ln
justiças e de criticas de alguns colegas 
que achavam que a ABI fazia multo 
pouco por aqueles jornalistas que es
tavam sofrendo perseguições ou esta
vam se vendo Impedidos de exercer a 
sua profissão. Entretanto, vezes sem 
conta, tive que me dirigir a autori
dades, tanto civis como militares,_ e 
junto a elas tive de exercer pressao, 
com aquela diplomacia eximia de Her
bert Meses, para obter suasorlamente, 
o que não conseguia mediante protes
tos, que não teriam nenhuma reper
cussão na imprensa, que alguém fosse 
libertado ou, ,Pelo menos, mudado de 
prisão. 

O eminente Líder da Maioria, nos
so colega Filinto Müller, poderá dar 
seu testemunho, se quiser, de que 
"multas e multas vezes recebeu a visi
ta de Herbert Meses, que com ele tra
tou sobre a situação de jornalistas de
tidos durante o Estado Novo. 

Herbert Meses dizia-me sempre que 
encontrava as portas das altas auto
ridades abertas para o Presidente da 
ABI e que este, multas ve:res, conse
guia o Impossível, usando, não das pa
lavras agressivas de um comunicado 
qualquer de protesto, mas de tato nas 
entrevistas com as autoridades. Her
bert Moses era amigo pessoal de Getú
lio Vargas, conservou sempre por ele a 
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maior afeição e tinha o melhor tro.to 
com as autoridades do Governo, o que 

. não impedia,.como já disse, que ele, 
na hera exata e precisa, representas
se altivamente a ABI e a classe jor
nalística. 

sr. Pres~dente, Herbert Meses·· não 
escreveu apenas uma bela página da 
História da Imprensa Brasileira, mas 
todo um capítulo de que ressalta, em 
cada página, em cada linha, a ação 
tenaz, o intenso dinamismo, a clal'i
vidência, a imaginação· criadora de um 
homem de imprensa que soube ser, 
sem sombra de dúvida, um grande ho
mem público de seu tempo. 

Renunciou Mosses aos oitenta anos 
d·e idade, em 26 de julho de 1964. O 
Conselho Administrativo, ignorando a 
renúncia, concedeu-lhe licença. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg. Fazendo soar a campainha.) 
Peço a colaboração de V. Ex.a, pois 
seu tempo está esgotado. 

O SR. DANTON JOBIM -Pois não. 
Estou terminando. Peço apenas dois 
minutos. 

Mas todos compreendiam, já, que 
aquele gigante de energia, o dinamis
mo de apenas um metro e mf:io de al
tura, que durante dezenas e e dezenas 
de anos não C·onhecera a fadiga e o 
desgaste físico, chegara ao fim de sua 
resistência orgânica. Em 21 de agosto 
do mesmo ano de 64, o conselho é le
vado, por insistência de Moses e seus 
melhores amigos, a aceitar a renún
cia. 

Ainda assim, ele não se resignou a 
paralisar todas as suas atlvidades e 
permanecer em casa, onde o assistia 
o carinho de sua grande companhei
ra, Madalena Berquó Meses, bem co
mo a competência e a dedicação de 
seu médico, o cardiologista Teobaldo 
Viana. Durante algum temp·o compa
receu pontualmente à Redação de O 
Globo, onde os irmãos Marinho o con
servavam como .Diretor-Tesoureiro. 

A última vez que visitou a ABI foi 
quan.clo lhe ofereci um almoço, no 
restaurante da Casa, com as Diretoras 
de jornais cariocas, entre as quais a 

c.ondessa P'ereira Carneiro e Dona 
Niomar Muniz Sodré Bittencourt. Mo
ses foi carinhosamente servido pela 
Condessa, Dona Maurina Dunschee de 
Abranches, filha do ilustre parlamen
tar, jurista e jornalista desse nome, 
que !ora Presidente da ABI- e gran
de Presidente! - nos seus. primeiros 
tempos. · · 

Acompanhei Meses, à saída, condu
zindo a cadeira de rodas até seu au
tomóvel, seguido das senhoras presen
tes e numerosos sócios . 

E!e partiu para não mais voltar, 
deixando atrás de si uma grande sau
dade e o rastro luminoso de sua pas
sagem por aquela Casa: que, acima de 
tudo, era .obra sua, que ele <~ri gira pe
dra a pedra, com as próprias mãos, 
sem se aperceber que estava levan
tando, não apenas uma casa digna da 
grandeza que sonhava para a insti
tuição, mas um monumento dEdicado 
a um grande homem, consagrado à 
vida fecunda e gloriosa de Herbert 
1\Icses. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador F!linto Müller. 

O SR. FILINTO M'OLLER- (Como 
Líder. Sem revisão do orador.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, há poucos 
dias, quando recebemos a notícia do 
falecimento de Herbert Moses, aqui 
no Senado foram-lhe prestadas as de
vidas homenagens pelo eminente Lí
der do MDB, Senador Nelson Carnei
ro, e pelo Líder da ARENA, Senador 
Ruy Santos, que falou em nome do 
nosso Partido. 

Eu desejava, Sr. Presidente, ter uma 
oportunidade de também me mani
festar sobre a figura eminente da
quele advogado e jornalista desapa
recido, e essa oportunidade me é ofe
recida agora porque o eminente Sena
dor Danton Jobim apelou para o meu 
testemunho, em uma das passagens 
do seu brilhante discurso. 

Não quis responder a S. Ex,ll em 
aparte porque me pareceu que não 
deveria interromper peça oratória ln-
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teiriça como essa, em que s. Ex.a 
enalteceu, com traços vivos e profun
dos, a personalidade de Herbert Mo
ses. 

Por isso, Sr. Presidente, pedi a v. 
Ex.a que me concedesse a palavra pa
ra falar, como Líder, por cinco mi
nutos, para confirmar aquilo que dis
se o nobre Senador Danton Jobim e 
para dizer ·um pouco mais, para po
der dizer ao Senado que tive opor
tunidade, várias vezes, · de receber 
Herbert Moses, não somente com as 
palavras suaves, como era da sua pró
pria natureza de homem delicado, de 
homem fino, homem vivamente inte
ressado pela sua ABI. Nossas conver
sas, Sr. Presidente, às vezes foram 
ásperas, porque me causava estranhe
za que Herbert Moses me procurasse 
para defender determinados jornalis
tas que haviam praticado crime con
tra a segurança nacional. Natural
mente - àquela época, eu mais jo
vem, assim como mais jovem era 
também Herbert Moses - nos exal.;. 
távamos nas nossas conversas, nos 
nossos debates, mas, no fundo, Sr. 
Presidente, eu admirava a tenacida
de, a dedicação com que Herbert Mo
ses cumpria o seu dever de Presiden
te da Casa dos Jornalistas do Brasil. 
Assim, acabava cedendo aos seus ar
gumentos, apresentados não com a 
suavidade a que aludiu o eminente 
Senador Danton Jobim mas ditos, às 
vezes, com muita energia e até com 
um certo desafio à autoridade do Che
fe de Policia. 

Lembro-me bem, Sr. Presidente, de 
que, após os lutuosos acontecimentos 
de novembro de 1935, fui procurado 
por Herbert Moses, angustiado, pro
curando dar amparo a um jornalista 
que dirigia um jornal. Este, na ma
drugada de 27 de novembro, fizera 
editar seu jornal com a notícia da 
vitória do Movimento Comunista, 
iniciado em Natal e que tivera re
percussão no Rio de Janeiro. Imagi
na v a esse jornalista, hoje desapare
cido, que o golpe obteria êxito. Assim 
se antecipava aos fatos, lançando a 
edição do jornal imediatamente apre
endida. Interrogado, logo confessou 
que estava comprometido com o Mo
vimento e que havia tomado a res-

ponsabilidade de dar tal noticia a fim 
de fazer com que o povo no Rio de 
Janeiro se levantasse a favor do. Mo
vimento Comunista. 

Quando Moses procurou-me, Sr. 
Presidente, eu estava em plena luta; 
havia passado a noite em plena ati
vidade e não pude deixar de estra
nhar que o Presidente Herbert Moses 
me procurasse para pedir por um ho
mem que havia acabado de confessar 
sua atitude criminosa. E ele, com a 
energia a que acabo de me ·· referir, 
insistiu no pedido: queria, fazia ques
tão de avistar-se com esse jornalista 
que estava incomunicável. E me de
clarou: sei que ele é responsável, sei 
que é criminoso, passível de processo, 
mas sou o Presidente da Associação 
Brasileira de · Imprensa e preciso li
bertá-lo. É preciso que ele saiba que 
estou aqui- para 'lhe dar a liberdade 1 

Sr. Presidente, diante dessa fibra, 
desse "garra", como se diz hoje cos
tumeiramente, eu não poderia deixar 
de atender a Herbert Moses. Fiz com 
que ele se avistasse com o jornalista 
preso. Levou-lhe, pelo ·menos, ampa
ro moral, assegurou'-lhe que não esta
va desamparado pela ABI, enfim, sa
tisfez ao seu ·desejo. 

Cito esse fato como um testemunho, 
como um exemplo, mas muitos outros 
semelhantes. ocorreram. 

Quero agradecer ao Senador Danton 
Jobim a referência que fêz à circuns
tância de que as portas do Gabinete 
do Chefe de Polícia sempre estiveram 
abertas para . o Presidente da Asso
ciação Brasileira de Imprensa. Antes 
de ser Presidente da ABI, já era meu 
amigo; porque mantinha por ele uma 
profunda admiração e um grande 
apreço. 

Assim, Sr. Presidente, com estas pa
lavras e confirmando o depoimento 
do eminente Senador Danton Jobim 
- repito, seu magistral discurso, mui
to à altura da personalidade· de Her
bert Moses - com este depoimento, 
rendo homenagem ao homem, ao jor
nalista, ao advogado, ao chefe de fa
mília, ao cidadão exemplar que foi 
Herbert Moses. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao no
bre Senador Osires Teixeira. 
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O SR. OSIRES TEIXEIRA- (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, quando Irrompeu, vi
torioso, o Movimento de Março de 
1964, a Revolução se propôs a acabar 
com os privilégios que definhavam a 
estrutura brasileira: propôs~S!l. a dar 
tranqullldade ao empresariado. brasi
lEiro,. que estava, à época, Incapaz de 
produzir, com dificuldades, para a ar
rancada desenvolv!mentista, enfim, 
impedida, por toda a sorte de aconte
cimentos, de produzir para a grandeza 
nacional. A Revolução se propôs a 
promover o desenvolvimento nacional, 
a reconquistar sobretudo o prestig!.o 
do Brasil em termos internacionais, 
àquela ocasião totalmente dilap!dado. 
A Revolução se propôs, sobretudo, a 
construir a grandeza da Pátria e o 
bem-estar da coletividade. 

Ninguém nega, Sr. Presidente e s:s. 
Senad.ores o que vem sendo feito; nao 
é preciso repetir o óbvio: ai estão os 
grandes planos nacionais, ai está a 
grande epopéia da conquista da Ama
zônia, ai está a resposta do povo, num 
Partido que representa dois terços da 
população brasileira - a ARENA. 

~ que o empresário, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, por crer no Governo, 
por crer n·os propósitos governamen
tais e sobretudo por ter confiança na 
áção do Governo, se lançou a empre
endimentos, conquistando para o Pais 
o real lugar no concerto dos Estados 
americanos. 

O homem comum, das mais varia
das profissões, sente que há paz e 
tranquilidade para o trabalho. O pro
fissional liberal sente que o Governo 
joga claro, que faz o "jogo da verda-

- de". O jovem acredita e sente que o 
Governo está preocupado com ele, 
porque vê, dia a dia, se multiplicarem, 
nas escolas, as vagas para que estude; 
vê, dia a dia, se multiplicarem as va
gas nas universidades, nas escolas 
profissionais, para que possa se abebe
rar de conhecimentos e ser um homem 
mais útil à Pátria no dia de amanhã. 
A mulher, sobretudo a mãe, acredita 
no futuro dos seus filhos porque vê, 
na ação do Governo, uma co-partlcl
pação nesse futuro e na grandeza do 
Pais. o operário vê e sente a preo-

cupação do Governo em distribuir 
justiça social e, sobretudo, proporcio
nar paz e tranqu!l!dade para o traba
lho. o militar, desde o mais alto ao 
mais baixo escalão, sente a responsa
b!l!dade de sua. participação na cons
trução da grandeza nacional. O civil, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, que co
nhece, sabe da validade de sua par
ticipação na grandeza nacional. O 
politico que vê na sua. posição não 
mais aquela fórmula de fazer politica 
do passado, de simplesmente agitar os 
problemas brasileiros, mas, sobretudo, 
equacioná-los e , ajudar o Executivo 
nesse sentido. 

Ao comemorar o 8.0 aniversárl·o da 
Revolução, o Sr. Presidente da Repú:
blica dirigiu a esta Nação um seriss!
mo discurso, um discurso que revela a 
coragem de Sua Excelência, um dis
curso que denota, sobretudo, a grande 
capacidade que tem em reconhecer 
que não é o todo absoluto, mas um ho
mem que se esforça para ccnstru!r a 
grandeza da Pátria. Tanto é verdade 
que o discurso contém, antes de tudo, 
um balanço da sua posição como go
vernante, em que analisa e enfatiza os 
pontos nevrálglcos do seu Governo e 
da economia do Pais. E numa ação, 
que poderíamos classificar perfeita
mente de estadista, cobra Sua Exce
lência de seu Ministério um redobra
do esforço no combate à inflação. 

Foi no dia 17 de abril que Sua Ex
celência, numa rápida, curta reunião 
ministerial, que poderíamos classificar 
de verdadeira "reunião-impacto", pro
meteu à Nação Inteira honrar os com
promissos assumidos e disse que re
novará esforços no combate à· infla
ção, um mal que reconhece existente 
em nossa Pátria. E determinou a seu 
Ministério providências rígidas, sérias, 
providências concretas para isso. 

Sua Excelência fala de forma Impe
rativa. ~ sem dúvida alguma o Impé
rio do diálogo da verdade em política 
realística. ~ a definição de uma posi
ção e o ato de assumir uma responsa
b!lldade. 

~ sabido que a Inflação nos países 
em desenvolvimento é decorrente da 
Incapacidade dos Governos de conhe
cê-Ia e da falta de coragem de enfren
tá-la, como a enfrenta Sua Excelên
cia o nosso Presidente. Porque todos, 

I 
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economistas e leigos, sabem que a 
Inflação existe como essência dos pai
ses em desenvolvimento. O Governo 
da Revolução, numa prova cristalina 
e enfática de combate à inflação, con
seguiu reduzi-la num período de oito 
anos, de 90% a pouco mais de 20% 
ao ano. 

E é exatamente quando se tem co
nhecimento claro e cristalino dessa 
verdade, quando se reconhece o esfor
ço governamental no sentido de equa
cionar os problemas, de um lado, de 
desenvolvimento nacional e, de outro, 
de contenção à inflação, que, com 
tristeza, assistimos. a pronunciamen
tos como há dias fez, desta tribuna, o 
eminente Senador Franco Montoro, 
que, à guisa de invalidar o salário
mínimo, à guisa de colocar o salário
mínimo como insuficiente para o sus
tento do trabalhador e de sua famí
lia, deixa e marginaliza esse esforço 
governamental no sentido de dar ao 
salário-mínimo a sua real validade na 
conquista das condições mínimas de 
sobrevivência ao trabalhador. 

Eu não tenho, como S. Ex.a, o pri
vilégio de ser grande conhecedor da 
matéria. Nem tive o privilégio de, co
mo S. Ex.~>, poder dirigir o Ministério 
a que competia examinar o assunto. 
Mas, me parece incompatível o se di
zer da diminuição do poder aquisitivo 
do salário-mínimo, quando se reco
nhece que a inflação diminuiu de 90 
para 20%. 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex.a 
permite um aparte? 

O SR. OSmES TEIXEmA - Mas, 
com que honra, eminente Senador! 
V. Ex.a vai abrilhantar o meu discur
so com o seu aparte. 

O Sr. Franco Montoro- V. Ex. a tra
ta de dois problemas diferentes. Re
fere-se à luta contra a inflação em 
que se conseguiram resultados posi
tivos. 

O SR. OSIRES TEIXEmA - V. Ex.a 
reconhece isso? 

O Sr. Franco Montoro - Reconheço 
e o tenho proclamado. 

O SR. OSIRES TEIXEmA - ótimo. 

O Sr. Franco Montoro - Gostaria 
que, assim como V. Ex.e. concorda com 

a primeira parte, V. Ex.e. concordasse 
comigo na segunda. 

O SR. OSIRES TEIXEmA - Con
cordo com V. Ex.a em tudo aquilo que 
for verdade. . 

O Sr. Franco Montoro - O proble
ma diferente é o da fixação dos ni
veis do salário-mínimo. Afirmei e 
reafirmo que o salário-mínimo ·tem 
sido reduzido em termos reais. A .fa
mília trabalhadora brasileira, que na 
sua maioria percebe o salário~míni
mo, tem o seu poder aquisitivo di
minuído. Isto é verdade, é incontes
tável; o próprio Governo reconhece 
isso. V. Ex.a se referiu ao discurso do 
Presidente da República no dia 31 de 
março. Poderia referir-se também ao 
discurso feito no Dia do Trabalho, em 
que o Presidente declarava que a 
grande preocupação é a redistribui
ção da ,renda nacional. Reconhecen
do, portanto, que esta tarefa que se 
impõe à Revolução é uma exigência. 
Por que? Porque não está havendo 
esta redistribuição; está havendo um 
aumento da riqueza dos mais ricos e 
aumento da pobreza dos mais pobres. 

O SR. OSIRIS TEIXEIRA - Nisso 
não concordo com v. Ex.~>! 

O Sr. Franco Montoro - o fato de 
ter o Governo vencido ou conseguido 
grandes resultados na batalha da in
flação não invalida, em nada, esse 
outro aspecto. São dois problemas di-· 
ferentes .. Concordo com v .. Ex.~> na 
primeira parte, mas discordo, total
mente, da outra - e comigo, inclu
sive, Ministros de Estado. O Ministro 
Passarinho, quando no Ministério do 
Trabalho, declarou, num discurso fa
moso, que o primeiro dever era de
volver ao trabalhador o poder aqui
sitivo que lhe havia sido subtraído 
pela infravalorização do resíduo in
flacionário, Ele falou na qualidade de 
Ministro do Trabalho. o que digo, por
tanto, é fato Incontestável, e quero 
reafirmar essa posição para que não 
se confunda uma coisa com a outra. 
Penso que V. Ex.n não pode deixar de 
concordar comigo em que, realmente, 
o salário-mínimo tem o seu poder 
aquisitivo sucessivamente reduzido. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Agra
deço imensamente o aparte de V. Ex.n, 
mas, para pal'llfraseá-lo, eu precisa
ria dizer duas verdades, como V. Ex.e. 
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gosta. A primeira é a de que não estou 
fazendo confusão de "alhos com bu
galhos". 

,.,. ' I ,, ': 

O Sr;, Franco :Montoro ....:.. , Nem .. eu 
disse isto I · · · .. , ., · 

O .SR .. OSIRES .. TEIXEIRA;..... V. Ex. a 
disse que :estou tratando de :dois as
suntos , completamente. dispares .• Em 
verdade, não. são dispares. V. Ex. a. sa~ 
be _que. hâ. perfeita correlação. entre 
politica .salarial e custo de .vida. En
tão, não. são assuntos dispares. São 
assuntos correlates. , . . 

' ' 

O Sr; FriuÍco Montoro -- São, coi
sas diferentes combater a inflaÇão e 
diminuir o poder aquisitivo do salá
rio..:mínimo; , São .·dois problemas di-
ferentes. . . · . ' · ·· · · · · 

.. ' . ' ' ' : 

O,. SR. OS IRES TEIXEIRA - Per~ 
feitamente ... Todavia, V.· Ex. a jâ está 
prejulgando; Eu não havia sequer en;.. 
trado no aspecto da análise do pro
blema de .que o ·.salário-mínimo esta
ri~ diminuindo o poder aquisitivo ou 
nao.· · · 

O Sr. Franco Montoro- MaS foi o 
que eu disse. E V. Ex.a referiu-se a 
mim nominalmente. E a tese que eu 
defendi foi esta: pedi que ao fixa
rem-se. os novos níveis, se' devolves
se uma parte daquilo que . foi tirado 
~o passado .. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Mas, 
V. Ex. a concorda comigo em· que há 
correlação· absoluta e intima · entre 
salário-mínimo e custo de vida. 

O Sr. Franco Montoro - Correla
ção, não há dúvida.· Assim· como hã 
correlação entre o pai e o filho: um 

_ é pai, outro é filho. Mas ambos são 
diferentes. São coisas diferentes. 
Vêem-se relacionados por uma ques-
tão casual. . · 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Per
feitamente. V. Ex.a. demonstra mais 
uma vez ter um espirlto, assim ex
cepcional. Mas, V. Ex.a sabe que a 
correlação pai e filho é inteiramente 
diferente da correlação de níveis sa
lariais com o custo de vida, porque a 
fixação do salârio-minlmo está exa
tamente condicionada ao poder aqui
sitivo. A validade dele se condiciona 
ao poder aquisitivo que ele represen
ta. E isto tem relação intima com o 
custo de vida. V. Ex.a. sabe disso. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. ·Senado
res, quando o Governo faz um esfor
ço dessa natureza, e que baixa o cus
to. de. vida· de-:um ·nível· de. 90. para 
20%, S. ·Ex. a, o· ·:eminente . .:. Senador 
Franco Montoro; .vem à- tribuna: e cri
tica· a : fixação. ; dos níveis salariais, 
sem fazer a comparação, no :tempo 
dessas . fixações de nivel salarial, é 
acusa o Goyerno; de não :restar dando 
ao: salârió-minlmO o:: valor ··necessâ
ri_o; de não•estar··dando,à::fixação'do 
n1vel salarial. a ·distribuição: que 'deve~ 
ria. dar à ·riqueza ::nacional; ·s. -Ex.a. 
sabe que dois: fatores' 'influiriam na 
fixação.;: do · nível· : salarial:•r:primeiro; 
porque ··o Governo;::·a;•.partlr de 11964 
a . esta parte, está: tentando corrigir 
uma· absurda· e ·astronômica desvalo
rização ·da moeda-·· o> que .não• seria 
com um•-• passe•. de. mágica, •não "seria 
através ·de. um ·:mero,;decreto-lei fa
zendo . a· fixação . de . salârio~minlmo 
compatível· com. a· .·estrutura econô~ 
mica brasileira que ·o Governo· o iria 
conseguir;· pelo contrário; se o ao~ 
verno pretendesse fugir à realidade 
económica :brasileira, se .não criasse 
subsídios paralelos para . constituição 
de grandes empresas nacionais e não 
criasse planos-:.impactos• capazes de 
dar injeção' ,financeira . ei:n muitOs e 
muitos' organismos ·e·:ei:n 'muitas. e 
muitas · átivldades . privadas, · jamais 
teria condições de conseguir, uma es~ 
trutura .·económica sólida, um:a. estru
tura econômica que s·uportasse a co
locação 'de níveis salariais :inals 'alto 
do que aqueles. que estão sendo colo-
cados agora~ · · . , · · · 

. Verlficou~se em 1963/64 .uma desva
lorização da moeda quase dá. . ordem 
de 90%, Pois. beni, é ,evidente 'que se 
se quisesse, na fixação do. salárlo-mi
nlmo no ano seguinte, atuallzar a po
sição do · óperárlo,t·atuallzar o poder 
aquisitivo da moeda que ele recebia 
em 1963, era p~eciso que essa fixação 
fosse das ordem de 100%.' E isso S. 
Ex.a., como Professor de Economia, 
sabe que é absolutamente impraticá
vel, porque o conquista e a recon
quista de posições tem de ser lenta, 
e S. Ex. a hâ de convir · conosco que 
o Governo está preocupado, nessa re
conquista de posição do trabalhador, 
em obter um salârio-minimo justo e 
capaz de atender às necessidades do 
trabalhador e de sua familia. 

~ 
I ,. ,. 
!' 
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Tenho comigo -'- e para exempli
ficar pediria: a V. Ex. a. que fizesse 
transcrever ·junto ·ao nosso pronun
ciamento - um quadro que vai de 

agosto de .1966 . a março de 1972; em 
que há. um cotejo entl·e o .indice: do 
custo -de vida e as médias mensais 
de reajustamento salarial;: ·.·· · 

',: " 

BRASIL. 
~ - ;·_, ; .. 

. CUSTO-DE·VIDA·. X .Mll:DIAS MENSAIS' DE REAJUSTAMENTO SALARIAL " 

. . .. 
·"'. " 

,·MESES .. I;, 1966 1967 ,1968 

CV%1RS% CV%11~8% ÇV .. %,IiS% 

JANEIRO -
I 

- 50,57 23,47 24,48 18,58 
' .. . ... ... ' . 

l"EVEREERO . - 47,81 22,25 24;40 18,45 .-
' ! ·. ~ : ' 

l\IARÇO - - 44,02 21,80 24,34 18,78 
' 

'ABRIL .. - - 41,96 19,87 2.1,47 19,47 

MAIO - - 39,89 20,07 23,30 25,3& 
. . J'· 

JUNHO - .- 38,22 19,73 22,36 :26,11 
... 

. t, "' 

,JULHO - - . 36,03 19,60 '22,08 30,04 
" 

AGOSTO 54,70 24,75 33,57 20,88 23,11 25,05 
I . .. 

.sETEMBRO 54,14 25,29 31,26 22,07 23,42 25,34 
'. 

O'OTCBRO 53,32 31,19 29,12 21,62 .23,65 25,31 

NOVEMBRO 52,28 31,82 27,59 2o;s6 23,94 25,56 . . 
' ·-· .. 

DEZEMBRO· .. 51,30 25,00 26,02 . 20,08 24,33 24,52 
I .. 

.. '' 
. . .. 

: .. · ... : 
Sr. Presidente, começandn com mé

dia ·de reajustamento salarial muito 
inferior: ao aumento do custo .de vida 
em 1964, o Governo. vem num·. esforço 
esplêndido, num. esforço digno de 
nota - . e até. por que não. dizer, com 
o reconhecimento de homens. de bem 
e conhecedores do problema, como é 
V. Ex. a. e os demais representantes da 
Oposição - vem conseguindo dimi
nuir essa diferença entre o custo de 
vida e o reajustamento salarial, tan
to que, em agosto de 1966, enquanto 
o custo de vida teve diferencial de 
54,70, o reajustamento salarJal só foi 
da ordem de 24,75; mas VP.m no mês 
seguinte, setembro, de 54,14 e reajus
tamento salarial de 25,29; em outu
bro de 1966 o custo de vida aumen-

A••N·O a .; ;~ . 
'·,'' j 

1969 ' ; ·,' 1970 . 1971:• .. 1972 .... : 
·' . ' .. " ' '" 

cy %IRa,,. cv 'i'ciRS% CV'%~R~:% ~'Q'·%1Ra~ 
. . '.· 

24.7,1 25,17 21,94 26,40 21,47 21;98 19,82 22,02 
·' 

24,36 25,72 292 24,80 21,03 23,29 20,31 22,90 
. i ' 

23,44 24,64 21,87 24,41 21,09 21,97 21,01 23,48 . . 
22,41 25,21 22,98 25,00 20,28 .21,79. 

r::, 
2~,24 21,18 22,69 23,66 20,63 22,08 

. . 
21,40 21,16 22,28 23,06 20,67 '!!2,18 

' 
22,61 21,33 20,82 23,77 21,52 22,71 

2~.~4 24,38 21,27 23,00 21,35 23,18 

21,43 24,19 22,86 23,97 19,78 22,56 

21,90 25,08 22,85 . 24,20 19,11 21,94 
... 

23.,53 22,05 21,9l 26,13 22;51 19,24 ... 
21,89 26,23 22,Q5 '22,00 19,56 21,99 

-' 
. 

tou de 53,32; enquanto o reajustamen
.to .salarial foi de 31,19. Por este qua~ 
· dro, , quadro · oficial do MinJstério · do 
. Trabalho, V. Ex. a., Senador .. Franco 
Montoro, vérificará que hi sempre 
aumento no reajustamento ao salário 

.e :diminuição do ... valor do. !ridice do 
custo de vida, e exatamente em maio 
de 1968, o custo de vida aumentou 
23,30, enquanto o reajuste salarial foi 
de 25,30. Ai, Excelência, começa a ação 
do Gov·erno na reconquista da posição 
que o trabalhador deve ter, e que lhe 
foi tirada no passado. Os· !ndices do 
custo de vida começaram a diminuir 
em 1964, com a Revolução de março, 
para chegar, em março ele 1972, a 
21,01, enquanto o reajustamento sala
rial era de 23,46. 
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óbvio que não se prega, não se pre
tende enganar a Nação, afirmando 
que a posição do operariado brasilei
ro é um mar de rosas, nem se preten
de dizer que S. Ex.a, o eminente Se
nador Franco Montoro, tenha ·te,p.tado 
criar problemas e confusão para o 
Governo, ao anunciar essas dificulda
des. É natural, é justo, é perfeito que 
S. Ex.a, velho conhecedor da matéria, 
ex-Ministro do Trabalho, homem que 
vive e sente diariamente o problema, 
venha postular desta tribuna melho
res dias para o operarladtl brasileiro, 
venha postular desta tribuna melho
res dias para a familla do trabalha
dor brasileiro. Só não é justo que S. 
Ex.a também não diga com a mesma . 
veemência, não diga com c mesmo 
bom. som, não diga com o mt>smo en
tusiasmo que há um esforço governa
mental para resolver os problemas 
nacionais, que existem planos gover
namentais com o objetlvo de solidi
ficar a empresa privada, a fim de que, 
com a fixação do salário-mínimo, elas 
possam suportar, possam resolver o 
problema do trabalhador brasileiro. 

Os Srs. Nelson Carneiro e Franco 
Montoro - Permite V. Ex.a um 
aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRi\ - Ouvi
rei primeiro o eminente Senador Nel
son Carneiro e, em seguida, V. Ex;a 
Senador Franco Montoro. 

O Sr. Nelson Carneiro - O nobre 
Senador Franco Montoro concorda 
cem a transferência. Imaginemos que 
o Senador Franco Montoro dissesse 
tudo Isso que V. Ex.a afirma. Então, 
v Ex a não teria a oport•xnldade de 

• premÚtr o Senado com tão brilhante 
discurso. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Multo 
obrigado. 

O Sr. Nelson Carneiro- A Maioria 
. é que compete a exaltação elo Gover
no. A nós - conforme disse no pri
meiro dia - a nós, à Minoria, compe
te Indagar. Ao Governo cumpre trazer 
os elementos de convicção. A nós 
cumpre Indagar, a nós cumpre suge
rir, a nós cumpre discutir, a nós cum
pre aflorar os problemas, porque, In
clusive, não temos número para ln-

fluir nas deliberações desta Casa. 
Somos 7 contra 59. Assim, tiraríamos 
à Maioria o prazer de aplaudir o Go
verno. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Nobre 
Senador Nelson Carneiro, já tive opor
tunidade de declarar, em aparte, ao 
Ilustre Senador Danton Joblm, que os 
dignos pares do MDB representam 7 
contra 59, mas sete homens cônscios 
de suas obrigações ... 

O Sr. Benjamin Farah - Multo 
obrigado. 

O s·r. Nelson Carneiro- Contra 59. 

O . SR. OSIRES TEIXEIRA - ... ho.:. 
niens onlscientes e conscientes de seus 
deveres, homens aguerrido~. corajo
s·os e, sobretudo, inteligentes, e que 
tentam aflorar os problemas nacio
nais. 

O que reclamei da Inteligência bri
lhante do eminente Senari•)r Franco 
Montoro não foi o fato de S. Ex.a não 
tecer loas ao Governo, porque S. Ex.a 
- como bem disse o Senador Nelson 
Carneiro - S. Ex. a não tem essa obri
gação, como também não a tem ne
nhum elemento da ARENA. Temos, 
sim, como representantes diJ povo, a 
obrigação clara, insofismável_ de re
conhecer no Governo uma açao acer
tada em benefício da coletlvldade. 
Não cumpre à Oposição - sr: me per
mite o nobre Senador Nelson Carnei
ro - tão-somente indagar. Não. Emi
nente Líder também à Oposição cum
pre analisar, e, efetivamente, à Opo
sição cumpre reconhecer as ações cor. 
retas que o Governo empreende em 
favor da coletlvidade. 

O Sr. Franco Montoro - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Nobre 
. Senador Nelson Carneiro, se falo com 
tanta ênfase, é porque sei que não 
vai ferir, em hipótese alguma, a sen
slbll!dade de v. Ex.a Ainda há poucos 
dias ouvi de V. Ex.a elogios ao Govêr
no, como já ouvira de tantos outros 
Senadores do Movimento Democrático 
Brasileiro. 

O Sr. Franco Montoro - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

I. 

I 

I 
I 
I 
I. 
I 

" 

i 

I 
I· 

I 
I 
i 

I 

i 
I 
I 
ii 
'i 
!i 



-17-

O SR. OSmES TEIXEIRA - Com 
multa honra. 

O SR. FRANCO MONTORO - No
bre Senador, sempre que necessário, 
elogiamos· as ações do Governo, mas 
nossa principal função· é fiscalizar. É 
nesse caráter que faço uma pergunta. 
V. Ex.11 citou dados. Referem-se esses 
dados ao salário-médio ou ao salário
mínimo? 

O SR. OSIRES TEIXEm,\ - Refe
rem-se ao. salário-mínimo. 

O Sr. Franco Montoro - Nobre Se
nador, não ouvi a resposta c!e V. Ex." 
Referem-se esses dados ao salário
médio ou ao salário-mínimo? 

O SR, OSIRES TEIXEIRA - Refe
rem-se ao salário-médio. 

O Sr. Franco Montoro - Ora, ml
·nha critica não foi ao salário-médio, 
e sim ao salário-min!mo. A diferença 
é fundamental; O salário-médio é re
ferência meramente matemática. No 
.~alário-méd!o estão os maiores salá
rios da Nação. Se no mês o. homem 

· ganha 100 m!l cruzeiros e· outro, 100 
cruzeiros, a diferença, a média, é de 
c!nqüenta mil cruzeiros e frações. De 
modo aue o salário-médio tem impor
tância "multo relativa. Nós da Oposi
ção temos Insistido na Indicação do 
salário:.:mfn!mo. Este nosso apelo. A 
crítica de V. Ex.11 .se refere acJ salár!o
min!mo. Portanto, - parece-me -
aqui há nova ut!I!zação de dois pesos 

·e duas medidas. São coisas distintas. 
Talvez o salário-médio tenha. acom
panhado os índices a que V Ex.11 se 
refere, e,· já que V. Ex.11 a!!rmou que 
são ind!ces of!cla!s, admito &P.,lam da
dos oficialmente válidos. E Insisto na 
palavra oficial. As donas-de-casa, em 
geral, não concordam com Isso. Mul
tas pessoas preferem os crltérios da 
dona-de-casa aos dados oficiais. De 
acordo com os .índices of!ct~is. admito 
que esses dados sejam vállclos, mas 
nã.o Invalidam minhas considerações 
a respeito do salár!o-minlmo, porque 
deste vive a maioria dos trabalhado
res brasileiros. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg, Fazendo soar a camp:Unha..) 
Lembro ao nobre orador que seu tem
po está esgotado. 

O Sr. Benedito Ferreira - · Permite 
o orador um aparte? 

. O SR. OSmES. TEIXEmA - · Res
pondere! ao aparte do Senador Fran.;. 
co Montare e em seguida ouvirei V. 
Ex.11 

Duas verdades tão-somente, . · emi
nente Senador Franco· Montare. A 
primeira é a. de que não existe dife
rença tão ,grande entre. o .salário-mi
n!mo e o maior salário pago a alguém 
neste Pais. Ainda:há poucos dias V. 
Ex.11 protestava contra o fato absurdo 
de uma empresa paulista pagar.· 50 
salário.s-minimos. . . · · · 

. O SR. FRANCO MONTORO.-. Não 
era protesto. Era uma constatação. 
Cinqüenta. e sete salários-minimos. , 

O SR. OSIRES TEIXEmA - En
tão, se constituía .um absurdo, há de 
convir o nobre Colega em que o sa
lário médio bras!Ie!ro não . pode ser 
tomado em termos comparativos, 
como V .. · Ex.11 exemplificou: alguém 
ganha 100. cruzeiros e ·outro, 100 m!1 
cruzeiros. sem dúvida é chamamen
to à comparação Irreal e que não con;. 
diz com a :verdade. 

· O Sr. Franco Montoro - Os núme
ros que mencionei ... 

O SR. OSmES TEIXEIRA - Se V. 
Ex.11 me permitisse regponder ao 
aparte, seria multo bom. 

O Sr. Franco Montoro - Com mul-
to prazer. · · 

. O SR. OS~RES TEIXEmA - Se
gunda verdade: evidentemente a. cor
relação normalmente acompanha. V. 
Ex.11 o sabe, e se faz questão de um 
quadro demonstrativo de salár!o-mi:
nimo,. exclusivamente, o nobre Cole
ga pode .aguardar, pois trarei, a fim 
de provar a V. Ex. a que há um es
forço governamental ... 

O Sr .. Franco Montoro - Mas se
rão dados diferentes. 

O SR. OSmES TEIXEIRA- ... pa
ra que o trabalhador brasileiro con
quiste a sua posição real.. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg. Fazendo soar a campainha.) 
Relembro ao nobre orador que, nos 
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termos do Regimento, seu tempo es-
tá esgotado. · 

O SR. OSmES TEIXEmA - Se V. 
Ex.11 me permitir, desejava ouvir o 
Senador Benedito ·Ferreira e, em se
guida, em duas palavras, con~lu!r!a 
minha oração, só para não ser Inde
licado com S. Ex.a 

· O Sr .. Benedito Ferreira - Senador 
Osires ·Teixeira, a questão tem que 
ser colocada em termos objetivos. V. 
Ex.11 faz o cotejo do custo de vida com 
o salário-médio. O ilustre Senador 
Franco Montara não concorda e ten
ta invalidar, com sua argumentação, 
os salários médios. O Governo está 
a cada dia, e cada vez mais, preocupa
do em libertar o nosso assalariado da 
faixa do salário-mínimo que sabe V. 
Ex.11, como o sabe o Senador Montoro, 
é o mínimo estabelecido para o ln· 
capaz ganhar; o mínimo estabelecido 
para o sem qualquer qualificação 
profissional ganhar. Ora, se o Gover
no vem, cada vez mais, orientando o 
trabalhador para a qualificação pro
fissional, libertando-o, portanto, co
mo provei aqui para S. Ex.a ainda há 
poucos dias, porque aritmeticamente 
cada dia é menor o percentual da· 
queles que ganham o salário-mínimo 
no Brasil, acho que o Governo está 
realmente fazendo a politica certa. O 
trabalhador, com a orientação gover
namental, está cada vez mais capaz 
e,·por conseqüência, libertando-se do 
salário-mínimo e, repito, com uma 
faixa salarial melhor, qualificado pro
fissionalmente como o está sendo atu
almente o nosso operário. Logo, acho 
que o importante, em verdade, é a 
fixação do salário-mínimo, como pro
vei aqui ·- e S. Ex.a não contestou -
através dos índices gerais de preço, 
e que, cotejando-se o salário-mínimo 

• com os índices gerais de preço, não 
está havendo achatamento salarial. 
S. Ex.11 faz confusão, porque labora 
com dados adredemente preparados 
para fazer confusão. Se S. Ex.a fi
zesse como eu, buscasse os Anuários 
Estatísticos do mGE, que S. Ex.a diz 
aceitar, mas não se socorre desses 
números, não se socorre desses da· 
dos, quero crer que S. Ex. a fizesse co
mo eu fiz, buscasse a sua informação 
diretamente no Anuário Estatístico, 
S. Ex.11 não estaria mais perdendo o 
seu precioso tempo, a sua preciosa in· 
tel!gência, e - por que não dizer -
o precioso tempo do Senado para 

contestar aquilo que está sobeja
mente provado: o Governo não está 
fazendo achatamento salarial. Estas 
as minhas considerações. 

O SR. OSmES TEIXEmA - Multo 
obrigado, Senador Benedito Ferreira 
Como vê, eminente • Senador FrancÓ 
Montara, eis uma verdade irretorquí-
vel. · 

O Sr. Franco Montoro - Não é ver
dade. Já o demonstrei. 

O SR. OSmES TEIXEmA - La
mentavelmente, não poderei ouvir V. 
Ex.a · ·· · 

Concluindo, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, há uma. verdade que pre
cisa ficar dita, de uma vez por todas, 
a esta Casa e à Nação - é de que há 
um esforço governamental no sentido 
de colocar o trabalhador brasileiro 
em boas condições de vida. Há uma 
preocupação do Governo em ·criar as 
condições estruturais da economia 
brasileira, para elevar os índices do 
salário-mínimo, de molde a atender 
as necessidades da família brasileira. · 
Há uma preocupação expressa; o Sr. 
Presidente da República, em reunião 
ministerial, numa prova irretorquível 
da preocupação de Sua Excelência em 
diminuir o custo de vida e, conse
qüentemente, em dar melhores con
dições ao trabalhador brasileiro, re
tirou o IPI dos produtos alimentícios 
brasileiros; Sua Excelência, sobretu
do, tem coragem de falar de um mal 
que aflige a Nação e tem coragem de 
anunciar à Nação a sua preocupação 
em corrigir as distorções, dando ao 
trabalhador brasileiro renda capaz de 
suster a si e a sua familla. Natural
mente, o Governo não fará Isso com 
passes de mágica, mas com progra
mas nacionais, como vem fazendo, 
com obras extraol'dlnárias, como o 
·asfaltamento da Belém--.Brasílla a 
construção da Transamazôn!ca e 'da 
Cuiabá-Santarém, com PROTERRA, 
com PIS e tantas outras atlvidades 
governamentais que, sem dúvida ne
nhuma, criam novas riquezas, capa
zes de fortalecer o empresariado bra
sileiro e, portanto, capazes de dar con
dições à administração pública, sem 
sucumbir a nossa economia, de esta
belecer melhores níveis salariais, no 
sentido de acabar com aquela situa
ção de descalabro em que encontra
mos o trabalhador brasileiro em 1964. 
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Muito obrigado a V. Ex. as (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Filinto Müller. 

O SR. FILINTO M'OLLER- (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, pe
di a palavra para encaminhar à Me
sa, eu diria, na qualidade de Líder. 
três projetas de lei. O primeiro é 
emenda substitutiva a projeto de au
toria do nobre Senador Ney Braga. 
Não tive tempo, Sr. Presidente, para 
redigir a justificação dessa emenda 
substitutiva. e dos outros projetes, dos 
quais vou dar conhecimento à Casa, 
com a devida vênia de V. Ex.a., e por 
isso, resolvi fazer, da tribuna, a re
ferida justificação. 

O nobre Senador Ney Braga, preo:
cupado com o que ocorreu por oca
sião das convenções municipais de 
janeiro deste ano, quando seriam es
colhidos os diretórios municipais para 
atua.rem' até 1975, preocupado com o 
não comparecimento, especialmente 
no caso de apresentação de chapa 
única, de eleitores filiados, apresen
tou um projeto em virtude do qual 
ficaria reduzido a 10% o compareci
mento, para efeito de se tornar pos
sível a eleição. Eu me vali, Sr. Pre
sidente, da circunstância da apresen
tação desse projeto, pelo eminente 
Senador Ney Braga, para fazer um 
rápido exame na Lei. Orgânica dos 
Partidos e verificar alguns de seus 
pontos que precisavam de ser urgen
temente alterados. Essa alteração de
corre da experiência que tivemos por 
ocasião da realização das Convenções 
Municipais, das Regionais e da Na
cional. E também as alterações sur
gem pela necessidade de se corrigi
rem algumas poucas falhas observa
das com a prática da lei. 

Assim é, Sr. Presidente, que a mi
nha Emenda Substitutiva ao Projeto 
do Senador Ney Braga altera os arts. 
31, 32, 33 e seu parágrafo único; o 
§ 4.o do art. 39; o a.rt. 53; os §§ 2.0 , 

s.o, 4.o, s.o, 6.0 e 7.0 do art. 58; o a.rt. 
60 e o § 1. 0 do art. 73, que passarão 
a vigorar com as redações que pro
ponho. 

Enviarei à Mesa a emenda para que 
V. Ex. a. se digne mandar lê-la. pelo 
1.0-Secretârio. 

O que desejo acentuar, Sr. Presi
dente, é um aspecto que me parece 
fundamental para a vida do Partido. 
É a alteração introduzida no pará
grafo único do art. 33. 

Diz o a.rt. 33 : 
"As Convenções e os Diretórios 
. deliberarão com a presença da 
maioria dos . seus membros." 

A alteração introduzida no pará-
grafo único é a seguinte: 

"Nas convenções municipais para 
a eleição de Diretórios, · delegados 
e suplentes, as deliberações serão 
tomadas se votarem pelo menos 
10% do número minimo de filia
dos ao Partido, exigido pelo ar
tigo 35." 

A importância desta alteração re
side no seguinte, Sr. Presidente: a 
organização do Diretório Municipal . 
consulta à economia interna do Par
tido. Temos ln teresse em organizar 
da melhor forma os Diretórios Mu
nicipais. Temos interesse, sobretudo, 
em abrir as portas do Partido e cha
mar à vida politico-partidária, à co
laboração com ·os partidos políticos, 
o maior número possível de brasilei
ros. Queremos que venham ingressar 
nas fileiras da ARENA ou do MDB 
universitários, donas de casa, profis
sionais liberais, trabalhadores, de um 
modo geral, enfim, para que haja o 
mâximo de colaboração de elementos 
brasileiros, de todos· os setores da so
ciedade brasileira, na vida partidária. 
Se mantivermos o quorum exigido na 
lei, de 20%, para a organização dos 
Dlretórios Municipais nas Convenções, 
tornarembs praticamente impossível 
essa organização, porque, não haven
do chapa de disputa, e . sim chapa 
única, o desinteresse fará. com que 
muitos dos filiados deixem de compa
recer. E elevando, cada vez mais. o 
total de filiados, será. necessário nú
mero muito maior de elementos para 
a eleição dos Dlretórios Municipais. 

O objetivo não é dificultar a orga
nização dos diretórios municipais; ao 
contrário, visa a facilitar, e esse de
siderato é atingido com a modifica-
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ção pl'oposta, Mas o objetivo funda
mental é, repito, atrair para as filei
ras partidárias, para a vida politica, 
para a vida pública, o maior número 
possível de brasileiros e, já agora, 
também os nossos irmãos portugueses. 

Desta maneira, Sr. Presidente, da
remos maior .substância aos partidos 
e teremos melhor oportunidade de 
escolher candidatos, numa gama mui
to maior de elementos. 

Da forma pela qual estabelece a 
Lei, as direções partidárias se veriam 
forçadas a fixar no mínimo estabe
lecido pelo art. 35 a fillação nos mu
nicípios, com mais a quebra, digamos, 
de 20% a 30% dos fillados. Então, o 
partido acabaria esclerosado porque 
ninguém poderia nele ingressar, nin
guém seria chamado, convidado, con
vocado para a luta politico-partidá
ria. 

Sabe V .. Ex.a, Sr. Presidente, que a 
vida política não é uma vida de de
leites e prazeres. Ao contrário, é uma 
vida de sacrifícios, trabalho e muitas 
amarguras. E, para que possamos 
atrair para ela elementos novos, va
lores novos; para que possamos re
novar os partidos, precisamos facili
tar a organização dos nossos diretó
rios: municipais nas convenções. 

Quanto à organização dos diretórios 
regionais, não há alteração a propor 
e nem tampouco em relação à orga
nização dos diretórios nacionais. Mas, 
uma vez atendida essa alteração pro
posta para o· art. 33, pelo parágrafo 
único que acabo de ler, teremos faci
lidades, e abertas as portas do nosso 
'Partido à colaboração de centenas, 
de milhares de brasileiros, e, com isto, 
teremos, então, a renovação que to
dos desejamos, nós da Aliança Reno
vadora Nacional e creio que também, 
Sr. Presidente, desejam os eminentes 
Integrantes do Movimento Democrá
tico Brasileiro. Com uma melhor pos
slb!lldade de escolha de candidatos, 
poderemos exigir desses candidatos 
melhores condições para o desempe
nho dos cargos que pleitearem. Desta 
forma, estaremos consolidando os 
Partidos e, por via dessa consolida
ção, estaremos consolidando as nos
sas instituições e a vida da democra
cia em nosso Pais. 

Por isso, Sr. Presidente, apresentei 
a emenda que encaminho à Mesa, pa
ra que V. Ex.a, de acordo com o Re
gimento, determine a suo. leitura. 
Devo esclarecer que, pela angústia do 
tempo, deixei de citar integralmente 
alguns artigos que não sofreram al
teração para só indicar os parágrafos 
alterados. Mas, peço à Comissão de 
Redação que, posteriormente, quando 
fizer a redação final do projeto, pre
encha essa lacuna. 

Quero pedir a V. Ex.a, Sr. Presiden
te, e aos nobres colegas aqui presen
tes que considerem este projeto da 
maior urgência. Isto porque, sabe V. 
Ex.a que em inúmeros municípios não 
foi possível organizarem-se diretórios 
municipais, e que o Tribunal Supe
rior Eleitoral acertadamente enten
deu caber aos Diretórios Regionais a 
designação de uma Comissão Especial 
com o fim precípuo de organizar es
ses Diretórios. Mas esse trabalho não 
pode ser retardado porque estamos às 
portas das eleições municipais e pre
cisamos organizar os Diretórios Mu
nicipais que não foram organizados 
em janeiro, com a maior urgência. 

Dai porque, Sr. Presidente, entra
rei em entendimento com o eminen
te Líder do MDB nesta Casa, para 
que possamos requerer urgência para 
a tramitação desse projeto. 

Outro projeto, Sr. Presidente, e este 
de minha autoria, vou igualmente en
caminhar à Mesa, mas, antes, me 
permitirei ler. É o que se refere aos 
prazos para registro de candidatos e 
para realização de Convenções Muni
cipais. 

Está estabelecido na Lei de Suble
gendas que a partir de 180 dias an
tes do pleito, as Convenções Munici
pais e Regionais poderão estabelecer 
sublegendas, de acordo com o que es
tatui o art. 93 do Código Eleitoral: 
90 dias anteriores às eleições devem 
ter ingresso nos cartórios eleitorais 
todos os pedidos de registro de candi
datos. 

Então, dos 180 dias já descontamos 
90, porque 90 dias antes devem dar 
entrada nos cartórios eleitorais os 
pedidos de registro de candidatos. 

A Lei de Sublegendas em seu Art. 
5,0 estabelece que as convenções par 
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a escolha de candidatos reallzar-se-ão 
até 60 dias antes do prazo fixado 
para entrada em cartório com os re
querimentos de registro de candida
tos. Então, são 150 dias estritamente 
fixados em lei para a realização de 
convenção e para registro de candi
datos. Nós dispomos de 180 dias para 
estabelecimento de sublegendas, ou 
para abertura de trabalho de preparo 
para eleições municipais e, desses 180 
dias nós retiramos, em virtude de Lei, 
150 dias, sobrando 30 dias. E esses 
30 dias tiveram início ontem, 15 de 
maio, terminando a 15 de junho. 

Os diretórios municipais dos qua
tro mil municípios do Brasil não es
tão motivados para a escolha de can
didatos a prefeito e vereador, porque 
esses diretórios foram eleitos recen
temente, e estão, como se diria, to
mando pé das suas atribuições. As
sim, não estão motivados para esse 
objetivo da escolha de candidatos, 
enquanto nós corremos o risco de, 
dentro de 30 dias, não termos mais 
possibilidade de realizar convenções 
para escolha de candidatos para o 
preenchimento dos cargos municipais 
que são, como sabe V. Ex.a,. a base 
de toda a nossa organização político
administrativa. 

Por isso, Sr. Presidente, tendo ouvi
do inúmeros parlamentares, tendo 
ouvido também o eminente Presiden
te do Superior Tribunal Eleitoral, 
formulei o presente projeto que vou 
remeter à Mesa mas que me permito 
ler, comentando algumas de suas 
passagens: 

"Art. 1.0 O prazo para a en
trega em cartório de requeri
mento de candidatos a Prefeitos, 
Vice-Prefeitos, Vereadores, Depu
tados Estaduais, Deputados Fe
derais e Senadores terminará, 
improrrogavelmente, às 18 horas 
do 70.0 (septuagésimo) dia ante
rior à data marcada para a elei
ção. 

Parágrafo único. Até o 45.o 
(quadragésimo quinto) dia ante
rior à data marcada para a elei
ção, todos os requerimentos de
vem estar julgados, inclusive os 
que tiverem sido impugnados, e, 
nos 10 (dez) dias seguintes, as 
sentenças ou acórdãos devem es
tar lavrados, assinados e publi
cados." 

Fui informado, na Justiça Eleitoral, 
de que o prazo de 25 dias, entre o 
tempo limite para a entrada em car
tório, e o julgamento dos pedidos, esse 
tempo de 25 dias é suficiente porque 
está de acordo com a legislação vi
gente. 

O Código Eleitoral dá o prazo de 
dois dias para as impugnações. Na Lei 
de Fidelidade Partidária. o prazo pas
sou a 5 dias. De modo que são neces
sários 22 dias, mas, pelo projeto, fi
cam 25 dias, prazo, portanto, ampla
mente suficiente para que os ··casos 
sejam julgados pela Justiça Eleitoral. 

"Art. 2.0 As convenções parti
dárias para escolha dos candida
tos, a que se refere o artigo an
terior, serão realizadas, no máxi
mo, até 10 (dez) dias antes do 
término do prazo da entrega do 
pedido de registro no cartório 
eleitoral. 

Art. 3.o Esta lei entrará em vi
gor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em con
trário." 

O art. 2.0 , Sr. Presidente, está per
feitamente de acordo com a prática 
politica. Não há necessidade de uma 
convenção se realizar 60 dias antes. 
Ela pode realizar-se na véspera do 
término . do prazo; mas, para garan
tia, coloquei 10 dias antes do prazo 
de registro de candidatos, suprimindo, 
portanto, a exigência de 60 dias, que 
não tinha razão de ser. 

Aprovado que seja este projeto, nós, 
que atualmente estamos com o prazo 
de 29 dias para todo o processamento 
de candidaturas de todo o País para 
as eleições Municipais, passaremos a 
dispor de ·um prazo de 99 dias. Por 
essa razão, também, sr. Presidente, 
quero encarecer a urgência desse pro
jeto. Ele é, realmente, da maior ur
gência e, segundo entendo, não favo
rece a um Partido, mas favorece aos 
dois Partidos que atuam na nossa vi
da política. 

O terceiro projeto, Sr. Presidente, 
refere-se à abertura de prazo para 
filiações. Tenho recebido apelos de 
Parlamentares do meu Partido solici
tando que o prazo de filiação não seja 
tão rigorosamente colocado, como es
tá na Lei. E recebi apelos também 
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de Parlamentares do Partido da Opo
sição. Ainda há ]lOucos dias, neste 
Plenário, aparteando o eminente Se
nador Clodomir Milet, tive. oportu
nidade de ler um telegrama do !).epu
tad<l Francisco Amaral, eminente e 
Ilustre representante do Estado de S. 
Paulo, no qual S. Ex.a. me fazia um 
apelo para que o prazo de filiação fos
se diminuído. Este projeto visa a dimi
nuição desse prazo de filiação e não 
somente atende aos apelos que me fo
ram dirigidos, mas também atende a 
determinadas circunstâncias outras. 
Citarei uma: o caso do MOBRAL. 
Multa gente 'não tinha conhecimento 
suficiente e até não era alfabetizado 
e não estava, portanto, em condições 
de disputar as eleições municipais, no 
caso de Vereador, digamos. Mas hoje 
multa gente foi alfabetizada pelo 
MOBRAL e o prazo fixado em lei para 
permitir que esses alfabetizados vies
sem a ser candidatos, o prazo de fi
liação exigido era excessivamente 
longo, de um ano, para os cargos mu
nicipais, e de um ano e meio para 
Deputados Estaduais, Federais e Se
nadores. 

Desta maneira, Sr. Presidente, pa
rece-me acertado diminuir-se a seve
ridade desse prazo para possibilitar 
tai:nbém ao maior número de brasi
leiros que queiram vir para a vida 
política, para a vida pública, disputar 
as suas eleições, sobretudo no que se 
refere a Vereador. 

V. Ex.a.s sabem que os Vereadores 
não são remunerados, a não ser nas 
capitais e nos municípios de gran
des populações. o cargo de Veread<lr 
é, sem dúvida alguma, do maior inte
resse público: é um ônus para o cida
dão. E não podemos criar dificuldades 
a quem queira ser Vereador, trazer a 
contribuição de seu esforço, de seu 
trabalho, de sua inteligência em be
nefício do municípi<l em que vive. 

De modo que a diminuição do prazo 
de fillação velo favorecer as novas 
vocações politicas, digamos assim, e 
vai possibllltar a fillação de muitas 
pesSQas que p\lderão disputar esses 
cargos Importantes da vida pública 
brasileira. 

Por isso, formulei o seguinte pro-
jeto: 

"Art. 1.o Nas eleições para Gover
nador, Vlce-Governador, Senador 
e respectivo suplente, Deputado 
Federal e Deputado Estadual, o 
candidato deverá ser !lliado ao 
partido na circunscrição em que 
c<lncorrer, pelo prazo de 12 meses 
antes da data das eleições." 

Atualmente, a lei exige o prazo de 
18 meses. · 

Este artigo não terá maior reper
cussão nas eleições de 1974 ])Orque aí, 
a filiação partidária exigida é de 18 
meses, pelo menos. Mas, as eleições 
se realizarão daqui 3 anos. Portanto, 
não importa manter os 18 meses. Mas 
eu proponho a redução para um ano, 
porque acho mais razoável para o in
gresso no partido e para tomar parte 
nas atividades partidárias. 

"Art. 2.o Nas eleições para Prefei
to, Vice-Prefeito e Verea1or, o 
candidato 'deverá ser filiado ao 
Partido, no Município em que con
dorrer, pelo prazo de 6 meses an
tes da data da eleição." 

Atualmente, o prazo é de um ano. 

Eu proponho a redução desse pra
zo à metade, porque acho que com 
seis meses muita gente pode acorrer 
ao partido, fazer sua inscrição e can
didatar-se. Mas, Sr. Presidente, os seis 
meses antes das eleições terminaram 
ontem. Então, quem estava Inscrito 
poderá ser candidato, mas quem não 
se inscreveu já não poderia ser. Por 
isso, como disposição transitória da 
lei, estabeleci no Artigo 3.0 : 

"Art. 3.o Nas eleições municipais 
a se realizarem em 1972, o prazo 
previsto no artigo anterior fica 
reduzido a 3 (três) meses." 

De modo que ainda restará, aos que 
queiram filiar-se nos partidos politl
ços, tempo suficiente para fazê-lo, po
dendo concorrer às eleições de 15 de 
novembro. 

"Parágrafo único. Em se tratan
do de candidato de 21 anos de 
idade, o prazo previsto neste ar
tlg<l será reduzido à metade." 
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Esta. é uma. exceção que entendi 
fazer, especialmente para chamar a 
atenção dos jovens para o interesse 
que o Partido tem em atraí-los para 
as suas fileiras . 

Aliás, trata-se de disposição que já 
figurou em lei anterior, em 1968. 

"Art .. 4.0 Esta lei entrará em vi
gor na data. de sua publicação, re
vogadas as disposições em con
trário." 

Sr. Presidente, entendo que tam
bém este projeto é de grande urgên
cia., mas como o assunto nele exposto 
é mais ou menos polêmico - há os 
que entendem que o prazo deve ser 
reaberto e há os que entendem que 
o prazo ·deve ser reduzido - não pe
direi urgência. para. este projeto, pe
lo menos neste momento. Mas vou 
solicitar aos eminentes colegas do meu 
partido e aos do MDB que lhe dêem 
preferência. nos estudos, para que 
possamos fazê-lo · tramitar o mais 
brevemente possível, aperfeiçoando-o 
com as suas emendas, com as suas su
gestões e com as suas observações. 

Sr. Presidente, creio que apresen
tando estes projetas, estou prestando 
um serviço à consolidação dos partidos 
politicas. 

Era. minha intenção, antes de trazê
los ao Senado, antes de aprr.sentá-los 
à Mesa do .Senado, submetê-los a um 
debate amplo na reunião das Banca
das do Partido, que realizaremos no 
dia 25 deste mês. Mas, como se trata 
de assunto de grande urgência, ante
cipei-me e não· tendo podido ouvir a 
todos os componentes de nossa Ban
cada, nem a Direção do MDB, que 
procurei ontem e lamentalvelmente 
não pude manter cantata com o emi
nente Líder no · Senado nem com o 
eminente Líder do Partido da. opo
sição, decidi encaminhar, desde logo, 
o projeto porque, como disse, se trata 
de assunto da. maior relevância, e 
mesmo indispensável para que possa
mos prosseguir na obra do fúrtaleci
meno partidário, na obra do fortale
cimento da Democracia. de nossa Pá
tria. (Muito bem! Muito bem!) 

Comparecem . mais os Srs. Se-
nadores: · 

José Guiomard - Flávio Brito 
- José Lindoso - José Esteves 
-José Sarney - Fausto Castel-
lo-Branco - Helvídio Nunes -
Virgílio Távora - Waldemar .Al
cântara - Wilson Gonçalves -
Domício Gondim - Milton Ca
bral - João Cleofas - Teotônio 
Vilela - Heitor Dias -· Eurico 
Rezende - Amaral . Peixoto -
Vasconcelos Torres . - Nelson 
Carneiro - José Augusto - Ma
galhães Pinto - Carvalho Pinto 
- Orlando Zancaner - Emlval 
Caiado - Fernando . Corrêa -
Accioly Filho - Mattos Leão -
Antônio Carlos - Celso Ramos 
- Lenolr Vargas - Tarso Dutra .. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - O Sr. 1.0-Secretârio pro
cederá à leitura dos projetas encami
nhados à Mesa pelo nobre Senador 
Filinto Müller e já por Sr. Ex.a. justi
ficados da tribuna. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO. 
N.o 12, de 1972 

Fixa. prazo para. filiação parti
dária., e dá outras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Nas eleições para Gover
nador, Vice-Governador, Senador e 
respectivo suplente, Deputado Federal 
e Deputado Estadua,l, o candidato de
verá ser fillado ao partido, na cir
cunscrição em que concorrer, pelo 
prazo de 12 meses antes da data. das 
eleições. 

Art. 2.0 Nas eleições para Prefeito, 
Vice-Prefeito e Vereador, o candidato 
deverá ser f111ado ao Partido, no Mu
n!cípio em que concorrer, pelo prazo 
de 6 meses antes da data da eleição. 

Art. 3.o Nas eleições municipais a 
se realizarem em 1972, o prazo pre
visto no artigo anterior fica reduzido 
a 3 meses. 

Parágrafo único. Em se tratando 
dt~ candidato de 21 anos de idade o 
prazo previsto neste artigo será redu
zido a metade. 
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Art. 4.0 Esta lei entrará em vi9;or 
na data de sua publicação, revog::vias 
as disposições em contrário. 

Sala das Sessões,· em 16 de maio de 
1972. - Filinto Müller. .,_ 

· PROJETO DE LEI DO SENADO 
· N.0 13, de 1972 · 

Estabelece prazo para escolha e 
registro de candidatos às eleições 
de Prefeitos, Viee-Prefeitos, Ve
readores, Deputados Estaduais, 
Deputados Federais e Senadores, 
e dá. outraS providências. 

Art. 1.0 O prazo para a entrega em 
cartório de requerimento de candi
datos a Prefeitos, Vice-Prefeitos, Ve
readores, Deputados Estaduais, Depu
tados Federais e Senadores terminará, 
improrrogavelmente, às 18 horas do 
70.0 (septuagésimo) dia anterior à 
data marcada para a eleição. 

Parágrafo único. Até o 45.o (qua
dragésimo quinto) dia anterior à data 
marcada para a eleição, todos os re
querimentos devem estar julgados, ln
clusive os que tiverem sido impugna
dos, e, nos 10 (dez) dias seguintes, as 
sentenças ou acórdãos devem estar 
lavrados, assinados e publicados. 

: Art. 2.0 As convenções partidáxhs 
para escolha dos candidatos, a que se 
refere o artigo anterior, serão reallza
c'\s, no máximo, até 10 (dez) dias P.ll
tes do término do prazo da entrega 
do pedido de registro no cartório elei
toral. 

Art. ·3.0 Esta lei entrará em vigor 
na data da sua publicação, revogad::ts 

- as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 16 de maio de 
1972. - Filinto Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Os projetes lidos serão 
publicados e encaminhados à Comis
são de Constituição e Justiça. 

Quanto à emenda subst!tutiva, será 
lida na oportunidade regimental. 
(Pausa.) 

Sobre a mesa, projeto de lei de au
toria do nobre Senador José Llndoso, 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0-Secretá
rio. 

· 1!: lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 14, de 1972 

Altera a Lei n.0 5. 762, de 14 de 
dezembro de 1971, que transforma 
o Banco Nacional da Habitação 
(BNB) em empresa pública. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art .. 1.0 O parágrafo 2.o do art. 1.0 

da Lei n.0 5. 762, de 14 de dezembro 
de 1971, que transforma o Banco Na
cional da Habitação (BNH) em em
presa pública, passa a vigorar com a 
seguinte redação: · 

"§ 2.0 . As a!teraçõés do.. estatuto 
referido · no parágrafo . anterior 
independerão de lei e serão bai
xadas pelo Presidente da Repúbli
ca por decreto que será arquivado 
no competente Registro· do Co-
mércio." · 

Art. 2.° Ficam revogados os pará
grafos 1.0 e 2.o do art. 2.o da Lei ;.1,0 

5. 762, de 14 de dezembro de 1971. 

Art. 3.0 Esta lei entra em vigor no. 
data de sua publicação. 
· Art. 4.0 Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Justificação 

O Senhor Presidente da República, 
em outubro do ano passado, submeteu 
à deliberação do Congresso Nacional 
o Projeto de Lei n.0 26, de 1971, que, 
aprovado (Lei n.0 5. 762, de 14 de de
zembro de 1971), transformou o Banco 
Nacional da Habitação (BNHJ em 
empresa pública. 

2. Na tramitação da matéria, fo
ram oferecidas diversas emendas, in
clusive pelo Relator da Comissão Mis
ta, que examinou esse Projeto de Lei, 
o nobre Deputado Jorge Vargas. 

3. Uma das Emendas do Relator 
foi no sentido de serem acrescenta
dos os parágrafos 1.o e 2.o ao art. 2.o 
do Projeto de Lei n o 26, de 1971, e que, 
aprovados, figuram na Lei n.0 5. 762, 
assim redigidos: 

"Art. 2.0 ..•.......•. · .....•.•... 

§ 1,0 A empresa pública Banco 
Nacional da Habitação (BNH) re-

.~ 
I' 

:r 

., 

'.'l ,, 

I 

I 
I 

. ' 
I 



-25-

ger-se-á pelo Estatuto que foi 
aprovado pelo Presidente da Re
pública por decreto que será ar
quivado no competente Registro 
do Comércio. . 
§ 2.0 ·Enquanto não. for baixado o 
Estatuto de que trata o parágrafo 
anterior, • continuarão vigorando, 
no tocante aos fins, competência, 
atribuições, estrutura administra
tiva e regime jurídico do pessoal 
da empresa, as normas legais, re
gulamentares e regimentais atual
mente aplicáveis à autarquia ora 
extinta, salvo no que contrariar o 
estabelecido nesta lei". 

Acontece que o Projeto de Lei n.0 

26, de 1971, dispunha sobre a matéria 
de modo idêntico e também perma
neceu no texto da referida Lei, como 
se pode apreciar: 

"Art. 1.0 .•.•..••.•....•..•..•... 

§ 1.0 . O disposto na Lei n.0 4.380, 
de 21 de agosto de 1964, no Re
gimento Interno da Autarquia 
Banco Nacional . da Habitação, 
ora extinta, bem como em toda 
a legislação subsequente, em seu 
conjunto, constituirá, no que cou
ber e não · conflitar com esta lei, 
o Estatuto da empresa pública 
Banco Nacional da Habitação 
(BNH), regulando seusfins, com
petência, atribuições,· favores e 
benefícios, estrutura administra
tiva e regime jurídico do pessoal. 
§ 2.0 As alterações do estatuto 
referido no parágrafo anterior se
rão baixadas pelo Presidente da 
República por ·decreto que será 
arquivado no competente Registro 
do Comércio." 

Do confronto dos textos, verifica-se 
que a diferença que se observa entre 
os parágrafos 1.0 e 2.0 do Projeto Ofi
cial e que se erigiram em texto de Lei 
(Parágrafo' 1.o e 2.0 do art. 1.0) e os 
de iguais números do art. 2. da Lei, 
decorrente da Emenda do Relator, é' 
de que no texto do Projeto as altera
ções do Estatuto da empresa pública 
BNH dependeriam de decreto a ser 
baixado pelo Presidente da República 
e no texto proveniente da emenda do 
Relator, ficarão dependendo de, ape
nas, aprovação. 

Em face disso, e sentindo as dificul
dades que podem surgir para a alta 

direção da autarquia, propomos, pelo 
presente Projeto de Lei, a correção, 
restabelecendo a sistemática sugerida 
originariamente (Projeto n.a. 26/71), 
porque mais· conforme com a realida
de e os princípios jurídicos ·Inspirado
res da espécie. . . · . · 

Sala ·das Sessões, 16 de maio de 1972 
- José Lindoso. · 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça e de LegislaÇão Socii%Í.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - ESgotada a hora do Ex
pediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 15, dil1972, de 
autoria do .Senador Adalberto se
na, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado, do Editorial do 
correio Brazillense sob o titulo 
"Horas de Grandeza", .publicado 
em 5 de maio de 1972, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n. 0 

69, de 1972, da Comissão 
- Dir.etora. 

· Em votação o requerimento. 

Concedo a palavra ao Sr. Senador 
Adalberto . Sena. 

O SR. ADALBERTO SENA - (Para 
encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) Senhor Presidente, Senho
res Senadores, ai estão os Anais do 
Senado para· comprovar como, pes
soalmente, tenho sido. parco em re
querimentos do gênero deste, cuja vo
tação Vossa Excelência acàba de 
anunciar. 

· Tanto ·vale, portanto, pelo caráter 
de excepcionalidade, para demonstrar 
a extensão e a profundidade da moti
vação intima dessa minha iniciativa 
de propor perpetuar-se, dentro do 
acerto dos pronunciamentos parla
mentares, esse editorial do Correio 
Braziliense, edição de cinco do corren
te, onde tão flagrantemente se tradu
zem os momentos de magnitude cívico. 
que todos, nesta e na outra Casa. do 
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Congresso, ·soubemos . viver e Incorpo
rar condignamente aqueloutros nos 
quais, no Brasil e no mundo, o .vigor 
da Democracia · se . afirma . nos ·seus 
métodos de tolerância e respeito mú
tuo. e ela assoma às alturas, illterva
lando-se com as fases em que parece 
descambar para . distorsão ou para a 
decadência. · 

Esse Editorial, é um "close . up" de 
uma posição espiritual e de uma ati
tude cívico-politica das mais honro
sas para o Parlamento Nacional, e 
mais signiflcativas.como e,remplo ofe
recido dentro da Pãtria e, fora. dela, 
como atestado altamente abonador 
da nossa conduta. 

Desse Editorial, permitam os no
bres colegas destacar álguns tópicos 
que completam a justificação do re
querimento - nisso precisamente re
side a grandeza dos debates que se 
travaram: 

"0 MDB lançou-se, por inteiro, 
a um combate desigual mas te
naz, enquanto a ARENA cumpriu 

·seu. papel· de defesa com ânimo 
identicamente forte. 

Foi salutar e confortador, por 
exemplo, ver. o MDB coeso e . uni
do nas suas alas pseudo "autên
ticas" ou "moderadas". E o qua
lificativo de "pseudo" é aplicã
vel, pois partiu do lider dos cha
mados moderados,. Nelson Car
neiro; a mais fina~ a mais sutll 
"et pour cause" ·a mais canden
te crítica à emenda constitucio
nal, .à oportunidade de sua apre

. sentação e ao sitema de votação. 

O lider do MDB, na suá tradicio
nal linguagem elevada e na sere
nidade do rochedo,, que não se 
arreda ante os bramidos das ma
rés em dias de furacão, deu seu 
recado, vibrantemente · oposicio
nista e sensatamente prudente. 

Disse o que tinha a dizer, criti
cou o que tinha a criticar, sem 
ofender as constituições, sem 
achincalhar pares, com exalta
ção sem se exaltar, com mor
dacidade sem fobias. 

Com sua experiência, deu uma 
lição não só de habilidade poli-

tica como ainda· de conduta par
lamentar aos que, chegados re
centemente ao Parlamento com o 
sangue nas guelras, por. elas o 
pretendem expelir · num•. suicídio 
inconsciente. mas. fatal. . . . 

Mostrou :que n~m sempre o que 
. mais grita é o que é mais ouvido, 
··a Justificar ·o. provérbio'· de . Saio
mao, poeticamente:· traduzido por 
J<!ão' de .Deus: "a j]alavra· a pro
posito e·sensata· é pomo de' ouro 
marchetado em 'prata".· Mas nem 
SalomãO nem João" de· Deus· co
nheciam ··as 'artes ·oratórias dos 
baianos, que ·além ·' da oportuni
dade . e da sensatez, enriquecem 
a palavra cóm a finura do espi
rita. e com a ·.m:alicia do ·trópico. ". ' . . '. •, . ' ., 

Nenhum "autêntico'" disse mais 
disse tanto, sequer;• Por isso che~ 
ga-se, logicamente, à conclusão 
do senador Milet, de que o MDB 
alcançou, através de uma •emen
da constitucional, pelos •oposicio
nistas considerada um infortunio 
politico, a uma coesão ·aparente
mente impossível - o que é uma 
fortuna para a democracia. 

Mas a democracia ·alcançou vi
tórias também. nas hostes. arenis
tas, . coesas na fidelidade. partl
dãr!a, unidas em torno de seu 
novo Presidente .-. o senador Fi
linto Muller , - ·. monoliticas no 
apoio ao governo ·de que são par
te intrínseca. Não houve defec
ções, na .hora da votação. · Mas 
houve tomada de ·posição e fir
·meza de consciênCia por parte 
de homens que tem um nome e 
um passado politico a zelar e a 
salvaguardar para·o futuro, como 
exemplo de dignidade para . os 
pósteros. É o .caso dos senadores 
Carvalho Pinto e: Daniel Krieger, 
que deram seu voto favorãvel à. 
emenda __; soldados quê são de 
um mesmo Corpo de Exército -
mas não renunciaram ··às suas 
convicções politicas, firmadas 
conscientemente em muitos· anos 
de meditação e de embates na 
vida pública". 

Por tudo isso, Senhores Senadores, 
nem preciso dirigir-me ao . Plenãrio 
para pleitear a aprovação de um re
querimento cujo mérito se impõe por 
si mesmo. 

,. ,. 
•; 

" ·~· " 'I 

., 
·' 

' 
·.~ 

! 
l 
1 
1 
I 

l 
l 
' 

,• 



- 27·-

. O que eu desejo, neste final, é ex
pressar . ao "Correio Brazlliense" a 
gratidão e . as. nossas . congratulações 
pela·.nobreza·•e :oportunidade' de seu 
gesto, tão dignificador•· do papel da 
imprensa . entre. nós; . e estender as 
manifestações ao ilustre . editorialista 
que, por .,.tal forma, ... se destacou no 
cumprimento.'da sua'misaão e rià sua 
fina •· sensibUidade •: às . repercussões 
desse evento. no qual, segundo .. suas 
próprias piilavras, "0 Congresso saiu 
engrandecido do 'episódio· que:bem po-
deria tê-lo dimlnuido". · · · · 

.. :"-' .. · ' ..... 
Era o que tinha. a dizer. (Muito 

bem! PalmasS >;:. ' ··· 

O .· SR. PRESIDENTE (Carlos Ltn
denberg) ' -- Em · votação o . requeri
mento. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer· sentados. ·• · · 
(Pausa.) 

Estâ· aprovado; ·· · 

Será feita .a transcrição. solicitada. 
'· ... : :-:. ·~: .. '" 

EDITORIAL .. DO·::. CORREIO BRAZI
LIENSE, EDIÇ~O, DE 5.5;72, SOB 

gEiÁ~~TI~R'AP~~cfR~s 
TERMOSDO'REQUERIMENTO N.0 

15/72, DE AUTORIA DO SENADOR 
ADALBERTO -SENA ... 

HORAS DE GRANDEZA. 
o congre&SO Nacional' .viveu . dois 

dias de grandeza,· ao votar a' emerida 
constitucional que· tomá.' indiretas · as 
eleições dos Governadores ' dos· Esta
dos no próximo pleito: O'resultado da 
votação era, .por. força do sistema, co
nhecido .de antemão, .. sem: que . para 
tal conhecimento fosse necessário o 
concurso· de pitonisas maiores ou me-
nores.· · ·. 

· . Nisso, precisamente, .reside a gran
deza dos debates 'que se travaram. O 
MDB lançou-se; por ·inteiro, a. um 
combate desigual mas tenaz, enquan
to a ARENA cumpriu seu papel de de
fesa com ânimo identicamente forte. 
Argumentou-se e contra-argumentou
se como se dos debates dependesse 
uma impossível alteração dos resulta
dos, a ponto de, em certos momentos, 
se ter tomado imperiosa . e oportuna 
a Intervenção moderadora da Mesa, 
através de seu Presidente, Senador 
Petrônio Portella. 

Quando a munição de argumentos 
se esgotou, de parte .a parte, .o sena
dor · Clodomir · Milet subiu à tribuna 

. precisamente ·.para ressaltar o episó
dio . que: •.retrata. a virilidade .parla
mentar-e ~as coesões; partidárias .. Os 
·eternoscpesslmlstas ou os empenhados 
.na derrocada da democracia .vão ·clas
sificar: a· :;apreciação. ·e .. votação da 
emenda constitucional como uma far
·sa:,·Esses·são,' contudo; os' deficientes 
·'de visão que se recusam. a 1r ao oculis
ta. a fim,depoderem·contlnuar_enxer
gando · · uma realidade, ·distorcida; · A 
·verdade . é, que·. o' 'Congresso ·reviveu 
seus. grandes dias, ao traduzir; pelas · 
vozes dos· representantes'-:do ·'povo;· o 
pensamento ·das maiorias e das. mi-
norias; · .. j'•' . 

. Foi.salutar e confortador,· por exem
plo, ver o MDB• coeso. ·e unido. nas 
suas alas. pseudo "autênticas'! ou "mo
·deradas". E • o qualificativo. de "pseu
. do"· é. aplicável, pois· partiu: do lider 
dos ·chamados moderados, .Nelson 
Carneiro, · a mais· . fina, a ·mais sutil 
"et _pour: cause"- a mais candente cri
tica à emenda constitucional,: à. opor
tunidade<de· sua apresentação . e .. ao 

·sistema de. votação .. O ·lider • do .. MDB 
na sua tradicional linguagem elevada 
e. na serenidade do rochedo, que não 
se arreda·.ante os' bramldos·das marés 
em dias· de. furacão; deu. seu recado, 
vibrantemente oposicionista e sensa
tamente prudente. Disse o que tinha 
a dizer, ériticou o que tinha a criticar 
sem ·. ofender as · .constltuiçõe; · sem 
achincalhar pares, com exaltaçao .sem 
se exaltar, com mordacidade sem fo-
bias. •··· ·· ··· 

, I' L '' 0 .' 

Com sua experiência, deu uma lição 
não só de habUidade. politica como 
ainda de conduta parlamentar aos 
que,· chegados recentemente ao Par-

. lamento com o sangue • nas guelras, 
por · elas ·. o pretendem expelir num 
sulcidlo Inconsciente mas • fatal. 

I ' • • ' ' L 

Mosti:ou. que . nem sempre · o que 
mais grita é o que é mais ouvido, a 
justificar o·· provérbio de Salomão, 
poeticamente traduzido por ·João de 
Deus: "a palavra a propósito e sen
sata é pomo de ouro marchetado em 
prata". Mas nem Salomão nem João 
de Deus conheciam as artes oratórias 
dos baianos, que além da oportunida
de e da sensatez, enriquecem a pala
vra com a finura do espírito e com 
a malícia do trópico. · 
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Nenhum. "autêntico" disse mais, 
disse tanto, sequer. Por Isso· chega
se, logicamente, . à • conclusão do se
nador Mllet; de que o MDB, alcançou, 
através de uma ~menda constitucio
nal, pelos .. oposicionistas considerada 
um Infortúnio politico, a uma coesão 
aparentemente. Impossível. - o que é 
uma fortuna para. a democracia. · 

Mas. a denio~racla aicançou vitó
rias. também nas. ·hostes arenlstas, 
coesas na .. fidelidade. partidária, uni
das em torno de seu novo Presidente 
-o senador. Filinto Muller:__ mono
líticas no apoio ao governo de que são 
parte)ntrínseca. Não houve defecções, 
na hora da votação .. Mas .houve to
màda de posição e ·firmeza de cons
ciência por parte de homens que têm 
um nome·· e um passado político a 
zelar e a· salvaguardar. para o futuro, 
como exemplo de dignidade para os 
póstel'os. É o caso dos senadores Car
valho.Pinto.e Daniel Krieger, que de
ram seu voto favorável à ·emenda -
soldados que são de um mesmo Corpo 
de Exército - mas. não renunciaram 
às suas convicções políticas, firmadas 
conscientemente em muitos anos. de 
mei:lltação e de embates na vida pú
blica. 
· O C{)ngresso saiu engrandecid{) de 

um episódio que poderia diminui-lo. 
Con~erlu à discussão e V{)tação de 
uma emenda constitucional a medida 
exata .de sua. Importância.· Sabia-se de 
antemão o resultado? Pouco Importa. 

· Sempre se soube que as maiorias, 
·quando unidas, superam as min{)r!as. 
E Isso é democrático. O Importante .é 
que houve dignidade, de todos os par-

. ticipantes; dos · que enfileiram nas 
hostes do governo; dos que mUltam 
na oposição; , da mesa dlreto1·a, regi
mentalmente neutra e .de uma fir
meza serena, a conduzir os trabalhos, 
no dizer do senador Petrônlo Portella, 
sem tomar partido nem transparecer 
prevenções, pois sua única finalidade 
era "a defesa· do Congresso". 

E no Congresso o País viveu um 
episódio . democrático, escrevendo-{), 
na História, com tintas fortes e In
deléveis. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
. denberg): 

Item 2 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Decreto Legislativo n,0 

18, .de 1971 (n.0 12"A/71, na Câ
mara dos. Deputados), que apro
va as contas do Presidente da Re~ 
pública; .relativas ao exercício •. de 
1963; tendo . . · · ,, 
PARECER, sob' n.o 50,-de 1972, da 
Comissão·:,;'·: 1 • · • ., .. 

....; de .Filíanças, favorável. . 
.. ' ;:, .. I .:, , '• •' •'. '''' ' ,. ' 

Em. discussão o projeto; (Pausa.) 
. Se nenliiiin Seri'ador. quiser usar da 

palavra,' encerrare!' a. discussão. 
<Pausa;r· ·' · · · · 

Encerrada. . 
Em• votação. (PatÍsá.)· . 

' ' ' 

.. :Os Srs. -Senadores: que o aprovam 
queiram · permanecer . s e n t a d.o s. 
(Pausa;)· · 

Está. aprov~~:do. 
Aprovado o projeto, irá à Comissão 

de Redação. · 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO · 
LEGISLATIVO 
N,o 18, de 1971. 

(N.• 12-A/71, na CãmimL dos Deputados) 

Aprova as contas do Presidente 
da República, relativas ao exercí
cio de 1963. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 São aprovadas as contas 

prestadas pelo Presidente da Repúbli
ca, relativas ao exercício de 1963, na 
forma do art. 18, Item Vll, da. Emenda 
Constitucional n.0 4;. de 1961, e arts. 
66, item VIII, . e 87, item XVll, da 
Constituição' da . República de · 1946, 
com ressalvas àqueles valores lançados 
à conta' de "Diversos Responsáveis", 
dependentes de verificação ulterior 
pelo Tribunal de Contas da União. 

Art. . 2.0 Este decreto legislativo 
· entrará em vigor· na data de sua· pu
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg): 

Item 3 
Discussão, em primeiro turno, 

do Projeto de Lei do Senado n.0 

·4, de 1972, de autoria ·do Sr. Se
nador Ney Braga, que altera a re
dação do parágrafo único d{) ar
tigo 33 da Lei. n.0 5.682, de 1971, 
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que dispõe sobre o quorum m:inl
mo nas convenções municipais, 
tendo · 
PARECER sob n.o 23, de 1972, da 
Comissão · 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade, com a 
Emenda n.o 1-CCJ (Substitu
tivo) que oferece; . 

Sobre a mesa·, emenda que· val.ser 
Ilda pelo Sr. 1.0~Secretárlo. 

1!: Ilda a seguinte: 

EMENDA N.0 2 · 

(Substitutivo) :. 
Ao Projeto de Lei do Senado 

n.0 .4, de :19'72, que altera a reda
ção do· parágrafo único . do. art. 
33 da Ler 8.0 5.682, de 1971, que 
dispõe sôbre o quorum mínimo 

. nas ·:convenções municipais. · · . 
suti~titua-se o· Projeto .pelo seguln te: 

Altera" ciispÕ~itivos da Lei n.0 

5.682, de. 21 de. julho de 1971 (Lei 
· Orgânica dos· Partidos Políticos) 
e dá outras providencias 

Art. 1.o Os: ·arts.:: 31; 32; 33 e seu 
parágrafo único, o § 4.0 do art. 39, o 
art. ·53, os parágrafos 2.0 , 3.0 , 4.o, 5.o, 
a.o e 7.o do art. 58, o art. 60 e o. pa
rágrafo 1.o do.art. ,73,,passam a vlgo-

·rar com a seguinte redação: · · .. 
"Art. 31 O· voto nas convenções a 
que se refere o art. 28. será dl!eto 
e secreto. 
Parágrafo · único ..:.. ....... ; ... . 
Art. -32 As convenções serão Ins
taladas· com a presença de. qual
quer número ·de convencionais:·. 
Art. 33: As convenções 'e os dlre
tórlcís deliberarão com a· presença 
da maioria de ·seus membros. · 
Parágrafo :único. Nas convenções 
municipais para a eleição de Di
retórios; Delegados e Suplentes, 
as. deliberações serão tomadas, se 
votarem, pelo menos, 10% do nú
mero minimo de filiados ao Par
tido exigido pelo art. 35. · 
Art. 39 . ........................ . 
§ 1.0 , , , , , . , o , • , , , , • • • • • • • • • • • • • • 

§ 2.0 O O O O O 0 O I O O 0 O O O 0 O O I 0 O 0 O 0 O O O 0 

§ s.o o·t'o O O 0 O I 0 0 I 0 0 0 O 0 0 0 O O O O O O O O O 

§ 4.o Observado o disposto no art. 
32, a Convenção Municipal para 

· eleição de Dlretório · e . Delegados 
iniciar-se-á às 9 <nove> · horas, 
prolongando-se pelo tempo neces
sário à.' votação dos eleitores que 
chegarem ao· recinto até às 17 
(dezessete) horas, , à ·apuração, 
proclamação do resultado; e•à la-

. vratura da ata. ('; :· · 
Art. 53. ·Em qualquer éonvenção 
conslderar-se-á ''eleita;: em"· toda 
sua composição, a chapa qüe. al
cançar mais de 80% '(oitenta por 
cento) dos votos, válidos apura
dos. : . 
Art. 55. · ......... ·. ~ ... ;. · ......... . 

. ' .. ' . ' . 
!- ............... · ...... , .......... . 
II- .......................... ~. 
III'- . I.·.· ....... : .... :. I ............ . 

§ 1.0 - t t t 0 t 0 t.t I 0 I O O I 1·1 I· I 0:0 tO O 0 

§ 2 o ". . . ', '•:" ' . - ....................... . 
§ 3.0 - Os DiretóriosReglonais e 
Nacionais fixarão, até 45% (qua
renta e cinco) dias antes das res
pectivas convenções;· cí número de 
seus futuros membros,- observado 
o disposto neste artigo. · · 

' •f ' • 

§ 4.o os Diretórios Regionais fi
xarão, até 60 (sessenta), dias an
tes das convenções: municipais, o 
número de membros, dos, diretó
rios municipais,, comunicando, 
Imediatamente, a estes e à, Jl!s
tiça Eleitoral,, a sua deliberaçao. 
Art. 58. . ... · .... ·; ... : .. ·~ .. ~ ....... . 

. I - ................... · ......... . 
II - ..... · .................... · .· ... . 
In - ............ _ ........... ; ... · .... . 
§ 1.0 ................ • ............ . 
§ 2.o Juntamente com os membros 
das Comissões Executivas,: serão 
escolhidos· suplentes para exerci
cio em caso de Impedimento ou 
faltas. · · 
§ s~o No caso, a que se refere a 
parte final do parágrafo anterior, 
serão convocados suplentes na 
medida· em que seja necessário 
para completar a composição do 
órgão. 
§ 4.o Na hipótese de vaga, o Dlre
tório, dentro de 30 (trinta) dias, 
elegerá o substituto. 
§ 5.o Cada partido poderá creden
ciar, respectivamente: 
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I - 3 (três) delegados perante o 
Juízo· Eleitoral; 
II- 4 (quatro) delegados peran
te o Tribunal Reglon!!-1; 
III- 5 (cinco) delegados perante 
o Tribunal Superior Ele'itoral. 
§ 6.0 , Os delegados serão registra
dos no órgão competente da Jus
tiça Eleitoral, a requ~rlmento do 
presidente do respectivo diretórlo. 
§ 7.o. Os delegados credenciados 
pelos Diretórios Nacionais repre
sentarão o partido perante quais
quer Tribunais ou Juizes Eleito-

. rals; os credenciados pelos Dlre
tórlos Regionais, somente perante 
o Tribunal Regional e os Juizos 
Eleitorais do respectivo Estado ou 

· Território Federal; e os creden
ciados pelo Dlretórlo Municipal 
somente perante o Juízo Eleitoral 
da zona. 
Art. 60. As Comissões EXecutivas 
dos Dlretórios Municipais, Regio
nais e Nacionais cabe convocar as 
convenções que, com a assistên
cia e na conformidade das instru
ções da Justiça Eleitoral, deverão 
escolher os candidatos a cargos 
eletivos, respectivamente, dos Mu
nicípios, Estados e Territórios Fe
derais, e tomar outras delibera
ções previstas no estatuto do par
tido. 
§ to Em município de mais de 1 
(um) milhão de habitantes, a 
Convenção Municipal para esco
lha de candidatos a cargos eletl
vos será convocada pela Comissão 

· Executiva Regional. 
§ 2.o A escolha dos candidatos a 
que se refere esse artigo far-se-á 
semp~e por voto secreto e dlreto. 
Art. 73. . ..................... · · 
§ 1.0 As dlretrizes estabelecidas 
pelos órgãos de deliberação e de 
dlreção partidárias serão arqui
vadas no prazo de 10 (dez) dias. 
I - .......................... . 
II - .......................... . 
III- ......................... . 
§ 2.0 - o o 0 o O o O O O O 0 O O 0 0 I 0 0 O O O O O O O 

§ 3,0- O O O O O O O O O 0 0 0 0 0 I O O 0 O 0 0 0 O O 

§ 4,0- ••••••••• o ••••••••• o •• o o 

§ 5,0- O O 0 0 0 0 O O 0 0 0 0 0 0 0 0 O O 0 0 O 0 0 I 

§ a.o- ........................ 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua· publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 16 de malo de 
1972. - Filinto Müller. .. · · 

Justificação 

Feita oralmente. · 

O SR. PRESIDENTE' (Carlos Lin
denberg) - A emenda que acaba de 
ser lida foi justificada da tribuna 
pelo seu autor, onobre Senador F111n
to"Müller. 

Em discussão o projeto e as emen
das. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui
ser discuti-los, .encerrarei a discussão. 
·(Pausa;) . . . 

Está encerrada. A matéria volta à 
Comissão de Constituição e Justiça, 
para emitir parecer sobre· a emenda 
de Plenário. · 

Esgotada a matéria da Ordem do 
Dia. 

Há oradores Inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sena
dor Lourlval Baptista. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, deixou 
ontem o exercício do cargo de Mag
nífico Reitor da Fundação Universi
dade Federal de Sergipe o Professor 
João Cardoso Nascimento Júnior, após 
quatro anos à frente daquela Univer
sidade. Tendo-se encerrado o seu 
mandato, passou as funções ao Vlce
Reltor, Professor Luis Bispo, em ceri
mônia de significação especial · para 
o ensino no meu Estado. 

Precisamente há quatro anos era 
Instalada a Universidade Federal de 
Sergipe, velha reivindicação do Esta
do, tornada ·realidade no governo do 
saudoso Presidente Castello Branco, 
pelo Decreto-lei número 269, de 28 
de fevereiro de 1967. Ao seu primeiro 
Reitor, o Professor João Cardoso Nas
cimento Júnior, coube, dessa forma, 
a difícil tarefa de implantação da no
ve! Universidade, o que levou a termo 
no decorrer destes quatro anos. E o 
fez de forma a mais eficiente, reali
zando uma extraordinária adminis
tração, que se tomará Inesquecível. 
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O Sr. Heitor Dias - V. Ex.a dá li
cença para um aparte? 

O·. Sr. Lourival Baptista - Com mui
to prazer; nobre Senador Heitor Dias. 

o Sr. Heitor Dias - Tive o prazer 
de conhecer aqui, em Brasilia; o Dr. 
João Cardoso,Nascimento Júnior, que 
me deixou :magnifica .impressão. O 
mérito . de S. .Ex. a 'está. comprovado 
em sua escolha para. Vice-Diretor do 
Conselho .de Reitores, que tem como 
tutelar-geral;o Dr. Amadeu Curi, no
me que : dispensa comentários, pelos 
seus méritos e. pelo .trabalho eficiente 
que vem realizando à frente .da Uni
versidade de Brasilia .. Quero, portan
to, congratular-me com a obra leva
da a efeito pelo . Dr. Joãv Cardoso 
Nascimento Júnior, de quem, .inclu
sive, recebi .. informações as . melhores 
pos.siveis, através. de estudantes , bala
nos que tiveram a oportunidade e a 
honra de cursarem a Universidade de 
Sergipe. V. ·-Ex. a deve Rentír..:se sa
tisfeito de também ter concorrido pa
ra que ali, em :seu EStado, se instalas
se essa Universidade que é ,uma se
menteira·a·serviço. da cultura e do 
aprimoramento espiritual da mocida· 
de daquela· grande Unidade da Fe
de~ção Brasileira~ · · 

O • SR. LOURIV AL . BAPTISTA -
Agradeço a V. Ex. a, eminente Sena
dor Heitor Dias, o aparte com que 
honrou meu discurso. 

Como diZta, Sr. Presidente, não se 
limitou ·o . primeiro Magnifico · Reitor 
à implantação da. Universidade, dan
do notável dimensão à sua obra com 
o constante aperfeiçoamento e cria
ção de novos .cursos e intensa ativi
dade extracurricular. O êxito alcan
çado se revela em alguns dos resul
tados obtidos, tais como: o crescimen
to da matrícula, que quase quadrupli
cou em quatro anos:. em 1967 os efe
tlvos das. seis Faculdades existentes 
era de 576 alunos, ao fim deste ano 
letivo alcançará. a '2.030 alunos; am
pliação e diversificação dos cursos, que 
de 11 passaram a ser 19, aqui se dan
do especial atenção às áreas de ensi
no consideradas prioritárias pelo Mi
nistério da Educação e Cultura: tec
nológico, saúde e de formação de pro
fessores; a realização de seminários 
e atividades extracurriculares, de re
percussão a mais benéfica e auspi
ciosa na vida universitária e intelec
tual do Estado; a reforma universi-

tária, com a adoção .de Ciclo Básico 
e do Sistema de Créditos;. a integra
ção progressiva no· âmbito · acadêmi
co e da Universidade .. com a comuni
dade; a estrutura.dinâmica e.o fun
cionamento flexível. da Universidade; 
o crescimento da área· física, .que se 
expandiu em cerca de 105.%. 

:NascÍda no desenvolvil11ento .·· de 
uma reforma . universitária. nacional, 
a Fundação Universidade Federal , de 
Sergipe, pôde, graças à ação capaz e 
inteligente do Reitor João Cardoso 
Nascimento Júnior, logo estruturar-se 
conforme as ·Unhas dessa reforma. 
Decisiva foi, ·também, sua contribui;. 
ção para a valorização do magistério, 
seu aperfeiçoamento e sua ampliação, 
elevando-se esta carreira à·posição de 
destaque. e: dignidade profissional a 
que faz jus. 

"lr. :presidente, fazendo este regis
tro, cumpro· ·a dever de acentuar, de 
forma sucinta, o grande. trabalho rea
lizado na Universidade do meu Es
tado pelo Magnifico Reitor João Car
doso Nascimento Júnior, quando se 
afasta ele de cargo que tão bem exer
ceu, concluído que foi seu mandato. 
Este dever não me vem só do laço 
de estima que a ele·me une, mas-so
bretudo da necessidade de, neste mo
mento, prestar preito de justiça, pro
clamando desta tribuna o mérito por 
ele alcançado e que o tornará mere
cedor da gratidão e admiração do po~ 
vo sergipano I (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE·(Ruy Carneiro) 
- Tem: a palavra o Senador Benja
mim Fara:h. 

O SR. BENJAMIN FARAD - Sr. 
Presidente, ocupo esta tribuna para 
fazer um registro. · 

No dia 11 deste mês, tive oportuni· 
dade de assistir à inauguração do novo 
Quartel do 2.0 Regimento de Cavalaria 
da Polícia Militar da Guanabara. Esse 
novo quartel está localizado num dos 
subúrbios, que recebeu a denominação 
de cidade, por decreto legislativo da
quele Estado, e que se denomina Cam
po Grande. l!l, em verdade, uma gran
de unidade da Policia Militar. do Es
tado da Guanabara, que tem uma tra
dição gloriosa e que tantos e tão rele· 
vantes serviços tem prestado ao meu 
Estado. 
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A nova unidade, Sr. Presidente, 
está localizada na Avenida dos Esta
dos, e ai tudo empolga, tudo encanta, 
Inclusive a paisagem, e o quartel é 
realmente u:na obra arqultetônlca 
admirável; as pistas, as ·alameda&, os 
pavilhões, o uniforme dóá.,soldados 
cavalarlanos, que é o uniforme que 
retrata os antigos farroupilhas; a ca
valhada também é Interessante; tudo 
ali causa a melhor Impressão ao visi
tante. 

Essa Inauguração,· Sr. Presidente, 
presidida pelo Governador do Estado, 
o Dr. Chagas Freitas, com a presença 
do Comandante Geral da Policia MI
litar, General Oswaldo Ferrara de 
Carvalho, altas autoridades militares, 
eclesiásticas e civis. Portanto, foi um 
acontecimento da mais alta Impor
tância. 

Dou conhecimento da organização 
desse 2.0 Regimento de cavalaria, a
través de uma parte do boletim elabo
rado e assinado pelo Comandante, o 
Coronel Cony dos Santos, um mllltar 
de eBCol, que tem envldado os melho
res esforços para colocar a sua uni
dade à ·altura das suas responsabill-

. dades, unidade que faz o policiamen
to de grande parte do sertão, Isto é, 
1/4 geográfico daquele Estado, com 
uma população aproximadamente de 
uns 500.000 habitantes. Unidade que 
vai, sem dúvida, continuar a prestar 
serviços Inestimáveis. 

A parte do boletim relativa à Inau
guração desse Regimento aqui está e 
consta dos seguintes termos: 

"I - Assunção de Comando -
Em cumprimento à determina
ção do Exmo. Sr. Gal. Bgda. Os
waldo Ferrara de Carvalho, Cmt 
Geral da PMEG, assumo nesta 
data, o Comando desta OM. II 
- Instalação do Regimento -
Ao Instalar neste dia a sede pro
visória do· 2.0 RC, este Comando 
sente-se honrado em dar. cum
primento ao .Decreto Governa
mental "E" n.0 2. 990 que criou 
em 06/ Ago 69, registrado em Bo
letim de QG, de 12 do corrente, 
que autorizou este ato solene que 
se torna oficial com a publicação 
deste boletim: MEUS COMAN
DADOS - A simplicidade desta 
solenidade apenas testemunhada 
por nós que pioneiros se apre-

sentaram como voluntários, não 
condiz com o verdadeiro valor 
desta realização, ,a . Implantação 
de mais uma Unidade da Policia 
Mll!tar, que, como as demais jà 
existentes,· oferecerá seus serviços 
para trazer. a tranqü111dade, o 
respeito às leis, a preservação ·do 
direito alheio e tudo mais que se 
fizer necessário para a manuten
ção da ordem ·pública e seguran
ça Interna desté longínquo Oeste 
de nosso Estado. Neste· momento 
somos poucos, mas· disciplinados, 
unidos e · coesos, nos tomaremos 
fortes para realizar este gigan
tesco trabalho que, sem dúvida, 
será perpetuado pela história. 
Não esperem · facilidade, os obs
táculos surgirão, se não conse
guirmos transpô-los· com a Intre
pidez e arrojo de nossas cargas, 
saberemos .contorná-los e prosse
guir em nossa jornada, pois 
transmitiremos aos nossos corcéis 
esta vibração e entusiasmo que 
trazemos n'alma1 ela· será o esti
mulo para que eles tenham forças 
e nos transportem a todos os re
cantos onde se fizer necessária a 
presença dos cavalarianos, que a
penas pela aproximação afugen
tam todos aqueles que .sf.' coloca
l'em à margem da lei. Soldados do 
2.0 Regimento, nossos clarins se 
encarregarão de Inspirar-nos para 
que jamais possamos esquecer 
de que aqui viemos para dedicar 
todos nossos esforços, todos nos
sos Impulsos no cumprimento do 
dever, deste dever sagrado que 
juramos cumprir qualquer . que 
seja o preço. Ao concitar-vos à 
abnegação e ao sacrifício, o vosso 
Comandante se compromete a 
ser fiel às tradições de nossa ar
ma, a ser o defensor dos Injusti
çados, se tornar o exemplo pre
sente, da razão e do dever, se de
dicar com afeição e respeito a to
dos Indistintamente e ·a julgar 
com Imparcialidade todas as fal
tas. Somente com este proceder 
um modesto soldado se tornará 
digno de vos comandar, de rece
ber tantas honrarias que, presta
das com disciplina e dedicação, 
dão ao mais velho, ao mais ex
perimentado, ao verdadeiro che
fe o galardão de uma vitória, 
única recompensa desejada por 
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tantos esforços e sacrifícios. Para 
frente, meus companheiros, olhai 
para o alto, sobre vossas cabeças 
existe o azul celeste e, tremulan~ 
do ao sabor dos ventos, estará vos 
protegendo o aur!verde c sacros~ 
santo pavilhão de nossa Pátria. -
Ass. Enyi Cony dos S:mtos, Ten 
Cel .PM Comandante." 

Sr; Presidente, quero, nesta oportu~ 
n!dade, congratular~me com o roman~ 
dante Geral, o General Oswaldo Fer~ 
raro de carvalho, que fez a !nteriori.;. 
zação dessa importante unidade, com 
o. seu Comandante, o brilhante COro~ 
nel Cony dos Santos e, pr!nc!palmen~ 
te, com o Governador da Guanabara, 
que está dando tudo de si em favor 
daquela população e, realmente, fun~ 
clonando à altura de sua grande mis~ 
são. 

. Sr. Presidente, essa grande . e bela 
unidade, como disse o Comandante, é 
o orgulho e a vaidade de uma geração 
que se dedica ao trabalho e dele faz 
a .sua oração em louvor ao Arqu!teto 
Supremo. 

Portanto, ao encerrar estas consi~ 
derações em torno dessa importante 
realização auspiciolla para o Estado 
da Guanabara, quero congratular~me 
com o Gov.erno da Guanabara e com 
o Comandante Geral e desejar ao Co~ 
ronel-Comandante daquela unidade 
aos seus oficiais e aos seus soldados 
os· melhores votos. · Congratulo-me 
também não só com a . população do 
sertão carioca, que . terá a seu serviço 
uma unidade briosa, . mas com todo 
o Estado da Guanabara por esse gran
de acontecimento .. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Car
neiro) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lenoir Vargas. 

O ·SR .. LENOIR 'VARGAS - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o jornal 
CorreJo do Povo, de Porto Alegre, noti
ciou a 6 de abrll passado, que o Mi
nistério da Justiça estava concluindo 
estudos para uma nova legislação 
abrangente da criação e extinção de 
municípios, atendendo à realidade na
cional, com obj etivo de corrigir dis
torções existentes. 

Bem avisado o Poder Público quan
do procura aperfeiçoar critérios para 
a divisão territorial do País, fixando 

normas· para matéria tão sensível, 
como a que envolve a vida municipal. 

Por certo, os técnicos encarregados 
de tal missão estiveram e estão aten
tos, não apenas aos números, mas às 
circunstâncias que informaram o nas
cimento das comunas brasileiras. 

Os. erros .constatados nos municí
pios pequenos, de angustiada sobrevi
yência, considero que .deverão ser. bem 
apreciados, para que as conclusões 
simplistas e as generalizações, sempre 
perigosas quanto se tratam da comuni
dade organizada, não levem :a males 
maiores com a des!lusão das esperan
ças, o sopitamento dos entusiasmos .ou 
a prostração de empenhos generosos. 

Os pequenos. municípios brasileiros, 
pelo menos no que refere a Santa Ca
tarina, possuem sempre um traço hu
mano que convém seja considerado, e 
se possível, resguardado: a ufania do 
"status", embora, muitas vezes, ao 
preço de renúncias de seus integran
tes. 

As campaiihas de emancipação são 
sempre ardentes e comprometedoras 
para os que nela se engajam. Com~ 
prometedoras no sentido da continui
dade do empenho para o desenvolvi
mento posterior à emancipação. 

Quem de nós não tem presente re
cordaçãó de motivadas lutas de eman
cipação? 

. A legislação. vindoura, ao. lado de 
corrigi!;' defeitos que o interesse nacio
nal aconselhe; por certo, não trará. de
cepções para os que colocaram tantos 
sonhos. em empreitadas tão útil .ao 
crescimento_ da Nação. . . ... 

Território - População - Renda, o 
trinômio clã.ssico, não será, confio, 
tratado sem atenção às peculiaridades 
dos casos excepcionas, sobretudo para 
as situações já constituídas. · · · ·· 

Caso~ h~ de municípios de pequena 
população, mas de renda· crescente e 
movimento económico em franca as
censão, justamente a partir do ato 
emancipador. 

Municípios há de regular densidade 
populacional, renda estável e movi
mento económico decrescente. 

Naqueles, há que se atentar a sin
tonia com o desenvolvimento econó
mico, os quais, mesmo sem uma popu-
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lação elevada, justificam sua autono
mia politica. 

Outros, com população razoável cer
cados por uma respeitável tradição, 
vivem horas de moroso progresso, mas 
que são marcos inapagáveis 'da histó
ria ou da religião de uma comunidade. 

· Já aqui, não os fatores materiais, 
mas os espirituais aconselham a con
tinuidade da independência politica. 

As situações podem se combinar 
:!Jelas formas mais surpreendentes e, 
quase casulstlcamente, o exame não 
poderá deixar de ser feito. 

. Assim, as · apreensões que me têm 
chegado, especialmente do oeste cata
rlnense, são prematuras. 

· Se uma lei for proposta pelo Poder 
Executivo, versando matéria tão deli
cada, virá com o resguardo do inte
resse nacional. 

Os municípios situados numa faixa 
de, pelo menos, 100 quilómetros da 
fronteira e que tenham provado ser 
núcleos em desenvolvimento Iguais à 
média nacional certamente serão con
siderados à luz da alta missão que 
desempenham nas llndes da Pátria. 

Pelo menos essa é a esperança que 
aqui manifestamos àqueles porventura ~ 
incumbidos da tarefa referida pelo 
jornal de Caldas Júnior. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre
sidente. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Car
neiro)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Franco ~ontoro. 

O SR. FRANCO MONTORO - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, as coope
rativas de trabalho constituem valio
so Instrumento de promoção do de
senvolvimento nacional em termos de 
j ustlça social. 

Como nenhum outro sistema, elas 
asseguram os princípios enunciados no 
art. 160 da Constituição, e definem 
uma ordem econômlca-soclal eficiente 
e Justa. Realmente, as cooperativas de 
trabalho, por sua própria natureza 'e 

•J estrutura asseguram: .. 
'·1 - a liberdade de Iniciativa; .. ' 

2 - a valorização do trabalho; 

3 - a harmonia e solidariedade en
tre as c a tegorlas sociais de 
produção; 

4 - a repressão ao abuso do poder 
económico; 

5- a expansão. das oportunidades 
de emprego produtivo. 

Por isso, apoiar· as cooperativas de 
trabalho constitui obra do maior in
teresse ·nacional. Com esse funda
mento, dirigimos ao senhor ~stro 
do Trabalho, apelo. para que dê solu
ção ·favorável .ao pedido que lhe. foi 
formulado pela Cooperativa de Tra
balho dos Carregadores do CEASA, dos 
~ercados ~unicipais e das Feiras LI
vres de S; Paulo. (Processo n.0 ••• 

313078, de 27/7/71), que pleiteia a re
gularização de sua situação perante o 
INPS. Seus 2.000 associados são pe
quenos trabalhadores braçais, de re
duzida capacidade aquisitiva, perce
bendo, em regra, menos de um salá
rio-minlmo. Provêm, na sua maioria, 
do norte e nordeste do pais e através 
da cooperativa encontram sua oportu
nidade de etnprego. 

Por omissão de representantes da 
classe,,·não foram oportunatnente en
quadrados no INPS e encontratn-se 
por isso marginalizados em relação 
à Previdência Social. 

O atendimento de sua solicitação 
representa, assltn, ato de verdadeira 
humanidade e justiça social, além de 
significar o apoio do · Poder Público 
a uma das modalidades de organiza
ção do maior Interesse social, como 
são as cooperativas de trabalho. 

Desejo, também, Sr. Presidente, ao 
lado desse apelo, trazer ao conheci
mento do Plenário carta que acabo 
de receber e que é, de certa forma, 
uma resposta humana. e concreta às 
palavras aqui proferidas, etn nome da 
Liderança do Governo, pelo nobre Se
nador Oslres Teixeira. Há utn Brasil 
oficial e há um Brasil real. Procurei 
caracterizar, através da correspondên
cia recebida, alguns aspectos do Bra
sil real. 

Eis a carta de um Professor do Es-
tado do Paraná, cidade do Rio Negro: 

Rio Negro, 4 de maio de 1972 . 
IImo. Sr. Senador Franco Montoro . 
Brasilla, DF. 
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Li com atenção o apelo de V. s.a 
para que o .Governo concedesse 
reajustes nos níveis do salário mí
nimo . em percentagem que com
pense o .achatamento. salarial de 
que os trabalhadores vêm sendo 

·vitimas; .fato. hoje reconhecido 
. pelo próprio Governo. 
Em 23 de março p.p. dirigi ao 
Exm0 • ·sr. Presidente Médlci um 
memorial, cuja cópia junto a es
ta, sobre um assunto que, se não 

· foi resolvido agora, V. s.a · po
.. deria tomar a iniciativa de fazê-lo, 
· dada a· competência do eminente 

Senador, levando · em considera
ção a importância do referido as
sunto no setor social. 
Com antecipado agradecimento, 

· subscrevo-me, 
Atenciosamente - Prof. Venees
Jau .. Muniz; 

E junta o ilustre Professor cópia da 
carta que, em dia 23 de março do cor
rente ano, dirigiu ao Exmo. Sr. Presi
dente da República, General Emilio 
Garrastazú Médici. 

Sr. Presidente, peço que a carta se
ja considerada . parte ·integrante · do 
meu. discurso, mas desejo destacar 
alguns trechos. Diz o professor: 

Tendo . exercido o magistério du
rante quase melo século, - Dire
tor de um Instituto de Educação 
e Cultura, assim como. Professor 
e Secretário de um Ginásio em 
Curitlba, tanibéni ensinando Por
tuguês na Escola Alemã da Ca
pital paranaense - aposentei-me 
por velhice, assim como minha 
esposa, igualmente professora, 
por doença. Mediante as contri
buições daquela época, fomos pre
judicados em face do "salário
mínimo" - assim como aconteceu 
com os participantes da Guerra 
do Paraguai, · nossos . defensores, 
percebendo os seus desvalorizados 
soldos! · 

E, agora a informação: 
"Com 85 anos de idade, perceben
do atualmente do INPS Cr$ 180,00 
mensalmente e minha esposa Cr$ 
132,00 - tomei a iniciativa de 
recorrer ao Poder Público, expon
do o caso, julgando ser justa uma 
atualização dêsses proventos, de
vido à alteração do valor de nos
sa moeda." 

Ele· continua a apresentar dados, 
cita fatos semelhantes e conclui, ao 
apelar para o Sr. Presidente da Re
pública: 

"O Brasil deve ser olhado em seu 
conjunto e não em suas parcelas. 
Não são esses milhares· de · con
tribuintes os . injustiçados mas, 
sim, o Brasil é que é Injustiçado 
neste rol de brasileiros". . 

. Trata-se de um problema da maior 
Importância social, vinculado, preci
samente, ao problema do .salario-mi
nimo. li: preciso . devolver. ao . salário
mínimo o seu poder aquisitivo. Esta 
inferiorlzação do salário-mínimo de
corre de uma suposição que não é 
exata. · Tem-se afirmado, inclusive 
nesta Casa,. que o. salário-mínimo é 
apenas .um ponto de referência e que 
poucos percebem . o • salário-: mínimo. 
Não é exato .. A imensa maioria .. dos 
trabalhadores brasileiros. está na fai
xa do, salário-minlmo. ·. 

O nobre · Senador Luis Cavalcanti 
ainda outro dia nos informava que 
dois terços dos trabalhadores· rurais 
do seu Estado não percebem metade 
do salário~minlmo. 

O Sr. Oslres 'relxelra- V. Ex.a per-
mite um . aparte? · 

O SR. FRANCO MON'IORO - Com 
prazer. . . 

o Sr. Oslres Teixeira - v. Ex.a usou 
uma expressãO que · me sensibilizou 
multo, a expressão "devolver". Real
mente, é. preciso devolver. ao traba
lhador o.· poder aquisitivo do salário
i:nínimo, poder aquisitivo esse que se 
perdeu violentamente com a inflação 
que grassou neste .pais de ·1960 .a 1964, 
sobretudo .. Esse . esforço ·de . recoloca
ção do poder aquisitivo . do salário
mínimo para o :trabalhador foi que 
tentei enfatizar, na tarde ·de hoje, 
quando tive a oportunidade e o privi
légio de ter sido várias vezes apartea-
do por V. Ex.a . 

O SR. FRANCO MON'IORO - Agra
deço o aparte de V. Ex.a e quero si
tuar muito bem o problema. Não me 
referi a antes ou depois de 1964. Não 
se trata de fazer acusações ao atual 
governo ou aos governos imediata
mente anteriores. Trata-se de um 
fato objetlvo. Inegavelmente, esses 
homens estão passando por uma pri
vação do valor aquisitivo do seu sa-
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lário. Se a culpa cabe aos administra
dores de antes ou depois de 1964, é 
um problema que pode ser discutido, 
e eu poderia concordar com V. Ex.a 
Mas, não se compreende que. eles se
jam vitimas e côntlnuem a ser viti
mas dessa desvalorização. 

o Governo fixou uma linha. Há 
uma política salarial definida pelo 
Governo, mandando que se reajustem 
os salários na base da perda do valor 
aquisitivo da moeda, nos últimos 24 
meses, acrescida de uma previsão do 
resíduo Inflacionário para o período 
de um ano e ainda acrescida de um 
índice relativo ao aumento da pro
dutividade. 

o que nós da Oposição temos pedi
do ao Governo não é nada mais do 
que o cumprimento da politica que 
ele definiu. Nós não estamos queren
do que ele inove. Queremos apenas 
que ele cumpra a politica que definiu 
para o combate inflacionário, sem 
prejuízo para o desenvolvimento. In
felizmente esta politica não tem sido 
obedecida. 

E com relação ao salário mínimo, 
posso trazer uma informação que nos 
foi dada oficialmente por um repre
sentante do Ministério do Trabalho 
que compareceu à Comissão de Le
gislação Social da Câmara dos Depu
tados, sessão a que compareci convi
dado pelo Presidente daquele órgão. 
Terminada a exposição, eu perguntei 
a S. Ex.a, que se referia sempre a sa
lário médio: esses critérios têm sido 
adotados em relação ao salário-mí
nimo? S. Ex.a respondeu-me: "Não". 

E é esta a falta que me parece gra
ve. O índice relativo, por exemplo, ao 
aumento da produtividade. 

É inegável que a produtividade no 
Brasil está subindo. No ano passado, 
o Governo anunciou 11,3% no aumen
to do Produto Nacional Bruto. Se a 
população subiu 3% no máximo, te
ríamos 8,3% de aumento da produti
vidade per capita. Quanto se adicio
nou ao salário-mínimo em relação a 
esse elemento, a esse fator de produ
tividade? Zero. Esta é uma reivindi
cação de justiça. Peço ao Governo 
apenas que cumpra os preceitos da 
União, com relação à politica sala
rial. Aliás, penso que está de para
béns o Senado Federal, pelo fato de, 
freqüentemente, por iniciativa de Se-

nadares do Governo, um de nós pode 
ter opinião distinta, mas tenho a cer
teza de que do debate sairá uma luz 
para servir ao Governo, para que es
se possa adotar uma politica salarial 
que atenda os -interesses dos traba
lhadores. O Governo quer mais de
senvolvimento 'com justiça: Viemos 
mostrar a S. Ex.a, o Sr. Presidente da 
República, com. fatos ·_concretos, com 
a carta de um homem que não co
nheço, de um .. Estado_ . que não é o 
meu, mas de um professor que duran
te mais de 50 anos , dedicou sua vida 
ao . magistério, carta dirigida ao Sr. 
Presidente da República, somente _dois 
ou três: meses depois. é que dela to
mamos conhecimento, através de có
pia mandada a um Senador da Opo
sição para que ajude a solucionar o 
problema que, como disse o professor, 
não é um problema dele, mas o de 
Imensa maioria da população brasi
leira .. (Muito bem! Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE. REFERE O SR. 
SENADOR FRANCO MONTORO EM SEU 
DISCURSO: 

Rio Negro, 23 de março de 1972. 
Ex.mo Sr. Gal. Emílio Garrastazu 

Médici 

DD. Presidente da República. 

Bras111a - D. F. 

Senhor Presidente: 
Tendo exercido o magistério du

rante quase meio séctllo, - Diretor 
de .um Instituto de Educação ·e Cul
tura, assim · como Professor e Secre
tário de um Ginásio em Curitiba, 
também ensinando Português na Es
cola Alemã da Capital paranaen
se, - aposentei-me por velhice, assim 
como minha esposa, igualmente pro
fessora, por doença.. Mediante as 
contribuições daquela época, fomos 
prejudicados em face do· "salário
mínim-o" - assim como aconteceu 
com os participantes da Guerra do 
Paraguai, nossos defensores, perce
bendo os seus desvalorizados soldos! 

Com 85 anos de Idade, percebendo 
atualmente do INPS Cr$ 180,00 men
salmente e minha esposa Cr$ 132,00 
- tome! a iniciativa de recorrer ao 
Poder Público, expondo o caso, jul
gando ser justa uma atualização 
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desses proventos, devido a alteração 
do valor de nossa moeda. 

consultando sobre o caso um advo
gado amigo, dr. Elias Karam, em 
Curitiba, obtive a seguinte resposta: 

o seu caso e o de sua senhora 
estão no rol de milhares de outros 
contribuintes, injustiçados. Não há 
lei para concertar essa a'ilomalia. A 
remuneração oscila sempre· em torno 
do salário-mínimo, no seu caso den
tro dos 70% de sua aposentadoria. 

"Eu mesmo sofro as consequências: 
aposentado pela Faculdade de Filo
sofia Católica, Partenon Paranaense 
e advogado, em três salários-mínimos, 
da época, perfazendo Cr$ 53,00 men
sais, fui sendo aumentado de 2 em 
2 anos, mas uma só vez. Depois os 
aumentos vieram anualmente em 
20%. Agora percebo Cr$ 288,00 -
quando em meu ver, deveria acom
panhar, pelo menos, o salário-mí
nimo e deveria estar percebendo cer
ca de Cr$ 700,00. Fui ap.osentado em 
3 salários~mínimos na época e hoje 
não recebo mais do que ·um· salário
mínimo anual. 

Acredito que o melhor é o amigo 
mandar um Memorial ao Ex;mo Sr. 
Presidente da República, Bras111a, ex
pondo o seu caso e o de sua Ex.ma 
senhora. Ele tem assessores que en
caminham o caso aos Ministros, com 
recomendação." 

Para não tomar o tempo de V. 
Ex.a, envio a presente .missiva con
fiado no alto senso de responsab111-
dade do eminente Presidente no sen
tido de serem integrados devidamen
te em seus direitos todos os demais 
trabalhadores do Brasil em tais si
tuações, conforme as razões expos
tas. 

Isto porque o Brasil, segundo um 
articulista, deve ser olhado em seu 
conjunto e não em suas parcelas; 
portanto, não são esses milh.ares de 
contribuintes, os "injustiçados" e sim 
o Brasil "o injustiçado" nesse rol de 
brasileiros. 

"Essa é a questão". 
Eis porque dirijo este Memorial a 

V. Ex.a sr. Presidente da República, 
confiado nas providências que se fa
zem justas e necessárias à classe dos 
trabalhadores nacionais. 

Com os protestos de elevada consi
deração e alto apreço. - Prof. Ven
ceslau Muniz. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg) · - Concedo a palavra ao 
Sr. Senador Virgillo Távora. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, realiza-se 
no momento, em Brasília, a Conferên;, 
ela Especializada sobre a: Aplicação 
da Ciência e Tecnologia ao Desen
volvimento da América Latina -
CACTAL. 

Dizer da importância desse . con
clave é despiciendo, e seu sucesso, 
podemos afirmar, será condicionante 
do maior ou menor êXito na luta con
tra o subdesenvolvimento na. América. 
Latina. 

Não é aqui lugar para afirmar o 
atraso tecnológico em que os chama
dos países do terceiro mundo se si
tuam, nem aqueles que mais atrasa
dos ainda estão na esfera do desim-· 
volvimento, muito menos o ridículo 
que é a percentagem sobre o produto 
interno bruto aplicado na tecnolo
gia e na pesquisa na área é daqueles 
que constituem manchetes de jor
nais qual seja o "gap" cada vez maior, 
o "gap" tecnológico que separa na
ções ricas de nações pobres. 

Da 'maior significação, pois, o teor 
das três propostas brasilelm s, "cami
nhos para a Tecnologia", conforme 
afirma o "0 Estado de S. Paulo" 
cuja apreséntação. diz bem do noss~ 
adiantamento no setor e da qual so 
podemos nos orgulhar. 

Para conhecimento deste Plenário, 
para meditação da nossos pares, lere
mos as· conclusões destes documen
tos; e pensamos estar prestando um 
serviço ao País, como o fez esta equi
pe de economistas orientada pela 
personalidade jovem, eficiente e bri
lhante do Ministro Reis Veloso. 

Partindo do principio de que "as 
semelhanças de condições econômicas 
levam às semelhanças de necessida
des tecnológicas", foi a representação 
brasileira levada a apreciar o proble
ma sob três ângulos, que aqui pro
curaremos, em ligeiras pinceladas, 
trazer ao. conllecimento desta casa. 
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O Sr. Osires Teixeira - Permite V. 
Ex.a. um aparte.? 

O SR. VIRGíLIO TAVORA···- Pois 
não, com prazer. 

O Sr. Osires Teixeira ..:... Eminente 
Senador Virgilio Távora, V. Ex. a, ao 
trazer ao conhecimento desta Casa e 
da Nação a importância da reunião 
da CACTAL, que se verifica em Bra
síl!a, estã realmente ' prestando um · 
grande serviço à Nação. V. Ex.a. Irã 
caracterizar com o brilhantismo ha
bitual a importância e a validade da 
representação brasileira nessa reu
nião. O Brasil é um País que, em ter
mos de América Latina, estã quei
mando etapas de desenvolvimento. A 
sua presença nas reuniões desse vulto 
e dessa categoria, além de colocar 
bem, diríamos assim, o nosso País em 
termos de América Latina, pode dar 
uma amostra ao mundo de que, ao 
queimar etapas de desenvolvimento, o 
Brasil estã absorvendo a moderna tec
nolgia de todo o mundo; estã preo
cupado ao queimar essas etapas, quei"' 
má-las com base e fundamento nas 
modernas técnicas que dia a dia apa
recem em todo o mundo. A moderna 
tecnologia do mundo contemporâneo 
estã sendo absorvida pelo Governo 
brasileiro, pelo empresariado brasl;. 
lelro. É evidente que V. Ex.a, trazen
do ao conhecimento da Casa e da 
Nação a ·importância desta reunião, 
estará prestando, sem dúvida nenhu
ma, um serviço à coletividade bra
sileira, um grande serviço ao Gover
no e, sobretudo, dando ao povo o 
conhecimento da validade de reu
niões como esta, que natUralmente 
se verificarão em outras oportunida
des, em outras capitais do continen
te americano. Muito obrigado a V. 
Ex.a. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA - In
corporo com prazer, senador Osires 
Teixeira, o brilhante aparte de V. 
Ex.a. ao discurso que aqui proferimos. 
· Srs. Senadores, o que propõe o Bra
sil? Três pontos: 1.0 - a criação de 
um sistema de acompanhamento so
bre ciência e tecnologia; 2.0 - a ins
tituição de um sistema de busca e in
formações patenteadas; 3.o - o esta
belecimento da realização das aspi
rações dos países latino-americanos, 
como objetivo maior da criação, ex
pansão e aproveitamento do estoque 
real dos recursos nacionais. 

Não. conhecemos, . Srs. senadores, 
uma smtese mais .perfeita dos anseios 
de desenvolvimento do continente do 
que esta feita pela equipe brasileira. 

Diz o primeiro Item como 'recomen-
dação: 

1 -·Que seja formulado um pro
grama de ação cientifica e tecno
lógica dos países. da América La
tina, que leve em conta tanto o 
reforço da capacidade de poten
cialidades nacionais em matéria 
de ciência e tecnologia, corres
pondente à oferta; quanto o esti
mulo ·.da . demanda · oriunda dos 
sistemas produtivos nacionais, 
com polarização para as fontes 
Internas. 
2 - Que, para facilitar a exe~ 
cução de tal programa, sejam 
mobilizados os recursos jã exis
tentes no sistema .1nteramericano 
nas áreas correspondentes tanto 
à oferta quanto à demanda de 
ciência e de tecnologia. · 
3 - Que os países latino-ameri
canos · estabeleçam uma ação 
conjunta destinada a obter dos 
países desenvolvidos e dos pro
gramas e instituições internacio
nais os recursos necessários para 
complementar os recursos nacio
nais e regionais. 
4 - que os projetas · regionais 
correspondentes ao. programa se
jam elaborados tendo em vista, 
basicani.ent~. os planos de desen
volvimento de cada pais· e os es
forços nacionais, bilaterais e plu-

. rilaterais dos países da ãrea. 
5 - Que a ação comum dos pai
ses e instituições no plano re

. gional . vise essencialmente: 
a) Fornecer assistência técnica 

necessária aos Estados-Membros 
que a requeiram para elaboração 
de uma política científica e tec
nológica nacional; 

b) Favorecer a conclusão e 
apoiar a execução de acordos bi
laterais e multilaterais entre pai
ses da região para a realização 
de programas de reforço da ca
pacidade científica e tecnológica 
e de fortalecimento do sistema 
produtivo nacional; 

c) Cotejar os planos nacionais 
a fim de levantar as áreas de ln-
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teresse comum e de possível co
laboração, e submetê-las à aten
ção dos países ln teressados; 

d) Efetuar um inventârio das 
âreas em que se afiguram mais 
frutíferas, as possibilidades de co
operação em matéria de ciência e 
tecnologia;· 

e) Efetuar inn levantamento 
das· instituições ou empresas da 
América Latina que· estão em 
condições · de contribuir para a 
solução dos problemas nas refe
ridas âreas; 

f) Promover contatos entre as 
Instituições ou empresas .que tra
tam de problemas anâlogos, com 
o objetivo de desenvolver progra
mas comuns de trabalho; · 

g) Contratar · instituições ou 
empresas da América Latina pa
ra a realização de estudos dos 
problemas dos países que não pos
suem facilidades locais para ana
lisâ-los adequadamente; 

h) Apoiar as instituições ou 
empresas da América Latina que 
jâ possuem nível. suficiente para 
ajudar a outros países . da região 
na solução de seus problemas; 

É o nosso caso. 
i) Facilltar a disseminação e o 

intercâmbio no plano regional das 
tecnologias nacionais desenvolvi
das por países da América Lati
na; 

j) Proporcionar pessoal experi
mentado, se possível proveniente 
da América Latina, para auxiliar 
os países da região na elabora
ção, .negociação e execução dos 
porj e tos relativos à transferência 
de tecnologia; 

k) Estabelecer programas de 
treinamento e intercâmbio em 
matéria de transferência de tec
nologia para latino-americanos; 

1) Participar do estabelecimen
to de centros de transferência de 
tecnologia, centros de documen
tação e busca sobre patentes, ban
cos de tecnologia, centros de in
formação tecnológica etc.; 

m) Fomentar estreita. coopera
ção entre os sistemas de informa
ção da América Latina, no senti
do de assegurar intercâmbio, ga
rantir compatib!lldade e facilltar 

a inserção dos sistemas nacionais 
em configurações regionais e 
mundiais; 

n) Estimular, sempre em espi-
. rito catalisador, a execução de 

programas comuns. 
0) · .Levar especialmente em con
ta os problemas das regiões de 
menor desenvolvirilenl;o, relativo. 
P) . Auxiliar a constituição ·de co
munidades científicas e tecnoló
gicas latino-americanas ... 
Q) Examinar a· posslb!lidade da 
constituição de empresas multi
nacionais ·latino-americanas. 
6- Que sejam mobilizados todos 
os esforços nacionais, ·.bilaterais, 
plurilaterais e regionais dos pai
ses· da América Latina, no sentido 
de obter o justo e prometido au
xílio dos programas e Instituições 
internacionais e ·dos paises desen
volvidos, no quadro . de planos 
mundiais e fora deles, para a ela,.. 
boração e a execução do programa 
de ação científica e tecnológica 
da América Latina. ·. 
7 - Que seja . constituído um 
grupo ad hoc de representantes 
governamentais, encarregado de 
formular projeto especifico de 
programa de. ação cientifica e 
tecnológica dos países da Améri
ca Latina, à luz das considerações 
acima, e qne leve em conta as se
guintes necessidades: 
A) De auxilio dos países de 
maior desenvolvimento . relativo 
da América Latina aos outros 
países da ârea. 

B) De poupar · financeiramente 
os ·países da América Latina, que 
não têm atualmente os meios de 
aumentar substancialmente os 
seus esforços, em matéria de con
tribuições obrigatórias ou volun
târias a organismos internacio
nais, só podendo ser futuramen
te considerados aumentos de ní
veis de financiamento,. caso o pro
grama comprove ser realmente 
eficiente. 
C) de evitar a criação de novos 
órgãos administrativos, sendo 
apenas previstos mecanismos de 
coordenação e racionalização, com 
base nas estruturas jâ existentes, 
especialmente o CIES e o CIECC. 
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D) De Integrar no programa de 
ação tanto os programas já exis
tentes quanto novas . propostas 
feitas na Caç:tal. . · 
E) De coordenar o progrlima de 
ação científica e tecnológica com 
outros programas regionais e 
mundiais, e especialmente as ati
vidades da OEA no campo econô
m!co e social e o previsto Plano 
Mundial das Nações Unidas. 
F) De garantir o controle per
manente dos países-membros so
bre a elaboração e a execução do 
programa. · 
G) De prever mecanismos cons
tantes e efetivos de avaliação, 
acompanhamento e revisões pe
riódicas. 
8 - Que o grupo ad hoc seja 
integrado por representantes dos 
países que participaram da comis
são preparatória. da CACTAL e 
que inicie sem demora os seus 
trabalhos, com a devida assistên
cia dos órgãos do sistema intera
mericano, e, em combinação com 

. programas e organismos interna
clonais, submeta um projeto pa
ra o programa de ação às próxi
mas reuniões do CIES e do 
CIECC. 

.Constitui o segundo item: 
1 - Que os governos e institui
ções que integram o sistema in
teramericano estudem a possibi
lidade de criação de um siste
ma regional de buscas e informa
ções tecnológicas patenteadas, 
com o objetivo de facilitar o 
acesso dos países latino-america
nos ao acervo tecnológico mun
dial. 
2 - Que participem de tal estu
do a Organização Mundial da 
Propriedade Intelectual - OMPI 
- e as agências e programas in
teressados nas Nações Unidas -
UNIDO, UNCTAD, PNUD etc. 
3 - Que o sistema em apreço se
ja essencialmente baseado em um 
ou mais centros de informação, 
dotados de sistemas modernos de 
coleta, armazenagem, recupera
ção e disseminação da informa
ção. 
4 - Que o sistema seja ligado 
ao sistema mundial de proprie
dade industrial. 

Finalmente, estabelece o terceiro 
item: 

5 - Aos paises desenvolvidos e 
instituições internacionais· de fi
nanciamento que auxiliem a im
plantação de tal ou tais centros. 

1) A remoção de obstáculos à 
difusão interna de tecnologia im
portada deve ser realizada atra
vés de medidas tendentes a eli
minar as restrições contratuais 
ou implícitas que possam acom
panhar os acordos de concessão 
de licenças e de venda de paten
tes, os acertos entre matrizes e 
subsidiárias etc. Proibição de fa
bricar os produtos em associa
ção com outras empresas locais, 
proibição de . utilizar: .o material 
empregado para fabricar outros 
bens, proibição de fabricar pro
dutos análogos, obrigação vin
culada de compras ·de matérias
primas, produtos intermediários 
e equipamentos·, restrições à ex
portação dos bens fabricados sob 
licença . 

2) Sejam adotados instrumen
tos destinados a regular e orien
tar a importação de tecnologia, 
inclusive o exame e fiscalização 
de contratos de assistência técni
ca, serviços de Engenharia, proje
to de investimento completo, li
cença para utilização de paten
tes e licença para a utilização de 
marcas, sem deixar de lado as 
relações entre empresas estran
geiras e suas subsidiáras. 

3) Seja promovida a atualiza
ção da legislação nacional relati
va à propriedade industrial; 

4) Os países latino-americanos 
devem considerar, no processo 
de transferência de tecnologia, o 
desestimulo às técnicas inadapta
das às necessidades sócio-econô
micas do Pais e as tecnologias 
econômica e tecnicamente inefi
cientes, bem como a implementa
ção de medidas destinadas a di
minuir os encargos excessivos 
que incidem, por ocasião de trans
ferência de tecnologia, em parti
cular no que diz respeito ao ba
lanço de pagamentos, especial
mente por meio de: melhoria da 
posição negociadora das empre
sas latino-americanas e retifica-
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ção do desequ!librlo das negocia
ções tecnológicas; exame do ní
vel razoável da. remuneração da 
tecnologia· importada, consoante 
as condições do mercado mun
dial; eliminação do possível su
perfaturamento das matérias-pri
mas, produtos intermediários, 
equipamentos, assistência técnica, 
gestão etc., cujo fornecimento se 
encontre vinculado, por disposi
ções contratuais· ou de fato, à im
portação de tecnologia; verifica
ção do custo real da transferên
cia de tecnologia, e não simples
mente do fluxo financeiro; 

5) Sejam incentivadas as atlvl
dades das empresas nacionais de 
consultaria e assistência técnica 
que, pelo contato freqüente com 
as unidades produtivas e pela 
qualificação de seus . quadros téc
nicos, poderiam ser foco de difu
são interna de tecnologia do ex
terior, bem como de aproxima
ção entre unidades produtivas e 
instituições de pesquisas tecnoló
gicas; 

6) Quanto ao papel da. empre
sa estrangeira como instrumen
to de transferência de tecnologia, 
torna-s,e adequado considerar es
pecialmente: 

a) Implementação de orçamen
to próprio de pesquisas, para exe
cução dlreta ou contratação, no 
Pais, de pesquisa nova ou de 
adaptação da tecnologia lmporta
'da; 

bl Atuação no sentido de maior 
utilização de matérias-primas lo
cais e da formação e utllização 
do pessoal técnico e de gestão 
local; 

c) Constituição de "Jolnt Ven
tures", com predomínio nacional, 
especialmente quando a associa
ção for instrumento vantajoso 
para manter atuallzado o conhe
cimento tecnológico nacional; 
7) O programa regional apóie os 
países da América Latina na 
montagem de mecanismos de ori
entação da transferência de tec
nologia, assim como na implan
tação de modernos métodos de 
"management" para o planeja
mento, tomada de decisões e exe
cução cientifica e tecnológica. 

8) Cooperação dos países desen-
. volvidos aos latino-americanos 

seja efetuada, notadamente por 
meio de: 
a) Criação de mecanismos na
clonais de informação a respeito 
das tecnologias disponíveis; 

b) Utillzação flexivel do sistema 
mundial de patentes, .. ·evitando 
aqueles .aspectos que se consti
tuem ·obstáculos. ao· crescimento 

. das economias. latino-americanas; 

. c) Mecanismos de "rodadas" 
· multilaterais de negociações tec
nológicas, tais como as propostas 
na União de Paris, na UNCTAD e 
no âmbito· latino-americano; 

d) Revisão das regras interna
cionais que dizem respeito à 
transferência de -tecnologia para 
os países em desenvolvimento, in
clusive nos seus aspectos comer
ciais e jurídicos, visando, em par
ticular, à eliminação das práticas 
comerciais restri tlvas; 
e) Execução de projetes de pes
quisa tecnológica de ln terêsse es
pecífico. dos . paises da América 
Latina, inclusive nos países reci
pientes; 

f) Apolo aos países da América 
Latina à ·aplicação e adaptação 
da tecnologia às suas estruturas 
proporcionando-lhes ·cooperação 
no plano da informação, asslstên
têncla técnica, planejamento, ges
tão empresarial 'e "marketing", e 
colaboração financeira em condi
ções compatíveis com as caracte
risticas de programas e projetes 
de pesquisa cientifica e tecnoló
gica. · 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, efe
tuados que sejam estes três pontos, 
tenham eles realização prática e ob
jetlva, ter-se-á dado a grande re
volução tecnológica das nações subde
senvolvidas da América Latina e nós, 
orgulhosamente, poderemos dizer às 
gerações que nos sucederam que vi
mos o problema, equacionâmo-lo e 
procuramos dar-lhe aquela solução 
mais compatível com os interesses 
das nações subdesenvolvidas. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem! Multo bem! 
Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Ruy Cameiro) 
-Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente Sessão, designan
do para a próxima a seguinte 

ORDEM DO. DIA 
1 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 · 14, de 1972, de 
autoria do Senador Lourival Bap
tista, solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado, do .. discurso 

· proferido em 4-5-72, pelo ·General 
de Exército Arthur Duarte Can
dal Fonseca, quando da solenida
de de sua posse, como Chefe do 
Estado-Maior das Forças Arma
das, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

71, de 1972, da Comissão 
- Diretora. 

2 
Votação, em primeiro turno 

(apreciação preliminar da cons
titucionalidade, nos termos do ar
tigo 279 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

89, de 1971, de autoria do Sr. Se
nador Adalberto Sena, · que dá 
providências para incrementar-se 
o alistamento eleitoral, tendo 
PARECERES, sob n.0s 17 e 44, de 
1972, da Comissão 
- de Consiituição e Justiça; so

bre o projeto pela inconstitu
cionalidade; 
sobre a emenda - no sentido 
de que esta, com a subemenda 
que oferece, sana a inconsti
tucionalidade do Projeto. 

3 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co
missão de Redação em seu Pare
cer n.o 76,. de.l972) do Projeto de 
Resolução n.0 7, de .1972, que au
toriza a Prefeitura· do Municipio 
de São Paulo a realizar, através 
da Companhia do Metropolitano 
de São Paulo :- METRO .-· ope
ração de empréstimo ·externo; des
tinada à aquisiçãO. de equipamen
tos elétricos para complementar 
a e instalaçãO do metropolitano 
paulista~ ·· · 

4 

'Discussão, em primeiro. turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

17, de 1971, de autoria do Sr. Se
nador. Franco Montoro, que dá 
nova redação ao l 1.0 do art. 30 
e ao § 7.~ do art; 32 da Lei n.0 

3.807, de .26-8-60 (Lei Orgânica 
da Previdência Social), dispensan
do a exigência do afastamento da 
atividade ou emprego para gozo 
das Aposentadorias por Velhice e 
por .. tempo de Serviço, tendo 

PARECERES, sob n.0s 39 e 40, de 
1972, das Comissões · 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridlci
dade; e 

- de J:;egislação Social, favorável, 
com voto vencido do Sr. Se
nador Orlando Zancaner. 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 17 horllS e 
30 minutos.) 
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·: '32.8:. Sessão, .da 2.a Sessãó:'Legislativa da 7.a Legisl~tura, 
· · · · .em,_l7 de maio de 1972 

~tE'smaN-ciA. rios SRs. PETRONIO PoRTÉLLA. E. CARLos WIDENBERG . . . ... ' ... -·· ... ' ..... ' ... ' ___ , -·' . ' . 

As . 14 horas e 30 minutos, 
acham~séipresentes os: St's. Sena
dores: ·:. 

Adalberto Sena - Geraldo Mes-
·qutta.=·Fiávio Bl:ito ;.;..;'José Lin

:· :r:.· doso.:-· Renato.·Franco . .:_. Clodo
., :o:::mir·.•Milet·.- Fausto Castello
- :: . r B~anco. -. Petrônio : Portella -
·.:: .. ,Helvidio, .. Nunes. -.. c.Duar.te:!Filho 
.·. ·. ;;::::: ·R:UY Carneiro,_._ Wilson ... Call}-

pos - Amon ~.e Mello - :Teoto
nio Vilela - Augusto Franco -
Louriv:ai Baptista -Antônio. Fer
nandes - Heitor. Dias - Ruy 

·.·Santos - Carlos Lindehberg · -
Amaral Peixoto.-· .Paulo Tôrres 
--'- . ·Benjamin Farah - Nelson 

, r,Carne.lro .-,José Augusto - Car
valho Pinto· - . Franco . Montara 

··• :.... BeneditO .Ferréii'a .. -. . Emival 
.. ·.catado . .:_. Osires Teixeira - Fi~ 

· linto Müller·- Accioly ~Filho -
.· ' Ney Braga - 'Daniel Krleger ·-

· · · · Guida Mondln. · : · · · 
O SR .. PRESIDENTE (PetfÔnio Por

tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. Senadores. 
Havendo. número regimental, declar~ 
aberta. a: Sessão. .. . · · · .~ . . · 

o sr. 1.0-secretárlo procederá. à lei
tura do Expfd,iente· 

É lido ·.o :seguinte 

.. . ~ EXPEDmNTE· 

' · .. PARECERES: .. •',, 

. . ' . . . . . 

.PARECER.· 
N~o 79, de 1972 

· mi. Comissão. de Saúde, sobre a. 
IndicaÇão n.0 2, ile 1971, do Senhor 
Senador Franco Montoro, enca~ 
mlnhando · à' Comissão de Saúde 
a tese · científica do : Professor 
Doutor José .. Lulz : Cembranelli, 
para que·. a mesma proceda · aos 
·~ecessários estudos para esclare~ 
cimentos da matéria e. providên
'cias que · forem julgadas conve
nientes. 

Relator: Sr. Waldemar Alcântara 
O · Senador Franco Màntoro com 

fundàmento ·no artigo 248 · do Regi-

mento Interno do Senado solicitou ao 
Senhor Presidente .o exame .PO(paí:tc 
da Comissão ·de Saúde ·do .·expediente 
que lhe fora encaminhado·'pelo Pro
fessor· Adriano· Viterbo Souza· da Sil
va, Diretor~Geral ·do Instituto Inter~ 
nacional de Pesquisas Cancerológicas; 
de Taubaté, Estado de São 'Paulo, .. 

Referido eXJiediente ocupa:sé'. das 
experiênciaS' que vêm :s.endo .. reallza~ 
das, no campo da Cancerologia, pelo 
Doutor José Luiz Cembranelll, pro
curando demonsttir,que "a cura bá
sica do câncer está na imunoterapia" 
e .seu agente etiológico é um!~- enzima, 
por ele ' isolada. O documento vem 
ariompanhado' ·de recortes 'de pub~ca
ções médicas· (Revista· Pulso) e outras, 
todas procurando · demon~trar a ·vali
dade das 'idéias sustentadas pelo Dou~ 
tor Cembranelll, que se acha em difi
culdades: para prossegúir' nos· seus es• 
tudos por falta de' recursos materiais. 

• ,"' . ''I ':. ' •· ·:' :, j I_ ·; : •• . '·- • : 

Em relação ·ao.-mértto dos .trabalhos 
e: das. descobertas; do citado pesquisa
dor, deixamos; de emitir opinião defi~ 
nitiva PDr.não nos .considerarmos ca~ 
pacitados: para tanto .. Esclarecemos, 
todavia, que a luta .. contra o câncer 
vem sendo objeto da preocupação dos 
governos de .todos os , países civlllza
dos, .. os quais 'investem . anualmente 
somas . vultosas em ·pesquisas e . expe
rimentação; sem que ·até o momento 
se tenha chegado a conclusões ·tão: al
vissarriras quanto às-do Doutor Cem-
branelll; ·· · · 

.. No Brasn,' a preocupaQãÓ não é me~ 
nor. Para o corrente ano a Campanha 
Nacional de Combate. ao Câncer pre
tende moblllzar a importância de 70 
milhões de cruzeiros ·a ser empregada 
no combate ao câncer,. o que repre
senta um grande desafio e real anseio 
da· Humanidade: o programa da 
C;N.c:c;· é 'ambicioso e se propõe a 
reestruturar e intensificar a luta con
tra o câncer em termos objetivos, par
tindo da constàtação de· que existem 
hoje no Pais· cêrca de 200 mil can
cerosos. Muitos poderiam. ter evitado 
a doença ou dela se curado se tives
sem tido a necessária assistência pro
fllática ou curativa. 
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A hora é propícia para que o Insti
tuto Internacional de Pesquisas Can
cerológ!cas, de Taubaté, se engaje na 
luta, articulando-se com: ·.a C.N.C.C. e 
com ela colaborando nos seus propó
sitos human!târ!os e patrióticos. 

O Decreto n.0 61.968, de 22-12-67, 
que institui a C.N.C.C., estabelece no 
seu artigo 2,0 que "A C.N.C.C. é desti
nada a intensificar e coordenar em 
todo o território nacional, as ativ!da
des públicas e privadas de preven
ção, de diagnóstico precoce, de assis
tência médica, de formação de técni
cos especializados, de pesquisas, de 
educação, de ação social e de recupe
ração, relacionadas com as neoplasias 
malignas em todas as suas formas cU
nicas, com a finalidade de reduzir
lhes a incidência". 

Eis, parece-nos, o melhor caminho 
a ser seguido pela entidade de Tau
batê: associar seus esforços, ·seus tra
balhos e suas pesquisas . aos do órgão 
oficial (CNCCl tão desejoso de inten
sificar a luta contra o câncer em todo 
o território nacional. Ao lado da con
jugação de propósitos, teria, certa
mente, a oportunidade de ver aceitas 
e desenvolvidas, ou não, as teorias sus
tentadas pelo seu ilustre pesquisador, 
razão pela qual sugerimos a remessa 
dos citados documentos, à CNCC, com 
t'xped!ente do Ex.mo Sr. Presidente 
do Senado Federal. 

1!: o nosso pensamento. 

Sala das Comissões, em 16 de maio 
de 1972. - Fausto Castello-Branco, 
V!ce-Pres!dente, no · exercício .da Pre
sidência. - Waldemar Alcântara, Re
lator - Ruy Santos - Adalberto Sen
na - Lourival Baptista - Cattete Pi
nheiro. 

PARECER 
N.0 80, de 1972 

da Comissão de Redação, apre
sentando a redação final do Pro
jeto de Lei do Senado n.0 16, de 
19'71. 

Relator: Sr. José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do Senado 
n~ o 16, de 1971, que estende às asso
ciações de classe dos pensionistas do 

Serviço Público os d!re!tcis assegura
dos pela Lei n.0 1.134, de 14 de ju
nho de 1950. 

Sala das Sessões, _em 17 de maio de 
1972. -- Danton J'oblm, Presidente -
José Lindoso, Relator - José Aurusto. 

ANEXO AO PARECER 
N .o ao, de .1972 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n. 0 16, de 19'72, que 

. :estende às associações de classe. 
dos pensionistas do serviço. pú
blico os· direitos assegurados pela 
Lei n.0 1.134, de 14 de junho de 
1950. 

O Congresso Nacional· decreta: 

Art. 1.0 São' estendidos às associa
ções de classe dos pensionistas do 
serviço públlco, da administração di
reta ou !ndireta, legalmente organl· 
zadas e reconhecidas, os mesmos di
reitos assegurados pela Lei n.o 1.134, 
de 14 de junho. de 1950, que faculta 
representação perante as autoridades 
administrativas e a justiça ordlnârla 
aos associados de classes que especi
fica. 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na 
data de ·sua publlcação, revogadas as 
disposições em contrârlo. 

PARECER 
N.o 81, de 1972 

da Comissão de Redação, apre
sentando a redação final do Pro
jeto de Resolução n.0 3, de 1972. 

Relator: Sr. José Llndoso 

A Comissão apresenta a redação fi
nal do Projeto de Resolução n.0 3, de 
1972, que suspende a execução, no 
caput do art. 9.0 do Decreto-lei n.o 
61/69, do Estado de Pernambuco, da 
clâusula da percepção de vencimen
tos integrais por Promotores Públlcos 
postos em disponibllldade, julgada 
inconstitucional pelo Supremo Tribu
nal Federal. 

Sala das Sessões, em 17 de maio de 
1972. - Danton Jobim, Presidente -
José Llndoso, Relator - José Augusto. 
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ANEXO AO PARECER 
N.o 81, de 1972 

· Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 3, de 1972. 

Faço saber que o. Senado. Federal 
aprovou, nos termos do art. 42, Inciso 
vn, da Constituição, e eu, .....•... 
............ , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇAO 
N.O . , de 1972 

Suspende, em parte, a execução 
do art. 9.0 do Decreto-lef:n.o 61, 
de 5 de agosto de 1969, do i:stado 
de Pernambuco. 

o Senado Federal resolve: · · 
Artigo único. É suspensa, por ln

constitucionalidade, . nos termos da 
decisão deflnltlva proferida pelo su
premo Tribunal Federal, em 25 de 
agosto de 1971, nos autos da · Repre
sentação n.0 858, ·do Estado de Per
nambuco, a execução, no caput, · do 
art. 9.o do Decreto-lei n.0 61, de 5 de 
agosto de 1969, daquele Estado, da 
cláusula de percepção de vencimentos 
Integrais por Promotores Públicos 
postos em dlsponlbilldade, em virtude 
da extinção de comarcas, operada pe:. · 
lo citado Decreto-lei. 

PARECER 
N.o 82, de 1972 

da Comissão de Redação, apre
sentando a redação final do Pro
jeto de Resolução n.0 5, .de 1972. 

Relator: Sr. José Augusto 
A Comissão apresenta a redação . fi

nal do Projeta de Resolução n.0 5, ·de 
1972, que·suspende a execução do art. 
4.o da Lei n.o 4.506, de 5 de julho de 
1967, do Estado de Minas Gerais, de
clarado Inconstitucional por decisão 
definitiva do ·Supremo Tribunal Fe
deral de 25 de novembro de 1971. 

Sala das Sessões, em 17 de malode 
1972. - Danton Jobim, Presidente -
José Augusto, Relator- José Llndoso. 

ANEXO AO PARECER 
N .o 82, de 1972 

Redação final do Projeto de 
Resolução n,0 5, de 1972. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos termos do art. 42, inciso 

VII, da Constituição, e eu, .........•. 
............ , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇAO 
N.o , de 1972 

Suspende. a ·execução do art. 4.0 

da Lei n.0 4:506, de 5 de julho de 
1967, do Estado de Minas ·Gerais. 

O Senado Federal resolve: · 
Artigo único. · É suspensa, por ln;, 

constitucionalidade, nos . termos da 
decisão definitiva proferida pelo Su
premo Tribunal·Federal, em 25 de no
vembro de 1971, nos autos da Repre
sentação n.0 840, do Estado de .Minas 
Gerais, a execução do art. 4.0 da Lei 
n.0 4.506,,de 5 de julho de 1967, da
quele Estado.· 

PARECER· 
• N.0 83, d.e 1972 

da Comissão de Redação, apre
sentando a redação final.do Pro
jeto de Resolução n.0 4, de 1972. 

Relator:' Sr.· José Augusto· ' 
A Comissão apresenta a redaçãcí fi

nal do Projeto de Resolução n.0 4, de 
1972, que suspende . a execução do § 
2.o do art. 117 da Constituição de Mi
nas Gerais, de 1967; declarado incons
titucional, por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal· de· 25'·de 
novembro de 1971. . · ·. ·. 

Sala das Sessões, em 17 de .maio de 
1972 . ..;...Danton Jobim,.Presidente
José Augusto; Relator - José Lindoso. 

ANEXOAO PARECER 
N.o 83 de 1972 · 

. ' . 

,. : ,' 

Redação .. final do · Projeto de 
Resolução n.0 4, de 1972. 

·.Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos termos do art. 42,-inciso 
VII, da Constituição, e eu, ..... ; .... 
... , Presidente,. promulgo. a seguinte 

RESOLUÇAO 
N,0 , de 1972 

Suspende a execução . do § 2.0 

do art. 117 da Constituição, de 
1967, do Estado de Minas Geràis. 

o Senado Federal resolve: 
Artigo único. É suspensa, ·por ln

constitucionalidade, nos termos da 
decisão definitiva proferida pelo Su-
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premo. Tribunal Federal, em 25 . de no
vembro de 1971, nos autos da Repre
sentação n.o 840, do Estado de Minas 
Gerais, a execução do .§'. .2.0 do art. 
117 da Constituição, de 1967, daquele 
Estado. · 

O . SR. • PRESIDENTE · (Petrônio Por
teUa) - O Expediente lido vai à pu
bllcação .• 

Sobre :a mesa,. requerimentos que 
vão ser lidos pelo Sr. 1.0 -Secretárlo. 

São lidos os seguintes: 

,- .REQUERIMENTO 
N.0 26, de 1972 

· Requeremos urgência, nos · termos 
do art. 374, alínea b, do Regimento 
Interno, 'para o Projeto· de Lei do Se
nado n.o 4/72, que altera a redação do 
parágrafo único do :art. 33 da Lei n.0 

5. 682, de 1971, que dispõe sôbre o 
quorum mínimo nas convenções mu
nicipais. 

Sala das Seções, em 17 de maio de 
1972. - Filinto · MüUer, Lider da 
Maioria- Nelson Carneiro, Lider da 
Minoria. 

REQUERIMENTO 
N.o 27, de 1972 

Requeremos urgência, nos têrmos 
do art. 374, alínea b, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Se
nado n.0 13, de 1972, que estabelece 
prazo para escolha e registro_ de can
didatos às eleições de Prefeitos, Vlce
Prefeltos, Vereadores, Deputados Es
taduais, Deputados Federais e Sena'" 
dores. 

Sala das Sessões, em 17 de maio de 
1972. - Filinto Müller, Líder da 
Maioria -Nelson Carneiro, Lider da 
Minoria. · 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
teUa) -'" Os requerimentos lidos serão 
votados logo após a Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, projeto de lei que se
rá lido pelo Sr. 1. 0-Secretário. 

11: lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 15, de 1972 

Revoga. o a.rt. 240 do Código 
Penal. 

. Art. 1.° Fica revogado o art. 240 
do Código Penal. 

Art. 2.0 A. presente· lei entrará em 
vigor na data ·de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrário. 

; ·, '1',' ,. :I ; ' ' . 

LEGI SLAÇA.O. CITADA 

Art: • 240·;: • ·cometer. adultério. 
. . . . ' 

.. P_ena:. detenção, de . quinze. a .seis 
meses ... 

§ 1.0 ·. Incorre na mesma ·pena o 
co-réu. • : ... ·: · · · 

§ 2.0 A a'ção penal somente pode 
ser,.lntentada. pelo cônjuge ofendido, 
e .dentro .. de um.mês após o .conheci
mento do fato .. 

§ 3.0 A ação penal não pode ser 
Intentada: 

I -• pelo cônjuge desquitado. 
... II.;;_ pelo cônjuge que consentiu no 
adultério . ou' ·o perdoou, expressa ou 
tacitamente. · -· · . ' · · . ·. 

' ,.,, .. 
- § 4.0 O·julz pode deixar de-aplicar 
a pena:.·· 

I -· se. havia cessado a vida em co
mum dos cônjuges; 

II- se o querelante havia pratica
do qualquerdos atos previstos no art. 
317 do Código Civil. · 

Justificação · · 
Será feita da tribuna. 

Sala das Sessões; 17 de maio de 
1972. -Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Por
teUa) - O projeto que vem de ser li
do, será justificado da tribuna ·pelo 
seu autor, o nobre Senador Nelson 
Carneiro, a quem concedo. a. palavra. 

O SR. NELSON CARNEmO- (Sem 
revisão do •orador.)' Sr. Presidente; na 
Câmara deis Deputados, por várias ve
zes, apresentei projetas semelhantes a 
este, mas ·nenhum· deles chegou à vo
tação: Este projeto revoga, no Códi
go Penal, o dispositivo que considera 
crime ·o adultério.. Vários paises do 
Mundo já excluíram da sua legisla
ção dispositivo semelhante. O próprio 
Código Penal vê neste artigo, com tan
tas reservas, a configuração do deli
to, que ele próprio explica a exclusão 
desse· dispositivo de nossa legislação. 

De modo que o artigo tem sido um 
Instrumento de dissolução da familla, 
ao Invés de o ser de fortalecimento, 
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principalmente pela repercussão des
favorável que o flagrante de adultério 
causa aos fllhos .. do casal 

. PoSS<l . trazer ··o depoimento de um 
caso rumoroso nó Rio de Janeiro, em 
que · os filhos .. do· casal . tiveram, que 
mudar para outro Estado, porque não 
encontravam um' colégio sem que fos
sem precedidos pela noticia do acon
tecimento, de maneira rUidosa. 

' ... : . ' •' . r. ' 

oepoLS·, Sr .. Presidente, o flagrante 
de adultério é. uma arma que o homem 
usa contra a mulher, mas esta excep" 
clonalmente o· faz .. contra, o, homem. 
Não há interesse social. em. que se 
convoque a· autoridade policial, se 
abstraia . essa· autoridade dos seus de
veres. habituais para .fazer uma dill
gência que não Interessa à. sociedade 
e somente ao marido, ao· marido. que 
nem sequer leva -. e as estatisticas o 
demonstram -.o flagrante· ao Juizo 
Criminal. O que ele. quer é obter, 
através da autoridade policial, uma 
prova civil para. conseguir· o desquite 
da sua famil!a. E isso num momento 
em que a Policia deve ser destinada 
para. outros afazeres. de interesse · co
letivo· e àB vezes até;' o flagrante de 
adultériÓ ·impede o . restabelecimento 
da famil!a porque nem todos os· ho
mens no dia do julgamento das suas 
atitudes, são tão rigorosos, pois não 
acreditam que também pecaram e, 
multas vezes foram eles que levaram 
as suas esposas à situação !legitima. 

Sr. Presidente, esta também é úma 
infração de ordem moral, um !licito 
civil. E •todos os· meios para obter o 
desquite todos os motivos enumera
dos no Árt. 317 do Código Civil pode:n 
ser provados por todas as formas. Nao 
se exige o ;flagrante de adultério ~on
tra o abandono, a s'llvicla, a Injuria, 
tentativa de morte; todas as provas 
são bastantes para provar o adultério. 
Se somente fosse poesivel um· meio de· 
prova do adultério, o flagrante se 
comp1•eenderia, mas se pode aceitar 
e · documentar e ver reconhecido o 
adultério sem que se valha, o cônjuge 
que se julga Inocente, do flagrante 
policial. · Não há, portanto, Interes
se social nem famillar na manuten
ção desse dispositivo. 

Ao sugerir este projeto ao Senado 
Federal, reproduzindo outros apre
sentados à Câmara dos Dep~tados, 
acudo ainda a última sollcltaçao que 

acaba de ser feita pela mocidade aca
dêmica reunida-na Bahla, na -"Semana 
de Estudos Juridlcos". ·- esta foi uma 
das. conclusões, pelo prejuizo que a 
divulgaÇão · .· desses . ·desajustamentos 
conjugais causa· à famWa, .porque, 
muitas .vezes, .a tentativa de·. morte é 
multo nllus grave' do que o:adultéri<l;. 
pode ser. mais.· grave, até,:. a . sevicia 
continuada,. e .nadadlsso.sai nos .. jor~ 
nals,' A. ,policia .não vai , cónstatar o 
abandono, . por, muitos anos,. da fami
lia, não faz um flagrante. ruldoso,.com 
testemunhàs, que repercute nos filhos, 
na· familla:; · ... ; · . . · · . · ... · .. 

· ·De modo que, ao fazer essa justl~~ 
cação, espero-· que: a· douta Comissao 
de Justiça, •que :vai :opinar sobre ·a 
matéria:. e o Plenário compreendam 
que este é um . projeto·· em favor. da 
familla .-. e .as estatísticas o. dem~ns
trimi: qualquer· Corregedoria de Jus
tiça deste Pais .mostraria ·que são .ra~ 
ríSS!riios, ·dois'ou três'por ano, numa 
cldàde como· o Rio de Janeiro, os 
flagrantes de adultério que :Ingressam · 
no Juizo ·. Criminal, para punir. .ou 
tentar· punir a. pessoa adúltera ·e seu 
cúmplice.' · · 

Não há interesSe na. manutenção 
desse dispositivo que.vários. países ci
villzados já riscaram de sua legisla
ção. 

Ai estão, Sr. Presidente, em breves 
palavras, as razões que ·justificam o 
oferecimento ' deste · projeto. (Muito 
bem!) · 

· O SR. PRESIDENTE (P~trànlo .Por
teUa) - O projeto justificado o~l
mente será encaminhado à Comissao 
de Constituição e·Justlça. 

Há oradores Inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador Ar-
non de MeDo. · 

O SR. ARNON· DE MELLO- Senhor 
Presidente, Srs. Senadores, é eviden
temente o problema das .desigualdades 
regionais um dos mais sérios . deste 
Pais, pois não somente compromete o 
desenvolvimento como ameaça a pró
pria unidade nacional. Bem se justi
fica, portanto, que atraia ele a nossa 
melhor atenção de homens públicos, 
entre cujos deveres precipuos se Ins
creve considerar o presente em ter
mos de· futuro, bem medindo sempre 
os atos e as realidades nas projeções 
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a longo prazo e cuidando de prever e 
desde cedo. prover no empenho de evi
tar imprevistos e males.··. ~ 

. . 
Não. é· de hoje, Sr. Presidente,. que 

o Brasil defronta as desigualdades 
regionais. · Pais imenso, com tantos 
aspectos divergentes, tantos contrastes 
no seu conjunto de riquezas ·e. gran
dezas, não puderam os nossos desco
bridores. 'e governantes .de· antanho 
sequer- conhecê,;, lo :de pronto quanto 
mais desenvolvê-lo'· harmonicamente. 
É certo; porém,· que nos • transmitiram 
um · extenào pais-continente; que não 
apenas mantiveram nos seus limites 
lnlclais, mas o estenderam e: o am
pliaram, dando-lhe , consistência e 
conteúdo ·de. nação que o tempo tem 
confirmado e engrandecido ao longo 
de gerações sucessivas. 

Ainda mais grave é, assim, a nossa 
responsabllldade . que a deles, pois 
maior a herança que nos legaram do 
que · a qúe receberam. Cumpre-nos, a 
nós, com a consciência do dever e o 
sentimento do futuro, continuar· este 
grande . Pais, lmpws.lonando.:.lhe as 
forças criadoras · e desenvolvendo-lhe 
as riquezas, para integrá-lo, unido, ln
dependente ,e próspero. 

Para bem desempenharmos · missão 
tão alta, haveremos de ser contempo
râneos do nosso tempo, abrindo a 
sens1b111dade às conquistas do mundo 
moderno, utlllzando o instrumental 
deste fabuloso século de descobertas, 
no sentido ·de melhor atender ao 
apelo das necessidades Imperativas, e 
construindo uma sociedade de bem
estar, dentro da qual tenhamos o 
Brasil Grande, mas, também, ao mes
mo tempo, o Brasil Gente. 

Senhores Senadores: 
A nossa História é clara no . evi

denciar as origens das atuals desi
gualdades entre o Nordeste e o Cen
tr1-Sul ou Sudeste, que·é o que tanto 
nos preocupa no momento. Recordá
la é fortalecer-nos para o combate a 
problemas que se agravam, perturban
do-nos o desenvolvimento e. criando
nos riscos de colapso do mercado ln
terno. 

Todos sabemos que o desenvolvi
mento brasileiro começou no Nor
deste, logo ao alvorecer da nossa co
lonização. Foi o açúcar que nos deu 
condições, quase diria implantou os 

alicerces da grande Nação que ·viria-· 
mos a ser. E de tal maneira se impôs 
ele no plano econômlco e financeiro 
que, no período colonial, representou 
mais' de' 50%.''do valor das nossas 
exportações gerais, · alcançando f 
300.000.000, · quando o total· geral ex
portadó.'fol de.·f 536.000.000, o ouro 
e os diamantes :ai figurando · com 
f 170.000.000. . 

. ., ' . . '·. 
No século XVIII, porém, já perdêra

mos para as Antilhas· a nossa posição. 
No começo do· século XIX era de'lO% 
a nossa participação ·nas exportações 
mundiais e, em 1889:.9o; se reduzia a 
2%. ·Isso; embora 'o· consumo per ca
plta de açúcar• aumentasse excepcio
nalmente. -Na> Grã~Bretanha, por 
exemplo, entre -1832-1842 e 1858-1862, 
ele cresceu em 115%, e em 280% en
tre 1878-1888. No entanto,-o Brasil so• 
mente vendeu · à· Grã~Bretanha, du
rante 1820-1830, 13% das suas Impor
tações de açúcar bruto; e no decor
rer de 1840 a 1850, 7%. 

O valor . das nossas exportações de 
açúcar para vários países, de 1881 a 
1913, dlmlnulu. anualmente em 9,2%, 
quando, nesse mesmo .período, a maior 
queda de valor -em todo o mundo foi 
de 2% ao ano na Ilha do Maurício. 

RESPONSAVEL 
A que atribuir tamanha queda de 

um produto do . Nordeste que .repre
sentava mais de 50% do valor das ex
portações brasileiras? 

Foi, ·segundá Elsenbérg, o atraso 
tecnológico: que. nos fez perder'a nos
sa posição no -mercado mundial do 
açúcar .. A Grã-Bretanha comprava 
açúcar das Antilhas .. E •nós não po
diamos concorrer em açúcar nem com 
as Antilhas nem com os Estados Uni
dos, beneficiados pelo clima, pela ter
ra, pela localização, pelos capitais in
gleses, ·pela tecnologia moderna. 

Em excelente estudo, a que recorro 
para melhor esclarecer~me sobre o 
assunto, . diz Nathanlel Leff que nos 
arrastamos "com atraso de duas a 
três décadas em relação a Loulslana 
e Cuba na introdução de inovações 
técnicas no processo de moagem e na 
conversão da força hidráulica para o 
vapor. Esse comportamento não pode 
sempre ser atribuído à existência de 
diferentes preços-fatores relativos no 
Brasil, pois algumas das inovações 

' 

I ' 

•, 
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apresentavam a vantagem de poupar 
não só a mão-de-obra, como também 
o capital". E tanto I'lais quanto era 
grande o capital Investido na com
pra de escravos. 

ALGODAO 

.o mesmo se deu com o algodão. 
Produto. autóctone, a que os indios 
chamavam manlú, foi sua cultura am
pliada em meados do século XVIII, 
quando chegou a competir com o açú
car. Só o Estado do Maranhão expor
tou, em 1771, 50.000 libras; em 1778, 
120.000 libras; logo à eritrada do 
século XIX, 200. 000 libras, e. em 1818, 
800.000 libras. Em 1821-23,· o algodão 
superou, · em volume, . o açúcar, com 
uma participação de 25,8% nas nos
sas exportações, enquanto o açúcar 
alcançava 23,1%. Mas tal participa
ção baixou em 1871-73 para 16,6%, 
e o açúcar para 12,3%, e em 1912-14 
para 2,9% e 0,3%, respectivamente. 

Depois da crise de escassez mundial 
de algodão, motivada pela Guerra 
Civil dos Estados Unidos, chegamos 
a vender à Grã-Bretanha, no decê
nio de 1860-70, 10% ·das suas impor
tações, e em 1870-80, 9%. Mas logo 
depois, em 1880-89, baixamos nossas 
vendas para 6% .. Perdemos, assim, o 
mercado internacional do algodão, e 
tal qual se verificou com o açúcar 
- exatamente quando era excepcio
nal o aumento da demanda do pro
duto no mundo, dada a expansão da 
indústria têxtil, que, baixando os pre
ços dos tecidos, ampliava o merca
do de consumo e conseqüentemente 
a· produção. 
:' 
·.: Fomos vencidos pelos americanos 
do norte na concorrência mundial do 
algodão, que, em 1800, representava 
12% da exportação total dos Esta
dos Unidos; em 1820, 35%; em 1830, 
52%; e em 1850, chegou a 60%. Tal vi
tória bem se mede pelas exportações 
para a Inglaterra, nas quais depois 
de figurarmqs com 72.660 sacas em 
1802 descemos a 18.981 sacas em 1807, 
enquanto os Estados Unidos, que apa
reciam com 40.342 sacas em 1800, 
atingiram 171.267 em 1807. 

TECNOLOGIA 

A que atribuir tal fato? ~ ainda a 
tecnologia, como no caso do açúcar, a 

responsável pelo triunfo dos Estados 
Unidos. A Invenção, por Eli Whitney, 
do descaroçador de algodão reduziu 
excepcionalmente 'IS custos de pro
dução, cujo barateamento ampliou a 
demanda e, em decorrência, a pro
dução mesma. Dai, a necessidade de 
importar o . escravo africano para o 
trabalho dos campos. 

Agora, Senhores Senadores, quarido 
se reúne em Brasilla a Conferência 
Especializada. de. Ciência. e Tecnologia 
da Organização· dos Estados America
nos, é oportuno lembrar e ressaltar 
tais fatos, que afirmam a Importân
cia ·da tecnologia para o desenvolvi-
mento. · 

CAN 

Senhor Presidente: 

O açúcar e o algodão, com os cou
ros, as peles e o fumo, eram os su
portes de sustentação do desenvolvi
mento do Nordeste e, em parte; da 
Brasil. Vencidos eles .na competição 
internacional, surgiu-nos o café, que 
os substituiu, superando-os em ·valor 
nas nossas exportações. Vindo de 
Caiena, introduzido no Pará em 1723, 
por Franéisco de Melo Palheta, só a 
partir do século XIX foi se tornando 
mais importante, depois de, em 1970, 
haver sido levado para o Rio de Ja
neiro e dai para o Sul de Minas e 
para Campinas, por volta de 1809. 

Destaca ·Afonso de E. Taunay que 
foi com D. João VI que se expandiu 
meslllO a cultura cafeelra entre nós, 
não somente pela transferência para 
cá da Corte cheia de fidalgos,· ·aos 
quais o Monarca doou sesmarias em 
quantidade, mas por sua ação pessoal 
junto a eles. Segundo narra o Conde 
de Baependi, D. João convidou,· em 
1817, numerosos latifundiários ao 
próprio Palácio do Rio de Janeiro pa
re~. ai, pessoalmente, distribuir-lhes 
sacos de sementes de café que lhe 
foram mandadas de Moçambique e, 
instruindo-os na maneira de plantá
las em· viveiros e depois nos campos, 
lhes pediu que o fizessem na maior 
quantidade possivel. O Coronel José 
Inácio Nogueira da Gama, proprietá
rio da Fazenda São Mateus, em Jniz 
de Fora, foi dos primeiros a atender 
a D. João VI, e, em 1939, seu cafezal 
já chegava a cerca de 400.000 pés. 
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DO NORDESTE.PARA O 
CENTRO-SUL ... 

'· 

Como o café não se deu bem no 
Nordeste, e se adaptou à terra e ao 
clima do Sudeste. e não tinha con
corrente. no ·mercado mundial, a desi
gualdade-regional, que ·existia em fa-' 
vor do Nordeste, se deslocou para o 
Sudeste. Já em meados do século 
XIX, a,produção per capita' do.Sudes
te ultrapassava a do Nordeste, o que 
aumentava ali a demanda de mão-de-
obra. · 

·Houve, então, migração dos· ·escra
vos · do· Nordeste para o centro-Sul, 
comprados pelos fazendeiros de café 
aos produtores nordestinos de açúcar 
e algodão. A estrada de ferro velo 
facilitar a migração, pelo baratea
mento de transporte, e fez àquele 
tempo· o papel das rodovias de hoje, 
transitadas pelos caminhões . "paus 
de· arara" carregados de carga huma
na. Os· custos do transporte eram 
ainda 50% mais baixos para os· es
cravos, que viajavam em carros sem 
qualquer comodidade, do que para 
as pessoas livres, que ·requeriam. me
lhor. tratamento. Se do Nordeste para 
o Rio, vinham de navio, vencendo 
L93o··qu1lômetros, daí para Minas e 
São Paulo os escravos ut111zavam a 
estrada de . ferro. E a migração che
gou a tal ponto que províncias nor
destinas foram levadas a criar im
postos gravando a saída .de escravos 
para a dificultarem ou impedirem, 

. POPULAÇAO' 

Enquanto, em 1879, · como diz Her
bért H. Smith, era "comum encon
trar trezentos ou ·quatrocentos· escra
vos nas.plantações de café do Centro
Sul, raramente chega· a 'haver uma 
vintena nos latifúndios de· açúcar de 
Pernambuco". 75% da população es~ 
erava do País se achavam, em 1888, 
no Estado do Rio, em São Paulo e 
em Minas Gerais, trabalhando no 
café. 

Em 1872, habitavam o Nordeste 47% 
da população brasileira. Mas de 1872 
a 1890 a população do Sudeste aumen
tou, anualmente, de 2,3%, enquanto 
a do Nordeste . se elevou .em apenas 
1,4%. 

o Censo de 1872 revela que· as po
pulações das cidades de. São .Paulo 
e Rio eram 50% maiores que: as .. da 
Bahia .e Recife. ·Entre 1872 e 1900,-o 
crescimento anual da população ·do 
Rio foi de 3,7%, São Paulo, de 8,3%, 
Salvador, de 2,2%,. mas a de Recife 
não teve aumento algum. O Nordeste 
contudo, ainda conservava·• cerca ·da 
metade. da ·população' brasileira;> da 
qual o Sudeste· tinha :um· terço;'.' ·: · 

' ' . '-· .... 
Em estudo so.bre "os últimos · ânos 

da-escravidão nas plantações de, cana 
do Nordeste do:Brasil,·.J. H. Galloway; 
refere informação do_ cônsul Inglês 
em Pernambuco, segundo a qual: "a 
mão-de-obra era ali, em 1889, :-mais 
barata que no mundo Inteiro, com ex
ceção :da Asla~' ... : . . · - , : ·. 

ENRIQUECIMENTO · 
• • ' • ' ' • ' • • ' ' r •. -.. ; " .•. '' 

,Q · enriquecimento . do .. Centro-Sul 
faz-se galopante. O café,. sem· com
petidor Internacional, tem, em. rela.: 
ção. ao açúcar, seus preços elevados 
em 1,2%, anualmente, no decorrer de 
1828 a 1873. · 

A percentagem- do café, -produzido 
pelo Sudeste, nas exportações bras!~ 
Ielras, que em 1821-23 era de 18,7%, 
já em 1871-73 chegava a 50,2%. e ,em 
1912-14 a 60,4%. o Nordeste, que _ex~ 
portava em ·1821-23, além. do algodão 
e. açúcar, fumo, cacaú e co'il.ro,, e _par
tlc~pava então ,com 60% das exporta~ 
ções, passou a 36%, em .. 1871-73 e a 
11% em 1912-14; , 
·'Ganha o · Centro-Sul o mercado 
mundial e, em 'conseqüência, o finan
ciamento e o Investimento estrimge!
ros para sua Industrialização, com os 
quais não coritou o Nordeste. E o Nor
deste, embora éxportasse .também pa~ 
ra: o Centro-Sul, já a esse tempo com-' 
prava-lhe muito mais do que lhe .ven
dht. Não há, por outro lado, Informa
ções de recursos financeiros saídos do 
Centro-Sul para· o Nordeste. 

TAXA DE CAMBIO' 

Mas o empobrecimento do Nordeste 
não foi devido aperias à queda das 
suas exportações . de açúcar, algodão, 
couros e fumo. 'Houve dois outros fa
tores Importantes por êle responsá
veis. Em primeiro lugar, a taxa de 
câmbio fixada par.a o café, mais alta 
que para os produtos nordestinos. 

r 
I, 
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. A esse propósito, volto a citar tre
chos do· excelente estudo do. Senhor 
Nathanlel·Leff: .. 

"A m~dlda que crescia a exporta
' Ção do café, produzia"se uma taxa 

de· câmbio 'mais· elevada· do· que 
· teria prevàlecldo ·sem tal cresci
. mento.· Isso afetou'adversamente 
. o aÇúéar e o algodão, ;que neces
sitavam uma taxa esterlino/mil 
réis: máis baixa. para exportar, 

· pois Implicava queda real dos pre~ 
ços Cem moeda ·nacional)." .. · 

. . ', ' I r._;' ' - •, . ' : , I , '· , : • · ," . , '" • '~ 

''0 desenvolvimento do. Nordeste 
também. teria · sido .. retardado por 

.. outra. circunstância . relacionada 
· · .· com- .considerações 'de união ,.da 
.. ·moeda.~ a obrtgação:de regiãode 

.·manter paridade, fixada em suas 
. . transações com o. Sudeste." . · 

No · rii~u rniÓn~riétàm~nto anterior, 
referi o .. artigo do. ex.~Minlstro Cle
mente Marlanl, publicado no Jornal 
do Brasil de .31-3-72, em que. ele cita 
"práticas viciosas em matéria cam
bial" .demonstrando que a erosão do 
valor da eléportação · baiana durante 
12 anos . de'1947 ·a 1958, em conseqüên
cia das 'taxas artificiais de câmbio,. as
cendera a US$ 461 milhões". A' lição 
do passado, mais· longínquo como a 
do· passado. mais recente hão .de in
fluir por certo no concerto das distor
ções do presente. 

· '':rambém.' .. muito. prejudicou o Nor
deste .a disparidade entre oS preços da 
nossa prodtiçãq exportada, que se r!l
duz!am, e os preços . do que !mportâ
vamos, que se mantinham firmes ou. 
se elevavam .. Assim, o valor global em 
libra das.nossas exportações de açú
car,: de 1821-23. a •1841-50, realmente 
aumentou de 1,1% ao ano· (24% ~a
quele período), mas as _de algodao, 
couros e peles e fumo. nao as. acom
panharam:.as do algodão d!m!nuiram 
em 50%; as dos couros e peles, 12%; 
e as do fumo se conservaram .as mes
mas Para obter o aumento de 24% 
em valor libras do açúcar, tivemos, 
entretanto; de dobrar nossa. exporta
ção do produto; para os 12% dos 
couros e ·peles, também ·aumentamos 
no dobro os que exportamos; e quan
to ao algodão, a queda dos preços foi 
da metade, embora só houvéssemos 
exportado menos 10%. . . . 

Enquanto nesse periodo de 20 anos, 
o preço das exportações baixou em 

40%, o. das Importações permaneceu 
o mesmo. Disso resulta .·que; do .ponto 
de vista das trocas; recebemos .. menos 
40%, embora o que. exportamos fosse 
quase o dobro. .. ·::: ..: 

Vale a pena acentuâ~ 'que é · issó o 
que se, verifica no .Brasil. de hoje com 
o ·regime; de trocas:. o.~ordeste. ex
porta a. preços correntes~ .do .mercado 
internacional e . compra a llreços. do 
mercado Interno duas a tres vezes su-
pe.r.ior. . · · ' ·· .·. · : ·; ·· · · 

' ' I IJ ' ' . 

AGRAVAMENTO. DAS· 
• DESIGUALDADES 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. dôs
tumo dizer; .sem, aliâs, ... originalidade 
alguma· que, .ao. ocupar esta tribuna, 
atuo cÓmo o· corredor . do 'automóvel, 
que se empenha em. atingir a meta 
mas não lhe .fez o projeto do modelo, 
não lhe fabricou o· .motor; nem. os 
pneus; ·riem qualquer de ·suas peças; 
nem ainda o óleo e a gasolina de que 
ele. c'arece para. movlmentar~se; Tant,: 
bém eu. me empenho,com·o mf!lh,or de 
mim .mesmo em· buscar. soluçao para 
o problema que aqui mé traz,_ por:ém 
não o criei,. e, COI_!l o objetivo de en~ 
contrâ-la, a: soluçao, me .valho das.U
ções dos. que sabem, lendo-os e con:: 
versando-os para dar~ lhes. voz neste 
plenârio, ·de on.de falamos à. :Nação. 

· Hâ poucos ·.dias, reféri ·• probl~mas 
nascidos do ICM, entre:eles o. agra~ 
vamento''das desigualdades ·re'gionals; 
citando. contra a sua atual· 'slstemáti~ 
ca oplnlõés recentemente emitidas pe
la . m Conferência. Nacional ,das Clas
ses .Produtoras, realizada. no Rio: por 
três ex-Ministros da Fazenda ·-· .. Pro
fessores Eugênio Gudln, Octáv1o.Gou" 
vela qe .Bulhões·. e Clemente . Marlanl 
- e ainda pelo .. econorillsta Rubens 
Vaz da ·costa, que presidiu a. SUDENE 
e o Banco do Nordeste e agora . pre
side o Banco Nacional da HabitaçãO; 
Integrante, portanto, do.· Governo da 
República. · · · 

OUTRAS VOZES 
A vozes tão altas, junto hoje as ~e 

outros . brasileiros ilustres; ·que nao 
exercem cargos politicas, antes podem 
ser considerados todos · técnicos, ex
Ministros de Estado e elementos das 
classes produtoras do Pais. Se não são 
escutadas, como desejaríamos, as pa
lavras que aqui pronunciamos, nós, 
homens públicos, anima-me a ambl-
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ção de esperar melhor destino para as 
que aqui repetimos, ditas por homens 
que não podem ser acoimados de sub
missos a. Interesses e paixões politicas 
nem muito menos de faltos de conhe
cimentos e experiência. 

Observa-se, a. esse propósito, um fa
to de grandeza humana. O ICM foi 
criado no Governo do Marechal Cas
tello Branco, com a Reforma Tribu~ 
tária de 1966. Eram então Ministro 
da Fazenda o Professor Octávio Gou
veia de Bulhões e Ministro do Plane
jamento o'EmbaixadorRoberto Cam
pos. 

Os dois ex-Ministros, grandes res
ponsáveis pela Reforma, se colocam 
hoje contra a. sistemática do ICM, 
tanto como o faria, bem o Imagino, 
se vivo. fosse, o · Marechal Castello 
Branco. A posição assumida pelos Se
nhores Octávio Bulhões e Roberto 
Campos evidencia-lhes e exalta-lhes 
a consciência do dever· de homens de 
Estado. Pois se o ato que praticaram 
na boa intenção do bem coletivo não 
deu certo; por que o manter? Claro 
que já não são Poder Executivo, mas 
não se excusam à responsab1lldade de 
autores da lei incriminada, de bras!., 
Ieiros, que, embora conhecedores do 
problema, foram vitimas dos enganos 
das certezas não confirmadas e das 
esperanças não correspondidas - en
ganos muito comuns para quem exer
ce o Governo. -

Não conheço nenhuma manifesta
ção de Sua Excelência o Senhor. Pre
sidente da. República sobre o assunto, 
nem pública nem particular, pois não 
tenho a honra de privar do seu con
vívio. Conheço-lhe, entretanto, atra
vés dos pronunciamentos e dos atos, 
a alta inspiração patriótica que lhe 
motiva a orientação lúcida e acer
tada com que se conduz nesta hora 
histórica como Primeiro Magistrado 
da Nação, com a difícil e ingente ta
refa de acelerar o desenvolvimento, 
dentro da unidade nacional. Não te
nho dúvida de que Sua Excelência es
tá preocupado com o problema, tanto, 
com o seu arraigado sentimento de 
missão, não lhe escapa que algo deve 
estar errado no ICM, visto como dou
tra maneira contra ele não se colo
cariam figuras tão responsáveis da vi
da nacional, da vida pública como da 
vida privada. 

O Governo da. . Revolução convocou 
as classes produtoras para colabora
rem no desenvolvimento. Elas aten
deram à convocação ,e, justiça se lhes 
faça, têm correspondido à sua con
fiança. As.demonstrações positivas da 
sua participação na luta pelo progres;. 
so não se. situam apenas nos empre
endimentos materiais, mas nas suges
tões que levam ao Governo da Re
pública, ·dominadas pela preocupação 
do bom êxito de sua obra. A Carta 
Econômica da Guanabàra, . que é do
cumento da maior significação, faz re
comendações importantes com vistas 
à reformulação da sistemática do ICM. 
Será possível que as classes produtoras 
não tenham razão? Será passivei· que 
razão só assista aos que querem, ·por
que querem. contra todas as evidên
cias, a perpetuação do ICM agrava
dor das desigualdades regiona:is? 

ALtQUOTA ELEVADA 

Posta a Reforma Tributária em •exe
cução ao fim do Governo Cà.stello 
Branco, já em 29 de agosto de 1968, 
na conferência que fez na Universi
dade Federal do Ceará, o Professor 
Bulhões destaca, sobre o ICM: 

"0 Imposto de Circulação de Mer" 
cadorias é menos equitativo em 
sua Incidência do que os outros 
Impostos. 11: um tributo destituído 
de seletividade e, ·por esse motivo, 
deveria ser cobrado com aliquota 
módica. O inconveniente econô
mico de uma aliquota elevada é 
sério/' 
"A vantagem do Imposto de Cir

. culação está em sua singeleza. 1: 
um imposto que poderemos dizer 
rudimentar, motivo por que só há 
de ser tolerado com alíquota bai
xa. Entretanto, ao ser implanta
do, a aliquota. escolhida foi de 
15% (calculada por dentro) - re
sultando, portanto, em taxa de 
18%, elevada ultimamente para 
21%. A soma dos dois impostos 
- o de circulação e o de produtos 
industrializados - recai sobre os 
bens de produção com um encar
go da ordem de 30%." 

"A percentagem é significativa, 
uma vez que, provavelmente, re
presenta uma tributação de 20% 
a 25% sobre o valor do investi
mento. 
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· A percentagem do encargo fiscal, 
ainda que seja·de 20%, é expres-, 
slva porque traduz um Impacto. 
sobre .os Investimentos. Tal tri
buto pressupõe. duas hipóteses,· 
Igualmente Inconvenientes quan- , 
to aos resultados económicos: au
mento de capital de 100 para 120 
para preservar o investimento, o 

• que exige um esforço adicional de 
poupança; redução do investimen
.to de 100 para ao e, conseqüente
mente, menos expectativa do 
acréscimo de . renda, para aten
der ao pagamento do Imposto. 

Aumentar o capital destinado aos 
· . Investimentos; não com a finali

dade de intensificar o acréscimo 
de renda, mas com o propósito de 
cobrir o aumento de custo, por 
força de encargos tributários, é, 
sem dúvida, procedimento gritan
temente antieconómico, · sobretu
do em um Pais que se desenvolve 
com escassa disponibilidade de re
cursos. 

É oportuno pedir atenção par11. 
certos procedimentos ilegais que 
estão sendo cometidos pelas au
toridades nos Estados. O Impos
to de Circulação não comporta 

. discriminações e nem . mesmo 
isenções. A discriminação é ve
dada expressamente pelo § 4.0 do 

· art. 24 da Constituição, que de
clara ser a aliquota do lmp(lsto 
uniforme "para todas as merca
dorias nas operações Internas e 

.. Interestaduais". Não obstante Is
so, existe a prática de Incentivos 
que acarretam uma discriminação. 
Além disso, as Isenções concedi
das. estão provocando o Início de 
uma concorrência de favoreci
mento entre os Estados, o que é 
desaconselhável. 

Grave, porém, é a insistência da 
cobrança do Imposto sem respei
to à condição fundamental da In
cidência do Imposto sobre o valor 
adicionado. É freqüente a co
brança do Imposto, na produção 
agrícola, sobre a totalidade de seu 
valor, dada a dificuldade que têm 
os produtores, na zona rural, de 
manter uma escrituração capaz 
de ressaltar o valor adicionado de 
sua produção. O Estado poderia, 
com toda facilidade,· estabelecer 
uma dedução ex ofticio, corres-

pendente a 30% do. valor do pro-
. duto, fazendo, aslm, incidir o Im

posto sobre a diferença .. Esse pro
cedimento corresponderia ao prin
cipio da . tributação e respeitaria 
o que diz a Constituição no § ~.o 
do art. 24; .. quando declara. pe
remptoriamente que o "Imposto 

· sobre Circulação · de Mercadorias 
não é cumulativo, abatendo-se, em 
cada operação,·· o montante co
brado nas operações. anteriores." 
·"Todavia, no Brasn, o Imposto de 
. maior arrecadação - o Imposto 

· de Circulação -· · · é cobrado sem 
seletlvldade .·alguma. · Além · disso, 
tanto esse tributo como o de Pro
dutos ·Industrializados são· exigi
dos durante o processo produtivo. 
Não são Impostos que incidem na 
fase final do consumo .. Embora 
transferidos pára o conáumidor, 

. recaem sobre a produção. Em 
contraste com o Imposto de Ren
da, os dois mencionados. Impostos 
indiretos são amplamente gené
ricos: abrangem os bens de con
sumo ·e os bens de produção." 

Depois disso, o Professor Octávio 
Gouveia. de .Bulhões se manifestou 
por várias vezes em artigos assinados 
na revista.Visão.contra a sistemática 
do ICM. 

ICM, IMPOSTO CEGO E. VIOLENTO 

Veja-se agora o que diz o Sr. Ro
berto Campos, Ministro ·do Planeja
mento e Coordenação· Geral, quando 
se Implantou o ICM, em artigo de 9 
do corrente, publicado no O Globo, do 
Rio: · · · 

"Mais cego e violento .é o ICM 
estadual, apesar. de se· tratar de 
um aperfelçoamenj;o técnico con
siderável comparativamente ao 
antigo Imposto em cascata - o 
de Vendas e Consignações. A ali
quota máxima, que durante os 

· debates sobre a Reforma Tribu
tária em 1966 fora . proposta pe
los Ministérios da Fazenda e do 
Planejamento ao nivel de 12%
refletindo aproximadamente a 
Incidência média da value added 
tax ·nos países que ado taram o 
sistema - teve que ser elevada 
para 15%, como parte da barga
nha com os Estados durante a 
tramitação legislativa. Isso ape-
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· . sar dos ·sacrifícios · que se impôs 
o Governo Federal ao ceder aos 
Estados e Municípios 20% .da re- · 

. ceita. conjunta. dos Impostos de · · .... 
. Renda e -Consumo.: Subseqüente-

seria total no tocante aos produ
tos de consumo de massa - ali
mentos, calçados;• •tecidos.- e 
apenas parcial ou mesmo. nula 
para. produtos ·mais sofisticados, 

mente, as. ·aliquotas se elevaram 
para 18%. ·.na .região Nordeste e 
17% no Centro-Sul, sem .que o 
Governo Federal tivesse autori
dade , moral 'para .. resistir,. pois 
mutilara de 20 para 12% o Fundo 

· de Participação anteriormente 
dado . aos Estalios como parte do 

· "grande acordo tributário": mtl
mamente, as · aliquotas têm· sofri

. do modesta, redução,'. a qual, en
: tretanto, ·é' absorvida' pelo. PIS, e 

somente mais' .. tarde ' e indlreta
' . mente. beneficiará . os . consumi-

. dores. · 

Além'· de·· aliquotas · exageradas à 
-luz 'da experiência ·mundial, o 
ICM nenhuma relação · tem· com 
a· capacidade de ·pagamento;· afe
tando indisérimlnadamente a ri
cos e pobres. · 

SJ. chegado. o tempo de pensarmos 
em um esquema que, de um la-

. do, corrigisse a injusta Incidên
cia sobre as classes mais pobres, 

···e, de. outro, resta tirasse.· gradual
mente . para os Estados e Muni
ciplos a receita perdida do FUndo 
de Participação. Poder-se-ia, por 

· exemplo, · montar um sistema de 
restituição periódica, digamos, 
c.ada , seis meses, do ICM pago 
pelo consumidor final,. contra a 
apresentação de talões de com
pra. :.Isso .tomaria os consumido
res, especialmente os mais po
bres, Interessados na fiscalização 
das. vendas e, ao mesmo tempo, 
ao receberem periodicamente uma 
soma acumulada,· talvez pudes
sem realizar alguma poupança. 

A devolução seria financiada pe
lo Governo. Federal, em· cada Es
tado,. até que se recompusesse a 
respectiva quota no Fundo de 
Participação previsto na Consti
tuição de 1967, e passaria a ser 

· dele deduzida somente quando se 
ultrapassasse o limite de 20% 
previsto na reforma tributária. 
Para beneficiar os Estados e clas
ses mais pobres, que são precisa
mente os de menor potencial de 
consumo, a devolução do ICM 

cujo consumo se concentra pre
dominantemente • nos Estados e 
classes mais ricas: Essa ·Idéia de 
devolução do value · added · tax 
está sendo· sugerida • nos· Estados 

· Unidos pelos proponentes da: im
plantação desse· tipo ·de tributo, 
que assim respondem à acusação 
de lnj ustiça social daqueles · que 

. argúem que qualquer ·agravação 
tributária somente .deveria ser 
feita por via do Imposto:de Ren
. da ajustado à capacidade de pa
gamento dó contribuinte. Ao es
quema do Imposto d(Renda ne
gativo, isto é, uma gara1ltia. mi
nlma de renda, pelo Governo, em 
favor das familias mais ·pobres
o Imposto sobre. o. v;alór adicio
nado, conjugado com um, esque
ma de restituição em .favor: das 
classes mais pobres e a lmplan
.tação de um sistema automático 
de .participação estadual na .ren
da federal são, a . rigor, as três 
mais .controvertidas inovações 
propostas no panorama fiscal 
americano." 

Esta a opinião do ex-Ministro. Ro
berto Campos. 

ISENÇOES · 
Do · Presidente da Federação · das 

Associações de .Comércio· e · Indústria 
do Ceará, recebi, anteontem, carta 
acompanhada de cópias das que di
rigiu aos Srs. Secretários da Fazenda 
de. São Paulo e de Minas Gerais, re
futando-lhes a argumentação em fa
vor do 'ICM, expendida em entrevista 
à Imprensa. Junto-as a este pronun
ciamento, · para serem publicadas 
amanhã, mas antecipo que S. S.11 con
testa a estatistica, apresentada pelo 
Secretário da Fazenda de São Paulo, 
segundo a qual esse .grande Estado 
teve pequeno declinio na renda na
cional do ICM, e com ele, portanto, 
não lucrou. Sucede, porém, que a es
tatística não computou as Isenções do 
ICM que São Paulo concedeu - e 
pode fazê-lo dada a sua grandeza e 
riqueza para ampliar seu mercado de 
consumo e vencer na concorrência os 
demais Estados. As próprias Isenções 
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às . exportações· para o exterior ·de 
manufaturados,. Impostas pela lei e 
pesando. na: .estatística,· devem , ser 
computadas .tendo' em vista a contra;.. 
partida. das ' Importações· feitas atra
vés do porto de Santos sobre as quais 
se cobra· o ICM. Como sabemos, São 
Paulo é, entre :os Estados ·do Brasil, 
o· maior exportador e Importador. Não 
se· compreenderia, por o.utro lado, que 
o malor:produtor ·do Pais tivesse sua 
receita: reduzida· com a Implantação 
do ICM, que 'lhe 'dá· uma aliquota; de 
15% quando o' IVC, que o antecedeu; 
lhe dava 6% ;"e;: além disso; sua· pro
dução aumenta de· ano para ano. ' 

,>,, ; '.i ' I < " ' 

·· : RESPOSTA · 
Rebate cí ':Presidente . d~ Federação 

da · Indústria . do. Ceará o argumento 
de que se , mudar a sistemática do 
ICM o Governo da .União terá de. aju
dar São Paulo 1 e reduzli'. il., ajuda aos 
outrC)S . Esta.d,os. E. ac.er1tua :. , . . . · 

":S: exatamente contra essa 'tese 
que os :Estados pobres se lrisur-

. gem, porque .ela' Implica na eter.:. 
nlzação de um regime de servi
dão econômlca. Segundo essa. fi
losofia, São Paulo , deve· continuar 
a ter maior participação na ren
da· do· ICM; nas operações· til ter~ 
estaduais; embora' seja o Imposto 
gerado na área do ·consumo; por~ 

· que o resto do Brasil deve · con
formar~se . em . contribuir para 
manter o .ritmo: .de crescimento 
daquele· Estado,· mesmo em: . pre
juizo de seu .. próprio . desejo de 
expandir-se . também .. E se o· Go
verno. ,da Urilão :atender à Reso
lução da m CONCLAP, ver-se:..á 
na contingência de lrivestlr mais 

· em São Paulo;: subtralrido recur~ 
sos aos Estados mais carentes de 

. ajuda, que precisam acomodar
. se a uma posição de ·segunda li-
nha. . 

' Esta é uina tese ....: permita-me 
dizê-lo - que nos cumpre repelir 
porque, se· a aceitarmos passiva-

. mente, estaremos admitindo que 
São Paulo seja cada vez .mais rico 
enquanto nós ficaremos cada vez 
mais pobres." 

VOCAÇAO NACIONAL 
Em artigo publicado na "Revista 

Brasileira de Estudos Politicos" da 
Universidade de Minas Gerais, os Srs. 

Helio Ponter e 'José Maria Dias verlfi.:. 
caram, como técnicos, e o dizem que 
"o ICM: converteu-se .Jogo a:segulr• à 
sua instituição · no Imposto mais ex;. 
presslvo. e. contraditório do atual sis;. 
tema"; · ·''·'·'''' 

' ', ' .. :·.,, . :' ·''· ,, '' ···:" ,': ·,·, 
"A cada dia que passa ele vai re

velando, COm' nitidez, VoCação.' de tri
buto nacional, não obstante ter ·sido 
Inserido na competência doll: Estados. 
- •.::;i··:;:"~·-: • .····.·· .. :·;; .·.~_;·1 'T' :.•.-~ c·_;:_;r ... ~· 

· A , politica tributária. de. lricentivos 
e :isenções;·:viaiCM,· realizada :neste 
trlênlo,.não).obstante às.:últimas::me
didas constitucionais,.: foram .:condu,. 
zldas; mesmo. pelas ·autoridades fe
derais, sem.: atender · às .. perspectivas 
globais da ·,economia· brasileira,.: pe.,. 
cando. por satlsfazer,às· conveniências 
estritamente :·.regionais : ou locais,, às 
pressões :·de· ... determinadas .,clientelas, 
ao favorecimento de. setores, :radicali
zando ainda mais .. a profunda cisão 
entre os Estados ·produtores (Centro
Sul) · e · às Estàdos 'coiisuinidores oti 
produtores de' matérias~prlmas (Nor,;, 
te e Nordeste),. · 

' .... 
. Dois outros .dispositivos da. atual 

Constituição,· na angustiante iinplan:
tação do ICM, continuam a manifes~ 
tar clima de discriminação dentro do 
próprio· tributo.· No art: 23,. § 7.0 •.es-
tá escrito que: · .. 

"0 imposto de que trá ta o item· n 
(ICM) não lricidirá. sobre as ope:. 
rações .que .. destlnem ao exterior 
produtos 'lridustrlallzados e. ou~ 
tros, .·que. a)ei indicar.'.' · · ' · 

E, nó. (2.0 do ait. 26 qu~: ·.· '.,.' •.: ' . . 

:•·"As indústrias consumidoras de 
minerais do .Pais .poderão abater 
o. imposto a. que se,refere .. o item 
IX do art. 21; do, impQsto sobre a 
circulação de · mercadorias e' do 
Imposto sobre produtos.lridustrla
llzados, na proporção: de noventa 
por cento e dez .por cento,'·res• 
pectivamente. "· 

Fácil verificar. e. pressentir . que 'es
ses favores são lnconcllláveis' com o 
espírito de uniformidade das. merca-
dorias ... · · 

Na prática, na ·primeira· hipótese o 
que poderá ocorrer:é ·o.•segulnte: os 
Estados produtores· (Centro-Sul) usu..: 
fruirão de maiores beneficias · com 
medidas advindas do mandamento 
que exclui a incidência ' do imposto 
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nas operações destinadas ao exterior, 
em detrimento dos. Estados produto
res de matérias-primas (Norte-Nor
dest~l. Na segunda hipótese os. Es-

.. tados. produtores de minerais sofre
rão considerável sangria de arrecada.; 
ção, prejudicial, Inclusive; aos Munl
ciplos; na parte que· lhes cabe receber 
em partilha: ' 

ConcluÚido: o' processo de discrimi
nação de rendas no Brasil, principal
mente no que tange aos Impostos fn
diretos, e de modo especial o ICM, 
ainda não pôde superar as disparida
des ·económicas, · a~avés de um siste
ma, que proporcione ingressos tribu
tários de forma racional a que atenda 
à3 necessidades financeiras dos go
vernos. As tentativas até aqui discri
minaram as rendas, mas ainda não 
foram felizes quanto à discriminação · 
das: fontes· dessas rendas." 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg. Fazendo soar a campainha.) 
- Quero pedir a colaboração de V. 
Ex.a., vez que seu tempo -está termi
nado. 

O SR. ARNON DE MELLO - Ter
minarei dentro de poucos minutos, 
Senhor Presidente. 

O Sr .. Teotônio Vilela - V. Ex.a 
permite um aparte? 

O SR. ARNON DE. MELLO - Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. Teotônlo. Vilela - Apesar de 
ter ouvido a: Presidência anunciar o 
final do tempo de V. Ex. a, eu deseja
ria dar este aparte. Ocuparei ape
nas dois minutos. Eu estava tão em
polgado com o discurso de· V. Ex. a 
que não tomei conhecimento da hora. 

O SR. ARNON · DE MELLO - l!: 
muita honra para mim: 

O Sr. Teotônlo VIlela - Desejo dar 
conhecimento à Casa que, por moti
vos de dificuldade de transporte para 
o meu Estado, pois sabemos que o 
aeroporto de Maceló ficou como exem
plo de como não se viajar neste Pais, 
sou obrigado a tomar o avião, ora em 
Salvador, ora em Recife. Sendo que 
há uma demora de quatro ou cinco 
horas de espera, de um avião a outro, 
o que me permite ter contato com 
aquelll3 populações, com as pessoas, 
amigos, associações de classe. De ma
neira que há um conhecimento com
pulsório através da permanência no 

aeroporto, que, também, ultimamente, 
me deu .. grande satisfação. Nesses 
contatos tenho constatado a reper
cussão dos discursos .de V. Ex~ a sobre 
o ICM e dos debates aqui verificados 
no Senado; em. torno .. do assunto. 

·· .•. creio, Sr. Senador, que .já chegou a 
hora de o Governo .. Federal conside
rar alguns pontos sérios, do problema, 
como são quase todos,que aqui se de
batem, e manifestar,. com uma respos
ta, o seu acatamento :aos. pronuncia
mentos dos Srs .. Senadores; Esses tra
balhos que V. Ex.a. vem fazendo sobre 
o ICM estão. sendo .debatidos :por es
tudantes, porque de .estudantes eu ou
vi, estão sendo debatidos por milita
res, porque de militares·. eu ouvi, estão 
sendo estudados. _por professores, por 
produtores, por associações dê. classe. 
Ao que me parece; apenas o Governo, 
ou. o Sr. Ministro· da · Fazenda, não 
deseja tocar no assimto;:p.or motivos 
que desconhecemos; Mas sugiro a· V. 
Ex.a. a possibilidade de um encontro, 
ou a presença do Sr. Ministro da Fa
zenda nesta Casa; para que um tra
balho tão brilhante como o de .V. Ex. a 
não caia no vazio .. 

O SR. ARNON DE MELLO - No
bre Senador Teotõnlo VIlela, devo
lhe, em primeiro lugar, uma informa
ção. Há uma semana,· em. companhia 
do nobre Senador Luiz ·cavalcante, e 
por sugestão de V. Ex.a., estivemos 
com o Sr. Ministro da Aeronáutica 
para falar a respeito da triste si
tuação do Aeroporto de Maceió.:. Dei
xei o gabinete do Sr. Ministro da 
Aeronáutica com a maior · esperança 
de que S. Ex. a levará. em considera
ção as nossas reivindicações. · 

A respeito da repercússão: que as 
palavras aqui pronunciadas· sobre o 
ICM têm tido no Brasil, confirmo o 
que V. Ex.a acabá de dizer. Já recebi 
cerca de 100 recortes de ·jornais a 
propósito dos debates que aqui temos 
travado. N.ota-se, .realmente, que o 
Brasil ganha consciência de que não 
é passive! manter a atual sistemática 
do ICM, agravadora das dificuldades 
regionais e impeditiva mesmo do de
senvolvimento global do Pais. Multo 
obrigado a V. Ex.a pelo seu aparte. 

APELO 
Senhores Senadores: 
Tenho lido as notas que o. Estado 

de S. Paulo vem publicando sobre o 
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ICM, e estimaria dirigir . daqui algu
mas palavras a esse grande órgão de 
imprensa,. do qual fui, aos dezessels 
anos, representante na minha · Ala~ 
goas. Ligam-me .a ele não apenas es
te fato mas a admiração ao velho. Jú
lio · Mesquita e depois a admiração e 
amizade a. Júlio Mesquita Filho, 
Francisco Mesquita, Armando Salles 
de Oliveira, .IPlinio Barreto - admi
ração e amizade que conservo em re-
lação a.os. seus. sucessores; . 

' 
Faço-lhes um apelo · de tirasllelrci 

para que. não considerem que o movi
mento con.tra o · ICM ·significa "des
cabidos ressentimentos contra São 
Paulo" ... Multo ·pelo contrãrio, ·defen
demos que o ICM é. que é, a médio e 
longo prazo, contra São Paulo, visto 
como terminará por tirar-lhe o mer
cado Interno. Nenhum brasileiro dei
xa. de reconhecer o grande ·papel de 
São Paulo no desenvolvimento do 
Brasil, e a preocupação pela reformu
lação da sistemática do ICM é, afinal, 
em beneficio de. São Paulo, vale dizer 
do Brasil. -São Paulo precisa aumen~ 
tar .dia a dia seu poder de produzir e 
para lss(l .carece de mercado Interno, 
que o ICM enfraquece e debilita, con~ 
forme o testemunho de . homens · de 
Governo · da maior respeitabilidade e 
de numerosos técnicos de. elevado ga
barito. 

E quanto a. mim, pessoalmente, 
ninguém mais admira e estima São 
Paulo que eu. Fâço minhas as pala
vras de Barbosa .. Lima Sobrinho, In
vocando Armando . Bales de Oliveira, 
que estaria hoje do nosso !ado, se vi
vo fosse, pois "não conheci paulista 
mais brasllelro que ele". 

o próprio o· Estado ·de s. Paulo 
tem reconhecido ··as distorÇões que o 
ICM promove, 'e que levam a cada 
momento o Sr. · Ministro da Fazenda 
a praticar atas no sentido de atenuá
las. Agora mesmo - ·informa-nos O 
Estado de S. Paulo mesmo - S. Ex.• 
tem elaborado projeto de lei, estabe
lecendo que "os convênios relativos 
a Isenções do ICM bem como quais
quer modificações na . aliquota deste 
deverão sempre depender de aprova
ção unânime dos Estados. A revoga
ção, total ou parcial, de convênios 
anteriores dependerá, por sua vez, da 
aprovação de 2/3 dos Secretários da 
Fazenda". 

E o grande jornal paulista assim 
se exprime ao concluir . a nota que 
publicou a respeito: . 

"A. minuta do projeto de lei ela
borada pelo Mln1stério da Fazen
da, cuja aprovação pelo : Legis
lativo Importará na modificação 
do artigo 23, parágrafo 6.0, da 
Constituição · Federal, ·tem por 

· objetlvo -evitar ·qualquer. concor
. rêncla · desleal entre os • Estados;
com · base ·na manipulação do 
ICM. Visa, em suma, a impedir a 
deflagração, · que · já·. existe no 
selo da Federação,· de guerras co
merciais Interestaduais, lncompa
tivels 'com o · harmonioso cresci
mento · económico·· do . Pais · consi
derado em. sua Integridade." · • 

CONCENTRAÇAODE RENDAS 

Srs. Senadores, as palaVr~ que 
transcrevi· neste pronunciamento,. não 
apenas de ex-Ministros, mas; também 
de técnicos de reconhecido valor, con
denam a atual sistemática . do ICM e 
abordam aspectos que justificam per
feitamente a . sua · reformulação :. com
o objetlvo _de combater .as desigual
dades regionais e melhor assegurar a 
unidade nacional. 

A concentração de. rendas que se 
Implantou no .Centro-Sul não convém 
nem a.o próprio· Centro-Sul, se a. con
siderarmos em termos do futuro. Não 
se podem negar . os perigos da con
centração do poder económico, da hi
pertrofia do poder financeiro; Só se 
compreende, evidentemente, tal con~ 
centração de riqueza com a distribui
ção da renda. Ainda que a concen
tração de riqueza seja:do próprio.Es
tado, no· setor público, é arriscado 
mantê-la porque não promove o de-
senvolvimento. . : · · 

LIÇOES · 

Senl!,ores Senadores, várias precio
sas liçoes tiramos do passado que me 
aventurei a recordar. A primeira é 
que não nos podemos desenvolver sem 
a ciência e a tecnologia, pois desen
volvimento está ligado a mercado ln
terno e mercado Internacional, e pa'
ra conquistar tanto um como outro 
Indispensável se .torna utilizar o Ins
trumental do mundo moderno no 
sentido de reduzir os custos da pro
dução e ampliar o consumo. 
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A segunda ·lição é a de que as dis
paridades · entre· as regiões de um 
mesmo país não favorecem o desen
volvimento, antes ·o dificultam, por
que enfraquecem' o· mercado Interno. 

''·, ' ' ·• ' '·.. ' /,, . : ., . '. ' . 
·outra. lição . diz respeito : à Impor

tância do- Imposto ,para.· assegurar 
uma justa distribuição de .renda. Im•: ... 
posto ,é em sl-,mesmo, justiça, e é por · 
Isso .,que -conta., com o consentimento 
da comunidade: Dois , são os seus 
princípios .fundà.mentals: .o do bene
fício e o, do poder de: pagar. Quem o 
paga deve poder fazê-lo, e o emprego 
dos recursos. do . Imposto deve ser em 
benefício· de quem paga. Se pagamos 
o ICM - típico, Imposto de consumo 
_;_ a .. outro Estado que não .o nosso, 
que benefícl_os recebemos? E. os nos
sos Estados consumidores têm con
dições: :de: dispensar. o. Imposto . de 
consumo, que fica com o Estado pro
dutor? .São observações que- deixo, ao 
concluir, à: .. consclêncla sobretudo da
queles que Insistem. --na defesa. da 
atual . sistemática do · ICM. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

• •• I· ,. i: .. :. ··'I'!' • 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE EM SEU 
DISCURSO O SR. S•ENADOR ARNON DE 

MELLO. 

carta do Presidente · da Federação 
das Associações de Comércio e Indús
tria·· do Ceará ao Secretário da Fa
zenda de São Paulo: 

Fortaleza, 14 de abril de 1972. 
E:x.mo Sr. 
Dr., cados Antclnlo ROcca 
MD,· Secretário da Fazenda 
do Estado de São Paulo · 
São Paulo 

Tive oportunidade de· · ler, no O 
Estado de S. Paulo, dia 8 do corrente, 
uma entrevista concedida por v. Ex. a, 
a respeito da Resolução aprovada pe
la. nr CONCLAP, sobre ,a reformula-
ção. do}CM. · · · · 

Na . qualidade de Presidente da Fe
deração das Associações de Comér
cio. e. Indústrias do Ceará, Integrei a 
delegação deste Estado àquele con
clave. Ali, nossos representantes de
fenderam a relnvlndlcação, apoiada 
por quase todos os· Estados e Territó
rios, com · exceção apenas de São 
Paulo e Guanabara, no sentido de 

fazer-se uma .partilha Igual da' re~ 
celta do ICM, oriunda· das operações 
Interestaduais, entre • Estados -vende
dores e Estados· adqulrentes·. de mer
cado·rlas. Por• Isso. mesmo; peço-lhe 
vênla para oferecer: alguns: reparos ao 
pronunciamento .:de "V. Ex. a sobre' a 
matéria, para :o fim de . mostrar :a 
justeza da pretensão•dos• Estados,pre~ 
domlnantementeconsumldores; atual
mente pre,ludlcados pelo-- critérlo-'.de 
Incidência do ·ICM; no caso das tran-
sações lnterestad uals. . . . 

1. V. Ex. a fatmenção a' éstatistl~ 
cas que revelam ;pequeno .decUnlo de 
São Paulo na renda, nacional do-ICM, 
procurando comprovar. que esse.· 'Es
tado, ao Invés de, lucrar, com a,lm-; 
plantação daquele. imposto, · sofrera 
prejuízos .. · .: ...... ·:. ::. ·_·; ·· _:, · , 

os dados estatísticos.~ a que: alude V; 
Ex. a foram debatidos, na:·m CON
CLAP e não·· impressionaram· · nem 
convenceram os .convencionais, .. ·.por 
estes motivos: 

a> na proclamada 'redução: da __ pár-' 
tlclpação de São Paulo ·na· receita 
nacional do ICM não se relacionaram 
as atlvldades amparadas por Isenções 
concedidas por esse. Estado.' Como sa:,; 
be V. Ex. a, São Paulo, :·em vlrtude'.de 
sua privilegiada' situação financeira; 
pode manejar o ICM como Instru
mento de política económica, conce..: 
dendo liberações tributárias, ... sempre 
que benéficas à . economia · paulista. 
Não se nega a validade dessa provi,; 
dêncla, mas· · essa · liberalidade deve;;. 
ria ter sido catalogada na estatística 
mencionada por ·V. Ex, a, pai:a se• ver!.: 
ficar até onde ela influíra -na renda 
paulista do ICM; . ' 

b) as estatísticas· falam' da redu
ção da participação de S ... Paulo ,-na 
renda nacional: d6 .ICM, mas ·esque
cem de mencionar' :que os' demais Es·
tados cresceram economicamente, :au
mentando. suas. tránsações. e; ,forço
samente, elevando a: ·receita daqu-ele 
tributo; , · ., · . · .. -· 

c) as estatísticas · não estabelecem 
confronto entre a receita auferida 
por São Paulo, ·proveniente do ICM e 
a que teria conseguido, se ainda· vi
gorasse o Imposto ·de Vendas e· Con
signações. As projeções da receita do 
IVO, com base na arrecadação do úl
timo quatr!ênio de sua vigência,· con
frontadas com o ·que São Paulo ob
teve com o ICM é fundamental para 
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o exame da questão. Isto porque o 
ponto fundamental do problema resi
de na alegação dos Estados predomi
nantemente'· consumidores de ·que o 
sistema implantado pelo ICM inver
teu as posições, em comparação .com 
o IVC, passando . a beneficiar larga
mente. as regiões .essencialmente pro
dutoras. 

·· 2. Dec11ua V. Ex.a que "se a pro
posta fosse aceita (a entrevista não 
diz qual a.:proposta., mas se Infere 
tratar-se . da. Resolução aprovada. pela. 
III CONCLAPl e os Estados produto
res deixassem de recolher o ICM nas 
operações Interestaduais, é fácil per
ceber que. os · Industriais· de Estados 
mais desenvolvidos conseguiriam ·Ofe
recer seus produtos; por exemplo, no 
mercado nordestino, a um preça me
nor, inferior mesmo aos dos produtos 
locais, que passariam a sofrer, conse-:
qiientemente, maior concorrência. o 
problema .não. seria. sentido em .seto
res onde os .. Importadores não têm 
produção .. Por. ··exemplo,· produtos co-' 
mo textels . e alimentares constituem 
itens bastante Importantes na pauta 
de Importação do Nordeste, e é fácil 
ver que os produtores locais perde
riam grande parte de seu poder de 
competição." · . 

Permltlmo~nos. esclarecer que v. 
Ex.a labora em equivoco, ao exami
nar a Resolução da III· ... CONCLAP, 
afirmando que ali· se sugere que, nas 
operações Interestaduais, o ICM não 
seja exigido no Estado produtor, mas 
apenas no consumidor, pois não foi 
essa a tese debatida e. aprovada. Su
gestão dessa natureza, vimo-la. em 
brilhantes · artigos dos · renomados 
economistas Eugênio Gud1n e Otávio 
Gouveia de Bulhões, respectivamente, 
no O Globo e na' revista Visão, em 
que ambos defendem o ponto de vista 
de que, sendo o ICM um Imposto tipi
camente de consumo, onerando de 
fato o consumidor; deveria caber, nas 
operções Interestaduais, ao Estado 
onde se consomem as mercadorias, ou 
seja, onde se opera o fato gerador do 
Imposto. · 

Esta, porém, não foi a proposição 
discutida na III CONCLAP, embora a 
legitimidade de seus fundamentos. A 
proposta que defendemos procurou 
evitar Impacto na economia dos Es
tados produtores, notadamente São 

Paulo, razão por que pleiteamos fosse 
a. renda do ICM, no caso das opera
ções · Interestaduais,· dividida. parlta
rlamente entre Estados· vendedores e 
Estados adqulr~ntes. · · ' 

Certamente que • , ao . Governo da 
União competirá examinar. a suges
tão da Resolução da m··CONCLAP, 
que é uma manifestação do pensa
mento quase unânime do · empresaria
do brasileiro, para. o fim· de estabele
cer aliquotas do ICM, 'para circulação 
Interna e Interestadual que atribuam, 
afinal,· aproximadamente, ·50% · aos 
Estados produtores e 50% aos consu.;; 
mldores. E se a' recomendação da· III 
CONCLAP for aceita,' como se espera; 
a modificação das aliquotas poderá 
ser feita por etapas, permitindo a São 
Paulo, cujas responsabilidades· finan
ceiras não se desconhece, acomodar-se 
à nova realidade orçamentária; com;; 
pensando' perdas .de receita através 
do crescimento vegetativo do Imposto 
e da ·taxa Inflacionária. Uma· provi
dência dessa ordem não causaria aba;. 
los às finanças paulistas e daria. aos 
demais Estados a certeza. de uma re
ceita ordinária capaz de prover às 
suas necessidades. ·· 

3. Declara v. Ex. a "que o proble
ma. do ICM não pode ser discutido 
como pendência entre Estados, mas 
no contexto da origem e destino de 
todas as receitas ·tributárias arreca
dadas no PaiS. E isso simplesmente 
porque. existe uma' distribuição de re
cursos (receitas municipais, ·estaduais 
e federais) e uma distribuição de res
ponsabilidades por investimentos e 
serviços públicos que precisam · ser 
conjugadas entre si". 

Não há dúvida; de que a matéria 
deve ser examinada em .. termos glo
bais, tendo-se em conta os apertes 
financeiros que a União defere · aos 
diversos Estados. Mas, nesse terreno, 
antes de tudo, cabe uma indagação: 
por que São· ·Paulo entende que so
mente pode manter seu ritmo de ex
pansão com a manutenção da . atua.l 
sistemática do ICM, quando, anterior
mente, sempre progrediu, sob o regi
me do IVC, quando não frula qual
quer privilégio decorrente do siste
ma tributário? 

Evidentemente que à União com
pete distribuir o produto de sua. re-
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celta, de acordo com. a politica de pro
mover o crescimento harmônlco de 
todos os Estados, deferindo maiores 
percentuais para Investimentos aos 
Estados economicamente mais fracos. 
Essa orientação, de caráter nltlda-· 
mente lntegraclonlsta, visa sedlmen- · ., 
tar a unidade nacional, não se justi
ficando que, por equivoco, do qual o 
Presidente da . República não deve 
estar bem lnformado,.implante o Go
verno da União uma politica tribu
tária conflitante com aquelas Idéias, 
porquanto priva os Estados menos 
desenvolvidos de uma justa partici
pação na renda de um imposto - o 
ICM - que é a base das receitas or
dinárias estaduais. 

. Os auxílios ·que o Governo Federal 
proporciona às regiões mais pobres do 
Pais dependem de filosofia episódica 
governamental. No momento, estamos 
atravessando uma fase favorável, 
graças à compreensão e ao espírito de 
brasl!ldade do Presld·ente Médlcl, mas, 
amanhã. os ventos poderão mudar, ao 
simples alvedrlo dos detentores do 
poder, já que se trata de mera ajuda 
e, não,. do cumprimento de preceito 
legal. 

Por esse motivo, o que nos Interessa 
essencialmente é que os Estados sub
desenvolvidos disponham de receita 
tributária própria, atrlbulda por lei, 
advlnda: de um Imposto que geramos, 
e da qual não poderemos ser despoja
dos. P-or Isso é que se defende a tese 
da reformulação do ICM, pois se 
essa meta não for atingida os Esta
d·os consumidores continuarão a lutar 
com sérios. obstáculos para equilibrar 
seus orçamentos, com reflexos nega
tivos sobre toda a ·economia regional. -4. V. Ex.11 assevera, ainda, em sua 
entrevista, que, se a Resolução da DI 
CONCLAP lograr aceitação por parte 
do Governo, só restariam duas alter
nativas: 

I) Reduzir os Investimentos públi
cos nesses Estados (Estados produto
res), Como existe uma gama de atri
buições definidas a Estados como o 
de São Paulo, e associadas ao volume 
de suas receitas, qualquer redução na 
arrecadação do ICM Implicaria em 
cortes nos seus Investimentos. Nesse 
caso, suas economias não poderiam · 
manter o mesmo ritmo de cresclmen-

to acelerado, acarretando forçosa
mente uma queda na própria taxa 
nacional de desenvolvimento e nas 
transferências feitas para outros Es
tados"· I 

ll) O Governo Federal deveria au
mentar o volume de ·Investimentos 
nesses Estados.· Com o objetlvo de 
manter o mesmo nível de investimen
tos, à União caberia uma maior par
ticipação no total ·de Investimentos 
realizados e, consequentemente, fica
ria obrigada a reduzir às Investimen
tos em Estados menos desenvolvidos". 

l!l exatamente contra essa tese que 
os Estados pobres 'se Insurgem, porque 
ela Implica na eternlzação de um re
gime econômico. Segundo. essa filo
sofia, São Paulo deve continuar a ter 
maior participação na renda do ICM, 
nas operações .Interestaduais, embora 
seja o Imposto gerado· na área do 
consumo, porque o resto do Brasil 
deve conformar-se-em contribuir para 
manter o ritmo de crescimento daque
le Estado, mesmo em prejuízo ·de· seu 
próprio desejo de expandir-se tam
bém. E se o Governo da União aten
der à Resolução da m CONCLAP, 
ver-se-á na contingência de Investir 
mais em São Paulo, subtraindo recur
sos aos Estados mais carentes de aju
da, que precisam acomodar-se a uma 
posição de segunda linha. 

Esta é uma tese - permita-me di
zê-lo - que nos cumpre repelir, por
que, se a aceitarmos passivamente, 
estaremos admitindo que são. Paulo 
seja cada vez mais rico enquanto nós 
ficaremos cada vez mais pobres. 

5. · V. Ex.8 há de convir, como ho
mem público esclarecido, que estamos 
lutando por um princípio de justiça, 
na espectatlva de que acabaremos por 
receber o apoio de todos quantos ba
talham pela unidade nacional,· que 
não prescinde, para se fortalecer, de 
um tratamento equânime atribuído a 
todas .as unidades da Federação, 

Na oportunidade, apresento a V. 
Ex.11 meus protestos de admiração, 
formulando votos porque o Estado de 
São Paulo contlnul a elevar seu vigo
roso contributo à grandeza da econo
mia nacional. 

Saudações. - José Afonso Sancho, 
Presidente- FACIC. 
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CARTA AO SECRETARIO DA FA
ZENDA DE MINAS GERAIS 

Fortaleza, 27 de abril de 1972. 

Ex.mo Sr. 

Prof. Fernando Reis 

MD. Secretário da Fazenda 
do Estado de Minas Gerais 

Minas· Gerais 

Sr. Secretário: 

Na qualidade de Presidente da Fe
deração das Associações de Comércio 
e Indústrias do Ceará, integrei a De
legação deste Estado .junto à m 
CONCLAP, que pleiteou a . modifica
ção da aliquota interestadual do 
ICM, para que o produto daquele im
posto fosse . distribuido em· partes 
iguais aos Estados vendedores e aos 
Estados a.dquirentes das mercadorias. 
Convencido de que a Resolução apro
vada por aquele conclave representa 
uma justa reivindicação· das regiões 
menos desenvolvidas do Pais, peço 
vênia para tecer algumas considera
ções a respeito. da entrevista conce
dida por V. Ex.a, em 25 do corrente, 
ao O.Estado de. São. Paulo, a respeito 
do assunto. Naquele pronunciamento, 
V. Ex. a aborda a. matéria sob vários 
ângulos, mostrando as distorsões do 
ICM, concluindo que "os méritos de
le esperados não resultaram de sua 
simples introdução", adiantando que 
"houve e há correÇões importantes a 
fazer. E também não está afastada a 
possibilldade e a neceSsidade de pro
ceder a profunda reforma no sistema 
tributário vigente,· assunto que moti
va acaloradas discussões na atualida
de, tendo seu toco no problema da 
distribuição do ICM entre os Estados 
ditos "produtores" e "consumidores". 

·V. Ex. a afirma "que a tese em dis
cussão atualmente no País é a se
guinte: o ICM beneficia os Estados 
"produtores", em detrimento · dos 
"consumidores", porque incide sobre 
o valor agregado de cada mercadoria. 
Seus defensores defendem a substitui
ção do ICM por um imposto sobre o 
consumo." · 

A polêmica em torno do ICM con
centrou-se especialmente na III 
CONCLAP, onde todos os Estados e 

Territórios. do Brasil (inclusive Minas 
Gerais, através dos representantes 
das Federações do Comércio :e da In
dústria), com exceção apenas de São 
Paulo e Guanabara, sugeriram.· ao 
Governo estas modificações naquele 
tributo: · . . . · . . 

. , L . , :, 

a) alteração da aliquota incidente 
sobre as operações .interestaduais, a 
fim . de que se chegasse. a uma distri
buição mais justa, nesse ·campo, entre 
Estados predominantemente .produto
res e essencialmente· consumidores, 
de modo que a . renda. do ICM fosse· 
distribuida em termos mais ou , me
nos paritários, já que a paridade ab
soluta. é impraticável,. face. aos valo
res agregados ao custo inicial da mer
cadoria; 

b) cobrança 'do ICM por tora, ·para 
se evitar o que acontece no sistema 
atual, em. que, operando~se .à cobran
ça por dentro, se pague imposto so-: 
bre imposto, agravando a inflação; 

. . ' ' 

c) federallzação completa da legis
lação do ICM, para impedir a con
cessão. de· isenções, por Estados eco
nomicamente fortes, a produtos que 
constituem a :principal fonte de. re
ceita dos Estados mais fracos, crian
do para a economia· destes. condições 
desfavoráveis de competição .. Vale 
acentuar que não se aconselhou a fe
deralização. do ICM, que continuará B. 
ser arrecadado pelos Estados e .reco
lhido diretamente a· seus cofres. · · · 

Estas foram as propostas discutidas 
e, afinal, aprovadas, que passaram· a 
constituir a Resolução da m CON
CLAP. Não se tratou ali, nem ouvimos 
ou lemos, em qualquer veiculo de. pu
blicidade, pronunciámento no sentido 
de substituir-se o ICM por imposto de 
consumo. o que se disse na ni CON• 
CLAP e tem sido proclamado por .au
toridades em economia e tributarismo, 
entre estas, o E.x-Ministro . Otávio G. 
de Bulhões e· o Prof. Eugênio· Gudin, 
é que o ICM, sendo imposto · tipica
mente de consumo, sua cobrança de
veria competir aos Estados onde se 
verifica o consumo final das merca
dorias. 

Mas os Estados prejudicados não 
foram até esse limite, contentando-se 
em solicitar ao Governo (inclusive, 
reiteramos, com o apoio da Delegação 
mineira, que fixasse uma alíquota in
terestadual determinante de. uma 
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participação mais justa dos Estados 
consumidores na "renda de Imposto 
gerado em seus territórios. · 

·, V .. ·Ex.a afirma. ainda ''que o cres~ 
cimento da ·arrecadação. (do ICM) .. 
ainda em termos puros, seria Igual ao · ., 
do produto. Isto evidentemente con
tradiz a tese mencionada. o ICM não 
beneficiaria nem .. prejudicaria nin
guém. A melhoria da posição relativa 
de qualquer ·Estado no total nacional 
seria explicada não por se tratar de 
"produtor" ou "consumidor", mas por 
apresentar maiores taxas . de. cresci
mento". 

Não há dúvida. de que não somente 
o ICM ·como qualquer outro Imposto 
tem sua renda elevada em função do 
crescimento da taxa .de desenvolvi
mento. Isso· é óbvio e insusceptivel de 
contestação .. Mas esse argumento não 
invalida . a tese. de que, em face de 
uma.alfquota Injusta do ICM sobre a:s 
operações Interestaduais, os Estados 
predominantemente· consumidores se
jam prejudicados,.· como. acontece 
atualmente, em favor dos produtores. 

Infelizmente, não . há estatísticas 
minudentes, em vários setores da pro
dução, matematicamente comproba
tórias desses prejuízos. Entretanto, o 
simples cálculo sobre o imposto co
brado nas · operações interestaduais 
revela as· vantagens presentemente 
auferidas ·pelos Estados produtores. 

V. Ex. a conclui sua entrevista de
clarando-lhe parecer "como mais se
dutora a tese de manter a atual sis
temática do ICM, sem descuidar de 
aperfeiçoa-la e discipliná-la. As even
tuais distorções atribuidas à sistemá
tica seriam corrigidas através de 
cuidadosa política .redlstrlbutiva por 
parte do governo federal. .Tal política 
levaria em consideração o papel dos 
Estados na promoção do seu desen
volvimento, transferindo maiores re
cursos para financiar bons progra
mas, e com Isso solucionando, a mé
dio prazo, via crescimento, o proble
ma da Influência da arrecadação pró
pria. Implicaria, por exemplo, em re
ver as parcelas e os critérios de dis
tribuição dos Impostos únicos do Fun
do de Participação dos Estados e do 
Fundo Especial bem como em criar 
novos mecanismos de redistribuição 
de receitas públicas". 

Quando os Estados de menor ex
pressão econômica pleitearam a mo
dificação da alíquota do ICM nas ope
rações interestaduais fizeram-no por 
estes motivos: 

a) porque estavam, como estão, ab
solutamente convencidos de que a In
cidência do ICM nas transac;ões entre 
os Estados processa-se de modo pre
judicial aos Estados adqulrentes das 
mercadorias; porque, além· desse·pre
juízo, sofremos o dano de .uma per
cepção injusta e Inadequada dos Fun
dos de Participação dos Estados e dos 
Municípios e no .Especial, seja quanto 
aos critérios ora adotados para o ra
teio, seja pela redução drástica do 
primeiro; porque, em razão desse des
falque, os Estados consumidores .não 
vêm sequer coletando a renda neces
sária à própria rotina administrativa. 

Os Estados consumidores - falo em 
nome do Ceará, mas tenho a convic
ção de que os demais seguiriam Igual 
caminho.- se dariam por satisfeitos 
se o Governo da União procedesse a 
uma modificação racional no sistema 
tributário, atribuindo-lhe rendas pró
prias à altura de suas necessidades, 
capazes de acelerar seu desenvolvi
mento. Que venham essas alterações 
na política fiscal vigente, seja através 
da sugestão aprovada na· m CON
CLAP, seja por intermédio das opções 
apresentadas por V. Ex. a 

O que não se justifica é .que, por 
apego a teses económicas injustas; que 
insistem na drenagem de recursos 
crescentes para os Estados ricos, con
tinuam os Estados pobres a vegetar 
numa pobreza tanto mais acentuada 
quanto mais se acelera o enriqueci
mento daqueles. 

Tenho a satisfação de aproveitar o 
ensejo para apresentar a V. Ex. a 
meus protestos de alta consideração 
e respeito, com os votos para que seu 
trabalho à frente da Secretaria de 
Finanças desse Estado continue pro
duzindo os melhores efeitos para sua 
economia. 

Saudações. - José Afonso Sancho, 
Presidente - FACIC 
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VALOR DAS EXPORTAÇõES .DO 
BRASIL NA Jl:POCA COLONIAL 

f 
Açucar . . . . . .. . . . . . . . . . 300. 000. 000 
Mb:leração: ouro .. e dia-

mantes .. .. .. .. .. .. .. 170.000.000 
Couros .. .. .. .. .. .. .. .. . 15. 000. 000 
Pau-Brasil e outras ma-

deiras .. .. .. .. .. .. .. . 15. 000. 000 
Tabaco .. .. .. .. . .. .. . . 12.000. 000 
Algodão .. .. .. .. .. .. .. . 12.000.000 
Arroz .. .. .. .. .. .. .. .. . 4. 500. 000 
Café .. .. .. .. .. .. .. .. .. 4.000.000 
Cacau e várias outras 

drogas ........ -..... 3.500.000 

536.000.000 

EXPORTAÇõES DE SACAS DE 
ALGODAO PARA A 

GRA-BRETANHA. 

do ,Brasil dos Estados 
Unidos 

1800 •••• o ••• 30.593 40.342 

1801 •• t •• o •• 37;900' 51.447 

1802 o • o •••• o 72.660 105.187 

1803 •••• o o o • 70.263 103.063 

1804 • o •• o ••• 45.739 102.174 

1805 •• o •• o • o 52.141 122.078 

1806 o • o • o o o • 47.802 124.092 

1807 ••• o o ••• 18.981 171.267 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Benjamin Farah. 

O SR. BENJAMIN FARAB - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, já vai pa
ra muitos anos, os trabalhadores de 
vários Sindicatos da Guanabara fo
ram buscar-me na humildade do meu 
consultório para ascender aos altos 
encargos de legislador da República. 
o então jovem médico, formado ao 
tempo do Estado Novo, nem eleitor 
era ainda. Convocado, portanto, pelo 
voto livre das massas, por muito tem
po desacostumadas aos embates elei
torais, fui guindado à Constituinte de 
1946. 

Não são muitos os que, nas duas 
Casas do Congresso, vindos. daquela 
memorável · Assembléia, ainda . exer
cem mandato popular. .. ' 

E quando, mais .. tarde 'reintegrado 
por quatro anos, na Medicina .. e no 
magistério, pensei que . a .minha car~ 
reira politica. estivesse encerrada, 
mercê de Deus, sou novamente. con
vocado ao Parlamento, coroado com 
esta honrosa representação no· Se
nado, pela Jegenda do MDB, no .qual · 
ingressei desde os seus primeiros ins
tantes, .dando muito do meu esforço 
para a sua constituição. · · . . . . · 

Eleito, então; cinco vezes. deputado 
federal e uma vez para: o Senado, é 
escusado dizer que não' sou um espec
tador. na vida parlamentar .. , . 

Os problem~ • nacionais absorvem 
sempre grande parte do . meu 'tempo 
e dos meus estudos. Dentre· eles;· um 
dos mais sérios, no meu entender; diz 
respeito ... à .Administração· ; Pública, 
porque .. dai decorre . a· segurança, . a 
tranqüilidade, .o bem~estar de·' todos. 

Nesse particular, cabe à Oposição 
. um papel relevante, sobremodo• quan
do atua de verdade, fiscaliza·, faz: cri~ 
ticas construtivas. E propugna, igual
mente;: combater na defesa' do . bem 
c·omum, nessa caminhada • árdua e 
longa,· da Justiça ·e da paz · social.· 

- . { 

Por isso mesmo, Sr .. Presidente, à 
Oposição cabe participar. da .. análise 
de todos. os .. problema& · braslleiros, e 
dar. a sua colaboração para que as so
luções ideais sejam encontradas a 
curto prazo. Eis porque, no exercício 
da mesma função fiscallza<lora, o ob~ 
jetivo.precípuo da Oposição, mas·den
tro do espirita sincero e honesto,· não 
vejo ·porque deixar de proclamar. a 
verdade, e não ficar na reticência 
maliosa do silêncio. Quando temos o 
melhor a oferecer, oferecemo&. Mas 
não somos agarrados à intransigência, 
negando o reconhecimento ·a aquilo 
que é útil ao desenvolvimento do pais, 
sendo por igual de interesse da coleti-
vidade. · 

l1: nessa ordem de critérios, Sr. Pre
sidente, que faço justiça em reco
nhecer o esforço que se vem fazendo 
em determinado setor, que em tempos 
passados se constituia num centro de 
inoperância. Uso essa expressão para 
não empregar outra mais contundente. 



Refiro-me às Empresas Incorporadas 
ao Patrimõnio da União, especifica
mente ao setor de radiodifusão. Eu 
poderia alongar-me na análise · de 
fatos ali ocorridos, verdadeiros vasa:,. .. 
mentoe da economia, num evidente · 
des·caso e malbarato à coisa pública. 
Conseqüentemente, até servidores 
desses órgãos sofriam as maiores 
agruras, com os desmandos e a anar
quia administrativa. 

Ora, as Empresas Incorporadas ao 
Patrlmônio da . União têm, além do 
mais, no seu conjunto, a Rádio e a 
TV Nacional de Brasilla e a Rádio 
Nacional do Rio. Esta, por longo es
paço de tempo, foi a emissora líder 
naquele Estado. 

Mas todos sabem que a imensidão 
do Brasil, a sua posição nas Américas 
e no mundo não deixa de ser um alvo 
cobiçado. Na primeira legislatura, 
isto é, de 1946 a . 1950, a UNESCO, 
graças ao apoio de brasileiros desavi
sados, quase nos leva três milhões de 
quilômetros quadrados, com o malsl
nado Projeto do Instituto da Hiléia 
Amazõnica. O· Congresso reagiu e teve 
o apoio decisivo do Estado Maior das 
·Forçae Armadas. 

. E essa fragmentação, esse furto ao 
território nacional foi em tempo evi
tado. Tenho orgulho de ter tomado 
posição ao lado do saudoso brasileiro 
Arthur Bernardes, que liderou o mo
vimento em favor do Brasil, contra 
os abutres, Internos e externos. 

Mas esta Nação não se expõe so
. mente à cobiça geográfica. Para os 
paisee do Leste, s·eria, também, ponto 
de apoio estratégico, não só para a 
lml)lantação de um sistema politico 
exótico, como também o trampolim 
para a sua irracllação nas Américas 
subdesenvolvidas e conflagradas. Pois 
se sabe que de longa data fazem 
transmis&ões ideológicas, em portu
guês, que com freqüêncla atingem a 
região amazõnica, num esforço frio e 
calculado, deformando a realidade 
brasileira, com o intuito especifico de 
criar uma área de desarmonia e até 
de resistência contra as nossas ins
tituições. 

Um dos mais sérios problema& neste 
pais, com dimensões continentais, é 
por certo o das vias de comunicação. 
A Belém-Brasilia e agora a Transa-

mazônica, são os dois maiores. e me
lhores braços que mais e melhor vão 
unir oe brasileiros, e nos colocam no 
maior espaço vazio que tanto amea
ça a nossa integridade e soberania. 
Por sua vez, a rádio e a.TV Nacional, 
num programa especial para a Ama
zônia, prestam um serviço de brasili
dade admirável, na cruzada de inte
gração nacional.· ·Para ·que tal fato 
se desenvolva bem, o honrado e in
cansável Superintendente das Em
prêsas Incorporadas ao Patrii:nônio 
da União, o Dr. Pandiá Baptista Pires, 
colocará em funcionamento um · po
tente transmissor. de 100 quilowatts, 
fazendo com que essas emissoras não 
só atinjam a Amazônia mas; também, 
alcance o hemisfério norte, chegando 
mesmo à Europa. É um· cometimento 
para breves cllas. Para que essa ini
ciativa pudesse ser efetivada, uma 
série de providência& foram tomadas, 
incluindo-se entre elas a compra de 
moderno equipamento, com recursos 
próprios dessas emissoras. E assim, o 
Brasil que dia a dia se afirma e cres
ce, através de uma propaganda. com 
os recursos da moderna tecnologia, 
dará não só aos brasileiros nas terras 
mais longinquas, mas também aos 
povos· dos outros países, a .nossa ver
dadeira imagem, consub&tanciada no 
trabalho, na justiça, no cllreito, na 
dignificação do homem, enfim. Este 
é o sentido de nossa luta. 

O Sr. Adalberto Sena - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. BENJAMIN FARAB- Ouço 
,V. Ex.a 

O Sr. Adalberto Sena - É muito 
auspiciosa, para mim, como também 
para todos os acreanos e os .residen
tes nas cercanias daquele Estado, a 
notícia que V. Ex.a nos traz neste dis
curso. E é bom por na devida evi
dência esta minha satisfação. Quero 
aqui, antes de tudo, estabelecer a 
comparação entre dois fatos, entre 
duas situações: no ano de 1953 tive a 
honra de exercer por algum tempo o 
cargo de Governador do Acre, Gover
nador em exercício, evidentemente. 
Nessa ocasião, na cidade de Rio Bran
co e em outras do Acre, as irradia
ções da "Rádio Nacional" eram ou
vidas perfeitamente e me lembro bem 
que por ocasião daqueles trágicos 
acontecimentos que culminaram no 
suicídio do Presidente Getúlio Vargas 
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acompanhávamos hora a hora, até 
minuto a minuto os acontecimentos 
que precederam àquela tragédia. No 
entanto, por ocasião das eleições pas
sadas, em'1970, verifique! exatamente 
o contrário: era uma dificuldade 
imensa ouvir-se qualquer noticiário 
do Rio de Janeiro,' de São Paulo e 
mesmo esses da "Rádio Nacional", 
que era exatamente a transmisSora 
ouvida naquele tempo, conf~rme aca
bo de referir. As interferências das 
.estações . peruanas, bolivianas e ou
tras grandes estações do Brasil eram 
tão intensas que ficávamos assim sem 
poder acompanhar a marcha da apu
ração das eleições. Ora, considerando
se o tempo decorrid~ entre 1953 e 
1970, isto representava para os nossos 
olhos um grande retrocesso nos meios 
de comunicação nacionais. Agora V. 
Ex.a anuncia que, por iniciativa do 
Governo, através dessas empresas es
tão se tomando providências para au
mentar a p~tência dessas transmis
sões. Eu então espero que tenhamos 
afinal ·confirmadas as n~ssas espe
ranças de melhorias desses sistemas e 
possamos daqui em diante, nós do 
Acre, da Amazônia, poder acompa
nhar o que se passa no Sul, no Cen
tro do Brasil. Finalmente, em última 
análise, vemos proporcionadas essas 
interrelações culturais que deve sem
pre existir principalmente na época 
de hoje entre os distantes sertões e 
as grandes metrópoles brasileiras. 

O SR. BENJAMIN.FARAH- Agra
deço o aparte de V. Ex.a; que fala com 
.muita autoridade e representa um 
dos Estados mais distantes deste Pais. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.a 
me concede um aparte, nobre Sena
dor? 

O SR. BENJAMIN FARAH- Com 
todo prazer darei o aparte a V. Ex.a 
daqui a um momento. · 

V. Ex.", Senador· Adalberto Sena, 
que veio de um longínquo Estado, o 
Acre, sabe melhor do que qualquer 
outro brasileiro a dificuldade nas co
municações. E sabe também o efeito 
da propaganda 11egativa que certos 
países fazem sobre aquele Estado. É 
preciso que nós, através dos meios de 
propaganda, levemos também as nos
sas mensagens, levemos as n~ssas no
ticias e façamos com que os brasilei
ros . acreditem e confiem no esforço 

que se faz no sentido do desenvolvi
mento e do progresso desta Nação. 

Agradeço o aparte oportuno de V. 
Ex." Vou ouvir primeiro o aparte . do 
nobre Senador Ruy Carneiro depois 
ouvirei V. Ex.", senador Benedito Fer
reira. 

O Sr. Ruy Carneiro - Agradeço a 
V. Ex." a delicadeza de conceder-me 
o aparte. Queria dizer que, de longa 
data, conheço a ação de Pandiá Pi
res, jornalista, escritor e meu velho 
amig~. V. Ex." faz muito bem em mo
tivá-lo e estimulá-lo, pronunciado, 
da Tribuna do Senado, como membro 
da Oposição, este registro sobre· a 
obra que· ele está realizando na d!re
ção das Empresas Incorporadas ao 
Patrimônio Nacional, especialmente a 
Rádio Nacional do Rio de Janeiro, a 
_TV e Rádio Nacional de Brasilla. 

O Jornal do Commercio de Pernam
buco, que é um dos órgãos de grande 
penetração. em todo o Nordeste e Nor
te do Brasil, Iia sua edição de domin~ 
go passado, 14 de maio, já publicava 
uma noticia ... A Voz no Exterior" em 
que se , referia as providências para 
que a Rádio Nacional de Brasilla le
vasse para o Exterior noticiário do 
nosso pais, como o faz a BBC de Lon
dres e a Voz da América de Washing
ton. Esse editorial daquele grande jor
nal pernambucano de propriedade do 
eminente ex-Senador Pessoa de Quei
roz, que pertencia até o ano passado 
à nossa bancada. como integrante do 
MDB, trata unicamente dessa .medi
da que V. Ex.a está exaltando no Se
nado Federal. Pediria assim que o 
nobre colega solicitasse à Presidência 
permissão ·para se incluí• la ao seu 
oportuno discurso. 

A ação do brilhante jornalista e 
admirável administrador que é Pan
diá !Pires, já se extendeu por todos os 

·recantos do Brasil, pois aquele edito
rial do Jornal do Commercio do Re
cife a divulgou amplamente, dai vir 
ao encontro do seu justo discurso 
acerca de tão auspiciosa iniciativa, 
pois se impunha que o Brasil lançasse 
mão dos meios de que dispõe o Go
verno para divulgar além das fron
teiras, o que ocorre em nosso Pais. 

O SR. BENJAMIN FARAB - Sr. 
Presidente, agradeço, bastante penho
rado, o aparte do nobre Senador Ruy 
Carneiro. Ele trouxe subsídios valio
sos ao meu discurso, trouxe precisa-
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mente um artigo de um grande jor
nalista publicado num dos mais Im
portantes jornais do Pais, que é o 
Jornal do Commercio, de Pernambu,. 
co, cujo articulista honrou esta casa, e· .. 
que versa· também sobre este assunto 
que está sendo motivo de grande In
teresse da Rádio Nacional - porque 
realmente cada povo procura se de
fender como pode. Já estamos à al
tura de realizar esta grande obra. 
"A voz no Exterior", esta coluna do 
Jornal do Commercio, velo numa ho
ra oportuna enriquecer o meu dis
curso. Não só . agradeço, como peço a 
v. Ex.a, Sr. Presidente, que permita 
que o aparte e a nota constem tam
bém do meu discurso. Agora, tere! o 
prazer de ouvir o nosso caro colega, 
o Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre 
Senador Benjamin Farah, faço este 
aparte realmente ufanoso, e, porque 
não · dizer, mais do que confortado. 
Isto porque V. Ex.8 ; como · oposicio
nista, no momento em que os Inimi
gos da Democracia alardeiam a falta 
de liberdade no Brasil, a falta princi
palmente ·de liberdade de Imprensa, 
vem, como homem da Oposlçao, elo
giar o comportamento de um órgão 
de publicidade exatamente · perten
cente ao Governo, este Governo, que 
- disse e quero) reiterar - t ão 
acusado ·injustamente de tolher a li
berdade de imprensa. E o faço ainda 
mais ufanoso porque V. Ex.8 ao elo
giar, ao tecer essas considerações jus
tas - que tenho certeza saem do fun
do dos sentimentos de V. Ex. a - aos 
dirigentes da Rádio Nacional, envai
dece-me porque um deles, exatamen
te o dirigente da Rádio Nacional de 
Brasília, é meu conterrâneo, do meu 
Munfcipio natal, Calapônla, no Esta
do de Goiás. Trata-se do jornalista 
Américo Fernandes. E este jornalis
ta, guindado a alto posto, tem cor
respondido, para vaidade de seus co
estaduanos, à confiança do Governo. 
E tal é a dinâmica empreendida pela 
Rádio Nacional atualmente que nós 
jâ estamos entrando na faixa das 
grandes rádios Internacionais. Isto 
porque já emitimos programas para 
o exterior em espanhol, e estamos nos 
preparando para transmitir progra
mas em outros Idiomas, especialmen
te o japonês. Logo, quero reiterar 
que fico realmente feliz por dar este 
aparte ao discurso de um oposicio
nista, de um homem sério, que vem 

tecer considerações elogiosas a um 
órgão de divulgação do Governo re
volucionário, desse governo, como eu 
disse, tão Injustamente acusado · de 
tolher a liberdade .de Imprensa. . . 

O SR. BENJAMIN FARAH- Agra
deço o seu aparte e quero dizer que 
a Rádio Nacional não pertence a este 
ou àquele governo; é um patrlmônlo 
do Brasil. Pertence agora ao Gover
no revolucionário como · pertenceu, 
antes, ao Governo do Sr; Juscelino 
Kubltschek, como pertenceu ao Go
verno do Sr. Getúlio Vargas ·e a ou
tros governos. ·No momento· o gover
no é o Governo revolucionário. O que 
quero dar ênfase é que essa emissora 
está cumprindo fielmente sua grande 
missão. A Rádio Nacional do Rio de 
Janeiro envldou todo esforço; foi rá
dio llder; passou por uma fase difi
cll, e agora está em fase de recupera
ção rápida, evidenciando a . sua efi
ciência e colocando-se à altura de 
suas responsabll1dades. Mas, a daqui 
·de Brasil! a, não só a Rádio Nacional 
como a TV Nacional, têm contribui
do, Inclusive, com o Congres.So Nacio
nal, para a divulgação de suas at1v1-
dades. 

O Congresso, afinal de contas, é 
uma espécie de Ilha plantada na 
imensidão do Planalto. E a Impren
sa é a porite. 

Falo aqui diante do meu colega 
Senador Danton Joblm, que, melhor 
que ninguém, sabe que se não tivés
semos essa ponte - ou ·através ·da 
rádio ou da televisão ou do jornal -
ninguém conheceria o que fazemos. 
E essas emissoras do Brasil, e no caso 
presente dou particular destaque à 
Rádio Nacional e à Televisão· Nacio
nal, elas têm dado uma contribuição 
valiosíssima às nossas atlvldades e a 
de todos aqueles pioneiros que têm 
lutado pela consolidação da Capital 
da República. 

O Sr. Wilson Campos - V. Ex.11 

permite um aparte? 
O SR. BENJAMIN FARAD- Por

tanto, merecem os nossos aplausos, o 
nosso louvor e a nossa estima. 

Como disse inicialmente, sou um 
Senador da Oposição, mas Isso não 
me impede que eu diga honestamente 
a verdade, sobretudo quando se tra
ta de fazer justiça àqueles que estão 
trabalhando em beneficio das Insti
tuições e em beneficio do Brasil. 
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Ouço o nobre Senador, com muito 
prazer. 

O Sr. Wilson Campos - Sr. Sena
dor Benjamin Farah, trazendo tam
bém o testemunho do grande traba
lho que vem sendo feito pela direção 
da Rádio Nacional, quero louvar a 
atitude de V. Ex. a que, no seu pro
nunciamento, disse muito. bem que a 
Rádio Nacional presta grandes e re
levantes serviços· ao Brasil. o mesmo 
já foi dito pelo nobre Senador Ruy 
Carneiro, pedindo que V. Ex. a incor
porasse ao seu. pronunciamento um 
comentário de jornal do meu Estado. 
No meu Estado, tanto a Râdio Nacio
nal do Rio de Janeiro quanto a de 
Brasilla apresentam elevado índice 
de audiência, prova inequivoca de que 
os pernambucanos tomam conheci
mento do que realiza, hoje, a d!reção 
d!l Rádio Nacional. Receba V. Ex. a 
os nossos parabéns pelo pronuncia..; 
menta que faz, bem como incorpore 
ao seu discurso os nossos parabéns, 
em nome do meu Estado, aos atuais 
dirigentes da Rádio Nacional. 

O SR. BENJAMIN FARAH - O 
aparte de V. Ex.a me dá uma grande 
alegria porque é a voz de Pernambu
co que se faz representar aqui e vem 
incorporar-se nas minhas palavras, 
com aquela sua juventude, com aque
le seu entusiasmo e aquela. sua expe
riência de homem de empresa e que 
conhece bem a rádio-comunicaçã.o. É,· 
portanto, um aparte valiosíssimo pa
ra mim. 

V. Ex.a está vendo, Sr. Presidente, 
que o meu discurso está sendo orna
mentado pelos meus colegas. Já ouvi 
aqui o Nordeste, através da voz calo
rosa. do nosso querido Senador Ruy 
Carneiro; a voz de Pernambuco; a 
voz que velo do Estado do Acre; a voz 
do Brasil Central, do jovem Senador 
Benedito Ferreira que muito me hon
rou com seu aparte.- e quero, em 
aditamento àquela resposta que dei ao 
seu aparte, dizer que o grande crité
rio da. Revolução está nisto: ter esco
lhido um homem de qualidades ex
cepcionais, como o Dr. Pandlá Pires, 
que serviu a vários Governos, mas 
sempre com a maior dignidade. 

O Sr. Ruy Carneiro - Servindo ao 
Brasil. 

O SR. BENJAMIN FARAII - Ser
vindo ao Brasil, como diz o nobre Co
lega. Era um homem de mãos limpas. 

o Governo que ai está foi buscar em 
servidores de outros Governos a sua 
eficiência, a sua probidade, a sua 
competência, para ajudar o Governo 
da Revolução a. realizar sua: obra. 

Ai é que está .o grande mérito neste 
caso, digamos assim, da Revolução, no 
caso da escolha desse administrador, 
que é o Dr. Pandiá Pires. Ela agiu 
bem. · 

O Sr. Danton Jobim - Permite ·v. 
Ex.a um aparte? 

O SR, BENJAMIN FARAH - Te
rei muita honra em ouvi-lo. 

O Sr. Danton Joblm - Meu caro 
colega, Senador Benjamin Farah, não 
posso deixar de juntar minhas felici
tações às dos demais aparteantes pelo 
discurso que V. Ex.a está fazendo. Fui 
testemunha, desde os primeiros dias 
da transferência do Governo Federal 
para esta cidade, do esforço que_ aqui 
desenvolveram os pioneiros da Radio
difusão, pertencentes à Rádio· Nacio
nal. A verdade é que esses foram real
mente os pioneiros da comunicação 
social em Brasíl!a. Nesta época foi 
que fundamos, os D!retores do Diário 
Carioca, o De-Brasília, que foi o pri
meiro jornal dedicado a Brasilla., que 
circulou nesta Capital. Mas, já en
contramos aqui os pioneiros da Rádio 
Nacional. Havia mesmo· um grande 
entusiasmo da parte desses rapazes 
que para aqui vieram, e eles . exerceram 
um papel de extraordinária importân
cia, nessa ocasião, numa. Brasilla que 
ainda estava praticamente isolada do 
Território Nacional. Também quero 
fazer uma referência, embora ·breve, 
ao aparte do Senador Benedito Fer
reira que tem para mim uma única 
falha: é que chamou inimigos da. De
mocracia aqueles que dizem que não 
há liberdade de Imprensa, alegando 
que o simples fato de V. Ex.a elogiar a. 
Rádio Nacional é a demonstração de 
que aplaudimos um órgão de divulga
ção do Governo e que por isso esta
mos de acordo em que o Governo dá 
a mais ampla liberdade às comunica
ções sociais neste momento. Ora, Sr. 
Senador, eu não fiz ainda a mínima 
acusação, nesse terreno, ao Governo 
Federal, senão trazendo para cá a. 
prova concreta da existência da cen
sura e dos abusos que se cometem 
contra jornais e jornalistas. Não me 
considero, por esta razão, inimigo da 
democracia. Pelo contrário, creio que 
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estou no meu papel de defensor da 
democracia, quando defendo a primei
ra das liberdades, aquela que é essen
cial ao exercício de q'ualquer demo
cracia. ·De modo que atribuo a um 
lapso de linguagem a expressão "ini
migos da democracia", aqui usada pe
lo nobre Colega Benedito Ferreira. En
tretanto, voltando ao Inicio do meu 
aparte, trago minha felicitação à ini
ciativa de V. Ex.a, ao focalizar, acen
tuar, como está fazendo, o trabalho 
da Rádio Nacional em Brasüla. Aliás, 
é apenas um pormenor, um detalhe no 
Imenso trabalho que essa emissora 
realiza em todo o Pais. Não constitui 
prova de que o Governo realmente 
deseja que a radiocomunicação seja 
livre. Jí: uma prova, sim, de que o Go
verno realmente· deseja se comunicar 
com todos os pontos do Pais, deseja 
trazer ao conhecimento da população 
do Brasil o que ele vem . executando. 
Naturalmente que, proporcionando os 
Instrumentos da radiodifusão, ele 
também está servindo à causa da de
mocracia e a nós que fazemos Oposi
ção ao atual Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg. Fazendo soar a campainha.) 
A Presidência lembra ao nobre ora
dor que seu tempo está se esgotando. 

O SR. BENJAMIN FARAH - Ter
mino já, Sr. Presidente. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre 
Senador Benjamin Farah, V. Ex.n 
vai permitir-me um ligeiro reparo. A 
Mesa, generosamente, concordará. 
(Assentimento do orador.) Julgo im
portantíssimo o reparo no .meu apar
te·; Realmente, cometi um lapso. Co
loquei mal a adjetlvação "inimigos 
da democracia". Queria reportar-me 
às interferências que temos sofrido 
na Região Amazônlca, e, lamentavel
mente, não recorrendo às anotações, 
por um lapso de memória, coloque! 
mal a expressão; queria referir-me 
àquelas interferências danosas e cri
minosas que temos sofrido da parte 
da Rádio de Havana, em especial na 
área da Amazônia. Diabolicamente 
instalada e com grande potência, essa 
estação situa-se exatamente numa 
freqüência que tumultua as Irradia
ções e impede a penetração de nos
sos sinais naquela área. Então, é es
sa estação de rádio que considero e 
reputo como "inimiga da democracia", 

pois tem tumultuado, tem impedido 
que os sinais das nossas emissoras en
trem na Região Amazónica, como bem 
alegou S. Ex.a o Senador Adalberto 
Sena,. do Acre. Nessas condições, com 
a campanha insidiosa no· exterior con
tra o Brasil, com a penetração dos 
sinais da Rádio de Havana naquela 
Região, acusando injusta e Iniqua
mente o Brasil. de atitudes que mes
mo a honrada Oposição reconhece não 

. existem no Pais, a esses, então, é que 
desejava reportar-me, a esses, então, 
é que desejava referir-me como "ini
migos da democracia", e rião, em ab
soluto, ao Ilustre Presidente da Asso
ciação . Brasileira de. Imprensa, quan
do referi-me àqueles que· acusam, 
àqueles que se queixam de moderação 
ou de falta de liberdade de imprensa, 
como se queira entender, o que ocor
re no Brasil. Este, o reparo que desejo 
formular. 

O SR. BENJAMIN FARAH- Multo 
obrigado. Justamente o que iria di
zer. No seu aparte, V. Ex.a não pre
tendeu; nem de longe sequer, envolver 
o nome do honrado Colega, o Senador 
Danton Jobim que, com o brilho de 
sua inteligência, com seu passado de 
jornalista, deu contribuição valiosa a 
meu discurso. 

Sr. Presidente, falando dessas emis
soras, não devo omitir dois nomes 
que merecem uma menção honrosa, 

· pelo esforço, dedicação, eficiência, de 
dois ilustres brasileiros, nessa gran
de arrancada; o Dr. Américo Fernan
des na Rádio e TV-Nacional de Bra
sília e o Coronel Evandro de Slmas 
Kelly, na Rádio Nacional da Guana
bara. 

A equipe é o frutO do chefe. o Dr. 
Pandiá Batista Pires não se improvi
sou na administração. Ele vem de ou
tros governos, onde deixou a marca 
da sua competência e probidade, Im
primindo sempre um alto padrão de 
moralidade no serviço público. 

Sr. Presidente, neste meu pronun
ciamento, de! maior destaque ao setor 
de comunicações. Mas quero dizer 
que aquele administrador não só co
locou em dia os venc!mentm dos ser
vidores das ·empresas em tela, como 
está arrumando a casa. 

VaJ.e ressaltar ainda que, além de 
atual!zar o pagamento do pessoal, en
viou o Sr. Américo Fernandes ao Ja- I 

i 
; 
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pão, funcionário da empresa, para a 
compra dos equipamentos para a Rá
dio e TV. E graças a Isso, as Imagens 
da TV-Nacional, dentro em breve 
tempo, serão projetadas a cores, dan
do-lhe situação de maior relevo no 
sistema de comunicações. 

:s:, realmente, um trabalho notável 
que se desenvolve nas Empresas In
corporadas ao Património da União. 

Concluindo, Sr. Presidente, salien
to que a Oposição se irmana aos de
mais brasileiros na sua luta pelo pro
gresso e pela emancipação económica. 
e social. Da mesma forma que esta
mos dispostos à. critica dos erros, es
tudaremos com empenho as medidas 
úteis e de interesse geral, para a con
quista dos grandes objetivos, princi
palmente a integridade, soberania, de
mocracia, desenvolvimento e paz so
cial. 

O que nos preocupa ·é o Brasil. Por 
tudo isso, declino com o maior res
peito e confiança o nome desse bra
sileiro, Dr. Pandiá Batista Pires, que 
faz do seu ideal o trabalho, servindo 
com dignidade à causa pública e ao 
Brasil. 

Desse brasileiro, repito, cujo currl
culum vitae faço constar do meu dis
curso, para ficar nos Anais do Sena~ 
do, e para que se saiba que neste Pais 
há homens em que se possa confiar. 
(Muito bem! ·Muito bem! Palmas. O 
Orador é cumprimentado.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
BENJAMIN FARAH EM SEU DISCURSO: 

"Curriculum Vitae" 
Nome:· Pandiá Baptista Pires 
Prof. Bacharel em Ciências Juridi

cas e Sociais 
cargo: Superintendente das Empre

sas Incorporadas ao Património da 
União. 

Atividades Desenvolvidas 
a) Serviço Público 

1943 - Auditor da. Fazenda Nacio
nal, cargo no qual ingressou no Ser
viço Público; 

1944/1945 - Secretário de Seguran
ça do Território .Federal do Rio Bran-

co, comulativamente, com: o cargo de 
Prefeito de Boa Vista, Caplt.al do Ter-
ritório; · ·· . . · 

1946/1953 - Chefias na qualidade 
de Auditor da. Fazenda Nacional· e 
Presidente de diversas Comissões; 

1954 - Secretário-Geral· do Territó
rio Federal do Rio Branco, nomeado 
pelo Presidente da República, onde 
exerceu, interinamente, o cargo de 
Governador; · 

1955/1959 - Chefias internas na 
qualidade de Auditor da Fazenda Na
cional .. e Presidente de diversas Co
missões; 

.1960/1967 - Chefe da Auditoria da 
Fazenda Nacional, · cumulativamente 
em 1967: - Assessor do Gabinete do 
Sr. Ministro da Fazenda - Portaria 
GB-19, de 17 de janeiro; -Delegado 
do Tesouro Nacional em Paris-Fran
ça, para o caso da Estrada de Ferro 
São Paulo-Rio Grande; 

1968 - Desi~àdo para, na quali
dade de Procurador da Fazenda Na
cional, se "imltir na posse dos bens 
das Indústrias Brasileiras de . Papel" 
- Arapoti-Paraná - Portaria núme'
ro GB-464, de 29 de outubro; -'-- 'In
terventor Federal nas "Indústrias 
Brasileiras de Papel" - Arapoti -
Paraná - Portaria GB-512, de 11 de 
dezembro (exerce o cargo. até esta 
data); 

- Presidente da Comissão que in
vestigou o caso da "Investors over
seas Services" (lOS), Portaria núme
ro 340/68; - Elogiado, na· qualidade 
de Presidente da IOS, pelo Sr. Minis
tro da Fazenda, pelos relevantes ser
viços prestados à causa pública e à 
administração - Portaria GB-113, de 
29 de abril de 1970 -· Diário Oficial 
de 7 de maio do mesmo ano; 

1969 - Presidente da Comissão de 
Investigação Sumária do Ministro da 
Fazenda e de todos os órgãos a ele 
Subordinados - Portaria GB-32, de 3 
de fevereiro, (ainda em exercicio); ·
Superintendente das Empresas Iricor
poradas ao Património Nacional, no
meado em 15 de agosto pelo Senhor 
Presidente da República (exerce o 
cargo até esta. data); 

- Executor dos Confiscos, em no
me do Governo federal, de indeniza-
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ção da "Indústria Brasileira de Papel 
S.A.", nomeado em 16 de setembro 
pelo Ministro da Justiça; · -

- Presidente da Comissão Especial 
para Solucionar todos os Assuntos Re
lacionados com a Companhia Siderúr
gica Mannesmann - Portaria-Reser
vada-GB-9, de 2 de dezembro; 

1970 - Interventor Federal na Es
trada de Ferro Corcovado c Acervo -
Portaria GB-89, de 2 abril (exerce o 
Cargo até a presente data); 

Recomendado pelo Sr. Ministro da 
Fazenda ao Secretário-Gera! das Re
lações Exteriores para resolver, junto 
às autoridades de Genebra, os rema
nescentes do famoso caso da "Inves
tors Overseas Services" CIOS) -Avi
so 682 de 1.o de julho; 

- Delegação de ·Poderes para, em 
nome do Tesouro Nacional, liquidar o 
Contencioso da "Compagne Chemln 
de Fer São Paula-Rio Grande; 

- Elogiado pelo Sr. Embaixador
General Lira Tavares, pelos relevan
tes serviços prestados no encerra
mento do Conten'cioso da São Paulo
Rio Grande, conforme carta dirigida 
ao Sr. Ministro da Fazenda em 18 de 
novembro; 

1971 - Delegado da República Fe
derativa do Brasil para, em nome do 
Tesouro Nacional, dar o "aval", nos 
Estados Unidos da América do Norte, 
para os financiamentos concedidos 
para as construções dos "Metrôs de 
São Paulo e da Guanabara" - Ato de 
20 de janeiro; 

• 
- Controlador Jurisdicional do 

"Hotel das Cataratas do Iguaçu", na 
qualidade de Superintendente das 
Empresas Incorporadas ao Patrimô
nio Nacional - Portaria GB-111, de 
25 de março; 

- Mandato Ministerial para ".se 
lmltlr na posse dos bens confiscados 
à Brasil Reflorestamento ll Celulose 
iLtda. - CELUBRAS - Estado do 
Paraná - Portaria GB-138, de 14 de 
abril; 

- Representante do Tesouro Nacio
nal, com amplos poderes para regula
rizar a situação da Campanhia de Me
lhoramentos de Blumenau S.A. 
Portaria GB-225, de 21 de junho. 

Comissões 

- Presidente da Comissão de In
vestigação Sumária do Ministério da. 
Fazenda.; ' 

- Superintendent-e das Empresas 
Incorporadas ao. Patrimônlo Nacional 
(não recebe salários) ; 

· - Interventor •da ·Estrada de Ferro 
Corcovado (não recebe salário) ; 

- Interventor da Fábrica de Pa
pel Arapotl; 

- Interventor do Frigorifico São 
Carlos do Pinhal (não recebe salá
rio); 

,. 
- Procurador da Fazenda. .Nacio

nal; 

-Presidente da. Comissão de Liqui
dação dos Débitos da Mannesman; 

- Presidente. da Comissão que in-
vestigou o caso do IOS; · 

- Representante do Governo. fe
deral, em várias oportunidades, na 
América do Norbe e Europa; 

- Representante do Governo bra
sileiro junto ao Governo francês pa
ra liquidação do contencioso da Es
trada de Ferro São Paulo-Rio Gran
de; 

- Liquidante do Contencioso Vitó
ria-Minas, como representante do 
Governo brasileiro em Paris. 

Pela administração honesta e dinâ
mica, estão sendas Incorporados à Su
perintendência das Empresas Incor
poradas ao Patrimônlo Nacional, além 
de outras empresas, o Frlgorifico São 
Carlos do Pinhal, na cidade de São 
Carlos, Estado de. São Paulo. 

Ocupa o cargo de Superintendente 
há tres anos. 

TV-Rádio Nacional Rio e Brasílla 
- Recuperação da parbe técnica; 
- Moralização - abertura de in-

quéritos para apuração de responsa
bilidades e demissões dos culpados; 

- Pagamento dos funcionários. e 
fornecedores em dia; 

- Aquisição de equipamentos para 
montagem de novos parques técnicos. 
Implantação Rápida. 

!~ 
! 

' I 
I 
! 
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Estrada de Ferro Corcovado 

Recebeu a Estrada de Ferro em re
gime d~ficitário, e hoje, está inteira
mente . recuperada financeiramente e 
em fase de reaparelhamento. Todos 
os pagamentos em dia. 

Fábrica. de ·Papel Arapoti 

·· ·Recebeu o acervo inteiramente em 
desordem e em regime deflcltârio .• Es
tava parada, e hoje, Inteiramente re-
cuperada e. superavitárla. · · · 

Grande Hotel Blumenau 

:Encontrou o hotel arrasado ·e hoje 
está inteiramente recuperado e ofe
recendo dividendos aos seus acionls
tas. · 

b) ·Obras Literárias 

11: autor de vãrlas obras literárias. 

Voz no Exterior 

No· dia 31, a Rádio Nacional de 
Brasília iniciará uma programação 
diária dirigida à Inglaterra e depois 
à França, Alemanha, Japão; Esta
dos Unidos e países de língua espa
nhola. 

Eritrará o Brasil no rol daque
l~s países que, por sua lmportàncla, 
tem o '_dever de bem Informar; além 
de suas fronteiras. EJremplos típicos 
desse sistema de linguagem · Inter
nacional via-rádio são a BBC, de 
Londres e "A Voz da América'!, de 
Washington. 

Durante muito tempo, algumas 
vozes saudosas de . épocas em que 
o Brasil se encontrava à beira do 
caos, quando as famllias · temerosas 
recuavam diante de· uma conspira
ção do tipo república sindicalista, 
quando grassava o · desrespeito 
hierárquico e as ameaças das esquer
das procuravam deslustrar o que 
é o Pais hoje em dia, marchando 
com passos decisivos para uma afir
mação interna e externa que ante
cipa sua futura condição de grande 
potência. 

Tentou-se inutilmente manchar no 
exterior a imagem do Brasil. Eram 
usados todos os expedientes. E sem
pre os mais baixos. Desde insinua
ções de que as autoridades brasileiras 
assassinavam índios até o registro de 
radicalismos. 

Agora, essas vozes emudeceram. 
O Brasil !amou-se respeitado. Sua 
imagem nao pode ser mais atingi
da. por minorias. revanchistas que 
perderam o fôlego no meio de campa
nhas sórdidas. 

A Rádio · Nacional· de Brasil! a . tem 
condições para ampliar o conceito na
clonai. Do Planalto Central, onde exis
tem admiráveis condições .para trans
missões dirigidas, será · preenchida 
uma lacuna. Há necessidade de que 
o Brasil tenha: uma voz no estrangei-
ro. · ·· · · . . . ··.· . · 

:No .mtiiido de comuritcâções,em que 
vivemos, é· preciso qu,e ·sejam· aprovei
tadas . todas as·. vantagens eletrônlcas. 
Se Cuba, : PequJm · e Moscou.·. dirigem 
suas transmissoes ·para o Brasil, des
tilando seus venenos. e 'dando provas 
da sua falta Ele maturidade politica, 
nosso Pais nao pode ficar passivo. 
Aqui há coisas para dizer dentro do 
respeito total à verdade. 

A Assessoria Especial de ·Relações 
Públicas da Presidência da República 
que estará vinculada às transmissões 
para o estrangeiro da emissora oficial 
de Brasilla, tem. todas· . as . condições 
para traduzir· em palavras o atual es
tágio de desenvolvimento sócio-eco~ 
nômlco brasileiro. . . 

Através da· verdade, o Pais vai tes
temunhar o advento de mais um ins
trumento de velculação do que se faz, 
com a certeza de que se recupera uma 
nação de velhos traumas. 

Dentro de mais alguns dias, o Bra
sil terã uma . voz no. exterior. capaz 
de fortalecer a sua Imagem qU:e está 
hoje emoldurada pelo esforço comum 
de um trabalho construtivo. · . · · 

.. 
Jornal do Comércio, 14-5-72. 

Comparecem mais os Senhores 
Senadores: 

José Gulomard - José Esteves 
- Cattete Pinheiro - Milton 
Trindade - Alexandre Costa -
José Samey - Vlrgillo .Távora -
Waldemar Alcântara - Wilson 
Gonçalves - Dlnarte Mariz -
Domicio Gondlm - Milton Ca
bral - João Cleofas - Paulo 
Guerra - Lulz Cavalcante -
Leandro Maciel - Eurico Re
zende - Vasconcelos Torres -
Danton Joblm - Gustavo Capa-
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nema - Magalhães Pinto - Or
lando Zancaner - Fernando Cor
rêa - Mattos Leão - Antônio 
Carlos - Celso Ramos - Le
nolr Vargas - Tarso l)~tra. 

O SR. !'RESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Terminada a hora do Ex
pediente. 

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Item 1 
Votação, em turno único, do 

Requerimento n.0 14, de 1972, .de 
autoria do Senador Lourival Bap
ti.sta, solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado, do discurso 
proferido em 4-5-72, pelo General
de-Exército Arthur :.Juarte Candal 
Fonseca, quando da solenidade de 
sua posse como Chefe do Estado
Maior das Forças Armadas, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

71, de 1972, da Comissão 
- Diretora. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o apro
vam queiram permanecer sentados. 
(l'ausa.) 

Aprovado. Será feita a transcrição 
solicitada. 

DISCURSO PROFERIDO EM 5-5-72, 
PELO GENERAL-DE-EXÉRCITO 
ARTHUR DUARTE CANDAL FON
SECA, QUANDO DA SOLENIDADE 
DE SUA POSSE COMO CHEFE DO 
ESTADO-.MAIOR DAS FORÇAS 
ARMADAS, QUE SE PUBLICA NOS 
TERMOS DO REQUERIMENTO N.o 
14/72, DE AUTORIA DO SENADOR 
LOURIVAL BAPTISTA. 

Ao assumir as elevadas funções de 
Chefe do Estado-Maior das Forças 
Armadas, quero, de inicio, apresentar 
a Sua Excelência o Senhor Presidente 
da República, General-de-Exército 
Emillo Garrastazu Médici, o meu des
vanecido agradecimento pela singular 
prova de confiança, ao tomar-me co
mo seu assessor imediato para os as
suntos comuns à.s For!}as Armadas. 

ll: com legítimo orgulho profissional 
que me vejo guindado à mais alta 
função mllltar a que pode aspirar um 
Oficial-General em tempo de paz. Es
tou perfeitamente ciente e consciente 

das amplas e complexas responsabili
dades a enfrentar; encaro-as, como 
sempre o fiz em · posições anterior
mente ocupadas: - sereno, pronto e 
decidido a dedicar-me, em todas as 
horas, ao cumprimento da missão re
cebida. 

Creio caber, aqui e agora, uma res
peitosa homenagem àqueles Altos 
Chefes, dignos e eficientes, que . me 
antecederam nesta Casa, destacando, 
dentre todos êles, a figura ]nesqueci
vel do Marechal Mascarenhas de Mo..: 
rais. 

Aos camaradas da Marinha, do 
Exército. e da Aeronáutica, envio uma 
cordial e fraterna saudação, no mo
mento em que passo a conviver, pro
fissionalmente, com todos êles, atra
vés das pessoas do Chefe do Estado
Maior da Armada, do Chefe do Esta
do-Maior do Exército e do Chefe do 
Estado-Maior da Aeronáutica, cujas 
apreciadas colaborações, estou certo, 
se farão dia a dia mais cerradas, em 
especial por melo de reuniões em me
sa redonda, na busca de soluções para 
nossos problemas comuns. 

A equipe, eficiente e capacitada, 
que serve nesta Casa, a expressão de 
minha satisfação por encontrá-la ati
va e coesa, pronta a emprestar sua 
colaboração ao novo Chefe, que lhes 
assevera estar sempre atento aos mo
tivos, desejos, aspirações . e objetivos 
de todos e de cada um de seus co
mandados, em tudo que se coadune 
com o superior interesse do serviço. 

QuerO saudar, também, os camara
das da Comissão Militar Mista Bra
sil-Estados Unidos, cuja contribuição 
.a nossos trabalhos será sempre bem 
recebida, apreciada e acatada. 

Este EMFA, em seu assessoramento 
ao Presidente da República, deve tra
tar, precipuamente da fixação da po
litica, da estratégia e da doutrina, no 
campo militar, a par dos planejamen
tos e programas da, decorrentes; ora, 
como o campo ni111tar Insere-se ló
gica e naturalmente, no contexto ge
ral do poder nacional, esse trabalho 
está condicionado ao quadro geral da 

· segurança e do desenvolvimento na
cional, quadro esse que é fornecido 
ao EMFA pela Escola Superior de 
Guerra. 

:·, 

i: 
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Es.sa Escola, cerne de nosso futuro, 
sistema de altos estudos militares, 
superiormente conduzida pelo nosso 
Ilustre e eminente camarada e ami
go, Gen. Ex. João Blna Machado e 
sua brilhante equipe, fornece-nos 
suas avançadas e seguras conclusões 
sobre a Doutrina e Politica de Se
gurança Nacional, sobre as conjuntu
ras nacional e internacional e, sobre 
as politicas de mob1lização e de in
formações, conclusões essas que o 
EMFA usa constantemente em seus 
trabalhos. A par dessas realizações 
normais da ESG, vem ela alcançando, 
o que cumpre salientar sempre, um 
destacado e singular resultado social: 
- a promoção e a lonsolid.ação da 
Identificação e da Integração, espiri
tual e cultural entre as elites civis e 
militares, que por lá·passam; o conví
vio dláirlo, o estudo e o trabalho em 
comum proporcionam um melhor co
nhecimento mútuo, que tem trazido 
frutos magníficos, pois, praticamente, 
já anularam aquilo que, na expressão 
de Calógeras, velha de 50 anos, era 
a incompreensão então vigente en
tre civis e militares. 

o EMFA, para 'bem cumprir· seu 
papel, procura: ampliar, cada dia, sua 
ação combinada no selo das Forças 
Armadas, buscando uma sempre cres
cente racionalização das estruturas 
organizacionais, visando, em especial, 
os órgãos de finalidades e objetivos 
idênticos nas três Forças Singulares. 

Mais que · isso - cabe-lhe, e o 
EMFA já o vem fazendo, com Inten
sidade, lnc'entivar e ampliar a Inte
gração entre as Forças Singulares, 
o que é uma quase compulsória ne
cessidade, já sentida, desejada e cul
tivada por todos nós militares. Estou 
seguro de que estamos, nós das Far
ças Armadas, perfeitamente Integra
dos espiritual e moralmente, Integra
ção essa que tem sido, e continuará 
a ser, por sua solidez Inquebrantável, 
sem brechas nem falhas, a garantia 
máxima e o penhor seguro da conti
nuidade de nosso Desenvolvimento em 
Segurança, dentro dos postulados de 
nossa vitoriosa e continuada Revolu
ção de 1964. 

Entretanto, multo ainda há a rea
lizar para alcançar e completar nos
sa total Integração nas várias áreas 

comuns - Integração da legislação, 
já avançada; da logística, já com Ini
cio materializado pelo novo Hospital 
das Forças Armadas; da estatistlca; 
do recrutamento e da formação de 
pessoal; do adestramento operacio
nal; das pesquisas e da tecnologia mi
litares; do reaparelhamento geral. Is
so exige e receberá elevada coordena
ção e acentuada convergência de es
forços e trará, . certamente, . frutos 
preciosos com a natural e decorrente 
economia. de custos. · · 

Essa Integração continuará a ser 
buscada, sem detrimento . para as· tra
dições e o espírito de corpo de cada 
Força, ·que. merecei:n nosso mais alto 
respeito e apreço. 

Visaremos, entretanto, simultânea
mente, algo mais alto - o cultivo, a 
corporificação crescente e o fortaleci
mento· rápido do "espírito de Força 
Armada", global, consciente ·e produ
tivo. Estaremos, assim, ·seguindo os 
sábios conceitos do grande e inesque
cível Presidente Castello Branco: "a 
época é de .integração, de unidade 
espiritual e de ação coesa". 

Dentro .dessa orientação geral, o 
EMFA. adotará o espírito, atuante e 
vibrante, que domina a atual conjun
tura nacional, com a "segurança in
tima" dos brasileiros de hoje, a aten
ção voltada para o culto dos mais al
tos valores. esprltuais e morais da 
Nação e buscando conjugar seus es
forços de segurança às metas pro
gressistas do eficiente e atuante go
verno brasileiro~ 

. 
Para encerrar devo declarar que re-

.. cebo, com satisfação, das mãos do 
ilustre camarada, General-de-Exér
cito Idálfo Sardenberg, esta Chefia. 
a que ele deu alto desempenho e sin
gular brilho. 

Quero, também, apresentar, ao 
Ex.mo Sr. Ministro do Exército, Gen. 
Ex. Orlando Gelsel, os meus mais 
cordiais agradecimentos pelo fidalgo 
tratamento, pelo apoio Incondicional 
e pelas multo generosas referências, 
ao ensejo do exercício de minhas duas 
últimas comissões no Exército. 

A todos os presentes, autoridades, 
camaradas e amigos, grato pelo brilho 
que trouxeram a esta cerimônia. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg): 

Item 2 

Votação, . em prlmelrô ., turno 
(apreciação preliminar da consti
tucionalidade, no& termos do art. 
279 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei .do Senado n.0 89, 
de 1971, de autoria do Sr. Sena
dor Adalberto Sena, que dá pro
vidências para incrementar-se o 
alistamento eleitoral, tendo 
PARECERES; sob n.os 17 e 44, de 
1972, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, so

bre o projeto - pela inconsti
tucionalidade; 
sobre a emenda - no sentido 
de que esta, com a subemenda 
que oferece, sana a inconstitu
cionalidade. do projeto." 

A discussão do projeto, quanto à 
constitucionalidade, foi encerrada na 
Seesão de 27 de abril p.p., com a apre
s·entação de emenda visando a sanar 
o · vício argüido pela Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Nos termos do art. 300 do Regimen
to Interno, a votação far-se-á pri
meiro sobre a emenda saneadora. 

Em votação a emenda, sem prejuízo 
da subemenda da Comissão de Cons
tituição e Justiça. 

Os Srs. Senadore& que a apro
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 

Em votação a subemenda da Co
missão de Constituição e Justiça. 

Os Srs. Senadores que · a apro
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 

Aprovadas a emenda e a subemen
da, considera-se con&tltuc!onal o 
projeto com as modificações nele 
constantes. 

A matéria vai à Comissão de Re
dação, para que seja redigido o ven
cido, e, assim, tenha seguimento a 
tramitação do projeto. 

ll: a seguinte a emenda apro
vada: 

EMENDA 
N.o I, de I972 

Ao Projeto de Lei do Senado 
n.o 89, de I971 

Dê-se ao artigo 1.0 do Projeto a se-
guinte redação: 

"Art. I.0 -· · Satisfeitas as condi
ções de'resldêncla, Idade e Identi
ficação e ressalvado o disposto no 
§ 2.0 . do artigo 147 da Constitui
ção, serão automAticamente Ins
critos, como eleitores, os brasilei
ros suficientemente alfabetizados 
ao termo do serviço militar obri
gatório ou pelo ensino oficial ou 
oficialmente reconhecido." 

ll: a seguinte a subemenda apro
vada: 

Subemenda à Emenda n.0 I de 
Plenário 

Acrescente-se após à. expressão: 
"militar obrigatório" o seguinte 
.................. "desde c.ue des-
ligados da& respectivas fileiras". 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg): 

Item 3 
Discussão, em turno único, da 

redação final (oferecida pela co
m!ss·ão de Redação em seu Pare
cer n.0 76, de 1972) do Projeto· de 
de Resolução n.0 7, .. de 1972, que 
autoriza a Prefeitura do Munlci
plo de São Paulo a realizar, atra
vés da Companhia do Metropoli
tano de São Paulo.- METRO
operação de empréstimo externo, 
destinada à aquisição de equipa
mentos elétricos para comple
mentar a instalação do metropo
litano paulista. 

Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui
ser discuti-Ia, encerrare! a discussão. 

Encerrada a discussão, a redação 
final é considerada definitivamente 
aprovada, nos termos do art. 362 do 
Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

'. 

I 
•' 
! 

·,, 
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''.• : É ·~a ~~seguinte :·a· •redação: filial 
apro-vada:··: : . . 

.... ~:: ,,:,Redação:;1inal: ·do ·::Projeto. :.de 
· .. ·· :Resoluçá(i,n,o '1,, de. 19'12;-i. . ·., 
'·'Faço''íiábi\r''que 'o senado· Federal 
aprovó'u; ·ni:iii 'termos :do,' art. i 42, lncl;. 
so IV, da Constituição; 'e 'eu, ':'i'.'~·.:·:·: 
.... ~.·:. ,_,,:, .. ,:;,,), :President.e,: -promulgo a 
seguinte , _,;:-.,,...... . ·:,, ,,. 

RESOLUÇAO . I ' : 

.. , . ,,,,N.<! .. ,,.,de,:l~72 :· ::·· 
.. .: ... :Autoriza :~a r: :Prefeitura. ~do Mu• 

nicípio de São :Paulo a reallzíir, 
através da Companhia do.Metro
polltano de São Paulo:.:..: METRO 

. . ~. :·operação·; de empréstimo (ex
. : · .. terno, .destinada 'à.. aqulsiçãcr ::de 
.. .equipamentos: elétricos:para.;comi. 

plementar.•.a ·lilstalação .:doe• me;, 
t~.op"~t~~o. Pll:~~-ta.. r, . · .': .. :; 

.... O: Sena.clo, i F'e.deral .. re.solve: .. •., . ·, 
· . Art.: 1.0 '.É a'rPrefeitura:'do···Munlci.:. 
pio de São Paulo:•autorlzada:·ta: reali
zar, através da Companhia 'do Metro~ 
polltan_o,de São,Pa,ulo .-.... W.:TRO .. -
operaçao: de ·:.e~p,réstimo .. e.xterno;' no 
vàlor ·de ·sw:Fr:15~2oo.ooo,oo· (quinze 
milhões e duzentos mil francóil" iiui:. 
ços), ou o seu equlvalente .. ·emroutras 
moedas,. junto .. aos, bancos .Jngleses: 
Samuel·, Montàgu; '& C~nip,' .. · I4m:1ted,, 
Midland · Bank Liínited e Midland & 
Internationiil' 'Banks ·. Limited,· destl
n'ada: à àqtiisiÇão· 'de ··eqtiipamentos 
elétriéos·:da··firma> A.' G. Brown~Boverl 
& .'Cte: éif'Ba'den' sWitzerlarid·'·(con
sôrció·'Browti';Bqverf dà 1 Duiça);''a se
rem 'utillzados··.na. ciJmplemêritação da 
instalação 'da:'llriha:i>riorltárla Norte
Sul do metropolitano· paullsta. . 
·.,i .. -. ·• · .. : •·. •: ··r : ;,.+ ·., .• • · ': ,• 

Ar't'. 2.0 ··A operaÇão de. empréstimo 
reallzar-se-á nos moldes. · e. termos 
aprovados 'pelo' 'Poder 'Executivo· Fe
deral, à' taxa ·.di:duros; ·acréscimos e 
condições·. aamitldas ~pelo Banco Cen
tral do Brasil'm~ra.'''rtlgistro :de em
pr~stilnos .da. es~~Çf!l 'obtldoi( no ex
terior,· obedecidas.; as' demais :prescri
ções e·'exigênéias·normals dos órgãos 
encarregados :da ·:politica ·:.econ'ômlco
flnanceira .. do. Governo !:Federal; e, 
ainda, . o . disposto ~na: Lei .Municipal 
n'.0 ·7:676, :de···B -de: dezembro:·de·· 1971, 
publicada· no .. Diárió~ Oficial ··do .Mu
nicípio de São Paulo no dia 9' de 
dezembro de, ~9?1: . . . . , ..... 

Art. s.o .· Esta resolução. entra em 
vigor na data· de ·sua· publicação. · · 

.. ·;.O·,.SR. ,-:pRESIDENTE . (Carlos: Lln-

.denbérg) ::.o :· .. ::;: . : " "·' . : . 

;.:·:::'l:t~in·~·:::Í;,; :; '.' :· ,·, ..... >.f:, 

:.'·: o:·:mscussãiJ, :éni:· primelrô turno, 
1 

,, dó 'Projeto·' de ':Lei ··do·Senadó:'n'o 
···''·' 17' de '1971.dde' aútorià>do1 sr:· se~ 
.,,:ê. nâdor ···FráÍico ···M· ontoro· ''que ::dá . ' ' . . 

nova redação''ao'§'l;o'dó art.·30 
·;·. J e,,aoJ 7.~, do .art .. 32da L.eirn.0 

•• ·i ,3.807,:, de,.,26~8-60. ,(Lei,, Orgânica 
· .. dã ·.PreVidência social),·:· dlspen:. 

.• : :i~sandií .a éxigênéia. do·áfastainentiJ 
,.' :·da,;:.i!-~iyléladê;,,~ou·,,e_mp~egó;; para 
.. :.·gozo ,das;,Aposell.tadorlas-,por.Ve~ 
. ·"' lhi!le.,.e, 1 ,Pf)~: .. Tempo I ,de , 1 f:l~rylço, ..... ,:tendo,, , .. : .. 1 ... , ., •••••• ,,.., •• , 

.... , ...... :!- ·•I•··· ·'"' .,, .. •v, . • _,, 

·.:.:!:PARECERESisob~n.os 39 e·4o,:.ae 
::::·': 1972,: das: Comissoes :.'. : , : · , , .. ·.·,: 
· · · · '..;.':de Constituição :e: ·Justiça; pela 

constitucionalidade e'· jurldici" 
... -: .. ... dade; .e.,_/-~---- . . , -, ,-, 

" • ' . .-J " .... 1_ '. '··· l " • ".. '. ' 

. , .... ,....de: ,Legislação :.Social,·: .favorá

.. , .. :.";c:Vel,;·com::voto.,vencldo,,,do, Sr. 
; .. :1'\'. : ;senàdor,,Orlarido• Zancaner ... ' 

.. '.' ·, .. ,.,. , .. _:. . -·:· ' '.,- ., .... ' ' ' 

' ... Sobre' a. mesa, requerimento que vái 
.sêr .. lldci' .. pelo 1 sr,,' 1.~~Secretárlo .. : . · 
.. -.. .• . . "•.'l'l. .1~'--· ,.. '· ~. ~ •' 

'·' ·• ·:J!: lldo!:o seguinte: ... · ' .. 
:.: .. : .: ·.:::···~·"·~·: ;l .:::--. · .... · . . :":. · .. :. ·. 
... ,.. · .. : .. REQUERIMENTO : : .. '.•· 
.•:.· .. ·• r· •.'.N.~·.:28;:,de 19'12.1::.:. ·.·•·. · 

:•, Nos·tennos'do·ârt; Sll,' alin'ea e; diJ 
:Reglinento · IIlterno, · reciueií:·o· · adia
mento'da'dlscussão' do '}>rojeto dé'-Lei 
do Senado ri.0 .:17; de '1971, · êonstánt'e 
do ,Item-. 4 da .. Ordem do. Dia, a fim 
de· ser feita nâ: Sessão. de . 31· do .. cor-
rente. .; · · · · ·· 

. ~ ) ..... . . . .. . . . ,' . 
· · 't3à.la "cúis i sessões, · 17 . dê mal: o,::' ~e 
1972. ·_:;·Adalberto Sena .. -· Danton 
Jobim. · · · · ··· '·· · 

-··o 'SR;: :PRESIDENTE (Carlos· Lln· 
déuberg)·::·_;,: Em'. votação :o' 'rtlqilerl~ 
inenfu. · : : .· ·· · ... · · . ,, ,, 

·J:O .·SR. :FRANCO MONTORO .-,Sr; 
Presidente;~:peço. a palavra. para. en
caminhar ::a ,yotação. ,.,, ·: · · .. ..' , · .. 

O':SR.' .::PRESIDENTE; (Carlos· Lln
denberg) ,;...;::concedo a palavra·: ao 
nebre Senador 'Franco ·Montoro .. · ·: 
:o SR. FRANCO .MONTÔRO :__:· (:Pà~ 

ra encaminhai: a votação. 'Sem. révisãó 
do orador.) Sr. Presidente,· Srs.··:se
nadores, . em nome da: · Liderança• .-da 
Minoria, quero esclarecer que· esse're
querlmento foi encaminhado à Mesa 
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em virtude do .conhecimento que te
mos de que é disposição da Maioria 
rejeitar o projeto. Há, no entanto, 
pareceres de duas Comissões favorá
veis à proposição. O voto ·vencido do 
:nobre Senador Orlimdo Zancaner foi 
objeto de análise, item por item, rea
lizada brilhantemente pelo nobre Se
nador Accioly Filho. 

Trata-se, no caso, do. direito que 
tem o aposentado, depois de comple
tado seu· tempo de serviço, de receber 
a· aposentadoria e continuar · traba
lhando; Hoje, o Instituto Nacional de 
Previdência Social ·· está exigindo o 
afastamento do empregado, que po
derá voltar ao emprego no ·dia se
guinte. Há uma série de formalida
des onerosas para o empregado e sem 
nenhuma vantagem para a Previdên
cia Social. 

A matéria, parece-nos, é de abso
luta clareza. Para que tenhamos tem
po de colher argumentos que apresen
taremos à Maioria, para esclarecê-la 
sobre a fundamentação do projeto, a 
cujo favor m111tam autoridades em 

·jurisprudência, como Mozart Victor 
Russomano, além de outros que têm 
estudado a matéria, requeremos esse 
adiamento,. certos de que, até lá, os 
novos elementos apresentados possam 
convencer a · Maioria do Senado de 
aprovar a proposição, pelo fundamen
to jurídico e de justiÇa social que ela 
apresenta. (Muito bem!) · 

· O SR. RUY SANTOS - Sr. Pre
sidente, peço a palavra. ·· · 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg) -Concedo a palavra ao no
bre Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS - (Para en
caminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, como é de meu hábito, e por 
lealdade para com todos os compa
nheiros, principalmente os da Lide
rança da Minoria, perguntando-me o 
Senador Danton Jobim . qual o pensa
mento da Maioria quanto a essa ma
téria, eu disse a S. Ex.11 que acatá
vamos as razões do voto vencido do 
Senador Orlando Zancaner. 

Procurou-me, então, o Senador 
Franco Montoro para me dizer que 
pretendia requerer o adiamento da 
votação. Esclareci a S. Ex.11 que dif1-

cilmente mudaria o nosso ponto de 
vista a demora na apreciaçao. 

Sr. Presidente, tenho, entretanto, 
por hábito·- e já o· disse aqui' uma 
vez - atendel' a requerimentos desse 
teor. Por esse motivo, votarei a favor 
~Io. requerimento .. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg) - Em votação o ·requeri-
mento. '· 

Os Senhores Senadores que o apro
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Em conseqüência da. deliberação do 

Plenário, ·a matéria sai da Ordem do 
Dia .para retornar na. data marcada, 
isto é, no dia 31 do corrente. 

Esgotada a matéria· da pauta. 
Passa-se à votação do Requerimen

to nP 26, lido no . Expediente, de ur
gência para o Projeto de Lei do Se
nado n.0 4, de 1972. 

Os Senhores Senadores que o apro
vam queiram permanecer. sentados. 
.<Pausa.) 

Aprovado. 
· Em virtude de sua aprovação, pas
sa-se à apreciação do projeto. 

Votação, em 1.0 turno, do Pro
jeto de Lei do Senado n.0 4/72, de 
autoria do Sr. Senador Ney Bra
ga, que altera a. redação do pa
rágrafo único . do art. 33 da Lei 
n.o 5.682, de .1971, que ·dispõe so-

. bre. o quorum minimo nas con~ 
· ,. · venções municipais, tendo 

PARECER, sob n.0 23, de 1972, da 
Comissão 
- de Constituição e Justiça, pe

la constitucionalidade, c o m 
Emenda que oferece (Substi
tutivo) sob n.0 1-CCJ e depen
dendo de parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça, so
bre o Substitutivo de Plenário. 

Na Sessão de 16 do corrente foi en
cerrada a discussão da matéria, em 
1.0 ·turno, voltando à Comissão de 
Constituição e Justiça em virtude de 
recebimento de Substitutivo em Ple
nário. 

Sobre a mesa, o parecer da Comis
são de Constituição e Justiça, que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

I· 
r~ 

" 

;j 

. ,. 
I. 

I 
• 
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t lido o seguinte: · 

PARECER 
N.0 84, de 1972 

da Comissão de Constituição e 
< Justiça, · sobre a Emenda · (Subs
. titutiva) n;0 Z ao ·Projeto de Lei 
-do·Senado n.0 ·4!1Z, de·lniciativa 
do Sr. Senador Ney Braga,. que 
dispõe sobre a redução de quo
rum, . nas convenções partidárias 
municipais.'· ·· · 

. < ·. _):•·, :" 
Relator:. Sr. José Lindoso 

I; CONSliDERAÇOES 
· PRELIMINARES 

O Sr. Sên~dor' Ney Braga. ofereceu 
à. consideração . dei. Senado. da . Repú
blica o Projeto de. Lei n.0 4/.72, alte• 
rando a redação :. do parágrafo . único 
do,artigo·'33 da Lein.0 5.682, de 21 
de julho .'de .1971 ·(Lei Orgânica dos 
Partidos Politicos)'. · · · . · 

.. '. ·~." ' ' ' . 
. 2. Distribuido o.projeto, coube-me 

relatá-lo na douta Comissão .de Cons
tituição e Justiça e por discordar da 
solução ali apontada, 'concluimos· o 
Parecer por. um .substitutivo, que foi 
aprovado, como Emenda (Substituti
va) n.0 1, na referida Comissão, em 
26 de abril passado. 

3. O eminente Senador Filinto 
Müller . apresentou, a 16 do corrente, 
em plenário, ·a Emenda (Substituti
VIÜ n.0 2, ao referido Projeto de Lei 
n.0 4, em regime- de· urgência, ·que é 
submetida, na forma regimental, à. 
apreciação desta Comissão. de Cons
tituição e· Justiça e, sobre a mesma, 
cuidamós de · emitir Parecer. 

II. O destino da Emenda Substi
tutiva da C.C.J. em face da Emenda 
(Substitutiva) n.0 2. 

A Emenda n.0 1 da C.C.J. ao Proje
to de Lei n.0 4 se cingiu, exatamente 
como o projeto, a propor a alteração 
ao . parágrafo único do artigo 33 da 
Lei n.0 5.682. 

·Vejamos. o Projeto Ney Braga dis-
põe: · 

"O Congresso Nacional decreta: 
Art. · 1.o o parágrafo único do 
artigo 33 da Lei n.0 5.682, de 21 
de julho de 1971, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
Parágrafo único. Nas Conven
ções Municipais, as deliberações 
poderão ser tomadas com o quo-

rum minimo de 20% · (vinte por 
cento). dos filiados para eleição 
de· diretórios, delegados e suplen
tes, salvo quando for registrada 
uma só chapa, caso em que o 
quorum minimo será de 10% (dez 
por cento.) ····· 

. Art: 2.0 .E~ta. lei entra em vi
gor na data de sua publicação •. 
A:t .. 3.0 . Rãvogam~se as disposl-

. çoes em • contrário. . . . . 
o · âubstttuti~o ·da comissão · · de 

Constituição e Justiça, ássim está re-
digido:- ., ' ' .. : · . · , 

r . . , - ", 

"0 ·Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O art. 59 da Lel n:o 5.682, 
de 21 de julho de 1971 (Lei Orgâ
nica doEr Partidos Politicosl; passa 
a vigorar ·acrescido de um pará
grafo assim redigido: 
I 4,0 Nas . convenções . pártidá
rias municipais de que trata o 
I 1.0 , se for. registrada :uma . só 
chapa para . eleição do Dlretório, 
o .quorum a que se refere .o art. 
33, parágrafo único, .fica reduzido . 
para 10% (dez por cento) dos fi
liados. 
Art. 2.0 A presente lei entra em 
vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições .em con-
trário." : . 

.. Da comparação ·dos dois textos, se 
depreende que, enquanto o PLS n.o 4 
propunha: 

a) quorum minimo de . 20% (vinte 
por cento) dos flllados para eleição 
de dlretórios, delegados e . suplentes, 
no _que repetia a lei vigente; 

b) ·quorum minimo de 10% (dez por 
cento), na hipótese de se registrar 
uma só chapa,· o que constituia a. ma
téria. inovadora. 

' ' ' 

A Emenda n.0 1 (Substitutiva.) 
da Comissão de Constituição e Justiça 
propunha norma disciplinadora para 
os casos onde não se tivessem consti
tuidos Diretórios Municipais nas da
tas previstas no art. 28, da Lei nú
mero 5. 682, com· a redução do quorum 
para. 10% (dez por cento), caso fosse 
registrada uma só chapa. , rl:I 

A Enienda <Substitutivaf.n;0 :i:'.\io 
Lider Filinto Müller alte~ ·oito arti
gos e di versos parágra:fos.:::1ia Lei 
n.0 5.682, de 21 de juJho,.de 1971, 
abrangendo, conseqüentemente, não 
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só·o assunto· do projeto .·original-e do 
Substitutivo: da Comissão como·abre o 
leque das :·alterações cpara::corrigir e 
racionalizar outras matérias; , . : 

.A Emenda. csubstitutival' :·di' c.c.J. 
foi, como . veremos;·. supei.-âda: ·, pela 
Emenda da Liderança da. · Maioria, 
que, se aprovada por· este órgão téc
niCO;· deverá' ser oé• único · objeto de 
deliberação .do.:Plenário, pois.: aquela 
está prejudica:da;-:(art .. 372, ·a,:.dQ· Re
gimento Interno do Senado Federal). 

• :: ·- '. • ,. ~; J ' i- '. - ·' . ·. . . ; : . 
: III.-:- As · al~erações dos dispositivos 
da Lei n.0 5.682, de 21 de julho de .. 
1971 (Lei orgânica dos . Partidos Po
lít!cÓs), pela ·Emendá· (Subst!tut!va.) .n:.o 2: . . . . . , . . . . 

. . . . ~ . ,, . . ... ' : ;. . ' 

. Vamos proéeder. ao exame da ex
tensão ·e .. profundidade das alterações 
propostas pela Emenda. n.o. 2. . . . 

' .', •< ' I o ' I • 

.Os .dispositivos alterados são os se-
gu!iltes: . . .· ·· . . 

' ' ' . 
· Arts; 31, 32; 33 e .. seu ·parágrafo úni

co, ó § '4,0 do art. 39,· o art. 53; § 3.0 

e. 4.0 dO art. 55, os §§. 2.0 ,' 3;0 , 4.0, 5.0, 
6.0 e 7.0 do· art. 58, o art. 60 e o § 1.0 

dó art. 73. · · · · 

Examinemos, uma a uma, as .alte-
rações propostas: · · · · · · ·· 
'a) 'Ao art. 31: · . . 

o texto vigente dispõe: 
"Art. 31. ·.Nas Convenções, as ·de
'liberações serão tomadas· por voto 
d!reto e secreto." · · · 

A ·Emenda propõe: 
"Árt:. 31. :Nas· ConvenÇões. a que 
se refere o art. 28, a eleição dos 
Diretórios se fará por voto dlreto 
e secreto." · · · 

As Convenções de que .trata· .o. art . 
28 são as Municipais, Regionais~ e Na
cionais para eleição dos D!retórios 
Municipais, Regionais e Nacionais dos 
Partidos. · · ' · · · .. · · · · · ., 

', .. ' 

· A .Emenda pretende restringir o • al
cauce da norma .vigente que submete 
qualquer . deliberação · tomada . pelas 
Convenções ·ao· regime de voto· d!reto 
e· secreto; Assim, as moções, os votos 
de aplausos, numa Convenção, ·só se'
rão válidos se a aprovação se der pelo 
voto d!reto e secreto. · ' 

Á soluÇão dada p~la Emenda é, ob~ 
viam ente, ditada .pelo. bom senso, ·pois, 
o regime do .voto direto e secre~ 

to será aplicado somente para as elei
ções dos órgãos diret~vos do Partido. 

b) Ao art. .32: 
M ," 0 O 0 

. A redação da lei em vigor diz: 
: . . ~·:Ali> à2 ·. ~ Convenções · podem 
. . ser .instaladas com .a ;presença de 

. .-.-;l0.%·:;Cdez.por cento)· dos:conven
" .. ,. clonais." . . ... , : .. ·. · · 
· ·Proiiõe.:se·: ,,. · '' · '·· · · 
· ·· ·•·:Art. ·: 32. & · &~vengões,, serão 

instaladas com a· presença de 
qualqueF·número ·de·: convencio-
nais." .... ·· 

. ~ \'' 

A exigência da·:Iei ·em: vigor· se tor
na,. por vezes, imp~aticáyel, quando 
essa mesma lei propoe que::a Conven.,. 
ção M~icipal; para a' eleição· de Di':" 
retório: ·e _delegados, . iniciar~se-á .. às 
9. <nove) .. horaS', prolongàrid9~se · pelo 
tempo necessário.· à .votação dos . ele!.:. 
tOres que chegarem 'ao re'cinto até às 
18 (dezoito) horas: (§ 4;0 do ·art; 39). 

· b . processó , de tral'i~iho desse tipo 
de Converição.n,ão· permite a verifica~ 
ção· da presença:dos .10%~;. · . · · · . , 

c) Ao art; 33 e parágrafo único: 
... A mat~i:ià consta da seguinte fÔnna 
na: lei" objetà das alterações: .. ·. · 

~·Art .. as . . As ·co~venções é dire~ 
'tó'r!os ;deliberam com a presença. 
•da .. ma!oria .. dos seus··,me~bros. 

. Parágrafo ú~c~;~_. · Nas _Convenções 
·· :Munlcipa!s, as . deliberaÇões pode

. . :rão:·ser tomadas com o·.quorum 

. ·: míll!mo de 20% <vinte por;~Jento) 
· :dos filiadQS, para: .eleição de,. di~ 

retórios; delegados e . suplentes." 

.. Pela· Emenda a nova. redação .será 
a··segu!nte: · · · ' · .· ,. , · . 

"Art. 33. As· convenções e ôs 'di
.,· .retórios deliberarão. com a. pre
. sença da · maioria de seus mem

·.· .. bros. , 
'· · Paragrafo único. Nas CO!lvenções 

municipais para a eleição de Di
. . retórios, Delegados e Suplentes, 
· · as deliberações serão tomadas, se 

votarem, pelo menos, 10% do nú-
. 'mero mínimo de filiados ao Par

tido . exigido pelo art. 35.". 
. No cap~t ·.a alteração é meramente 
redac!onat · · 

No entanto, com. o parágrafo . único 
se. faz a . modificação mais· profunda 
na lei, 
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Observe-se que esta .. foi a matéria 
obj eto do projeto de lei proposto pelo 
senador Ney Braga; para·. resolver 
problema . de. constituição. de .. D1retó
r1os ·Municipais· da ARENA, no. Para-

. ná e no· Estado do· Rio de· Janeiro; se
gundo d1V11lgeu a·imprensá; que,· ten
do · ·grande número .de'"' associados e 
concorrendo· ·à eleição: uma só chapa, 
não despertou interesse na massa . de 
partidários. o Substitutivo da 'Comis
são de Constituição e Justiça, .,como 
já Se demonstr.ou;' deu Um_!L outra SO· 
lução; admitindo a r.eduçao.do .quo
rlini. a 10%,. numa ·segunda · convo
éação de Convenção e quand.o~9; elei
ção fosse • disputada ·por chapa única. 

.... ,_.' ... " 

A Emenda Substitutiva n.0 2 dá 
uma .terceira solução • a Convenção 
realizada: para ·eleições dos. Diretórios 
Municipais em-primeira ou em:segun
da convocação; · : .· · . . · .. · ·· : 

O quorum será de 10% (dez por 
cento). do número mínimo de flliados 
ao Partido, exigido. pelo art. 35 da lei 
vigente e .• que r~za: .' · ·. ·· .. - · · 

"Art. 35; . Poderão constituir-se 
dlretórios. sOmente': nos. munlci

. pios· em· que ·o partido' ·conte, no 
minlmo; com · o seguinte 'número 

· de· f!llados, em condiçõ'es de• par-
. tlcipar·: da'' eleição: · 
I-· S% (~lnco por.clmtÓ) ·d~.'~lel
torado, nos municípios '·de até 
1. 000 <mm .eleitores;: · : : .: 
II - Os 50 (cinqüenta) .do. nú
mero I, e mais 10 (dez) ·pára ca
da 1. 000 (mil) eleitores, nos mu
nicípios até 50.000,' (clnqüenta 
mil) eleitores; 

III - Os 540 (quinhentos e qua
renta) dos números anteriores, e 

· mais 5 · (cinco) para cadà 1.000 
· : (mil) · eleitores; nos municípios de 

até 200.000. (duzentos mm; 

Iv-· os 1. 290 (mil dlizentos e 
noventa) dos números anteriores, 
e mais 3 (três) ·para cada 1. 000 
(mil) eleitores, nos municípios de 
até 500.000 (quinhentos mm elei
tores; 
V ~ Os 2.190 (dois mil cento e 
noventa) dos números anteriores, 

. e mais 1 (um) para cada 1.000 
(mil) eleitores, nos municípios de 
mais de quinhentos mil eleitores." 

Ficou · facilitada extremamente a 
realização das· Convenções no i concer
nente -a .quorum.· para sua validade. 
. . . '' ' . • . . . , I . ,' . ' j ' , . , ' , ' ~ ; • 

.O, senador F111ntó ;~üller, ao, just1~ 
fiear, no. plenáJiio, do Sei?-aliO, a. sua 
Emenda,.· qu_anto. ao quorum .. Pa~a as 
Convenç~~ municlp~ •. decl~_r!).u: 

"Querimos ~ue venham' acrescer 
as 'fileiras da ·ARENA: e do 1MDB 

. urilversltárlos/ . darias de'' casa·, 
profissionais liberais;· trabalhado
res de. um modo geral, enfim, pa
ra que haja:. um .. máxilno . de ·cola-

. boração; de · elementos de todos 
· os ·se tores da· sociedade' J:)raslleira 

na vida pâ.rtidária•:•·Se •mantiver~· 
mos. o quorum _exigido na lei, de 
20%, para· a'·organlzac;ão de Di
retórios Municipais nas. ,conven
ções, nós tOmaríamos ·pratica
mente · impossível' -essa ·organiza
ção, porque não havendo chapa 
de disputa, hàvendo chapa. única, 

: ·. · · ·muitos dos • ·filiados·· dei;~eam de 
. ·: .. comparecer." . · •· 

, , • • ' • ' • ~ , •. • ' <' I , . , • , , 

.·E:,.,no:desdo~ranién~ :de sua justi
ficativa, formula mais .estas . conside-
r~Ções:; ·· :·. ·,'.; ·

1 

•• :· : •• : •• ........ .'\ •••• • 

... :"o·Ôbj~tiv~ não: (éuil.éultar a or
.; ganização, dos.·.dlre.tórios .munici

pais; ,ao. cqntrárlo, visa .a faclll: 
tar, •_e eis que .. esse _desiderato e 
atingido. com. a· modificação pro
posta. Mas o objetlvo· flindamen
tal é, repito, att:air,:para·. as filei
ras partidárias, para a vida. poli
tica, para a vida pública, o ·maior 
número possível de brasileiros e, 
já ·agora,· também· 'de. nosso.\! Ir
mãos portugueses. 
. Desta maneira, Sr. · Presidente, 
daremos maior . substância aos 

. partidoS e te~emos melhor ópor
' · tunidade . de . escolher. candidatos, 

·numa· gama . muitO. maior de· ele-
men!9s: · · :. 

Da forma pela qual estabelece· a 
Lei, as direções ·partidárias se ve
riam forçadas.·a. fixar no mínimo 
estabelecido .pelo · art. 35 a fllla
c;ão nos. municípios, com mais a 
quebra, digamos, de 20% a 30% 

. dos f111ados. Então, o partido aca
baria escl'erosado porque ninguém 
poderia nele Ingressar,. nlngúém 
seria chamado, convidado, convo
cado para: a luta politico-parti
dária .. 
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Sabe V. Ex.a, Sr. Presidente, ·que 
a vida ·política· não é uma vida 
de deleites e de .prazeres .. Ao 
contrário, é uma vida de sacrifi
cios, de .trabalho e 'de · muitas 
amarguras·. E,' para que possamos 
atrair para ela elementos • novos· 
valores novos; para que ·possa~ 
mos renovar os partidos, precisa
mos facnttar a organização . dos 
nossos ~iretórios municipais . nas 
convençoes. '' 

Temos, ai,. as. razões politicas do 
novo sistema 'de .. determinação· do 
quorum nas eleições para constitui-
ção- de Diretórios Municipâis. , 

d) Ao § 4. 0 . 'cio art. 39: 

Texto da lei: 
uArt. 39~ ........ , . , •.•. •.•. •. 
••• o •• o •• o o •••••••• o ••••••••• 

1 4. 0 Observado o disposto 
no art. 32, a Convenção Mu
nicipal. para a eleição do Di
retório ·e' delegados iniciiar-se
á às 9 (nove) horas, prolon
gando-se pelo tempo necessá
rio à votação dos eleitores 

· que chegarem ao recinto até 
às 18 {dezoito) horas, à apu
ração, proclamação do · resul
tado e lavratura da Ata." 

Texto da emenda: 
"Art. 39. . .................... . 
~· 1.0 

o o o o o O o O O o O o o·~ O I O O O O o 'o O o o o o 

§ 2,0 

§ s.o. 
• • • • • • • o •• o o •••••••••••• o •• 

••••••••••. • o o • o ••••••••••••• 

§ 4.0 Observado o disposto· no 
art. 32, a Convenção Municipal 
para eleição de Diretório e Dele
gados iniciar-se-á às 9 • (nove> 
horas, prolongando-se pelo tem
po necessário à votação dos elei
tores .que chegarem . ao recinto 
até às 17 <dez esse te) horas à 
apuração, proclamação. do reSul
tado, e à lavratura da ata." 

Modificou-se, ai, semente a hora 
para recepção de votos, fixando-se em 
17 · {dezessete> horas, à semelhança 
do que dispõe o Código Eleitoral, no 
referente ao encerramento de· vota
ção pelas mesas receptoras. 

e) Ao Art. 53: 

Texto vigente: 
: " 

. '·-·": 

. "Art. 53 ... Em qulilque( cônvén
. ção; ·. conslderar-se:.á ·.eleita·, . em 
toda _sua ,composiÇão, :a·. chapa. que 
alcançadO% <oitenta llor __ cento> 
dos votos válidos apurados.•:. -.. 

Texto· da Emenda: · 
. ·.· ... 

· "Arf 53·. Em qualquer: cónven
ção. conslderar;.se-á: eleita em· to
da_ s11a composição, a· chapa qlle 

· alcançar mais de 80%. (oitenta 
por cento): dos_ votos válidos apu-
rados." · 

O a d.v é r b i o mais constante . •da 
emenda, . harmoniza o disposto:: no 
caput com o mandamento constan
te do seu § 5.0 , que diz: 

"I 5.0 •se, para a eleição .do di
retório e escolha dos delegados e 
respectivos suplentes, . tiver ~ sido 
registrada mais de uma chapa 
que venha a .receber, ·no minimo, 
20% (vinte por cento) dos .votos 
dos convencionais,. os .lugares a 
prover. serão divididos, propor
cionalmente. entre elai!, preenchi
dos por seus candidatos, na or
dem de _colocação no pedido de 
registro." · • · · · 

f) Aos §!! 3;0 e 4,0 do art. 55: 

Texto vigente: 

"A t 55 •· . . r .. ······"·; ............... . 
' ' 

o • o o ...................... ·• •••••••• 

. ' ' . ' .................. •· ............. . 
§ 3.0 _ds Diretórios · Regiónais e 
Nacionais fixarão . 60 (sessenta) 
dias antes das respectivas con
venções, o número de seus futu
ros membros, observado o dis
posto neste artigo 

§ 4.0 Os Diretórios Regionais fi
xarão, até 45 (quarenta' e cinco) 
dias antes das convenções muni
cipais, o número de membros dos 
diretórios municipais, comuni
cando, !mediatamente, a estes e 
à Justiça Eleitoral, a sua delibe
ração." 

' 

I 
I 

.. 
I' 

i 
I 

I 
I 
I 

I• 

i' 

I 
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Texto da Emenda.: 

"Art. 55. . ...................... . 

I - .......................... . 
JJ;- ........................... . 
IZ.I - •• o ••• o ......... I ••••••••••• 

I 1.0 ........................... 
I 2.0 . .••.•••.•••••••.•.•.••.•• ~. 

·I 3. 0 Os Diretórios Regionais e 
Nacionais fixarão, até 45 {qua
renta e cinco) dias antes das res
pectivas convenções, o número de 
seus futuros membros, observado 
o disposto neste artigo. 

.. 1 4. o Os Dlretórlos Reglona.ls fi
xarão,. até 60 {sessenta) dias an·
tes das convenções municipais, o 
numero de membros, dos dlretó
rios · munlélpals, comunicando, 
Imediatamente, a estes e à Justi
ça Eleitoral; a sua deliberação." 

Corrigiu-se a reda.ção e alteraram
se prazos. 

Observe-se que no art. 1.0 da emen
da, onde se nomearam: os dispositivos 
da lei que sofreram alterações, foram 
omitidos os 11 3.0 e 4.0 do art. 55. 

g) Aos I!§ 2.0 , 3.0, 4.0, 5.0 , 6.0 e. 7.0 

do art. 58. 

Texoo da. ·lel: J 
"Art. 58. o. o •• o. I •••••••• ' o.,·, •• 

• .•••• o ••••••••• ' ••••••• o •••••••••• 

1 2.o Juntamente com os mem
bros da Comissão Executiva se
rão ·escolhidos suplentes para 
exerclclo em casos de Impedimen
to ou vaga. 

1 3.o Nos casos a que se refere a 
parte flna.l·do parágrafo anterior, 
os membros eleloos da Comissão 
Executiva serão substltuldos se
gundo a ordem decrescente de co
locação, convocando-se suplentes· 
na medida em que seja necessário 
para completar a composição do 
órgão. 
§ 4.o Cada partido poderá cre
denciar, respectivamente: · 
I - 3 {três) delegados perante 
o Juizo Eleitoral; 

n - 4 {quatro) delegados peran
te o Tribunal Regional; 

III- 5 {cinco) delegados perante 
o Tribunal Superior 'Eleitoral. 

§ 5. 0 Os delegados serão. regls
'tliàdos rio órgão competente da 
Justiça· • Eleltora.l, · · a . requerimento 
do presidente ·do ·respectivo: dlre;.. 
tóri .· '•' . . ' '' ' .. 

o. ' . . . : . ,•' ' ' 
§ 6.0 'Os delegados credenciados 

·pelos Diretórios Naclonàls: repre
sentarão·() partido perànte quais-

. quer Tribunals•oú Júlzos:·Elelto
ràls;, os'· credeiliiladas: pelos Dlre
tórlos ·Regionais,. somente perante 
o Tribunal Reglonal:e. ôs Juizos 
Eleitorais do respectivo Estado ou 
Terrltório'Federal;·e os credencia
dos pelo · Dlretórlo ·Municipal, so-

. · mente perante' o' Juizo· Eleitoral 
· da Zóna."· · · 

' ' . 

Texto da Emenda: 

"Art 58 · · ·· 0 ." 0 ' • O O I O O O O 0 O O 0: O O O 0 • ~ O O O 0 O O 0 

I- ..... -....................... . 

II- .· .. -................... -~ ... -.. 
' : ' m·.....:. ...................... .- .. ;·; 

I 1.0 . ..••. _ •.•••••••••••• , • , • , ••• 
" . 

§ 2.0 . Juntamente com os mem
bros. • .das Comissões Executivas; 
serão . escoJhldos suplentes .. para 
exerclclo ém caso. de Impedimen
to ou faltas .. 

§ 3.o .No caso a que se refere a 
parte final do · parãgrafo anterior, 
serão convocados suplentes .. na 
medldii. em que -seja necessário 
para completar a composição do 
órgão. 

§ 4.o Na hipótese-de vaga, o Dl
retório;· d'entro de 30 (trinta) dlas, 
elegerá o substituto. 

§ 5.° Cada partido poderá cre
denciar, respectivamente: 
I - 3 {três) delegados perante o 
Juizo Eleitoral; 
II - 4 (quatro) delegado~ peran
te o. Tribunal Regional; 
In- 5 (cinco) delegados peran
te o Tribunal Superior Eleitoral. 
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§. 6.o.: Os delegados;. serão regis
trados no:· órgão · competente da 
Justiça. Eleitoral, a requerimento 

' 'do ·presidente do; respectivo 'dite-
tório'. ·' ' ' · ' · 

I ' .• < ; ' : ' 0 • • <'/ ' ;, " 

. § .7.0 · Os · delegádos .credenciados 
. pelOs Dirêtórios'.Naéionais'.repre
sentarãó o· partidéi perante q)iais
·quet Tribunais ou· Juizos ;Eleito
rais; os credenciados Ilelos' Dire
.tórios Regionais, .somente perante 
O··Tribunal •.Regional: e, os :Juizos 

. ·Eleitorais do:respectivo:Estado ou 
, TerritórJo.'Feder!l-l;u e:·:os -creden
.... ·ciados,_. pelo1:;Diretório Municipal 

somente perante ;O, Juizo.·Eleitoral 
-;da ·Zona.",--~! · ~-_,:·--· ... ·; . 

. :.•:) I• . ' ' ' J , ' ' , , ' ' .' :· 

.. Alterações foram_.feitas,efetiv:amen
te .. nos,:U:,2.~,: 3.0 ;e .4,? .. e .este .último 
r~presenta .matéria. nova.acrescentada 
ao texto e, por Isso, foram: renumera
dos os §§ 5.0, 6.o e 7.0 que permanecem 
como na lei. · • ... ' · • .: · ·,:·:: 

No § 2.0 , in fine, substituiu-sé"O vo
cãbulo vaga, por faltas. 

No 3.0 , . simpllficou-se. a redação, 
harmonizando o dispositivo com a 
nova situação prevista no r·2.0 · 

o § 4.0 , que é matéria riova, manda 
que, em hipótese 'de .vaga '--no· Diretó
rio, faça-se a. eleição do substituto 
dentro de 30 : <trinta) dias. . ,-, 

h>' A~ ari. ~~~= ' · .,:" . '. 
· A Emenda reproduz, integralmente, 

.o art. 60, e o. seu ,parãgrafo único so
freu .renumeração, -passando a § 1.0 

, Acre.Scentou-se ooinerite () . ··. •' · 
. ' ' I ,' J ' ' . 

"§ 2.0 A escolha dos candidatos 
a que se refere esse. artigo ,far

... se-ã por voto secreto e dll.:eto." . '. ' . ' 

i) Ao § 1.0 do art. '73: · · 
. ' .' •, 

Texto da .lei: 

._ "Art, __ 73,. · r:• o, o o,o 0 0 •,• o o •,-: o o o •.• o o o 

" O O O O O O O O o O o I O o o o I o o o o I O o O O o o o O o o O 

§ 1.0 · As · dtretrizes est'abelecidas 
pelos órgãos de · dire'ção partidã
ria serão arquivadas no prazo de 

. 10 (dez) dias." 

A Emenda propõe:. .... ' . 
' 

.... "Art .. 73 ............ , ... , ........ o·.;. o o 
. - . . 

o o ' o o o o •••••••• o •••• o o • o o ••••• o o • 

' § ·1.0 As · diretrizes ·. estabele~idas 
· pelos órgãos de deliberação-' e de 
. direção . partidárias . serão 1 arqui
vadas no prazo de 10 (dez) dias." 

. Incluiu-se, acertadamente,~ o. vocá-
bulo', ,"deliberação·~; ,Pois,: a·.lel.autori
za _que, .também :os órgãos:·de 'delibe
ração, estab:eleçam diretrizes~ ' . ' . 

• '-'· "····-~. .. .,_,· ',j: .... : .. ~•·: 

Este é o Rélátóriô - ,_::::: · '., ·: 
,1.•·_::_;·.~. 'i····.;; ::;i-_·-:::~:.•·.: •' 

. .: .- . ,>III -c:-: PARECER . : : 
. ' ; . ·-. ' . : ' . ' ~ •. ' \. '. ' ..... : ·": ·, •-.\ .. .. :: ,"• :, .. ·.;.. 
. A: Constituição, .. da..,.República. ,Fe

derativa dó Brasil,..com.a réâaçãi>: que 
lhe deu a Emenãa ·eonstitüciônal n.0 

1, de i7'de outubro.':de 19'69,. estáoele
ceu,·,n.o art.' 152,,)Íma· séd~. 'de(pdnci
pios a serem ' o l:Íseí:vâiiôs -. reféren te
mente· à·: organização, ::ao,.funcio:na
mento e à extinção dos partidos , po~. 
líticos. 
-::.··.::· -~~~·. :.: .:·._; •. :'.;. ,;,_:" ~~· .... \,',•:·!: .• · . .' 

:·:Na .análise. que.-.empréendemOI! não 
encontramos~ na, Emenda : (Su)Jst1tut1~ .. 
vo) . .nP 2: nenhuma: norma que)nfri:Q,.,
gisse regras ou pressupostos fixados 
pêia:·Ler Maior.· . ,: .... ' . · ·.:. 

. A Comissão de Rec;Ja~ão dev~rã 
mencionar, no art. 1.0 ãit•Eriienifa;"os 
§§ 3.0 e 4.0 _ do art . .5.5 que conª~IW'l do 
texto e que ali foram omitidos, bem 
como incluir, na redação final, os ar
tigos .. e. parãgrafos .,que; ,não sotreram 
modificações;:.de .mod9 .. a dl!l' integri
dad~ ao_.texto. do P,rojeto;:Jacilitando 
a .sua leitura,e compreensãq . . ·•: 

Opino pela constituci~naÚd~Cie; juri
dicidade :e conveniência • da Emenda 
Stibstitutiva:' n:0 2, que· •prejudica a 
Eman'da' n:0 'l,'desta Comissão.:· 

. ~' . ... ' . ·, :.:' .. 
. J!: o Parecer.; .. , .. ·.·:: · .·• .... :.:.,, .. 

. ·I.': ~· ,;· .•. ,· .... ,_,•1.."- .. ,·: .. , •..•. 
· :Sala, das Comissoes,. em 17. de .-maio 
de 1912. _. ...... Daniel" Krieger, Presiden
te - José Llndoso, Relator ....,. Helvi
d,()Nunes - Accioly Ji'ilho _,.. Gusta
vo Capanema . -:- José Augi.Js~o _; Ar
non de Mello ;.;.;; Heitor Dias .: .. :.: Osires 
Teixeira- Nelson Camciro,·.com res-
trições. · ·· .. 
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... 0 .SR .. PRESIDENTE. (Carlos• Lin
denberg) - A Comissão .de· Constitui
ção·. e Justiça é favorável. ao .sub.stltu
tlv.o de·,plenário, considerando·.preju
dlcado·o oferecido·em seu.parecer• an~ 
terlor. · ·. . . ·. · · . . . .... : · . : .. , .. 

'Paiisa;;se' a' votaÇão' dO . substitutiv~ 
de plenário, que tem preferência re
gimental, . uma· vez preJudicado·· 0 ofe
recido pela Comissão,,de Constituição. 
e. Justiça ... < : · . . 

Em· votação. . : : ' .· 
' •: • . ,•, ,I; " : .' ; • •.: ; -' ." ;·: • . j : 

O SR. NELSON CARNEmO,-.Sr. 
Presidente, para encaminhar a, vota
ção;' Peço '.a'palavra·;··•' ·u ·. :· ··.' · ·· 
--; ';,··.! /~-•fi'ó• ,-.;.,·,•. "I'':'\--~- ·_;- _._, .... ·. 

... O, SR;.PRESIDENTE :. (Carlos· .Lin
deiÍberg) :... Concedo a, palavra ao no~ 
bre

1 
f!enador Nelson ,carneiro. .· . . 

··O SR;:NELSON·CARNEmO •.;;,.;; (Para 
encàmlnhar ·a •votação. :·sem' revisão 
do orador.) sr, • Presidente,' coube-me, 
na Comissão ·de Constituição e Justi
ça:;: louvar o· esforço• do• nobre Senador 
Fllinto•Müller em adaptar·a .realidade 
brasileira: artigos •de• ·uma' lei' votada 
no ano ·passado e à·qual o· Movimen
to ·Democrático ·•Brasileiro ·:tez,.: na 
oportunidade, ·várias: criticas: Real-· 
mente; ·a .lei existente •me parece• pro~ 
jetada para vlgorar.:na'Inglaterra,:na 
Suécia, nos países,de., fácil comunica
ção,. no's países onde' não ·há :analfa
betos,· nos países oride há partldêS es~· 
truturados durante longos anos: " · 
.. O sr, Senador Filinto Müller' reco
lheu :impressões ·que,· em ·menos· de nm 
ano, chegaram ao seu conhecimento 
sobre a imposslbil1dade de. contin:u_ar 
vigorando muitos desses textos. · · · 

•o Movimento Democrático · BraSI
leiro, na Comissão de· •Constituição e 
JustiÇa; votou com· restrições · a esse 
parecer apenas porque não foi possí
vel in.cluir uma. sugestão que ofereceu. 
Mas, nesta' oportunidade, quer fazer 
um a:pelo'píua' que outras leis seme
lhantes sejam votadas sempre com a 
preocup~ção . da.· realidade .nacional. 

'Essa' te! Eleitoral, de :julho de 1971, 
já é emendada em· vários artigos; em 
n:ialo de 1972 ·e, quando se ·aproximar 
o próximo pleito de 1974, já outras 
emendas terão que. ser feitas. 
··O Sr. Ruy Santos- v. Ex. a permite 
um aparte? · 

.O SR. NELSON CARNEmO - Pois 
não. 

O Sr.: Ruy Santos·- Não é esta, a· 
primeira·. emenda.: .. Já ·:existe ·.uma lei, 
promulgada um .mês ·e· tanto· após::a: 
sanção da Lei Orgânica; • alterando, a 
matéria ... '." .: : .. ·:·; .. .::.:. n::·:: ... J :u:c:.:: 

· O:SR.,NELSON CÂRNEmo.::.;. vê' 
V;· Ex;a;. Sr;< .Presidente,:· que o: :nobre: 
Senador. Ruy ·.santos: .traz, um :admini~: 
culo às· minhas :palavra:s;.·lnformando~, 
nos que já: há' uma lel'ciorrfgilido. a:.·.de 
julho de;1971;',::; : .. ·.·· .. ' .. · .. · ..•. : 

, ....... J.d ,., •• · .... · ,.,_,,),r .. ~,,,,, ,,L, . 

. Talvez, tenhamos ,caminhado multo;· 
mas:nos ·esquecemos .• daquilo .. que; .des~; 
de a~lnfâ.ncia,,nos.:fof;·ensinado: '.'A· 
pressa é Inimiga ·.dâ perfeição".,, .. ·: .,; 

Esses• projetA:Ís' .demonstram'··q~êa 
pressa nai 1aprovaçã0''das leis.'ariterio
res e· detodàS .. as·leisquese' fiZérarif 
será sempre lnimiga:da perfeição·-·· · 
digo p'erfelção'lterrena··~ .de 'dispo'sl-' 
ções em que todos·'podemos•:oplnar; 
pois que .. todos·.vlvemos.estes mesmos 
mo'mentils.. ·· · · · · · · · · -

·~ ·· • • - • ·.. •: ·' • .. • ·.r · • ,r 

. o .sr. ·oS!~ TeiXeira - v .. Ex.a per~ 
mite um··aparte? .. .. · · · · · 

• ' • • • ,., o' ~: :. ,: : ~··, ·:··:": , J ; '.~ • • I ' , ' : • ' , 

O.· SR; NELSON:CARNEmO - Pois 
não, nobre Senador. Com muita honra. 

'·: :i]);:: . .,:.-,,_,.,·,, ... , . :;. ,·, . ·-· 

o Sr. Oslris TeiXeira _,, ,Jt :só 'para 
lembrar a .V. Ex.~. que,.~ .. problema não 
res!de.11a press~;"Realrriente; a Lel or~ 
gânica dos .Partidos ~·Politicas foi 'da,. 
quelas ·maduramente: estudadas e 
exaustivamente discutidas, não só .na 
ComissãO; Mista,· como. no. plenário :do 
Congresso ·Nacional; A mera existên~ 
ela de modificações"·fe!tasjum' mês 
após . e' 'agora· 'é ;resUltante dâ dlriâ.mi~ 
ca das ;leis ~de, emergência. ~::d:. normal 
que;elaS;Se;modlfiquem na.medida das 
necessidades que se, superpõem a elas. 
Não só esta, mas inúmeras outras leis 
vão .. se modlflcar,:porque,é·preciso que 
com: o· tempo ,se. ajustem à realidade·, 
porque, por pressuposto, a.: lei .não.po
àe,prever :todas. as, realidades. que .. vi
rão a·,ocorrer"'V:.Ex.a mesmo,. hoje,.na.· 
Comissão de Constituição e:, Justiça·; 
trouxe ao nosso conhecimento um fato 
sul generis,. de· que, na· Convenção' do 
Movimento :·Democrático· . Brasileiro; 
por existirem duas chapas disputando, 
o regime. federativo . na representação 
politica teria . que_.flcar prejudicado, 
porque foi eleita parte de. uma ·chapa 
e parte de outra;. quando isto poderia 
ter sido, em :tese, superado se na or
ganização das· chapas o Partido ou as 
facções partidárias tivessem tido co
nhecimento ou previsto a. hipótese e 
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colocassem um elemento de cada Es
tado ou Território· da Federação Bra
sileira. V.· Ex. a pleiteava que obriga
toriamente ·.tudo viesse a ser. feito 
assim. Quem sabe a· única soluçãb ve
nha se obrigar por lei que seja. feita 
dessa maneira..· Isto é um problema do 
Movimento Democrático .. 'Brasileiro, 
porque na Aliança Renovadora. Na
cional · não houve problema; porque 
havia paz então e não. houve duas 
chapaS. Ocorre que, na última Con

. venção, houve' duas chapas · do MDB. 
Na próxima; ;poderá'·haver três cha
pas na ARENA•e quatro no MDB. Daí 
por que ·a solução apresentada por V. 
Ex. a seria. suasória.e não-uma solução 
definitiva do problema. Isso para. 
exemplificar a V. Ex.a que as .. leis es
tão\.ai para serem. modificadas, · adap
tandô1_~_~,_ necesslda~es que ocorrem 
após a ~romulgaçao. . .. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg. Fazendo soar a campainha.) 
A !Presidência. lembra ao nobre. Sena
dor OSlres Teixeira que, nosr.tiermos 
regimentais, em encaminhamentos de 
votação, não . são permitidos apartes. 

Esiá com a. palavra o Senador Nel-
son Carneiro. · 

O SR. NELSON CARNEmO - Agra
deço ao nobre Senador Osires Teixei
ra. a sua valiosa. contribuição. 

Trouxe S. Ex.a mais um exemplo da 
falta de meditação ao se elaborar a 
lei em exame,. porque . uma . lel dessa 
Importância foi votada em 45 dias. . 
' Outras leis também sofrem a mes
ma dinâmica, · mas quanto .resistem 
esses dispositivos através dos anos? 

~ A melhor prova de que é preciso 
vitalizar li. vida públlca brasileira, 
convocar alguém para continuar nos
sa tarefa, é a apresentação desse elen
co de projetas de autoria do nobre Li
der da Maioria; 

Hoje, aprovada a Emenda Constitu
cional da eleição lndireta, não só é 
dlficll convocar o eleitor para que par
ticipe do pleito que se avizinha, como 
também é preciso convocar os .Gover
nadores, para que não. abandonem a 
dlreção partidária. Hoje, eles já não 
podendo ser candidatos, porque estão 
naturalmente impedidos, não . poden
do ter como candidatos parentes até 
o terceiro grau, ainda que afins, não 

podendo interferir na escolha dos fu
turos governadores - todos nós sa
bemos que os governadores atuals não 
interferirão -por que então vão. eles 
se afastar dos atuais deveres para se 
preocupar com a organização partidá
ria em que serão apenas figuras de
corativas? 

sr, Presidente, o Movimento Demo-· 
crátlco Braslleiro dá o seu voto 'favo
rável, com as restrições manifestadas, 
a esse projeto, fazendo votos para que 
se revitallze realmente a vida públi
ca :nacional. 

Se fizermos uma -estatistlca dentro 
da nossa própria· Casa, .entre Depu
tados e Senadores, para ver dentro das 
nossas próprias famillas quantos jo
vens querem ingressar na carreira po;. 
litlca, embora os pais· sejam Senado
res e Deputados, veremos que .nem 
isso acontece: os nossos . fllhos, os 
nossos parentes estão pedindo a Deus 
para ficar multo longe da carreira· po
litica. Antigamente era uma· tradição 
que passava de um para outro, dentro 
da familla; havia o entusiasmo de 
continuar a obra iniciada. Hoje, isso 
desapareceu. O desencanto pela vida 
pública é conquista da Revolução! 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Em. votação o substituti
vo de plenário. 

Os Srs. s.enadores que o ·aprovam 
queiram permanecer s e n ta dos. 
<Pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o substitutivo em 1.o tur
no, ficam .prejudicados o projeto e o 
substitutivo da Comissão de Constitui
ção e Justiça. 

A matéria em apreciação está su
jeita a dois turnos de discussão e vo
tação. 

Nos termos do art. 388 do Regimen
to Interno, estando o Projeto em re
gime de urgência, passa-se, imediata
mente, à. sua apreciação, em segundo 
turno. 

Em discussão o projeto, em 2.0 tur
no, nos termos do substitutivo apro
vado em 1.o turno. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti
lo, declaro-a encerrada. 

' . 

' I. 

I· 

' I 
' : 

' 
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Encerrada a discussão, sem emen
das, considera-se a matéria definiti
vamente aprovada, nos termos do art. 
316 do Regimento Interno, indo esta à 
Comissão de Redação. ·· · 

Passá-se .à.. votaçãO do Requerimen
to n.o 27, lido no Expediente, de· ur
gência para o Projeto de Lei do Se
nado n.~ :13, de .1972. 

Os Senhores 1Senadores que o apro
vam, queiram permanecer sentados. 
(:PauSa.) .· . . 
. Aprovado. 
· Vai-se passar à apreciação da ma-

téria. · · · • · 
·Discussão, em· primeiro turno,· 

do Projeto de .. Lei do Senado. n.0 · 

13,.deC1972,.de autoria do Sr. Se-.. 
· :nador Filinto,Müller, ·que. estabe-
. . lece·,prazo para escolha e registro 

de ·candidatos às. eleições de Pre-
feitos, Vlce-Prefeltos, Vereadores, 
Deputados· ·Estaduais, . Deputados 
Federais. e Senadores (dependendo 
de· parecer da Comlssã.'J de Cons
tituição e Justiça). 

Sobre. a mesa .o parecer da. Comis
são de Constituição e Justiça, que vai 
ser ·'lido -,pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

l!: lido o seguinte 
. PÂRECER 

. . . N,o 85 de 1972 , 
da Comissão de Constituição e 

Justiça, sobre o Projeto de Lei do 
Senado ·n.0 13, de 1972; que esta
belece prazo para· escolha e reris
tro;· de candidatos às eleições de 

. Prefeitos, Vice~Prefeitos, · Verea

. dores, Deputados Estaduais, Depu
tados Federais e Senadores e dá 

· outras providências. 
Relator: Sr. Heitor Dias 
1. De autoria do eminente Senador 

Filinto Müller, o -projeto 'de. lei em 
exame, em seu- artigo 1,0 , ·estabelece 
que "o prazo para entrega em cartório 
de requerimento de candidatos a 
Prefeito, Vlce-Prefeitos, Vereadores, 
Deputados Estaduais, Deputados · Fe
derais e Senadores terminará, impror
rogavelmente, às 18 horas do 70,0 

(septuagésimo) dia anterior à data 
marcada para a eleição". De acordo 
com o parágrafo único do mesmo ar
tigo, "até o 45.0 (quadragésimo quin
to) dia anterior à data marcada para 
a eleição, .todos os requerimentos de-

vem ser julgados, Inclusive os que ti
verem sido impugnados,· e, nos 10 
(dez) dias seguintes, as sentenças ou 
acórdãos devem estar lavrados, assi-
nados e publicados." ·' · : · . . 

As convenções partidárias_ para :es-. 
colha dos candidatos referidos:no.art. 
1.0 , consoante estabelece o artlgo-2.0 , 

serão realizadas, no máximo, até dez 
dias antes do término -do'--prazo da 
entrega do. pedido de registro no. car-
tório eleitoral.· · ' ., I' ._ I. 

Por se tratar de.alterações 'de;prazo;· 
o ilustre lider Senador Filinto Müller 
fez questão, em· sua· justificativa- oral, 
de· esclarecer que; segundo depoimen
to colhido da própria Justiça -Eleitoral 
o prazo de.25 <vinte e cinco) dias, en
tre o tempo limite para··entrada em 
Cartório;· e o julgamento dos ,pedidos; 
é suficiente para os passiveis casos 
sujeitos a julgamento. · 

Relativamente ao art. 2.o do Pro
jeto, Sua Excelência, também· em sua 
justificativa,. comenta que o preceito 
nele contido está perfeitamente ',de 
acordo com a prática politica, por não 
haver necessidade de uma. Convenção 
realizar-se 60 dias . antes quando po
deria mesmo · ocorrer até . na véspera 
da terminação do prazo. 

O Projeto, porém, fixou prazo bas
tante para. o pronunciamento oficial 
do. Partido, ou r seja, o de "até ·10 (dez) 
dias antes do término do. prazo de. en
trega do pedido de registro no car
tório eleitoral", suprimindo; 'asslril,-' a 
exigência do longo prazo anterior
mente estabelecido, e que .a realidade 
dos fatos demonstra ser· absoluta-
mente injustificável. .. . . . 

l!: de se notar que a matéria contida 
no artigo 1.0- do projeto modifica o 
critério do artigo 93 e o seu § 1.0 -da 
Lei n.0 4.737/65, enquanto a do artigo 
2.0 altera a do artigo. s.o 'da Lei n.0 

5.453/68. . . . 

Trata-se, como se verifica, de pro
posição que visa, tão-somente, a me
lhor dlsciplinar.e regulamentar o pro
cesso eleitoral e cuja Iniciativa, nos 
exatos termos .dos.artigos 8,0 , XVII, b, 
e 43 da Constituição, está· compreen
dida no elenco· de atribuições dos 
membros do Congresso Nacional. 

Assinale-se que a iniciativa é da 
mais absoluta oportunidade em face 
das medidas que deverão preceder a. 
escolha e o registro dos candidatos ao 
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pleito municipal. que se realizará ain
da no corrente ano;:.· .. , 

·~:o' projeto ' enccintrá.~se . red~do' ,de 
acôrdo com os melho.res . Pt:eceitos. da 
boa técnica legislativa, em obediência 
às normas jurídicas: e: constitucionais, 
razão •por· que· somós·.pela sua apro~ 
va.Ção> . · · " · · 
. ~·o parecer.·.·;; •. ·· 

· sâla ·das· Comissões~ em ·17 · de maló 
de 1972. - Daniel Krieger,· Presidente' 
-: .Heitor . Dias, ·. Rela to r :-,.;- : Helvidio 
Nunes ~ Accioly,~~O:•-:-:-, Gustav«? 
Capanema. ·~·:,Jose. ,Augusto· :~.Jose 
Lindoso - Osires Teixeira ~ Ne.lson 
Carneiro. ·, .. , . · .... :: , . , ., .. 

. Ó sR: .PRÊSmENTE , (Carlos Lin-· 
de~berg) _;;.; q .Parecer ·da comissão de, 
Constltulçao e Justiça é favorável ao. 
projeto. · · · · · ·· · 

'' . .. : ' 

,·Em discussão, a matéria,. em, 1.~ .tur-
no .. ·(Pausa.) .•. ·.· . : ... 

, '• ! '- ~ ' ' . ' , I ~ • , •, ' , ; 

. Nao havenélo quem peça a :palavrjt, 
declaro~a encerrada;. 

:·~m.·.v6taÇão. Os·· Srs. Senadores que 
aprovam o· projeto, 'queiram perma.: 
nêcer sentadas.; (Pausa;) • · · · · 

Aprovado.· 
. .-,· 

,• ... . ., .. ,, . . 
.. Estando o projeto .em· regime de ur

gência; passa-se Imediatamente à sua 
discussão;::em· 2.o. turno. ,· .. 

. Em discussão o projetO, em 2.0 tur-
no. (Páusa.) . . .·. . . 

' ' 

Enêerrada. .· . · : · 
·, .... 
Encerrada a discussão, o projeto é 

élado·.como aprovado,. nos. termos do 
.. art. · 316. do Regimento Interno. A ma

téria vai à Comissão de Redação. · · · , 

Sobre à. mesa, redaçãÓ···flnal qrie vâi 
ser lida pelo Sr. 1.0-Sei:retârio. ·. . ·, . ·. 

É lido ·O seguinte: . 

'PARECER 
... N.o 86; de 1972 · 

' ' .. 
. ···da Comissão de Redação,·apre

.... sentando a· redação final do Pro
.· jeto de· Lei do·. Senado n.o 4, de 

1972. 

.. Relator: Sr.· José Lindoso · 

A Comissão apresenta a redação fi
nal do Projeto de Lei do Senado n.0 4, 

de 1972, que altera dispositivos da Lei 
n;0 5,682, de21:de julho de·l9U (Lei• 
Orgânica..·.dos •Partidos: PoUtlcos); · ·' 

• • •· ·'• • '· 
1 

• r 1 '·• ·•'• 

siilâ dàs'sess~es, em)7. 'de,malo ,de: 
1972. - Danton Joblm, Presidente -
José Llndoso; Rélator _; José Augusto 
,.;...; Filinto •Müller.· ' · · 

. . '" ...... · . . ·i .. , ,' :·\ ·. :'i :: ·' . ; . 

ANEXO AO' PARECER.· · , .. 
·. '>N;O •86; de '1972 ·.· . ; 

. ' . ... .. ' : : ~ I : . . . ' ': .. ' ; i ·: I ~ • ' • I . . . ' . 

Redação final do Projeto· de Lei 
do Senado n.0 4, de 1972, 'qUe al
tera dispositivos da Lei·;n;0 5•;,682, 

. . de 21 de julho de 1971, (Lei Or
. '(ânicii' dôs Partidos Políticos>.~ .. · , . 

. o. congresso Nacional .decreta: 

Art: t:o·.'os artlgoá;sl, 32; as, ao, 53, 
55, •58; 60 ·e· 73' iia: Lei ri. o ·5.682, de 21 de 
julho 'de 197l'<Lei' Orgâniéados'Par
tldos Políticos), passam a. .vigorar com 
a seguin~:redação: ·, ·:' . . 
, • , , , .• • • , ••. , : _I , , .. ~ ... • ,_ , • : •' 1 , 

' .'.'Art; 131. :Nas .convenções .a. que 
· · se ·refere o art .. 28; a. eleição dos 
. ··Diretórios · far~se-â .por ·voto dl-

reto e secreto ... ,... . ,, .. · 
·Parágrafo• único •. :S::1.prolbldo. o 

·, voto .. por procuração. e permitido 
o votorcumulatlvo,·nos termos des. 
ta lei. . . . . , ·' 
Art. 32. As oon~enções serão ins
taladas com a. presença de qual
quer. número: de ·convencionais. 

' .. :.:· : : ·;;,: .. )!:.-~-:::.· •. ' .'~.1.: 

.. Art .. 33 .. As. Jconv~nçoes, e ,os di
retórios deliberarão, com ,a presen

.· ça da malorlâ ,de seus membros. 
·· ·· ·Pará~a.fo.únlco. 'r•Nas convenções 
· .. municlpals"para·Sf eleição de Di

. retórios,· Delegados ·. e· .. Suplentes, 
· · · as deliberações serão ·-t.Omadas, se 

votarem, pelo' menos~· 10% (dez 
por cento) :do número minimo·.de 
filiados . ao Partido exigido pelo 
art. 35. · · · 

, I • , _. ' ' .. , ' 

. Art. 39. Cada .. grupo de, .pelo 
menos,·· 30% (trinta . por cento) 
dos eleitores filiados. com •. direito 
a votar na Convenção quando o 
número destes não for superior a 
100 (cem). e, dai por ·diante, cada 

·grupo de · 50 .(cinqüenta) · reque
. :rerá, por escrito, à Comissão Exe
. cutlva Municipal, até 30 . (trinta) 

dias antes da convenção, o re
gistro. de .chapa completa de can
didatos ao Diretório, acrescida dos 
candidatos à· suplência. 
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· § 1.0 ·o pedido · será formulado 
em duas vias, devendo:a.comissão 
Executiva passar recibo .na se
gunda,' •que ficará em poder dos 
requerentes. . : · . ' · 

!: !. I •• •, I, I 

.• § 2.0 · · Facultativamente,· o pedido 
de registro poderá ser aprésenta
do .. ao Juiz Eleitoral que, no. mesmo 

' dia,· .através de '·despacho,: fará 
·. constar a . data· do. recebilriento. A 
, 'prim~ira ·via 'será. apresentada à 

. ·• Comissão Executiva,, sob .··:recibo 
:~·passado na' segilnda,.:quê .. ficará 
·· ·,arquivada no· .. Juizo EléitOriü. . . . ., •,' . " 

I I , ', . " I , , 1,, ' ', ; .H, ' · ,1 • , ! 

• 'I 3;0 ·· Se a Zona ·Eleitoral estiver 
.. · . "Vàga;'ou se o.Jul~ Eleitora:!' se en
:. ·, ·, oontrar' ausente; a proyJdênt;:ijl. re

. · ferida no· parágrâto antêrlor. po
derá ser tomada pelo. Escrivão 

. · · Eleitoral, que· certificará a ·data 
· ·, da apresentação e •cOlherá: o! reei

·: bo·· do·· Dlretório · Municipal: na se-
'gunda·via:···. : · :• · · · ···· 

.. • ~ ''- .. ;_... ~ .:: ">. . :. . ' •·': ·:. 
I 4.0 . , Observado• o.disposto no ar
tigo.: 32, a: Convenção Municipal 

.. · ·,:.para eleição de-Dlretório ' e Dele
gados lnlclar~se·á~ às · 9 ··(nove) 

· horas, :prolongando.;.se; pelo tempo 
necessário ·à votação dos eleitores 
que chegarem ao recinto' 'âté às 

.17, {dezessete) horas, à apuração, 
proclamação do resultado, .. e à la-

. -yra:tura. :da .. ata.,., · · .. 

· · · Art.'.'53 .:: Eni quatquer ·eonvehção 
considerar-se~á .· eleita; • 'em. .toda 
sua composiÇão; a· chapa que al
cançar .mais derSO% {oitenta por 
cento) dos votos válidos apura-
dos. · · .. ·· 

I 1.° Contam-se como válidos os 
votos em branco;·. 

I 2,«;l. Se houver unia só.· chapa, 
será. considerada· eleita em toda 
sua composição, desde que alcan
ce· .20% . (vinte· por cento), pelo 
menos, da votação válida apura
. da. 

§ a.o Não se constituirá o Dlre
tório se deixar de· ocorrer a vota-

. ção prevista no parágrafo ante-
·rior. · · 

§ 4~o Os suplentes.conslderar-se
ão eleitos com a chapa em que es-

· .. tiverem Inscritos, na ordem·de sua 
· · colocação no•.pedido de registro. 
'o o , ; \ , ' : I I I ' , • J =~, ,. ~ ,. ',, • • \I, I 

...... § s;~ Se, para a·. eleição do. dlre
.: .. tório , .e . escólha :dos:; delegados, e 
· . ·respectivos; suplentes, ... tiver:: sido 
.. ·registrada· mais•. de ·.uma •chapa 

que venha a receber, no· mlnlmo 
.20% {vinte ... PPr cento) .. dos votos 

. -~·. qos convencionais;,, os· .lugares a 
.. . · Pro:v~r s~rãp . dlvftUdos;.,J,róixírclo
. :. nalmente. entre·,elas, preenchidos 

por seus candidatos; na ordem de 
colocação no pedido de registro. 

',i . ' ' • • ' : . • '. • ' ._ ' .' : .. .. ~ ,\. 

· · ~· Art. 5~; ~s'Dlre~ó~os ~leit(,s 'pelas 
. · Convençoes~Munlclpats;· Regionais 
. e z.l'aclonais; .. de"a:oordo:, eom esta 
,lel,,'.se. ciorístltulrãó,;lí:li:luido ,'o u-
der: ·· '· ·.: . :; .. · . 

.. I: --, .o· Dlretório Municipal,' de 9 
· {nove) a ·21 ·<vinte· e: um)' mem-

··;·; ·bi'os;··.- _; __ , ---.~_:.!·\·.·;. ·:·::. 
., :·· .. •' ., 

· .,,. II.-, o Diretório.Region!lli'de 21 
{Vinte 'e um)' a 3lÕ{trlrita e 'um) 

. me~lirosi . ::• .1., ., ·>,.:i . 
. . m - ô Diretório Nacional; 'de 31 

{trinta e um) a sr'·'<cinqüenta e 
: .um) membros·;:,.:· .;. 

.. · 1 1.0 :N-o.rit~etólik.'N~cti;bal· ha
verá; J?elo.menos, Utn JilembrO.•elei
to de cada seção partidária regia-

. nal·.' :·:,•. ···· "' .. ·"•:: .. · ·· 
• • • t •• .: : ••• ' ':.:;· -, .... I !: :~~ : ' :-:- .. 

.§ 2.0 Na'constitulção·i:loâ seus DI-
'·' · · retórios, · os Pártido.S' Póllti~oil de

verão procurar, quanto passivei, a 
. participação dl!-8. ·categorias :pro
fissionais·. :: :·: ... · c: •: •: 

, --~ . ,': ·, ~-' ; : ' · . ; ' I . ' . •. .' • · ; · ' : ',-: - '' 

: § 3.o .. Os. Diretórios · Regionais e 
N!!-cionals· fixarão; 'áté" 45rdqua
renta e cinco) dias antes da.S res-

. pec.tivas c.onvenções, o .. número de 
·. se~s. futuros )ilembros,,.~bservado 

o diS:Posto neste artigo .. ·,: ' .· . . .. . ' '·.. . . •' 

. , § 4. 0 "Qs Diretórios Regionais fi
xarão,• áté:,6Ó:•(sessenta>. dias an
tes das conv~nções. municipais, o 
'núméro ·dê' mêmbrós .dos dlretó
rios munlclpats, . : coi:nunicando 
imediatamente,, a· estes e à ;Jus-

.. tiça Eleitoral, a sua:1deUberação. 
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Art .. 58. O Presidente da Con
venção convocará os Diretórios 
eleitos e empossados para, em lo
cal, dia e hora que· fixará, esco- · 
lherem, dentro em 5 (cinco) dias, 
as respectivas Comissões'Executi
vas, que terão a seguinte compo
sição:. 

I - Comissão Executiva Munici
pal: um presidente, um vice-pre
sidente, um secretário, um. tesou
reiro e o lider da bancada na Câ
mara Municipl!-1; 

' 
II - Comissão Executiva Regio
nal: um presidente, um primei
ro e um segundo-vice-presidentes, 
um secretário-geral, um secretá
rio, um tesoureiro, o lider da ban
cada na Assembléia Legislativa e 
dois vogais; 

III.- Comissão Executiva Nacio
nal: ·um presidente, um primei
ro, um segundo e um terceiro-vi
ce-presidentes, um secretário-ge
ral, um primeiro e um segundo-se
cretários, um primeiro e um se
gundo-tesoureiros, os lideres de 
bancada na Câmara dos · Depu
tados e no Senado Federal, e qua
tro vogais. 

§ 1.0 Nos Territórios Federais, a 
Inexistência do Lider de bancada 
será suprida por mais um vogal 
na Comissão Executiva. 

§ 2.0 Juntamente com os mem
bros da Comissão Executiva serão 
escolhidos suplentes, para exer
cício em casos de Impedimento ou 
faltas. 

§ 3.0 Nos casos a que se refere 
a parte final do parágrafo ante
rior, serão convocados suplentes 
na medida em que seja nece9sário 
para completar a composição do 
órgão. 

§ 4.0 Na hipótese de vaga, o Di
retórlo, dentro de 30 (trinta) dias, 
elegerá o substituto. 

§· 5.° Cada partido poderá cre
denciar, respectivamente: 

I - 3 (três) delegados perante o 
Juizo Ele! torai; 

II - 4 (quatro) delegados peran
te o Tribunal Regional Eleitoral; 

III- 5 (cinco) delegados perante 
o Tribunal Superior Eleitoral. 

§ 6. o , Os delegados serão . regis
trados no órgão competente da 
Justiça Eleitoral, a reqúerimento 
do presidente do respectivo dlre
tórlo. 

§ 7.0 · Os delegados credenciados 
pelos· Dlretórios Nacionais repre-

. sentarão· o partido perante quais
quer Tribunais o.u ·Juizes· Eleito
rais; os credenciados pelos Dire
'tórios Regionais, somente perante 
O" Tribunal Regional e o:i Juizos 
Eleitorais do respectivo Estado ou 
Território· Federal; e os .. creden
ciados pelo Diretório Municipal 
somente perante· o Juizo Eleitoral 
da zona. 

Art. 60. : · As Comissões Executivas 
dos Diretórios Municipais, Regio
nais e Nacionais cabe convocar as 
convenções que, com a: assistên
cia e na conformidade das instru
ções da Justiça Eleitoral, deverão 
escolher os candidatos a cargos 
eletlvos, respectivamente, dos Mu
nicípios, Estados e Territórios 
Federais, e tomar outras delibe
rações previstas no estatuto do 
partido. 

§ 1.0 Em município de mais de 1 
(um) milhão de habitantes, a 
Convenção Municipal para esco
lha de candidatos a cargos eletl
vos será convocada pela Comissão 
Executiva Regional. · 

§ 2.o A escolha dos· candidatos a 
que se refere este artigo far-se-á 
sempre por voto dlreto e . secreto. 

Art. 73 .. Consideram-se dlretri
zes legitimamente. estabelecidas as 
que forem fixadas pelas Conven
ções ou Dlretórios Nacionais, Re
gionais ou Municipais, convocados 
na forma do estatuto e com ob
servância do quorum da. maioria 
absoluta. 

§ 1.o As dlretrlzes estabelecidas 
pelos órgãos de deliberação e de 
dlreção partidárias serão: arqui
vadas no prazo de 10 (dez) dias: 
I - se emanadas das Convenções 
ou Dlretórios Nacionais, na Se
cretaria do ' Tribunal Superior 
Eleitoral; 
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· n - se emanadas das. Conven
ções ou Diretórlos Regionais, nas 
Secretarias dos respectivos Tri
bunais Regionais EleitoraiS; e 

III - se ·emanadas das Conven
ções ou Dlretórios Municipais, nos 
cartórios dos respectivos Juizos 
Eleitorais. 

1 2.0 Os órgãos partidários não 
poderão traçar dlretrizes contrá
riaS às estabelecidas pelos que 
lhes forem superiores. 

I 3.0 Da deliberação que estabe
lecer diretriz ou disciplina de 
voto, poderá o interessado inter-

. por recurso, ·no prazo de 5 (cinco) 
dias, dlretamente ao diretório par
tidário de hierarquia superior. 

1 4.0 Se considerar necessário, o 
Dlretório poderá enviar cópia do 
apelo e dos documentos que o 
instruem ao órgão recorrido para 
aduzir as suas razões, no prazo de 
5 (cinco) dias, a contar da data 
do recebimento. 

1 5.0 Findo o prazo, com ou sem 
razões, o Diretório julgará o re
curso, dentro em 15 (quinze) dias. 

1 6.0 O recurso não tem efeito 
suspensivo." 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tratando-se de matéria 
em regime de urgência, passa-se à 
sua imediata apreciação. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de

sejar usar da palavra, declararei en
cerrada a discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que a apro

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Ap·rovada. 
A matéria vai à Câmara dos Depu

tados. 
O .. Sr. 1.0-Secretá.rio procederá. à lei

tura. da. redação final do Projeto de 
Lei do Senado noo 13, de 1972, apre
ciado em regime de urgência. 

rt lido o seguinte: 

PARECER 
N.0 8'1, de 1972 

da Comlssíi.o de Redação; apre
sentando a redação final do· Pro
jeto ele Lei do Senado. n.o 13, de 
19'72. 

Relator: Sr. José Augusto , 

A Comissão· apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do Senado n.o 
13, de 1972, que estabelece prazo para 
escolha e registro de candidatos· às 
eleições de Prefeitos, Vice-Prefeitos, 
Vereadores, Deputados Estaduais, 
Deputados Federais e Senadores, e dá. 
outras providências. 

Sala das Sessões, em 17 de maio de 
1973. - Danton Jobim, Presidente -
José Augusto, Relator -.José Lindo
so - Fillnto Müller. 

ANEXO AO PARECER . 
N.o 87, de 1972 

Redação final do Projeto de 
. Lei.do Senado n.0 13,.de 19'72, que 
estabelece prazo para escolha e 
registro de. candidatos às eleições 
de Prefeitos, Vice-Prefeitos,. Ve
readores, . Deputados Estaduais, 
Deputados Federais e Senadores, 

.. e dá .outras providências. . . 

O Congresso, Nacional decreta.: 

Art. 1.0 · Q, prazo para a entrega 
em cartório de requerimento de re
gistro de candidatos a Prefeitos, Vi
ce.:Prefeitos, · Vereadores, Deputados 
Estaduais, Deputados ·Federais e . Se
nadores terminará., improrrogavel
mente, às .18 horas do 70.0 (septuagé
simo) dia anterior à data marcada 
para a eleição. · 

Parágrafo único. Até o 45.0 (qua~ 
dragésimo quinto) dia anterior à da· 
ta marcada para a eleição, todos os 
requerimentos devem estar julgados, 
inclusive os que tiverem sido Impug
nados, e, nos 10 (dez) dias seguintes, 
as sentenças ou acórdãos devem es
tar lavrados, assinados e publicados. 

Art. 2.0 As convenções partidárias 
para escolha dos candidatos, a que 
se refere o artigo anterior, serão rea
lizadas, no máximo, até 10 (dez) dias 
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antes do término do prazo· da entrega 
do pedido de registro no cartório elei-
toral. · 

Art. 3.0 Esta lei' entra em vigor 
na. data da sua. publicação; ·:revogadas 
as disposições em contrário. ~- , 
. O . SR; ·PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tratando-se de· matéria 
em regime de urgência, passa-se à 
sua imediata apreciação. · 
· Em discussão a redação · final. 

'(Pausa.) 

':Não. havendo .quem queira discuti
la, declaro-a encerrada. 

Em votação .. 
Os Senhores Senadores que a apro

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) · 

. Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Depu

tados. 
Há oradores inscritos para falar 

após a Ordem do Dia. 
'" ' 

, Concedo a palavra ao nobre Sena
dor ,Helvidio Nunes. 

'O SR: :HELVIDIO NUNES ~ Sr. 
Presidente, Srs. · Senadores, a matéria 
qile hoje vou focalizar deveria ter si
do tratada há 20 dias. As circunstân
cias que determinaram seu adiamento 
não vêm .a pelo. examinar agora. In
felizmente as palavras por ·mim es
critas não perderam a oportunidade. 
Além disso, o . assunto. foi ventilado, 
na última semana; desta e da tribuna 
da . Câmara dos Deputados, por. emi
nente·s Representantes, do Estado do 
Ceará. 
· Sr. Presidente; na minha pririleira 
manifestação, no ano em curso,· . da 
tribuna do Senado, afirmei que o -
Piauí de hoje tem justificados moti
vos de otlinismo·, de fé no futu·ro pró,. 
ximo, pois que, ,a· par do progresso ex
perimentado, traduzido em obras ·e 
realizações · do mais elevado sentido 
económico-social, adquiriu a consci
~ncia das suas potencialidades. · · 
. :Tive:o cuidado de deixar explícito, 
também, que grandes são as dificul
dades que lhe cabe vencer, que .in
calculáveis . são os sofrimentos que 
ainda haverá de suportar, conseqüen
tes do longo período de marginaliza-

ção ·a· que foi relegado; durante 'déca
das, pelo Governo federal.· · · 

.,• ·. ' ''· . 
Mostrei. alguns dos ·trabalhos< em

preendidos, .dos. serviços fundamentais 
em execução, as perspectivas, enfim, 
que se abrem ao seu pri:icesso· de de-
senvolvimento: · · · · · · 

Sabem .. todos, entretanto,, que o 
Piauí, . comei . de resto o Nordeste in
teiro, ciclicamente sofre o terrível fla
gelo das secas, totais. e parciais. 

Está bem viva. na , memória· do nor
destl~o ,a seca de 1970, que: abalou, 
profundamente, .·a economia regional. 
E. o. próprio ~re"sidente .da. República, 
que viu .aseca,.que.-conversou.com o 
sofrido trabalhador, que entro.u em 
contacto com a pobreza e que ·sentiu 
de perto.·a: miséria· da fome, c extra
vasou os seus sentimentos, -o.· drama 
que a sua . sensibilidade captou, em 
discurso. que o Pais ouviu angustiado, 
mas. cheio de· esperanças ,na,.ação, 
pronta e salutar, do· Governo. 

Na verdade, não · tardou, naquela 
terrível .oportunidade, a presença do 
Poder Público federal, manifestada 
através de frentes de serviço de toda 
sorte, e que propiciaram sustento aos 
que tinham fome, alento aos que co
meçavam a desesperar, esperanças 
aos corações dos que jâ principiavam 
a desconfiar da própria fé. . ... 

Governo e populações atingidas mo
bilizados, ninguém enriqueceu à custa 
do sofrimento alheio. 

Evitaram-se as . explorações, quase 
regra-geral em passado recente, erra
dicaram~se as vis transações que ti
nham. por objeto a desgraça dos des
graçados,. a: miséria dos humildes, a 
pobreza dos desvalidos. 

Certo é que as obras de emergência 
verificadas em 1970 não tiveram o es
copo da perenidade, da· solução·. do 
problema de ordem climática, .mas. o 
de assistir as populações a tingidas, 
proporcionar-lhes o mínimo necessá
rio e indispensável à sobrévivência. 

' ' . ' . ' 

Visaram, assim, sobretudo ao'· ho~ 
mem, meta prioritária:de todas·as•co
gltações governam-entais. ·Muitas.· das 
obras então realizadas 'permanecem, 
mas, acima de tudo, ficou o homem, 
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que se não retirou, que aguardou e 
contemplou o milagre da assistência 
digna e reprodutlva. 

E, o que é multo Importante as ho
ras de .. trabalho, totalmente pagas, 
foram distribuídas entre as tarefas 
pedidas pelo GOverno ·e as atividades 
particulares, de tal sorte que ao che
garem as chuvas de 1971 os campos 
estavam; como dantes~ povoados, e as 
terras. enxertadas . com o produto da 
temporânea ·semeadura. 

Hoje, como não poderia de!x~r de 
acontecer, o Nordeste· ainda guarda 
terríveis seqüelas do :flagelo de 1970.1 
Mas começa, por. outro lado, . a rece
ber. os· frutos da ·ação pla.Íiejada, .da 
politica que persegue, .embora · com as 
dificuldades que todos reconhecem, a 
minimização. das disparidades , regio
nais, como bem· atestam o Programa 
de Integração Nacional (Dec.-le! n.O 
1.106, d·e 16-6-70), o Programa de Re
distribuição de Terras e .Estimulo à 
Agro!ndústr!a do Norte e do Nordeste 
- PROTERRA (Dec.-lei n.o 1.179, de 
6-7-71),'o Programa de A;;sistênc!a ao 
Trabalhador Rural - PRORRURAL 
(Lei Complementar n.0 11, de 25-5~71) 
e o Programa Especial para o Vale 
do São Francisco- PROVALE (Dec.
lei n.0 1.207, de 7-2-72. 

Programas do mais P.levado senti;. 
do econôm!co e social, marcados'pela 
Integração,· pela melhoria das opor
tunidades de emprego ·e de acesso às 
áreas das regiões d!retamente atin
gidas, · pela criação de benefícios ao 
trabalhador rural e pela participa
ção dos· vazios. econôm!cos no· processo 
do desenvolvimento nacional, os seus 
efe!I:IJs, ·em condições normais, propi
cias, alcançariam, em curto prazo, re
sultados mais imediatos e lisonjeiros. 

.. 
Ocorre, Sr. Presidente Srs. Senado

res, que o espectro da seca paira no
vamente sobre o Nordeste, ameaçan
do-o parcialmente. E o Piauí, des
graçadamente, não foge à regra. 

Está encerrado no mell Estado o 
período normal das ocorrências plu
viométricas. Inverno fraco, irregular, 
de chuvas esparsas, de curta duração, 
seria imperdoável e !mpatr!ótico exa
gero afirmar que no Piauí não se re-

gistrarão colheitas, pelo menos. na 
grande maioria dos municípios que o 
compõem ... 

Afirmo, entretanto, que as chuvas 
caídas não foram suficientes para a 
acumulação de reservas,· destinadas a 
suprir as necessidades, como • sempre 
acontece, .no longo período ,de verão 
piauiense> A grande sacrificii:da será, 
pOr certO, a criação de gaucí, um dos 
principais · esteios . da ecioriori:lià · do 
Pia ui, com repercussões, de .toda sórte, 
ria esfera individual. · · · · 

•' I , 

Asseguro, ainda, que em várias co
munidades do Piauí, em que pese à 
escassez'' generalizada, praticamente 
não choveu no inverno de· 11'172. Refi
ro, ··de modo ' especial, os ·municípios 
de Fronteiras, Pio IX, Ja!cós, .S!mpli
cio :.Mendes e .. Isa!as Coelho, Padre 
Marcos: e Monsenhor. Hipólito. Dos 
prefeitos: respectivos dos três prime!~ 
ros, nomeados, Srs. Francisco Alves, de 
Sousa, José Antão Sobrinho e'Franc!s
co . Crisanto de Sou.cia,. recebi telegra
mas dramáticos, dando . conta, além 
da perda ·das plantações, do êxodo 
dos lavradores; tangidos pelo instinto 
de sobrevivência. Dos demais, por in
termédio de cartas de pes~oas gradas, 
a.~ notícias que me chegaram não são 
menos cpn tristadoras. 

Além disso, as informações que orà 
transmito a esta Casa e às autorida
des · do País são também ·o 'resultado 
de observaçãó pessoal, colhidas nas 
constantes andanças pelo interior do 
Piaui; · 

A. propósito, lembro ·uni fato que 
bem caracteriza o quadrtl que pro
curo. compOr. ·No principio dE' março 
próximo pretérito. recebi uma solici
tação que, pelo lneditism:>, . não me 
furto de relatar. É que · d!versos la
vradores e pecuaristas,. residentes ·no 
município de Monsenhor Hipólito, pe
diram;.me para levar ao Departamen
to Nacional· ·de Obras Contra Secas 
apelo objetivando a abertura das 
comportas dos açudes públicos exis
tentes em Pio IX e em Fronteiras, 
com o que as águas . represadas ali
mentariam o leito do Rlachão, à épo
ca inteiramente seco, para suprir as 
necessidades da criação. E, Infeliz
mente, a situação até hoje não mu-
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dou, apesar do elevado espírito pú
blico e da real capacidade s.clm1n1stra
t1va do Dr. Eldan Veloso, ilustre titu
lar daquele órgão no Piauí, mesmo 
porque, depois de dez anos de con-

. aluído, o açude de Fronteiras ainda 
não acumulou metade da água de sua 
capacidade total de reserva. 

Lamentavelmente, a situação da
quela data a esta parte não experi
mentou modificação para melhor; ao 
contrário, apresenta-se agravada, 
agravamento crescente até que ocor
ram as chuvas do próximo Inverno. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não 
há qualquer exagero nas m!nhas pa~ 
lavras. Não tenho a mínima vocação 
trágica. Além disso, a experiência 
acumulada ao longo da vida pública 
sempre. me aconselhou prudência no 
agir, comedimento no falar. Prudên
cia e comedimento que não signifi
cam, absolutamente, atalhos para 
conto·mar a verdade que precisa ser 

. dita,· mas Instrumentos sempre váli
dos, e cada dia mais eficazes, de apu
ração de credlb111dade. 

Não há seca generalizada no Plaui. 
Não faltaram chuvas no Sul do meu 
Estado. Existe, sim, baixo índice plu
viométrico apurado no Norte e no 
Centro do Piauí, com Inevitável com-

. prometimento das reservas. destinadas 
à criação de gado, sofri vel safra de 
cereais nas zonas mais dotadas, pe
quena colhetta nas regiões de terras 
mais pobres, e ausência total de pro
dução agrícola, com reflexos negati
vos nas atividades agropecuárlas, in
clusive no que diz respeito aos negó
cios bancários, entre outrus, e repe
tindo, nos municípios de Simplício 
Mendes, Monsenhor Hipóllto, Lsalas 
Coelho, Fronteiras, Pio !X, Jalcós e 
Padre Marcos. 

l1l certo que o quadro vigente pode 
s<lfrer e merece alteraçõe3, no que 
tange à situação da pecuária. As chu
vas recentemente verlficaclus em cer
tas áreas, com certeza, minorarão os 
efeitos da longa e irregular estiagem. 
Indubitável, porém, é que chegaram a 
destempo para as exigênr.las agríco
las. 

Creio que o Governo· do Piauí, com 
os seus próprios recursos, r.ão poderá 
enfrentar com sucesso a difícil emer
gência. 

O seu exato dimensionamento será 
levanta do, por certo, pelos técnicos da 
SUDENE, do DNOCS,. da Secretaria da 
Agricultura. 

Agora, Importa ao· Piauí, cQmo de 
resto ao 'N<lrdeste, que ·identificada e 
delimitada- a área atingida pela seca 
parcial que o atinge, o Governo . Fe
d·eral, através do Ministério do Inte
rior,· ado te . ·as providências cabíveis, 
com a urgência. ·requerida, certo que, 

'além das· medidas de ordem material 
que se impõem, há d~ ser amparado, 
antes de tudo, o homem. Do homem 
cuja mão calosa· o Presidente Médicl 
apertou, do homem cujo sofrimento o 
Presidente Médio! viu estampado nas 
fáces, do· homem. cujo padecer· enter
neceu a alma, dando-lhe motivações 
maiores na luta pela redenção do Nor
deste, do Presidente Médlcl. (Multo 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a Comissão de Finanças 
acaba de aprovar, contra nosso voto, 
parecer que conclui pela rejeição do 
Projeto de Lei do Senado n.o 22/71, 
de nossa autoria. 

Esse projeto determina o reajusta
mento automático das· aposentadorias 
e pensões do INPS, a partir da data 
de vigência do novo salário mínimo, e 
não 90 dias depois, como se vem fa
zendo. 

Os pareceres das Comissões de Jus
tiça e de Legislação Social são unâni
mente favoráveis à proposição. 

Na C<lmlssão de Finança~. três fo
ram as alegações do Relator, c·ontrá
rias ao projeto. 

1 - o sistema atual, de pagamento 
90 dias após, não causa prejuízo ao 
segurado, (pois, de qualquer forma, o 
tempo de duração do reajustamento 
é o mesmo d\l salário-mínimo); 

.. 
' r 
I' 

... 
' 

f. 

:~ 
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2 _:. permite ao INPS acumular re
servas para fazer frente às despesas 
com à elevação dos beneficies; 

3- o INPS não entre de posse das 
novas contribuições imediatamente, 
pois o recolhimento das contribuições 
pode ser feito até o último dia . do 
mês vencido. 

Essas alegações não procedem pois, 
tomando· item por item - primeiro, 
num periodo inflacionãrio, é eviden
te -o prejuízo para os interessados, de
corrente do fato de serem as aposen
tadorias e pensões reajustadas com 
90 dias de atrazo. O INPS declarou 
que não hã prejuízo. Ora, qualquer um 
de .nós mesmos, Senadores, se recebes
se com três meses de atraso veria que 
hã algum prejuízo, principalmente- ·se 
não houvesse atraso no pagamento, 
mas o cãlculo, com 90 dias de atraso. 

Segundo;.o INPS -. diz a razão in
dicada por esse Instituto - com o 
sistema pode acumular reservas para 
fazer frente à elevação dos beneficies. 
Respondemos: o INPS não precisa 
acumular novas reservas para custear 
a elevação dos benefícios, pois as con
tribuições que recebe são automati
camente reajustadas na mesma pro
porção. 

Terceiro, o INPS, diz o Relator, não 
entra imediatamente de posse elas 
contribuições. Respondemos: não Im
porta que o INPS não entre, desde 
logo, na posse das novas contribuições, 
porque, também, não se exige que ele 
pague imediatamente, mas, sim, que 
o cãlculo seja feito a partir da mes
ma data da vigência do novo salãrio
minlmo. 

A justiça, a humanidade e o funda
mento constitucional do projeto são 
evidentes. Basta mencionar os se
guintes fatos: 

1 - todos os servidores civis e os 
milltares são automaticamente rea
justados sempre que ocorre o reajus
tamento da remuneração das respec
tivas categorias; 

2 - por imperativo legal são tam
bém automaticamente reajustadas as 
aposentadorias iguais a 70% do salã
rio-min!mo e as pensões Iguais a 35% 
do salãr!o-minimo. 

Sustentamos esta interpretação da 
tribuna, e agora, oficialmente o INPS 
declara acatar essa decisão. Portanto, 
os empregados que tenham aposenta
doria até 70% do salãrio mínimo, e 
as viúvas e orfãos que tenham· pen
sões até 35% do salârio-minimo, se
rão reajustadas até a data. de to de 
maio, data de vigência do salãrio-mi
n!mo. · 

O Sr. Adalberto Sena - V. Ex.• 
permite . um aparte? 

·o SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

O Sr. Adalberto Sena.- Pelas de
clarações de V. Ex.•, depreendi a prin
cipio que essas alegações haviam sido 
feitas. pela Comissão de Finanças. 
Mais adiante, V. Ex.• dâ a entender 
que elas· foram feitas pelo INPS~ Eti 
desejaria um esclarecimento a esse 
respeito. · 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Ex.• .ouviu bem. Trata-se de informa
ções presta~as pelo INPS à Comissão 
de Finanças. Portanto, são informa
ções endossa,das pelo Relator da Co
missão de Finanças. 

O Sr .. Adalberto Sena ~ Quer dizer 
que a Comiesão do Senado mais uma 
vez se louvou na Informação do Exe.:. 
cutivo, sém entrar na anãl!se dela. 

' . 

O SR. FRANCO MONTORO - Estou 
·mais uma vez contraditando essas ln
formações porque, como se verifica, 
elas não atinge ao projeto. O projeto 
não manda que se pague imediata.; 
mente; manda apenas que se calcule 
a partir da data do novo salãrio
minimo: 

. O Sr. Adalberto Sena - A capitu
lação do Congresso Nacional diante do 
Executivo, nesse setor, jã estã causan
do espécie, como se diz por ai. 

O SR. FRANCO MONTORO - Agra
deço a coloboração de V. Ex.•. · 

s - ficarão, portanto, sem esse di
reito apenas os trabalhadores aposen
tados e as viúvas ou órfãos, que rece
bam benefícios acima desses mínimos, 
isto é, aposentadorias ou pensões aci-
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ma de 190 e 95 :cruzeiros respectiva-
mente; " · 

' ' ·. ' ( ' ·;._·; ..... . . ·.· '·' 
4 - essa. situação. fere·.o .. prlncipio 

. con.Stituélpniü da isonomlá, s~gundo: o 
qual to.dos são Iguais perante_ alei; . , 

. . ' . , . ., ·: . , , . r• ~ .. , ' 

- 5 .:.:.::· nada justifica, também, que 
durante três·meses haja nO:INPS_dois 
critérios:. um·para. receber ·cont~lbui; 
ção e outro para pagar beneficias. 

Por e~sa razãO.cllriglmós à Maioria 
um apelo, para qU:e ·reexamine ·sua 
orientação .e. atenda. ao. clamor. e, ao 
pedido dos traablhado,:es aposen~~ 
dos, suas viúvas e órfaos, que estao 
chegando ao congresso, .vindos de .to
dos:os pontos:do pais;" , •. , · .. 

Nã~'-p6deino~ ,negar .a ,es9~s'l1<lmen.S 
que, deram su.a vida _ao . ~ra,b~lho, -. 
Cném a:suas.vlúvas e,órfaosl- :um 
direito. que .é . recorihecldo'. a todos os 
demais brasllélros 1 ·· · · · · : · ·· . • 

Era o que tinha a .. dizer, Sr., Presi
dente. (MUito bem!;.muito ,bem!) ... 

' . ) . . ' ' ..• .' ,. ' 

···o . sit. PRESIDENTE~: t'cariris .Ltn~ 
dénberg) :;,;:.; Càlicedo · a palav:ra ao 
nobre· Senador Beriedltó , Ferreira; . 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Sr. 
Presidente,. Srs .. Senadores,. o·. esforço 
de um· grupo de Idealistas, em .meu 
Estado, tez com. que sobrevivesse e, 
até mesmo, prosperasse unia Indústria 
que .. ·nasceu · fadada :à . falência. ·.·· .· 

. Trata-se da.· ·IQ'Ô'EGO, Indústria 
Quimlca e Farmacêutlca.doEstado.de 
Goiás, , que,·, sofrendo ·pressões de . to
dos. os lados,· lutando. com :sérias Uml
tações financeiras, graças, como . aludi, 
a um grupo de verdadeiros e. bravos 
patriotas, capitaneados por José Pe
reira de Andrade, e o apoio -sério e 
decisivo do Governador Leonino Cala
do, atingiu a sua emancipação eco
nômlca, produzindo, a preços inflmos, 
medicamentos para a . OSEGO, para 
que esta, como responsável. pela saú
de pública no Estado, viesse cumprir 
a contento tamanha e meritória ta
refa. 

Com equipamentos modernisslmos, 
e uma plêiade de técnicos mais que 

dedicados, .conseguiu sempre a IQUE
GO produzir· medicamentos: a preços 
baratos :e ·:que ·Sempre ·causaram· es
panto quando cotejados . com .. os dos 
laboratóriOs particulares: · :: . -
, ••.. ···•'r) •. , .. 1 ", , • • • • "·' · • 

CoritÜdo · sempre· houve grande 
àC!osldade ', nos equipamentos . do ' ·~ •. 
IQUEGO, Isto porque todos ·os nossos 
governantes, .por uma .. razão, ou outra, 
nunca quiseram., o~ ,p~deram,. enfren
tar. ·o próblema.dos;medlcamentos, em 
Goiás,, aliás;. a: exemplo, do .. que .ocorria 
nÕplano•naclonal,,i· ':::. :· .· · · ·, 

.. '.sabecios'·todo~ que·~~~as'sado mui-
to. se !falou:; e .. que; até ·mesmo,· algu
mas .. tentativas. :foram feitas, :mas, .. o 
certo· é 'q)le o problema só velo a ser 
resolv~do :. graças ' à. ·bravura moral do 
riàssci '· êxtraordlnárlo' Presidente Mé~ 
dicl~:,; ·,,,: ( · ··· ·~·; :, ,, .. :;. · · 

- A . Central-; de Medicamentos,·. sem 
alardes, ·sem: •publicidade,. ·está resol~ 
vendo· o maior desafio do nosso Pais 
em -todos . os· tempos; graças ao lnes
timá vel concurso das nossas Forças 
Armadas, que engajaram. os seus la
boratórios e suas equipes .nesta tarefa 
de. sàlve:çã.o nacional.. · · 

E Goiás, Sr. Presidente, a Unidade 
que represento nesta. Casa, .. vem. hoje, 
por meu, Intermédio, dizer, ao Brasil 
que acaba.também.de engajar-se mais 
diretamente na luta, .através do, con
. vênlo que:: assinou :com a CEME, no 
dia'• Uj:iróxlmo passado. . .. 

· .. Itá. ~: ,IQuEGO, conforme. os. termos 
do convênio;. sem quaisquer vantagens 
financeiras para si ou para o Estado, 
produzir medicamentos da linha da 
CEME; ' suficientes para abastecer 
Goiás, ·Mato'. Grosso e Distrito Fe
deral, com o que 'aproveitará a ocio
sidade dos seus equipamentos e, como 
aludi, . dar a nós, os golanos, a opor
tunidade . de . participarmos .da obra 
que .. sedlmentará .o Governo Médlcl, 
para sempre, nos :corações do povo 
brasileiro. 

Sr. Presidente, para se ter uma idéia 
da economia, do, volume de. doentes 
que passaram a ser atendidos pelo 
Governo, com os recursos públicos, fiz 
o quadro anexo. 

. 
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Produto 

(Lab. Particular) 

Unidade 

IQUEGO 

_Apresentação 

lquego-Lab. Part. -c 

Quant.

:in_ensal 

Quantidade 

-.'l'rlmest. '
::..; ~;_ 

~ CustO 1\lensal Curso 'l'rlmestral• 
Preço Unitário ,- - - I Variação 

Iqueiio-Lab. Part. c _ • ~ _ : - : Perceut. 
-__ ,- ; i , :: . Iquego i.al.. Part. Iquegc> I.Lab: ~ % 

Cloranfenlcol 
(Cloromlcetlna) 

Clornnfenlcol 
(Quemlcetlna) 

- I Drágea I Env.C/20 --::- cx.C/12 · 

Frasco 

Fenobarbital 
(Gardenal-1~mg) I _Comp. 

Iodeto de Potássio. 
(Xpe. Iodeto K. En!la) I Frasco 

:Ioroxlna 

Vd.C/1~:inl.-Vd.C/60."'?; 

Env.C/20 - ci:c/20 

Vd.C/10o.mi. ~.0/1~ 

(Idem) Comp. I CX.C/20 CX.0/20 

Mercuriocromo 
(Idem) 

Mercurlocromo 

Tusslfln 

Frasco 

I Frasco 

.Vd.C/500.MJ. Vd.C/~c.-

VD.C/5Ó.Í.n. Vd.0/50.;,;,. 
~ -- - - - ' - ) ' 

17o.ooo 1 -- ._ s1o.ooo 1),08 

17.500 I." 52.500 1,10 

i33.000 

105.500 

110.000 

1.000 

3.000 

_ =1_99;ooo 1 o,oz 

3_16:5oo 1 C!.~ 

330.000 0,045 

3.000 3,00 

'-~ 9.000 :o.~~ 

(Belacodid) _ Fràsoo 
I - - . - -_ - • - c : • -

Vd .. C/20.l.!l: :_ V:d.0~10.c;c.- 42.ooO •• 1~.000 ~~oo· ~·I 
Cloranfenlcol-co!. 
(Idem) 

COmplexo-B
(COmp!exo V!t • ..,-B-)-

Kaopec 
(Kaltln) 

Frasco 

Frasco 

Frasco 

Nota mais que importante: 

Vd~Ó/10.MI.~Vn.C/kc.- ' 

Vd.C/15~Mi. Vd.0/1~c. .. 

VD.C/lOO.MI.. VD.c/1~. 

. -~ -- - . 

' :" 

8_.200 24.800 _0,42 

51.000 153.00Ô ""~~ 
55.600 166.800 .0,76 

-·-

~ 
-.. 

Válido resmltar o :fató de a 'IQuEOÓ. ÍtÍio faZe~- linportaçli<i' cio "êxterlor e, por eon~ 
seqünc!a, adquire toda a sua matéria-prima no comércio atacadista de drogas_ do 
Pais. 

. 

-o,3s i3,&oo;ool 64.60o.~ 40.800,00 l193_.8oo,OOI· 375% 

4,47 I í.9.250;oól 78.22s,oo 

-0,0~ - 1_2;660,00 11U40,00 

(:5.S7 "lli4;4Dii,OOIS87.635,00 

0,06 4.950,001 6,600,00 

6,00" 3.ooo.ool _ 6.ooo,oo 

1,50~ 1.aoo.ool·· 4.soo,oo 

1,72 

1::~:1 c:::: 3,57 

3,55 ~-~.OOilBl.oso,oo 

57_. 7so,oo 1 -. 234.67s.oo 

253.200,0011.762.005,00 

14.650,00 19.800,00 

9.000,00 18.000,00 

5.~.00 13.500,00 

12_6.ooo.oô 1 .. 216. T.!o,oo 

10.332,00 87.822,00 

l22.4oo,oo I_ 54:!.150,_00 

3,33~ _I ~-~:OOI185.141Í,oo 11~M68.()(MJ f 555.444,00 

-.. 2sa.~59!oo í.225.9l2.00 :77H,so.õo 3.677.73s,oo 

·-· . ..;. ' 

:i . ~-

,-
~ ~ 

306% 

300% 

596% 

33% 

100% 

150% 

72% 

750% 

343% 

338% 

374% 
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Aqui está, tomando por base tão somen
te os produtos que serão fabricados pela 
IQUEGO, e ... cotejando os _preços com os 
dos laboratórios .. particulares, chegamos 
aos resultados: que seguem: 

- No fornecimento de 11 !tens, a 
CEME pagará à IQUEGO Cr$ 774.480,00. 

- As mesmas quantidades, se adquiri
das a laboratórios particulares, custariam 
Cr$ 3. 677.736,00. 

- Ressalte-se, finalmente, que as varia
ções percentuais, de Item para !tem vão 
de 33% até 750%. 

Como se vê,. senhOr Presidente, não ti
nha e não teria nunca o Governo recur
sos suficientes para suprir tOda a popula
ção pobre de medicamentos, fosse adquiri
los dos laboratórios particulares, tal a se
de Insaciável de lucros dos laboratórios, 
conforme o ligeiro exame que acabamos 
de fazer. · 

Daf porque, como enfatizei, nos ufana
mos do convênio que· Goiás acaba de as
s!Iíar, para ter o direito de mais direta
mente dar a sua contribuição no abaste
cimento de remédios deste Pafs, que no 
passado, depreciativamente, já foi cha-
mado de "um grande hospital". . 

Eis o Convênio e o~ seu~ termos: . · 

"Convênio que entre si fazem a Cen
tral de Medicamentos e as In
dústrias Quimlcas do Estado. de· GOiás, 
IQUEGO, para a fabricação e fome
cimento, à primeira, de produtos .far~ 
macêutlcos. 

A Central'de Medicamentos, órgão da 
Presidência da República, daqui por 
d! ante denominada simplesmente 
CEME, representada pelo seu Presi
dente, Dr. Wilson de 'Souza Aguiar,. 
brasileiro, casado, residente· e domi
ciliado nesta capital e INDúSTRIAS 
QUíMICAS DO ESTADO DE GOlAS, 
doravante · denominada simplesmente 
IQUEGO, representada pelo seu Pre
sidente, Sr. José Pereira de Andrade, 
brasileiro, casado, residente e domici
liado na cidade de Golânla (GO), por 

, este Instrumento, de· comum acordo e 
para os efeitos legais, firmam o pre
sente convênio, mediante a adoção 
das cláusulas seguintes: 

Cláusula Primeira - A IQUEGO se 
compromete a fornecer à CEME os 
produtos farmacêuticos constantes da 
relação anexa, atendendo ás respecti
vas especificações, ao preço de custo, 
computadas as despesas lndlretas. 

Cláusula Segunda - A IQUEGO dará 
Início à fabricação dos produtos a 
partir do recebimento dos pedidos 
formulados pela CEME. 

Cláusula Terceira - A entrega dos 
produtos será processada, ·de acordo 
com os cronogramas de fornecimento 
que acompanharão os pedidos, nos lo
cais a . serem Indicados, correndo as 
despesas de transporte, quando. for o 
caso, por conta da CEME~ 

Cláusula Quarta - Os produtos for
necidos deverão . estar acompanhados 
de nota fiscal ou documento corres
pondente, em que· figurem quantida

. des, especificações e valores. . 

Cláusula Quinta- O pagamento dos 
produtos fornecidos será efetuado 
pela CEME, de ·acordo com os crono
gramas de desembolso, formulados de 
maneira compatlvel·com os cronogra
mas de fornecimento. 

Cláusula Sexta -.A CEME se com
promete a financiar a fabricação dos 
produtos solicitados, , devendo, para 
tanto, efetuar os. pagamentos das par
celas constantes dos cronogramas de 
desembolso antecipadamente ao for
necimento. dos. prOdutos. 

Cláusula Sétima - A CEME pOderá 
proporcionar, dentro de suas possibi
lidades, a .assistência de planejamento 
global necessária à IQUEGO •. 

Cláusula Oitava - Ná. fabricação dos 
produtos, a. CEME, quando da con
veniência mútua. das partes, poderá 
fornecer d!retamente a matéria-pri
ma em complementação aos recursos 
financeiros. 
Cláusula Nona - A· despesa com a. 
execução do presente convênio corre
rá à conta do destaque de Recursos 
Orçamentários no montante de ..... . 
Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de 
cruzeiros) , de que trata a Exposição 
de Motivos n.0 7, de 12 de janeiro de 
1972, do Ministro do Planejamento e 
Coordenação. Geral, com · despacho 
autorizatlvo do Senhor Presidente da 
Repúblia, publlado no D.O. de 18-1-72. 

Cláusula Décima - Este convênio vi
gorará a partir da. data de sua publi
ação no D.O. da União, até 31 de 
março de 1973. 

Cláusula Décima-Primeira - Fica 
eleito o foro da União para dirimir 
dúvidas que venham a ser suscitadas 
durante a execução deste convênio. 

Cláusula Décima-Segunda - A resci
são deste convênio poderá ocorrer a 
qualquer época da vigência e terá co
mo base o !nadlmplemento contratual. 

Bra.sfila, DF., de 1972. -
Wilson de Souza Aguiar, Presidente da 
CEME - José Pereira de Andrade, Presi
dente da IQUEGO. 
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-CEME 

ORDEM DE PRODUÇAO 
- -

Trimestre: maio/junho/julho/1972 Laboratório: Indústrias _Químicas do Estado de Goiás - IQUEGO 

N.• Sal básico Nome oficial CEME . Unidade Dosagem Apresentação Quant. Quant. preço .Custo Custo 
mensal trimestral unit. mensal trimestral 

I 
. 

01 Cloranfenicol Clomnfenlcol drâg. 250mg ennv.c/20 170.000 510.000 0,08 13.600,00 40.600,00 

02 Cloranfenlcol Cloranfenlcol Fr. 125mg x liml vd.c/lOOml 
• 17.500 52.500 0,02 19.25&,00 57.7511,00 

03 I Fenob..;bltal 1 Fenobarbital comp. 100mg env.c/20 133.000 399.000 0,80 2.660,00 7.980,00 

04 Iodeto de PotáSsio Iodeto de Potâss10 Fr. lOOmg X 5ml 'vd.c/lOOml 105.500 316.500 0,045 84.400,00 253.200,00 

05 Iodoclorohldroxlqulnolelna Ioroxlna. comp. 250mg env.c/20 110.000 330.000 3,00 4.950,00 14.850,00 

06 Mercurocromo Mercurocromo Fr. 2% vd.c/500ml 1.000 3.000 0,60 3.000,00 9.000,00 
,. 

07 l.lercurocromo . Mercurocromo Fr. 2% vd.c/50ml 3.000 9.000 1,00 1.800,00 5.400,00 

08 Codelna (asioclaç!l.o) Tusslfln Fr. 10mg v lnil vd.c/20ml 42.000 126.000 0,42 42.000,0 126.000,00 

09 Cloranfenicol Cloranfenicol col Fr. 1% Vd.C/lOml 8.200 24.800 0,60 3.444,00 10.332,00 

lO Complexo Vltamlnlco B ComPlexo B Fr. (vide Memento) vd.c/150ml 51.000 166.600 0,76 40.600,110 122.400,00 

11 CauU + Pectlna Kaopec Fr. (vide Memento) vd.c/lOOml 55.800 153.000 42.256,00 126.768.00 

TOTAL ........ _ ..................... ~ .............. · •• _. .. , ....... ~ .... : ................................................................ 1258.160,00 1774.480,00 

L<>cal de entrega: - IQliEGo· - GOIANIA 

Prnzo para entrega: 25 de Junho 

Brasília, 11 de maio de 1972. - Wilson de Souza Aguiar, Presidente da CEME 

De acordo: .José Pereira de Andrade, Presidente das Indústrias Químicas do Estado de Goiás - IQUEGO 
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Sr. Preslden te, deixei de Indicar o 
nome dos similares e o nome dos fa
bricantes, para poupar. esses labora
tórios de . uina propaganda negativa, 
tal a disparidade de preços. E . essas 
disparidades de preços se acentuarão 
de maneira espantosa, inegavelmente, 
se nós levarmos em conta que a 
IQUEGO adquire sua matéria-prima 
no comércio atacadista de drogas do 
País, no· momento em que a Central 
de Medicamentos passar a fornecer 
à IQUEGO as matérias-primas de im
portação dlreta, como realmente vem 
sendo feito a preços· n vezes abaixo 
dos preços confessados pelos labora
tórios. 

Ainda hã poucos dias, Sr. Presi
dente, denunciamos aqui da tribuna, 
trouxemos ao conhecimento do Se
nado o fato de que o Presidente da 
República determinara a prisão de 
três presidentes de laboratórios far
macêuticos, presos em flagrante, lu
dibriando o . Conselho Intermlnlsterlal 
de Preços. Aqueles Indivíduos come
tiam fraude na montagem de preços 
de custo, falsificando gulas de Im
portação, ou fazendo Importações 
fraudulentamente preparadas, para 
lesar o erârlo brasileiro . 

o Conselho Interminlsterlal de Pre
ços . flagra, através ·da fiscalização, 
esses Industriais - Industriais estran
geiros, é bom que se diga - e eles. 
têm sua prisão decretada. Evidente-·.· 
mente, receberam as punições fiscais 
cabíveis. 

Reiteradamente, nos meus pronun
ciamentos, tenho tentado chamar a 
atenção dos nossos companheiros do 
Executivo, para que atentem para essa 
fraude grosseira que vem sendo pra
ticada contra os Interesses brasileiros 
e, porque não dizer, mais dlretamen
te contra o povo doente do Brasil, 
quando falsificam os preços de Impor
tação, simulando preços absurdamen
te caros, para vender medicamentos 
caros à nossa população. 

Aqui trouxe, em outra oportunida
de - quero lembrar a V. Ex.11 -, a 
"prova provada" de que o INPS na
quela Importação, tão criticada por 
Inocentes úteis, mais Inocentes do que 
úteis, ou mais úteis do que inocentes, 
que o INPS fez de sais para os seus 
laboratórios, deu-nos a oportunidade 
de provar, como de fato provei, a 

grosseria com que vinham sendo frau
dados os Interesses do povo brasileiro 
pelos tristemente famosos laborató
rios de · drogas do Brasil. Isto porque 
pude cotejar os preços da importação 
feita pelo INPS com aquela feita pe
los laboratórios particulares, chaman
do a atenção de V. Ex.as para a dife
rença de preços que estâ a indicar 
que a Central de Medicamentos, ad
quirindo sais no mercado atacadista 
de drogas. do Pais, pode propiciar uma 
diferença que vai até a 750%. 

O Sr. Osires Teixeira - Permite V. 
Ex."' um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREmA -'
Com multo prazer. 

O Sr. Osires Teixeira - Eminente 
Senador, a Nação jâ conhece· a posi
ção de V .. Ex.a, no que se relaciona 
com essa patriótica· preocupação de 
não .só diminuir o custo dos produtos 
farmacêuticos vendidos em todo ter
ritório nacional, .. como a patriótica 
colaboração que presta.aos órgãos do 
Executivo, denunciando aqueles que 
tentam fraudar o povo: brasileiro, fa
zendo química -.para não fazer tro
cadilho - dessa natureza, a fim de 
aumentar o· preço dos produtos bâ
slcos de que derivarão os produtos 
farmacêuticos. Ao trazer ao conheci
mento desta Casa e da .Nação a alvls
sareira notícia do convênio f!.rmado 
entre a IQUEGO e a central de Me
dicamentos, V. Ex.11 dâ conta de que 
na sua ârea, o Estado de Goiâs, V. 
Ex.a desenvolveu aquele trabalho que 
precisaria ser desenvolvido no senti
do de que o Estado de · Golâs pudesse 
contribuir c·om o Governo da União, 
a fim de dar saúde ao povo através 
de medicamentos baratos. Sou teste
munha do trabalho que V. Ex. a vem 
fazendo, não só em contato com o Mi
nistério do Trabalho e Previdência 
Social, na ârea do INPS, propugnando 
por este convênio, antes mesmo da 
existência da Central de Medicamen
tos, como solução, pelo menos como 
paliativo, na medicação preventiva, 
para que se tivesse uma maior distri
buição quando não no Brasll inteiro, 
pelo menos em Golâs. Isto coroou o 
trabalho de V. Ex.a, que estâ de pa
rabéns, como de parabéns estâ todo 
o Brasll. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Multo obrigado, Senador Oslres Tei-
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xeira, · pelo seu generoso aparte que 
servirá sem dúvida como fonte em que 
retemperaremos o nosso ânimo para 
prosseguir na campanha. Como ·disse, 
quando -do· decreto que criava a ·cen
tral de • Medicamentos, ganhávamos 
uma batalha, mas não tínhamos ga
nho a guerra, porque sabia de quan
tos obstáculos iriam surgir, de quanta 
sabotagem iria enfrentar o Governo 
patriótico do, Presidente Médici, que 
teve a coragem moral, a bravura .de 
usar o bisturi nesse tumor que tanto 
infelicitava a Nação. · · 

. Mas, Sr. Presidente, só queria mes
mo consignar a alegria, da nossa ,gen
te, de· fabricar·. remédios, . de dar ao 
Poder Executivo Federal as condições 
melhores para ·distribuir medicamen
tos em Goiás, Mato Grosso e Distrito 
Federal, -a exemplo do que jâ vem 
ocorrendo no Nordeste, como têm, tí
mida e palidamente, noticiado os jor
nais, isso porque as centru!s de me
dicamentos, parece-me, como. orien
tação· emanada· do ··alto, vêm ·agindo 
com grande sucesso mas sem alardes, 
sem publicidade. Mas, de qualquer 
forma, Sr. 'Presidente, os jornais ain
da ontem· noticiavam que em Forta
leza já estava marcada, para os pró
ximos dias, o início da distribuição 
de medicamentos - porque também 
naquela cidade, tão carente de me
dicamentos para sua população po
bre, ela seria iniciada em caráter per
manente, porque onde começa a dis
tribuição não há solução de continui
dade. All também seria iniciada a 
distribuição de medicamentos. 

E a 25 de junho, já tenho notícias 
época. determinada por esse convêniÓ 
para. entrega da primeira remessa 
será desencadeada em Brasília GoiáS 
e Mato Grosso a distribuição de medi
camentos gratuitos para aqueles do
entes que não têm recursos para ad
quiri-los. 

Sr. Presidente, eram essas as nos
sas palavras, restando-nos agradecer 
a atenção dispensada. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Osires Teixeira. 

O SR. OZIRES TEIXEIRA - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 

Srs. Senadores, pedimos a palavra pa
ra dois registras apenas. 

.· ,, 

Detendo Goiás, como detém, .a pri
meira posição neste Pais.na produção 
rizícola, faz realizar, há sete anos na 
.cidade de Paraúna, do meu Estado, a 
Festa do Arroz. · 

Ao · ver aprovada, nest9. Casa, há 
dias atrás, uma comissão especial para 
a III •Festa Nacional do 'Arroz, que se 
verifica no Estado· do Rio Grande do 
Sul, deliberei fazer o registro dessa 
festa que se realiza em meu Estado 
s9bretudo porqu(Pâraúna que, ante~ 
ontem,. era . uma .pacata é tranquila 
cidade. circundada por vários montes 
de beleza incalculável, onde seus, ha
bitantes · plácida . e . tranqUilamente 
apreciavam a beleza da Pedra ·.do Cá
lice, que lhe :dá . o, nome, Pedra da 
Tartaruga, gigantes e. imensas caver
nas que tem_ nos , arredores, onde al
_guns de seus filhos. passavam fins-de
semanas; ·ou domingos, e que ontem 
foi ,invadida por arqueólogos de Bra
sília, São Paulo é áté do exterior, as
sustando, por assim dizer, a população 
local .. e. descobrindo naquelas regiões, 
naquelas imensas cavernas,- fósseis- d.l 
milhões .de anos, e inscrições rupestres 
que ainda estão a desafiar a inteligên
cia daqueles cientistas. 

Hoje, Paraúna, atendendo ao apelo 
de S. Ex.a, o Sr. Presidente da Re
' pública,, atendendo a clarinada do Go
vernador_ Leonino Caiado ~ que fez, 
ao assumir o seugoverno, opção pela 
agricultura ,e pela pecuária - se tor
nou um. dos maiores ·produtores de. ar
roz do .meu Estado,. cuja produtivi
dade impressiona. aos _mais experien
tes, os maiores conhecedores. do as-
sunto.. .. . . , -

A festa que lá se reállza é uma festa 
de _!:ompleta euforia de toda a popu
laçao ~ Mais de 46 milhões de metros 
quadrados são plantados, de arroz, na
quele município. E hoje já desponta, 
promissoramente, o algodão como uma 

. outra riqueza daquele município, as
si!D como, o milho, o feijão, a soja e 
varias outras plantas que se tomarão, 
necessariamente, grandes riquezas 
desta Nação. · 

Eu não poderia deixar, Sr. Presi
dente, de fazer este registro, que re
pres~nta o esforço do povo daquela 
regiao, que representa o esforço do 



- 100-

povo de todo o Brasil, reunido naquele 
pequeno município. do meu Estado, 
que está ombro a ombro com o Poder 
Central, ombro a ombro com o Go
verno Estadual, preocupado na cons
trução da grandeza deste País. 

O outro registro, Sr. Presidente e 
Sr. Senadores, que pediria permissão 
fazer, foi resultante de um pronun
ciamento feito, na tarde de hoje, pelo 
Deputado José Freire, do Movimento 
Democrático Brasileiro, na Câmara 
Federal. 

Lamentavelmente, o registro não é 
·dos mais agradáveis. E se respondo, 
Sr. Presidente, é porque a acusação 
está feita em nome do partido. ·S. 
Ex.11, falando em nome da Liderança 
do Movimento Democrático Brasileiro, 
formula um discurso .de 4 laudas da
t!lografadas e o inicia dizendo que "A 
denúncia grave que irei formular em 
nome do meu partido tem vários ende
reços, todos na área federal: Presidên
cia da República, Conselho de Segu
rança Nacional, Ministério da Justiça, 
Comando do 10.0 Batalhão de Caçado
res- este através da 11.11 Região Mi
litar - e Presidência Nacional da 
Arena." Para, em seguida, Sr. Pre
sidente, Srs. Senadores, mencionar 
dois fatos ocorridos em 2 dos 22 mu
nicípios do meu Estado, 

Diz o Ilustre Deputado que um 
Deputado Estadual, o sr. Derval de 
Paiva, estaria ameaçado de morte, no 
Município de Novo Brasil. Ameaçado 
de morte, com "tamanha gravidade" 
que até o Dlretórlo do Movimento De
mocrático Brasileiro, para salvar a 
sua vida, se dissolveu; para, em se
guida, mencionar um fato ocorrido em 
um município do nordeste do meu Es
tado, o Município de Nova Roma, onde 
foi votado o Impedimento do Prefeito 
Municipal, Astrogildo Francisco de 
Carvalho, da Aliança Renovadora Na
cional, por malversação dos dinheiros 
públicos, tendo-se verificado em razão 
desse lmpedlmentc - e isto é natural, 
toda esta Casa tem conhecimento 
disto - um estado de Inquietação do 
Município. E o Governo correto de 
Leonino Calado, preocupado em man
ter a ordem legal, para lá enviou o 
Secretário de Segurança Pública, 
acompanhado de policiais, para man
ter a calma e a tranqüllldade locais. 
Isto foi motivo suficiente para que o 
Deputado José Freire, verberando 

acusações ao Governo do-Estado, pro
fligando contra· a autoridade do Chefe 
do Executivo · Estadual, dizendo que 
não há garantias para o Movimento 
Democrático Brasileiro, dizendo que já 
se tomaram corriqueiros, .no Estado 
de Goiás, as perseguições e emeaças à 
ordem politica. 

S. Ex.11 aponta, como exemplo des
sa. "corriqueira" ·atitude do Governo 
Estadual, fatos em dois Municípios. 
Num deles, em que um Deputado Es
tadual se declara ameaçado de mor
te, sem que tenha levado à policia 
local o fato, qualquer reclamação pe
rante à' Justiça do meu Estado, des
sa ameaça apontando o responsável. 
S. Ex.a. como legislador · que· é, · sabe 
que em casos de ameaça é pacifico 
e de direito procurar-se as autori
'dades e solicitar as garantias, apon
tando o ameaçador e pedindo que 
contra ele se abra o competente auto 
policial. · 

O jornal "O Estado de S. Paulo" 
na tarde de ontem, ao tomar conhe
cimento, através de seus repórteres, 
do Impedimento do . Prefeito Astrogil
do Francisco de Carvalho, do muni
cípio. de Nova Roma, colheu as lnfor~ 
mações e divulgou para a Nação In
teira a seguinte nota: 

"0 município de Nova Roma, no 
Norte do Estado de· Goiás, vive 
momentos de Inquietação provo
cada. pela votação do Impedi
mento do · ·prefeito Astrogildo 
Francisco de Carvalho, pela Câ
mara de Vereadores, sob alegação 
de malversação de verbas e cor-
rupção. .. 
O Governador Leonino Calado pe
diu ao Secretário de Segurança. 
que enviasse dois emissários para. 
apurar as causas do "lmpeach
ment" do prefeito, e mandou ao 
local um grupo de soldados da. 
Polícia Militar do Estado para 
manter a ordem no município. 
Os enviados João Lacerda Jubé, 
Inspetor da Policia Clvll, e o De
legado-Adjunto, Joel Mendes 
Vieira, apuraram que a votação 
do Impedimento de Astrogildo 
Francisco de Carvalho foi insta
lada pelo fazendeiro João Hamu 
e pelo padre holandês Humberto 
Maria Luyteem, recentemente 
chegado de Moçambique, que 
pregava, na hora da missa, a ne-
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cess!dade de alijamento do Pre
feito para acabar com a corrup
ção e a malversação do dinheiro 
de Nova Roma, 
Declarou o Prefeito aos enviados 
do Governo que João Hamu o 
perseguia desde ·quando recusou 
proposta do fazéndeiro para com
prarem gado com o dinheiro da 
Prefeitura e repartir os lucros. 
Disse também que João Hamu 
exigiu dinheiro para pagamento 
de letras vencidas na agência do 
Banco do Brasil, em Formosa:" 

Não discuto, Sr. Presidente e . Srs. 
Senadores, o mérito do problema: se 
havia ou não razão para o impedi
mento, se houve ou não proposta do 
fazendeiro citado na nota do jornal 
O Estado de São Paulo. O que discuto 
é a lisura, é a correção da atitude do 
Governador do .meu Estado. Ao co
nhecer dos fatos que causavam in
quietação no longinquo Mun!cipio de 
Nova Roma, !mediatamente S. Ex.a 
tomou providências pelos meios le
gais, enviando para aquela cidade não 
só um Inspetor de Policia, não só um 
Delegado-Adjunto, mas, também, po
liciais, preocupado que estava o Go
vernador na manutenção .da ordem, 
da tranqütl!dade no referido muni
cípio. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite 
v. Ex.a um aparte? 

O SR. OSmES TEIXEmA - Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre 
Senador Os!res Teixeira, minha ligei
ra intervenção é só para esclarecer 
ponto que julgo da maior importân
cia. O Governador do Estado mandou 
para Nova Roma o Corregedor do De
partamento de· Policia Jud!c!ár!a, a 
fim de ·averiguar os fatos. E S. Ex. a 
enviou o destacamento policial por 
avião, porque naquela comunidade, 
segundo pude apurar, não havia po
liciamento. Trata-se de uma cidade 
tranqü!la, como soem ser as cidades 
do nordeste do Estado. Multas vezes, 
·em determinado instante, elas não 
contam com um destacamento po
licial. O destacamento foi para man
ter a ordem. Evidentemente, essa me
dida não era para se prestar, como de 
fato não se prestou, a instrumento de 
v!nd!ta pessoal ou politica de quem 
quer que fosse. Logo, quero crer que 

o Deputado José Freire, trazendo, for
mulando da tribuna da Câmara dos 
Deputados, a denúncia em nome do 
seu Partido, usando o nome do seu 
Partido, S. Ex.a prestou um desserv!
ço não só à verdade, como . também, 
por conseqüência, ao MDB .. Tenho a 
certeza, soubesse o MDB, soubesse a 
Liderança do MDB, que a oportunida
de cedida ao Deputado José ·Freire e 
para usar da tribuna da Câmara dos 
Deputados, em nome do Partido, fosse 
ser usada para S. Ex.a pregar inver
dades, para S. Ex.a desserv!r à ver
dade, tenho a certeza de que a Lide
rança não a teria concedido àquele 
Deputado nosso conterrâneo. Estas, as 
informações e considerações que dese
java oferecer ao discurso de v. Ex.a 

O SR. OSIRES TEIXEmA _;_ Agra
deço a contribuição que V. Ex.a traz 
a meu discurso. 

Sr. Presidente, a preocupação ·que 
temos nesta tribuna é ressaltar a li
sura e a correção do Governador do 
meu Estado, em tomando imediata
mente as providências, no sentido de 
evitar que ·abusos fossem cometidos. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

.O SR. OSIRES TEIXEmA - Com 
muita honra, eminente Senador Nel
son Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Nobre Se
nador Osires Teixeira, confesso a V. 
Ex.a que não cónheço o episódio, mas 
conheço o nobre Deputado José Frei
re. Sem dúvida, S. Ex.a é uma figura 
respeitável da politica goiana e, salvo 
engano, presidiu, a certa altura, o 
Movimento Democrático Brasileiro, 
esse sofrido Movimento· Democrático 
Brasileiro de Goiás, tão massacrado 
p~la Revolução. Gostaria que V. Ex." 
me esclarecesse se houve alguma con
seqüência da presença do destaca .. 
menta policial nessa cidade tão paca
ta. Como V. Ex.a descreve, e disse o 
ilustre Senador Benedito Ferreira, 
Nova Roma é uma cidade tranqüila. 
Não há nuança, nada. Apenas o Pre
feito foi afastado, porque era corrup
to. Quem o destacamento foi presti
giar, Sr. Senador? O prefeito corrup
to ou aquele que assumiu o poder? 
Houve conseqüências diante disso? Os 
vereadores, como ficaram? Todos sa
tisfeitos? A cidade ficou tranqüila? 
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Não tenho elementos. Gostaria que v. 
Ex.a. me desse esses elementos. . .., 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Agra
deço o aparte de V. Ex.a. e me per
mito respondê-lo por etapas. 

Primeiro, tive conhecimento do fato 
por denúncia do Deputado José Frei
re, pronunciada na tarde de hoje na 
Câmara Federal. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex.a 
conhece a denúncia. Nem a denúncia 
eu conheço. Gostaria que v. Ex.a. ao 
menos me lesse esta parte da denún
cia. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - O que 
me preocupa é exatamente Isso. A 
denúncia não traz detalhes dos pro
blemas; Ela cita dois fatos: 1.o - que 
o Deputado nerval de Paiva está 
ameaçado de morte, porque teria sido 
nomeado para a cidade de Novo .Bra
sil certo cidadão, • que não conheço 
pessoalmente, chamado José Dario, 
um criminoso, homem de maus ante
cedentes, homem capaz de matar; 2.0 

- que em decorrência dessa ameaça, 
para livrar o eminente Deputado Der
vai de Paiva da morte, foi preciso que 
se liquidasse com o Diretórló Munici
pal do MDB. 

Inteligente como é, V. Ex.a., Ilustre 
Senador Nelson Carneiro, conhecedor 
da grandeza dos homens do Interior 
deste Pais, conhecedor da garra des
ses homens, sabe V. Ex.a. que nenhu
ma ameaça a Deputado Estadual, a 
Deputado Federal ou a Senador seria 
suficiente para fazer com que se dis
solvesse um dlretórlo municipal .. lll 
que S. Ex.a. o Deputado José Freire, 
homem de quem tenho a satisfação 
de ser .amigo pessoal, S. Ex. a. ·ainda 
pensa· em fazer politica de forma re
trógrada, V. Ex.a ainda pensa em fa
zer politica trazendo fatos escanda
losos e agitando a opinião pública na
cional, simplesmente anunciando, co
mo anunciou - ·e V. Ex. a., Senador 
Nelson Carneiro, não ouviu o Inicio do 
meu discurso - chamando a aten
ção do Poder Público Federal, de toda 
a ordem, para o problema em dois 
municípios, quando Goiás possui 22. 
Citando dois municípios, S. Ex.a de
clarou que é comum, que é corriquei
ro o clima de perseguição no meu Es
tado. 

Sr. Presidente,. esse sofrido MDB -
como afirmou o nobre Senador Nelson 
·Carneiro - esse sofrido MDB que 
quer conquistar votos através de ati
tudes como essas do Deputado José 
Freire,· ao invés de pregar os Interes
ses do Partido .pelo Interior do Esta
do, ao Invés de tratar de. problemas 
que. possam engrandecer, · crescer 
Goiás :ilo concerto dos Estados brasi
leiros, o. Deputado 'José Freire .Prefere 
denunciar à Nação uma inverdade; 
que no meu Estado o Governo está 
preocupado em perseguir os seus ad
versários. Mais do que Isso, patetlca- · 
mente, ao fim. do seu discurso, diz: 

"Clamo,· portanto, ao Senhor Pre
sidente . da· República, ao Sr. MI
nistro da Justiça,·. à Chefia·. das 
Forças Armadas, ao ·serviço Na~ 
clonai de Informações_; V. Eíc.as 
me perdoem se 'rio; mas é mesmo 
para rir - à ll.a; Região, à Dire
ção Nacional da ARENA, para as 
providências e medidas que resul
tem no retorno de Goiás à tr.an
qüllldade, 'à segurança ao traba
lho e aos politicas neste ano elei
toral (e aí· está o Interesse de S. 

· Ex.a), na necessária liberdade de 
de ação para que possam traba
lhar na defesa de seus Interesses." 

S. Ex." terá, no Estado de Goiás, 
total e completa liberdade na luta pe
los postulado::. do Movimento Demo
crático Bras!léiro, mas não consegui
rá isto denegrindo a intenção do Go
verno do meu Estado - um Governo 
que ainda há pouco prestigiou a Fes
ta do Arroz de um município do Es
tado. Há uma preocupação constante, 
permanente do Governo em criar me
lhores condições· de progresso. Não é 
r~'ssível que venha o Deputado José 
Freire, neste ano eleitoral, com meras 
denúncias, referentes a dois municí
pios, dizer que há intranqülidade no 
Estado inteiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex. a não 
me respondeu ... 

O Sr. Benedito Ferreira - Vou dar 
a informação que V. Ex." pede, Dá
la-e!, com a permissão do Senador 
Oslres Teixeira. Pedi o aparte exata
mente para isso. O Senador Nelson 
Carneiro Interpela quais as conse
qüências da ida do destacamento po-. 

I. 
I , .. 

I 
I; 
h 
r.: 

I 
I. 
I 

i' 
I 
'' 



-103-

licial para manter a ordem. Prelimi
narmente, deve-se estabelecer: o 
Prefeito afastado era da ARENA, o 
Governador do.Estado é da 'ARENA. 
o Prefeito; chegando à cidade, esper
ta · e . inteligentemente, espalhou o 
boato· de que· recebera o apoio do. Go
vernador do Estado que para lá havia 
mandado ' destacamento policial. E, 
com essa. falsa dr.claração, .com esse 
ludibrio próprio dequem usa o ludí
b·iv a·ponto· de ser afastado da Pre
feitura por· malversação dos recursos 
p1blicos,. consP.gulu alarmar homens 
pouco afeitos·· à ·política e a essas· es~ 
pertezas ·• da · politicagem, vamos di
zer assim~ Fez ·com .que os Vereado
res• fizessem esse escândalo, dizendo 
que estavam ameaçados - três Ve
readores, aliâs, ' ·não a totalidade da 
Câmara. Três vereadores mais· aco
vardados chegaram, inclusive, a .pres
tar declaracões ·a jornais dizendo-se 
ameaçados. Na verdade, porém, é bom 
que se ressalte aqui, o. que se buscou 
foi envolver c nome .do nobre Deputa
do, Ercival Caiado. Esse Prefeito usou 
indevidamente o nome do Deputado 
Ercival Calado, .. ao dizer que ele teria 
prometido cobertura, porque teria 
mandado a :rolícia para cometer ar
bitrariedades, o que é uma grande in
verdade. O Deputado José Freire quer 
é atingir o Deputado Erclval Calado 
- . é o · seu obj·ettivo, . tudo se resume 
nisto. - por ser ele primo do Gover
nador, ó nobre Deputado Erclval 
Caiado, · por coincidência nem em 
Goiânia, nem em Nova Roma estava 
- estava em São Paulo. A intenção 
do . nobre Deputado José Freire, em 
virtude. das declarações prestadas ao 
jornal, é atingir o primo do Gover
nador, que é, por colr.cidência, Depu
tado e correligionário . nosso, e, por 
conseqüência, atingir também a ho
norabilidade do Governador do Esta
do. Lamentavelmente, nobre Senador 
Nelson. carneiro, é uma briga, por 
assim dizer, em casa, porque são Ve
readores da ARENA afastando um 
Prefeito da ARENA. O nobre Deputa
do.· José FrPire, ao tomar as dores e 
entrar nesta briga, não buscava se
quer defender Interesse do Partido da 
Oposição, o MDB. 

o que S. Ex.n quer, na realidade, é 
escandalizar a opinião pública e ten
tar macular a própria imagem do Go
vernador do nosso Estado. Isto, em 

síntese, é o que ocorreu, esta a expres
são da verdade,. estas as informações, 
quero crer, os esclarecimentos que V. 
Ex.n buscava. 

O Sr, Emival· Caiado - v. Ex.n me 
permite um aparte? 

O SR •. OSIRES .TEIXEmA -. Um 
momento, Senador, quero concluir 
meu raciocínio. 

Veja V. Ex.8 : o eminente Senador 
BeneditO Ferreira . conh ce na inti
midade o'problema- o que não acon~ 
tece. comigo. Eu, quando V. Ex.a pediu 
a ·explicação, estava ·procurando na 
denúncia do Deputado José Freire al
go para responder, na oportunidade 
própria;· o que faço a~ora, a V; Ex.a 
Sobretudo;' porque V. Ex. a vai notar 
dois. pontos que reputo ·fundamentais 
nesta acusação. Primeiro, a· preocupa
ção da ligação de pessoas que assinam 
os. mesmos sobrenomes e que são pa
rentes, na realidade, como .a querer 
caracterizar no Estado .. de Galãs, o 
predomínio de uma oligarquia. E essa 
preocupação de fazer a ligação de no
me de familia. foi o pressuposto que 
teria levado Vereadores a. deixarem a 
cidade de Nova Roma; foi também o 
mesmo pressuposto que levou o Depu
tado José Freire a alardear, para a 
Nação Inteira, pedidos de providên
cias até da Presidência da República, 
por supostos e por , suposições. 

Diz S. Ex.8 : 

"0 Prefeito Astroglldo Francisco 
de carvalho, inconformado com 
a decisão· dos Vereadores C é na
tural isso) pediu auxílio ao Depu
tado Estadual arenista, Ercival 
Calado ... " 

E não pela condição de ser Caiado, 
porque ele era o representante do Mu
nicípio, e n~.o seria crivei que fosse 
pedir auxilio a outro representante 
que não o do Município .. 

". . . irmão do Senador arenlsta 
Emival Calado" (dai a . tentativa 
de ilaçãok'e primo do Governa
dor Leonino Caiado" (como se is
so fosse crime) "Resultado: o 
Deputado Estadual Ercival Cala
do, segundo informa o jornal 5 de 
Março, . em sua última edição, en
viou a Nova Roma ... " 
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Ora, o eminente Senador Benedito 
Ferreira Informa a V. Ex.a que nesse 
dia ele nem:· se encontrava no Estado 
de Goiás. Portanto, não deve ter feito 
gestões pessoais na solução do pro
blema. 

". . . enviou um avião conduzindo 
um piquete policial." 

E esta expressão "piquete policial" 
dá aquela conotação de que havia um 
objetlvo determinado. li: a malicia de 
S. Ex.a Por. sinal, Isto faz jus à Inte
ligência do Deputado José Freire, um 
dos mais brilhantes representantes de 
Goiás na. Câmara Federal. 

"Acuados os Vereadores pelas con
seqüências dos ates que contra 
eles Iriam fazer ... " (E S. Ex. a 
pressupõe .que a Policia teria Ido 
para lá, em piquete policial, sim
plesmente para cometer arbitra
riedades contra eles) " ... fugiram 
em busca de socorro, tendo um 
deles atravessado, a nado, o rio 
Paraná." 

Veja v. Ex.a que o que assinalamos 
desta tribuna é a lisura e a correção 
do Governo do Estado, que enviou po
liciais para manter a ordem, S. Ex.a 
o Deputado José Freire tenta mudar o 
sentido e fazer crer à Nação inteira 
que para a região foram mandados 
bandidos, por ordem do Governo do 
Estado, para massacrar os que eram 
Inimigos do Prefeito. 

V. Ex.11 me honra com o seu apar
te, nobre Senador Emlval Calado. 

O Sr. Emival Caiado- Ao ingressar 
neste Plenário, parece-me que ao fi
nal das considerações de V. Ex.a eu o 
encontrei com o brilho que lhe é pe
culiar, discutindo politica do Estado 
de Goiás. Embora não conhecendo, 
em profundidade, muitos detalhes, co
mo V. Ex.a talvez não conheça em to
da sua extensão, os diversos episódios, 
que vêm de ser realçados, gostaria 
de frisar, neste aparte, que, realmen
te, o MDB, no Estado de Goiás, é um 
partido aguerrido, combativo, um par
tido que foi, por assim dizer, multo 
forte. Em Goiás não ocorreu o que 
normalmente se verificou nos demais 
Estados da Federação, em que o ex
PSD se uniu à ex-UDN para a forma
ção da ARENA. Não. A politica dos 

Ludovlcos naquele Estado que era, do 
antigo PSD, se f111ou ao MDB. Então, 
é um Estado onde a disputa eleitoral, 
principalmente num . ano como este, 
de véspera de eleições municipais, é 
multo acirrada, é muito forte e, às ve
se, descamba para violência pelo me
nos verbal. As paixões ainda são mul
to exacerbadas. Sobre esses episódios 
que S. Ex.a vem de .mencionar, gos
taria de lembrar à Casa que, no caso 
de Nova Roma, o que aconteceu foi 
uma tentativa Ilegal, por parte da Câ
mara de Vereadores, de afastar o Pre
feito Astroglldo. Ilegal, porque a legis
lação para Isso exige maioria abso
luta, e o número de Vereadores que vo
tou pelo afastamento do Prefeito não 
constituiu maioria absoluta. Foi uma 
votação de 4 Vereadores contra 3. 
Quatro não formam a maioria exigida 
por lei. Disso todos sabemos, confor
me . jurisprudência conhecida e reite
radamente firmada, inclusive pelo Su
premo Tribunal Federal. De maneira 
que essa votação para afastamento do 
Prefeito configurou apenas Impulso 
sem resultados positivos. Foi uma 
mera tentativa. Li hoje no Correio 
Braziliense uma nota explicativa do 
Secretário de Segurança Pública de 
Goiás, Coronel Euvaldo Vaz, .onde êle 
esclarecia justamente esse episódio de 
Nova Roma. A minha atenção se vol
tou de logo para o seu aspecto jur!
dico de tentativa Ilegal. No caso de 
Novo Brasil, que é outro Município 
em que o MDB não tem expressão, 
pois todos os Vereadores são da ARE
NA, o Delegado não foi nomeado para 
lá, agora. Foi nomeado pela Re
volução, pelo Interventor Melra Mat
tos, em 1964; ele esteve fora da De
legacia pouco tempo e talvez já te
nha mais de ano que a esse cargo re
tornou no Município de Novo Brasil. 
O que ocorreu e é até lamentável que 
da austera tribuna do Senado da Re
pública a gente tenha de dizer, é que 
o Deputado Estadual do MDB entrou 
em atrito com o Delegado justamente 
porque foi barrado à porta de um bai
le fam111ar, onde queria entrar acom
panhado de duas senhoras de má 
reputação. O Delegado Impediu sua 
entrada em atenção às reclamações 
prévias das famílias ali presentes. O 
Delegado disse-lhe que, em compa
nhia de prostitutas, ele não poderia 
entrar e por isso foi barrada a sua 
entrada e de suas acompanhantes. IS-_ 
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so aconteceu há um mês ou dois e, 
vem de gerar agora suas conseqüên
cias, quando o parlamentar está pro
curando armar toda essa cena, dando 
vazão às suas contrariedades e feri
do no seu: orgulho de ser um dos 
Deputados mais combativos do MDB 
na Assembléia· Legislativa do Estado 
de Goiás. Com respeito a esse as
pecto de oligarquia, desejo esclare
cer o s·eguinte: a minha familia, no 
Estado de Goiás, que é. tradicional na 
politica, há muitos anos, vinha mi
litando na Oposição·. Era o único po
lítico da familla. Fui eleito seis ve
zes desde Deputado Estadual até Se
nador. Depois outros parentes nela 
ingressaram, mas sempre na Oposição, 
e foi recentemente que o Presidente 
Médicl houve por bem escolher um 
seu membro para o Governo do Es
tado. Cada qual tem uma faixa pró
pria de atuação, cada um reside em 
cidade diferente. Cada um formou seu 
círculo de amigos, em franca autono
mia e independência de outro. A faix~t 
do Deputado Brasillo Caiado, que foi 
Deputado Estadual e Prefeito da an
tiga capital do Estado, é a região de 
Mato Grosso-Goiano. Já a área elei
toral do Dr. Leão Caiado - que é 
Deputado Estadual e irmão do Gover
nàdor - é a de Ceres. Somente eu 
fazia política em quase todo o Estado. 
O meu irmão, que é Deputado Esta
dual, o Dr. Elcival Caiado, exerce sua 
Influência política na região de Anã
polis, onde reside, além de !tapeei, 
Nova Roma, etc. Cada um tem a sua 
região própria; todos somos indepen
dentes e foi por isso mesmo - estou 
certo - que o Presidente da Repú
blica não se sentiu constrangido em 
escolher o Dr. Leonino Caiado para 
goV'ernar o Estado de Goiás, na cer
teza de que era ele, como realmente o 
é, um homem independente em face 
também de seus parentes, como V'l!m 
dando provas. Os seus escrúpulos 
quanto a possível acusação de oligar
quia são até exagerados e, por isso 
mesmo, tem procurado desprestigiar 
os seus parentes, com receio, justa
mente, de se fazer explorações políti
cas. Essas mesmas explorações polí
ticas que agora, o Movimento Demo
crático Brasileiro, muito habilmente e 
nas entrelinhas de seus ataques, vem 
tentando fazer na esfera federal, 
aproveitando-se de lutas de correntes 
municipais da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
·denberg) - A Presidência pede a 
atenção dos Srs. Senadores para o 
fato de que o Regimento só permite 
apartes até dois minutos, no máxi
mo. 

O Sr. Emival Caiado·~ Obrigado, 
Sr. Senador. Já terminei meu aparte. 

O sr. Nelson Carneiro - Depois 
dessas explicações gostaria que V. 
Ex.a me concedesse um aparte. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Não 
antes, nobre Senador, de me dizer 
honrado com as judiciosas conside
rações expendldas pelo nobre Sena
dor Emival Caiado, em seu longo 
aparte, prestando informações que eu 
desconhecia a • propósito daqueles 
fatos. Confessei, no Inicio da oração, 
e reitero agora, que eu não conhecia 
o mérito dos problemas. O que pre
tendi ressaltar foi a imediata ação 
do Governo em tomar as providên
cias no momento preciso e, natural
mente, amanhã poder-se-ão eviden
ciar conclusões até negativas. Não 
podemos ·. concordar é que S. Ex.a, 
aproveitando~se da tribuna da Câ
mara Federal, quase que abusando 
de uma delegação do Movimento De
moc.rático Brasileiro para falar em 
seu nome, venha trazer para a tri
buna fatos de dois municípios do Es
tado, para concluir que todo o Es
tado de . Goiás está, no momento, 
sendo vitima de desmandos de um 
governo, quando esse governo, nos 
episódios, está tomando as providên
cias coerentes e necessárias à solu
ção do problema. · 

Ouço o aparte do nobre Senador 
Nelson Carneiro, que sempre abri
lhantam os meus discursos. 

O Sr. Nelson Carneiro - Muito 
obrigado a V. Ex.a Veja V. Ex.a, pe
las explicações dadas, que a coisa 
não é tão simples asslm. Já a maio
ria relativa ou absoluta, pouco im
porta discutir no momento, achou 
que o Prefeito era um corrupto, que 
havia praticado atas de corrupção e 
que, por isso, não poderia continuar 
na direção do município. Já o nobre 
Senador Emival Caiado, com o res
peito que nos merece, disse que não; 
que, ao contrário, o Prefeito não é 
corrupto e que foi até uma tentativa 
ilegal aquela de exlui-lo da direção 
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do município. Informa o Senador Be
nedito Ferreira, que chegando .uma 
força policial - e V .. Ex."' não tem 
razão para frisar a ···expressão "pi
quete", .porque plquete é exatamente 
um esquadrão, um grupo, um corpo 
de soldados, o que não tem esse ar 
tétrico que V. Ex."' deu. . . 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Ex
pressão usada normalmente, permita 
V. Ex.a, e que não tem objetivos ou
tros. 

O Sr. Nelson Carneiro - O nobre 
colega é muito hâbil na Tribuna, e a 
expressão ''piquete" parece dar . ao 
fato características muito mais gra
ves. Mas, chegou um piquete .. Que re
sultou? Informa o Senador· Benedito 
Ferreira que habilmente o prefeito 
acusado de corrupto anunciou que 
aquele piquete tinha ido prestigiá-lo. 
E o que ocorre? Isto é o principal: 
aqueles três dos quatro vereadores 
fugiram do município, e um deles até 
se aventurou a atravessar um rio a 
nado .. E acha V. Ex."' que não acon
teceu nada nesse município? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Acon
teceu. Tanto aconteceu, que o Gover
no do Estado, preocupado com a tran
qüllldade do município, para lá man
dou um Corregedor da Polícia. 

O Sr.· Nelson Carneiro - Mas isso 
mandou antes da fuga, porque, pelo 
que disse o Senador Benedito Ferrei
ra, foi quando chegou a tropa, que o 
prefeito destituido anunciou que 
aquela tropa fora a seu serviço. En
tão, a conseqüência foi a fuga de três 
Vereadores. Não indago, Sr. Senador, 
se esses Vereadores eram do MDB 
ou da ARENA. Apenas constato que 
houve nessa cidade tradicionalmente 
pacata, um momento de agitação e 
esse momento de agitação é que o 
Deputado José Freire trouxe a-o co
nhecimento da Câmara dos Depu
tados, e ele nã:> foi tão simples as
sim, porque S. Ex."' não inventou, foi 
V. Ex.a, um dos nobres representan
tes de Goiás, que leu que o jornal 
"Cinco de Março", que não conheço, 
mas que V. Ex.a pode informar da 
sua respeitab!lldade, contou estes fa
tos, divulgou estas noticias. De modo 
que houve ao menos uma divulgação 
de um fato estranho na vida desse 
município. Também quanto ao Novo 

Brasil, é até expressivo que o .MDB 
não tenha eleito nenhum vereador. 
Esse é o Novo Brasil do partido úni
co. Era natural que nesse Novo Bra
sil do partido único o MDB não ele
gesse ninguém. Mas isso não impor
ta que o MDB se preocupe com a sor
te do Novo Brasil, não .só desse Novo 
Brasil, mas do . Novo: Brasil. que co
nhecemos. Finalmente, quero . ressal
var - e parece que . poderia . surgir 
uma confusã·o ..:.... que essa .denúncia 
do senador Emlval · Caiado sobre a 
presença de duas mulheres de vida 
suspeita, não foi na comparihia do 
Deputado José Freire, porque, pela ex-
posição, é o próprio. · . . 

O Sr. Emival Caiado - O Depu
tado é outro, é um Deputado Esta
dual, não é o Deputado José Freire. 
Há um equívoco por parte de V. Ex."' 

O Sr. Nelson Carneiro· - Dá ma
neira como V. Ex."' fez a exposição, 
pareceria a quem não conhece a fi
gura, nem <JS episódios da vida gola
na, poderia haver qualquer confusão. 
Folgo que V. Ex."' tenha esclarecido 
o ponto. Esse debate teve uma gran
de virtude nessa Casa, Sr. Presidente, 
porque foi referido aqui o nome de 
um homem que passou por esta Casa 
por muitos anos, aqui deixou um tra
ço de seu espírito público, da nobre
za de suas atitudes, da · correção · de 
toda sua vida pública, que foi o ex
Senador Pedro Ludovico. Nós não 
podemos falar em Goiás sem · recor-:
dar com respeito e homenagem a fi
gura do ex-Senador Pedro Ludovico, 
porque ele simboliza a Injustiça, a 
falta de exame das punições do po
der revolucionário. Não se compre
ende, e nenhum goiano compreende, 
nem os nobres representantes de 
Goiás que aqui estão falando, que a 
Revolução haja retirado da vida pú
blica aquele homem que foi um gran
de realizador, que abriu, com a cons
trução de Goiânia, numa hora em 
que não se falava ainda em Brasília, 
e com parquíssimos recursos do te
souro, abriu ao Estado de Goiás as 
mais amplas perspectivas, de modo a 
que ele pudesse, como hoje, cami
nhar os passos de sua evolução. As
sim, esse debate, que pode não ter 
Importância quanto aos nomes dos 
vereadores ou dos municípios envol
vidos, teve a virtude de recordar nes
ta Casa, para que lhe fosse prestada 
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a devida homenagem, o nome do ex
Senador Pedro Ludovico, de que .nós, 
os mais velhos desta casa, acompa
nhamos a trajetórla digna que teve 
aqui dentro, na altura. em que sem
pre colocou o debate politico, e a no
breza de suas constantes atitudes. É 
portanto.· com orgulho de homem pú
blico, de·· homem que Integra o. Mo
vimento Democrático . Brasileiro, .·mas 
sobretudo com ·orgulho· de· ·homem 
que devotou ·toda sua vida, desde a 
mocidade, .ass.lm como eu, . às lutas 
partidárias,. que recordo e reveren
cio neste momento o nome do Sena
dor· Pedro Lúdovlco,: porque se . este 
debate. não tivesse outra virtude, te
rlá .aberto ao .. Senado a oportunidade 
de recordar. a figura daquele Ilustre 
companheiro .. que, brutalmente, ln
justamente, foi retirado do selo do 
Senado Federal. 

. O .. SR .. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg. Fazendo soar a. campainha.) 
A Presidência lembra aos nobres Se
nadores que, nos termos do Regimen
to Interno, os apartes são lilmtados 
a dois minutos .. 

· Continua com a palavra o nobre Se
nador Oslres Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Per
mito-me, ao responder o aparte de V. 
Ex. a, e ao apreciar: o magnífico "dis
curso" que V. Ex. a pronunciou em ho
menagem ao· ex-Senador ·Pedro Ludo
vico, prestar mais uma vez a minha 
homenagem à sua inteligência, ao' ho
mem capaz de fazer jogos' de palavras 
nos ·. momentos precisos, como bem 
convém a um bom Parlamentar. V. 
Ex, a, falou no "Novo Brasil", do par~ 
tido único. Só que há mela hora atrás 
V. Ex.a, dessa mesma tribuna, fazia 
reivindicações nesta Casa; concordan
do com as modificações da Lei Orgâ
nica dos Partidos Politlcos, para que 
permlt!S.se ao Movimento Democrático 
Brasileiro continuar na trilha da sua 
luta em favor dos seus postulados. E 
agora v. ·Ex.a vem da tribuna falar 
de "um Novo Brasil", de um Partido 
só. Não. É um Novo Brasil, de dois, 
três Partidos ou mais, desde que haja 
estrutura filosófica capaz de sensibi
lizar o povo, desde que haja condições 
de sensibilização nas várias áreas 
municipais. O que acabou, nas várias 
áreas; é o homem público se colocar 
atrás de uma sigla partidária para 

negociar. Agora, para haver Partido 
6 preciso haver povo; para haver Par
tido é preclso·.haver eleitores fll1ados 
a este Partido. É a nova lei dos par
tidos políticos que foi aprovada nesta 
Casa, com· restrições, com modifica
ções, mas também com o voto cons
ciente do eminente Senador Nelson 
Carneiro, Sr. Presidente. Para home
nagear V, Ex.a também, quando, no 
seu "discurso" de. homenagem aq ex
Senador : Pedro Ludovico, procurava 
nos ·levar para caminhos diferentes, 
querendo ·que nós mudemos o . curso 
de nosso . pronunciamento, . para ten
tar provar a V. Ex.a que não é bem 
assim.' Não, Excelência, V. Ex.a tem 
dlretio às suas opiniões, e as esposou. 
Nós assomamos a esta tribuna para 
evidenciar um.comportamnto sério de 
um Governador de Estado. 

· O Sr. Emival Caiado -V. Ex.a me 
permite .um aparte? 

O SR. OSIRES . TEIXEIRA - V. 
Ex. a muito me honra com o seu apar
te. 

O Sr. Emival Caiado - O meu 
aparte é apenas para. esclarecer a V. 
Ex.a, em rebate à.brilhante interven
ção. do nobre Senador Nelson Carnei
ro que, após a ida daquela policia 
para Nova Roma, o Secretário de Se
gurança Pública enviou para lá um 
bacharel em Direito, parece. que um 
Comissário, e que tomou todas as pro
vidências, dando garantias a togo 
mundo, sendo de se notar que ali nao 
existia o clima de 'pânico que se quis 
fazer crer nesta: tarde .. 

. Gostaria também de acrescentar ao 
nobre Senador. Nelson Carneiro, cuja 
inteligência sempre àdmirel e de cuja 
amizade sempre me honro, que em 
verdade, nós', os adversários polÍticos 
do ex-Senador Pedro Ludovico,. não 
pleiteamos a sua cassação ou seu ali
jamento da vida pública, dado à ida
de avançada em que ele se encontra
va. Recebemos o ato com surpresa, 
mas, estou certo que a Revolução te
ve motivos respeitáveis e ponderáveis 
para o seu alijamento da vida públi
ca, como aconteceu com quase todos 
os cassados. Naturalmente, que ex
ceções existem em toda regra geral e 
injustiças em todos os processos re
volucionários, mas que também o ex
senador Pedro Ludovico não foi essa 
rola inocente apontada pelo Senador 
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Nelson carneiro. Eu, jovem fogoso, 
tive oportunidade de ser Deputado 
Estadual, quando ele era Governador 
do Estado de Goiás. e tive de enfren
tar a sua j agunçada, os seus pisj;plei
ros e a sua polícia, ein termos que;, se 
fossem rememorados hoje, ·ninguém 
acreditaria que fosse possível a exis
tência daquele .clima de falta de ga
rantias e risco de vida que vivemos 
naquela triste época do Estado de 
Goiás, onde os pistoleiros, quase to
dos estipendiados pelo Governo do 
Estado, até mesmo invadiam, como 
invadiram, a· Assembléia Legislativa 
do Estado de Goiás, dizendo que era 
para defender o Governador, Dr. Pe
dro Ludovico, porque os seus depu
tados não tinham condições de fazê
lo. Eu fui testemunha dessas cenas 
de vandalismo, desses banditismos 
que, graças a Deus, hoje não existem 
mais no Brasil, principalmente no Es
tado de Goiás. Quero, neste instante, 
ressaltar, sim, uma outra personali
dade da própria familia Ludovico, que 
é o Dr. José Ludovico de Almeida. Este 
sim um homem que fez um grande 
governo no Estado de Goiás, que foi 
um grande administrador, um grande 
realizador. O Estado de Goiás deve 
ao Dr. José Ludovico de Almeida o 
desarmamento do espirita, a extirpa
ção das valentias dos pistoleiros e dos 
jagunços da vida pública do Estado de 
Goiás. Eram dois os Estados que; a 
bem dizer, envergonhavam a Nação 
brasileira: os Estados de Goiás e Ala
goas. V. Ex.e. não viveu aqueles epi
sódios que vivemos, arriscando a vida. 
Ainda hoje, o Deputado Federal Wil
mar da Silva Guimarães vem de ser 
processado pelo Supremo Tribunal 
Federal · pelas cenas sanguinolentas 
em defesa da pele ocorridas naqueles 

_tempos negregados que venho de ver
berar neste instante. 

O SR. OSmES TEIXEIRA - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, ao agra
decer o aparte do eminente Senador 
Emival Caiado, e concluindo as pala
vras que vínhamos pronunciando ... 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex.e. 
permite-me um aparte, antes de en
cerrar? (Assentimento do orador.) Em 
face do aparte do Senador Emival 
Caiado, quero apenas referir que o 
povo de Goiás não compreendeu como 
s. Ex.a, porque sempre elegeu, como 
Senador, o nosso antigo companheiro 
Pedro Ludovico. Ao julgamento pes-

soai do eminente Colega, responde o 
julgamento coletivo do povo de sua 
nobre terra. 

O Sr. Emival Caiado - Com o 
governo na mão! ... 

O SR. OSIRES TEIXEmA - Gos
taria de enfatizar desta tribuna a cor" 
reção do eminente Governador Leoni
no catado, não entrando no mérito do 
problema, pois que não o conheço, 
para verberar contra a atitude que 
classifico· até de temerária do Depu
tado José Freire, ao usar de toda a 
autoridade da Liderança do Movimen
to Democrático Brasileiro para acusar 
o Governador,· indevida e intempesti
vamente, quando S. Ex.e., nos episó
dios mencionados pelo nobre Depu
tado, agiu· como convém agir a qual
quer governante probo, sério e correto, 
tomando as providências legais. 

Muito obrigado a V. Ex.e.. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg). - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Wilson Campos, comu
nicando que S. Ex.e. dispõe de apenas 
quinze minutos· para pronunciar sua 
oração. 

O SR. WILSON CAMPOS - Senhor 
Presidente, Senhores Senadores, hou
ve tempo em que se consideravam os 
tratados internacionais farrapos de 
papel, e tempo houve quando a di
plomacia dos punhos. de renda e das 
intrigas palacianas desarmav~ as 
fronteiras do Estado à penetraçao da 
"quinta coluna" estrangeira, deixan
do os povos imbeles à .sanha dos im
perialismos. 

Entre dois extremos - o da vio
lência erigida em norma, posto o Di
reito a serviço da força; e ado medo, 
colocado como estalão das decisões de 
politica internacional - há um meio 
termo: a força a serviço do Direito. 

Cumpre à diplomacia, como arte e 
como ciência, obter esse meio termo, 
não no estrito interesse nacional, mas 
sob o pressuposto da melhor convi
vência internacional, tendo como ob
jetlvo maior a paz dos povos. 

Hoje o que se exige da diplomacia 
é o que lhe prescrevia Harold Nicol
son, dando-lhe como essência a cari-



-109-

dade e o bom senso "aplicado ao do
mínio das relações Internacionais". 

Essa doutrina recente decerto lem
bra. .o pronunciamento do Barão de 
Sta.al, no discurso Inaugural da Pri
meira Conferência da Paz, de Haia, 
a 20 de maio de 1889: 

"A diplomacia tem a missão de 
evitar ou aplainar os conflitos 
entre as potências,. atenuar as ri
validades, hà.'rmonlzar os interes
se, dissipar. os 'equivoco& e subs
tituir discórdia pela concórdia". 

Foi-se o tempo em que se atribula 
a Talleyrand a frase infeliz, segundo 
a qual, no jogo diplomático, as pala
vras servem para mascarar os pensa
mentos; quando se via, no "Princlpe", 
de Maquiavel.- um decálogo de dis
simulações, um evangelho de má-fé, 
um repositório de intrigas - a síntese 
da arte de governar. Sabe-se, hoje, 
como são efêmeros os governos que 
dependem . dos documentos sigilosos. 

Encarava-se, então, o diplomata 
como o homem .astuto, de .quem dizia 
Lamenals: 

"0 diplomata deve estar Isento 
dos escrúpulos do dever. Suas 
funções se reduzem a uma só: 
enganar. Quando cala, quando 
fala, quando afirma,· quando ilu
de, quando grita, quando insinua, 
quando aconselha, não tem ou
tro objetivo. Seus discursos; sua 
face, seu gesto, suas caricias, seus 
enojos, tudo nele mente." 

A NOVA FACE DA DIPLOMACIA 

Essa visão distorcida da diplomacia 
começou a atenuar-se depois da Pri
meira Grande Guerra, e o Internacio
nalista · Glnés Vldal Y Sama já dizia, 
em 1925, após enumerar as qualidades 
do diplomata - Inteligência, espírito 
alerta, autodomínio, paciência, dlscre
ção, ânimo sereno - acima de todas 
coloca a energia e a firmeza de cará
ter. Não lhe adiantaria ser mestre 
na arte de enganar, em prometer o 
falso e ludibriar o vizinho. Antes de 
tudo, a ciência da Verdade e a arte 
da compreensão. 

Também não se confunde mais a 
forma com a substância, nem se 
acredita seja apenas a diplomacia 
uma etiqueta do Direito Internaclo-

nal. Hoje o diplomata sabe conjugar 
as duas ciências - a juridlca e a po~ 
lítica - como que de arte existe na 
condução dos interesses das nações, 
sem desprimor para nenhuma delas. 

Não é mais o advogado de uin pais; 
que deva ganhar a causa a ·qualquer 
custo, mas um misto de jurista e de 
estadista, que mesmo quando postula 
os Interesses da sua nação não os co
locou à margem dos postulados que 
garantem a boa -convivência 'Interna
cional. 

Em nossa história, a partir do Ba
rão do Rio Branco, produzimos. ho
mens dessa estirpe, e o meu Estado 
se · orgulha de ter dado, outrora, à 
diplomacia brasileira; a figura . emi
nente de Joaquim Nabuco e, agora, a 
do Chanceler Glbson Barboza. 

AS DUZENTAS MILHAS 

No episódio das Duzentas Milhas, 
que começou a desenrolar-se no ano 
passado, quando o Governo brasileiro 
afirmou a nossa soberania na plata
forma continental, o Ministro Mário 
Glbson Barboza revelou, desde o pri
meiro momento, aquelas qualidades 
Intelectuais e morais que. caracteri
zam o verdadeiro diplomata. Foi dis
creto nos .pronunciamentos e firme na 
defesa dos princípios que sustentava: 
manteve o espírito alerta às mano
bras Interesseiras dos grupos interna
clonais da pesca; mostrou permanen
te autodom!nl<i, diante das provoca
ções da Imprensa estrangeira, obten
do Inteiro apoio da Imprensa do Pais; 
jamais perdeu a: serenidade e colocou, 
ao serviço das relações entre o Brasil 
e os Estados Unidos, ·a energia e a 
firmeza do seu caráter. · 

Não mais, aqui, pretender .prestar 
tributo a supostas hegemonlas nacio
nais, mas o desejo de servir ao bem 
comum, consolidando . laços de convi
vência mútua, que têm sido exemplo 
à comunidade Internacional. 

Uma· questão de tal porte não se 
trata sob o Impulso de paixões xenó
fobas, nem de pruridos supostamente 
nacionalistas; há que ver, acima de 
tudo, onde o interêsse nr.clonal se 
convalida pela aceitação Internacio
nal; há que descobrir onde o acordo 
de vontades encontra o leito comum 
da Razão e do Direito, sem terglver-
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sar. quanto à primeira, nem. Ignorar 
que o império, da justiça. :transcende, 
.'lempre, · os apetites·· nacionais porven
tura defensáveis.'·'··' .: .• ···.:·:.· 

' o "Acordo sobré.:_cifniarões, . assim 
l}atizado para·a obtençao,de,uma:_eon
cordâ~cla. Imediata; evltando:-se; pro:
telação ·de· referência, à, ,discussão. dos 
termos preservação. ,e, pesca, .:consti
tulu-.'le. numa vitória -da.:;diplomacia 
brasileira ·e; Importa n.um -exemplo .de 
repercussão. mundial.:. ·. · 

Queria o Brasil validar restriÇões 
às. ativldades . pesqueiras de, :barcos 
norte-americanos na,,falxa contigua 
à ·plataforma: continental,. com ,base 
no .Decreto das 200 -Milhas; .:.o Governo 
dos Estados Unidos.• não queria, .. no 
entanto, reconhecer:.:tal extensão dos 
limites .da. nossa soberania maritlma, 
até que discutida em próxima reunião 
Internacional... . . ·., · 

· Graças ao ·Minlstro.Gibson,, obtive
mos, desde ~ogo: · •· · ' 

· ·- .A flx'aÇãO do número de barcos 
licenciados. pa.ra • a . pesca do ·camarão 
no·ll~lte das •duzentas. milhas; 

. - a 11mltação da .tonelagem e des
locamento· dos· .pesqueiros,. vedado o 
emprego do equipamento elétrico na 
pesca; 

. -' a vedação ·da. P.esca a leste da 
foz .. amazônica, . preservando-se as 
bancadas .recém-descobertas .no lito
ral maranhense; 

. _: flnahnente, àlém ,da dellmltação 
do período de .pe.'lca entre março e 
novembro; de ,u~a , compensação glo
bal de 200 ~il-dolares e do. pagamen-

• to de 100 do1ares diários pelos barcos 
apreendidos;·. foi atribuído às autori
dades brasileiras o poder de fiscali
zação na .faixa . das duzentas milhas, 
para aceitar ou rejeitar os . barcos, 
controlar o número· de embarcações, 
apreender navios, sua .. carga e equi
pamento, entregando-os às autorida
des · norte;.americanas,· obrigadas · a 
proceder ao Inquérito e dar-nos conta 
da punição. · 

VITóRIA UNIVERSAL 

Foi brilhante vitória da diplomacia 
brasileira - Inegavelmente creditada 
à larga folha de serviços do Chance-

ler. Mário. Glbson :Barboza .- .esse 
acordo, válido, até 1974, postos de lado 
os aspectos emocionais que caracteri
zaram. a:; famosa: :."guerra · da• lagosta", 
reconhecldai'de· fato;. no •campo 'da 
pesca máritima:, 'a soberania· •brasilei
ra nas.duzentas•mllhas.'' · :.· · · 

: ·. ' •. ' ' •· ~ ' , ' • . ' : , L ; ,. • ' : • • ' 

Mas não foi uma vitória contra 
ninguém;• Triunfam,-•·•neste "epl.!iódio, 
os ideàis pan~amerlcarios; abrem-se 
novos camlnhosí · ooni este ·exemplo, 
à c()nvlvêricla''lnterria:clonat· Demons
tram; os vlzlrihos 'do Norte;:· o: seu de
sejo: de'' colocar; 'acima' 'de: Intuitos de 
hegemonia, outrora justificado pelas 
grandes potências; o '·seu desejo. ·de 
servir 'à causa universal' . do ·.Direito. 

, , •.. , , .,. I.; •. ',• _.,,. ,_, '·' :' •, ;,. : I 

. ; }'ara flnallzar;:'trlu'iscrevo o' seguin
te. trecho do segilndo ;editorial,' do 
"Jornal do Brásll"; 'de·u de'malo: 

' , , • . . ,, ' .-' ·_:, ; :0 : ' , .' ,J : ~ • -~; \.. • I ' '·'. _:' • : 

"O . simples'·; fato• · de ··os·. Estados 
' ·Unidos· reallzarem;•.:pela primeira 

vez,• acordo•' dessa r•natureza;••su
jeltando~se•ao pagamento de:uma 
taxa . anual, à, fiscalizacão brasi
leira, e ài.apreerisão'dos seus'bar
cos, sempre. que . for. caracterizada 
a violação do acordo, Implica uni 
reconhecimento .lmpliclto da so
berania , brasileira: :.r.eferente ao 
mar contigua. ·,Prevaleceu, por 
fim, o espirita pragmático.· Uma 
tese nacionalista: .levada à . mesa 
de conferências provou a sua.vla
bllldade, sobretudo . pqrque .. fun
damentada na.legislacao .brasilei-
ra." . . .· · :·:· .. 

Se o ac~rdo; conforme observa o 
respeitável matutino., carioca, . "foi 
conduzido · com · superlorirlade · pelos 
dois lados", deve· convir,, afinal, como 
conclusão necessária, :aquela apresen· 
tada pelo seu .. esclarecido articulista: 
o acordo ·~indica ·a· outros. paises com 
Iguais lnteresses:o caminho para fir
mar jurisprudência em questão que 
lhes parece fundamental. à sua auto
nomia econômlca e autodetermlna
cão." 

Creio que, neste m~mento, dirigin
do ao Chanceler Mário Glbson Barbo
za as mais calorosas congratulacões, 
não falo apenas em nome do meu or
gulho pernambucano, mas todo o Se
nado se rejubila em sua vitória, não 
apenas da diplomacia brasileira, mas 
da democracia universal. (M ui t:o 
bem!) 

)' 
' ' ., 
~ 
I 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln·· · 
denberg) · - Não hâ mais oradores 
Inscritos. 

Nada mais havendo que 'tratar, ·vou· 
declarar encerrada a presente Sessão, .. 
deàlgnaridó; 1para· 'a Sessão Ordinária· · 
de amanhã, a seguinte 

·:· .. '.ôlinEM',;no':niA 
" ':I • , ':I .I 1 

_·:: : 1' : 

·· Vot~Çãô;' em .·.turno ' :único, do 
· Requerlmepto· n.0 16, 'd~: 1972, de 
· · autoria ·do·. Senador Wilson Gon

çalves, solicitando· • a: transcdção, 
nos -Anais,, do, Senado, do oportu

. no e. fundamentado .. trabalho sob 
o título , ...:., A. INDtl'STRIA DE 
TRANSFORMAÇAO . DO.. CEARA 

• . ..:., DIAGNóSTICO E PERSPECTI
VAS, de autoria do Sr. Paulo'Lus
tosa da. Costa, .Professor. de Eco
nomia · Brasileira .da ·Escola de 
Administração do Ceará e Técni
co em Desenvolvimento do Banco 
do Nordeste, e• publicado no jor

.nal"Correlo, do Ceará", .de 15 de 
.. ·abril próximo. passado, . tendo 
· : PARECER·FAVO.RAVEL, sob n.0 

.··. · 70, de 1972; da Comissão 
.• ' ·t ''- . ,.,] ' ' 

· · :..::. mretora. . ·. · 

2 
. ' · ·. Dlscus5ão, · em. turno único, . do 
. Projeto'de Resolução n.0 .9, de 1972 

. ' ' . ,. •' ' ' .. 

, . (apresentado;: :Pela .. Comlssã~ de 
Constituição e Justiça, como con
clusão de seu Parecer n.0 72, de 
1972)/:'que suspende a exe~ução 
do ·artigo 197 da Constltulçao do 

. ... · .. ·Estado de;Mato:Grosso,: declarado 
· Inconstitucional pelo Supremo 

Tribunal Federal, . nos autos da 
···RepresentaÇão' ri.0 ''851,' _do 1Estado 

· • de Matil'Grosiio;:n ... ·),·.: ... ·•· .· 
•. ' : :. . : ·' ~ . ' 

:·::a;~- ., : . . -r:.·_. 
. :~, ·_: __ . _ _.',-: -~: ,';'~·.'!:-) ..... ' ..... :t;.r~·· 

Discussão,·. 1.em primeiro cturno, 
do Projeto .. deyLeliJdo: Senado n.0 

109, de 1971; de autoria. do Sr.-. Se
nador .. Nelson. Carneiro; ,que: dispõe 
sôbre · a extensão : .aos·. dirigentes 
das Cooperativas•.entre, empreg~
dos · de- .uma, ou. mais, empresas: pu
blicas, ou !'privadas ··dos· direitos e 

. :.vantagens :assegurados. pela .legis
lação :trabalhista·;, aos empregado
.res: eleitos para: ,cargos;: de::adml
. nistração. profissional, . tendo .. :. 

PARECEREs; sab''n.os 67 e 68, 
de 1972; das 'COmissões . · ' · · 

'-·de 'cónstltül9io e:justlça, pe-
1 Ia· constitucionalidade; .. e 

. , _:· ~r 1 ..... ' : ••;· . .• -. • , -, 

;;_·de Le&isJaÇão~ Soclal,.·,favorá
. . vel, . nos';têri!lOS_l da EI!l_enda 

n.~ 1~LS,.-que. oferece; 

Está encerrada à séssãó'.'' : 
: (Enc~~~se.: ·a.,se~sã~ IL~ 18 h;;,.;u 

e 30min1'tos.). .: .• : .;· 
•' :· '. 

. " 
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33.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 

em 18 de maio de 1972 
' .. 

. . ... ' ' 

PRESIDiNCIA DOS 1SRS. PETRONIO PORTELLA E CARLOS. LINDENBERG 

As 14 :horas . e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena - José Gulo
mard - Geraldo Mesquita - Flá
vio Britto · - · José Llndoso -
Cattete Pinheiro - Renato Fran
co - ·Alexandre. Cósta . - Clodo

. mlr Mllet- José Sarney - Pe-
trônlo Portella -. Helvidlo Nunes 
-. Waldemar Alcântara -· Dl
narte Mariz - Duarte Filho -
Ruy Carneiro -· Wilson Campos 
- Arnon de Mello - Augusto 
Franco - Leandro Maclel - An
tônio Fernandes:.;.:.. Heitor Dias -
Ruy Santos - Carlos Llndenberg 
-Paulo Tôrres- Benjamin Fa
rah - Danton Joblm - Nelson 
Carneiro - José Augusto - Car
valho Pinto - Franco Montoro -
Benedito Ferreira - Osires Tei
xeira -Filinto Müller- Accloly 
Filho - Ney Braga - Lenolr var
gas - Daniel Krleger - Guldo 
Mondin - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE . (Petrônio Por
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 40 Srs. Senado
res. Havendo número regimental; de
claro aberta a Sessão. 

o Sr. 1,0-Secretárlo procederá à lei-
tura do Expediente. · 

1!: lido o seguinte 

EXPEDmNTE 
OFíCIOS 

DO SR. 1.0-SECRETARIO DA CAMA
RA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado 
autógrafos dos sellUntes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 3, de 1972 

(N.0 145-C/71, na Casa de origem) 
Dá nova redação ao § 1.0 do 

art. 64 do Decreto-lei n.0 1.608, 
de 18 de setembro de 1939 (Có
digo de Processo Civil). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o o § 1.0 do art. 64 do De

creto-lei n. 0 1. 608, de 18 de setembro 

' . ·. '. 

de 1939 (Código de Processo Clvill 
passa a ter a seguinte redação: 

"§ 1.0 Os honorários serão fixa
dos na própria sentença,. que os 
arbitrará . com moderação e moti
vadamente, em quantla~nunca In
ferior a 2 (dolsl salários-minimos 
vigentes na região'~ . 

Art .. 2.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. . : 

(A Comissão ele Con8tttútr;ão e Jus-
tiça.) · · ·· · · · 

PROJETO .DE DECRETO 
LEGISLATIVO. 
N.0 8, de 1972 · 

(N.o 56-B/72 na Câmara .dos Deputados) 

Apl'OVa ·a Convenção para a 
Repressão aos Atos· Dícitos con
tra a Segurança da Aviação Civil, 
assinada em Montreal., em· 23 de 
setembro de 1971, com reserva ao 
§ 1.0 do art. 14. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 É aprovada a Convenção 

para a Repressão aos Atos Dicltos 
contra a Segurança da Aviação Clvll, 
assinada em Montreal, em 23 de se
tembro de 1971, com reserva ao § 1.0 

do art. 14. 
Art. 2.0 Este decreto legislativo en

trará em vigor na data de sua publi
cação, revogadas ·as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM 
N.o 24, de 1972 

Submete à consideração do 
Congresso Nacional o texto da 
Convenção para a Repressão aos 
Atos Ilícitos contra a Segurança 
da Aviação Civil, assinada em 
Montreal, em 23 de setembro de 
1971. 

Excelentissimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional 

Tenho a honra de submeter à alta 
consideração de Vossas Excelências, 
de conformidade com o disposto no 
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artigo 44, Inciso I, da Ccnstltuição Fe
deral, o texto da Convenção para a 
Repressão aos Atos Ilicltos contra a 
Segurança da Aviação Civil, assinada 
em Montreal; em 23 de setembro de 
1971, com a reserva constante da ane
xa Exposição de Motivos do Mlnlstro 
das Relações Exteriores, relativa. ao 
parágrafo 1.0 do artigo 14, por adotar 
o Brasil a posição de não sujeitar as 
controvérsias em que seja parte à ju
risdição obrigatória da Côrte Interna
cional: de. Justiça. 

Brasilla, em 3 de abril de 1972. -
Emíllo G. Médicl. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DIC-DAI
. DNU-SRC-382-688 ·(04), DE 22 DE 

NOVEMBRO DE 1971, DO MINIS
'nRIO. DAS RELAÇOES EXTERIO
RES 

· A Sua Excelência o Senhor General
de-Exército Emillo Garrastazu Médici, 
Presidente· da. República. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeter à alta 

apreciação de :Vossa Excelência o tex
to da COnvenção para a Repressão 
aos Atos Ilicitos contra a Segurança 
da Aviação Civil assinada . pelo Bra
sil e outros paises em Montreal, no 
dia 23 de · setembro de· 1971, por oca
sião da Conferência sobre Direito 
Aéreo convocada pela Organização de 
Aviação Civil Internacional (OACl), 
agencia especializada das Nações 
Unidas. 

2. O ·Brasil esteve representado 
por Delegação composta. de membros 
do8 Ministérios das Relações Exterio
res e da Aeronáutica. 

3. A referida Convenção, que foi 
aprovada por 50 votos a favor, ne
nhum contra e 8 abstenções, . estas 
dos Camarões, França, .Gabão, México, 
Madagascar, . Quênia, Ta.nzânla e 
Uganga., define ·OS crimes que aten
tam contra a. segurança da aviação 
civil e estabelece a obrigação de pu
nir os seus autores. 

4. Tendo em vista o grande inte
resse do Brasil na repressão aos cri
mes contra a segurança. da aviação 
civil, permito-me encarecer a Vossa 
Excelência a necessidade de o Governo 
Brasileiro ratificar a presente Con
venção, que complementa a Conven-

ção para a Repressão ao Apodera,.. 
mente Dicito de Aeronaves, assinada 
em Haia, em 16 de dezembro de 1970; 
e que se encontra em processo de ra-
tificação pelo Brasil. . 

5. O artigo: 14, parágrafo 1. reco
nhece a competência da Côrte! Inter
nacional de Justiça· na. hipótese .. de 
as partes um:lltiglo não .. alcançarem 
uma solução pela arbitragem, haven
do assegurado; contudo; o parágrafo 
2 o direito à' formulação de reserva 
no momento da assinatura ou da ·ra
tificação da· Convenção. 

· 6. T~ndo · erit .vista 'a posiçã.o . do 
Brasil de não~sujelção dos lltiglos em 
que seja parte. à jurisdição. obrigató
ria daquela Corte, .a presente.,Con
venção, deverá ser.ratiflcada com.re
serva ao parágrafo 1 do artigo 14. , 

7; Nessas condições, submeto •um 
projeto de Mensagem Presidencial a. 
fim de que · Vossa Excelência, se as
sim houver por bem, encaminhe, con
forme o disposto no artigo 44,. Inciso 
1, da COnstituição Federal, o texto 
da Convenção, traduzido .para o ,por
tuguês pelos órgãos competentes do 
Ministério ·das Relações· Exteriores, à 
aprovação do Poder Legislativo. 

ApróveitO a oportunidade . pára re
novar a Vossa . Excelência, 'Senhor 
Presidente, os ·protestos do meu· mais 
profundo respeito. - Mário Gibson 
Barboza. · · · · 

" 
CONVENÇAO ,PARA A REPRESSAO 

AOS ATOS n.tCITOS CONTRA A 
SEGURANÇA DA A VIAÇAO CIVIL 

Os .Estados Partes na presente con-
venção 

Considerando que os atos llicitos 
contra a segurança da aviação civil 
colocam em risco a segurança de pes
soas e bens, afetam seriamente a ope
ração dos serviços aéreos e minam 
a confiança dos povos do mundo na 
segurança da aviação civil; 

Considerando que a ocorrência de 
tais ates é objeto de sérias preocupa
ções; 

Considerando que, a. fim de preve
nir tais atas, existe uma necessidade 
urgente de medidas apropriadas para 
a punição dos criminosos; 
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COnvieram no seguinte: 

Artigo 1 
l. Qualquer pessoa comete . um 

crime se, ilegal e- :Intencionalmente: 

a) pratica um ato de .violência con
tra :uma pessoa a bordo:.de·.uma :ae
ronave em vôo se .tal ato pode colocar 
em rls_co a segurança da aeronave;· ·ou 

b) destrÓI· uma aeroná. ye em serviÇo 
ou. causa a. mesma dano. que a: torne. 
Incapaz de voar ou ·possa . colocar em 
risco a sua segurança em vôo; ou. 

' . ':, • ' : '·' '" " . , ,. I ,' 

c) coloca ou faz colocar numa ae
ronave em serviço, por qualquer melo, 
um dispositivo ou substância' capaz 
de destruir· a referida aeronave, ou 
de causar à mesma dano que a torne 
Incapaz de voar, ou que pos~~a· colocar 
em risco a sua segurança em võo; ou 

d) destrói· ou danifica facilidades 
de . navegação aérea ou Interfere na 
sua operação, se qualquer dos referi
dos a tos· é capaz de· colocar em risco 
a segurança da .aeronave em vôo; .. ou 

e) ·comunica .Informação que · sabe 
ser falsa, colocando · em risco desee 
modo a segurança de uma aeronave 
em'vôo. · · 

Qualquer pessoa também comete 
um crime se: 

a) · tenta cometer qualquer dos cri
mes mencionados no· parágrafo 1 do 
presente Artigo; ou 

b) . é cúmplice de uma pessoa que 
cometa ou tente cometer· qualquer 
dos mencionados crimes. 

Artigo 2 

Para os fins da presente Conven
ção: 

a) uma aeronave é considerada em 
vôo desde o momento em que todas 
as~suas portas externas estejam fe
chadas após o embarque até o mo
mento em que qualquer das referidas 
portas seja aberta para o desembar
que; no caso de uma aterriseagem 
forçada, o vôo deve ser considerado 
como continuado até que as autori
dades competentes assumam a res
ponsabilidade pela aeronave e pelas 
pessoas e bens a bordo; 

b) uma aeronave é considerada em 
serviço deede o começo de sua pre
paração, para um võo especifico, que 

antecede ao vôo; pelo pessoal de terra 
ou pela tripulação, até vinte e .quatro 
horas.· depois·:: de . ·qualquer . aterris
sagem;:. o ,periodo de· serviço . deverá; 
em qualquer hipótese; estender-se por 
todo o período .durante o. qual :a aero.
nave. estiver •em vôo, nos, termos da 
deflnlção!.da .alinea·:(a) deste. Artigo. 

·. ''.·· .. :;.Arilr'ó s ... · · :. : · 
; , , , ;. 1_ , , ~ , • • • , •. ..:. , ~ ' , ! ' ' , . < • I 

· Cada' ·Estado• COntratante· obriga-se· 
a tornar ·oe•:crimes menclonados<no 
Artigo 1 puníveis. com severas penas~· 

.: Artigo 4 •· · · · .: 

Não se aplicará a: presente C:olivezi-· 
ção . a . .aeronaves . utilizadas . em ser
viÇos, militares, ·de alfândega. e de. po~ 
Iicla · . -·, · · · :. . · · . •. - ~ .. ' . : ;, ' : ' . ' .. '. ~ :· ' . 

i2'. c 'Apllcar~se~á a presente:: COn
venção nos casos mencionados nas •ali
neas (a)., (b), (c) e (e) do parágrafo 1 
do Artigo 1, serido lrrelevante,se a ae
ronave realiza um vôo internacl<in'al 
ou doméstico, desde que:" · 

a) o lugar de decolagem' e aterris
sagem, real· ou pretendida, ·da : aero
nave,. fique .situado· fora do· territó
rio do Estado de registro da .referida 
aeronave; ou · .. : 

b) o crime i'or cometido : no ter
ritório de um. Estado, que não seja o 
Estado· de· registro da aeronave. · · .· .. 

'1,: .. 

3. ·Não obstante o parágrafo.2 .des.:. 
te Artlgo,'nos: casos mencionados nas 
alínea (a), ·(b), (c):.e (e) do parágra
fo 1 do Artigo 1, apllcar-se-á também· 
a presente Convenção se o criminoso 
ou o · suposto criminoso· for encon
trado •no território de um Estado que 
não seja o Estado de. registro da ae
ronave. 

'' 4. Com relação aos Estados men- · 
clonados no Artigo 9 e noe casos men
cionados •nas alineas (a),' (b), (c) ·e 
(e) do parágrafo 1 do Artigo 1, .não 
se aplicará. a presente Convenção se 
os lugares referidos na alinea (a) do 
parágrafo · 2 deste Artigo estiverem 
situados no território do mesmo Es
tado quando este for um dos Estados 
referidos no Artigo 9, a não ser que o 
crime seja cometido, ou o criminoso 
ou o suposto criminoso seja . encon
trado no território de um outro Es
tado. 

5. Nos ca.sos mencionados na ali
nea (d) do parágrafo 1 deste Artigo, 
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só: se aplicará. a presente Convenção 
se as, instalações e serviços de nave
gação aérea forem ut1llzados na na
vegação aérea .internacional. 
·.a: Apllca~~se-ão também,as dispo
sições 'dos· parágrafos 2, 3, 4 ·e 5 deste 
Artigo. aoS caros' ·mencionados no pa-
rágrafo 2' do Aitlgo 1. i· · · : · 

'' :-. '!, ' ' ., .. - ' . 

Artigo 5 ·i 

.. 1 .. , Cada Estado Contratante deve
rá. tomar as. medidas necessárias· para 
estabelecer a. sua jurisdição sobre os 
crimes. nos seguintes casos: . 

' ' ' ' ·- ' t • • • • ~ • • • ' ' • 

: a)·:quando o crime for .cometido no 
território: do :referido Estado; 

b) quando O 'crime for cometido 
contra ou a bordo. de, uma aeronave 
registrada no referido Estado. 

.. . ' ' ' ~- ' . . . ' . ' ' ' . . ' : '. _. ' 

,, c) quando a • aeronave a bordo da 
qual • o crime é cometido aterrissar no 
seu território com o suposto criminoso 
ainda :a bordo;' ·' · 

1 ·_·: . '. 1::· ·;·, ., " ,. . ' : ' ..• 

. · d) . ·quando . o crinie · for· cometido 
cOntra ou a. bordo de uma .aeronave 
arrendada sem tripulação a um ar
rendatário que possua o centro prin
cipal dos seus negócios. ou, se não pos
suir tal centro principal de. negócios, 
residência permanente . no ' referido 
Estado.· · ' ·' · . . ·· 
. 2 .. Cada Estado. Contratante deve: 

rá igualmente, tomar . as medidas ne
cessárias para. estabelecer a sua juris
dição s·obre os crimes ·mencionados no 
Artigo 1, parágrafo 1 (a), (b) e (c) 
e no Artigo 1, parágrafo 2, até· onde 
este parágrafo se refere : aos crimes 
mencionaàos, ·.no. caso de o suposto 
criminoso se encontrar presente no 
seu território e o Estado Contratante 
não o extraditar · em · conformidade 
com •o :Artigo s para qualquer dos Es
tados mencionados no parágrafo 1 do 
presente· Artigo. · 

3. A presente convenção não ex
clui qualquer jurisdição criminal exer
cida em conformidade com a lei na
clonai. 

Artigo 6 

1. Todo Estado Contratante em 
cujo território o criminoso ou o su
posto criminoso se encontrar presen
te, se considerar que as circunstân
cias o justificam, procederá à sua de
tenção ou tomará outras medidas para 

garantir a. sua presença. A. ·detenção 
e as outras medidas. serão conformes 
à .lei. do .. referido Estado e; somente 
terão a duração, :necessária à. , instl')l~ 
ção ·de .um, ,processo .penal .ou. de·, ex
tradição. .,.: ·1. · :·.· :, ··: ,.··•·: 

, I '< '1 •7 I' /, ' ! , 'r, •' :·• :o·•-' • , o',; j,l 2: o referido. Esta:d(diirá '!media:., 
tamente uma· investigação prellmina~ 
dos fatos. · ·· · ·· · · ·• 

. s .. Tó'd~:;p~sSó~ d~ÚdiJm .~ontcir.~ 
midade .com o parágrafo 1 deste .Ar.
tigo terâ fac111dades ; para .. se ccimu..: 
nicar. imediatamente. com o represen~ 
tante competente . mais. próximo '.do 
Estado do qual é nacional. : . ~: .. 

.. 4 .... o Estado .que, .. em.conformidade 
com este · Artigo;:: houver.: detido, uma 
pessoa, deverá , notificar :,imediata
mente os . .,.Estados .menclonados,,no 
Artigo 5, .parágrafo J,.,o.,Estado .,da 
nacionalidade i .da, pessoa· i detiàa :e, ·:se 
considerar, aconselhável,· todo outro 
Estado interessado, ·àe que .tal .pess()a 
se encontra detida e das . circunstân
cias que autorizam sua detenção. O 
Estado que fizer a'investigação pre
Ilminar prevista no parágrafo 2.0 deste 
Artigo, comunicará · imediatamente 
seus resultados· aos·referidos Estados 
e 'declarará se pretende exercer·' sua 
jurisdição; · ·· · '' · · · · · · ·· • <· 

,. ·:··· 

· · · Artigo ?. · .. 
O Estado. Contratante em .cujo ter

ritório o súposto :criminoso .. for .. en~ 
centrado, ·se não o extraditar,· abri~ 
gar-se-á, sem : qualquer : exceção, te~ 
nha. ou •não ·o crime :::!do' cometido ·no 
seu ·território, ·a' submeter ·o~ caso· a 
suas autoridades competentes para· o 
fim de ser· o mesmo processado. As 
referidas autoridades decidirão ··do 
mesmo mod·O que no-caso de qualquer 
crime comum, de natureza grave, em 
conformidade com a lei do .referido 
Estado. 

· ·Aliigo·s 

1. Os crimes deverão ser conside
rados crimes extraditáveis em 'todo 
tratado de extradição existente entre 
os Estados Contratantes. O~ Estados 
Contratantes obrigam-se a .incluir os 
crimes como extraditáveis em· todo 
tratado de· extradição que vierem a 
concluir entre sl. 

2. Se um Estado Contratante que 
condiciona a extradição à existência 
de tratado receber um pedido de ex-
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tradição da parte de · outro Estado 
Contratante com o qual não tenha 
tratado de extradição, poderá., a seu 
critério, considerar a presente Con
venção como base legal para a extra
dição com relação ao crime. A extra
dição estará suj elta às outras .condi
ções estabelecidas pela_ lei do Es~~do 
que receber a sollcltaçao. . ' 

3. Os Estados Contratantes que 
não condicionam a extradição à exis
tência de um tratado reconhecerão, 
entre si, os crimes como extraditá
veis, sob as condições estabelecidas 
pela lei do Estado que receber a so
licitação. 

4. Cada crime será. conslrlerado, 
para o fim de extradição entre os Es
tados Contratantes, como se tivesse 
sido cometido não apenas no lugar em 
que ocorreu, mas também nos terri
tórios dos Estados sol! c! ta dos a esta
belecerem a sua jurlsdlcão em confor
midade com o Artigo 5, parágrafo 1 
(b), (c) e (d). 

Artigo 9 

os .Estados Contratantes que esta
belecerem organizações conjuntas de 
transporte aéreo ou agências interna
clonais, que operem aeronaves sujeitas 
a matricula conjunta ou internacio
nal, designarão dentre eleR, na forma 
apropriada ·e para cada aeronave, o 
Estado que exercerá. a jurisdição e 
possuirá. as atribuições do Estado de 
registro para os fins da presente 
Convenção, o qual dará. ciência desse 
fato à Organização de Aviação Civil 
Internacional, que o comunicará. a to
dos os Estados Partes na presente 
Convenção. 

Artigo 10 

1. Os Estados Contratantes, de 
acordo com o Direito Internacional e 
o Direito Interno, tomarão todas as 
medidas exeqülvels para evitar a ocor
rência dos crimes mencionados no Ar
tigo 1. 

2. Quando, em virtude da ocor
rência de um dos crimes menciona
dos no Artigo 1, um võo for atrasa
do ou interrompido, todo Estado Con
tratante em cujo território a aero
nave ou os passageiros estejam pre
sentes fac111tarâ a continuação da 
viagem dos passageiros e da tripula
ção com a possível urgência e devol-

verá. sem demora a aeronave e sua 
carga a seus legítimos possuidores. 

Artigo 11 
1. Os Estados Contratantes pres

tarão entre si a maior assistência 
possível em relação aos processos .cri
minais instaurados com relação aos 
crimes. Apllcar-se-â em todos ·os ca
sos a lei do Estado que receber a so
licitação. 

2. As disposições do parágrafo 1.0 do 
presente Artigo não afetarão as obri
gações assumidas em qualquer outro 
tratado, bilateral ou multilateral, que 
discipline, ou venha a disciplinar, no 
todo ou em parte, a assistência mú
tua em matéria criminal. 

Artigo 12. 

Tod·o Estado Contratante que te
nha razões para ·acreditar que um 
dos crimes mencionados no Artigo 1.0 

será. cometido deverá., em conformi
dade com um Direito Interno,. forne
cer toda Informação relevante em sua 
posse ao Estado que acredite seja um 
dos Estados mencionados no Artigo 
s.o, parágrafo 1.0 

Artigo 13 
Todo Estado Contratante deverá., 

em conformidade com um Direito in
terno, relatar ao Conselho da Orga
nização de Aviação Civil Internacio
nal, tão râpldo quanto possivel, qual
quer Informação relevante em sua 
posse com relação: 

a) às circunstâncias do crime; 
b) às providências tomadas em 

conformidade com o .Artigo 10, pará
grafo 2.0 ; 

c) às medidas' tomadas em relação 
ao criminoso ou ao suposto crlmino-' 
so e, em especial, aos resultados de 
qualquer processo de extradição ou 
outros processos legais. 

Artigo 14 
1. Qualquer controvérsia entre dois 

ou mais Estados Contratantes, relati
va à interpretação ou à aplicação da 
presente Convenção, que não puder 
ser solucionada por negociação será, 
mediante solicitação de um deles, 
submetida à arbitragem. (Se, no pra
zo de seis meses a contar da data do 
pedido de arbitragem, as Partes não 
tiverem chegado a um acordo sobre 
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a organização da mesma, qualquer 
uma delas poderá submeter a con
trovérsia à Corte Internacional de 
Justiça . nos termos de Estatuto da 
Corte.) ·. 

2. ·cada Estado poderá, no momen. 
· to da assinatura ou da ratificação da. 
presente Convenção ou da adesão à 
mesma, declarar que não se conside
ra obrigado pelo parágrafo . anterior. 
Os demais Estados Contratantes não 
estão obrigados pelo parágrafo ante
rior em relação a qualquer Estado 
Contratante que haja feito tal reser
va. 

3. Qualquer Estado Contratante 
que tiver feito reserva nos termos do 
parágrafo anterior poderá a qualquer 
tempo retirá-la por melo de· notifi
cação aos Governos . Depositários. 

Artigo 15 
A presente Convenção será aberta 

à assinatura eir. Montreal, em 23 de 
setembro de 1971, pelos Estados que 
participaram da . Conferência Inter
nacional sobre Direito Aéreo, realiza
da em Montreal, de 8 a 23 de setem
bro de 1971 (doravante denominada 
a Conferência de Montreal). 

.Depois de 10 de outubro de 1971, a 
Convenção estará aberta a todos os 
Estados, para assinatura, em Moscou 
Londres e Washington. Qualquer Es~ 
tado que não assinar a presente Con
venção antes da sua entrada em vi
gor, em conformidade com o pará
grafo 3.0 deste Artigo, poderá aderir à 
mesma a qualquer tempo. 

2. A presente Convenção será su
j ~i ta à ratificação pelos Estados sig
natários. Os instrumentos de ratif!
cação ou adesão serão depoRitados 
junto aos Governos da União das Re
públicas Socialistas Soviéticas, do 
Reino Unido da Grã-Bretanha e Ir
landa do Norte e dos Estados Unidos 
da América, que são aqui designados 
Governos Depositários. 

3. A presente Convenção entrará 
em vigor trinta dias após a data do 
depósito dos instrumentos de ratifi
cação de dez Estados signatários da 
presente Convenção que tenham par
ticipado da Conferência de Montreal. 

4. Para os demais Estados, a pre
sente Convenção entrará em vigor na 
data da entrada em vigor da mesma, 
nos termos do parágrafo 3.0 do pre-

sente artigo, ou trinta dias após a 
·data do depósito dos instrumentos de 
ratificação ou adesão, &e esta data 
for posterior à primeira. , . 

5. Os Governos Depositários· Infor
marão imediatamente todos os Esta
dos signatários e que tenham aderi
do à. presente Convenção da data de 
cada assinatura, da . data do depó
sito. de cada ·instrumento . de ratifi
cação ou adesão, da :lata da entrada 
em vigor da Convenção e de.qualquer 
outra notificação. . _ . 

6. Tíi.oJógo a presente Convenção 
entre em vigor. ela . será' registrada 
pelos Governos Depositários, em con..; 
formidade. com o artigo 102 da Car'" 
ta das Nações Unidas e em conform!~ 
dade com o artigo 83 da Convenção 
sobre Aviação Civil Internacional 
(Chicago, 1944>._ 

Artigo 16 
1. Qualquer Estado Contratante. 

poderá denunciar .a presente Conven· 
ção, mediante notificação escrita aos 
Governos Depositários. 

2. A'denúncia produzirá seus efei
tos seis meses após a data em que a 
notificação for recebida pelos Go· 
vernos Depositários. 

Em Testemunho do que os Pleni
potenciários abaixo-assinados, devida
mente autorizados pelos . seus Gover
nos, assinaram a presente Convenção. 

Feita em Montreal, aos vinte e um 
dias de setembro de mil novecentos e 
setenta e um, eiD três originais, cada 
um . em · qua,tro texto autênticos, nos 
idiomas· iri'glês,. francês, russo e es
panhol .. 

(A Comíssdo de Belaç6es · Ezterlo- · 
Tetl,) 

PARECERES 
PARECER. 

N.0 88, de 1972 
. da Comissão de Constituição e 
Justiça, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 11, de 1972, que ex
tingue o Cargo de Superinten
dente do Serviço Gráfico do Se-
nado Federal. · 

Relator: Sr. Helvídio Nunes 
A Comissão Diretora do Senado Fe

deral, por Intermédio do Projeto de 
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Lei n.0 11172, propõe a extinção do 
cargo isolado; de provimento efetivo, 
de ·superintendente: do ·Serviço Orá
fico, símbolo PL-3, .do Quadro da. Se
cretaria do Senado Federal (art. 1.0 ). 

. ' ' i·. 

·· E ·justifica: ' "A . providência .... · . se 
impõe em conseqüência. da ;orgàni~a
ção .que.foi dada ao Serviço Gráfico .... 
com a ·adoção' do.:regime: jurídico da 
legislação. do .trabalho para: o pessoal 
de sua estrutura administrativa ein-. 
dustrial'.' .. · 

E mais adiante: "De iat~; não seria 
prat.ii::ável· rii.anter~se o.· atual cargo 
isolado, de provimento efetiyo, tute
lado: pelo . regime . esta tutárlo,. quando 
toda· a .. estrutura 'do Serviço . Grático 
passoU a : reger~se i:lor sistema espe-. 
cial .... " ..... · : .. •· · ., . :. . . . · 

lo • , 

Na verdade, as relS.ÇÕes jurídirias 
do Poder Público. com, o pessoal que 
lhe dá apoio, no interesse da própria 
normalidade, produtividade .e · retri
buição. dos .serviços, ·.justificam .. e re
comendam, a.cada:dla,··a adoção.do 
regime da leglslação.do.trabalho·para 
o pessoal de sua estrutura adminis
trativa e industrial, ao invés de esta-
tutário. ·.· ·· · ·· 

"',. 

Além do mais, toda a estrutura do 
Serviço .Gráfico do Senado Federal já 
se rege por. normas do, sistema espe
cial, em tudo diferente do regime ju
rídico · vigorante para o funcionário 
público civil. 

· A' existência e continuação do car
gó isolado, de provimento efetivo, de 
Superintendente · do . Serviço ·· Gráfico, 
assim, · além · de · exceção, significa 
anomalia na atual sistemática,· sem 
esquecer :que·, a~ aprovação da matéria 
constitui "necessidade de ordem téc
nica derivada da transformação re-
trocitada". . · · · 

Ao demais, a·. proposta da Comissão 
Dlretora não ·fere a Lei· Maior. Nada 
se lhe pod.e opor, assim, do ponto de 
vista juridico7constltuéional. 

.Sala das Comissões, em 17 de maio 
de 1972: ...,... Daniel Krieger, Presiden
te - Helvídio Nunes,,Relator - ~s~ 
Lindoso - Nelson Carneiro - José 
Augusto - Gustavo Capanema -
Accioly. Filho - Heitor Dias - Ar
non de Mello. 

PARECER 
N.0 . 89, d.e 1972 

' da Comissão de Constituição; e 
Justiça, sobre o Ofício 8"13172;: do 

. Senhor, Presidente.:do .,Supremo 
Tribunal· Federal,.: remetendo:. có.

. plas,.das notas :taqulgráflcas e· do 
···acórdão ··proferido !:pelo: ·.Supremo 

· · Tribunal Federal: nos ·autos da 
. 'RépreséntáÇão n.o. 866, do;Estado 
·de Goiás, o qual 'dêcla'rou' a"in~ 
.constitucionalidade .· do,' . Decreto~ 
lei n~0 191; de 21 de 'mal~ 'de 1970; 
daquele Estado.. . . ·.. .,,. 

Relator: .Sr. Arnon· de Mello · 
~ . . ' ' : . I, :.: . ' .. ' ; 1. ' : ' • • : : ' • : ' • .: : ... : • ' • • • 

·O" ,Senhor , . ,Mlnlstro::Presldente .. do 
egrégio; Supremo :Trlbunai,.··Federal, 
com o Oficio_ .S-013,. de 1972 (n.0 

11/72-P/MC, na origem), remete à 
apreciação . do Senado.: Federal, para 
os fins •previstos :no art. 42; VII; da 
Constituição, cópias :das notas taqul
gráficas:: e : do. acórdão proferido por 
aquela Calenda :corte nos· autos da 
Representação n.0 866, ·do Estado de 
Goiãs,' ·o qual. declarou a Inconstitu
cionalidade do Decreto-lei n.0 191, de 
21 de inalo de 1970, daquele Estado •. 

. i-, " ' • 

2. Do exame do .processado, que se 
encontra . em perfeita consonância 
com os dispositivos · regimentais que 
regulam· a matéria,. verifica-se. que o 
citado Decreto-lei éstadual n.0 191, 
de· 1970, foi-- déclarado Inconstitucio
nal porquanto, ao conceder ajudas de 
custo e gratificações aos Juizes e Es
crivães Eleitorais do Interior do Es
tado, "legisloU , sobré . matéria priva
tiva da União; ·.a respeito da qual, 
nem supletivamente poderia fazê-lo 
(Constituição, art. 8.0 , XVll, b, e seu 
parãgrafo único)". 

3. Constata"se, ainda, que a refe
rida decisão do egrégio Supremo Tri
bunal Federal· já transitou em jul
gado, tendo · sido republicada no 
"Diário da Justiça" de 13 de abril do 
corrente ano. 

4. A Comissão de Constituição e 
Justiça, ante o exposto e tendo em 
vista o estabelecido no art. 42, VII, 
da Constituição e ao preceituado no 
artigo 100, II, do Regimento Interno, 



'· 

I 
I• 

I 
I: 
t 

I 

f 
I 
I· 
I 

i 
I 
I 
I 
t 
I 
I 

i 

-
-llQ-

submete à apreciação do Senado o se
guinte 

PROJETC1 DE RESOLUÇAO 
N.o 12;' de 1972 

Suspende:a ·execuÇão· do Decre
to-lei n.0 191, de 1970;' do Estado 
de Goiás, declarado inconstitu
cional por decisão definitiva . do 

, , SupreiJlO' 'l'ri~~nal Fe~eral. : , 
O Senado Federal resolve: . . , . : " 
Artigo ... único. , líl . suspensa . a . exe

cução. do 'Decreto.-lei ,n.0 , 191, de' ,1970, 
do Estado. de Goh\s, declarado !ricons~ 
titucional · por· decisão definitiva ·do 
Supremo Tribtil1àl' Federal, ·proferida 
nos autos da; Representação. n.0 866 
daquele .. ·Estado, .1 já .. transitada, ·,em 
julgado.·'·<:·,,, : , ... ... :· · .. , · · .. 

Sala das Comissões, em 17 de maió 
de 1972. - Daniel Krieger, Presiden
te - Arnon" de ''Mello, Relator -
Accioly. Filho - José· Lindoso - Osi
res TeiXeira .::..: Heitor Dias :...:.. ·José 
Augusto - Gustavo Capanema · -
Helvídio Nunes: · · ... · :. ·· · . · 

PARECER 
N,o 90, de 1972 ' 

' ' 

da Comissão de Bedação, apre
. sentando.: a:redação.:final do Pro
jeto,.de Lei do Senado.·n.0 .. 97, de 

' .19.71. ·: 
Relator: Sr. José Augusto 

· A Comissão· apresenta a redação ·fi
nal. do .Projeto ·.de·:Lei:: do Senado n.0 

97, de 1971, que dispõe sobre a obri
gatoriedade do' ·voto 'rias 'eleições sin
dicais, e dá outras . providências. 

Sala das; S~ssÕes, em l8 de maio de 
1972. - Danton 'Jobim, Presidente -
José Augusto, Relator. - .Cattete .. Pi-
nheiro · · · · · · · · · · · · . 

I' ' '' J '• I • < : ' ' ' ' ' ' 

.. · ANEXO AO PARECER · 
N.o 90, de 1972 

Redação finai'dó Projeto d~ Lei 
do Senado n.0 97, de 1971, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade do 
voto nas . eleições sindicais, e dá 
outras· proVidências. ·, 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. o líl obrigatório o voto nas 

eleições sindicais. · · .· 
Parágrafo único. o associado fal

toso deverá justificar-se, até 15 (quin
ze) dias após a realização do pleito, 
perante a autoridade local do Minis-

tério do Trabalho e,. Previdência So
cial, através. de petição encaminhada 
por intermédio da respectiva entida
de sindicat: ...• ;; <• :.·,,.,:,:c:.':· ,.> · 
· Art.· 2.0 1 Firido, à prazú:iara: • justi
ficação,·' à' diretoria.' da 'entidade sin
dical enviárá 'à'·Delegácia Regional do 
Trabalho relação ·dos:' faltOsos;>bem 
assim. , as ,,,:justificações.·. porventura 
apresentadas. . . . . . . . . "' . ' '- ' ; ' . '. ~.:. ' ', . ' ' ,. :. ' .. 
. Parágrafo: único.· :Quando:. se'. tra
tar de entidàde sindical', de. emprega~ 
dOs, a relaÇão prevista: ' neste .· artigo 
deverá indicar . .'o. empregadot:'de'. ca
da um dos·que deixaram de compare.: 
cer às eleiÇões sindicais. ·· · ··· · .. ·' 

· .. ·i'··:,·~. 1., :·.n··---.-· ... · -:· .. · ...... 
. · Art .. 3.0 _.,Aceitas ·as just1ficações; ,a 
aUtOridade .locar dd Ministério do .. Tra~ 
balho e 'Previdência :.·Social,.· apl!cará 
aos que ·não ·esclarecerem: "os motivos 
da ausência a multa de: · '· '' 

a) Unll:trlnta~ â.vos· ·do'·sálarlo-mini
mo da região;>.:aos' associados de enti
dades. de empregados. e trabalhadores 
autônomcis•"~: · ... lt )!:•;.:~ ;.: .. -.i· .. ··-~-~~. · 

b) .um:· Jé~iixio' 'd6 ' r~ferldo; ~ s~iário' 
aOS filiados a entidades' 'sindicais de 
empregadores e profissiona:!s ·uoera!s. 

.. Parâgrafo:fuíico: Em 'êasà de'rein
c!dência as ,in;ultas ora 'previStas. se~ 
rao· aplicadas·:em'.dobro. · ··· ' '· · ' · · 
ArtA.~·· NãO êaberá recurso da m'ul

ta imposta aos ' aSSOCiados . 'pelo não 
comparecimento· às eleições· sindicais. 

Art. 5.0· No .caao 'dos, iúisiíêiados de 
entidades siridféais' de empregados, ca
berá' à · Elélegacia 'Regional'( do •Traba
lho' oficlar··.a'seus:empregadôres: de
terminando seja a !mportãncla da 
multa descontada. ·na. folha. de .paga
mento do mês segUinte e recolhida à 
entidade ·reapectlva; .. ' · ' .. · · · 

, Parágrafo.·;.' llrilco: ·. ··os . ·'associados 
faltosos de entidades sindicais de em
pregadores~ . trabalhadores '·autônomos 
e · profissionais · liberais; devidamente 
notiflcados 'pela:Delegacia: Regional do 
Trabalho, recolherão a importância da 
multa diretamente à entidade a., que 
estiverem fWados, , . , . .. · · · . , . 
.. Art. 6.~ As• importâncias .. arrecada
das pelas entidades, a título de multa 
pelo não comparecime~;~.to às eleições 
sindicais~ serão escrituradas'como ren
da eventual, e aplicadas em·progranias 
de assistência aos filhos de seus asso-
ciados. . . .. . 

Art .. 7.0 Esta lei entrará em. vigo;r 
na data de sua publicação. .· . 
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PARECER 
N,O 91, de 1972 

da Comissão de Redação, apre
sentando a redação final do Pro
jeto de Decreto .Legislativo .!L 0 18, 
de 1971 (n.0 12-A/71, na Camara 
dos Deputados). 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 
A Comissão apresenta a redação fi

nal do Projeto de Decreto Legislativo 
n.o 18, de 1971 (n.0 12-A/71, na Câ
mara dos Deputados), que aprova as 
contas do Presidente da República, re
lativas ·ao exercício. de 1963. 

Sala das Sessões, em 18 de maio de 
1972. - Danton Joblm, Vlce-Preslden
te, no exercício da Presidência -
Cattete Pinheiro, Relator - José Au
,Usto~ 

ANEXO AO PARECER 
N.o 91, de 1972 

Redação flnál do Projeto de De
creto Legislativo n.0 18, de 1971 
(n.o.12-AI71, na Câmara dos Depu
tados). 

Faço saber que o Congresso Nacio
nal ·aprovou, nos termos do art. 44, 
inciso vm, da Constituição, e eu, .. 
.................. , Presidente do Se
nado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , de 1972 

Aprova as contas do Presidente 
da República, relativas ao exerci
elo de 1963. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 São aprovadas as contas 

prestadas pelo Presidente da Repúbli
ca, relativas ao exercício de 1963, com 

" ressalvas àqueles valores lançados à 
conta de "Diversos Responsãvels", de
.pendentes de verificação ulterior pelo 
Tribunal de Contas da União. 

Art. 2.0 Este decreto legislativo en
trarã em vigor na data de sua publi
cação, revogadas as disposições em 
contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - O Expediente lido vai à pu
blicação. 

Sobre a mesa, projeto de resolução 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secre
tãrio. 

É lldo o seguinte: 

PROJETO.DE.RESOLUÇAO 
N.o 13, de: 1972 

Denomina '~Auditório Milton 
Campos'' o atual Auditório do 

. Senado Federal •. 

Art. 1.o ·1!: denominado "Auditório 
Milton Campos" o atual Auditório do 
Senado Federal. · 

Art. 2.o A solene inauguração das 
placas do "Auditório Milton Campos" 
terã lugar a 16 de. agosto,· .data nata~ 
licla daquele eminente . brasileiro. · 

. . 
· Art. 3.o: A presente Resolução en
trarã em vigor na .data de sua publi
cação, revogadas· as disposições em 
contrãrio. 

Justificação· 

Deixa de ser· fel ta, por desnecessã
rla. 

Sala das Sessões, 18 de maio· de 
1972. - Nelson Carneiro, 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça e Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
teUa) - A proposição serã publicada 
e distribuída às Comissões· competen
tes. 

Sôbre a mesa, requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretârlo. 

llllido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 29, de 1972 

Requeremos urgência, nos têrmos 
do art. 374, alínea b, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do 
Senado n,0 12, de 1972, que fixa prazo 
para fillação partldâria, e dá outras 
providências. 

Sala das Sessões, em Hl de maio de 
1972. - Filinto Müller, Líder da Maio
ria - Nelson Carneiro, Líder da Mi
noria. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
teUa) - O requerimento que acaba de 
ser lido serã submetido ao Plenãrio 
após a Ordem do Dla. 

Sobre a mesa, solicitação que val 
ser lida pelo Sr. 1.0-Secretãrio. 
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ll: lida a seguinte 

SOLICITAÇAO 

Sr. Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito a 

substituição de meu nome pela do 
nobre Senador Amaral Peixoto na co
missão .Mista que examina o Projeto 
de Lei n~0 2 que "Dispõe sobre a Re
muneração dos Militares e dá outras 
providências". 

Sala das · Sessões, 18 de maio de 
1972. -Nelson Carneiro. 
. OSR..PRESIDENTE (Petrônio Por

teUa) - Deferido o pedido, será feita 
a substituição. . 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sena

dor Senador Nelson Carneiro. 
O SR. NELSON CARNEmO - (Pro

nuncia o seguinte discurso~ Sem revi
são do orador.) Sr. Presidente, antes 
das considerações que me trouxeram 
a esta tribuna, gostaria de significar 
o pesar dos que militaram no Foro 
carioca· nesses últimos 20 a 30 anos, 
pelo desaparecimento do ilustre De
sembargador Ivan Castro de Araújo e 
Souza; 
·Acompanhei sua trajetória de Juiz, 

de Juiz das Varas de Familla, de 
membro do Tribunal de Justiça P. 
posso dar o meu testemunho, em no
me dos que militam naquele Foro, da 
correção, da lisura, da independência 
e das virtudes morais do saudoso ma
gistrado. 

O Sr. J'osé Sarney - Nobre Sena
dor Nelson Carneiro, V. Ex.a me per
mite um pequeno aparte? 

O SR. NELSON CARNEmO - Pois 
· não, Sr. Senador. 

O Sr. J'osé Sarney - Sr. Senador 
Nelson Carneiro, agradeço, em nome 
do Maranhão, as palavras que V. Ex.a 
está proferindo no inicio desta Sessão, 
sobre o Desembargador Ivan Castro 
de Araújo e Souza, e a elas me asso
cio. O Desembargador Ivan Castro 
na.Sceu no Maranhão e era de uma 
familia daquele Estado a qual deu à 
nossa terra figura expressivas da Po
litica e do Direito. Cito o velho Sena
dor do Império, Rui Gomes de Castro, 
o Ministro Viveiros de Castro e o 
Constitucionalista Araújo Castro. O 
Desembargador Ivan Castro era, real-

mente, um homem que acreditava na 
sua carreira.e na sua profissão. Pouco 
antes de morrer, fez apenas um. pe
dido: que :colocassem em sua mão o 
anel de bacharel. Era uma demons
tração de que o único . apego :de sua 
vida fora a profissão de. Magistrado 
que abraçou, a sua .vida. solitária, lim
pa, o velho juiz austero, ,digno e in
corruptível, . que achava. que, ~para à 
exercício de sua profissão; .devia mes
mo. fugir. um pouco do mundo. ·Por 
isso . mesmo, não teve familia. Teve 
poucos amigos. A sua familla era sua 
carreira ... de -~.Magistrado.. . sOlitário, 
mergulhava nos seus livros, estudando 
as causas submetidas à sua decisão. 
Deixa o exemplo de .uma vida digna. 
a. todos aqueles que acreditam.no Di
reito, ·o ·exemplo de um homem· que 
acreditava na Justiça. E registro aqui, 
em .nome .também da Bancada do Ma
ranhão, ao ilustre filho_do .Maranhão, 
que desapareceu, nossa palavra de ho
menagem. 

o SR. NELSON CARNEmo .- sr. 
Presidente, o nobre Senador José Sar
ney disse melhor do. que eu, do que 
foi o desaparecido de ontem. Figura 
realmente exponencial ·da Magistra.: 
tura carioca, pela dedicação com que 
a serviu. e pela nobreza ·que empres-
tou a todos os atas de sua vida. · 

Sr. Presidente, o outro assunto que 
me traz hoje a esta tribuna diz res
peito ao problema do cacau a que-me 
tenho referido em outras oportunida
des. 

. Encontra-se no sul da Bahia, reco
lhendo as. manifestações . de apreço 
com . que · a gente .. baiana acolhe aos 
que . a visitam, o ilustre Almirante 
Augusto Rademaker. Aguarda"se, pa
ra o próximo mês,. a presença, na 
região cacaueira, do Ministro ·Delfim 
Neto, que irá inaugurar as novas 
instalações da CEPLAC, novas e 
custosas 'instalações, em que, talvez, 
não falte o voluptário, em desarmo
nia com a pobreza crescente da zona. 

Deputado Federal que fui, pelo me.u 
Estado natal, muito me interessei pe
la sorte da lavoura cacaueira. Depu
tado, e hoje Senador pelo voto gene
roso do povo carioca, não me desli
guei do problema. E, ainda o mês 
passado, levado por deveres profis
sionais, estive em Ilhéus e Itabuna, 
e recolhi, para transmitir à Nação, 
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desta tribuna, as aflições dos que la
butam e vivem do cacau. Numa hora 
de tanta euforia .. governamental, so
fre a região cacaueira uma de suas 
mais graves crises, . em meio à crise 
permanente que· lhe marcam·. quase 
todos · esses últimos · ·setenta ··anos. 
l!:ramos,· · nos albores deste século, o 
maior -produtor de ·cacau do mundo. 
Na década 1910-1920, Gana nos arre
batou ·o primeiro lugar. Entre. 1960-
1970, Nigéria rios atirou para o ter
ceiro posto. 'Agora; Costa · do Marfim, 
que começou a plantação entre 1920-
1930, acaba· por nos 'lançar num incô
modo quarto lugar. E se. não ·nos de
bruçarmos sobre o.problema, com ob
jetividade · e determinação, não tar
dará·. que 'camarões nos empurre para 
mais· llill degrau . ~~aixo. . . 
. .Antes, Sr. Presidente, 'tudo isso cor

ria à' conta· dos azares, do empirismo, 
sem' técnica,: •nem orientação,· dós la
vradores. Lembro-me que, há · cerca 
de trinta anos, visitei. a Estação Ex
perimental ·de ·Agua · Preta, ago~a 
Uruçucà, primeira . tentativa, . tênue 
embora, · de esclarecimento dos ca
cauicultores. Hoje,. há ·todo um. com
plexo, a· CEPLAC, com técnicos vin
dos de .todo o mundo, vencendo altos 
saláriOÍ!,. e 'um corpo· aiimlnistratlvo 
numeroso e belll remunerado. Mas, 
apesar da assistência técnica dessa 
entidade, da farta distribuição de se
mentes de espécimens de alta produ
ção, a lavoura cacaueira continua. seu 
calvário. Por que? Creio que a pri
meira razão foi fixada, com singular 
propriedade, pelo :ex-Deputado Artur 
Leite · da · Silveira, ao iniciar a série 
de'quatro'artigos, que, publicados na 
Tribuna da Bahla, sob o ' título "A 
eterna crise ·do cacau", constituem, 

• pela serenidade de sua análise, pela 
objetividade de sua apreciação, pelo 
equilíbrio de sua critica, pela opor
tunidade de suas sugestões, contri
buição do maior valor ao estudo de 
uma crise; que se prolonga através 
de decênios, e ninguém sabe quando 
irá terminar; artigos que Incorpora
mos ao~ Anais como valiosa comple
mentaçao ·destas pobres consldera
çpes. 

No pórtico daqueles comentários, 
escrevia nosso antigo colega, que re
presentou com tanto realce a região 
cacauelra na outra Casa do Congres
so:~ "A origem do endividamento da 

cacaulcultura ou das dificuldades fi
nanceiras da atividade . está exclusi
vamente na peremptude das planta
ções e na exaustão da terra, fatores 
esses mais agravados pelo sistema 
empírico : de tratos culturais, ainda 
seguidos. Sobre ·isso, pensamos, não 
existem, ·na atualidade, d!yergentes. 
o refinanciamento, ora em ··fase ·de 
processamento pela .. CEPLAC, unifi
cando as dividas da lavoura~· velo pro
var ser falaciosa ou destituída '·de 
senso realistico a versão, que corria 
mundo, segundo~.a._qual o.cacauicul:
tor que vivia . em dificuldades finan
ceiras, 'era absentista ou perdulário' 
Positivou-se; agora; que··so por cento 
dos lavradores que bateram, às' portas 
da CEPLAC solicitando o .socorro da 
moratória branca, eram constituídos 
de pequenos produtores e. todos· 'eles 
residindo ·nas suas· propriedades onde 
viv-em com a maior sobriedade'~ •. · 

Em 6 dedriiiho de 197.i,. sr .. Presi
dente, ·O·. periódico InformaÇões e Ne
gócios, editado em Itabuna, publicava . 
entre outras,.as .seguintes .declaraÇões 
do Secretário-Geral da CEPLAC, Sr. 
José Haroldo Castro Vieira: "Escla
receu também .que há: uma· recomen
dação. do Presidente Médici para que 
os pequenos agricultores sejam aten
didos imediatamente, a fim de que a 
sua situação seja resolvida o mais de
pressa passivei, exatamente · porque 
são eles que têm. menor capacidade 
de. resistência· às dificuldades econô
micas ·e financeiras: Afirmou; entre
tanto, que essa prioridade não retar
dará senão por alguns dias o atendi
mento dos produtores maiores. • · 

' ' 'Í . ." • ! L' 'L 1 

Frisou o Sr; José Haroldo que de
vido às suas pecilllaridades, cada caso 
será examinado isoladamente,. inclu-:
slve os daqueles 'que possam estar 
numa situação de . quase insolvência, 
Esses casos mais ··graves serão. estu
dados cuidadosamente pela .Comissão 
Executiva porque há o desejo de evi
tar que qualquer produtor venba a 
perder a sua propriedade, o que . re
presenta uma inovação com relação 
às composições anteriores". 

Sete meses depois, o mesmo órgão 
denunciava que "quarenta grandes 
levam vinte e um bilhões da CEPLAC" 
enquanto "precisamente milhares de 
pequenos tiveram suas propostas 
adiadas". 
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Hoje, Sr. Presidente, não há gran
des, !lem pequenos. Todos lutam pela 
revisao· do refinanciamento, e apelam 
para a suspensão das execuções, uma 
das quais :atingiu, em Belmonte; o es

. forço, de: vários decênios, da Doutora 
Abiah. Elisabeth Reuter, ·. figura tra
dicional na lavoura do cacau. 
, I ' ... :': .. , 1,. ', • . -·. , • , 

Não é esta a . primeira, nem será . a 
última vez que tornarei a esta .tribu
na, para. tratar· de problema tão gra
ve, que se. reflete, não só .na econo
mia baiana, que ali tem .sua principal 
fonte de .renda, como no. volume das 
exportações . brasileiras. 

Cumpre-me já agora, Sr. Presiden
te, transmitir ao Sr; Presidente da 
República e ao Sr. Ministro da Fa
zenda i algumas sugestões que recolhi, 
o mês passado, na região · cacaueira, 
que ora . acolhe, com a fidalga hospi
talidade .que caracteriza todo. o povo 
baiano, o llústre Sr. .Vlce-Presidente 
da República: · · · 

. a) .fixação de um preço minimo na 
base de 25 cents US, FOB; , 

b) alteração· do prazo das dividas 
constituídas para efeito ·de unifica
ção que a CEPLAC ou o Governo fi
xou, em: 31-12-70, para permitir o ar
rolamento ·das mesmas até o mo-
mento; · 

c) elevação do prazo para· paga
mento de tal refinanciamento, de 8, 
como está, para, no mínimo, 15 anos, 
com 2 anos de carência até de juros; 

d) estabel~clrilentll ' de um prêlllio 
por árvore renovada, sob orientação 
da CEPLAC, de Cr$ 1,00 por cacaueiro 
erradicado ou plantado, pagável· em 
3 anos, em parcelas iguais, para com
pensar o prejuízo de lavrador resul
tante dos frutos que, em conseqüên
cia, deixará de colher. Além "disso, o 
mais amplo financiamento para esse 
fim, a juros simbólicos, carência de 
5 anos quanto. à amortização e· juros; 

e) suspensão das execuções e pro
testos das dívidas dos cacaulcultores, 
até que solucionados sejam todos os 
pedidos de refinanciamento, repetin
do, aliás, o que fez o Presidente Ge
túlio Vargas, através do Decreto n.0 

24.233, de 12 de maio de 1934; 

f) redução da taxa da CEPLAC de 
15% para 5%. 

Era, Sr. Presidente, o que me 'cum
pria ·dizer nesta oportunidade, na:. es
perança de · que o Governo : Federal 
. não desamparará . os · que ligaram in
dissoluvelmente seu destino à lavoura 
cacaueira. (Multo . bem! Multo • bem!) 

. ' ' 

DOCUMENTOS A QUE SE RÉFERE . o SR. 
SENADOR NELSON CARNEIRO· EM SEU 

. DISCURSO' . . 

"A ETERNA CRISE DO CACAU" 
· Àrthur.Leite da,stzv~tr~ 

A origem do endividamentO da ca
caulcultura ou das dificuldades finan
ceiras da atividade está exclusivamen
te na peremptude'das plantações e na 
exaustão da .terra;· fatores' esses mala 
agravados . pelo:·· sistema empírico ·de 
tratos culturais, ·ainda seguidos; So
bre • Isso, pensamos; .não existem,' na 
atualidade,.divergentes. ··o. refinancia
mento ora em· fase· de processamen
to pela CEPLAC, unificando 'as ·dividas 
·da .·lavoura;· velo provar 'ser falaclos!l. 
·ou destituída ·de sensa realistico' a ver
são; que corria mundo. segundo a qual 
o cacaulcultor que vivia em dificulda
des financeiras,· era· absentista ou um 
perdulário. Positivou-se, agora; ·que 
80 por ·cento dos lavradores que· ba
teram às portas da CEPLAC, . solici
tando o socorro da moratória branca, 
eram constituídos de pequenos produ.:. 
tores e todos . êles residindo nas suas 
proprieqades··onde vivem com a. maior 
sobriedade, 
· Diante disso, estã na cara que a so
lução desse grave problema da econo
mia consiste. pura e unicamente na 
renovação das plantaÇões, na restau
ração da. fertilidade da terra e na me-

. lho ria do processo de cultivo. E todo 
mundo sabe que a CEPLAC .e o Banco 
do Brasil estão empenhados no fi
nanciamento de tudo isso. E ·mais 
ainda: que a. CEPLAC fornece, quase 
sem limitações, as sementes de espé
cimens de alta produção e dá com
pleta assistência,· nada. cobrando por 
tais serviços. Destarte, onde está o 
problema? ll: essa uma indagação que 
sairia, de pronto, de bõca de quem 
desconhece o drama financeiro do ca
cauicultor. ll: precisamente esse fosso 
que está dificultando tudo e o qual 
vamos focalizar pelo seu verdadeiro 
ângulo e Isso, naturalmente, sem dog;. 
matismo. 
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Pelo que se sabe, até aqui, a CEPLAC 
já recebeu pedidos de refinanciamen
to que montam a mais de .150 milhões 
de cruzeiros. Calculam-se, no entanto, 
que as dividas da lavoura ultrapassem 
a soma de 250 milhões. Como. se vê, 
está a economia cacauicultora às vol
tas com um pesadíssimo ônus e do 
qual não vai ser fácll se libertar. 
Lógico que quem estava vivendo dias 
angustiosos, premido por uma infini
dade de compromissos que cresciam 
como cogumelos em razão do eleva
do serviço de juros que os oneravam 
grandemente e de vencimentos a cur
to prazo, como acontece com os "pa
pagaios" nos Bancos comerciais, os que 
assim permaneciam - e eram aque
les 80 por cento, no justo momento 
em que obtiveram a tão ·sonhada 
tranqü!l!dade, unificando tudo a ju
ros razoáveis e a prazo longo não se 
sentem encorajados a real!zar novos 
compromissos mesm6 para renovar e 
adubar, sobretudo quando ó preço do 
produto caiu a níveis imprevisíveis e 
que mal· remuneram o custo de pro
dução para aqueles que embarcaram 
no plano ceplaqu!ano da recuperação 
da lavoura. A isso o cacau!cultor es
tá, agora, considerando uma aven
tura. 

Pensando assim, errado está o la
vrador, sem a mais mínima dúvida. 
Certo seria ele cuidar da recuperação 

·para criar condições de sobrevivência. 
Mas do lavrador, de um modo geral, 
é um individualista excessivamente 
precavido e que, por isso, prefere mul
to mais ~·um na mão do que dois 
voando", pois, de há muito, deixou 
ele de ser aquele grande otlm!sta . que 
acreditava em cacau de Cr$ 50,00 a ar
roba, para ser um realista pessimista 
fruto das vicissitudes de uma ativi
dade primária submetida à sanha de 
especuladores sem entranhas espalha
dos pelo mundo que não é o seu, po
sitivamente. E, pensando assim, ele 
conclui de si para si: pro inferno 
com renovação de outras mllongas -
primeiro, eu quero é tranqü!lidade de 
espírito e chega de dividas!". 

Receio, assim, pela sorte dos planos 
pertinentes da CEPLAC para o cor
rente ano. 

O Governo federal, através do Con
selho Monetário Nacional, já fixou 
preço mínimo para todos os produtos 
de exportação, exceto para o cacau. 

A finalidade dessa providência con
siste ·no propósito do Poder público 
de estimular as atividades agrícolas 
especificas, sobretudo .as necessitadas 
de renovação,· vez que a medida visa 
compensar os gastos conseqüentes 
causados pelo encarecimento dos ln
sumos e dos fertU!zantes, bem como 
da mão-de-obra. No particular do 
cacau, ainda poderiam, tais ônus, ser 
·acrescidos do prejuizo resultante da 
eliminação da plantação velha, mas 
produtiva, a ser substituída por outra 
que só vai frutificar, em termos econô
m!cos, do 4.0 ano em diante. 

Não é compreensível que o cacaui
cultor se lance num empreendimento 
desse sem a segurança de uma recei

,ta, para fazê-lo exclusivamente por
que tem o crédito à .sua disposição, 
como se quem compra fiado não ti
vesse a obrigação de pagar.· 

Penso, pois, que a única solução pa
ra o impasse,· é ·a fixação urgente de 
um preço mínimo para o cacau. 

Esse min!mo não representaria ônus 
para o Governo. Vamos dar um exem
plo de como se poderia proceder, no 
momento, resolvendo esse magno pro
blema sem. gravame para as reservas 
·especificas do Poder público: o cacau 
em amêndoas está com o seu preço, 
hoje, reduzido a níveis verdadeira
mente insuportáveis pela produção, 
mas, as seus subprodutos estão rela
tivamente bem cotados e com compra
dores. Dizem os. entendidos que a 
manteiga, que ora se vende a ..... . 
US$ 1.100 a tonelada, poss!bU!ta um 
preço para o produto in natura acima 
de Cr$ 8,00 a arroba, quando, para 
esse último não se obtém mais de 
Cr$ 23,00. 

Não seria o caso do Governo fixar 
um mínimo de Cr$ 28,00, e entrar no 
mercado retirando uns 500 a 600 m!l 
sacos e industr!alizã-los, aproveitando 
a margem ociosa da indústria, esto
cando a manteiga, etc., e aguardar? 

Acreditamos qu~ com isso, daria 
novo alento à renovação e, sem dú
vida, um tiro na especulação interna
cional que conhece a nossa fraqueza 
e espera pacientemente que a nossa 
produção lhe chegue, como sempre 
acontece, a preços ínfimos, ditamos, 
via de regra, pela nossa própria ne
cessidade e por força de uma série 
de boatos em torno de produção mun-
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dial acima do consumo, etc., etc., que 
nem sempre têm fundamentos. 

De qualquer modo, urge que se dê 
ao cacauicultor a possibllldade de .ela'
boração de um orçamento. Precisa 
êle se llbertar, de uma vez por todas, 
da angústia das flutuações diárias dos 
preços promovidas pela especulação 
nas Bolsas de Nova Iorque e Londres. 

(Tribuna da Bahla, de 29-9-71.) 

"A ETERNA CRISE DO CACAU- n 
Arthur Leite da Silveira 

Tomando conhecimento do relató
rio do representante do COnselho COn
sultivo dos Produtores de Cacau à 
XVI Assembléia da Allança dos Paí
ses Produtores de Cacau, reallzada 
em Abldjan, Costa do Marfim, na 
.Africa, e em . Genebra, Suíça, na Eu
ropa, publicado no Diário do .Con
gresso Nacional, de 14 de agosto últi
mo e de outros elementos, constata
mos quanto tempo se tem perdido per
seguindo um entendimento entre pro
dutores pertinentes objetivando a es
tabll!zacão do preço do cacau. COmo 
de sempre, tais reuniões são. verda
deiros sacos de gatos, e ai, os produ
tores, via de regra os africanos,· se 
perdem em discussões paralelas em 
tôrno de problemas e quizilas ligadas 
ao seu mundo politico e económico 
onde, às vêzes, entra apenas um tênue 
cheiro de chocolate ou cacau, para 
tudo terminar, como sempre, sem na
da de prático decidido, pois que os 
Interesses em jogo são irreconciliáveis, 
deixando-se tão-somente um resulta
do: nova reunião convocada para de
terminada data, em outro Pais, dife
rente do último, numa verdadeira 
gincana. turística. E, a esta altura, em 
12 anos, 16 conclaves se realizaram, 
desde quando a UNCTAD teve a Infe
liz idéia de aventar a hipótese de um 
entendimento entre produtores e con
sumidores com a finalldade de que se 
estabelecesse um preço de sobrevivên
cia para os primeiros sacrificados ao 
egoísmo sem entranhas da especula
Qão e da ganância dos jogadores de 
Bolsa e dos industriais de cacau dos 
países desenvolvidos do mundo. Infe
liz, a Idéia, porque está provada a 
ln teira Impossibilidade tle um acordo 
de tal natureza e, sobretudo, porque, 
tôda vez que se realiza uma dessas 
convenções, onde a posição de cada 
membro é posta a nu à vista. dos 

experts da especulação referida, o 
mercado entra em. pane e os preços 
vão para o beleléu, como agora está 
acontecendo, pois, num exame do grá
fico da baixa atual, vê-se claramente 
que tudo começou a degringolar de ju
lho para cá, Isto é, precisamente a 
seguir à última .Assembléia de Produ
tores e que se realizou entre 17 de 
maio a 1,0 .. de junho do corrente ano. 

Nessas discussões . tem-se. cogitado, 
entre outras, .de duas Iniciativas con
sideradas fundamentais .. ao funciona
mento da Aliança. A primeira gira em 
derredor do sistema de cotas · a · ser 
instituído e · destinado . a · garantir o 
preço e, a segunda, .envolve.a criação 
ele uma taxa sobre o cacau .produzido 
para a constituição do Fundo ou .. da 
Caixa Internacional. do Cacau, recur
sos esses .. necessários· à aquisição da 
produção·.· e estocagem para venda 
oportuna. Essa última, a mais Impor~ 
tante, sem dúvida, foi adiada a sua 
decisão, na Assembléia de que nos 
ocupamos, porque, embora ela fosse 
de apenas um cêntimo de dólar por 
libra-peso, reconheceram todos.os de
legados que "os atuals preços baixos: 
do cacau desencorajam a sua insti
tuição". Por ai se vê a que situação 
chegou a cacaulcultura no mundo, · 

Na nossa modesta opinião, nada 
mais temos a esperar de tais entendi~ 
mentes. O nosso problema ligado .à 
renovação ou recuperação. da .lavoura 
é multo .mais Importante do que tudo 
quanto poderia advir de arrumações 
internacionais quase impossivels; Te~ 
mos, portanto, de criar condições lo'
cais que favoreçam aquela solução e 
o que nos pórá em .Pé de Igualdade 
com os nossos sagazes concorrentes 
africanos em matéria de concorrêll' 
ela, pois que ~ó atravês a~ produtivi
dade nós poderemos alcançá-los em 
matéria de custo de produção. Assim, 
teremos qUe rever o .ônus dos confis
cos e dos tributos que levam 52 por 
cento do preço FOB do produto, en
tre nós. E, além disso cuidarmos da 
·fixação de um preço sustentação pa
ra o produtor tomar a necessária co
ragem e entrar com disposição na 
campanha da modernização da lavou
ra. Devemos ter em mente que o con
sumo de cacau, acompanha "!Parl
passu" o crescimento da produção; Há 
·Um quarto de século produzia, o mun
do, cinqüenta por cento da produção 
atual. Portanto, daqui a 25 anos é de 
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se esperar .que o consumo reclame o 
dobro da produçã-o atual, se conside
rarmos o crescimento populacional e 
que o progresso que anda por toda a 
parte vai elevando o poder ·aquisitivo 
do. povo que, destatte, não pode· deL'tar 
de ·elevar, .também, o consumo do 
chocolate. Também jamais se ouviu 
dizer que, em algum País produtor de 
cacau, o produto fosse queimado ou 
atirado ao mar por falta de consumi
dores. Fala-se em excesso, excesso e 
excesso, influindo na desmoralização 
dos preços, mas, no fim, tudo acaba 
vendido e consumido. 

O produtor, porém, não pode ficar 
derrotado ou · desmoralizado. Precisa 
ele· ter o moral alevantado . para que 
possa cumprir a sua importante tare
fa. Mas ninguém pode ter tal situa
ção trabalhando com. prejuízo quan
do vê os amigos e conhecidos, mili
tando noutras atividades menos la
boriosas; realizando lucros excepcio
nais. 

(Tribuna da. Bahla, de 7-10-71.) 

-·A ETERNA CRISE DO CACAU -
·m 

Arth:ur Leite da Silveira 

Em setembro de 1956, há, portanto, 
15 anos passados, estávamos na Amé
rica do Norte, precisamente em Nova 
Iorque, em missão dos governos esta
dual e federal destinada a observar 
o mercado americano de cacau e 
apurar das razões pelas quais o pro
duto estava com o seu preço vilipen
diado e, o que era pior, sem Interes
sados, naquele país, na sua aquisição. 
.Aquisição no sentido das nossas ne
cessidades .de venda, dado o volume 
aqui estocado, pois, na verdade, não 

• se tinha .registrado um total colapso 
nos negócios. O comprador dali tinha 
apenas assumido a posição estraté
gica multo comum no comércio, en
tre consumidores e produtores, toda 
vez que o mercado fica empanturra
do de determinado produto. Passa a 
comprá-lo pelo sistema chamado "da 
mão para a boca". O que quer dizer: 
adquirir em quantidades . suficientes 
às necessidades diárias, para poder 
comprá-lo mais barato no dia se
guinte, dado a pressão da oferta. 

o preço vigorante, então, do pro
duto, girava em tôrno de 12 cents de 
dólar por libra-peso. Em conseqüên
cia; a crise, aqui, era considerada 

sem precedentes. As justificativas 
conhecidas, entre nós, desse estado 
de coisas, eram as mesmas "deste mo
mento, safras· grandes em. todos ·os 
países produtores e natural retrai~ 
menta dos compradores. 

Naquele Importante centro comer
cial americano, achamos que deveria
mos começar o nosso trabalho ou
vindo os chocolateiras locais, ou os 
Industriais de cacau. Com . um pouco 
de sorte e o empenho do chefe do Es
critório Comercial do Brasil, ali, o Dr. 
Francisco Medaglia, o qual desfru
tava de· grande prestígio no selo do 
comércio e da indústria do pais, con
seguimos reunir, ·em tôrno de uma 
mesa, conjuntamente conosco, todos 
os doze· industriais do ramo. Inicia
mos a nossa conversa pintando aos 
nossos Ilustres interlocutores o esta
do de miséria a que estava reduzida 
a cacaulcultura ·baiana e, face a tal 
calamidade, o perigo que pairava com 
reflexos negativos no futuro· da in
dústria pertinente, dado o desânimo 
que se havia apoderado dos produ
tores, agora, diante disso, inclinados 
a se dedicarem à pecuária, em fran
co desenvolvimento, entre nós, e pro
piciando bons resultados, dado que 
não dependia ela de mercado exter
no. Destacamos e demos mesmo toda 
ênfase ao fato do cacau, há uns 2 
anos, antes, ter sido ootado a mais 
de 60 cents a libra, quando os preços 
do chocolate tinham sido reajusta
dos, ali, os quais, no entanto, assim 
permaneciam, propiciando lucros 
consideráveis aos chocolateiras pre
sentes. Alegávamos, mais que se pelo 
menos os atuals · preços estivessem 
beneficiando os consumidores, disso 
se beneficiariam especialmente os 
produtores, dado a natural amplia
ção do consumo, vez que estaria o 
produto chegando · ao alcance de 
grandes faixas da população menos 
favorecida, do pais, e que não tinha 
condições de consumo do chocolate, 
pelo menos em maiores quantidades, 
considerando-se ser o produto muito 
apreciado nos · Estados Unidos. 

Era uma arenga mais ou menos 
bem bolada porque tinha ela alguma 
lógica, vista, mesmo assim, pelo ân
gulo do frio egoismo natural na ação 
e C·omerclal e que não conhece sen
tlmen tallsmo. 
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Com a palavra, o então presidente 
da Associação de Chocolateiras Ame
ricanos, falando em nome dos de
mais, disse-nos o seguinte: "Os se
nhores ·têm toda razão. O preço do 
cacau é realmente multo baixo e nós, 
de fato, estamos ganhando bastante. 
Um preço de até 30 cents seria bom 
para nós. Mas ... , compreendam os 
senhores, nós somos comerciantes; 
Se os senhores nos oferecem .a sua 
mercadoria por 9 cents porque va
mos comprá-la por 30? Acho mesmo 
que • a ·solução que os ·senhores vie
ram buscar aqui, não estã nos Esta
dos Unidos, mas na própria Bahia 
ou no seu pais." E arrematou, encer
rando a reunião, pois que tinham ou
tros compromissos: "Os senhores sa
bem quantos telegramas chegaram 
hoje, aqui, do seu Estado, oferecendo 
inúmeros lotes de cacau . aos atuais 
preços?" E diante da· nossa cara de 
basbaque desconcertado, êle concluiu: 
"Algumas .dezenas ... " · . 

Regressamos e levamos ao Gover
no· as nossas impressões e sugestões 
colhidas por força das nossas obser
vações. 

Pouco tempo mais tarde, o saudo
so e dlllgente Dr. Tosta Filho, à fren
te. da CACEX, determinava a retira
da do mercado de 300 mil sacos que 
foram comprados, pelo Governo Fe
deral, e os destinou à .industrializa
ção. E fretou as ofertas para o exte
rior. A partir dai os preços começa
ram a subir, nos Estados Unidos, pa
ra 30 ou 40 dias, mais tarde, atingi
rem a 26 cents. Estávamos, então, em 
outubro, no início da. safra africana, 
como acontece agora. 

Naquela época, como hoje, a baixa 
era justificada com os mesmos ar
gumentos: Grandes safras, excesso 
de ofertas, etc. 

Aqui, como lã e em outros centros 
de consumo, existem os "experts". Os 
daqui se louvam nas notícias que 
vêm dali e dalgures, todas, via de re
gra, derrotistas porque · excessivamen
te pessimistas. E se cria, em conse
qüência, um estado de espirita, aqui, 
entre autoridades e produtores que 
passam a acreditar estar o produto 
na casa do sem jeito o que favorece 
a especulação. 

O lavrador tem pressa de vender 
para não perder mais e o Governo 

não quer entrar no negócio porque, 
com base nos tais "experts" a· sua in
tervenção . significaria prejÚízo gran-
de e certo. · . · 

PerguÍltalnos nós, então: Quando 
foi que o Governo ·'perdeu · dinheiro 
com cacau? E insistimos: Quando e 
onde se jogou cacau no mar ou se o 
queimou porque não houve consumo? 

' ' . . 
Reflitam sobre tudo isso as nossas 

autoridades e solucionem o problema 
da .. cacaulcultura. Só hã duas . alter
nativas: Preço minimo ou aliviar o 
produto da carga tributãrla e do 
confisco. 
. S~m uma dessas providê~u~las; de 
par .com maior atenção visando a· co
mercialização com o exterior· que, en
tre nós, anda a matroca, .a economia 
entrará em colapso e os planos · da 
CEPLAC, de . recuperação, vão sofrer 
considerável recuo, o . que serã uma 
lástima, dado a preparação psicoló
gica, para isso, do cacuicultor, .tarefa 
que durou .anos de trabalho' e .de per
severança, do dito órgão; E adeus re~ 
novação e redução de custo, o que só· 
favorecerá os nossos concorrentes. E 
será que não hã . uma trama,. nesse 
sentido, objetivando a desmoraliza"' 
ção desse empenho? · 

crnbuna da Babla, de 15-lo-71.) 

"A ETERNA CRISE DO CACAU- LV 

Arthur Lette da StZveira 

Produzir industrialmente, para ex
portar, não é tarefa· fácil. Isso de
manda um mundo. de condições, mas 
o campo de consumo· pertinente estã 
sempre aberto à capacidade inventi~ 

. va ou criativa e ao . preço oferecido; 
acabamentO, etc., etc •. Produzir, po
rém, no campo das matérias primas 
ou dos alimentos ·para· exportação, é 
trabalho muito mais complexo. E. mais 
difícil. e penoso se se trata de produ
tos tropicais, .dado que dois terços do 
mundo podem e produzem os mesmos 
artigos e, ai, leva a melhor quem ven-: 
de mais barato e de boa qualidade. E 
é preciso que todos os governos. em 
toda parte do mundo estão sempre 
atentos aos problemas que envolvem 
esses campos de atlvidade, procuran
do protegê-los a qualquer preço, con
siderando não só a receita de divisas 
dai oriunda e insubstituivel, mas, so
bretudo, a óbvia tranqullldade social. 
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Na Bahla ou no Brasil - podemos 
assim dizer- 1.600.000 criaturas vi
vem nos 71 munlciplos produtores de 
cacau. Os cacaulcultores se som,am por 
18. 000. O Governo Federal tem dai 
mais de .100 milhões de dólares, além 
de outras rendas. O produto ainda 
consiste a base de receita do Estado; 

Todavia, por lncrivel que pareça, 
todas as soluções para os problemas 
dessa atlvldade, partidas do Governo, 
têm sido arrancadas pelos cacaulcul
tores, a duras penas. 

E entre essas, a Iniciativa que criou 
a CEPLAC. Todo o mundo está ainda 
lembrado da crise em que vivia mer
gulhada a lavoura nos Idos de 1956/7. 
E assim por diante. Esse órgão que 
tem prestado à lavoura Inestimáveis 
serviços, custà., porém, um elevado 
preço à economia referida. Mesmo as
sim, nasceu incompleto, porque cui
dou-se ai de tudo, exceto do funda
mental e que seria a constituição de 
um Fundo destinado à garantia de 
um preço minlmo, deixando-se, des
tarte, o produtor entregue aos azares 
da· especulação e a lavoura sujeita, 
como tem estado,· a sucessivas crises, 
em conseqüência, especialmente. 

Já a situação dos nossos felizes con
C()rrentes da Afrlca, no particular, é 
completa. All deu-se ênfase ao preço 
minlmo. E, dai, o sucesso. 

E é precisamente porlsso que, en
quanto nós passamos de 122 mil to
neladas, na década de 1941/50, para 
140 mil, na de 1961/70, no mesmo pe
ríodo, Gana cresceu de 225 para 409 
mil; Nlgérla, de 96 para 215; Costa do 

• Marfim, de 32 para 122 mil e Cama
rões, de 35 para 86 mll. 

Discutir, aqui, se é pequeno ou gran
de, bom ou ruim, o mínimo que re
cebem os africanos, seria o mesmo que 
dlscutlr o sexo dos anjos. o nosso tra
balhador assalariado, do cacau, pode 
estar vivendo melhor do que o pro
dutor africano, mas não devemos es
quecer que viver bem ou mal, a seu 
modo, é um simples estado de espíri
to. Os cacaulcultores africanos estão 
satisfeitos e o aumento da sua pro
dução é sintomático. Por outro lado, 
o nosso cacaulcultor, frente a atual 
conjuntura de preços, está vivendo 
grandes dificuldades que estão refle-

tlndo duramente sobre a CEPLAC, 
comprometendo o seu grande plano 
de renovação ou de recuperação. Bem 
pesada a situação africana, para nós 
ela só tem um significado: Deveria
mos ser mais protegidos, perseguindo
se o equllibrlo, sob pena de aniquila
mento. 

Nos · nossos trabalhos anteriores, 
desta série, acreditamos que aborda
mos os mals importantes. aspectos. do 
problema-preço minlmo ou de sus
tentação,. através do qual a lavoura 
encontraria a necessária tranqülllda
de para: recuperar-se. Sabemos não 
ser a sua Imposição um simples ato 
de rotina. Antes de mais nada, é pre
ciso que se busquem os recursos. Nós, 
que lidamos durante anos e anos com 
economia pública, orçamentos, etc., 
sabemos que não se ImproviSam re
cursos. Eles têm que sair .de algum 
lugar, . mormente, quando o Governo 
está empenhado numa campanha. de
flaclonárla e de equllibrlo orçamen
tário, como acontece agora .. No caso 
do cacau, porém, não acreditamos que 
a providência representasse ônus para 
os cofres públicos, desde que tudo fos
se feito dentro de um criterioso plano 
que envolvesse também a indústria e 
mormente a comercialização. Para 
Isso, poder-se-la fazer até um emprés
timo no exterior, se fosse o caso, cer
to, como estamos, de que se trataria 
de uma operação até mesmo Teprodu
tiva, em favor da produção. 

As 11ossas 140 ou 150 mil toneladas 
pesam na balança do consumo e acre
ditamos que· poderíamos construir o 
mercado em certa fase do ·ano, desde 
que .saibamos atuar. Mas, que tudo 
Isso nada signifique, teríamos ainda 
os recursos do Fundo de Financia
mento às Exportações, da Lei núme
ro 5. 025/66, com a finalidade de dar 
competitividade aos produtos agríco
las ou matérias primas. Além disso, há 
os recursos do PROTERRA, que na 
letra "f" do seu Art. 1.0, estabelece: 
"garantia de preços mínimos para os 
produtos de exportação ... ". Se isso 
não bastasse, então, o Governo pode
ria usar 50% do confisco para a 
CEPLAC, agora, justamente, porque o 
órgão está concluindo as obras de sua 
Instalação definitiva e ainda mais: 
está transferindo para o Banco do 
Brasil toda a responsabilidade de fi-



'' 
' 
I, ,, 
I 
' i: 
I 

I, 

1.~ 
t: 
i.~' ,· 

<' ,• 
' ! 

I 
' 
' i: 
I 

r. , .. , 
I, ,, ,, 
I 

I· ,, 
I, 

I I 
'I 
lj 

-129-

nanclamento da recuperação. Para 
que vai a CEPLAC precisar, no futuro, 
de tanto dinheiro? Poderia haver me
lhor aplicação para tais recursos e o 
que completaria toda a estrutura do 
plano de recuperação da lavoura? 

Ai ficam as nossas sugestões, sem 
pretensões, mas com o único propósi
to de cooperar, dentro, naturalmente, 
de nossas limitadas possibll!dades. 

E concluindo: A solução do proble
ma tem que ser buscada aqui, jamais 
alhures. Comércio e competição: puro 
materialismo misturado com selvage
ria, onde todas as armas são válidas. 

(Tribuna da Bahla, de 16·1G-71.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dlnarte Mariz, que falará 
por delegação do nobre Líder da 
Maioria, Senador Filinto Müller. 

O SR. DINARTE MARIZ - (Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso.) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores. Nos 
aglomerados humanos, desde o seu 
prlmltlvlsmo, a começar pelas tribos 
mais distantes da civ111zação, passan
do pelas sociedades modernas, a fa
mília, a política, a administração, em 
todos esses setores há sempre uma li
derança. Multas são passageiras, al
gumas mesmo ocasionais, outras en
tretanto tão representativas e tão 
fortes que se identificam com o melo
ambiente em que atuam, que, ao lon
go do tempo, passam a se confundir 
com a própria imagem de uma colet!.; 
vidade. Dai, Sr. Presidente, Srs. Se
nadores, podermos hoje, com a gra
ça de Deus, prestar homenagem a um 
estadista cujas virtudes privadas, cí
vicas, e o exemplo sem mãcula de sua 
vida pública se confundem com a 
própria imagem da Pátria. Refiro
me, Sr. Presidente, Srs. ·senadores, à 
veneranda figura do ex-Presidente, 
Marechal Eurico Gaspar Dutra, que 
hoje completa· 89 anos. 

O Sr. Daniel Krieger- Permite V. 
Ex." um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Com 
multo prazer. 

O Sr. Daniel Krieger - Constitui 
uma tradição do Senado Federal a 
homenagem que, neste dia, presta à 
figura admirável do Marechal Dutra. 
Ele merece, indiscutivelmente, todas 
as homenagens do Pais, uma vez que 

se manteve dentrà da lei, da Consti,; 
tu!ção e da ordem. Deu exemplo fe
cundo de trabalho e de que a harmo
nia e o entendimento entre os brasi
leiros deve ser a suprema lei. 

O SR. DINARTE MARIZ -Multo 
obrigado pelo aparte de V. Ex. a 

O Sr. Arnon de MeDo - Dá licença 
V. Ex. a para ulll aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Com 
multo prazer. 

O Sr. Amon de MeDo - Continuan
do o aparte do Senador Daniel Krie
ger, eu diria que, além de um Presi
dente constitucional que· manteve a 
paz politica, o Presidente Dutra deve 
ser lembrado, .também, como o Chefe 
da Nação que iniciou as obras de 
Paulo Afonso, no Nordeste,, a pavi
mentação da estrada São Paulo-Rio, 
duas grandes obras fundamentais 
para o desenvolvimento da nossa Re
gião e da Região Centro-Sul. 

O SR. DINARTE MARIZ - Muito 
obrigado pelo aparte de V. Ex. a, no
bre Senador Amon de Mello. Já. que 
estou falando em nome do meu Par
tido, a ARENA, por delegação do seu 
Líder nesta Casa, exaltando e home
nageando, com justiça, a figura ím
par do grande brasileiro, o eminente 
Marechal Eurico Gaspar Dutra, pro
curarei, embora rapidamente, traçar 
alguns aspectos de sua personalidade. 

Sabemos a quantas mutações tem 
sido submetida a vida pública brasi
leira nestas .duas últimas ,d~cadas .. 

Temos testemunhàdo inúmeras vo
cações politicas a serem tragadas pe
las agitações decorrentes do nosso 
subdesenvolvimento. Quantas· vezes 
temos ouvido a clássica frase dirigida 
àqueles que deixam os postos politi
cos: "Agora, vai começar a crescer o 
capim em sua porta!". O Marechal 
Eurico Gaspar nutra é uma exceção. 
Depois de ocupar todos· os postos de 
sua carreira, chegou à Presidência da 
República e, ao deixar o cargo, já no 
no dia seguinte, a sua residência pas
sava a ser o centro de consultas, onde 
os seus camaradas de farda· e os polí
ticos em geral iam buscar a palavra 
orientadora e patriótica, bússola segu
ra na indicação dos melhores rumos 
para servir aos destinos da Pátria. 
Essa palavra, Sr. Presidente e Srs. 
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Senadores, nunca faltou, nunca foi 
recusada, mesmo nos. momentos de 
crise maior. · .. 

Se é verdade que Deus nos tem pre
miado, a nós brasileiros, alongando a 
vida do Marechal Dutra, não é menos 
verdade que a sua· autoridade, dia a 
dia, cresce no conceito e no respeito 
de todo o povo brasileiro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, foi 
no . qüinqüênio da sua administração 
que o Marechal nutra ·se revelou a 
grande figura com que o Brasil iria 
contar, sempre, em meio às -crises, 
para unificar aqueles que desejavam 
o desenvolvimento, a paz e a tran
qü111dade da familia brasileira. Foi 
realmente naquela hora de crise que 
ele, chegando à Presidência, convocou 
todos os que desejavam colaborar pa
ra o desenvolvimento do Pais, fazendo 
a pacificação dos espíritos. Lembro
e o faço com emoção - quando meu 
Partido, a União Democrática Nacio
nal, que o havia combatido, foi ao seu 
encontro, representado pela figura 
invulgar de estadista de Otávio Man
gabeira e, · acudindo ao seu chama
mento, à sua ·convocação, lá estavam 
todos da UDN num só pensamento 
apoiando o homem que desejava ser 
"Presidente de todos os brasileiros." 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. 
Ex. a um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Com 
multo prazer. 

.O . Sr. Ruy Santos - Queria lem
brar a V. Ex. a que foi no Governo do 
Presidente Dutra que tivemos Ó 'pri..: 
melro .Plano Nacional de Desenvolvi
mento, através do "Plano Salte", para 
o qual nosso Partido de então deu a 
melhor colaboração. 

·O SR. DINARTE MARIZ- Muito 
grato pelo aparte de V. Ex. a, Senador 
Rut Santos, que veio ao encontro de 
um assunto constante do corpo do 
meu discurso. 

o Sr. Lourival Baptista. - Permite 
V, Ex. a, um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Com 
satisfação. 

O Sr. Lourival Baptista. - Nobre 
Senador Dinarte Mariz, queria solida
rizar-me com as justas homenagens 
que, neste momento, V. Ex. a e o Se
nado prestam ao ex-Presidente Euri-

co Gaspar Dutra, chefe milltar e ho
mem público que prestou ·os mais re
levantes serviços à Nação .. Na Presi
dência da República mostrou-se ho
mem da lei e da concórdia, impondo
se como Pres!dente .. de todos os brasi
leiros .. Como mil1tar, teve carreira 
digna e brilhante, conquistando sem
pre o apreço e a admiração dos seus 
camaradas. Quero, ainda, ressaltar a 
correção, a · modéstia, a . simplicidade 
com que o Marechal Eurico Gaspar 
nutra conduz a sua vida desde que 
deixou · a Presidência da República, 
tomando-se, mais . do· que nunca, 
exemplo . para todos os brasileiros, 
mais se. Impondo ao respeito, à admi
ração e à estima da Nação. 

O SR. DINARTE MARIZ - Multo 
obrigado pelo testemunho que V. Ex. a 
traz ao meu discurso sobre a figura 
realmente invulgar do Marechal Euri
co Gaspar Dutra. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tão 
apegado à legalidade· foi o Presiden
te Dutra durante o seu Governo -
ele, que tinha uma concepção de le
galidade que nós, ainda hoje, defen
demos, de realmente combater as 
Idéias contra as quais se formou a 
nossa convicção de povo democrata e 
cristão; ele, que fechou o Partido Co
munista Brasileiro; ele, que à época 
da ameaça subversiva, pensando nos 
supremos destinos da Nação, assegu
rou, pelo fortalecimento do Poder 
Executivo, a continuidade da ordem e 
das tradições brasileiras; ele, que te
ve .a superior inspiração de realizar o 
que de melhor. poderia acontecer em 
defesa do nosso Pais e do nosso· povo; 
que não permitiu que nossa Pátria se 
escravizasse, nem às Idéias da esquer
da, nem às idéias da direita. É o bra
vo que, comandando a I Região, jul
gou o movimento comunista que, na
quela época, queria implantar em 
nossa Pátria idéias que a nossa tra
dição e a nossa educação repeliam; o 
mesmo que, pessoalmente, enfrentou 
a insurreição dos integralistas, quan
do quiseram depor o Presidente da 
República. 

Sr. Presidente, essa a figura Invul
gar do ex-Presidente, a grande figu
ra do Marechal Eurico Gaspar nutra, 
realmente merecedora das homena
gens e do respeito de toda a Nação 
Brasileira. Queira Deus que possa
mos, amanhã, nós que assistimos a 



I 
'' ' 

... 
I' 
! 
I· 
i 

I: 
I 
it ,. 
I 

- 131-

todos esses episódios, transmitir às 
gerações que vão chegando o exem
plo daquele que, sendo bravo, nunca 
foi arrogante e que, sendo modesto, 
nunca se despojou de sua autoridade, 
que, sendo justo, jamais deixou de ser 
sereno na hora das decisões, 

Sr. Presidente, muito teria que fa
lar sobre a vida do ex-Presidente Ma
rechal Gaspar Dutra. Senadores aqui 
já se manifestaram sobre duas reali
zações do seu governo .. A primeira diz 
respeito ao Plano SALTE. Foi o pri
meiro Presidente da República que se 
preocupoU: com o · planejamento da 
administração pública. Foi também 
o executor do plano de aproveitamen
to da energia de Paulo Afonso, da 
construção de grande barragem - que 
significa a pedra angular em que . se 
alicerça o desenvolvimento do Nor
deste .. · 

·Mas, Sr. Presidente, como já afir
me!, se fosse continuar citando os 
exemplos que dignificam a vida pú.; 
blica deste País, na pessoa . do Mare
chal Eurico Gaspar Outra, muito te:. 
ria que . me demorar nesta triburia, 
pois sua vida, toda ela; é um exemplo 
de correção, de patriotismo e de ins
piração para os que acreditam no fu
turo do nosso Pais .. Legalista por con
vicção e por educação, disciplinador; 
sempre contou com .a confiança. e o 
respeito dos brasileiros. Nunca, até 
então, um chefe militar reuniria em 
torno de si maior autoridade e maior 
círculo de confiança. Em todos os 
momentos graves que o Pais atraves
sou, durante sua longa ativldade na 
politica ou na administração, mesmo 
quando parecia estarmos à beira do 
abismo, jamais lhe faltou a solidarie-
dade dos seus comandados. . ... 

Hoje, portanto, está em festa a sua 
casa - a casa dos . brasileiros - a re
sidência onde todos ·se sentem· prote
gidos pela sua palavra autorizada e 
patriótica. · · · 

Nós, os da Revolução de 64, temos 
todos os motivos para nos regozijar
mos pela data de hoje, pois não nos 
faltou Inspiração na ·hora oportuna, 
para convocar o Marechal Eurico 
Gaspar Outra, que se tornou, perante 
o Pais, um dos fiadores do nosso Par
tido e das nossas Idéias. 

O seu devotamento aos· princípios 
constitucionais extrapolou, então, do 

convivia de seu Gabinete, para co
nhecimento da Nação !ritelra, · quan
do, certa vez, solicitado· por correli
gionários para Intervir num dos Esta
dos da Federação, apanhou I a C<lnstl
tulção e solicitou, que .lhe apontassem 
onde. estava o artigo que o autorizava 
a assim: proceder. .Daquela hora em 
diante, nunca mais se. falou,.sobre o 
assunto. : . , 

sr; Presidente, srs; · senadores, ca
be-me; em nome do meu Partido, com 
o pensamento voltado parâ. os hori
zontes da· Pátria; rogar a Deus .con
tinue a nos conceder . a suprema· gra
ça de conservar a saúde dessa ex
traordinária figura, o Marechal· Euri
co Gaspar:Dutra,.a quem rendemos o 
preito da nossa gratidão e1 do nosso 
respeito. (Muito bem! Multo. bem! 
Palmas.) · · · · 

O SR. PRESIDENTE. (Petrônio Por
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Cattete Pinheiro. · 

O SR~ : CA'lTETE PINBEmO · :....· 
<Pronuncia o seguinte ·discurso~) Sr; 
Presidente, Srs, Senadores, Belém es
tá, desde ontem, ligada pelo' Sistema 
de Discagem Direta de telefone ao 
Brasil e: ao· mundo. :o Ministro· H!gino 
Corsetti ·inaugurou . o melhoramento, 
falando com o Presidente .. Garrastazu 
Médlci ·daquela Capital para BrasU!a. 
Logo depois, o Governador Fernando 
Gullhon, do Pará, conversou com os 
seus Colegas. Cesar Cals. e Leonino 
Caiado, que se encontravam, respec
tivamente,. ~m. Fortaleza i e Golãnia. ·. 

Acontecimento· dé grande ·Importân
cia, a Inauguração do DDD, em Belém, 
representa; antes de. tudo,·o;progresso 
das telecomunicações no 'Brasil; mas 
deve ser encarado, principalmente, 
comei o êxito do esforço. nacional para 
ocupação da Amazônia. · 

' , 

Há três lustros, a população que se 
distribuía pela vastidão do território 
amazOnlco apenas sonhava com estra
das que lhe permitissem o contacto 
com os principais centros· do Pais. 

O transporte, então, excluía o se
tor terrestre; apenas o avião e o na
vio eram meios utilizáveis. Recuando 
mais, a história registra a Amazônia 
da época · da Segunda Grande Guer
ra, sem condições .de manter eficien
te permuta com os Estados sullnos. A 
comunicação da época se assemelhava 
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na deficiência. Apenas o Morse rom
pia o bloqueio, sujeito sempre às ln
terferências atmosféricas e ao desa
parelhamento do então Departamen
to dos Correios e Telégrafos. 

Há poucos anos, no entanto, a mi
nha Região, o meu Estado são atingi
dos pelo surto desenvolvimentlsta. OS 
transportes e as telecomunicações se 
Implantam em ritmo acelerado. A 
construção da Transamazônica e da 
Santarém-Cuiabâ. . testemunham o 
trabalho que se efetiva. Da mesma 
forma, a inauguração do DDD em Be
lém atesta a eficiência da ação revo
lucionária, na batalha pelo soergui
mento da Amazônia. 

O Sr. Ruy Santos- Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. CATTETE PINHEIRO - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Ruy Santos - Os fatos valem, 
nas realizações do Governo, mais do 
que palavras, ou do que dizem as pa
lavras, no desfazer os fatos. Desta
cando estes fatos, nos quais pouca 
gente, mesmo na Região Amazónica, 
há pouco tempo acreditava, destacan
do-os, V. Ex. a demonstra o multo que 
está sendo feito em favor da Integra
ção de todo o território nacional. 

O SR. CATTETE PINBEmO - Gra
to a V. Ex.a, nobre Senador Ruy San
tos. · 

O elemento que se acrescenta ao 
elenco de realizações do atual Gover
no, no meu Estado, induz· a congratu
lar-me com o Presidente Garrastazu 
Médicl e com o Ministro H!gino Cor
settl, na certeza de que o povo para
ense recebe a providência como teste
munho da vontade revolucionária de 
levar ao caboclo e ao Industrial as 
derradeiras conquistas da Ciência e da 
Tecnologia, no processo que se de
senvolve, de aproximação, cada vez 
maior, de todos os brasileiros. 

Era o que tinha. a dizer, Sr. Presi
dente. (Multo bem! Multo bem! Pal
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a. palavra ao no
bre Senador Adalberto Sena, por ces
são do nobre Senador José Lindoso. 

O SR. ADALBERTO SENA - (Pro
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre
sidente, Srs. Senadores, eu me senti, 

todos da nossa. bancada nos sentimos 
felizes ao tomar conhecimento de uma 
significativa homenagem ultimamen
te rendida na. Capital do Estado da 
Paraiba. · 

Aludo, Srs. Senadores, à Inaugura.-· 
ção, no dia 13 do corrente, naquela 
cidade, de uma. avenida. entre a. Praia 
de Tamba.ú e a. Avenida. Epltácio Pes
soa, à qual, .por ato da. Prefeitura lo
cal, foi dada a denominação de Sena
dor Ruy Carneiro. 

O Sr. Arnon de Mello - V. Ex.• 
dá licença para. um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA - Com 
multo prazer. 

O Sr. Arnon de Mello - Senador 
Adalberto Sena, sou velho amigo e 
admirador do Senador Ruy Carneiro, 
mas sou insuspeito para me associar, 
com multa alegria, à homenagem 
que V. Ex. a presta. a. nosso Ilustre 
Colega, porque pertenço a um Par
tido que não o de V. Ex. a O Senador 
Ruy Carneiro não merece apenas as 
homenagens de seu povo por sua 
grande administração à frente dos 
destinos do Estado, mas, sobretudo, 
pelo amor que tem à Pa.raiba e pela. 
abnegação com que serve aos parai
banas. A Paraiba dói no Senador Ruy 
Carneiro. S. Ex.a é um devotado pa
raibano, amigo de seu povo, pelo qual 
luta. e sofre, e bem merece as home
nagens· dos paraibanos, como as nos
sas homenagens. 

O SR. ADALBERTO SENA - Muito 
obrigado a V •. Ex. a 

O Sr. Benjamin Farah - Permite
me V. Ex. a um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA - Com 
multo prazer. 

O Sr. Benjamin Farah - Solidari
zo-me com V. Ex. a nesta justa. ho
menagem ao nosso querido e dinâmi
co Colega, Senador Ruy Carneiro. De 
longa data, S. Ex.a tem dado o me
lhor de seus esforços para servir à. 
sua pequenina e longínqua Paraíba, 
ao Nordeste e ao Brasil. E o faz sem
pre com elevado espirita público, com 
abundância de coração, com amor à 
causa pública, com nobreza e com 
bravura. A homenagem que a Paraí
ba, neste Instante, presta ao eminen
te senador Ruy Carneiro interpreta 
perfeitamente o pensamento dos bra-
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silelros que sabem reconhecer nos ho
mens de bens, naqueles que traba
lham, naqueles que servem, um pa
drão de · dignidade e que merece o 
respeito e a gratidão dos seus con
cidadãos. 

O SR. ADALBERTO SENA - Mul
to obrigado a V. Ex.a Bem se vê; por 
apartes dados no começo do meu dis
curso, de que homem estou falando. 

Continuando, Sr. Presidente: 
Pessoalmente, sou infenso . a home

nagens de .tal gênero a pessoas vivas, 
sobretudo quando ainda militam na 
politica ou exercem cargos públicos; 
e sei que de forma diversa nao pensa 
o próprio homenageado. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA - Com 
multo prazer, nobre Senador. 

o Sr. Ruy Santos - Conheço o 
Senador Ruy Carneiro talvez ai dos 
idos de 32 até 34 .. E veja V. Ex.11 co
mo este dado indica a velhice a que 
estamos chegando. Mas, desde essa 
época, eu o admiro, e venho sentindo 
crescer a admiração por este grande 
homem público .do. Nordeste. Sem
pre vivemos em campos politicos 
opostos. Acho que nunca militamos 
na mesma linha partidária, mas sem
pre admirei e respeitei, - e no Se
nado, pelo contato diário mais ainda 
aumenta esse sentimento - a grande 
figura desse nosso companheiro. Mas 
a homenagem que lhe é prestada na 
Paraiba, dando-se o seu nome a uma 
avenida, é feita no momento em gue 
S. Ex.a é um homem da. Oposlçao. 
s. Ex.a não dispõe de posições ofl
clals na Capital. da Paraiba nem .no 
seu Estado. Trata-se de homenagem, 
realmente justa, sem outra Intenção, 
a essa grande figura de homem pú
blico nordestino . 

O SR. ADALBERTO SENA ~ Multo 
obrigado a V. Ex. a 

o pronunciamento 'de V. Ex. a, Sr. 
Senador Ruy Santos,· aliado aos dos 
Srs. Senadores Arnon de Mello e Ben
jamin Farah, me obrigam a modlfl
car a primeira linha do meu discurso 
em que eu dizia: ". . . Eu me senti e 
todos da nossa bancada nos sentimos 
felizes ... ", retlflcando para: ".. . Eu 
me senti, e todos nesta Casa nos sen
timos felizes ... " 

O Sr. Arnon de Mello - V. Ex.11 

pode,· realmente, dizer assim. 
O Sr. Ruy Santos - A bancada do 

Senador. Ruy Carneiro é a bancada 
do Brasil; não é nem MDB nem 
ARENA .. 

O SR. ADALBERTO SENA - Mas, 
Sr. Presidente, não. deixo de exclU!r, 
dessa regra geral, alguma · exceçao 
motivada por circunstâncias que fla.-: 
grantemente se Impõem, ao ·jUizo dos 
homens, Independentemente das con
dicionantes do tempo e do espaço ou 
do jogo das relações humanas. 

:11: este precisamente o caso de não 
mais se retardar a consagração all 
expressa numa placa que, perene-: 
mente mantida aos olhos do públlco, 
evoque; na sintese de um nome, os 
méritos e. atributos do nosso querido 
companheiro, Senador Ruy Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex.11 

dá licença para um aparte? 
O SR. ADALBERTO SENA - Com 

multo prazer, meu nobre llder. 
O Sr. Nelson Carneiro - Fez bem 

v. Ex. a em assinalar, depois das ma
nifestações aqui ouvidas, que expres
sava neste passo, o pensamento da 
casa. Mas, como Lider do Movimen
to Democrático Brasileiro, quero sig
nificar, também, a satisfação com 
que vimos o nobre Governador Erna
nl Sátiro, Integrante da ARENA, nos
so antigo companheiro de tantas lu
tas, homenagear um homem públlco 
da Oposição~ !!: um gesto que não há 
de escapar ao noss'o reconhecimento 
e ao nosso aplauso. . 

O SR. ADALBERTO SENA .- Multo 
obrigado pelo aparte de V. Ex.a Eu 
me referirei a esse gesto. 

A inauguração dessa via públlca 
data de poucos dias, mas a idéia não 
é nova. Vem do tempo em que, ao 
delinear a construção dessa avenida, 
o ex-Prefeito de João !Pessoa, Sr. Do
mingos Mendonça Neto deu preferên
cia, para a respectiva denominação, 
ao nome do Senador Ruy Carneiro. 
E se a idéia não se concretizou ime
diatamente, foi precisamente porque 
a ela Insistentemente se opôs, me
diante ponderações e até apelos, o 
próprio personagem alvejado pela de
liberação do Prefeito. 

A despeito, porém, de tão prolonga
da resistência, nascida da modéstia e 
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dos principias de Ruy Carneiro, a 
Idéia teve afinal; o seu dia: íle reali
zação. ou, para melhor dizer, ·de con
sagração, numa solenidade, . a . que 
não faltou a solidariedade, traduzida 
num abraço do Governador da. Pa
raíba, Ministro Ernani Sá.tiro, sem 
embargo da adversidade politica en
tre ele e o homenageado. 

o Sr. Wilson Campos - Pernute 
V .. Ex. a um aparte? . . 

O SR. ADALBER'l'O SENA -·Com 
multo· prazer. 

'. 
O Sr. Wilson Campos ....;. Em nome 

de Pernambuco, Estado vizinho ao do 
Senador Ruy Carneiro, quero congra
tular-me, também, com o Prefeito 
da Paraíba e o seu Governador -pelas 
homenagens que prestaram a S. Ex.11, 

das mais justas, pelo passado,· pelo 
presente e pelo futuro de Ruy Car
neiro, na vida politica paraibana e 
nacional. Nós, ainda mais jovens que 
o Senador Ruy Carneiro, não temos 
a felicidade do Senador Ruy Santos, 
de jâ em 1932, 1934, conhecer a vida 
pública de Ruy Carneiro. Mas sem 
sermos politicas m1lltantes àquela 
época, sempre admiramos as virtudes 
de Ruy Carneiro e, nesta oportunida
de, em que V. Ex.a lhe presta esta ho
menagem, queremos juntar também a 
do Estado de Pernambuco, pela jus
tiça que o Prefeito e o Governador 
da . Paraíba fazem ao pasaado e ao 
presente de Ruy Carneiro, que serâ 
espelho dos futuros politicas de nos
sa .região. 
. O S'&. ADALBER'l'O SENA ..:._ Agra
deço o aparte de v. Ex.a Os méritos 
de Ruy Carneiro são como rios que 
se espraiam por todo o Nordeste. 

O Sr. Milton Cabral - Senador 
Adalberto· Sena, permite V .. Ex. a um 
aparte? . · . · 

O. SR. ADALBER'l'O SENA .;_ Pois 
não, com multo prazer. 

O Sr. Milton Cabral - . Senador 
Adalberto Sena, represento a ARENA 
da Paraíba. Estou hoje no Senado e 
lembro-me de que j â fui eleitor do 
Senador . Ruy Carneiro, como candi
dato ao Senado da República, em cer
ta época. Nós paralbanos, sem distin
ção partldârla, consideramos o se
nador Ruy Carneiro uma das maiores 
personalidades da nossa vida pública. 
A beleza e a grandiosidade da Avenl-

da . Ruy Carneiro estâ à altura da 
g r a n·d e z a do seu espirita e da 
nobreza. de suas a ti t ud e s .. lt um 
dos politicas mais autênticos da Pa
ra!ba e - por que não dizer - do 
Nordeste brasileiro. É um sertanejo 
que, em todas as . épocas• . em todos os 
embatea· politicas, ., soube fazer suas 
campanhas, ·sempre dando a elas. al
tisslmo nível, ·ensinando educação po
litica a nós ·outros· quando iniciamos 
a nossa participação na vida pública 
do Estado. Eu dou parabéns a V. Ex.a 
pela Iniciativa de prestar esta home
nagem ao · Senador Ruy Carneiro e 
peço que V. Ex.11 consigne estas nos
sas palavras, que são produzidas com 
a maior sinceridade, porque, de fato, 
admiramos profundamente esse nos
so · ilustre conterrâneo. A ARENA da 
Para!ba ' solidariza-se, Inteiramente, 
sem quaisquer restriÇões aos. nume
rosos depoimentos -dos nobres Sena
dores proferidos nesta tarde, :pois o 
leal adversârlo do . MDB Impôs-se . ao 
respeito de todos nós e só palavras 
de louvor temos . que pronunciar na 
just!ssima homenagem que lhe tri
butou o povo e o Prefeito da Capital 
do Estado da Paraíba. 

O SR. ADALBER'l'O SENA - Multo 
obrigado a V. Ex.a Concedo o aparte 
ao nobre senador Daniel Krieger. 

O Sr. Daniel Krieger - Associo-me 
à justa homenagem que a Para!ba 
presta, oportunidade que V. Ex.11 a pro~ 
velta ·para focalizar, na tribuna do 
Senado, a figura admlrâvel de Ruy 
Carneiro. Dele se pode dizer, resu
mindo: é um homem bOm. 

O Sr. Arnon de Mello - Permite 
V. ·Ex.a um aparte? 

O SR. ADALBER'l'O SENA - Pois 
não. 

O Sr. Afnon de Mello ..:.. Senador 
Adalberto Sena, ouvindo todos esses 
apartes, ocorreu-me esta considera
ção: vale a pena viver como homem 
público para receber, quando na pla
nície, de adversârlos e correliglonâ
rlos, as homenagens ora prestadas 
aqui ao Senador Ruy Carneiro e as 
que jâ lhe foram prestadas na sua 
Paraíba. 
· · O Sr. Guido Mondin - Permite o 
nobre orador um aparte? 

O SR. ADALBER'l'O SENA - Com 
prazer. 
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O Sr. Guido Mondin - Vou repe
tir palavras que estão no próprio 
Evangelho dizendo que muito me 
alegro diante das boas ações dos meus 
semelhantes. Não é bem assim que está 
no Evangelho, mas quer dizer preci
samente isto. Veja nobre Senador 
Adalberto Sena: um dia Ruy Carneiro 
exerceu o Governo da Paraíba e, por
que praticou boas ações, não foi es
quecido. O tempo passou; outro ho
mem bom assumiu o aoverno•da Pa
raíba e não esqueceu. as ações do seu 
antecessor. Poderia fazê-lo, . homem 
que é, e num mundo feito. de esqueci
mentos, particularmente. quando o es
quecimento. se atém ao que se fez de 
bom no passado. No entanto, o go
vernador de hoje não esqueceu as 
boas ações do governador de ontem, 
e inaugura uma avenida - que, .estou 
sendo informado, é uma belíssima ar
téria na Capital paraibana - e a ela 
dá o nome de Ruy Carneiro. Ainda há 
pouco o nobre representante pernam
bucano · dizia · não ter a ventura de 
conhecer o passado público ·de Ruy 
Carneiro. Eu direi a mesma coisa; 
mas, não há necessidade de. conhe
cê-lo quando lhe conhecemos o ·pre
sente, eis que somos hoje como fomos 
ontem e como seremos amanhã. Por 
Isso digo, Senador Adalberto ·,Sena, 
participando da homenagem ao .nosso 
querido Senador Ruy Carneiro: que 
importa a nossa legenda; que impor
ta, numa hora. dessas, o Partido a que 
seguimos? O que importa é a beleza 
e a delicadeza desse ato. !'ermita-me, 
então, falar em nome dos meus com
panheiros de Mesa, eis que Ruy Car
neiro dela também participa, na qua
lidade de 2.0 Vice-Presldente desta 
Casa; Saiba V. Ex.a, nobilíssimo ora
dor, que estou contente, contente por 
ver que Ruy Carneiro, depois· de tan
to tempo, não foi esquecido pelos seus 
co-estaduanos e pelos lideres do· seu 
Estado. Oxalá possa eu, um dia, tran
sitar pela Avenida Ruy Carneiro. Pas
sar devagar, como·.se deve passar, de
vagar, por tudo que diz respeito ao 
bom, ao belo, ao saudável (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. ADALBERTO SENA - As ex
pressões de V. Ex.a são profundas de 
sentimentos. Sou-lhe grato por elas. 

Sr. Presidente, tenho o prazer de 
conceder o aparte há algum tempo 
solicitado pelo meu nobre. amigo, Se
nador Danton Joblm. 

O Sr.. Danton · .Job!m - Natural
mente tudo aquilo que se poderia di
zer já foi dito, através do expressivo 
discurso de V.· Ex. a, e ainda· através 
dos apartes dados pelos nossos cole~ 
gas, sem distinção • · de Partido, • da 
Minoria ou da Maioria. Ruy Carneiro 
assim se consagra realmente como um 
nome nacional; Na Guanabara, Esta
do que represento' nesta. Casa, há uma 
lei que proíbe se dê nome de pessoas 
vivas a ruas da cidade. Mas, é sempre 
possível a Assembléia Legislativa vo
tar Lei, que na hierarquia das leis se 
equipare àquela, para distinguir de 
maneira excepcional uma figura do 
gabarito de Ruy Carneiro. No caso 
porém, evidentemente, a homenagem 
ainda tem o· aspecto aqui já salienta
do, em primeiro lugar :pelo Lider da 
nossa bancada,. sobre. que ela· partia 
de adversários de Ruy Carneiro, o qual, 
na Paraíba; tem situação realmente 
ímpar. Isto se considerarmos a situa
ção dos· diversos políticos que. já pas
saram pelo -Governo e que hoje estão 
na calçada, isto é, já não dispõem de 
poder, nem dispõem de qualquer vali
mento para obter posições no seu Es
tado. A homenagem prestada a -Ruy 
Carneiro é de toda justiça, e eu senti 
·nela, desde logo, um ato que se lm.
pôs, imperiosamente, à consciência do 
Governador do . Estado da. Paraíba.. 
Ao visitar aquele Estado, ainda. mul
to recentemente, , tive ocasião de ve
rificar que Ruy Carneiro. não tem 
apenas o prestigio .de. um grande ho
mem público que passou pelo Gover
no e que·;contlnua a atuar entre os 
seus contemporâneos, procurando ser
vir, o quanto. possível, a todos os ·que 
lhe dirigem. apelo; Não! Eu. senti que 
havia carinho,. havia -amor na· popu
lação. da.. Paraíba em relação a. Ruy 
Carneiro. Mesmo os hoje mlllta.ntes do 
outro lado me faziam referências . as 
mais respeitosas . e carinhosas - re
pito :.... a essa grande· figura. E eu 
não queria. que ·.faltasse, evidentemen
te, a expressão da minha solidarieda
de pessoal, · e de representante ·da. 
Guanabara, neste momento em que 
s.e presta tão. justa. homenagem a 
companheiro de tanto mérito. Multo 
obrigado a. V. Ex.a 

O SR. ADALBERTO. SENA - Multo 
obrigado pelo aparte, de V. Ex.a 

O Sr. Cattete Pinheiro - V. Ex.a 
permite um. aparte? 
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· O SR. ADALBERTO SENA - Pois 
não, Senador C,attete Pinheiro. 

O Sr. Cattete Pinheiro :2 Permi
ta-me v. Ex.11 colocar também em 
seu discurso a minha homenagem a 
Ruy Carneiro. Sl)nador, ho~em pú
blico, patriota, que conheci nesta Ca
sa, pessoalmente, mas de cuja figura 
tivera ·conhecimento ainda na minha 
provincia, pela luta na grande e he
róica Paraíba de João Pessoa. A ho
menagem a Ruy Carneiro, principal
mente nestes dias, é mais a manifes
tação daquela gente brava do Nordes
te, mostrando que aos homens públi
cos, aos cidadãos, quando procuram 
tomar o caminho da dignidade, da 
honra, do amor à Pátria, a.s homena
gens lhes chegarão sempre, em. quais
quer dias, .porque, acima de . todos 
aqueles outros sentimentos, há de 
pairar sempre, no coração dos ho
mens, o reconhecimento para com to
dos aqueles que sabem, como Ruy 
carneiro, dedicar sua vida ao bem e 

. ao serviço da Pátria. 

O SR. ADALBERTO SENA - Muito 
obrigado a V. Ex.a 

Diante de· tantos pronunciamentos, 
eu me sinto agora naquela mesma si
tuação em que ficou Ruy Barbosa ao 
contemplar certa vez o espetáculo da 
Bahia: "Diante disso, nem sei mais 
o que dizer". Mas continuarei cum
prindo a minha pálida missão. :E'állda, 
digo eu, diante da luminosidade de 
tantos pronunciamentos. Eu nem es
perava· tantos, embora esperasse mui
tos. 

Mas, descrevendo a solenidade: fa
lou, no inicio da solenidade, o jorna
lista José Otávio, em nome dos ha
bitantes da Avenida, e o Prefeito Dor
gival Teixeira Neto, seguidos das 
aclamações populares, através das 
quais esteve presente a alma da Pa
raíba - daquela Paraíba tão plena 
nas suas expansões, de grandeza cí
vica e de sentimentos de justiça. 

Estamos, pois, muito longe da lison
ja e das inclinações geradas pela ami
zade a esse companheiro, quando 
ocupo esta tribuna para dizer ao 
Brasil que Ruy Carneiro bem fez jus, 
bem soube corresponder à altitude de 
tal preito dos seus conterrâneos. 

Mereceu-o pelos seus serviços e des
velos que contam por décadas, como 

representante e :como Governador da 
Paraíba, serviços que não me dou ao 
trabalho de enumerar, porque todos 
os paraibanos bem os sabem de cor. 
Mereceu-o pelas lutas em que se em
penhou, . lá e aqui em prol da felici
dade pública e do progresso do nosso 
Pais. Mereceu"o por esses eflúvios de 
simpatia que lhe ·aureolam a presen
ça física e a: exteriorização da perso
nalidade - essa· simpatia, tão natu
ral nele e, confirmada nos gestos e 
nas ações, o tornaram tão fam1liar na 
unânime afeição dos paraibanos e tão 
estimado no seio da nossa comunida
de política. Mereceu-o pela sua leal
dade; jamais enfraquecida, aos líde
res ou expoentes das agremiações po
líticas ou culturais: de· que tem parti
cipado; mereceu~o, enfim, pela proje
ção que teve ensejo de dar ao nome 
do nosso Brasil, em missões interna
cionais e outras que lhe foram con
fiadas. 

o veredito dessa homenagem não o 
revogarão os fastos do futuro e, cm 
,,'!rdade, um juízo definitivo que nem 
o tempo, nem desarmonias humanas 
o poderão mlldificar. 

.E é, no reconhecimento de tudo isto, 
que ora nos regozijamos em inscrevê
lo nos nossos Anais, e expressando-o, 
neste momento, num gesto semelhan
te ao Governador Ernani Sátyro, 
ou seja - quebrando as próprias pra
xes usuais - felicitar Ruy carneiro 
neste abraço pessoal com que o Mo
vimento Democrático Brasileiro o es
treita nos seus braços; (Muito bem! 
Muito bem! 'Palmas prolongadas.) . : . . 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg) -· Concedo a palavra ao 
nobre f!!enador 'Benjamin 'Farah. 

O SR. BENJAMIM. FARAB - (Pro
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre
sidente, Srs. Senadores, venho a esta 
tribuna para expre&sar, também, a 
homenagem ao grande brasileiro, o 
Marechal Eurico Gaspar Dutra, ao en
sejo de mais um aniversário natalício. 

Em outros tempos, era quase que 
um estilo; outros colegas subiam a 
esta tribuna para esta manifestação 
de apreço. · 

Quero referir-me a dois nomes que 
tanto honraram esta Casa: Vitorino 
Freire e Gilberto Marinho. Eles vi
nham a esta tribuna para homena-
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gear o Marechal Eurico Gaspar Dutra. 
No ano passado, o nosso querido com
panheiro, o Senador Ruy Carneiro -
que hoje recebeu essa grande consa
gração no Senado - falou em nome 
de nosso Partido, numa homenagem 
ao ex-Presidente. Há poucos instan
tes, fui convidado para esta nobre 
missão. Aqui estou, Sr. Presidente, e 
o faço gostosamente. Faço-o porque 
se trata realmente de uma figura sin
gular, de um homem que marcou sua 
presença neste Pais, como soldado, co
mo Ministro do Governo Getúlio Var
·gas e como .Presidente da República'. 

Não vou fazer uma análise detalha
da da sua vida. Não vou fazer sua 
biografia, já feita aqui hoje pelo Se
nador Dinarte Mariz e, também, tan
tas vezes. feita na tribuna do Parla
mento por eminentes congressi11tas. 
Está chegando aqui perto o Lider de 
minha Bancada e pede que fale em 
nome do MDB. Para mim é uma hon
ra falàr em nome dessa Bancada. 

Sr. Presidente, não vou falar lon
gamente dessa grande vida. Apenas 
quero prestar a minha singela home
nagem e o faço com orgulho, porque, 
além do mais, tive a honra de nascer 
em Mato Grosso, terra natal do ex
Presidente, Marechal Eurico Ga9Par 
Dutra. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH - Pois 
não. 

O Sr. Ruy Carneiro - O ano passa
do tive a grande honra e felicidade, 
nesta data, de falar sobre o aniversá
rio do Presidente Eurico Gaspar Du
tra. Hoje toca ao ilustre colega este 
privilégio, como mato-grossense, con
terrâneo do homenageado, e Senador 
pelo Estado .da ·Guanabra, onde vive 
aquele egrégio homem público, falan
do também em nome da nossa banca
da, e de todos nós, porque esse é o 
pensamento do Senador Nelson Car
neiro e de todos que compõem a Ban
cada do MDB no Senado da República. 
Ninguém melhor do que V. Ex.a para 
desempenhar essa missão, porque V. 
Ex. a, ainda em Campo Grande, já in
tegrava, com seus jovens colegas gi
nasianos, a festa que os matogrossen
ses promoviam ao Major Eurico Gas
par Dutra, que havia sido promovido 
a Tenente-Coronel. Por conseguinte, 

ninguém melhor indicado para falar 
sobre o grande brasileiro, para o emi.:. 
nente filho da terra de V.· Ex. a, do 
que o Senador Benjamim Farah. Por 
isso, nós do MDB, a começar pelo: Se
nador Nelson Carneiro, que é O· nosso 
Lider, estamos contentes porque bem 
interpretados através da sua brilhan
te oração. · 

O SR. BENJAMIM FARAII.:... Agra
deço muito comovido o aparte de V. 
Ex.a J!: uma honra muito .grande para 
mim falar em nome da·. Bancada, ra
tificando aquilo que disse o Senador 
Nelson Carneiro. V. Ex.a transportou
me para minha terra natal, o Estado 
de Mato Grosso. Na ·verdade; era eu 
estudante em Campo Grande e muito 
ligado ao Sr. Pio Rejas; o dono da 
pensão .onde morava o Marechal Du
tra, naquela época, Major Dutra. Nes
sa mesma pensão morava também o 
Comandante . da Região, o . General 
Kllnger, de quem tive a honra de ser 
amigo. Morei, por muito:.tempo, fora 
da ·cidade de Campo Grande. Certa 
vez o Marechal Rondon levou o Mi
nistro Pandiá. Calógeras. e lá mandou 
construir os. quartéis. Então eu fiquei 
morando perto dos quartéis, no 
Amambai, e lá surgiu a minha. ami
zade aos militares. Naquela época, o 
Comandante do 1.0 Grupo de Artilha
ria ,Mista, a maior Unidade Militar 
dall, era o então Major Kllnger, que 
chamou o meu pai e lhe deu o forne
cimento das rações preparadas. Eu ia 
lá, trabalhava com ele; menino de 
10 a 12 anos, ajudava a servir. a mesa, 
colaborando. naquele serviço de ran
cho. Mas o Major Kllnger, muito ami
go nosso, um dia chamou-me e dis9e: 
"Menino, voce gosta de montar a · ca
valo?" Falei: "Gosto muito." Chamou 
o cabo da bala e mandou que provi
denciasse um cavalo para mim. Então, 
eu tinha um cavalo para ir do Amam
baí até a cidade, todos· os dias. 

Mas, muito tempo· depois, isto é, de
pois da Revolução de 1930, Kllnger, já 
no posto de General, comandava a 
Região e o Major Dutra era um dos 
oficiais do seu Estado-Maior. 

Quando, então, o Major Dutra foi 
promovido a Tenente-Coronel, fui 
com o filho do dono da pensão com
prar refrigerantes para comemorar 
aquela promoção, que foi recebida com 
muita alegria por todos. 
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.. Mas, vejam V~ Ex.aa que :Outra foi 
sempre agarrado à discilina, à ,ordem, 
à legalidade. Ele era. muito amigo 
do Comandante da Região. Depois da 
importante manobra que fizeram e 
que. ficou famosa no Estado de Mato 
Grosso, as manobras daquelas tropas 
mUltares que foram até a Cidade de 
Dourados, velo a Revolução de 1932. E, 
apesar da amizade que ele votava ao 
General Bertholdo Kllnger, seu Co
mandante, deixou a cidade,• velo para 
o Rio de. Janeiro . e se apresentou às 
autoridade!! . const1tu1das. para. : defen
der a. legalidade. Foi depois. promovido 
a Coronel, segundo fomos informados, 
galgou o comando de · uma Briga
da. O.Dr. Getúlio Vargas.chamou um 
dos assessores milltares e disse: "Pre
cisamos fazer. decidir essa. revolução; 
ela está multo longa, quero :um oficial 
bravo para. comandar aquela Brigada. 
que está em Minas. e caminhar em 
dlreção do Túnel. Quero .. alguém que 
movimente isso e dê logo um fim, um 
paradeiro, a esta revolução: que está 
causando uma grande mortandade; e 
is!IO está me entristecendo." . Provavel
mente o Ministro dissera ao· Presiden
te: "Vamos escolher o .·outra;'' "Mas 
ele vai comandar uma brigada? lt um 
Coronel." "Promova-o a General!" . · 

Foi promovido porato de bravura já 
evidenciada várias vezes, e a sua pre
sença na Brigada, marcada com, sua 
bravura, decidiu em grande parte o 
destino . da revolução .. O Governo foi 
vitorioso. 

Ele, depois, recebendo nova missão, 
foi comandar a Vilà Militar -·todos 
devem saber _desse. fato. Posteriormen
te foi Comandante da I Região M1lltar 
e depois Ministro da Guerra. 

Ai está o soldado legalista, brilhan
te m!lltar, sempre na defesa da or
dem pública e da legalidade; e, por 
isso, com bravura e brilho, chegou a 
General, · a Ministro da Guerra e a 
~residente da República. 

No Ministério da Guerra, todos sa
bem o que fez; reaparelhou o Exér
cito, organizou o Força Expedicionária 
Brasileira, construiu a Escola de Agu
lhas Negras, construiu o Palácio da 
Guerra, construiu a Escola do Estado
Maior, determinou a Construção da 
Escola Técnica do Exército, hoje cha
mada I.M.E. Enfim, foi um Ministro 

presente. E, quando a FEB estava na 
Europa, chegou. até lá, assumiu por 
algum. tempo . o ·comando, dando o 
maior prestígio, a maior assistência à 
Força .. Exped1c!onár1a,. chefiada pelo 
grande brasileiro . Marechal Mascare
nhas de Morais. 

·. Ora,·Sr .. Presldente, o Marechal Ou
tra é dign-o das nossas maiores home
.nagens. Foi em virtude um grande 
ministro; o Ministro que disciplinou, 
que exigiu respeito à hierarquia m111-
tar -:: porque, quando assumiu a .Pas
_ta .. da Guerra, ainda existia aquele 
sistema que durante muito tempo do
minou. este pais: o tenent!smo. 

· Depois que o General Outra ascen
deu à Pasta de Ministro, o General era 
General, o•Coronel era Coronel, o Te
nente ·era Tenente.· Recomeçou no 
Exército a hierarquia, porque, duran
te a Revolução, quem mandava neste 
País eram os tenentes; eram tenen
tes de gloriosas· tradições porque mui
tos deles a. História registrou como 
homens bravos, como grandes homens. 
Mas. havia tenente que mandava mais 
do que um coronel, do que um gene
ral. O Tenente Juarez Távora, por 
_exemplo, mandava mais do que qual
quer General! O .Capitão Fil!nto Mül
ler era um capitão que tinha prestigio 
que muitos dos generais não tinham 
na época! O mesmo diria do Capitão 
João Alberto, do Tenente 'Juracy Ma
galhães . e outros. 

O Sr. José Guioma.rd - V; Ex.a me 
.me permite_ um aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH - Eu 
aceito o aparte de_ v .. Ex. a. 

o sr:. José Glliomard -Eu tive a 
honra de ser Delegado do Presidente 
Outra no governo de uma longínqua 
fronteira. Hoje, estou ouvindo V. Ex.a 
com dupla satisfação. V. Ex.a, dessa 
tribuna, faz o elogio, um· bosquejo rá
pido da carreira do Marechal Outra. 
Ninguém melhor do que V. Ex.a, num 
d!a como o de hoje, para ocupar esta 
tribuna: V. Ex. a foi sempre um amigo 
das classes armadas;· V. Ex.a. conhece 
a carreira m!lltar desde criança; V. 
Ex.a, conterrâneo do Marechal Outra, 
podiad!zer que estava fadado a fazer 
este retrospecto da sua carreira. Estão 
de parabéns aqueles que o comissiona
ram e é com Imensa satisfação que 
ouço corroborada, na oração de V. 



!' 
l: 
i 
! 

i 
r, 
I. 
I 

l'· 

., 

.l 

-139-

Ex.", multa coisa que presencie! pes
soalmente quando em ·serviço em Ma
Grosso. Parabéns; nobre Senador Ben-
jamim~ Farah. · 

. ' 
' . 

O. .SR. BENJAMIM FARAB - Multo 
obrigado ao aparte. do nobre Senador 
José .Gu!omard que, além de ser ·um 
politico dos mais queridos aqui no Se
nado e lá .na sua terra; no seu· Estado, 
é também m!l!tar, tendo chegado. ao 
alto posto de general. Seu aparte hon-
ra o meu discurso. · 

Sr. Presidente, ao tempo daquela 
grande gestão do Ministro da Guerra, 
assistimos a uma realização notável: 
.a construção do "Monumento· a.os He,. 
róis de Laguna e Dourados". 

O .Sr. Clodomir lUilet - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR, BENJAMIM FARAB.- Aguar
de o nobre colega um minuto .Só .. 

. . . . . ' . 
Lá no long!nquo Estado de Mato 

Grosso, existia um povoado pequenino, 
esquecido, ninguém naturalmente fà
l!J.Va nele. Um dia as tropas _paraguai
as se aproximaram e pedem a rendi
Ção . da cidadela. O comandante da 
guarnição, o tenente· cuiabano .Alltô
JJ!o .João, contava com 11 soldados> A 
História fala de 16, mas vãriós h!sto
l'!adores, inclusive os de ·Mato GroS.so, 
informam que eram apenas 11; Antõ~ 
nlo João resistiu, .dizendo que não se 
entregava. Velo uni· novo ·ultimato: 
"Oil se entregam; ou morrem!". Então 
responde com ·aquela frase memorá
vel, aquela frase que devia estar em 
todas .as antologias: 

"Sei que morro, mas meu sangue e 
o dos meus companheiros servirão ~e 
protesto ·solene contra a invasão do 
solo da minha Pátria." · 

·Esse homem praticou ato de bravu
ra, morreu com os seus camaradas; 
foi esmagado ali, naquelas Termóp!las 
mato-gross·ense. E a História, por lon
go tempo, dele se esqueceu. Estudamos 
História no ginásio, e ·não. fala em 
Antônio João. O fato vem citado nas 
histórias militares, em crônicas mm-
tares. · 

Também se fala muito pouco, nas 
histórias e nas antologias, da famosa 
"Retirada da Laguna", um dos maio
res feitos militares brasileiros. 

Sr .. Presidente -.como dizia - o 
Marechal Dutra mandou erigir um 
Monumento - claro. com· o apoio do 
Presidente Getúlio Vargas, de cujo Go
v~~no era .Ministro .,... mandou erigir 

~n;~,·~o~~;~~s·~te!~~~~~~e b~~ 
da inauguração; . pois a . ela assisti. 
Quem falou nesse' dia ·foi 'o :Arcebispo 
Dolll Aquinó .Correia, . grande .poeta e 
membro da· ·Academia · Brasileira de 
Letras. Disse·s;· Ex;a esta.· frase' em. ho
menagem a.o Marechal Outra.: "Quero 
cumprlinenta.r o .Ministro da· Guerra., 
e·ste ·grande .. realizador, este homem 
das realizações· silenciosas". · 

' . ' . ' . . ~ ' ' ' 

··. O · Ma.reehal·· Dutra. fazia grandes 
obras sem alarde, sem 'propaganda. 
Era. o homem das realizações silencio-
sas. · 

Concedo o aparte ao. nobre Senador 
Clodomir. M!let. · 

• O Sr.· dlodomir Milet .,... , Nobre s~.: 
nadar Dinarte Mariz, pelo nosso Par
tido, já homenageou. o·. Marechal Ou
tra, no dia de seu aniversário. Ainda 
hã pouco V;:Ex;8 ... referia .. fato multo 
significativo ·da vida. m111tar. do Mare
chal: "o Marechal Dutra era. um lega
lista;· era um homem da .lei· e. da ·or
dem·e .s .. Ex.a formou nas forças do 
Governo ·contra. a Revolução · Consti
tucionalista de São .Paulo", Poderia 
parecer que.·· aquela :sua. atitude. seria 
uma· atitude contra .São Paulo .. 

·Nesta oporlunldade, lembro a. V. Ex. a 
que uma , das .realizações, silenciosas 
do Marechal:a que v. Ex.8 acaba. de 
se referir, seria aquela, quando no 
Governo, levamos• a S. Ex.a .a Inter
venção para . ser deeretada em São 
Paulo e o·Marechal se negou a.·fazê-lo·, 
porque era um homem da lei porque 
. era um homem da ordem e não pode~ 
ria f!càr· contra a Constituição do 
Pais. Por conseguinte, o homem que 
era da lei. e da ordem, para combater 
·um movimento que a-ele se afigurava 
como ·-subversivo,·· como·. movimento 
contra a legalidade, contra o Governo, 
·esse • homem, como • Chefe da . Nação, 
se manteve no mesmo ponto de vista: 
impedir que se realizasse intervenção 
em um Estado brasileiro, para a sa
tisfação. de interesses politlcos daque
les que desejavam, naquele momunto, 
que o Estado sofresse a Intervenção. 
Era a homenagem que desejava pres-

. tar, com este aparte, ao Marechal 
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Dutra, na oportunidade em que V. 
Ex.e., com tanto brilhantismo, exalta 
as qualidades do grande cidadão do 
Pais. 

O SR. BENJAMIM FARAH - Che
garei ao ponto que V. Ex." acaba de 
focalizar. Conheço bem a história da 
intervenção em São Paulo. Posso di
zer a V. Ex.", nobre· Senador Clodo
mir Milet, que acompanhei várias fa
ses do episódio. Sr. Presidente, o Ma
rechal Dutra serviu ao Govemo em 
1932, para defender a legalidade. A 
legalidade era o Governo constituído. 
O lado de lá não era Governo cons
tituído. O pensamento dos que esta
vam na revolução era reencontrar a 
Constituição. Eu era revoltoso, fui sol
dado revolucionário. Era ainda jovem. 
Estudava em Campo Grande. Lã esta
vam arregimentando todos para a re
volução. E aquele entusiasmo pelas 
palavras bonitas de João Neves da 
Fontoura e de outros oradores nos 
levou à revolução. Não sabíamos de 
que lado estava a razão, se do de São 
Paulo ou do Governo legal. 

Embalamo-nos naquele entusiasmo 
popular. A mocidade de Campo Gran
de, como a de São Paulo, toda ela foi 
para a luta. Eu fui, tomei parte em 
combates. Por milagre estou vivo. Vá
rios companheiros meus morreram. 
Nem por isso iria manter ódio, uma 
revolta permanente contra o Gover
no Central, o Sr. Getúlio Vargas, de 
quem, posteriormente, me tornei ami
go, chegando· a ingressar no Partido 
Trabalhista Brasileiro, a convite do 
seu irmão, Viriato Vargas. 

São fatos históricos. 

O Marechal Dutra cumpriu com o 
seu dever, como legalista. Fui para a 
revolução, embalado, entusiasmado 
pela minha mocidade, e pelo movi
mento que dominava minha cidade. 

O Interventor, o Governador pro
visório de Mato Grosso, era o Dr. Ves
pasiano Martins, que todos aqui co
nheceram: grande médico, um dos 
maiores que o País já deu. Realmente, 
um médico notável, e era médico da 
minha familla. Admirávamos o Dr. 
Vespasiano, que também era muito 
amigo do General Klinger. 

Naquela ocasião, houve uma festa, 
um piquenique, como chamamos lá, 

em minha homenagem, nas vésperas 
da revolução. O General Klinger com
pareceu, me levou um abraço. Eu es
tava de partida para o Rio de Janeiro, 
onde iria estudar. E o General Klin
ger compareceu porque, nas cidades 
pequenas, todas as autoridades parti
cipam daquelas festas. Depois veio a 
revolução. Eu estava com o General 
Kl!nger e também com o Dr. Vespasi-
ano Martins. · · · · 

De modo que não há qualquer in
coerência no fato. São etapas ·de nos
so. vida. 

João Neves. da Fontoura era. grande 
pregador, o teórico contra o Governo, 
era um revolucionário. Depois, velo a 
ser Ministro do Governo de Getúlio 
Vargas. E não deixou de ser um dos 
grandes nomes deste Pais. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex." dá 
licença para um aparte? 

O ·SR. BENJAMIM FARAH - Pois 
não. 

O Sr. Nelson Carneiro - O nobre 
Senador Clodomir Milet acentuou exa
tamente a coerência do Marechal Eu
rico Dutra que, tendo defendido a le
galidade, atuou em 1932 como mll!tar. 
Ao assumir o Governo, defendeu essa 
legalidade, recusando apoio à inter
venção em São Paulo. Este, o teste
munho de S. Ex.", hoje o testemunho 
da Nação, pelo apreço que o eminente 
militar, o eminente homem público 
merece de todos nós. 

O SR. BENJAMIM FARAH- V. Ex. e. 
tem toda a razão. Sr .. Presidente, de 
Ministro o Marechal Dutra vài a Pre
sidente da República. S. Ex.e. foi es
colhido, pelo PSD; Mais tarde ocorreu 
a queda do Sr. Getúlio Vargas, em 
conseqüência do movimento "quere
mista". E o Sr. Getúlio Vargas foi 
afastado do Governo no dia 29 de 
outubro de 1945. 

Durante vários dia!! a candidatura 
do Marechal Dutra parecia periclitar. 
Os jornais, a imprensa quase toda era 
ligada à UDN. No começo o Marechal 
Dutra não tinha imprensa. Somente 
depois um jornal defendeu a candi
datura Dutra: "O Radical", getullsta, 
mesmo assim só quando sentiu que 
Cletúl!o estava ao lado dessa candlda-
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tura. Mas a grande Imprensa, toda a 
Imprensa estava ao lado da UDN. O 
Senador Neloon Carneiro deve saber, 
porque à época pertencia àquela 
grande agremiação politica. 

o Marechal Eurico Gaspar Dutra 
não tem multa simpatia pela orató
ria, não gosta de comícios, jamais 
gostou, e os comícios dos adversãrios 
eram violentamente contra a sua can
didatura. Creio mesmo ter ele sofrido 
multo durante sua campanha, na qual 
flc·ou quase abandonado. Poucas pes
soas frequentavam a &Ua casa; -via
se pouca gente lã: o Professor Pereira 
Lyra, VItorino Freire, Senador Ruy 
Carneiro e alguns raros políticos. Pou
cos frequentavam a casa de Dutra às 
vésperas da eleição, temendo a sua 
del'l'ota. 

A candidatura dele, entretanto, ti
nha respaldo popular. E, no dla 2 de 
dezembro de 1945, PSD e PTB consa
graram o seu candidato nas urnas. 
Apesar dos seus sofrimentos, como es
tava dizendo, apesar da violência da 
campanha brutal contra ele, vinda de 
todos os lados, o Marechal Eurico Gas
par nutra, sem ódlo, sem sentimento 
de vingança, esqueceu as agruras da 
J·omada e evidenciou logo a sua bon
dade ao promover a união nacional. 
Ele queria ser o Presidente de todos 
os brasileiros e, na verdade, o foi por
que procurou fazer um entendlmento 
com a UDN e com os outros adversã
rlos .. Fez um governo de.coallzão, allãs 
de alto gabarito, um governo que rea
lizou, um governo que planejou, um 
governo que tinha rumo. 

Ainda hã pouco, o Senador Ruy San
tos falou no Plano SALTE. Anterior
mente nã-o havia planejamento. O pri
meiro grande plano foi este: SALTE, 
quer dizer: saúde, allmentaçoo, trans
porte e energia. Foi um trabalho be
líssimo feito pelo Governo do Presi
dente nutra, com o apoio do Congres
so. Mas não vou, agora, citar aqui to
dos os seus feitos: a Hldrelétrica de 
São Francisco, o que ela significa para 
o Norde&te, grande realização do Pre
sidente Dutra, além da criação do 
Conselho Nacional de Economia, o Tri
bunal Federal de Recursos e outras 
Inovações e realizações. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - (Fazendo soar a campai
nha.) Lembro ao nobre orador que 
dispõe de dois minutos para terminar 
a sua oração. 

O SR. BENJAMIM FARAD - ... 
que marcaram a presença do grande 
Presidente. 

: .. 
O Sr. Osires Teixeira - Permite V. 

Ex." um aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAD- Só te
nho dois minutos. V. Ex.a vai dar o 
aparte, mas a Mesa deverã contar n. 
meu favor os dois minutos. 

O Sr. Osires Teixeira - Não posso 
permitir que V. Ex." conclua o seu 
discurso, sem também dar o meu de
poimento a propósito do brilhante dis
curso que V. Ex.a faz nesta tarde de 
hoje, evocando a figura invulgar do 
eminente ex-Presidente Eurico Gaspar 
nutra. É que vejo V. Ex." se encami-. 
nhar para o fim da sua oração e eu 
queria evidenciar dois pontos: primei
ro, como representante de Galãs, de
verei dlzer que me associo integral
mente à homenagem que V. Ex.a pres
ta a esse homem público. Eis que ele, 
como Presidente da República, multo 
fez em favor do Estado de Galãs. 

O segundo enfoque é que, além de 
militar, além de homem de discipli
na, além de Presidente da República 
e todas as qualidades que ornam o 
seu carãter, S. Ex.a tem uma carac
terística excepcional, a do humanis
mo. Recordo-me que, ainda hã ques
tão de meses, quando S. Ex.a mudava 
de sua velha morada, em Ipanema 
para a Av. Ruy Barbosa, todos da rua 
onde S. Ex." morava, reuniram-se pa
ra, entre choros de velhos e crianças, 
se despedirem não do Presidente, não 
do m111tar, mas do amigo Eurico Gas
par Dutra, que sempre soube ser ami
go das pessoas que mereciam o seu a
feto, a sua confiança, E, porque que
ria ressaltar o humanismo dessa figu
ra que, talvez dentre todos os seus 
feitos o maior tenha sido o de ser 
bom, o de ser um homem bom, não 
poderia deixar que V. Ex.e. concluisse 
o seu discurso sem o meu aparte. 

O SR. BENJAMIM FARAH - Agra
deço o testemunho que V. Ex." estã 
fornecendo que realmente traduz a 
verdade. Muito obrigado. 
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. Sr. Presidente; foi· um governo sé
rio, um governo honrado .e que, tam
b.ém, mereceu a visita. de gr_!!-ndes ho
mens., .Quero citar . tres: Eisenhower, 
Truman, e o · benemérito .. cientista do 
século, Alexandre Fleming. Foi duran
te aquele. Governo que.tivemos a hon
ra dessas. visitas. 

Foi na verdade, um governo agarra
do à lei, um governo democrático, um 
governo que não praticou .violências. 
Quando veio o caso da intervenção em 
São Paulo, ele chamou o:: seus assesso
res, ouviu homens sensatos, um deles, 
o Senador :Attílio Vivacqua, se não me 
falha a memória, àquela época Pre
sidente da Comiesão de Constituição 
e Justiça do Senado. Numa manhã, às 
6 horas, a convite· do Presidente Du
tra, o Senador fez uma exposição· so
bre a intervenção em· São· Paulo. Ele 
·queria uma 'consulta :.:..c.• o Senador At
tílio ·vivacqua me explicou - saber 
se era legal aquela int'ervenção, por
que estava sendo pressionado, para is
so. · "Sr. 'Presidente, se houver a in
tervenção, -V. Ex.a estará rasgando a 
C{)netituição · da . República". · ·"Então, 
não se fará a Intervenção". S. Ex.n 
era homem· cumpridor da•lei. Portan
to, Sr. Pres!dente, mais do' que nunca, 
este é o momento em que ele deve 
ser evocàdo -nesta Casa - a Casa que 
elabora as leis. 

O nobre Senador Osires Teixeira deu 
um. aparte de fundo sentimental. Esse 
.homem. quando deixou. o governo, po
bre e probo,. como sempre, foi morar 
na sua·casa.modesta, na Rua Reden
tor. Lã .os amigo& iam· v!s!tá-lo. Eu 
fui muitas .vezes lá. Ele recebia tam
bém os ·vizinhos; · as· crianças das re-. 
dondeza. Saía .todas manhãs a visitar 
os amigos,· inclusive a -barbearia, so
zinho, modestamente, com humilda
de, com simplicidade,· cumprimentan
tando crianças, parando muitas· ve
zes embaixo das árvores para ouvir o 
canto das aves. 

Há poucos dias, Sr. Presidente, nas 
imediações da sua casa,. n·o "Jardim 
de Alá", foi erigido o seu busto. Houve 
uma solenidade grande e muito bo
n!ta, com altas autoridades, à · qual 
compareci também. O Ministro Alci
des Carneiro pronunciou uma oração 
em que disse: 

"Nenhum lugar melhor do que es
te aqui perto de sua casa, nesta 

casa onde V. Ex." tem sido tão 
amado, tão querido, · neste lugar 
em frente desta escola, junto des
tas crianças, ouv!rido o canto da·s 
ave&: Este é .o lugar.em que deve
ria ficar realmente· ·o seu busto." 

H:àje, Sr. President~, no Rio de Ja
neiro, se presta·uma grande homena
gem ao inclito brasileiro .. A Assem
bléia. do Estado;· através de seu Pre
sidente e de uma :delegação daquela 
.Casa Legislativa,· vai .. levar-lhe· o ti
tulo .de "Cidadão BeneméritO 'do Esta
do da Guanabara." .. É esse ó. homem, 
cuja casa passou a ser uma: espécie de 
oráculo,. qué'. estamos 'homenageando 
hoje. .. · ·· · · · 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin~ 
denberg) ·...;.;. (Fazendo 'soar a campai
nha.) Lembro a V. Ex. a que o seu tem-
po está esgotado. , . . .. 

O SR. BENJAMIM .FARAH.:... Já vou 
terminar, Sr. Presidente. .' · · 

Quero. repetir . aqui um trecho de 
um apárte. ·que· dei, certa vez, home
nag~ando ·o Presidente Dutra: 

"Hoje é. dia de festa. na ca.Sa. do 
Marechal Eurico . Gaspar Dutra, ao 
ensejo de mais um aniversário de 
nascimento; . dia .de. festa no Es
tado da Guanabara, onde . mora, 
de, há .multo,. aquele. digno brasi
leiro; · a. Guanabara, que conhece 

· .e identifica nele .o,homem afável, 
fidalgo, .. bom· e .simples,. tal· como 
no71o diz o Evangelho: ... Bem
aventurados .os :simples; porque 
gozarão de )~luita paz". Dia de 
festas neste Pais,. porque, possui 
entre os seus filhos um homem 
que, no .Poder e fora dele, tem si
do a síntese viva da honradez, 
compreensão,• entendimento,' jus
. tiça, defesá. da Ordem e · da Lei, 
e, sobremodo, amor ao .Brasil; Por 
tudo Isso, parabéns, ao· ex-Presi-

. dente Dutra, cujo. lar é a Meca 
para onde vão diáriamente, nu
ma.rel!giosa peregrinação, aqueles 
que acreditam na politica sadia 
como Instrumento do bem comum 

' e como 'expressão da dignidade 
humana, da qual é um exemplo 
vivo e pa:Ipit'ante o grande bra
sileiro, Marechal Eurico Gaspar 
Dutra. (Muito bem! .Muito bem! 
Palmas.) 
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Comparecem mais os Senhores 
senadores: · 

. . José. Esteves ~ Milton Trinda
de .~ Fausto Castello-Brânco -

· Vlrglllo Távora ·.:...:..Wilson Gon-
çalves - Doniicio Gondlln -

· Milton :Cabral ·-·João Cleofas
. · Paulo• ·Guerra·-· Luiz Cavalcante 
• .:..:.. 'Teotõriio Vilela :__ '' Loul'iv'al 

Baptista .-·· . Eurico Reze:C:de -· 
.Amaral Peixoto - . Vasconcelos 

· · .Torres, ..,.,.., Gustavo · Capanema -
Magalhães :Pinto -· Orlando Zan-

: caner· .:;_ Emival Cáiado -· Fer.:. 
nando Corrêa - Saldanha Derzi 
_..:.. Mattos Leão ·- Antônio Car
los - Celso Ramos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos ·un.:. 
denberg) - Esgotada a Hora· do Ex-
p-ediente.· · · · · · 

' ' '.' :· 

-· Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item.l 

Votação,· em · turno Íínlco, do 
· Requerimento n.0 . 16;. de 1972, de 

autoria do ·Sr. Senador Wilson 
Gonçalves, solicitando a tranScri
ção; nos .. ·Anais .. do . Senado, do 
oportuno . e fundamentado. traba
lho sob o titulo "A Indústria de 
Transformação do Ceará - Diag
nóstico e Perspectivas", de auto

. ria do Sr. Paulo Lustosll. da Costa, 
,. ···- _,(... . . . ' ...... ' 

Professor, de Economia. Brasileira 
da ·Escola de Administração do 
Ceará e Técnico · em Desenvolvi
mento do Banco do Nordeste, · é 
publicado no jornal Correio do· 
Ceará, de .15 de abril próximo pas
sado, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

70, de 1!172, da comissão 

- Diretora." 

Em votação o requerimento. 

Os Senhores Senadores que o apro
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. Será feita a trans
crição · solicitada . 

TRABALHO, SOB J'JTULC( "A INDOSTRIA 
DE ·TRANSFORMAÇÃO DO .. CEARÁ,
DIAGNóSTICO E PERSPECTIVAS", DE• 
AUTORIA DO SR; PAULO LUSTOSA 1 DA: 

. COSTA,: .. PROFESSOR:, DE.; ECONOMIA 
BRASILEIRA DA 'ESCOLA· DE 'ADMINIS

·. TRAÇÃO':DO CEARÁ :E TtCNICO' EM.DE
., SENVOL VIMENTO DO ; BANCO ÓO NOR~ 
- DESTE,.: PUBLICADO .NQt JORNAL. COR· 
· REIO DO CEARA 'QUE SE PUBLICA 1NOS I . . . 

TERMOS DO REQUERIMENTO N;0 16, 
. ,DE 1972, DE AUTORIA DO SENADOR 
. WILSON GONÇALVES· : . 

·:; :! ;·;.·. ·, .,1: ·,_.· _;):'\, 

"A IND'CrS'l'RIA DE TRANFORMAÇAO 
.. ·.· _ DO~~~::< , . 

• DIAGNóSTICO E PERPECTIVAS .. ·, 
. Paulo Lustosa àa Co_sta 

· O ' desenvolvimento · econômico · · do 
Ceará' tem se 'êaracterizado pela ) sua: 
estreita·_·. dependência· . do ·crescimento 
das suas'exportações de'produtos· pri
mários, ' do ' dinamismo ' dos investi~· 
inentos 'públicos' e da Intensificação 
dos investimentos privados, sendo' que 
a presença . mais ponderável .desses 
dois últimos elementos vem ·se' pro
cessàndo somente a partir da metade 
da· década passada. • · · · · · . 
. _.t alt~~ação estruturaL que . ora se 
verifica· ~a economia do. Estado· atra~ 
vés da maior. ponderação dos investi_. 
mentos ·públicos e privados· como· ·in
dutores do seu processo de crescimen
to poderá representar o caminho para 
a redução 'da dependência ·da' econo
mia estadual a uma certa inflexibi
lidade' de · seus condicionamentos fí-
sicos.'' · · ·.. · · 
. É certÓ',itue, élnborá ós elementps 
c·apazes de garantir a transformaçao 
da economia cearense já· se encon
trem .em funcionamento de algum 
tempo, ·há , ainda um longo caminho 
a percorrer; · .. · · 
. Com· efeito, a mudanÇa estrutural 
Iniciada poderá frustrar-se caso não 
se realize um aporte maciço de in
vestimentos, não só para a consoll~ 
dação do esforço iniciado, como tam~ 
bém, para garantir o seu ingresso na 
faixa de crescimento continuado e 
menos sujeito a flutuações bruscas. 
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Situado o problema dessa maneira, 
o objetivo maior da politica económi
ca para o Ceará nos próXimos anos 

. deveria ter como . tônica a continua
ção do processo· de mudança do cen
tro de dinamização do sistema Im
plícita na mencionada transformação. 

. Tal. posicionamento não impllc·a em 
admitir desequilibrlos setorlais atra
vés de ênfases mais acentuadas quer 
neste ou naquele segmento . do siste
ma. Mas, tão-somente, a aceitação de 
que, face às limitações impostas pe
lo meio físico e as relações económi
cas dai decorrentes, o Estado deverá 
buscar no crescimento do setor in
dustrial o seu principio dinamizador. 
Certo é que, as preocupações com a 
transformação da agricultura tradi
cional, através da utilização mais in
tensiva dos chamados FATORES TI!:C
NICOS DE PRODUTIVIDADE, bem 
como, o aproveitamento das NOVAS 
OPORTUNIDADES AGR1COLAS, ve
nham a representar esforço de dimen
sões significativas. Isto porque, além 
de o setor primário apresentar alto 
significado em termos de formação 
da renda e geração do emprego, re
serva-se-lhe o papel de elemento de 
sustentação e consolidação do setor 
Industrial. 

Subordinada a essa colocação, a 
análise a ser desenvolvida apoiar-se-á 
nos comportamentos passados e previ
síveis do setor industrial, indicando 
as suas possibilidades e os esforços 
que deverão ser apertados à consoli
dação e crescimento acelerado do se
ter. 

2. Diagnóstico da indústria 

O Estado do Ceará participava em 
1968 com 14,9% da Renda Interna do 
Nordeste, acreditando-se não ter ha
vido modificação nesse percentual nos 
últimos anos. 

A estrutura da renda da economia 
cearense não tem apresentado gran
des variações a não ser em períodos 
em que as Irregularidades climáticas 
forçam a realização de investimen
tos públicos de caráter compensató
rio, verificando-se uma queda na par
ticipação do setor primário e a con
sequente elevação nas participações 
da indústria e dos serviços. 

Para o ano de 1968 - último ano 
para o qual se dispõe .de dados. ofi
ciais - a Agricultura representava 
35% da Renda Interna, respondendo 
o • setor .industrial por lO%, enquanto 
os serviços, por 55% (b). 

• ' ,J 

A . despeito·. do que tem sido . fre
quentemente colocado, o crescimento 
do Estado comportou-se de · maneira 
mais acelerada que a Região Nordeste 
como um todo. De acordo com as es
tatísticas ciflcials disponíveis a Renda 
Interna' do Ceará cresceu no período 
1960 a :1965 à taxa anual de 7,0% e 
de 1960 a .1968 de 5,8%, contra uma 
expansão para o Nordeste em tais pe
ríodos respectivamente de 5,0% e 
4,3% a.a. · 

Tal crescimento implicou em ele
vação .da. participação do Estado na 
economia regional que era da ordem 
de 13,3% em 1960 para 14,9% em 1968. 
A ilustrar o bom desempenho da eco
nomia cearense, registre-se que, em 
exame preliminar dos dados levan
tados pela pesquisa de consumo de 
produtos Industriais de Fortaleza 
CBNB/ETENEl, admite-se que a ren
da da Capital cearense tenha cresci
do a uma taxa não inferior a lO% 
a.a. entre os anos de 1965 a 1971. 

Quanto à Indústria de transforma
ção do Estado especificamente, esta 
detinha a terceira colocação no pa
norama da · Indústria regional com 
uma participação que alcançava ... 
11,5%. . . 

Tal aumento .da· participaÇão Indi
ca, obviamente, que o Estado do Cea
rá vem ·· apresentando um ritmo de 
crescimento bem mais acelerado do 
que a Indústria Regional como um 
todo. 

As estatísticas disponíveis indicam 
um crescimento da indústria de trans
formação do Ceará entre 1960 e 1968 
da ordem de 6,5% como média anual 
CFGVl, para uma expansão da mes
ma Indústria da Região de 3,3% a.a. 
Tomado o ano de 1958 como base, 
a expansão da indústria manufatu
reira cearense foi de 9,4% a.a. en
quanto que o Nordeste como um todo 
cresceu a 5,4% <mGE-DEICOMl. Tal 
índice colocou o Ceará como o segun
do estado nordestino de mais rápida 
expansão Industrial na década finda. 
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TABELA I 

NORDESTE 

Crescimento da Indústria de Transformação 
1958-1968 

CEARA 
Valor da Transformação Industrial por 6etor .. 

1958 - 1968 

<Preços de 1970) 

' 

. Taxas r:eo·· 
SETORES métrica s de 1953 1968 

INDUSTRIAIS cresclm ento . 
· anual 

Tradicionais ...................... 77.821 179.024 '' 8,6 9 
01 - Alimentos, beb. e Fumo .... 28.665 ' 71.824 9,6 2 
02- Têxtil ....................... 35.640 77.720 8,1 1 
03 - Vestuário e Calçados ....... 3.379 9.648 11,0 6 
04 - Madeira· e Mobiliário •...... 4.251 8;844 7,8 o 
05 - Couros e Pelos •••••••••••• o 1.308 ' 1.072 ' - 1,9 7 
06 - Editorial e Gráfica ......... '3.488 ' 9.112, ' 10,0 8 
07 - Diversos .................... 1.090 804 - 3;0 o 
Dinâmicos ........ · ................ 31.172 88.976 11,0 6 
08 - Minerais não Metálicos ..... 5.994 '11.256 6,5 o 
09 - Papel e Papelão ........ , ... 218 1.072 17,2 7 
10 - Borracha ................... .327 1.340. 15,1 5 
11 - Química Farm. e Mad. . .... 20.817 45.828 ' 8,2 1 
12 - Metalúrgica ................ 3.052' 23.852. 22,1 2 .· 
13 - Metálica, mat. Com. e Transp. 763 5.628 22,8 3 

TOTAL ....................... ·I 108.992· I 268.000 I 9,4 1 

OBS.: a) Dados do IBGE - DEICOM 
b) Valores Atuallzados com base no 1ndlce Geral de Preços da F G v . 

Embora bastante diversificada, a 
Indústria de transformação cearense 
tem concentrado .nos gêneros Têxtil 
(29%), Alimentos, Bebidas e Fumo 
(27%) e Quimlca (17%), 3/4 (três 
quartos) de sua produção. 

Não fugindo à tõnlca do próprio 
Nordeste, o setor secundário cearense 
achava-se (em 1968) bastante atrela
do às atlvidades agricolas, embora de 
1958 até 1968, tivessem ocorrido mo
dificações estruturais que · alteraram 
tal relação de dependência. A parti
cipação das chamadas indústrias di
nâmicas na geração do produto in
dustrial elevou-se de 29% em 1958 a 
33% em 1968, face à Introdução de 
novas unidades na área. de Material 
Elétrlco e Eletrõnlco, Papel e Pape
Ião, Minerais não Metálicos, etc. 

.. 
No que diz respeito ao número de 

pessoas ocupadas, o Ceará apresentou 
de 1958 a 1968 uma elevação de;32,2%, 
enquanto que para. o .Nordeste .verifl-' 
cou-se· um decremento da ordem de 
1,4% no citado periodo. Isso Implica 
que não só o setor teve uma taxa ele
vada de absorção. de mão de obra 
(2,6% a.a.) como também, ,melhorou· 
a sua. participação. no contingente. de 
pessoas ocupadas na indústria regio
nal (9,1% em 1958 e12,2% em 1968(c). 

Dentre os gêneros industriais que 
apresentaram crescimento mais ace
lerado merecem destaque a· indústria. 
metalúrgica; a Indústria de material 
elétrlco e eletrônico; de transportes; 
papel e papelão; borracha; vestuário 
e ·calçados; editorial e gráfica; e ali
mentos, bebidas e fumo. 
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TABELA'. II 
.CEARA 

Cresclm:en,to da Indústria de Transformação 
" .· .. _,., .. <1965~1968•.: :.' ''""'"'·' ',·.: ··,',i 

" ··c,•,.•:. Tams geo
métricas de 
cresc. anual 

Estados 1958 1968 
" - " ... ~:. __ , 

Maranhao- · · ·. · .... : ·;:· .. · ,., ·:.I ~ · .. ··.- · '2·7· ····239:·:·, ·· · .4 .. 0· .'2·2· 6 4 ............... · ............... ·. ,. ,o 
Piauí .......................... :: >. ~ .. ···· · 7.971 15.791.: 7,1 
Ceará .................................. , '·, ,75.322 185.211 9,4 
RloG.Norte ... , ... , ....................... 26.301 65.763 .. 9,6 
Paraíba .................... ·.......... 69.695 112.072 ·· 4,9 
Pernambuco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . '395. 920 663; 914 1 

'' 5,3 
Alagoas .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. 83.890 · 122:'227' '' '' : 3,8 
Sergipe .. ·· .. .. .. .. .. .. .. . • .. .. . .. .. .. . 35.849 . 44.489 2,2 
Bahla ............... , ... ; ........... , .. · ... ;:. '226.648 357.159. . :;·,,4,'7:::·: •. ' 
Nordeste· ............ ';:, ......... •···:: .:: 948.834;,: : 1.606':952 .:: . ,• r<'5,4 .. :t.: 

·' ,, ., 

A nivel de gêneros'.nidustrials :es~' 
peciflcamente, o Estado; detém o. se.:.·; 
gundó posto na Regiãô na produÇão-: 
metalúrgica e têxtil com 23% e 17%'' 
do produto regional, respectivamente. . 
Nos demais gêneros; essa participação·; ' 
fica em terceiro lugar, .. . '· 

É oportuno chamâr 'a i atenção para 
o fato de que, nestes. últimos anos,·: . 

,,\ 

· "r,_· ... ,.,~ .. : 1- .--~··:.,._, ___ n· .. -:'1• 

nals ·,;...:, · nci~daniente 'têx~ll," illlrtlen·~ 
tares; óleos· vegetais, •· couros,. e. peles 
etc::_ não ·se ;completou. ainda: cõm:o: 
também' o Impacto d( · .. ·entráda em. 
funciciriaineiltO · de · novas· tinldadés 
Industriais : ,'foi:. ·reduzido, : .. a:tlr .âgora.: 
Isso Implicá dliêr quê;. com a .entrada 

. eni operação. de. úina s~rie -de; l!mpre~ 
endlmentosr<destlnados .. ,a,. ,produzir 
bens· intenli'êdiártos.,.rio -:Estado e._ nâ 
Região, ·•. o .. desenv~lvlmento.: çie · rela~ 
ções interlndustrlals de complemen-: 
tariedade poderá induzir a .acresci
mento bastante· acelerado 'nos 'proxi-
mos anos. ·· ·· · · · ··· · · • ·· · · .. 

o Ceará>elevou de modo significativo': 
a sua: .participação na·. Indústria · Re
gional para uma série de gêneros, tais . 
como·metalúrgica, que,era:de 11%.em.· 
1958 e passou a 23% em 1968, o mes- . 
mo acontecendo com vestuário e cal
çados (de 12 para 19%), têxtil .(de 
11 a 17%), madeira e mobiliário (de' 
11 a 17%) e borracha (de 10 a 16%). 
: Em· termos: especiais, . a atividade 
industrial no ,.ceará :concentrava-se 
na ·sua quase' totalidade• ·em •Forta
leza, tendo·. · sido observada, .. ultima~ 
mente, uma maior· penetração para 
áreas: .interioranas ··em:'· decorrência 
das exigências de. localização. das ma• 

Com efeito;· áanáiJ.se dos'emprêen~ 
· · dlmentos em: fase dil'lmplantação ln

dica que, para os próximos anos não 
só se verificará o ,fortalecimento .. da 
estrutura"lndtistrial""âtravés "da' irio
dernizâção · dos' 'gên'eros .. ,tradicionais; 
como o ·surto•de"cresi:lmerito'atrâvés 
da: lmplantaÇão·;'de· ·n.o.y~s ,empreendi~ 
mentos será auspicioso; · · . · .. · . · · · 

.·~.1···:.;,) .. '" •• :1•', :.:".1 ! .: ... 

térias-prlmas. · ' · 
Além'de tais alterações quantitâti~ 

vas no setor Industrial; as ·mudanças 
mais . importante~·· ocorreram· no· · pla~ 
no qualitativo; nao só através· da ab
sorção de, segmentos artesanais, re
dução de dependência dei .setoi: pri,. 
márlo, .. diversificação da · oferta . e 
maior · ponderação assumida pelas 
Indústrias dinâmicas. . . . , 

É oportuno, no· entanto, enfatizar 
que . não só a modernização . impres
cindível de suas. lndústria5 · tradicio-

3. Possibllidades de Crescimento 
·. ·• 68 lnv~st!In~#tOs ·. aprdvados· pela 
SUDENE. para o. Ceará até '1971 ,re
presentam a mobilizaçãO Ide recUrSOS 
da .. ordem. de· mals:de um. bilhão ,dé 
cruzeil;os. átuals ., Tais Investimentos 
âcham..,se distribuídos em '125. · empre
endimentos; sendo OS, gêneros têxtil 
(24% l , e: os,,. produtOs ,allm~ntares 
(21%) os. que :apropriaram a. maior 
parcela de . tais recursos . . . 

Tais Investimentos ensejarão a cria
ção de cerca de 26 mil er.npregos dl
retos. que, considerando um multipli-
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NoMN: O ~- ~m-m•---e·-,n-~to'"'s-,··."'2''8 .. %. do núm•.•·e-,r-~o.-,d~e "'e~m,=- -· ·-•.· 1 
oferecimento : de oportunldB!ies · de. participa do -processo de _des9nvolvi- .,. pregos (d),; 11% do :inv:estimento.total . 
ocupação a mais de ,70 mil, além, de .. · . mento industrial via incentivoll ,fil!- aprov-a<Io. e 12~ .dQ valor agregado a 
garantir renda a 420 mil pessoas. ·cais ·com 17% ·do número de ·empre- ser gerado-pelos novo.S·projetós. · 

TABELAm 
CE~ A, 

Projetas Aprovados pela SUDENE 
':;~; >1960/1971>'' . •; \', ,, 

-CEARA -

-r: -~--

· Número i:Ie Empresa5, de' Empregos _e Investimento. Total;-, ; 

GI:NEROS 

-

Miiierais não Metáti~~ .... : : : : ....... . 
Metalúrgica ; ; ; ; ; ; . ; ; . ; ; ; ; ; ; ; ; ;·;;;;.;. 
Mecânica ............................ . 
M~t. EÍét.: e de Comuni~ac;õ~ : ... : ... : .. 
Mat. de Transporte' . _,·: . .. ·. ; ; ..... ; ; ; ; 
Madeira ................ : .............. . 
Mobillári<Í : . ... ; .: ... ·. :: .. : . : ... : ...... : 
Papel e Papelão .......... : . ........... . 
Borracha ............................ . 
couros e Peles . ~ . :. ; .. ; ·. , ...........•. 
Qulmica ............................. . 

Projetas· Aprovados pela SUDENE 
' . . 1960/71 . '.· 

(Cr$ 1. 000,00 de 1970) 
• 

Número de 
Em~resas, 

Númrros I 
Absoln~~ 

i ...;• 
10 . 

i' t~ 

9'o'J',"'j 

ri,Ô . I . 
8,1J : •' 11 ]< 

1 I 08 ,_ . 

3 

2 
9 

40·. 
• 

0,8·· 

0,8 
n·:· 

4,0. 

3,2 

2,4 

1,6 

•, 7:1. 

Investimento 
Total 

"-~ ; ; i} 

Números 
AbÍiÓintos • 

" 

% 

65.807'' 7,1: 

5!),_592n 6,4;, 

4.122 0,4 
33.97Í! 3,7 

7 .438_ ' 0,8;; 
9.974 . 1,1 

28.s5i -~ , 3,1 

6.006 0,7--,, 
1!2.150 _ I 10,0 
17.249 1,9 
65.5~4-/ ,'1 ' .. ,7,1 

. ' 

Número de 
Empregos <*> 

~· _, <) 

Námeros 
·. 1 -,- ' 

Absolutos ' 

. . .-,-; ., 
2.369 •. 

1.576.: ·.:· 
60 

1.310''-': 

324 Í! 
207 
{25 
168 .. -

J 

%~:··· 

9 2,,_.: 
• 

6,1J-:7·i 
0,2 
51 ·c • 
1,3 ., 

0,8 
3,6 l· 

.. 
0,7· 

1.}22 4,3 . 

205 0,8 

79(:.: ' '3,1 

.,. ' 

Investimento 

< •• !!'tal 

N.D .d~ ..• 
Empresas' 

6. 58i ·~, 

5_.4~7-' ' 
4.122 

T • 
6. 794 .. 

7 .. 43!1.· 
9.974 

5.770 

~ .. 502 
3o.7p 

8.625 

7.280. 

Pesso~ 
Octipado 

1 '·.-_. 

'27,8 

·.:.7,8 
68,7 

• 259 • 
.. 23,0 

4,8,2 
31,2 
35,8 
8_2,1 

84,1 

82,5 



Número de InvesUmeuUJ Número de Investimento 
Empresas Total Empregos {*) Total 

Gi:NEROS 

I Números 
'to 

Números 
% Números I 'lo . N.o de I •essoal 

Absolutos il.bsolutor Absolutos ~presas :upatlo . 
Farmacêutica e Medicinal ............. 1 0,8 3·.884 0,4 61 0,2 3:884 63,7 

Perfumaria, Sabões e Velas ............ 1 0,8 . 8.666 0,9 15 ... 0,1 8_.666 577,7 

Mat. Plástico .......................... 3 2,4 5.360 0,6 103 0,4 . 1.78'1 52,0. 
; .. 3 

Têxtil ............. ;.;.;; ... ;.; .. ;;;; .. 18 14,4 220.661 23,9 4.653 ., 18,0 12 .. 259 4'1,4 . 
. 

Vestuário e Calçados .................. 14 11,2 72.695 7,9 4.200 .16,2 5.193 17,3 
. 

Produtos Alimentares ................. 32 25,6 189.148 20,5 7.111 27,5 5:911 26,6' 

Bebidas ................................... 1 0,8 26.390 2,9 332 1,3 26.390 79,5 

Fumo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - - . -- - - -. - -
Editorial e Gráfica. .................... 1 0,8 2.792 0,3 57 0,2 2.792 49,0 

Diversos ............................ · ... 2· ·1,6 . 2. 759 . 0,3' .. 241 0,9 1.380 11,4 

TOTAL ..........................•. 125 
11110,0 J- 92~.0~0 llOO,O 25.833 I 100,0 I 7.384 I 35,7 

·. 
- - - - - - - - . . 

Fonte: Pareceres da SUDENE 

NOTA(*) o número de empregos de 19. empresas (114111erals não :MetálÍcoa :._ 1; :M;.t. Elét. e d~ Comunlc&ções ~ 1; :MobUiá~lti :._ 1; Bomcba ~ 1; Qui· 
mica ~ 1; Têxtil ~ 4; Vestuário e Óalçados .:._,. :i; ProdutOs AiÍmentares :_:,. 7 e Dtvé~ _:_ 1), por nllo ec;ns"tar nos ~ctlvos pUecereS, foi es· 

•i - -. -_ .• .• -----,-! . __ . _ _._ ._. -~-~ -~--. - :·.· . 

tlmado pela. re!ilçãci N.o de· Einptegos I N.o de- Empresas. ·referente· ao J'{ordeStae· pam: cada gêli~ro~ sep_ara~eb.te.-:1 
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TABELA IV -.Geará 
Partlicpação do Estado no Processo - 1960/1971 - CEARA - NORDESTE 

Participação do Ceará no Número de Empresas, de Empregos, Investimento Totel e V.AL.c.f. do Nordeste 
Projetos Industrlala Aprovados pela SUDENE - 1960/71 - (Cr$ 1.000,00 de 1970) 

-. - -
. Número de Empresas Número de Empregos - llivestÍJ:nento 'l'otal · · V.AL.c.f. 

-

BETORES lNDUSTRIAlB 
C<iarã I Nórdeste I AIB Ceará . I Nordeste I C/D Ceará I Nordeste I E/P• -,·ceará I - Nordeste -~ G/H 

(A) . - (B) . (%) (C) CD) (%) (E) : · tF) l_%) (G). - (H) (%) 
. 

Minerais nio Metálicos 10 96 10,4 2.369 10.162 23,3 65.607 . ·liso.384 7.5 29.543 I - 424.824 7,1 
Metalúrgica 11 78 14,1 1.576 10.571 .14,9 59.592 • 1.211.921 4,9 '29.155 497.585 &.o 
:MecAnfca 1 29 3,4 60 4.831 1.2 4.122 . 250.806 t.6· 2.059 . 141.752 1,5 
Mat. Elét. e de Comunicações: 5 33 . 15.2 1.310 6.438 20,3 33.972 . 300.110 11.3 22.770 198.571 11,6 
Mat. de Transporte 1 9 11.1 324 2.805 11,6 7.438 152.888 4,9 4.492 58.086 7,9 
Moblliárlo 1 14 7,1 207 1.296 16,0. 9.974 . 92.892 10,7· .. 6.019 53.664 11,4 
Madeira 5 15 925 1.354 68,3 58.704 49,1 

-. 
41.384 4Ô,4 33.3 28.851 16.482 

Papel e Papellio 4 27 14,8 168 3.750 37,5 . a.ooo '. 329.8'13 1.8 3.008 172.407 ~~~---
Borracha 3 11 27,3 1.122 2.661 42.2 92.150 382.483 24,1 . 42.918 162.665 26,8 
Couros e Peles 2 15 13,3 205. 882 23,2 17.249 - ·: 70.48'1 24.5 

.. 
10.396 43.749 24,1 

Quimlca 9 69. 13,0 ~94 7.061 11,2 65.524 :1.786.187 3,7' . ; 38.486 ' 750.635 5.2 
Farmacêutica e Medicinal 1 . 7· .. 14,3 6], 500 12.2 3.884. 44.244 8,8 .. 2.093 23.698 9.0 
Perfumaria, Sabões e Velas 1 '1 14,3 .15 . 361 4.2 8.666 39.455 22.0 - 1. 797 43.941 4.2 
Mat. Plástico 3 23 13.0 103. 2.015 5,1 5.360 134.260 4.0 4.913 90.296 5.5 
Vestuário e calçados 18 85 21.2 4.653 1:1.410 34,7 220.661 '1.217.845 18,1 ' _: 96.202 ' : 573.268 17,0 
Têxtil 14 37 -. 37,8 4.200. 7.535 li5,7 ' 72.695 . . - ·178.192 40.8 •' 63.669 185.933 38,9 
Produtos Alimentares 32 132 24.2 7.111 12.026 59,1 169.148 633.544 29,9 9t1. 782 27.0 
Bebidas . 1 7 14.3 . 332 1.359 

.. 
24:4 26.390 

'. 
153.711 17.2 

.. 
9.555 62.739 15.5 

Fumo - 2 - - 201 - - 8.861 - - 9.126 -
Editorial e Gráfica 1 10 ·. 0,1 . 57 842 . 6,8 2.792 . 48.429 5,8 '. 2.067 36.821 5,7 
Diversos 2 26 7,7 241 2.439' 9,9 2.759 134.872 - 2.0 2.17'! 78.991 2,8 

' . (1) 
-

' TOTAL ••••• ~ .......... ·I 125 I 732 1 Í7,1 1 25.833 92.499 r 27,9 I _923,'o4o [-s:IOB.Ilee I 11,4 I 484.560 I 3.944.479 I 12.3 

Fonte: Tabelas auxU!ares - B N B - ETENE 
Notei (1) O V.AL.ci.f. de quatro empresas (Minerais nio Metálicos - 1; Vestuário e calçados - 1; ProdutOs Alimentares - 2) foi esti
mado pela- reaçAo P/K de cada gênero industrial, t.endo .. se' ·em vista' a lnexlstêncla deste dado nos respectivos uareceres. 

- 7 -. • - • • o • - ·,;: • - . ·, ' • • - -. - - ';' - : : '' 1 
Desse- modo. anaUaando-se 'fAo.somente :0· ' ~ perlmentar U!D.&- taxa de- eXpansip. da órdem de, 

impacto dlreto dos projeto& já aprovados sobre pelo menos, 13% a.a entre 1968 e 1976, segundo 
a estrutura da Indústria em 1968. verlflta.-si! as dtllUI hipóteses estàí.eiecldas quanto ao cum
que a produçio Industrial do ceará poderá ex- primento doa programas de_ produçlo projetado&. 

Evidentemente que tal magnitude poderá ser 
superada com a aprovação e entrada em funcio
namento de novos projeto& dentro do período 
e com o crescimento vegetativo das indústrias 
já existentes em 1968 



TABELA V 

Cçará 

Estimativa do Crescimento· do· ProdutO Industrial 

l!Íiiâ/i976 

· - Valor A~gado Lfq~d'! a. Custo Fatores I . Taxa G~~ét~e3: de 
V.A.L.c.f. pãra 1976 cresclniento anual 

SETORES 

Estrutura I Proj. Aprov. I · . Cap. Inst. I Cap. Inst. I 68 - 76 I _68.- .76 
de .1968 . pelo SUDENE (80')"0 ) (85%) . 80%) , (85%) 

TRADICIONAIS ..................... :. . . . . 11'7 .954 254.438 297.896 I 316.513 : 12,3 - · 13,1 -- : -

01. Alimentos, Bebidas e Fumo ...... ; . . . .. 47.323 69.6()4 .. - 93.518. · · 99.362 8,9 9,7 
02. Têxtil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51.207 I 100.898 ·121.630 129.230 ' 11,4 12,2 
03. Vestuárioe Calçados ~................ 6.357' 49.570 . 44.754 . 47.551 2'7,6 · 28,6 
~4._ Madeira e ~obillária .. .. . . . .. .. .. . . . . . 5.827 20 .. 136 20. '792 . 22.092 17,2 · 18,1 
05. Couros e Peles .. .. .. .. .. ... .. .. .. .. .. 706 10.396 '8.904 ·9.461 37,3 · 38,3 
06. Editorial e Gráfica ..... : . ..... ; .. .. . 6.004 · 2.067 6.480 6.885 · 1,0 · 1,7 
07,. Diversos .... ...... ...... ............ 530 i.767 · 1.818 ··1.932 16,7 17,5 

D~AMlCOS .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. 58.623 151.722 168.294 17B.813 . 14,1",- _. 15,0 

08. Minerais Não Metálicos ............. , 7.416 25.741 26.526 ~ , 28.184. 17,3 -i8,2 
09. Papel e Papelão ... ....... ...... ..... 706 2.317 2.424 2.5'76 16,7-· 17,6 
JO. Borracha ....................... ·..... 883 41.934 34.265 : :J6.406 58,0 · ·. 59,2 
11. Química ........................ ~ . .. . 30.195 40.244 

1 
· 56.362 · · · 59. 885 ·· 8,1 8,9 

12. Metalúrgica ............ ·............. 15.715 14.614 24.242 · 25.757 5,6 6,4 
13_. Mecânica, Mat. Elét. Com; e Transporte 3. 708. 26.872 ' 24.475 · -26.005 • 26,6 27,6 

. . 

' ' 
TOTAL I 406.160 466. l90 I. 495.326 12,9 13,8 

FONTE: 

NOTA: Até dezembro de 1971, exclusive os desistentes até 31-12-69 e os em funcionamento até 31-12-68 
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: Pelo que ·se pode depreender da ta~ 
bela anterior, os gêneros que experl~ 
mentarão crescimento mais· acentua
.do;:à exceção de borracha'(e), são os 
de vestuário e calçados,• couros·,e pe~ 
les, material elétrlco e de· Transpor
-tes, madeira · e mob1llárlo, minerais 
não metálicos' e papel e papelão. 
• ; , 1 : ~ I Í -1 , I I, , .' ; ', ' ' .' , , • I '. : ' • 

, Ainda de acordo com. referidas pro
:j éções, os gêneros .. mais· representati
vos do setor ainda deverão ser o têx
til, o de produtos alimentares; o de 
química',· vestuário ·e · calçados e bor-
racha;-·· · · · ' 

,;,.·. 

Ém term~s . de· mudança estrutural, 
as Indústrias · dinâmicas que . repre
sentavam um 1 pouco. mais dé 30%· do 
produto :em· 1958. estarão ·representan
do mais de' 60% , Tal modificação Tes~ 
ponderá: por :lima ·maior agregação 'de 
produto por•un!dade~de produção;·por 
um ·multiplicador·. ocupacional · .. mais 
elevado 'através · de efeitos' 'indiretos 
mais intensos de.-tais •grupos dinâml~ 
cos ·e conseqüentemente, por· um· cres
cimento mais acentuado do. sistema. 

; I ' '., ., , .- ' ' ,. ·, 

Relativamente·· às ·. expectativas de 
crescimento para:. o. Nordeste. como 
um todo dentro do:· mesmo •período;. a 
expansão da produção Industrial' do 
Ceará será menos acentuada. ·Isso 1m
plicará na·· modificação ., da particlpa7 
ção do Estado no produto .industrial 
nordestino que deverá pas.Sar de : .:. 
11;5% em 1968' a 10% .. ém,;1976: :" ·· 

. ' '' '· .• -' . ! , ! ~ • " " \,. ' ' 

Trabalho elaborado' ·pelo Técnico em 
Desenvolvinientó Económico ·do· Ban:. 
co do Nordeste e Professor de';Écon~~ 
mia Brasileira da Escola de .Adni!nls~ 
tração do Ceará,·, Paulo Lustosa .da 
costa. · 

Embora seja menor· o desempenho 
estadual frente as previsões· a nível 
regional, tal expectativa não ·deverá 
ser tomada como fator de constrangl
.mento quanto, a viab111dade industrial 
ou do próprio modelo de , crescimento 
do Estado_, Pelo contrário. deverá re
.presentar elemento adlclonal.de estí
mulo a recuperação da posição' atual. 
E' importante considerar ainda que 
o estado cujo crescimento .será mais 
acentuado nos próximos anos será. a 
Bahla cujas dimensões. territoriais; 
dotação de recursos minerais e di
mensões de mercado, colocam-lhe em 
posição multo mais favorecida que o 
Ceará. · · 

Diferentemente !das •características 
que·deverá 1ass·umir o'·cresclmento in
dustrial baiano~ apoiando· em lndús~ 
trias,,de. grande porte, ou. sej~, em 
manufaturas. pesadas·, (petroquíinlca; 
metalúrgica· pesada, .etc.), orientação 
do· processo··mdustrial.· 'do ·ceará ,de:. 
verá' ser. ·para:: as manufa~uras 'leves 
com· •base. nas. disponibU!dades de: ma:.. 
térias~prlinas · · agdcólàs · de · ·.oferta 
abundante ou potencialmente · abun
dante ... e . para :aquelas indústrias 
de altO conteúdo' de .mão-de-obra. 
AsSim, é: i que, ·deverão :ter ,maior , im,. 
pcirtância nos próximos anos a1ndús7 
tria · têxtil,. : as. confecções, .· calçados, 
couros .e peles, materiais de: constru
ção, .allínentares (notadamente . de 
aproveitamento de no.vas. oportunida
des agrícolas). ,etc: ' ... . ' 
··Portanto,: dentro· •dessa ótica 'cabe

rá: às: autoridades :·governamentais, 
com apoio irrestrito,.·dos empresários 
locais; a. •busca sistemática · e contl
nuada··de·novas oportunidades•de in
vestimentos •nessas, ·árêas · potencial
mente 1 mais ··favoráveis., e~ para· as 
quats:]á se'conta· com ·alguma expe
riência.' '' · · ~:-·:: .. : .. · ·' .: ... :• · 

";.; •,',1::' 11.:: 'I o '; ; • ' ' .: : • _.. -

4. CONCLUSOES E 
• ': ·: RECOMENDAÇOES .~ 

• · · • j ~, , , ' o • " ' I • I I \ 

De 'forma· conclusiva,.· .Para. tornar 
·viável o ·'esforço ·•industrial .. iniciado 
e acelerado. o:.cresi:imento·:nos próxt:.. 
mos' anos, ·garantindo-lhe :certa con
tinuidade, 'o Estado do. Ceará deverá 
dirigir o seu ·esquema de apcilo:.ao de
senvolvimento industrial para·quatro 
áreas e·speciflcamente. ,: : .. ':: ··· 
· · A ~;lmet~a delas .· é ' a sistematlcà 
busca·'de···novas oportunldartes de ln
vestlm.'entos.' 1Acjul · nãci .·deverá.', ser 
descurado ·o ·levantamento ···daquelas 
oportunidades· Já '"descobertas·~. :ou 
seja, aquelas representadas pelos 'pro
jetes desistentes que•'atingem; talvez, 
a mais de '20 possíveis empreendimen
tos que, por Incapacidade 'de ; capta~ 
ção de -recursos de investimentos; di
mensionamento inadequado ... ou . pro
blemas de ·outra ordem,. acham-se à 
espera de um .i:eexame à luz. de novas 
circunstâncias e .interesses. . . 
· Por outro lado,· devem··ser devida~ 
mente anallsadas·as oportunidades jâ 
levantadas· em estudos elaborados por 
entidades quer. do próprio Estado quer 
de outras, tais como o trabalho ela
·borado pelo Banco de Desenvolvlmen-
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to do Rio Grande do Norte que arrola 
mais de 40 novas oportunidades na 
área de têxteis e confecções. 

Um exame em profundidade da in
dústria · de confecção, C<om vistas ao 
mercado .nacional e externo, pode 
conduzir o Ceará à llderança dessa 
indústria no Pais, haja visto que a 
experiência é das que teve mais êxito 
até agora. 

A emergência de novas culturas 
agrícolas exige das autoridades um 
exáme sobre as posslb!lldades de ln
dustriallzação local. Citam-se como 
mais urgentes o aproveitamento do 
pedúnculo do caju, a produção de su
cos de maracujá, etc. O desenvolvi
mento de novas oleaginosas, como a 
soja, o amendoim, o girassol, o gerge- · 
llm, poderá modificar todo o progra
ma da indústria de· óleos vegetais 
abrindo-lhe perspectivas bem mais 
amplas e promissoras. Estudos mais 
aprofundados para solver o problema 
da superoferta de farinha de man
dioca, .tais como a produção de aml
dos para mercado interno e exporta
ção; farinhas melhoradas, etc., repre
sentam outra área de interesse. 

A indústria de couros e peles pa
rece apresentar expectativas exube
rantes quer no mercado interno como 
externo, tanto face à grande expor
taç'ão brasileira de calçados como as 
decisões dos paises avançados de com
bate à poluição através da aquisição 
de couros e peles curtidos ou semi
curtidos. · · 

As possibllldades de expansão da 
cultura do café e a recente decisão 
do Governo Federal de liberação do 
sistema de cotas merecem anállse dos 
efeitos sobre a modernização das tor
refadoras, passando de unidades semi
artesanais a unidades fabris. Alle-se 
ainda as posslbll!dades de instalação 
de unidades de produção de café so
lúvel para exportação, dada a alta 
qualidade do café nordestino. 

Poder-se-la ainda estender a lista 
das novas oportunidades a estudar, 
tais como o exame da possib!lldade 
de formação de "polis" das pequenas 
fábricas de calçados femininos de 
Fortaleza para exportação; a produ
ção de calçados ortopédicos; fábrica 
de confecções de roupas de couro pa
ra exportação; as várias formas de 
aproveitamento do potencial pesque!-

ro (g) (indústrias camaroneiras, atu
neiras, conservas, etc) além de uma 
série de outras áreas, onde a ·imagi
nação mais fértil poderia especular. 
Porém, de nada adlanta1·á levantar 
as . oportunidades se as autoridades 
públlcas não montarem um esquema 
de promoção de projetas industriais 
com vistas a garantir apoio e orien
tação aos investidores em todas as 
fases do empreendimento. 

Hoje à carência de recursos finan
ceiros. tem-se tornado uma limitação 
ao aproveitamento mais acelerado 
das oportunidades que se apresentam. 
Sendo assim, um bom trabalho de di
vulgação permanente da indústria no 
Centro-Sul do Pais ·poderá atrair um 
volume maior de opções de 34/18. O 
estabelecimento de contacto perma
nente com a UNIDO (United Natlons 
Industrial Development Organization) 
através de um esquema conjunto de 
promoção de projetas industriais com 
o Banco do Nordeste, poderá trazer 
resultados não só.em termos de apor
te adicional de recursos como desco
berta de novos mercados de exporta
ção e melhoria dos padrões de eficiên
cia através de associações (joint-ven
ture) para. o fornecimento de know
how. 

Um outro desafio a ser superado 
relaciona-se com os problemas emer
gentes da pouca tradição industrial 
e das dimensões relativamente peque
nas do parque cearense. Trata-se do 
problema relativo à capacidade ge
renclal e empresarial. Este aspecto é 
de importância fundamental no Nor
deste. E para ·o Ceará assume impor
tância bem mais ampla, pois que o 
pioneirismo do cearense levou a que 
a grande maioria dos projetas tenha 
à sua vanguarda a prata da casa., di
ferentemente do que ocorre a. Per
nambuco e Bahla. 

Sendo assim, trabalho de enverga
dura a ser desenvolvido não só pelo 
Governo Estadual como pelos próprios 
empresários diz respeito à preparação 
de sua atuação dentro· das novas con
cepções de empresa e de · dinâmica 
.organizacional. Treinamento gerencial 
tanto para o empresário como para a 
sua assessoria, tem sido a necessida
de básica verificada até hoje no Nor
deste. Os problemas técnicos, inclu
sive de mercado, são superáveis no 
curto prazo. Porém, a incapacidade 
de gP-rir negócios ou o não-acomp,a-
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nhamento da dinâmica empresarial 
moderna tão bem definida por Peter 
Drucker, é fator de malogro de qual
quer bom empreendimento. 

Em quarto lugar, a oferta adequada 
de pessoal notadamente 'de apoio ao 
processu produtivo (mestres, contra
mestres, funllelros, etc.), o desenvol
vimento de programas de consultarias 
dentro da empresa através de um tra
balho de assistência técnica talvez 
com o patrocínio de entidades in
ternacionais <vide experiência do 
CEDIM-Felra de Santana), poderão 
representar elementos de grande sig
nificado à consolidação da Indústria 
em Implantação e a atração de novos 
empreendimentos. 

Considerando os .itens admitidos 
como básicos ao ·melhor desempenho 
do setor Industrial, restaria, final
mente, lembrar a necessidade de mon
tar um esquema de apoio organizacio
nal com vistas a tornar viáveis as su
gestões propostas. 

Um esquema conjunto das entida
des vinculadas ao desenvolvimento 
Industrial do Estado (BANDECE, Se
cretaria de , Indústria e Comércio, 
NAI, etc.) com orientação de um es
pecialista da UNIDO, contando com 
apoio do Banco do Nordeste e da 
SUDENE poderia conduzir a um es
forço multo mais objetivo e de resul
tados multo mais promissores que 
atitudes e trabalhos Isolados. 

Por fim, um lembrete final. , A as
sessoria de imprensa do Governo de
veria centralizar, o trabalho de reu
nião e divulgação adequada das infor
mações sobre as possibilidades do Es
tado. A manutenção de um sistema 
Integrado de Informações sobre o Es
tado, seu parque Industrial, as novas 
oportunidades, os Incentivos ofereci
dos, a disponibilidade de lnsumos bá
sicos, de matérias-primas Industriali
záveis do esquema de apoio aos in
vestidores Interessados em aplicarem 
os seus recursos de 34/18, etc., deveria 
ser montado, fluindo tais Informa
ções para os escritórios de represen
tação com vistas a manter um tra
balho bem orientado de busca e mo
tivação de Investidores. 

a) - o desempenho pouco satis
fatório do principal produto agríco
la do Estado (algodão) tem impacto 
significativo no comportamento da 
renda estadual. 

b) - Aos dados da Fundação Ge
túlio Vargas foram aplicados fatores 
de ajustamento com vistas a incor
porar ao setor Industrial e de servi
ços o valor relativo ao consumo inter
mediário de agricultura. 

c) - ll: oportuno ressalvar que em
bora o ano de 1958 tomado como ba
se para algumas constatações apre
sente limitações por ser,um ano anor
mal, no entanto, os bons :desempe
nhos dos anos de 1960 a 1968, de
monstrados na Tabela II, garantem a 
validade de tais conclusões. 

d) ..:... Há reconhecidamente , uma 
distorção' nessas estimativas admitln
do-se,que os dados a nivel da Região 
apresentem uma pequena , subestima
ção. Ou seja, as qualificações absolu
tas a nivel do Estado continuam vá
lidas, admitindo-se, porém,, que a sua 
participação relativa na Região cala 
de 28 a 15%. 
, e) - O item borracha não foi 11qui 

considerado pois que um só projeto 
de pneumáticos ensejará a : decupli
cação da ba~e, ou seja do valor em 
1968. 

f) - Implantação de um, parque 
têxtil no Rio Grande do Norte, BDRN, 
1971. ' 

· g) - A produção de camarões e 
peixes em viveiros, como oportunidade 
alternativa para o aproveitamento 
dos investimentos em tanques de sa
linas poderia representar a repetição 
da grande experiência de · Santa Ca
tarina: na área: 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg): 

Item 2 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Resolução n.o 9, de 
1972 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça, como 
conclusão de seu Parecer n.0 72, 
de 1972), que suspende a execução 
do art. 197 da Constituição do 
Estado de Mato Grosso, declara
do Inconstitucional ,pelo Supremo 
Tribunal Federal, nos autos da 
Representação n.0 851, do Estado 
de Mato Grosso. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores qui

. ser discuti-lo, darei ·por encerrada a 
discussão. (Pausa.) 
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Está encerrada, 
·. Em votação .o projetO. 

·~. 

Os Senhores Senadores que o ·apro
vam queiram· permanecer · sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovàdo. O projeto irá à Co-
missão ·.de ·Redação. . . , ' · 

. É o seguinte ó projeto. apro
vado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO · . 
N.o 9, de 1!172 · · · · · 

Suspende a· execução do arügo 
197 da Constituição dó Estado de 

. Mato Grosso, declarado · incons
titucional pelo Supremo, ~ribimal 
Federal, nos autos da Represen
tação -n.0 851, do Estado de Mato 
Grosso.. .... . . 

o Senado Federal-resolve: · 
Art. 1.0 É suspensa a exécução do 

art. 197 da Constituição do Estado de 
Mato Grosso,· declarado inconstitucio
nal em decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, nos autos da: Repre
sentação n.0 851, daquele Estado. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicaÇão; 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg): · 

·Item 3 
Discussão, em prlm~lro . turno. 

do Projeto .de Lei ·dó Senado· n.0 

109, de 1971, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que dis
põe sobre a extensão, aos dirigen
tes das Cooperativas entre empre
gados de uma ou mais empresas 
públicas ou privadas dos direitos 
e vantagens assegurados pela le
g!slação .. trabalhlsta aos emprega
dores eleitos para cargos ·de ad-

. ministração profissional,• tendo 
PARECERES, sob n.os· 67 e 68, de 

· 1972, · das Comissões · · · 
. __:. de Constituição e Justiça, pela 

. constitucionalidade; . e 
'-- de Legislação Social, favorável, 

nos. termos da Emenda núme
ro 1-CLS, que. oferece.' 

Em discussão o.projeto e a emenda. 
Se· nenhum dos Srs. Senadores qui

ser discuti-los, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em vciiação ci projeto, sem prejuizo 

da emenda.' · · · · 

Os Senhores Senadores que o apro
vam quelrain' permanecer sentados. 
(Pausa.) · .. . · · · · 

Aprov9:d~. · · ' 
É o segulilte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI'.DO SENADO' . 
··. · ... N.o . .lo9, de 1971 

• I ,,•, ' ' , • ,. 

Dispõe•:sôbre ·:extensão aos di-
rigentes <das :Cooperativas ·.entre 

· empregados: de :uma- ou mais· em~ 
prêsas "públicàs" ou · privàdas dos 
direitos e vantagens ··assegurados 
pela legislação. trabalhista . aos 
empregadores eleitos. para cargos 

.. de administração prlÍfissional. . . · 
o congrêSso NaCion.ál d.ecretà: . 
' ... ·.·· ',),·.•., ., '•. ,, .. '. . . ... . 

. Art. 1.o São extensivas . aos · diri
gentes das Cooperativas· o : art; 543 
da Consolidação das Leis do ,Traba
lho ·e. demais ,preceitos legais que as
seguram direitos. e. vantagens aos. 
empregados ·eleitos para cargos de 
administração · sbidical ou· represen-
tação profissional. :-· . · ·· · · · 

Art. 2.o ·.Esta lei· entra em vigor 
na data.de sua publicação .. 

Art. 3.o :Revogam-se as dispasl-
ções em contrário .. • . · · 
.. O -SR. PRESIDENTE .(Carlos Lin· 
denberg). _:. Ein' votação a emenda. 

' ' . . .. .. .·. . 
Aprovada a• emenda:. · . ' ' ,., .• . ' . 

.• . A matérià h~Íí a' Comissão .de Reda
ção a fim .de: ser redigido o vencido 
para o segundo , turno: regimental. 

· É a segúÍrite a· emenda aprq-
vada: · ·· · ' · 

EMENDA N.0 .l·- CLS 
· No artigo 1.0 do projeto, ondê se lê 

- "São extensivas aos dirigentes das 
Cooperativas o Art. 543. ; ." - leia~se: 
"São extensivas aos · didgentes · das 
Cooperativas as. disposições do art. 
543". . 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia. · 

Passa-se à votação do Requerimen
to n.0 29/72, lido na Hora do Expe-

-------
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diente, solicitando urgência para o 
Projeto de Lei do Ser.ado, n.o 12/72, 
de autoria do nobre Senador F111nto 
Müller. 

Em:· votação o requerimentO. 

··Os Srs .. Senadores que o aprovam, 
queiram p e r m a n e c e r sentados. 
(Pausa.) 

· Apràvado. 

·Aprovado o requerimento, passa-se 
imediatamente à apreciação.da maté
ria a que ele se refere e que está de
pendendo de parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

· Sobreamesa o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça que vai ser 
lido pelo Sr. to-secretário. · · 

. :!!: lido· o seguinte: 

PARECER 
N.0 92, de 19'72 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sobre o Projeto de Lei do 
Seniulo n, o 12, de 19'72 ·que fixa 

· · prazo para . fWàção partidária e 
. . ' dá outras. providências. . . 

Relator: Sr. Helvidio Nunes. 

O projeto sobre ó :qual somos cha
mados a· opinar· é ·de autoria do Se
nador Filinto · Müller e tem por obje
to modificar· os prazos previstos pela 
Legislação Eleitoral para f111ação par
tidária. 

Ao justificá-lo, oralmente, seu emi
nente autor expendeu, dentre outros, 
os seguintes argumenttos: 

1.o) o projeto visa a atender nume~ 
rosos apelos de parlamentares da 
ARENA e do MDB; 

2.0) .alguns candidatos que foram 
alfabetizados pelo MOBRAL e dese
jam prestar sua colaboração, princi~ 
palmente como vereadores, em suas 
respectivas cidades, estariam privados 
de concorrerem às eleições de novem
bro do corrente ano, face à exigül
dade do prazo estipulado na Legisla
ção Eleitoral; 

'3.o) foram também incluídos na 
proposição dispositivos tendentes a 
atrair os jovens para os Partidos, re
vitalizando-os com seu concurso. 

Compete à Comissão emitir parecer, 
quanto ·ao mérito, .sobre as proposi
ções relativas a direito '>eleitoral. ·· , 

o art 1.0 prescreve que nas· elei
ções para Governador e · Vlce.-Gover
nador,. Senador .e respectivo ~suplente, 
Deputado Federal e Deputado Esta
dual, o ·prazo. de f11iac;ão dev_erá· ser 
de 12 meses anteriores : à data das 
eleições, o que importa na diminuição 
de um terço da exigência·em vigor. 

O artigo, segundo esclarece seu emi
,nente autor, . não terá maio~ . reper
cussão nas eleições de · 1974, que ·.se 
realizarão daqui a três anos, mesmo 
porque . ninguém negará a: .razoab111-
dade do prazo de um ano para:.in
gresso e participação nas atividades 
partidárias. . · · · 

O art. 2.0 reduz o prazo de f111ação 
partidária de um ano para 6 meses 
·nas eleições para Prefeito, Vice-Pre.-
feito e Vereadores. · . · 

o' art. 3.~ é preceito de' duração' efê
mera, pois que visa assegurar, apenas 
com relação a<i' pleito, prazo mais elás
tico aos que dele queiram participar, 
concorrendo às eleições para Prefeito 
e Vereadores. · · 

, , ', I. ·', .. • ' . .. , , , . 

Contém, ainda, o art .. 3.0 um pará~ 
grafo relativo aos . candidatos de 21 
anos de Idade, em beneficio dos ·quais 
é reduzido à metade o prazo previsto 
no artigo. 

O Projeto, em seus vários aspectos, 
merece aprovação: não só. na parte 
em que·.·atende a credenciadas vozes 
de parlamentares,· como,,·também,. no 
ponto .'em que concede àqueles · que, 
através da ajuda do MOBRAL, estão 
à altura de. participar da .vida nacio
nal, e,.de modo especial; na parte em 
que convoca os jovens à ·participação 
politica, empregando suas energias e 
seu. dinamismo. a serviço do Interesse 
nacional .. 

Sobre o aspecto. jurídico~constltu
cional, nada vemos na proposição que 
possa desaconselhar sua aprovação. 
Quanto ao mérito, o parecer é tam
bém favorável. 

Sala das Comissões, em 17 de maio 
de 1972. - Daniel Krieger, Presidente 
- Helvídio Nunes, Relator - Osires · 
Teixeira - Gustavo Capanema - José 
Augusto - José Lindoso - Heitor 
Dias - Accioly Filho - Nelson Car
neiro. 



-156-

· O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) -·O. parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça qüe acaba de 
ser lido é favorável ao projeto. 
- Completada a instrução da matéria, 
vai~se passar à sua apreciação. 

Sobre a mesa, emenda que vai ser 
lida pelo Sr. 1.0-Secretário. 

É lida a seguinte: 

EMENDA N.0 1 
Ao Projeto de Lei do Senado n.0 

12, de 1972 . 
Incluam-se no projeto os seguintes 

artigos:· 
Art. É facultada a filiação de elei

tor perante Diretório Nacional de 
Partido Politico. 

Art. É revogado o inciso I do art. 
133 da Lei n.0 4. 737, de 15 de julho 
de 1965, que institui o Código Elei
toral. 

Justificação 
Quanto ao item .I 
Deve ser facultado ao eleitor ins

crever-se, em Partido . Político, pe
rante ·o respectivo Diretório Nacio
nal, qualquer que seja seu domicilio 
eleitoral. · 

Quanto ao item II 

Os cartórios eleitorais, encami
nham, ao Presidente de cada mesa 
receptora, · conforme o disposto no 
inciso m do art. 133 do Código Elei
toral, as folhas individuais de vota
ção . dos eleitores da Seção, não ha
vendo, portanto, necessidade da re
messa da relação dos eleitores da Se
ção. 

Sala das Sessões, 18 de mato de 
1972. - Senador Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Em discussão o projeto 
e a emenda. 

Se nenhum Sr. Senador quiser fa
zer uso da palavra, encerrarei a dis
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Encerrada a discussão e estando a 
matéria em regime de urgência, nos 
termos do inciso I do art. 386, o pa-

recer da Comissão de Justiça sobre a 
emenda deve ser proferido imediata
mente. 

Solicito parecer ao nobre Senador 
Osires Teixeira, Relator designado. 

' . . ' . 
O SR, OSmES TEIXEmA - (Pro

nuncia :o seguinte Parecer. Sem revi
são :do orador.)· Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, verificamos que a emen
da ao Projeto de Lei do Senado n.0 

12, de 1972, apresentada pelo · emi
nente Senador Ruy Santos, não fere 
a'Lei; ao contrário disso, o .artigo que 
S. Ex.a pretende introduzir na le
gislação eleitora~ facultando a filla
ção do eleitor perante o Diretório 
Nacional do Partido, amplia as opor
tunidades para .. a .fillação partidária, 
estando, portanto, condizente com. o 
espírito da legislação. básica, que é o 
de dar oportunidade a todos quantos 
queiram pertencer a este ou àquele 
partido politico. 

Em relação à segunda modificação 
proposta pelo eminente Senador, que 
é o da revogação do .inciso 1.0 , do · 
.Art. 133, da Lei 4. 737, igualmente es
sa modificação não fere a lei e, ao 
contrário, vem aperfeiçoá-la, eis que, 
eliminando a burocracia totalmente 
desnecessária, a legislação · resolve 
plenamente o problema. 

Reza o Art. 133: 
"Os juízes eleitorais enviarão ao 
presidente de . cada mesa recep
tora, pelo menos · setenta e duas 
horas antes da. eleição, o seguin
te ma teria!: 
I - relação dos eleitores da se
ção.'' 

Quando no· item terceiro deste mes
mo artigo, a lei exige o envio das fo
lhas individuais de votação dos elei
tores da seção devidamente acondi
cionadas. 

É óbvio, Sr. Presidente e Srs. Se
nadores, que enviando o Meretissimo 
Juiz Eleitoral às mesas receptoras as 
folhas individuais de votação, tornar
se-la absolutamente e completamen
te desnecessário o envio de uma me
ra relação dos eleitores que, se viesse 
a não coincidir, só traria dificulda
des nas eleições que se verificavam 
naquele instante. 

Destarte, e pelas razões apontadas, 
somos pela. aprovação da emenda, 
salvo melhor juízo do Plenário. 
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O SR. PRESIDEN'I'E (Carlos Lin· 
denberg) - O parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça é favorável. 

Em votação ·o projeto, sem prejuí· 
zo da emenda. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pau
sa.) 

Está. aprovado. 

li: o seguinte o projeto apro
vado: 

PROJE'I'O DE LEI DO SENADO 
N. 0 12, de 1972 

Fixa prazo para filiação parti
dária, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Nas eleições para Gover

nador, Vice-Governador, Senador e 
respectivo suplente, Deputado Federal 
e Deputado Estadual, o candidato 
deverá ser filiado ao partido, na cir· 
cunscrição em que . concorrer, pelo 
prazo de 12 meses antes da data das 
eleições. '. 

Art. 2.0 Nas eleições para Prefeito, 
Vice-Prefeito e Vereador, o candida· 
to deverá ser filiado ao Partido, no 
Município em que concorrer, pelo 
prazo de 6 meses antes da data da 
eleição. 

Art. 3.0 Nas eleições municipais a 
se realizarem em 1972, o prazo previs
to no artigo anterior fica reduzido a 3 
meses. 

Parágrafo único. Em se tratando de 
candidato de 21 anos de idade o pra
zo previsto neste artigo será reduzi· 
do à metade. 

Art. 4.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDEN'I'E (Carlos Lin· 
denberg) - Em votação a emenda. 
(Pausa.) 

Os Srs. Senariores que a aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pau
sa.) 

Está aprovada. Aprovado o projeto 
e a emenda, a matéria vai à Comis
são de Redação, para redigir o venci· 
do, para o segundo turno. 

Estando a matéria em regime de 
urgência, passa-se à sua apreciação 
em segundo turno. 

Discussão em 2.0 turno ao Pro
jeto de Lei do Senado n.o 12, de 
1972, dependendo .. de. parecer. da 
Comissão de. Redação. . 

Sobre a mesa,.parecer da Comissão 
de Redação, que será .lido pelo· Se· 
nhor 1.0~Secretário. 

li: lido o seguinte: 
··;·· 

PARECER 
N.0 93, ,de 1972 

da Comissão de Redação, · apre~ 
sentando a · redação; do vencido, 
para o 2.0 turno regimental,. do 
Projeto de Lei do. Senado n.o 12, 
de 1972. 

Relator: Sr. José Augusto. -
A Comissão apresenta a redação do 

vencido, para o 2.0 turno regimental, 
do Projeto de Lei do. Senado n.0 12,de 
1972, que fixa prazo para filiação par-
tidária e dá outras providências. . . 

Sala. das. Sessões, em 18 de nialo de 
1972. - Danton . ·Joblm, Vic~Presl
dente no exercício do Presidente -
- José Augusto,. Relator - Cat;tete 
Pinheiro - Filinto Müller. . 

. ANEXO AO -PARECER 
N.0 93, de 1972 

Redação do vencidô,- para o 2.0 

turno· regimental; do "ProjetO de 
Lei do Senado : n. 0 12, de 1972, ~ que 
fixa prazo para·.filiação. partidá
ria e dá outràs providências. 

O Congresso Nacional deCreta: 
Art. ·1.0 Nas · eleições para Gover

nador, Vice-Governador, Senador e 
respectivo suplente, Deputado Federal 
e Deputado Estadual, o candidato de
verá ser filiado ao partido, na cir
cunscrição em que concorrer, pelo 
prazo de 12 (doze) meses antes da. da
ta das eleições. 

Art. 2.0 Nas eleições para Prefeito, 
Vice-Prefeito e Vereador, o candidato 
deverá ser filiado ao Partido, no Mu
nicípio em que concorrer, pelo prazo 
de 6 (seis) meses antes da data da 
eleição. 

Art. 3.0 Nas eleições municipais a 
se realizarem em 1972, o prazo previs-
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to no artigo anterior. fica reduzido a 
3 (três) meses. 

Parágrafo único, , Em se· tratando 
de candidato de 21 (vinte e um) anos 
de idade,. o· prazo previsto .. neste arti
go será reduzido à metade. 

Art. 4.0 ·t 'facultada a filiação de 
eleitor perante .Diretório Nacional de 
Partido Político; . .. 

Art. s. o É revogado 'o ·inciso r do 
art. 133 da Lei n.o .4. 737, de.15 de ju
lho de 1965, que institui o Código Elei-
toral. · 

Art. 6.0 Esta lei entra em vigor na 
data de sua, publicação, revogadas as 
disposições. em .c.ontrário. : .. . . 

O SR, •PRESIDENTE·-'·(Carlos Lin
denberg) ..;,; Em·· discussão a redação 
final. (Pausa.) ·: · · · 

Se nenhum: Senador · quiser fazer 
uso . da. _palavra, encerrarei a· dis-
cussão, (Páusa.) ·. . . · · 

. ' ·- . ,' 

Está · encerrada. 
· · En'cerr~da ,a discJ~ão, ,setli'. einen~ 
das, e rião havendo requerimento: no 
sentido' de a;:mesma seja submetida a 
votos, é ela dada como deflntivanien
·te ·aprovada, independentemente de 
votação,-·nos· 1termos do. art. 316 do 
Regimento Interno. • 

A matéria .vai ·à·_Câmara dos Depu-
tados. . ., .. ·. 
. Há .oradores inscritos para falar 
após a Ordem do Dia. · . . . " .. •. 

· Conéedo'~a"palavra ao nobre Sena
·ctor I>antori Jobim: . 

O SR. DANTON .JOBIM - (Pronun
cia o segÜinte discurso. Sem revisão 
do. orador.) Sr., Presidente, Srs. Se
nadores, . hoje . foi . um dia nesta Casa 
'dedicado· ao ·Marechal · Eurico Gaspar 
nutra, •.sem ·dúvida .. um homem que 
multo merece do País, homem que, 
apesar de. inimigo de :pronunciamen
-tos, de declarações. pessoais,· .foi, sem 
dúvida, uma das figuras mais. clln
trllvertldas no seu tempo. 

Entretanto, o que. se poderia dizer 
hoje do Marechal Dutra, além· de .des
tacar os serviços que prestou inega
velmente ao seu País, do modo exem
plar com que desempenhou todas as 
funções que lhe foram atribuídas na 
sua carreira militar, é que no Gover
no da República ele se revelou um de-

fensor intransigente do ·sistema de
mocrático .representativo e do estado 
de direito que -haviam sido restaura
dos no Brasil com a Constituição de 
1946. . . ·. . . . . . 

Admirável foi sem dÍívicia a atua
ção desse homem que se considerava 
escravo da ·lei, que observou o res
peito estrito aos direitos e garantias 
dos seus concidadãos, que conseguiu 
durante · todo o seu período de Go
verno administrar o País sem recorrer 
'· · nenhuma medida drástica . que ex
trapolasse dos cânones constitucio
nais, O· ·estad() de sítio ou qualquer 
outra providência que ·pudesse deno
tar o domínio da força sobre o di-
reito. · 
··A· verdade é' que para o Marechal 

Eurico Dutra foi intocável a liberda
de de imprensa, multo embora fos&e 
ele injusta e até· cruamente atacado 
em' vários· jornais;-- · · · · · 

S. Ex.a não recorreu a .expedientes 
ou artifícios. para fazer proselitismo 
político ou. aliciar. elementos que se 
mantinham na oposição, . apesar de 
seus esforços pela união nacional. 
. ;Entretanto, . os tempos mudaram 
multo, . Sr. Presidente,. e hoje. venho 
a tribuna para levar ao conheclmen
tô ,do Senado da República o que está 
ocorrendo no Estado dó Rio de Ja
neiro, e que, sem dúvida, é um sinto
ma desses novos tempos que vivemos 
em que se. constroi. o direito ao bel
prazer daqueles .. que detém o Poder, 
daqueles que .. governam não apenas 
na Capital Federal da República, mas 
também nos Estados. 

. •,, 
· Tenho dito, e constantemente repe

tido, que acredito na · sinceridade do 
Presidente Médici. quando ele se afir
ma fiel partidário do. sistema demo
crático-representativo do Estado e 
do Direito; e· espera vê-lo definitiva
mente instaurado no· Pais. Chego a 
admitir que a legislação revolucioná
ria, no terreno. político, embora nos 
arrepie pelas anomalias que institui 
no nosso Direito Público, seja no fun
do inspirada pelo desejo intimo de 
alcançar o mais cedo possível e com 
a maior margem de segurança, a nor
malidade da nossa vida política. 

Embora não concorde com os mé
todos escolhidos para atingir a meta, 
repugna-me admitir que as graves 
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medidas adotadas sejam um mons
truoso engodo, para. justificar que o 
povo· se :mantenha· marginalizado do 
processo politico. 

. 0: LegislaÚvo funciona; Congre~o, 
Assembléias · Estaduais · . e Câmaras 
Municipais estão de portas abertas -
mas, submetidos a condicionamentos 
que traduzem a.clntenção de conservá:. 
los, ainda por algum tempo, sujelto·s 
ao Pode.r Executivo. . .. .·· , . 

Os dirigentes do sistema conside~ 
ram isso apenas uma etapa no· canil'
nho do aprimoramento do regime .de
mocrático,· :poiS o mundo. politico'
argumentam eles .. .;_ não. alcançou 
ainda. aquele grau de. regeneração que 
o Imponha: à confiança da Revolução 
vitoriosa. em 1964. ·· . . .. · ·. · ·· . · 

.,, .. 
Alguma coisa melhorou, sem dúvida, 

devemos reconhecer: o recesso puni
tivo e não se.rasgam mandatos;,Mas, 
apesar da politica adotada; nesse par
ticular, pelo honrado Sr, Presidente 
da República, não melhoraram multo 
as coisas em certos Estados da· Fe
deração onde os Governadores apli
cam por conta própria os critérios re
volucionários, superpondo, quando lhes 
convêm,· o arbítrio .. às leis federais e 
à própria Constituição com o fim· de 
perseguir adversários e, o que é pior, 
obrigá-los a abjurar a bandeira que 
os elegeu e aderir ao Governo Esta-
dual. · 
· Faço estas considerações · porque 
acabo de receber uma carta edifican
te procedente de um municiplo do 
Estado do Rio de Janeiro, na· qual se 
denunciam manobras · condenáveis 
para "dobrar" Prefeitos e Câmaras da 
Oposição. 

A grei fluminense, sabem todos, é 
Irmã gêmea do povo c'!a Guanabara. 
Por Isso nós, os representantes ' ca
riocas do · MDB nas duas Casas do 
Congresso, seguimos de perto o que 
se passa no vizinho Estado. Recebe
mos freqüentemente correspondência 
dos municípios fluminenses, sobretudo 
daqueles que fazem parte do chamado 
Grande Rio. 

Não Ignoro que os Interesses desses 
municípios são zelosa e bravamente 
definidos pelos representantes do 
Estado a que· pertencem. Mas os epi
sódios de que vou tratar não são ape
nas da economia local; antes, constl-

tueni um precedente perlg<iso que é 
preciso. evitar, para: que a -autonomia 
municipal·-. :que·: já ·Se converteu 
hoje( numa aombra do que'.era·..:.;,; ·não 
solte: agora o seu : \íltlnio <suspiro ou 
se transforme· nunia Irrisão. :. . .... · . 

.1 .•. ~·.:::," ',~,,·,· .. ;~:~·~:L~--· · ·.:.,.'1 1) 

·O fato· é que o Procurador-Geral do 
Estado: do :Rio, .seguindo: exemplos 
mais . conspícuos, decidiu . .Inovar;; no 
campo do Direito Constitucional avo,;. 
cando .a.sl,. mediante portaria,.a .. fis
callzação· de' .todos os·. a tos' e despachos 
deis 'Prefeitos' e . Câmaras" Municipais 
do Estado do Rio.·. ·· ...... c, '·''·' · ··· · 
-· . ' ' I :· r " ' : . .I . ' : i J .• I ,. ·' · .• I ~- r : '~ ;· ,• ' ; 't ! •, i· .. .- ' ' . 

•' ., .• ·..... • t •• , r.··· .•.,.·r- 1 1 "., · 

··O ·Diarlo"OflclaL'flumlnense de·14 
de dezembro de ·1971· tràz' essa'peÇa 
.curiosa,•,mas :·só :agora ::chega ;ela.,ao 
meu·, conhecimento;·. Nela, i se: resolve 
textualmente "determinar aos,:: Pro'
,motores de .. ,J:ustlça. com ,fu~ções rpe: 
rante' ·os'.Juizos .. de Dlrelto''das · Co.
marcas; ,·que' exerçam'·'fiscallzaçãó 
sobre a tos legi&li!.tlvos e I executivos dO 
Murilciplo/comlsslvos'.e 'oiJllsslvo's; .no 
tocante· a· sua compatibllldade com' os 
princípios Inscritos·· na'·' ConstituiÇão 
Estadual; .. bem ·como a.:execução:-Jde 
leis: e: ordens ou decisões.: judiciários, 
transmitindo .. noticias desses , ates: ao 
Procurador-Geral ..• da··· Justiça;·: ·sempre 
que os mesmos .reclamarem •a:. pro_vl
dêncla prevista no art. 15; §. 3.0 , alinea 
"d" da ·Constituição·· Federal":· Ato· .. as
slnàdo pelo or: Gastão MenescaFCar~ 
nelro, ·. digno'· Procurador-crera!' · da 
·Justiça.·· ·: ". ·· :: ...... ·• ·•·· 

,", I '"1, . ·•, .•. 
'·· •••.•. 1 

. ·o: autor•da' denúncia i apresentà'va~ 
rios"argumentos para: demonstrar •o 
absurdo •dessa "Resoluçâo";-'o •que era 
escusado, pOIS· 10 •absurd<i'•se evlden':. 

.cla·por.sl:mesmo .. • .. · . , ,.,.,., ... .'.!.: 

· · , Basta .qu~, transpéll1h!Íiribs:. ri·.' d!Í~ 
para,. a esfera federàl,::aperias :para 
argumentar, Sr., Presidente, a fim, de 
ver.,que par. de botas .:resúltaria da 
estranha, portaria. :Esta::flcaria · pre
cisamente .. nestes ,:·termos:· -~·o· Pro
curador~Geral da República; .etc. re

:solve · determinar aos" Prcicuradore8 
com funções .junto,.a.O .Supremo .Tri
bi.mal Federal e ao Tribunal Federal 
de Recursos que exerçam fiscaliza
ção sobre a tos legislativos e executi
vos da República, comlsslvos e omis
slvos, no tocante a sua oompatlblllda
de com os prlnciplos Inscritos . na 
constituição Federal. .. " e assim por 
diante. 
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Por. ordem .dos Promotores,. os Pre
feitos e Presidente 'de .. Câmara estão 
remetendo' • regularmente àquelas au
toridades do Ministério Público cópias 
dos.atos do Executivo e do Legislativo, 
a fim de que os Promotores .Públicos 
- órgãos do Executivo, portanto de 
confiança. do. Governo- exerçam fis
calização sistemática de tudo que fa· 
zem· ou deixam de fazer os .Poderes 
Municipais. , · : 

Tenho. aqui, Sr. !'residente, uma 
vasta documentação, que não vou ler 
mas ·que 'poderá ser, evidentemente, 
mostrada a quem quer que deseje me
lhor. fundamento para a minha análi
se dessas ocorrências. · · 
· Qual o objetivo,· é licito perguntar, 
dessa medida aberrante de todo senso 
jurídico?. 

. .Os atoll dos Prefeitos e Câmaras não 
são clandestinos; publicam-se. Seria 
fácil aos .Promotores e ao próprio Pro
,curador tomarem conhecimento deles, 
sem a neces!!ldade do expediente de 
que se. lançou mão. 
· ·Ou . seria: que o que se quer é uma 
intervenção branca nos municípios, 
cujos prefeitos e legisladores, quando 
oriundos da Oposição, se sentem coa
gidos ou ameaçados? 

• Ou, então, que se esteja planejando, 
criada a atmosfera de coação e amea- -
ça, lançar. a. rede do aliciamento para 
que prefeitos e vereadores do MDB se 
passem para outro lado, onde a fis
.calização se instaura num clima de 
benevolência, numa ação-entre-ami
gos,. na maré mansa dos . que estão 
.certos de que "lobo não come lobo"? 

Hã perto de dois meses li no diário 
"Fluminense", dirigido pelo meu velho 
Amigo e Colega Alberto Torres, hoje 
líder do · Governo na. Assembléia, um 
pronunciamento do Governador Rai
mundo Padilha no qual este louva o 
comportamento da Oposição no Es· 
tado, em cujas criticas ou advertên
·cias - são palavras textuais de S. 
Ex. a- "encontra o Govêrno meios ne
cessários à correção eventual de al
guns de seus a tos". 

Pois faZemos aqui, Sr. Presidente, 
desta tribuna, um apelo ao Chefe do 
Executivo fluminense: Corrija esse 
ato que deve ter sido praticado a. sua 

· revelia, pelo excesso de zelo de seu 
Representante máximo no Ministério 

Público .. Homem. inteligente que é, 
apague quanto antes dos anais do seu 
governo esse abuso, que só pode en
feiar a face da Revolução, cuja ban
deira defende e em cujo nome S. Ex.11 

foi colocado à testa da Velha Pro
víncia, no Palácio do I~gá. 
· Era o. que· tinha. a. dizer,. Sr. Pre
sidente... (Multo bem!. Muito bem! 
Falmas.) · 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln· 
denberg) Concedo a. palavra ao no
bre Senador. Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO - (Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revi~ 
são do orador.) Sr. Presidente e Sra. 
Senadores, a.· Sessão de . hoje ·no Se
nado foi praticamente dedicada à fi· 
gura. do grande Presidente· Eurico 
Gaspar Dutra . 

Dentro destas ·homenagens . que . se 
prestam ao grande brasileiro; . desejo 
ler, para que constem . dos Anais da 
Casa, as declarações que S. Ex.".acaba 
de dar à revista. "Veja", publicadas 
no número desta semana, na pági
na 22. 

· Desta entrevista, desejo destacar as 
seguintes perguntas: 

l.a Pergunta: 

VEJA - Marechal, pela sua ex
periência como. Presidente, o Se
nhor considera difícil conviver no 
governo com a liberdade de 1m-

. prensa? · 

OUTRA. ,:_ Não acho, não. Eu 
· governei com a imprensa em to

tal llberda.de e acredito que as 
criticas até ajudem, mesmo quan
do elas foram, diversas vezes, bas
tante duras ·comigo. 

Outra pergunta: 
VEJA - Durante seu governo, o 
Senhor costumava responder a. 
todas as questões políticas da. 
mesma maneira: "Vá ver se está 
no livrinho". 
o Senhor ainda considera a Cons
tituição como algo Intocável? 
OUTRA - Eu acho que a Consti
tuição deve ser obedecida. Se ela 
existe é para Isso. Mesmo que pre
cise de modificações, o que está 
no texto deve ser seguido. 
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Nova pergunta: 
VEJA - Mas a Constituição de 
1946, que estava em seu livrinho, 
logo em seguida seria considerada 
impraticável pelo seu sucessor, 
Getúlio Vargas ... 
DUTRA - . Não sei. Eu governei 
com ela. 

Estão ai, Sr. Presidente, Srs. Sena-. 
dores, .duas grandes orientações para 
a vida pública' brasileira, dois prin
ciplos basilares da vida democrática 
de uma nação culta e clvillzada, li
berdade de imprensa e respeito ao re
gime constitucional. · 

Depois de , passar pela Presidência 
da República; o Marechal Dutra · ain
da continua a dispensar ao Brasil va-
liosas lições. · 
. . Que as lições desse grande brasilei
ro iluminem o pensamento e a con
duta de todos os responsáveis pela vi
da pública brasileira.. . . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre
sidente. (Muito. bem! Muito bem! Pal
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (C~r!Ós Lin
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre. Senador Wilson Campos. 

O SR. WILSON CAMPOS ;.. (Pro
nuncia o seguinte discurso - Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ·por ocasião da reu
nião da Aliança Renovadora Nacional 
realizada aqui, em Brasilla, em fins 
de abril, recebemos delegação. de As
sembléias Legislativas, representando 
os Diretórios dos Estados. Os Depu
tados que conosco estiveram fizeram 
um apelo, apelo esse que trago ao 
conhecimento desta Casa . e que me 
parece expressar a aspiração. de qua
se todas as Assembléias Legislativas 
do Pais: o acolhimento dos Deputados 
estaduais como segurados facultati
vos do Instituto de Previdência dos 
Congressistas. 

Poderia parecer, à primeira vista, 
que o problema teria solução nos 
próprios Estados, instituindo cada 
Assembléia seu próprio sistema de 
previdência parlamentar. Mas uma 
iniciativa desta ordem encontraria 
obstáculos no art. 8. 0 , XVII, "a" da 
Constituição, que entrega à compe
tência privativa da União "legislar 
sobre normas de seguro e previdência 
social". 

· E, se é passive! vencer este óbice 
constitucional, sob a alegação de tra
tar-se de normas especiais, em mui
tos Estados a conjuntura econômico
flnanceira multo cedo não permitiria 
solucionar um problema· que 'afeta a 
quantos se vocaclonaram à vida par-
lamentar no Pais. · · 

Numa fase de · desenvolvimento 
mundial em que tanto se exercita o 
apelo· à técnica, é· necessário. apro
veitar e encorajar as vocações· para a 
vida pública. Desejamos que a atual 
Diretoria· do nosso Instituto acolha a 

. sugestão· ora apresentada,· examinan
do-lhe o mérito, para, ela própria• en
caminhar ao Plenário das 'duas Ca
sas do Congresso· a. proposição. : 

.Estamos certos de que, tomada es
sa .iniciativa, não lhe. faltará o apoio 
unânime do Parlamento e merecerá 
a sanção presidencial. 

Sr. Presidente,. desta .. proposição já 
fiz ciência, .antes ao eminente Sena
dor Cattete Pinheiro, · que · me disse 
já : se· . encontrar, · em · estudo . naquele 
Instituto, sob sua esclarecida .orienta
ção, a medida pleiteada pelos Depu
tados estaduais. 

Ainda •. quero registrar nesta opor
tunidade o pronunciamento, por.' oca
sião da última reunião da Confedera
.ção Nacional do· Comérclo,·nesta Ca
pital do .eminente. Presidente .da Fe
deração, ·do . Comércio de Brasilla, o 
nosso companheiro de Dlretoria; New
ton Rossi. Aquele diretor trazia ao 
conhecimento da CNC, na. oportuni
dade, .que, realmente,. uma. situação 
dificiL aqui se queria. criar: a de que 
órgãos governamentais estavam pres
sionando, ou estariam . Pt:essionando, 
a diretoria da confederaçao Nacional 
do Comércio para a cessão. dos seus 
próprios, construidos em Brasilia. Es
sa. construção,. Sr. Presidente, Srs. ·Se
nadores. foi na intenção de que para 
aqui se' mudassem as administrações 
dos órgãos sindicais de grau superior, 
atendendo também a uma portaria 
de S. Ex.a o Ministro do .Trabalho, 
que assim determinava para que den
tro .do menor espaço . de tempo pos
sivel, fossem instaladas em Brasílla 
todas as associações sindicais de ni
vel superior, como que numa demons
tração de que necessária se faz a pre
sença dessas instituições na Capital 
Federal, segundo determinam os seus 
estatutos. 

Pronunciou-se verberando aquela 
atitude o companheiro Newton Rossl, 
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como já referi· em reunião que con
tou. com a presença·:de representan
tes de todos os Estados.,,do Brasil. 

.· o sr. Ministro do Trabalho tomou 
conhecimento· desse. ·_pronunciamento 
e.o jornal ."A Vanguarda de.Brasilla" 
publicou a seguinte nota: 

Um protesto às entidades. gover
namentais:· que nunca . construi
_ram prédios em Brasilla . para··. a 
transferência de . seus· serviços. foi 
feito .pelo Sr .. Newton Rossi, pre
sidente. da Federação do Comér
cio. de Brasflia, durante a·. reunião 
da Diretoria. da Confederação Na
cional do Comércio; realizada nes
ta Capital dia 19 último. 
A reunião, que contou com a pre
sença· de representantes e direto
res das Federações de Comércio 
dos Estados, debateu importantes 
assuntos relacionados com o em
presariado · brasileiro. Enfatizou 
com veemência o Sr. Newton Ros
si que a atitude de· determinados 
organismos vem prejudicando o 
desenvolvimento de . Brasília, pois, 
além . de não construirem, ainda 

. pressionam · outras entidades a 
ceder . seus imóveis, em prejuizo 
de sua transferência para a Ca
pital da República. 
Essas entidades, que · sempre se 
opuseram à mudança de suas 
ativ!dades para Brasília, agora, 
tendo em vista a disposição go
vernamental de transferi-los 1na
d1avelmente, estão forçando ces
são de prédios anteriormente des-

. tinados a outros fins. Acrescen
tou que a CNC foi pressionada a . 
ceder seus imóveis em Brasilla 
neste sentido. 

. · Também quero, aqui, referir-me às 
declarações de outro companheiro da 
Confederação, o Sr. Aref Assreuy,.pu
blicadas no mesmo jornal, que con
clama a classe empresarial a não 
aceitar essa interferência, que conti
nue unida a fim de que Brasilia, cada 
dia, se afirme mais como Capital: 

"Vanguarda de Brasilla - 30-4 
a 6-5-72 

REQUISIÇAO DE IMóVEIS PODE 
ATRASAR TRANSFERgNCIA DA 
C.N.C. PARA O DF 
No momento em que o Banco 
Central firma com a CODEBRAS 

importante convênio para acele
rar sua transferência para Brasí
lia; no momento. em que embai
xadas. e órgãos. públicos tomam o 
camlnha.da Capital Federal ocor
re um fato·triste: por pressão de 
alguns órgãos que . d~ixáram de 

· . providenciar a :construçãO de seus 
edifícios e de residências ·para 

. seus. funcionários, no tempo .devi
. do, ;a: . Confederação Nacional do 

. comércio;· juntamente ·:·com··· o 
·. SESC' .. e 'SENAC, vêem retardadas 

suas.·. ·transferências definitivas 
para Brasilla; · 

Este, o teor .. da · denúncia feita 
no plenário da Associação. ,Co
mercial em' sua .última : reunião 
pelo· sr .. Aref. Assreuy; ·ao canela~ 
mar· a classe empresarial. para 
que continue sempre · unida · na 
defesa dos interesses de BrasUia. 

O que ocorre _ · 

Informou o· sr~ Aref Assreuy que, 
como se sabe, tempos atrás o SE
NAC .. construiu um. edifício para 
servir de sede àquele órgão, no Se
ter Comercial Sul. No entanto, 
não pôde ocupá'-lo pelo fato: de 
que o .edifício fel requisitado pa~ 
ra servir ·de sede a um· órgão pú-
blico retardatário . · 

"Agora - acrescentou - fatO. se~ 
melhante está na. iminência de 
ocorrer · com o SESC, cujo prédio 
no Setor Comercial Sul, bem. co~ 
mo as 114., unidades residenciais 
que construiu .para. os comerciá
rios, estão em vias de serem re~ 

. quisitadas· pela Central de Medi
camentos.". 
Depois de assinalar que o Presi'
dente .da Confederação Nacional 
do Comércio, Senador Jessé Pinto 
Freire, está sendo Instado a ce
der os imóveis a. órgãos públicos 
que deixavam de vir para Brasilla 
a tempo e à hora., com suas pró
prias condições, concluiu o senhor 
Aref Assreuy afirmando que, se in
teressa a tOda a cidade a. vinda, 
o quantO antes, dos órgãos da ad
ministração federal, interessa 
também a. transferência da Con
federação Nacional do Comércio 
e das cúpulas do SESC e SENAC, 
"entidades que multei têm feito 
pela. coletividade bras!llense e que 
muitO mais poderão fazer estan-
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• do. seclladas na Capital da Repú
ca." 

Nós, que estamos aqui, nesta casa, 
e somos representantes, também, da 
Confederaçao Nacional ·do ·comércio 
queremos. hipotecar• o nosso mais ir~ 
restrito apoio a esses dois companhei-
ros. :. : 

; L~io,·. també'm, . para · ~~nheclniento 
do: Sr. •Presidente e .dos·,srs. ·Sena
dores, telegrama·.que. foi enviado por 
S. Ex. a o Sr. Ministro do .Trabalho ao 
companheiro Newton Rossl:"·' .. , 
·' ' ····-· . ' .. . ' ' .. ,·. ' .. 

" •"Acuso: o recebimento: do seu Ofi
, . cio 145/72, dé •4 do corrente. Agra
: ' deço o envio do recorte do Se-
. manárió' "A• Vanguarda de Brasí

lia", felicitando o Presidente des
sa entidade pela excelente atua
ção 'na , reunião da dlretoria da 

. CNC; em prol da transferência 
para BrasUia dos órgãos sindicais 

. superiores. Cordiais saudações. -
· · Júlio Barata, Ministro. do Traba

. " lho e Previdência . SOcial.'~ . 

· · Aqui fica este · registro para de
monstrar. ta,mbém o· nosso· apelamen
to àquele · protesto formulado · pelo 
companheiro Newton Rossl, ·formula
do· por . ocasião · da reunião 'da· Con
federação. Nacional 'do. Comércio; rea
lizada nos últimos dias· de abril pró
ximo passado. (Muito bem!) ' 
... ·O, SR. PRÉSIDENTE (C~~Ios' Lin
denberg) · -- Concedo a palavra ao no
bre··Senador Clodomlr Mllet. · .: 
·· O SR.·CLODOMIR' MILET.;.,;. (Pro
nuncia o seguinte discurso.: Sem revi
. são ··do·. orador.)··. Sr. Presidente,. Srs. 
Senadores; no principio deste mês, ao 
ser . recebido em audiência : pelo Sr. 
Presidente· da República, leve! ao co
nhecimento de S. Ex.a o que havia de 
desassossego em meu Estado, no que 
respeita ·ao custo de energia elétrlca. 

Estamos hoje servidos pelo. Compa
nhia· Hidrelétrlca da Boa Esperança, 
mas, Sr. Presidente, a energia que nos 
vem .dessa usina é cobrada a preços 
astronómicos. · 

E porque o preço que se cobra pela 
energia · elétrlca, no meu Estado, na 
Capital e nas cidades servidas pela li
nha da COHEBE, é multo caro em re
lação aos outros Estados do Nordeste, 
essa Companhia nada tem feito no 
sentido de estimular o desenvolvlmen-

to, Inclusive a industrialização, do 
nosso Estado. · · . ·. . . . · 

Ora, Sr .. !"residente, ·levamos ·.ao co~ 
nheclmento do Presidente· , , Emillo 
Garrastazu Médlcl o fato que tanto 
desestimula a iniciativa daqueles que 
querem trabalhar pelo soergulmento · 
econômlco .da .nossa região, . do Mara
nhão. e do Piauí. 

' ,· ,. 

Eu .estava certo de que teria, de 
i:l~Jte do eminente :Presidente, a· acel"' 
tação das razões que lhe levávamos· e 
o •:atendimento ·das . sugestões· que 
apresentávamos para corrigir a ano-
malia;.•· ' ;'' ' •.:. ' :.: .. : ' ' 

• ~ : , ! : ' • • i - : ' " ; ' ' ' .I ~ j • : • • I " 

... Já,·aS classes produtoras do, Mara
nhão ,,tinham levado à ,3,a Conferên
cia: que reuniu no. Rio. de Janeiro as 
associações · comericais .de todo. o. Pais 
a queixa do ·,meu Estado no que res
peita aos preços cobrados pela. energia 
elétrlca., A sugestão que -se fez na 
ocasião.; foi. de· se. isentar;, .por ~gum 
tempo,. o. usuário: servido pelas linhas 
da .. COHEBE ·do pagamento das, taxas 
do .empréstimo, cumpulsório· e .do cha
mado 'imposto. único ... 

':Fôr· éstii. refv!ndicaÇão que levei ao 
Presidente .~da República. e' ouvi de 
S.Ex.a .. que tinhil., toda: procedência a 
nossa reclamação; , Não .. era· possível 
'que, o ,usuário de uma .região slibde
·senvolvlda ·e sofrida como a: nossa 
fosse pagar o prf!:.O da construção da 
,Usina da. Boa Esperança. Deveria ca
ber .ao .usuário o pagamento de uma 
taxá que ajUdasse a cobrir os gastos 
da. manutenção 'dos serviços, isto sim. 
'E prometeu que. ajudaria no encontro 
. de uma' solução' para o ·caso que esta
va preocupando o Governo· .e o povo 
·da minha terra, como, ·da mesma ma
·neira, o Governo e o povo do Piauí. 

O Senador Petrônlo Portella, .. Pre
sidente desta Casa, teve opo~tunldade 
também; dias antes, comigo· de refe
rir o fato ao Ministro das Minas e 
Energia, que prometera· uma solução. 
Mas como entendia que talvez não 
fosse de sua alÇada medida tão radi
cal quanto esta que ·se propunha -
da isenção pura e simples do imposto, 
que os outros pagavam e que nós del
:x:aríamos de pagas por este fato, en
tendi que era do meu dever levar a 
sugestão ao conhecimento do Sr. Pre
sidente da República, que certamente 
ouviria o Sr. Ministro e· autorizaria 
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as soluções mais plausivels ou mais 
viáveis para a solução do caso. que 
lhe apresentávamos com essa feição 
tão desalentadora para a economia da 
nossa Região. ····. 

A Imprensa do Maranhão deu o 
maior destaque a essas providências 
que eu havia tomado, de procurar in
clusive o Sr. Presidente da Repúbl!ca. 
E quero trazer ao ,conhecimento do 
Senado o que se disse em tomo da 
matéria, nos jornais da minha terra: 

"Ao sair da audiência. que demo
rara. trinta. minutos, o Senador 
Mllet fez as seguintes declarações. 
Tratei com o Presidente de as
suntos de Interesse do meu Es
tado. Pedi providências para. o 
barateamento da energia· elétr!ca 
servida pela COHEBE, cujos pre
ços são prolbltivos e desestimulam 
qualquer indústria que se queira 
instalar no Maranhão ou Piaui. 
Disse-lhe que as classes produto
ras do Estado tinham levantado a 
questão na Conferência há pouco 
realizada· no Rio de Janeiro e a 
sugestão fora. a !sençãQ . do mi
posto único e do empréstimo 
compulsório e que sobre essa ma
téria já tinha conversado com o 
Ministro das Minas e Energia que 

· prometera. estudar o assunto. O 
· general Médici achou justa as 
·ponderações e disse que a .Bôa 
Esperança era uma obra que não 
poderia ser paga. pelos usuários e 
que a União deveria arcar com o 
ânus de sua construção, poss!b!
lltando à região subdesenvolvida, 
a que serve a infra estrutura ne
cessária. a. avançar no rumo de 
desenvolvimento e do progresso. 
Prometeu que a reivindicação se
ria atendida e, nesse sentido la 
dar as providências necessárias," 

Eis o editorial de "0 Imparcial", um 
grande jornal de São Luis, da cadela 
dos Diários Associados: 

Ó PREÇO DA ENERGIA 
El.tTRICA 

1!: um truismo afirmar-se que 
energia elétrlca representa infra
estrutura indispensável ao desen
volvimento de qualquer região. 
Aqui na região representada pe
los Estados do Maranhão e do 

Piaui, o potencial energético é 
auspicioso. 

Mas, apenas o fato de existir 
possante usina gerando energia 
em grande quantidade não -basta 
para esta a.tinj a a flnal!dade pro
dutiva . a qqe se destina, pois &.!l
sim como "águas paradas nao 
movimentam moinhos", energia 
em. potencial não · gera. riquezas 
nem dinamiza as forças produti
vas já instaladas. . - · · 
· Não . é outro o pensamento do 
Presidente Médlct; manifestado ao 
Senador. Clodomir M!let, por oca
sião da· audiência que. concedeu 
àquele· Integrante da representa
ção maranhense na Câmara Alta 
do Pais. 

Tanto assim ·que, ao mostrar a 
S .. Ex. a a. situação desestimuladora. 
que o alto preço que vem sendo 
cobrado pela. energia elétrica pro
duzida pela Barragem de Boa Es
perança. apresenta para a Implan
tação de novas Indústrias na re
gião, bem como o aumento de 
custos que impõe à produção apre
sentada pelas atividades industri
ais e comerciais já existentes, 
além das dificuldades que acar
reta para todos os usuários do 
Sistema COHEBE, recebeu o Se
nador maranhense, do mais . alto 
mandatário da nação, a promes
sa de que um re-estudo . do · as
sunto seria por ele determinado 
através do Ministério competente. 

Uma reformulação .. da politica 
tarifária da COHEBE, de moidos 
a permitir, não só o barateamento 
do custo operacional das empre
sas industriais, Instaladas e a se 
instalarem na área servida pelo 
potencial energético da. Barragem 
de Boa Esperança. Mas também 
o aumento do número de consu
midores, em todas as camadas so
ciais, nos parece medida do mais 
alto alcance. 

Não é pequeno o número de 
candidatas a usuários, nos subúr
bios das cidades e nos campos, 
que sofrem os horrores da escuri
dão, precisamente porque o preço 
da energia elétrica, existente nas 
proximidades de seus lares, não 
está ao alcance do pequeno ren
dimento auferido pelo seu traba
lho diário. 
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O Governo, mandando praticar 
uma tarifa compat!vel com a rea
lidade econõm!ca de meio, . e que 
passe a se apresentar como esti
mulat!va'!nstalação de novas fon
tes de desenvolv!menoo,· criará 
melhores· condições ·de vida ·para 
muitos, valendo. isso dizer, fará 
com que a· Barragem de Boa Es
perança alcance efet!vamente a 
sua . alta destinação econôm!ca e 
social. 

Não foi por acaso, mas jUsta
mente porque este assunoo, trata
do pelo Senador Milet, no recente · 
encontro mantido com o . Presi
dente Méd!c!, é por nós considera
do como manchete de primeira 
página deste jornal, em· sua edi
ção de quatro do mês em curso. 

Mas há ainda .uma outra faceta 
de grande significação para o de
senvolv!menoo do Maranhão, que 
o barateamento do preço da ener
gia elétrica ·fornecida pela 
COHEBE muito ajudará a ampli
ar, que é eletrificação rural, tão 
necessária à apresenbação. por 
parte desse ind!ce de rendimento 
à altura das necessidades do Es
tado e do Pais. 

· Ante a importância das medi
das solicitadas ao Presidente da 
República, para modificação do 
panorama . descortinado atual
mente no Maranhão, é de con
fiar-se que a promessa se trans
forme em realidade dentro do 
menor . ei!Paço de tempo possivel, 
reconhecido como é o interesse 
que o General Garrastazu Médic! 
tem pelas metas que perseguem o 
desenvolvimento integrado da na
ção. 

Sr. Presidente, Srs. senadores, ilus
tre cronista do meu Estado, José Cha
gas, que ocupa diariamente as colunas 
.dos jornais da minha terra com suas 
crôn!cas visando a história do dia-a
dia, do cotidiano, narrando faros da 
.vida da cidade de São Luis, fazendo 
a história dos acontec!menoos comuns 
na vida da cidade, escreveu a seguin
te crõn!ca, publicada no jornal "0 
Dia", outro jornal maranhense, de 
6-5-72: 

A COHEBE CO:tBE 

Anteontem o sr. Antônio Mota 
Cajueiro, o meu bom amigo Caju-

e!ro, dono daquele· conhecido bar 
ali na Afonso Pena, e do qual eu 
e o Almir Marques somos sócios 
honorários, estava muito conten
te com as noticias lidas a respe!oo 
do Senador Clodom!r M!let. E, 
na qualidade de Presidente do 
do Sindicato de Hotéis e Simila
res, passou um .telegrama congra
tulando-se. com aquele ilustre re
presentante nosso na Câmara Al
ta do Pais, pelo seu gesto muito 
humano, muito. oportuno, de alta 
importância econõmico-soc!al, que 
foi o de solicitar ao Presidente 
Méd!ci providências no sentido de 
baratear a energia elétrica em 
nosso Estado. · 
Cajueiro deu. exemplo- de homem 
sens!vel, como representante de 
classe,. e eu. acredito .que ·todos os 
outros de São Luis devem ter. fei
to a. mesma coisa1 porque . afinal 
o pedido do Senador ;é desses que 
alegram de . maneira . geral uma 
população pela · possibilidade de · 
benefícios que poderá trazer para 
todos. · 
Quando o Maranhão vivia nas 
trevas. e pagando. muito caro pela 
escuridão que a Cemar .lhe co
brava, o sonho de todos nós era 
que um dia .a.luz se .fizesse, mas 
como uma bênção·para.o povo e 
não como · uma condenação das 
maiores.· 
A Barragem de Boa Esperança foi 
por mu!to'te!ripo a nossa melhor 
esperanç'a:nesse. sentido. Mas es
sa boa esperança transformou-se 
numa realidade ·não· multo bo:\, 
porque a~ energia.- chegou por fim, 
mas chegou muito cara, ou me
lhor, custando os olhos da cara, 
pelo que muita gente acabou por 
viver em. trevas tal como antes. 
Temos uma energia elétr!ca aci
ma de nossas poss!bllidades eco
nôm!cas e por isso nunca se viu 
tanto corte de -luz em São Luis 
como nos últimos tempos. A Ce
mar faz, pela televisão, propa
ganda da energia, estimulando o 
povo . a consumi-la mais, mos
trando as vantagens e a .comodi
dade que ela, a energia, nos dá. Na 
verdade, .a vida com energia elé
trica é outra coisa. Mas, pelo preço 
que ela está, ninguém agüenta. 
Como disse o Senador, o preço é 
proibitivo e desestimula até aque· 
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· les· que teriam interesse em mon
tar indústrias• em· nosso Estado, 
entravando; ~portanto, o ·nosso de
senvolvimento,. quando sé :sabe 
que '!BoaiEsperança"·.foi felta·pa
.ra ajudar:no •progresso da região. 
Vejam só que contra~senso. 
A· própria · Cerilar' confessa . o· alto. 
preço do . produto que revende 
aqui. · Naquela1

' curiosa carta que 
ela, depois . do: Natal,. enviou aos 
consumldor,es~··a· gente lê. isto: "O 
custo da .·energia· que.' compramos 
é elevado' (é'preciso' não esquecer 
que a energia . é ·.gerada . a quase 
700.' quilómetros· 'de dis~âncla) e 
precisamos horirar nossos com
promissos, pagando em dia à em-
. presa produtora.'~; , . 
Verifiquem que •se alega ai até a 

:dlstância'da·fonte geradora. En
. tão o· povo que, por. causa de "Boa 
Esperança", ·pensava .que la ter 

· energia barata; ficou snbendo, pe
. la própria · Cemar,. que está pa
. gando energia •multo caro, preci
samente· por causa .de "Boa Es
perança". Não é curioso Isso? 
Uma . obra que foi· realizada· para 
beneficiar o povo . do Piauí. e do 
Maranhão apresenta-se .hoje co
mo capaz de .levar esse. mesmo 
povo à miséria. Asslm.não é pos-

. sível. Ainda bem que· a nossa boa 
esperança está. agora na voz do 
Presidente Médicl que.· declarou: 
"Boa Esperança" é uma obra que 
não poderia serpaga pelos usuâ-

. · rios e· que li. União deverá' arcar 
com ·o ônus .de sua construção, 
posslb111tando à região subdesen
volvida a. que serve, alnfra-estru
tura necessária. ao. avanço no ru
mo do desenvolvimento e do. pro-
gresso."· · · . · 
Falou .e disse. E' a palavra lluml
nadora de um homem que tem 
energia. suficiente para· amen!zar 
aqui as nossas angústias causa
das pelo preço da energia da co~ 
HEBE, pois pelo. visto, em vez de 
franquear o· progresso a Cohebe o 
coíbe. 

Sr. Presidente, recebi das associa
ções comerciais servidas pelas linhas 
da COHEBE e de alguns sindicatos de 
classe do Maranhão telegramas de 
congratulação pelas providências que 
eu havia tomado e, ao mesmo tempo, 
manifestações de esperança em que 
providências serão dadas pelo Gover-

no ·Federal no .sentido do que ··se al
meja no meu. estado, •que, é o abara
teamento da energia elétrica. · : 

: : ... r ·i I , " l : I I ' I , ~ f , " , I' . 

Para isso,. Sr. Fresidente, repito, a 
providência. que ;.nos, parece a mais 
imediata a ser tomada·será a Isenção 
doJiripôsto :Oriico,· será. a isenção do 
imposto comp)llsório, porque, essas ta
xas cobradas do usuário oneram, con
sidéravelniente.o preço:que·lhes é co
brado pela energia ·que se· :lheS for-
nece. . ... · · 

.. sr. Presiélente,:.êuz .a.' éEM.ÁR, que é 
· a. companhia .. encarregada de distri

buir em ,meu estado·:a renergla elétrlca 
da Boa Esperança, .. que •;para .facilitar 
a.!ndústr!a, .. para:baratear_.o .preço da 
energia. elétrlca. na indústria,. ,é- que 
hOuve a, necessidade , de,. aumentar o 
preço da energia elétrica domlcll!ar. 
Afinal de: contas : o ' resultado é que 
não ficou satisfeito .o. usuário que re
cebe energia na·sua casa;:não ·ficou 
satisfeito o.· industrial, que . recebe 
energia · para -movimentar. sua indús
tria. e o próprio comércio 'ficou todo 
sacrificado pelo , altíssimo preço co
brado pela· energia elétrica que se es
perava: fosse a salvadora da economia 
da nossa região. 

.Sr. Presidente, tratando dÔ assun
to nesta oportunidade, e confiante nas 
providências que vão ser tomadas pe
lo Governo Federal, deixo aqui o em
penho do meu Estado no sentido de 
ver concretizado· • ~ssa aspiração. 

Àntes de terminar o meu. discurso 
quero :ouvir, com. prazer, o aparte do 
nobre colega .·do ·Piauí.' • · 

O Sr •. Fausto Ca.stello-Branco - A 
mensagem de V. Ex.~· realmente in
teressa ao nosso dois Estados: Piauí e 
Maranhão. Não a ouvi desde o inicio, 
mas sei tratar-se . do ' problema de 
en~rgia elétrlca, que foi a meta. prio
rltarla do programa de governo do 
Presidente· Castelo Branco - a Bar
ragem de Boa Esperança. V. Ex. a está 
com todo o direito que nós temos de 
reclamar, de pleitear e de apelar pa
ra uma menor quota de sacrifício das 
Indústrias e dos próprios usuários de 
energia elétrlca. Mas não nos deve
mos esquecer de que, hoje, no Plaui, 
temos a energia elétrlca onde não a 
tínhamos há quatro ou cinco anos, 
quer nas pequenas, quer nas grandes 
Indústrias, como também nas peque
nas e grandes propriedades, e nas re-
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sidências, onde ainda se usava aquela 
energia, aquela luz que era do can
deeiro e da própria vela, inicialmen
te. Então, com todo esse sacrificio, 
temos que· dar graças a Deus, Senador 
Clodomir M11let, ·'pelo. que nós temos, 
pelo ·que• a· barragem de Boa Esperen;.. 
ça trouxe ao Piauí e ao Maranhão. 
Aquela energia que. era desconhecida 
nos grandes · municípios,· de grandes 
ãreas, que não tinham condições de 
fomentar pequenas indústrias. Eu me 
congratulo: com o.Governo.1 atual,. pa
gando."pouco. ,ou muito,. mas que ·te
nhamos,essa.energia que,jã ·é. o gran
de . progresso, o .grande. , desenvolvi
mento, para .o Estado do -Piaui e do 
Maranhão. 

o SR. dLODOMiR MILET - Agra
deço a intervenção de V. Ex.a 

. . Quero. declarar ~que quando. se ·. co
gitou: a. construção de Boa Esperança, 
no ,Govemo·.Castello. Branco, fui. dos 
primeiros· a· formar o 1 grupo daqueles 
que. •queriam .para o nosso estado. ·a 
contribuição, da energia do. Rlo. Par-
naíba. · · · 

,,, .. ' . '. . 
Houve· uma luta muito séria porque 

havia uma corrente que não queria 
que se fizesse Boa Esperança, mas foi 
no Congresso que ·partiu :justamente 
a Iniciativa, ainda nó Governo • do 
Presidente• Juscelino Kubitschek; e foi 
no·· CongressO' que votamos as· verbas 
necessãrias 'para a construção da usi-
na' de· Boa._ Esperança. · ' ' · · · 

•'• 

·Quando' o Presidente· Castello Bran
co empenhado•- e devo ,_fazer,·aqui 
justiça a S. Ex.a, -.empenhado no 
sentido de .completar aquela_ obra, 
sancionou ·a lei que nO.s votãramos, 
abrindo crédito se não. me engano de 
40 milhões de cruzeiros, para a cons
trução de Boa Esperança, e no mesmo 
dla abrindo um crédito de 15 milhões 
para a construção das linhas que Iam 
servir ao Maranhão e ao Plaui, esti
vemos no Palácio, nós da Bancada 
do Maranhão· e do Piauí e fui Indi
cado pelos integrantes das duas Ban
cadas para agradecer ao Presidente 
castello Branco as providência que 
.estava tomando no sentido de dar no 
mais breve prazo por concluida a 
Usina de Boa Esperança. 

Na oportunidade, então, disse ao 
Presidente Castello Branco que o Ma
ranhão e o Piauí esperavam que a 
energia que a Boa Esperança lhes la 

a=-az LUiWiJiLJJS& H 

dar ;_seria naturalmente a• grande :no
tícia, a noticia· alvissareira,::para to
dos aqueles :que ·desejavam· trabalhar 
pelo. progresso; 1 pelo desenvolvimento 
da·:reg!ão,1porque testa•noticla•:la com 
a· própria, energia.·para··,que:·todos ,se 
certificassem 1 de que daL por: diante 
aquilo· que lhes: faltava àquele :tempo 
e. que:era responsabillzado:·justamen
te• pela falta :de. infraestrutura .neces,;. 
sãria .. para , que se pudesse· partir para 
o ,desenvolvlmento,-:aqullo ·!riamos .Jter 
daquele r momento em: diante·. com .Boa 
Esperança. ·, 11,: .. : ..... ,·, .... , · :.•.·: 

. '<.11'"'/,~.~ /)I' ··~i.· .. :.:..,:·: :: ;, ~ 
o Presidente Castello · Branco seria 

o nome. de que nos.Iembrariamos.sem
pre ,porque fora· _justamente:,no,,seu 
Governo. que 1 estaríamos, completando 
esta .. obra. O Presidente, ,ao, agrade
cer aquela manifestação ,das ,_Banca-

. das do· Maranhão e do;Piaui,Jez:ques
_tão .de. ressaltar :que outro .. intulto. não 
.tinha• senão o· de~dar;,com a·, energia 
de ·Boa Esperança, aos' Estados:•:do 
Maranhão·. re ·do · Piaui,,.;as ::condições 
para: -que salssem,., do.·subdesenvolvl
mimto;:, E :Isso, vamos __ , convir,:, nobre 
Senador, hoje não:,é:,possivel: com:•O · 
preço que se cobra: -pela energia, .que 
é. o .preço multo. mais ~caro ,do,_que. se 
cobra ·pela energia, .Inclusive,:. repito, 
.nos ::Estados . do Nordeste. Dizem os 
homens da COHEB. :que, no, .momento 
em que se fizer a- ligação do nosso 
sistema com o: da CHESF, haverã o 
.barateamento dessa·:energia elétrica.: 

r ' : •. :::. • .•• 

O .. que estamos: pedindo agora~ . ...;.. 
e. o: próprio. Sr. Mlnistro.jã nos disse 
que· seria viável o aproveitamento des
sas , sugestões que foram ·encaminha
das -, o que estamos·:.pedlndo ape
nas é não que nos cobrem os Impos
tOs,: esse tal, Imposto 'único' e esse--:tal 
Imposto compulsório, :porque. :só :estas 
taxas oneram sobremodo o preço que 
a própria COHEB nos cobra pela 
energia. 

Com estas sugestões atendidas, es
tamos certos de que teremos o bara
teamento, pelo menos, a preços acei
táveis e isso jã significa multo, para 
todos nós significa que de fato as 
nossas pretensões estão sendo exami
nadas, que o Governo está atento 
realmente aos nossos problemas e estã 
querendo-os resolver. 

Voltando ao que dizia, Sr. Presi
dente, estou aqui apenas para trans-
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mltlr a promessa que tive do ·Sr, Pre
sidente da República, de que o assun
to seria reexaminado, para atender a 
justos reclamos da nossa regl~o,. da 
sua., Senador, da ml'nha., do seu ·Esta
do do Piauí, do meu Estado do Mara
nhão, de onde nos vem, para. todos 
nós, para V, Ex.", para o Presidente 
desta Casa, para o Senador Helvidlo 
Nunes, para nós da Bancada do Ma
ranhão, vêm todos os dias queixas 
feitas contra o preço absurdo cobrado 
pela energia que a COHEB nos ofe
rece, pela energia. que é vendida no 
meu Estado. pela. Cemag. 

Sr. Presidente, sabemos que o 0<1-
verno atual estâ atento aos justos re
clamos da opinião pública. Este 0<1-
verno que é chefiado por um homem 
sensível, por um homem que todos nós 
jâ nos acostumamos a admitir justa
mente pela ·sua capacidade de ação, 
pela energia com que enfrenta os pro
blemas que lhe são postos, pela per
cepção que tem dos grandes proble
mas nacionais, problemas esses que 
encontraram de parte de S. Ex." sem
pre. o melhor exame para que as so
luções que lhe sejam levadas possam 
ser postas em prâtlca, visando, sobre
tudo, ao homem, visando, sobretudo, 
ao homem que trabalha, ao homem 
que produz em nossa terra. 

Sr. Presidente, o Maranhão con
fia nas providências do Presidente 
Médicl e sabe que o Ministro Dias 
Leite deverâ levar a S. Ex." a solução 
que, como técnico, ele aconselha para 
que as reivindicações do Maranhão e 
do Piauí possam ser atendidas, no 
mais breve prazo; 

- Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Linden
berg) - Não hâ mais oradores Ins
critos. 

Nada mais havendo que. tratar, vou 
encerrar· a sessão, . designando . para a 
Sessão Ordlnâria. de amanhã a se-
guinte · 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, da Re
dação final oferecida pela Comissão 
de Redação .em seu Parecer n.0 78, de 
1972) do ·Projeto de Decreto Legisla
tivo n.0 19, ·de 1971, que aprova as 
contas do Presidente da República., 
relativas ao exercício de 1961. 

2 

Discussão, em turno único, da. Re
dação final . (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.0 77, de 
1972) do Projeto de Decreto Legisla
tivo n.0 20, de 1971 (n.0 11-A/71, na 
Câmara dos Deputados), que aprova. 
as contas do Presidente da Repúbli
ca relativas ao exercício de 1962. 

3 

Discussão, em turno únleo, da Re
dação final (oferecida pela Comissão 
de Reda.ção em seu Parecer n.0 80, de 
1972) . do Projeto de Lei do Senado 
n.O 16, de .1971, de autoria do Sr. Se
nador Benjamin Farah, que estende 
às associações de classe dos pensio
nistas do Serviço Público os direitos 
assegurados pela Lei n.0 1.134, de 14 
de junho de 1950. 

' 
Estâ encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessllo às 17 horas 
e 30 minutos.) 
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. 34.8 Sessão da 2.8 Sessão Legislativa da 7 .a Legislatura, 
· em 19 de maio de 1972 

PRESID:tNCIA DOS . SRS. PETRONIO I>ÓRTELLA, CARLOS LINDENBERG 
. E RUY CARNEmo 

As ·14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes
quita -'" Flávio Britto - José 

· Lindoso - Cattete Pinheiro -
Renato Franco - Petrônio Por
tella ~ Helvfdio Nunes - Dinarte 
Mariz - Duarte Filho - Wilson 
campos - Arnon de Mello -
Leandro .Maciel - Lourival Bap
tista - Antônio Fernanc!cs -
Heitor Dias- Ruy Santos- Car
los Lindenberg - Eurico Rezende 
- Amaral Peixoto ;.... Paulo Tôr
res - Danton Jobim - Carvalho 
Pinto - Franco Montoro - Or
lando Zancaner - Benedito Fer
reira - Ostres Teixeira - Fer
nando Corrêa - Filinto Müller -
Accloly Fllho - Ney Braga -
Celso Ramos - Daniel Krieger -
Guldo Mondln - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. 1.o.secretário procederá à lei
tura dó' Expediente. 

Jl: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

. MENSAGENS 
DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Agradecendo remessa de autógrafo de 
decreto. legislativo: 
- N.o 6'7, de 19'72 (n.0 84/72, na 

origem), de 16 do corrente, refe
rente ao Decreto Legislativo n.o 
6, de 1972, q11e "aprova o texto 
do Decreto-lei n.0 1.195, de 9 de 
dezembro de 1971". 

- N.o 68; de 19'72 (n.0 85/72, na o:rl;. 
· gem), de 16 do corrente, refe
. rente ao Decreto Legislativo n.0 

7, de 1972, que "aprova o texto 
do Decreto-lei n.0 1.197, de 23 
de dezembro de 1971". 

- N.0 69, de 1!Í'72 (n.0 86/72, na ori;. 
gem), de 16 .. do .. corrente, refe
rente . ao Decreto Legislativo n." 
8, de' 1972, que "aprova. . o texto 
do Decreto-lei n.0 1.201, de 29 
de dezembro de 1971". 

Restituindo autógrafo de projeto de 
lei sancionado: 
- N.o '70, de 19'72 (n.0 87/72, na ori

gem), de 16 do corrente refe
rente ao Projeto de Lei n.0 1-CN, 
de 1972, que· dispõe sobre o pro
cesso e julgamento das represen
tações de que trata a alinea "d" 
do § 3.o do artigo 15 da Consti
tuiÇão Federal e dá outras provi
dências (Projeto que se transfor
mou na Lei n.0 . 5.778, de 16 de 
maio de 1972) . · 

-PARECERES 
' ·• 

. PARECER. 
. N,o 94, de 19'72 · , 

da Comissão de Constitulçiül e 
Jus.tiça, sobre o Projeto· de Lei do 
Senado n. 0 63, de 19'71, que dis· 
põe sobre a concessão de férias 
de trinta dias a1J19 empregadOs, 
alterando o art. 132 da Consoli
dação das Leis do Trabalho. 

Relator: Sr. Gustavo Capanema 

O Senador Vasconcelos Torres 
apresentou .projeto com que propõe 
a modificação do art. 132 da Conso
lidaçii.o das Leis do Trabalho. Este 
.preceito legal estabelece que os em
pregados terão direito a férias depois 
de cada perfodo de doze meses, e fi-
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xa a proporção dos períodos feriados 
com os períodos de trabalho conti
nuado. 

o projeto altera,. nas q~ati·o. alineas 
do art. 132 da Consolidaçao, essa pro
porÇão, •com a finalidade. de ampliar, 
em cada caso, o correspondente pe-
ríodo de férias. · 

Há, no art. 132 da Consolidação, 
dois parágrafos, que. o .projeto man
tém sem nenhuma modificação. 

o autor do projeto alega, em favor 
das modificações propostas, o . princi
pio da isononíia (igualdade perante 
a lei) : "Não procuramos igualar re
gimes jurídicos diferentes, .. diz ele, 
mas, sim, evitar que, existindo. duas 
leis sobre a mesma matéria, uma ex
clua para uns o ,que .a outra. reco
nhece · para os ·outros .. A· boa praxe 
jurídica exige, nesse caso, que em am
bos os casos o tratamento· seja o 
mesmo". 

Ora, não é essa à. conceituação ade
quada do principio de isonomia. A 
igualdàde perante a lei significa, ·no 
nosso direito, que, tanto na ·a~licaç~o 
da lei como. na sua elaboraçao, nao 
se faça nenhuma distinção entre bra
sileiros .e estrangeiros, .e que. também 
distinção não haja por -motivo de 
sexo, raça, trabalho, credo religioso e 
convicções politicas. , · 
· Mas isonomia é regra jurídica geral. 

Essa regra, que · consta do primeiro 
dispositivo dos nossos . direitos e ga
rantias ·individuais (Constituição, ar
tigo 152), não terá aplicação quando 
a própria Constituição estabelece ou 
aceita, de modo expresso ou implici
to, a possibilldade de desigualdade. 

Isto é o que acontece no. caso do 
projeto do. Senador Vasconcelos Tor
res .. A Constituição . declara que, com 
relação . a todos os funcionários, fe
derais, estaduais e municipais (arts. 
109 e 13, n.o V), haja especial regime 
'jurídico, e, no art. 165, admite que, 
com relação aos trabalhadores, a lei 
fixe regime diferente, inclusive quan
to ao caso das férias anuais remu
.neradas (n.0 VIII). 
· Portanto, nesta matéria de férias, 
.não há obrigatoriedade constitucional 
de que o regime dos trabalhadores e 
o dos funcionários sejam o mesmo. 
A isto não obriga o principio de 1so
nomia. 

o nobre autor do projeto alega 
também o principio constitucional da 
eqtildade. Mas é de notar que a. eqüi
dade não é principio constitucional. 
Ela é, no nosso Direito, somente um 
princípio norteador. da . aplicação da 
lei, e destinado nãO' apénas a suprir 
os· casos omissos (pois ela está inclui
da nos princípios gerais de Direito), 
mas também a induzir o juiz ou qual
quer outro aplicador .:da :lei :às solu
ções menos estritas e rígidas, nos di
ferentes casos particulares. 

Isto posto, se a .. aceitação do pro
jeto· não· nos. é ... obrigada:nem ·pela 
eqüidade nem pela isonomia,-,forçoso 
é reconhecer que aceitá-lo, não repre
sentaria viofução . de nenhum princi
pio constitUcional nem da. normali
dade jurídica·dri .. nósso sistema·.de le
gislação do trabalho .. Em outros ter
mos, o projeto não é inconstitucional 
nem injurídico. 

Ele está distribuid.o 'também à co
missão de Legislação Social, ·à qual 
vai competir examinar · a· conveniên-
cia da sua aceitação. · · · · · 

· · Sala das comissões,· eni-'28 de julho 
de 1971. -'- Daniel Krieger, Presidente 
- Gustavo Capanema, Relator -... An
tônio. Carlos - 'Accioly Filho ..;.. Hel
vídio Nunes -...'José Lindoso ..;.. Eurico 
Rezeride. 

.PARECER, 
. N.0 95, de. 1972 , •. 

da Comissão . de Legislação · So
cial, sobre :o Projeto , de • :Lei do 

. Senado n.o 63, de ·1972. '. 
Relator: Sr. Benedito Ferreira 

O projeto ora eih exame,· apresen
tado pelo Senador Vasconcelos Tor
res, altera a Consolidação das Leis do 
Trabalho, concedendo um período de 
férias maior aos empregados, alegan
do, em sua justificativa, principio de 
isonomia entre os sistemas jurídicos 
dos empregados regidos pela CLT e 
os funcionários públicos regidos por 
lei especial. 

Na Comissão de Constituição e Jus
tiça recebeu parecer do nobre Sena· 
dor Gustavo Capanema, no qual, ·so
bre a pretendida igualdade, assim se 
manifesta: 

"Ora, não é essa a conceltuação 
adequada do principio de isono-
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mia. A igualdade perante a lei 
significa, no nosso Direito, que, 
tanto na aplicação da lei como 
na sua elaboração, não se faça 
nenhuma distinção entre brasi
leiros e estrangeiros, e que tam
bém distinção não haja por mo
tivo de sexo, raça, trabalho, credo 
religioso e convicções politicas. 
Mas !sonomia é regra geral. Essa 
regra, que consta do primeiro dis
positivo dos nossos direitos e ga
rantias Individuais (Constituição, 
art. 152), não terá · aplicação 
quando a própria Constituição 
estabelece ou aceita, de modo ex
presso ou implic!to, a poss!b!lida~ 
de de desigualdade. 
Isto é o que acontece no caso.do 
projeto do Senador Vasconcelos 
Torres. A Constituição declara 
que, com relação a todos os fun
cionários, federais, estaduais e 
municipais (arts. 109 e 13, n.0 V), 
haja especial regime juridico, e, 
no art. 165, admite que, com re
lação aos trabalhadores, a lei fixe 
regime diferente, Inclusive quan
to ao caso das férias anuais re
muneradas (n,o VIII). 
Portanto, nesta matéria de fé
rias, não há obrigatoriedade cons
titucional de que o regime dos 
trabalhadores e o dos funcioná
rios sejam o mesmo. A isto não 
obriga o princípio de isonomia." 

Por outro lado, o periodo de férias 
previsto na CLT obedece a critério 
adotado pela Organização Internacio
nal do Trabalho, ou melhor, é uma 
alternativa liberal do que foi estabe
lecido pela Convenção n.0 52 da OIT, 
tornando-se, assim, o Brasil um dos 
países-membros daquela Organização 
que concede maior período de férias 
anuais, igualado apenas pelo Uruguai. 

A título de comparação, vejamos o 
que concedem, nesse sentido, alguns 
outros países: 

- a Bélgica, Iugoslávia e Grécia 
concedem o máxUno de 30 e 26 
dias, mas os períodos mínimos 
são menores que o nosso; 

- na União Soviética os periodos 
são de 12 e 15 dias; 

- nos Estados Unidos da América 
do Norte o problema é tratado 
em acordos coletivos. 

Vemos, ainda, que muitos já são os 
encargos que pesam. sobre a empresa 
privada no Brasil, e ·demais seria 
acrescentar a esses a. remuneração de 
mais dias de ociosidade de mão-de
obra, que resultaria em aumento dos 
custos, além da redução da força/ 
trabalho efet!va e conseqüente queda 
de produção. · · · 

. ~ . . ' ' ' 

A meu ver, o atual tempo de. férias, 
com o máximo de vinte e o' minlmo 
de sete dias, de acordo·com o;número 
de faltas e dias úteis à. disposição do 
empregador, é a solução ·ideal para 
atender às finalidades das férias e 
responder aos Interesses da empresa; 

:Dessa forma, opino pela rejeiçlo do 
projeto em pauta. · 

Sala das Comissões, em 17 de máio 
de 1971. - Franco Montoro, Presiden~ 
te - Benedito Ferreira, ,Relator ~ 
Accioly Filho, com restrições - Paulo 
Tôrres - Heitor Dias, vencido -
Wilson Campos. 

PARECER 
N.o 96, de 1972 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sobre o Projeto de Lei do 
Senad·o n.0 18, de 1971, que · alte
ra disposição da Lei n. o 3.087, de 
26 de agosto de 1960, e sobre o 
Projeto de Lei do Senado n.0 22, 
de 1971, que determina que· o re
ajustamento das aposentadorias, 
penJSÕe9 e outros' benefwios do 
INPS seja feito na · mesma data 
da alteração do. salário-mínimo, 
dando nova erdação ao parágra
fo 1.0 do artigo 67 da J.oei n.o .. 
3.807, de 2~ 'de agosto de 1960 
(Lei Orgânica da Previdência So
cial). 

Relator: Sr. Heitor Dias 
Inicialmente, permito-me sugerir a 

anexaçã·o das duas proposições pra em 
exame, face à semelhança de seus 
objetivos. 

Os eminentes Senadores Benjamin 
Farah e Franco Montara propõem al
teração de redaçã·o do ~ 1.0 do art. 
67 da Lei n.o 3.807/60 (Lei Orgânica 
da Previdência Social), visando a mo
dificar o Início de vigência do reajus
tamento dos valores dos benefícios a 
que se refere o caput do citado artigo. 

A diferença. entre uma e outra pro
posição está apenas em que, enquanto 
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o Projeto n.o 18 estabelece a vigência 
do reajustamento para 30 dias após a 
da ta em. que entrar em vigor o novo 
salário-mínimo, a segunda proposição 
fixa a data de vigência do i'eaj usta
mento, igual à .do novo salário~ mini
mo . 
. . Em outras palavras: por .um .dos 
projetas (o de n.0 22 do !lustre Sena
dor Franco ·Mon:toro) a entrada da vi
gência do reajustamento é imediata; 
pelo outro: (o de n.0 18 do nobre Se
nr.dor Benjamin Farahl o reajusta
mento só entrará em vigor 30 dias 
após a decretação do salário-mínimo, 
ou seja, reduz à metade o prazo es
tabelecido no. § 1.0 do art. 67 da atual 
Lei n.0 3.807/60. 

. Somos pela constitucionalidade de 
um e outro projeto, porque em verda
de não se cria despesa.· Esta passa a 
existir em dec{lrrência da lei' em vigor, 
limitando-se os dois ilustres Senado
res a modificar o início da vigência da 
despesa correspondente, o que não é 
inconstitucional ou antijurídico. 

Este o nosso parecer. S.M.J. 
Sala das Comissões, em 10 de junho 

de 1971. - Daniel Krieger, Presidente 
- .. : Heitor. Dias, Relator - Gustavo 
Capanema - Emival Caiado - Nel
son Carneiro - Antônio Carlos -
Milton Campos - Helvídio Nunes -
Wllson Gonçalves - Accioly Filho. 

PARECER 
N.o 911 de 1972 

da Comissão de Legislação So
cial, sobre o Projeto de Lei do Se

·. nado n. 0 18, de 1972, 

Relator: Sr. Heitor Dias 

Os Projetas de Lei n.os 18 e 22, de 
1971, de autoria, respectivamente, dos 
ilustres Senadores Benjamin Farah 
e Franco Montoro, ora em tramitação 
conjunta, tratam ambos do difícil pro
blema do reajustamento dos "bene
fícios em manutenção" perante a pre
vidência social - e cuja solução tem 
sido procurada, denodadamente, por 
todos quantos se preocupam e se de
dicam a esse interessante estudo. 

2. Como se sabe, previdência so
cial, em sua base, ainda é um seguro, 
depende das contribuições arrecada
das. Dessa forma, o segurado contri
bui, normalmente, durante toda a sua 
vida e espera e tem direito, em c·on-

t:rapart!da pelas contribuições pagas, 
a determinados benefícios. Um dos 
mais desejados é o da aposentadoria, 
pelo qual.o ·segurado vê assegurado o 
seu direito a uma vida tranqüila, sem 
preocupações,. na velhice: um ver
dadeiro seguro .remunerado. 

"' .. 
· Surge, a essa altura, o célebre pro

blema dos países em desenvolvimento: 
o da desvalorização ·da moeda. O se
gurado pagou, durante sua vida ati
va, um quantitativo contributivo que 
lhe garantisse,· na aposentadoria, um 
padrão de vida semelhante ao que 
teve durante toda sua existência e a 
isso ·tem direito. Poucos anos após o 
seu afastamento da atividade, entre
tanto, o valor da sua aposentadoria 
não mais corresponde, devido à des
valór!zação da moeda e aumento do 
nível' de vida, àquilo a que tem direito, 
ou seja, ao mesmt. padrão aquisitivo 
que possuía ao se aposentar. 

Daí a ·imperiosa necess!dad~ de se 
reajustar tais benefícios de tempos em 
tempos. · 

3. Vários são os critérios adota
dos, pelas legislações dos diversos 
países do mundo, para se efetuar esse 
reajustamento. 

·No Brasil, com o advento da Lei Or
gânica· da Previdência Social (n.O 
3.807, de 1960), adotou-se o seguinte: 
sempre que se verificasse que os ín
dices dos salários de contribuição dos 
segurados ativos ultrapassem em mais 
de 15% os d- ano em que tenha sido 
realizado o último reajustamento des
ses benefícios, seriam· réajustados os 
valores dás aposenta~Jrias e pensões 
em .vigor. Esses índices eram apura
dos de dais em dois anos (art. 67 e 
seu § 1.0 ). · 

o Decreto-lei n. 0 66, de 1966, no 
entanto, modificou ·a redação do ci
tado artigo da Lei Orgânica, mudan
do totalmente o critério. Atualmente, 
dispõe o artigo 67 que "os valores dos 
benefícios em manutenção serão rea
justados sempre que for alterado o 
salário-mínimo". 

Esse reajustamento, no entanto, 
"vigorará sessenta dias após o térmi
no do mês em que entrar em vigor 
o novo sallirio-mínimo, arredondado 
o total obtido para a unidade do mi
lhar de cruzeiros !mediatamente su
perior" ( § 1. 0 do art. 67). Essa dispo-
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sição, desde a sua adoção, tem dado 
origem aos mais fortes clamores, com 
justa razão, desde o primeiro momen
to, vez que, na maioria das vezes, ten
do em vista que o salário-mínimo é 
aumentado a 1.0 d~ maio, só virá a 
entrar em vigor noventa dias após. 
Com isso, dizem alguns entendidos, 
os· aposentados e pensionistas, ao in
vés ·de receberem um reajustamento 
na base·· de 20% - como tem . sido 
feito - recebem apenas ·16,6%. 

4. Os que são contrários à medi
da alegam a falta de . recursos para 
atender ao reajustamento. 

Ora, conforme salienta, em sua Jus
tificação, o eminente Senador Fran
co Montare: 

"Na mesma data da· elevação do 
salário-mínimo, aumenta, em 
igual proporção, a arrecadação de 
contribuições em favor do INPS. 
Não é justo que haja um critério 
para receber e outro para pagar 
benefícios." 

I o o o o O O O o O o O o o O o o o o o O o o o o o o o o o o O o 

"O custeio desse encargo já está 
previsto na legislação da . previ
dência. Efetivamente, incidindo a 
contribuição para . o INPS sobre 
o valor dos salários, é claro que, 
a partir da elevação destes, ele
va-se automaticamente a arreca
dação do Instituto na mesma pro
porção." 

5. Como dissemos em nosso pare
cer. perante a Comiss1o de Constitui
ção e Justiça, "em verdade, não se 
cria despesa. Esta passa a . existir em 
decorrência da lei em vigor, limitan
do-se os dois ilustres Senadores a mo
dlflcar o. inicio da vigência da des-
pesa correspondente". · 

6. Entendemos, do exame dos dois 
projetes, que o critério mais justo é 
o adotado no Projeto n.0 22, de 1971, 
do Senador Franco Montoro, ou seja: 
o reajustamento a partir da .data da 
vigência do novo salário-mínimo. Ao 
critério usado pelo eminente Senador 
Benjamin Farah (PLS - 18/71) po
der-se-á usar dos mesmos. contra-ar
gumentos utlllzados para combater o 
ora em vigor (§ 1.0 do artigo 67). 

7. Dessa forma, entendendo ser da 
mais absoluta justiça que se modifi
que o sistema atualmente usado para 
o reajustamento dos benefícios e leu-

vando a iniciativa dos eminentes e 
atuantes Senadores Benjamin Farah 
e Franco Montoro, somos .levados a 
opinar pela PREJUDICIALIDADE do 
Projeto de. Lei do Senado n.O 18, de 
1971, considerando-o atendido, em 
parte, e pela aprovação do Projeto de 
Lei do Senado n.0 22, de 1971. · 

:É o parecer. · 
Sala das Comissões, em 20 de outu

bro de 1971. - Franco Montoro, Pre
sidente. - Heitor Dias, Relator -. Be
nedito Ferreira - Paulo Tôrres. 

PARECER 
N.o 98, de 1972 

da Comissão de Finanças, so
bre o Projeto de Lei do Senado 
n.o 18, de .1972. 

Relator: Sr.,Ruy Santos 
1. Os Projetes de Lei n.os 18 e 22, 

de 1971, de.lniciativa, respectivamen
te, dos ilustres Senadores Benjamin 
Farah e Franco Montoro, ora em- tra
mitação conjunta, dispõem sobre o 
início da vigência dos reajustamen
tos dos benefícios da Previdência So
cial. 
· 2. A Justificação do segundo diz: 

"AtualnÍente, as aposentadorias, 
pensões e outros beneficias pagos 
pela Previdência Social são rea
justados somente 60 dias após a 
vigência do novo salário-mínimo. 
Eis a dispósição .da Lei Orgânica 
da Previdência Social (Lei n.0 

•• 

3. 807, de 20 de agosto de.1960, ar
tigo. 67, com a redação dada pelo 
Decreto:.. lei n.0 66, de: 21 de no
vembro de 1966). .. 
"Art. 67. Os valores dos benefí
cios em manutenção serão rea
justados sen1pre qtie for ·alterado 
o salárlo-nlinimo. · 
§ 1,0 O reajustamento de que 
trata este artigo vigorará sessen
ta dias após o término do mês 
em que entrar .em vigor o. novo 
salário-mínimo, arredondando o 
total obtido para a unidade de 
milhar de cruzeiros imediata
mente superior". . 
Essa situação é injusta e, dado o 
achatamento que vem sofrendo 
o salário-mínimo, pode ser con
siderada desun1ana. 
De fato. Na mesma data de ele
vação do salário-mininlo, aumen-

1! ~ •. ~ ' ,, t 'r 
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ta, em igual proporção, a arreca
dação de constribuições em favor 
do INPS. Não· é justo que<l;l.~ja um 
critério para receber contribui
ções e outro para pagar benefí
cios." 

3. A Comissão de Constituição e 
Justiça, examinando a matéria, assim 
conclui seu Parecer. 

"Somos. pela constitucionalidade 
de um. e outro projeto, porque, 
em verdade, não se cria despesa. 
Esta passa a existir em decorrên
cia da lei em vigor, limitando-se 
os dois ilustres Senadores a modi
ficar o inicio da vigência da des
pesa correspondente, o que não é 
inconstitucional ou antijurídico." 

4. A Comissão de Legislação So
cial, analisando o mérito do projeto, 
diz: 

"Dessa forma, entendo ser da 
mais absoluta justiça que se mo
difique o sistema atualmente usa
do para o reajustamento dos be
nefícios e louvando a iniciativa 
dos eminentes e atuantes Sena
dores Benjamin Farah e Franco 
Montoro, somos levados a opinar 
pela prejudic!alidade do Projeto 
de Lei do Senado n.0 18, de 1971, 
considerando-o atendido, em par
te, e pela aprovação do Projeto de 
Lei do Senado n.0 22, de 1971." 

5. Na Comissão de Finanças, o 
projeto me foi distribuído, tendo so
llcitado, em novembro do ano passa
do, o pronunciamento do Ministério 
do Trabalho e Previdência Social. 

Em sessão do Senado, do dia 11 des
te, o eminente Senador Franco Mon
toro pretendeu requerer urgência 
para a proposição de sua autoria, ora 
tramitando conjuntamente com o 
Projeto n.o 18, de 1971, de que é pri
meiro signatário o ilustre Senador 
Benjamin Farah. E a isso me opus, 
respondendo pela Liderança da Maio
ria, comprometendo-me, entretanto, 
em dar Parecer na primeira reunião 
do órgão técnico que integro. E o 
pronunciamento do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social acabo 
de receber. 

6. O INPS informa: 
"Cabe esclarecer que em confor
midade com as Leis n.0s 3.593, de 
1959, e 3.807, de 1960, os valores 

dos benefícios eram reajustados 
quando os índices do salário-de
contribuição dos segurados ntlvos 
houvessem ultrapassado em mais 
de 15% os do ano em que se rea
lizara o último reajustamento, 
com o intervalo mínimo, porém, 
de dois anos, enquanto que o sa
lário-mínimo era revisto anual
mente e até mesmo com menos 
de um ano de duração. Havia, 
assim, um grande espaço de tem
po entre o aumento do salário
mínimo· e o reajustamento dos 
benefícios. 
Referido critério, contudo, velo a 
ser alterado pelo Decreto-lei n." 
66, de 1966, que fixou o reajusta
mento dos benefícios com . base 
nos índices da política salarial do 
Governo, e estabeleceu apenas 
como época para a sua realiza
ção uma data relacionada com o 
aumento do salário-mínimo, ou 
seja, sessenta dias após o térmi
no do mês em que entrar em vigor 
o novo salário-mínimo. 
O novo sistema, aléni de não cau
sar prejuízo aos segurados, pois, 
de qualquer forma, o tempo de 
duração do reajustamento do be
nefício é o mesmo de duração da 
vigência do salário-mínimo, tem 
a vantagem de permitir ao INPS 
acumular reservas, com o aumen
to do valor das contribuições dos 
segurados ativos, para .fazer fren
te às despesas com a majoração 
dos benefícios, com a defasagem 
entre.a data da entrada em vigor 
do salário-mínimo e a do reajus-
tamento. ., : 
Deve ser esclarecido que o· INPS 
não entra na posse da contribui
ção !mediatamente após a decre
tação do novo salário-mínimo, 
porquanto o recolhimento das 
contribuições pode ser feito até o 
último dia do mês seguinte àque
le a que se referirem as impor
tâncias arrecadadas. Consequen
temente, embora a contribuição 
seja devida a partir da vigência 
do novo salárlo-minlmo, o seu va
lor não se reflete de Imediato na 
receita do Instituto. 
Além disso, esse reflexo 11a arre
cadação é dado apenas pelas con
tribuições incidentes sobre o sa
lário-mínimo; quanto aos segura
dos que recebem salário superior 
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ao mínimo, o aumento da recei
ta verifica-se em datas diversas 
sujeito às convenções e acordos 
coletlvos de trabalho. 
Somente os l!mites minimos dos 
benefícios, Isto é, de 70% para as 
aposentadorias e auxíl!os-doença 
e de 35% para as pensões e auxí
l!o-reclusão é que são reajusta
dos a partir do dia em que o novo 
salário entra em vigor, em obedi
ência ao preceito legal que fixa o 
l!mite minlmo dos benefícios (§ 
4.0 do ·art. 23 do LOPS, na reda
ção do Decreto-lei n.0 66/66) o 
que, por si só, constitui pesado 
ônus para o Instituto." 

E no mesmo sentido é a informa
cão da Secretaria da Previdência So
cial: 

"Não só a Assessoria de Assuntos 
Previdenciários do MTPS, como 
também o . INPS, manifestaram
se contrários à aprovação do Pro
jeto por não se conformar "aos 
conceitos básicos do seguro so
cial e não se afinar aos pressu
postos de natureza financeira, es
tatistica e atuarial que lastreiam 
o Plano de Beneficias do sistema 
orgânico", como bem sal!enta o 
Parecer da Assessoria, a fls. 5v. 
Realmente, fixa a legislação vi
gente, com sabedoria, o decurso 
do prazo de sessenta dias, conta
dos do término do mês de vigên
cia do novo salário-mínimo, para 
o reajustamento dos benefícios, 
aposentadorias e pensões, neces
sário a defasagem para constitui
ção de fonte de custeio do rea
justamento através da acumula
ção de reserva proveniente do 
aumento da contribuição dos se
gurados :divos. Labora em erro 
o ilustre Autor do Projeto quando 
afirma ser Imediato ao aumento 
do salárlo-minimo a elevação da 
arrecadação, isto porque, não só 
o recolhimento das contribuições 
é feito até 30 dias após o término 
do mês no qual entrou em vigor 
o novo salário-minimo, ou seja, 
60 dias após a decretação do mes
mo como também, o aumento das 
co~tribuições daqueles segurados 
que recebem salário superior no 
minimo t~corre em datas diversas, 
dependendo de, convenções o 
acordos coletivos de trabalho." 

7. Procedem as alegações do Mi
nistério do Trabalho e Previdência 
Social. Não se justifica que o INPS 
venha a pagar a elevação da pensão, 
quando ainda desfalcado no aumen
to da receita, decorrente do aumento 
do salário. O pagamento, somente 
sessenta dias depois, tem esse funda
mento. 

o meu Parecer, desse modo1-é con
trário ao Projeto de n.0 22, de 1971, 
bem como ao de n.0 18, de 1971, ao 
mesmo anexado. 

Salvo melhor juizo. 

.Sala das Comissões, em 17 de maio 
de 1972. - Virgílio Távora, Presiden
te - Ruy Santos, Relator ~ Lourival 
Baptista. - Tarso Dutra. - Dlnarte 
1\lariz - Alexandre Costa - Geraldo 
Mesquita - Franco Montoro, vencido, 
com declaração de voto - Celso Ra
mos - Danton Jobim, vencido, nos 
termos da declaração de voto do Se
nador Franco Montara. 

VOTO EM SEPARADO DO SENADOR 
FRANCO MONTORO 

o parecer do Relator, Senhor Se
nador Ruy Santos, conclui pela rejei
ção do Projeto, que determina o rea
justamento automático das aposen
tadorias e pensões do INPS, a partir 
da data de vigência do novo salário
mínimo e não 90 dias depois, como 
se vem fazendo. 

Três são as alegações do relator: 
1 - o sistema atual de pagamen

to, 90 dias após, não causa prejuízo 
ao segurado (pois, -de qualquer for
ma, o tempo de duração do reajus
tamento é o mesmo do salário-mí
nimo); . 
2- permite ao INPS acumular re

servas para fa:rer frente 'às despesas 
com a elevação dos benefícios; 

3 - o INPS não entra de posse das 
novas contribuições imediatamente, 
pois o recolhimento das contribuições 
pode ser feito até o último dia do mês 
vencido. 

Não procedem essas alegações, pois: 
1 - num periodo Inflacionário, é 

evidente o prejuizo pnra os Interessa
dos, decorrente do fato de serem as 
aposentadorias e pensões reajustadas 
com 90 dlas de atraso; 
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. 2 - o INPS não precisa acumular 
novas reservas para custear a eleva
ção dos benefíciOs, pois as contribui
ções que recebe são automaticamente 
reajustada.S; · · · 

3 - não Importa que o INPS não 
entre, desde logo, na posse das novas 
contribuições, porque, também, não se 
exige que ele pague Imediatamente, 
mas, sim, que o cálculo seja feito a 
partir da mesma data da vigência do 
novo salário-mínimo·. 

A justiça, a humanidade e o funda
mento constitucional do Projeto são 
evidentes. Basta mencionar os se
guintes fátos: 

1 - todos os servidores civis e os 
militares são ·automaticamente rea
justados sempre que ocorre o reajus
tamento da remuneração das respec
tivas categorias; 

· 2 - por imperativo legal são tam
bém automaticamente reajustadas as 
aposentadorias iguais a 70% do salá
rio-mínimo e as pensões Iguais a 35% 
do salário-mínimo; 

3 - ficarão, portanto, sem esse di
reito apenas os trabalhadores aposen
tados e as viúvas ou órfãos, que re
cebam benefícios acima desses míni
mos, Isto é, aposentadorias ou pensões 
acima de 190 e 95 cruzeiros, respecti
vamente; 

4 - essa situação fere o princípio 
constltucionál da isonomla, segundo o 
qual todos são iguais perante a lei; 

5 - nada justifica, também, que 
durante três meses haja no INPS dois 
critérios: um para receber contribui
ção e outro para pagar benefícios. 

Por essas razões não podemos acom
panhar o voto do Relator. Não pode
mos negar a esses homens que deram 
sua vida ao trabalho (nem a suas 
viúvas e órfãos) - um direito que é 
reconhecido a todos os demais bra
sileiros: 

Sala das Comissões, em 17 de maio 
de 1972.- Franco Montoro. 

PARECER 
N.o 99, ele 19'72 

da Comissão de .Constituição e 
Justiça., sobre o Ofício. S n.0 11, 
de 19'72 (Ofício s/n, de '14-4-'72, 
do Senhor Governador do Estado 
da Bahla, solicitando ao .Senado 
Federal' a autorização para •con
trair empréstimo junto ao Banco 
Nacional · de· . Desenvolvimento 
Econômico, no valor· de ....... . 
Cr$ .14.300.000,00 (quatorze mi
lhões e .trezentos .mil cruzeiros), 
destinados a . completar . a contri
buição do .Estado para .a primeira 
età.pa do Plano Diretor de . Tele
comunicações da. Bahia. 

Relator: Sr. Antônio Carlos 

Pelo Ofício n.0 11, de 14 de abr!l úl· 
timo, o Sr. Governador do EStado da 
Bahla solicita ao Senado Federal au
torização 'para contrair empréstimo 
junto ao Banco Nacional do Desen
volvimento Económico, no válor de 14 
milhões e 300 mil cruzeiros, des
tinados a complementar a contribui
ção ·do Estado para a primeira etapa 
do Plano Diretor de Telecomunica
ções. 

O Ofící'l do Sr. G:wernador esclare
ce que o Estado da Bahla foi autori
zado a contrair, com o Banco Nacio
nal do Desenvolvimento Económico, 
empréstimo no valor de 14 m!lhões e 
300 mil. cruzeiros, destinados a com
plementar a contribuição do Estado 
para a primeira etapa do Plano DI
reter de Telecomunicações da 'Bahla, 
prevista na ·Lei Estadual n.0 2.695, 
de 19 de maio de 1969. E acrescenta: 

"A operação, cuja garantia será 
representada por cotas do Fundo 
de Participação dos Estados e 
Fundo Especial, foi autorizada pe
la Assembléia Legislativa através 
da Lei n.0 2.964, de 4 de novem

. bro de 1971, nos termos do art. 57, 
Inciso XVIII, da Constituição do 
Estado. 

Posteriormente, teve sua viabili
dade examinada e admitida pelo 
BNDE · e demais órgãos Interessa
dos da Administração Federal, 
sendo, afinal, objeto de manifes
tação favorável do Excelentíssi
mo Senhor Presidente da Repú
blica, ao aprovar, por despacho 
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de 13 de abril de 1972, publicado 
no DOU anexo, a Exposição de 
Motivos n.0 486/71 do Ministro da 
Fazenda." 

Acompanha o Ofício publicação da 
lei estadual que autorizou .a operação, 
cópia autêntica da Exposição de Mo
tivos do· Sr.' Ministro. da Fazenda, n.o 
486; de 17 de dezembro de 1971, con
cordando com a mesma, e, ainda, 
a página do Diário Oficial da União 
que publicou o despacho autorizat!vo 
do Sr. Presidente da . República no 
Processo 'n.0 1l. 736/71~· 

o procesoo foi Inicialmente à Co~ 
missão de Finanças e lá, durante o 
relatório, o. Sr. Senador Tarso nutra 
levantou a preliminar de ser ouvida 
esta Comissão, pois que, na Exposi
ção de Motivos do Sr. Ministro da Fa
zenda, a que já me referi, havia re
ferência ao Inciso IV do art. 42 da 
Constituição e este Inciso. cuida da 
autorização do. Senado para operações 
de financiamento externo aos Estados 
e Municípios. 

A preliminar foi· acolhida pela Co
missão de Finanças que, sob a presi
dência do Sr. Senador João Cleofas, 
encaminhou. o pr-ojeto a esta COmis
são com o seguinte ofício: 

"Levo a,o conhecimento de V. Ex.l\ 
que a Comissão. de Finanças, , ao 
examinar o pedido de autorização 
para o empréstimo pretendido pe
lo Sr .. Governador do Estado da 
Bah!a·ao Banco Nacional do De
senvolvimento Económico, tendo 
em vista a . preliminar levantada 
pelo Sr. Senador Tarso Dutra, re
solveu, por proposta do Sr. Sena
dor Lour!val Baptista, ouvir ·esta 
Comissão quanto à necessidade 
constitucional do pronunciamento 
do Senado Federal sobre pedido 
de empréstimos Internos, em fac•e 
do. que preceitua expressamente o 
!tem IV do art. 42 da Constituição 
Federal." 

v. Ex.a., sr. Presidente, convocou a 
Comissão de . Constituição e Justiça 
que ouviu relatório do Sr. Senador 
Heitor Dias e decidiu, por .unanimi
dade, que, em s·e tratando de consul
ta sobre a aplicação do Inciso IV do 
Art. 42 da Constituição, não cabia au
torização do Senado, pois não se tra
tava de empréstimos, operações ou 

acordos externos de .interesse dos Es
tados, do Distrito Federal e dos Mu
ri!ciplos. 

Voltou o processo à. COmissão de Fi
nanças com oficio· nestes termos: 

' ' ;.- I '1 'I :·• 

"Acuso, o recebimento,. do Oficio 
n.o 2-CF/SA, de 3 do corrente, no 
qual V. Ex.a. comunica haver a 
douta COmissão de :Finanças ·de
cidido .ouvir esta Comissão. de 
constituição e Justiça ,"quanto a 
necessidade constitucional de. pro" 

·nunc!amento do· Senado· Federal 
sobre pedido ·ae: empréstimos ln
ternos, em~face do que preceitua 
expressamente o Item .·IV do Art. 
42 da i Constituição Federal. 

Em re&posta, tenho i a honra. de 
informar-a V.·EX.1 ·que-a-COmissão 
de Constltulção·e Justiça, em reu
nião realizada hoje, decidiu, por 
unanimidade, que, na espécie, a 
operação financeira a ser efetua
da pelo .Governo da. Bahia inde-. 

· . pende de autorização do. Senado 
. Federal, pois, , conform'3 esclarece 
a Lei , Estadual 'ri.O 2. 964, de 4 
de.-novembro de 1971, trata-se, no 
caso, 'de empréstimo interno, a 
ser contraído. com ,um Banco bra
sileiro .....; o Banco· Nacional de 
Desenvolvimento - e ·a Consti
tuição, no Art. 42, item IV, só exige autorização do Senado Federal 
para . "empréstlmoe,. operações ou 
acordos externos, de qualquer na
tureza,. de interesse dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municl
pios, ouvido. o . Poder Executivo 
Federal." 

Na Comis·são de Finanças, o Sr. 
Senador Lourival Baptista, em novo 
parecer;· solicitou novo pronuncia
mento da COmissão de COnstituição e 
Justiça, porque chegou à conclusão 
de que houve equivoco na referência 
feita pela Exposição de Motivos do 
sr. Ministro da Fazenda, e do que se 
tratava era. de autorização referente 
ao Inciso VI do Art. 42 da Constitui
ção Federàl, que diz: 

"Compete privativamente ao Se
nado Federal: 
VI - fixar, por proposta do Pre
sidente da República e mediante 
resolução, limites globais para o 
montante da divida consolidada 
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dos Estados e dos Municípios; es
tabelecer. e alterar limites de pra
zo, mínimo e máximo, · t9.xas de 
juros e demais condiçoes nas 
obrigações por eles emitidas; e 
proibir ou limitar temporaria
mente a emissão e o lançamento 
de quaisquer obrigações dessas 
entidades." 

Resumindo: 

Face à.errônea remissão da Exposi
ção de Motivos do Ministro da Fa
zenda, o Sr. Senador Tarso .Dutra le
vantou a preliminar e provocou a au
diência proposta pelo Sr. Senador 
Lourival Baptista. Verificado o equi
voco, o Senador. Lourival Baptista 
voltou a. opinar, já então fazendo a 
retiflcação. e solicitando um novo 
pronunciamento ·da Comissão de 
Constituição e Justiça. Diz o parecer 
de S. Ex.a: 

''A douta Comissão de Constitui
ção e Justiça, tendo em vista o 
Oficio n.o 2, da Comissão, exami
nou a questão face ao que dispõe 
o !tem IV do Art. 42 da Constitui
ção. Ocorre, porém, que o proble
ma dlz respeito ao mandamento 
constante do n.0 VI do citado ar
tigo, já objeto de regulamentação 
por parte do Senado através das 
Resoluções n.0s 58/68, 79/70, 92/70 
e 53/71. 

Face ao exposto, requeiro volte o 
processo à douta Comissão de 

. Constituição e Justiça para pro
nunciar-se tendo em vista o que 
reza o Art. 42, n.0 VI, da Consti
tuição." 

D.e fato, as Resoluções n.0s 58/68, 
79/70, 92/70 e 53/71 regulamentam o 
dispo si ti v o constl tucional c! ta do aci
ma (Art. 42, n.0 VI, Constituição). 

. Desse modo, compete ao Senado, 
.privativamente, através de resolução 
proposta pelo Sr. Presidente da Repú
blica, fixar os limites da divida con
solidada dos Estados e dos Municí
pios, disciplinar as operações de fl
nànclamento, estabelecer juros má
ximos e mínimos, prazos e também a. 
natureza dos títulos· dados em garan
tia. 

Entendo que o Senado deve se ma
nifestar sobre o pedido do Governo da 

Bahla. Já se manifestou, aliás, sobre 
outros dois ·pedidos: da Prefeitura 
Municipal. de. Fortaleza, no Estado do 
Ceará, autorizando a emitir notas 
promissórias em garantia de emprés
timo e financiamento de obras pú
blicas· (Res·olução n.0 47/71), do Estado 
de Santa Catarina para efetuar o pa
gamento do contrato firmado até 30 
de novembro de 1970, mediante aceite 
de letras de câmbio .(Resolução n.0 

49/71). 

· O pronunciamento do Senado é ln
dispensável porque tanto a Resolução 
n.0 58, prorrogada pela de n.0 79, 
c·omo a Resolução n.0 92, proíbem a 
emissão de títulos pelos Estados para 
garantia de . empréstimos Internos e 
ambas, nos § § 1.o e 2.o, respectiva
mente, dos artigos 1.o e 4,0 , estabele
cem que' essas proibições podem ser 
levantadas, podem ser suspensas,· des
de que o Estado apresente fundamen
tação técnica da operação que vai fa
zer e que essa fundamentação seja 
examinada pelo Conselho Monetário 
Nacional e encaminhada pelo Sr. MI
nistro da Fazenda ao Sr. Presidente 
da República. 

No caso presente, o Conselho exa
minou a operação, autorizou-a; o MI
nistro da · Fazenda encaminhou-a, 
através da Exposição de Motivos n.0 

486, ao Sr. Presidente da República; 
este, por despacho exarado no com
petente processo e · public"ado no 
Diário Oficial do dia 14 de abril úl
timo, apôs 'o indispensável "autorizo". 

Com base nessa autorização, o Go
verno da Bahla solicitou a suspensão 
da. proibição constante da Resolução 
n.0 92, para efeito de contrair este 
empréstimo de quatorze milhões e tre
zentos mil cruzeiros, destinados a 
complementar a contribuição do Es
tado para a primeira etapa do Plano 
Dlretor de Telecomunicações daquele 
Estado. 

Ante o exposto, Senhor Presidente, 
opino no sentido de que a Comissão 
de Constituição e Justiça responda à 
Comissão de Finanças de que hã, real
mente, necessidade de uma Resolução 
do Senado Federal autorizando essa 
operação, tendo em vista o Inciso VI, 
do Artigo 42 da Constituição, regula-
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mentado pelas Resaluções Normativas 
de n.0• 58/68, 79/70, 92/70 e 53/71. 

ll: o parecer. 

Sala das Comissões, em 11 de maio 
de 1972. - Daniel Krieger, Freslden
te - Antônio Carlos, Relator - José 
Lindoso - Accioly Filho - Amon de 
Mello - Osires Teixeira - José Au
gusto - Heitor Dias - Nelson Car
neiro, pela conclusão - José Sarney, 
nos termos da declaração de voto pro
ferida na comissão. 

PARECER 
N.0 100, de 1972 

da Comissão de Finanças, Sll
bre o Ofício S n.0 11, de 1972. 

Relator: Sr. Lourival Baptista 
1. Pelo Ofício "S" n.0 11, de 1972, 

o Senhor Governador do Estado da 
Bahla solicita ao Senado Federal 
autorlzagão para contrair empréstimo 
junto ao Banco Nacional de Desen
volvimento Econômlco, no valor de 
Cr$ 14.300.000,00 (quatorze milhões e 
trezentos mil cruzeiros) , destinados a 
complementar a contribuição do Es
tado para a primeira . etapa do Pla
no Dlretor de Telecomunicações da 
Bahla. 

2. Justificando o pleito, Sua Ex
celência diz, Inicialmente, . que o alu
dido Plano está previsto na Lei Es
tadual n.0 2. 695, de 1969. 

Diz, ainda, o Senh·or Governador da 
Bahla: 

"A operação, cuja garantia será 
representada por cotas do Fundo 
de Participação dos Estados e 
Fundo Especial, foi autorizada 
pela Assembléia Legislativa atra
vés da Lei n.0 2.964 de 4 de no
vembro de 1971, nos termos do 
artigo 57, inciso XVIII, da cons
tituição do Estado. 
Posteriormente, teve sua vlab!ll
dade examinada e admitida pelo 
BNDE e demais órgãos Interessa
dos da Administração Federal, 
sendo, afinal, objeto de manifes
tação favorável do Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República, 
ao aprovar, por despacho de 
13-4-72, publicado no DOU anexo, 
a Exposição de Motivos de n.0 

486/71 do Ministro da Fazenda. 
A autol'ização, ora solicitada, vis:J. 
a atender exigências do Conselho 

Monetário Nacional, constante do 
processo relativo à espécie, bem 
como as normas vigentes sobre a 
matéria, recentemente consolldE•
das pela Resolução n.0 175 do 
Banco Central do Brasil, de mar~o 
próximo passado. 

No processo, que se encontra na 
Presidência ·da República, pode
rão ser colhidos quaisquer outros 
esclarecimentos, porventura jul
gados necessários." 

3. Dos documentos que Instruem "l 
presente proposição constam a Lei Es
tadual n.o 2.964, de 1971, a Exposi
ção de Motivos do Ministro da Fazen
da ao Senhor ·presidente da Repúbli
ca e o Ofício do Banco Central do 
Brasil ao Ministro da Fazenda, apro
vando a solicitação que ora se exa
mina. 

Consta, ainda, o despacho do Se
nhor Presidente da República do se- . 
guínte teor: · 

"Ministério da Fazenda 

Exposição de Motivos 

11.736-71 - N.0 486, de 17 de 
dezembro de 1971. 

Autorização para submeter à de
liberação do Senado Federal plel
·to do Governo do Estado da Ba
hla, objetlvando contratar com o 
Banco Nacional ' do Desenvolvi
mento Econômico operação de 
crédito no valor · de ........... . 
Cr$ 14. 300.1100,00 nas condições 
que especifica, destinada a finan
ciar parte .da parcela com a qual 
aquele Estado contribuirá para •J 
proje.to de expansão do _sistema 
baiano de telecomunlcaçoes. Au
torizo. Em 13-4-72" · (D.O. de 
14-4-72 - pág. 3. 317). 

A Exposição de Motivos do Minis-
tro da Fazenda diz: 

"O referido projeto, que está a 
cargo da TEBASA - Telefones da 
Bahla S.A., empresa da qual o 
Estado não é o aclonlsta majori
tário, visa a ampliação e o aper
feiçoamento do sistema de tele
comunicação, cujos beneficio.~ 
abrangerão 60 cidades. O seu 
custo está orçado em Cl'$ ..... . 
317.229.000,00 a ser coberto cum 
recursos financiados pelo B:J.nco 
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Interamericano de Desenvolvio
mento e pelo Banco'Nacional do 
Desenvolvimento Económico, con
correndo o Governo do Estado da 
Babia com a parcela de Cr$ .... 
25.146. 000,00. 

ESPECIFICAÇAO 

I - Dívida Flutuante 

-Contratos 

n - Dívida Fundada 

-Títulos 
-Contratos 
- Empréstimos 

m- Total 

como se verifica, o endividamen
to em 30-11-71 registra o aumento 
de cerca de Cr$ 67,9 milhões sobre 
o de 29-10-68, dos quais Cr$ 46 
milhões referem-se a compromis
sos assumidos com empreiteiros 
de obras, anteriormente à vigên
cia da citada Resolução do Se
nado Federal, e o restante cor
responde a obrigação ~esultante 
de dois convênios celebrados pela 

. Administração Estadual com o 
· Banco Nacional da Habitação, em 

5-9-69 e 1-9-70, para os quais nªo 
consta. a competente autorizaçao 
do Senado Federal. 

Assim, para que se concretize a 
operação pretendida pelo Gover
no do Estado da Bahia, mister se 
faz o levantamento da proibiçã.:> 
constante do artigo 1.0 da Reso .. 
lução n.0 58/68. 

4. Na Sessão dessa Comissão reali
zada no dia 3 de maio corrente, face 
a dúvidas levantadas por eminentes 
colegas, dentre eles o nobre Senador 
Tarso Dutra, quanto ao enquadra
mento da questão nos dispositivos 
constitucionais que regem a compe
tência. privativa do Senado para auto
rizar medidas financeiras a serem 
adotwas pelos Estados, requeri au-

A situação de endividamento do 
Estado da Bahia apresentava as 
seguintes posições, em 29-10-68 -
data da entrada em vigor daRe
solução n.0 58, do Senado Federal 
e em 30-11-71: 

POSIÇAO EM 
29-10-68 

19.936; 535,55 

7.696.727,10 

12.239.808,45 

19.936.535,55 

POSIÇAO EM 
' 30-11-71 

46.000.000,00 . 

46. 000 . 000,00 

41. 868. 454,12 

7. 266.812,00 
20. 718. 964,42 

' 13'.882 .677,70 

87. 868.454,12 

diência da. Comissão de Constituição 
e Justiça.. · 

5. A consulta foi encaminhada nos 
seguintes tern1os: 

"OF n.0 2-CF/SA Brasíl!a, em 3 de 
maio de 1972. · · 

"Senhor Presidente. 

Levo ao conhecimento de Vossa. 
Excelência que a Comissão de FI
nanças ao examinar o pedido de 
autorização para o empréstimo 
pretendido pelo Sr. Governad-or 
do Estado da Bahia ao Banoo 
Nacional de Desenvolvimento 
Económico, tendo em vista a pre
liminar levantada pelo Sr. Sena
dor Tarso outra, resolveu, por 
proposta do Sr. Senador Lour!val 
Baptista, ouvir esta Comissão 
quanto a necesidade constitucio
nal do pronunciamento do Sen:J.
do Federal sobre pedido de em
préstimos Internos, em face d'> 
que preceitua expressamente o 
item IV do artigo 42 da Consti
tuição Federal. 
Aproveito a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência os 
protestos da mais alta estimo. c 
distinto. consideração. - Senador 
João Cleofas." 
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A douta Camisão de Justiça, opinou 
na forma do seguinte ofício: 

"OF. n.0 04/CCJ/SA/72 
Brasilia, 03, de maio de 1972. 

Senhor Presidente. 
·Acuso o recebimento do OfíCio n.o 
2-CF/SA;' de 3 do corrente, no 
qual Vossa Excelência comunica 
haver a douta Comissão de Fi
nanças decidido ouvir esta Co
missão de Constituição e Justiça 

· "quanto à necessidade. constitucio
nal de pronunciamento do Senado 
sobre pedido de empréstimos in
ternos, em face do que preceitua. 
expressamente o item IV do ar
tigo 42 da Constituição Federal". 
Em resposta, tenho.· a honra de 
informar a Vossa Excelência que 
a Comissão de Constituição . e 
Justiça, em reunião realizada ho
je, decidiu, por unanimidade, que, 
na espécie, á'operação financeira 
a ser efetuada pelo Governo da. 
Bahia independe de autorização 
do Senado Federal; pois, confor
me esclarece ·a Lei Estadual n.0 

2.964, de 4 de novembro de 1971, 
trata-se, no caso, de empréstimo 
interno, a ser contraído com um 
banco brasüeiro - o Banco Na
cional de Desenvolvimento - e a 
Constituição, no artigo 42, item 
IV, só exige autorização do Se
nado Federal para "empréstimo, 
operações ou acordos externos, 
de qualquer natureza, de interesse 

· dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municipios, ouvido o Po-
der Executivo Federal". · 
Ao. ensejo, renovo a Vossa Exce
lência meus protestos de estima ·e 
consideração. - Senador Daniel 
Krieger, Presidente da Comissão 
de Constituição e Justiça." 

6. Voltando o processo a meu exa
me no dia 9 do corrente, achei por 
bem formular.nova consulta à Comis
são de Constituição e Justiça, a qual 
foi deferida pelo Presidente em exer
cício desta Comissão, Senador Virgílio 
Távora. 

Minha proposta, foi concebida nos 
seguintes termos: 

"Volta a esta Comissão o proces
so relativo ao Oficio S n.0 11, de 
1972, do Senhor Governador da 
Bahia, que solicita autorização 
para contrair empréstimo junto 

ao BNDE, já do conhecimento 
desta Comissão, 
2. A douta Comissão de Consti
tuição e Justiça; tendo em vista 
os termos do Oficio n.0 2/CF/SA 

· desta Comissão, examinou a ques
tão face ao que dispõe o n.0 VI, 
do art. 42 da Constituição. 
3. Ocorre, porém, que· o proble
ma diz respeito ao mandamento 
constante do n.O. VI, do citado ar
tigo, já objeto de regulamentação 
por parte do· Senado através das 
Resoluções n.0s 58/68, 79/70, 92/70 
e 53/71. , 
4. Face ao exposto, requeirô vol
te o processo à douta Comissão de 
Constituição e Justiça para· pro
nunciar-se, tendo em. vista o que 
reza o artigo 42, n.0 VI, da Cons
tituição. 
Sala das Comissões, em 9 de maio 
de 1972. - VirgíUo Távora, Pre
sidente - Lolllival Baptista, Re· 
lator." 

7. A . Comissão de Constituição e 
Justiça, em segundo pronunciamen
to, datado de 11 de maio, aprovou pa
recer do eminente Senador Antônio 
Carlos, cuja conclusão é a seguinte: 

"Ante o exposto, Senhor Presi
dente, opino no sentido de que a 
Comissão de Constituição e Jus
tiça responda à Comissão de Fi
nanças de que há, realmente, ne
cesidade de uma Resolução do Se
nado "Federal autorizando essa 
operação, tendo em vista o Inciso 
VI, do Artigo 42 da· Constituição, 
regulamentado pelas Resoluções 
Normativas de n.0s 58/68, 79/70, 
92/70 e 53/71. · 
!!: o parecer." 

8. Verifica-se desse modo que sob 
o aspecto constitucional é procedente 
a. iniciativa do Senado de, através 
Resolução, manifestar-se sobre a ope
ração , pleiteada pelo Governo do Es
tado da Bahia. 

l!l da competência privativa desta 
Casa autorizar as operações financei
ras dos Estados referidas no inciSo VI 
do Artigo 42, da Constituição. 

9. Outrossim, no que toca ao mé
rito, cujo exame é da competência 
desta Comissão, convém salientar que 
a ampliação do Sistema de Telecomu
nicações do Estado da Bahia é parte 
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complementar de um conjunto de 
obras em execução que visa a tripli
car a capacidade braslleira·de comu
nicações interurbanas, conforme dis
põe o P.N.D. --Plano Nacional de De
senvolvimento Económico e Social. 
1972/1974. (Lei n.0 5. 727, de 1971). 

10. Ante o exposto, opinamos pela 
concessão da medida ora . pleiteada, 
nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 14, de 1972 

Suspende a proibição contida 
no art. L 0 da Resolução n. 0 58, de 
1968, para que o Estado da Bahia 
possa emitir obrigações em ga
rantia de empréstimo, destinado 
a execução do Plano de Teleco
municações da Bahia. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 ll: suspensa a proibição 

contida no art. 1.0 da Resolução n.0 

58, de 1968, em relação ao Governo 
do Estado da Bahla, para que o refe
rido Estado possa emitir e lançar 
obrigações, no valor de até Cr$ .... 
14.300.000,00 (quatorze milhões e 
trezentos mil cruzeiros), acrescido de 
juros e demais despesas, com a fina
lidade de obter e garantir uma opera
.ção de empréstimo interno junto ao 
Banco Nacional de Desenvolvimento 
Económico, destinada a complemen
tar a contribuição do Estado para a 
primeira etapa do Plano Dlretor de 
Telecomunicações da Bahia, prevista 
na Lei Estadual n.0 2.695, de 19 de 
maio de 1969. 

Art. 2.0 A operação de empréstimo 
reallzar-se-á nos moldes e termos 
aprovados pelo Poder Executivo Fe
deral, obedecidas todas as demais exi
gências dos órgãos encarregados da 
execução da política económico-fi
nanceira do Governo Federal e, ainda, 
o disposto na Lei Estadual n.0 2.964, 
de 4 de novembro de 1971 e publica
da no Diário Oficial do Estado da Ba
hla, no dia 5 de novembro de 1971. 

Art. 3.0 Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 17 de maio 
de 1972. - Virgílio Távora, Presidente 
Lourival Baptista, Relator - Tarso 
Dutra - Dinarte 1\lariz - Alexandre 
Costa - Franco Montoro - Geraldo 
Mesquita - Ruy Santos - Celso Ra
mos - Danton Jobim. 

PARECER 
N.0 101, de 1972 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sobre o Projeto de Reso· 
lução n.o 14, de .1972, da Comis· 
são de Finanças, que suspende a 
proibição contida no artigo pri
meiro da Resolução n.~ 58, de 1968 
para que o Estado· da Bahia pos
sa emitir obrigações em garantia 
de empréstimo destinado a exe
cução do Plano de Telecomunica· 
ções da Bahla. 

Relator: Sr. Heitor Dias 

Volta ao noss•o exame o presente 
Projeto de Resolução de autoria da 
douta Comissão de Finanças e elabo· 
rado para atender ao pedido formu· 
lado pelo Ex.mo Senhor Antônio Car· 
los Magalhães, ilustre Governador do 
Estado da Bahla, com o fim de aten
-der a exigências não só do Conselho 
Monetário Nacional, como também do 
Banco Central do Brasil, em virtude 
de recente publicação da sua Resolu· 
ção n.0 175. 

O assunto já é do amplo conheci· 
mente deste órgão técnico do Senado 
em virtude de seu primeiro exame 
realizado para atender à preliminar 
da douta Comls'São de Finanças, rela
tado pelo Nobre Senador Antônio 
Carlos, que, em magnifico parecer, 
concluiu pela necessidade da apresen
tação de um Projeto de Resolução, a 
fim de que o Senado Federal pudesse 
autorizar a operação financeira em 
tela. . · 

Assim, voltando .o presente projeto 
àquela Comissão foi o seu parecer 
dado sobre o mérito favoravelmente 
às operações em causa, nos termos da 
proposição que ora examinamos. 

Agora, nos cabe o exame da cons
tltucoinal!dade e Juridlcldade do 
Projeto de Resolução acima citado e 
sobre esses dois aspectos nada há que 
possa ser arguido, razão pela qual opi· 
namos favoravelmente, visto que o 
mesmo atende ao disposto no inciso 
VI, do artigo 42 da Carta Magna, às 
Resoluções Normativas do Senad>Q Fe· 
deral, de n,os 58, de 1968; e 79 e 92, 
ambos de 1970 e 53, de 1971, bem como 
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os dispositivos especiflcos a tais 
casos, da nossa lei interna. 

ll: o nosso parecer. 

Sala das Comissões, em 17 de maio 
de 1972. - Daniel Krieger, Presidente 
- Heitor Dias, Relator - Accioly Fi, 
lho - Osires Teixeira - Gustavo Ca
panema - José Augusto - Arnon de 
Mello. 

PARECER 
N. o 1112, de 1972 

da Comissão Dlretora sobre o 
Requerimento n.0 19, de 1972, do 
Senhor Senador Lourival Baptis
ta, solicitando transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do dis
curso proferido em 8-5-72, pelo 
General-de-Exército Walter de 
Menezes Pais, em nome das For
ças Armadas, quando das come
morações do 27.0 aniversário do 
Dia da Vitória, no Monumento aos 
Mortos da. 2.a Guerra Mundial, 

Relator: Sr. Guido Mondin 
Tudo que se disser ou fizer contra 

os sistemas totalitários e tudo que se 
fizer ou disser em defesa da demo
cracia tem ressonância no Parlamen
to, pois o Parlamento é a Casa do po
vo e o povo brasileiro,. por formação, 
por tradição. e po~r convdcção, não 
aceitaria, jamais, nenhum regime po
litico que não o informado pelos ideais 
de justiça, igualdade, liberdade e fra
ternidade - caracteristicas das de
mocracias. 

Assim pensando, cabe registrar, com 
agrado,. por oportuno, o discurso pro
ferido pelo General Walter de Mene
zes Pais, Presidente do Clube M111tar, 
em nome das Forças Armadas, quan
do das c·omemorações do 27.0 aniver
sário do Dia da Vitória, junto ao Mo
numento · aos Mortos da 2.a Guerra 
Mundial, no Rio, presente o Excelen
tíssimo Senhor Presidente da Repú
blica. 

O pronunciamento daquele bravo 
Soldado que Sergipe deu ao Brasil 
vale como um libelo contra o nazi
fascismo e um hino à democracia e 
mais expressivo se apresenta pelo 
fato de o General Walter de Menezes 
Pais ser um ex-pracinha, portanto, 
um brasileiro que viu de perto todo o 
horror dos sistemas politicas totali
tários. 

_"Dezp.ocratas por tradição e convlc
çao, nao nos dobramos à dor dos tor
pedeamentos, nem à voz da metralha
dora nazi-fascista", diz o · ilustre 
Soldado, e acrescenta: "Acima de 
tudo, importavam a perenidade da 
pátria e a dignidade de uma gente 
que só consegue viver livre e sob o 
signo da cristandade." ... 

Ai estão traçados os objetivos maio
res. que ·devemos alcançar, aqueles 
que se confundem com o próprio des
tino da nacionalidade e que, por isso 
mesmo, h_ão de estar sempre nas 
preocupaçoes do Parlamento, pois é 
no Parlamento que a Nação está re
presentada -de maneira mais autên
tica. 

Sim, a eternidade da Pátria - a 
defesa da liberdade e o resguardo dos 
valores permanentes da civilização 
cristã - tais os Ideais por que a Força 
Expedicionária Brasileira lutou nas 
terras da Europa, quando ajudou a 
esmagar as hordas nazi-fascistas. 

A patriótica oração do . General 
Walter de Menezes Pais tem, assim, 
um significado politico transcenden
tal, a que não pode · ficar alheio o 
Congresso, pois ninguém ignora que 
outros totalitários inimigos da demo
cracia - os comunistas, ai estão, 
ativos, dinâmicos, perigosos, tentando, 
como os fascistas, lançar o . mundo 
nas trevas. 

Sim bolo. da democracia, o Congres
so recebe sempre com alegria pro
nunciamentos como o do General 
Walter de Menezes Pais, tanto mais 
pela autoridade de que· se reveste o 
ilustre militar, que, além de ex-pra
cinha, é Presidente do Clube Militar. 

A constância dos totalitários, vi
sando ao aniquilamento da democra
cia, devemos opor a nossa perseve
rança em combatê-los, até a vitória 
total. 

Discursos como o do General Wal
ter de Menezes Pais têm esse caráter 
de luta permanente dos ideais da 
liberdade contra os regimes de fôrça. 

Por tudo Isso, opinamos favoravel
mente ao Requerimento n.0 19, do 
eminente Senador Lourival Baptista 
solicitando a transcrição, nos Anais 
da Casa, do discurso proferido pelo 
General Walter de Menezes Pais, nas 
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cerimônias do Dia da Vitória, reali
zadas junto ao Monumento dos Mor
tos da 2. a Guerra Mundial, no Rio 
de Janeiro. 

Sala da Comissão Diretora, em 19 
de maio de 1972. - Petrônio Po~;tella, 
Presidente - Guido Mondin, Relator 
- Carlos Lindenberg - Duarte Fi
lho - Renato Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
teUa) - O Sr. 1.0-Secretário procede
rá à leitura de Expediente que se 
acha sobre a mesa. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

Ex.mo Sr. Presidente do Senado Fe
deral 

Senador Petrônio Portella. 

Requeiro à Mesa, rios termos do Re
gimento Interno, licença para ausen
tar-me do Pais, de 29 de mato corren
te a 23 de junho próximo vindouro, 
quando, como Presidente da Comissão 
de Agricultura do Senado Federal e 
também como criador de gado no 
Nordeste, participarei da Exposição 
Feira de Moçambique, conforme su
gestão contida no telex anexo, do 
Ex.mo Sr. Mário Gibson Barboza, dig
nissimo Ministro das Relações Exte
riores, numa tentativa de abrir novas 
oportunidades à exportação do gado 
zeb~ do Brasil, devendo, com a mesma 
finalidade, visitar ainda Johannes
burg, Luanda e Abdjan. 

Sala das Sesões, em 15 de maio de 
1972. - Paulo Guerra. 

"EEVEV 

TLXGRAMA C BSB 

Exterior c BSB 

De Exterior BSB - 4277 - ..... 
117-24-1135 (DS) 

Senador Paulo Guerra 

Senado Federal 

Brasilla - DF 

Tenho prazer comunicar eminen
te amigo que, conforme seu pedi
do, os setores competentes do Ita
maraty adotaram as providências 

necessárias para assegurar a pre
sença da· pecuária. pernambucana 
na Feira de Moçambique. Congra
tulo-me com Vossa Excelência e 
com a classe pecuarista do nosso 
Estado por essa oportuna inicia
tiva, que abre · novos caminhos 
para as- exportações brasileiras. 
Acho mesmo que seria útil, se os 
seus compromissos o permitirem, 
que Vossa Excelência, como coor
denador da iniciativa e Presiden
te da Comissão de Agricultura do 
Senado, comparecesse a Feita de 
Moçambique para colher pessoal
mente suas observações sobre a 
reação dos compradores ao gado 
do nosso Estado. Cordiais sauda
ções. Mário Gibson Barboza." 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella)- Não havendo Objeção.do Ple
nário e de acordo com a sugestão do 
Sr. Ministro das Relações Exteriores, 
esta Presidência designa o Sr. Sena
dor Paulo Guerra, na qualidade de 
Presidente da Comissão de Agricultu
ra, para representar esta Casa na Ex
posição --Feira de Moçambique, sem 
ônus para o Senado, conforme o dis
posto na ·alínea g, parágrafo único, 
art. 30, da Constituição. 

Hã oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sena
dor Franco Montoro. 

O SR: FRANCO MONTORO - (Pro
nuncia. o seguinte discurso. Sem re
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, trazemos ao conhecimento 
do Scnado;apelos candentes recebidos 
de todas as partes do Pais, no sentido · 
de que seja aprovado, com urgência, 
o Projeto-de-Lei do Senado n. 22/71, 
de nossa autoria; que corre paralelo 
ao de n.0 18, do mesmo ano, de ini
ciativa. do nobre Senador Benjamin 
Farah. Nosso projeto determina o 
reajustamento das pensões e aposen
tadorias a partir da vigência do novo 
salârio-minimo, e não três meses de
pois, como vem ocorrendo. 

Trata-se de manifestações de enti
dades que representam centenas de 
milhares de trabalhadores aposenta
dos por Idade, doença ou Invalidez, ou 
suas viúvas e órfãos. Entre essas en
tidades podemos enumerar a Associa
ção dos Profissionais Inatlvos de Per-
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nambuco, Segurados do INPS de Per
nambuco, Legião Brasileira de .!nati
vos do Rio de Janeiro, de Salvador 
Associação dos !nativos de Santo An~ 
dré, São Caetano e São Bernardo, em 
São Paulo, Sindicato dos Empregados 
no . Comércio de Santa Maria, · Rio 
Grande .do Sul, Associação dos Apo
sentados e Pensionistas dos Institutos 
de Previdência Social de Petrópolls, 
no Estado do Rio de Janeiro, Associa
ção dos Bancários Aposentados do Es
tado de São Paulo, além de outras en
tidades, e inúmeros telegramas e car-
tas de apelo. . . · · 

· Sr. Presidente, o projeto está com 
parecer favorável das Comissões de 
Constituição e Justiça e de Legisla
ção Social, e, contrário, da Comissão 
de Finanças. Sua aprovação final de
pende da decisão da maioria, isto é, 
da Liderança da Arena. 

A ela . encaminhamos esses. apelos, 
lembrando a rigorosa justiça da me
dida. Além disso, sua exigência de
corre de imperativo constitucional, 
pois todos os servidores, civis e mm
tares, assim como uma parte dos apo
sentados do INPS, têm suas aposen
tadorias reajustadas a partir da data 
da vigência do novo salário mínimo. 

. E a Constituição impõe o principio 
de que todos são iguais perante a lei. 

O Congresso não pode fugir ao de
ver de reparar uma injustiça que 
atinge grande parte da familla tra
balhadora brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi
dente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Por
tella) - Concedo a palavra ao ilus
tre Senador Alexandre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA -
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, Srs. SenaC::ores, minha 
presença na tribuna traz a conota
ção da tristeza de toda a. bancada 
maranhense nesta e na. outra Casa 
do Congresso, pelo desaparecimento 
na Guanabara, anteontem, do Desem
bargador Ivan Castro de Araújo e 
Souza, ali residente e onde exercia 
suas elevadas funções. 

Faço-o no cumprimento de um de
ver e ciente de que a ;,>ersonalldade 
do ilustre morto transcendia a esfera 

dos homens comuns para situar-se 
na galeria das mais brilhantes inte
ligências brasileiras, orgulho da. ter
ra. maranhense, do Direito e das le
tras j uridlcas de nossa terra. O seu 
passamento encheu de pesar não só 
aqueles· que o conheciam e estimavam; 
mas também a todos os admiradores 
do· seu trabalho, de suas obras. 

Sua. vida., transcorrida em · grande 
parte dentro das bibliotecas e dos ga
binetes de .trabalho, era o exemplo de 
um apaixonado, que acreditava no 
Direito e na obra objetiva. da Justiça. 

O Desembargador. Ivan nasceu· na 
cidade mara.nhense de São Bento, no 
dia 3 de outubro de 1906. Formou-se 
pela Faculdade Nacional de Direito do 
antigo. Distrito · Federal. 

Seus pais foram o Deputado José 
Francisco de Araújo e Souza e D. Gul
lhermina Castro de Araújo e Souza. 
Descendia., pois, de familla tradició
nal do Maranhão, que tem dado ao 
Estado algumas das figuras mais re
presentativas das letras juridicas e 
da politica, como Augusto Olimpio 
Gomes de Castro, Senador do Impé
rio e da República,· duas vezes con
vidado para Ministro do Império; o 
Ministro Viveiros de Castro, do Su
premo .Tribunal Federal, autor de 
obras de Direito e de grande impor
tância na literatura juridica nacional 
e ainda o constitucionalista Araújo 
Castro, que todos conhecemos. 

Magistrado incorruptivel, de ·vida 
austera, dedicou-a invariavelmente ao 
estudo do saber· jurídico, fazendo de 
sua profiSsão · um· • verdadeiro sacer
dócio, . cheio de confiança, resignação 
e trabalho. Sacerdote no exercício das 
lides do Direito, situando-se sempre 
nos exemplos de uma· existência dig
na, achava mesmo que assim como 
os velhos juizes, o Juiz devia possuir, 
além dos. dotes da inteligência e da 
cultura, virtudes do formalismo e da. 
vida circunspecta e solitária.. Dai a 
forma como viveu transformando os 
seus dias no apostolado da dedicação 
para o engrandecimento do Diretio. 

Foi com este pensamento que ini
ciou sua carreira no .Maranhão, como 
Promotor Público da cidade de Ro
sário. Em seguida, ingressando na 
magistratura por concurso, serviu no 
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município de Codó e na Capital do 
Estado, tendp exercidO também a ele
vada função de Corregedor. Vindo 
para o Rio, ingressou na Justiça Fe
deral também por concurso, sendo no
meado Juiz do antigo Território do 
Guaporé. 

No prosseguimento de uma carreira 
toda bem sucedida, ainda por concur
so público, entrou para a magistratu
ra do antigo Distrito Federal como 
Juiz de Direito Substituto. Dai, gal
gando todo os postos sempre por me
recimento, culminou como Desembar
gador do Tribunal de Justiça do atual 
Estado da Guanabara. · 

O Maranhão, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, perde um dos seus maio
res filhos, expressão da sua inteligên
cia, cultura, honradez e dignidade. 

Deixa um acervo de milhares de 
sentenças, proferidas ao longo de sua 
vida de magistrado, algumas delas 
luminosas e inúmeros trabalhos e 
teses de Direito, publicadas nas prin
cipais revistas especializadas brasi
leiras. 

Ao trazer, pois, estas breves pala
vras sobre a pers.onal!dade que desa
parece, mas cuja obra permanece 
como património do saber jurídico 
brasileiro, tenho a certeza de estar 
interpretando o pensamento de toda 
a gente maranhense. 

Grandemente admirado e respeita
do no seu Estado, o Desembargador 
Ivan deixa um legado: o exemplo de 
uma vida toda ela dedicada ao tra
balho, à Justiça, ao Ensino e ao Di-
reito. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi
dente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg) - Concedo a palavra a·o no
bre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDI'l'O FERREIRA -
(Pronuncia o seguinte discurso.) Se
nhor Presidente, Senhores Senadores, 
ainda há poucos dias, dava eu noti
cias do Projeto de Lei n.0 1.140/68, 
com o qual persegui ardorosamente a 
interiorização dos médicos brasilei
ros, em geral, e de modo especial 
àqueles que, formados em Escolas 
custeadas pelo erário, permanecem 

nos grandes centros. Lamentavel
mente, em que pese a grandiosidade 
do · problema, conforme aludi, não 
consegui · sensibillzar suficientemente 
os meus Pares de então para trans
formarmos o meu esforço em lei, em 
solução para a angústia do homem 
do interior, ·que. paga impostos, com 
os quais são custeadas as nossas Uni
versidades. 

Ligeiramente, naquela oportunida
de, adjet!vei de clamorosa injustiça 
social a manutenção do ensino supe
rior gratuito. Volto a fazê-lo. 

Faço-o hoje mais convencido do 
que nunca, e Vossas Excelências, se 
me honrarem pacientemente com a 
atenção que, entendo, merece o as
sunto; Irão no final concordar com o 
nosso modesto ponto :de vista, para 
juntos, como responsáveis maiores 
que somos pelo bem-estar da Nação 
brasileira, buscarmos o remédio he
róico e corajoso que é. necessário para 
o magno problema. 

Preliminarmente, reitero que o en
sino superior, principalmente nas 
profissões que melhor remuneram e 
dão maior status social, presta-se 
em .. cerca de 90% para os filhos das 
famíl!as mais abastadas, 5% para a 
classe média superior e tão-sàmente 
cerca de 5% dos filhos da classe mé
dia e pobre conseguem ultrapassar .as 
barreiras dos vestibulares, para então, 
com Ingentes sacrifícios, fazerem o 
curso que se propuseram. 

Em 1965, o Professor Rudolf P. 
Atcon, por encomenda do MEC, rea
lizou um estudo em profundidade no 
ensino superior do Brasil. Um dos 
pontos aflorados pelo grande especia
lista foi um estudo sócio-económico 
levado a efeito numa faculdade de 
medicina de São Paulo - Capital. 

Essa análise indicou textualmente: 
"os estudos sóclo-econômlcos entre os 
alunos de uma Faculdade de Medici
na, na Capital paulista, acusaram 
que 85% dos matriculados são originá
rios de famíl!as abastadas, em con
dições mais que suficientes para 
custearem os seus próprios estudos, e 
15% considerados oriundos da classe 
média, e entre estes, só uma pequena 
parcela careceria de uma pequena 
ajuda oficial, para poderem, também, 
custear os seus estudos". 
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·domo. se vê, o conhecimento desta 
Injusta situação não . é novo. Alguma 
coisa inegavelmente tem sido feita 
para corrigi-la ou minorá-la. Contu
do, mesmo considerando o esforço 
moralizador empreendido pelo ex-Mi
nistro Tarso· Dutra e, atualmente, o 
gigantismo do trabalho 'realizado pelo 
Ministro Jarbas Passarinho, multipli
cando as vagas, unificando. os . vesti
.bulares, realizando-os simultanea
mente em todo o Pais, para que os 
•privilegiados . não continuassem a 
competir em 2 . ou 3 vestibulares, as 
Bibliotecas de livros técnicos,· as bol
'sas- quero crer, que se fizermos ho~ 
je um novo estudo, a· exemplo do ela
'borado pelo Prof. Rudolf Atcon, os re
sultados serão. mais ou menos os 
mesmos. 
··A solução, sabemos todos, jâ 'rol en
C"ntrada. Faltou-nos. até. aqui, la
mentavelmente, a coragem para colo
cá-la em prática. 

Sabemos que, em Democracia, o 
mais Importante é. a igualdade de 
oportunidades, e que, no ensino supe
·rlor só .a obteremos fazendo .com que 
os abastados paguem, de imediato, à 
·vista, o custo total . do curso por que 
optarem,· para que· assim • possam eles . 
ter razão para invocarem o'dlreito de 
"Ir e vir livremente" de exercerem ou 
não a profissão, como ou onde mais 
lhes convier. 

· Por. outro lado, aqueles , que real., 
mente possuem condições·:intelectuals · 
(a maioria), e ·não podem arcar com 
as despesas, devem· ter do poder pú
blico, sob forma de financiamento, 
para ressarcimento parcelado após o 
curso, não só o ensino, mas livros, 
·habitação roupas e alimentos, além 
do compromisso de prestarem os seus 
serviços · até a liqüldação do débito 
contraído, onde o poder público de
terminar. 

Atentemos para os gastos governa
:mentals, com o custeio ·.das nossas 
Universidades, os quais vem como. que 
num crescendo geométrico nos ulti
mas anos. Tomemos estes recursos. 
Apliquemos os mesmos para a im
plantação de novas Universidades, e 
também em mais e ·melhores equipa
mentos para as atuals. Ai sim, . tere,. 
mos então saciada a demanda . de 
matriculas e o suprimento de técnicos 
'suficiente para o nosso desenvolvi
mento . 

E --

< • ., ·, :· : , I 

Num trabalho de Rubens Porto, so
bre Educação, publicado pela Fun
dação Getúlio Vargas, alude o autor 
ao aforismo de ADAM SMITH: "o 
consumo é o fim único e: o únieo obje
tivo de toda produção".: 

. I 

Ora, se entendemos ai rubrica Edu
cação como Investimento .e não 

· custeio não vejo como· P<lssamos rel
vlndtcár o título de bons e sérios in
vestidores dos recursos i públicos, que 
Inegavelmente devem ~retornar em 
forma de benefícios a toda , a popula
ção, se continuarmos custeando no 
Brasil ensino superior para uma ín
fima minoria, com ·o agravante de 
esta não ·se sentir na \Obrigação de 
exercer a profissão onde o Pais mais 
necessita. O produto precisa e deve 
ser levado ao mercado bnde estejam 
os consumidores da "Produção"-·. das 
Universidades no Brasil,l pois, embora 
aqueles p a g u e m antecipadamente, 
permanecem sem o "Produto". 

·, ·. . . . . ; . i . ' . 

Julgo que este princípio seja' o mais 
democrático, vez que ~m ele fare.~ 
mos justiça a todos: ao homem de~ 
sasslstido do Interior e aps j avens sem 
recursos para que possam estudar. 
Isto resolverá, penso eu :-· de manei~ 
ra a'·atendér o desenvolvimento na::~ 
clonai - o problema d~ ausência do 
médico do farmacêutico, do dentista, 

··· ·do àgrÔnomo e"do veterinário· no in-
terlot:, brasileiro . · 

.. Até· que nos chégue a i oportunidade 
(ou a coragem se for o :caso) de im
plantarmos tal dlretrlz,: elaborei um 

·estudo com o quallrel justificar, ante 
o Senado, um novo proj~to dele!. 

.. Do estudo que passaremos a exami
nar, àos menos atentos pod.erá emer
gir um sentido de Injustiça para c.om 
determinadas profissões', Isto porque 
fixei-me tão-somente ;nos médicos, 
dentistas, farmacêuticos, agrónomos 
e veterinários. A razão, co:ino: Iremos 
ver é única e exclusivamente em 
função da carência e, sobret1,1do, da 
oportunidade de trabalho para os 
profissionais aqui selec~onados. 

Vejamos, pois, em núlneros ;exatos, 
o nú:inero de profissionais retro-men
clonados, existentes no !Brasil1 no fi
nal de 1969, e a distribuição dos mes
mos · nas Unidades, seja Capital ou 
Interior. · 

-
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Senhór Presidente;j)elo.iiuadro aqui 
expostcl •. a grosso modo;·percebemos. a; 
enorn:w distorção c' existente. no ·Brasil' 
no que:dlz, respeitO.: à· distribuição .dos 
prof~sionats. de~niv~rsuperior;.·, ,'.: :: . 

· -·~~-~J •. ,,, (.,., P'•"·'•"' c • .J ...... ~o!J. ,\.,,~/,.1,1 .. •• 

Se· iporc.um·,lado exlsteLilma•.grande 
concentração'· .dos: ::.profissionais.:. nas 
Capitais .. das ·:Unidades;" do;outro•va~
mos, constatar;: .. quec:nos,:Estados .. da 
Guanabara,· •São:.Paulo;; Minas .Gerais 
e cRio ~Grande .do Sul,· dos c47;250 ·mé~ 
dl~os• ali :estãoJ30.746, dos 26.611' clrur
gioes-dentlstas;:d7,600; 'dos 14.026 
farmacêuticos, 9.323; : •'dos ·· lD;480 
agrônomos,·:6;270; e ,dos·.2~96o·:vete
r1nários, ·:l;622:.estão·rlocallzados nas 
citadas :.4 :Unidades. r: Releva-se :ainda 
a Guanabara isoladamente 'com ... . 
13.053 médicos, 3·.458 dentistas, ... . 
1. 674 farmacêuticos, '62 . :veterinários 
e, por incrivel que. pareça, . a menor 
Unidade;· praticamente sem. nenhuma 
área · agricultável concentra 1.184 
agrônomos,' o que · corresponde. ter a 
Guanabara sozinha mais agrônomos 
do que a Amazônia ·legal, o Centro-

. . , , ,., • ' ' • I ., , ,- . - · ... ~-·· , 

Oeste incluso.BrasWa,.Estado''do: Rio; 
Plaui, Sergipe;' Esplrito' Santo; soma>·. 
d~~~-~~ -:·j,::.~:~~:·;·;;' -~--;-~,~--~-_;··--·~.-~;;.\:.::~ 1;;;·:·:_-_;·:-.. :·~·;._:;_; :· ~ 
-~·o· Sr.· .Femando .. Corrêa -·Permite-. 
me, ::V;tEx.a;c.um .. aparte?.< .J:·.: ·:e.":.~: .. . · 
···o .SR,!BENEDITO'tFERREIRÁ'·~ 
Com'.muito~prazer;•• .,, ··' •• · ·' · · ·• 
- ~~--~·-·. :;•··:::~~-:!...:··-•::.•• F!:.i .;.;.·L:c· .. t:-J •••• .....,_l ."l-• 
. O, Sr, Fernando Corrêa:-,:Aconcen
t'raÇãÕ .. _ dé. ·agrônomos :existente ·•na 
Gu~abara,,; como :V,. E!(.~ .,refere,; ex~ 
I?liCJ.~Se· porque, .ali. es.taoj situados, os 
orgao_s diretores .de .toda:.a. agronomia 
do Governo·, Federal., ;Até hoje . quase 
todo o. Ministério da. Agricultura está 
no R!o , de ; J_aneir~, :.e:. os . S:grôno.mos, 
natura.J.mente;, ,estão: a:11. exercendo . a· 
profisilãodentro dos;,órgãàs. técniéos' 
do. Ministério. , Este, o .. esclarecimento: 
que penso devia fazer a .v. Ex. a, ape-, 
sar de confirmar ,que ,estou de pleno 
acordo com o leitemotivo de seu. dls~ 
cu~so~ · .. ·::; ,, . · 

·O SR. BENEDITO· FERREmA ...;... 
Agradeço o aparte·· do ·nobre Senador 
Fernando COfrêa. . 
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O Sr. Eurico Rezende - Permlre.;. 
me V. Ex.a um aparte? . . . , . 

O SR. BENEDITO ··:FERREIRA' :.;.;, ' .. · 

·· mente; se permanece nos grandes cen
.. tros urbanos. Então,. o estudante que 
se' forma·· em Agronomia do cerrado 
só· poderâ · exercer·a··profissão ·no Cer-Com prazer. Antes, deseja.ria respon-. 

der ao aparte do nobre Senador Fer- . 
nando Corrêa,: dizendo a' S. Ex. a que 
eu tive a cautela de verificar se o · 
fato se devia à presença dos órgãos 
govcrnamen.tals. Mas, hmentavelmen
te, Isto não corresponde: à realidade; 
O que se verifiea é a facilldade. que 
o erro histórico de se ter: colocado: ·no 
quilômetro 47 a Universidade Rural, 
propicia a muitos dos que, sem COIIll
promisso com a sociedade e com os 
contribuintes. de Imposto, precisam 
urgentemente de um titulo de nível 
superior. Eles então se socorriam da 
Universidade cRural para c ai buscar o 
título de Agrônomo, ou 'titulo :de Ve
terinârio mesmo, e assim obterem o 
titulo de doutor. 

MoStrarei outros quadros, mais 
adiante, que. irão Indicar, Inclusive, 
que a deserção e o desvio de funções 
oco·rrem exatamente na •.. Guanabara. 
A observação do nobre Senador Fer
nando corrêa é vâllda, mas no caSo, 
não' corl'esponde à. realidade. Ouço. o 
nobre Senador Eurico Rezende. 

O .. :Sr. Eurico Rezende .- O :grande 
desafio dos governos e também . das 
empresas privadas é'a fixação do pro- · 
flsslonal. Ninguém se iluda, porque a 
experiência . e .. a o·bservação revelam 
que o· agrônomo · procura .··sempre ·.os 
centros·'dê ·civillzação ·agricola ·mais 
adiantados, onde haja atuação pre
sencial da administração direta.:e .da· 
administração tndireta; em termos fe~ 
deral, estaduais. , e .. , municipais. Por 
exemplo, se o Governo der .uma. bolsa 
de estudo. para um estudante de Agro~ 
nomla ·com ·o cOmpromisso,· ·contrato 
assinado; para, terminado o curso ·ele 
permanecer por 3, 4 oli 5'anos em'de
termina:da região, esse contrato é nu
lo pleno jure, .:não resiste ao menor 
exame 'do Jud1clârio. Então,•. o que se 
deve fazer, e que estou procurando re~ 
allzar na Universidade que tivemos a 
honra de Implantar aqui' no ·Distrito 
Federal; é estabelecer as, especifica
ções. Por exemplo, vamos criar, para 
funcionamento no próximo ano, o 
Curso de Agronomia do Cerrado. Sa
brmos que o território brasileiro con
siste quase que 45% de cerrado; mas 
ninguém fica no cerrado; procura-se 
a polarização da Guanabara de São 
Paulo ou de Minas Gerais e, geral-

rado, 'porque se ele for exercer a pro
fissão onde não é Cerrado, ele serâ 
enquadrado .... por disposição do Código 
Penal; vale dizer por exercício Ilegal 

· da profissão. o Governo· só tein um 
. ' melo. de,! fixa e de dlstribilir eqilltatl
•. ·vamente os proflsslonil.ls,. pririclpal7 
· .mente de ;Agronomia, pelo terrltAl.rto 

nacional: é'. através. do. diploma, em 
que. ele passa, neste caso a ser. com

~ petente, digamos, atra~és .da Agrono-
mia de Fe;:tmzação _ou da Agronomia 

: de Irrlgaçao. que sao. especialidades. 
, Se ele é um· ·Agrônomo ,de Fert!lização; 

ele só pode, .. trabalhar, :só pode. operar 
em âreas onde se desenvolve. esse .u~ 
po de . tarefa; se é · de. Irrigação, :de 

: igual modo. Então vamos fazer. uma 
experiência :pioneira .. em . nossa. ·Uni

. versldade, .criando; a ,Agronomia .de 
· Cerrado, •porque ele só ,poderâ exercer 

a pofl.ssão no Cerrado .. Eu queria dar 
Pste;aparte; a V .. Ex.~. como. uma pâ
llda contribuição às .suas substncio-

• sas considerações . 
; : O SR. BENEDITO .FERREIRA - V. 
Ex.a, como reitor, como. fundaidor de 
uma universidade nos .dâ. noticia da"' 
quno que faltava em . nossas escolas 
de''nivel superior, que é compatl.bl.ll
zar. a escola com a nossa realidade. 
, ,Mas,. noJ>re, Senad<?! .]llurl.co .Rezende, 

se :V .. Ex. ,. paciente e generosamente 
ouvi~~ me até . o·;~;epilogo;, yerl.flcarâ, 
pelo .que Irei'' demonstrar . no , decon"er 
de' rióssa.fala';: que, se:justlflcam, so
bremodo:· nossas assertivas· prelimina
res;:.<Nas :Idéias·:;.;.;.. •eu::como: . .Jeigo• e 
v~ Ex. a .como especl·allsta ,,;.;_:•nos·: apro
ximamos·por certo;•.e,: o.través das Co
missões, onde V;:Ex.a.:cmpresta ·o con• 
curso de sua brilhante .Inteligência e 
de .. sua •. experiência• profissional· • .po
derâ, ·por .certo, :aprimorar .. o .::nosso 
projeto, que espero·.possa.resolver esse 
magno problema.··:.~ . .-.: , ... :1:··· 
. Sr. Preskiente, vou . )'l'l'O;llseguir: .. ··· 
. Eu dl.zl.a que na Guanaba·ra hã esse 

paradoxo,· agregando 1all,•a 1menor ârea 
agricultâveLdo .Pais, :esse :percentual 
astronômico de agrônomos. ... . •. . . 

Outro fato, :Senhor· Presidente, que 
é sem dúvida uma ·agressão aos· brios 
do· povo brasileiro> é que a Cidade do 
ruo de Janeiro possui· mais médicos, 
excetuando-se o Rio Grande do Sul, 
do que todas as cidades do Interior 
brasileiro somadas. 



·- .--~'=;~~ii:iii::.;;::-.;::-:-,_;.-.,-~~~~:-~~~--:-:7ai:~~~~.,~:.c~S'.;~~-;;:,:;-z..-,.,_~_}.-..;:::;::;:~~"" .. ~~~~-..:-:L'~-~ 

Vejamos: 

Rondônia ............. . 
Acre .................. . 
Amazonas ............ . 
Roraima ............. . 
Pará ................. . 
Amapá ............... . 
Maranhão ........... . 
Piauí ................ . 
Ceará ................ . 
Rio Grande do Norte ... . 
Paraíba .............. . 
Pemambuco .......... . 
Alagoas .............. . 
Sergipe ............... . 
Bahia ................ . 
Mínas Gerais .......... . 
Espírito Santo ......... . 
Rio . de Janeiro ........ . 
Guanabara ........... . 
São Paulo .... · ... : ..... . 
Paraná ............... . 
Santa Catarina ....•.... 
Rio Grande do Sul .... . 
Mato Grosso .. · .. ::,.-... . 
Goiás ....... ·. ::: ...... . 
Distrito Federal • ....... . 
TOTAL.: ..... : .... 

QUADRO N.0 2 ·· - .· -- ----- - -- --- -- . -- - - --- ... 
PERCENTAGEM DE PROFISSIONAIS E POPULAÇAo NAs CAPiTAIS ' ·-
I - A~nom~ ·-. ' ,. ~ ~ Dentistàs ,_f M~dl~~ I~:· ~Cê~tico~ ,\ ~-1 Ve~s 1-

75 
68 

. . -_ 87 
100 

. 79 
100 
54 
67 
75 

. ' 59 
37 

. '79 
.. 40 

77 
21 
26 
28 
20 

. :. 100 
. '28 

49 
19 
64 

''28 
._ .. ] .. , _._:58 

100 

I . ' '54 . . ·- -

,, 

' I.·-. 

;; 

., 
., 

77 
72 
76, 

100 
80' 
77 ' 
62 
44 
65 
75 . 
55 
67 
75. 
55 
50 
25 
40 
35_ 

100. 
35 
36'., 
20 
31 
40' 
35'. 

' 

100• :; '., 

; ' 84'.;. 
'.-79: 
'Bil~ . 
ioo ' 
!ii 

: 92 .. 
-64 

:-~~ 
72--
57 
83-

.78 
71' 
69 
'44, 
57 

43 
. 100 -
''5F-· 

. '•'52 
. 25 

~: '~g ' . . . \ 
65 ·

·, j 100:0" 

' 

··--75. 
.40. 
88; 

_'100. 
91 

.83 
69 
47 
68 
72 

.60 
. 80 

41 
68 

'46' 
24 

:27 
'71! 

·100: 
42• 

'' 30 
-.. -25 ' '. - '48 : 

16. 
• \ _·. 32 ' 
· ' :• .. : llO : 

1 
,. 

'·--I 

·._, . 50' 

. •' 100-. 

, .. 

; 94. 
100 
83 

100 . 
81 
44 

. 62 
50. 
38 
76 
36 .. , j 

69. 
43 

•47 
.30 
27, 

100 
45 
51 

.16 
-24 
46 

~ 65 
10Ó 

I, 

-, 

-. ,_ , -I 46' -.: I , --··ssc :: I)\ ,_, . '48 '-~--- -· ... 4a' ,, -:- ·-1_. 
~· =-'. . • l" •• <'. . . .:. ' 

72 
·35 
27 

. 89. 
29' 
68 
65 
13 
21 

·18 
8 

23 
16 

. 18 
13 
10 
7 
7 

33 
9 
5 

'14 
7 

12 

. 21 '' 
Senhor Presidente, para· elhor· com:.. · "- Em Bfntese, este quadrO diz· o liegulDte:· : Para se- ter uma idéia.,do atendimento 

preeillião do no8s0 . trabalho,. junto aqul ,. · Cômo se vê,' abrigandó 21% da pophla-' _ :. que_ v'e_~· sendo __ di,Spensàiio · cllietamente 
u q}la~o de estudo percentual dos pro- __ _ . ção brasileira; as capi~_ c;Ia:; Unid~des, . ãqueles que dele precisam, :façamos um _ 
IISSlonaJS existentes· nas Universidades, • • dos Estados e Terri_tó~os; de~!!l 54%~ do_s . cotejo entre os médicos dentistas e far~ 
localizadas nas Capitais. E .ainda_ o per_- · · agrônomos, 46% dos d~~tist!!S. 68% dos • . ._, .. · . '- - _ 
centual . das .. populações . eXistentes . nas. veteri.Dários, ressaltando-- Roraima,- onde · · maceuticos, C?m- as populaçoes em que 
Capitais beneficiárias ou atendidas por:-~. não· existe; ,_no_ J~terior; :nenhum·;profis,. i·-, estej~ localizados estes nossos profis-
estes profissionais. · siónal-de nível su~or. · ., sioniUS de nível superior. 

'-J-'~~.:..._;.;.~.i -'·'' ··' 



. . QUADRO N.o 3 
RELAÇAO PROFISSIONAIS . I POPULAÇAO 

I Dentistas . - .. , .Médicos . FarmaCênUcos 
Capitais I Interior I Bstádo . Capitais I Interior_ ' I , Estado Capitais " I Interior . · I: . · Esiado 

RD ... 1/7.716 li 9.942 1/ 8.229 114.822. li 9.942 11 5.630 1138.579 i/ 29.828 1135.662 
AC ..• 1/5.251 1/25.443 1110.860 113.593 . 1/25.443 1/ 8.145 1134.135 li 42.400 1/39.098 
AM •• 1/3.273 1/27.823 1/ 9.094 1/1.892 1137:643 1/ 6.084 116.547 . 11127.987 1121.004 
RR •• 1/8.664 01 4.398 li 9.764 115.776 Ol 4.398 li 6.509 1134.659 Ol 4.398 1139.057 
PA •.• 1/2.185 . 1121.487 1/ 6.021 li 882 1/21.487 112.758· li 2.745 /li 66.612 

.~ 

11 _8.578 
AP •••. 1/6.922 . 1/10.813. 1/ 7.820 1/3.009 1/16~220 1/ 4.066. 1/13.844 _· 1/ 32.441 1/16.943 
MA ... 112.129 1/49.359 1/20.204 111.637 1/41.355 1116.044. 1/ 2.877 1/ 90.008 1/30.307 
PI ••.. 1/2.285 1/11.933 1/ 7.645 111.604 1115.299 1/ 7.167) 1/ 3.891 li 22.515 11~3.762 
CE ...• 1/2.328 1/16.226 1/ 7.147 111.121 1113.985 1/ 4.064 11 3.322 . 11 26.459 1110.660 
RN .•.. 1/1.200. 1/16.333 1/ 4.968 1/ 890 1/10.394 1/ 3.540, 1/ '1.583 1/ 18.375 1/ 6.285 
PB .... 1/1.013 1/13.046 I· 1/ 6.542 li 536 li 7.618 1/ 3.618 1/2.121 ; 1/ 35.020 1/15.235 
PE .... 1/1.737 1/11.521 1/ 5.005 1/ 450 1/ 7.524 1/ 1.625 1/ 2.508 _-u 34.116 11 8.721 
AL •.. 1/1.345 1.22.249 1/ 6.497 1/ 835 1/16,069 1/ 4.179 1/13.372 1/ 50.303 l/35.151 
SE .... 1/3.132 1/16.926 1/ 9.402 . l/1.459 1/16.120 1/5.706. 1/ 3.759 .-.li 35.634 1/14.023 
BA .... 1/2.034 1/13.817 1/ 7.960 1/ 581 1/ 8.832 1/ 3.152 • 1/.6.222 ··lf 35.976 1/2.2;380 
MG ••. 1/1.183 1/ 3.820' 1/ 3.148 1/ 570 1/ 4.259 1/ 2.630' 1/ 1.761 ·v 5.613 1/ 4.641 
ES .... 1/ 956 1/ 8.997 . 1/ 5.770 1/ 463 li 8.674 1/ 3.982 . 1/ 3.766 i/ 19.221 1/15.100 
RJ .... 11 628 1/ 4.605. 1/ 3.213 1! 246 1/ 2:539 1/ 1.550 . li 2.462 ·. 1/ 10.895 1/ 8.825 
GB .•.. 1/1.165 -- 1/ 1.165 1/ 308 -- 1/ 308 1/ 2.408 --· 1/ _2.408 
SP •... 1/1.916 1/ 1.964 1/ 1.947 '1/1.054 1/ 2.086 -1/ 1.567 ' 1/ 3.189 1/ 4.479 1/ 3.939 
PR .... 1/1.044 1/ 6.127 1/ 4.292 • .. 1/ 516 1/ 5;828 •1/ 3.061. 1/ 2.547 1/ 10.963 1/ 8.497 
se .... 111.163 11 5.516 . 1/ 4:662 .11 829 1/ 5.383 1/ 4.243' 1/ 1.669 1/ 10.582 1/_.8.390 

; 

RS .... 111.140 - 1/ 3.445 1/ 2.681 1/ 555 1/ 3.372 1/ 1.961i 1/ '1.599 c l/ 9.058 1/ 5.464 
:MT .•. 1/1.841 1/ 3. 754 1! 1.514 1!1.380 1! 4.569 1/ 3.967 1! 2.958 -,v 8.130 1/ 7.293 
GO .... 1/1.288 l/5.075 1/ 3. 763 1/' 567 1/7.831 1/ 3.111 - 11 .1.622 1(- ~.843 1/ 4.465'-

o ~ ... :- - . ·.'. .. -
DF •••. 1/1.511 -- 1/ 1.511 1/ 477 -- 1/ . 477 1/ 2.364 -- . 1/ 2.364--

1/1.485 1/ 4. '103' 1/ 3.223 1/ 5.63 
.. -

1/_4.518 - 1/ ·i.iii5' -- 1/ 2:669 1/ 9.369 1/ 6.115 BRASIL 



--.-...6 --~-~-""'~~-"~-h---

Rondônia . ; ; ; ; ; : : : : : : : 
Acre .... · .... : ..... :: .• 
Amazonas· ... :.:.: .. :: 
Roraima ..... : .. : . : : ; ; 
Pará ............. : ; : .. 
Amapá ... : .. ; ... : ; ; ; ; 
Maranhão ... ; : ...... ; 
Piauí .......... : ; ; : . ; . 
Ceará ........ : .. :;;;;; 
R. G. Norte ; .. ; ... ; ; ; ; 
Paraíba ...... ; . ; . ; .. ; ; 
Pernambuco ... :.;.;;; 
Alagoas ....... ; ....... 
Sergipe ........... ; ; .. 
Bahla ... : .....•....••. 
M. Gerais ..•........ : 
Esp. Santo o o o o o ; ; ; ; o ; 

R. Janeiro .. ; .•.... ; •. 
Guanabara oooo•oo••oo 

S. Paulo ........ ; ..... 
Paraná oo•oo••oo oooo•• 

S. Catarina 00 00 • 00 ; •• : 

R. G. Sul oooooooooo••; 

M. Grosso 00 00 00 00 00:. 

Goiás .. oo .. oooooooooo• 

D. Federal ............ 
Brasil ..... 00 •••••• oo •• 

QUADRO N.o 3-A 
· ÀGRONOMoS 

I . . .. . B:d&telltes (N.os Absolutos) I ·. Bldst>e'i'tes <%> I· Belaç&O AP<inom&'. 
C&pltala I . Interior I Total Capltab I Interior . Im6vels Raral8 - · . 

• . . ' 

3, 1 : 4 -c 75' . : 25 .. 1/ 869.: 
15, 7 . . 22 68ii 32 1/ 191 .. -
40 6 46 87 ~ 13. 1/ 699 . ;-

3 .. - 3 too.· 50 1/ 708 
145 . 39 i86 79 21 1/ 285 . 

8 .. . -. 8 100.' - . 1/ 255 
36 . 31 67 54• 46 1/1.124 
42 21 63 67 ' 33 1/1.845 ... ' 

486 165 651 75 o,_ 25. ' 1/ 272 
66 ' 46 110 59 . 41 1/ 544 I 47 80 127 37 .. 63 •. 1/ 795 

640 170 810 79'• 21 - . 1/ 239 
25 38 63 40' 60- 1/1.086 . 
58'. 17 75 77. 23: . .. ·. 1/ 767 
86 ~· 324 410 21' . 79 ... 1/ 974• ' 224 645 869 26 ' 74 ! 1/ 683 .. 
31. 79 110 28. . 72 1/ 661 
40. ' 165 205 20' 80 .. 1/ 455 

1.184 - 1.184 100' - ·li 3 
603 1.590 . 2.193 28 . 72' .. . 1/ 157 :. 
321 332 653 49 51 ' .. · .. 1/ 708 . 

' 37 155 192 . 19 81: 
.. .. 1/1.481. .. 

1.304 720 2.024 .. 64 . 36 . ' 1/ 274' :. 
33. 118; 28 

-
72 

. . 
-~- '1/''660,. 85 

105 
. ' 75 180 58 . 42 1/ 810 . 

107 107 . 100 . ··-· .. .. . '1/ 18 -·- -

5.689 4.791 1 - 10:480 54 46 1/ 380 

I 
I 



-QUADRO-N.o-3-B ------ ------
-DENTISTAS 

Capitais Interior , I Total 

I Existentes (N.os Absolutos) I, . Existentes <%> 
Capitais I Interior I Total , ,. Capitais I Interior 

_Relação DentlstafPopuiação 

' ' ' --
Rondônia ............. 10 3 13 77 23 1/7.716 1/ 9.942 -1/ 8.229 
Acre .......... -... ~ ... ~ 13 5 18 72 28 1/5.251 l/25.443 1/10.860 
Amazonas .......... ~ ~ 74 23 97 76 24 1/3.273 1/27.823 1 . 1/ 9.094 
Roraima ........ · .. ~ ... 4 4 . 100 1/8.664 0/ 4.398 ' 1/ 9.764 - ··-

Pará ......... : ....... ~ 250 62 .312 '- 80 - 20 1/2.185 1/21.487 1/ 6.021 
Amapá ............... lO 3 13 77 23 1/6.922 1/10.813 : I· 1!'7 .820 
Maranhão . : : -. : ...... : 100 ' 62 162 62 - 38 1/2.129 1!49.359 1/20.204 
Piauí ...... ::; . : .. : ... - 80 100 180 44 56 1/2.285 1/11.933 1/_7.645 
Ceará.: .. · .. :.·.-........ 341 181_- 522 65 --35 1/2.328 1/16.226 ' 1/ 7.147 
R. G. Norte ... ; ....... 190 63 253 75 '25 1/1.200 1/16.333 - 1/ 4.968 
Paraíba ....... : ....... 180 153 333 55 . 45 1/1.013 1/13.046 ' 1/ 6.542 
Pernambuco ; .... ; ; : : . 6o8 305 913 67 '33 1/1.737 1/11.521 ; 1/ 5.005 
Alagoas .. : ... :.: .. :: .. 159 52 211 75 25 1/1.345 1/22.249 •. 1/ 6.497 
Sergipe .............. ; 48 40 .- 88 55 45 1/3.132 1!16.926 - 1/ 9.402 
Bahia .. : ...... :.:.: ... .422 427 849 50 50 1/2.034 1!13.817 1/ 7.960 
M. · Gerais : : . ; ; ; : : : ... 923 ' 2.699 : 3.622 25 75 1/1.183 1/, 3.820 - 1/ 3.148 
Esp. Santo .. : ........ 126 188 :. 314 40 - 60 1/ 956 1/ 8.997 ; '' 1/ 5.770 
R. Janeiro·.; ........ :. 470 873 1.343 35 65 1/ 628 1/ 4.605 : - 1/ 3.213 
Guanabara : .......... 3.458 -- 3.458 100 - 1/1.165 -- 1/ 1.165 
S. Paulo .............. 2.809' 5.359 8.168 35 ,, 65 1/1.916 1/ 1.964 - 1/ 1.947 
Paran· a ............... 561 993 1.554 36 ;- 64 1/1.044 1/ 6.127 _' ·11 4.292 
S Catarina - · - · . . .......... 109 447 556 20 : 80 1/1.163 1/ 5.516: 1/ 4.662 
RGSui··- ·· - . . ............. 780 1'.572 • 2.352 31 '.69 1/1.140 1/ 3.445: 1/ 2.681 

.,; 

I 
I 

M: Grosso ........ ; ; .• 45 314 ·359 - 40 ' ·-
' 

60 1/1,841,_ 1/ 3:754 1/ 3.514' 
Goiás ................. 449 

.. '. ~ . ' . . it 3l'l63 238 687 35 ·-- 65 -1/1.288 -- 1/, 5,075 
Q. Federal_ ............ ' 230. 

/ - - . ' ~' ~ ' 

230 - 100 ... ·--· ___ . l/1.511 -- 1/ 1.511 . . ' 
._ - ' ' Brasil ............... .. 12.238 14.373 2s. s11 • • 1 , , 46 _ 54 111.485 1 u 4.7o3 1 11 4.7o3 
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QUADRO N.0 3-C 
FARMAC:tl:UTICOS 

-~ (N.os Absolutos)· . · · - -- ' PopuiaçAo 
· Ensténtes ('JI,L I -. •. Belaçio .FanllaeêuUc:os/-

Rondônia ........... . 
Acre ............ -.... . 
Amazonas .......... . 
Roraima ........... .. 
Pará ................ . 
Amapá ............ .. 
Maranhão ......... .. 
Piauí ............... . 
ceará .............. .. 
R. G. Norte ......... . 
Paraíba ............. . 
Pernambuco ........ . 
Alagoas ............. . 
Sergipe ............. . 
Bahia ............... . 
M. Gerais .......... . 
Esp. Santo ........ .. 
R. Janeiro .......... . 
Guanabara ..•••••••. 
S. Paulo ••....•....•. 
Paraná ....... _ ..... .. 
s. Cata~a ....•...•. 
R. G. Sul .......... .. 
M. Grosso ......... .. 
Goiás ............... . 
D. Federal ......... .. 

Brasil ................ I 

capitais 

2' 
2 

37 
1 

199 
5 

74 
47 

239 
144 
86. 

421 
16 
40 

138 
620 

32 
120 

1.674 
1.688 

230 
76: 

556 
28 

189. 
147 

6.811 

: Iitterior 

1 
3 
5 

20 
1 

34 
1·- 53 

111 
56 
57 

103 
23 
19 

164' 
1.837 

88 
369 

2.350 
555 
233 __ 
598 
145 
390, 

7.215 

--
Total 

3 
5 

42 
1 

219 
6 

108 
100 
350 
200 
143 
524 
39 
59 

. 302. 
2.457 

120· 
489 

1.674 
4.038 

785 
. 309. 

1.154 .. 
173 
579 
147 

t4.o26 I 

capitais I Interior , 'capiíàiS I ! interior' I Total 
'75 
· 4o 

88 
·too 

91 
83 
69 
_47 
68 
72 
6o 
80-
41 
68 
46 

' 24 
27 
78 

' 100 
. :42 

30 
25 
48 
16 
32' 

100 .. 

·•' ~8 

25 
_60 
12 

_9 
17 
31 
53 
'32 
28 
40 
2_0 
59 
32 
54 
7_6 
73 
22 

58 
70 

. :,7,5 
'52. 

. 84' 
68 

52 

'1138.579 
i;a4:ta5 
1/ 6:547 
1134:659 
1/ 2.'745 
ú1a:B44 
ii :f.á77 .. ;. 

1/ 3.891 
1!.3.322 
ii 1.583 
l/ 2~121 
1/ 2.508 
l/13'.372 
]j 3. 759 
l./.6.222 
ii i~ 761 
i/3:766 
1/ 2.462 
~/.2,4,08 
1/.3:189 . 
li 2':547 
1/ i.6ÍI9 

I i/ i.599 
. 1,1 2.95_8 
1/ 1.622. 
1/ 2.364 

11 2.669 I 

11 29:828 
i/ ~.400 
i/127.987 
o/ 4.398 
11 66.612 
1/ 32:441 
i! !KL008 
i/ 22~515 
1!,26.459 
l/18.375 
úa5,o2o 
1/ 34'.116 
1/ 50.303 
i! 35,634 
1/,35.976 
1/:5.613 
ii. 19.221 
Ú.1o.895 
J .• ' ._ ' 

ú'4c.479 
ii.to.96a 

·i/to:ss2 
''ii : g', OS8 
l/ 8._130 
' 1/.: 5.843 

11 9.369 I 

1/35._662 
1/39.o98 
1/2í,.o04· 
1/39.057 
1/ 8.578 
1/16.943 
1/30.307 
Ú13.762 
1/10.660 . ;., 

1/ 6.285 
1/15_.235 
1/ 8.721 
1/35.151 
1/14.023 
1/22.380 
1/ 4.s4i 
1f15_.100, 
1/ 8.825 
t/'2.4oií 
11 :úis9· 
1/ 8:~97 
lf8.390, 
1/ 5.464-
1/ 7:.293 ~ 
1/ 4.465 

- li 2;364 

1/ 6.115 



QUADRO N.0 3-D· 

Mll:DICOS 

.I Ell:l.stentes (N.os Absolutos) ~stentes (%) 
.. 

Capitais I -Interior I . Total Capitais I Interior 

Rondônia ....... 16 3 .. 19 84 16 
Acre ............ 19 5 24 79. 21 
Amazonas ....... 128 17 145 88 12 
Roraima ........ 6 - 6 100 -
Pará ............ 619 62 681 91 9 
Amapá ......... 23 2 25 92 8 
Maranhão ....... 130 74 204 64 36 
Piauí ........... 114 78 192 59 41 
Ceará ........... 708 210 918 77 23 
R. G. Norte ..... 256 99 355 72 28 
Par!líba ......... 340 262 602 57 43 
Pernambuco ........ 2.344 467 2.811 83 17 
Alagoas ......... 256 72 328 78 22 
Sergipe ......... 103 42 145 71 29 
Bahia ........... 1.476 668 2.144 69 31 
M. Gerais ....... 1.914 2.421 4.335 44 56 
Esp. Santo ...... 260 195 455 57 43. 
R. Janeiro ...... 1.200 

.· 1.583 2.783 43 57. .. 

Guanabara ..... 13.053 -- 13.053 100 -
S. Paulo ........ 5.107 5.044 10.151 51 49 
l'araná ...... · ... 1.135 - 1.044 2.179 52 48 

458 
,;f, 

S. Catarina ..... 153 611 25 75 .. 
R~ G. Sul ....... 1.601 ·. 1.606 3.207 50 50 
M. Grosso ....... 60 258 .· 318 . 19' 'si' 
Goiás ........... 540 291 . 831 32 .. ' 68 
D. Federal ...... . 728 - 728 100 -
Brasil . . . . . . . . . . I 32. 289 I 14.-9&1 • 47.25o .I .68 

.. - . 
32 

, Relação Médico I PopUlação ' 
Càpltals .· I Interior • I TÔial 
l/4.822 1/ 9~11.42- 1/ 5.630 
1/3.593 ' 1/25.443 ')./ 8.i45 
VL892 1/37.643 1/ 6.084 ' . . 

1/ 6.5Ó9 1/5:776. 0/ 4.398 
1/ 882 1/21.487 1/f2. 75_8 
1/3.009 

' ' ·; 

1/16.220 1/ 4.066 
1/1.637_. 1/4i.355 . 1/16.044 
1/1:604.: l/15:299 1/ 7.167 . . . . . 

i/13.985 . 1/1.121 1/ 4.064 
1/.890. 1/10:394 1/ 3.5!0 
1/' 536.~ 1! 7.618' 11 3.618 
1/ .4$0 

' . . . . . . 
1/ 7.524.' 1/ 1.625 

ú 835 .. 1116:o69'' 1/ 4.179 
1/1,1459_1 i/16:120: 11. 5.7os 

. 1/ 581.' 1/ 8.832 : ~~ 3.152 
1/ 570. I ]/ 4,259 . 1/ 2.630 
1/ . :463': . 1/ 8.674 .. 113.982 

'. 1/' 246_' 1/ 2.539. iJ r:550 .· . ii SOB 1/ 308. .. --. 
' 1/1.0!!4'; 1/ 2.086 • ti 1 .. 567 

1/. 516 : i/ .5;828. 1/ 3.061 . -' ~ - . •. 
I '. _, - .. ' . 1/ 4:243 1/. 829 ·• 1/ 5.383 . 

_iJ 3:372> .. u·1:966 .1/ ~555•. . . ...... 
' .1/4.569 1/ 3:967 .. 1/1.380. 

' 1/ 567' ·' Íf, 7;83:( .. • ... li 3.111 í ·-v· 477 ---- - - - - 1/ 477 -- . 
1/ 563 11 4.518 I 11 1.815 

~~~=--;· ~,~,;~_-;;.,:.j.:; .. :-: -~~:.:v-w.:;;s,;:;:,~---~7·f2i§ffWímw- -~~~~-~:-_~·~•·"-/~**~· .. ,. ~---· ~~"t:""'l~ :•J=<f;:-t".•:>_·r~~'}<:f-~~''""' ~~:'0~~-~~..,~~--:)•"'_;-"':;~;.·:,;,•r::-·:~-;~.,-:-::·r-:::~':':~,::·:· ;·".':;:<.-_, -~.-:c c.' !V~_;;;~--""-".,.--~- :-=:-,-;:c;1:·7~!:Wt:~-':'~----=3c-..-.-"":~-- -,_-
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QUADRO N.0 3-E 

VETERINARIOS 

.·Existentes (N.os Absolutos) 

. Capitais! Interior i . Total 

Existentes (%) · 1 Relaçlio VeterlnArlo/Cabeça 

Capitais I Interior de Gado 0 Aves · ·. · . .. 
Rondônia·~ ... · 1···· 1 2 
Acre .. · .. ·i .. ·.... 3 -· .. . 3 
Amazónas . . . . · 15 1 16 
Roratma . .. .. 4 -'- · 4 
Pará . .'....... .35 7 42 
AnÍapÍí . . .. .. . L - ~-
Maranhão ... , 22 5 . 
Piaui <.... .... 8' 10 
Ceará ... , .. ; , 26 16 
R .. G. Norte . . 6 . .. 6 
Paraiba ; . .. . . 9 ·. 15 
Pernambuco . 218 68 
Alagôas· ...... 1• · · 8 14 
Sergipe . . . . . . 9 o: 4. 
Bahia .. . .. .. 42 - 56 
M: Gerais- .. ; . 245 · 280 
E.sp. Santo . . . . . · 9 21 
R. J a.neiro . . . 50 132 
Guanabara . . · · 62 -
S. Paulo ... ; . 252 312 
Paraná. . . . . . . . 108 
S. Catarina ... · . .14 
R. G. Sul . . . . 115 
M. Grosso ...... 30 
Goiás ........ ; 83 
D. Federal .. .. 44 ·. 

86 
71 

356 
35 
45 

,·,-

,1 
27 
18 

. '42 
12 
24 

286 
22 

'13 
98 

525 
30 

182 
62 

564 
194 

85 
471 

65 
128 
44 

Brasil .... ~ .. ;11.419. I· 1.541 I 2.960 I 

Como já- enfatizei,:· a Guanabara, 
seja pe~ alto poder aquisitivo .da· sua 
populaça.o, ou pela suas belas praias, 
conta com l (um) dentista para 1.168 
habitàntes; 1 (um) médico para 308 
habitantes e· 1 · (um) farmacêutico 
para 2.408 habitantes, enquanto o 
Maranhão· conta· com· 1 (um) destlsta 
para 2.129 habitantes ·na Capital e 1 
(um) para 49.359 no interior, 1 (um) 
médico para 1. 637 habitantes da Ca
pital e 1 (um) para 41.355 habitantes 
no interior. · 

O desequUibrio entre a assistência 
médico-dentária e farmacêutica dada 
ao habitante das metrópoles e a que 
tem aqueles que povoam e desbra
vam o interior, torna-se, muitas vezes, 
desconcertante. 

50 50 1/ 99.000 
' 

100 . - '·1/464.000 ' ' 
94 ·, 6 1/225.000 • 

ioo. 
·._. · .. 1/133.000 

83 17 l/162.000 
"· 

100 - l/328.000. ·'' 

81 19 1/614.000 
56 44 . ' 

l/720.000 
. 1/387.000 

' •' .I', 

62 38 
.50' 50 1/497.000 .• 
38 62 l/414.000 

., 76 24 1/ 5LOOO ., 
36 64 .1/285:000 .. ' 

69 31 '. l/277 .000 
43 57 . l/389. 000' 

47 53 · 1/155:ooo 

30. 70 1/398.000 

27 73 1/87.000 

100 - 1/ 31.000 

45 55 '1/133.000 

51 49 1/221.000 

'.16 84 1/273,'000 

24 76 1/126.000 

46 54 1/321.000 
.. 

65. ' 35 ·. 1/267.000 

100 -- 1/ 5.000 

48 I 52 I 1/170.000 

. ··, ·' ·_·, . '_-,-. : -. ,. ' ·, 

.vejamos .no ca.so dos médicos; por 
exemplo: · · · -- ···- · · · · .. 

.No Amazonas, em Mimaus 1 himl 
·médico para 1.892 habitantes e no 
interior 1 (um) médico para . 37.643 
habitantes.' · ·. , . . . ' · · 

o sr. Ruy Santos;_ Permite v. Ex~ a 
um aparte? · ·' · · · ·· 

O SR. BENEDITO FERREIRA . - · 
Com muito prazer. 

O Sr. Ruy Santos - E.saes dados são 
realmente impressionantes. Mas isso 
se dá até em profissões mais modes
tas - não de menor importância -
como professoras. E V. Ex. a vai en- · 
centrar a razão disto. O que se dá' no 
que toca a médicos, veterinários, en- . 
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genhe!ros é que esses prof!ss!ona!s, 
em sua maior percentagem saem da 
cidade, da capital ou da proximidade·· 
onde' há escolas. A famil!a' está all, 
ele se fez . all; . ele reluta em !r para 
um melo que C:Onsidera hostil porque 
nasceu noutro melo. No caso das pro
fessoras, encontra-se muito isso, e vou 
dar um·exemplo da Bah!a: em Feira 
de Santana e Itabuna o número de 
professoras é enorme e não chega 
para o número de meninos; coisa pa
recida com esses dados que V. Ex.a 
traz. Para · aqueles municipios onde 
perto não hâ escolas de formação de 
profissionais encontramos essa difi
culdade .. Eu queria ainda fazer, a pro
pósito do discurso de V. Ex.a, dois co
mentários. . Um deles eu fazia hâ 
pouco com meus colegas representan
tes de Mato Grosso; quando o Gover
nador Laridulfo Alves quis construir 
na Bahia uma grande escola de Agro
nomia, muito ·bem instalada, muito 
bem aparelhada, durante o Estado 
Novo, iniciei uma série de artigos 
contra a escola. Porque, embora a es
cola fosse localizada no interior? Por 
que? Porque na Bahia até haja diplo
mam-se em Agronomia 15 ou 20, no 
máximo, . acho. que nunca houve tur
ma de 25. ·Era muito mais econôm!co 
para o Estado pegar esses rapazes que 
quisessem ·Ser agrônomos e mandar 
para o Km ·47 ou para Viçosa, do que 
montar aquela Escola lâ. Mais im
portante para nós era ter· cursos 1!
gados a essa profissão, porque se v. 
Ex. a procurar, em certas âreas do Pais, 
profissionais" por exemplo, de Agro
nomia na empresa privada, V. Ex.a 
não encontra porque o empresário não 
tem condições ainda para ter um pro
fies!onàl diplomado à frente dos seus 
serviços. li: conhecido o exemplo no 
Nordeste, na "Usina Catende": quando 
o dono da "Usina Catende", em Per
nambuco, chamou Apolôn!o Sales, 
que tinha se diplomado hã pouco 
tempo, tinha feito curso não sei se nos 
Estados Unidos ou noutro pais, e lhe 
entregou a "Usina Catende", ele me
lhorou a usina espetacularmente. o 
problema, as&im, é um problema que 
não é de solução tão fác!I. Um dia, 
conversando com um agrônomo disse 
a ele que conhecia um agrônomo ja
ponês, aqui de Taguatinga, Onoyama, 
homem que mal fala o português, for
mado em Agronomia, com trabalhos 
publicados no Japão; esse homem é 

um homem que vive na terra, a mão 
suja de terra do seu trabalho diário. 

. .. São poucos os agrônomos no !3ras1! 
·habituados. ao tratada terra, nao vi
vem disso, eles preferem o asfalto. Não 
condeno o gosto deles. o negócio, real
mente, da terra é muito mais duro do 
que no asfalto. Então eles dizem; as
sim esses dados, que são dados reais; 
são decorrentes, em primeirodugar, 
do pessoal que se diploma nessas pro
fissões que estão l!gadas ·às Faculda~ 
des. Depois·, a dificuldade natural em 
ut!l!zar o diplomado nesse setor. E 
ainda V. Ex. a vai ver: há. poucos dias, 
eu vi uma Emenda aqui no Congres
so - perdoe-me se estou sendo in~ 
discreto, se a Emenda foi de ·V. Ex.a 
....:. propondo o salârio-min!mo do. mé
dico. Ora, exigir salâr!o-minimo .. de 
médico na empresa privada porque 
nós não podemos mexer no salário da 
empresa públlca ....:. vai ainda dificul
tar mais. Porque, se formos nos· ba~ 
sear nessa Emenda ·- se não me en
gano eram dez salâriOS··min!mos; com 
um salârio-min!mo de 200 crlizeiros, 
teremos salâr!o-min!mo para os mé
dicos de dois m!I cruzeiros. Ai vamos 
mais dificultar a ut!llzação . destes 
profissionais em empresas privadas. 
Porque na Bahia, por exemplo, o mé
dico ganha 600, 700 cruzeiros. E o que 
é pior - . eu sou médico, não estou· 
contra meus colegas - o que é pior 
nós estamos permitindo as acumula
ções sobre acumulações· em todos os 
Estados. Então hâ médicos com três 
ou quatro empregos, sem nomeação, 
- com creàtenc~amento·, como · eles 
chamam. E ai eles não tem tempo 
para se dedicar a nenhum daqueles 
empregos. Um dia, no Rio. um ami
go meu, um médico, me procurou so-· 
bre um projeto de salárto-min!mo. E 
então ele me dizia: "Imagine .você 
que hoje atendi no Instituto maiS de 
sessenta doentes. Eu tirei um papel 
do bolso .e perguntei quantas horas 
ele trabalhava. Ele disse, das 8 às 12 
horas. Eu disse: "Muito bem, se você 
chegar às . 8, vã preparar-se vista a 
sua capinha, seu jaleco, etc., depois 
você sal, atende ao telefone ... " e, 
com boa-vontade, ele trabalhava 3 
horas, 180 minutos. Ai fui dividir pe
lo número de pessoas que ele aten
dia e vi que dispensava 3 ·a 4 minutas 
a cada doente. Dizia ele: "Mas aqui 
já vi os exames." Eu disse: "você não 
tem nem tempo de ler o fichário to
do que vem ai." 
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· Vemos,. assim, que essas coisas· tor
nam muito dificll o exerciclo da pro
fissão; A coisa, assim, não é tão sim
ples; ,é multo mais complicada dentro 
deste" compllcadissimo território na
cional 

·· O . SR. BENEDITO FERREmA -
Nobre Senador Ruy santos, já vi que 
vou :contar, por antecipação, com o 
apoio de V. Ex.a ao projeto e à tese 
que. ;tentamos. desenvolver,. mesmo 
porque, V. Ex.", homem do Interior, 
com:a sua acuidade, .com a sua sen
sibilldade de homem público, faz uma 
análise daquilo. que iremos , desenvol
ver; no caso especifico da agronomia, 
v .. Ex." situou .muito .bem: :.a Bahla 
forma 20 agrônomos· por ano, mas 
Goiás; que.é .um Estado.também agri
cola, lamentavelmente, no ano pas
sado, · só conseguiu uma turma de . 20 
agrônomos, quando, no ano anterior, 
havia conseguido uma.turma de 25-
vale dizer que estamos regredindo, es
tamos formando cada vez menos 
agrônomos.· 

Mas, prosseguimos na análise do 
quadro: 

. Em Belém,, um médico para 882 ha
bitantes e no interior ·do Pará 1 (um) 
para 21.487 habitantes .... 

-No mesmo.quadro. n.0 .3,.:vamos 
verificar: a Capital: , paulista com, .1 
médico para 1;054 ·habitantes e,:.no 
interior, do :poderoso· São:· Paulo,: 1 
médico para 2.086 habitantes.' . 

Para desmentir a tese do poder 
aquisitivo, da capacidade de comprar 
e .. pagar :serviços; . e; demonstrar, ,pa
tentear a ,influência·. que o .. conforto. e 
as,praias,,,.exercem no, ''patriotismo" 
de . certos médicos, . ai está o Estado 
do Rio de, Janeiro com, 1 médico .para 
2. 539 habitantes do interior, e tendo 
na bela Niteról 1 médico para.'-''246 
habitantes. Logo em seguida, Recife 
com 1 médico para ,450 habitantes, 
enquanto ·no ·.• interior ·pernambucano 
temos 1 médico para 7.524 .habitan-
tes, e assim, por .diante. . ..... 

Sr. Presidente, nesta . justificativa 
prévia, que faÇo do meu propósito de 
Interiorizar técnicos de nivel · ·supe
rior para as regiões mais carentes dos 
mesmos, levou~me tàmbém a: buscar 
alguns dados>sobre a nossa agrope
cuárla .. Vejamos pelo quadro que se-
gue: . ,, 

RELAÇAO AGRONOMOS/IMóVEIS RURAIS 
I Agriinomos I Imóveis Rurais I Relaçlo 

RD • • • • • • ••• • o o •• ' •• o •• o 
. 4 3.476 .. '1/869 

AC ••• o ••••••.•. o • o •• o o •• 22 4.219 1/191 
AM ...................... 46 32.173 1/699 
RR • • • o • o o o • o •••• ' • o o •• 3 2.125 1/708 ' . 
PA o o •• o • ' •• o o ••••••••• 186 53.175 1/285 
AP •• o o o • ' o o ••• o •. o ••••• 8 . 2.040. 1/255 
MA 67 75.368 ' 1/1.124 0 0 O O O O O O 0 0 0 0 0 0 0 0 O I 0 'O 

PI ••• o •••••••••• o • o o • o 63 116.290 1/1.845 
CE ••• o ••••••••• o •••• o • 651 177.693 1/272 
RN . ·, .................. 110 59.916 ·1/544 
PB .................... 127 100.988 1/795 
PE . ' .................. 810 194.144 1/239 
AL .................... 63 68.468' 1/1.086 
SE .................... 75 57.562 1/767 
BA ....................... 410 399.581 1/974 
MG . . . . . . . . . . . . . . . . . ' ... 869 594.083 . 1/683 
ES .................... 110 72.756 1/661 
RJ .................... 205 93.465 . 1/455 
GB .................... 1.184 4.735 1/3 
SP I t t t t O t t O O t 0 0 0 t t O 0 I t 2.193 346.089 . 1/157 
PR 0 0 O 0 t 0 0 0 O 0 I 0 0 O O t O O t t 653 462.769 1/708 . 
se .................... 192 284.405 1/1.481 
RS .................... 2.024 554.784 1/274 
MT t I O 0 0 0 0 O t t 0 0 O t 0 I 0 0 0 O 118 77.882. 1/660 
GO .................... 180 145.824 1/810 
DF .................... 107 1.934 1/18 
BR .................... I 10.480 I 3.985.944 1/380 
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. Temos, pois, no Brasil, 10.480 agrô- Sergipe· .......................... ~s ~611 
nomos para 3;985.944. propriedades •.· ' 
rura.is tributadas pelo INCRA, que Bahia .. .. .. .. .. .. .. .. . .. • 38.154 
além.de·~ontribuirem-S<,~b:outras -for..:·:~"- Minas GeraiS ; ..... ; . ; .. ~;. ·8i'.723 
mas: de tributos para o-erário;_, tanto . · ._ · . · . . -- ·· • · • · · .. 
tem ;se: prestado' ao soergulmento do Espirita santo ........... . 
Pais. -A~ lnlqiildade- é •mais que gri~ 
tantel-·:::· ,., · :_.•-::. 

11•.950 

"'·' .. •' 

-_ .Conforme já. -. aludi, a .. Guanabara 
tem 1 .agrônomo para cada 3 proprie
dades, cadastradas, · enquanto ' Goiás, 
po~,exemplo, com.'toda; a sua·.lmen~
dão· territorial e· grande ·produçao 
agrôpastoril, teni 1 para 810 proprie~ 
dades.··.· ,_ ... · ·" .. : .. '· 

. • ' . ' ~ ' . . ' <' ' 

Para. úlna .- apropriação 'exata das 
• • ), ' • • • ' ·- 'd 

necessidades .de veterinários em cada 
Estaclo ou .. Território, · procedi a . um 
levantamento da-· população· animal, 
abrangendo os principais crlll.tórlos. 
Assim temos no Brasil: · ' . ' . ·' . . 

_ .. 'QUANTIDADEs DE CABEÇAS .. ' 
. - - . : EXis'i'EN'riiS . 

• • I ' 

·, ' ' ,·. ' \ .. 
(Bovinos, Eqiilnos, Aslnlnos Muares, 

Sulnos, Ovinos, Caprinos, Patos, 
Marrecos, Gansos e Galináceos) . 

(1.000 Cabeças) 

Rondônia o •••••••••• o ••• o o 198 

Acre ................... :. . . 1.392 

Amazonas- o o O I I O O o o O o O O O O 3.603 

Roraima .. .. .. .. .. .. .. .. .. 532 

Pará ................... • .. 
Amapá· ..................... . 

Maranhão ••• o •• o ••• o ••••• 

Pia ui ••••• o •••••••••••••. o • 

Ceará O 0 0 O 0 0 O O O 0 O O I 0 O O 0 O I 0 

Rio Grande do Norte ..... 

Paraiba 0 O O O O O O O O O O O O O I O I O 

6.835 

328 

16.588 

12.975 

16.285 

5.974 

9.956 

Pernambuco .. .. .. .. .. . . .. 14. 590 

Alago as •••••••• o •••••••• o 6.287 

Rio· de Janeiro . > ... ;: ..... · 15.922 
. , . . . '· ·~'·r' , '/": '; ' : 

Guanabara 

São Paulo ...... : ...... ;· .. ,';: ·-75.422 
' " . .: ·' ' .... ·. 
Paraná .. ... ~--... : ... i;~.· .... · ..• · · 43-:·o25 

: . i: f '. ·• ! . . ; ' _;;,.; < 

Santa Catarina ..... ; ....• · 23.237 
·' 

Rio Grande do Sul .. . .. .. . 59.720 

Mato Grosso .. ; . ,'; .. ; ..... ·. : 20.902 

Goiás . • o o • o • o ••• o • 'o ••••••• .34;231 
. . ··,' . 

Distrito Federal •••• o •.• o ••• . 223 
~ -' . 

T O T A L . .. .. .. .. .. .. .. • 5ÓS.598 

"· " 

Temos, .então, segundo o. IBGE, 
uma população (cllentes) para vete
rinários, que soma 505. 598.000, cujo 
desfrute para a economia, sabemos 
todos, está multo aquém do possível, 
face a generosidade de Deus, que nos 

·dotou de raríssimas condiÇões· ecoló~ 
-~cas para unia pecuária altamente 
rentável. 

. ' . ' . 
. Fazendo-se . um cotejo . · entre o 

número de veterinários existentes em 
cada Estado ou Território, ·temos • o 
seguinte quadro: 

RELAÇAO - VETERINARIOS -
CABEÇAS- DE- GADO- E- AVE 

Rondônia .. .. .. .. .. .. .. .. 1/ 99. ooo 
Acre .. -.................. 1/464.000 

Amazonas ......... : .. ; . . 1/225.000 
' Roraima . .. .. .. .. .. .. .. .. 1/133.000 

Pará .. . .. .. .. .. .. . . . .. . . . 1/102. ooo 
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;,'·,' '·~ ' . . . 

Amapá" ................. . 
' . 
1/328o000 

Maranhão : o o ... ; . : ; .. o . . . l!6iüó() ' 

"- ; r··:: 

O SR. BENEDITO FERREmA 
Vou concluir, Sr. !"residente. .. 

Pia ui .•oo ... , o. o, ... o .o
0 

·:o..... .1/720.000 o 11:0c~:u~~ac:~~;o~;;~:~~~::~~= 
! :, • ' 'o 1/387.00·0··· I menteofavorâvel; seguida da Guana-Ceará . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , 
... --· bara,. Pernambuco e Estado do Rio -

Rio :Grande do Norte o . o o 1/497. OOÍl .... aqui, . as . razõés do . aparte do nobre 
.. ~::o :: _, :. ~ ( . .. . .. senador Corrêa:dà casta: . 

Paraib!L .......... ; ; .. .. .. 1/414.000 
Os motivos dos altosi indices no an

Pemambuco-•o; ... ···.·o o·:·· 1/51.000 •- t!go D!strito:Federal e Estado do Rio 
-: são: · · 

Alagoas .. .. .. . .. .. .. . .. .. 1/285 ~ 000 
.. ' . .. .. ~ 

Sergipé .. ~
0 

••••• < .. : ..... ; o l/277 .000 · 

Bah!a : ... o. o .. ;......... 1/381i:ooo 
. ,_ 
.Minas :·Gerais :-, ...... ; ... ,. 1/155.000 ,:. .. , 

' :;·:a): presença: ponderável •. do pessoal 
do Ministério da Agricultura ainda 
não transferido para-Brasilla; 

.... b) .abandono da:prof!ssão, em vir
. tU:de aa má remuneração que sempre 

Espirita S~to- ... o.o ....... 1/,398.00º ... ·· . f.oi de.-da_ao ,agrc)~~mo e ao veter!ná-
, • · · · ·· rio·· · ' .-'' 

Rio :de Janeiro o .. o. o.... . 1/ 87.000 ' ;i; 
. i ' 

1/31o000. 

são Paulo · .. : . . : .... o..... 1/133:ooo 
o ' 

•·- I "-· , • 

Paraná·· . . ~.o ••• : •••••• o ... · 1/221.000 

Santa Catarina .o .o. o ......... 1/273.000 , .. 
..... ' .·:: --

Rio . ar.ande do Sul . .. .. . 1/126. ooo 

Mato Gros~ .. o ... o .... o . o:. ·. 1/321.000 
. 
Goiás . :. o. o .. ;·;.;; o ••• :.. 1/267;000 · 
·• i :. ·. '· ... : . ' '.-·: ·< 

D!str!tô Federal . o . ·o . o . :<: · 11 5. ooo 
., ... 

BRASIL .............. 1/170o000 

O. SR, PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Peço a atenção do nobre .orador 
para o temi>o . que já está esgotado o 

O SR. BENEDITO :FERREIRA - Sr. 
Presidente, eu contaria. com a gene
rosa pac!ênc!a .. de V. Exoa. 

O. SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Rogo que V. Ex." conclua para 
atender ao Regimento. 

.·.··c) • absurda,,local!zação da Universi
dade Rural naquela região; o que pro
piela a_d!plomação.àqueles que. nada 
mais querem além do titulo dé. dou-

.· tóres~ · , •.. : ~.; • .~, · 
.~... , .. , ...... 

Já em Brasilla, o . represeii.~at!vo 
número :de veterinários :se deve, não 
só ao empenho do Governo do Distrito 
Federal em apoiar a Agropecuária, co
mo também à at!vidade do M11i1stér1o 

· da Agricultura o · ·:: · · · 
. --· .......... ,. -·---- ... , -·-· - .. : --·-·I 

.. "'~~~~ent.~: ~em~s Pern~mbuco com 
um número relativamente bom. Isto 
se deve à presença da SUDENE em 
seu· território·. e à ~adequada localiza-

.· çãà· dà Uri!vers!dade Rural Federal. 

Senhor .. Presidente, 
' I • ," • • ;,., 

:.. I 

Nas profissões que entendi básicas 
para. o de~nvolvimento ·e integração 
nacional; verifiquei um elevado indi

. ce de profissionais que, apesar da ca
rência: gigantesca existente no Pais, 
não exercem a prof!são. 

Não· constatei tratarem-se de apo~ 
sentados, e ;sim de profissionais que 
simplesmente não exercem a at!v!da
de que tanto custou ao contribuinte 
nacional. 



Vejamos: 
~ 

NAO EXERCENDO PROFISBAO 

ESTADos· Agr6nomós Dentistas Farmacêuticos M-eos · Veterlnúlos 
I I I I I 

·. 

CI I' T C I T C I T C I T . C I ·. T 
Rondônia . . . . . . . . . . . . - - · - 1 - 1 - 1 . 1 - - · 1·.· -· - _ 
Acre . . . . . . . . . . . . . . . . 1 - 1 1 - 1 · ·- -· - ::.... - · -. .• -· -. -
AMAZONAS . . . • . . . . • - 1 1 21 1 22. 5 - . 5 - - - - - 1 
Ror~a . . . . . . . . . . . . - - - - -. -: - - . - - - .. ·_- - -
Para : . . . . . . . . . . . . . . . 32 3 · 35 · 1 2 3 ~ 1 · 1 - . - - 1 1 
Amapa . . . . . . . . . . . . . . - - · .- - - -·· - _ _ _ _ __ .. _ _ _ 
Maranhão . . . . . . . . . . 6 3 9 13 6 19 9 5 14 3 -· · 3 2 - 2 
Pia~ . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 · 4 6 10 . _ 4 12 16 3 4 · l · , ' 1 1 
ceara . . . . . . . . . . . . . . . 256 9 285 143 14 157 73 8 81 45 6 51· .. · 17· 3 20 
Rio Grande do Norte - 1 2 - 3 3 - - - - 1 1 .:.!_ - _ 
Paraíba . . . . . . . . . . . . . - 7 7 - 11 11 15 10 25 - 6 6 3 1 4 · 
Pernambuco . . . . . . . . . 55 20 75 · 48 21 69 - 6 6 297 38 . 335~ 35 · ·.· 6 41 
Alagoas . . . . . . . . . . . . . - 9 : 9 ~ - 3 3 - 5 5 - 2 2 : -· . 1 1 
Ser~pe ... : . . . . . . . .• . . - , - . 13 13 . .-. 1 . 1 _ _ -_ : _ -. . . . ~. - . -. . . _ 
Bahia . . . . . . . . . . . . . . . I - 32 1 32 . - 29 · 29 . · - . 28 28 - 29 29 · · · - 4 4 
Minas Gerais •.... ; . •: 8 · ~4 ! · 92 ' 60 217 277 105 251 356 181 · 75 · 256 · - 77- 35 · 112 
Espírito Santo ....... · - 7 10 . 17 . 11 13 . 24 . . 4 9 13 5 . 3 8 5. . . 2 7 
Rio de Janeiro .... ·... 2 · 11 13 : 65 54 119 15 34 49 210: 25 235 5 : 3 8 
Guanabara . . . . . . . . . . - - · - - - - - - - -·· · - - -· -· -
São ~aulo . ; . . . . . . . . • - · 1~8 118 . - 339 339 :- : 233 233 ·- · 176 : 176~-. - 28 28 
Paraná ...... ; . . . . . . . 70 : 24 : 94 : 26 68 . 94 23 27 50 180 · 23 203 .~ 28 · 3 31 
santa Catarina .. : . . ; 37 · 98 135 : 109 237 348: :76 100 176 153 · 327 : 480~ 14 46 60 
Rio ·Grande do Sul .. - - · 91 . ; 91 : -. 72. 72 - 25. 25 · - 30. · 30, 34 34 
Mato •Grosso ...... , .. 1 . - 13 ~J3 : .5 5 · 10: 1 · 6; ,7. - · 7 7'' 6 : 4 10 
Goiás •...... ; . . . . . . • . 22 2 '·24 10 9. . 19 . - 23: 23 ' 17 : 4 : 21:-< 30 - 30 
Distrito Federal .... ~ - ·- -. · - ·- · :- ·'· -· ~'. - -. · -: - ~. -
BRAS I L· .. ; ...... ; · 49~ ,. 539 1.0.38 · 531 1.110 '1.641 ~·- 330 '.'785_ l~il5 1.1)94 >·: 75~( 1;:~850: · 223 Ú2 395 

• ·-·- • • ,- '. _- ·, r- : .• -· • • ·:..._·_. -::_; : - ,;-( ~- -·.: 

- . .. . . .. -. ;-- ... 

Obs.: NAo fol posslvel· oonsegulr os 'dados de ii'ataL· l!alVador,: Rio' de .Janet~. s.· PaUío, :Portcr'Aletre e'B.....:ru... ·c 
.... ,_, 
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.··,;,:PROFISSIONAIS·EXISTENTES NAS. CAPITAIS NAO PESQUISADAS: •· 
'·- ., ... •. 

:·,; · ·:';:d '"'; . · ::.:., .. ::. ''··· · •·:• ·Dados de '1989 ... : .... • 
... ~_;:~:-~ O!'l :~')J:.,.:J .. :.:: ;~···r :;',• _,, ...... -. ,.;~;..::.,·.:.:.:~.:·:~, ·. i.: J • ', 

I Dentistas I M6dlcns IFarmacêutlcosl Veterinários I Agrllnomos 

· .. 

Natal ........... . 190 

422 
·. ,3.458 .. 

. , '' 780 

256 144 
138 

1.674 

6 

42 

66 

86 
'··:•"\·.···· 

Salvador ........ . 1:476 .... 

Guanàb!lra· : : . . :·: 13.053 62. I , 1.184 
• o , o..l; I J ) e·)' o o; , •.•: .. • .. :·: -·--··- . 

Porto :Alegre • ; .... 

são.I>a\lló- : .. : .~. 2.809 
. 

1.601 

5.107 

556 

1.688 
' '115 

252 

1.304 

603 

107" Brasil1a 
. ,. 

230 . '728 .. 
' 
o o ••• ·-· ••• 147 

' 

' '' ' ", ·, . ' , . : ... ' . , - ' '" ., ., r , . ,._. • 

"Aplicando~se o percentual de profissionais !nativos, ~erl.ficados no interior 
do Piús e nas autras Capitais, teremos no Brasil todo o :seguinte quadro para as 
profiSsões que seguem: . . . " . . ' , 

,, ... . Existentes I Atlvos l',:·~natlvos 

Dentistas O O ,,o O O O O o O O I O O O I o o O o O O 

Médicos ..... _ ................ . 

Farmacêuticos· ...... :·; ...... ;; 

26~611-

47.250 

14.026.: 

24.216 

42.761 

12.413 

: .. 2.395 

. 4.489 

1.613 

9 
9,5 

Ui5·· 

16,0 
! .•' ~·. I ' 

Vetéí.inártos :,;\ .... : . .-~ ... ;. .•. · 2.960.: 2.487 . 

8.961' 

;.;: 473 .. 
10.480 . AgrÔnomos 

,, 
I I O O O O M O O I O O t O O I o O O 

I .. .:::: ",•: .~ 1.. 

'. ;1.519 

-~_,__ _: ,. '. i • '' ' (: -'.--:.: 

Verifica-se· pelo ' quadro aci.Di,a, um 
desvio de atlvldade ou abandono da 
profissão bastante acentuado riá' área 
da -saúde; !llém da :má distribuição 
pelo território':· nacion!ll, já aludida, 
em:: que pese::·ser a 'área mais- bem 
remunerada idos ·profissicnais:• de •ni-
vel::superior. · · .·: ' 

;. ·•• ' '! "(l•_ ... 

De: outro lado, fica extreme ·de dú
vidas que somos :·realmente .o Pais 
dos paradoxos, isto é, uma economia 
totalmente , embasada na agrope~ 
cuária, fonte .de 3/4 das nossas divl
sas . .de exportações. e no entanto, além 
do .mais que· irrisório número de 
Agrônomos e ·Veterinários existentes 
no Pais, é exatamente nesta área do 
nivel superior que constata-se o maior 
abandono da. profissão, ou seja 16% 
para os Veterinários e 14,5% para os 
Agrôn.omos. 

1·'-··'· 

" 

o esforço governamental, sabemos 
,) >todos teín sido 'enorme• e istO:. nem' 

. , . . "'I , 

. mesmo os mais·: ferrenhos oposicio-
:.'; nistas tentan(negar.: Mas, a nefasta 

.'. herança ·recebida em 1964, . também 
foi enorme. A.' .. esta somara11l;;se: · ·· · 

I - a pressão, do crescimento de-
. mográfico; . , ·., ,,_ , ..... . 

' I 
. 'I"' I 

XI' - a ·pressa que está a possuir a 
consciência naCional, em busca do 
desenvolvimentó. · . · · 

' . ' .' .. ·. 
: ",1·: 

Em função; desses dois fatores, ur
gem medidas realmente revolucioná
rias para a solução do problema, que 

·vimos examinando. 

Aqui está um quadro bastante ani
mador, que, se cotejado com os re-
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sultados ·obtidos. anteriormente a '1964, 
demonstrará o quão positiva tem sido 

. Vejamos. o· crescimento das matri
culas nos anos de 1967, 68 e 69, nos 
. cursos que analisamos, em todas as 
escolas superiores existentes no Bra
sil: 

a orientação adotada, embora···.:não . 
baste para exaurir a· problemática, ·· · 
como estamos demonstrando. 

QUADRO N.o 8 

MATRiCULAS 

CURSOS . Agi-61Ío- Denttri- Enre-

·Estados I . Anos mos tas· · nhelros 

. ' 

AMAZONAS - 1967 - 21 54 
1968, - 50 78 
1969 - 83 174 
1970 - 117 117 

PARA - 1967 183 153 548 
1968 183 185 600 
1969 233 231 I . 640 
1970 289 423 724 

MARANHAO - 1967 - 94 50 
1968 - 83 -

' 1969 - 90 265 
1970 - 65 91 

PIAut - 1967 - 83 -
1968 - 96' -
1969 - 89 -

'1970 - 98 
... -

CEARA - . 1967 478 162 499 .. 
1968 532 198 571 
1969 596 . 218 472 
1970· 613 213 512 

mo GRANDE - '1967 150 141 DO NORTE -
1968 27 146 167 
1969 71 113 240 
1970 111 124 149 

PARAmA · - 1967 170 146 .. 496 .. :. 
" 

1968. 179 147 ., 759 . 
..... 1969 195 158 ,:· 934 

1970 222 117 :.896 
PERNAMBUCO - 1967 313 756 1.051 

1968 253 736 .1.662 
1969 241 788 1.672 
1970 253 874 2.160 

ALAGO AS - 1967 - 136 184 
1968 - 103 336 
1969 - 108 133 
1970 - - 150 

SERGIPE - 1967 - - -
1968 - - -
1969 - - -
1970 - 113 -

BAHIA ·- 1967 321 274 765 
1968 304 319 886 
1969 336 316 954 
1970 418 333 1.116 

.. Farma- M6dl- vêten-
cêutl-

.. , coa coa.··. . ::. •náriOI 

.... . . r 

25 - .-
'38 .. 717 -
86 - -

116 691 -
77. 727. -

106 811 
,I.L.•. -'. 

152 916 -
199 . 1.088 -
86 234 -
83 338 -
86 439 -
75 462 -
- - -
- .. 30 ' ' -
- - ... . . . . . . 

30 - -
141 .. 687 . . 118.: 
205 760 131 
251 833 173 
287 855 170 
124 258 -
143 300 -
178 445 -
125 - •• !. -
79 471 ·-92 . .528 :I: -

114 '800: -
88 . 782 -

.117 1.980 ' 238 
147 2.234 ' 230 
225 2.498 225 

77 2.572 125 
- 271 -
- 205 - ' 

- 196 -
- 489 -- 115 -- 127 -- 165 -- . 93 ' -

101 1.461 177 
136 1.607 189 
216 1.789 194 
267 1.968 197 

-------------~~~-~--ftiM'III'II·----
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.. CUR_SOS ·Farma~ 
. ' .. 

Acr6no- Dentts- Enge- .. MIIdl· Veterl· 
cl!att- '' . i, 

•: Estados· .. ,. I .. Anos , m.os. tas nhelros COI COI , airlOI . , . . . ... 
... . . . . 

MINAS GERAIS· 
. . 1967 .. 620 73 . 4.299 422 969'' 1'.189 . 

.·. 1966 737 1.130 4.766. 481 . '2:444 246 ... 'i 1.. '. . 
' ' ... 1969 '755 1.325 5.051 .. 518 .·: . 2:134 .. ..• 286'· 

1970 844 I 1.084 4.652 . 497 2;470 I . 159 '··' 
ESPtRITO - 1967 - 116 304 25 257. "-,·-· 

SANTO 
' . 1966 125 323. 47 . 499' ~· ~' .. \ ; ' ·· .. - -...... .. -· ~ 

1969 125 383 65 753 . 
(IJ "o;, - ···-.... ·.·• 

1970 . - 147 467 85 1.027. ----
lUO DE - 1967 527 478 1.071 167: 480 : ;r:c554·::ú 

JANEIRO 1968 436 517 2.405 188 1.265 578 
1969 545 665 1.731 129: , 2.189 636 
1970 579 514 3.330 86 3.371 710 

GUANABARA - 1967 - 228 4.287· iá4' 3.220 - ' 
-~-- \.' 1g66 - 244 5.154 ' 222. 3.634 -

1969 - 259 4.995 . 264 '3.562 -
1970 - 391 6.916 447 :3.952 -

SAO PAULO· - 1967 1.209 1.807 8.931 537 3.677 .· .. .·: 278 ' 
··-·- 1066 1.282 1.923 14.370 , 614 4.378 336 

1969 1.472 2.078 11.441 • 77.0 5.204 323 
1970 1.825 2.681 14.375 889; 6.023 465 

PARANA - 1967 378 443 1.406 . 307 1.459 218>:. 
.. .. 1966 415 426 1.621 . 348 1.641 241 

1969 442 427 1.782 . 432'~ 1.624 268 
1970 483 409 1.824 479' 1.910 315 

SAN'l'A 1967 150 . 403" 166 264 
: . . . .~ 

OAT.'\RL'l'A - - ·---···-' 
\,,Lo 1966 - . 172< 313- 195 293 -

" 
.. 1969 • 190" 311·: 213 314 - -

1970 - 128 368 136 260 -
lUO GRA-'WE 1967 993 916 3.154 407' 2.400 . ;409 (': 

DOSUI. - .. 
•· 1968 1.062· 991 3.216 567 2.744 437 ... .. 

1969 1.095 1.128 . 5.125 524 2.989 547 
1970 1.123 1.208 3.454 670-. ~.255 625 

MATO GROSSO 1967 81 . 44 - - - - -· 
' 

1966 - 63 - 39 - -
1969 - - - 39 38 -
1970 - 59 86 40 140 -

GOlAS 1967 142 104 152 77 348 114 -
1968 179 126 157 85 404 124 . . 1969 182 139• . 171 111 440 152 
1970 83 257 177 137 457 64 

mSTIUTO 1967 g· 54 170 
... 

FEDERAL - - - - .. 
1968 8 - 118 - 267 -
1969 11 

.. 398 - .. - - -
1970 12 - 272 - 392 -

BRASIL - 1967 5.543 7.360 28.839 3.086 20.448 2.295. 
1968 5.597 7.791 37.552 3.736 25.226 2.512 
1969 6.174 8.530 36.474 4.373 27.726 2.804 
1970 6.855 9.254 41.896 4.700 32.287 2.830 
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Como se vê,· o aumento percentual 
foi apreciável n<Js ··últlmoo ·anos, ou 
seja~· de 1967' a 1970, •ressumandq; po
rém, ma:ts uma vez;' o desinteresse 
pela agronomia e .veterinária: na pri
meira ·a aumento foi somente . de 
22,5%_; e em yeterinárla 23~, enquan
to em medicina, pelas:razoes:_enume-

radas, o aumento foi .. de 59%,. enge
. nharta: oom um acdscimo de 45% e, 

, 
. 

CURSOS ' . . 
·' Asr6no· 

Estados··· I Anos JnOI•' 

Amazonas. 1967 -·· '' ::. 
1968 -.:. 
1969 

••• 

-·: 
1970 -· .. 

Pará 1967 31 
. 

1968 41· 
1969 40. 
1970 -

Maranhão 1967 -. .. .. 
1968 -··· . 
1969 -
1970 _.,, .. 

Pia ui 1967 -: 
1968 -
1969 -
1970 - .. 

Ceará 1967 80 
1968 100.; 
1969 131:. 
1970 -· 

R. G. Norte . 1967 - i 

1968 -
1969 ... - .. 
1970 -

Paralba 1967 44 •.. 1968 15 
1969 174 
1970 -

Pernambuco 1967 89 . 
1968 76 
1969 76 
1970 -

Alago as 1967 -
. 1968 -
1969 -
1970 -. 

Sergipe 1967 -
1968 -
1969 -. 
1970 -

· ·· finalmente, a odontologia._, com 27% 
de aumento.. · · 

:. Ao mesmo·tempo, consideramos:da
;,•:do positivo o aumento nas conclusões 

.·de cursos nos anos de 1967, 68 e 69. 
: · ..• Vejamos: , · ;• . 

. .. f ,,'· '• :· ~·.: ... 

DenUj.:. Fanna- ' j ._: ··~-- ·, 

Enre· ~di- Veterl-
tas. · nhelros :cêutl· COI nAr!OI ··cOI .. 

17 - ··-· . ; - ~ :.:-:;·~ 

':ir ;:". i 6' - - -
6 

,,; •11 - - -. .. •:. -·· :~1 - -
' 

23·' 97 ',26: 49,.' ::::r-:.--.· 
19' ' ' 291 13: 40 -
27 199 32 118 -- .. - -· - -
7 - 7 14 . . . -:::-c· .... . ' - - 23 23 --·· - 24 47 -- -· - - -

19 -· - - :·.-~ . ' 

19 -. - -
18: ·. - -· - -- - - - -
37 .· 50 .16. 86 . .20' 
26 ., 164 56· 88 13 
39 172 83~ 146 20 
- - - - -• 

49 16 51 25 ' ( .. : .. ·-
25. 57 58 24 

,.' . ./•', 1: I -
25 27 53 - -- - - - -.. 
39: 66 .41; 38 

' . -. 24 .. 140 . :11 31 -
30 79 ·24 78 -- - -· - -

123 206 .• 30 .154 -
130 699 26 214 -
176 .. 449 . 44.· 291 -- - - - -

23 28 - 24 58. .. 

25 7 - 40 56 
38 35 - - 90 
- - - - -
- - - 10 -- - - 11 -- - -· 11 -- ·- - - -
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Bahià ··~ · · ·.: ·-. · 1967 .: ,', 179 · : 34 
.196a:::. oa5•,:. :·:52 
1969 71 as 

{fr;JuJ ()·~~ ·,;,:.; ,'> 1970·': .~ ;,-. J.:~ ',: -

Minas Gerais ,,1907, · ·.·.as"' .. ·223 
196a 126 213 

._:';;_:·-: r,~·: ::~.;;~· J 1969·~:-.:~155 ·.,: 278 
,.,·.i. ,:·.197,0~ . ~;;;; :·:J'-

Espirito Santo 1967 20 
1' : ! (',;! ''I ,, ' 196a:' - ··," ': 2a 

· n:1969 · - ,; :. · 22 
1970 

Rio: de :Janeiro: ' 1967 .' · '156 ; ·: :· 173 
• ! :.196a>.. 97··" :: ": 74 

1969 96 103 
'r ' , _ _. 

; ,, i' . í',' ·' ··1970 , - ... , 
Guanabara :.:I • : .. 1967 

:, · .. 196a. 
- ' !. 31 

.. -~ ' ') 46 
" ' 62 :: :: · .•.. :·.··. ,; .1~69 

... ' .. ' . . . :· 1 70,. . ' ' 
s~· ·p lil '" '' .: ,., . . . '· . ao .a o , . ,.. . 1967 . . 197 . · · 1 . 323 

····''''··' '''1968' .·.· .221·,··· ·.362 
.. ,.,. •.: .••• ··,,·:· •· ' 1 1969. 470 398 
.,' .'i·;; ; ' !.iii " l.'!l970':, -~· 1 ·;·,I 

I ·'• 

1.216,. 
1.110 

; ::1 .. 676 . 

:r .. ·::·_, •. , 

116 
147 
177, •' 

-. . - ' ':~ . i ·' . " •. 

. 32a· •' 29:. 
579 .... '26 . 
609 .. · .. , 63. ... ' .. ,_, . --- ~- _, __ 

'. , ; : ~ • , ; I.' , 1 ~··• I; :' 

Paranã 1967 1 
• 

1968 
74 
81, 
83 

97 " '· : 209 :: ... ~49 . .' 1: 184•";! ..... 40 .. 
100 .·.·) ,·.· 214:· ·'' 63 ' : : '256. ; ; :··43 ... 

. '''1969 .. 106 266:. :.78;·.: .. 261 .. :::c.,3o._ .. 
'1970 

Santa Catarina.' · '1967 : · · 
1968 
1969 

- l"r~ _ , __ · .. ::~(.: ... , -·-·!. 
. ' . ' . ·. ,·: 22 

. ;.:::20 
35 

" .:•, ' 1970. .. - . ; 
R1o Grande 1967 : 190 147 

do Sul 1968 194 185 
. c::.;'·~; ·.: . 1969 .233 '• . 203 

1970 
Mato •Grosso ,;, 1 ·1967 

•. ., :i .. : .. 1968 . 

Goiãs 

. ;·: . : .. ·, 1969,. 
. 1970 

1967 
. 1968. 

1969 . 
1970 

.. 
1967 ' Distrito Federal. 
1968 
1969. 
1970 

Brasil 1967 
1968 
1969 
1970 

. :-:·· 

3a 
. ; 38 

45 

1.066 
1.074 
1.574 

15 
15 
27 

24 
22 
31 

-
1.436 
1.404 
1.717 

:· 

: :1'>275 i 

.:1.026 . 
•1.040 .. · 

-.: 
·/I ' 

45 
".' 50 
•.•, 44 

--· 
38 

3;9os 
6.529 

·as: ·. ·.:•227· .: ·78-
257 ··::, ·.:: 1346:. .:::·87 ·· . 
269 i)( • 390 ... ..• : .94:. 

-···.4.·.·.: .:·;;.;.;: .. ,:;_ ' 
~.a.-. -.~"·r:·:·.~ 

14 .. ·-:.c: .. ;.:-_ .. 

'28 50 . ''"25'' 
· é30 . 51'' .. <.:' 24· •. 
. '56 76: . I· 20. · .. 
·:- .- ... - ., 

._.,.,, ,. 
.. _ :, '~ ... 

·- - • 

728 2:053 . '414 
996 2.769 434 

7.a46 1.356 3;313 471 
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Verifica-se que em 1967. fÔram di
plomados 1.066 agrônomos e; en{l969, 
uni auménto de cerca'de so%; ou' se
ja., 1.574. diplomados.·· Em: Odôntolo:. 
gla. 'o aumento foi de 20%; llitó é, de 
1. 436 em 1967 para. 1 :.717 em 1969. . 

( ,, ' ,. ,, , .•. 

Veterlriárla mais uma. vez ocupan
do uín pálido ultimo lugar, com 15% 
de aumento,' .. med1c1nà: com 60%, far
mácia com 90% de aumento e; final
mente, engenharia com a. duplicação 
do número 'de conclulntes, 3'908 em . 
1967, contra. 7. 846 em 1969. r:·· : 

- ... " ' ~ : : : 

Paradoxalmente, São Pauló, · o Es
tadÍ>: mais :1ndustr1all,~ado' do ·Pais, 
pa.r.ece ser o único que.: leva. a. ·sério a. 

Segundo publicação ··.do .. · MEC/FUn
dação Getúlio ·-Vargas, tÍnhamos no 

· .JBrasn,··em 1969:''·~· · · · "''''' •.. ·- -~ ... ·-· .. . ...... . 

•-:· 1895 mun1cip1os; (48,2% • do total) 
::\sem um:só médico. 
. '.-_, r-~, . 
. "' \.~i.,_;_ 

· - 1454 municiplõá r (36,9% . do total> 
:-:::sem um·.·só dentista .. ~ .. -.,\:·-~ _.:. __ . 

...... ;. 
· i 1874. mun1cip1os;: (47,5% do total) 

·sem um só farmacêutico.· 
I,;' 

0 

~~ 0 .::.· I: ,i , ' -~,' 0 ' o' 

.. •.: 2725 munlciplosc (70,4% do total) 

.:·:sem um .só agrônomo. 

:; ·, 3287 munlciplos. (S3,6%: . .do total) 
.. sem um·· só veterinário. 

. ',• t 
;i',: agropecuárla:· Senão,•uveja.mos:· 'em '' 

Voltando a nossa atenção espec1f1-
·: camente. para o problema .do •número 

1967,· concluiram o curso 197 agrôno
mos; em 1969i'470 foram os concluln
tes de agronomia, o que corresponde 
a um aumento de 150% · em 2· anos, e 
na. área dos veterinários, o aumento 
fol de 120% de 1967 pará 1969; · · 

· · e localização dos ·médicos, por ser esta 
: : a profissão de mais ·necessária e ur
. · gente presença' no •Interior, vamos 
· ·verificar que a·solução realmente não 

Se . tomarmos Golá~ '.:.._ obviamente é fácll, mesmo' com o extraordinário 
: :~crescimento verificado nas matriculas uma· economia totalmente agrária ..:... 

como figura, vamos verificar 38 con- ·; , ; nos últimos anos .. ,: .... ,, . 

clúsões em 1967 para 45 conclusões de ·.·.·.· .. : No trab. alho elaborado pelo Dr. Ru
agronomla em 1969; vale dizer, me-
nos de 20% de aumento e uma re- bens Pôrto, destaca-se uma projeção 
gressão de 20% em veterinária. quan- .. ·realmente Interessante sobre. o as• 
do ·dlplomou:-25 em 1967 e em 1969 ::~sunto. · 

: ' • ' j I ~ ' ' 

Dlz o referido trabalho, à pág. 91 
somente 20, constatando-se :que em '·" 
1969 ·ou 1970 fol necessária· a ·reallza
ção:de 2 vestibulares para que:se:com- · e seguintes: ·· · . ··:.:: ·: • > ,,, :.c 

~·· pletasse uma turma suficiente para 
funcionar o .1.0 ano de agronomia. 
Sallente~se que Goiás além de sua 
grande produção agricola, conta com 
o 5.0 . rebanho animal do Pais, ....... 
34.231.000 cabeças. 

Senhor Presidente, o preconceito, 
que, hipócrita e desgraçadamente se 
tem . sustentado no Bra.sll contra a.s 
ativldades rurais, fez com que, em 
1969, quando contávamos com mais 
de 230 mll proflsslonals de nivel su
perior no Pais, menos de 13 mll per
tenciam à agropecuárla. a principal 
fonte de riquezas de nossa Pátria. E 
o mais grave,. Senhor. Presidente, é 
que pouco ou quase nada temos con
seguido para corrigir tamanha 1n1-
qü1dade. 

f ' ,. ~ ••• . _,· .. ·'··' 

"OS Mru)ICOS NO BRASIL 

1 - De. acordo com os:. dados que 
obtivemos,·· possuia o Brasil um 
número total 'de médicos Igual a 
47.250. ~· 

· Comparado esse valor ao da po
pulação estimada pelo IBGE, te
remos, como. já vimos, uma pro
porção de 1 'médico ·'para 1. 810 
habitantes. 

2 - Será 1ntere~sante comparar 
esse valor ào que o "Statlstlcal 
Yearbook", de 1966, das Nações 
Unidas, fornece para outros pai
ses do mundo. 
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Temos, assim, segundo a fonte citada: . ,. ·· 

' . . . '. ·,,. .. ' '. : ' ' ' ' . 
. .-·.Israel.- ..... · ........................... . 1 médico · •para ' · '·420 ·.'habitantes 

,.··< AlemaDha·'octdental ....... -......... 1:-' 
:,j_ •• ,,l ;·_, ,;,,:;_; ')'r.··-!;_ ~.-.·,-

. . ,.. " '450 ... ,_, ,_._ . . '. ,. : \ ' . ' ~' ' . .. . . .. ' . . ' 

--·Austrla' ;~ .-~ .. ~-:·: ... . ... . .. .... . . . . ... 1 .. 560"' ..... : .. " ., " 
:." .. : .. ::.:·:.:560. :... ... .. :·(· ,, ', • I ' ' ,' ' • ' 

--·:·.·Hungria:·_ ..... _.; .. _ .. : .. ·.-.. ~··-············ ... 1 ·.- , ___ _ 
. , • , , . . •• , J :_ ~ r . . ~- . . . 

.. , .-'Checoslováquia, ........ ,............. t' .· · · • .,: 
:BulgãrlB.::·, . .... : ... r •• · •• · ••• ~ ••••••••••• • 1.',· .. " 

., . "' •, .: ' . '·-·· . 
Itána·-· : .. -~ .... ,;,, ... ~ .............. -1 · · ur . 

·-Argenttna ·-_ ._ .... ~--~ ............. ~........... 1 I· ... . ,, . •'' i, 670 ' .. · .. 
.,;;,:.. "700' ' .... , E&taiios urudôs . ~ .. : . . . . . . . . . . . . . . . . ·.t . 

:' • 1 ~·' I ' .' • ' ,' •: ,': Í : 

.. 
- " . . - . 

·.·França··:-:~· .i .... ~ ;.~ • ·: •·• -~;; .................. _ ,1 "·' .. . 910 i(' ,. -~~-; .. , ' '' -: '' . . . 
Uruguai· .~ ... ·.:.-.· ... : ... .'.' .......... , 1 

' '• 
; .!! ,, 'l.:i.970 .i--::;; .. :i 

. L3ÕO : I ': •• " •• 

' ,'~ :' ' . i. ': . ~-
·::veneZUela·· .:·; .. ·.:~.-~·-· .-~-.:.'~ ~ ... · ......... l.' 

·.-:1:, .·_,:;-; 

. : ,_ . 
. ; ; , :· 

' ' . '" -: ' ' 

Vê~se; · aliás, que não são sempre 
os paises mais ricos os que pos

. suem número menor de. habitan
. tes. para cad1f médico· .(o .que cor
.. responde; é . claro, a 'um número 
'maior · relativo · de: :médicos para 
serviço da massa ·populacional) . 

·,-·Deve-se isso: .: .1 ., .. 

.. ; I-''., , "''' • ., ... : 

2.{-:ao fato -de·:neles ser mais 
concentrada a : população, o que 
permite ao médico .. atender a um 
número maior de clientes; 

• • ' ' I ' • 

2 ."2 ....:., ao : iâio · cie dispÓrem · de 
. maiores recursos·, - ·(hospitalares, 
·.de: ambulatórios,. de .. enfermagem, 

de transportes. etc;).; que facm:.. 
tam a tarefa de atendimento aos 
doentes;. · 

3 ....:., Àdmitindo, de · acôrdo com 
os números citados e as observa
ções feitas · · (pequena • densidade 

. da . população bruileAra.. e falta 
de recursos para os médicos) que 
em nosso Pais seja necessário 1 
médico para cada 1. 000 habitan
tes, concluiriamos · que, · para a 
s u a população, estimada · em 
números redondo!!.> para 1967, em 
cerca de 86 milhoes de habitan
tes, seriam necessários 86.000 
médicos. 

Como o número existente era, se
gundo vimos, de cerca de 47. 000, 
conclui-se que o "deficit médico" 
brasileiro é da ordem de 39 mil 
profissionais, ou seja, mais de 
45%. 

, '' ' • • .: ; ' , : t: •; ' I ': ; :" I 

: .. 4 .. -:Para:fazer,uma.idéia aproxi
, mada~ .. do•que·;isso.,signUica ,e do 

que:·_tsso- exige, para·. ser.· sanado, 
· poderiamos ::: fazer:·,-uma •• simples 

. , .. est1ma.tiva,::sem: qualquer. preten
são a rigor·.-: ·,:: ,..,:: ,,, , :. · "· 

-Podemos, .:aliás; _obsel'Var,· ·a' esse 
respeito,<que -em ;:trabalho de 

:• grande:·interêsse: sob ·o:.titulo A 
, FORMAÇAO ' DE w:DICOS; do 
IB.GE,·: o cProfessor: João Lyra. Ma

. deira; incontestavelmente um dos 
.. · .. mais. acatados,mestres . da . Esta
. · tistica em nossa terra, 'faz,; tam
. bém;· Üm. cálculo; ~com '.um ·:exce

.. lente,.'áparelho_: matemático; do 
. núinero de' médicps que serão ne
. cessários '·ao· nosso ·Pais: nos:. pró-
ximos anos. ·· ·' · -
.1, ': .. ',"'r"l''' ··":\ ...... ., •• , ... _; •.• ~ • 

. ','E,'i:l · interessante ·é· observar que, 
embOra. não; :tivéssemos. conheci
mento_do.;trabalho :do Dr.·:Lyra. 
Madeira ··<uma· vez '·que' ·o··nosso 

. foLiniciado em:julho de'l968 e o 
· . dele. só :nos ·chegou .às .. mãos em 

. fevereiro ·det•1969), as :metas es
colhidas por. êle e por nós coin
cidem no-valor desejado de-1.000 

· habitantes'; para cada --médico. 
' . :0. • .. ' • ;,:• •, ,• ; • ··: . I • . .,, : 0: • .' .. • 

·. "5 ''-- Outro: argumento ::a favor 
do número estimativo que adota
mos, encontramo~ lo . no' .trabalho 
"0 PROFISSIONAL DA SA'O'DE 
DE QUE O BRASn. NECESSITA", 
publicado em RECURSOS. NATU
RAIS PARA AS ATIVIDADES DA 
SAúDE (An'Jário da 4.a Conte-
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rêncta Nacional de Saúde - agôs
to/setembro - 1967). Diz nêle o 
Doutor Scorzelll; com efeito:, 
·''Dizer-se· que o Brasil necessita 
de 1 médico para 1. 000 habitan
tes, é adotar uma expressão Im
perfeita." · 
"6'- As judiciosas observações do 
Dr. Scorzelll, relativas à· peque
na representatividade de um nú
mero global' para todo o pais, ca
sam-se às .nossas, insistindo lon
gamente na mesma tecla. 
Como, porém, tínhamos que to
mar determinado valor para o 
núinero procurado, cremos que 
concordaríamos, nós e ele e mais 
o Professor Lyra Madeira, no va
lor 1. 000 para essa média, mais 
ou menos simbóllca. 
7 - Poderíamos, então, e ainda 
na forma aproximativa a que 
sempre nos referimos; prever, 
grosso modo, que o deficit apon
tado (cêrca de 39 · mll médicos) 
possa ser ellmlnado ·num período 
estimado de 20 anos. 
Isso exigirá - para .a eliminação 
do deficit . já existente - um 
número de formaturas da ordem 
de 39 mil + 20. ou sejam, perto de 
2.000 formaturas por ano. 
8 - Acontece, porém, que a po
pulação do Pais vai crescendo. 
Embora êsse acréscimo anual se
ja maior cada ano, podemos esti
má-lo, na prospectiva aproximada 
que· tentamos, em 2 1/2 mllhões 
de habitantes. 

" . Teríamos, então, necessidade de 
mais 2 1/2 mllhões + 1. 000, ou 
sejam, mais cêrca de 2.500 mé
dicos a formar, anualmente. 
Somando-lhes os 2.000 para co
brir o deficit, teríamos um total· 
de cêrca de 4.500 formaturas 
anuais necessárias. 
9 - Há, contudo, a considerar 
ainda o número de médicos que 
cada ano deixam de exercer a 
profissão, seja por morte, seja por 
velhice, seja por doença, seja por 
mudarem de atlvldade. 
Admitindo que para a profissão 
médica, com suas exigências es
peciais, êsse desfalque anual pos
sa ser estimado em 10%, teremos 

que aumentar nessa .proporção 
(seria mesmo um pouco mais, se 
o caso comportasse rigor aritmé
tico) o número que obtivemos. E 
chegaríamos, assim, a''um total 
necessário .da. ordem de. 5.000 for
maturas anuais em Medicina. '. . . . ... ' ... 
Ora, segundo os dados da Sinopse 
Estatística do Ensino Superior, do 
MEC, as forinaturas · em ·Medicina 
de 1955 a 1964 mantlveram~se em 

· tôrno de 1.500 a 1.600 por ano. 
Vê-se · que, para equilibrar a si
tuação, num prazo bastante lon
go (20 anos), ·seria preciso mais 
do que trlpllcar o nosso:esfôrço no 
setor do Ensino Médico. , 
Devemos mais uma vez .sallentar 
que os núineros · dados são ape
nas llustrativos e não têm - nem 
poderiam ter numa previsão dêsse 
tipo - um valor de rigor mate
mático. 

Assim é que linaginamos médias 
em período de .20 anos; num fe
nômeno não. estável, mas clara-
mente evolutivo. · ' · 
Cremos, contudo; que a demons
tração feita atende ao objetlvo e. 
que nos propúnhamos: dar uma 
noção conjunta dos fatos e das 
necessidades." 

Vejamos agora qual é a situação 
atual no Brasil no que• diz respeito 
aos profissionais· da Medicina,· e. a que 
distãncla realmente nos encontramos 
da solução. Vejamos: 

Médicos existentes em 1969 47.250 
Médicos conc!uintes em 1970 

(estimativa) ............. 3.900 
Médicos concluintes em 1971 

(estimativa) . . . . . . . • . . . . 4.600 

55.750 
Apllcando-se a taxa de 9,5% 
!nativos, 
Temos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.296 

50.454 
Temos, pois, em números redondos, 

50 mll médicos para 100 milhões de 
habitantes, vale dizer, um deficit de 
50 mll médicos atualmente. 

Para suprirmos as nossas necessi
dades, face ao crescimento da popu-
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lação (que será de 130 milhões em 
1980),teremos que, a partir deste ano, 
duplicar o ·número . de conclulntes do 
curso de -Medlclna, .. ou seja, 9.200 di
plomados : ao IIIlO. • 

~ercebe-se, pois, que, para resolver
mos, o·. problema. do quantitativo; vez 
que· este. é· um ·dos muitos recebidos 
do pretérito;.não dispomos de recur
sos.:públlcos suficientes, o. que sugere, 
então,·a adoção'.da nossa tese: do re
torno ao capital aplicado. 

·Por.· outro lado, o Investimento, o 
desembolso-Imediato. por. parte· dos . que 
podem .pagar, despertará .neles.a.am
blção .de ressarclrem~se dos gastos fel
tos, e, por .consequência, irão traba
lhar onde· haja "compradores",. clien
tes,. deles necessltando . .-E eis que de
penderem .de .financiamento governa
mental-para o .curso, Irão para o In
terior, ·.não só por força. do .. estatuido 
em .lei; mas. até mesmo como em .bus
ca de um mercado de trabalho menos 
disputado. . . ., '. 

· Concluhido, Senhor Presidente, creio 
que_o nosso,propós!to se enquadra per
feitamente na letra e espirita do Ar
tigo. 92, caput, da. Constituição, que · 
reza:· · 

· "Todos os brasileiros são obriga
dos ao serviço militar ou a outros 
encargos necessários à segurança 

. nacional, nos termos e sob as pe
nas da lel"• · · · 

Senhor. Presidente, como alternati
va, face à urgência da matéria ora 
examinada, apresentarei.:. oportuna
mente, um Projeto de Lel; nada mais 
será . que uma reformulação do nosso 
antigo Projeto n.o 1.140, apresentado 
na Câmara dos Deputados em 1968. 

Erá o 11ue tinha_ a." dizer. . · · 
O'SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 

,;_ Concedo a palavra ao nobre Sena
dor Carlos Llndenberg, representante 
do Estado do Espirita Santo. 

O SR., CARLOS LINDENBERB -
(Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, inicio o meu pronuncia
mento de hoje com a leitura de um 
auto de penhora, o que, de certo mo
do, faço oprimido por um sentimento 
de angústia, porque essa penhora re
cai sobre um estabelecimento de en
sino no Interior do Estado do Espirlto 
Santo, ameaçando deixar sem escola 

cerca de 1.200 ·alunos num dos muni
ciplos mais pobres do nosso Estado. 

AUTO DE PENHORA 
' · .. ~ . ' ' ' 

Aos 9 dias do mês de .fevereiro do . 
ano de 1972, cumprindo o respei
tável mandado retro, do MM .. Juiz 
de· Direito desta Comarca ··de Ara
cruz, Dr. Marco Antonio .de Souza 
Basilio,. eu, ·OficiaL de ·Justiça, 
abaixo assinado me dirigi ao local 
bairro Vila Rica ou· seja acampa
mento nesta Cidade, às 12 horas 

· penhorei. o seguinte bem, .1 Giná
sio .e :Escola .. Doméstica .. Area = 
7.416,50 m2, . rua:: Professor Berilo 
Basll!o, o Ginásio. com 14: janelas 
ao .lado da .rua Geneslano, .7 ja
nelas·pela frente e .. 2 janelas aos 
fundos .. Logo em.,seguida· .depo
sltel-os.com o Br:.Monsenhor Gui
lherme Bchmlth ... Realizada , esta 
dlllgêncla de penhora' depois de 
verlf!car,.em Cartório, que o,exe
cutado não .fizera .o pagamento 
nem nomeara · bens :. à : penhora, 
conforme certidão. de citação su

. pra. Para. constar, lavrei o pre
., sente auto que, lido e achado con-

forme, vai , por .mim . assinado e 
.pelo. depositário, e pelas testemu
nhas e tudo presente .. O referido 
é :verdade. ,e . dou fé •. Aracruz em 
9-2-72. Solon Nascimento Lourel-
:ro, Oficial de Justiça. X- Monse
nhor . Gu!lherme Bchmlth. 

... CERTIDÃO' DE INTiMAÇAO DO 
AUTO DE .. PENHORA 

Certifico que em ·seguida . a pe
nhora do auto supra, da: mesma 
Intime!. o executado Monsenhor 

Guilherme Schmlth;· ao·-qual' 11 o 
referido auto .. Em seguida a essa 
leitura, ofereci contra-fé,· que 
aceitou. dando o seu ciente. O re
ferido é verdade e· ·dou fé. Ara
cruz em 9-2-72. Solon Nascimen
to Loureiro, ·Oficial de Justiça. x 
-Monsenhor Guilherme Schmlth. 

·O Sr. Ruy Santos - A penhora é 
decorrente de débito de que natureza? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
No decorrer do meu discurso V. Ex.a 
será Informado a respeito, mas, des
de já, posso esclarecer que é penhora 
em virtude de não pagamento ao 
INPS. 
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Recebi do Dlretor do Ginásio de 
Sanaçu a seguinte carta: _ 

Aracruz, 27 de fevereiro de,_ 1972 
Exmo. Senador Dr. Carlos Lln
denberg 
Acabo de escrever uma carta ao 
Senador Dr. João Calmon. 
Dirijo-me no mesmo sentido a 
V. Ex.a e prezado amigo. · 
·o assunto é: Situação desespera
dora do nosso . Ginásio. 
Senador,. o INPS está executando 
o Ginásio de: Aracruz, porque es
tamos devendo ao Instituto a im
portância de cento e vinte mil. 
Dinheiro que nunca vimos em 
nossa vida e jamais veremos. Ora 
Senador, nunca tivemos orienta
ção do INPS. Quando estávamos 
devendo uns 15 a 20 mil, fomos 
lá mais que ·dez vezes para co
meçar a acertar, mas não quise
ram receber parceladamente e 
sim tudo, o que nunca nos foi 
possível e nunca será, porque os 
nossos alunos só podem pagar o 
mínimo e alguns nada. Os pais 
da maioria dos nossos alunos re
cebem o salário-mínimo · com 
numerosa família. A pobreza de 
muitos está estampada no rosto 
deles e pela roupa que vestem. 
São, multas vezes, crianças inte
ligentes e · de boa vontade, que 
mais tarde poderão ser grandes 
homens no Brasil. 
Todos os ginásios particulares no 
interior do Espírito Santo estão 
apreensivos e desanimados, pres
tes a fecharem suas portas, por
que o INPS está arrasando real
mente. Parece que é um proble
ma nacional, porque os jornais 
trazem artigos publicando a mes
ma situação, como o Jornal "Edu
cação" de 7-11-71. Reproduzido 
de "O Jornal". 
Se abrimos Ginásio, só foi por 
idealismo e patriotismo e nunca 
para ganharmos dinheiro. Temos 
amor à juventude desamparada 
do interior e por isso resolvemos 
fazer dela algo útll e grande pa
ra a Pátria. Estamos na Década 
da Educação. Todos nós estamos 
prontos para cooperar e já esta
mos cooperando. O que nós, eu e 
muitos outros homens fizemos, 

vai abaixo pelas exigências do 
INPS? ·Setenta por cento dos gi
násios do Brasil são particulares, 
poucos os of1c1a1s que geralmente 
não são acessíveis à população do 
Interior .. Nós que resolvemos en
tão esta falha, estamos proces-

·. sados e quase indo para a cadela, 
porque não ·tivemos dinheiro pa
ra recolher ao INPS e ·nem ins
trução para .isto. o eminente Pre
sidente Médlci, falou no dizer do 
Senador João Calmon, em vergo
nha . nacional. Pois bem, lá vai 
mais uma, o enforcamento do en
sino particular no Brasil, 
pelo INPS em nome da Lei. Esta 
lei pode ter as melhores inten
ções para a previdência social, 
mas arrasando com o ensino par
ticular, torna-se um absurdo. Fa
lar em educação para um lado e 
massacrar a educação por outro 
lado é uma contradictlo · ln ter
minls.· 

Nós aqui em Aracruz, Guaraná e 
Jacupemba, com mais de 1.200 
alunos nunca poderemos, nem 
parceladamente, pagar esta di
vida. O INPS vai ·embargar .os 
nossos ginásios e pronto. Vai ser 
uma beleza. Tenho pena dos nos
sos alunos e dos pais deles. O que 
nossos alunos pagam dá multo 
mal para pagar os professores e 
serventes. Alguns professores dis
pensam os domingos, feriados, 
13.0 e até férias, ·para que o giná
sio possa se manter. Estes sacrl-

. fíclos nã:o valem nada? 
O Sr. Presidente da República 
cujos esforços todos nós aplaudi
mos e admiramos, deveria ser ln
formado sobre esta situação ca
lamitosa e antlpatrlótlca. Ele 
certamente não está a par da 
realidade. Os Srs. Senadores e 
Deputados, que são os dignos re
presentantes do povo, deveriam 
se encarregar disso. Não sou eu 
que estou clamando, é o próprio 
povo brasileiro já indignado. 

Tenho certeza que os nossos Se
nadores e Deputados, que sempre 
souberam defender os direitos e 
aspirações do nosso povo capl
xaba, acharão um melo de sustar 
as execuções do INPS, até que se 
ache uma fórmula certa e digna 
de não cometer tamanha barba-
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ridade ·que é .fechar os ginásios 
particuiares que jamais. poderão 
pagar o INPS. 
Em tempos ·. pá.ssados escrevemos 
· neste sentido · aos Srs. Ministros 
· da 'Educação e 'do Trabalho, e 
recebemos ·a· resposta. seca "IN
DEFERIDO".' Quem precisa da 
Educação'·nã.Q somos' nós, já es
tamos formados, é a mocidade 
brasileira. 
Senador, peço encarecidamente 
Interessar-se , pelo caso e salvar 

, . os nossos . ginásios particulares. 
cordiais .. saudações. ;.:._ Monse
nhor Guilherme Schmitz, · Presl-

, dente.. · · · · · . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, até 
poderia terminar aqui meu discurso, 
meu pronunciamento. Entretanto, o 
assunto é por demais sério para que 
não façamos alguns comentários, não 
façamos nosso ·apelo às autoridades. 

O Sr, Ruy Santos - Pemute V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Com todo prazer, nobre Senador Ruy 
Santos .. 
· · O Sr. Ruy Santos - Sabemos, e 
não sou eu quem vai dizer o contrá
rio,· sabemos que a contribuição do 
INPS é uma. contribuição obrigató
ria. Todos empregadores estão sujei
tos a ela, inclusive os · ginásios. Estou 
de .acordo com V. Ex.a. de que há 
casos que precisam ser levados em 
conta, segundo sua peculiaridade. O 
Monsenhor, dirigente do ginásio, dis
se que nem parceladamente poderá 
pagar. Ora, o INPS vem prorrogando 
e parcelando sobre · novos · parcela
mentos . os débitos de . jornais, de 
grandes empresas jomalistlcas. Ainda 
há pouco tempo, li a noticia do par
celamento de débitos de grandes clu
bes de futebol. Um ginásio desses é 
uma instituição. Conheço· a. vida do 
Interior, como a conhece também V. 
Ex.&, e sei que esses estabelecimentos 
principalmente os mantidos por reli
giosos, vivem na maior dificuldade. 
Recebi, há pouco, carta de um deles, 
do Interior da Bahla, solicitando-me 
conseguisse várias bolsas de estudo, 
para suavizar a stluação do colégio, 
porque os meninos não podiam pa
gar. V. Ex.& faz bem em se pronun
ciar. De tal maneira me impressiona 

esse caso concreto que tomarei a 
mim, embora pouco representante, to
marei a mim o cuidado de. mandar o 
discurso de V. Ex.a ao Ministro Júlio 
Barata, pedindo o .estudo de .. uma so
lução. Não é possivel deixar-se 1.200 
crianças . sem. colégio, crianças de 
zona pobre, .crianças cujos pais não 
têm com· que pagar .. v. Ex,• faz bem 
em chamar a atenção para esse caso 
concreto. Há muitos, devedores do 
INPS que . não estão ·. sendo executa
dos e, agora, se vai .executar justa
mente um. colégio. que vem prestando 
grandes. serviços à. sua comunidade. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Agradeço, .meu nobre Lider, Senador 
Ruy Santos, o apoio que v. Ex.• dá 
às minhas palavras. Repetindo o que 
se passa em nosso Estado, . o nobre 
colega tem conhecimento do: que 
ocorre também no seu. 

Sr. Presidente, o INPS tem proce
dimento um tanto estranho. 

Enquanto o Ministério da Fazenda 
procura, por todos os meios e ·modos, 
c·onsclentlzar o povo para o pagamen
to do· Imposto de Renda, facilitando 
ensinamentos, colocando funcionários 
à disposição do povo para preencher 
suas declarações de renda, o INPS 
faz o contrário. Silencia. a respeito de 
qualq'uer organização, principalmente 
desses ginásios do Interior. Claro que 
ninguém pode alegar . o desconheci
mento da lei,. mas sabemos. que , os 
jornais, principalmente os que publi
cam as leis, não 'chegam por lá. De 
modo que uma Instituição .da maior 
benemerência - o INPS - a prin
cípio não toma. conhecimento ou, se 
toma, também não providencia. co
mo declara o .Monsenhor Schmltz, em 
sua carta, foi à repartição dez vezes 
e nada . conseguiu acertar.· Deixou 
1correr. Quando a dívida chegou. a 
1certa altura, já vultosa, então o INPS 
1entra com a cobrança e a execução, 
1com. pleno desconhecimento. da.outra 
parte. 

O Sr. Guldo Mondln - Permite-me 
V. Ex.a um aparte? · 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Com muito prazer. 

O Sr. Guido Mondin - Meu caro 
Senador Carlos Lindenberg, uma das 
coisas que devemos observar na Re
voluçuo brasileira que se processa é 

~~------------------------------------------------------------
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precisamente este aspecto: a reforma 
de mentalidade em nosso Pais, men
talidade que alcance todos os. setores 
e,: particularmente, o serviço ·público. 
Imaginemos a máquina administrati
va. Evidentemente, o . INPS . é uma 
máquina, e, porque máquina, frio. 
Então, a ordem que provém de deter
minada lei termina em uma. ordem. 
Ela será executada friamente. Seus 
agentes, seus executores não pen
sam por si e seriam Incapazes - sa
bemos - de sentir a profundidade de 
medida dessa natureza, medida que 
vem ·coibir o ensino ministrado com 
grandes sacriflclos a 1.200 crianças no 
Estado do Espírito Santo. Essa men
talidade é que precisamos mudar. 
Precisamos fazer com que na consci
ência do agente da execução dos ser
viços públicos permaneça essa pre
sença; essa responsab1lldade de sa
ber conduzir-se conforme o caso. De
clarou o nosso ilustre Lider, Senador 
Ruy Santos, que, quando se trata de 
clube de futebol ou de empresa jor
nalística, existe a preocupação de 
atender, de fazer o parcelamento. Co
mo V; Ex.11, falo com alguma revolta. 
Também já estive envolvido no cui
dado. de conseguir parcelamento para 
entidades que prestam serviços de sa
crifício à coletlvldade. Por conse
guinte, aplica-se a lei, aplica-se o re
gulamento, aplica-se a ordem de ser
viço. O que não se aplica é o fun
cionamento da consciência daqueles 
que, além de sua função precípua na 
administração, precisam por sua al
ma, por seu espirita na compreensão 
do ato que executam. Faz multo bem 
V. Ex.a em levantar a questão. So
mos· participantes de ums Revolu-

• ção, mas queremos que essa Revolu
ção afaste do seu caminho, da sua 
evolução, os elementos que a pertur
bam, que a desmoralizam, quando 
menos pela frieza com que exercem 
suas funções. Sabemos que os maio
res responsáveis não tomam conhe
cimento dessa situação - é evidente 
- pelo excesso de preocupações ou
tras. Cabe a nós, homens do Parla
mento, levantar nossa voz, no sen
tido de que essas questões atinjam 
profundamente aqueles que devem 
ser atingidos pelas nossas observa
ções, pelos nossos protestos. A Revo
lução brasileira ai está. Entre sua 
grande finalidades, há de mudar essa 
mentalidade, para que a função pú-

bllca se exerça com consciência; com 
humanidade. Não fazê-lo friamente, 
mas com conhecimento das conse
qüências da execução de cada ordem 
para que não aconteçam fatos ·_Iguais 
ao que V ... Ex.a relata. Para um clube 
de. futebol,· que .é. uma coisa pública, 
há grandes fac1lidades .. No entanto, 
aplica-se ·.friamente .. a ,lei .no caso de 
um colégio: Val~se. fechar uma escola 
precisamente num· Pais ·:...., ·como de 
resto no mundo Inteiro - que tem 
na1 educação-a :base.de toda· sua evo
lução. Goste! de ouvir· que o nosso 
Líder Ruy Santos tomou a si a ques
tão e a levará .. ao conhecimento do 
Sr.· Ministro do· Trabalho .. Jl) necessá
rio que· assim se faça. l!: preciso que 
se tome conhecimento de que há nes
te . Pais . um segundo escalão • ainda 
atuante, a , perturbar a · Revolução, 
que queremos triunfante no tempo e 
em todos os setores da vida brasileira. 
l!: preciso, sim, mudar a mentalidade 
nacional em tal sentido. Es~á ai um 
fato concreto, quando a Revolução 
diz que ela também se exerce no sen
tido dessa mudança. · · · 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Nobre Senador Guldo· Mondin, agra
deço o aparte de V. Ex.a, que velo-dar 
sentimento ao.meu .discurso, tão frio 
e tão triste, e esclarecer certos pontos 
que certamente eu não irla fazer. 

o Sr. Wilson Campos - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Pois. não. 

o Sr. 'wnson Campos - Nobr~ Se
nador Carlos Llndenberg, . quero in
corporar-me ao pronunciamento de 
V. Ex. a e também sugerir ·a v. Ex.11 

que o Padre, dlretor desse. educandá
rio, faça um requerimento ao próprio 
Superintendente, Presidente do INPS, 
Dr. Kleber. Gallart. Tenho certeza de 
que será atendido. Sugiro, ainda, que 
nesse requerimento Sua Senhoria, o 
Sacerdote a que V. Ex.a se refere, po
derá dizer que · em outras oportuni
dades já tem autorizado o pagamento 
a prazo de juros e a correção mone
tária. Como se referiu V. Ex.11 no ini
cio do seu pronunciamento, segundo 
a carta Ilda, essa Importância ante
riormente era pouco mais de 15 mil 
cruzeiros, mas naturalmente dado o 
tempo decorrido, aplicado o juro e a 
correção monetária vigente, ela atln-
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ge hoje a quantia declarada. Tenho 
certeza de que, também como nós, 
com a. responsabilidade que. temos 
para com a juventude brasileira, S. 
Ex. a o Presidente do ,INPS atenderá 
aos reclamos da .. cidade. que V. Ex.a 
dignamente· representa. Por seu in
termédio; 'que sejam feitas gestões 
junto· ao·'Sr. ·Presidente do· INPS. Se 
me permite- e já foldltri'pelo nos~ 
so •companheiro· desta· Casa, o Sena
dor Ruy Santos ....:. ·eu' me incorpora
rei a V. ·Ex. a para · jimtos atuarmos 
no· .sentido da continuação do ensl
namento.que vem sendo feito por esse 
ginásio do Espirlto Santo a .1.200 
crianças brasileiras. 

,,' ' . 1: .. . 
. O SR. CARLOS LINDENBERG -

Agradeço o · aparte de V. Ex.a. 
Quero Informá-lo de· que já. estive 

procurando a legislaÇão a respeito. O 
Sr. Presidente do INPS poderá conce
der o parcelamento.-· não sei se o 
poderá fazer ·nesta altura dos acon
tecimentos - em até ,60 pagamentos 
mensais. Para clubes de futebol, há 
bem pouco tempo noticiaram os jor
nais, que houve parcelamento em até 
100 prestações mensais, e também 
para outras organizações, inclusive 
jomalisticas, sendo que algumas, em~ 
bora .feito o parcelamento, até hoje 
não pagaram nem toram · erecutadas. 

No caso presente,. o . que preocupa 
é a execução. Os home:~s do interior 
geralmente são timldos e, com ins
trução a respeito, com .ensinamento, 
eles arranjariam um melo para sal
dar esse compromisso;. principalmente 
esse Dlretor, Monsenhor Schmltz pro
curaria obter. recursos para pagar, 
ainda que vagarosamente, com multa 
dificuldade. ·Contudo, . foram logo à 
execução. 

Levei o assunto ao conhecimento de 
S. Ex.a o Sr. Ministro do Trabalho, 
que ficou de me dar uma solução mas, 
por enquanto, só me mandou uma in
formação através do seu Chefe de 
Gabinete, de que a penhora não era 
de 120 milhões de cruzeiros, apenas 
de 87 milhões. Esta informação não 
me trouxe nenhuma utilidade porque 
o que precisamos é de uma solução 
para o caso, mas uma solução huma
na, tendo em vista que se trata de 
um estabelecimento de ensino, num 
dos lugares mais pobres do Brasil, que 
é o Munlciplo de Aracruz, de terras 

devastadas, terras cansadas, onde 
agora se processa ressurgimento com 
o reflorestamento. O · salário . vigente, 
de modo geral, é .o. salárlo-minlmo; 
a população do munlciplo, portanto, 
dispõe de . poucos. recursos. 
o ginásio foi construido .com a co

laboração do povo, com' ·a colaboração 
do Governo -'- eu mesmo tive opor~ 
tunldade de ·· concorrer · para. a sua 
construção :.:... e passou depois a essa 
fundação· que cuida do · ginásio · de 
Sauaçu. · 

. De modo que, com .. essa .penhora, .o 
ginásio será fechado. São 1.200. alu
nos· que ficarão .sem meios. ·de estu
dar. Além ,disso,. não. sei o que Iria 
fazer com aquele estabelecimento o 
INPS. Acho,.uma .barbaridade fechar 
apenas .por ter deixado de pagar suas 
prestações. E é justamente por Isso 
que eatou nesta tribuna. 

Aproveitando a oportunidade, leio 
aqui trecho de um memorial. publi
cado no Jornal do Brasn, ·rio ·dia 13, 
. com o seguinte titulo: · · 

"MEMORIAL REVELA A MINIS
TRO QUE 50% .DA REDE CA
RIOCA DE . ENSINO PRIVADO 
SOFRE CRISE . . . • 

. O Presidente da Federação Naclo

.nal do Estabelecimento de Ensl-
. no, Profesor Carlos Alberto Wer

neck, disse que 50% da . rede es
colar particular do Rio se encon-

.. tra em ·.má situação. Fontes do 
Ministério da ·.·Educação,· entretan
to, fixam o número em 70% . e a 
deficiência. não é só financeira: 
o. ensino, por, falta ·de· professores 
capazes, está cada vez pior.ll 

Ora, 'aqui não se fala em INPS; mas 
tenho absoluta. certeza de que está 
contribuindo, também, , para as difi
culdades financeiras dos ginásios. no 
Rio . de Janeiro; não tenho a menor 
dúvida. 

O Sr. Benedito Ferreira -· V. Ex.a 
me concede um aparte.? 
. O SR. CARLOS LINDENBERG -
Com multo prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre 
Senador Carlos Lindenberg, não sei 
qual a contribuição que possa dar pa
ra minorar as preocupações de V. 
Ex.a, mas quero crer que uma é vá-
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lida: é que, no meu Estado, o INPS 
parcelou para as prefeituras até 150 
meses, para pll,gamento dos débitos 
em atraso. Logo, estou admirado de 
que no Estado de V. Ex.a esse Supe
rintendente não tenha tirado proveito 
dessa portaria ministerial, dessa elas
ticidade · que o Ministro Júlio Barata 
tem dado, para solucionar esse pro
blema da arrecadação do INPB .. Em 
Goiâs, foi dado, assim, tranquilamen
te para a quase todas as pessoas que 
deviam, em 150 vezes. Acho - e en
fatizo bem - que nesse caso do colé
gio estâ havendo um mal-entendido. 
Talvez a solicitação não chegasse até 
o conhecimento do Superintendente. 
ou esse Superintendente é daqueles 
que se estâ comportando como um 
Judas· não estâ contribuindo para o 
acertá da administração do Ministro 
Júlio Barata que tem tido a preo
cupação de fac111tar tudo para que a 
arrecadação se desenvolva num clima 
de paz, num clima de harmonia. De 
maneira que eram estas as informa
ções que eu queria dar a V. Ex." 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Agradeço a V. Ex.", mas acontece, 
conforme a carta que acabei de ler, 
que o Diretor do Ginâsio foi à Dire
toria do INPS, no Espírito Banto, mais 

. de dez vezes. Não conseguiu entrar 
em nenhum entendimento, porque 
queriam receber tudo de uma vez. É 
o que ele diz na carta na qual estou
me louvando. 

Por outro lado, os prazos jâ passa
ram. v. Ex." estâ afirmando, e acre
dito, que. em Goiâs conseguir~m par
celamento em até 150 prestaçoes; mas 
pela a tual legislação o prazo j â ter
minou e o Presidente do INPS poderâ 
dar até 60. 

É possível que o Ministro possa 
abrir mão disto e aumentar este pra
zo. Acredito que o faça, mas, de qua)
quer maneira, agradeço a colaboraçao 
de V. Ex.", que vem ajudar-me nesta 
minha tentativa de encontrar uma 
solução para o caso do Ginâsio Sau
açu e de muitos outros do meu Es
tadÓ e acredito que de outras Uni
dades da Federação também. 

O Sr. José Guiomard - Permite V. 
Ex." um aparte? 

. O SR. CARLOS LINDENBERG 
com muito prazer. 

·O Sr. José Gulomard - Não hâ, 
com relação a esses estabelecimentos 
de ensino . particular, alguns que go
zam de isenção desse pagamento, nos 
casos de ut111dade social? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Que eu saiba não hã, Senador José 
Guiomard a não ser. que fosse .ins
tituição. d~ benemerência. Mas, como 
ginâsio, ' que naturalmente tem que 
ser remunerado para aqueles que pos
sam pagar, n~o hâ isenção. 
. · Esta oportunidade, Sr. Presidente, 
aproveito para ler, também, o seguin-
te· memorial: · 

"Segundo o professor Carlos AI
berto Werneck, a Federação vai 
agora escolher ·os nomes dos ele
mentos que participarão do Gru
po de Trabalho que: o Ministério 
de Educação e Cultura .pretende 
criar para estudar os . problemas 
da rede particular de ensino em 
todo o Pais, visando a apresentar 
sugestões que o tirem dessas di
ficuldades a tu ais." .. 

Vai ser criada essa comissão, e 
achei oportuno, com este pronuncia
mento solicitar a S. Ex. as, os Brs. Mi
nistros da Educação e do Trabalho, e 
ao Presidente do INPB, Dr. Kleber 
Gallard, que façam o possível no sen
tido de encontrar solução para os es
tabelecimentos que estejam em tais 
dificuldades, e • que a solução nunca, 
jamais seja o fechamento do Esta
belecimento, que esta seria a última 
providência e a mais infeliz de todas. 
Porque, especialmente no .interior do 
Estado, onde o lavrador jâ tem .muito 
poucas oportunidades para · quaisquer 
benefícios se ainda vamos tirar-lhe 
esta, da instrução de seus filhos, pa
ra que tenham uma vida melhor, 
acho que isto seria uma verdadeira 
calamidade pública. 

Se o INPS, por determinação minis
terial, pelo menos pudesse di~pensar 
as multas, os juros e as correçoes mo
netârias, acredito que co~ um prazo 
razoâvel, e com a obrigaçao de man
ter em dia as suas contribuições, to
dos esses ginâsios haveriam de procu
rar cumprir suas obrigações para com 
aquela instituição, obrigações que são 
justas e necessârias, a fim de que a 
Previdência Social não sofra dificul
dades financeiras. Mas, isto de penho
rar, e de chegar a ponto de fechar o 
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ginásio - o que ocorrerá se não hou
ver uma providência - com a con
seqüente passagem da propriedade 
para o INPS, não é solução aceitável. 
Por: outro lado, não se! o que !ria fa
zer o INPS com aquele verdadeiro 
"Elefante Branco" lá no interior do 
Espir!to Santo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, são 
estas as minhas palavras. Quero ter
minar, apelando, mais uma vez para 
os dignos Ministros da Educação e 
do Trabalho, e para o Presidente do 
INPS, no sentido de que encontrem 
uma solução. 

Agradeç~ ao nobre Lider, Senador 
Ruy Santos, e aos Srs. Senadores Wil
son Campos, Gu!do Mond!n e Bene
dito Ferreira a espontaneidade de 
seus gestos, prometendo auxiliar-nos 
na solução desse problema. Multo 
obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

Comparecem mais os Senhores 
Senadores: 

José Guiomard - José Esteves 
- Milton Trindade -Alexandre 
Costa - Clodom!r M!let - José 
Sarney - Fausto Castello-Branco 
- Virgílio Távora - Waldemar 
Alcântara - Wilson Gonçalves -
Milton Cabral - Ruy Carneiro -
Paulo Guerra - Teotôn!o Vilela 
- Augusto Franco - Benjamin 
Farah - Nelson Carneiro - Gus
tavo Capanema -. José Augusto 
- Magalhães Pinto - Emival 
Calado - Saldanha Derzi - Mat
tos Leão - Antônio Carlos -
Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - A Presidência recebeu a Men
sagem n.0 71, de 1972 (n.o 89, de 1972, 
na origem), pela qual o Sr. Presidente 
da República submete ao Senado Fe
deral a proposta do Senhor Ministro 
de Estado da Fazenda, para que seja 
levantada temporariamente a proibi
ção contida no artigo 1.0 da Resolu
ção n.o 58, de 1968, desta Casa, a fim 
de que o Governo do Estado da Bahia 
possa "contratar com o Banco Na
cional do Desenvolvimento Econôm!co 
uma operação de crédito no valor de 
Cr$ 14.300,000,00, destinada a finan
ciar parte da parcela com a qual 
aquele Estado contribuirá para o pro
jeto de expansão do sistema baiano 
de telecomunicações". 

A matéria será despachada às Co
missões de Finanças e de Constitui
ção e Justiça. 

Passa-se à 

ORDEMDO DIA 

Item 1 
Discussão, em turno. único, da 

Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Pa
recer n.0 78, de 1972) do Projeto 
de Decreto Legislativo n.0 19, de 
1971, que aprova as contas do Pre
sidente da República, relativas ao 
exercicio de 1961. 

Em discussão a redaÇão final. 
(Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui
ser discuti-la, encerrarei a discussão. 

Encerrada a discussão, a redação 
final é considerada definitivamente 
aprovada, nos termos do art. 362 do 
Regimento Interno. 

o projeto vai à promulgação. 
É a seguinte a redação finai 

aprovada: 
Redação final do Projeto de 

Decreto Legislativo n.0 19, de 1971 
. (n.o 10-A/71, na Câmara dos 
.Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacio
nal aprovou, nos termos da Emenda 
Constitucional n.0 4, de 1961, à Cons
tituição ·de 1946, e do art. 44, !uc!so 
vni, da Emendii'Const!tucional n.0 1, 
de 1969, à Constituição de 1967, P. eu, 
. ..................... · ... ·.· .... , Presi-
dente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , de 1972 

Aprova as contas do Presidente 
do Conselho de Ministros, relati
vas ao exercício de 1961. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art, 1.0 São aprovadas as contas 

prestadas pelo Presidente do Conse
lho de Ministros, relativas ao exerci
cio· de 1961, com ressalvas àqueles va
lores lançados à conta de "Diversos 
Responsáveis", dependentes de veri
ficação ulterior do Tribunal de Con
tas da União. 
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Art. 2.o Este decreto legislativo 
entrará· em vigor na data de sua pu
blicação, revogadas as· disposições em 
contrário. · ' · · ,,. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro): 

Item 2 
Discussão, em turno único da 

Redação Final (oferecida pela Co
missão de Redação em seu Pare
cer n.o 77, de 1972) do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 20, de 1971 
<n. 11-A/71, na Câmara dos Depu
tados), que aprova as contas do 
Presidente da República relativas 
ao exercício de 1962. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de

sejar fazer uso da palavra, eiJcerrarel 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação fi

nal é considerada definitivamente 
aprovada nos termos do art. 362, do 
Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação, 

.1!: a seguinte a redação final 
aprovada: 

Redação final do Projeto de De
creto Legislativo n. 0 20, de 1971 

. (n.o ll-A-A71, na Câmara . dos 
Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacio
nal aprovou, nos .termos .do art. 44, 
Inciso VIII, da Constituição, e eu, 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , Presidente 
do Senado Federal, promulgo o se
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , de 1972 

Aprova as contas do Presidente 
da República, relativas ao exer
cício de 1962. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 São aprovadas as contas 

prestadas pelo Presidente d11 Repú
blica, relativas ao exercício de 1962, 
com ressalvas àqueles valores lança
dos à conta de "Diverssos Responsá
veis", dependentes de verificações ul
teriores pelo Tribunal de Contas da 
União. 

Art. 2.0 Este decreto legislativo en
trará em vigor na data de sua publi
cação, revogadas as disposições .· em 
contrário. 

O. SR. PRESIDENTE · (Ruy Carne!-,. . 
ro): 

Item 3 
Discussão, em turno únlc<>, da 

Redação Final (oferecida pela Co~ · 
missão· de Redação. em seu Pare
cer n.o 80, de ·1972) do Projeto de 
Lei do Senado n.0 16, de 1971, de 
autoria do Sr. Senador Benjamin 
Farah, que estende às associações 
de classe dos pensi,1nistas do. Ser
viço Público · os direitos assegu
rados pela Lei n.0 1.134, de 14 de 
junho de 1950. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores dese

jar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação 

final é considerada definitivamente 
aprovada, nos termos. do art. 362, do 
Regimento Interno: 

O projeto vai à Câmara dos Depu
tados. 

1!: a seguinte a redação final a
provada . 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.o 16, de 1972, que es
tende às associações ·de classe dos 
pensionistas do serviço público ós 
direitos assegurados pela Lei n.0 

1.134, de 14 de junho de 1950 • 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 São estendidos às associa

ções de classe dos pensionistas do ser
viço público, da administração direta 
ou indlreta, legalmente organizadas e 
reconhecidaS, os mesmos direitos a&se
gurados pela Lei n.0 1.134, de 14 de ju
nho de 1950, que faeulta representa
ção perante as autoridades adminis
trativas e a justiça ordinária aos asso
ciados de classes que e&pecifica. 

Art. 2,0 Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Está esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia. 
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Há oradores inscritos para esta 
oportunidade. 

Tem a palavra o Sr. Senador Wilson 
Campos, representante de Pernambu-
co. . . 

O . SR. WILSON CAMPOS - Sr. 
Presidente, Sra. Senadores, tive opor
tunidade de assistir em Recife, Capi
tal do Estado que aqui represento, às 
cerimônias da chegada .. dos restos 
mortais do Imperador Pedro I do Bra
sil. e IV de Portugal, quando não ape
nas as figuras mais · representativas 
da inteligência pemambucana e dos 
seus quadros políticos e administrati
vos se reuniram .. ao povo da minha 
terra, para exaltar a participação de 
tão nobre figura num dos feitos ex
pressivos da história do Brasil: a rea
lização·· da. nossa independência ·poli:.. 
tica, sem que nos desligâsSemos, ja
mais, dos laços afetivos; morais e cul
turais que nos unem à· nobre estirpe 
lusitana; · · 

Nessa oportúnldade, quando o Go
vernador das Alagoas, que, antes eno
breceu o Parlamento com a sua cultu
ra e decantado · equllibrlo político, 
acompanhavaaquela uma, como uma 
hóstia cívica, o povo se aglomerou nas 
ruas e praças do. Recife, seguindo, em 
c_ortejo, o trajeto memorável. 

Pareceu-me interessante, neste mo
mento, trazer ao conhecimento do Se
nado alguns· conceitos emitidos, no 
discurso que então proferiu, ·pelo Go
vernador Eraldo Guelras· Leite, decer
to dignos de figurar em nosso Anais. 

Assinalou <i Chefe do Executivo per
nambucano que Recife abria as suas 
portas para hospedar a própria Histó-

. ria, para renovar, em intimidade, uma 
convivência, sempre e permanente
mente cara ao espírito de bra.Silidade 
dos pemambucanos, assinalando, a 
certo trecho de sua oraçãll, dois as
pectos singulares do grande evento 
histórico da nossa Independêcla: 

"Foi bom que um Príncipe o fi
zesse, pois o Brasil de então era 
um Império. Foi bom que um por
tuguês desfizesse os laços da ser
vidão e reaflrmass·e os laços da 
irmandade entre o povo brasileiro 
e o povo navegante. Foi bom que 
um português desse a forma final 

ao que os brasileiros construíram 
em etapas várias. Existe . uma 
ponte entre os nossos países, e sob 
essa ponte, encontra-se um ·mar 
que nos traz a História. ~um mar 
de compreensão e de fraternida
de". 

Estas palavras do emérito .. Gover
nador pernambucano, belas na forma 
ateniense do seu estilo, mas·. sobretudo 
expressivas pelo que contêm de uni-. 
versalidade e de· perenidade dos nossos 
sentimentos, já antes se .traduziram, 
este ano, em a tos do Governo brasi
leiro criando, entre nós; a singular fi
gura da binacionalidade no Direito In
ternacional Privado. 

Um trecho do memorável pronun
ciamento. do Governador Eraldo .Guel
ras Leite .fez a. assistência explodir 
em aplausos, quando disse: 

"D. ·Pedro I, pode entrar, a casa 
é inteiramente sua; Do Iplranga 
apanhamos a sua voz e o seu ges
to. Já nos servimos multas vezes 
deles. Não existe ferrugem algu
ma sobre a lâmina da sua espada 
desembainhada há cento · e cin
qüenta anos. 
•••••••••• o •• o o •• o • ·• ••••••••• o o ••• 

•••••• o ••••• o o o o • o ••••••• o •••••••• 

"Esta casa é .sua porque Pemam-
. buco sempre foi Brasil, acima de · 
quaisquer isol.aclonlsmos. Pernam
buco se fez brasileiro com as re
líquias de Guarara!)es e . de outros 
movimentos libertários, cuja sín
tese é o 7 de"setembro. Pernambu
co aqui está celebrando a nacio
nalidade, lembrado de tudo o que 
foi luta e vitória na obtenção dos 
dias festivos de hoje, como se re
petisse versos de poeta que tam
bém foi Imperador, serenamente 
confiante na Justiça de Deus exer
cida na voz da História". 

Na verdade, Senhor Presidente e se
nhores Senadores, Pernambuco, na
quele momento, sentia pensadas todas 
as feridas da Revolução de 1824, por
que nem nae terras que entregou aos 
nossos irmãos baianos e mineiros ca
beria túmulo suficiente para nosso 
Primeiro Imperador. 

Seus erros foram, todos, ditados pe
lo amor à terra brasileira e só o mo
mento do Ipiranga apaga todos eles, 
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para: que viva, eternamente, na me
mória desta Pátria agradecida. 

A história já tem ce~to e cinqüenta 
anos.-Priméiro ela nos foi contada na 
escola, depois aprendêmo-la com o 
povo, e, agora, ela chega até nós, co
mo se fosse possível apalpar. E' o 
tempo acumulado sobre o tempo. 

E chega, novamente, do mar, da 
outra margem do Atlântico, como re
novação que não descaracteriza. 

Abrimos portas e janelas para re
ceber a história, queremos conviver 
com ela em nossa intimidade, ouvi-la 
ainda mais uma vez, vive-la intensa~ 
mente. 

Contaram ao menino: era uma vez 
um príncipe . chamado D. Pedro I. 
Contaram ao homem: no dia 7 de se
tembro do ano de 1882, o príncipe
regente D. Pedro I libertou o Brasil do 
jugo de Portugal. Contaram ao ve
lho: com o brado de "Independência 
ou Morte", foi proclamada a nossa 
liberdade. 

Foi bom que um príncipe o fizesse, 
pois o Brasil de então era um Impé
rio. Foi bom que um português des
fizesse os laços da servidão e reafir
masse os laços da irmandade entre o 
povo brasileiro e o povo navegante. 
F·oi bom que um português desse a 
forma final ao que os brasileiros 
construiram em etapas várias. 

Existe uma ponte entre os nossos 
países, e, sob essa ponte, encontra-se 
um mar que nos traz a história. E' 
um mar de compreensão e de frater
nidade. 

D. Pedro I, pode entrar, a casa é 
inteiramente sua. Do Ipiranga apa
nhamos a sua voz e o seu gesto. Já 
nos servimos muitas vezes deles. Não 
existe ferrugem alguma sobre a lâmi
na da sua espada desembainhada há 
cento e cinqüenta anos atrás. Os.ou
vidos dos nossos soldados e .do nosso 
povo continuam atentos para o mes
mo grito. Aqui, toda a pátria está à 
sua espera e, particularmente, não 
apenas a hospitalidade de uma casa 
portuguesa, porém a acomodação de 
uma casa brasileira, nordestina e per 
nambucana, um palácio de princesas, 
uma casa recifense, banhada pelas 
águas de dois rios, que, por certo, nes
sas conversas de rios, também ouvi-

ram a história contada por um ria
cho, aquela história da nossa Inde
pendência. 

Esta . casa é sua porque Pernambu
co sempre foi Brasil, acima de quais
quer isolacionismos. Pernambuco se 
fez brasileiro com as reliquias de 
Guararapes e de outros movimentos 
libertários, cuja síntese é o 7 de se
tembro. Pernambuco aqui está cele
brando a naciona:l!dade, lembrando 
de tudo o que foi luta· e vitória na 
obtenção dos dias festivos de hoje, 
como se repetisse versos de poeta que 
também foi Imperador, serenamente 
confiante na Justiça. de Deus exerci
da na Voz da História. 

E, . se · eidste chão adequado, pela 
alegria e pela dor, para ser Brasil, 
nenhum pedaço de terra mais nobre 
que o nosso. Somos brasileiros, ·cada 
um e todos juntos, porisso se saudas
se a D. Pedro I, ainda o faria com 
as palavras de um poeta-imperador, 
brasileira.mente lhe dizendo que, nes
te pugilo de terra do. Brasil, longo se
ja o seu sono sem tardança, a sonhar 
com a doce pátria, entre visões de 
paz, de luz, de glória. . 

D. Pedro esteja aqui conosco e nós 
o guardaremos com amor e respeito, 
rendendo-lhe as homenagens de que 
é credor. (Muito bem! Muito. bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Tem a palavra o Sr. Senador Flá
vio Britto, representante do Estado 
do Amazonas. 

O SR. FLAVIO BRI'fTO - (Pro
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre
sidente, Srs. Senadores, nunca é de
mais ressaltar a valiosa contribuição 
que uma imigração bem orientada 
tem dado ao desenvolvimento do nos
so País. 

Assim, vários Estados da Fedarção 
na sua caminhada para o progresso, 
na agricultura, ~ comércio ou na 
indústria, têm sido beneficiados, no 
passado e no presente, com a colabo
ração dos filhos de outras terras, que 
para aqui vieram e ombro a ombro 
com os nacionais, nos diversos seto
res da vida brasileira, nos colocaram 
decididamente na trilha do desenvol
vimento que ora experimentamos. 

Estas considerações as faço, Senhor 
Presidente, para, como representante 

i 
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do Estado do Amazonas, prestar, des
ta tribuna, minha homenagem ao ci
dadão RIYOTA OYAMA que dia 15 
deste mês, com 90 ano de idade, fa
leceu no Município de Parintins. 

Natural da. província de Okayama 
no Japão, dedicou toda sua vida ao 
progresso da Amazônia, sendo o in
trodutor da juta, 2.0 produto daquela 
região, recebeu o titulo de "Pai da 
Juta" em 1966, em cerimônia presi
dida pelo então Governador do Ama
zonas, Dr. Arthur Ferreira Reis. 

.Na. sua terra natal,. Oyama, dirigiu 
um jornal agricola e uma cooperativa, 
tendo também participado das ativi
dades politicas impulsionado pela sua 
vocação pública. 

Com 38 anos de idade, imigrou para 
o Brasil, dedicando-se à agricultura, 
e como estudioso e pesquisador, con
seguiu· criar· e cultivar uma varieda
de produtiva de juta, conhecida como 
variedade Oyama, que deu origem ao 
grande. impulso agrícola da Amazô
nia, colocando-se como . o segundo 
produto logo. após a pimenta, em im
portância econômica da vasta região. 

Oyama, que tanto trabalhou, e que 
pelo seu .trabalho recebeu condecora
ções dos governos brasileiro e japones, 
mas certamente com . a consciência 
tranqülla pelo trabalho que produziu 
em prol. da sua segunda Pátria que 
foi o Brasil. (Multo bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Camei
ro) -Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente Sessão, designan
do antes para. a. Sessão Ordinária do 

próximo dia 22, segunda-feira, a se
guinte 

ORDEM DO DIA 

1 
Discussão, em turno único, da 

Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação, em seu pa
recer n.0 91, de 1972), do Projeto 
de Decreto Legislativo n.o 18, de 
1971 (n.o 12-A, de 1971 na Câma
ra dos Deputados), que aprova as 
contas do Presidente da Repúbli
ca, relativas ao exercício de 1963. 

2 

Discussão, em turno único, da 
Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu pa
recer n.0 90, de 1972), do Projeto 
de Lei do Senado n.0 97, de 1971, 
que dispõe sobre a obrigatorieda
de do voto nas eleições sindicais, 
e dá outras providências. 

3 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co
missão de Redação em seu Pare
cer n.o 82, de 1972) do Projeto de 
Resolução n.O 5, de 1972, que sus
pende a execução do art. 4.0 da 
Lei n.o 4.306, de· 5 de julho de 
1967, do Estado de Minas Gerais, 
declarado · inconstitucional por 
decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, de 25 de novem
bro de 1971. 

,. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessllo às 16 horas e 

20 mtnutos.J 



35.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
· em 22 de maio de 19.72 .. 

PRESID:tNCJA DO SR. CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os . Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes
quita - José Llndoso - Cattete 
Pinheiro - Renato Franco -
Alexandre C·osta - José Sarney 
- Fausto Castello-Branco -
Helvídio Nunes- Virgílio Távora 
- Waldemar Alcântara - Duarte 
Filho - Luiz Cava1ca:1te - Antô
nio Fernandes - Ruy Santos -
Carlos Lindenberg - Eurico Re
zende- Paulo Tôrres- Gustavo 
Capanema - Saldanha Derzi -
Mattos Leão - Ney Braga- Cel
so . Ramos - Lenolr Vargas -
Guida Mondln. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento .de 25 Srs. Senado
res. Havendo número regimental, de
claro aberta a Sessão. 

O sr. 1. 0-Secretá.rio vai proceder à 
leitura do Expediente. 

!l: lido o seguinte 

EXPEDmNTE 

MENSAGENS 

DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Agradecendo remessa de autógrafos: 

- N.0 '72/72 (n.0 97/72, na origem), 
referente ao Decreto Legisla tive 
n.0 5/72, que aprova as contas do 
Presidente da República, relati
vas ao exercício de 1969; 

- N.o '73/72 (n.o 98/72, na origem), 
referente ao Decreto Legisla ti v o 
n.0 10/72, que aprova as contas 
do Presidente da República, re
lativas ao exercício de 1967; 

- N.0 '74/'72 (n.o 99/72, na origem), 
referente à Emenda Constitucio
nal n.o 2; promulgada em 9 de 
.maiô de 1972, que "regula a elei
ção de Governadores e Vice-Go
vemadores dos Estados em 1974". 

AVISOS 

DO SR. MINISTRO DOS TRANSPOR
TES 

- N.0 149/GM, de 17. do corrente, 
comunicando a entrega, a 9 de 
maio, ao tráfego, · do cargueiro 
ITASSUCl!J, construído pelo Es
taleiro Verolme para o Lloyd 
Brasileiro, · e ·o· lançamento do 
cargueiro TOCANTINS, a 11 do 
mesmo mês; 

- N.0 155/GM, de 17 do corrente, 
comunicando a entrega a 9 . de 
maio, ao trânsito público do Con
torno de Florianópolls, no Trevo 
de Barreiros, acesso ·Norte, em 
Florianópolls, · Estado de ' Santa 
Catarina, .e a 11 do mesmo mês, 
a entrega ao tráfego do carguei
ro ZULEIKA, construído pelo Es
taleiro EMAQ-Engenharia e Má
quinas S.A. para a LIBRA-Li
nhas Brasileiras de Navegação 
S.A. 

OFíCIOS 

DO SR. 1.0-SEClW!'ARIO DA CAMA
RA DOS DEP'CTTADOS 

- N.0 133, de 18 do corrente, comu
nicando a aprovação da emenda 
substltutiva do Senado do Pro
jeto de Lei da Câmara n.O 80/71 
(n.o 154-B/71, na Casa de ori
gem), que "dispõe sobre a dis
pensa da multa prevista pelo art. 
8.0 do Código Eleitoral" (Lei n.0 

4. 737, de 1965). 
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·....:. N.o 135, de 18 do corrente, comu
nicando · a sanção . e encami
nhando autógrafo .do Projeto de 
Lei·do Senado ·n.0 1/72 (n,o 548/ 
72, na Câmara dos Deputados), 

. ,que •. concede aumento de venci
mentos aos servidores do Senado 

. .. . Federal, .e ldá outras providências. 

Encaminhando à ·revisão do Senado 
autógrafo do segutDte projeto: 

~I ' o I. · -. ' 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
,. N.o. 4,• de 1972 

· · .. ~N.• .4.461-C/58, :na, Ci\mara. dos 
Deputados 

· Altera a redaçãó do art. 227 da 
· Consolidação 'das Leis do Traba
. lho, aprovada pelo Decreto-lei n.0 

· 5.452, de 1.0 . de maio de 1943. 
ó CÔngresso Na~ional decreta: 

· Art. 1.o ·o. art. 227 da Consolida
ção das Leis. do Trabalho, · aprovada 
pelo Decreto-lei n.0 5. 452, de 1.0 de 
maio de-·19431 passa a vigorar com a 
seguinte 'redação: 

· "Art: 227 .. ·Nas empresas. que 
· ·. exj)lorem · o serviço ·de telefonia, 
· telegrafia .submarina . ou subflu
vlal, . de radiotelegrafia ou radio
telefonia, bem como . nas que os 
possuam para ·uso próprio, · fica 
estabelecida para os respectivos 

. operadores ·a duração máxima· de 
·· 6 (seis) horas · continuas de tra
balho por dia ou 36 (trinta e seis) 
horas semanais. · . 
§ 1,0 Quando,. em caso de Inde
clinável necessidade, forem os 
operadores obrigados a permane
cer em serviço além do período 
normal fixado neste artigo, a 
empresa pagar-lhes-á extraordi
nariamente o. tempo excedente 
com. acréscimo de 50% (cinqüen
ta por cento) sobre o seu salá
rio-hora normal. 
§ 2;o o trabalho aos domingos, 
feriados e dias santos de guarda 
será considerado extraordinário e 
obedecerá, quanto à sua exe
cução e remuneração, ao que 
dispuserem empregadores e em
pregados em acordo, ou os res
pectivos sindicatos em contrato 
coletlvo de trabalho." 

Art. 2.o Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

(A Comissllo cZe Legislaçllo Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg) - · O Expediente lido vai à 
pbllcação. · 

Comunico ao Plenário que esta Pre
sidência, nos termos do art. 279 do 
Regimento Interno, determinou o ar
quivamento do Projeto de Lei do Se
nado n.O 63, de 1971, de ·autoria do 
Sr. Vasconcelos Torres, que dispõe so
bre a concessão de férias de 'trinta 
dias aos empregados, alterando . o 
art. 132 da Conscolidação das Leis do 
Trabalho, considerado rejeitado. em 
virtude de haver recebido parecer 
contrário, quanto ao mérito, da co
missão a que foi distribuído. 

Concedo a palavra ao nobre ora
dor ·senador Mattos .Leão, primeiro 
orador inscrito. 

O SR. MATTOS LEAO - (Pronuncia 
o seguinte discurso.) Senhor Presi
dente, Senhores Senadores, até se
tembro próximo deverá realizar-se, 
em Montevidéu, a V Reunião dos 
Chanceleres dos Países da Bacia do 
Prata. Nessa ocasião lhes serão sub
metidas; ao que se Informa, resolu
ções do Comitê Intergovernamental 
da Bacia do Prata, que aprovou, re~ 
centemente, tese do·BrasU relacionada 
com o aproveitamento hldrelétrlco de 
rios internacionais de curso sucessivo, 
integrantes daquela Bacia hidrográ
fica. 

A matéria está &e transformando 
em capítulos de uma novela Intermi
nável, aparentemente sobre dlvergên~ 
elas dos países da área, em torno· do 
projeto de Sete Queda:;, considerada 
a hldrelétrlca do século - como a de
finimos em pronunciamento nesta 
Cas.a, no ano passado - e apontada 
coino a maior do mund.o, quando em 
funcionamento. 

Se voltamos ao assunto é para re
gistrar os progresoos havidos na con
secução dessa grande obra de Infra
estrutura básica, de alcance lntegra
clonista para regiões da América Lati
na, dentro das linhas-mestras da po
litica interamericana que persegue o 
alto propósito de aproximar a Amé
rica do Sul de si mesma. 

ll: provável que este mês o Brasil 
tenha em mãos um relatório preli
minar, conclusivo, que Indicará, entre 
as diversas alternativas, qual a que 
melhor consulta as conveniências bra-
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silelro-paragualas em· tomo da cons
trução dessa grande ustna. Os estudos 
até aqui realizados mostram que será 
possivel construir uma grande bar
ragem, de mais de 100 metros de al
tura, sobre o curso principal do rio 
Paraná e instalar, ai, uma usina capaz 
de produzir cerca de 60 bilhões de 
kw/hora por ano, o que representa 
mais que a geração total do Brasll 
em nossos dias. A construção da usina 
seria iniciada em 1974, para. começar 
a. operar em prlnciplos da próxima 
década. 

Segundo recentes declarações do 
Presidente da ELETROBRAS, os pro
blemas com os pa.ises de j usa.n te, es
pecialmente com a. Argentina, estão a. 
cargo do Ministério das Relações Ex
teriores, em estreita colaboração com 
o Ministério das Minas e Energia. Se
gundo sua impressão, espera-se che
gar a. um acordo interessante, prln
clpalmen te se for possivel iniciar 
também um projeto com a Argentina, 
sobre o curso do rio Uruguai, que 
dispõe de grande potencial entre o 
Rio Grande do Sul e a. Argentina. Ele 
estaria multo bem situado em rela
ção ao centro de carga de Buenos Ai
res e de Porto Alegre, e que, além do 
mais, beneficiará a usina hldrelétrlca. 
de Salto Grande, em construção 
entre a. Argentina. e o Uruguai. 

Aludiu, ainda, o Presidente da. 
ELETROBRAS, a noticias em torno do 
interesse de alguns paises, entre os 
quais a União Soviética., de conceder 
financiamentos para a obra de Sete 
Quedas. Adiantou que chegou a dla
cutlr com seus colegas soviéticos aa 
ca.racteristlcas das unidades geradoras 
desse projeto, pela s1mllltude com 
outro na Sibéria, a de Krasnolarsky, 
que tem a mesma. potência e a mes
ma altura de queda, embora. se saiba 
que a de Sete Quedaa deverá gerar 
energia em volume três vezes maior. 

Não há dúvida que se trata da 
maior hldrelétrlca do mundo, locali
zada na fronteira de meu Estado com 
o Paraguai. E este fato certamente 
tem sido o grande obstáculo para que 
afinal se concretize. 

Estou certo de que o Brasil, em par
ticular, e a América em geral, não 
têm medo de crescer e de ser grandes 
se, como tudo indica, esse é o destino 
inelutável do continente. 

O Sr. Saldanha Derzi- V. Ex."' dá 
licença para um aparte? 

O SR. MATTOS LEAO - Pois não, 
com multo prazer. 

O Sr. Saldanha Derzi - Nobre Se
nador, estou chegando agora, ouvindo 
o importante discurso de V. Ex.a so
bre a construção da hidrelétrica do 
Salto de Sete Quedas. Realmente,· é 
uma grande obra que irá proporcio
nar enorme desenvolvimento dos pai
ses irmãos, Paraguai e Brasil. 11: uma 
obra que terá que ser feita em con
junto com o vizinho pais paraguaio 
e temos certeza de que, no prosse
guimento dos estudos que uma. comis
são mista de paraguaios e brasileiros 
fazem sobre a. posslblllda.de da cons
trução da Usina. de Sete Quedas, che
garão os Governos brasileiro e para
guaio a. bom termo, e que para 1980, 
no máximo, terão os dois países cons
truído a maior hidrelétrica. do mundo 
e com energia inicial mais barata .do 
mundo também, pela. fa.cillda.de de 
construção, .pelos estudos inlciais a 
qúe estão fazendo o Paraguai e o 
Brasil. Temos a certeza. de que essa. 
grande obra, necessária e urgente, 
neste momento. em que o Brasil, no 
seu desenvolvimento, está. carente de 
mais energia elétrica, será a. redenção 
e o marco maior. de desenvolvimento 
do vizinho pais, o nosso amigo Pa
raguai, e do Brasil. Desejamos que 
os estudos dessa comissão mista se 
concretizem o mais rápido possível, 
para · que possamos ter essa grande 
obra, a maior do mundo em hidre
létrlca. 

O SR. MATTOS LEAO - Agradeço 
o aparte do nobre Líder, Senador 
Saldanha Derzl. E devo dizer a V. 
Ex.a que na verdade essa comissão 
mista está procedendo a esses estu
dos. Brasileiros e paraguaios prosse
guem os estudos no Rio Paraná. En
tretanto, existe um pequeno proble
ma diplomático com o vizinho pais, 
a Argentina. 

V. Ex.a com certeza não ouviu o 
inicio do meu discurso. Na V Reu
nião dos Chanceleres dos Países da 
Bacia do Prata, que será realizada em 
Montevidéu, possivelmente será resol
vido este pequeno problema com a 
Argentina - um problema diplomá
tico que está afeto ao Ministério do 
Exterior. 
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Agradeço o aparte do Senador Sal
danha Derzi e esclareço que hoje, nes
te pequeno pronunciamento, estou 
abordando apenas o problema diplo
mático de Sete Quedas. 

O Sr. Saldanha Derzi - Deve ser 
um problema bem pequeno porque 
Sete Quedas é condominio de águas 
do Brasll e do Paraguai. 

O SR. MATTOS LEAO - Certa
mente. Mas a Argentina alega que 
haverá prejuizo em sua navegação, 
principalmente em seu porto. 
· Sr. Presidente, Srs. Senadores, con

tinuando este meu pronunciamento: 
de Sete Quedas, disse outro dia uma 
revista brasileira especializada em 
assuntos de energia elétrica, vai de
pender o estudo e a execução . de ou
tros projetos na região Centro-Sul, 
mesmo na área da bacia do Prata, 
pela necessidade absoluta de aten
der-se ao crescimento da demanda 
numa região cujas dimensões equiva
lem às de um subcontinente. Todas 
as previsões precisam ser feitas desde 
já para um mercado desse porte, que 
cresce a uma taxa da ordem de 10% 
ao ano, e nesse ritmo deverá manter
se nos próximos decênios. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. Ex.8 

um aparte? 
O SR. MATTOS LEAO - Com mui

to prazer. 
O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a, no 

seu discurso, declara que a Argentina 
cogita construir uma barragem a ju
sante, entre a Argentina e o Uruguai. 
Ora, se ela vai construir uma barra
gem a jusante, não há prejuízo para 
a navegação depois de feita Sete 
Quedas porque há o represamento 
natural. E se ela faz, também, uma 
barragem, não pode opor-se a quem 
queira barragem mais acima para ter 
mais energia. · 

O SR. MATTOS LEAO - Concordo 
com V. Ex.8 , mas a alegação da Ar
gentina é de que prejudicaria. No 
entanto, já existem entendimentos 
entre o nosso Ministro das Relações 
Exteriores e o Ministro das Relações 
Exteriores do Governo argentino e 
tenho a certeza de que esse problema 
será solucionado. 

O Sr. Fernando Corrêa - Permite 
V. Ex.n um aparte? 

O SR. MATTOS LEAO - Com mui
to prazer. 

O Sr. Fernando Corrêa - A difi
culdade de navegação. em rio com 
barragem, hoje, pela engenharia mo
dema, é coisa superada. Com as eclu
sas, o navio sobe e desce facllmente. 
E assim· é em diversos paises, sobre
tudo na Rússia, onde a navegação do 
Volga possui barragens.· Isso hoje é 
uma questão de somenos importân
cia: fazer ou não barragens e con
tinuar a navegação. 

O Sr. Ruy · Santos - Em Sobradi
nho mesmo, no São Francisco, de que 
vai resultar a minha cidade natal fi
car submersa - não digo submersa, 
digo sub~riada, porque não é mar, é 
rio - existem eclusas. A navegação 
do rio não é perturbada pelas eclu
sas que ficaram de um lado para 
fazer-se . navegação . perfeita. 

O SR. MATTOS LEAO - Na ver
dade, nobres Senadores Ruy Santos e 
Fernando Corrêa, já existem enten
dimentos entre o Brasll e a Argen
tina. E também mencionei no · meu 
pronunciamento que já existem en
tendimentos no sentido de ser cons~ 
truída uma usina, de comum acordo 
entre o Brasll _e a própria Argentina. 
No entanto, nao está ainda definiti
vamente assinado o protocolo. 

A mesma publicação afirma que, de 
certa forma, da decisão final de Sete 
Quedas· depende, em muito, a defini
ção do plario de instalação de usinas 
termonucleares. 

Trago estts fatos ao conhecimento 
da Casa como uma dem·onstração do 
Interesse com que acompanho as de
marches em tomo do empreendimen
to e, Inclusive, do empenho do meu 
Estado em ver concretizado um sonho 
de cem anos, o sonho de Rebouças, de 
Pereira Passos e de Mauá, que um dia 
acariciaram o louco projeto de fazer 
de Sete Quedas o Instrumento de re
denção de uma então "fronteira mor
ta", onde jaziam incalculáveis poten-
cialidades. . 

Com o interesse pela matéria, trago, 
também, a minha certeza e confiança 
em que o projeto de Sete Quedas se
ja uma realidade neste trintenário fi
nal do século XX, para que a obra se 
torne, realmente, aquilo que denomi
nei em discurso nesta Casa: a "Hidre
létrica do Século." 
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Era o que tinha a dizer, Sr. Presi
dente. (Muito bem! Muito bem! Pal
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Virgílio Távora. 

O SR. vntGiLIO TAVORA- Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente e 
Srs. Senadores em dias da semana 
passada, ocasiã1> tivemos de trazer ao 
conhecimento desta Casa a atuação, 
pelas propostas apresentadas, da De
legação brasileira à CACTAL, Confe
rência que, para grandie satisfação 
de nós brasileiros e mais ainda da
queles que residem na Capital Fe
deral, vem de se processar nesta Ci
dade. Sexta-feira última foi seu en
cerramento e, aqui, gratos nos é, mais 
uma vez, repisar a · importância que 
esse. conclave teve para o futuro dos 
povos sul-americanos, a ·tomada de 
consciência que essas diversas nações 
tiveram, não em termos demagógicos, 
mas práticos, consubstanciada em re
soluções, em propostas objetivas e de 
execução factível. Grato nos é dizer 
daquilo que foi a participação nossa 
a participação de nossa gente e aqui
lo que a Conferência nos deve. 

O assunto é longo_, Sr. Presidente. 
Certo estamos de nao poder abran
gê-lo só na oração que hoje proferi
remos. 

Inicialmente vimos o desempenho 
de uma Delegação, em termos de efi
ciência, mostrando longa e esmerada 
preparação para o encontro. 

Aquele primeiro pronunciamento do 
Sr. Ministro Reis Velloso, do Planeja
mento, Orientador e Chefe da Repre
sentação brasileira, teria coerente
mente, como conseqüência, a apresen
tação de uma série de proposições, às 
quais já fizemos alusão no discurso da 
semana passada, e, discutidas, deba
tidas e votadas em plenário, forma
ram como que o corpo do documento 
conhecido como o "Consenso de Bra
sílla", da CACTAL: isto é, o somatório 
de aspirações mínimas no setor do de
senvolvimento tecnológico e cientifi
co das nações subdesenvolvidas. 

Assim, Sr. Presidente, gostaríamos 
de fazer uma síntese, hoje, deste dis
curso que consideramos fundamental 
para a orientação futura do continen-

te sul-americano em particular, das 
nações.latino-americanas em geral, na 
trilha a seguir. . . 

o sr. Ministro· do Planejamento nos 
apresentou, em primeiro lugar, três 
premissas básicas que serviriam como 
que de embasamento· de.; todo o racio
cínio que, por sua.vez, norteou as pro
posições e, futuramente, as conclusões 
maiores dessa Conferência: 

I - Incontestável é hoje o efeito 
revolucionário ... da ciência e · da 
tecnologia· sobre· a vida ·e. a socie
dade . moderna,. que, no campo 
econômico, se . manifesta prlnci-
p'almente sob três f~rmas: · 
a) "0 crescimento econõ:inico ten
de ·a ser cada: ; vez mais determi
nado · pelo progresso· tecnológico 
que passou a ·condicionante fun
damental do poder de competição 
dos países e das ·empresas." 

. b) "As novas áreas tecnológicas e 
as novas indústrias intensivas. de 
tecnologia (energia nuclear, pes
quisa. espacial, eletrodinâmica, ci
bernética, Indústria aeronáutica, 
Indústria química) tendem a exi
gir investimentos em pesquisa 
com caráter maciço e· de alto ris-

. co", portanto, recursos especiais 
hão de ser alotados a esses seto
res praticamente assunto perdido. 

Aduz S. Ex.a: 

"E· ' a Inovação tecnológica, em 
número crescente de setores, ten
de a oferecer grandes oportunida
des de economia de escala, signi
ficando a necessidade de fusão de 
empresas ou de novos projetas em 
grande dimensão e com long.o pe
riodo de maturação." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sig
nificativa a necessidade de recursos 
amplos,· de Investimentos de não rá
pido ressarcimento. 

c) "Os progressos realizados pela 
navegação marítima e aérea, nas 
comunicações, na criação de su
cedâneos sintéticos, alteraram as 
vantagens comparativas entre os 
povos, reduzindo a Importância 
relativa, na localização Industrial, 
da disponibilidade de matérias
primas e, em geral, dos fatores de 
caráter estático - como terra e 
quantidade de mão-de-obra --
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permitindo,· assim, a países des
providos de recursos naturais co
mo o Japão, a tomarem a diantei
ra e, .transformarem'-se em gran
des ~tênclas Industriais que ho-
je o· sao. · ·. . 

.Sr. Presidente, Srs. Senadores, como 
decorrência desse raciocínio frio do 3.o 
subltem 'do 1.0 item das conclusões do 
Sr~ M!_nlstro. d.o Planejamento, a re
glao tao desprovida de ·recursos natu
rais, tão cast.igada pelo·. clima como é 
aquelado Nordeste brasll~lro, tem na 
tecnologia, na · ciência; na aplicação 
exata daquilo que foi a: política japo
nesa, respeitadas as peculiaridades do 
melo, de um e de outro caso, em ca
minho apontado ·a seguir ·e· ao mesmo 
tempo esperança do Progresso. 

II :...,_ No terreno social, também 
de forma revolucionária, além da 
significação da tecnologia ·como 
Instrumento para dar acesso a 
~andes contingentes da. popula
çao a bens manufaturados, pro
dutos. agrícolas e serviços de toda 
a. ordem; Inovações permeiam a 
sociedade >moderna em todas as 
suas manifestações e tendem pa
r:~. aquilo que chamamos de Igua
litarismo." 

III- "As sociedades subdesenvol
vidas e, em particular, os países 
latino-americanos, até pouco tem
po, tendiam a assumir atitude 

· passiva em relação à escalada tec
nológica dos nossos dias. Nessa 
atitude passiva ..:.;., seja no senti
do de realizar o crescimento pela 
simples importação de tecnologia 
seja pela negligência em relaçãÓ 
aos efeitos poluidores da expan
.são Industrial e urbana sem con
trole - está a raiz do que se po
deria, valldamente, considerar 
uma dependência tecnológica, ho
je já bastante diminuída. Depen
dência que se exprimia, essencial
mente, pela ausência de condições 
para realizar uma política tecno
lógica nacional: ausência de defi
nição de prioridades, resultantes 
da estratégia econômlca e social, 
para concentração do esforço de 
pesquisa e orientação da absor
ção de tecnologia do exterior; au
sência de uma estrutura de ciên
cia e tecnologia capaz de receber, 
adaptar e criar conhecimento tec
nológico, em proporções que, va-

riando conforme ·o setor, repre
sentem a melhor alternativa do 
ponto ·de vista do Interesse nacio
nal; ausência' de posição definida 
quanto às regras do jogo da 
transferência · internacional de 
tecnologia." · 

Algumas ·tarefas principais, con~ 
seguintemente;. se ·impõem, no 
campo interno. · 

(1) "Antes. de .tudo, .colocar a 
clcncla -e tecnologia para traba
lhar, dentro. dos .. horizontes. am~ 

. plos ·da sociedade, que se deseja 
construir; Assim, a partir . dos 
objetlvos econômlcos e sociais do 
. Pais, será preciso criar os . me
canismos operativos que assinem 
ao sistema .. de ciência e tecnolo
gia as missões prioritárias · que 
lhe cabem,. em função das neces
sidades · de crescimento econôml
co - na Indústria, na agricultu
ra, na Infra-estrutura - . do de
senvolvimento regional, do desim
volvlmento social, da melhoria de 
distribuição ·de renda, do controle 
do melo-ambiente; Em suma, sua 
colaboração para a humanização 
da cidade, ' e principalmente · dos 
g r a n d e s aglomerados urbanos, 
sem abrir mão ·da ·industrializa
ção acelerada; e, também, a hu
manização .- por que -não dizer? 
- .da . sociedade rural, possivel
mente ainda' mais poluída para o 
trabalhador que nela opera." · 

. ' ' . ' '' 

(2) "Em seguida, ·engajar na 
política tecnológica o sistema 
produtivo ·- Isto· é, a empresa, 
pública·· e privada; nacional e 
multinacional - em estreita ar
ticulação com o poder público e 
com as instituições de pesquisa, 
como condição fundamental para 
que o desenvolvimento realmen
te comande o sistema." 

(3) "E, Indo mais adiante, criar 
os Instrumentos, principalmente 
financeiros e fiscais, que permi
tam dotar o estudo da ciência e 

· da tecnologia de estruturas só
lidas, flexíveis e modernas, ope
rando com management e com 
quadros humanos em bases em
presariais, mesmo quando o obje
tlvo da pesquisa tenha apenas 
sentido social." 
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E com q)le satisfaÇão, Sr. Presiden
te e Srs. Senadores, nós vimos todos 
os pontos bãsicos defendidos pela 
nossa. delegação, cuja sir.tese a.dmirã
vel aqui foi feita neste discurso do 
Ministro Reis Velloso, serem aceitos 
pela. Conferência sul-americana atrãs 
r e f e r i d a, e constarem naquele 
documento cuj a.s linhas gerais pro
curaremos hoje apenas abordar, pela 
exigüida.de de tempo que temos à nos
sa. disposição. Que orgulho, Sr. Pre
sidente, repetimos, desculpem-nos a 
redundância, temos de ver que todos, 
mas todos estes tópicos foram apro
vados e transformados em Recomen
dações pela CACTAL, no documento 
chamado "Consenso de Bra.silla", so
mador de itens não com divagações 
filosóficas, mas apenas com medidas, 
com proposições 'e com determinações 
e linhas de ação a serem seguidas. 

Uma rãpida apresentação do 
documento, no que tange às "Defini
ções programãticas". O item. I: Ativi
dades de coordenação. O item II: Ati
vidades de avaliação e revisão. O item 
III: Atividades de planejamentos. o 
item IV: Atividades de ações específi
cas recomendadas pela CACTAL. O 
item V: Recomendações a outros or
ganismos internacionais, e o item VI, 
finalmente: Recomendações aos paí
ses desenvolvidos. 

Gostaríamos de aqui chamar a 
atenção da Casa, ao poupã-la de uma 
enumeração que é longa e, portanto, 
um pouco fastidiosa, que, ao final 
dessa reunião, saiu um compromisso. 
O compromisso de marcharem unidas 
as Nações Latino-Americanas, em 
busca de um aprimoramento tecnoló
gico e científico, o compromisso de 
planejar esse desenvolvimento, o com
promisso de não criar mais órgãos 
paralelos a tantos outros que jã exis
tem e que apenas oneram os recursos 
disponíveis que são parcos. O com
promisso de alocar cada pais partici
pante desse conclave, para. o aprimo
ramento citado, o compromisso de lu
tarem junto aos diferentes órgãos in
ternacionais de que participes são os 
membros da. conferência., para que 
neles sejam considerados os interes
ses, sejam levadas em conta. as neces
sidades, sejam consideradas aquilo 
que chamamos a.s reivindicações bã
sicas de todas as nações la tino-ame
ricanas, o compromisso de ação, jun
to aos países desenvolvidos para que 

passem da teoria para a prática, da 
promessa para. as realizações mate
riais e que o gap tecnológico, que ho
je, .cada. vez mais, se preocupa. acen
tuar, seja, pelo menos, paralisado, se
não diminuído, o comrJromisso en
fim de que a. posse da. tecnologia. não 
seja. aceita. por nenhum dos Estados
Membros como um privilégio dos pai
ses ricos, dos países desenvolvidos. 

Sr. Presidente, quando aqui fala
mos em tecnologia., em desenvolvi
mento, em progresso, . precisamos nos 
ufanar do papel que.hoje o Brasil re
presenta. no conjunto latino-ameri
cano; do lutar que nos está destina
do, num porvir que já. não distante e, 
principalmente, daquilo que já pode
mos apresentar. 

Longa. foi a. caminhada., desde 64. 
Um homem coragem teve de arrostar 
a. impopularidade, de não desejar ser 
amado, mas procurar criar aquele 
embasamento necessãrio, · os instru
mentos institucionais que possib111ta.
riam os governos que lhe sucederam 
levar o país à arrancada. para. o por
vir a que hoje assistimos. Neste mo
mento. em que, com tanta ufa.nia, po
demos aqui ressaltar o papel que o 
nosso Pais desempenhou na confe
rência recém-finda., devemos, voltan
do ao passado, fazer referência. à me
mória. de Humberto de Alencar Cas
tello-Bra.nco que, ·numa. a.ntevisão 
profética., deu aos setores considera
dos, ao setor . da. tecnologia, o trata
mento necessário para que hoje ele 
se apresentasse entre nós, se não co
mo . uma. realidade palpitante, mas 
como uma esperança. breve cujos fru
tos primeiros já colhemos. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senado
res, na. hora em que encerrada estã 
a. CACTAL, em que breve sairão os 
ditira.mbos, em países dos mais di
versos, à a.tua.ção dos seus respectivos 
delegados, gostaríamos de aqui dei
xar bem dito que o Brasil, nessa con
ferência., mostrou realmente que estã 
no caminho certo do seu desenvolvi
mento tecnológico. E neste momento, 
mais uma vez, render um preito de 
hpmena.gem àquele dirigente da Na
çao que, criando os meios necessãrios, 
pela vez primeira sentiu a tecnologia. 
como condicionante do nosso porvir 
radiante. Sr. Presidente, referimo
nos mais uma vez a.o falecido Presi
dente Humberto de Alencar Castello
Bra.nco. (Muito bem! Palmas.) 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA· 
DOR VIRGlLIO TÁVORA EM SEU DIS· 
CURSO 

PRINCIPAIS RESOLUÇOES DA 
CACTAL, CONSUBSTANCIADAS NO 
"CONSENSO DE BRAS:tLIA" 

1. Atlvidades ·de coordenação 

A CACTAL considerou necessârio po
der contar com uma apropriada:coor
denação .e .vinculação entre o Conse
lho Interamerlcano .. de Educação, Ci
ência e Cultura <CIEEC) e o Conse
lho Interamericano Econômlco e So
cial {CIES), bem como entre suas Co
missões Executivas Permanentes .... 
{CEPCIECC e CIAP) com. o propósi
to de evitar a duplicidadede ativida
des, facilltar as ações e participar de 
uma avaliação permanente dos pro
gramas de desenvolvimento cientifi
co e tecnológico da região. 

Com esta finalidade, e de acordo 
com os artigos 34, alinea c do Estatu
to da CIEEC e 31, alinea H do Es
tatuto da CIES, recomenda-se que a 
CEPCIECC e o CIAP estabeleçam um 
mecanismo permanente para coorde
nar todos os programas da Organiza
ção relacionados com a aplicação da 
Ciência e da Tecnologia ao Desenvol
vimento. 

2. Atlvidades de avaUação e revisão 

Com o objetivo de avaliar, revisar e 
propor. aos órgãos pertinentes. da OEA 
critérios para reestruturar o Progra
ma Regional de Desenvolvimento Ci
entifico e Tecnológico, e todos os de
mais programas da. organização vin
culados . à aplicação da ciência e áa 
tecnologia ao desenvolvimento, ficou 
abordado a constituição de um gru
po de técnicos designados por cada 
um dos Estados Membros, ao qual se
rão cometidas tais funções. Os técni
cos deverão, além disso, estabelecer 
procedimentos capazes de instrumen
tar acordos resultantes da Conferên~ 
ela, visando ao aperfeiçoamento de 
tais programas no sentido da colabO
ração com os planos nacionais da ci
ência e de tecnologia e fac1lltar a in
corporação de seus resultados às ati
vidades sócio-econômicas. Para essa 
finalidade dever-se-â levar em conta 
as prioridades em matéria de ciência 
e de tecnologia fixadas pelos governos. 

3. Atividades de planejamento 

A CACTAL aprovou a formulação de 
um Plano Integrado de Ciência e de 
Tecnologia, de caráter indicativo, que 
resuma as prioridades nacionais, que 
deverão ser atendidas em primeiro 
lugar, respeitando a. hierarquização 
estabelecida por pais, assinalando-se, 
além disso, as áreas de interesse co
mum. 

4. Ações específicas recomendadas 
pela CAC1'AL 

A CACTAL acordou, entre outras 
importantes decisões, numerosas me
didas concretas de ação a serem re
comendadas aos Estados Membros da 
Organização, aos · organismos do Sis
tema Interamericano, aos países 
alheios ao Sistema, que prestam as
sistência ao desenvolvimento cienti
fico-tecnológico da América Latina, e 
a outras organizações internacionais 
que atuam na região como meios. pa
ra impulsionar aaplicação da Ciência 
e da Tecnologia ao Desenvolvimento 
da América Latina. 

Recomendações 

1. A CACTAL recomendou aos Es
tados Membros o estabelecimento de 
mecanismos financeiros para: 

I. Conceder bolsas de estudo e cré
dito para a educação, com o objetivo 
de atrair estudantes para. carreira ·de 
primeira prioridade para o desenvol
vimento; 

n. permitir o intercâmbio entre as 
universidades de pessoal docente e de 
estudantes; 

.• 

m. financiar bOlsas de estudo e 
proporcionar meios materiais e finan
ceiros para o trabalho do bolsista, ao 
regressar ao seu pais. 

2. Criação de centros de orientação 
sobre mercados de trabalho. 

3. Destinação de recursos para ci
ência e tecnologia, por programas. 

4. Criação e fortalecimento de es
critórios de avaliação e de formula
ção de projetas tecnológicos. 

5. Introdução de métodos modernos 
de administração nos institutos de 
pesquisa bem como de mecanismos de 
fâcil comunicação entre os setores de 
produção. 
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6. Estudar a possibilidade de rea
lizar contribuições orçamentárias plu
rlanuals para os lnstltutós de. pesqui
sa no setor público .e liberação de do~ 
tação dos donativos e recursos resul
tantes de vendas de serviços, paten• 
tes, etc. 

7. Estabelecer uma base Institucio
nal para estudos conjuntos dos seto
res econômlco-soclals e científico-tec
nológico para a Identificação de pro
blemas específicos do desenvolvimen
to a serem tratados mediante um es
forço tecnológico. 

8. Estabelecimento de planos con
certados de pesquisa cientifica e tec
nológica. 

9. Estabelecimento de Instituições 
de pesquisa em área prioritária do 
desenvolvimento, tais como: . 

I. Atendimento às populações de 
áreas rurais e urbanas marginaliza
das. 

11.. Normas de exportação. 
III. Aproveitamento de recursos na

turais. 
I v. Modernização e incentivo às atl

vidades artesanais e da pequena .in
dústria~ 

10. Criação de centros especializa
dos em matéria de desenvolvimento e 
de comercialização de novos produtos. 

11. Estabelecer centros de produti
vidade, de normalização técnica, de 
metrologia, de controle e de garantia 
de qualidade, bem como Instituições 
de assistência à pequena e média in
dústria. 

12. Estabelecer mecanismos que 
abranjam toda a gama dos problemas 

!acionados com a transferência da 
tecnologia. 

13. Considerar o estabelecimento de 
empresas multinacionais latino-ame
ricanas que criem, adaptem e comer
cializem a tecnologia. 

14. Estabelecimento de sistemas 
atlvos de Informação, gue abranjam: 
centros de documentaçao, serviços es
pecializados para seleção, análise e 
divulgação de Informações para a pe
quena e média Indústria, bem como 
para os setores de produção. 

15. Fortalecimento dos organismos 
Institucionais para a formulação das 
politicas de ciência e de tecnologia, 

devidamente integradas. ao. planeja
mento global do desenvolvimento. Lo
calização das mesmas num alto nível 
da estrutura politica e administrati
va do governo. 

16. Estabelecimento de mecanismos 
de avaliação e de coleta de dadospara 
a politica cientifica e tecnológica. 

17. Análise, em cada. pais e por 
meio dos órgãos pertinentes ou· das 
comissões. nacionais da CACTAL, das 
resoluções da CACTAL. 

18. ·Tomar em consideração todas as 
propostas da CACTAL. 

Aos Organismos do Sistema Jnterame
ricano 

1; Estabelecer procedimentos para 
ajustes periódicos das atlvidades fi
nanciadas pelo FEMCIECC. · 

2. Considerar o· estabelecimento de 
um sistema integrado de metodologia 
e de mensuração. · 

3. Orientação do Projeto-Piloto de 
Transferência de Tecnologia de acor
do com o que foi recomendado na 
CACTAL. 

4. Estudar o estabelecimento de um 
sistema regional de bancos de paten
tes. 

5. Estabelecer a cooperação na 
aquisição e processamento do material 
bibliográfico. 

6. Cllmpatlblllzar as ações da OEA 
em consulta com o UNISIT. 
· 7. Levar em consideração ·todas as 

propostas da CACTAL. 

A outros organismos internacionais 
1. Realização de colóquios especia

lizados técnico-práticos entre as di
ferentes áreas cientificas e tecnoló
gicas. 

2. Coordenação de suas atlvldades 
em relação com a transferência da 
tecnologia. 

3. Estudo da legislação internacio
nal para regulamentar a transfernê
cla da tecnologia. 

4. Proporcionar assistência externa 
baseada no planejamento cientifico
tecnológico nacional. 

5. Introduzir a máxima flexibilida
de no financiamento das atividades 
científicas e tecnológicas, dando ori
gem a novas modalidades, como se-

1: 

t 

,, 
' ! 
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jam os empréstimos por programas e 
as contribuições triangulares. 

6. Instá-los a levar em conta as 
propostas da CACT AL. 
Aos paises desenvolvidos 

1. Cooperar com os países da Amé
rica Latina para melhorar suas ca
pacidades de aquisição, de absorção e 
de divulgação sobre tecnologias, cri
ando mecanismos Internacionais de 
informação sobre tecnologias disponí
veis ·e proporcionando-lhes também 
assistência técnica apropriada. .. -.... . -:.. ' 

2. Conceder incentivos às suas em
presas para que facilitem a transmis
são de conhecimentos técnicos paten
teados e não patenteados aos países 
da América Latina em condições não 
restritivas e a baixo custo. 

3. Estimular suas empresas e as fi~ 
liais radicadas na América Latina no 
sentido de. que ·utilizem a tecnolog!_a, 
que elevem ao máximo a ut!lizaçao 
racional de recursos naturais e de 
mão-de~obra local dos países da re
gião e transmitir permanentemente 
ao ·país receptor da tecnologia, seus 
conhecimentos acerca de especifica
ções, métodos de produção e técni
cas em geral. 

4. Apoiar os países da América La
tina no tocante à aplicação e à adap
tação da tecnologia para suas estru
turas ·de produção e necessidades so
ciais, proporcionando-lhes cooperação 
no campo da informação, da assistên
cia técnica, do planejamento, da 
gestão empresarial e de comerciali
zação; e. ·colaboração financeira em 
condl~ões compatíveis com as carac
terísticas de seus programas e pro
j etos de pesquisa cientifica e tecno
lógica. 
. 5. Promover o estabelecimento, no 
âmbito latino-americano, de consul
tas e de. negociações multilaterais, 
destinadas a. acordar modalidades de 
transferência de tecnologia que redu
zam os custos e eliminem as práticas 
comerciais restritivas, na transferên
cia Internacional de tecnologia. 

6. Várias outras resoluções sobre 
cooperação financeira internacional 
para a América Latina. 

7. Instá-los a tomar em considera
ção as propostas da CACTAL. 

(Excertos retirados do Correio Bra
ziliense de 20-5-72) . 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Renato Franco. 

O SR. RENATO FRANCO - Senhor 
Presidente,, Senhores Senad<'res,. em 
minha terra - Belém do Pará . - o 
Dia das Mães .teve comemorações con
dignas. Respeitável, colceltuada e 
tradicional familla foi. distinguida 
com o justo prêmio de: dar a nobre 
Mãe de 1972 .. 

O presente confia nas. gerações an
teriores e . o grande Churchill afir
mava, com sua longa e sofrida vivên
cia, que "Ninguém , pode conhecer o 
Futuro, mas . o Passado deve dar-nos 
esperanças",· mesmo porque no dizer 
de · renomado filósofo, · "Cada idade 
deve ensinar alguma coisa à idade 
que se lhe segue". 

Nessa data, todos, os mais ou menos 
Idosos, gente ·de todas as nações, de 
todas as cores, de todos os nivela so
ciais; na Igreja da Santíssima .Trin
dade, cantaram. "Aleluia" - Aleluia 
à D. Júlia Gonçalves Passarinho. 

Das.· mãos do insigne e legítimo 
Pastor, o consagrado orador sacro, 
Arcebispo do Pará, .D. Alberto Ramos, 
recebia a homenageada as bênçãos do 
céu·' e a condecoração merecida. 

Quem é D. Júlia Gonçalves Passa
rinho? 

· Temendo incidir em suspeição, pela 
ponderável aflnldade que me liga a 
toda. sua familla, partlculannente a 
um que desde o' ginásio firmou comi
go, então seu humilde professor e di
reter, elo de estima perene, busco no 
jornal moderno do Inovador e eficien
te Rômulo Maiorana, O Liberal, a res
posta. a essa pergunta. 

1!: o escritor Ubiratam. Aguiar, o 
apreciado Pierre, que responde com 
esta análise e julgamento: . 

"Júlia Gonçalves Passarinho foi 
escolhida pelas "patronnesses" da 
"Maternidade do Povo" como 
"Mãe do Ano" em promoção que 
objetiva homenagear as mães.pa
raenses, exaltando esse divino Se>: 
que se chama "Mãe". A Sra. Júlia 
Gonçalves Passarinho distinguida 
como "Mãe do Ano", não pelo fato 
de ser mãe de um dos brasileiros 
mais Ilustres da atualfdade, que 
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é esse notável Homem Público c 
Ministro da Educação, Senhor 
Jarbas Passar~... mas porque 
ela sempre demonstrou a mais 
elevada abnegação como esposa e 
mãe pobre, que foi e ainda é, 
educando seus Inúmeros filhos, 
enfrentando dificuldades, sofren
do as vicissitudes da vida mas 
com multa humildade. Ela com o 
máximo de dignidade criou, edu
cou, orientou os seus filhos pa
ra a vida, buscando na fé, na 
esperança e . na vontade de 
vencer o consolo que a feli
cidade proporciona. As noites. 
em claro que a veneranda 
Sra. Júlia Gonçalves Passarinho 
passou velando pelos seus filhos, 
costurando e remendando as suas 
roupas, naquelas vigílias que as 
mães sempre fazem aos filhos; 
naquela pobreza do lar onde a 
alimentação é sempre pouca e 
quando as mães preferem ficar 
. com fome para que os seus filhos 
se alimentem melhor, são alguns 
fatos que enobrecem cada vez 
mais um coração de mãe. A Sra. 
Júlia Gonçalves Passarinho que 
sofreu e sofre, porque toda mãe 
sofre eternamente pelos seus fi
lhos agora tem mais felicidade, 
não pela riqueza, porque ainda é 
pobre, mas em poder sentir em 
seus filhos uma grande emoção: 
a de tê-la a seus lados; porque ela 
sabe que todos os seus filhos estão 
realizados dentro de suas atlvl
dades e pelo respeito que mere
cem· dos seus semelhantes na co
munidade, porque são pessoas de 
bem; porque ela sente que as suas 
noites mal dormidas, as suas lâo. 
gr!mas furtivas, suas aflições e a 
escassez de bens materiais em seu 
lar estão compensados. . . Mais 
felizes do que a Sra. Júlia Gon
çalves Passarinho são os seus fi
lhos que, repito, poderão tê-la em 
um dia como este para beijá-la, 
ouvi-la, serem abençoados e se 
assim me expresso é porque eu 
se!, desde os três anos de Idade o 
quanto o carinho materno faz 
falta. Minhas homenagens à Sra. 
Júlia Gonçalves Passarinho e pa
rabéns a seus filhos, pela felici
dade de possuírem-na a seu lado, 
de se orgulharem dela porque, de 
fato, ela é a expressão maternal 
desse ser que sofre para a felici
dade dos seus fllhos: a Mãe." 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. 
Ex.a. um aparte? (Assentimento do 
orador.) V. Ex.a faz multo bem em 
exaltar a Senhora Júlia Passarinho, 
genltora do nosso ·colega, o eminente 
Senador Jarbas Passarinho, que hoje 
ocupa a Pasta da Educação. Aqui des
ta tribuna exalte! a grande figura de 
Júlia Kubltschek de. Oliveira e, neste 
instante em que V. Ex. a exalta. o vulto 
de Dona Júlia .Passarinho, pelo que 
ela tem feito para educar seus filhos 
- ·e por Isso foi escolhida a "Mãe do 
Ano" - quero· trazer meu aplauso a 
V. Ex.a, porque ·está aqui evocando 
aquele dia em que vim à tribuna. V. 
Ex.a com mais felicidade, porque está 
exaltando a "Mãe do Ano", Dona Jú
lia Passarinho, de Belém do Pará e 
eu porque exaltei o vulto de Dona Jú
lia Kubltscheck, que havia desapare
cido, a professora pobre e lutadora de 
Diamantina. De maneira que figuras 
desta natureza devem. ser exaltadas 
sobretudo nesta Casa augusta, que é 
o Senado da República. V. Ex.a recebe 
os meus aplausos pelo que está fazen
do. 

O SR. RENATO FRANCO - Nobre 
Senador Ruy Carneiro, o aparte de 
v. Ex.a vem dar brilho a minha páli
da exposição. 

O Líder do MDB, brilhante llcurgo 
e profundo reglmentallsta, Deputado 
José Maria Chaves, enfeitou com lin
das expressões o voto da Oposição pe
lo acerto da escolha. 

O filho de D. Júlia Jarbas Passa
rinho, - dispo-o, propositadamente 
dos títulos, amando seu real valor, 
com exceção do único que morrera 
conosco, o de professor, porque, no 
entender de Aguayo, educador é quem 
"conscientemente e com um propósi
to determinado lnfiul sobre a educa
ção de um individuo, de um grupo de 
Indivíduos ou de uma comunidade" -
jamais esqueceu de cumprir com· os 
seus deveres filiais, quer assistindo 
carinhosamente· sua genltora, como 
fazendo-se presente nas datas festi
vas e nos momentos de sofrimento. 

Educador já o era e educador conti
nua a ser como dlretor supremo da 
Instrução, a ensinar pelo exemplo, 
dentro de princípios filosóficos prega
dos pelo autor de "Idade, Sexo e 
Tempo": "só somos verdadeiramente 
dignos de ser homens quando souber-
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mos, a todo tempo, ser fiéis à criança 
imortal que vive em nós". 

Mas, Senhor Presidente e Senhores 
Senadores, essa data mereceu ·outras 
comemorações, · destacando-se a do 
"MOVIMENTO EMA'O'S". 

Reza a Bíblia que, após a morte de 
Jesus, dois· de seus discípulos se diri
giram· a: Emaús, ... aldeia distante de 
Jerusalém 60 estádios. Caminhavam 
e comentavam os suplícios de Jesus, 
preocupados por não haver o Mestre 
redimido Israel. Eis que Jesus, ressus
citado, os acompanhava e, compreim
dendo· as. preocupações dos discípulos, 
lhes disse: "ó, néscios e tardos de co
ração para crer tudo o que os profe
tas disseram". 

Um salesiano, Padre Bruno, crente 
dos ensinamentos da Escritura, de
pois de criar e manter em funciona
mento, sob forma cooperativista, a 
"República do Pequeno Vendedor", 
recebeu a Inspiração divina de Insti
tuir e levar avante .o "Movimento de 
Emaús", não visando. arrecadar di..; 
nhelro mas, apenas e tão-somente, 
roupas usadas, eletrodomésticos, bici
cletas, enfim, tudo que não estivesse 
em serventia, estragados pelo uso. 
Seu apelo motivou toda a cidade. Go
vernador do Estado, Prefeitura, Poder 
Legislativo, Indústria, Comércio e a 
população movimentaram-se em for
te corrente de pensamento e amor ao 
próximo. 

Desfez-se a insensibilidade e surgiu, 
forte e potente, a filantropia do povo 
paraense. 

O Prefeito de Belém, Coronel Nélio 
Lobato, confraternizando-se com seus 
munícipes, que o aplaudem pela sua 
excelente gestão, lançou bela procla
mação, cjue passa a valorizar estas 
minhas palavras: 

"AO POVO DE BE~M 
A Prefeitura de Belém, que exer
cita permanentemente uma pro
funda e eficaz ação de assistência 
à pobreza desamparada desta ca
pital, através do devotamento 
exemplar e comprovado da bene
mérita "F u n dação Papa João 
XXIII" para cujos objetivos o Po
der Municipal concorre com par
celas do seu orçamento - con
sidera-se à vontade para enca
minhar ao generoso povo da me-

trópole paraense, um eloqüente e 
sincero apelo em favor dessa no
va promoção caritativa que, em 
boa hora, vem de ser lançada pelo 
rev. padre Bruno da "Escola Sa
lesiana do Trabalho" e que rece
beu as simbólica denominação de 
"Campanha de Emaús". 
T r a ta n do - s e, como se trata, 
d~ um movimento de largo es
pul to social ·destinado a en
caminhar aos necessitados dos 
nossos subúrbios · o produto das 
sobras que ocupam lugar ocioso 
na maioria dos lares belemenses, 
principalmente naqueles mais ba
fejados pelas facilidades econô
micas, cabe a todos os homens 
de boa-vontade, com responsabi
lidade ou não, no contexto da 
coisa pública, prestigiarem, os
tensiva e firmemente, tão meri
tória e oportuna campanha, cujo 
sucesso já está prefigurado na 
validade moral do sacerdote que 
a promove. Na qualidade de che
fe do Executivo Municipal, ao 
mesmo tempo em que coloco à 
disposição .do rev. padre Bruno 
todos os elementos de que . por
ventura me estejam disponíveis, 
reitero aos meus prezados muní
cipes o empenho por uma sol!da
riedade que é menos dirigida aos 
homens, do que aos princípios 
que deram vivência à. fascinante 
parábola de Emaús. 
Belém, 11 de maio de 1972.- Né

.Jio Dacier 'Lobato, Prefeito Muni
cipal de Belém." 

A "Folha do Norte", a tradição e a 
respeitabilidade no jornalismo não só 
reg!Qnal como nacional, lembrando
nos o grande e um dos maiores jor
nalistas do Norte, Paulo Maranhão, 
meu mestre na carreira jornalística e 
amigo, destes já hoje bem raros, pres
tigiou a campanha com magistral ar
tigo - "Responsabilidade face. ao 
abandono", que· Integra esta narra
tiva: 

"RESPONSABILIDADE FACE 
AO ABANDONO 
Esboça-se, em todas' as camadas 
sociais de Belém, promissor Inte
resse por um dos mais sérios e 
antigos problemas, entre tantos 
que afligem a metrópole paraen
se: o do menor abandonado. Au-
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toridades e povo mostram-se sen
síveis à. sorte dos pequenos infe
lizes que enchem· a~ ruas da cida
de, uns estendendo à. caridade 
pública as mãozinhas descarn~
das, a implorar um pedaço de pao 
com que matar a fome .refletida 
nos rostos pálidos. e tristes; ou
tros, levados pela irresp.onsabili
dade própria de seus poucos anos, 
sem a luz de uma. orientação s::t

. dia, entregues ao roubo e ao vício, 
em sinistra: preparação para o ln

. gresso no mundo do crime. Al
guns, em número bem menor, 
quer por força de índole, ou por 
melhor compreensão do senso do 
dever, seja, ainda, por uma ma
neira mais otimista de encarar a 
vida, dedicam-se à atividade ho
nesta, em seus mais variados as
pectos, transformando-se, muitas 
vezes, em· autênticos heróis, ga
rantindo, com o árduo labor, a 
subsistência de família quase 
sempre numerosas. 

Muito se tem falado, acerca da 
questão, como muito tem sido 
feito em favor do menor abando
nado; a verdade, porém, é que o 
trabalho decorrente de esforços 
isolados, não tem contribuído, na 
proporção necessária, para a so
lução do problema. Campanhas 
louváveis são realizadas, mas, a 
utilização esparsa de recursos 
materiais e morais não tem, se
quer, força para deter o assusta
dor aumento de crianças nessas 
condições. 

Agora, ao que tudo indica, o Go
verno do Estado vai atacar, ·de 
frente, o problema. Como passos 
preliminares de uma ação que se 
prenuncia gigantesca, os setores 
responsáveis começam a se movi
mentar. Acredita-se que a meri
tória tarefa será iniciada através 
da Fundação do Bem-Estar Social 
do Pará, que, em reunião . que 
contou com a participação de al
tas autoridades das esferas esta
dual e federal, revelou que está 
promovendo levantamento de me
nores delinqüentes em Belém, 
trabalho que trará à luz um diag
nóstico inédito. O encontro pro
movido pela F B E S P contou, 
igualmente, com a presença de 
várias pessoas representando en-

tidades ligadas, direta ou indire
tamente, ao assunto. 
No contexto dessas atlvldades, há 
que destacar' a atuação .de um sa
cerdote,. credenciado por sua obra 
humanitária ao respeito e à.admi
ração do povo paraense: o Padre 
Bruno .· Diretor do Colégio Sale
siano.' Criador da "República do 
Pequeno Vendedor", o Padre Bru
no é responsável pelo .amparo de 
dezenas de. menores que, sob· sua 
orientação .direta, paralelamente 

· aos estudos; exercem· misteres dig
. nos em que são úteis à coletivi-· 

dade. 1!:, ainda; o Padr_!! Bruno 
que, em. momento que nao pode
ria ser mais oportuno, .. lança · o 
"Movimento de Emaús", fadado·:a 
atingir plenamente . os objetlvos 
collmados e que. será, sem dúvida, 
o arauto da grande jornada que 
se Inicia. com o . sublime destino 
de levar amor aos pequeninos que 
sofrem.". 

Atualmente, a Folha do Norte é di
rigida pelo brilhante Marechal Au
gusto Ma.gessi, que dignificou o· nos
so Exército e altas funções públicas. 

A vibração contagiou a todos os ho
mens de muita, de pouca ou. de ne
nhuma fé e a todos os caminhantes 
em direção a Deus, por estradas di
versas. 

os demais órgãos de imprensa, a. 
Província do l'ará, O Imparcial e o 
Flash, consagrados .e conceituados, as 
Tevês·- "Marajoara" e "Guajará" -
as Rádios - "Liberal", "Guajará" e 
·'Rádio Clube" - motivaram todas as 
classes sociais, enquanto os mentores 
máximos do · compreensivo comércio 
paraense exigiam um dia. especifico de 
colheita, que denominare! do "amor 
ao próximo". · 

A apreciada coluna do "Repórter 
70" do O Liberal, sob o título "Ano
nimato", anallsou o Movimento Emaús 
e, dada a unanimidade dos aplausos, 
passou a considerá~lo de todos, clas
sificando-o de. "eminentemente popu
lar" "misturando classes, todos unidos 
no mesmo ideal. Talvez que por tudo 
isso tenha vingado, e seja o êxito que 
hoje está nas ruas. Foi o povo quem o 
fez". · 

As ruas de Belém encheram-se de 
caminhões, enquanto a bela juventu
de feminina e masculina, numa cola-
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boraçã·o espontânea e num intenso 
labor, recolhia centenas e centenas de 
bicicletas. e objetos dP. todos. os ma
tizes e utilldade, inclusiye automóvei. 
O arrecadado·· foi levado para · a Es
cola Salesiana, criação hercúlea de 
outro salesiano, Padre Bertolusso, que, 
do. nada partindo, apresenta a ver
dadeira e ·gigantesca Escola do Tra
balho. Nela, há a atividade voluntária, 
baseada no esforço da vontade atra~ 
vês do trabalho. Nessa monumental 
escola opera-se a regenpração, pelo 
trabalho educativo e pelo trabalho 
produtivo. · 

Nessa casa, abençoada por Deus, se 
operará, pela ·. recuperação, todas as 
dádivas ·que, noutra caminhada pla
nificada pelo Padre Bruno, irão su
prir deficiências dos lares pobres, das 
classes humildes. · 

. Felizes os homens .que crêem em 
Deus! (Muito bem!, Muito bem! Pal
mas .. O orador é cumprimentado.) 

· Comparecem mais os Senhores 
Senadores: 

José Esteves - Milton Trinda
de - Clodomir Millet - Wilson 
Gonçalves - Ruy Carneiro -
Paulo G,uerra :.... Wilson campos 
- Arnon de Mello - Teotônio Vi
lela - Heitor Diae ....;. Amaral Pei
xoto - Benjamin Farah - José 
Augusto - Magalhães Pinto -
Benedito. Ferreira - Emival Caia
do - Osires Teixeira - Fernando 
Correia - Fillnto Müller .:...:.. Ac
cioly Filho - Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Está terminado o período 
destinado ao Expedlen~e. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co
missão de Redação, em seu pare
cer n.0 91, de 1972), do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 18, de 
1971 (n.o 12-A, de 1971 na Câ
mara dos Deputados), que aprova 
ae contas .do Presidente da Re
pública, relativas ao exercício de 
1963. 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs; Senadores qui
ser discuti-la, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) .. , 

Está encerrada. 

. Não havendo emendas, nem reque
rimentos, para que .a. redação flna,l 
seja submetida a votos, .é. a, mesma 
dada como definitivamente aprovada, 
Independente de votação, nos .termo11 
do Art. 362 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. . . . ' 

li: a seguinte a redação · final 
aprovada: 

Redação final do Projeto de De
creto Legislativo n.0 18, de 1971 
(n.0 12• A/71; na Câmara dos 
Deputados). · 

Faço saber que o Congresso Nacio
nal aprovou, nos .termos do. art. 44, 
inciso VIII, da Constituição, e eu, 
.................. , Presidente. do Se
nado F1ederal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , de. 1972 

" 

Aprova as contas do ·Presidente 
da República, relativas ao exercí
cio de 1963. 

O Congresso Nacional decreta:· . , 

Art. 1.0 São aprovadas à.s contas 
pre&tadas pelo Presidente da Repúbli
ca, relativas ao exercício de 1963, com 
ressalvas àqueles valores lançados à 
conta de "Diversos Responsáveis",· de
pendentes de verificação ulterior pelo 
Tribunal de Contas da União. 

.Art. 2.0 Este decreto legislativo en
trará em vigor na data de sua publi
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR., PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg): 

Item 2 
Discussão, em turno único, da 

redação final (oferecida pela Cei
missão de Redação em seu Pa
recer n.o 90, de 1972), do Projeto 
de Lei do Senado n.0 97, de 1971, 
que dispõe sobre a obrigatorie
dade do voto nas eleições· sindi
cais, e dá outras providências. 

Em discussão a reda~ão final. 
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Se nenhum dos Srs. Senadores qui
ser fazer uso da pàla.vra, encerrare! 
a discussão. (Pausa;) 

Está encerrada. 

Não havendo emendas, nem reque
rimentos, para que a . redação final 
seja submetida a votos, é a mesma 
dada como definitivamente aprovada, 
Independente de votação, nos termos 
do Art. 362 do Regimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Depu
tado!!. 

11: a seguinte a redação final 
aprovada: 
· Redação final do Projeto de Lei 

do Senado n.0 97, de 1971, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade do 
voto nas eleições sindicais, e dá 
· outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o 11: obrigatório o voto nas 
eleições sindicais. 

Parágrafo único. O associado fal
toso deverá. justificar-se, até 15 (quin
ze) dias .após a realização do pleito, 
perante a autoridade local do Minis
tério· do Trabalho e Previdência So
cial, através de petição encaminhada 
por Intermédio da respectiva entlda-
. de sindical. . 

... Art. 2.° Findo o prazo para justi
ficação, a dlretorla da entidade sin
dical enviará. à Delegacia Regional do 
Trabalho relação dos faltosos, bem 
assim as justificações porventura 
apresentadas. 

Parágrafo único. Quando se tra
tar de entidade sindical de emprega
dos, a relação prevista r eete artigo 
deverá. indicar o empregador de ca
da um dos que deixaram de compare
cer às eleições sindicais. 

Art. 3.0 Aceitas as justificações, a 
autoridade local do Ministério do Tra
balho e Previdência Social aplicará 
aos que não esclarecerem os motivos 
da ausência a multa de: 

a) um trinta avos do salário-mini
mo da região, aos associados de enti
dades de empregados e trabalhadores 
autônomos; 

b) um décimo do referido salário, 
aos fll1ados a entidades sindicais de 
empregadores e profissionais liberais . 

. ; ., 

.Parágrafo único. Em caso de rein
cidência .. as multas ora prevista!! se
rão aplicadas em dobro. · · · · , · . 

Art. ~.0 Não caberá. recurso da mul~ 
ta Imposta· aós · ássoclados pelo não 
comparecimento às. eleições ·sindicais. 

. Art. 5'.0 . No caso dos associados ·de 
entidades sindical!! de empregados; ca
berá. à Delegacia Regional ·do . Traba
lho oficiar a seus empregadores· de'
terminando seja a importância da 
multa descontada na folha de paga
mento do mês seguinte· e recolhida à 
entidade respectiva. . ·. 

Parágrafo único. .Os asSociados 
faltosos de entidades sindicais de em
p1.'egadores, trabalhadores autônomo!l 
e · profissionais . liberais, devidamente 
notificados pela Delegacia Regional do 
Trabalho, .recolherão a Importância da 
multa dlretamente à entidade a que 
estiverem f111ados. 

Art. 6.0 As· importâncias arrecada
das pelas entidades, a título de multa 
pelo não comparecimento às eleições 
sindicais, serão escrituradas como ren
da eventual, e apllcadae em programas 
de assistência aos filhos de seus as
sociados. 

Art. 7.0 Esta lei entrará. em vigor 
na data de sua publicação . 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln· 
denberg): 

Item 3 

Discussão, em turno único da 
redação final (oferecida pela' co
missão de Redação em seu Pa
recer n.0 82, de 1972) do Projeto 
de Resolução n.0 5~ de 1972, que 
suspende a execuçao do art. 4.o 
da Lei n.0 4.506, de 5 de julho 
de 1967, do Estado de Minas Ge
rais, declarado Inconstitucional 
por decisão definitiva do Supre
mo Tribunal Federal de 25 de no
vembrq de 1971. 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui
sr.r fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 
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Está encerrada. 

Não havendo emendas, nem reque
rimentos, para . que a redação final 
seja submetida a votos, é a mesma 
dada como definitivamente aprova
da, independente de votação, nos ter- . 
mos do art. 362 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

J!: a seguinte a · r e dação final 
aprovada: 

Suspende a execução do art. t.0 

da Lei n,o t.506, de·s de julho 
de 1967, do Estado' de .Minas Ge
rais. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. :1!: suspensa, por· in

constitucionalidade, nos termos da 
decisão definitiva proferida pelo Su
premo Tribunal Federal, em 25 de 
novembro de 1971, ·nos· autos da· Re
presentação n.o 840, do Estado de Ml
nas.Gerais, a; execução do art. 4.0 da 
Lei n.o 4.506, de 5 de julho de 1967, 
daquele Estado. 

Esgotada a Ordem do. Dia. 
Não há oradores inscritos para esta 

oportunidade. 
Nada mais havendo que tratar, vou 

encerrar a Sessão, designando para a 
próxima a seguinte 

ORDEMDO DIA 

1 
Votação, em turno único, do 

Requerimento n.0 19, de 1972, de 
autoria do sr. Senador Lourlval 
Baptista, solicitando a transcri
ção, nos. Anais do Senado Fede-

ral, do discurso proferido em 8 de 
maio de 1972 pelo General de 
Exército Walter de Menezes Pais, 
em nome das Forças Armadas, 
quando das comemorações· do 27.0 

aniversário do Dia da VItória, niJ 
Monumento aos Mortos . da 2." 
Guerra Mundial,: tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

102, de 1972, ·da Comissão 

- Diretora~· 

2 

Discussão, em turno • único, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 11, 
de 1972,. de autoria da Comissão 
Diretora, que extingue o Cargo de 
Superintendente do Serviço Grá
fico do Senado Federal, tendo 

PARECER, sob n.0 88,de 1972, da 
Comissão · 

- de Constituição e Justiça, 
pela· constitucionalidade e 
juridlcldade. 

3 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de ·Resolução n.0 10, de 
1972 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e. Justiça; . como 
conclusão de seu ·parecer n.0 73, 
de 1972), que suspende a execução 
de preceltos da , Constituição do 
Estado de Mato · Grosso, declara
dos· Inconstitucionais pelo Supre
mo Tribunal· Federal, nos autos 
da Representação n,0 826, daquele 

. Estado. 

Estã encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessao às 15 horas e 
30 minutos.) 
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36.a ·sessão ela 2.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
· · em· 23 de maio de 1972 · 

' . ' . . ' . 

PRESID:ll:NCL\ DO SR. CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores:· · 
· G:eràldo Mesquita- José Lln

. doso - · Cattete Pinheiro ...:.... Re
·nato Franco -'- Alexandre Costa 

: . · -· José Samey- Fausto Castello
Branco. - Petrônlo Portella -
Helvídlo Nunes - Waldemar AI

. cântara ·- Wilson Gonçalves -
Duarte Filho -Milton Cabral

. Wilson Campos --:: Arnon de Mello 
- Lourlval 'Baptista ·:.... Heitor 
Dias- Ruy Santos --:: Carlos Lln
denberg - Eurico Rezende -
Paulo Tõrres - Vasconcelos Tor
res- Benjamin Farah- Nelson 
Carneiro - Magalhães Pinto -
Franco Montoro ...:.... Orlando Zan
caner - 'Benedito Ferreira -
Emival' Caiado - Fernando Cor
rêa .;_ Mattos Leão- NeyBraga 
- Celso Ramos - Guldo Mondin. 

r ,i; 

O· SR. PRESIDENTE, (Carlos Lin
denberg)- A lista de presença acusa 
o comparecimento de 35 Srs .. Sena
dores. Havendo número regimental, 
declaro (lberta a Sessão,, 

Não há Expediente a ser lido. 

Concedo a palavra· ao Sr. Senador 
Lourival Baptista, primeiro . orador 
inscrito: · . 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
(Pronuncia o seguinte discurso.) Se·
nhor Presidente, Senhores Senadores, 
acabo de retornar do meu Estado, 
aonde fui Integrando a Comissão de
signada pela digna Mesa, para repre
sentar o Senado da República, nas 
comemorações do Centenário de Fun
dação da Associação Comercial de 
Sergipe. Volto hoje de Aracaju, após 
ter assistido a solenidade de abertura 
das festividades, presidida pelo Exce
lentíssimo Senhor Governador Paulo 
Barreto de Menezes, com a presença 

·de numerosas autoridades civis, mlll-
tares, e e~lés!âstlcas. . . 

·A conférência de abertura' das co
memorações foi proferida pel<'>· nosso 
Eminente Presidente, Senador Petrô
nlo Portella, convidado espeéial,' ·da 
Associação comercial de · Sergipe; a 
.qual velo contribuir para o maior bri.
lho das festividades . 

Para Sergipe, foi uma honra m,!Jito 
especial a visita do Senador Petronio 
Portena; digno Presidente desta Casa, 
que. se fez· presente a todas as sole
nidades de abertura das c:>memora
ções do Centenário da Associação Co~ 
mercial, tendo a sua participação sido 
também . uma. homenagem prestada 
pelo .Senado Federal aos empresários 
serglpanos, tão bem representados pe-
la centenária entidade. · 

Não posso deixar de registrar, com 
'grande satisfação, a visita realizada 
pelo Senador Petrõnlo Portella,· à ci
dade de . São Cristóvão, antiga Capi
tal de Sergipe· e quarta cidade mais 
antiga do Brasil. 

.. Ali,juntamente com o Governador 
Paulo Barreto de Menezes, tivemos a 
satisfação de acompanhá-lo em visita 
a' vários monumentos, ao Museu de 
Sergipe e a locais que constituem va
liosos patrimonios históricos, de um 
passado que São Cristóvão cnnserva 
como valioso legado às gerações 
a tu ais. 

Assinalo também a visita feita, on
tem pela manhã, aos campos produ
tores de petróleo no município n.e Car
mópolls. Ali, o eminente Presidente 
de>sta Casa viu um dos aspectos mais 
pujantes da economia serglpana, 
constatando ln loco as Imensas pos
sibilidades do meu Estado '"te, agora, 
busca, com o aproveitamento Integra
do de todas as suas riquezas mine-
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rals, participar efetivamente do pro
gresso que vive o. pais. . 

' '_À pós 'a visita.' àos campos petrolife
ros; o· Senador.· Petrônlo · Portella ·este
ve em Palácio, onde ·foi ·recebido pelo 
Governador Paulo Barreto e todos os 
seus. ·Secretários;. e·· Auxiliares . sendo 
depois homenageado pela Assembléia 
Legislativa.: ]i'oi . saudado, ali. pelo jo
vem Deputado Elislârio . Silveira So
bral,. que 'fez, na oportunidade uma 
brilhante análise da atual conjuntura 
econômlca de .. Sergipe; ·mostrando ao 
visitante ,dad~s ctue, .bem refletiram .a 
realidade do meu Estado. 

O : • Sr. ·Eurico Rezende :Permite 
V: Ex. a um aparte?. : , · 

Ó ·sR. LOURIVAL, BAP'l'IS'l'A -
Com multo prazer. 

' ' .. .. 
O Sr. Eurico Rezende:... Desejo con

gratular-me com V., Ex. a pelo seu pro
nunciamento, com o eminente Sena
~or . · Petrônio Portella . por. haver 
mantido· horas ·de cativante 'intervi~ 
vência no seu Emado e, também; com 
o próprio Estado· de Sergipe que teve 
a honra de ali receber o Presidente 
do Congresso Nacional. v. Ex. a faz 
muito bem, e é sempre·. bOin que se 
destaque a visita que o "bâtonnier" d.a 
Congresso Nacional· faz a .um. Estado 
iia Federação. Temo-nos habituado a 
sentir que se dá muita repercussão as 
visitas _de Presidente da Repúbli~a •. o 
que é JUsto, olvidando-se, .via de re
gra, a visita dos Presidentes dos dôi.s 
outros Poderes que deviam ·merecer 
também, destaque, pois isso ajuda á 
prestigiar os outros Poderes dit. Na
ção. 1íl manifestação de apreço; sobre
tudo, que V; Ex. a faz ao Presidente do 
Congresso Nacional é ao próprio Par
lamento brasileiro que esteve presen
te. naquelas históricas celebrações, 
através .do patriotismo, da .cultura e 
·do· espirita público do .Presidente Pe-
trônio Portella,. · 

O · SR. LOURIVAL BAP'l'IS'l'A -
Agradeço, nobre Senador Eurico · Re
zende, o aparte com que veio enrique
cer o meu pronunciamento. 

O Sr., Nelson .Carne!~ - v. Ex. a 
dá licença para um aparte?:·. ' 

O SR. LOURWAL BAP'l'IS'l'A -
Com multo prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro - Apenas 
para subscrever !se fosse passivei 
subscrever palavrn.s) as expressões que 

acabam . de,. ser proferidas , pelo nobre 
Senador Eurico Rezende1 ampliando 
que a repercussão. que se ·dá·:a visitas 
do chefe do Governo é.extensiva·tam~ 
bém: às dos ;próprios Ministros· de Es~ 
tado. Se, porém, é.: o. Presidente, do . 
Congresso . Nacional •qurm: visita· qual-' 
quer das • unidades . da·: Federação, dá
se menor .. divulgação··ao' fato,,quandoi 
ao contrário, se:. deve. ·ressaltar·,...:.. . e 
V. Ex. a faz :muito bem .~ o' compare~ 
cimento do Chefe .. do. Poder .Legisla
tivo ... ·. · ·:• 1>: .. : .. :. · ..... ·; : .. : . .... 

I ' , _ ! " ' O ' • ' ' ' ' ' , ' ' I ! ~ o j 

O . SR., .. LOlJRWAL,. BAPTIS'l'A'. ~ 
Agradeço.a v. Ex.8 , eminente Senador 
Nelson· Carne~ro, .o· aparte com· que 
velo honrár. o.meu dlscu.rso. · •·. : i 

Depois desta: homenagem na Assem: 
bléia Legislativa, o .Senador Petrônio 
Portellà rec'eberi 'Igualmente . as ma
nifestações· dos vereadores. aracajua
nos; em n·oln!l dos 9uais usou da .pa~ 
ll1vra o digno edil Narclro Machado. 
. N.~s~a opor~nidade; Senhor . Presi.; 
dente; quero.prestar especial homima
gem ao, operoso comércio de'· meu Es~ 
tad'o. Trata-se de uma çlasse integra:.: 
da sobretudo por médios e .pequenos 
comerciantes, que . prestain inest!Inâ
veis se~iÇos .. ao' 'povo sergipanq em: 
todos os , rincoes , do Estado, numa la
buta permanente e .sofrida. Bem. co~ 
nheço,. Senhor Presidente, o, trabalho 
cotidiano· e ·incansável por eles reali.; 
.zado, · participando· · ativamente ·'da 
luta . de · desenvolvimento· do ·nosso 
Estado .. E bem sei das dlficulda'des· e 
dos percalços . com que mantêm ·sua9 
ativldades,: batalhando .. 'duramente 
pela sua' própria Sobrevivência e 'Si;.; 
multaneamente, · para o erigranciecl~ 
menta de · Sergipe. · Neste· momento, 
não poderia faltar a esta· manifesta~ 
çã:o.que,.desta,tribuna, dirijo a todos 
que .Integram o comércio de' Sergipe, 
muitos' deles . conhecidos, .e amigos 
pêssoais, cujo labor intenso. e difícil 
bem conheço~· A oportunidade em' que 
se comemora o . centenário de funda
ção: da Associação · Comercial, órgão 
integrado por. todos os· ccmerclantes 
do Estado, torna' dever.· para ·mim. ·a 
saudação .que .a .eles dirijo, pela certe:. 
za de que do· seu ·patriotismo e do 
seu· trabalho : Incessante · extraimos 
grande parte de nossa fé no ·auspicio
so futuro de nosso Estado.. '· :· ~ ·: '· 

Senhor Presidente, nã·o pÓsso tam~ 
bém deixar de acentuar, nesta oca
sião, que a homenagem que ora presto 
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aos comerciantes de Sergipe tem para 
mim significado mulf;o especial. ll: que, 
quando no Governo 'do Estado, sem
pre me esforcei no sentido de bem 
compreender as dificuldades dessa 
laboriosa classe, Dai jamais ter con
trlbuldo para o agravamento de seus 
problemas, tudo empreendendo para 
dar-lhe apoio, Incentivo e o tratamen
to justo e compreensivo que sabiam 
merecer do Estado. E constitui . para 
mim especial satisfação poder atlrmar, 
desta tribuna, ter a convicção de tudo 
haver telto visando ajudar e apoiar os 
comerciantes serglpanos, jamais per
mitindo que qualquer deles se tor
nasse vitima de excessos de autori
dades porventura exorbitantes no 
cumprimento de seu dever. 

Não poderia, aqui, deixar de man1· 
testar minhas congratulações à dlre
ção da Associação Comercial de Ser
gipe, representada na pessoa do seu 
dinâmico Presidente, Senhor Ayrton 
Vasconcelos, e também à Comissão 
Especial do Centenário, sob a Presi
dência do Ilustre Senhor Arlvaldo 
Prata, comerciante ao mesmo tempo 
tradicional e progressista, homem de 
larga visão e compreensão e dedicado 
às boas causas do Estado, que tudo 
fez para o maior brllhatlsmo das co· 
memorações que Irão assinalar o 
Centenário da operosa entidade. 

Finalizando este depoimento que 
presto ao Senado e ao Pai&, a respeito 
das comemorações do centenário da 
Associação Comercial de Sergipe, 
quero formular votos ·de que aquela 
prestigiosa entidade de classe pros
siga nas suas lutas em defesa dos le· 
gitlmos interesses do comércio. em 
nosso Estado. 

Que possa continuar a prestar os 
relevantes serviços que, neste primei
ro século de sua existência, tem pres
tado à economia serglpana. 

Saudando, pois, os comerclant,es 
de Sergipe, homens que sempre qui
seram o progresso de sua terra e por 
ele pugnaram, manifesto meu desejo 
de que, ao Iniciarem a nova centúria 
de sua Associação, continuem inte
grados ao povo e ao Governo do Esta
do, no trabalho Incansável de todos 
em prol do nosso desenvolvimento 
econõmlco. 

Que sejamos todos nós os pregoei
ros, os defensores e os artiflces desse 

desenvolvimento Integrado de Sergipe, 
do Nordeste e do Brasil, nobre Ideal 
e m~ta superior da politica de inte
graçao nacional do eminente Presi-
dente Garrastazu Médlci. . · 

Sr. Presidente, ao concluir,. adianto 
a V. Ex. a· que ·encaminharei oportu
namente requerimento à Mesa, para 
transcrição .em· ·nossos Anais da brl· 
lhante conferência realizada em Ara
caju por nosSo Presidente, o eminente 
Senador Petrõnici Portella. E o faço 
tanto em consideração à qualidade do 
magnifico trabalho, como numa de
monstração a mais - nas tantas· que 
certamente foram prestadas ao· presl· 
dente Petrônio Portella- do reconhe· 
cimento de Sergipe, seu povo, seu go
verno e seus.representantes pela hon
ra de sua presença em nosso Estado. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) -.Concedo a palavra ao Sr. 
Senador Nelson Cameli:o, Lider da 
Minoria. . 

O SR. NELSON CARNEmO - (Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem re
visão do. orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Instalou-se, ontem, nesta 
Capital, sob a presidência do· Sr. Mi· 
nlstro Alfredo Buzaid, o IV Congresso 
Interamerlcano do Ministério Público. 
Os temas ,que devem ser aflorados 
neste importante conclave são da 
maior Importância: 

"Função do Ministério Público na 
Repressão. ao Crime - Atrlbul
ções,.Poderes e Meios de Atuação" 
e "O Ministério Público como ór
gão Agente e como órgão Inter
veniente no Processo ClvU." 

São valiosas· contribuições, certa
mente votadas nesse Congresso, que 
servirão de admlniculo para o estudo 
posterior das leis que devemos elabo
rar, quando aqui vierem os anuncia
dos e tão demorados projetes de có-
digos.· · 

Os jornais de hoje, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, referem que o Banco 
do Brasil Inaugurou, festivamente -
como era de seu dever e· como é do 
nosso agrado - mais uma agência no 
estrangeiro, desta vez em Lisboa. In
felizmente, porém, a mesma noticia 
ajunta que esse Importante estabele
cimento de crédito pretende expandir 
as suas atlvidades, o que é sempre 
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louvâvel, por outros países do mundo. 
Mas entre esses países estaria incluí
da, com pesar nosso, a Afr!ca do Sul. 

Ora, Sr·. Presidente e Srs. Senado
res, não podemos .deixar de, desde 
agora, fazer um apelo ao ilustre Sr. 
Nestor Jost e aos seus companheiros 
de d!reção do Banco do Bras!l, para 
que desistam · dessa Idéia, se é que 
realmente a alimentam. Somos um 
pais que acredita - porque nascido 
sob a. clv!llzação cristã - que nem 
só de pão vive o homem, e não. hâ de 
ser por alguns trocados que o Banco 
do Bras!l, que representa. um pais on
de vigora uma. democracia racial, pais 
cujo pão é'. amassado com o suor, com 
o sangue, com a segregação e com a 
escravidão do . povo africano, do ho~ 
mem de cGr. . . · 

O Sr. Arnon de Mello - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com 
todo prazer, Senador; 

O Sr. Amon de Mello - Ouço, com 
o ·prazer de sempre, o discurso de V. 
Ex. a Não discordo do que o nobre co
lega. diz·: sobre o apartheld.' Peço ape
nas .a atenção de V. Ex.a e da casa 
para o seguinte: a Africa. do Sul é 
um Pais que mantem Intercâmbio co
mercial com o Brasil, e importa multo 
mais daqui do que lhe compramos. · 

Acredito que a Instalação de uma 
agência do Banco do Brasll em Pre
tória, seja decorrência desse Inter
câmbio. 

O SR. NELSON CARNEmO - Esse 
Intercâmbio comercial, Sr. Presiden
te, se o nobre Senador Arnon de Mello 
se dispuser a estudar comigo, no Ita
maratl, as questões relativ~ a Im
portação e exportação, veriflcarâ que 
se trata apenas de importação políti
ca para, exatamente, quebrar na 
América a unanimidade na reprova
ção do apartheld africano. 

Somos o único país na América La
tina que consentiu que aviões de uma 
Unha aérea sul-africana descessem 
nos aeroportos nacionais. Por Isso, a 
Africa do Sul mantém um deficit po
lítico na balança de trocas comerciais 
- para conservar a posição a que alu
de o Senador Arnon de Mello. Mas se 
S. Ex.n, examinar comigo, na divisão 
respectiva do Itamarati, verif!carâ 
que é apenas uma posição politica 

para manter o Brasll na situação em 
que se ·encontra na América Latina. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permi
te V. Ex. a um· aparte? 

O SR; NELSON CARNEmO - Pois 
não! Com multa honra. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Quanto 
à linha aérea,· desejaria esclarecer 
que houve reciprocidade, porque a 
Viação Aérea Rio Grande do Sul, a 
VARIO, estâ .também pousando em 
Johannesburg. Se a. bandeira do .Bra
sil chega até lâ, não hâ como negar 
essa escala, que não é uma linha di
reta, mas para o pouso intermediário 
que se faz de Johannesburg a Luan
da, Rio de Janeiro e .Nova Iorque. 
Quanto à parte racial, devo dizer a. 
V. Ex." que .. conheci Johannesburg, 
Capetown e Pretória. Realmente, é 
nojento, asqueroso o que lâ se obser
va: divisão das chamadas raças euro
péias e não-européias, com os · bran
cos; as moradias são chamadas loca
tions que quase se assemelham· a um 
campo de concentração. Mas o Brasil, 
no final das contas, me parece que, 
tendo sua politica anti-raclsta, · estâ 
cuidando de seu desenvolvimento eco
nôm!co. E .quero crer que essa politi
ca Inteligente e avançada do Banco 
do Bras!l - j â o nosso Pais como po
tência - irâ demolindo esses focos 
constituídos pelos que ainda acredi
tam em uma raça superior. Quem sa
be se não podemos colocar em 
Johnnesburg, em Capetown, um ele
mento de' epiderme da cor do ébano 
como gerente do Banco do Bras!l e 
acabar com tudo isso? Quem sabe? 
Ainda quanto à parte aérea, queria 
esclarecer que o Banco do Bras!! não 

· terâ agência apenas .na Afrlca do Sul; 
possui também nas Províncias Ultra
marinas, como acaba de demonstrar, 
elevando bem alto o nome do Pais co
mo a oitava potência do mun.do. 

O Sr. Arnon de MeDo- Permite V. 
Ex.a um aparte, nobre Senador? 

O SR. NELSON CARNEmO - Pois 
não! Com muita honra. 

O Sr. Arnón de Mello - Conheço 
também a Africa do Sul. Estive em 
Johnnesburg, em Pretória e em Ca
petown. Na Africa do Sul, não hâ 
apenas a luta ou a !ncompatlblllda.de 
entre o preto e o branco; há também 
a lncompatlb!lldade entre os ingleses 
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e seus · · descendentes e os boers, 
descendentes de holandeses. Sabe V. 
Ex:. a que na Afrlca ·do Sul a Inglater
ra escreveu uma das mais negras pã
ginas da sua História, de nação colo
nizadora, como disse o próprio Wlns-· 
ton Churchlll, que, por ocasião da 
chamada guerra dos boers, lã esteve 
como .repórter de um .jornal Inglês. 
Estou inteiramente de acordo com V. 
Ex.a na condenação do apartheid. Mas 
compreendo que o Brasil não se es
cuse ao Intercâmbio comercial ,com a 
Africa do Sul. Como V. Ex:. a., conheço 
também documentos referentes às 
preocupações do governo daquele pais 
no sentido de •. ampliar suas relações 
comercia1s com o Brasil. 
· Mas o . Brasil não apóia · o "apar
theid"; ele apenas não se escusa de 
a:celtar o Intercâmbio comercial com 
a Afrtca do Sul,· que nos é extraordi
nariamente favorãvel. 

O SR. NELSON· CARNEIRO - "Ex
traordinariamente". é, data venia, um 
exagero do nobre Senador Arnon de 
Mello. 

Sr. Presidente, a verdade é que não 
faz multo tempo um time de futebol 
braslleiro não pôde chegar à Afrlca 
do Sul ou teve que voltar do caminho 
porque entre os jogadores estava 
Pelé e outros elementos de cor dos 
nossos quadros. 

O Sr. Vasconcelos Torres- O que 
sucedeu não foi com Pelé mas com 
a Portuguesa, de São Paulo! 

·O · SR. NELSON CARNEIRO -
Agradeço. o esclarecimento. Com a 
Portuguesa~ Agora, Sr. Presidente, 
quero felicitar este Pais, porque ai es
tá a verdadeira democracia racial: os 
n:abres Senadores Vasconcelos Torres 
e· Arnon de Mello conseguiram Ir à 
Afrlca do Sul e ser hospedados onde 
vivem os brancos, mas quantos bra
sileiros poderiam chegar à Afrlca do 
Sul sem viver naquelas malocas, na
queles quadros tétricos a que assisti, 
divulgados, através de filmes, na úl
.tima Assembléia. Geral da ONU! Ali, 
foram exibidos filmes, mandados ela
borar pela própria ONU, em que se 
demonstravam os lugares onde mo
ravam os homens de cor da Afrlca 
do Sul. Não os Imigrantes negros, 
mas os africanos negros, os naturais 
da terra, que moravam em lugares 
que, como· bem disse o Senador Vas
concelos Torres, lembravam os cam-

pos . de concentração, de tal forma 
que não havia sequer poslbllldade de 
fuga, tão distantes estavam da ci
dade!. 
·• O Sr. Vasconcelos •Torres - São os 
chamados . locatlons. Eu. pude. entrar 
lã... . '. . . '! . . · ... 

· O SR .. NELSON CARNEIRO ~ En
tão, nós que· nos .. orgulhamos, . de bocá' 
cheia; em, . dizer que ~somos um · Pais. 
sem preconceitos raciais, que· Inclui~ 
mos em todas as nossas Constituições 
um combate severo a· essas· lnlclàtl" 
vas de . discriminação' · racial, que 
aprovamos e fazemos cumprir a 'cha
mada Lei "Afonso Arlnos", por· que? 
Que pobreza de pais é 'esta, Sr. Pre
sidente,· que para seu desenvolvlmen~ 
to, grandeza e prosperidade, necessi
ta transaclonar com a Afrlca do· Sul 
e, lá, plantar uma agência do Banco 
do Brasil? Ainda hã ·.pouco, passou 
por aqui, Incógnito- ·felizmente, Sr. 
Presidente! - estã nos jornais de ho
je - o Chanceler 'da Afrlca do Sul, 
para nos visitar. 

O Sr. Eurico .Rezende - ·Permite 
V .. Ex.a. um apar.te? 

O SR. NELSON CARNEmO - Da
re!. já, Senador. Vou ler a notícia: 

O Sr. Arnon de Mello- Perdoe-me 
V. Ex. a., mas. ele recebeu uma home
nagem,· ontem, do Ministro das Rela
ções Exteriores do Brasil. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Leio 
O Globo de hoje: 

· "O Itamarati e a representação 
da Afrlca do Sul cercaram de si
gilo a visita a Brasília ·do Chan
celer Hllgard Müller. o Ministro 
sul-africano chegou · de manhã 
e, às 12 horas e 30 minutos, reu
niu-se com o Chanceler Mãrlo 
Glbson Barboza · com quem almo
çou no Ministério das Relações 
Exteriores. A presença do Chan
celer da Afrlca do Sul não foi 
anunciada pelo Itamarati.. Sua 

. passagem pelo Brasil· é Ignorada 
oficialmente pelo Ministério das 
Relações Exteriores." 

O Sr. Vasconcelos Torres - Porque 
foi particular. 

O SR, .NELSON CARNEmO -
Continuo a leitura: 

"A Legação da Afrlca do Sul to
mou todas as providências para 
que o Sr. Hllgard Müller pas~as-
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se •por Brasilla incógnito: orde
nou ao ·.Hotel Nacional que não 
fossem· dadas informações· .à Im
prensa, .e. não • deu :informações -
diz O Globo de.hoje; 

Não estou ·.na .intimidade .do, Palá
cio do· Itamaratl mas me ... é .permitido 
ler. alguma .notícia .que escapa à cen
sura oficial,..,... e. aquj;está uma, por-:
que todos ,os Chanceleres: passam pelo 
Brasil sem qualquer,. restrição, mesmo 
em visita particular, e esse passa ln~ 
cógnlto, fugido, chega de. manhã, al~ 
moça, vai embora e ninguém. dá a no
tícia. Até os. representantes· da Afri
ca do Sul; neste País; .sentem. que a 
consciência nacional, graças a Deus, 
a ·consciência brasileira,' repele um 
país que. ainda •hoje escraviza. os seus 
nacionais,· ainda hoje discrimina os 
homens pela cor, ao Invés de discri
miná-los. pela· atitude,· pela capaci-
dade, pelá valor; · · · · · · .· . 

' . . . 
O. Sr. Eurico .Rezende ..,... Permite V. 

Ex.'~ um :aparte? · ·. · 
.. O SR. NELSON CARNEmO - Pois 
não! Com muita honra .. :··· 

o Sr. Eurico Rezende' - 'Quer~me 
parecer que .com· relação à·lmplanta
ção · da agência do Banco do Brasil, 
na Afrlca do · Sul, as coisas não são 
tão pretas conio V. Ex. e. quer fazer 
crer. · .. · 

O SR •• NELSON. CARNEIRO·- Só 
não pode ir preto para a ;agência, 
porque~ não entrai . .. ..·. . ... 
· O Sr. Eurico Rezende - E essa inl

.ciatlva não deve causar • estranheza a 
V. Ex. a porque o ·Brasil mantém .re
lações diplomáticas ,com a Africa do 
Sul. · 

,. O SR .. NELSON CARNEIRO - Mas 
nunca aumentou sua delegação, ain
da não consentiu que passasse a eni~ 
baixada. 

O. Sr. Eurico Rezende - V. Ex.e., 
diminuindo a dimensão da presença. 
diplomática do Brasil na Africa do 
Sul, apenas . confirma o que estou 
afirmando no meu aparte. 

O SR. NELSON CARNEmO.- Não 
há dúvida! Isso existe. 

O Sr. Eurico Rezende - Ora, a tese 
de V. Ex.a teria oportunidade. de ser 
suscitada e discutida quando o Se
nado apreciou, e creio que com o voto 
de . V.. Ex.11, a designação de funclo-

nárlos diplomáticos. para a Africa do 
Sul;. Então; temos relações diplomá
ticas com .a~.Africa do: Sul .. 
• ·o. SR. 'NJitsoN 'cARNEmo ...:, Que 
temos relaÇões,. não ,há dúvida. . . . 

.. 0 Sr. Eurico Rezende -.Se temos 
relações dlploniátlcall · com . a .. Africa 
do: Sul, .. o episódio focalizado por: V. 
Ex ... não pode.caúsàr'estraiiheza por,;, 
que. tem sua razão, aliás; . muito . bem 
apontada pelo eriilnente. Senador .. Ar~ 
non de:Mello:'o Brasil tem mteresses 
e grandes esperanças nas inias rela.
ções com o .Continente africano. . . . 

O' SR.' NELSON CARNEmO - Com 
o• Continente africano; é verdade .. ; . · 
••• ·.-. '.' ;.;· .. 1, ,; .'• ,· ··,,. ,··. ., 

O Sr. Eurlco:Rezende - .... de mo
do geral,. sem . exceções. O. tema . de 
V. :Ex. e.. é .. meramente politico, e· mes~ 
mo apreciando :pelo lado .politico,. V. 
Ex."' ·deve .. compreender. que. na· me~ 
dida. em. que organismos como o Ban~ 
co. do Brasil e organismos de outras 
nações se .instalam na .Afrlca do Sul, 
esses organismos poderão· constituir
se em lnstrlimentos de persuasão pa
ra. que. a mentalidade governamental 
ali desgraçadamente implantada se 
reintegre num. sentido democrático, 
sem nenhuma discriminação de cor 

. que ali, lamentavelmente, se. verifica. 
Naturalmente que a.criação da agên
cia do Banco do Brasil foi precedida 
de ·. estudos · técnicos. 

o sR. NÉLsoN cARNEmo """" Àin~ 
da não • foi · Instalada,' permita-me o 
esclarecimento; Excelência .. ·· · 

. O Sr. 'EÚrlco Rezende - Causa u!Jià 
êerta · estranheza o, que V. ' Ex.'1 sus~ 
cita,. porque senão poderíamos .. voltar 
as costas para .a: ,possibilldadê de .1m
plantar, uma. agência do Banco 'do 
Brasil na. China Comunista. - que 
procurou minar as lnstltuiç.ões nacio
nais, que· foi responsável por .·atas de 
terrorismo aqui.'. Mas este é um pro
blema político, 1nteirament~ dissocia
do do problema de Interesse econô
mico do Brasil. O Brasil está-se pro
jetando lá fora: Já está :quase com 
a sua· economia consolidada· e · a ·sua 
Imagem: está-se dllargando lá fora, 
e não podemos, absolutamente, por 
uma questão meramente· politica -
e que é abominável, estou de acordo 
com V. Ex.a- deixar de desenvolver, 
num campo propicio aos nossos Inte
resses, Iniciativas como esta. da'. cria~ 
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ção da agência do Banco do Brasu. 
A questão de ·Pelé e. de outros joga
dores negros, naturalmente,· deve ser 
enfocada de maneira .diferente do te
ma econômlco que Inspirou a ·inicia
tiva governamental brasileira. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, eu queria repetir que o 
Banco do Brasil ainda não instalou 
a agência. Está noticiado que o Ban
co do Brasil pretende Instalar várias 
outras . agências no estrangeiro, ln~ 
clusive uma na Africa do Sul. Pelo 
que conheço do· mundo, da reprova
ção universal que se manifesta na 
ONU à Africa do Sul, pela unanimi
dade. da Africa contra a Afrlca do 
Sul, ·pelos sentimentos do povo bra
sileiro que abomina a segregação ·ra
cial, por tudo isto, Sr. Presidente, eu 
me permiti fazer um apelo • ao meu 
eminente amigo Sr. Nestor Jost para 
que reexaminasse esse desejo e não 
Implantasse agência do Banco do 
Brasil nessa Afrlca do Sul, esse navio 
negreiro encostado lã no sul do con
tinente negro; não a Implantasse lá 
sob a bandeira do Brasil - "aquele 
aurlverde pendão que a brisa do Bra
sil beija e balança" - que outrora 
Castro Alves queria roto antes que 
estivesse servindo de pãllo aos dra
mas e aos horrores do Navio Negreiro. 
Não quero que outra vez o pavilhão 
verde-amarelo fique Implantado nu
ma pátria onde a escrvldão é regra 
geral, porque o conquistador escravi
zou o povo e discriminou a raça. 

. 1!: o meu protesto, Sr. Presidente. 
Outros colegas podem achar que deve 
ser assim, mas me permito; pelo me
nos, formular aqui o meu apelo de 
homem que tem se interessado pelos 
problemas da humanidade, que tem 
acompanhado a politica Internacio
nal desde os dias da mocidade, para 
que o Brasil não pratique o erro -
já que praticou o erro da linha aérea 
- que não pratique o erro da Im
plantação dessa agência do Banco do 
Brasil. 

A V ARIG tem uma linha aérea pa
ra a Africa do Sul. Por que? Porque 
desde que o Brasil consentiu na linha 
para a Afrlca do Sul,. a companhia 
pediu a reciprocidade, que é caracte
rística de todas as convenções inter
nacionais em aviação. A Iniciativa 
não foi da VARIG; foi da companhia 
sul-africana. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex. • 
deve-se esforçar para ver se recruta, 
pelo menos, uma voz favorável à sua 
tese. V. Ex.• está escotelramente nes
se microfone. 

O SR. NELSON CARNEmO - Pos
so não recrutar a opinião dos nobres 
colegas, mas acredito que o povo bra
sileiro me acompanha na repulsa a 
essa república que· Instituiu a escra
vidão e a mantém e sobre a qual não 
pode palrar o pavilhão de uma pã
trla que se orgulha de haver riscado 
da sua· história a escravidão e pune 
aqueles que fazem discriminação de 
cor em toda atlvidade. 

O Sr. Arnon de Mello - Nobre Se
nador, apenas um minuto. A Insta
lação do Banco do Brasn em Pretó
ria ... 

O SR. NELSON CARNEmO - Que 
ainda não foi feita. 

O Sr. Amon de Mello - ... se se 
fizer, será pelo nosso Interesse, e não 
pelo Interesse da Afrlca do Sul. O 
pavilhão brasileiro já lã estã, na Le
gação que mantemos em Pretória. 
Isso não quer dizer, nobre Senador, 
que o Brasil apóie a politica do apar
theld. o Brasil, que é uma democra
cia racial, não poderia apoiar o ra
cismo. V. Ex.• tem todo o Congresso 
Nacional ao seu lado, para condenar 
o apartheid. Mas não podemos deixar 
de considerar os Interesses comerciais 
do Brasil, especialmente se mante
.mos relações diplomáticas com a 
Afrlca do Sul . 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.• quer 
me permitir? Serei rápido porque es
tou notando que a extensão dos apar
tes está-se tornando malar do que a 
dimensão do texto do seu discurso a 
ser consignado nos Anais da Casa, 
A História não dá razão a V. Ex.•, 
porque na época em que lavrava a 
escravidão negra no BrasU nunca 
houve protesto no mundo, no sentido 
de não se Instalarem aqui agências de 
estabelecimentos de crédito estran
geiros. 

O Sr. Amon de Mello ~ Sempre 
existiram. 

O Sr. Eurico Rezende - Sempre 
existiram, mesmo na época da. escra
vatura. Então, V. Ex.• tem que sepa
rar a Politica. da Economia. Aliás, é 
o que está fazendo a grande_ Nação 
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do Norte: no primeiro passo, reatan
do as relações com a China Comu
nista e, no segundo passo, agora, es
treitando mais ainda·· as relações da 
coexistência pacifica com a União 
Soviética. Então, perfilho o ponto de 
vista de V. Ex.a na área que condena 
aquela discriminação racial, odiosa, 
na Afrlca do Sul. Mas, fazer restrição 
à presença económica do Brasll no 
mundo, não me parece boa tese. 

O SR. NELSON CARNEIRO ~ Sr. 
Presidente, no fim, todos os .bons ca
tólicos que aqui acabaram de me In
terromper com os ·apartes, sempre 
muito bem recebidos, esqueceram a 
lição da Bíblia: "Nem só de pão vive 
o homem". Todos eles se preocupa
ram· com o pão. 

O Sr. Vasconcellos Tôrres- :I!:' por
que dinheiro não tem cheiro, nem 
cor, Senador. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mas, 
Sr. Presidente, ainda outro assunto 
que me traz a esta tribuna. 

Eu, quando da votação da Emenda 
Oonstituc!onal que tornou !ndlretas as 
eleições para governadores, antecipei 
que nenhum daqueles que se encon
travam no recinto da Câmara -não 
só Senadores, que nós já estamos pros
critos P'ela Idade: maiores de 35 anos, 
diz a Constituição; mas também os 
jovens Deputados, os de primeira le
gislatura - estavam afastados dos 
futuros Conselhos que escolheriam os 
novos Governadores. 

Dias antes daquela reunião, o Go
vernador Antônio Carlos Magalhães, 
para mim um profeta (suas declara
ções são sempre proféticas), quando 
ainda não se tinha anunciado a ln
tenção governamental e só o nobre 
Senador Eurico Rezende a soubera do 
Ministro da Justiça, quando ainda na
da se tinha divulgado, o Governador 
Antônio Carlos Magalhães, vindo ao 
Rio, anunciou a notícia. 

Confesso, Sr. Presidente, o fato não 
me surpreendeu, pois desde janeiro 
já o esperava, não porque tivesse ou
vido do Sr. Ministro da Justiça, mas, 
velho observador político, sempre se 
fixou no meu espírito que no dia em 
que o Governo tivesse dúvida sobre 
a vitória el,eltoral em pleito dlreto, no 
Rio Grande do Sul, ele Instituiria a 
eleição !ndireta. E, por coincidência, 

o Ilustre Senador Tarso Outra, vol
tando do Rio Grande do Sul, fez sur
preendente declaração: depois de 12 
anos de Governo da ARENA, era pos
sível que o MDB elegesse o Governa
dor naquele Estado. 

Pus a pulga na orelha, como se diz 
na frase pop~ar. 

Ora, o nobre Senador Tarso Outra 
é sem dúvida, a maior expressão po
pular, política, do Rio Grande do Sul. 
Por que aquela declaração? 

Dias depois, o nobre Deputado Cló
vis .stenzel deu declaração no mesmo 
sentido. 

Então, comecei a temer pelas elei
ções dlretas. Na segunda quinzena de 
março, quando o Governador .Antô
nio Carlos Magalhães foi ao Rio, de
pois veio à Brasil!a, e, antes de retor
nar a seu Estado, emitiu declarações 
idênticas, então não tive mais dúvidas 
de que, mais cedo do que tarde, teria
mos eleições inllretas. Ao referir-me 
ao assunto no CongrefSUO, acentuei 
que a hora não era mais dos políti
cos. Louvo os . esforços do nobre Se
nador F!l!nto Müller, louvo os esforços 
dos nobres membros da ARENA e, 
no que me couber, ajudarei nesse es
forço. Mas falo apenas como um ob
servador politico e aqui estão os fa
tos. Volta o Sr. Antônio Carlos Maga
lhães ao Rio de Jàneiro e presta ou
tras declarações, que são a confirma
ção do que eu antecipara. Diz o Sr. 
Antônio Calos Magalhães, e está no 
O Globo, de hoje, aliás em todos os 
jornais do Rio de Janeiro: . 

"Tratando de assuntos adminis
trativos na Guanabara, o Chefe do 
Executivo baiano al!nhou alguns 
aspectos primordiais, no seu en
tender, relativamente à no v a 
classe de políticos que está surgin
do no País." 

A nova classe de políticos. Todos 
nós estamos excluídos dela. 

"De Início, reconhece que ainda 
. não apareceu nenhum líder real
mente popular, após o àdvento da 
Revolução, mas Isso se considera
do o âmbito nacional." 

Ora, Sr. Presidente. é a primeira cri
tica à Revolução feita por um !lus
tre revolucionário. Oito anos depois, 
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a Revolução não. criou um lider. É 
de admirar. . . 

. Co~tlnua o Gov~inador baiano: 
"Em termos regionais, admite o 
surgimento de alguns lideres, for
jados na área administrativa" -
nada de politicas, nada de legis~ 
!adores" - e que poderão, com o 
tempo, . ganhar experiência dos 
problemas politicas e da condução 
dos destinos de um governo es~ 
tadual." · · 

Ora; vejam V. Ex.as, que perfeição! 
"Libertando-se paulatinamente da 
visão meramente técnica que pos
sam ter, no momento, a respeito 
dos problemas globais da adminis
tração pública, tais personalida
des · poderão transformar-se em 
bons políticos, a médio prazo." · 

E mais adiante:. 
"Entende Antônio ·Carlos Maga
lhães que na atualldade são dife
rentes os caminhos para a forma
ção de um líder popular: se. no 
passado eles ·surgiam gradual
mente, passando ·sucessivamente 
por quase todos os cargos eleti
vos, de vereador a governador, ho
je em • dia prescindem dessa bas•e 
política, e se destacam a partir 
de um bom desempenho em algum 
cargo administrativo. Dai a uti
lidade dessa espécie de consulto
ria que, acredito, poderiam os lí
deres tradicionais - vejam· V. 
Ex.8•. os líderes tradicionais '
"prestarem a essa nova classe em 
ascensão"- são ·V. Ex.as os as
sessores políticos dessa nova clas
se em ascensão ....:... "que, evidente
mente, carec-e de uma visão mais 
aprofundada para os problemas 
politicas. o Governador da Bahia 
acha que todos os líderes tradi
cionais devem · comprometer-se 
nesse trabalho de orientação, 
"com. o que seria grandemente en
riquecido o sistema político brasi
leiro posterior a Revolução de 
1964." 

Ai está, Sr. Presidente, porque gosto 
sempre 'de ler o Sr. Antônio Carlos 
Magalhães, S. Ex.a sempre diz o que 
vai acontecer. Agora, com dois anos 
de antecedência, anuncia o que irá 
suced·er cm 1974. E no Jornal do Bra
sil há referências até aos que possuem 

experiência administrativa, a Secre
tários de Estado: · · 

."Alguns . secretários . de Estaclo; 
ministros e ·.outros ·altos ... funcio-. 

· nários, têm se destacado como li~ 
deres .. ·Mas, . necessitam de uma 

·.sustentação política,, dai a neces
sidade. :e,.importâi:icia. ·dos., lideres· 
autênticos ·em orientar. a juven
tude. que surge'.dos quadros, àdmi
nistrativos, e os técnicos' qu'e es~ 

· tão surgindo ·como verdadeirlls li-
. deres." ... : · : 

• ~-, • • : ,, .·' ,. r ': •• •• 

. O Sr. Saldanha Derzi ....,. Permite V. 
Ex. a· um aparte,? · · 

O SR: NELSON CARNEmO ....:. Com 
todo prazer. · 

O Sr. Saldanha Derzl - Gostaria de 
ouvir a opinião de V:'Ex;a·sàbre a en
trevista do 'eminente Governador da 
Bahia e o que poderá advir de tudo 
isso. Qual a opinião de V. Ex. a quanto 
ao equilíbrio. emocional do ·GOverna.
dllr da Bahia, tão .admirado pelo no
bre Colega? · · · · · 

O SR. NELSON. CARNEIRO .:.... Te
nho boas reláções pessàais com o ilus
tre Gov·ernador da Bahia, Sr. Antônio 
Carlos Magalhães .. Ainda que não . as 
tivesse, não ocuparia esta tribuna para 
fazer referências desairosas a nenhum 
homem público do Brasil. Acredito, Sr. 
Presidente, somos . tão poucos·. na Re
pública que ainda lutamos pela pre
servação da. classe política, que· não 
é nosso dever ocupar a ti:!buna para 
retaliações ou criticas ·a qualquer dos 
nossos compaft)leiros. · ' · · 

O Sr. Eurico Rezende - Nem se
quer o nobre Senador'Saldanha Der
zi in.sinuou ... 

o Sr. Saldanha Derzi - Absoluta
mente, não insinuei. v. Ex.~. Senador 
Nelson Carneiro, está levando para 
outro campo. Sou admirador do. Gll
vernador da Bahia. Desejo. ouvir a 
opinião de V. Ex. a O que poderá advir? 
V. Ex.a, que é um vidente, o que acha 
disto? Qual a opinião de V. Ex.a sobre 
o estado emocional do Governador da 
Bahia? · 

' . 
. O SR. NELSON .CARNEIRO - Subs

crevo a opinião que a respeito do Gll
vernad<Jr Antônio Carlos Magalhães 
fizer o nobre Senador Saldanha Derz!; 
É a mesma opinião~ 
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· Sr. Presidente, com esta interven
ção não quero fazer restrições ao. no
bre Governador Antônio Carlos Ma
galhães,. nem nenhuma· crítica a,qual
querdos·colegas. Apenas recordar que, 
no dia· da·votação da emenda que:ins
tituia o t:egime de eleições indiretas 
para· a escolha de governadores, e Vi
ce-Governadores, no encaminhamento 
da votação, ·ao me ··dirigir aos que es~ 
tavam do lado. de. fora; não era. uma 
boutade ·-. era uma previsão, pÓrque 
os· futuros:governadores aqui 11ão es
tão! .. São aqueles, não. os· que,. como 
nós; .fizeram toda a. carreira. politica. 
Não! Esses estão proscritos. Hoje, há 
de ·começar-se como técnico,· como se
cretário: de Estado, para· conquistar as 
posições; .o Sr.· Antônio. Carlos. Maga
lhães disse isto' no· dia 23 de maio de 
1972. É·preciso guardar, porque, daqui 
a. dois anos, em outro 23 de maio, es
tarão escolhidos os· goyernadores. En
tão, iremos conferir se o Governador 
da Bahia foi .. ou não profeta. 

Sr. Presid~~te,. ao . encerrar .estas 
considerações, para. atender a V. Ex. a, 
não posso . esquecer que a 23 de maio 
de 1932,- quarenta anos transcorri
dos - quatro moços, que acabaram 
formando uma sigla MMDC - .con
vocaram a Nação, com .o seu sacrifício, 
para· a retomada constitucional. A his
tória da Revolução de São Paulo nas
ceu ali, a história. da reconstituciona
lizaçãó do Brasil nasceu ali. Ao encer· 
rar essas considerações, Sr .. Presiden
te, eu me curvo reverente, diante da 
memória . daqueles quatro moços que 
escreveram. com seu sangue o inicio 
de uma grande página da História Po
lítica do Brasil. (Muito. bem! Palmas.) 

O SR. !'RESIDENTE (Carlos Lin
denberg) ....:. Concedo a palavra ao no
bre Senador Virgilio Távora. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA- (Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revi
são do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, ontem, abordando desta 
·tribuna, em segundo pronunciamen
to, a.realização da CACTAL - Con
ferência especializada sobre a aplica
ção da ciência e da tecnologia para o 
desenvolvimento da América Latina 
- ao lado de enaltecer· a ação da 
delegação· brasileira, quando analisa
mos o· discurso do seu dirigente, Sr. 
Ministro Reis venoso, e seus efeitos 

sobre as decisões que aquele conclave 
tomara, apresentamos, em ·rápida 
síntes·e, uma parte do. chamado Con
senso ·de Brasil!a, qual. seja: "Defi
nições programáticas da aplicação. da 
ciência e · da · tecnologia . para o • de
senvolvimento · da. América Latina". 
Ao ·mesmo . tempo,:· procurávamos dar 
ênfase que; dentro deste continente 
sul, a situação do Brasil se apresen-
tava ímpar. · 

·Hoje, ·em continuação, .procurare
mos apreciar, no· ·citado· documento, 
a sua "Declaração de Princípios"; As 
bases para uma Estratégia de Desen;. 
volvimento Científico e' Tecnológico 
·da América Latina" e, antes, exami
nar a solução que, por feliz coinci
dência, por ocasião do · conclave,· foi 
dadlli pelo Brasil ao sistema nacional 
de . desenvolvimento. científico· e·. tec
nológico,: não . com a criação' ' de' . um 
novo Ministério, mas com a inteligen
te conjugação de atividades do Minis
tério do· Planejamento e do Conselho 
Nacional de Pesquisas. 

Talv·ez, sr. Presidente; Srs. senado
res; o decreto-lei assinado por S. Ex.a 
o Sr. Presidente. da República, quando 
da inauguração daquele certame, seja 
um dos que . vão · marcar · realmente 
não só a sua administração como tam- · 
bém as condicionanteS do nossó de
senvolvimento ·'futuro. 

'A fórmula hábil, wrdadeiramente 
inteligente, com que ·se procurou fu
gir à criação de um novo Ministério, 
a fim de não esbarrar nos óbices que 
nàções mais · adiantadas, · países em 
outro grau de desenvolvimento !iofre

. ram, é ·realmente de encher de or
gulho o brasileiro. 

càm o nome que eles tenham dado, 
'Ministério . de Desenvolvimento, Mi
nistério de Comunicação. e Ciência 
Desenvolvimentista, Mini s t é r i o da 
Ciência, em todas essas nações, o ór
gão sempre sofreu o embate, seja da
queles ministérios eminentemente eco
nómicos, seja do Ministério dà Edu

. cação, seja dos. ministérios da infra
estrutura física, máxime o de Minas 

·e Energia. 
Ladeando· todas essas questões, a: 

atual administração bras!leira, crian. 
do o Sistema Nacional de Desenvolvi
mento Científico e Tecnol"~ico. Atri
buindo-lhe todas as missões· dentro 
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das áreas, seja de agricultura, seja de 
educação, seja·.de saúde, seja da téc
nica ·pura, · criou·, .. ao mesmo tempo, 
aquelas· condições para que o Conse
lho Nacional de Pesquisas como órgão 
de execução e de planejamento cien
tifico e o Ministério de Planejamento, 
como aquele de planejamento global 
e alocador de recursos, pudessem en
frentar esse problema que aflige to
das as nações subdesenvolvidas. 

Vem este diploma para o COngresso 
Nacional. Neste momento procurare
mos então respingar-lhes alguns as
pectos. Mas desde já desejamos, Sr. 
Presidente, no curto espaço de tem
po que temos, antes de encerrar este 
assunto, dizer que realmente entra
mos no caminho certo. 

Prometemos, há pouco, Sr. Presi
dente, abordar dois outros aspectos, 
dois outros grandes capítulos desse 
documento que já citamos serem bá
sicos para o · desenvolvimento conti
nental: a Declaração de Principias; 
e, se tempo tivermos, "Bases para 
uma Estratégia de Desenvolvimento". 

Que dizem as nações sul-america-
nas ao exprimir as suas aspirações? 

"Declaração de princípios 

1. Os Estados Membros da Orga
nização dos Estados Americanos 
representados na CACTAL rea
firmam nesta ocasião, como prin
cípios orientadores dos trabalhos 
da Conferência e das atividades 
especificas que da mesma decor
ram, as normas económicas, so
ciais, educacionais, cientificas e 
culturais constantes da Carta da 
Organização. 

2. Os Estados Membros, inspira
dos nos princípios de solidarieda
de e cooperação interamericanas 
e levando em conta especialmen
te os artigos 29 a 50 da Carta, 
reiteram, na CACTAL, o desejo de 
conjugar seus esforços no sentido 
de conseguir que impere no Con
tinente a justiça social e de que 
seus povos consigam um desen
volvimento integral, dinâmico e 
harmónico. Ratificam, outrossim, 
seu compromisso de mobilizar 
seus próprios recursos nacionais, 
humanos e materiais, como con. 
dição fundamental para seu pro
gresso económico e social." 

E aqui nos reportamos, Sr. Presi
dente e. Srs. Senadores, a uma daque
las premissas estabelecidas no discur
so do Chefe da delegação brasileira: 
o compromisso dos Estados-Membros 
de, isoladamente ou em conjunto, co
mo condição fundamental de· desen
volvimento técnico e cientifico, mobi
lizarem aqueles recursos destinados 
àquele fim em caráter prioritário. 

3. "Os Estados-Membros reafir. 
mam, como condição essencial pa
ra o pleno exercício da soberania 
nacional, sem prejuízo da coope
ração regional, a necessidade . de 
fortalecer a capacidade de deci
são própria no que respeita à 
criação e à adoção da ciência e 
da tecnologia que o desenvolvi
mento dos seus povos exige. 
4. Os Estados Membros, de acor
do com disposto no art. 40 da 
Carta, reconhecem que a integra
ção dos países da América Latina 
é um dos ojetivos do Sistema In
teramericano e, por conseguinte, 
reafirmam, na CACTAL, o com
promisso de orientar seus esfor. 
ços e de adotar as necessárias me
didas, no' campo da ciência e da 
tecnologia, para a consecução de 
seu objetivo no mais curto prazo. 
5. ·Os Estados-Membros, a fim de 
assegurar o bem"estar dos seus 
povos e de acordo com o dispos
to no art. 36 da Carta, resolvem, 
na CACTAL, tomar as necessárias 
medidas especificas no sentido de 
distribuir os benefícios da ciência 
e da tecnologia · entre eles pró
prios, ao mesmo tempo que pro
mover o intercâmbio e o aprovei-

. tamento dos conhecimentos cien
tíficos e técnicos. 
6. Os Estados-Membros reconhe
cem que a ciência e a tecnologia 
têm por função primordial na 
América Latina contribuir para o 
desenvolvimento Integral e para 
o bem.estar do homem." 

Srs. Senadores, comparemos o que 
·está estatuído neste documento com 
aquilo que foi objeto do discurso atrás 
citado e das proposições apresentadas 
pela Delegação Brasileira. Veremos 
que o embasamento deste documento 
se encontra justamente nos dois pro
nunciamentos citados. Mas, não fica 
só ai. Nas bases para uma estratégia 
cientifica e tecnológica na América 
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Latina, parte mais importante do 
Consenso de Brasilla que hã dias vi
mos apreciando, encontramos· ainda 
a afirmativa mais certa, mais 
exata, de que o Brasil realmente já 
sabe o lugar que lhe compete dentro 
do continente sul-americano. 

Que diz este capitulo? 
1. "A aplicação sistemática e 
contínua da ciência e da tecnolo
gia para o desenvolvimento inte
gral da América Latina, nos âm
bitos nacional e multinacional, 
requer dos países a definição de 
uma estratégia global de desen
volvimento. 
Essa definição deverá levar em 
conta que as politicas relaciona
das com a ciência e a tecnologia 
devem adaptar-se aos objetivos 
permanentes da aludida estraté
gia,' no que respeita a crescimen
to económico, justiça social e a 

· · · reafirmação cultural. 
2. A preocupação de alcançar a 
justiça social deve traduzir-se na 
adequada· Implementação, em ca
da pais, de uma política de de
senvolvimento que assegure que 
seu componente técnico-científico 
contribua eficazmente para a con
secução do pleno emprego e do 
aproveitamento. integral dos re- · 
cursos humanos existentes. 
3. :S: direito e dever dos Estados 
definir soberanamente os gran
des objetivos de seu desenvolvi
mento Integral. A formulação de 
politicas e planos globais nacio
nais constituem o marco de re
ferência do esforço científico e 
tecnológico que o progresso ace
lerado dos povos da América La
tina exige. Por conseguinte, é ur
gente projetar, determinar e apli
car politicas nacionais de ciência 
e tecnologia, bem como relacio
ná-las estreitamente com as po
líticas de desenvolvimento econô
mlco e social. Os organismos res
ponsáveis pelas politicas de ciên
cia e tecnologia devem situar-se 
em alto nível na estrutura polí
tica e administrativa dos Estados, 
a fim de que participem de modo 
real nas decisões .que, direta ou 
indlretamente, os prejudicam as 
referidas politicas. 
4. Dentro de uma estratégia glo
bal de desenvolvimento cientifico 

e tecnológico deve-se procurar a 
vinculação e a coordenação con
tinuas das ativldades pertinentes 
do setor governamental, do setor 
privado, do setor financeiro e da 
comunidade cientifica e tecnoló
gica." 

Sr. Presidente,: não queremos abu
sar da paciência de V. Ex.a, mas que
remos recordar que isso foi um dos 
pontos básicos do discurso, ontem, 
tratado. aqui. 

"Entre os objetivos de uma es
tratégia orgânica e integrada de
ve incluir-se a redução do atraso 

-e da dependência com relação 
aos países desenvolvidos no que 
tange à tecnologia e o progresso 
no sentido da criação de tecnO
logia própria, ponto também de 
honra da proposição brasileira. 
6. :S: necessário que os países da 
América Latina fortaleçam e re
orientem seus sistemas científico
tecnológicos nacionais, a fim de 
que possam absorver, adaptar e 
criar tecnologias. Isso exige a 
ampliação de pesquisa aplicada e 
a realização da pesquisa básica, 
que serve e servirá de lnsumo às 
mesmas. 
7. Ao cumprir o objetivo estra
tégico de modernização tecnoló
gica, os países da América La
tina deverão orientar suas res
pectivas politicas nacionais de 
desenvolvimento ,no sentido do 
maior aproveitamento possível 
das economias de escala e do 
fortalecimento dos sistemas na
cionais de produção, mediante o 
aperfeiçoamento da capacidade 
tecnológica e de administração 
das empresas. Outro ponto do dls· 
curso do nosso representante. 
8. Os recursos internos devem 
ser, de modo geral, a principal 
fonte de financiamento dos es
forços nacionais para o desenvol
vimento dos sistemas de ciência 
e tecnologia dos países da Amé
rica Latina. As politicas de Im
plementação - fiscais, monetâ
rlas, comerciais, etc. - da estra
tégia do desenvolvimento devem 
ter por objetlvos principais, a ca
pacidade de destinar recursos 
adequados, a fim de elevar o 
montante dos que se destinam 
a atlvldades clentifico-tecnoló-
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gicas, assegurando-lhes estabili-
" dade, continuidade e eficiência 
na sua consecução. 

9. • A assistência externa deve 
ser. complemento do. esforço na
cional, ser orientada, no País, de 
acordo com os programas inte
grados; . no sentido ·de seu plane-

.. jamento cientifico-tecnológico e 
responder às suas principais ne-
cessldàdes." · 

O . tempo urge. A bondade. de V. 
Ex. a. foi grande, Sr. Presidente. Não 
Iremos mais dela abusar, pelo menos 
neste momento .. Mas, apenas, com a 
leitura que· fizemos, aqui, de tópicos 
desse Consenso de Brasília, pedimos a 
atenção dos Srli. Senadores para a 
importãncla do documento, para a 
Importância dos compromissos que 
com as demais nações assumimos, e 
a responsabilidade Imensa que temos 
de, em sendo o Brasil o país que deu 
a éoritrlbulção maior ' pará esse do
cumento, não cala o mesmo no vazio, 
.ou. se restrinja apenas a um reposi
tório de boas intenções, mas que se

_ja, sim, o Instrumento do .desenvolvi
mento científico e tecnológico conti
nental o instrumento necessário para 
.diminuir o gap que separa a América 
Latina dos países desenvolvidos. 

· .. Muito obrigado. (Muito bem! Pal
mas.) 

Comparecem mais os Srs. Se
nadores: 

José Gulomard - José Esteves 
- Milton Trindade - Clodomlr 
Milet - Vlrgillo Távora -· DI

. narte Mariz - Domíclo Gondim 
- Ruy Carneiro - João Cleofas 
- Paulo Guerra - Lulz Caval-
cante - Teotónio VIlela - An
tônio Fernandes - Amaral Pei
xoto - Danton Jobim ~ Gusta
vo Capanema - José ·augusto -
Osires Teixeira - Filinto Müller 
-· Saldanha Derzi .:... Accloly FI
lho - Antônio Carlos - Lenolr 
Vargas - Daniel Krieger. 

O .SR. PRESIDENTE CCarlos Lin
denberg) - Sobre a -mesa, projeto 
que será lido pelo Sr. 1.0-Secretárlo. 

ll: lido o seguinte: 
., 

.. PROJETO .DE LEI DO SENAD.O 
· N.o 16, de 1972 

. Estabelece. normas para o exe~
cício. de profissionais de nív.el su~ 
perior, formados por escolas ofi
ciais, nos 2 .· (dois) primeiros anos 
após ·a formatura. . 

· Ait. ·1.0 • os·:reglstros · definitivos de 
profissionais de· nível superior, for
·mados em escolas oficiais, serão .con
cedidos ·na forma do que estabelece 
esta· Lei. . · 

Parágrafo .. Ímico. Consideram-se 
prioritárias, para o cumprimento des
ta Lei, as profissões de Agrônomo, 

·Farmacêutico, ·Médico, Odontólogo e 
Veterinário; · · 

Art. 2.0 . Os profissionaiS mencio
nados no art. 1.0 exercerão : a. profis
são em municípios . ou regiões geo
econômlcas, :onde haja carência dos 
.mesmos, pelo prazo ,de dois anos, a 
título de estágio. 

§ 1.0 o Poder Executivo determi
nará os municípios ou regiões· geo
econômicas carentes de. profissionais. 

§ 2.0 Os Conselhos Regionais de 
. órgãos similares expedirão um regis
tro provisório aos diplomados, para 
que estes. exerçam sua profissão de 
acordo com o estabelecido nesta Lei. 

§ 3.0 ·Findo este período,· será ex
pedido o registro definitivo, que dará 
direito · aos profissionais seu livre 
exercício em qualquer localidade de 
sua escolha. 

Art. 3.0 O Poder Executivo consi
derará de absoluta prioridade os fi
nanciamentos· requeridos aos órgãos 
públicos· pelos profissionais de nível 
superior, enquadrados no Art. 2.o des
ta Lei, para aquisição de equipamen
tos, · instalação, aquisição de casa 
própria e de transporte próprio. 

Art. 4.0 o Poder Executivo. baixa
rá decreto regulamentando esta Lei 
no prazo de 90 dias, especificando as 
áreas c-onsideradas de. prioridade pa
ra as diferentes profissões, tendo co
mo base a carência existente, dando 
preferência ao estatuido no Parágra
fo único do Art. 1.0 .desta Lei. 

Art. 5.0 Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 

· as disposições em contrário. 
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Justificação 
O Projeto que ora apresentamos 

destina-se a cobrir uma das maiores 
lacunas de nosso hinterland: a falta 
de assistência ao homem do interior. 

Muito se tem falado e escrito a res
peito. Mas, de concreto, nihil. 

Fizemos alguns levantamentos so
bre a distribuição de técnicos de nível 
superior no Pais. 

A grosso modo, percebemos a. enor
me distorção existente . no Brasil, no 
que diz respeito à distribuição dos 
profissionais de nível superior. · 

Se por um lado existe uma grande 
concentração dos · profissionais nas 
Capitais das Unidades,, do outro va
mos constatar que nos Estados da 
Guanabara, São Paulo, Minas Gerais 
e Rio Grande do Sul, dos 47. 250 mé
dicos, ali estão 30. 746; dos 26.611 ci
rurgiões-dentistas, 17. 600; dos 14.026 
farmacêuticos, 9.323; dos 10.480 
agrônomos, 6.270; e dos 2.960 veteri
nários, 1. 622 estão localizados nas ci
tadas 4 Unidades. Revela-se ainda a 
Guanabara isoladamente com 13. 053 
médicos, 3.458 dentistas, 1.674 far
macêuticos, 62 veterinários e, por in
crível que pareça, a menor Unidade, 
praticamente sem nenhuma área: 
agricultável, concentra 1.184 agrôno
mos, o que corresponde ter a Guana
bara sozinha mais agrônomos que a 
Amazônia legal, o Centro-Oeste inclu
so Brasília, Estado do Rio, Piauí, Ser
gipe, Espirita Santo, somados. 

Outro fato, que é sem dúvida uma 
agressão aos brios do povo brasileiro, 
é que a Cidade do Rio de Janeiro pos
sue mais médicos, excetuando-se o 
Rio Grande do Sul, do que todas as 
cidades do interior brasileiro soma
das. 

A Guanabara, seja pelo alto poder 
aquisitivo da sua população, ou pelas 
suas belas praias, conta com 1 den
tista para 1.168 habitantes, 1 (um) 
médico para 308 habitantes e 1 (um) 
farmacêutico para 2.408 habitantes, 
enquanto o Maranhão conta com 1 
<um) dentista para 2.129 habitantes 
na Capital e 1 (um) para 49.359 no 
interior, 1 (um) médico para 1. 637 
habitantes na Capital e 1 (um) para 
41.355 habitantes no interior. 

O desequ!Iibrio entre a assistência 
médico-dentária e farmacêutica dada 

ao habitante das metrópoles e a que 
tem aqueles que povoam e desbravam 
o interior, torna-se, muitas vezes, des-
concertante. · . . . 

Vejamos no caso dos médicos, 'por 
exemplo: .. 

No Amazonas,· em Manaus 1 (um) 
médico para 1. 892 habitantes e no 
interior 1 <uni) médico para 37·.643 
habitantes: Em Belém,· um médico 
para 882 habitantes e no interior do 
Pará 1 <um> para 21.487 h!i.bitántes. 
A Capital paulista com 1 (um). médi
co para 1. 054 habitantes, e no irite
rior do poderoso São Paulo 1 · (um) 
médico para 2.086 habitantes. 

Para desmentir a tese do . poder 
aquisitivo, da· capacidade de comprar 
e pagar serviços, e demonstrar, paten
tear a influência que o conforto e as 
praias • exercem no "patriotismo"." de 
certos médicos, aí · está o . Estado·. do 
Rio de Janeiro com 1 (um) médico 
para 2. 539 habitantes do interior, e 
tendo na bela Niterói 1 (um) médico 
para 246 habitantes. Logo em seguida, 
Recife com 1 (um) médico para. 450 
habitantes, enquanto no interior. per
nambucano temos 1 (um) ·médico 
para 7. 524 habitantes, e assim por 
diante. · 

Esta justificativa que fazemos do 
propósito . de interiorizar técnicos de 
nível superior para as regiões. mais 
carentes dos mesmos, levou-nos, tam
bém, a )Juscar alguns dados sobre a 
nossa agropecuária. 

'remos, no Brasil, 10.480 agrô!loinós 
para 3.985.944 propriedades rurais 
tributadas pelo INCRA, além de con
tribuírem sob outras formas ·de tri
butos para o erário, tanto têm se 
prestado ao soerguimento do Pais. A 
iniquidade é mais que gritante! 

A Guanabara tem 1 agrônomo pa
ra cada 3 propriedades cadastradas, 
enquanto Goiás, por exemplo, com 
toda a sua imensidão territorial e 
grande produção agropastoril, tem 1 
para 810 propriedades. 

Para uma apropriação exata das 
necessidades de veterinários em cada 
Estado ou Território, fizemos um le
vantamento da população animal, 
abrangendo os principais criatóri.os. 

Segundo o IBGE, a população (cli-
entes) para veterinários é de ..... . 
505.598. 0.00, cujo desfrute para a eco-
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nomla está multo aquém do possível, 
face a generosidade de Deus, que nos 
dotou de raríssimas condições ecoló
gicas para uma pecuária altamente 
rentável. 

Mas, ai também a distorção ressal
ta. 

Nesse estudo comparece' Brasilla 
com um índice extraordinariamente 
favorável, seguida da Guanabara, 
Pernambuco e Estado do Rio. 

Os motivos dos altos índices no an
tigo Distrito Federal e Estado do Rio 
são: 

a) presença ponderável do pessoal 
do Ministério da Agricultura ainda 
não transferido para Brasilla; 

b) abandono da profissão, em vir
tude da má remuneração que sem
pre foi dada ao agrônomo e ao vete
rinário; 

c) absurda localização da Univer
sidade Rural naquela região, o que 
propicia a dlplomação àqueles que 
nada mais querem além do titulo de 
doutores. 

Já em BrasiHa, o representativo 
número de veterinários se deve não 
só ao empenho do Governo do Distri
to Federal em apoiar a agropecuárla, 

, como também à atlvldade do Minis
tério da Agricultura. 

Finalmente, temos Pernambuco com 
um número relativamente bom. Isto 
se deve à presença da SUDENE em 
seu território e à adequada localiza
ção da Universidade Rural, Federal. 

Nas profissões que entendemos bá
sicas para o desenvolvimento e Inte
gração nacional, ver111camos um ele
vado índice de profissionais que, ape
sar da carência gigantesca existente 
no Pais, não exercem a profissão. 

Não constatamos tratarem-se de 
aposentados, e sim de profissionais 
que simplesmente não exercem a atl
vldade que tanto custou ao contri
buinte nacional. 

verifica-se um desvio de atlvldade 
ou abandono da profissão bastante 
acentuado na área da saúde, além da 
má distribuição pelo território nacio
nal, já aludida, em que pese ser a 
área mais bem remunerada dos pro
fissionais de nível superior. 

De outro lado, fica extreme de dúvi
das que somos realmente o país dos 
paradoxos, ,isto é, uma economia to
talmente embasada na agropecuárla, 
fonte de 3/4, das nossas divisas de ex
portações e, no entanto, além do mais 
que Irrisório número de agrônomos e 
veterinários existentes no pais, é exa
tamente nesta área do nível superior 
que constata~se o maior abandono da 
profissão, ou seja, 16% para os vete
rinários e 14,5% para os agrônomos. 

O, . esforço· governamental tem sido 
enorme, e Isto nem. mesmo os· mais 
ferrenhos oposicionistas tentam ne
gar, mas a nefasta herança recebi
da em 1964 . também foi enorme. A 
esta somaram-se: 

I - a pressão do crescimento de-
mográfico; · · · 

II - a pressa que está a possuir a 
consciência nacional em busca do de
senvolvimento. 

Em função desses dois fatores, ur
gem medidas realmente revolucioná
rias para a solução do problema que 
vimos examinando. 

Aqui está um dado bastante ani
mador, que, se cotejado com os resul
tados obtidos ·anteriormente a 1964, 
demonstrará o quão positiva tem sido 
a orientação adotada; embora não 
baste para exaurir a problemática, 
como estamo.s demonstrando. 

Vejamos o crescimento das matrí
culas nos. anos de 1967, 68 e 69, nos 
cursos que analisamos, em todas as 
escolas superiores existentes no Bra-
sil. · 

o aumento percentual foi apreciá
vel nos últimos anos, ou seja, de 1967 
a 1970, ressumando, porém, mais uma 
vez, o desinteresse pela agronomia e 
veterinária: na primeira o aumento 
foi somente de 22,5%, e em veteriná
ria 23%, enquanto em medicina o au
mento foi de 59%, engenharia com um 
acréscimo de 45% e, finalmente, a 
odontologia com 27% de aumento. 

Ao mesmo tempo, consideramos 
dado positivo o aumento nas conclu
sões de cursos nos anos de 1967, 68 e 
69. 

Verifica-se que em 1967 foram di
plomados 1.066 agrônomos e, em 1969, 
um aumento de cerca de 50%, ou seja, 
1.574 diplomados. Em Odontologia o 
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aumento foi de 20%, isto é, de 1.436 em 
1967 para 1.717 em 1969. 

Paradoxalrilente, São Paulo, o Es
·tado · mais industrializado do Pais, 
parece ser o único que leva a sério a 
agropecuária, senão, vejamos: em 
1967 concluíram o curso 197 · agrôno
mos; em 1969. foram.470 os concluin
tes de . agronomia,· o que correspon
de .a um aumento de 150% em 2 anos, 
e na área dos. veterinários o aumen
to foi de 120% de 1967 para 1969. 

Se tomarmos Goiás -'- obviamente 
uma economia totalmente agrária -
como figura; vamos verificar 38 con
clusões em '1967 para 45 conclusões de 
agronomia em 1969, vale dizer; menos 
de 20% de aumento; e uma regressão 
de 20%· em · veterinária, quando di
plomou 25 em 1967 e em 1969 somen
te. 20, constatando-se que em 1969 ou 
1970 ·foi necessária a realização de 2 
vestibulares para que se completasse 
uma turma suficiente para .funcionar 
o 1.0 ano de agronomia. Sallente-ee 
que Goiás, além de sua grande produ
ção agrícola, conta com o 5.0 rebanho 
animal do Pais, 34.231.000 cabeças. 

I I • • ' ~" . 

O preconceito, que hlpocrita e des
graçadamente se tem sustentado no 
Brasil contra as ativldades rurais, fez 
com que, em 1969, quando contávamos 
com mais de 230 mil profissionais de 
nível superior no Pais, menos de 13 
mil pertenciam à agropecuária, a 
principal fonte de riquezas de nossa 
pátria. E o mais grave é que pouco ou 
quase nada temos conseguido para 
corrigir tamanha iniquidade. 

Segundo publicação do MEC/Fun
dação Getúlio Vargas, tínhamos no 
Brasil, em 1969: 

1.895 municípios (48,2% do total) 
sem um só médico; 

1.454 municípios (36,9% do total) 
sem um só dent~ta; 

1.874 municípios (47,5% do total) 
sem um só farmacêutico; 

2. 725 municípios (70,4% do total) 
sem um só agrônomo; 

3.287 municípios (83,6% do total) 
sem um só veterinário. 

Voltamos a nossa atenção especifi
camente para o problema do núme
ro e localização dos médicos, por ser 
esta a profissão de ma~ necessária e 
urgente presença no Interior, vamos 

verificar que a solução realmente não 
é fácil, mesmo com o extraordinário 
crescimento ·verificado nas matri· 
culas nos últimos . anos. · 

No trabalho elaborado pelo Dr; Ru~ 
bens Pôrto, · destaca~se · uma proj eção 
realmente Interessante sobre o as
sunto. 

Diz o referido trabalho, à .pág. 91 
e seguintes: > • • • , • 

"OS MÉDICOS NO BRASIL· · 
. ·.···I 

1 - De acôrdo com os dados que 
obtivemos, possuía o Brasil . ·• um 
número ·total · de ·médicos Igual a 
47.250. . .. 

.. 
Comparado esse valor .ao .da popu

lação estimada pelo IBGE, teremos, 
como já vimos, uma proporção de.1 
médico para 1.810 habitantes ... 

2 - Será' ·Interessante · comparar 
esse valor ao que o "STAT~STICAL 
YEARBOOK", de 1966, · das NaÇões 
Unidas, fornece para· outros países do 
mundo. 

Temos, assim, segundo a fonte ci
tada: 

Pais médico hab. 

Israel: 1 
Alemanha Ocidental: 1 

p/ ·. 420 
p/ 450 

Austria: 
Hungria: 
Checoslováquia: 

. Bulgária: 
Itália: 
Argentina:. 
Estados Unidos: 
França: 
Uruguai: 
Venezuela: 

1 p/ 560 
1 p/ 560 
1 p/ 560 
1 p/ 610 
1 p/ 610 
1 p/ 670 
1 p/ 700 
1 p/ 910 
1 p/ 970 
1 p/ 1.300 

Vê-se, aliás, que não são sempre os 
países mais ricos os que possuem 
número menor de habitantes para 
cada médico (o que corresponde, é 
claro, a um número maior relatlvq de 
médicos para serviço da lll;assa popu
lacional). 
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Deve-se isso: 
2.1 - ao fato de neles ser mais 

concentrada a população, o que per
mite ao médico atender a um núme
ro maior de clientes; 

2.2- ao fato de disporem de maio
res recursos (hospitalares, de. ambu
latórios, de enfermagem, de trans
portes etc.), que facll1tam a tarefa de 
atendimento aos doentes. 

3 - Admitindo, de acordo com os 
números citados ·e as observações fel
tas (pequena densidade rla população 
brasileira e falta de recursos para 
os médicos), que em nosso Pais seja 
necessârio 1 médico para cada 1. 000 
habitantes, concluiríamos que, para a 
sua população, estimada em números 
redondos, para 1967, em cêrca. de 86 
milhões de habitantes, seriam neces
sârios 86. 000 médicos. 
· Como o número existente era, se

gundo vimos, de cerca de 47. 000, con
clui-se que . o deficit médico brasi
leiro é da ordem de 39 mil profissio
nais, ou seja, mais de 45o/o. 

4 - Para fazer uma idéia aproxi
mada do que isso significa e do que 
isso exige para ser sanado, poderia
mos fazer uma simples estimativa, 
sem qualquer pretensão a rigor .. 

Podemos, aliâs, observar, a . esse 
respeito, que em trabalho de grande 
Interesse sob o título A FORMAÇAO 
DE Mm>ICOS, do IBGE, o Professor 
JOAO LYRA MADEIRA, incontesta
velmente um dos mais acatados mes
tres da Esta tistlca em nossa terra, 
faz, também, um câlculo, com um ex
celente aparelho matemâtico, do 
número de médicos que serão neces
sârios ao nosso Pais nos próximos 
anos. 

E o interessante é observar que, 
embora não tivéssemos conhecimen
to do· trabalho do Dr. LYRA MADEI
RA <uma vez que o nosso foi inicia
do em julho de 1968 e o dele só nos 
chegou às mãos em fevereiro de 1969), 
as metas escolhidas por ele e por nós 
coincidem no valor desejado de 1. 000 
habitantes para cada médico. 

5 - Outro argumento a favor do 
número estimativo que adotamos, en
contrámo-lo no trabalho "O PROFIS
SIONAL DA SAúDE DE QUE O BRA
SIL NECESSITA", publicado em RE
CURSOS NATURAIS PARA AS ATI
VlDADES DA SAúDE (Anuârio da 

4.n Conferência Nacional de Saúde -
agosto/setembro -. 1967) . Diz nele o 
Doutor SCORZELLI, com efeito: 

"Dizer-se ·que o Brasil necessita 
de 1 médico para 1. 000 habitan
tes é adotar uma expressão lm
·perfeita." . 

6 -· As judiciosas observações do 
Dr. SCORZELLI, relativas à pequena 
representatividade de um número 
global para todo o Pais, casam-se às 
nossas, Insistindo · longamente na 
mesma tecla. 

Como, porém, tínhamos que tomar 
determinado valor para o número 
procurado, cremos que concordaria
mos, nós e ele e mais o Professor LY
RA MADEIRA, no valor 1. 000 para 
essa média, mais ou menos simbólica. 

7 - Poderíamos, então, e ainda na 
forma aproximativa a que sempre 
nos referimos, prever, grosso modo, 
que o deficit apontado (cerca de 39 
mil médicos) possa ser eliminado num 
período estimado de 20 anos. 

Isso exigirâ - para a eliminação 
do. deficit jâ existente - um número 
de formaturas da ordem de 39 mil + 
20 ou sejam, perto de 2.000 formatu
ras por ano. 

8 - Acontece, porém, que a popu
lação do País vai crescendo. Embora 
esse acréscimo anual seja maior cada 
ano, podemos estlmâ-lo, na prospec
.tiva aproximada que tentamos, em 
2 1/2 milhões de habitantes. 

Teríamos, então, necessidade de 
mais 2 1/2 milhões+ 1.000, ou sejam, 
mais cerca de 2. 500 médicos a for
mar, anualmente. 

Somando-lhes os 2.000 para cobrir 
o deficit, teríamos um total de cerca 
de 4.500 formaturas anuais necessâ
rlas. 

9 - Hã, contudo, a considerar ain
da o número de médicos que cada 
ano deixam de exercer a profissão, 
seja por morte, seja por velhice, seja 
por doença, seja por mudarem de 
ativldade. . 

Admitindo que para a profissão 
médica, com suas exigências especiais, 
esse desfalque anual possa ser esti
mado em 10%, teremos que aumen
tar nessa proporção <seria mesmo um 
pouco mais, se o caso comportasse 
rigor aritmético) o número que obti
vemos. E chegaríamos, assim, a um 
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total necessârio da ordem de 5. 000 
formaturas anuais em Medicina. 

Ora, segundo os dados da SINOPSE 
ESTATíSTICA DO ENSINO SUPE
RIOR, do MEC, as formaturas em 
Medicina de 1955 a 1964 mantiveram
se em torno de L 500 a 1. 600 por ano. 

Vê-se que, para equlllbrar a situa
ção, num prazo bastante longo (20 
anos), seria preciso mais do que tri
plicar o nosso esforço no setor do En
sino Médico. 

Devemos mais uma vez salientar 
que os números dados são apenas 
ilustrativos e não têm - nem pode
riam ter numa previsão desse tipo -
um valor 'de rigor matemâtico. 

Assim é que imaginamos médias em 
período de 20 anos, num fenômeno 
não estâvel, mas claramente evolu
tivo. 

Cremos, contudo, que a demonstra
ção feita atende ao objetlvo a que 
nos propúnhamos: dar uma noção 
conjunta dos fatos e das necessidades." 

Vejamos agora qual é a situação 
atual no Brasil, no que diz respeito 
aos profissionais da Medicina, e a que 
distância realmente nos encontramos 
da solução: 

Médicos existentes em 1969 . . 47.250 

Médicos concluintes em 1970 
(estimativa) .. .. .. . .. .. .. . 3.900 

Médicos concluintes em 1971 
(estimativa) .. .. .. .. .. .. .. 4.600 

55.750 

Aplicando-se a taxa de 9,5% 
de !nativos, temos . . . . . . . . . 5.296 

50.454 

Temos, pois, em números redondos, 
50 mil médicos para 100 milhões de 
habitantes, vale dizer, um deficit de 
50 mil médicos atualmente. 

Para suprirmos as nossas necessida
des, face ao crescimento da população 
(que se rã de 130 milhões em 1980), 
teremos que, a partir deste ano, du
plicar o número de concluintes do 

/ 

curso de Medicina, ou seja, 9.200 di
plomados M ano. 

Percebe-se, pois, que, para resolver
mos o problema do quantitativo, vez 
que este é um dos muitos recebidos no 
pretérito, não dispomos de recursos 
públicos suficientes, o que sugere, en
tão, a adoção da nossa tese: do retor
no ao capital aplicado. 

Por outro lado, o investimento, o 
desembolso imediato por parte dos 
que p·Ódem pagar, despertarâ neles a 
ambição de ressarcirem-se dos gastos 
feitos e, por conseqüência, irão tra
trabalhar onde haja "compradores", 
clientes, deles necessitando. E os que 
dependerem de financiamento gover
namental para o curso, irão para o In
terior, não só por força do estatuido 
em lei, mas até mesmo como em busca 
de um mercado de trabalho menos 
disputado. 

Concluindo, creio que o nosso pro
pósito se enquadra perfeitamente na 
letra e espírito do artigo 92, caput, 
da Constituição que reza: 

"Todos os braslleiros são obrigados 
ao serviço mllltar ou a outros encar
gos necessârios à segurança nacional, 
nos termos e sob as penas da lei."· 

Como alternativa, face à urgência 
da maté}'la ora examinada, é· que 
apresentamos o Projeto de Lei. Nada 
mais é que uma reformulação do .nàs
so antigo Projeto n.0 L140, apresen
tado na Câmara dos Deputados em 
1968. . 

Para um maior esclarecimento sobre 
a matéria, sollcitamos a juntada do 
discurso por mim proferido na Sessão 
do dia 19 próximo, passado, no qual os 
Senhores Senadores encontrarão mais 
subsídios. 

Sala das Sessões, em 23 de maio de 
1972. - Senador Benedito Ferreira. 

(As Comlss6es de Constituição e 
Justiça. e de Educação e Cultura.> 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - O projeto que acaba de 
ser lido Irã às Comissões competentes. 
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.. Terminada a hora. do Expediente, 
passa-se à . , 

•• ,_!. 

ORDEM DO. DIA · · 

IteJill 
. ~ ' ~ 

' · Votação, em · turno único, do 
· ' Requerimento n;o 19, de 1972, de 

autoria 'dó Sr. ·senador Lourival 
Baptista, sollcitando ·a transcri~ 
ção, nos Anais do Senado Federal, 
di:i· discurso proferido· em 8 de 
maio· ·. de · 1972 . pelo . General-de-

, Exército ·walter. de Menezes Pais; 
· • em.: nome .das· .Forças ·Armadas, 
·: quando das .comemorações do 27.0 

. aniversário do pia da Vitória, no 
.. Monumento. aos .Mortos da 2.a 
.Guerra Mundial, tendo 
' ... , ... ' .;. . '' ... 

... : PARECER FAVORAVEL; .sob n.0 

. · · 102, de 1972, da Comissão 
··- Diretora. 

· :Em votação o requerimento,' · 

Os Senhores Senadores que o. apro
vam 'queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) . · . 
·-- ;·.,. . . 

Está aprovado. Será feita a trans
crição . solicita da. . ,. 

., 

DISCURSO PROFERIDO EM 8-5-72, PELO 
GENERAL-DE-ÉX~RCITO WALTER DE ME· 
NElES. PAIS, EM NOME DAS FORÇAS 

. ARMADAS, QUANDO DAS COMEMORA
ÇOES DO 27.0 . ANIVERSÁRIO . DO DIA 
DA: VITóRIA, NO MONUMENTO ·AOS 

. MORTOS . DA· 2.0 GUERRA MUNDIAL, 
QUE SE PUBLICA DE ACORDO COM O 
REQUERIMENTO N.0 19/72, DE AUTO
RIA DO SENADOR LOURIVAL BAPTIS
TA. 

· · "Mais uma vez reunidos, estamos 
nós, :membros das Forças Armadas do 
BrasU, a cultuar a memória dos bra
vos guerreiros da Força Expedicioná
ria. O comparecimento de V. Ex ... , Se
nhor Presidente da República, nosso 
Comandante Supremo,. empresta bri
lho solene e relevo especial a esta ho
menagem. ll: o chefe da Nação, a pró
prla Nação ao bem dizer, o alcance da 
vitória do bem da I!berdade. Da vitó
ria da liberdade humana, da vitória 
da democracia. 

Vinte e sete anos são passados. l!:ra
mos . naquela · época um país ainda 
adolescente,. quase . perplexo diante 
dos:'horizontes nebulosos de .um .mun
do 1 conturbado · por· .guerra· · insana . 
Porém'.a'féía fibra da nossa gente, a 
inspiraçãq; da cruz' de Cristo;· o' colo
rido· contagiante do verde e amarelo, 
o amor. pela ·fel1cidade ,de nossos,fl
lhi:is, . que: :há. vemos de ,.querer .livres e. 
dignos,.,tudo ,isto apontou"nos o ca-. 
minho. ·certo.· E· nem poderia . ser de 
outra foi'mà; Mesmo nas horas . duvi
dosas e incertas, .o BrasU sempre se 
houve :com.: extrema dignidade , e ·coe-
rência;. :·: _ · -~ --~. 

·· Democrátas por 'tradição e conVIc
ção; não ,nos dobramos à dor. dos .. tor
pedeamentos;· nem· à voz .. da metra
lha nazi;..fascista;• Acima: de tudo; im
portavam a,,perenidade da pátria e a 
dignidade de. uma .gente.que só conse
gue viver livre, e sob a signo da cris
tandade .. Das vigillas do 11toral, ·das 
patrwhas .. perigosas: .nos .mares, das 
missões , .. aéreas . sempre . , . arriscadas, 
partimos .para.longe, onde palmilhan-. 
do .solo, difícil. que desconhecíamos, 
enfrentamos inimigo· forte e a gueri-
lha. .. -:~. ':·· 

Aproamos nossas quilhas para rotas 
mais · perigosas, alçamos · nossas ·.asas 
por• sobre· montanhas geladas; onde 
lutavam pela democracia homens de 
diversas nações~ . 

Em nós, confiaram os compatriotas 
que; nos· lares, nas escolas, nos cam-· 
pos, nas fábricas e nos escritórios, 
lutavam. também. pela construção. da 
grandeza .da Pátria. Hoje, na conti
nência aos heróis látombados, no res
peito ao seu sacrifício, na dignificação 
da tenacidade brasileira, comemora
mos a vitória conquistada nos campos 
europeus, .também regados pelo nosso 
generoso sangue. · 

.: . •' '. 

Vitória. dos ideais da liberdade sobre 
o totalitarismo. Vitória que se prolon
ga, que .se perpetua no caminho agora. 
vigoroso do desenvolvimento, na. tran
qü111dade da família brasileira., na 
convicção de soberania tão arraigada 
em nossa gente, determinada e labo
riosa. 

Aqui estamos e estaremos sempre, 
Senhor Presidente, atendendo ao cl:la
mamento da nossa História.. Hoje co
mo ontem, com o mesmo devotamen
to, a mesma firmeza, o mesmo entu
siasmo, a mesma fidelidade e o me~-
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mo .espírito de renúncia. A mesma. fé 
nos destinos da pátria grande que to
dos ajudamos a construir. Nós, as For
ças Armadas, Senhor Presidente·, que 
também somos povo e também somos 
o Pr..óprio Brasil.'~. ·· 
~ o'. sR: . PBÊSIDEN'IE (Carlos . Lln~ 
denbllrg) : . : 
'"'' ·._ •. · •. :-,,;·1 
. "Item·2 ' 
'-, :•.' ·' :: ·.,. 

... · · Discussão,. em turno. único,. do 
:Projeto' de Lei do Senado. n.0 11, 
de 1972, ·de. autoria da Comissão 

. Dlretora, · que extingue o Cargo 
,de Süpedntendente do Serviço 

1 
Gráfico do Senado Federal, tendo 

" .. .. ' . ) . 
. PARECER, sob n.0 88, de 1972, da 
·comissão·· 

'. _ '' '.! >·. ,-I , I 

·~ de:'CoÍIStituição e Justiça, pe
. .. Ia constitucionalidade e. jurl-

dlcldade. · 

Em discussão o projeto. 
' . . se riênlium·sr .. Senador d-esejar fa

zer uso· da pà.lavra,. encerrarei a dis
cussão. (Pausa.) 

. Está encerrada: · ....... ,,-

. Em v~tação oprojeto. 
os Senhores senadores que o apro

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) · 
.. · Está aprovado •. ·. 

. '• ' . ·' ·-' . 
Vai à·Comissão de Redação. 

:S: o · seguinte o projeto apro-
vado: · 

PROJE'IO .. DE .LEI DO SENADO 
N,o 11, de 1972 

!Extingue o Cargo de Superin
tendente do, Serviço Gráfico do 
Senado' Federal. 

o congresso Nacional decreta 
Art. 1,0 ·!!: extinto o cargo Isolado, 

de provimento efetlvo, de Superinten
dente do Serviço Gráfico, símbolo 
PL-3, do Quadro· da Secretaria do Se
nado Federal. 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDEN'IE (Carlos Lln· 
denberg): . 

Item S 
Dlscu&são, em .turno única,. do. 

Projeto de Resolução n.0 10, de 
1972 (apresentado pela Coml.ssão 

· de Constituição :e Justiça, com11 
conclusãO de seu Parecer n.o· 73, 
de 1972), que suspende.a.execução 
de preceitos . da constituição do 
Estado de 'Mato Grosso. declara-

. dos. Inconstitucionais pelo supre
mo Tribunal Federal, nOs autos. da 
Representação n.o 826, daquele Es
tado .. · ·· · ·· ·· · · ·· 

Em discussão o projeto. 
Se nenhÚm Sr; Senador desejar fa

zer uso da ; palavra, encerrarei a dis
cussão, (Pausa.) · · · . . · . . . 
· Está encerrada. 
. Em votação. 
Os Senhores Senadores que apro

vam o projeto queiram ,permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Vai à Comissão . de Redação. . · 

!!: o seguinte o projeto apre· 
. . vado: 

PROJETO DE RESOL'UÇAO 
N.o 10, de 1972 

Suspende a execução de precei
tos da Constituição do Estado de 

· Mato Grosso, declarados · incons
titucionais pelo. Supremo Trlbu~ 
nal Federai; nos autos da Repre~ 
sentação n.0 826, daquele Estado. 

O Senado Federal.resolve: 
Ar~. 1.0 ]li suspensa' a execução dos 

seguln tes prece! tos da Constl tulção 'do 
Estado de Mato Grosso, declarados ln
constitucionais em decisão def1nt1va 
do Supremo Tribunal Federal, nos au
tos da Representação ·n.0 826, daquele 
Estado: · · 

I ,;_ no art. 21 a clâusula "por mato
ria absoluta de seus membros"; · 

II - no art. 46, a cláusula "pela 
maioria de seus membros"; . 

III - o art. 21, Inciso VII, alinea b; 
IV- no art. 21, inciso VII, alínea c, 

a cláusula "assim como a desapro
priá-los por Interesse social, necessi
dade ou utllldade pública"; 
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V- no art. 21, Inciso IX, a cláusu
la ". . . e Procurador do Tribunal de 
Contas, membros do Conselho Esta
dual de Educação, dirigentes de Au
tarquia e · empresas . públicas esta-
duais"· · , . . . ' 

VI· - o. art. 28, parâgráfo único, 
n.0 2; · 

VII - o art. 52, § 4.o; 

VIII - o art. 54, Inciso V; 
IX - no art. 61, parágrafo único, 

a cláusula "pelo Conselho Seccional 
da Ordem dos Advogados e pelo Con
selho Superior do Ministério Público, 
respectivamente~·; 

_ X - o art. 6'3, Inciso III, allnea c; 
XI - no art. 63, Inciso III, alínea d, 

a cláusula "assim como propor a dis
ponibilidade dos magistrados, com 
vencimentos proporcionais ao tempo 
de serviço, ou a sua remoção compul-
sória"; · 

XII- o art. 63, IV, b; 

XIII - no art. 63, Inciso V, a cláu-
sula "remoção ou disponibilidade"; 

XIV - o art. 66, Inciso II, alínea b; 
XV- o art. 72; 

XVI- no art. 94, § 1.0 , a cláusula 
"sem juros, nem correção Monetária"; 

XVII - no art. 112, parágrafo úni
co, a clásula "vencimento"; 

XVIII - no art. 121, Inciso X, a 
cláusula "retribuição nunca Inferior 
ao salário-mínimo regional"; 

XIX- o art. 136, parágrafo único; 
XX- no art. 174, parágrafo único, 

a cláusula "mínima correspondente a 
melo por cento da receita de seus im· 
postos"; · 

XXI - o art. 195; 

XXII- no art. 187, a cláusula "en
trando em vigor no dia 1.0 de janeiro 
dos anos de finais quatro e nove"; 

XXIII- o art. 198; e 

XXIV - o art. 202. 

Art. 2.0 Esta ReSolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Esgotada a matéria cons
tante da Ordem do Dia. 

Há oradores Inscritos .para esta 
oportunidade. . 

Concedo a palavra ao nobre Senador 
Helvidlo. Nunes. 

O SR. BELV1DIO NUNES - (Pro
nuncia o seguinte. discurso.) Sr. Pre
sidente;·· Srs. Senadores, · começo por 
afirmar, mesmo porque do consenso 
geral, que não se -pode alcançar o de
senvolvimento Integral sem que antes 
se obtenham .as soluções dos proble
mas lnfra-estruturals, marcadamente 
rela ti vos a energia e transportes. 

Como é natural, a validade do con
ceito cresce de. Importância em pai
ses de grandes ·dimensões territoriais 
como o Brasil, nos quais, • destacado 
o setor transportes, as vias marítimas, 
fluviais, ferroviárias e rodoviárias 
assumem decisivo . papel na . circula
ção das riquezas, como elementos in
dispensáveis ao crescimento econó
mico e social. 

Em obediência à linha Imprimida 
a este pronunciamento,· ressalto, no 
contexto geral da ação do_ Governo, 
responsável pelo extraordinário surto 
de progresso em todos os ramos de 
atlvldades, o trabalho desempenhado 
pelo Ministério dos Transportes, pre
sen~e. hoje, em todos os recantos da 
Pátria. · 

Com efeito, ampliou-se, sobretudo 
pela substituição dos navios afretados 
por nacionais, a participação: da ban
deira .brasileira na navegação de 
longo curso; consolidou- se a Indústria 
naval, quer mediante a concessão de 
Incentivos às encomendas aos estalei
ros nacionais, quer através de medi
das destinadas à redução do custo de 
construção; recuperou-se e aumentou
se a navegação de cabotagem; desen
\':Olveu-se o transporte hldrovlárlo ln
t,brlor; reduziram-se, gradualmente, 
ós deficits operacionais das Socleda
que exploram a navegação, e foi apro
vado o Programa de Construção Na
val para o período de l971/1975, "em 
que se pretende construir um total 
de 1. 600. 000 TPB, prevendo-se a 
construção de cerca de 162 embarca
ções", e Introduziram-se no sistema 
de exploração portuária substanciais 
modificações, com a modernização e 
especialização dessa atlvldade, subs
tituição de equipamentos e racionali
zação dos serviços, sem falar "no me
lhoramento das condições de navega-
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b!IIdade de diferentes cursos de água, 
inclusive com a construção de bar
ragens eclusadas", assim também da 
realização de estudos e proj etcis e da 
execuçao e melhoramentos de obras 
portuária& do mais elevado alcance. 

No que respeita. à politica ferroviá
ria, urgia a recuperação dessa impor
tante atividade setorial, "através da 
eliminação gradativa Cle uma série 
enorme de defeitos acumulados ao 
longo do tempo, decorrentes de fato
res conjunturais os mais diversos". E 
os resultados, a curto e médio prazos, 
ai estão, com aproximadamente 1.000 
qullômetros . de novos trechos abertos 
ao tráfego, nos dois últimos anos, e 
o considerável aumento da produti
vidade .. 

l!l bem verdade que, no conjunto das 
providências objetivando a restaura
ção do prestigio dos transportes fer
roviários,. a orientação adotada per
segue ·a erradicação. dos ramais con
siderados antleconômicos, com danos, 
às vezes, à débil economia nordestina. 
l!l que a visualização unilateral, su
bordinativa do êxito do empreendi
mento à Imediata rentabilidade, des
serve às regiões mais pobres e atra
sadas. O reparo, entretanto, não po
deria, como não pode, Invalidar o 
grande esforço realizado nesse setor. 

Relativamente à politica rodoviária 
nacional, vale afirmar que, a partir 
de 1964, o planejamento de transpor
tes objetlvou a "derobstrução dos 
pontos de ·estrangulamento que en
travavam o desenvolvimento das di
versas regiões". 

De fato, concluído, em 1970, o 1.0 

Plano Trienal de Investimentos 
(1968/70), com a Implantação de 
5. 605 quilômetros de novas rodovias 
federais e a pavimentação de 6.819 
qullômetros, no total de 12. 424 qul
lômetros, multiplicaram-se em 1971, e 
seguem Igual ritmo em 1972, as obras 
rodoviárias em todo o Pais. 

O Norte, ao lado dos efeitos multi
plicadores da Cu!abá-Santarém e da 
Belém-Brasilla, recebe a rodovia 
Transamazônlca, Intimamente conec
tada ao sistema fluvial da região e à 
trama rodoviária do Nordeste. 

De outra parte, dispensável qual
quer referência ao centro-sul, pelo 
tamanho, Importância, significação e 

necessidade das obras levadas a ter
mo pelo Ministério dos Transportes, 
refiro a situação do Nordeste, que. a 
par dos efeitos, dlretos e !ndlretos, do 
complexo rodoviário nacional, recebe 
expressivos Investimentos relacionados 
com os estudos de vlabllidade, aber
tura, melhoramentos, Implantação e· 
pavimentação de estradas. · · · 

Nomeio, apenas para fixar os con
tornos do quadro que procuro bosque
jar, a ligação asfáltlca de todas as ca
pitais nordestinas, em acelerada fase 
de conclusão,. bem assim das rodovias 
que constituem a espinha dorsal dos 
respectivos sistemas viários estaduais. 

Não chego a afirmar, pois que seria, 
além de Irreal, lmpordoável exagero, 
que aquela região está razoavelmente 
suprida no setor rodoviário. Não. Ain
da há que fazer multo: Mas ;é preciso 
não esquecer, e proclamar que a so
lução completa do problema guarda 
lndlesolúvel dependência. com o volu
me de disponibilidades financeiras de 
quem cabe efet!vá-la. E o elenco das 
realizações, concluídas e em fase de 
execução, ou projetadas a curto e mé
dio prazos, levam à conclusão de que 
expressivo é o acervo já conquistado. 

Evidente que, ao lado da patriótica 
e salutar obra administrativa do MI
nistério dos Transportes, paralela
mente os Governo& estaduais e mu
nicipais, com recursos próprios ou 
delegados, desenvolvem r e 1 e v a n t e 
papel no trabalho de complementa
ção dos respectivos sistemas rodoviá
rios, algumas vezes até com Inequívoco 
c ará ter 'de antecipação. . . 

Da ação conjunta verificada nas 
três e&feras da administração decor
rem substanciais vantagens, frutos do 
trabalho coordenado, do esforço de 
Integração, ·sobretudo da continuidade 
administrativa, que tem Indelevel
mente assinalado os governos revolu
cionários. 

Na paisagem do Nordeste o Plaui, 
no setor enfocado, não foge à regra 
geral. 

E se o Presidente Castello Branco 
é o reeponsável maior pela edificação 
da barragem de Boa Esperança, pois 
que a tornou irreversivel, também é 
de justiça salientar que as adminis
trações que se lhe seguiram vêm em
preendendo !ncomum esforço para 
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dotar" o Piauí de estradas que, In
tegradas à malha nacional, Impul
sionem · a aceleração do seu processo 
de· desenvolvimento. 

' ··• ,,, ' •I" 

consoante · o Plano Nacional de 
Viação,. além da ligação Plcos-Petro
llna, expreesa pela Br-407, as trans
versais 222, . 230 e 235, as diagonais 
316 e 343, a long!tudinall35 e a radial 
020 servem ao · Plaui, sem falar na 
Transamazônlca, . uma das obras do 
século. 

Cada uma dessas rodovias, pelas 
conexões que estabelecem; pela Impor
tância das áreas a que atendem, e.até 
mesmo pela complementação ou 'co
munhão de trechos, merecem referên
cia eepeclal. 

Na oportunidade, todavia, desejo 
eleger a rodovia Fortaleza-Brasilla 
como objeto central de preocupações 
na tarde de hoje. 

O Sr. José Samey - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. BELVíDIO NUNES - Com 
muito prazer! 

O Sr. José Sarney - Senador Hel
vídio Nunes, realmente V. Ex.a .faz 
justiça ao excepcional programa no 
setor de transportes, realizado no Nor
deste, especialmente ao melo-Norte. 
Desejo apenas acrescentar, nas obras 
há pouco relacionadas por V. Ex.8 , 

uma das mais importantes para aque
la Região, que é o asfaltamento da 
Belém-Brasilla, de repercussão ime
diata para aquelas populações e para 
a economia da Amazônia. E V. Ex.a 
faz muito bem, expressando justiça ao 
Ministério dos Transportes e ao MI
nistro Mário Andreazza, porque é im
possível dissociar essa politica, do di
namismo, do patriotismo e da capa
cidade de trabalho do Ministro An
dreazza, presente em todos instantes, 
a todas as obras rodoviárias daquela 
área, de que participa não só através 
do Ministério mas com o incentivo do 
seu patriotismo, do seu trabalho e do 
seu entusiasmo. 

O SR. HELVíDIO NUNES - Multo 
obrigado a V. Ex.", nobre Senador Jo
sé Samey, pela contribuição valiosa 
que traz ao discurso que estou pro
nunciando neste Senado. 

Um reparo apenas à fase Inicial do 
aparte com que V. Ex.a me honra! lll 

que entre as realizações maiores do 
Ministério dos Transportes, arrolei 
também, ·no meu discurso, a ·Rodovia 
Belém-Brasilla. 'Quanto à ·segunda 
parte, agradeço •· as palavras que ·V. 
Ex.a acaba de me dirigir, de apoio e 
de aplauso ao .Ministério dos Trans
portes; com· as. quais ·concordo, Intei
ramente; mesmo . porque ·Isso corres
ponde exatamente, à tônlca da pri
meira parte. do meu pronunciamento.' 

Sabem todos que· a radial Fortale.; 
za-Brasílla corta os Estados do Cea
rá, Piauí, Bahla ·e· Goiás, antes de 
atingir a· Capital Federal. Em' termos 
de· Piauí; depois·· de ·Picos, um dos 
principais entroncamentos rodoviários 
do 'Nordeste, e onde faz conexão com 
a Transamazônlca e as Br 316, 230 e 
407, a Br. 020 serve dlretamente aos 
Mimicípios de· Simpliclo Mendes,. São 
João do Piaur e São Raimundo · No
nato, que, com· o .. primeiro nomeado, 
formam um. dos . principais complexos 
agrícolas do. Estado. · · · 

Não está em causa, todavia, apenas 
a posição privilegiada, a incontestá
vel j ustlça da reivindicação do P1aúí, 
v-ez que a Fortaleza-Brasília Interes
sa igualmente ao Maranhão, através 
da Br 316, ao Rio Grande do Norte; 
à Paraíba e à considerável faixa do 
território pernambucano. 

O Sr. Wilson Gonçalves - Perillite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES - Com 
muita honra, nobre Senador Wilson 
Gonçalves. 

O Sr. Wilson Gonçalves - Quero 
associar-me ao pronunciamento que 
V. · Ex.a vem fazendo nesta tarde, 
principalmente a respeito da constru
ção da BR-020, Fortaleza-Brasilla, a 
meu ver a rodovia mais Importante 
para a ligação do Nordeste ao Sul do 
País. Quando da elaboração do Orça
mento da União, ano passado, apre
sentei emenda, visando a atribuir re
cursos no sentido de que o Governo 
pudesse realmente atacar essa rodo
via, fazendo o a.sfaltamento. Porqur: 
a BR-020, a meu ver e como V. Ex." 
tão bem demonstra, é essencial par~:~ 
a economia nordestina, interessando 
desde a Bahla até ao Estado do Ma~ 
ranhão. De maneira que, no instante 
em que V. Ex.n focaliza com tanta 
oportunidade este assunto, quero ma-
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nifestar meu apoio porque, na verda
de, essa obra corresponde aos legíti
mos anseios • do povo nordestino. 

O SR. HELVIDIO NUNES - Agra
deço, sensib!lizado, . · nobre Senador 
wnson Gonçalves, as palavras .que v. 
Ex." acaba de pronunciar, em· apoio 
da tese que .. venho . defendendo .. na 
tarde .de hoje nesta Casa. E quero 
aproveitar a oportunidade _também 
para dar ao _Senado o testemunho do 
trabalho ·relevante, do grande esforço 
que V. Ex.", um dos mais !lustres· re
presentantes do Cearã,.env!dou à cau
sa da construção da BR-020, que, 
como bem disse V. Ex.", interessa não 
apenas ao Piauí mas ao Nordeste 
inteiro. · . . . . 

Acontece, Sr. Presidente e • Srs. Se
nadores, que ainda !nexistem ·• recur
sos.programados para a execução do 
trecho piauiense da rodovia Fortale-. 
za-Brasília. 

Enquanto isso ocorre, aceleram~se 
os trabalhos de implantação do tre
cho Fortaleza-fronteira do Piauí, e 
da pavimentação de Formosa. (Goiás) 
a Barreiras (Bahia). E o que é sinto
mático, constroem-se, atualmente, a 
ponte sobre o rio Riachão,. nas pro
ximidades da cidade de Santo Antô
nio de Lisboa (Piauí), e vinte qu!lõ
metros de estrada, com início na 
margem direita daquele rio e em di
reção ao Ceará. 

Em princípio, a providência merece 
toda sorte de. aplausos. Mas ao Piauí 
importa a construção de todo o trecho 
da BR-020, e não apenas a pequena 
ligação que ora se processa e que con
duz à interl!gação com as BRs-316 
e 407. 

Ai, precisamente, é que residem os 
receios dos piauienses. Na verdade, 
implantada, que está, e pavimentada 
que será, até fins de 1974, a BR-407, 
incluída prioritariamente no· Progra
ma Especial do Vale do São Francis
co - .PROVALE - é possível, pelo 
menos provável, justificar a procras
tinação da construção do trecho piau
iense da BR-020, sob a alegação da 
falta de recursos financeiros e da 
existência de uma opção para Petro
l!na (Pernambuco), continuada pela 
ligação Juazeiro (Bahial-Feira de 
Santana e Paraguassu (na BR-116) 
a Barreiras, pois que já asfaltado o 

trecho da BR-242 que vai da .BR-316 
a · Ibotirama, na margem direita. do 
Rio São• Francisco, em demanda. de 
Brasilla.. 
- A par da~ naÇões que se podem re
tirar dos fatos narrados, convém dei
xar explícito que a alternativa que em 
breve surgirá, ainda que marcada.pela. 
temporariedade, poderá significar, ao 
lado de enormes prej)lizos, . grande 
frustração aos Estados diretamente 
contemplados pela For.taleza-Brasi
lia, na hipótese de serem confirmadas 
as notícias, ainda veiculadas subrepti
ciamente, segundo as· quais estaria 
send·O .reclamada .a ligação direta. Jua
zeiro (Ba.)-Petrol!na (Pe.>--,-Barrei-
ras (Ba.>.. · 

O Sr .. Virgílio Távora - O tema 
percutido por V .. Ex.", nobre Sena
dor Helvid!o Nunes, é daqueles que 
interessam profundamente não só. ao 
Estado. de V. Ex. a como também àque
le que temos a honra de represen
tar. Desde decênios . esta rodovia é 
tentada construir. . Recordamos-nos 
de que em 1957, hã. 15 anos portanto, 
já se falava da construção total desta 
rodovia até o fim do período do Presi
dente Juscelino Kubitschek. O que vi
mos, cearenses e piauienses, é .que 
justamente foi ela relegada ao esque
cimento. Não somos tão otimistas co
mo V. Ex." de achar que está sendo 
aceleradamente feito o trecho cearen
se. oxalá o fosse! Mas, o que há de 
positivo, o que· há de certo é que a 
denúncia de V. · Ex." é baseada em 
fatos. Realmente, não conhecemos da 
parte dos técnicos responsáveis ne
nhuma predisposição para que a .For
taleza-Brasília, em grande .parte do 
território cearense e no do· Piauí, seja 
construída dentro daquela diretriz 
inicial - queremos bem frisar - que 
o anseio do . povo do seu Estado, do 
nosso povo, do povo de todo o Nordes
te Centro-Oriental: ·Fortaleza - Pi
cos - Barreiras. 

O SR. HELViDIO NUNES- Multo 
obrigado a V. Ex.", nobre Senador 
Virgílio Távora, porque, além de ex
Ministro da Viação, de Governador do 
seu Estado, o Ceará, de Deputado Fe
deral e, hoje, Senador da República, 
V. Ex. a sempre foi um apaixonado 
pelos problemas r-odoviários do Pais. 
V. Ex.", sobretudo a mim, me dá ale
gria nesta tarde, porque partindo da 
afirmação de que as palavras que ho-
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je pronuncio nesta Casa estão calca
das nos fatos, V. Ex.a, hoje, ma!s·uma 
vez, veio· defender, neste plenário, 
através dq aparte com que me hon
rou, a construção da BR-020, a Forta
leza-Brasília .. Multo obrigado. · 

O Sr. Ruy Carneiro - V. Ex.a dá 
licença para um aparte? 

O SR. HELVlDIO NUNES - Com 
todo prazer~ 

O Sr. Ruy Carneiro - Ouvi o apar
te que. os eminentes Senadores do 
Ceará Senadores Wilson Gonçalves e 
V!rgilÍo Távora, deram a V. Ex.a Nós 
do ·Nordeste .deveremos estar .atentos 
como v. Ex. a está neste momento, 
para discutir todos os problemas em 
defesa da ·nossa situação. Natural
mente, como grande Pl!rte d~s Sen~
dores estão em comlssoes, nao estao 
aqui presentes ouvindo o discurso ex
celente e, sobretudo, de grande pro
fundidade que V. Ex.a está fazendo na 
defesa dos interesses da nossa região. 
Como V. Ex. a sabe, a estrada Brasí
lia-Fortaleza, iniciada no Governo 
do eminente Presidente Juscelino 
Kubltschek, como bem lembrou o Se
nador Virgíl!o Távora, estava no pla
no de ligar Brasilia a todas as capi
tais do Norte e Nordeste. Tanto que, 
com muita satisfação para mim, está 
dentro dos planos do Governo a es
trada Brasilla-Acre, que também 
constava dos planos do Governo do 
Presidente Juscelino Kubitschek. La
mentavelmente não houve tempo, não 
foi possível pavimentá-la, mas esse 
mesmo plano está· sendo continuado, 
o que merece os meus aplausos. E 
nós, do Norte e do Nordeste, devemos 
continuar a defender os nossos inte
resses. Sem estradas, sem os meios 
de comunicação e de circulação de ri
queza, não podem·os ir para frente. 
Assim, dou os meus aplausos a V. Ex.a 
por trazer ao plenário do Senado este 
assunto de interesse do Estado do 
Piauí, do Estado do Ceará, e de todo 
Brasil, sobretudo do Nordeste. 

O SR. HELViDIO NUNES -Para 
minha satisfação maior na tarde de 
hoje, faltava-me apenas o apoio do 
nobre Estado da Paraíba, o que V. 
Ex.a traz, neste instante - Estado 
que V. Ex.a aqui representa com tan
ta dignidade, Multo obrigado a V. 
Ex. a 

Poderosos, de ponto de vista econô
mico e político, são os .que por en
quanto se limitam a lembrar a con

. venlêncla da concretização de tal 
medida. Mas, desde já, é imperioso 
que os homens públicos; sobretudo do 
Piauí, Maranhão, Rio Grande do Nor
te e 'Paraíba permaneçam vigilantes; 
certos 'de que· a ligação' rodoviária, 
normal, racional, projetada . e, em 
grande parte, executada ou em fase de 
execução, • daquela imensa · área a 
Brasília, não pode e não deve ser su
bordinada a interesses menores, qual
quer que seja o tamanho dos seus de
fensores. 

Não · estou, parodiando o imortal 
vate lusitano, querendo sobre coisas 
vãs fazer fundamento, mas tão-so
mente inspirado na recomendação· do 
Livro Sagrado, que manda vigiar e 
orar, eficazes meios para afugentar 
as tentações, próprias e alheias. 

A postura advogada não implica no 
reconhecimento da existência e da 
validade de receios. Não. Creio na 
ação patriótica do Governo federal, 
creio nos homens· que têm a respon
sabllldade maior-· pelos destinos do 
Ministério dos Transportes, especial
mente o Coronel Mário Andreazza, o 
Coronel Ajace Barbosa·e o Dr. Elizeu 
Rezende, creio na prevalência dos in
terêsses regionais sobre os estaduais. 
É que a minha crença e a minha fé 
estão alicerçadas nos fatos de todos 
os dias, que mostram, inclusive aos 
que não querem ver, que o Nordeste 
.atual não é o de ontem, que o Piauí 
de hoje não é mais, felizmente, o de 
dez anos atrás. . · 

O Sr. Ruy Camelro - V. Ex.a dá 
licença para mais uma intervenção, 
nobre Senador Helvidio Nunes? 

O SR. HELVlDIO NUNES - Com 
multo _prazer. 

O Sr. Ruy Carneiro- Acredito que 
o eminente Ministro Mário Andreaz
za, indiscutivelmente homem profun
damente trabalhador, leia o Diário do 
Congresso Nacional e acompanhe o 
que se passa no Senado da Repúbllca 
e na Câmara dos Deputados. No en
tanto, aconselhada a V. Ex:.a - e 
talvez seja. demasia de minha parte 
- fazer amahã uma carta, juntando 
o seu discurso, ao Sr. Ministro An
dreazza. 

I 
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O SR. BELViDIO NUNES- Muito 
obrigado mais uma vez. Atenderei 
com multo · prazer a sugestão de V. 
Ex.6 · . . 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
admitida por razões ·superiores, ape
nas para argumentar, a !mposslblll
dade Imediata· e total da construção 
do trecho plaulense da rodovia For
taleza-Brasilla, não se justificaria a 
ligação com a Capital ·da República, 
através .da edificação do eixo Jua
zelro.;.;..Petrollna-Barrelras, ainda que 
com o . aproveitamento do· trecho Pa
raguaçu-Barrelras, .da BR-242, ·pois 
que o Piauí, embora beneficiário di
reta, tem melhores opções a oferecer 
aos seus Irmãos· do Maranhão, Rio 
Grande· do Norte, Paraíba e Ceará. 

A mátérla, todavia, será objeto de 
pronunciamento postero!r,.no qual to
das as· alternativas· serão. convenien
temente examinadas. Por ora, vale a 
afirmação genérica, que expressa, 
mais do que a momentânea posição 
contrária aos Interesses .de alguns, a 
convicção de que os órgãos respon
sáveis não suportarão sejam perpe
trados · atos e tomadas decisões que 
Importem na vulneração dos legíti
mos direitos e aspirações de cinco 
Estados brasileiros. 

Realmente, a · BR-020 que Integra 
o Plano Rodoviário Nacional, está em 
fase, maior ou menor, de acelerada 
Implantação ou pavimentação, nos 
Estados por onde possa Integrar a 
rede de rodovias • radiais, e é Indis
pensável à segurança e ao desenvol
vimento, harmônlco e Integrado, do 
Pais. 

Assim, pedindo e reclamando, em 
nome da extensa região, mormente 
do Estado que represento no Senado 
Federal, a construção total da rodo
via Fortaleza-Brasilla, estou não 
apenas espantando temores e receios, 
mas cumprindo Indeclinável dever 
para com o Piauí e o seu povo. (Mui
to bem! Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg) - Com a palavra o nobre 
Senador Mattos Leão. (Pausa.) 

S. Ex." não está presente. 
Com a palavra o nobre Senador Jo

sé Llndoso. 
O SR. JOSI1: LINDOSO - (Pronun

cia o seguinte discurso.) Srs. Sena-

dores. O povo amazonense está vl
vend~ nesta primeira década da Re
voluçao de Março de 1964, o. período 
de promissor· desevolvlmento e, cons
ciente das dificuldades, comporta-se 
- pelas suas lideranças - atlvo e 
vigilante, para consegútr a necessária 
adequação dos . Programas e o triun
fo sobre obstáculos diversos que resi
dem na pobreza do homem, numeri
camente Insignificante ·e desprovido 
.de técnica e. de capital para ·dominar 
o melo, retratado n·a opulência. de 
uma. geografia. desafiadora. Ele tem 
enfrentado uma. luta. complexa. e de
sigual, . com sorriso, ·por . vezes .. cétl
co, do sábio, com a firmeza do bravo, 
a coragem do herói e a esperança tei-
mosa da criança. · 

· No ciclo. da. borracha, quando se 
. encaminharam para a. Planície mi
lhares de 'nordestinos em· busca da 
riqueza, deixaram, com a. penetração 
até os altos rios e a conquista. do 
Acre, a afirmação veemente da sobe
rania brasileira naquelas paragens de 
verde Infinito e de água em abun-
dância. · 

Verificou-se, em consequência da 
queda da borracha, a crise dos 30 
anos, no período de 1912 a· 1942. So
breveio a II· Guerra Mundial. e, para 
atender. aos reclamos de borracha pa
ra a Indústria bélica dos Aliados, vol
taram-se,. novamente, as vistas para. 
a Amazônia. Getúlio Vargas pronun

. clou, então,. o seu famoso "Discurso 
do Rio Amazonas",. sem conseqüên
cias Imediatas de ordem prática. · 

Os.,Constltulntes de 1946 consigna
ram, na Lei·Malor, a norma. constan
te do art. · 199, mandando que a 
União aplicasse, durante, pelo me
nos, vinte anos consecutivos, a quan
tia não Inferior a três por cento de 
sua renda tributária no .plano nacio
nal de valorização da . é,rea. · 

A regulamentação desse artigo exi
giu esforços politicas, acarretando 
demora Irritante e a Amazônia, até 
então representada pelo Pará, Ama
zonas, Acre, Amapá, Rondônia e Ro
raima, surgia, nos contornos estabe
lecidos pela Lei n.0 1.806, abrangen
do, também, parte do Maranhão, de 
Goiás e de Mato Grosso. 

O eminente amazonólogo Armando 
Mendes, em estudo publicado no ano 
passado pela Universidade Federal do 
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Pará, dedicou-se a analisar a viabi
lidade econômica da Amazônia e, 
considerando o Meio, o Homem, a 
Economia, assinala que esses condi
cionantes: "conduziram à diversifica
ção interna da Amazônia que a carac
teriza hoje. Os seus traços mais no
tórios são os seguintes: 

- espacialmente, existe· · uma 
Amazônia interligada ao resto do 
País {agora também por vias in
ternas ·como a · Belém-"Brasílla) 
e outra . isolada, mediterrânea {a 
tese da Amazônia Ocidental) e · a 
Amazônia Oriental ou litorânea, 
já parcialmente consagrada na 
própria legislação; 

·demograficamente, á r e' as 
ecumênicas bem caracterizadas e 
outras desérticas. Podem distin
guir-se, assim, uma · Amazônia 
ribeirinha e outra mesopotâmica. 
- geopollticamente, . umá Ama
zônia interna e outra fronteiriça 
ou periférica." 

O amazonólogo não faz tal coloca
ção gratuitamente. "A distinção é 
frutuosa para efeitos didáticos e pro-
gramáticos/' · · 

Assim pensávamós, também, já em 
1968, quando na Câmara dos Depu
tados,, em face da insatisfação geral 
que se verificava no Pará, com re
lação à SUDAM, defendiamos . a tese 
de que se deveria adotar métodos de 
trabalho em função das realidades 
locais. É válido, portanto, para a 
Amazônia o que de certa feita já ob
servava o .Ministro Delfim Netto, com 
relaçãoao Nordeste: "Há vários Nor
destes". Há, portanto, várias Amazô
nlas. 

Quando o Presidente Castello Bran
. co reestruturou a Zona Franca de 
Manaus, levou em conta o . fato da 
necessidade de instrumentos adequa
dos para enfrentar peculiaridades de 
cada· área do complexo amazônlco. 

·Existiu sempre, e permanece, tendo 
várias causas, certa insatisfação re
lativamente à atuação da SUDAM. 
Sente-se, agora, que em face do aco-

. plamento dos Planos dos Estados e 
·dos Munlcipios à politica administra
tiva federal, desencadeada em nivel 
nacional, através dos grandes progra
mas desenvolvlmentlstas, sofrem os 
órgãos regionais na sua expressão po
litlco-admlnlstratlva. 

A insatisfação acima referida é ex
plicável por· fatores diversos, e, prin
cipalmente, devida à imensa área 
abrangida pela SUDAM, com nitlda 
diversidade geoeconômlca, além de 
problema:s.lnternos, de natureza ad
ministrativa e a imposslbllldade de 
atendimento· a todas as aspirações 
regionais. 

. A verdade é que não se pode ado
tar, por exemplo, .. idêntico · procedi
mento, para a Amazônia. Atlântlda, 
onde existe capital e já .boa experi
ência .empresarial, com.llgações dire

. tas e. maior proximidade. de merca

. dos . consumidores, e ·o .Acre, · ou Ro
raima,. onde a empresa~ vive de modo 
empirico,.distante de técnicas moder
nas, onde . o· capital é reduzido ·e as 
comunidades não dispõem· de plane
jadores para elaboração de projetas 
e' ·não há "mercado",· o que anula as 
aspirações de produção em nivela eco-
nomicamente. apreciáveis. · 

As realidades geoeconômicas da 
Macroamazônia exigem métodos de 
trabalho diferentes, ' em resposta a 
necessidades diferentes. Isto nos en
sina a experiência. · 

Fatores internos, como a demora 
na análise de projetas pelos burocra
tas da SUDAM, despesas com .idas a 
Belém, e questões da administração 
dos incentivos fiscais, ·inclusive sérios 
problemas com a captação de recur
sos· que não dizem . respeito ·. à enti
dade, são inquietantes e nela se re-
fletem. · 

Criou-se em Manaus uma Coorde
nadoria da· SUDAM; o ·que seria lou
vável se se tivesse dado 'condições 
operacionais para a mesma · funcio
nar. Para o empresário do Acre, de 
Roraima e de Rondônia :.:.. e assinalo 
bem esse ângulo que restringe a ob
servação - a SUDAM, que por vezes 

· faz, nessas Unidades, reuniões de seu 
Conselho, é algo distante, que se sabe 
que existe porque já houve contatos, 
como se sabe que existe a lua, onde 
já se foi e de lá se trouxe punhados 
de pedras e de poeira ... 

É só se analisar as estatisticas re
ferentes a proj e tos aprovados, nessas 
diversas Unidades, e logo concluire
mos pela necessidade de se fazer uma 
reflexão. 
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Não se pretende negar a SUDAM. 
O Projeto RADAM no campo da pes
quisa foi iniciativa extremamente 
válida para racionalizar a atlvldade 
do órgão; os auxilias para a infra
estrutura social nas principais cida
des da Amazônia são de real mérito. 

o Ministro Costa Cavalcanti, no de
sejo de construir, está sempre pre
sente no Nordeste e na Amazônia e se 
desdobra num trabalho Impressionan
te de assistência e estimulo aos ór
gãos vinculados 'ao seu Ministério. É 
preciso que o segundo escalão, em 
certas faixas· de atuação, acerte o 

· passo:e com objetlvldade e humlldade 
reexamine esquemas de trabalho, pro

. ceda a autocrítica, para lmprlmlr-lhe 
o ritmo que o Ministro tem,· por ve
zes, reclamado incisivamente. 

O desenvolvimento do Pais, o apri
moramento das técnicas de ação e de 
trabalho devem. ser .tarefa de todos 
nós. Para isso, é que se recomendam 
as avaliações, oferecendo ensejo de 
constatar as falhas nos . diagnósticos 
e métodos, aconselhando revisão .. dos 
programas. E seremos sábios se usar
mos desses instrumentos com humU
dade, lealdade e movidos pelo supre
mo interesse de servir ao Pais. · 

Irei oferecer, como homem que tem 
entusiasmo e fé na ação do Governo, 
contribuições para o debate em tomo 
dos problemas da Amazônia Ociden
tal, pedindo a atenção das autorida
des para as mesmas. 

A nossa palavra se apoiará, em par
te, nos estudos que as lideranças em
presariais do Amazonas apresentaram 
à m Conferência Nacional das Clas
ses Produtoras. 

Tais estudos e sugestões firmadas 
pelos Srs. João de Mendonça J..'urtado, 
da Federação da Indústria, Mário 
Guerreiro, da Associação Comercial do 
Amazonas, Fernando Pequeno Franco, 
da Federação do Comércio do Estado 
do Amazonas, Eurípedes Lins, da Fe
deração da Agricultura do Amazonas, 
Hélio Nobre, do Clube dos Lojistas de 
Manaus, revelam o propósito sincero 
de ajuda, refletem o estímulo e o en
tusiasmo que o Presidente Emillo 
Médlcl consegue despertar em todas 
as lideranças no sentido de que uni
dos nos empenhemos na construção 
do futuro do Pais. 

Desse clima de confiança diz, elo
. qüentemente, o gesto.· desses empre
sários que, no. princípio deste mes, 
compareceram perante o Presidente 
Médlcl, no Palácio .do· Planalto, em 

· companhia dos representantes do 
nosso Estado na Câmara· e no Senado, 
para ofertar. ao Chefe do ·.Governo 
medalha de ouro alusiva ao · sesqui
centenário, e formularam, então, su
gestões relativamente: aos problemas 

.da Amazônia. Ocldimtal, .visando ao 
.melhor· desempenho governamental 
na região; e, como homens das clas
ses produtoras, transmitiram, ainda, 
além da mensagem de agradecimento 
ao "Presidente da Amazônia", o pro
pósito de se. engajarem. mais e mais 
na .extraordinária. realização do Pre
sidente, que certamente o consagrará 
perante a História, qual a de tomar 
a . Amazônia útil ao Brasn ·.e ao mun
do, com a preservação de · nossa so-

. berania, honrando o legado deixado 
pelos nossos · maiores .. (Multo bem! 
Muito bem! · Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg) .....:. Concedo a palavra ao no-
bre Senador José Samey. · 

o SR. JOSt SARNEY - Sr. Pre
sidente, desejo fazer ··uma. reflexão 
pública, na tribuna desta. Casa, sobre 
um assunto fascinante e. ~tual: o te
ma das fusões, tncorporaçoes, conglo
merados e sua compatibUlzação com 
a politica econõmlco-flnancelra. posta 
em prática pelos Governos Revolucio
nários: • 

o. ponto mais destacad~ de toda a 
orientação: governamental nesse setor 
- econõmlco-flnancelro ....:. foi sem 
dúvida a· superação das estruturas ob
soletas da economia nacional, objeti
vando o seu desenvolvimento em ba
ses modernas .. O Plano Nacional de 
Desenvolvimento, aprovado pelo Con
gresso, · definiu o que o Governo de
seja alcançar: 

"- colocar o Brasil no espaço de 
uma geração como Nação desen
volvida; 
- dupllcar, em lO anos, a renda 
per capita; 
- elevar os índices da economia 
nacional, perml tlndo a establll
dade de preços, política Interna
clonai que acelere o desenvolvi
mento, sem prejuízo do controle 
progressivo da Inflação." 
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E, .na linha teórica de que o desen
volvimento não é um fim, é um melo, 
afirma que ele pressupõe: 

"- Ampla. disseminação dos re
sultados do progresso, alcançando 
todas as classes de renda; 
- Transformação social; acelerar 
o crescimento e melhorar a dls
tdbuição de renda, mantendo 
uma sociedade aberta. 
- Establlldade política, para rea
Ilzar o desenvolvimento sob regi. 
me democrático. 
- Segurança nacional, interna e 
externa." 

Só o enunciado desses objetlvos co
loca todos nós, brasileiros, orgulhosos 
de ver a aventura desta geração. 

Aceita o Governo como finalldade 
da sua ação o bem-estar social e todo 
o seu esforço tem sido o de perseguir 
e alcançar este objetlvo. Suas deci
sões económicas, assim, são instru
mento de uma política. 

Essa política claramente delineada 
deu margem a justificativas de res
trições ao direito individual com os 
argumentos das excelências do Esta
do social. Na anâlise desses aspectos 
julguei do meu dever examinar o pon
to de encontro da política das fusões 
com as finalidades e os objetlvos da 
Revolução. · 

O Estado de S. Paulo, em 10-3-72, 
definia que "o objetlvo do Governo, 
ao favorecer as fusões, é reduzir os 
custos operacionais, a fim de permi
tir nova redução da taxa de juros". 

Já o Secretário-Geral do Ministé
rio da Fazenda e Presidente do COFIE 
(Comissão de Fusão, Incorporação de 
Fmpresas) disse que o objetlvo do go
verno foi permitir a produção a cus
tos mais baixos e em nivel de compe
tição Internacional" para Identificar 
que essa marcha para as fusões era 
determinada pela "sensação que o em
presário tem de que, pelo maior tama
nho, ele consegue· mais eficiência". 
(Diário de São Paulo, 11-12-71). 

O Senhor Ministro do Planejamen. 
to identificou um outro aspecto rele
vante no processo das fusões e justi
ficou-as em face da dimensão dos no
vos projetas. Disse ele, na Escola Su
perior de Guerra; em 24-9-71, que 
"diante desse fato - a grande di-

mensão da empresa moderna - e pa
ra evitar que a opção se reduza às 
empresas públicas e às empresas in
ternacionais, é um Imperativo criar 
instrumentos que: posslbllltem a par
. tlclpação das· empresas nacionais. Dai 
o programa anunciado para a forma
ção de . grandes. empresas nacionais 
que deverão resultar da fusão ou da 
participação . com grupos estrangei
ros". 

. · O Sr. Ministro da Indústria e do 
Comércio foi conciso em sua. deflnl

.ção: "Como vivemos num mercado de 
consumo o caminho aconselhável é 

. a fusão". E. Indicou esse caminho 
também. ao ·· comércio dizendo que 
"devem abrir supermercados, shopping 
centers, já que se torna cada. vez mais 
difícil a existência de casas . médias". 
(0 Globo, 28-6-71) 

O Ex.mo Sr. Ministro da Fazenda 
disse que o objetlvo do Governo era 
"permitir que as empresas brasileiras 
enfrentem, em boas condições, a con
éorrêncla estrangeira nos mercados 
externos". (0 Estado de São Pauto, 
5-8-71.) 

Num Simpósio sobre o assunto, rea. 
lizado em São Paulo, foram aduzldos 
outros beneficias correlatas, como o 
facllltar a fiscalização por parte do 
governo, pois sendo menor o número 
de empresas, mais fácil seria o con
trole, Impondo as autoridades finan
ceiras mais rapidamente os seus cri
térios; redução de. custos e conse
qüente redução .. de preços: moderni
zação da empresa através da assimi
lação de novas técnicas gerenclals e 
oferecimento de melhores serviços. 
· ·Nesta visão global dos conceitos ve
rifica-se que os altos objetlvos que 
levaram a incentivar a fusão de em
presas foram os de redução de custos, 
concorrência internacional e moder. 
nlzação com a melhorrla de rotinas e 
a oferta de serviços .bons e diversifi
cados. 

Colocado o assunto sob este ângulos, 
desejo examiná-lo sob dois aspectos. 
O primeiro, no que se refere às Inten
ções perseguidas, e, o segundo, sob o 
aspecto político da medida que é o 
que mais me preocupa e o que motiva 
este meu discurso." É evidente que os 
conglomerados estão na moda no Ja
pão e na Europa Ocidental. Nestes lu
gares sua criação foi determinada por 
fatores peculiares. 
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Na Europa pela necessidade de de
fender-se da Invasão americana e no 
Japão para que . este enfrente os mer
cados mundlals,'·uma vez que sua eco
nomia está voltada para . o setor ex.. 
terno. Em ambos. os casos ·há um ca-

. ráter ·nitidamente defensivo, e em 
ambos o· fenômeno nasceu numa eeo
nomla. de. tecnologia altamente ·de
senvolvida e de ·classes sociais. perfei-
tamente formadas. . · · 

O Brasil é um Pais cuja economia, 
em seu ·modelo ·perseguido com su
cesso, está crescendo· baseada no se
ter. !nterno,. um Pais ainda em' for
maçao --. · .todos os setores abertos ao 
gênio nacional. Antes de · defender
nos da colonização tecnológica temos 
que conquistar, a. grande potenciali
dade do mercado nacional. Não esta
mos, como a Europa, no fim dum ci
clo econômlco, ném como o .Japão an
gustiado pelo espaço e na dependên
cia dos suprimentos· de matéria-pri
ma. Ao contrário, estiunos no princi
pio de uma grande aventura para ser 
um dos grandes paises do mundo e 
·com vastas áreas do nosso território 
à espera da nossa conquista e do nos
so desenvolvimento. Mas, mesmo ·nes
ses lugares, as .maiores decisões em 
fusão foram no setor Industrial e 
nunca no setor financeiro.· 

Ao. se desencadear o processo. das 
fusões, dizem os experts, que no .setor 
bancário. não chegaremos a .mais de 
cinco estabelecimentos. Por outro .lado 
parece que não é pacifica a afirma
tiva que a redução de custos, o gigan
tismo e a tendência mundial levem 
ao estuário . das superempresas. · O 
Ministro Eugenio Gudln, citando o 
Professor Jewkes, da Universidade de 
Oxford, contesta o fato e diz: 

"Multo mais da metade da pro
dução manufatureira do Mundo 
Ocidental é produzida em fábricas 
que ·empregam menos de 500 ope
rários". Nada parece· indicar que 
o maior tamanho é sempre acom
panhado de preços e custos me
nores." 

E o economista J. Vlner ao tratar 
do assunto afirma categórico: Size 
is not a working substitute for effi
cienty. 

No Brasil não é outra a experiência. 
O Diretor de uma poderosa organiza
ção bancária nacional, como encargo 
de algumas fusões, confessa desolado: 

"A fusão de bancos· é um proces
so que envolve custos elevados, e 
que, na maioria ·das vezes, a cur
to e mesmo médio prazos não tor;.. 
na mais eficiente o novo banco 
que dele resulta".' ·o1avo .setubal, 
Folha de S.' Paulol 12~3-72. · ··· · 

Verlflca.se, pelas declarações de ho
mens do próprio setor,. que a melhoria 
de serviços e a. baixa dos custos.é ma
. térla controvertida nos resultados ob
tidos pelas fusões. Desejo. fixar, des
ta maneira; . que as melhores Inten
ções das ·autoridades ao estimular as 
fusões, na prática. não . foram confir
madas. 

Resta analisarmos. o aspecto volta
do para a exportação. Neste setor, na 
realidade é necessária uma tomada 
d~ posição mais agressiva e motlva
çoes particulares. Os paises, é · bom 
repetir, cujo crescimento econômlco 
está voltado· para o setor · externo, 
buscaram uma solidariedade .interna 
para assegurar a . concorrência nos 
mercados e assim manter os seus .fn
dlces de · crescimento .. • Diz o'. Senhor 
Ministro do• Planejamento:que. a" fU
são é necessária para que a. empresa 
nacional. enfrente a empresa· estran
geira. Acontece. que . na.· opinião · do 
Ministro :Roberto Campos,· para este 
.setor a. solução é justamente não a 
emprêsa nacional, .mas, a internacio
nal; que •as fusões favorecem e assim 
a :define na Associação Comercial de 
São Paulo, em 27-10-71: · 

"A empresa multinacional tem a 
· · meu ver caracteristlca um pouco 

similar à do elefante. Pouca gen
te poderia defl~lr o ~lefante, mas, 
é fácil reconhecê-lo na .rua.'~ . 

Em seguida, o grande economista 
brasileiro · · fornece algumas · das ca
racteristlcas desse tipo de· empresa 
dizendo· que elas se caracterizam: 

1 - "por praticar o comércio ln
'ternaclonal; 

· 2 - ser Internacional, desenvol
ver o comércio internacional e 
ter sua fonte de recursos também 
no setor Internacional; 



-268-

.3-.. gerência multinacional e es. 
trat~gia global. com menor ênfase 
sobre, sua origem' e conteúdO na
cional; (Diário de . São Paulo, 
28-10-71) ." . 

Informa ainda . o Ministro Roberto 
Campos, em · sua. palestra,· que este 
tipo de. empresa carreia · para o co
mércio internacional cerca de 240 bi
.lhões de, dólares ·POr. ano. Ora, assim 
nos parece: haver um. desencontro en
tre as intenções e a realidade. A poli
tica é no>sentido de . apoiar .a empre
sa nacional, uma vez que ainda ·não 
ganhamos a suficiente. força empre
·sariaUnterna para partir para a gran
de aventura de enfrentar os monopó
lios internacionais em suas. tocas, mas 
essa ajuda para ser eficiente tem de 
Impor a empresa brasileira a perder 
o caráter nacional. · 

No nosso caso, considero justo o 
apoio dado a criar condições de . com
petição internacional.· Em outros pai
ses essa competição somente é possi
nl com a formação de conglomera
·dos em face. do fraco intervencionis
mo estatal que apenas ordena ·a eco
.nomla. sem· nela Interferir. No· caso do 
. Brasil o dirigismo é total e o Estado 
dispõe· de · Instrumentos Poderosos, 

·Imediatos. e precisos para dar condl
.ções · ao ·exportador brasileiro · de en
frentar o mercado Internacional. Gra. 
ças a essa mob111dade o .setor de ex
portação tem. crescido .·a taxas eleva
das e o Pais · dispõe no exterior de 
reservas superiores a um bilhão · e 
.melo ·de dólares. Assim, o grande con
glomerado que:o Brasil: dispõe. para 
enfrentar. o· comércio Internacional é 
o próprio Brasil, moblllzado .. e cons
clentizado I;lara essa tar~fa. 

. Não desejo condenar os novos tipos 
de empresas multinacionais, mas de
sejo afirmar. a ce.rteza de que elas de
vem vir como uma solução natural do 
crescimento do pais e não como solu
ções artificiais, criadas pelo Estado, 
forçando concentrações de renda,. o 
que seria para os escolhidos como um 
boião fabuloso da Loteria Esportiva. 
Seria também uma avassaladora bola 

. de neve plantada a custa dos Incen-
tivos. 1!: claro. que a empresa holding 
resultante dos conglomerados, tem na 
prática uma função financeira. o seu 
capital é formado com reavaliação 
fora dos indlces da correção e sem tri
butação. E as futuras empresas por 

elas Incorporadas, não seriam pagas 
em dinheiro e sim em suas próprias 
ações, com liquidez, no mercado, em 
face do seu gigantismo. . · • . ' ., 

Também, na diminuição de custos, 
não devemos esquecer que não. é so
mente o. gigantismo o remédio. o se
ter. financeiro por exemplo tem,. apre~ 
sentado lucros· extraordinários que as
seguram salários fabulosos a seus· exe~ 
· cutlvos, como também a facilidade de 
fortunas. Hã poucos· dias um jovem 
banqueiro afirmava ter amealhado 
um património nomlrial de 10 milhões 
de dólares: e comercial da ordem· de 
30 milhões . de dólares, em mais .. de 
uma· década, o ·que mostra que esse 
setor para redução, de· juros, precisa 
também de redução .de lucros. 

. ' ' '·,. ' 

Ferdinand ··Lundberg;: no seu "A 
Study ln- the. Power of Money 'Today", 
dá o seguinte exemplo sobre dez mi
lhões de ·dólares: . · 

"Um norte-americano · prudente, 
trabalhador, . temente a Deus e 
amante do lar,: que conseguisse 
economlzar'lOO.OOO dólares (seis
centos milhões de cruzeiros ve
lhos),·. depois de pagar todos os 
Impostos e descontar todas as 
despesas, necessitaria· de. um· sé
culo,·inteiro ·para acumular dez 
milhões". · · 

Para transportarmos esse exemplo 
para o, Brasil, basta dizer que um Mi
nistro do ·Supremo Tribunal ou um 
Oficial-General para conseguir tal 
soma ·precisaria; economizando a me
tade dos: seus salários anuais, viver e 

. trabalhar 1. 200 anos. . • · 
' ' 

Agora desejo abordar o aspecto· po
litico das fusões; o mais sério de todos 
eles; 

A politica ·da Revolução tem como 
base uma melhor distribuição da ren
da nacional e o Presidente Médici. tem· 
na Integração um dos pontos marcan
tes do seu governo. O estimulo à for
mação de grandes conglomerados im
porta na negação desses dois postu
lados. 

Sabe-se que empresas gigantes Im
portam em grandes concentrações de 
renda e os detentores destas têm o 
poder de aplicá-las até quanto, como 
e quando, de acordo com os Interes
ses peculiares aos seus negócios. Por
tanto, concentração de renda tra:~;, em 
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seu bojo, um Instrumento de- poder. 
Esse poder, pela sua flexibilidade de 
atuação e .pela ausência dos seus com
promissos com as razões. ~do:.Esta.do, 
pode atingir até o domínio da estru
tura politica da nação; :Induzindo -de
cisões de acordo com a. .. proj eção dos 
seus Interesses. E vai. aqui,: dessa 
constatação, a evidência. de :um .per!

. go latente: a desarticulação, da poli
tica global: de.: desenvolvimento e o 
desenvolvimento econômlco voltado 
para a nação como um todo orgânico. 

As 'super-empresas _. no ca.Sél ,do 
setor bancário, a prevlsão~é de)lcar 
apenas cinco bancos - têm grande 
massa de poupança da coletlvldade 'e 
considerando-se que a poupança só se 
verifica·· em regiões onde a renda é 
melhor ·distribuída,· obviamente:. será 

· nessas regiões que·: elas ' 'se . _tornarão 
mais ,poderosas. ·Ademais sendo· essas 
regiões polos de. desenvolvimento é aí 
que · ela.s' ·.encontram ·oportunidade 
mais. atrativa .de aplicação_ das pou
panças que detêm. 

' ·'·. '· ' ' ' .. 

. A política de· Integração nacional 
deseja o país desenvolvido como um 
todo, e pretende diminuir as desigual

. dades . regionais. -·A . concentração de 
rendas .. através ·das .. super-empresas 
vai. aumentar as desigualdades regio
nais. As mlnguada.s agências. desses 
conglomerados financeiros no llOrdes
te ou na Amazônia servirão apena.s de 
um canal· de • evasão. de dinheiro;, como 
já •.estão sendo. Assim, a abertura de 
novas -agências não serão. naquelas 
áreas, . consideradas . desinteressantes 
aos. seus objetlvos. As vantagens de 
serviços e de apoio técnico para de
sencadear_ a empresa moderna não se
rão deflagradas naquelas regiões por
que os Interesses · dos conglomerados 
.não são os da Integração nacional e 
sim o lucro dos seus negócios .. O ter
reno ocupaclo pelas empresas deten
toras exclusivas do mercado não per
mitirá o surgimento _de nova.s, nem 
aquelas regiões terão força econômi
ca para fazê-lo. Os conglomerados fi
nanceiros além de _permlssionários de 
serviço público serao ainda monopo
llstas no setor. 
Levantou~se o argumento de que, 

sendo menores ci número de empresas, 
seria mais fácil a fiscalização. O meu 
ponto de vista é que, sendo menor o 
número de empresas, é mais fácil o 
envolvimento. Eles serão tão pode
rosos que ninguém poderá enfrentá-

los. Exigirá a existência permanente 
de·um estado forte. para contrabalan
çar a sua força. É' desta maneira, essa 
política, uma política : contrária aos 
objetivos de democratização. • Seria, a 
-permitir o livre jogo democrático, da 
licitude dos grupos. de pressão dentro 
da:dinâmlca social, a desigualdade da 
existência, · de salda, • de .. grupos tão 
fortes que dominariam. totalmente· o 
poder. : É · de .. ressaltar .. ainda: que o 
Brasil é um país ainda em _formação, 
sua.s ·classes sociais · ainda nãO · estão 
perfeitamente· definidas, -· de ' 'u m a 
grande mob111dade, · sem estratifica
ção de· situações. Permitir e ·lncentl~ 
var a: super~ empresa ·financeira,: nes
te instante, é estabelecer•priviléglos e 
até mesmo comprometer o futuro.· 
·:Evidentemente, essa 'prilittca é con~ 

trárià aos desígnios· do · governo, 
-quanto ao desenvolvimento global e 
.harmônlco do País. A exacerbação do 
·poder: econômlco pode conduzir· até: à 
crise na Federação;, o escopo da Fe
deração deve ser sustentado pelo . po~ 
der central; .. mas se o poder central 
tem para confrontá-lo o aumento de 
poder. de organismos econômlcos par
. ticulares ele,- o· poder central, deixa de 
ser real para se tornar apena.s nomi
nal, porquanto o poder real será.exer
cido pela.s poderosas organizações eco
nômico-financeiras. Para evitar essas 
distorções os países democráticos 
criaram mecanismos de defesa. 

.No ~eu livro '"lhe. Rich & Super 
Rich";· Ferdll).and Lundberg · !!-firma 
que: . 

·- , . , • ,, , , 1 , I / 

"A concentração •de riqueza .não 
somente · traz consigo . grandes 
rendas péssoals, mas também con-

. . fere a seus donos e. delegados um 
poder de decisão desproporciona
do.·nos assuntos: econômicos,··po
litlcos. e .culturais. Com isso po
dem. traçar ou boicotar. a .política 
interna e exterior. de .um país". 

E adiante afinna: 
- "!' ·_; ' 

"Não é a questão da propriedade 
dos bens em si que representa o 
problema crucial. O que precisa 
ser compreendido é o . fator de 
controle geral que a propriedade 
concentrada confere ao seu de
tentor. Em virtude do poder e 
força que lhes são outorgados pe
los bens concentrados e combina
dos, os grande proprietários e seus 
administradores assalariados se 
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tornam senhores de uma voz qua
se sempre decisiva na gestão eco
nômlca, controlam:os partidos po
líticos e seus candidatos, e influ
enciam, ou até mesmo determi
nam a ·política nacional em todos 
os seus escalões. Os títulos de 
propriedade, reforçados e multi
plicados com controle de bancos 
e companhias de seguro, são os 
bilhetes de entrada". (Pág. 39). 

Nos paises altamente desenvolvidos 
esse problema foi terrível. Nos Esta
dos Unidos a luta permanente contra 
esses abusos é diária e mesmo assim 
ainda muitos procuram ver a inocui
dade dessa luta. Pensemos o que pode 
acontecer, no Brasil, onde a legisla
ção e a aplicação delas ainda não 
passou de formulações empíricas. 

Sabe-se que o maior inimigo dou
trinário do capitalismo é a distorção 
da livre concorrência, pela formação 
de monopólios que subvertem total
mente, de maneira arbitrária, a lei 
da oferta e da procura. Graças· a me
canismos intervencionistas foi passi
vei afastar, nas sociedades livres, as 
distorções que, inevitavelmente, tor
nariam o capitalismo algo absoluta
mente injusto. A humanização do 
capitalismo, sua função social no 
mundo moderno é sem dúvida um dos 
alicerceres da liberdade. 

Acredito que, sem quebra do ritmo 
de formação da grande empresa na
cional, os interesses do nosso modelo 
de desenvolvimento justificam a di
versificação cada vez maior dos con
troles empresariais, possibilitando, 
sem dúvida, pela concorrência, uma 
melhoria tecnológica e a existência 
de preços competitivos. Em grande 
parte, hoje, o ponto de estrangula
mento para reduzir custos não é a 
falta de recursos materiais para o au
mento de produtividade, mas a escas
sez de recursos humanos. 

Num pais de dimensões continen
tais como o Brasil e com uma área 
industrial nitidamente concentrada, 
estimular a fusão de complexos finan
ceiros levará, realmente, esses com
plexos a uma situação de força no 
mercado que pode até incluir o esta
belecimento de mecanismos de preços 
arbitrários e desestimules tecnológi
cos incompatíveis com a necessidade 
do desenvolvimento nacional. Isto 

sem falar de que as pequenas e mé
dias empresas ficarão à reboque, na 
dependência estreita dos monopólios 
financeiros. 

Então, Sr. Presidente, Srs. Senado
res, se me afigura uma contradição 
entre a politica do Presidente Médici 
e os interesses dos conglomerados. 
No primeiro, o ·interesse é o da na
ção, e, no .segundo, o interesso é do 
lucro. · 

Cito o exemplo nas declarações pu
blicadas na página de uma concetua
da revista de investimentos, que são 
as seguintes: 

"Concorrências e fusões - natu
ralmente,·nem todas .as empresas 
conseguirão bons resultados, pois, 
mesmo com brilhantes perspecti
vas, algumas companhias podem, 
eventualmente, não renovar suas 
técnicas, perdendo um número 
maior de concorrências do que 
seria desejável. Além disso, para 
assegurar a execução das obras 
nos prazos, o Govêrno decidiu 
exigir das companhias a pré
comprovação de sua capacidade 
técnica e financeira para ·.encar
regar-se do projeto, ou parte dele. 
Isto terminou favorecendo as 
grandes empresas do setor e esti
mulando as fusões de empresas 
médias (segundo alguns analis
tas, em cinco ou seis anos haverá 
no Brasil apenas de dez a quinze 

· grandes empresas de construção 
de obras públicas) • Mas este sis
tema, segundo assegura um estu
do da Rossi Engenharia de São 
Paulo, é vantajoso: "Quanto me
nor o·' número de. empresas pré
qualificadas (consideradas capa
zes de realizar o projeto), menor 
a concorrência, melhores os pre
ços e melhores os lucros." 
(VEJA - Abril - 1972) . 

Na ingenuidade destas declarações, 
verifica-se, perfeitamente, a evidên
cia a que chegaremos inevitavelmen
te, se não marcharmos com grande 
cautela no estimulo à concentração 
de rendas por grandes empresas. 

Este aspecto não passou desaperce
bido do Ex.mo Sr. Ministro da Fazen
da, quando declarou· que as fusões se
riam examinadas uma a uma e qu!: "o 
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governo não pretende aprovar fusões 
que tendessem a situações monopo
llstas". 

Acontece que num pais como o Bra
sil, onde ainda não exlste a superem
presa, em qualquer ramo que ela se 
forma~ Independente da vontade dos 
seus proprietários ou do governo, ine
vitavelmente ela disputará uma. si
tuação monopollsba. Não podemos le
gislar pensando somente no presente, 
quando temos uma. situação excepcio
nal, de um governo Isento e Imune a 
pressões e um regime forte capaz de 
resistir a tudo. Mas, esta. é uma si
tuação de transição. Entregues os co
mandos da nação a suas forças de 
equilíbrio, dentro do jogo democrático, 
as grandes concentrações de ·renda 
empolgariam o poder. A sua simples 
existência é um entrave ao caminho 
da. normalidade. Dir-se-á que os con
troles do Estado sempre existirão. Eu 
responderei com uma frase. de um so
ciólogo americano, a.O tratar deste as
sunto: "Quando os quadros de alta dl
reção das empresas desejam ser o go
verno, eles são o governo." 

Não devemos esquecer que estamos 
numa.. fase de partidos políticos frá
geis - e, aqui, um ponto Importan
tíssimo para a classe politica brasi
leira, no. momento em que se procura 
reestruturar os partidos politicas -
em processo ainda dentro de consoli
dação. Os quadros políticos do passa
do com uma dinâmica. interrompida 
e os novos quadros ainda não forma
dos. As lideranças nacionais com po
sições nítidas sobre problemas, o que 
constituem diques de contenção em 
situações normais, não existem. Pela. 
própria necessidade de superar os 
descalabros do passado e apressar as 
conquistas do presente, há uma. limi
tação para. o debate, de modo a que 
ele não possa deteriorar a. situação de 
tranqüllidade nacional. Nesta hora, 
oferecer aos conglomerados uma fatia. 
antecipada da. divisão do poder na
cional é um gesto extremamente pe
rigoso, que. colocará em risco as con
quistas duramente alcançadas. Ne
nhum poder se deixa contestar. Pen
sar que podíamos enganar as atuals 
fontes de poder, fazendo nascer uma. 
poderosa força capaz de contrabalan
çar os seus comandos, é ingenuidade. 
Isto jamais aconteceria e tal prática. 
Iria inevitavelmente criar um proces-

so de antagonismo que levaria. à es
tatização. 

Os técnicos precisam acreditar que 
não existe democracia. sem partidos 
políticos. Fortificar os partidos políti
cos é fortificar a. nação, é • assegurar 
a. abertura democrática, porque den
tro deles o jogo do poder se. faz. com 
aquilo que os americanos chamam 
"checks and balances".' Fora. dos par
tidos políticos, qualquer fórmula·, por 
mais brilhante e engenhosa que· for, 
está destinada a fracasso e a grandes 
perigos. 

A tese'de que a liberdade económi
ca traz a. liberdade política é de Karl 
Max e Hayek. Contra a teoria há evi
dência. dos Estados Unidos e da In
glaterra. O exemplo da Alemanha e 
da Rússia ·provam que quando a li
berdade política. entra em crise - co
mo disse Morlsson - todas as outras 
liberdades vão de água abaixo. 

A formação de monopólios e ollgo
pólios conduz à exacerbação das dife
renças da distribuição de rendas nos 
planos individuais, de classe e regio
nal, além dos graves perigos de ordem 
política. Pode levar até a rutura do 
corpo politico da nação, uma vez que 
a legitima coação social levada a efei
to pelo Estado terá sido ordenada a 
partir dos interêsses do poder eco-
nómico. · 

Como conclusão dessas observações, 
temos que os monopólios sobrepuja
rão os próprios desígnios do . Criador, 
Isto é, poderão comprometer o poder 
político central. e o plano nacional de 
rees~ruturação da economia em bases 
modernas. 

Finalmente· desejo dizer; nesta. ho
ra de grande esfôrço de todos para 
restauração do poder politico através 
dos Partidos, que é extremamente pe
rigosa a concentração de rendas em 
poucas mãos. Esta concentração tra
rá em seu bojo poder politico que ·se
rá um bypass no caminho da norma
lidade democrática, podendo compro
metê-Ia. O caminho normal, nas de
mocracias, de construção política, é o 
Partido politico. Julgar que o Poder 
Económico pode abrir esse caminho é 
negar a História. 

Nesta hora de grande progresso, em 
que as águas da riqueza correm para 
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todos .OS lados e . ·COmeçam a se 
acumular, bem faz o Presidente Mé
dici em abrir as portas para o forta
lecimento dos Partidos, porque sua 
vitalidade poderá assegurar a demo
cracia, a liberdade, a iniciativa pri
vada e uma sociedade aberta e justa. 
Fora deles, os nossos dias são· som
brios. 

Muito obrigado. (Muito be~! Pal
mas!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - O Sr. Senador Vasconce
los Torres enviou à Mesa discurso para 
ser publicado, na forma do art. 227 do 
Regimento Interno. 

S. Ex. a será· atendido. · 

DISCURSO . ENVIADO À MESA PELO SR. 
SENADOR VASCONCELOS TORRES 

Senhor. Presidente, 

Senhores Senadores: 

Barra do Pira:. é um próspero cen-. 
tro industrial e comercial do Sul Flu
minense e está agora, de certo modo, 
sendo vitima do próprio progresso ... 

O que ocorre é que em virtude da 
constante expansão da Companhia 
Siderúrgica Nacional, cuja usina está 
localizada em Volta Redonda, muni
cípio vizinho . de Barra do Pirai, e . da 
COSIGUA, indústria siderúrgica ins
talada na. Guanabara, o · movimento 
de composições de minérios pela linha 
férrea que corta a cidade de ponta a 
ponta está aumentando. E essa pre
sença freqüente das grandes compo
sições de minérios é de tal ordem que, 
dentro de pouco tempo, o tráfego ur
bano estará inteiramente estrangula
do, com grave prejuízo para os inte
resses da Cidade. 

O funcionamento do comércio de 
Barra do Pirai, já afetado pelo atra
vancamento ferroviário do centro ur
bano, está a caminho de sofrer pio
res conseqüências, que poderão cul
minar até no seu completo colapso. 

Cabe, no caso, a observação em par
te confortadora que o desenvolvimen
to tem sempre um preço. Ele começa 
por eliminar ou atenuar problemas 
antigos, mas logo cria outros proble-

mas que, por sua vez, se constituem 
como .. desafios aos comandantes do 
processo ... 

Comandantes do processo de desen
volvimento ,numa determinada região 
são .aquelas autoridades, aqueles lide
res, responsáveis pelas diferentes es-· 
truturas adnilnlstrativàs,, industriais 
ou d.:..infra-estrutura de serviços im
plantados . na. região .. Ou sejam· as es
truturas·cuja ação interfere. na dinâ
mica do desenvolvimento. 

No. caso dê Barra do Pirai e consi
derando em particular esse problema 
dos lorigos trens de'minério que·tran
sitam pela cidade - há duas autori;. 
dades . que • .têm,. no. assunto, uma par
ticular ingerência .. 

Refiro~me ao Prefeito da Cidade, 
cujo dever funcional mais importante 
é preocupar-se com os problemas da 
urbe e procurar soluções para eles. E 
a segunda autoridade é, justamente, 
o Presidente da Rede Ferroviária Fe
deral, a . empresa de economia .. mista 
cujos trens passam, sem a menor ce
rimônia, pela parte central da movi
mentada cidade. · 

· O Prefeito. de Barra. do Pirai Sr. . . ' Roberto Bichara, acaba de .dirigir-se 
ao General Antônio Adolfo Manta, 
Presidente da .. Rede Ferroviária Fe
deral, el'}Jondo o problema existente, 
alvitrando uma solução para ele e 
pleiteando. o interesse, e o . apoio, do 
Presidente da Rede para essa solução, 
uma vez que ela implica em provi
dência . que só a Rede pode dar. 

. Tal provÚiência consiste na . co~s
truçãci de uma linha férrea. especial
mente para as composições de miné
rios, . ligando as estações de Aristides 
Lobo à Santana de Barra, num trecho 
de 13 quilômetros .. Pronto esse trecho, 
os imensos trens que trazem o minério 
de Minas Gerais para o litoral passa
riam ao largo da Cidade, sem causar 
transtornos indesejáveis no tráfego 
urbano e sem poluir o ar respirado 
pela população. . 

Mesmo que não houvesse, como há, 
um problema grave a solucionar - o 
deslocamento da via férrea para fora 
do perímetro urbano é providência que 
se impõe e a Rede Ferroviária deveria 
estar tratando disso, não só em. Bar-
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ra, mas, em todas as cidades servidas 
por suas linhas. 

O traçado da maioria dessas linhas 
é antigo e, posteriormente à constru
ção delas, as cidades cresceram e as 
cercaram de ruas e casas. 

Outra providência que a Prefeitura 
de Barra do Pirai solicita à Rede Fer
roviária é o estudo da poss1b111dade 
de construção de um· viaduto no cen
tro da· cidade, sobre o ramal de Minas 
Gerais. 

Sr. Presidente. Façq minhas as pa
lavras do Prefeito de Barra do Pirai 
e também dirijo ao General Antônio · 
Manta. e ao Ministro Andreazza um 
veemente apelo no sentido do pronto 
atendimento a essa reivindicação de 
uma cidade e. de um. Povo que mere
cem simpatia e respeito, por muitos 
motivos - inclusive por sua produ
ção Industrial e pelo volume dos Im
postos que pagam ao erário público 
federal. · · 

Era o que tinha a. dizer. 

.O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg) - Não há mais orádores 
Inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, de
signo para a Sessão Ordinária de 
ama.nhã a seguinte · 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 

7, de 1972 (n.0 54-A/71, na Câma
ra. dos Deputados), que aprova as 

contas do Presidente da Repúbli
ca, relativas ao exercício de 1970, 
tendo 

PARECER F.tl,VORAVEL, sob n.o 
62, de 1972, da Comissão 

- de Finanças. 

2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 11, de 
·1972 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça, em seu 
Parecer n.0 75, .de 1972) ,. que sus
pende a execução da Lei n.o 1.420, 
de 7 de dezembro de 1955, .do Es
tado do Rio Grande do Norte, nos 
termos de decisão do Supremo 
Tribunal Federal proferido aos 21 
de novembro de 1958. 

3 

Discussão, em primeiro turno 
(apreciação preliminar da jurldl
cldade, nos têrmos · do art. 297 do 
Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n.0 . 70, de 1971, de 
autoria do Sr. Senador Benjamin 
Fa.ra.h, que estende à Associação 
dos Motoristas .do Seniço Público 
Civil <AMOSP) e às entidades 
congêneres os beneficias da Lei 
n.o 1.134, de 14 de junho de 1950, 
tendo· · 

PARECER, sob n.0 64, de 1972, 
da Comissão · 
- de .constituição e Justiça, pela 

inj uridicidade. 

Está encerrada a. Sessão; 

(Encerra-se a. Sessão àS 17 horas.) 



37.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa da .7.a Legislatura, 
em 24 de maio de 1972 · · 

PRESIDf:NCL\ DOS SRS. PETRONIO PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 

. As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Geraldo Mesquita - José Lin
doso - Cattete Pinheiro - Mil
ton Trindade - Renato Franco 
- Alexandre Costa - Clodomir 
Milet - José Sarney - Fausto 
Castello-Branco - Petrônio Por
tella - Helvidio Nunes - Virgil1o 
Távora- Waldemar Alcântara -
Wilson Gonçalves - Duarte Filho 
- Milton Cabral - Ruy Carneiro 
- Paulo Guerra - Arnon de 
Mello - Luiz Cavalcante - Hei
tor Dias - Ruy Santos ....:. Carlos 
Lindenberg - Eurico Rezende -
Amaral Peixoto - Paulo Tôrres 
- Vasconcelos Torres - Benja
min Farah - Danton Jobim -
- Nelson Carneiro - Gustavo 
Capanema - José Augusto -
Magalhães Pinto - Carvalho 
Pinto - Franco Montoro - Or
lando Zancaner - Benedito Fer
reira - Emival Caiado - Osires 
Teixeira - Fernando Corrêa -
F1IInto Müller - Saldanha Derzl 
- Accioly Filho - Mattos Leão 
- Ney Braga - Celso R~.mos -
Lenoir Vargas - Daniel Krieger 
Guido Mondin - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) ;__ A lista de presença acusa o 
comparecimento de 50 Srs. Sene.dores. 
Havendo número regimental declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à 
leitura do Expediente. 

lll lido o seguinte 

EXPEDmNTE 

MENSAGENS 
DO SR. PRESIDENTE DA REP'O'

BLICA 

Agioadecendo remessa de autógrafos 
- N.o 75/"12 (n.o 101/72, na origem), 

referente ao Decreto Legislativo 
n.0 12, de 1972, que "aprova o 
texto do Decreto-lei n. o 1.196, de 
23 de dezembro· de 1971". 

- N.0 76/72 (n.0 102/72, na origem), 
referente ao Decreto :.egislativo 
n.0 11, de 1972, que "aprova o 
texto do Decreto-lei n,0 1.210, de 
1,0 de março de 1972". 

- N.0 77/"12 <n.o 103/72, na origem), 
· referente ao Decreto Legislativo 

n.0 4, de 1972, que "aprova as 
contas do Presidente da Repú
blica, · relativas ao exercício de 
1966". . 

- N.0. 78/"12 (n.o 104/72, na origem), 
referente ao Decreto Lep;islativo 
n.0 3, de 1972, que "aprova o tex
to do Decreto-lei n. 0 1.193, de 
23 de novembro de 1971". 

De agradecimento de comunicação 
referente à escolha de nomes para 
cargos cujo provimento depende de 
prévia aquiescência do. Senado Fe
deral 

- N.o 79/"12 (n,o 105/72, na origem), 
de 23 de maio corrente, referente 
te à aprovação da escolha da 
Sra. Dora Alencar de Vasconcel
los, Embaixadora em Port-of
Spain, para, cumulativamente, 
exercer a função de Embaixador 
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do Brasil junto ao Governo de 
Barbados. 

- N.0 80/72 (n.o 106/72, na origem), 
de 23 de maio corrente, referente 
à aprovação da escolha do Sr. 
Paulo Braz Pinto da Silva, Em
baixador em Teerã, para, cumu
lativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao 
Governo do Afganistão. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - O Expediente lido será pu-
blicado. · 

Sobre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

lll lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N. 0 30, de 1972 

Requeremos urgência, nos termos 
do art. 374, alínea "b", do Regimento 
Interno, para a Mensagem n.O 71/72, 
do Presidente da República, subme
tendo ao Senado proposta do Minis
tro da Fazenda para que seja levan
tada temporariamente a proibição 
c·ontlda no art. 1.0 da Resolução n.o 
58/68 do Senado para que o Estado 
da Bahla possa contratar com o 
BNDE operação de financiamento. 

Sala das Sessões, em 24 de maio de 
1972. - Ruy Santos, Líder da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - O requerimento que vem de 
ser lido será objeto de votação após 
a Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, projeto de lei que se
rá lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

lll lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 17, de 1972 

Dá nova redação ao art. 397, 
da Lei n. 0 5.452, de 1. 0 de maio de 
1943 - Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

O Congresso Nacolnal decreta: 
Art. 1.o O art. 397 da Consolidação 

das Leis do Trabalho passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"O SESI, o SESC e outras enti
dades públicas destinadas à as
sistência à Infância manterão ou 
subvencionarão escolas maternais 
e j ardlns de Infância, distribui
dos nas zonas de maior denslda-

de de trabalhadores, destinados 
especialmente aos filhos das mu
lheres empregadas." 

Art. 2.0 A presente lei entrará 
em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em cont.rá
rlo. 

Justificação 
Em 19 de setembro de 1968, apre

sentei à Câmara dos Deputados pro
jeto semelhante, preocupado com o 
problema da ausência de escolas ma
ternais e jardins de Infância nos lo
cais de trabalho. E .assim sintetizei as 
razões que me .ditaram aquela Inicia
tiva: 

O projeto cancela a locução "de 
acordo com suas possibilidades fi
nanceiras", e que já não se justifica 
na recomendação legal. Agora que 
tanto se fala em amparo à criança, 
unidade Integrada, seria de bom alvi
tre que o legislador pudesse resolver 
o problema de um modo global, desde 
a creche até o . pré-primário, para que 
a criança da trabalhadora ficasse 
protegida desde o imo até 7 anos, ou, 
o que seria o Ideal, até terminar o 
ginásio (unidade Integrada.) O pro
jeto é um passo nesse sentido e reco-

. lhe as observações de Ilustres inte
grantes da Associação Brasileira de 
Mulheres Universitárias." 

No mesmo ano, a Comissão de 
Constituição e Justiça votou por sua 
constitucionalidade, acompanhando o 
parecer do Ilustre Deputado Celesti
no Filho, e vencido o recesso Imposto 
ao Congresso Nacional, a comissão 
de Educação e Cultura o acolhia, ao 
aprovar. o parecer do nobre deputado 
João Borges. A Comissão de Finan
ças solicitou informações ao Ministé
rio do Trabalho e Previdência Social 
que, parece, pediu o parecer das en
tidades referidas. 

O certo é que o Ministério não res
pondeu até hoje ao pedido de Infor
mações, mas a L.B.A. teve a genti
leza, que multo agradeço, de enviar 
cópia dos esclarecimentos que diri
girá ao Chefe da Assessoria Técnica 
da Secretaria-Geral do referido MI
nistério, e que abaixo vão transcri
tos. Ainda que não me haja con
vencido Integralmente dos motivos 
alegados para exclusão daquela en
tidade, acredito que já seria um pas
so Importante, na tentativa, de so-
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lucionar :problema tão premente e de 
tal relevância social, .. 'se o SESl e o 
SESC viessem a cumprir, nessa par
te,. seu compromisso. com. a classe 
trabalhadora .. 

Sala das Sessões, 24 de maio de 
1972. - Nelson Carneiro. 

Cópia autêntica 

LEGIAO :BRASILEIRA DE 
.ASSIS'nNCIA · 
Diretoria Nacional 
OPG:..Gt. 42/71 - 6003 
Ref. Proc. SCD ·10. 488/71 
Rio, 30 set. 1971 
Senhor Chefe da Assessoria Téc
nica: · 
Em atenção ao Ofício .SG/DF n.0 

2. 772, de 30 de julho de 1971, de 
v.s., encaminhando-nos cópia do 
avúlso do Projeto de Lei número 
1. 756/68, .da egrégia Câmara dos 
Deputados, pedindo que a Legião 
Brasileira de Assistência se pro
nuncie sobre a modificação pre
tendida no art. 397 da .CLT, vi
mos apresentar o seguinte pro
nunciamento: 
o projeto de lei que pretende dar 
nova redação ao art. 397 da Lei 
n.o 5.452, de 1.0 de maio de 1943 
(CLT), obriga, em seu .novo tex
to, à LBA a considerar prioritária 

· em. sua programação a "manu~ 
. tenção ou subvenção de escolas 
maternais e jardins de Infância, 
distribuídos em zonas . de maior 
densidade de trabalhadores, des
tinados especialmente aos filhos 
das mulheres empregadas". 
Sob êsses aspectos, consideramos, 
no que tange . à LBA, ser a nova 
redação de alguma forma confii
tante com o texto do Decreto-lei 
n.o 593, de 27-5-69, que, no § 1.0 

do art. 1,0 , diz textualmente: "A 
assistência de que trata o artigo 
será prestada prioritàriamente 
àqueles que não sejam protegidos 
por outro sistema de assistência". 
Os termos supracitados e que de
finem e delimitam o tipo de 
clientela que deverá ser atendido 
pela LBA, veio corroborar aquilo 
que já era entendimento tácito: 
- nossos serviços assistenciais se 
destinam à parcela da população 

H --~ -

mais carente de recursos, que é 
aquela que, por sua condição de 
marginalizada,· não pode recorrer 
a outros serviços de . assistência ou 
previdência social .. 

A nov~ r~daçáO.do, texto dando à 
LBA .a obrigatoriedade .de atendi
mento :em·: igualdade: de ,condições 
com .o .. SESI ··e. o ':SESC;. estaria, 
também, transferindo ,para esta 
Fundação os encargos com outro 
tipo de Clientela que não a .sua 
especificamente retratada no De
creto-lei. n. 0 593 de 27-5-69 e mais, 
criando novas metas prioritárias 
na programação da LBA, ·que, ho
je, porobediência à sua nova Po
lítica de Ação, vem se· distancian
do progressivamente da execução 
direta, não lhe cabendo, portan
to, ·manter· obras .e sim "desper
tar· as comunidades•·e os indiví
duos· para: os· problemas que 'im
pedem. a . elevação ·• social da'. mu
lher, da criança e do adolescente, 
integrantes das .classes mais ne
cessitadas, · notà.damente . naque
las não cobertas por qualquer sls
. tema assistencial ou previden
ciário". 

Não há, portanto, nenhuma per
tinência· para· se inseri:r .a LBA, 
mormente com a obrigatoriedade 
coercitiva da lei, ·no meilmo plano 

· · do SESI e SESC que têm, . funda
mentalmente, . a finalidade de 
amparo a. seus beneficiários. e de
pendentes e que por suas carac
terísticas,. requerem. o .amparo que 
se lhes pretende assegurar atra
vés da nova redação do texto. do 
projeto em· questão. 

Somos, portanto, de parecer que 
se exclua a LBA da. ·obrigatorie
dade legal, dada a inexeqüibllida
de de ação sem alterar funda
mentalmente os · objetivos da 
LBA, estruturados em sua Politi
ca de · Ação, elabOrado com base 
no Decreto-lei n.0 593 de 27-5-69, 
que inStituiu a Fundação Legião 
Brasileira de Assistência, traçan
do-lhe as finalidades estatutárias. 
Aproveitando o ensejo, apresen
tamos a V. S. protestos de elevada 
consideração. · • 

--
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Jorge Eduardo Tedesco, Dlretor
Superlntendente ·Substituto. · 

. nm.0 Sr. 
Dr.· Aroldo Faria de Lannes 
MD. Chefe da Assessoria' Técnica 
·da Secretaria-Geral do MTPS · 

'• I I :, 

Dlstrlto.'Federal - Brasília. 

L~G.ISLAÇAO CITADA 

Art. 397 da.CLT 
. "O SESI; o SESC,. a LBA e outras 

entidades públicas. destinadas à. as
sistência à' Infância manterão ou sub
vencionarão,· de acordo com suás pos
sibilidades financeiras,. escolas. ma
ternais. e jardins. de . Infância,. distri
buídos nas zonas de .maior densidade 
de trabalhadores, destinados especial
mente. aos. filhos das mulheres .. em-
pregadas". · · 

' .. , 
(As Comissões de :Constituição e 

Justiça, . de Legislação Social e de Fi-
nanças.) · 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) -Após publicado, o projeto se~ 
rá enviado às comissões competentes. 

Há oradores Inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sena

dor Vasconcelos Torres. 
O SR. VASCONCELOS TORRES.~ 

(Pronuncia o. seguinte. discursn .. Sem 
revisão do orador.) Sr .. Presidente, 
Srs .. Senadores, . que esta. m!Íl.ha .fala 
no dia de hoje possa chegar, Indepen
dentemente de publicação nó Diário 
do. Congresso Nacional U, ao Gabine
te do Exm.0 Sr. Ministro da Indústria 
e do. Comércio, .à .·Assessoria Especial 
do .Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República e também à Presidência 
do Instituto do Açúcar e do Alcool. 

Sr. Presidente, quero descrever o 
estado 'de pânico que atravessa aRe
gião Norte do meu Estado do Rio· com 
a aplicação de um dispositivo da cha
mada "Lei Açucareira" que permite a 
transferência de cotas de usinas de 
um Estado para outro. 

Situado na Região Centro-Sul, mi
nha terra está pagand-o um tributo 
pesado ao Estado de São Paulo que, 
na sua gulodice econômlca, se enri
quece, ao mesmo tempo que dissemi
na a pobreza no Norte fluminense. 

Sr. Presidente, quando da discussão 
desse estatuto legal ergui minha voz 
em apartes e junto à Comissão encar
regada de dar parecer à reformulação 
da "Lei Açucareira". •A!ertei'•para ·os 
graves' Inconvenientes •que;· desgraça~ 
damente, .agora· se .verificam. : · · 

·· : ' .' i: · .. , . .: ., , :. : ·, : :· ~ . "'.: : • ,. ,.'. ' , ·:. ' , , , r • ' 

Lamentável, Sr. Presidente; que·tudo 
aquilo que' fora Idealizado pelo grande 
econ<nnlsta ·gaucho Leonardo ~da, o 
primeiro dirigente da autarquia açu
careira, ao tempo Comissão Prévia de 
Defesa.: ào · Açucar,. não fosse .endos
sado. S. s.n olhava a politica do. setor 
em t'ermos.globals, S. s.a encarava. a 
riqueza do' Pais e .não de, determinada 
área. · · · · · 

·A · época, o Estado ' de Pernambuco 
era .o .. malor produtor de .açucar, se
guido por..Uagoas; e, em tercelro·lugar; 
o Estado ·do Rio . 

. ';': 
V:erdade que o contingentamentO :;,;,; 

ou· 'cóntlngenciamen to · para outros -
dá pr()dução, foi providência i~equl~ 
vocamente .. certa.· Mas :a pressao ao 
longo desses tempos· ·fez ·com que 
COPERSUCAR São Paulo, ou . melhor 
dizendo, a cooperativa de São Paulo 
COPERSUCAR que hoje é ·uma espé-: 
ele de • mamute econômlco ·deste Pais, 
quisesse deglutir. as ·outras. áreas, fa~ 
zendo, ora o dumping ·ora. uma con
corrência : desleal;· Em ' determinado 
móíriento,· principalmente de crise fi.; 
nancelra, tendo uma rede bancária· a 
financiar o 'produto, chegou ~ao éxtre~ 
mo de· aviltar o preço· do açucar, !e~ 
vando-o às regiões produtoras,., fazen
do 'com 'que; Sr:··Presldente, O'lndus~ 
trial, · · principalmente ·.· . o • Industrial 
médio, não pudesse competir com os 
preços e enfrentasse uma grave situa~ 
Ção · ecionômlc a; . · 

' ' . ' ' 

Jií., agora, ·Sr. ?residente, há. aspec~ 
tos sociais que nao podem ser descura
dos e, em menos. ·de um . ano, . seis 
usinas fluminenses já .. tiveram suas 
quotas· transferidas· pára São Paulo: 
as Usinas de Porto. Real, em. Rezende; 
vargem Grande, em Cambuci; Santa 
Rosa, em Mlracema; Tanguá, em Ita
borai; Engenho Central-Laranjeiras, 
em Itaocara e a ·mais recente, Poço 
Gordo, no Município de Campos. E já 
há outras duas em negociações adian
tadas para objetlvar a transferência 
para o Estado de São Paulo, que são 
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a.s Usinas Paraiso; em Itaperuna, e 
Pureza, em São Fidélls, 

Estou regressando da área onde o 
esvaziamento económico se processa. 
Há qualquer coisa, Sr. Pre&idente, que 
determina a atenção rápida das au
toridades citadas no inicio do meu dis
curso, para que não presenciemos 
esse terrível desajustamento económi
co - social que se está verificando no 
meu Estado e, pelo que sei, também 
em outras regiões do Pais. 

O Sr. Filinto Müller - Permite V. 
Ex." um aparte? 

O SR. VASCONCELOS. TORRES -
Com prazer, Senador. 

O Sr. Filinto Müller - Compreendo 
que V. Ex." esteja defendendo o pro
blema referente às usinas de produção 
de açúcar do seu Estado, principal
mente na zona de Campos, da.s mais 
Importantes e das que maior produção 
têm e, no passado, talvez uma da.s 
maiores, juntamente com Pernambu
co. Quero lembrar a V. Ex.", para que 
inclua também nas suas considerações, 
a maneira pela qual vem agindo o 
Ministério da Indústria c do Comércio. 
Não se fecha uma usina, não se trans
fere uma cota simplesmente, digamos, 
de Campos, no Estado do Rio de Ja
neiro, para o Estado de São Paulo. 
V. Ex." falou na fome excessiva dos 
paullsta.s. É neste particular que peço 
a V. Ex." reflita sobre estas considera
ções: quando a usina é antieconómica, 
quendo ela não tem produção sufi
ciente, não há cana-de-açúcar sufi
ciente para o consumo dessa usina, o 
Ministério tem concordado na junção 
de duas ou três usinas para transfor
mar numa só que tenha uma produção 
maior do que as duas ou três anterior
mente esparsas. Há outro a.specto: 
não se faz a transferência de 
cota.s e a junção de usinas, sem que 
o Instituto do Açúcar e do Alcool pri
meiro examine o problema e dê a sua 
concordância; e, mais ainda - e é 
este um aspecto que também não pode 
deixar de ser acentuado - sem que 
seja consultado o Governador do Es
tado. De modo, nobre Senador, que 
não há uma tomada de propriedade 
por parte dos produtores paulistas. 
Os produtores adquirem a.s cotas por
que a.s u&ina.s não têm capacidade de 
usá-las e, antes de fazê-lo, o Instituto 
do Açúc·ar e do álcool é ouvido e dá 
a sua decisão a respeito. Além disso 

o próprio Governador do Estado é 
ouvido para dizer se concorda ou não 
com a transferência. Lembro a V. Ex.a 
um outro a.specto: o Brasil, no ano 
passado, foi o · maior fornecedor de 
açúcar do munpo, sendo o consumo 
interno em nosso Pais dos mais ele
vados. Obtivemos, no fim do exerci
cio, 150 milhões . de dólares. Neste 
exercício, que vai de março deste ano 
a março do próximo, continuando a 
atual politica de produção, é possivel 
que tenhamos uma renda de 400 mi
lhões de dólares e admissivel que an
tes de 1980 o açucar produza para o 
Brasil um bilhão. de dólares. Há vários 
outros fatores, e não oomente esse do 
fechamento de usinas e uso das quo
ta.s por São Paulo. Outro dado para 
V. Ex.a examinar e para constar do 
seu discurso: houve caso, no Estado 
do Rio, em que o Sindicato dos Tra
balhadores de Açúcar foi ouvido e 
opinou pelo fechamento de determi
nada usina porque ela estava em 
atraso e não pagava aos seus traba
lhadores. A fusão de duas ou três 
usinas daria condições melhores aos 
seus empregados. Veja V. Ex.a a opi
nião do Sindicato dos Trabalhadores, 
a opinião do Instituto do Açúcar e do 
álcool e a opinião do Governador do 
Estado, que é o maior Interessado em 
defender o setor económico do Estado. 
Neste momento, por exemplo, encon
tra-se em Brasilla o eminente Gover
nador Raimundo Padilha que está 
vigilante, atento, na defesa dos inte
resses do Estado do Rio e, em enten
dimentos com as autoridades compe
tentes, Inclusive com o Ministério da 
Indústria e do Comércio, para a so
lução do problema 'globalmente consi
derado. São esses os pontos que 
pediria a V. Ex.a examinasse também 
no seu discurso, para não parecer que 
existe, no Brasil, uma luta industrial 
ou comercial entre São Paulo e Estado 
do Rio, entre Alagoas e Pernambuco. 
Niol O que se objetiva é aumentar 
nossa produção, para que firmemos 
nossa posição no mercado e para que 
não sejam prejudicados os trabalha
dores, os proprietários de usina e os 
Estados nos quais estão localizadas. 
Agradeço a atenção que V. Ex.a dis
pensou a este meu longo aparte. 

O SR. VASCONCELOS TORRES
Só tenho que agradecer esta interven
ção do meu Líder, que empresta às 
sua.s palavras aquele coerente cunho 
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de autenticidade. Pediria, entretanto, 
data venia, para respigar alguns pon
tos em torno da Intervenção, sobre
maneira honrosa para mim, porque 
sabe V. Ex." que jamais o seu modesto 
liderado cometeria o primarismo de 
considerar uma guerra entre São 
Paulo e o Estado do Rio, porque reco
nheço a Importância econômlca do 
Estado bandeirante. 

Quando falei em "gulodice", queria 
paralelamente, concordando com V. 
Ex." na primeira parte, dizer que efe
tlvamente algumas usinas são fecha
das pela Incapacidade de seus pro
prietários, que são uslnelros falidos, 
mal pagadores das suas obrigações 
sociais perante as autarquias prevl
denclárias. Mas acontece que esses 
que esbanjam à tripa-forra os recur
sos auferidos na, já agora, difícil agro
Indústria açucareira, não podem ser 
beneficiados, acho eu. 

Por Isso, meu eminente e caro Líder, 
é que no Inicio do meu discurso eu 
apelava para que, antes mesmo de sua 
fala ser publicada no Diário do Sena
do, pudesse ela chegar ao Gabinete 
do honrado Ministro da Indústria e do 
Comércio, à Assessoria Especial do 
digno Presidente da República e do 
eminente Presidente do Instituto do 
Açúcar e do Alcool. 

ll: verdade que há um processo para 
que a transferência de usinas seja 
efetlvada, mas, então, Senador Filinto 
Müller, no Estado do Rio esse pro
cesso - e V. Ex.a. me .conhece, serei 
amanhã o primeiro a subir à tribuna 
para pedir desculpas, caso nesse Ins
tante, eu não esteja aqui dizendo ri
gorosamente a verdade - esse pro
ceeso não foi observado. 

o Governador do meu Estado, que 
se encontra em Brasí11a, disse à As
sociação dos Plantadores de Cana do 
Estado do Rio, ao Presidente do Ins
tituto do Açúcar e do Alcool, à Ban
cada da Aliança Renovadora Nacional 
na Assembléia Legislativa Fluminense, 
à Bancada Federal que não fora ouvi
do. Quero dizer a V. Ex.", que é meu 
Líder, multo estimado no meu Estado, 
que há efetlvam·ente uma situação de 
angústia. 

A usina Poço Gordo acaba de ser fe
chada, Senador F111nto Müller, já 
foram pagas as prestações e, aliás, 
há até uma coincidência: quem com-

prou a usina Poço Gordo foi um cida
dão de nome Sr. Gordo, de São Paulo; 
gordo atrai gordo, na razão dlreta de 
prejudicar o interesse da área flumi
nense. 

Quero dizer mais: . o Clndlcato . dos 
Trabalhadores de Indústria - tenho 
aqui a nota deles - faz um apelo 
dramático, do qual sou veiculo nesse 
Instante, porque querem transferir 
trabalhadores com. estab111dade para 
o Estado de São Paulo. V. Ex.~. que 
é um chefe politico, um homem .ver
sado nos Interesses deste Pais e· que 
se agiganta cada vez mais na nossa 
estima sabe que; nesse Instante, o 
seu liderado traz assim como uma· es
pécie de achega à matéria, que não 
envolve . remotamente· qualquer fím
bria politica. ll: um momento que nóe, 
no exercício· do nosso mandato, tra
zemos . ao conhecimento Inclusive de 
V. Ex.", que tem se mostrado. atento 
a esse problema de assessoria. 
· E falando com a coragem que lhe é 
p~uliar, - porque V. Ex." tem uma 
vantagem multo Interessante e que 
lhe define o caráter e a personalida
de: não manda dizer, diz dlretamente 
- sobre esta última reunião, que a 
Imprensa brasileira noticiou, V. Ex." 
disse o que está havendo em matéria 
de assessoramento, e talvez no fundo 
eu venha a colaborar com V. Ex.a. para 
mostrar as deficiências desse assesso
ramento. 
~oje, por exemplo, desejaria repro

duzir uma.carta que tinha sido envia
da ao nobre Senador .. Carlos Llnden
berg pelo Presidente Aurélio Tavares 
do Carmo, um homem de bem, um 
homem honrado, . mas chegou para o 
.Instituto do Açúcar e do Alcool, onde 
os Interesses, v. Ex." bem o sabe, são 
de toda natureza e se conflltam, o 
que há, acho eu, data venla, é um 
abuso do poder econômlco por parte 
de São Paulo. Acho eu.· 

O Sr. FiUnto Müller - Permite V. 
Ex." um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Com prazer. 

O Sr. Filinto Müller - Não fiz res
trições, absolutamente, ao discurso 
que V. Ex." está pronunciando, nen1 
tive a Intenção de considerá-lo menos 
grave. Conheço V. Ex.", somos compa
nheiros de trabalho no Senado há 
longos anos, e V. Ex." traz ao conhe-
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cimento do Senado e da Nação fatos 
absolutamente veridicos e pede para 
eles as providências do poder compe
tente. Sei que o discurso de V. Ex. a 
é uma contribuição a mais para o es
tudo e exame do problema. Por isso 
pedi a V. Ex.a que examinasse esses 
aspectos. · · · · · 

Mas se V. Ex.a me afirma, como 
acaba de fazer, que o eminente Go
vernador Raimundo Padilha não foi 
consultado, então verifico que as nor
mas adotadas não foram seguidas no 
caso da Usina de Poço Gordo. Nesse 
caso, V. Ex.a está cheio de razão, por
que não seria possível adotar normas 
e deixar de cumpri-las principalmen
te tratando-se de empresa, de usina 
como é essa· que V. Ex. a acaba de di
zer, das mais importantes, dando lu
gar até a apelo dos trabalhadores, o 
que está em desacordo com as normas 
adotadas como regra pelo Ministério. 
Para completar o aparte anterior, já 
que interrompi novamente V. Ex.8 , ••. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Com multa honra. 

O Sr. Filinto Müller - . . . quero 
dizer que no meu Estado, em Mato 
Grosso, nossa produção de açúcar é 
mínima - nós tinhamos a capaci
dade ou a cota estabelecida pelo Ins
tituto de 600 a 700 mil sacas e pos
suíamos duas usinas, uma em Miran
da, no Sul, e outra no Norte, em Ja
ciara, mas a produção das duas · so
madas era de 70 mil sacas. Então o 
que ocorria é que sobrava um saldo de 
mais de 500 mil sacas · que não era 
produzido e que era perdido, quando 
nós precisamos dessas 500 mil sacas 
para exportar. De modo que não é de 
se estranhar que a cota pertencente 
às usinas de Mato Grosso que não ti
nham capacidade absoluta de produ
zir essa cota, seja transferida para 

·· outros estados, p!ll'a Alagoas, para 
São Paulo, onde há essa capacidade 
de produção. Mas V. Ex.8 sabe a gran
de estima que tenho pelos meus com
panheiros do Estado do Rio, a consi
deração e o apreço que tenho por to
dos - eu como todos os demais co
legas - como consideramos a velha 
província fluminense, berço das mais 
ricas tradições do Brasil, estado que 
concorreu, na devida época, para o 
engrandecimento e desenvolvimento 
da riqueza da nossa Pátria e que nós 
desejamos ver continu!ll' a progredir e 
a desenvolver-se. 

O Sr. Fernando Corrêa - Permite 
V. Ex.n um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Darei o aparte com prazer, após res
ponder ao nobre Senador Flllnto Mül
ler. 

A dignidade deV. Ex. a, Senador FI
linto Müller, é exemplar. ·v. Ex. a aco~ 
lheu a minha afirmativa e acolheu 
certo, porque o Governador· do meu 
Estado, que se encontra em Brasília, 
alegou que não foi ouvido, como tam
bém. o· sindicato dos usineiros, a coo
perativa, o. sindicato dos trabalhado
res também. V. Ex.a:partiu do presu
posto de que transferência de cotas. só 
poderia ser· feita se essa providência 
anteriormente tivesse sido tomada. E 
a palavra humilde do seu colega. lhe 
valeu. Devo dizer a V. Ex.8 que real

. mente estou estribado para ·confirmar 
ao meu eminente bâtonnier e ami
go de que neste Instante expresso ri
gorosamente a verdade e que trago -
.e V. Ex.8 foi feliz quando citou o pro
blema - uma contribuição para que 
esta legislação açucareira ainda em 
tempo possa ser examinada. Se nós 
estamos revendo a Lei Maior, por que 
1ma lei normativa não pode· ser re
considerada, . criando dificuldades 
para as transferências de votos? 

Porque, eu sei - e compreendi que 
V. Ex. a quis acentuar isto- em algu
mas áreas o progresso tecnológico não 
acompanhou o desenvolvimento do 
País. No seu Estado há pequena pro
dução de açúcar; no meu, são onze 
milhões de sacos. Vê V. Ex.a que se 
tem de considerar. ·diferentemente as 
situações de Mato Grosso e do Esta
do do Rio. E isto V. Ex,8 fez de ma
neira bem acertada. 

Sou um pregoeiro, um entusiasta do 
progresso e estou com prazer, no bar
co em que V. Ex.8 , ·Senador Flllnto 
Müller, é Capitão. Remamos na mes
ma direção. Se, porém, não digo ao 
Capitão que estou encontrando um 
recife à frente, e que a situação de 
na vegab111dade · é diflcil, não estou 
sendo um remador de equipe. E ju.s
tamente o meu intuito é alertar, prin
cipalmente ao Presidente do Instituto 
do Açúcar e do Alcool, de quem tenho, 
aqui, uma carta que expressa o que 
V. Ex.n disse, ou seja, que o Instituto 
só faria a transferência com deter
minadas providências que teriam que 
ser efetivadas. Infelizmente, tais pro-
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vidências não foram tomadas, e ape
sar disto, além da Usina de Poço Gor
do, em Campos, já citada aqui, outras 
seis Usinas foram também transferi
das .. A de Laranjeiras, por exemplo, 
·Sr, Senador, criou não mais o subem
prego, mas o desemprego absoluto. o 
êxodo no Norte fluminense está cres

·cendo numa proporção de 20% ao ano. 
E onde há êxodo, vai haver, certa
mente, aumento da população da cl

·dadc gerando desajustamento social 
necessariamente, e terá que haver in
quietação. E eu, imbuldo no sistema, 
não quero que haja nem desajusta
mento social nem Inquietação. 

A minha palavra é um brado de 
alerta, . e vem pedir justamente a 
atenção para que a chamada Lei Açu
careira noaspecto de transferência de 

. cotas seja. mais rígida. Lamento que 
o Senador João Cleofas, hoje, não te
nha vindo à Sessão' porque S. Ex." po
deria dar, a exemplo do que faço aqui, 
o seu testemunho de que alguns usi
neiros recebem uma fortuna .,... por

. que a cota, Senador . Filinto Müller, 
está valendo uma fortuna - e dei
xam na miséria aqueles que anterior
mente trabalhavam para a sua situa
ção de progresso pessoal. 

No Estado do Rio a situação é de 
pânico, e eu não consigo mesmo, com 
palavras, descrever. Providências têm 
sido tomadas, têm sido pedidas, e eu 
entendi que a minha obrigação ·de 
representante da terra fluminense 
neste Senado exigia o meu compare
cimento à tribuna para solicitar as 
providências que, neste momento, es
tou pedindo. 

Ouço o aparte ao nobre Senador 
Corrêa da Costa. 

O Sr. Fernando Corrêa - Ilustre 
_Senador Vasconcelos· Torres, eu não 
sabia da proibição da transferência 
de cotas de açúcar a que se referiu o 
eminente Líder, Senador Filinto Mül
ler. Mas a verdade é que em Mato 
Grosso havia duas usinas: uma em 
Miranda e outra em Jaciara, que 
construí no meu governo e com ca
pacidade para 200 mil sacas de açú
car. Os uslneiros paulistas foram a 
Miranda, compraram a usina e leva
ram toda a cota para a indústria de 
São Paulo. De maneira que Miranda 
não mais produz nem uma saca de 
açúcar, corroborando o que V. Ex." 
diz. E a usina moderna, construída 
pelos Irmãos Dedine, de Jaclara, com 

capacidade de 96%, se não me enga
no, de extração de açúcar da cana, 
essa foi construída pelo Governo para 
suprir a iniciativa privada que não 
se arriscava a essa construção, de 
tanta utilidade para Mato Grosso. 
Pois bem: agora, apareceram indus
triais paulistas querendo comprar a 
usina, no que eu estava de .acordo, 
porque o Estado ·é apenas supletiva
mente industrial. No entanto, o ao~ 
vernador Fragelli impôs como · uma 
das cláusulas da compra, que a usi
na não seria, nunca, mudada de Ja
clara. E os paulistas não- quiseram 
comprá-la. . . 

O SR. VASCONCELOS TORRES
Exato! ll: Isto o que vem acontecen
do. Compram prímeiro,.e se instalam 
na usina. Compram, digamos assim, 
a base. territorial e . depois transfe
rem as cotas, . e o . equl,amento não 
vale nada. E os fornecedores de cana 
ficam completamente ao desamparo. 
·os trabalhadores da usina recebem 
indenização irrisória, ou, · então, são 
chantagiados no sentido de se trans
ferirem para São Paulo, como no caso 
da Usina de Poço Gordo, em que se
nhores com mais de dez anos de tra
balho vão ser transferidos para o 
Município de Araraquara, em São 
Paulo. 

Ora, quem viveu numa usina 20, 30 
anos e tem filhos, tem família, não 
pode ir para outro Estado completa
mente estranho, e com outro salário. 

E não é só Mato Grosso. Também 
o Estado de Minas Gerais· está sendo 
estraçalhado; o Estado do Espírito 
Santo, felizmente, pela Intervenção do 
Senador Carlos Lindenberg, conseguiu 
ganhar o primeiro round. · 

Tenho aqui a carta do General Al
varo Tavares do Carmo que vou con
signar porque elogia a atuação hon
rada de S. Ex." Mas, Sr. Presidente, 
eu faltaria aos meus sentimentos de 
conduta parlamentar se não dissesse 
que, no meu modo de entender, o Ge
neral Tavares do Carmo não está 
sendo assessorado devidamente, por
que, mais tarde, vamos encontrar 
problemas. 

Faz-se a Integração do desenvolvi~ 
menta económico, mas o que se 
observa é a concentração da riqueza 
em São Paulo e a disseminação da 
pobreza em outros Estados da Fe
deração. 
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O Sr. José Augusto - V. Ex. a. per
mite-me um aparte? (Assentimento 
do orador.) Nobre Senador Vascon
celos Torres, estou ouvindo com o 
maior Interesse o discurso em que V. 
Ex.8 denuncia ao Senado e à Nação 
a situação de verdadeiro estraçalha
mento da indústria açucareira· no Es
tado do Rio. E, já que V. Ex.8 citou 
o Estado de Minas, posso dizer a V. 
Ex.a que o mesmo fenômeno ali ocor
re. No entanto, eu me reservo para, 
oportunamente, com dados concretos, 
citar as usinas que foram transferi
das, quais as quotas, qual o valor das 
quotas e qual a situação econôm!co
f!nance!ra da zona em que a quota 
foi tirada para ser transferida para 
São Paulo. Oportunamente, direi a 
V. Ex.8 , ao Senado e à Nação a si
tuação açucareira em Minas Gerais. 
Quanto às explicações do nobre Líder 
Senador Fil!nto Müller, de que os Go
vernadores dos Estados estariam sen
do ouvidos para a transferência das 
quotas, parece-me que só se Isto se 
faz multo recentemente. Não posso 
afirmar com absoluta certeza, mas 
se!, por Informações, que o Governa
dor Rondon Pacheco quis evitar que 
as quotas fossem transferidas de Mi
nas, ·mas, infelizmente, elas se trans
feriram para São Paulo. Oportuna
mente, da tribuna direi a V. Ex.a, ao 
Senado e à Nação, da situação da 
agrolndústr!a açucareira em Minas 
Gerais. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Quase poderíamos dizer da ex-indús
tria açucareira no Estado de Minas 
Gerais. 

Vou terminar, Sr. Presidente. 
No meu Estado ainda temos rema

nescentes, temos ainda algumas con
dições; e permita Deus que este bra
do de protesto, neste momento, man-

• tenha as usinas, que ali ainda estão, 
em funcionamento. No instante em 
que se levam usinas de açúcar para a 
Transamazônlca, e permitem o fun
cionamento de usinas de açúcar no 
Rio Grande do Sul e .outros lugares, 
V. Ex. a. sabe que, para o consumidor, 
no fundo, quando todas as usinas fo
rem transferidas, o açúcar ficará por 
preço ainda mais proibitivo do que 
está. Em Minas Gerais, ao que sei, 
porque estou me aprofundando no 
problema, a situação ainda é mais 
dramática. 

Não podemos fazer, nem o Presi
dente Médic! o quer, o paternalismo, 
Instalando usinas simplesmente para 
produzir açúcar. 

Mas a verdade é que há rentablll
dade; a verdade é que, no Estado do 
Rio, é muito grande o rendimento da 
produção do açúcar e oferece um as
pecto que se não pode dissociar da 
produção econôm!ca: o aspecto social 
- o desemprego em massa está ocor
rendo particularmente no norte flu
minense. 

O Sr. Amaral Peixoto ~ Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR~ VASCONCELOS TORRES -
Concedo o ·aparte ao nobre Senador 
Amaral Peixoto, que conhece de perto 
o problema e atuou comigo no sen
tido de evitar os males que agora es
tão sendo consubstanciados na apli
cação da Lei Açucareira. 

O Sr. Amaral Peixoto - Devo de
clarar a V. Ex.a, nobre Senador Vas
concelos Torres, que devemos estar 
com a consciência tranqüila porque 
combatemos,· aqui, a referida lei e 
antecipamos que iria ocorrer o que 
se está observando. Em apartes, em 
dois discursos que proferimos desta 
tribuna e na Comissão da qual fiz 
parte, tive oportunidade de expor o 
perigo que representava para os Es
tados do Rio de Janeiro, Pernambuco 
e Minas Gerais aquela lei que está
vamos votando. V. Ex."', quando eu 
entrava no plenário, fazia referên
cias à diminuição da população no 
norte fluminense. Há municípios que 
estão sendo abandonados, em massa, 
porque o açúcar e o café, que eram 
grandes fontes de trabalho, termina
ram. Queria congratular-me com V. 
Ex."' e reavivar a nossa campanha 
aqui feita contra essa lei que tantos 
prejuízos está causando ao nosso Es
tado. 

O SR. VASCONCELOS TORRES
Só desejo que a lei seja alterada o 
quanto antes porque, do contrário, 
teremos uma espécie de Nordeste no 
Rio, sem SUDENE e sem seca. 

Sr. Presidente, a respeito da grave 
sl~uação que meu Estado atravessa, 
nao posso deixar de reconsignar nos 
Anais desta Casa a carta que o Ge
neral Alvaro Tavares Carmo, digno 
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Presidente da autarquia açucareira, 
enviou a V. Ex.a em 26 de outubro 
de 1971. 

Disse o honrado Presidente: 
"Rio de Janeiro, em 26 de outu
bro de 1971. 

Exm.0 Sr. Senador Carlos Lln
denberg. 
Senado Federal - Brasília - DF. 
Sr. Senador. 
Muito honrado com o cartão de 
Vossa Excelência, acompanhando 
exemplar do Diário do Congresso 
Naciona_!, tomei conhecimento da 
apreensao do ilustre Senador 
quanto à economia açucareira do 
Estado que tão dignamente re-
presenta. · 
Devo esclarecer a V. Ex.a, nesta 
oportunidade, que todos os dis
positivos legais ultimamente ado
tados a fim de abrir novos hori
zontes à agrolndústria canavielra 
embora encarem o problema dÓ 
ponto de vista nacional e não 
apenas regional, tiveram também 
a preocupação de evitar situações 
tais como a que vem sensibilizan
do e preocupando o nobre Sena
dor. Assim é que o Ato desta Pre
sidência, n.O 50/71, de 29 de se
tembro do corrente, baixado em 
decorrência do Decreto-lei núme
ro 1.186, declara taxativamente 
(art. 2.0 ) que as operações de fu
são, Incorporação ou relocalização 
de unidades industriais açucarei
ras, mesmo que os interessados 
não desejem os benefícios dos in
centivos fiscais e financeiros, de
penderão de autorização do Pre
sidente do IAA. 
Nestas condições, as repercussões 
de caráter social, e mesmo poli
tico, de tais operações serão tam
bém encarados pelo IAA que não 
se limitará aos aspectos pura
mente técnicos e econômicos de 
cada caso. 
Sendo o que, no momento, me 
oferece esclarecer a V. Ex.a, aqui 
fico ao seu Inteiro dispor para 
qualquer outra Informação sobre 
a matéria, apresentando-lhe as 
minhas 
Cordiais saudações. - Gen. Al
varo Tavares Carmo, Presidente." 

Sr. Presidente, com esta carta ~ 
que novamente vai figurar nos Anais 
desta Casa- dirijo-me a V. Ex.a, es
tudioso do assunto, pedindo que aten
te para o seguinte tópico: 

". . . as repercussões de carâter 
social, e mesmo político, de tais 
operações serão também encara
das pelo IAA que não se limitará 
aos aspectos puramente técnicos 
e econômicos de cada. caso." 

Já se foram seis usinas· fluminen
ses. Duas, nas vésperas de serem de
glutidas, usando a linguagem cana
vieira, de serem esmagadas como se 
fossem bagaços nas poderosas moen
das da conveniência, ou do gigantis
mo econômico paulista. 

Apelo para que S. Ex.a reavoque a 
matéria ao seu gabinete, e veja jus
tamente isto: as repercussões sociais 
que estão ocorrendo no Estado do Rio, 
como o desemprego. 

Ainda há pouco mencionava o caso 
da Usina Poço Gordo, citando fatos 
de que o seu proprietário, cujo nome, 
Sr. Presidente, por uma dessas coin
cidências, é também Gordo. Então, é 
gordo comprando gordo, emagrecendo 
o norte fluminense mais ainda. 

O Presidente do Sindicato, abor
dando uma questão ilegal da trans
ferência de operários para São Paulo, 
teceu várias considerações, e entre 
elas, Sr. Presidente, as seguintes: 

"PRESIDENTE DE SINDICATO 
CONSIDERA ILEGAL A TRANS
FERli:NCIA DE OPERARIOS 

Somente 14 contratos foram ho
mologados ontem no Sindicato 
dos Trabalhadores na Indústria 
do Açúcar relativos às indeniza
ções. dos operários de Poço Gor
do. Os restantes dos contratos 
foram aceitos pelo Presidente do 
Sindicato, por achar neles sérias 
Irregularidades que viriam pre
judicar aos operários. Estas de
clarações nos foram transmitidas 
pelo Sr. Salvador Francisco dos 
Santos, Presidente do Sindicato, 
que afirmou ainda estar acom
panhando com o máximo cuidado 
as gestões entre os trabalhadores 
e os representantes do grupo 
proprietário da Usina. 
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IAA DA APOIO 
Segundo o Sr. Salvador Francis
co dos Santos, o grande apoio que 
o Sindicato vem recebendo é do 
Instituto do Açúcar e ·do .Alcool. 
Diretamente do General' .Alvaro 
Tavares do Carmo, Presidente do 
IAA, os d!retores do Sindicato 
receberam a afirmação de que 
homologassem contratos que es
tivessem dentro da lei e que não 
aceitassem pressões de qualquer 
espécie. . 
- Assim está agindo o Sindicato, 
afirma o Sr. Salvador Francisco 
dos Santos, e não sairemos desta 
conduta. Garantiremos os operá
rios dentro da lei, cumprindo a 
lei e exigindo que ela seja cum
prida. 

NAO IRAO PARA SAO PAULO 
Segundo o Dr. João de Deus Soa
res Pessanha, advogado do Sin
dicato, juridicamente é inviável 
a transferência para São Paulo 
dos operários de Poço Gordo, co
mo pensaDl fazer os ex-proprie
tários. 
- Não há esta possib111dade, afir
Dla o Dr. João de Deus. Isto não 
existe na lei e não permitiremos 
que ela seja transgredida. 
Esclarecendo sobre o pedido de 
desocupação das casas habitadas 
pelos operários, afirmou o Dr. 
João de Deus Soares que também 
é caso para. se discutir posterior
mente, não podendo ser con1o 
quereDl os donos de Poço Gordo." 

Sr. Presidente, entendo que a re
. formulação da Lei açucareira deve ser 
feita com urgência. !!: este o . apelo 
que faço ao Ministro da Indústria e 
do Comércio, à Assessoria Especial da 
Presidência da República e também 
ao honrado General Alvaro Tavares 
do Carmo, Presidente do Instituto do 
Açúcar e do Alcool. 

Se admitimos a existência de assun
tos cuja foca!1zação, nesta Casa, aten
de, mais do que a de outros, ao que 
cumpre ao Senado, prioritariamente, 
tomar conhecimento e discutir, o pro
blema de que hoje me ocupo está in-
discutivelmente nessa. categoria. 

Esse problema consiste no esvazia
Dlento progressivo e já agora acele-

rado que se vem operando na agro
indústria açucareira do Estado do Rio 
de Janeiro, fenômeno que assume par
ticular gravidade no chamado Norte 
Fluminense, região centralizada pela 
cidade de Campos. 

Ocorre desse modo, sr. Presidente, 
o processo de empobrecimento de uma 
região outrora rica e próspera, en
quanto o tipo de atlvldade agrária e 
industrial que tem marcado, desde o 
século I da colonização brasileira, a 
sua principal característica econômi
ca - .. se transfere a outras áreas do 
país, com grave prejuízo para o equi
líbrio. social e econômico, cuja exis
tência se deve desejar e preservar en
tre todas as unidades da Federação. 

Não atende ao Interesse público, Sr. 
Presidente, promover ou facilitar o 
desenvolvimento de uma região à 
custa da asfixia ostensiva ou velada 
de outras. 

A partir do momento em que um 
fato dessa natureza torna-se eviden
te, cabe a esta Casa, a este Senado, 
tomar uma posição frente ao proble
ma, pois, a omissão refletiria, penso 
eu, desinteresse imperdoável pela har
monia e pelo bem-estar da Fe
deração... . 

Não há brasileiros de· primeira e se. 
gunda categoria, Senhor Presidente. 
E o problema do desenvolvimento na
cional vem sendo equacionado. como 
ninguém ignora, a partir da idéia de 

· que a Nação é um todo - e de que 
as eventuais condições propicias de 

·progresso, de algumas áreas, não de
vem significar o ânus ou a explora
ção permanente das outras ... 

As políticas ora aplicadas pelo Go
verno da União no Nordeste, Amalllô
nia e em outras diferentes regiões 
deste imenso e descontinuo País, ilus
tram a minha. afirmação. 

Deixemos, porém as idéias gerais e 
vamos aos fatos, Senhor Presidente. 

Comecemos por uma necessária re
ferência às origens históricas do pro
blema a que me referi. 

A crise econômica de 1929 causou 
profundo abalo em todo o chamado 
mundo ocidental. Teóricos da econo
mia e governantes procuraram, com 
verdadeira angústia, formulações no. 
vas para os graves problemas que se 
Iam acumulando - convencidos da 
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falência dos remédios tradicionalmen
te aplicados para debelar as crises 
cíclicas. 

No Brasil, esborou-se a antiga or
dem política. E os governantes que 
subiram· ao· Poder, com a Revolução 
de 30, tiveram de Improvisar solu
ções, dentro do possível conjuntural, 
para assegurar a sobrevivência do 
País e a. própria. 

Tinha havido um aviltamento gene
ral!zado de preços dos produtos pri
mários no comércio internacional. ·O 
Brasil não mais encontrava no café, 
que ainda continuava a exportar ma
ciçamente, aquele passaporte seguro 
para o futuro - aquela garantia tran
qü!la de pagamento das Importações 
-que o dito produto havia represen
tado, durante muito tempo. 

Pela primeira vez em nossa hlstó. 
ria fomos obrigados a .·pensar e a 
agir em termos de mercado interno. 
Um mercado Interno sui generis, por
que tínhamos espaço geográfico, po
pulação, certa variedade de produtos 
primários produzidos mas, nos falta
va capacidade de consumo e inexlstla 
a indispensável estrutura para a co
mercialização inter-regional da pro
dução disponível. 

A maioria de nossa população não 
estava Integrada numa economia de 
consumo. 

No esforço que ·então se empreen
deu para salvar o que podia ser salvo 
- se inclui a criação de diferentes 
organismos destinados ao controle da 
produção, da distribuição e dos pre
ços de alguns produtos considerados 
na época Importantes para a econo
mia do País. 

O açúcar era um deles. o Instituto 
do Açúcar e do Alcool foi o órgão ins
tituído para disciplinar o que então 
havia no espaço ocupado pela res
pectiva agro!ndústria. 

O Brasil era bem pobre de quadros 
humanos na década de 30. Não tínha
mos economistas, nem especialistas 
outros, habilitados a enfrentar com 
objet!vidade técnica as mil dificulda
des que precisavam ser neutralizadas. 
Tinha-se o instrumento, a vontade de 
agir - mas, faltava a idéia do que 
fazer ... 

Resvalamos, então - como é com
preensível que tivesse acontecido -

para o empirismo, para um tipo ·.de 
solução marcada· pelo objet!vo de as
segurar a simples sobrevivência das 
estruturas já existentes, sem modifi
cá-las ou aperfeiçoá-las. 

Nada existe,· aliás, de estranho que 
assim acontecesse, pois, na época,: a 
"doutrina" econômica que .então pre
valecia nos países mais evoluídos era 
a da compressão das at!vidades, da 
limitação rígida da produção, da preo
cupação obsessiva ·em manter a qu;al
quer custo, o nível de preços e . de lu
cros considerado justo. Procurava-se, 
então, o equilíbrio, impedindo-se, pra
ticamente a expansão ...:.... ao contrário 
das idéias que vêm agora prevalecen
do no rush desenvolvimentlsta que se 
opera em todos os continentes, pré:. 
conlzadoras de mais produção e de 
mais consumo. 

Tinha, então, o Brasil quatro zonas 
açucarelras principais - Nordeste, 
Bahia, Estado do Rio e Minas - e ou-. 
tras, de importância secundária. · 

Os métodos agrícolas para produzir 
a cana eram primitivos - e os :equl. 
pamentos ·industriais utilizados para 
moê-la não asseguravam bom nivel 
de produtividade; 

Era natural .que, nesse· quadro; :se 
obtivesse um produto gravado por um 
alto custo de produção, sem condições 
de assegurar às respectivas indústrias 
que o fabricassem, num regime de 1!
vre competição, .os Indispensáveis re
cursos, para que se remunerassem· e 
tivessem· os meios .necessários à mo
dernização dos equipamentos. 

Era um· .círculo vicioso e a solução 
adotada pelo IAA·, para atingir seus 
objet!vos, ·foi a simples implantação 
de uma política de protecionismo e 
de subsídio !ndlreto. 

As usinas do Norte tinham menos 
mercado e piores condições de sobre
vivência do que, por exemplo, as do 
Estado do Rio - embora as condições 
de obsolescência dos equipamentos de 
umas e outras fossem semelhantes. 

Tratou-se, então, de compartimen
talizar o mercado nacional, de esta
belecer um rígido regime de cotas· de 
produção, dentro da· qual a indústria 
açucareira do Sul tinha de deixar o 
espaço vnzio necessário a ser preen
chido com a produção do Norte .. 



-286-

Alegava-se que a indústria açuca
reira nordestina era o único esteio 
econômico de uma região desprovida 
de outros recursos - e, até mesmo 
par uma questão de interesse nacio
nal, não se pçderia pe~tir que o 
Nordeste se visse impedido·,de colo
car o seu produto em outras regiões 
do pais, pela concorrência de outras 
indústrias açucareiras melhor situa
das. 

Sob essa justificativa, Senhor Pre
sidente, decidiu-se impar um duro 
tributo à indústria açucareira do Sul 
- e posso dizer, sem medo de estar 
exagerando ou errando·, que o Estado 
do Rio (Campos, particularmente) foi, 
a longo prazo, a grande vitima dessa 
politica ... 

Insisto em dizer, Senhor Presidente, 
que a orientação adotada pelo IAA 
estava coerente com as Idéias corren
tes, no Brasil e no mundo, na já dis
tante década de 30. Era uma orienta
ção certa, analisados os fatos em ter
mos de conjuntura - mas, não o 
foi, no limite em que se transformou 
numa politica de longa duração. 

Atendido o problema imediato, evi
tado o colapso de uma região - o 
problema brasileiro da agroindústria 
do açúcar ter sido reformulado em 
termos técnicos, com vistas a um má
ximo de racionalização. 

Era preciso, primeiro, que se fizesse 
uma seleção das regiões onde o cul
tivo da cana pudesse alcançar rendi
mento maior. Teria sido conveniente, 
a seguir, que se tratasse de melho
rar os métodos de cultivo da planta. 

Na parte industrial, teria sido con
veniente uma politica de redução do 
número de fábricas e de aumento da 
capacidade das que restassem, para 
fazer baixar os custos de produção. 
Finalmente, teria cabido também uma 
busca de aproveitamento para todos 
os resíduos decorrentes da fabricação 
de acúcar, de modo a minimizar o 
desperdício. 

Nada disso foi feito ou, pelo menos, 
o foi muito limitadamente. E como 
ninguém paralisa a vida de uma na
ção, em qualquer de seus setvres, ou
tras situações foram emergindo, ou
tros fatos foram acontecendo, no 
quadro da produção açucareira nacio-

na!, e os prejuízos ligados a essa poli
tica oficial de manter o status quo 
acabou alcançando igualmente o Nor
deste e o Estado do Rio - esmagados, 
ambos, como produtores de açúcar, 
pela indústria açucareira paulista. 

Tenho, aliás, a impressão de que o 
Nordeste está de algum modo res
guardado de um abalo maior, pela 
concorrência que vem sofrendo sua 
Indústria tradicional, em vista da pro
missora diversificação Industrial hoje 
ali operada sob o comando da SUDE
NE. 

E o Estado do Rio, Sr. Presidente? 

No Norte Fluminense, onde se con
centra a maior parte da produção 
açucareira de meu Estado não exis
tem alternativas ou compensações. O 
açúcar ainda é naquela região a base, 
o indiscutível produto principal e ca
da golpe que a indústria açucareira 
local recebe - é cruelmente sentido 
pelo seu povo. 

Vamos reconstituir os fatos, Senhor 
Presidente. A POlítica de estagnação 
adotada pelo IAA acabou incapacitan
do a indústria açucareira das regiões 
produtoras tradicionais a atenderem 
à elevação do nível de consumo ln
temo de açúcar, gerado pelo aumen
to populacional e pela elevação de 
p·oder aquisitivo das classes trabalha
doras. 

Entrou em cena, então, a indústria 
açucareira paulista. Sua ascensão foi 
rápida e se situa, se estou certo, na 
faixa dos últimos 20 anos ... 

Não caberia neste discurso descer 
a mlnúcias. Hã, entretanto, fatos que 
merecem destaque e referência pelas 
óbvias implicações que tiveram no 
agravamento da crise que hoje atin
ge, seriamente, a indústrta açucarei
ra do Estado que aqui represento. 

Na safra 1965/66 São Paulo foi au
torizado pelo IAA a produzir 42 mi
lhões de sacos de açúcar, quando na 
anterior havia produzido 28 milhões. 

O preço então fixado para o açú
car era de 12 cruzeiros a saca. O súbi
to aumento da produção aviltou esse 
preço para s·ete cruzeiros. O próprio 
IAA, que fixara os 12 cruzeiros, pas
sou a comprar o açúcar a sete ... 
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Os plantadores de cana, porém, in
s!.stiram em receber o que lhes era 
devido, à base do preço do açúcar a 
12 cruzeiros ... 

Então, sem os ganhos de escala que 
São Paulo obteve com a sua produção 
elevada - o Estado do Rio sofreu, 
na sua agroindústria açucareira, vio
lento processo de descapitalização. 

Cabe, neste ponto, uma referência 
especial ao caso do Fundo de Expor
tação. o demerara é o açúcar de ex
portação. Mas não é atribuída à in
dústria açucareira fluminense ne
nhuma cota de sua fabricação. Ela es
tá portanto, de saída, excluída dos 
lucros da exportação de açúcar, em 
promissor crescimento. 

Mas, apesar de excluídas do lucro, 
as usinas fluminenses contribuem pa
ra esse Fundo. Em 1971, o montante 
dessa contribuição atingiu a 6 milhões 
de cruzeiros! 

Outras ameaças rondam, agora, as 
usinas fluminenses. Suas cotas de 
moagem estão sendo compradas por 
indústrias paulistas. Usinas fluminen
ses, como as de Vargem Alegre, em 
Cambuci, Laranjeiras, em Itaocara e 
Poço Gordo, em Campos, já foram 
alvo dessa lesiva transação. ·Cotas 
que perfazem 650 mil sacas foram 
transferidas para usinas paulistas. 

Dizem as autoridades, quando so
licitadas a se pronunciarem, que a 
legislação vigente permite essas trans
ferências ... Não há como impedi-lo, 
desde que as exigências da lei sejam 
cumpridas pelos que as negociam. 

É estranha essa lei, Sr. Presidente! 
Porque ela permite e fac111ta o maior 
empobrecimento de uma região, já po
bre - ao mesmo tempo que possibi
lita o maior enriquecimento de uma 
área já dotada de todas as condições 
para o desenvolvimento acelerado 
auto-sustentado. 

A boa política, cabe observar, é ati
var o desenvolvimento nacional eli
minando os desníveis regionais. Exa
tamente o contrário do que está acon
tecendo, quando fatos como esses a 
que aludi - contribuem para acen
tuar as diferenças de renda e de pro
gresso entre as diferentes regiões. 

Senhor Presidente. Nunca se falou 
tanto em planejamento económico 

no Brasil, como agora. Os problemas 
estão sendo aliás, na maiori.a dos 
casos, bem equacionados, como a si
tuação geral do pais o prova. Estra
nho, por isso, mesmo, que se permita 
a livre transferência de fábricas ou 
de cotas de fabricação, de uma região 
para outra ... 

Mesmo dentro de um regime capi
talista de livre iniciativa como é o 
nosso - uma indústria não pode ser 
considerada a projeção de um sim· 
ple! interesse Individual ou empre-
sarial. · 

Depois de implantada, uma Indús
tria passa a ser, de fato, património 
social da coletlvidade que com ela 
convive. Há um interesse coletivo cm 
jogo, frente a ela, que tem indiscu
tível prioridade sobre o desejo de um 
indivíduo ou uma firma desejosos de 
obterem lucros maiores vendendo o 
negócio. 

É preciso que o Governo se mante
nha atento à defesa desse interesse 
coletivo ... 

Há uma coisa a fazer, uma provi
dência a tomar, face a essas usinas 
que estão aos poucos apagando seus 
fogos na Terra Fluminense. É impedir 
que esse processo tenha prossegui
mento. 

É um autêntico problema de Se
gurança Nacional, de equilibrio da 
Federação e de interêsse legitimo de 
uma 'população trabalhadora e so
fredora que precisa ser, enquanto 
ainda é tempo, considerado e atendi
do pelos que têm meios legais para 
fazê-lo. · 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln· 
denberg) - Concedo a palavra ao no
bre Senador Arnon de Mello. 

O SR. ARNON DE MELLO - (Pro
nuncia o seguinte discurso.) Senhor 
Presidente, o nobre Senador Nelson 
Carneiro ocupou ontem esta tribuna 
para protestar contra a instalação, 
que se anuncia, de uma agência do 
Banco do Brasil na Afrlca do Sul. 
Com o apreço que me merece o emi
nente Lider do MDB, animei-me a 
aparteá-lo menos para contestar do 
que para tentar esclarecer. Não 
contesto que o nosso maior estabele-
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cimento de crédito pretenda estender 
sua rede de agências até aquele país, 
tanto não estou a par das delibera
ções dos seus dirigentes. Não con
testo as duas expressões com que o 
Ilustre colega -condenou · ·o.. "apar
theid", tanto contra o "apartheid" 
nos colocamos todos nós. 

. Hoje, porém, decidi ocupar esta tri
buna porque verifiquei, ao ler o Diário 
do Congresso, que os meus apartes 
não exprimiram suficientemente o 
que a respeito do assunto desejaria 
eu dizer. E o faço, Senhores Senado
res, ainda em homenagem ao nobre 
líder do MDB que à inteligência e 
cultura alia o espírito público e o pa
triotismo. Confio, assim, que leve S. 
Ex.a. em consideração estas minhas 
palavras, ditas com a preocupação de 
contribuir para que esta Casa, que 
tanta responsab1lldade tem na nossa 
política exterior, faça sobre o assun
to o seu juízo na base de informa
ções, de números e fatos, fora do pla
no emocional. 

Contra o racismo 

Ninguém mais do que eu, Senhor 
Presidente, · condena o racismo, mas 
no caso em lide, - permita-me dizê
lo, com todo o respeito que tenho ao 
eminente Senador Nelson Carneiro, -
não se trata de condenar o racismo, 
mas de Instrumentar o nosso Inter
câmbio comercial com a Africa do 
Sul, atendendo ao apêlo da necessi
dade e do seu desenvolvimento. Co
mo mostra o quadro estatístico que 
tenho em mãos, vem o nosso inter
câmbio aumentando de ano para 
ano. Em 1968, exportamos para lá 
US$ 9,865,000 e importamos US$ ..... 
966,000; em 1969, exportamos US$ 
16,898,269 e importamos US$ 3,507,403; 
em 1970, US$ 17,082,552 e US$ ..... . 
1,093,619; e em 1971, US$ 19,114,118 e 
US$ 2,855,875. 

lll ascendente, como se vê, o nosso 
comércio com a Africa do Sul, e cada 
vez mais nos impomos à sua prefe
rência. Se se diz que o nosso inter
câmbio favorável decorre de inten
ções políticas daquele Pais, por certo 
que as facilidades de comunicação e 
as relações entre empresários, com o 
constante · desenvolvimento brasileiro 
com vistas à exportação, terminará 
por tornar estável a nossa posição de 
Nação fornecedora de produtos de 
que o Pais carece. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permi
te V. Ex. a um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não! 

O Sr. Vasconcelos Torres - Estou 
de acordo com o que V. Ex. a está di
zendo. Ontem, eu me reportava à 
viagem que fizera a Johannesburg, a 
Capetown e a Pretória. Hoje, por 
uma dessas coincidências, vejo que 
honra com sua presença. neste plená
rio aquele que foi embaixador res
ponsável por muitos desses êxitos que 
V. Ex. a está apontando; Estive com 
S. Ex.a durante uma semana e pude 
observar o seu cuidado ·em estabele
cer o aludido intercâmbio comercial, 
porque a Africa do Sul e o Brasil 
eram praticamente desconhecidos. 
Estou me referindo ao Embaixador 
D'Escragnole Taunay, que, neste mo,. 
mento, nos honra com sua presença 
aqui e que, embora não possa apar
tear, está concordando com· V. Ex.a, 
como também concordo. Sirvo-me 
desta oportunidade para confirmar 
minha ida àquele País, onde S. Ex.a 
prestou relevantes serviços ao Brasil, 
justamente preparando a área para 
que se instalasse não apenas uma 
agência do Banco do Brasil, como vai 
sê-lo, mas também para que haja o 
intercâmbio que já existe, de fato, 
entre as duas nações. 

O SR. ARNON DE MELLO - Mui
to obrigado, nobre Senador Vascon
celos Torres, pelo seu aparte. Já ha
via visto que o Embaixador D'Es
cragnole Taunay nos honra com a 
sua presença. S. Ex.a foi Chefe da 
nossa Missão na Africa do Sul e bem 
conhece o assunto de que aqui me 
ocupo. 

Intercâmbio explica 

Esse intercâmbio explica, Senhores 
Senadores, porque em 1971, sob o pa
trocínio da Confederação Nacional 
do Comércio do nosso País, se fun
dou em Johannesburgo a Câmara de 
Comércio Brasll-Africa do Sul. Ex
plica, ainda, porque, em 1969, inau
gurou-se a linha aérea Johannes
burgo-Rio de Janeiro, a cargo da 
South African Airways, e em 1970, ini
ciou a V ARIG seus vôos regulares pa
ra Johannesburgo, capital econômica 
e financeira do País. Não se pode 
criticar o Brasil por causa do esta
belecimento de tal linha aérea, por
que a South African Airways inte-
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gra a IATA e mantém linhas regula
res para os Estados Unidos, Europa 
Ocidental, Austrália e países de po
pulação negra como Lesotho, Bots
wana, Malawi, Madagascar, que lhe 
ficam próximos. Em contrapartida, 
no aeroporto Jan Smuts, em Johan
nesburgo, também operam com seus 
aviões as maiores companhias de 
aviação do mundo, como a Pan Ame
r!can, Lufthansa, Swissair, Alitalia, 
Ibéria, Tap, Sabena, Olymplc, El Al, 
Uta e Qantas. 

Com o desenvolvimento das nossas 
trocas comerciais, houve necessidade 
de maiores comunicações entre o 
Brasil e a Afr!ca do Sul, e a South 
Afr!can A!rways e a VARIG aumen
taram de dois para quatro os seus 
vôos semanais da linha Rio-Pretó
ria. 

Não se pode estranhar a ampliação 
das nossas relações comerciais com a 
Afr!ca do Sul, - pais de mais de 
vinte milhões de habitantes - por
que o Brasil já mantém missão diplo
mática instalada em Pretória e em 
Capetown, esta, capital legislativa, 
e, aquela, capital oficial do País, o 
Governo e o Corpo Diplomático re
sidindo seis meses em uma e seis me
ses em outra. 

Na Africa do Sul, apenas dois paí
ses têm legação: o Brasil e a Suecia, 
enquanto lá mantêm embaixadas os 
Estados Unidos, a Grã-Bretanha, a 
Alemanha Federal, Itália, França, 
Japão, Austr!a, Países Baixos, Suíça, 
Argentina, Bélgica, Portugal, Dina
marca, Malavi, Austrália, Nova Ze
lândia, Canadá e Noruega. E temos 
também com a Afr!ca do Sul inter
câmbio esportivo. Em janeiro de 1971, 
realizou-se a regata Capetown-R!o 
e competições de golfe, pesca e tên!s 
entre equipes do Brasil e da· Afrlca 
do Sul. 

Não se pode, assim, estranhar a 
ampliação das nossas relações co
. merc!als com a Afr!ca do Sul, e tanto 
mais quanto bem sabemos que co
mércio não tem ideologias. Mante
mos relações comerciais com a Rús
sia e os países da cortina de ferro e 
começamos os nossos contatos com a 
China Continental, sem que isso im
porte na nossa solidariedade ou co
nivência com o comumsmu. 

Resoluções da ONU 
Não se diga que estaríamos impe

didos de aumentar nossas vendas à 
Afr!ca do Sul porque contra ela há 
várias resoluções da ONU. Mas, ge
minadas com essas resoluções da 
ONU, há as resoluções contrárias ao 
colon!a.llsmo de Portugal, e nem por 
isso nos afastamos de Portugal; an
tes pelo contrário, lhe tributamos 
nossas homenagens, como ainda há 
pouco ao recepc!onarmos o seu Pre
sidente, Almirante Américo Thomás, 
que aqui velo a nosso convite. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite 
V. Ex.a. um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não. 

O Sr. Nelson Carneiro - Estou 
convencido de que V. Ex.a. ainda está 
esquecido das l!ções dos Evangelhos: 
·~Nem só de pão vive o homem." Eu 
sabia e disse aqui: a Afrlca do Sul 
politicamente aumenta a Importa
ção de produtos brasileiros, mas au
menta. exatamente para captar a 
simpatia e o apoio dos países latino
americanos. o Brasil é o único que 
a acolhe - V. Ex. a leu várias .em
baixadas, várias legações: o único 
que tem é o Brasil. · 

O SR. ARNON DE MELLO - A Ar
gentina tem embaixada, enquanto 
nós temos legação. 

O Sr. Nelson Carneiro - Mas a Ar
gentina não consentiu que as l!nhas 
aéreas pousassem lá. Espero que V. 
Ex.a tenha o prazer e a honra, a que 
tem direito, de um dia Integrar a de
legação do Brasil· na ONU, e assistir 
ali o que é a revolta do mundo con
tra a monstruosidade que ocorre na 
Africa do Sul. Ao lavrar ontem o pro
testo,. eu não pensava nos poucos mi
lhões de dólares que o Brasil vai bus
car na Africa do Sul e que não bas
tam para o seu desenvolvimento, para 
a sua grandeza .. 

Eu pensava nos 50 milhões de ho
mens de cor que vivem no Brasil, que 
devem sofrer as mesmas mágoas da
queles seus irmãos de cor que na bru
tal Africa do Sul sofrem todas as dis
criminações e vivem pior do que 
aqueles israelitas nos campos de con
centração de Hitler. Assisti na ONU, 
como disse ontem, a vários fUmes 
mandados elaborar pela ONU, passa-
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dos para . todas as delegações. Se V. 
Ex.o. visse aqueles filmes, V. Ex.a se 
revoltaria com a sua consciência de 
homem cristão. 11: essa revolta que 
traduzi. Pouco Importa que !lejam 17 
milhões de dólares que o Brasil vai 
exportar, pouco Importa que · outros 
países· que não tem os mesmos de
veres. que o Brasil, com a Democra
cia racial, tome a mesma atitude. Nós, 
os brasileiros, . devemos manter em 
todos os momentos, por todas as for
mas, a nossa repulsa. E, se fosse ob
jeto do Poder Legislativo e não do 
Executivo o fixar relações c·om ou
tros países, eu já teria pessoalmente 
tomado a Iniciativa de cancelar as 
relações diplomáticas com a África 
do Sul, pela monstruosidade que 
aqullo representa no mundo clvlli
zado. 

O SR •. ARNON DE MELLO - Subs
crevo, nobre Senador Nelson Carnei
ro, as suas palavras de revolta contra 
o apartheid, mas lembro a V. Ex.a 
que não estamos tratando do apar
theid, que todos condenamos. Esta
mos tratando de relações comerciais 
com um Pais que as tem com as 
maiores nações do mundo, que com 
ele não se sentem Incompatibilizadas 
pelo fato de adotar um regime segre
gacionista. Nobre Senador Nelson 
Carneiro, quanto à Argentina, que 
tem até adido militar na África do 
Sul, o que sei é que se empenha em 
que cheguem até lá. os aviões da 
South Afrlcan Alrways, mas o gover
no sul-africano ainda não se decidiu 
a fazê-lo. 

Senhor Presidente, nosso procedi
mento na ONU tem sido nítido a res
peito da África do Sul. Não lhe ven
demos armamentos nem mesmo lhe 

~ construímos navios, assim como não 
temos relações comerciais com a Na
mibla. Condenamos Inflexivelmente o 
apartheid, mas não concordamos com 
sanções mllltares e econômlcas. 

Tal posição coincide com a linha 
tradicional da nossa política, que pre
fere a soluções radicais, soluções pa
cificas. Coincide também com o prin
cípio da não Intervenção, que sem
pre apoiamos, ao longo da nossa vida 
de Nação, e não temos por que deixar 
de fazê-lo. Talvez não se ajustem ao 
caso as palavras de Voltaire mas eu 
gostaria de repeti-las aqui, de memó
ria, para ressaltar o sentido da nos-

sa posição: "Não concordo com ne
nhuma das palavras que você diz mas 

'empenharei até a vida na defesa do 
seu direito de dizê-las." 

Respondo assim ao aparte do no
bre Senador Nelson Carneiro, de
monstrando. que não se aplica ao 
nosso caso a bela citação evangélica 
de que se valeu, porque na atitude 
brasileira não se cuida de pão mas 
sobretudo de. princípios, que não po
dem ser negados sob a • pressão de 
emoções. 

Aliâs, posição diferente, tomada por 
nós ou por outra Nação em relação à 
África do Sul, não nos parece que 
melhoraria a situação do negro, an
tes poderia agravá-la, tornando tal
vez ainda mais dura a segregação 
existente. 

Autoridade 
Temos autoridade para o procedi

mento que adotamos em relação à 
África do Sul porque somos uma na
ção de democracia racial, sem quais
quer discriminações, dentro do qual 
vivem e se sentem à vontade o bran
co, o preto, o amarelo e o vermelho, 
todas as raças enfim. Somos, mesmo, 
em tal plano, o Inverso da África do 
Sul, e ninguém tem dúvida sobre a 
nossa posição. · 

Poderemos, assim, contribuir, atra
vés das nossas relações, para modifi
car as oolsas do ponto de vista do 
apartheid, funcionando nossa presen
ça como elemento de persuasão, co
mo prova de que se pode viver em 
tranquilidade sem segregação, sem 
discriminação, sem lutas raciais. 

Anote-se, aliás, que já há, na Áfri
ca do Sul, sinais de.~mudança., pois 
se reduzem as exigências racistas no 
campo econômlco e esportivo e se en
tabelam relações com países africa-
nos. · 

Vale perguntar, por outro lado, até 
onde vão os objetlvos da luta em fa
vor de sanções contra a África do 
Sul. O Mundo todo - bem sabemos 
- condena a discriminação racial, 
que nega afinal o respeito da digni
dade humana. Mas não quer substi
tuir o racismo antl-negro pelo racis
mo antl-branco nem transformar o 
c·ombate à discriminação racial num 
combate contra o regime politico, eco
nômlco e social vigente. 
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O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex.a 
me permite um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, nobre Senador, ouço o seu apar
te com multa honra. 

O Sr. Nelson Carneiro - Nobre Se
nador Arnon de Mello, na Afrlca do 
Sul são três milhões de brancos que 
ali apartaram e se sucederam atra
vés das gerações, escravizando '15 mi
lhões de nativos e residentes nasci
dos ali, de tradições ali vividas de 
várias gerações, e que ainda esten
dem essa cruel ditadura racial essa 
monstruosa ditadura racial a Nami-· 
b!a, com o protesto de todo o mundo 
c!v!llzado. V. Ex.8 conhece, inclusive 
a· deliberação da Corte Internac!onai 
de Haia, mandando que a Afr!ca do 
Sul devolva à Namíb!a a sua inde
pendência, e a Afr!ca do Sul mantém 
a sua presa porque não quer abrir 
mão dela. Quero dizer que se o Ban
co do Brasil vai Instalar uma agên
cia na Africa do Sul, que ao menos 
poupe os nossos compatriotas que 
não sejam brancos; escolha uma de
legação racista,· uma delegação só de 
brancos, porque os pretos não pode
rão transitar pelas mesmas ruas não 
poderão entrar nas mesmas Íojas 
não poderão visitar os mesmos esta~ 
belec!mentos. Ao menos isso: o Banco 
do Brasil instale a agência em Johan
nesburg mas tenha o cuidado de não 
submeter nenhum brasileiro de cor 
aos ·vexames por que passam os ho
mens de cor que transitam pela 
Africa do Sul. 

O SR. ARNON DE MELLO - Nobre 
Senador Nelson Carneiro, estou intei
ramente de acordo com V. Ex.a na 
sua revolta contra o apartheid. Ape
nas considero que o Brasil defende a 
autodeterminação dos povos e ade
mais, não está sozinho, mante~ com 
a Afr!ca do Sul relações diplomáticas 
como os Estados Unidos, a Grã-Bre
tanha, a Alemanha Federal, a Itã
l!a, a França, a Austr!a, o Japão os 
Países Baixos, Suécia, Argentina, Bél
gica, Portugal, Dinamarca. Tenho 
muito respeito pela opinião do emi
nente Professor Nelson Carneiro. Pre
firo, entretanto, ficar com a orienta
ção seguida pelo Brasil e também 
por todas essas grandes nações. 

Visita do Ministro 

Ql.\~llto à visita que rios fez o Ml
n!stt0 do Exterior da Afr!ca do Sul 
à ql.l~l se referiu o nobre Senador 
NelSatJ Carneiro, nada hã de inexpli
cável, S. Ex.a vem pela terceira vez 
ao ~tllS!l, A linha Johannesburgo
Rlo estende-se até Nova Iorque, e é 
natl\rt:~l que. indo aos Estados. Unidos 
e PS.sslllldo pelo Brasil, o Ministro do 
Exte~:1or da Afr!ca do Sul visite em 
carátet não oficial, o seu Colegá. do 
Brasu. Os brindes trocados no almo
ço . Q11e aqui lhe foi oferecido no Ita
marq,ti bem enfatizaram este aspec
to <le sua presença entre nós. Não 
havlq, }?ar que S. Ex.8 temer a divul
gação í!a. sua viagem. Não temos . aqui 
a Mts5ao Diplomática da . Africa do 
Sul, t~o bem considerada pelo nosso 
pOVO? · · 

Posi~ão contrária ao ''apartheid" 

Ql\ero, Sr. Presidente, ao terminar, 
reafll'J11S.r minha posição diametral-
mente oposta ao apartheid1 que com 
toda rlLZão revolta o Mundo inteiro 
mas considero que o Brasil não po~ 
de ll.e~at o seu principio tradicional 
da a.11todeterm!nação das· Nações nem 
multá menos deixar de reconhecer a 
exlstetJC!a da Africa do Sul, quando 
re~Ol\J:Jece a existência da RÚSsia, dos 
pa1se5 da "Cortina de Ferro" e tam
bém ôj!, China, cujos regimes mere
cem :oossa desaprovação.· .Excuse-me 
o nobre Senador Nelson Carneiro. mas 
pel'lll.alleço no ~eu ponto de vista, 
favotái'el à posição adotada. ·pelo 
Brasil, POr maior que seja meu apre
ço e wl:nha admiração por S. Ex.a 

Este~ são, Sr. Presidente, os escla
recill).elltos que trago a esta Casa em 
adenc:~o àos apartes que me to'ram 
onte~U concedidos, com multa honra 
para wllll, pelo nobre Senador Nelson 
Carneito. (Muito bem! Muito. bem! 
Palnta6• O orador é cumprimentado.) 

00lllparecem mais os Srs. Se
ll.ac:lOres: 

JOSé Guiomard - Flávio Brito 
-..... José Esteves - Dinarte Mariz 
-..... Pomic!o Gondlm - João Cleo-
fa.,s - Wilson Campos - Teotõ
nto \Tilela - Antônio Fernandes 
-..... J\:n tônio Carlos . 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Sobre a mesa, Expecilen
te que vai ser lido pelo Sr .. 1.0-Secre-
t~rio. · 

' 

~ ···-.:·. 

1!: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

"Exm.o Senhor. 
Sena.clor Petrôn!o Portella 
Presidente do Senado Federal 
Brasil!a - DF. 
Tenho a grata satisfação de con
vidar Vossa Excelência para par
ticipar de Inauguração, no próxi
mo dia 16 de junho, W! 16 horas, 
no Parque Anhemb!, nesta Capi
tal, do Palâ.c!o das Convenções e 
Congressos, solenidade que será 
presidida por Sua Excelência o 
Senhor Presidente da República. 
O ato constituirá. uma manifesta
ção de apreço ao Chefe do Gover
no e de homenagem à unidade 
nacional, que preservamos ao 
longo do tempo, para que pud~s
semos ter hoje a segurança de 
que, . guiados por estadistas como 
Sua Excelência o Presidente Mé
d!c!,. o Brasil não tardará a for
mar ao lado das maiores nações 
do mundo. 
Na expectativa de poder contar 
com a honrosa presença de Vossa 
.Excelência e solicitando a genti
leza de uma confirmação tão lo
go seja possível, aproveito a opor-

. tunldade. para apresentar a Vos
sa· Excelência os protestos de mi
nha alta· estima e mais distinta 
consideração. - Laudo Natel, 
Governador do Estado de. São 
Paulo." 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa requerimento que se
rá lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o segu!n te : 

REQUERIMENTO 
N,o 31, de 1972 

Nos termos do art. 234 do Regi
mento Interno, requeiro transcrição 
nos Anais do Senado do discurso do 

Exm.0 Sr. Ministro Júlio Barata, de 
exaltação a Tiradentes, proferido em 
Ouro Preto, no dia 21 de abril do cor
rente ano. 

Sala das Sessões, em 24 de maio de 
1972. - Ney Braga. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg) -·O requerimento será pu
blicado e, em seguida, encaminhado à 
Comissão D!retora. · · · 

A Justiça Federal da Guanabara 
fará realizar, por ocasião das soleni
dades comemorativas·. do aniversário 
de sua instalação; Sessão especial em 
homenagem · à memória do insigne 
Senador Milton Campos. 

Não havendo objeção do. Plenário, 
designo para representar o Senado e 
seu Presidente naquela solenidade, o 
senhor Senador Magalhães Pinto. 

Terminado o período destinado ao 
Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM no· DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 7, de 1972 (n.0 54-A/71, na 

. Câmara . dos Deputados), que 
aprova as contas do.· Presidente 
da República, relativas ao exer
cício de 1970, tendo 

. ' 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

62, de 1972, da Comissão 

- de Finanças. 

Em dlscussão·o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de
sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. O projeto irá à Co
missão de Redação. 
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ll: o seguinte o projeto apro
vado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.o 7, de 1972 

(N,0 54-A/71, na Câmara dos Deputados) 

Aprova as contas do Presidente 
da República, relativas ao exercí
cio de 1970. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. -1.0 São aprovadas as contas 
prestadas pelo Presidente da Repú
blica, relativas ao exercício financei
ro de 1970, na forma dos arts. 47, item 
VIII, e 83, item XVIII, da Constitui
ção Federal de 1967,· e arts. 44, item 
VIII, e 81, item XX, da Emenda 
Constitucional n.o 1, de 1969, com 
ressalvas aos valores lançados à con:.. 
ta de "Diversos Responsáveis", de 
pendentes de verificaçao final do Tri
bunal de ·contas da União. 

Art. 2.0 Este decreto legislativo 
entrará em· vigor na data _de sua pu
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg): 

Item 2 

Discussão, em· turno único, do 
Projeto de Resolução n.o 11, de 
1972 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça, em seu 
Parecer n.o 75, de 1972), que sus
pende a execução da Lei n.0 1.420, 
de 7 de dezembro de 1955, do Es
tado do Rio Grande do Norte, nos 
termos de decisão do Supremo 
Tribunal Federal proferido aos 
21 de novembro de 1958. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de
sejár fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que apro
vam o projeto queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. O projeto Irá à Co
missão de Redação. 

ll: o seguinte o projeto apro
vado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o ,11, de 1972 

-Suspende a execução· fia Lei n.0 

1.420,- de 7 de'--dezembro de • 1955, 
do Estado do ·Rio Grande do Nor
te, nos termos de decisão :do Su
premo Tribunal Federal proferi·
da aos- 21 de• novembró -de 1958.· 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único.. _ll: suspensa a exe

cução da Lei n.0 1.420, de 7 de dezem
bro de 1955, do Estado -do Rio Grande 
do Norte, declarada inconstitucional 
por decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, prolatada aos 22 de 
novembro de 1968. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg): 

'' 
Item 3 

Discussão, em primeiro turno 
(apreciação prelltninar da -juri
dlcldade, nos termos do -art 297 
do Regimento Interno) do Projeto 
de Lei do Senado n.0 70, de: 1971, 
de autoria co Sr. Senador Benja
min Farah, que-- estende à Asso
ciação dos Motoristas do Serviço 
Público Civil CAMOSP) e- às_ enti
dades congêneres os -beneficies da 
Lei n.0 1.134, de 14 de, junho de 

· 1950, tendo 
PARECERES, sob n.0 64, de 1972, 
da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela 

1Ílj uridicldade. _ 
SObre a mesa, emenda queserállda 

pelo Sr. 1.0 -Secretárlo. - · 
ll: lida a seguinte: 

EMENDAN.0 1 
Ao Projeto de Lei do Senado n.0 70/71. 

Dê-se ao artigo 1.0 a seguinte re-
dação: -

"Art. 1.o - ll:- revigorado, até a 
data da publicação desta Lei, o ar
tigo 29, da Lei n.0 4.069, de 11 
de junho de 1962." 

Justificação 
Ofereço como justificação a decla

ração de voto do nobre Senador Fran
co Montoro. 

Sala das Sessões, em 24 de maio de 
1972. - Benjamin Farah. 
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LEGISLAÇ.lf.O CITADA 

LEI N.0 4.069 · 
de 11 de junho de 196~, 

·Fixa novos valores para os venci
mentos dos servidores da União, Ins
titui empréstimo compulsório e altera 
legislação do Imposto de Renda, auto
riza. emissão de títulos e recuperação 
financeira, modifica. legislação sobre 
emissão de letras e obrigações do Te
souro Nacional e dá outras providên
cias. 

• o o ••• o o • o •• o • o o ••••••• o • o •••• o o o • o 

Art. 29. Ficam extensivos às enti
dades representativas de servidores 
públicos, de âmbito nacional, que te
nham seus estatutos devidamente re
gistrados, até a. data. da presente lei, 
os beneficias de que trata. a Lei n.o 
1.134, de 14 de junho de 1950. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Em discussão o projeto e 
a emenda. 

O SR. BENJAMIN FABAII - Sr. 
Presidente, peço a. palavra.. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a. palavra o nobre 
senador Benjamin Fa.ra.h. 

O SR. BENJAMIN FARAB- (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
senadores, serei breve. Encaminhei à 
Mesa uma emenda, e, naturalmente, 
o projeto voltará à Comissão de Cons
tituição e Justiça .. Por conseguinte, 
se faz necessário maior comentário 
em torno do assunto. 

Sr. Presidente, apresentei a emenda 
em homenagem ao nobre Relator, que 
faz referência. à categoria. e não à 
classe. 

No art. 1.0 digo: 
"Art. 1.0 - São extensivos à As
sociação dos Motoristas do Servi
ço Público CAMOSP), associação 
de classe com personalidade jurí
dica de direito privado e sede no 
Estado da. Guanabara, e bem 
assim às entidades representati
vas de servidores públicos de âm
bito nacional, que tenham sido 
registradas como pessoa jurídica 
até a data desta Lei, os benefí
cios estabelecidos pela Lei n. 0 

1.134, de 14 de junho de 1950." 

Portanto, não faço nenhuma refe
rência à "categoria", citada pelo no
bre Relator. Na. verdade, a expressão 

"categoria" está na justificação. No 
texto do projeto não existe tal expres
são. 

o nobre Senador Franco Montoro 
deu voto em separado, e o tomo como 
justificação. 

Sr. Presidente, não vou alongar-me 
porque tenho a impressão de que o 
assunto será reexaminado pela Co
missão de constituição. e Justiça, e 
sei da boa vontade do nobre Relator 
em torno da proposição. Natural
mente que S. Ex.a. é minucioso na 
apreciação das matérias, sobretudo 
no que tange à semântica. 

Ainda. poderia citar, apoiado em 
autores abalizados, uma porção de 
definições da. palavra "classe". aban
donando, é claro, a· "categoria". No 
entanto, o momento não é para se 
discutir a. matéria em profundidade, 
mesmo porque espero que, voltando à 
Comissão de Constituição e Justiça, o 
Projeto seja novamente examinado 
pelo ilustre Relator. S. Ex.a. tem sem
pre um cuidado especial para não 
praticar nenhuma injustiça e, agora, 
com essa nova emenda, que já faz 
parte de uma lei, porque ela é preci
samente, artigo de uma lei que deu 
maior amplitude à Lei n. 1.134, de 
1950. 

Espero, · portanto, que a Comissãc 
de Constituição e Justiça, reexami
nando, possa da.r a sua aquiescência 
e sanar, assim, a sua injuridicldade. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) ....:.. continua em discussão o 
projeto e a emenda. (Pausa.) · 

Nenhum outro Sr. Senador desejan
do usar da palavra, declaro encerrada 
a discussão. 

A matéria volta à Comissão de 
Constituição e Justiça, nos termos do 
parágrafo único do art. 298 do Regi
mento Interno, a fim de declarar se 
a emenda corrije a injuridlcldade. 

Esgotada a pauta da Ordem do Dia, 
passa1-15e à apreciação db Requeri
mento n.o 72, lido no Expediente, so
licitando urgência para a Mensagem 
n.o 71, de 1972. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram per mane c e.r sentados. 
(Pausa.) 
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Está aprovado. 
Em consequência da deliberação do 

Plenário, passa-se à apreciação da 
matéria a que o requerimento se re
fere, a qual depende de parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça e 
da Comissão de Finanças. 

Sobre a mesa, os pareceres das Co
missões de Constituição e Justiça e de 
Finanças, que vão ser lidos pelo Sr. 
1.o-secretárlo. 

são lidos os seguintes: 

PARECER 
N.0 103, de 1972 

da Comissão de Finanças, sobre 
a Mensagem · n. 0 71, de 1972, do 
Excelentíssimo Senhor Presiden
te da República, solicitando o le
vantamento temporário da proi
bição constante do art. 1.o da Re
solução n.0 58, de 1968, do Senado 
Federal, a fim de que o Estado da 
Bahia possa emitir obrigações, até 
o ·limite de Cr$ 14 300 000,00 
(quatorze milhões e trezentos mil 
cruzeiros), para obter um emprés
timo no Banco Nacional do De
senvolvimento Econômico. 

Relator: Sr. Lourival Baptista 
1. Nos termos do art. 42, Inciso VI 

da Constituição, o Sr. Presidente da 
República submete à deliberação do 
Senado Federal Exposição de Motivos 
do Sr. Ministro da Fazenda no senti
do de que "seja levantada temporaria
mente a proibição contida no art. 1.o 
da Resolução n.0 58, de 1968, do Sena
do Federal, a fim de que o Govêmo do 
Estado da Bahla possa. contratar com 

Especlflcaçl!o 

I...:... DiVIDA FLUTUANTE 
-contratos 

II - DiVIDA FUNDADA 

-títulos 
-contratos 
- en1préstimos 

III- TOTAL 

o Banco Nacional do Desenvolvimen
to Econômlco uma operação de crédl.:. 
to no valor de Cr$ 14.300.000,00 des
tinada a financiar parte da parcela 
com a qual aquele Estado contribuirá 
para o projeto de expansão do siste
ma baiano de telecomunicações." 

2. A Exposição de Motivos do Sr. 
Ministro da Fazenda diz: 

"O Governo do Estado da Bahia 
pretende contratar com o Banco 
Nacional de · Desenvolvimento 
Econômlco un1a operação de cré
dito no valor de Cr$14.300.000,00, 
destinada a financiar parte da 
parcela con1 a qual aquele Esta
do contribuirá para o projeto de 
expansão do slsteDla baiano de 
telecon1unlcações. · 
O referido projeto, que está a 
cargo da TEBASA - Telefones da 
Bahia S.A. -, empresa da qual o 
Estado não é o aclonlsta. Dlajorl
tárlo, visa a aDlpliação e o aper
feiçoamento do slsteDla de tele~ 
comunicações, cujos beneficias 
abrangerão 60 cidades. o seu 
custo está orçado em Cr$ ..... . 
317.229.000,00, a ser coberto com 
recursos financiados pelo Banco 
Interamericano de Desenvolvi
mento e pelo Banco Nacional de 
Desenvolvln1ento Econômlco, con-

. correndo o Governo do Estado da 
Bahla com a parcela de Cr$ .... 
25 .146. 0.00,00. 
A situação de endividamento do 
Esta:do da Bahla apresentava as 
seguintes póslções, en1 29-10-68 -
data da entrada em vigor da Re
solução n.0 58, do Senado Federal 
- e em 30-11-71: 

Poslçl!o em 29·10·68 I Poslçllo em 30·11·71 

46. DOO. 000,00 
46. 000.000,00 

19. 936. 535,55 41.868.454,12 

7. 696.727,10 7.266.812,00 
20.718.964,42 

12.239.808,45 13.882.677,70 

19.936.535,55 87.868.454,12 
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Como se verifica, o endividamen
to em 30-11-71 registra o aumen
to de cêrca de Cr$ 67,9 milhões so
bre o de 29-10-68, dos ·quais Cr$ 

. 46 milhões referem-se a compro
missos assumidos com empreitei
ros de obras, anteriormente à vi
gência da citada Resolução do Se
nado Federal, e o restante corres
ponde a obrigações resultantes de 
dois convênios celebrados pela 
Administração Estadual com o 
Banco Nacional da Habitação, em 
5-9-69 e 1-9-70, para os quais não 
consta a competente autorização 
do Senado Federal. · 
Assim,. para que se concretize a 
operação pretendida pelo Gover
no do Estado da Bahla, mister se 
faz o levantamento da proibição 
constante do artigo 1.0 da Reso
lução n.O · 58/68. 

A propósito, o Conselho Monetã
rio Nacional, em sessão de .... 
16.12. 71, aprovou o encaminha
mento do assunto à elevada con
sideração de Vossa Excelência, 
tendo em vista o que se contém 
no § 2.o, artigo 1.0, da mesma Re
solução do Senado Federal". 
.3. A' Resolução n.0 58, de 1968, 
dispõe: 
"Art. 1.0 - :1!: proibida, pelo prazo 
de dois anos, contado da data de 
publicação da presente Resolução, 
a emissão e o lançamento de 
obrigações, de qualquer natureza, 
. dos Estados e Municípios, direta
mente ou através de entidades 
a.utãrquicas, exceto as que se des
tinem exclusivamente à realiza
ção de operações de crédito para 
antecipação da receita autorizada 
no orçamento anual, na. forma 
prevista no art. 69 e seu § 1.0 da 
Constituição Federal, bem como 
as que se destinarem ao resgate 
das obrigações em circulação, ob
servado o limite mâximo registra
do na data da entrada em vigor 
desta Resolução. · 
§ 1.o - Poderão os Estados e Mu
nicípios pleitear o levantament.~ 
temporârio da proibição de que 
trata este artigo, quando se trata 
de titulas especificamente vin
culados a financiamento de obras 
ou serviços reprodutivos, no li
mite em que o respectivo encarg·:> 
de juros e amortizações possa ser 

atendido pela renda dos referidos 
serviços e obras, ou, ainda, em 
casos de excepcional necessidade 
e urgência, .e · apresentada, em 
qualquer hipótese, cabal e minu-
ciosa fundamentação. · . 
§ 2.0 - A fundamentação técnica 
da medida . excepcional prevista 
no parâgrafo anterior serã apre
sentada . ao Conselho Monetârio 
Nacional que a encaminharã, por 
intermédio do Ministro da Fazen
da, ao Presidente da República, 
a fim de que seja submetida à 
deliberação do 'Senado Federal". 

E hã, no processo, o estudo realiza
do, a respeito, pelo c.onselho Monetá
rio Nacional. 

PARECER 
A expansão do sistema de teleco

municações do Estado da Bahia é es
sencial ao desenvolvlmento do Esta
do e, conseqüentemente, do nacional. 
Estâ a cargo da TEBASA - Telefo
nes da Bahia S.A.· - o referido pro
jeto que jâ conta com financiamento 
do Banco Interamericano do Desen
volvimento e do Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômlco, projeto 
orçado em Cr$ 317.229.000,00, contri
buindo o Governo do Estado da Bahla 
com Cr$ 25 .146. 000,00. O empréstimo 
que êsse Estado ora estâ obtendo no 
BNDE, no valor de Cr$ 14.300.000,00 
visa financiar parte da parcela de sua 
responsabilidade. . .. 

Opinamos, assim, no sentido de que 
seja atendida a solicitação constante 
da Mensagem do Sr. · Presidente da 
República; para que seja levantada a 
proibição constante do art. 1.0 da Re
solução n.O 58, de 1968, nos termos do 
seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 15, de 1972 

Autoriza a emissão, pelo Gover
no do Estado da Bahia, de quais
quer obrigações, até o limite de 
Cr$ 14.300.000,00, para obter um 
empréstimo no Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico. 

Art. 1.o -- :1!: levantada a proibição 
constante do art. 1.0 da Resolução n.0 

58, de 1968, do Senado Federal, para 
permitir que o Governo do Estado da 
Bahia emita quaisquer obrigações, 
até o limite de Cr$ 14.300. 000,00, des
tinadas a garantir um empréstimo 
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junto a·o Banco Nacional do Desen
volvimento Económico para expansão 
do sistema baiano de telecomunica
ções. 

Art. 2.o - Revogam-se as disposi
ções em contrário. 

Sala das Comissões, em 23 de maio 
de 1972 .. ~ Virgílio, Távora, Presiden
te - Lourival Baptista, Re-lator, -
Ruy Santos - Geraldo Mesquita -
Carvalho Pinto - Alexandre Costa -
Wilson Gonçalves - Celso Ramos -
Cattete Pinheiro - Mattos Leão. 

PARECER 
. N.0 104, de 1972 

da Comissão··de Constituição e 
Justiça, sobre o Projeto de Reso
lução n.o 15172, da Comissão de 
Finanças, que autoriza a emissão, 
pelo Governo. do Estado da Ba
hia, de quaisquer obrigações, até 
o limite de Cr$ 14.300. 000,00, pa
ra obter um empréstimo no Ban
co Nacional de Desenvolvimento 
Econômico. 

Relator: Sr. Heitor· Dias 
1. Apresentado pela Comissão de 

Finanças, o presente Projeto de Reso
lução · objetiva levantar "a· proibição 
constanbe do art. to da Resolução n.0 

58, de 1968, do· Senado Federal, para 
permitir que o Governo. do Estado da 
Bahia emita quaisquer obrigações, até 
o limite de Cr$ 14;300.000,00 desti
nados a garantir um empréstimo jun
to ao Banco Nacional do Desenvolvi
mento Económico para expansão do 
sistema .baiano de telecomunicações" 
·- art. 1.0 

2. A matéria tem sua origem na 
Mensagem n.o 71, de 1972 · (n.0 89/72, 
na origem), em que o Sr. Presidente 
da República submete à deliberação 
do Senado a Exposição de Motivos do 
Sr. Ministro da Fazenda, que reco
menda a medida pleiteada, a fim de 
que o Estado da Bahia possa atender, 
com relação à expansão do sistema 
de telecomunicações · do Estado, aos 
compromissos a que está obrigado, 
anteriores à Resolução n.0 58, de 1968. 

3. Informa o Ministro da Fazenda, 
em sua Exposição de Motivos ao Sr. 
Presidente da República, que o Con
selho Monetário Nacional, à vista do 
preceituado no § 2.0 do art. 1.o da 
Resolução n.o 58, de 1968, aprovou o 
encaminhamento do assunto à con-

sideração presidencial, dando, dessa 
forma, a sua aprovação à pretensão 
. do Governo do Estado da Bahia. 

4. A Resolução n.0 58, de 1968, que 
. proibiu, pelo prazo de dois anos (pror
rogada por mais dois anos), "a emis
são e o lançamento de obrigações, de 
qualquer natureza, dos Estados e Mu
nicípios", prevê; em seus §§ 1.o e 2.0 , 

o levantamento temporário da refe
rida proibição, "quando se tratar de 
títulos especificamente vinculados a 
financiamento de obras ou serviços 
reprodutivos, no limite em que o res
pectivo encargo de juros e amortiza
ção possa ser atendido pela renda dos 
referidos serviços e . obras,.· ou, .. ainda, 
em casos de excepcional necessidade 
e urgência,· e apresentada, ·em ·qual
quer hipótese, cabal e minuciosa· fun
damentação". De qualquer forma, 
deve ser seguida a seguinte tramita-
ção: · · 

a) apresentada fundamentação téc
nica cabal ao Conselho Monetário 
Nacional; 

b) aprovado o pedido, é encami
nhado à apreciação do Presidente da 
.República, por intermédio do · Millis
tro da Fazenda; 

c) o Presidente da.República o auh
mete à deliberação · do Senado Fe
deral. 

5. Como se verifica . do exame do 
processado, foram cumpridas todas 
as exigências . regimentais, legais e 
constitucionais; que tratam do assun
to, cujo mérito foi devidamente apre
ciado e aprovado pela Comissão de 
Finanças desta Casa .. 

6. Ante o exposto, nada havendo, 
no âmbito do exame desta Comissão, 
que possa ser oposto ao presente pro
jeto de resolução, posto que jurídico 
e constitucional, entendemos que o 
mesmo pode ter tramitação normal, 
com a seguinte 

EMENDA N.o 1 - CCJ · 
Inclua-se o seguinte artigo: . 

"Art. Esta resolução entra em 
· vigor na data de sua publicação/' 

Sala das Comissões, em 24 de maio 
de 1972. - Daniel Krieger, Presidente 
- Heitor Dias, Relator - Helvídio 
Nunes - Wilson Gonçalves - Nelson 
Carneiro - Gustavo Capanema 
José Augusto - José Llndoso -
Accioly Filho. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - O parecer da Comissão 
de Finanças conclui pela. apresenta
ção de um projeto de resolução. 

O parecer da Comissão de Consti
tuição e Justiça é pela constituciona
lidade e jurldlcldade . do projeto de 
resolução, com Emenda n.o 1, que 
oferece. 

Em discussão o projeto e a emenda. 
(Pausa.) 

A Emenda n.0 1 da Comissão de 
Constituição e Justiça diz o seguinte: 
"Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação." 

Em votação o projeto, sem prejuizo 
da emenda. 

Os Senhores Senadores que o apro
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

Em votação a emenda. 

Os Senhores Senadores que a apro
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovada. 

Aprovados o projeto e a emenda, a 
matéria vai à Comissão de Redação. 

Sobre a mesa, a redação final que 
vai ser lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

1!: lido o seguinte: 

PARECER 
N, o 105, de 1972 

da Comissão. de Redação, apre
sentando a redaçã.o final do Pro
jeto. de, Resolução n,o 15, de 1972. 

Relator: Sr. José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n.0 15, 
de 1972, que autoriza a emissão, pelo 
Governo do Estado da Bahia, de 
quaisquer obrigações, até o limite de 
Cr$ 14.300.000,00, para obter um em
préstimo no Banco Nacional de De
senvolvimento Econômlco. 

Sala das Sessões, em 24 de maio de 
1972. - Danton Jobim, Presidente
José Lindoso, Relator - José Augusto. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 105, de 1972 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 15, de 1972. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da ·Constituição, e eu, .... , , .. , . 
............ , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇAO 
N.o , de 1972 

Autoriza a . emissão pelo Gover
no do Estado da Bahia de quais
quer obrigações, até o limite de 
Cr$ 14.300.000,00 (quatorze mi
lhões e trezentos mil cruzeiros), 
para obter um ·empréstimo junto 
ao Banco Nacional do Desenvol
vimento Econômico. 

o Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 ll: levantada a proibição 
constante do artigo 1.0 da Resolução 
n.O 58, de 1968, do Senado Federal, 
para permitir que o Governo do Es
tado da Bahla emita quaisquer obri-
gações, até o limite de Cr$ ........ . 
14.300.000,00 (quatorze milhões e 
trezentos mU cruzeiros), destinadas a 
garantir um empréstimo junto ao 
Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico, para expansão do sistema 
baiano de telecomunicações. 

Art. 2.0 Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação, re

. vogadas' as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tratando-se de matéria 
em ·regime de urgência, passa-se à sua 
Imediata apreciação. 

Em discussão a redação final. 

Nenhum dos Srs. Senadores dese
jando discuti-la, declaro-a encerrada. 

Em votação. Os Srs. Senadores que 
a aprovam, queiram permanecer sen
tados. (Pausa.) 

Aprovada. A matéria vai à promul
gação. 

Esgotada a matéria da pauta. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Franco Montara, orador Inscrito para 
esta oportunidade. 
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O SR. FRANCO MONTORO - (Pro· 
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre
sidente, Srs. Senadores, as recentes 
eleições italianas terminaram, mais 
uma vez, com a consagradora vitória 
da Democracia e, particularmente, da 
Democracia-Cristã. 

Esse . resultado encerra grandes li
ções para a vida pública de todos os 
povos. O recente episódio da crise po
lítica da Itãlia foi corajosa e exemn 
plarmente superado com uma consulta 
à sua população, através de eleições 
gerais, democrãticas e livres. E a res
posta popular foi a reafirmação da 
linha democrata-cristã e, por isto, 
pluralista e humana de seu Governo. 

Este o primeiro exemplo, a primei
ra lição a se tirar dessas eleições em 
plena crise, quando ameaças paira
vam sobre o país, quando o noticiârio 
internacional indicava a existência de 
perigos para a economia e à própria 
vida política da Itãlia. A solução foi 
aquela que adotam as nações cultas e 
civilizadas: consultar o povo, acredi
tar no povo. O povo foi ouvido e a 
crise superada. 

O Sr. Dantom Jobim - Permite V. 
Ex.n um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

O Sr. Danton Jobim - Queria ape
nas lembrar que, sem o brilho, sem 
dúvida, que V. Ex.a estã dando às con
siderações que vem tecendo sobre os 
resultados· das eleições italianas ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Mo
déstia de V. Ex." 

O Sr. Danton Jobim - . . . tive 
oportunidade de saudar essa vitória, 
logo que chegaram as primeiras no
tícias do sucesso eleitoral dos demo
cratas-cristãos. A verdade é que a 
Democracia-cristã representa, na Itã
lia, e em quase todos os países onde 
existe como Partido, na organização 
política da classe média. Esta a sua 
caracteristica, por isso a Democracia
Cristã se converte, nos nossos tempos, 
no Partido típico do centro. Saudava 
pois essa vitória, pondo em relevo exa
tamente estes pontos que V. Ex." en
fatiza, neste momento, mostrando que 
ali uma crise gravíssima, que hã muito 

impedia a formação de governos, foi 
resolvida através da consulta popu
lar. Foi o povo italiano, e não mais 
ninguém, quem decidiu seus próprios 
destinos, quando prestigiou as insti
tuições, dando novo vigor a sua Cons
tituição democrática. 

De modo que felicito a V. Ex.a por 
tratar, agora, deste assunto, com a 
autoridade que V. Ex.8 tem como um 
dos líderes mais prestigiosos que foi, 
e que é de fato, desse. grande movi
mento democrático-cristão, quer . no 
Brasil, quer na América Latina. Per
mita-me também lembra.: . a V. Ex. a 
que não foi apenas a Itália. que pro
curou resolver, através da consulta 
popular, problemas . agudissimos, que 
representavam seríssimas crises insti
tucionais. A França, depois daqueles 
turbulentos acontecimentos de Nan
terre, mergulhou também numa gran
de crise, e foi através do voto que De 
Gaulle, ainda vivo e ainda à frente 
do governo, quis decidir a questão· e, 
sem dúvida, conseguiu rasgar o ca
minho através do qual se chegou a 
uma solução racional, ou, se não ra
cional, pelo menos razoável, para o 
problema - questão excepcionalmen
te grave, como frisei - porque se ra
dica no próprio problema maior da 
rebelião da juventude mundial. Devo 
lembrar também o Uruguai, este nos
so simpático vizinho que, apesar de 
todos os infortúnios por que vem pas
sando, tem dado demonstração im
pressionante de fidelidade ao sistema 
democrático representativo e à lega
lidade. No Uruguai, pelas eleições, em 
hora dificílima em que o país estava 
dividido e subdividido, conseguiram, 
de certo:modo, lançar os fundamentos 
de uma solução, também razoável e 
promissora para o problema dos tu
pamaros. Instalado o governo do Sr. 
Bordaberry, e uma vez verificado que 
havia um governo com perspectivas de 
estabilidade, a autoridade começou a 
triunfar dos elementos radicais que 
estavam impedindo a normalização de 
sua vida política e social. Notícias que 
chegam de Montevidéu anunciam êxi
tos importantes na luta contra orga
nização terrorista. Assim, devemos 
lembrar que a legalidade, a normali
dade institucional, o respeito à Cons
tituição, a repulsa a qualquer recurso 
fora da lei, fazem o melhor remédio 
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para a solução de todas as crises de 
natureza Institucional ou .. constltuclo
nal - tese sustentada tão· brilhante
mente por V. Ex.a 

O SR. FRANCO MONTORO - Agra
deço a brilhante contribuição de V. 
Ex.a Os exemplos trazidos são profun
damente esclarecedores. A França, ao 
lado da Itália, e o Uruguai, mais pró
ximo de nós, diante dos riscos, dos pe
rigos e das ameaças não fogem do 
povo. Pelo contrário, é através do voto, 
através da consulta ao povo, que en. 
centram a chave para a solução de 
seus problemas. É a grande lição que 
precisa ser lembrada, porque não se 
trata de hipótese ou teoria. São fatos 
que aí estão. Ninguém pode deixar de 
reconhecer a validade destas expe
riências e o exemplo que elas repre
sentam para o mundo. 

O Sr. Ruy Santos- V. Ex.a permite 
um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Ouço 
com prazer o aparte de V. Ex.a 

O Sr. Ruy Santos - Espero apenas 
mais algum tempo para ver confir
mado o otlmismo de V. Ex.a O exem
plo do Uruguai, citado pelo eminente 
Senador Danton Joblm é exemplo que, 
a meu ver, ainda não tranqülliza. Foi 
realmente eleito um Presidente; o 
qual mal tomou posse, usando na ver
dade de um dispositivo constitucional, 
desde que tomou posse estão suspen
sa& todas as garantias individuais· no 
Uruguai. 

O SR. FRANCO MONTORO - Den
tro da Constituição. 

o Sr. Ruy Santos - Dentro da 
Constituição, eu o disse, - e por isso 
o contra-aparte de V. Ex.a não diz 
nada - no começo, que a medida é 
constitucional. Quero contestar é o 
otimlsmo de V. Ex.a Quero ver as coi
sas como vão funcionar depois de res
tabelecidas todas as garantia& Indi
viduais. Isto é que eu quero ver. 
Quanto ao aspecto da Itália, eu teria 
apenas um pequeno reparo ao bri
lhante discurso de V. Ex.a como velho, 
ou ainda não de todo desencarnado, 
democrata-cristão ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Inte
gralmente democrata-cristão. Perfei
tamente encarnado. 

O Sr. Ruy Santos - Não sei. Acho 
que V. Ex.a de há multo está desen
carnado. V. Ex.a fala multo na bri
lhante vitória dos democratas-cris
tãos. o resultado do pleito lá, se vi
tória houve, não se P·Ode nem chamar 
de espetacular; houve vitória expres
siva - eu não tenho, de cabeça, os 
dados estatísticos - foi do lado do 
renascente fascismo. A vitória do& de
mocratas-cristãos foi pequena, e tão 
pequena quase como a derrota dos 
comunistas, que perderam substância, 
mas também por uma faixa multo es
treita. V. Ex.a quer o exemplo da 
Itália para o Brasil, mas a eleição 
na Itália, pelo que II, foi para depu
tados e senadores. Tal como aqui no 
Brasil, o povo é consultado, e nós es
tamos aqui pelo voto do povo. Somos 
senadores aqui, como na outra Casa 
do Congresso Nacional são os depu
tados, pelo voto do povo. O povo está 
ouvido, e foi brilhante o povo de São 
Paulo que mandou V. Ex.a para esta 
Casa. 

O SR. FRANCO MONTORO - Agra
deço o aparte de V. Ex.a Desejo crer, 
como V. Ex.a dá a entender, que aceita 
até as suas últimas conseqüências, 
consulta popular feita na Itália. O go
verno vai ser constituído pelo Con
gresso, que poderá aprovar ministé
rios, ou destitui-los; poderá constituir 
coligações e dirigir, realmente, a vida 
política da Itália. V. Ex.a disse que 
protestava contra o otlml1mo de nos
sa parte, minha e do nobre Senador 
Danton Joblm, ao elogiarmos o pro
cedimento dessas nações ao recor
rerem às eleições para solucionar seus 
problemas. 

E eu contesto o pessimismo de V. 
Ex.a ao dizer que se aguardem os 
resultados futuros para ver se a De
mocracia Irá dar certo. Ela já deu 
certo, nobre Senador. 

O Sr. Ruy Santos - Por amor de 
Deus! V. Ex.a está alterando o que 
eu disse. 

O SR. FRANCO MONTORO - Per
doe-me; V. Ex. a retiflcará, então. 

O Sr. Ruy Santos - Sou de for
mação democrática e desejo o povo 
consultado. Mas, acompanho o que se 
dá no mundo, meu caro colega, e por 
Isso ponho de quarentena todo esse 
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otlmlsmo de V. Ex.8 e de outros. O 
que pretendo é esperar o resultado 
dlsoo. 

O SR. FRANCO MONTORO -Todos 
estamos esperando. Mas alguma coisa 
multo Importante já foi feita: consul
tou-se o povo. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a sabe 
que na Itália há um sistema parla
mentar de governo. V. Ex.a o sabe, 
como bom constitucionalista e bom 
conhecedor de Direito Público que é. 
Vamos ver como vai funcionar Isto, 
depois desse resultado. Porque, a do
lorosa realidade - digo dolorosa por
que, desde a Constituinte de 1946, sou 
fervoroso parlamentarista. Assinei a 
Emenda Pila, e fui um, àquela época, 
dos sessenta e oito e qualquer coisa, 
que votaram a Emenda parlamenta
rista. Mas, dá-se no mundo, que o par
lamentarismo está fadado a desapa
recer; por que? Porque, realmente, o 
mundo conflagrado de hoje está a exi
gir executivos fortes. O Senador Dan
ton Joblm falou na França. A França 
hoje - sabem V. Ex.8• mais do que 
eu - nada tem de sistema parlamen
tar de governo; a ordem do dia na 
Assembléia Francesa é ditada pelos 
Campos Eliseos. 1!: o Poder Executivo 
que diz: A ordem do d!a é esta. E 
quando está demorando a votação de 
um projeto, vem também a palavra 
do Executivo dizendo: Encerre-se a 
discussão, e se vote. Este é o parla
mentarismo francês, que, na verdade, 
não existe. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Ex.a pode responder quem escolheu o 
Presidente da República, na França? 

O Sr. Ruy Santos - Foi o povo. E 
que tem Isto? 

O SR. FRANCO MONTORO - 1!: a 
forma democrática. 

O Sr. Ruy Santos - Foi o povo. O 
que se deu na França? Veja V. Ex.a: 
o General De Gaulle, servindo-se do 
seu grande prestigio, lançou aquele 
plebiscito. 

O SR. FRANCO MONTORO - Con
sultando o povo. 

O Sr. Ruy Santos - E por que De 
Gaulle saiu? Porque sentia que perdia 
aquele dom miraculoso do grande 

condutor da Resistência. E o prestigio 
do próprio Presidente Pompldou já 
caiu, nas últimas eleições. Vamos es
perar o desdobramento do problema 
politico na França, mesmo com Pom
pldou, para ver se a crise desaparece. 
Tenho minhas dúvidas se a crise na 
Itália vai desaparecer ou se reacender. 
Lá, se não me falha e. memória -
apesar de velho, ainda tenho um pou
co dela -os democratas-cristãos tive
ram 30 e tantos por cento. 

O SR. FRANCO MONTORO - Mais 
de 40%. 

O Sr. Ruy Santos - Não, V. Ex.11 

me perdôe, não chegou a tanto. Para 
fazer maioria, ele precisa contar com 
outros partidos. Se não me falha a 
memória, ele tinha 36 e tantos por 
cento e passou para 37 e tantos. 

O SR. FRANCO MONTORO - A 
percentagem variou para o Senado e 
Câmara. 

O Sr. Ruy Santos - De maneira que 
espero o desdobramento. V. Ex.a veja 
como o mundo está: um louco entra 
no Vaticano e estraga a "Pie tá", de 
Mlchellangelo. o mundo de hoje é 
Isto. E nós não podemos ficar no pla
tonismo de uma Democracia pura, 
diante da dolorosa realidade dos dias 
de ~oje. 

O SR. FRANCO MONTORO - E 
V. Ex. a acha que a solução desse pro
blema exige a supressão das formas 
democráticas? 

O que estamos vendo é que o pro
blema existe em todas as partes do 
mundo. Onde o problema é tão gra
ve, a fórmula democrática é aplicada 
e a situação desses países se enca
minha para soluções normais. Não 
há necessidade de Interromper a for
ma democrática. 

A tese que defendemos, nobre Se
nador Ruy Santos, não é que a De
mocracia seja uma forma perfeita e 
miraculosa. O que sustentamos é uma 
tese mais modesta. A Democracia 
tem Inúmeras Imperfeições. 1!: um 
regime com deficiências notórias, 
mas até agora não se descobriu outro 
melhor. As formas não democráticas 
não resolvem o problema, porque 
onde se implanta a ditadura conti
nuam a existir os atentados, a vio
lência ... 
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.O Sr. Ruy Santos- Ia pedir a V. 
Ex. a, mas V. Ex. a se. antecipou sem 
dar, vamos .dizer, mais·: ou menos a 
fonte. Parece que foi -:do grande 

· Churchill a frase: "A Democracia não 
é perfeita, mas me mostrem uma coi
sa melhor" ... 

O SR. FRAKCO MONTORO -
Exato. 

O Sr. Ruy Santos - Mas a dolo
rosa realidade dos dias de hoje todos 
conhecemos. V. Ex.a viu o que acon
teceu a Wallace em plena campa
nha pelas eleições primárias nos Es
tados Unidos. Com isso não quero di
zer que, como atiraram no Wallace, 
vamos acabar com as eleições. 

O SR. FRANCO MONTORO - Mas 
o pensamento de V. Ex. a logicamen
te nos leva a isso . 

O Sr. Ruy Santos - Não, nobre Se-
nador. · 

O SR. FRANCO MONTORO - En
tão V. Ex.a concorda conosco. De
vemos preferir eleições. 

O Sr. Ruy Santos - O que eu digo 
e V. Ex.a não quer aceitar é que é 
preciso haver, realmente, uma dispo
sição dos homens públicos para por 
um fim a isso. V. Ex.a vê Wallace 
sair da proteção dos vidros à prova 
de balas e, logo que ele sai dessa pro
teção, é atingido. Cito Wallace por 
citar, porque não tenho maior sim
patia por ele, porque Wallace, Gover
nador do Alabama, quando não po
dia ser reeleito, elegeu a mulher. 
Wallace fez a cisão do Partido De
mocrata, o que poslbllltou, até certo 
ponto por efeito psicológico, não pe
los votos que conseguiu, a eleição de 
Nlxon. É aquele homem horroroso, 
racista. Mas, veja V. Ex.a, perto de 
Washington, num comício, matam. 
Dirá V. Ex.a: "e vão deixar de ma
tar?" Não, nã<i acredito que a demo
cracia acabe com a morte. Eu disse 
há poucos dias, num parecer a propó
sito de proibição sobre o fumo,. ci
garros etc.: "está lá na lei divina, a 
maior de . todas as leis: não matarás". 
E nunca se matou tanto como se ma
ta hoje. É o mesmo caso. Se se dis
ser: "não fumarás, não beberás", o 
povo vai continuar fumando e be
bendo. Do que divirjo é das conclu
sões de V. Ex. a E sei onde V. Ex.11 

vai chegar. V. Ex. a acha que se hou-

ve eleições na Itália e houve elei
ções aqui,- e V. Ex.a está aqui por
que houve eleições, como também es
tou - então está tudo resolvido. En
tão, dirá V. Ex. a: "se houve eleições, 
vamos acabar com o AI n.o 5; se 
se houve eleições,. vamos restabelecer 
o habeas corpus nos tribunais." Meu 
caro colega, o que quero dizer é que 
os dias são outros. A Democracia, 
para não ser suicida, tem que conse
guir por ela própria Instrumentos pa
ra sua defesa e manutenção. É por 
isso que me bato, .como sabe V. Ex. a 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Ex.a está falando em conclusões re
motas, ao falar em habeas corpus e 
outros elementos. Não é preciso ir 
tão longe. Ao elogiar eleições na Itá
lia, no Uruguai, na França, na Ale
manha, o que estamos Implicitamen
te criticando é a supressão das elei
ções, como foi feito aqui. · 

Há pouco, eliminamos no Brasil as 
eleições, para Governadores. Alegou
se que para que houvesse ordem, não 
deveriam ser realizadas eleições es
taduais para escolha dos governado
res. Estamos mostrando exemplos de 
nações, onde o perigo é muito maior. 
V. Ex.n não pode comparar o Brasil 
com a Itália, onde eXIste um Partido 
Comunista fortíssimo a ameaçar a 
democracia do pais. Pois bem, ape
sar disso não tiveram dúvidas: fo
ram às eleições. E qual o resultado? 
Salvou-se a democracia, ouvindo-se 
o povo. A nação saiu fortalecida. No 
Uruguai, com uma série de atentados 
e seqüestros praticados pelos movi
mentos de agitação e terrorismo mais 
violentos que existem hoje, que fez o 
Governo? Suspendeu a consulta po
pular? Não; foi às eleições. · Estes os 
exemplos que queremos lembrar; es
ta a história objetlva que precisamos 
fixar. V. Ex.a profetiza, alegando 
que com essas eleições não se Irão re
solver tais problemas. E se houvesse 
a substituição desta situação por uma 
ditadura, os problemas seriam resolo. 
vidos? Então V. Ex. a concorda co
nosco. Mas se elogiamos as eleições 
em outros países, não podemos dei
xar de desejar que elas se realizem, 
também, em nosso Pais, porque nos
so povo não é inferior ao dessas na
ções, e os perigos que ameaçam nos
sas organizações politicas não são 
maiores que os que pesam sobre as 
demais nações da Terra. É esta a re-
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flexão que se Impõe sobre a história 
a tual de outros países. 

:1!: .preciso colocar de forma bem cla
ra esse princípio: para alcançar o de
senvolvimento econômlco não é pre
ciso suprimir ou restringir a Demo
cracia; para realizar justiça social não 
é preciso diminuir a Democracia. 

Com fórmulas democrâtlcas, nações 
que tinham sido esmagadas e destrui
das pela guerra, como a Itâlia e a 
Alemanha, se reorganizaram e reali
zaram o milagre alemão, o milagre 
italiano. Com fórmulas democrâticas. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Ouço 
o aparte do nobre Senador Danton 
Jobim, que o havia solicitado com an
terioridade e, em seguida, ouvirei V. 
Ex.a · 

O Sr. Danton Jobim - Nobre Se
nador Franco Montoro, desejo apenas 
fazer um reparo ao aparte que deu 
a.o discurso de V. Ex.a o eminente Lí
der da Maioria. Alegou S. Ex.a que 
este momento em que vivemos é uma 
época excepcional, porque se sucedem 
atentados por toda parte a ponto de 
que a escultura "Pietà", de Migule An
gelo tenha sido depredada por um lou
co ... Ora, a verdade é a seguinte: o 
período em que houve o maior núme
ro de atentados, na história politica 
do Ocidente, do Século XIX até hoje, 
fvl justamente aquele em que flores
ceu a Democracia Liberal. Foi justa
mente do melo para o fim do Século 
que se cometeram aqueles famosos 
atentados anarquistas as bombas que 
eram .semeadas por toda a parte. Os 
assassinato de Presidente da Repú
blica, nos Estados Unidos, passaram a 
ser quase considerados um aconteci
mento que jâ não causavam grande 
Impressão pois houve três homicídios 
de Presidentes, inclusive um jâ no 
fim do Século. Na França, chocou a 
opinião mundial o assassinato de Sa
dy Carnot; àquela época, na Itâlla, 
houve tentativas !nqualificâveis, co
m.n em toda a parte do mundo. O Rei 
Humberto I deles foi vitima. Isso, na
ra não falar nos atentados em países 
eslavos. Entanto, se os nossos maio
res, aquPles que construíram o siste
ma democrâtlco representativo levas
sem em conta esses fatos, para julgar 

que seria ou não melhor um governo 
forte, no sentido da volta ao governo 
autoritârio. . . · 

O Sr. Ruy Santos - Mas eu não de
fendo isso! 

O Sr. Danton Jobim - Se fôssemos 
defender esse ponto ·de vista, a De
mocracia não teria evoluído, como 
evoluiu, não teria ·penetrado no No
vo Mundo, não teria sido instaurada 
no Brasil pelos nossos antepassados, 
não teria dado dias de glórias a este 
Pais, no Século XIX, que era citado 
na América Latina como exemplo de 
"Democracia coroada". A verdade é 
que não é. de nenhum modo Incom
patível o estado de direito com a De
mocl."acia representativa com a or
dem e a segurança nacional. Esta, a 
verdade abandonada pela História ... 

O Sr. Ruy Santos -. Permite V. 
Ex. a? 

O SR. FRANCO MONTORO - Agra
deço ao nobre Colega, Senador Dan
ton Joblm. Concedo o aparte a V. 
Ex.a, Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos- Aí é que estâ: 
o estado de direito puro que V. Ex.as 
defendem. 

O. SR. FRANCO MONTORO - Nãú 
é puro, não! Com todas as imperfei
ções, mas com eleições também. A 
eleição é .uma das Imperfeições neces
sârias. 

O Sr, Ruy Santos- V. Ex. a fala em 
eleição também! V. Ex.a, meu nobre 
Colega, foi quem mais se beneficiou 
com essa emenda votada hâ pouco 
tempo ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Agra
de~o a V. Ex.a 

O Sr. Ruy Santos - ... porque es
tava em plena campanha para uma 
possível decepção nas urnas. V. Ex.n 
viu a possib!I!dade aberta para vol
tar à sua Bancada e continuar aqui, 
nos deleitando com seus discursos e 
com sua Inteligência. 

O SR FRANCO MONTORO - Mui
to obrigado a V. Ex.a, mas gostaria 
de colocar o problema em termos po
líticos e amplos e não do ponto de 
vista pessoal. 



-304-

O Sr. Ruy .Santos __; ~ão, é Isso! 

O SR. FRANCO MONTÓRO - O fa
to de eu ser ou não o eventual candi
dato ao Governo do meu Estado é um 
acidente inteiramente secundário e 
desprezivel nesta ordem de considera
ções. Estamos examinando um fato 
objetivo e acho que o Senado e o Bro.
sll não podem deixar de refletir so
bre isso. As grandes nações, que re
presentam exemplo da nossa cultura 
e civillzação, diante doa problemas 
graves não fogem às eleições. Pelo 
contrário, enfrentam-nas e encon
tram, ai, a solução de seus problemas. 
Apenas este· o fato, com que V. Ex.a 
concorda, pois é um democrata. 

O Sr. Ruy· Santos - Vamos ter es
te ano eleição em quatro m11 munici
pios bras1Jeiros. o que é isso? 

O SR. FRANCO MONTORO - ~lei
ção! 

O Sr; Ruy Santos- Eleição! V. Ex.a 
quer maior prova de que estamos vi
vendo realmente num regime ape
lando para o povo? 

O SR. FRANCO MONTORO - Não I 
Quero não ·apenas essas, mas todas as 
eleições que a Constituição prevê. A 
Contituição estabelece também que o 
povo tem o direito de escolher os seus 
Governadores. E essas eleições foram 
suprimidas sob a alegação de que elei
ções representam um perigo para a 
ordem públ1ca ou o desenvolvimento 
normal do Pais. :S: a terceira exce
ção.a uma regra constitucional. 11: In
teressante que a Constituição estabe
lece a regra: eleição para Governado· 
res, voto direito do povo. Na primeira 
onortunidade, tivemos a primeira ex· 
ceção; na segunda em 1970, outra ex
ceção; na terceira oportunidade, em 
1974, a terceira exceção. Trata-se de 
uma regra interessante! 

O Sr. Ruy · Santos - V. Ex.a está 
acrescentando! Não são três exceçõesl 

O SR. FRANCO MONTORO - São 
três exceções: duas já ocorreram e 
uma terceira vai-se verificar. Os dois 
últimos governadores foram eleitos 
indiretamente: e o futuro, com a 
emenda aprovada pela maioria, será 
eleito também indiretamente. Por
tanto, são três eleições e três ex.ce
ções à regra. 

O Sr. Ruy Santos - Mas vários fo
ram eleitos diretamentel 

O SR.·FRANCO.MONTORO- Ape
nas dois, . em 22. · A maioria foi eleita 
indiretamente. Passo citar no meu 
Estado os exemplos de Abreu Sodré, 
Laudo Natel, e .o terceiro, que vai ser 
escolhido !ndlretamente. 

O Sr. Ruy Santos - Para fellcida
de de São Paulo, que teve dois gran
des governadores! . 

O SR/FRANCO MONTORO - E 
provavelmente terá um terceiro tam
bém excelente. Apenas, para desa
ponto do .povo, nao se lhe permitiu 
participasse das eleições, do regozijo 
de eleger um grande governador. 

O Sr. Ruy Santos : ~. Se for um 
grande governador, terá o aplauso do 
povo, como o Presidente Médici, elei
to indiretamente, está recebendo esse 
aplauso. · 

O SR. FRANCO MONTORO - Cer
tamente! Mas poderia ter sido eleito, 
por exemplo, como Carvalho Pinto, 
que foi um grande Governador e es
colhido pelo povo. Não foram só al
guns que se beneficiaram .com a sua 
eleição, mas todo o povo de São Paulo, 
que o elegeu com votação consagra
dora. E assim outros: Prefeitos de 
São Paulo, Faria Lima, Prestes Maia. 
O povo não errou .. 

Esta é a realldade que precisamos 
ver. A· eleição ainda é a forma mais 
perfeita, mais. justa de escolher os 
governantes porque a quem Interes
sa mais o governo senão aos gover
nados? 

O.Sr. Ruy Santos- Não vamos rea
brir o debate sobre eleição indireta, 
se é antidemocrático. A eleição indi
reta é tão democrática quanto a di
reta. 

O SR. FRANCO MONTORO - De 
acordo. Apenas acho que o que se vai 
dar não é eleição indireta. Porque o 
povo de São Paulo, da Bahla, de ou
tros Estados do Brasil não vai ser ou
vido, nem dire.ta nem lndiretamente 
sobre o próximo governador. Sabe V. 
Ex.a disso. Se houvesse uma emenda, 
estabelecendo eleição lndireta pelos 
Deputados a serem eleitos, então o 
povo elegeria indiretamente o Gover
nador, mas o que se fez foi tomar um· 
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colégio já constituído e atribuir-lhe o 
direito de escolher o governador. Isso 
se chama "jogo com cartas marca
das"; não é eleição lndlreta I Esta, a 
realidade. 

O Sr. Ruy Santos - Eu não sou en
tendido em jogo! 

O SR. FRANCO MONTORO - O 
povo não vai ser ouvido nem dlreta 
nem lndlretamente. Esta é a realida
de 1 Esta é a primeira das lições que 
acho, achamos todos, é preciso tirar 
dos exemplos da Itália, da França e 
do Uruguai. Mas, no caso da Itália, 
hã uma segunda conclusão. 

O Sr. Ruy Santos - E do Chile 
também, em que os democratas-cris
tãos contribuíram para a eleição de 
Allende. 

O SR. FRANCO MONTORO -Não! 

O Sr. Ruy Santos- Sim! Foi a ci
são dos democratas-cristãos. 

O SR. FRANCO MONTORO - Não, 
meu amigo! 

O Sr. Ruy Santos·- ll:! Foi uma 
parcela deles. 

O SR. FRANCO MONTORO - Não 
meu amigo! Se V. Ex.a me permite, 
podemos Ir ao Chile. 

O Sr. Ruy Santos- Deus me livre! 

O SR. FRANCO MONTORO - Mas 
V. Ex.a fez a acusação, ouvirá a res
posta. Os democratas-cristãos do Chi
le foram derrotados. Aqueles que 
apoiaram Allende foram expulsos do 
Partido; quem apoiou Allende estra
nhamente foi um velho Partido con
servador, chamado Partido. Radical, 
que correspondia mais ou menos à 
nossa Unlao Democrática Nacional. 
Era um velho Partido do Chile, de 
tendências liberais . 

Esse Partido, multo mais da direita, 
apoiou a candidatura de Allende num 
jogo politico estranho. A verdade é 
que Allende ganhou as eleições com o 
apoio do velho Partido Radical. 

O Sr. Ruy Santos - Não, meu no
bre colega! No Chile, nunca houve 
União Democrática Nacional! Houve 
Democracia Cristã, que contribuiu pa
ra esse desastre que lá ocorre. 

O SR. FRANCO MONTORO - Hou
ve, e há, Democracia. Cristã no Chile, 
que está enfrentando as tendências 
totalitárias que se manifestam no go
verno do Presidente Allende. 

O Sr. Ruy Santos - Agora, depois 
da eleição I · 

' ,., 
O .SR. FRANCO MONTORO- Não. 

Antes, durante e depois das. eleições. 

ll: o Partido Democrata Cristão que 
está salvando a democracia chilena. 
Afirmei, e aproveito a oportunidade 
para reafirmar, com dados históricos, 
a realidade evidente de que uma for
ça democrática de InspiraçãO huma
nista, como é a Democracia Cristã na 
Itália, no Chile, na Venezuela, na 
Alemanha, e em quase todas as par
tes do mundo, representa realmente 
a. grande força popular contra o to
talitarismo comunista e contra o .to
talitarismo fascista. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. Ex. a 
um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Ex.a perguntou. Ouça a resposta! 

Quer ver onde parou o avanço co~ 
munlsta, depois da última guerra, 
quando a Rússia começou a anexar a 
seu· território todos os Estados vizi
nhos, na Europa? Foi frente à Ale
manha, com Adenauer dirigindo a 
Democracia-Cristã. Foi junto . à Aus
tria, · Democrata-Cristã, à Bélgica, 
Democrata-Cristã; à Holanda, Demo
crata-Cristã; à Itália, Democrata
Cristã. Esta foi a barreira, constitui
da, não pela força das armas mas· pe
lo apoio maciço do povo. A Democra
cia-Cristã demonstrou ser a grande 
força popular, que. opõe ao· comunis
mo, não as armas da violência, mas 
uma ideologia capaz de realizar a jus
tiça social sem esmagar a liberdade. 
A presença dessa força politico-Ideo
lógica que existe no mundo hoje não 
pode ser deturpada, como pretendem 
certas forças reaclonãrias, ligadas a 
interesses Inconfessáveis, que querem 
ver na Democracia-Cristã - que não 
faz o jogo dos grupos económicos -' 
uma aliada do movimento comunista. 
Pelo contrário, a Ideologia democrata
cristã é visceralmente Incompatível 
com o comunismo e o fascismo. 

o exemplo da Itália está patente. A 
Itália foi dominada durante 20 anos 
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pelo fascismo. E, como os extremos 
se atraem, no fim da guerra, estava 
ali organizado o mais ~deroso dos 
partidos comunistas da Eüropa Oci
dental, comandado por Togliattl. Foi 
neste momento, entre os dois extre
mos, que o povo italiano, chamado às 
urnas, repeliu a ambos e atendeu ao 
apelo de uma nova mensagem que 
De Gasperi trazia: a democracia cris
tã. Os democratas-cristãos venceram 
as eleições, tomaram o poder e que 
fizeram daquela Itália destruída? Que 
fizeram, também, os democratas-cris
tãos da Alemanha destruída? Recons
truíram aquelas nações, desenvolve
ram profundamente sua economia, 
dentro de um regime de justiça so
cial, com uma organização · sindical 
livre e extraordinário desenvolvimen
to cultural. Realizou verdadeira as
cenção social dos trabalhadores e em
pregados, com menos miséria e menos 
luxo. Foi a aplicação daqueles prin
cípios cristãos que ainda hoje cele
bramos no Encontro da Oração, mas 
que não podem ficar apenas nos 
enunciados vagos. Ainda há poucos 
dias, eu ouvia num teatro esta ex
pressão: O pão nosso de cada dia 
nos dai hoje- hoje! -É a urgência 
das soluções de justiça, que o Presi
dente Médici proclamou na famosa 
expressão: "Homem de meu tempo, 
tenho pressa". 

Alegar que o bem-estar da popu
lação só venha daqui a alguns anos, 
defender o sacrifício da liberdade e 
da justiça, é fazer o jogo de uma 
ideologia que não é a democrata
cristã. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a per
mite-me um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

O Sr. Ruy Santos - Vejo que V. 
Ex.a é um admirável democrata-cris
tão fora do Brasil. 

O SR. FRANCO MONTORO - No 
Brasil, também. Dentro do Brasll, in
felizmente, fecharam o Partido De
mocrata Cristão, e os demais, com o 
meu protesto. Eu era Presidente do 
Partido. Meu protesto está consigna
do nos Anais da Câmara. Acho que 
foi um erro histórico. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a ainda 
agora falou nessa peça de teatro. 
Aqui fala, meu nobre colega, um cris
tão verdadeiro. Esta peça de teatro 
que está sendo levada em São Paulo 
é uma ofensa às melhores ... 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Ex.a está confundido. 

O Sr. Ruy Santos·- . . . vi na te
levisão uma parte dela. É a maior 
ofensa aos sentimentos cristãos. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Ex.a incide em erro. Estou me refe
rindo à "Missa Leiga". E V. Ex.a a 
"Jesus Cristo Superstar", a que não 
assisti. 

O Sr; Ruy Santos - V. Ex.a não é 
democrata-cristão no Brasil. 

O SR. FRANCO MONTORO - Sou 
democrata-cristão no Brasil. Só não 
pertenço ao PDC porque ele não exis
te; foi fechado pelo Ato Institucional 
n.0 2, como os demais partidos, mas 
continuo s e n do democrata-cristão 
dentro do Movimento Democrático 
Brasileiro - como há democratas
cristãos dentro da ARENA! É ques
tão de consciência, de convicção, de 
princípios. Ou já não se pode ter 
idéias? Penso não haver ninguém, no 
Brasil, que ouse afirmar que o homem 
não pode continuar a pensar de acor
do com as suas convicções. Se V. Ex.a 
conhece alguma norma que o proíba, 
informe para que protestemos contra 
ela e procuremos revogá-la. 

O Sr. Ruy Santos -V. Ex. a permita 
que eu conclua o meu aparte. Mas, 
vamos ficar no problema democrata
cristão no Brasil. Um dia, encontrei 
no Palácio Tiradentes o Monsenhor 
Arruda Câmara. Aquele, um demo
crata-cristão verdadeiro - não tome 
isto como um desapreço a V. Ex.a -
revoltado porque num município de 
Pernambuco o seu Partido, o Demo
crata-Cristão, se não me falha a me
mória, em Caruaru, estava apoiando 
um candidato comunista. Estava 
apoiando ostensivamente um candi
dato comunista em Caruaru. Esse é 
o Partido Democrata Cristão! ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Não, 
V. Ex.a vai me permitir. Eu poderia 
citar 10 exemplos de diretórios da 
UDN apoiando candidatos comunis-
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tas. Poderia citar até candidatos a 
Governador ... 

O Sr. Ruy Santos - Houve. 
. O SR. FRANCO MONTORO -E 

quero dizer a V. Ex.a que, se esse fa
to se deu, constituiu violação aos es
tatutos partidários. O Partido Demo
crata-Cristão declarava claramente 
nos seus estatutos que não admitia 
fascistas nem comunistas nos seus 
quadros. 

O Sr. Ruy Santos - No Governo do 
Sr. João Goulart tivemos um dirigen
te .do Partido Democrata-Cristão con
luiado com os comunistas, e v. Ex.a 
sabe disso. 

O SR. FRANCO MONTORO - Digo, 
se V. Ex.a está esquecido, que o Dire
tório Nacional do Partido Democrata
Cristão desaprovou certos atas desse 
Ministro e acabou por exclui-lo dos 
seus quadros partidários. 

Vou dizer mais, para avivar a me
mória de muita gente: o Partido De
mocrata-Cristão foi o único partido 
- e repito, foi o único - que em 
janeiro de 1964 realizou uma Conven
ção Nacional exatamente para defi
nir sua posição, porque o Diretório 
havia tomado posição contra aqueles 
que eram partidários da "Frente Am
pla" de ligação com os comunistas, 
ou de outras "Frentes" ditas demo
cráticas, em ligação com os direi tis
tas, pois eram, ambas posições ina
ceitáveis para a Democracia Cristã. 

Realizamos a Convenção que foi di
rigida pelo Presidente de então, o Go
vernador Ney Braga, e da qual par
ticipamos eu, os Deputados Juarez 
Távora, Euclides Tr!ches, Arnaldo 
Prleto, Jeremias Fontes, Dan de Al
meida, o Senador Arnon de Mello e 
outros lideres democratas-cristãos. 

O Sr. Ruy Santos - Arnon de Mello 
foi democrata-cristão? 

O SR. FRANCO MONTORO - Foi 
democrata-cristão e Secretário do 
Partido. E, aliás, um brilhante repre
sentante da democracia cristã. 

No Senado temos diversos democra
tas-cristãos. · 

O Sr. Ruy Santos - Todos, aqui, 
são cristãos e democratas. Agora, de
moera tas-cristãos, não sei. 

O SR. FRANCO MONTORO - Exa
to. A distinção deve ser feita. o de
mocrata-cristão tem posição ideológi
ca definida, semelhante à do demo
crata-cristão na Itália, no Chile, na 
Venezuela ou· na Alemanha: demo
cratas-cristãos que lutam contra o 
fascismo, contra o comunismo e tam
bém contra o Individualismo capitalis
ta que coloca o lucro como critério su
perior da vida econômlca; nós colo
camos o lucro e a economia a serviço 
do homem e não o homem a· serviço 
do lucro ou da economia. 

Trata-se de uma afirmação ética, 
sem aspecto confessional. Há, no mo
vimento Democrata-Cristão, homens 
que. não são católicos, nem protestan
tes e nem mesmo cristãos, Irias que 
aceitam a filosofia de vidá do cristia
nismo, que afirma a dignidade fun
damental de todos os homens e sua 
solidariedade, conforme a conhecida 
expressão de São Paulo: "Não há 
quem sofra que eu não sofra tam-
bém". · · 

!!: a fraternidade afirmada não ape
nas em palavras, mas em atas reais, 
que deve ser levada à vida pública. :6: 
a· responsabilidade que tem o cristão 
de realizar, na vida social, aquela 
doutrina . que ele não pode recitar 
apenas Individualmente. !!: uma nova 
dimensão e uma nova força que sur
ge no mundo. 

E como V. Ex.a citou um exemplo 
do Partido Democrata-Cristão, no 
Brasil, quero dizer a V. Ex.a que em 
janeiro de 1964 realizamos essa Con
venção Nacional e ali se definiu cla
ramente a posição do Partido. Houve 
um grupo, como esses ilustres repre
sentantes a que V. Ex.a se refere, que 
pretendia embarcasse o PDC numa 
campanha de frente única, com todas 
as· forças, que declarassem lutar pela 
justiça. 

Fui relator da tese contrária, sus
tentando que o Democrata-Cristão 
não podia, como não pode, fazer tais 
alianças. 

Sou talvez um dos poucos homens 
públicos do Brasil que participou de 
inúmeras eleições, sem, uma única 
vez, ter feito qualquer a:liança ou 
acordo com o Partido Comunista. 
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O Sr. Ruy Santos - Se V. Ex.a fez, 
pode me juntar a V. Ex.a 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
a maior satisfação. Mas não posso fa
zer o mesmo do Partido a que V. Ex.a 
pertenceu. 

Quero dizer que o Partido Demo
crata-Cristão realizou essa convenção, 
definiu sua posição e estabeleceu um 
prazo dentro do qual os seus m11ltan
tes deveriam desligar-se de quaisquer 
frentes de tendência esquerdista ou 
direita. 

Muitos aceitaram esta direção, ou
tros não. E o Presidente do Partido, 
de então, o atual Senador Ney Braga, 
no exercício da Presidência, cumprin
do sua função, declarou excluídos do 
Partido diversos parlamentares, entre 
os quais aquele a que o nobre Senador 
Ruy Santos se referiu. Esta linha de 
conduta foi definida pelo PDC. Em 
janeiro de 1964, enquanto que os de
mais Partidos, com seus núcleos ra
dicais, mantiveram-se mais ou menos 
indefinidos. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. Ex. a 
um aparte? (Assentimento do orador,) 
Se a Revolução de 1964 jâ tivesse 
vencido e jâ tivéssemos a Constitui
ção de 1967, estas brilhantes figuras 
que foram excluídas teriam perdido 
o mandato. 

O SR. FRANCO MONTORO - Exa
to. 

· O Sr. Ruy Santos - Vê V. Ex.a co
mo a Revolução, vindo tardiamente, 
evitou que o democrata-cristão, no di
zer do nobre Colega, fizesse o que era 
indicado. 

O SR. FRANCO MONTORO - Neste 
passo concordo com V. Ex.a: aquele 
que representa uma legenda, que foi 
eleito por um Partido e dele se afasta, 
deve perder seu mandato. Tem o di
reito de mudar de legenda, se suas 
convicções assim o aconselhar, mas 
tem o dever de deixar o lugar que 
ocupa em nome do Partido. 

Quis apenas lembrar esses fatos pa
ra colocar, no devido lugar e com a 
devida clareza, a posição do Movi
mento Democrata-Cristão. 

Concluo, Sr. Presidente, retomando 
o tema das recentes eleições da Itâ
lia. 

Depois de exercer, durante 25 anos, 
o Governo do Pais, o Partido Demo
crata-Ci'istão continua a merecer a 
confiança e O· apoio da maioria da 
Nação. Continuarâ, assim, a coman
dar a obra de. desenvolvimento, com 
democracia, justiça ·e segurança, ini
ciada por De Gasperi. 

A Itâlia foi dominada pelo fascismo 
por mais de 20 anos. E, como os ex
tremos se atraem, na Itâlia também 
se organizou e atua o mais forte dos 
Partidos Comunistas do mundo oci
dental. 

Coerente com sua formação huma
nista, fundamentada nos valores da 
liberdade e da justiça, a. Itâlia esco
lheu .para orientar o seu desenvolvi
mento uma linha politica modema de 
raizes humanistas e Inspiração cristã. 

Pôde, assim, promover seu extraor
dinârio progresso econômico e tecno
lógico, sem saci'iflcar os valores hu
manos fundamentais da justiça e da 
da liberdade. 

A Itâlia de hoje é um exemplo de 
progresso econômico com plena de
mocracia politica e crescente desen
volvimento social. 

No dia em que se celebra o "En
contro Nacional da Oração", eleva
mos nossos pensamentos e nossos 
corações, pedindo a Deus que ilumine 
todos os povos da Terra, no encontro 
de caminhos que conduzam ao desen
volvimento econômico, sem o sacrifício 
das liberdades democrâtlcas e da jus• 
tiça social. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre
sidente. (Muito bem! Muito bem! Pal
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg)- Concedo a palavra ao no
bre Senador Heitor Dias. 

O SR. HEITOR DIAS - (Pronuncia 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, no ano passado tive 
oportunidade de, por duas vezes, tra
çar, ainda que em linhas râpldas, mas 
com tinta forte, o quadro angustiante 
da lavoura caca ueira. Focalizei pro. 



i. 

i' 

I 
f' 

I 
l. 

I· 
I' 
t 
" , 
, ., 
,. , 

''i . 
:·' 

l 
j 

-309-

blemas, apresentei diagnósticos e, em 
determinados casos, Indiquei terapêu
tica. Não sou economista, nem cacaul
cultor, mas tive a honra de, por mui
tos anos, residir em Ilhéus, a "Capi
tal do Cacau", o que me proporcionou 
um entrelaçamento Ininterrupto com 
aquele povo e aquela região. Dei à so
ciedade . ilheuense a contribuição do 
meu Idealismo, organizando e dirigin
do o primeiro estabelecimento de en
sino secundário da cidade e da pró
pria região - o antigo Ginásio Muni
cipal de Ilhéus - hoje transformado 
em Instituto de Educação e que, foi, 
na sua origem, como continua a ser 
na sua evolução, um Instrumento cria. 
dor a serviço da sua mocidade. 

Se o dever da minha representação 
nesta Casa me obriga a estar atento 
na defesa dos legitimas Interesses do 
meu Estado, é claro que, quando a 
esses encargos do mandato se juntam 
as razões do afeto, esses compromis
sos crescem e se avultam. Os manda
tos têm prazo certo de duração. As 
vinculações espirituais são permanen
tes. Tenho, portanto, neste pronun
ciamento, duas Inspirações justifica
doras: a de mandatário do povo bala
no, e a do amigo e admirador da no
bre e dedicada gente da lavoura ca
cauelra. 

Como os fatos praticamente contl. 
nuam os mesmos, adianto que não tra
rei para aqui elementos novos para 
retratar a situação da zona do cacau, 
e a de quantos fazem dela a base da 
sua sobrevivência e a fonte da prin
cipal receita do Estado da Bahla, com 
reflexos altamente positivos na arre
cadação do Governo federal. 

Atente-se para logo que 96% da 
produção nacional do cacau provêm 
da Bahla e que, em 1970, concorreu 
ela com a Importância de 150 milhões 
de dólares, quantia que seria muito 
malar, se o produto não tivesse en
trado, como disse uma vez, no "tobo
gã" do aviltamento de preços. 

Na minha fala do ano pasado, fiz 
questão de realçar e desfazer as ln
justiças que se levantaram contra os 
cacaulcultores, já que aligeiradas e, 
algumas vezes, suspeitas Informações, 
pretendiam fazê-los mais os respon. 
sáveis do que as vitimas pela crise que 
tem assolado a lavoura. 

Demonstrei - e aqui renovo a afir
mação - que as propriedades de ca
cau, no que diz respeito à produção 
com uma capacidade máxime de 400 
arrobas, atingem a 49,6% da colheita 
anual, enquanto ascendem a 35,4% as 
fazendas com capacidade de 401 a 
1.500 arrobas de cacau. Somando-se os 
dois percentuais, chega.,se à lrretor
quivel conclusão que 84% das fazendas 
estão em poder de pequenos proprletá. 
rios e exatamente os que estão a ne
cessitar, mais urgente, dlreta e objetl
vamente, da ação do poder público. 
Além do valor quantitativo da produ
ção, que vai pela casa das 140 mil to
neladas, é de mister Insistir em que 
quando se falar em cacau não se deve 
pensar apenas em Ilhéus e Itabuna, 
ainda que constituam os dois Munlci
plos, a zona mais densa do produto. 

:S: que, em verdade, são na Bahla · 73 
Munlciplos com Igual atlvldade agri. 
cola, e que assim se distribuem: ZOna 
cacauelra, propriamente dita (Ilhéus, 
Itabuna e Territórios adjacentes) 44 
Munlciplos; Extremo Sul: 8; Jequié: 
9; Conquista: 9; e o Recôncavo: 3. 

Realço esta extensão territorial pa
ra evidenciar que os males da crise 
não se circunscrevem a uma pequena 
área, mas se espalham por Imenso es
paço geográfico com logicamente uma 
grande população sacrificada pelas 
conseqüências terrivels das constan
tes oscilações do preço do produto, o 
que em decorrência contribui para a 
queda súcesslva.da produção e da pro
dutividade, pela gama dos males con
seqüentes. 

Há poucos dias, o nobre Senador 
Nelson Carneiro, com a elevada con
vicção de que não pode limitar os de
veres do seu mandato às reivindica
ções da Guanabara que, com tanto 
brilho e eficiência representa nesta 
Casa, teve o ensejo de focalizar os pro. 
blemas da região cacauelra, fazendo, 
Inclusive, transcrever uma série de ar
tigos do melhor conteúdo, da lavra de 
um abalizado conhecedor do assunto 
- o ex-Senador Arthur Leite da Sll· 
velra que, além de cacaulcultor e ex
Prefeito de Ilhéus, é uma das mais 
autênticas vocações de homem público. 

Neoses documentos, como no pro
nunciamento que fiz nesta Casa h,á 
bem um ano, existem algumas teses 
comuns que urge serem defendidas 
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em favor da lavoura cacauelra: a da 
redução da taxa de retenção cambial 
feita em favor da CEPLAC, e a do 
preço mínimo ·para o cacau~ 

Cumpre-me aqui asseverar que, em
bora sejam também altamente bené
ficas e oportunas as medidas visando 
à suspensão das execuções .e protes
tos das dívidas dos cacaulcultores, 
modificação do critério até aqui vigo
rante, quanto ao subsídio concedido 
às Indústrias de derivados de cacau, 
nenhum resultado objetivo e duradou
ro se conseguirá sem a fixação de um 
preço mínimo para o produto. 

Assinale-se, para comprovação des
ta afirmativa, que os encargos tarifá
rios - tarifários apenas, repito - que 
recaem sobre a comercialização do 
cacau são, a esta altura, de quase 
40%. 

Enquanto esses ônus não se alteram, 
o preço do cacau e a sua produção fi
cam sujeitos a fatores os mais dlver. 
sos que vão das oscilações do mercado 
externo aos efeitos das estações cli
máticas, chegando, como agora, o va
lor do cacau a índice completamente 
vil. · 

Não é para esquecer a competição 
que se opera no mercado Internacio
nal, a qual se desenvolve acentuada
mente contra nós, e tanto mais pre
judicial, quanto a nossa produção e, 
sobretudo, a noesa produtividade vem 
sofrendo ocllações negativas. Assim é 
que, enquanto a nossa produção, em 
duas décadas, se elevou apenas de 
122; 000 para 140. 000 toneladas, Gana, 
o nosso mais forte competidor, cres
ceu de 225 mil para 409. 000 toneladas. 
E a Nigéria, de 96.000 para 215.000 
toneladas. 

O Ilustre ex-Senador Artur Leite da 
Silveira, em um dos seus artigos pu
blicados em série, na Tribuna da 
Bahia, enfatizou q1.1e "a origem do 
endividamento da cacaulcultura ou 
das dificuldades financeiras da atlvi
dade está sobretudo na peremptude 
das plantações e na exaustão da ter
ra", fatores aos quais junta, como fri
sou o articulista, o da inexistência de 
um preço mínimo, chegando mesmo a 
afirmar que em face das iniciativas 
Indispensáveis ao incremento da pro
dução com a renovação inadiável das 
plantações, impõe-se a fixação ur-

gente de um preço mínimo para o 
cacau", para que se possa atender ao 
adequado investimento. 

Para tanto, cumpre: que o Governo 
Federal, através de medida excepcio
nal, Intervenha no. processo da co
mercialização .externa do produto. 
Claro que não sugiro a criação de um 
órgão monopolizador de tal ativldade. 
Mas a Intervenção se ·1m põe e podem 
ser adotadas medidas práticas lnclu~ 
sive através do órgão competente 
freando, então, com a retirada com~ 
pulsórla de um certo número de sacos 
que deverão ser destinados. à Indus
trialização, as ofertas para o exterior. 

Não será . sequer, Srs. . Senadores, 
uma Iniciativa nova, ou. sul generis, 
pois, depois de preconizá-la como re
médio heróico, o ex-Senador Artur 
Leite da Silveira relembrou que tal 
medida foi adotada em· período de 
crise pelo saudoso e honrado Dr. Iná
cio Tosta Filho, quando à frente da 
CACEX, e a quem é permanentemente 
devedora a lavoura cacaueira pela 
visão e pelo pioneirismo aesistencial 
com que se houve com·o criador. e pri
meiro Presidente do Instituto Nacional 
do Cacau, no fecundo governo do 
então interventor Juraci Magalhães. 

. . 

Não há como confiarna interferên
cia da conhecida Aliança dos Países 
Produtores de Cacau, cujas reuniões 
já se vão pela XVI Assembléia. 

J!: que, em verdade, o que existe, no 
particular, é um aglomerado de paí
ses e não uma "aliança", porque esta, 
pelo próprio nome, sugere união de 
pontos de vista e convergência de von
tades e interesses. E isto, infelizmente, 
não existe porque o seu funcionamen
to, como frisei é em ~ral contra nós. 

As conjunturas do mercado exte
rior são de muita complexidade. Ralph 
Elliot, citado pelo Economista Hélio 
Estrela Barroso, em sua monografia 
intitulada "Análise dos Principais 
Países Consumidores do Cacau Brasi
leiro, em Amêndoas e seus Derivados" 
teve ocasião de afirmar, em palavras 
bem atuais: "Os importadores estran
geiros sabem o que querem e fazem 
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pesquisas exaustivas para descobrir 
fontes de abastecimento apropria
das". "Devemos lembrar-nos" - con
tinua ele - "que a época do mercado 
do vendedor já passou há multo tem
po; hoje o comprador é que comanda". 

E, para dar ênfase à necessidade da 
intervenção dlreta. do poder público 
nesse comércio, faço questão de trans
crever as seguintes palavras do diá
logo mantido nos Estados Unidos pelo 
Sr. Artur Leite da Silveira com o en
tão Presidente da Associação .de Cho
colatelros Americanos, e transcrito 
por S. Ex.a em um doe seus .artigos 
sob o título "A Eterna Crise do Ca
cau": " ... "Os Srs. têm toda razão" -
afirmou o industrial americano - "o 
preço do cacau é, realmente, muito 
baixo, e nós de fato estamos ganhando 
bastante. Um preço de até 30 cents, 
seria bom para nós. Mas nós somos 
comerciantes. Se os senhores nos ofe
recem a sua mercadoria por 9 cents, 
por que vamos comprá-la por 30 
cents? 

Acho mesmo, continuou o industrial, 
que a solução que os senhores vieram 
buscar aqui, não está nos Estados 
Unidos, mas no seu próprio pais." 

E a comprovar o acerto de sua opi
nião, concluiu, afirmando que dezenas 
de telegramas provindos da Bahia, 
oferecendo inúmeros lotes de cacau, 
dentro da cotação vigorante e reco
nhecidamente balxissima, estavam 
chegando ao comércio importador 
americano. 

O ilustre vice-Presidente da Repú
blica, Almirante Augusto Rademaker, 
no patriótico propósito, que o tem ins
pirado no exercício do cargo que tanto 
tem sabido dignificar, de conhecer os 
variados problemas da dinflmica na
cional, tem visitado Estados e regiões 
para melhor sentir a realidade dos 
fatos, e poder auscultar as reivindica
ções de nossa gente. 

Faz poucos dias esteve S. Ex.a na 
zona do cacau e, depois de se inteirar 
da admirável obra da CEPLAC, àm 
boa hora entregue ao descortino e 

à operosidade do seu jovem superin
tendente José Haroldo Castro Vieira, 
não tenho dúvidas de que S. Ex.a 
pôde sentir a extensão da crise da 
lavoura e as aflições dos cacauiculto
res. Teve, estou certo, s oportunidade 
de comprovar o extraordinár!o traba
lho da CEPLAC, cuja sobrevivência é, 
geralmente, defendida não só pelas 
acertadas iniciativas que implantou, 
mas também pelo estimulo a uma 
nova e benfazeja mentalidade que fez 
irradiar no setor da cacauicultura. 
Mas tenho . a convicção, · também, de 
que S. Ex.a pôde sentir que não é 
possível a grande massa dos produ
tores de cacau, e que constitui a 
imensa maioria dos proprietários, so
breviver na sua atividade sem a rea
b111tação do preço do prOduto. A redu
ção da taxa de retenção na exporta
ção do cacau será medida justa e 
oportuna, mas terá efeitos limitados, 
se não se assegurar o preço mínimo, 
cujo reconhecimento está, inclusive, 
implícito na lógica da orientação ad
ministrativa do Governo Federal que, 
pela visão do grande. Presidente Mé
dici, fez consignar na letra "f", do 
art. 1.0 , da lei do PROTERRA, "a ga
rantia dos preços mínimos para pro
dutos de exportação". - E o cacau é 
um deles. Salvá-lo do aviltamento do 
preço é preservar uma grande lavou
ra; salvaguardar uma importante 
economia, e corresponder à ação e ao 
suor de quem faz do seu trabalho 
honesto a garantia de sua sobrevivên
cia é eficiente e. constante colabo
ração ao progresso nacional. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Antônio Fernandes. 

O SR. ANTONIO FERNANDES -
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, ocupo a 
tribuna para registrar o Dia do Te
legrafista, que hoje se comemora. 

Foi este dia instituído no Governo 
do Presidente Vargas pelo Decreto
lei n.0 6. 522, de 24 de maio de 1944, 
data do primeiro centenário da inau
guração do telégrafo elétrico no con-
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tlnente americano cuja Iniciativa foi 
de Samuel Morse. 

'': 

Assim sendo, congratulo.:me com os 
pioneiros das Comunicações que, es
palhados pelos mais longínquos luga
res do nosso território, anonimamen
te, com dedicação e muitas vezes com 
sacrifício, desenvolvem o seu traba
lho, encurtando distâncias e aproxi
mando cada vez mais os nossos 
irmãos brasileiros . 

Nesta oportunidade, Sr .. Presidente, 
enviamos à laboriosa classe dos tele
grafistas do Brasil a nossa inteira 
solidariedade. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Não hã mais oradores 
Inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão, designando para a 
Sessão ordinária de amanhã a se
guinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Resolução n.0 12, de 1972 (ofe
recido pela Comissão de Constituição 
e Justiça em seu Parecer n.o 89, de· 
1972), que suspende a execução do De
creto-lei n.0 191, de 1970, do Estado 
de Goiás, declarado inconstitucional 
por decisão definitiva do Supremo Tri
bunal Federal. 

2 

Discussão, em turno único, do Pa
recer n.0 79, de 1972, da Comissão de 
Saúde, sobre a Indicação n.0 2, de 
1971, de autoria do Sr. Senador Fran
co Montoro, que encaminha àquela 
Comissão . a tese cientifica do Profes
sor Doutor José Lulz Cembra.nelll, pa
ra que a mesma proceda aos neces
sários estudos para esclarecimentos 
da matéria e providências que forem 
julgadas convenientes (Parecer no 
sentido de que a. matéria seja enca
minhada à Campanha Nacional de 
Combate ao Câncer). 

s· 

Discussão, em primeiro turno· (apre
ciação preliminar da juridicldade, nos 
termos do artigo 297 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Sena
do n.o 91, de 1971, de autoria do Sr. 
Senador Benedito Ferreira, que dá 
nova redação ao caput do· art. 56 do 
Decreto-lei n.o 898, de 29-10-69, que 
define os crimes contra a. segurança 
nacional, a ordem politica. e social, 
estabelece seu processo e julgamento, 
e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n.0 74, de 1972, da 
.Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela 

lnjurldlcldade. 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 17 horas e 
5 minutos,) 
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em 25 de maio de 1972 

PRESID~NCIA DOS SRS. PETRONIO PORTELLA, CARLOS LINDENBE&G 
E RUY CARNEmO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes
quita - Flávio Brito - José Lin
doso - Cattete Pinheiro - Mil
ton Trindade - Renato Franco 
- Clodomir Milet - Fausto Cas
tello-Branco - Petrônio Portella 
- Helvidio Nunes - Virgílio Tá
vora - Waldemar Alcántara -
Wilson Gonçalves - Duarte Filho 
- Milton Cabral - Ruy Carneiro 
- Antônio Fernandes - Heitor 
Dias - Ruy Santos - Carlos Lin
denberg - João Calmon -
Paulo Torres - Vasconcelos Tor
res - Benjamin Farah - Danton 
Jobim - Nelson Carneiro - Gus
tavo Capanema - Carvalho Pinto 
- Franco Montoro - Benedito 
Ferreira - Emival Calado - Osi
res Teixeira - Fernando Corrêa 
- Fillnto Müller - Saldanha 
Derzi - Accioly Filho - Mattos 
Leão- Ney Braga- Lenoir Var
gas - Guldo Mondin - Tarso 
Outra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
teUs.) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 42 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

o Sr. 1.0-Secretário procederá à lei
tura do Expediente. 

l!l lido o seguinte 

EXPEDmNTE 

MENSAGEM 

DO SR. PRESIDENTE DA REP'O'BLICA 

Agradecendo remessa de autógrafo 
- N.o 81/'72 (n.ó 108/72, na origem), 

referente ao Decreto Legislativo 
n. o 2, de 1972, que "aprova o tex
to de Decreto-lei n.0 1.194, de 30 
de novembro de 1971". 

PARECERES 

PARECER 
N.0 106, de 1972 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 31, de 1968, que extin
gue a. Delegacia. do Tesouro Bra
sileiro em Nova. Iorque, e dá ou
tras providêncla.s. 

Relator: Sr. Clodomir Milet 

De autoria do ilustre Senador Vas
concelos Torres, o presente projeto 
objetiva a extinção da Delegacia do 
Tesouro Brasileiro em Nova Iorque. 

Determina o projeto; no seu art. 2.0, 

que os serviços financeiros relaciona
dos com o Govêmo Brasileiro, ora exe
cutados pela Delegacia que vai desa
parecer, serão atrtbuidos, resguarda
dos os interêsses da administração, aos 
Bancos brasileiros, oficial.'! ou priva
dos, que tenham agência em situação 
regular I}a cidade de Nova Iorque .. 

Finalmente, o 'art. 3.0 prevê o prazo 
de 90 (noventa) dias para inicio da 
vigência da lel. 

Em arrimo de sua proposição, o au-
tor argumenta o seguinte: 

"Esse órgão, que custa ao Brasil, 
em dólares, uma barbaridade, que 
nunca deveria ter sido criado, que 
jamais fez nada que não pudesse 
e não ·devesse ser feito - por um 
custo incomparavelmente menor 
- por estabelecimento bancário 
brasileiro instalado naquela Cida
de, é um desmentido que perdura 
a todos os alegados propósitos de 
eliminar desperdicios que nossos 
sucessivos Governos vêm fazendo, 
nos últimos anos. 
A tese da inutilidade da Delegacia 
de Nova Iorque é pacifica. Tem a 
seu favor a lógica do óbvio. 
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No entanto, surpreendentemente, 
sempre que aparece·- para valer 
e não para constar .:...:: um projeto 
de extinção Imediata do órgão 
ocioso, esse projeto é .esvaziado e 
neutralizado por pronunciamentos 
contrários (não justificados de 
modo convincente), emitidos por 
autoridades da Fazenda, e por um 
matreiro silêncio generalizado que 
se faz em tomo dele ... 
Nem mesmo a Revolução, que agi
tou com tanta veemência a ban
deira da antlcorrupção - e que, 
de fato, exerceu. oportuna ação sa
neadora em muitos setores da vi

. da pública nacional- nem mes-
mo ela, repito·, logrou demonstrar 
a cornucópia que o Erário brasi
leiro custeia, sem · motivos reais 
para fazê-lo, no Rockfeller Center, 
na maior cidade da América e do 
mundo." 

Cita, ainda, com base em noticiá
rio ,da Imprensa, que a remuneração 
dos funcionários brasileiros lotados na 
Delegacia de Nova Iorque atinge a 
elevada cifra mensal deUS$ 25.000,00 
<vinte e cinco mil dólares), o que per
faz um total de US$ 300.000,00 (tre
zentos mil dólares) anuais. Isto, sem 
se computar as despesas com os fun
cionários subalternos norte-america
nos contratados, e o que é gasto com a 
manutenção básica da estrutura da 
Delegacia. 

Esta Comissão, em Parecer prévio do 
ilustre Senador Alvaro Maia, solici
tou informações ao. Ministério .da Fa
zenda "para melhor elucidação so 'btle 
a necessidade ou desnecessidade da 
Delegacia do . Tesouro Brasileiro em 
Nova Iorque, face às referências apre
sentadas pelo Senador Vasconcelos 
Tôrres". 

Em resposta às informações pedidas, 
o Senhor Antonio Delfim Netto, titu
lar do. Ministério da Fazenda, decla
rou que aquela Secretaria de Estado, 
"não tendo ainda concluído os estudos 
que vem promovendo de molde a 
adaptar as atlvidades daquele órgão, 
bem como as funções do pessoal ali 
em exercício, segundo as diretrizes da 
atual Administração Federal, com vis
tas, sobretudo, à implantação da Re
forma Administrativa traçada pelo 
Decreto-lei n.o 200, de 25 de feverei
ro de 1967, manifesta-se contraria
mente ao Projeto de Lei em exame":· 

O projeto, quanto ao seu mérito ju
rídico-constitucional, está perfeito, e 
nada ,!lá que se possa opor à sua tra
mltaçao. Sobre ra. sua conveniência e 

·oportunidade,' melhor falarão as Co
missões , que, regimentalmente, têm 
competência para examinar o mérito. 

Assim, oplriamos pela aprovação do 
, presente projeto de lei, por ser jurí

dico e constl tucional. 
Sala das Comissões,, em 20 de agosto 

de 1968. - Milton .Campos, Presidente 
- Clodomir Milet, Relator - Antônio 
Carlos ..,.. Amon de. Mello - Carlos 
Lindenberg - WilsOn Gonçalves -
Aloysio de Carvalho - Nogueira da 
Gama. 

PARECER 
N.o 107, de 19'7.2. 

da Comissão de &lações Exte
riores, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 31, de 19'72. 

Relator: Senador José Lindoso 
O ilustre Senador Vasconcelos Tor

res apresentou, em 17 de ·abril de 1968, 
o Projeto de Lei do Senado n.O 31/68 
que "extingue a Delegacia do Tesou
ro Brasileiro em Nova Iorque, e dá 
outras providências", o qual foi distri
buído ao então Senador Alvaro Mala, 
da Comissão de Constituição e Jus
tiça, que concluiu seu parecer propon
do dlllgêncla no sentido de que fosse 
ouvido o "Ministério da Fazenda para 
melhor elucidação sobre a necessida
de da Delegacia do Tesouro Brasileiro 
em Nova Iorque, face às referências 
apresentadas" pelo autor do Projeto, 
- parecer esse aprovado pela Comis
são. 

2. O então Senador Aloyslo de Car. 
valho, .no exerciclo. da Presidência da 
Comissão de Constituição e Justiça, 
pelo Ofício n.0 28/68 CCJ, de 22 de 
maio de 1968, solicitou ao Sr. Minis
tro Delfim Netto o pronunciamento 
de seu Mlnlstêrio sobre o Projeto·. 

3. Pelo Ofício n.o 408-416-68-SGMF
GB n.0 265, de 4 de julho de 1968, o 
Sr. Ministro da Justiça, respondendo 
à Comissão de Constituição e Justiça 
do Senado, declara: 

". . . que esta Secretaria de Esta
do, não tendo ainda concluído os 
estudos que vem promovendo de 
molde a adaptar as atividades da
quele órgão, bem como as fun. 
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ções do pessoal all em exerciclo, 
segundo as diretrizes da atüal Ad
ministração Federal, com vistas, 
sobretudo, à implantação da Re
forma Administrativa traçada pe
lo Decreto-lei n.0 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, · manifesta-se 
contrariamente ao Projeto de Lei 
supracitado." 

4. Voltando. à Comissão de . Consti
tuição e Justiça, o eminente Senador 
Clodomlr Milet anallsou o Projeto, 
opinando sobre a sua constltuclonall
dade, Parecer esse acolhido pela dou
ta Comissão em 20 de agosto de 1968. 

5. Em face desse Parecer, o Projeto 
foi remetido · à Comissão de Serviço 
Público Civil, onde o Relator, o então 
Senador João Abrahão, em · Parecer 
de 18 de setembro de 1968, ponderan
do que "a matéria versada pela pro
posição diz respeito a providência 
vinculada 'aos interesses brasileiros no 
exterior", propôs que se ouvisse a Co
missão de Relações Exteriores. 

6. Ao fim. da legislação anterior, nos 
termos regimentais, a Proposição foi 
arquivada. O seu autor, pelo Reque
rimento· n.o 60, de 1971, com apoio 
no art. 370 do Regimento Interno, re
quereu o seu desarquivamento e esta 
foi remetida à Comissão de Relações 
Exteriores para opinar. 

7. Como Relator do Projeto e consi
derando que o Sr. Ministro da Fazen
da, no seu Ofício de Informações, em 
1968, referira ainda não ter concluído 
os estudos que então promovia de 
molde a adaptar as atividades daque
le órgão às novas Unhas da Adminis
tração Públlca, investigou-se junto 
àquele Ministério qual a atual situa
ção da Delegacia do Tesouro em Nova 
Iorque. 
8. o Sr. Ministro da Fazenda, inte. 
rino, Professor José Flâvlo Pécora, pe
lo Ariso n.o 227, de 24 de junho de 
1971, anexo ao presente pro"esso, com
plementou as informações anteriores 
definindo as atribuições dessa Dele
gacia do Tesouro Brasileiro no Exte
rior: 

"A Delegacia do Tesouro Brasilei
ro no Exterior tem como finali
dade precípua o desempenho de 
tarefas especificas do Ministério 
da Fazenda, quando realizadas em 
moeda estrangeira, que não se 
Identificam com as atlvidades de 

natureza. bancârla, entre as quais 
podem ser alinhadas: 
I- exercer o controle contâbil e 
financeiro dos compromissos. fi
nanceiros do Governo no exterior, 
inclusive avais, encampações, res
gates e amortizações de títulos da 
Dívida Pública Federal, Estadual 
ou Municipal; 
II - realizar operações. relativas 
a tributação, fiscalização, arreca
dação e coleta de informações eco
nômlco-fiscals concernentes aos 
contribuintes brasileiros no exte
rior; 
m -·fazer adiantamentos e su
primentos de fundos e tornar efe
tiva a tomada de contas de órgãos 
do Governo ou de funclonârlos em· 
missão no exterior; 
IV - assistir os funclonârios bra
sileiros no exterior ...;... civis e mi
litares - bem como pessoas fí
sicas e jurídicas estrangeiras, sob 
a s s u n to s económico-financei
ros do Brasil; 
V - representar o Governo na 
assinatura, no exterior, de con
tratos e compromissos de qualquer 
natureza de que resultem obriga
ções financeiras para o· Tesouro 

.Nacional; 
VI - controlar os depósitos e 
cauções no exterior." 

Não se pode esconder que o projeto 
sob anãil.Se foi proposto com a lou
vâvel intenção de diminuir despesas. 

Sobre esse aspecto j â foi atendido 
em parte, pois, comparando-se o qua
dro de funcionãrios constantes da 
justificação do Projeto com os dados 
oferecidos no recente documento do 
Ministério da Fazenda, verifica-se que 
houve uma redução substancial do 
pessoal, na base das d·uas . reformas 
porque passou a Delegacia do Tesouro 
Brasileiro. no Exterior - Decreto-lei 
n.o 310/67 e Decreto n.0 67.959/70. 

A Delegacia. do Tesouro Brasileiro 
no Exterior, que é a denominação da 
repartição que o Projeto pretende ex
tinguir, funciona como órgão técnico 
Integrante da nossa representação no 
exterior e não se pode extingui-la sem 
graves danos aos interesses nacionais. 

Pelo exposto, embora reconhecendo 
os louvâveis propósitos do auto~ co
mo jâ assinalamos, esta Comlssao de 
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Relações Exteriores; na exata com
preensão · do desempenho daquele ór
gão, opina pela rejeição do Projeto, 
por não consultar ·os interesses do 
Brasil, dadas as funções de natureza 
técnica que o mesmo exerce, inclusive 
integrando o nosso sistema de repre
sentação no Exterior~ 

Esse é o nosso Parecer. 
Sala das Comissões, em 7 de julho 

de 1971. - Carvalho. Pinto, Presiden
te - José Lindoso, Relator - Antô
nio Carlos . - Wilson Gonçalves -
Nelson Carneiro, vencido - Franco 
Montoro - Accloly Filho - Jessé 
Freire - Magalhães . Pinto - Ruy 
Santos - Danton J'obim; 

PARECER 
N.0 108, de 1972 

. da Comissão de Serviço Públi
co Civil, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 31, de 1972. 

Relator: Sr. Oslres Teixeira 

O projeto em exame, submetido à 
deliberação da Casa pelo ilustre Se
nador Vasconcelos Torre&, visa a ex
tinguir ·a Delegacia do Tesouro Bra
sileiro em Nova Iorque, sob a. alega
ção· de que tal órgão se constitui em 
verdadeiro "exemplo-símbolo da de
sordem administrativa brasileira no 
que se refere· a neopotismo e malba
ratamento de recursos públicos". 

A Comissão de Constituição e Jus
tiça, cujo entendimento inicial fora no 
eentido de serem solicitadas informa
ções ao Ministério da Fazenda sobre 
a necessidade ou desnecessidade da 
Delegacia do Tesouro Brasileiro em 
Nova Iorque, resolveu, posteriormente, 
aprovando parecer do nobre Senador 
Clodomir Milet, que o projeto, "quanto 
ao seu mérito jurídico-constitucional, 
está· perfeito, e nada há que se possa 
opor à sua tramitação". Em seguida 
vai a matéria à Comissão de Serviço 
Público Civil, a qual, acolhendo pa
recer do Senador João Abrahão, jul
ga "conveniente a remessa do projeto 
à apreciação da Comissão de Relações 
Exteriores como medida preliminar". 

. Do parecer da Comissão de Relações 
Exteriores queremos destacar: 

"Não se pode esconder que o projeto 
sob análise foi proposto com a lou
vável intenção de diminuir despesas. 

Sobre este a&pecto já foi atendido 
em parte, pois, comparando-se o qua
dro .. de funcionários constantes da 
justificação.do projeto com os dados 
oferecidos no recente documento do 
Ministério da Fazenda, verifica-Se que 
houve uma redução substancial de 
pessoal, na , base das. duas reformas 
por que passou a Delegacia do Tesou
ro Brasileiro no Exterior - Decreto
lei n.O 310/67 e Decreto n.o 67.959/70. 

· . A DelegaCia do Tesouro Brasileiro 
no Exterior, que é a denominação da 
repartição que .o projeto. pretende ex
tinguir,.· funciona como órgão técnico 
integrante da nossa representação no 
exterior e não se:pocJe extingui-la sem 
graves danos aos interesses nacionais. 

'• ' i ' ' ._- . '_ ' ' ' .. :' '. 

Pelo exposto, embora .reconhecendo 
os louváveis propósitos do Autor, como 
já· aesinalamos, esta Comissão de Re
lações Exteriores, na exata compre
ensã·o .. elo desempenho daquele órgão, 
opina pela rejeição do Projeto por não 
consultar os interesses do.Brasil, dadas 
as funções de natureza técnica que o 
mesmo exerce, inclusive integrando o 
nosso. sistema de representação no 
exterior." · 

E porque aSSim também. o enten
demos, fazemos nossos os argumentos 
expendidos pela Comissão de Relações 
Exteriores, opinando. pela rejeição do 
projeto. 

l!J o parecer. 
Sala das Comissões, em 17 de maio 

de 1972.-- Amaral Peixoto, Presidente 
- Oslres Teixeira, Relator - Augusto 
Franco - Heitor Dias - Celso Ramos 
- Tarso Dutra:,;_ Gustavo Capanema. 

PARECER 
N.o 109, de 1972 

da Comissão de Finanças, so
bre o Projeto de Lei do Senado 
n.0 31, de 1972. 

Relator: Sr. Geraldo Mesquita 
1. · O presente projeto extingue a 

Delegacia do Tesouro Brasileiro, em 
Nova Iorque, órgão do Ministério da 
Fazenda. 

2. A justificação do projeto diz, 
inicialmente: 

"Se desejássemos isolar alguns 
exemplos-símbolos da desordem ad
ministrativa brasileira, no que se re
fere ao nepotismo e ao malbarataw.en-
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to de recursos públicos, a primeira 
coisa a citar seria a Delegacia do Te
souro que o nosso Pais mantém na 
opulenta e cosmopolita Nova Iorque". 

Diz ainda o aludido documento: 

"Esse órgão, que custa ao Brasil, 
em dólares, . uma barbaridade,· que 
nunca deveria ter sido criado, que ja
mais fez nada que não pudesse e não 
devesse ser feito -.por um custo ln
comparavelmente menor - por esta
belecimento bancário brasileiro Ins
talado naquela Cidade, é um desmen
tido que perdura, a todos os alegados 
propósdtos de eliminar desperdícios, 
que nossos sucessivos Governos vêm 
fazendo nos últimos anos." 

3. Convém salientar que, no Or
çamento da União para o atua'l exer
cício,·consta a dotação global de .... 
Cr$ ·. 4,5 milhões - representando 
apl.'oxlmadamente US$ 750 mil- des
tinada a 17, 14 - Delegacia do Te
souro Brasileiro no Exterior, com a 
seguinte composição: · 

Pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28% 
Serviços de Terceiros . . . . . . 42% 
Encargos Diversos . . . . . . . . . 28% 
Despesas de Capital . . . . . . 2% 

. 4. A Comissão de Serviço Público 
.Civil ·desta Casa, examinando a pro
posição do ponto de vista administra
tivo, e, após ouvir o Ministério. da Fa
zenda, opinou pela sua rejeição. 

A· informação do Ministério da Fa
zenda é a que se segue: 

"Estabelece o projeto que os servi
ços financeiros relacionados· com o 
Governo brasileiro, ora · executados 
pela Delegacia do Tesouro, serão atri
buídas ·aos bancos brasileiros, oficiais 
e privados, que tenham agência em 
situação regular na cidade de Nova 
Iorque. 

Tais serviços - diz a justificativa 
do projeto- seriam prestados de mo
do mais económico e eficiente, elimi
nando-se o privilégio representado 
pelos a'ltos sa'lários percebidos pelos 
funcionários ali lotados. 

A Delegacia do Tesouro Brasileiro 
.no Exterior tem como flna'lldade pre
cipua o desempenho de. tarefas espe
cificas do Ministério da Fazenda, 
quando realizadas em moeda estran
geira, que não se Identificam com as 

atlvldades de natureza bancária, en
tre as quais podem ser alinhadas: 

I - exercer o controle contábil e 
financeiro · dos compromissos finan
ceiros do Governo no exterior, ,Inclu
sive avais, ímcampações, resgates· e 
amortizações de títulos. da Divida. Pú
blica Federal, Estadual ou Municlpa'l; 

n -'- realizar operaÇões relativas 
a tributação, fiscalização, arrecadação 
e coleta de Informações econômlco
flscals concernentes aos contribuin
tes brasileiros ·no. exterior; 

ni - fazer adiantamentos e supri
mentos de fundos e tornar efetiva a 
tomada de contas de órgãos do Go
verno ou de funcionários em missão 
no exterior; . . 

IV - assistir ós funcionários bra
'silelros no exterior - civis e m111ta
res - bem como .. pessoas físicas e 
jurídicas estrangeiras, rob ·assuntos 
econômlco-flnancelros do Brasil; 
V- representar o Governo na as

sinatura, no· exterior, de contratos e 
compromissos de qualquer natureza 
de que resultem obrigações financei
ras para o Tesouro N~iona'l; 

VI - controlar os depósitos e cau· 
ções no exterior." 
· Vê-se, portanto, que s.~ trata de um 

órgão que exerce funçao· eminente
mente técnica, e, nesse ·particular, 
funciona como autêntica representa
ção do· Govêrno brasileiro no exterior, 
éircunstâncla 'que exige requisitos es
peciais do pessoa'!' que ali exerce sua 
ativldade, entre os quais .os de ser 
funcionário do Ministério da Fazenda 
há mais de. cinco anos, ter prestado 
relevantes serviços ao Governo e pos:
sulr curso universitário. completo, de
vendo observar-se que, no caso do De~ 
legado, a exigência lega'! é de 15 anos. 

Com a flna'lldade de assegurar a es
se pessoal nível . de. vida condigno, 
compatível com o elevado status fun
cional, atribui-se a todos a remunera
ção básica de mil dólares (excluída 
qualquer outra vantagem, exceto sa
lárlo-famüla), acrescida de: 

I - Delegado - 1/2 da gràtlf!cação 
mensal· de Embaixador do Brasil nos 
EUA; 
n- Assistente - 1/2 da gratifica

ção mensa'l de Ministro de 2.e. Classe; 
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III - Chefe de Seção - 1/2 da gra
tificação mensal de Conselheiro; 

IV - Funcionário - 1/2 da grati
ficação mensal de 1. 0-Secretário. 

É oportuno acentuar que a Refor~. 
ma Administrativa alcançou, também, 
a Delegacia do Tesouro no Exterior, 
com a conseqüente racionalização do 
trabalho e aumento da eficiência, não 
obstante a redução de 10 para 4 do 
número de funcionários, e a extinção 
do cargo em comissão de Assistente 
e outro de Contador, ex vi do Decreto 
n.0 67.959, de 28-12~70. 

Levando-se em conta as duas refor
mas porque passou a Delegacia do Te
souro Brasileiro no Exterior - Decre
to-lei número 310/67 e Decreto núme
ro 67.959/70 - constata-se drástica 
redução do número de funcionários, 
na ordem de 53,3% (de 15 para 7), 
além de substancial redução na re
muneração dos mesmos. 

Parece-me que os subsídios apre
sentados já oferecem condições para 
se ter uma idéia da atuação da De
legacia do Tesouro Brasileiro no Ex
terior. Contudo, não é demais acres
centar que dentre as atribuições já 
enumeradas, despontam as de con
trole dos compromissos do Governo 
no exterior, inclusive os que dizem 
respeito a avais concedidos pelo Te
souro, ao movimento de títulos da 
Dívida Pública, à gestão da contabi
lização de pagamentos do Governo 
que - no BrasU ou fora dele - são 
da responsabilidade direta do Minis
tério da Fazenda, e que por isso não 
podem ser delegadas a pessoas jurí
dicas de direito privado. 

Relativamente à localização da re
partição, diz o respectivo Regulamen
to que a Delegacia do Tesouro Brasi
leiro no Exterior tem sede atual na 
Cidade de Nova Iorque, circunstân
cia eventual ditada pela conjuntura 
financeira mundial, pois ali estão 
instaladas as sedes das grandes orga
nizações financeiras internacionais 
do Mercado de Capitais mais desen
volvido no Mundo. 

É oportuno assinalar, ainda, que o 
Brasil não é o único País que possui 
representação no exterior com atri
buições idênticas às de nossa Delega
cia. Possuem-na os Estados Unidos, 
em número de oito, uma das quais 

operando no Brasil junto à respectiva 
embaixada, bem como a Inglaterra, 
França, Alemanha, Itália e outros 
países." 

5. Acompanhando, pois, o pare
cer da Comissão de Serviço Público 
Civil, opinamos, também, pela rejei
ção do presente projeto. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 23 de maio 

de 1972. - Virgílio Távora Presiden
te - Geraldo Mesquita, Relator -
Wilson Gonçalves - Ruy Santos -
Carvalho Pinto - Alexandre Costa -
Celso . Ramos - Lourival Baptista -
Cattete Pinheiro - Mattos Leão. 

PARECER 
N. 0 110, de 1972 

da Comissão Diretora, sobre o 
Requerimento n.0 21, de 1972, do 
Sr. Senador Benjamin Farah, so
licitando transcrição, nos Anais 
do Senado, da biografia. do Pro
fessor Francisco Pinheiro Guima
rães, publicada no "Jornal do 
Brasil", sob o título "Um exemplo 
aos brasileiros". 

Relator: Sr. Clodomir Milet 
Requer o eminente Senador Ben

jamin Farah, nos termos regimen
tais, seja inserta, nos Anais do Se
nado, a biografia do Professor Fran
cisco Pinheiro Guimarães, publicada 
no Jornal do Brasil, edição de 28 de 
novembro de 1971, sob o título "Um 
exemplo aos brasileiros". 

II - A biografia publicada no ci
tado diário da Guanabara demonstra, 
efetivamente, que Francisco Pinheiro 
Guimarães foi, em verdade, um exem
plo para os brasileiros, eis que, em 
todas as atividades a que se dedicou, 
sobressa!u-se pelo talento, pela cul
tura, pela capacidade de trabalho, 
pela dignidade e pelo civismo. 

Como aluno do glorioso Internato 
do Colégio Pedro II, de onde saíram 
tantos brasileiros que deixaram nome 
na história pátria; como professor de 
Português do mesmo educandário em 
substituição ao grande Fausto Bar
reto, logo que terminou seu curso gi
nasial; como professor de Literatura, 
no mesmo colégio; como jornalista de 
raras qualidades; como literato inspi
rado, autor de muitas obras de cate
goria; como critico teatral; como po-
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lemista corajoso, sempre batalhando 
pelas causas justas e nobres; como 
funcionário público, em cargo de di
reção; como professor da Faculdade 
de Medicina; como médico de enti
dades. privadas; como autor de livros 
especializados de medicina; como fi
lho, como esposo, como pai e como 
amigo, enfim, sob todos os aspectos 
pelos quais se manifestou sua rica e 
atuante personalidade, Francisco Pi
nheiro Guimarães situou-se como um 
brasileiro realmente extraordinário, 
cuja vida e cuja obra podem servir 
como pontos cardeais para indicar 
aos jovens o caminho do bem, do belo 
e da verdade. 

m - o trabalho editado pelo Jor
nal do BrasU, de 28-11-71, longo e 
pormenorizado, revela todas essas fa
cetas daquele vulto formidável, mos
trando, a cada instante, eventos que 
colocam Pinheiro Guimarães como fi
gura realmente singular, digna de um 
lugar no panteon dos grandes brasi
leiros. 

IV - Diante do exposto, opinamos 
favoravelmente ao Requerimento n.0 

21, de 1972, do eminente Senador 
Benjamin Farah. 

Sala da Comissão Diretora, em 25 
de maio de 1972. - Petrônio PorteUa, 
Presidente - Clodomir Milet, Relator 
- Carlos Lindenberg - Ruy Camelro 
- Ney Braga - Guido Mondln -
Renato Franco. 

PARECER 
N .0 111, de 19'72 

da Comissão de Redação, ofe
recendo a redação final do Pro
jeto de Decreto Legislativo n.0 '7, 
de 1972 (n.0 54-A/'71, na Câmara 
dos Deputados). 

Relator: Sr. .José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação 
final do Projeto de Decreto Legisla
tivo n.0 7, de 1972 (n.0 54-A/71, na 
Câmara dos Deputados), que aprova 
as contas do Presidente da República, 
relativas ao exercicio de 1970. 

Sala das Sessões, em 25 de maio de 
1972. - Danton Jobim, Presidente -
.José Lindoso, Relator- .José Augusto. 

ANEXO AO PARECER 
N,0 111, de 1972 

Redação final ·do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 7, de 1972 
(n,o 54-A/71, na Câmara dos 
Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacio
nal aprovou, nos termos do artigo 44, 
inciso VIU, da Constituição, e eu, ..• 
.............. , Presidente do Senado 
Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.O , de 1972 

Aprova as contas do Presidente 
da República, relativas ao exer
cício de 1970. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 São aprovadas as contas 

prestadas pelo Presidente da Repú
blica, relativas ao exercício financei
ro de 1970, com ressalvas aos valores 
lançados à conta de "Diversos Res
ponsáveis", dependentes de verifica
ção final do Tribunal de Contas da 
União. 
• Art. 2.o Este decreto legislativo en
tra em vigor na data de sua publi
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PARECER 
N. 0 112, de 19'72 

da Comissão de Redação, ofe
recendo a redação final do Pro
jeto de Lei do Senado n.0 11, de 
1972. 

Relator: Sr. José Lindoso 
A Comissão apresenta a redação 

final do Projeto de Lei do Senado n.0 

11, de. 1972, que extingue o cargo de 
Superintendente do Serviço Gráfico 
do Senado Federal. 

Sala das Sessões, em 25. de maio de 
1972. - Danton Jobim, Presidente -
José Lindoso, Relator- José Augusto. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 112, de 1972 

Redação final do Projeto de 
Lei do Senado n.0 11, de 19'72, que 
extingue o cargo de Superinten
dente do Serviço Gráfico do Se
nado Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. 0 ll: extinto o cargo isolado, 

de provimento efetivo, de Superinten-
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dente do Serviço Gráfico, simbolo 
PL-3, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

. •: 

Art. 2.0 . Esta lei entra em vigor na·· 
data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

O SR. PRESIDEN'lE (Petrômo Por
tella) ..;.. O Expediente que acaba de 
ser lido será publicado. 

Concedo a palavra ao nobre Sena
dor Nelson Carneiro, que falará como 
Lider. 

O SR. NELSON CARNEmO - (Co
mo Líder. Sem revisão do orador.) Sr. 
Presidente, no próximo dia 5 de ju
nho, na cidade de Santo Domingo, 
capital da República Dominicana, 
reallzar-se-á uma conferência da 
maior Importância para o Brasil e os 
países que defendem galhardamente 
a soberania sobre o mar territorial. 
Naquela cidade vão-se reunir os 
chanceleres do Caribe; numa Con
ferência sobre o Direito do Mar. 

A cidade de Santo Domingo foi es
colhida de propósito, porque ali, pela• 
primeira vez, vingou a tese mexicana 
de que cada pais devia fixar o seu mar 
territorial, levando em conslder~ão 
os seus interesses e a economia do seu 
povo. o Brasil estará presente àque
la conferência, através de um obser
vador, como outros países Interessa
dos que não fazem parte da área do 
Caribe. O Itamaraty escolheu para 
representar o nosso Pais o conselhei
ro Raimundo Nonato, dlretor da DI
visão de Passaportes e notoriamente 
um homem Interessado e erudito em 
problemas desta natureza. 

O conclave terá a maior significa
ção, inclusive porque se começa até a 
discutir o nome do mar. Ali será ain
da uma vez objeto de debates a pro
posta colombiana para que, em vez de 
mar territorial, se chame mar patri
monial, o que importa em dizer que o 
mar não só se Incorpora ao Estado ri
beirinho como também constitui um 
património seu. · 

Em abril passado, Sr. Presidente, 
realizou-se em Porto Alegre, o IV 
Congresso Internacional de Direito do 
Mar, e é pena que as conclusões desse 
certame ainda não tenham sido di
vulgadas convenientemente, porque 
ali estiveram representantes de vários 

países interessados, e valiosas contri
buições foram dadas aos estudos des
sa matéria, que é ·praticamente nova 
no Brasil . 

outrossim, Sr .. Presidente, proce
dem-se neste instante·a entendimen
tos para que as velhas fortalezas do 
litoral bras!lelro, de norte . a ·sul, se 
convertam· não apenas em museus -
esses numerosos museus que o brasi
leiro ainda não tem o; hábito de .visi
tar - mas, também, se convertam em 
centros de estudos de Oceanografia, 
de modo que. maior número de brasi
leiros se interessem por problemas 
tão vitais para a prosperidade e a 
grandeza do Brasil. · 

Ao focalizar a relevância desses en
contros, Sr. Presidente, quero termi
nar felicitando V. Ex.a pela iniciati
va de mandar reunir, em dois volu
mes, através do Serviço Gráfico . da 
Casa, todas as contribuições trazidas 
com proveito ao estudo desse proble
ma a que V. Ex.a deu, no prefácio, o 
realce de sua Inteligência e da sua 
cultura. 

Ai estão, Sr. Presidente, as razões 
que me trouxeram a esta tribuna: en
carecer o Interesse do Brasil em 
acompanhar no próximo dia 5 de ju
nho, na cidade de Santo Domingo, a 
"Conferência dos Chanceleres do Ca
ribe", encontro da maior Importância, 
de importância vital para os povos, 
como o nosso, que lutam pela manu
tenção do !Imite territorial das águas 
em 200 milhas. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Wilson Gonçalves, primeiro 
orador Inscrito. 

O SR. WILSON GONÇALVES -
Sr. IPTesldente, Srs. Senadores, recen
te visita ao meu Estado deu-me a pos
slbilldade de entrar em contato mais 
dlreto com a realidade ali reinante, 
no que diz respeito ao problema do 
Inverno deste ano, a "estação chuvo
sa" no Nordeste. 

Aquele perigo de seca total, que pa
recia avolumar-se sobre nossos des
tinos, foi, aos poucos, desaparecendo, 
para, numa situação quase que mila
grosa, reduzir suas conseqüências a 
uma parte do Estado. 

Não obstante a situação do Ceará, 
no que tange à sua produção este 
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ano, assuma características que não 
podem conformar-se com a afirma
ção de que se trata de unia época de 
normalidade, manda a justiça que se 
declare e se deponha que, realmente, 
a estiagem se abateu mais. rude e mais 
forte na Região Sudoeste do Estado, 
exatamente a que se limita com o 
Estado do. Piauí, abrangendo cerca de 
11 municípios e. alguns distritos de 
comunas vizinhas.· 

É costume nosso, Representantes do 
Nordeste, altear sempre e sempre 
nossa voz nas Casas do. Congresso 
Nacional, para solicitar das autori
dades competentes ·aquelas providên
cias que nos parecem, ·em dado mo
mento, indispensáveis para socorrer 
as populações vitimadas · pelo pro
blema da seca. 

Hoje, Sr. Presidente, com ·esta vis!.: 
ta que realizei ao meu Estado e com 
a ressalva que fiz de alterações subs
tanciais na sua produção total, de
sejo especialmente. focalizar as pro
vidências adotadas pelo Governo, pa
ra demonstrar que, se somos ativos 
na solicitação e exigências de provi
dências, sabemos também reconhecer 
a atenção daqueles que, movidos por 
sentimentos de verdadeira integração 
nacional, sabem acudir as populações 
flageladas nas horas de amargura e 
de incertezas. 

Devo salientar inicialmente. que se 
verificou um pleno entendimento en
tre as autoridades federais e as au
toridades do Estado · do Ceará, de 
modo a permitir uma ação conjunta, 
uniforme e eficiente, a qual trouxe, 
por assim dizer, relativa tranqullldade 
ao espírito do povo cearense. Assim 
devo salientar que não só a SUDENE, 
sob. a direção do General Evandro 
de Souza Lima, e o Ministério do· In
terior, órgãos especificamente res
ponsáveis por essa assistência, como 
o próprio Ministério do Trabalho e o 
Ministério da Fazenda, de um lado, e 
o Governador do Estado, do outro, 
conjugaram esforços, num plano úni
co, para assistir aquela parte da po
pulação cearense, atingida, inopina
damente, por mais uma crise climá-
tica. · 

sr. Presidente desejarei, perfunc
toriamente, salientar essas providên
cias, porque senti que elas trouxeram, 
além da assistência dlreta em si, uma 
tranquilidade, um desafogo para o 

povo que represento nesta· Casa, com 
muita honra minha, e, por outro Ia
do, serviram. para fortalecer, · mais 
ainda, a posição do Governador Ce
sar Cais. Desde . o primeiro instante, 
S; Ex. a. voltou suas vistas para a. ca
lamidade parcial, adotando medidas 
do • seu próprio governo, enquanto 
chegavam as ·providências do Gover., 
no Federal. ·E, graças a. esse entendi., 
menta, graças à ação eficiente, sere., 
na e ordenada .do Governador do Es
tado, essas providências estão sendo 
postas em prática e, dentre elas,. d~
sejo ressaltar: a) - o prosseguimen
to do programa. de chuvas artificiais, 
com a. dotação de Cr$ 500. 000,00 do · 
Banco Central e do Ministério da Fa
zenda, com apoio do Ministério. do 
Interior; b) - perfuração· de 52 po
ços · e construção de · 5 · açudes públi
cos,· resultantes de convênio da SU
DENE com o Governo do Estado;. c) 
"- a construção de 8 açudes públicos 
pelo Governo do Ceará; d) - o des
locamento de carros-pipas, a cargo 
da SUDENE e do Governo do Estado, 
para abastecimento da populaç_ão 
mais necessitada;· e e) - concessao, 
pelo Ministério do Trabalho, de 20~000 
bolsas de auxílio a desempregados 
rurais, a serem. aplicadas pelo Esta
do no plano . de construção de cerca 
de 215 açudes em cooperação com os 
agricultores e criadores da região, .na 
proporção. de 80% a . cargo do Esta.do 
e 20% pelos particulares, sob con
trato e com · a cláusula . de . servidão 
pública na época de emergência. 

Sobre este p<)nto, sr. Presidente e 
Srs. Senadores, quero ressaltar . um 
aspecto que, para mim,· é da mais 
profunda significação, e que a ban
cada cearense no Congresso Nacio
nal defendeu sem êxito, durante a 
seca de 1970, qual seja, a realização 
de serviços na própria área rural, a 
fim· de evitar o deslocamento e, mui'" 
tas vezes, o êxodo definitivo das po
pulações dos campos. 

Esses · serviços, . principalmente a 
aplicação das bolsas-de-trabalho, se
rão orientados no sentido de que, 
preferencialmente, sejam executados 
na própria zona rural e na área de 
re~idência do operário do campo, de 
modo a evitar o deslocamento para 
as chamadas, e famigeradas, frentes 
de trabalho, evitando-se a concentra
ção ou a aglomeração humana, · com 
os problemas de habitação e de saú-
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de, que sempre agravaram a 
ção daqueles que já estão no 

situa
infor-

túnio. •: .. ; 
Essas providências permitirão que~'· 

passada a · fase angustiosa dessa re
gião cearense, cada . operário do 
campo continue na sua· residência. E 
essas mesmas obras, assim realiza
das, servirão realmente para forta
lecer. a estrutura das . propriedades 
agrícolas, ·o que vai permitir-lhes su
portar, · em outros anos, com mais 
aUvio, ou mais atenuada.mente, as 
agruras de situações de calamidade. 

Através de mensagem enviada à 
Assembléia Legislativa . do Estado, o 
Sr. Governador solicitou para .esse 
convênio assinado com o Ministério 
do Trabalho a aprovação do Poder 
Legislativo, exatamente para confi
gurar a hdpótese da cooperação com 
os particulares, para autorizar a 
aplicação dessas verbas, que se des
tinam ao treinamento intensificado 
dos trabalhadores, na execução de 
obras, em propriedades particulares, 
com a contribuição do Poder Público 
e com a. participação dos proprietá
rios. . . . 

Além disso, solicitou S. Ex.a a de
signação de uma comissão interpar
tidária de quatro membros para 
acompanhar a aplicação desse con
vênio e verificar se ela se efetuará 
acima . de qualquer intuito politico
partidário, tão-somente voltada para 
o alto interesse de servir àquela co
munidade e de fortalecer a estrutura 
rural daquela zona cearense. 

Afora essas providências aqui as
s)naladas e que, segundo declaração 
pessoal do Governador César Cals, 
serão suficientes para controlar a si
tuação do Estado num período não 
superior a dois meses, outras provi
dências foram solicitadas, pelo Supe
rintendente da SUDENE, ao Ex.mo 
Sr. Presidente da República. Dentre 
elas, destaca-se a autorização para o 
inicio dos proj etos de irrigação do 
Açude Várzea do Boi, no Município 
de Tauá e do Açude Riacho do San
gue, no Município de Solonópole. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nes
se período de dois meses, estando, a 
situação, assim, declarada controlada 
pela autoridade diretamente vincula
da ao problema, é natural e é de se 
esperar que o Sr. Superintendente 
da SUDENE adote um plano de con-

tinuação de assistência, para que 
possa .. esta população atravessar , o 
restante do. ano e aguardar, nas es
peranças de todo nordestino, venha o 
inverno do próximo ano. . . . . 

li:, portanto, a finalidade com que 
vim à tribuna - é para ressaltar o 
sentido humano e patriótico das pro
vidências adotadas, ·para mostrar nos
so reconhecimento e, ao mesmo tem
po, nossa esperança· de . que outras 
medidas, sem dúvida de maior porte, 
sejam adotadas, para que, conforme 
ocorreu em . 1970, o problema seja 
atendido em todos os seus aspectos. 

Quero dar o meu- depoimento de 
que, no conta to que. tive com as fi
guras mais expressivas do meu: Es
tado, com homens do interior e atra

. vés, em parte, da observação pessoal, 
pude verificar uma confiança pro
funda do povo cearense na ação do 
eminente Presidente da . República, 
que, adotando, em 1970, após pronun
ciamentos nesta e na· outra Casa do 
Congresso Nacional, providências pa
ra assistir o Nordeste, criou. uma 
imagem permanente· de governante 
humano · e de estadista clarividente. 
Esta é, sem. dúvida, a certeza . que o 
povo cearense guarda no seu . coração, 
como garantia de que em qualquer 
emergência será assistido pelo Go
verno da República. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR, WILSON GONÇALVES -
Com muito prazer. 

O sr;'Ruy Carneiro- Com os meus 
aplausos e a minha solidariedade de 
nordestino' e representando o Estado 
da Paraíba, estou aqui, ouvindo com 
grande ·atenção e louvando a vigi
lância de .V. Ex.0 , como deve ser de 
todos nós, com relação à situação da 
nossa região. No curso de sua oração 
V. Ex.a fez referência à seca de 1970, 
mas entrou em outros assuntos re
lacionados com as providências do 
Governo do seu Estado e das auto
ridades federais, razão por que não o 
quis interromper. Acompanhando o 
raciocínio de V. Ex.a, quando voltou 
ao assunto da tenebrosa seca de 1970, 
resolvi pedir-lhe esta intervenção, 
para recordar que desta tribuna exal
tei como medida providencial a ida 
do Chefe da Nação ao Nordeste, sem 
o que seria imprevisível a catástrofe 
que arrastaria à fome e ao desespero 
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as populações dos nossos Estados. No 
meu pronunciamento, no começo de 
junho daquele ano, exaltei a atuação 
do preclaro colega, que, segundo me 
infonnaram, compareceu ao Palácio 
do Planalto . para com a sua Indis
cutível autoridade expor. ao Presi
dente Garrastazu Médio! o drama tre
mendo que estávamos vivendo, já às 
portas do ·,caos. Para tal situação, 
somente a presença. da autoridade 
máxima poderia .deter. a desgraça que 
de nós se aproximava. Realmente 
assim aconteceu. Pessoalmente .. com
pareceu a zona que se estava confla
grando, sentiu a situação' dolorosa da 
nossa . pobre gente faminta e desam
parada,· e dentro :da sua :condição de 
Presidente da .. República tudo viu, 
terminando por dizer que "o nordes
te iria mudar." .. Foi. a viagem salva
dora; De maneira' que. dando .meu 
aplauso ao discurso que V. Ex.11 está 
proferindo quero; no momento ·· em 
que evoca aquela seca, dizer que des
ta tribuna o MDB, através da minha 
voz, exaltou a. conduta do Presidente; 
porque sou um sertanejo nascido no 
alto-sertão da Paraíba e sei o que são 
os efeitos de uma estiagem · como foi 
a de 1970. Sem querer exagerar os 
méritos e o sentido ·altamente. huma
no do Presidente da República na
quele instante, · renovo a declaração 
de que o caos dominaria aquela gen..: 
te desesperada não fora suas provi
dências. Receba, portanto, V. Ex.11, 

os meus aplausos ao discurso que 
pronuncia. 

O Sr. Waldemar Alcântara - Per-
mite V. Ex. a um aparte? ' · 

O SR. · WILSON GONÇALVES -
Com prazer. 

O Sr. Waldemar Alcântara - Não 
tive o prazer de · ouvir o discurso de 
V. Ex.8 desde o Inicio~ Por isso mes
mo não se! se incluiu, entre as· me
didas assistencia!s ao .Nordeste, que 
ora atravessa: nova fase difícil, a 
construção da estrada Fortaleza
Brasília, objeto. de discurso .do Se
nador Helvid!o Nunes, dois ou tres 
dias atrás. Não vejo, no momento, 
obra que pudesse mais do que · a 
BR-020, ser realmente reprodutiva 
para o Nordeste. Além de dar assis
tência aos nordestinos flagelados, ne
cessitados, ficaria como obra defini
tiva de grande significação sócio
económica para a região. Ao lado, 
sei, porque acompanho o esforço ex-

traordinário que o Governador César 
Cals vem realizando para . vencer a 
atual crise, da qual jamais poderá 
sair com êxito se não contar com re
cursos, com o auxílio do Governo Fe
deral.· li: .de justiça salientar que até 
agora o Estado, por sua própria con
ta, tem conduzido a· situaçao, . que é 
de dificuldades, mas, segundo acabo 
de .ouvir de V .. Ex. a, ele próprio mar
cou dois meses como prazo crítico. 
li: , a . vez de , a SUDENE entrar real
mente de rijo - agora não mais de 
maneira precipitada,. ou . costumeira, 
de dar · assistência aos flagelados, 
através de abertura de frentes de tra
baibo -- de organizar um programa 
que já devia estar, de há muito, 
pronto . para ser executado toda vez 
que a calamidade se apresentasse. 
Não vejo alvo. àssistencial mais im
portante, mais significativo para a 
região do que a construção da 
BR-020 .. 

O SR. WILSON GONÇALVES -
Responderei primeiro ao aparte do 
nobre. Senador Ruy carneiro. Depois, 
com muito. prazer, voltarei ao tema 
da intervenção oportuna do nobre Se
nador Waldemar Alcântara. 

Senador Ruy Carneiro, agradeço suas 
expressões, que a meu respeito sempre 
são muito generosas. Credito isto à· 
conta do seu grande coração e da ve
lha amizade que sempre nos aproxi
mou. Sobre o sentido do aparte com 
que V. Ex.8 me honrou, declaro, para 
fazer justiça, que em 1970, não por 
iniciativa isolada minha, mas da ban
cada federal do Ceará,. adotamos vá
rias fórmulas para convencer da ne
cessidade de assistência ao Nordeste, 
naquele ano. Fomos a várias reparti
ções, a ministérios, sempre colet!va
mente -- a Bancada - pleiteando a 
assistência ·que o Nordeste em peso 
reclamava para a sua população. E 
sempre ouvíamos, a certa distância, 
a desconfiança, que já é tradicional, 
dos chamados "industriais da seca". 

Estávamos, portanto, num constran
gimento muito grande ante a necessi
dade de defender os nossos conterrâ
neos que se aproX\Imavam de uma 
situação angustiosa e, ao mesmo tem
po, de não .sermos bem compreendi
dos por certas autoridades que pode
riam pensar que atrás de nós, impe
lindo-nos, estaria, talvez, o interesse 
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politico ou eleltorelro, po1•que se tra
tava de um ano de eleições gerais. 
· Depois de multo esforço, e de re-· 
cebermos às vezes algumas contradi-· ·· 
tas quanto à extensão da calamidade, 
verificamos que era preciso solicitar 
a Interferência pessoal do Sr. Presi
dente da República. Então, so não me 
engano, com o Senador Waldemar AI~ 
cântara, com o então Deputado Vlr
gillo. Távora, e quase todos os Inte
grantes da Bancada cearense, tivemos 
uma audiência com o Ministro Leitão 
de Abreu. Apresentamos a relação das 
providências que - achávamos - era 
indispensável serem · adotadas pelo 
G<>vemo Federal, o único a dispor de 
recursos para atingir aquele montan
te. Ao concluir nossa exposição, disse
mos ao Sr. Ministro Leitão de Abreu 
que desejaríamos nenhuma daquelas 
providências fossem adotadas antes 
que o Sr. Presidente da Repúbllca en
viasse ao Nordeste um observador, ou 
autoridade de alto gabarito, e da sua 
confiança pessoal, para verificar se, 
realmente, eram ou não procedentes 
as informações que estávamos a dar. 
Nossa exposição impressionou viva
mente o Chefe da casa Civil, e de 
tal forma que na segunda-feira se
guinte - e o encontro talvez tenha 
sido na sexta-feira anterior ..:.... já tí
nhamos a Informação, pelo rádio e 
pelos jornais, que o Sr. Presidente da 
República havia resolvido Ir, pes
soalmente, ao Nordeste. 

De maneira que eu devia fazer esta 
declaração, para, esclare::endo a es
sência do aparte de V. Ex.a, nobre 
Senador Ruy Carneiro, mostrar que 
fof uma iniciativa de toda a bancada 
cearense, mas que esse gesto do Pre
sidente ficou profundamente gravado 
na alma do povo nordestino e talvez 
tenha sido a causa definitiva, a cau
sa salvadora daquelas providências 
que foram tão amplas e tão huma
nas. ! 

O Sr. Ruy Carneiro - V. Ex,a dá 
licença para mais uma intervenção? 

O SR. WILSON GONÇALVES - COm 
muito prazer. 

O Sr. Ruy Carneiro - As suas ex- · 
plicações vêm ratificar o conceito que 
faço sobre o nobre colega: homem 
ilustre, homem de bem que dignifica 
nesta Casa o Estado que representa. 

O SR. WILSON GONÇALVES -
Muito obrigado. 

O Sr. Ruy Carneiro - V. Ex.a então 
salienta que teve essas ativldades e 
conclamou os seus colegas de .bancada 
a irem explicar a situação gravíssima 
do Nordeste ao Presidente da Repú
blica que tocado pelo alarme dos cea
renses adotou a medida salvadora que 
foi Indiscutivelmente a presença de S; 
Ex.a na região sofredora onde nasce~ 
mos. 

O .SR. WILSON GONÇALVES -
Agradeço profundamente o julgamen
to de y, Ex.a e não poderia dar ao 
fato se. não .esta dimensão, porque ela 
corresponde, realmente, a verdade dos 
fatos. 

Dizia eu, Sr. Presidente, quando fui 
aparteado pelo nobre Senador Ruy 
Carneiro, que o gesto do Presidente -
que só depois soubemos nós que con
tra ele houve quem opinasse em sen
tido desfavorável - criou na alma 
do nordestino e, conseqüentemente, 
do cearense esta confiança pr.ofunda, 
de que temos realmente na Presidência 
da República um homem que há se 
revelado excepcional estadista, e que 
dá às providências do seu governo, 
·para honra sua e para honra das tra
dições brasllelras, um pr.ofundo sen
tido humano. 

Era este aspecto que estava a sa
llentar, para dizer que nós do Ceará, 
que estamos agora a levar a esta Casa 
e à Nação as primeiras providências 
adotadas para assistir parte da popu
lação cearense atingida pela estia
gem; nós cearenses, repito, confia
mos em que estas e outras providên
cias advirão e que aqueles nossos ir
mãos serão assitidos e também de 
forma mais adequada, como acabei de 
demonstrar, através do convênio assi
nado pelo Sr. Governador César Cais 
e pelo Ministro do Trabalho e Previ
dência SOcial. 

Volto, agora, ao aparte do nobre 
Senador Waldemar Alcântara. Real
mente, focalizei as primeiras provi
dências que o Governo da República 
através das autoridades competentes: 
e o G<lverno do Ceará acertaram ado
tar como início de assistência às po
pulações do Sudoeste do Estado, atin-
gido pela estiagem. · 

E dizia eu, baseado nas próprias in
formações do Sr. Governador, que 
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essas medidas, que já estão em prá
tica, são suficientes para assegurar o 
controle da situação, dentro de dois 
meses aproximadamente. Dai a nossa 
esperança, a nossa confiança, de que 
a SUDENE. haverá ;de· realizar· um 
novo programa,. um novo plano; para 
os meses restantes do ano. E acredlto 
que, dentre essas medidas, dentre essas 
providências, nenhuma terá o. sentido 
mais atuante, o alcance de correspon
der mais às nossas necessidades, do 
que a construção da BR-020, Forta
leza-Brasilia. 

No- discurso que, há dois dias, . pro
feriu, nesta Casa, o eminente Senador 
Helvidio Nunes, tive oportunidade, em 
ligeiro aparte, de salientar- a impor-' 
tância dessa rodovia que, poderemos 
cUzer, .é também de integração nacio
nal, porque . ela liga: todo o .Nordeste 
ao Centro e ao Sul do Pais. 

Evidentemente, todos nós que somos 
do Nordeste devemos formar fileiras 
no sentido dessa reivindicação, para 
ser incluída no plano a ser elaborado 
pela SUDENE, porque ela corresponde, 
para nossa economia e para a econo
mia do País, um passo indispensável 
para que possamos, realmente, atingir 
a integração nacional. Agradeço, por
tanto, o aparte· de V. Ex.a, nobre Se
nador Waldemar Alcântara, no sen
tido de incorporar, entre outras provi
dências que serão adotadas, esta que 
me parece de interesse fundamental, 
não só para o nosso Estado, mas para 
todo o Nordeste brasileiro. · 

O Sr. Belvídio Nunes - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR .. WILSON GONÇALVES -
Com muito prazer. 

O Sr. Belvídio Nunes- V. Ex.a, Sr. 
Senador Wilson Gonçalves, traz; pela 
sua palavra sempre autorizada, ... 

O SR. WILSON GONÇALVES -
Muito obrigado. . 

O Sr. Belvídio Nunes - . . . o tes
temunho da ocorrência de seca par
cial no seu Estado, o Ceará, com efei
tos maiores no Sudeste, exatamente 
na faixa em que o seu Estado se ll· 
mita com o meu, o Piauí. Há 15 dias, 
aproximadamente, da tribuna deste 
Senado, também dei notícia à Nação 
de que fato idêntico ocorre no Piaui, 
atingindo sobretudo os munlc!plos de 
Pio IX, Fronteiras, Monsenhor Hipó
lito, Slmpliclo Mendes, São João tle 

Piauí e São Raimundo Nonato. Mas, 
V. Ex.a, além do. seu testemunho, fez 
uma afirmação com a qual infeliz
mente não posso concordar inteira
mente. V. Ex. a, dando uma tonalidade 
quase que tétrica à imagem, afirmou 
que foram famigeradas as frentes de 
serviço de 1970. -Não chego a tanto, 
eminente -Senador ·Wilson Gonçalves, 
porque elas prestaram relevantissimos 
semços, por ocasião da seca de 1970. 
E V.'Ex.a sabe; como eu, como todo o 
'Nordeste, que, apesar· dos ·erros, as 
frentes' de serviço contribuiram para 
que o piauiense e o cearense -não dei~ 
xassem · · os ·seus- estados respectivos. 
Mas 'V. Ex, a• foi' mais· longe, ao noti
ciar, 'para satisfação nossa, que 'o Go~ 
vemo Federal já· está• tomando provi
dências, ao lado das já adotadas pelo 
governo estadual; no sentido de mi
norar· os efeitos da calamidade par~ 
clal que atinge o seu Estado. Eu, nes
ta óportunidade - · aprovedtando · o 
ensejo que·v; Ex.a me oferece em con
cedendo esse aparte. - fazer . votos 
para que o meu Estado também rece
ba as providências que já estão sen
do adotadas pelo Governo Federal, e 
dizer mais, que entre as providências 

. que :devem ser tomadas a médlo pra
zo não pode absolutamente deixar de 
figurar a construção dos trechos ina
cabados cearenses-piauienses da BR-
020, da Fortaleza-BrasWa. 

(0 Sr. Presidente faz soar a cam
painha.) · · · 
· O SR; WILSON GONÇALVES -
Concluirei já, Sr. Presidente, e sabe V. 
Ex. a que até não gosto multo de tomar 
o tempo dos outros. _ . 

Nobre Senador Helvidlo Nunes, 
agradeço o seu aparte, que me oferece 
com o seu sentimento de nordestino 
e .com a sua autoridade de conhecer 
dos problemas regionais. 

E, se me permite, farei um reparo 
ao reparo de V. Ex.a Quando me referi 
às famigeradas frentes de· trabalho, 
não me vinculei ao ano de 1970. Creio 
que a taquigrafia pode esclarecer isso. 
Sabe V. Ex. a que nós politicos - falo 
em termos genéricos, porque especlfl~ 
camente isto nunca houve em relação 
a mim nem a V. Ex. e.- têm sido cer.o 
tos politlcos apontados no passado co
mo aproveitadores dlreta ou indireta
mente dessas frentes de trabalho. 

Elas pareciam, pelo menos no con
ceito das populações sullnas, como um 
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melo Ilícito de enriquecer alguns da
queles que tinham prestigio nos altos 
conselhos da República. . 

Em 1970 as frentes de trabalho não 
tiveram, realmente, esse .sentido. De 
maneira que quando empreguei o ter
mo famigeradas - que, na acepção 
original, quer dizer famosas e só de
pois passou a ser um termo pejorativo 
- referi-me àquelas frentes antigas 
que foram tão combatidas, Inclusive 
objeto dos famcisos Inquéritos do Go
verno Jànlo Quadros. Foi a elas que 
me referi e a elas que, até 1970 ainda 
se projetava sobre nós, dando uma 
Imagem defeituosa da conduta dos 
políticos na opinião pública do Sul do 
Pais. Aquelas chamei de famigeradas, 
porque, realmente, serviram, em de
terminados casos, não genericamente, 
para o enriquecimento de alguns. 

De maneira que estamos de pleno 
acordo quanto às providências de 
1970, que foram salvadoras, e minhas 
palavras aqui . contêm, realmente, o 
elogio e o reconhecimento ao eminen
te Presidente da República por essas 
providências. 

O Sr. Helvídio Nunes - Fiz a pro
vocação exatamente porque entendi 
que a. Casa precisava ouvir estas con
siderações adicionais de V. Ex." 

O SR. WILSON GONÇALVES- E 
agradeço que o tenha feito, porque 
assim como V. Ex." passou a pensar 
que me referi às frentes de 1970, ou
tros eminentes colegas poderiam ter 
entendido da mesma. maneira. Agra
deço o aparte de V. Ev." porque me 
deu a. oportunidade de oferecer o es
clareclmen to . -Assim, Sr. Presidente, aceitando a 
advertência de V. Ex.", quero concluir 
minhas considerações para. demons
trar, apenas, que o meu Intento, ao 
ocupar a tribuna., nesta oportunidade, 
nesta tarde, foi exatamente para res
saltar as providências até aqui adota
das pelo Governo Federal e pelo Go
verno do Estado, através dos seus or
ganismos respectivos e manifestar -
creio que falando em nome de todo o 
povo cearense - nossa esperança e 
nossa confiança de que outras provi
dências advirão para dar a. necessária 
assistência não só ao Ceará mas tam
bém aos nossos co-lrmãos do Piauí. 

Tenho dito, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra. ao 
nobre Senador Danton Joblm. 

O SR. DANTON JOBIM - (Sem re
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, estamos no ano do: Sesqui
centenár,lo de nossa. Independência 
politica .e grande número de a tos co
memorativos da. grande data de 7 de 
setembro de 1822 faz-nos remontar ao 
Centenário de nossa Independência., 
clnqüenta anos atrás. 

Era. eu menino, entrando na ado
lescência, quando tive oportunidade 
de assistir, no Rio de Janeiro; à& gran
des comemorações prestadas pelo Go
verno Epltáclo Pessoa. Lembro-me de 
que participaram ·tntensa.mente des
sas solenidades aqueles pioneiros da 
aviação nacional, civis e militares, que 
viveram a hora Impropriamente cha
mada. de romântica e que melhor 
chamaríamos heróica da aeronáutica 
braellelra. 

Nessa ocasião, os jornais deram 
ampla repercussão a um acontecimen
to que realmente empolgou a Nação, 
de Norte a Sul; a. realização pqr uma 
jovem aviadora. que recentlssimamen
te havia recebido o seu brevet, do raid 
interestadual entre Rio e São Paulo. 
Chamava-se Anésla Pinheiro Macha
do. Ainda convive conosco, que a 
queremos e admiramos, porque tive
mos a. ventura de acompanhar toda 
a sua. brllhan te traj etória. de pioneira 
da a viação nacional. 

Anésla fez o seu primeiro vôo em 
17 de março de 1922 e recebeu o 
brevet Internacional n.0 77, em 9 de 
abril do mesmo ano. 

Depois de vários raids no Interior 
do Brasil, ainda .multo jovem, como 
acentuei, realizou, como contribuição 
às celebrações do nosso Centenário, o 
famoso vôo Rio-São Paulo. Foi uma. 
admirável proeza, sem dúvida, pois o 
equipamento era precar!ssimo: um 
Caudron-G-3, de fabricação francesa. 
Por esse feito, recebeu a consagração 
da Imprensa de todo pais e expres
sivas homenagens, Inclusive um prê
mio da Prefeitura do Rio de-Janeiro. 
E devemos acrescentar que o próprio 
Santos Dumont ofereceu-lhe, na oca
sião, a réplica. de uma medalha que 
sempre o acompanhara, através das 
suas primeiras aventuras, nas pes-
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quisas que desenvolveu para chegar 
àquela culminância da dlrlglb111dade 
do vôo e do mais pesado que o ar. 

Anésia Pinheiro Machado, um dos 
primeiros repórteres de assuntos ae
ronáutlc·os na imprensa do Brasil, 
colaborou no O País, do Rio de Ja
neiro, em 1927. 

Muito depois, foi licenciada como 
piloto privado e piloto comercial no 
DAC, obtendo a carta de Piloto Ins
trutor no Aero-Club do Brasil e nesse 
Departamento. 

Frequentou, a nossa pioneira, cursos 
avançados nos Estados Unidos, onde 
lhe foi concedida licença de piloto 
comercial, de vôos por instrumentos 
e de instrutor de Link Trainer. Foi 
feita instrutora de vôos por instru
mentos da Panair do Brasil e de Link 
Trainer no C.P .O.R. da Aeronáutica 
brasileira. 

Decana Mundial da Aviação Femi
nina, foi assim reconhecida e pro
clamada pela Federação Internacio
nal Aeronáutica em 1954, por ser a 
detentora do · brevet feminino mais 
antigo do Mundo ainda em atlvldade 
de vôo. Isso lhe valeu o famoso "Di
ploma Paul Tissandler", naquele ano 
de 1954, no qual se oficializa tal tí
tulo. 

Foi Anésia a primeira aviadora que 
realizou um vôo. ·transcontinental, em 
1951, e a primeira que cruzou a Cor
dilheira dos Andes, num simples 
monomotor, pela rota comercial do 
Paso de Aconcágua. 

O Sr. Benjamin Farah - Permite 
V. Ex:~ um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Com 
multo prazer, Senador Benjamin 
Farah. 

O Sr. Benjamin Farah - V. Ex.a 
está falando da grande aviadora bra
sileira Anésia Pinheiro Machado. Eu 
a conheci, no PSP, em 1954, quando 
ela também tinha certa simpatia por 
aquele Partido e lá comparecia para 
nos honrar com a sua presença e 
trazer sempre sugestões úteis aos 
Companheir·os daquela agremiação. E 
dali para cá, tenho acompanhado a 
sua atuação. 

Mas o que eu quero dizer é que, 
certa vez, perguntei a Anésia o mo
tivo dos seus sucessos, porque ela tem 

tido vitórias memoráveis. Ela me res
pondeu, então, com esta frase: 

"O avião deve ser tratado como um 
filho, com todo carinho. A máquina 
não falha, quem falha é o homem. Se 
não dermos a assistência que o avião 
precisa, estamos correndo risco a cada 
momento. Mas, a minha preocupação, 
- diz ela - é o teste, a observação, o 
esmero, o cuidado com a máquina na 
qual teremos que voar, máquina· que 
serve à coletlvidade." De modo que, 
além da bravura . que ela . evidenciou 

. tantas vezes, o que também tem ca
racterizado aquela grande patrícia . é 
o seu cuidado; o seu carinho, a sua 
atenção com amáqulna. 1!: essa falta 
de atenção que, multas· vezes, tem 
produzido acidentes lamentáveis. · Eu 
me associo gostosamente a esta ma
nifestação de solldarledade.e de apre
ço a essa grande aviadora que honra 
a mulher brasileira. 

O SR. DANTON JOBIM - Quero 
agradecer o aparte com que V. Ex.a 
me honrou, aparte sem dúvida multo 
oportuno que .vem reforçar minha 
convicção de que se os êxitos .alcan
çados por Anésia Pinheiro Machado se 
deveram em grande parte à sua bra
vura e ao seu superior espírito de 
aventura, mas Igualmente se deveram 
também à sua competência, a sua 
certeza de que os cuidados com a ma
nutenção do equipamento são funda
mentais para o piloto que se dedica 
não propriamente à profissão mas ao 
esporte avlatórlo - porque, neste 
caso, ele tem que ter, ele próprio, sen
slb111dade para as .tarefas de manu
tenção da sua aeronave. 

No caso de Anésia, evidentemente, 
é isto que acontece. · · 

A verdade; Sr. Presidente, é que 
esses feitos lhe grangea.ram reputação 
Internacional. 

Alice Rogers Hager, grande autori
dade em assuntos aeronáuticos, escri
tora de larga reputação, consagrou-a, 
já em 1942, num .de seus trabalhos, 
como "o melhor piloto feminino" no 
seu país. 

Possui Anésia Pinheiro Machado, 
entre multas condecorações, o simples 
grau de Cavaleiro da Ordem Nacional 
do Mérito, que lhe foi conferido em 
1959. 
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Dentre as condecorações que ela re· 
cebeu estão as mais Importantes de 
diversos pa!ses, quer na Europa, quer 
na América - condecO:rações civiS ~ 
militares.. · 

Ora, Srs. Senadores, neste momen· 
to em que estamos comemorando o 
jubileu de Anésla Pinheiro Machado 
como pioneira da aviação, o Presl· 
dente Emillo Médlcl bem poderia dls· 
t1ngu1-la, elevando-a, na Ordem do 
Mérito, ao grau compativel· com os 
seus grandes feitos. 

Afinal 'de contas, trata-se de uma 
personalidade extraorcllnárla . que já 
entrou na história da aviação do nos
so Pais, na história da aviação da 
América, o que vale dizer, do mundo. 
Seu nome é constantemente lembra
do por muitos daqueles que se espe
cializaram em traçar a história da 
aeronáutica, · curta mas brilhante, 
como todos sabemos. 

Tenho a Impressão de que este ape
lo, que parte de um elemento da ban· 
cada oposicionista nesta casa, será 
ouvido P.elo eminente Sr. Presidente 
da Republica. 

·Multo o b r 1 gado. (Muito bem! 
Palmas.) 

·comparecem mais os Srs. se
nadores: 

José Gulomard - José Esteves 
- Alexandre Costa - José Sar
ney - Dlnarte Mariz - Domiclo 
Gondlm - João Cleofas - Paulo 
Guerra - Wilson Campos - Ar· 
non de Mello - Luiz Cavalcante 

~ - Teotônlo Vilela - Eurico Re
zende - Amaral Peixoto - José 
Augusto - Orlando Zancaner -
Antônio Carlos - Celso Ramos -
Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) -, Sobre a mesa, requeri
mento que vai ser lido pelo Sr. ].0

• 

Secretário . 

l!: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 321 de. 1972 

Senhor Presidente: 

Tendo sido designado, por Decreto 
do Sr. Presidente da República de 24 

de abril próximo passado, ·para par
ticipar da· Delegação que represen
tará o Brasil na Conferência das Na
ções.Unldas sobre o Melo Ambiente, a 
realizar-se em.Estocolmo, de 5 a 16 do 
mês de junho, solicito autorização do 
Senado, nos termos do art. 36, § · 2.o, 
da constituição e 44 do Re'glmento· ln· 
terno, para o· desempenho daquela 
Missão. 

Sala das Sessões, em 25 de maio de 
1972. - Senador Accioly Filho.· 

O SR .. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) -.·De acordo com o art. 44, 
§ 4.o, do Regimento Interno, o reque
rimento· será remetido à Comissão de 
Relações Exteriores, devendo ser sub· 
metldo.à deliberação. do Plenário, após 
a Ordem do Dla, em virtude do que 
está previsto no Art. 381, Item II, letra 
b, dalellntema. 

Esgotada a hora do Expediente, 
passa-se à. 

ORDEM DO DIA 

Item 1 
Discussão, em turno núico, do 

Projeto de Resolução n.0 12, de 
1972 (oferecido pela Comissão de 
Constituição e Justiça, em seu 
Parecer n.0 89, de 1972), que sus
pende a execução do Decreto-lei 
n.o 191, de 1970, · do Estado de 
Goiás (declarado Inconstitucio
nal por decisão definitiva do Su
premo Tribunal Federal. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui
ser discuti-lo, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanece r sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto irá à Comissão de Reda
ção. 
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ll:· o seguinte o ·projeto apro
vado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N. o 12, de 19'7.2 

. Suspendê a' execução flo Decre
to~lei . n.0 191, de 19'70, do Estado 
de · Goiás, declarado iliconstitu
cional por. decisão definitiva do 
Supremo. Tribunal Federal. 

. ' ' 

o senado Federal resolve: 

Artigo'' ·Único. É suspensa a . exe
cuçãO do Decreto-lei. n.0 191, de 1970, 
do Estado de Goilí:s, declarado incons
titucional por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal, proferida 
nos autos da Representação n.0 866 
daquele Estado, já transitada em 
julgado. 

O SR. PRESIDENTE · (Carlos Lin
denberg): 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Parecer n.0 79, de 1972, da Comis
são de Saúde, sobre a· Indicação 
n.0 2, de 1971, de autoria do Sr. 
Senador Franco· Montoro, que en
caminha àquela Comissão a tese 
científica do Professor Doutor 
José Luiz Cembranelli, para que a 
mesma proceda · aos necessários 
estudos para . esclarecimentos da 
matéria e providências que forem 
julgadas convenientes (Parecer 
no sentido de que a matéria seja 
encaminhada. à Campanha Na
cional de Combate ao Câncer). 

Em dlscÍissão o parecer. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de
sejar fazer uso da palavra, encerra
rei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

os Srs; Senadores que aprovam o 
parecer queiram permanecer senta
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. 

A matéria será encaminhada à 
Campanha Nacional de Combate ao 
Câncer. 

É o seguinte o parecer apro
vado: 

. PARECER 
N.o .'79~ de 1972 

da Comissã.D de Saúde,· sobre:a 
Itidlcação n.". 2, de 19'71, do. Sr. 

.· , Senador .'Frarico Montoro; · enca~ 
minhando à C.Umissão . de: Saúde 
a tese científiea. do .Professor ·Dou~ 
tor 'José ·Luiz Cembranelll, ·.para 
que a mesma.· proceda· aos neces. 
sários estudos para· esclarecilnen
. to da. matéria e providênclâs que 

'' forem julgadaS convenientes .. ·. ' ', 

·Relator: Sr. Waldemar· Alcântara 

o . Sen~dor Franco Montoro, c~ 
fundamento. no artigo . 248 .do Regi
mento Interno· do Senado, solicitou ao 
Senhor Presidente o exame por. parte 
da Comissão de Saúde do expediente 
que lhe fora encaminhado pelo Pro
fessor. Adriano Viterbo--souza da SU
va; Dlretor-Geral do Instltutp: Inter
nacional·. de Pesquisas Cancerológicas, 
de Taubaté, Estado de. São Paulo. 

·Referido expediente ocupa-se .. das 
· experiências que vêm ·sendo realiza

das · no· campo · da. Cancerologia, ·pelo 
Doutor José Lulz Cembranem;. pro
curandó demonstrar· que •"a cura bá. 
sica· do câncer está na imunoterapia" 
e seu agente etiológico é uma enzima, 
por ele isolada. O documento vem 
acompanhad<> de recortes de publica
ções médicas (R.evlsta Pulso) e outras, 
todas . procurando demonstrar a va~ 
!idade das Idéias sustentadas pelo 
Doutor Cembranelli, que: se acha em 
dificuldades para prosseguir nos seus 
estudos por falta de recursos mate
riais. 

Em relação ao mérito dos trabalhos 
e das descobertas do citado pesquisa
dor, deixamos de emitir opinião defi
nitiva por não nos considerarmos ca
pacitados para . tanto. Esclarecemos 
todavia que a luta contra o câncer 
vem sendo objeto da preocupação dos 
governos de todos os paises. civiliza
dos, os quais investem anualmente 
somas vultosas em pesquisas e expe
rimentação sem que, até o momento, 
se tenha chegado a conclusões tão 
alvissarelras quanto às do Doutor 
Cembranelli. 
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No Brasil, a preocupação não é me. 
nor. Para o corrente ano a Campanha 
Nacional de Combate ào Câncer pre.
tende mobilizar a Importância de 170 
milhões de cruzeiros a ser emprega
da no combate ao câncer, o que re
presenta um grande desafio . e real 
anseio da Humanidade. O programa 
da CNCC é ambicioso e se propõe a 
reestruturar e Intensificar a luta con
tra o câncer em termos objetlvos, par
tindo da constatação de que existem 
hoje, no País, cêrca de 200 mil can
cerosos. Muitos poderiam ter evitado 
a doença ou dela se curado se tives
sem tido a necessária assistência pro
fllátlca ou curativa. 

. A hora é propícia para que o Insti
tuto Internacional de Pesquisas Can. 
cerológlcas, de Taubaté, se engaje na 
luta, articulando-se com a CNCC e 
com ela colaborando nos seus propó
sitos humanitários e patrióticos. 

O Decreto n.0 61.968, de 22-12-67, 
que Institui a CNCC, estabelece no 
seu art. 2.o que "A CNCC é destinada 
a Intensificar e coordenar em todo o 
território nacional as atlvldades pú
blicas e privadas de prevenção, de 
diagnóstico precoce, de assistência 
médica, de formação de técnicos es
pecializados, de pesquisas, de educa
ção, de ação social. e de recuperação, 
relacionadas com as neoplaslas malig
nas em todas as suas formas clínicas 
com a finalidade de reduzir-lhes a 
Incidência". 

Eis, parece-nos, o melhor caminho 
a ser seguido pela entidade de Tau
ba té: associar seus esforços, seus tra
balhos e suas pesquisas aos do órgão 
õflclal (CNCC) tão desejoso de in
tensificar a luta contra o câncer em 
todo o território nacional. Ao lado da 
conjugação de propósitos teria cer
tamente a oportunidade de ver acei
tas e desenvolvidas ou não as teorias 
sustentadas pelo seu ilustre pesquisa
dor, razão pela qual, sugerimos a re
messa dos citados documentos à 
CNCC, com expediente do Ex.mo Sr. 
Presidente do Senado Federal. 

!!: o nosso pensamento. 
Sala das Comissões, em 16 de maio 

de 1972. - Fausto Castello-Branco, 
Vlce-Presldente, no exercício da Pre. 
sldêncla. - Waldemar Alcântara, Re
lator. - Ruy Santos - Adalberto 
Sena - Lourival Baptista - Cattetc 
Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE \Carlos Lin
denberg): 

Item 3 

Discussão, em pr!melr·O· turno 
(apreciação preliminar .da jurl
dlcidade, nos termos do art. 297 
do Regimento Interno), do Pro
jeto de Lei do Senado n.0 91, de 
1971, de autoria:. do · Sr: Senador 
Benedito Ferreira, que:· dá nova 
redação ao caput do art. 56 do 
Decreto-lei n.o 898, de 29-10-69, 
que define os crimes contra a se
gurança nacional, a ordem polí
tica e social, estabelece seu ·pro
cesso e julgamento, e dá outras 
providências, tendo · 
PARECER, sob n.o 74, de 1972, da 
Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela 

injuridicidade. 

Em discussão o projeto quanto à 
j urldlcldade. 

Se nenhum dos Senhores Senado
res desejar fazer uso da palavra, en
cerrarei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que apro
vam o projeto queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está rejeitado .. 

O projeto será arquivado. · 

!!: o seguinte o projeto rejeita. 
do: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 91, de 1971 

Dá nova redação ao "caput" do 
art. 56 do Decreto-lei n.o 898, de 
29 de setembro de 1969, que defi
ne os crimes contra a segurança 
nacional, a ordem política e so
cial, estabelece seu processo e 
julgamento, e dá outras provi. 
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O caput do art. 56 do 
Decreto-lei n.o 898, de 29 de setembro 
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de 1969, passa a vigorar· com· a se
guinte redação: · 

"Art. 56- Ficam sujeitos ao fôro 
. mllltar, tanto os .militares como os 

civis,. na: forma do··art. 129, § ·.1P, 
. . . da : Constituição, quanto ao pro
.. , cesso e julgamento .dos crimes de

. finidos neste e no , Decreto~lel 
. n.o . 385, .. de 26 de dezembro de 

· ·1968; ·assim. como ··os perpetrados 
contra as Iristltuições · Militares." 

Art; z~o ~ Está· lef.'entrará em .vi
gor na data· de .sua 'publicação, revo.: 
gadas as·· disposições· em~ contrário. 

• , I • , •, ' , 'I, 

. Ó SR., PRESIDENTE · (Carlos Lln~ 
denberg) ~· Esgotada a 'matéria cons~ 
tante' da Ordem do Dia. · · .. 

I ' I ' 

. :Passa-se à · apreciação do Requeri
mento·· n.o·• 32/72, lido· no· Expediente 
e de autoria do Senador Aêcioly Filho, 
no qual S .. Ex.~,soliclta autOrização do 
Senado para· aceitar misSão do .Exe~ 
cutlvo. . . . . . . . ' : . 

Concedo a palavra ao .nobre Sena
dor Wilson Gonçalves, Relator.: desig
nado, . para .proferir o parecer da Co
missão de .Relações. Exteriores.· 

'.o SR.' WILSON :GONÇALVES -
(Emite o seguinte parecer .. Sem revi
são , do orador.) . Sr. :Presidente, Srs. 
Senadores, o requerimento do nobre 
Senador Accloly Filho tem assento 
claro no àrt. 36, § 2.0, da Constituição 
Federal. · 

.. O processo a que o .mesmo está li
gado. se refere originariamente a de~ 
creto do Excelentisslmo Senhor, :Pre
sidente da República de 24 de abril 
de 1972, que, ao, designar a D~egação 
para .. representar o Brasil . na Confe
rência · das . Nações Unidas sobre o 
Melo Ambiente, a realizar.-se. em Es
tocolmo, de 5 a 16 de junho de 72, In
cluiu, entre os membros dessa Dele
gação, o nobre Senador Accloly Fi
lho. E'·s. Ex.a apóia seu requerimento 
exatamente no art. 36, § 2.0 , da Cons
tituição Federal, que. reza: 

"Art. 36 - Não perderá o man
dato o deputado ou senador ln
vestido na função de Ministro de 
Estado. 

o o O t o 1 o o o o o 1 o o o o t o O O O o o o o o o I O O O O I 

• § 2P - Com licença de sua Câ
mara, poderá o · deputado ou se~ 
nador. desempenhar missões tem

.. porárlas de. caráter diplomático 
: ou cultural." :: ·.: · · · : • · " 

. ' . 
: • .J .,, •'" ... 

· Sr. :Presidente, .entendo' que. o .re
querimento está fundamentado na 
Constituição e no Regimento da Casa. 
Desde que o Senado se manifeste, em 
sentido favorável,'• concedendo :a .per"' 
missão,• está· assegurado J()• principio 
da Independência . dos :Poderes; · · · 

. : ..... ·:·: .. :·:d .. ~:t.rrr:.:; .. ,;~(:~. :··: ,: 
, , :Pelo ·próprio· objetlvo. de Conferên
cia que, como.se vê;-.val tratar·de pro
blema da mais viva .atualldade, · con~ 
sideramos, além .de .. juridlca,•·oportu~ 
na a Ida do nobre :Senador Accloly 
Filho a·.Estocolmo,. fazendo .parte da 
Delegação brasileira . 

. Nestas condições e , por, estes moti
vos, a .Comissão, de Relações Exterlo;; 
res oferece ' parecer favorável ao: re~ 
quertmento;' ·. ( r 

,O SR: ,PRESIDENTE:: (Carlos' Lln~ 
denberg) , - ·o· .parecer . da ·Comissão 
de .Relações Exteriores é' favorável ao 
requerimentO. · 

.Em votação. o requerimento. 

os· Sei:lhcires Sénadores que. ,o apro~. 
vam queiram. permanecer sentados. 
(Pausa.) · . , , . , 

Aprovado. c~ncedida· a licenÇa·. · 
' . . . .. 

Concedo a pa18.vra R9 nobre ·aena~ 
dor Benj am1n Farah ,' · ·· · 

I • 1.·. I . ' 

, O SR. BENJAMIN FARAB..:.,; (Pro
nuncia o seguinte discurso.) Sr .. :Pre
sidente, Srs. ·Senadores, à .indústria 
petroquímica:' no Brasil nasceu com .a: 
:PETROBRAS. Antes do término da 
construção' de sua primeli-a refinaria 
de grande porte, a de Cubatão, ·ocor
rida em 1954, ·aquela· empresa já ha
via iniciado a. construção da .fâbrica 

. de fertilizantes,· vizinha .à refinarla.'e 
posteriormente a ela Incorporada;, 
:Pouco após o Inicio do funcionamento 
daquela refinaria, foi . contratado · o 
projeto de uma unidade industrial, 
destinada a recuperar gases residuais 
de hidrocarbonato, o eteno, matéria
prima básica à obtenção de vários 
produtos petroquimicos, utilizáveis 
principalmente na fabricação · de re
sinas sintéticas. 
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Esses fatos ocorreram no qüinqüê
nio 1954/58; período que representa a 
fase de implantação petroquímica no 
Brasil, a· qual se baseou no aprovei
tamento de produtos existentes nas 
!rações liquidas das operações da Re-
finaria de Cuba tão. · 

No · quadriênio seguinte, 1959/62, 
tendo em vista a construção da Refi
naria do Rio de Janeiro e as perspec
tivas de crescimento acentuado das 
importações de borracha. sintética no 
Pais, .foi construída a fábrica de bor
racha sintética de Duque de Caxias, a 
qual deveria produzir 120 toneladas 
(base seca) . de borracha do tipo SBR, 
ut111zando matérias-primas de. impor
tação. Posteriormente, as matérias
primas seriam obtidas de produtos ou 
subprodutos da refinaria. 

Recentemente, a PETROBRAS e a 
Escola de Química da Universidade 
do Rio de Janeiro estabeleceram um 
convênio para pesquisas exploratórias 
para a produção de querosene de jato 
por desparafinação do petróleo, com 
obtenção paralela da proteína para 
fins alimentares e de outras substân
cias químicas de alto valor económico. 

Sr. Presidente, · se tomarmos em 
consideração a rápida evolução da 
petroquímica no Brasil e considerar
mos que essa nova indústria remonta 
das primeiras tentativas dos cientis

. tas que, na Primeira Guerra Mundial 
(1914/1918), tentaram capacitar a 
Alemanha à produção da borracha 
sintética, é fácil avaliar-se o alto po
der germinativo dessa indústria na 

"economia de um Estado. 

O campo da petroquímica - afir
mam os técnicos - é vastíssimo, 
transcendendo o da própria indústria 
química e abrangendo outras . impor
tantes atividades, tais como, as cons
truções em geral, combustíveis, astro
náutica, agricultura, aeronáutica, me
dicina e o campo das utilidades do
mésticas. 

Dada a sua relevante importância 
na economia de um povo, justificam
se plenamente todos os esforços a se
rem envidados pelas autoridades res
ponsáveis em criar condições para a 
sua implantação na Guanabara, pro
porcionando à PETROBRAS os meios 
indispensáveis à instalação de uma 

unidade petroquímica em Santa Cruz, 
surgindo ali o terceiro pólo petroquí
mico do País. 

·A criação do pólo petroquímica ca
rioca será . possível pela construção 
daquela fábrica que passará a · utUi
zar o oleoduto· de Duque de Caxias, 
d e s ti n a do a suprir · a usina da 
CHEVAP, COSIGUA e .o DISTRITO 
INDUSTRIAL DE SANTA CRUZ. 

Mas, para_ estabelecimento de uma 
indústria .. tao versátil . e expansiva 
quanto ·a petroquímica," é mister. que 
se lhe proporcione todos os· meios 
convencionais de transporte Indis
pensáveis ao aproveitamento. máximo 
de seu poder de crescimento, dai a 
ponderada exigência que o Estado da 
Guanabara faz, no sentido de que se
ja construído em Santa Cruz um Ter
minal OCeânico ou porto que permita 
àquela indústria dinamizar a econo
mia carioca, · proporcionando meios 
agressivos à sua expansão, com apoio 
na petroquímica. 

Esta decisão é vital para ·o Estado 
da Guanabara, não só pela célere im
plantação do DISTRITO INDUS
TRIAL .DE SANTA CRUZ, como tam
bém pela imperiosa necessidade de 
exportar que o Brasil tem, o que será 
enormemente facilitado-e conseguido 
pela construção do Porto . de . Santa 
Cruz. . .. 

Sr .. Presidente. . ' 

Se é ponderável o poder multiplica
dor da indústria siderúrgica, como 
fator de expansão regional e polo de 
atração de atividades · diversificadas 
nas indústrias satélites, a petroquími
ca é, por excelência, ·nesta era tecno
lógica, um fator germinativo com uma 
característica peculiar e sui generís: 
compensação positiva ·· entre efeito 
substituição, mão-de-obra-capital, pe
lo efeito multiplicador de investimen
to que, no final, revertem na criação 
de novas oportunidades de trabalho. 

Mas, para a PETROBRAS auxiliar 
a Guanabara a se desenvolver. a cons
trução do Porto de Santa Cruz é fato 
determinante, segundo a palavra aba
lizada do General Ernesto Geisel (In
forme JB de 4-3-72), para que aquela 
autarquia possa decidir sobre o pro
jeto de criar na ZOna Industrial de 
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Santa Cruz mais um pólo petroquiml
co no Brasil. 

Ainda pela palavra do General Er
nesto Gelsel,.sabemos também que até 
principlos do. ano que vem a PETRO
BRAS conclui. a construção do oleo
duto. que, saindo da Refinaria Duque 
de .Caxias, terá. seu ponto final na 
Cidade Industrial de Santa Cruz. O 
combustível será:vendldo pela PETRO
BRAS;c na Cidade .Industrial, a. preço 
de refinaria. Ao que sabemos, o Ge
neral. Ernesto Gelsel designará um de 
seus técnicos para acompanhar os tra
balhos preparatórios da construção do 
Porto _de Santa Cruz, ·o que dá uma 
medida do Interesse daquela empresa 
nessa urgente obra portuária. 

- Sr. Presidente. 

Daqui dà tribuna de nossa mais al
ta Câmara, como representante da 
Guanabara, . não posso deixar de me 
congratular com o Ilustre presidente 
da PETROBRAS pelo alto alcance da 
medida ·encetada juntamente com o 
Governo do nosso Estado. 

Vou mais longe, Sr. Presidente. 11: 
de tal Importância e transcendência 
a . criação do pólo petroquimico da 
Guanabara, em Santa. Cruz, que ouso 
apelar aos srs. empresãrios, em espe
cial àqueles domlclallados no Estado. 
se os unirmos com a PETROBRAS, em 
Santa Cruz, atrevo-me a dizer convic
tamente, em defesa da. Guanabara, 
que será a criação de novas oportuni" 
dade de trabalho, • defendendo ainda 
o homem que é o principio e o fim de 
todo o processo econômlco, e garan-
tindo a paz social. · 

·A Iniciativa privada, representada 
pela OOSIGUA e pela WHITE MAR
TINS está dando uma contribuição de
clslv~ para o soergulmento econôml
co da Guanabara. Tal contribuição 
seguida pela PETROBRAS - Poder 
Estatal - e, talvez por outros grupos 
privados, multo fará pelo desenvol
vimento econômlco da referida ZONA 
do Estado e servirá também para sim
bolizar a convivência e a sintonia 
perfeita do Poder Público e particular, 
exemplo e orgulho que o Brasil está 
dando ao mundo. 

Siderurgia e Petroquimlca unidas 
em Santa Cruz promoverão o salto es-

petacular do progresso carioca e a reo. 
denção de sua economia, · cabendo, 
ainda, à COPEG dimensionar com ur
gência a área precisa onde será er
guido o pólo · petroquimlco do Estado 
da Guanabara. ' 

Finalizando, Sr. Presidente; dirijo 
veemente apelo ao Excelentisslmo Se
nhor Presidente da República; no- sen..: 
tido de determinar ao Senhor, Minis
tro Mário Andreazza_ providências .do 
seu Ministério, a fim de, juntamente 
com a PETROBRAS e o .Governo ca
rioca, construir o Porto.de.Santa Cruz, 
fator determinante, como bem· disse o 
General Ernesto Gelsel, para a Im
plantação do pólo petroquimlco da 
Guanabara. (Muito bem!) , · 

O SR. PRESIDEN'l'E (Ruy Cameiro) 
- Concedo a palavra, por cessão do 
Senador Carlos Llndenberg, ao Sena
dor Flávio Brito, representante do 
Estado do Amazonas. 

O SR. FLAVIO BRITO- (Pronun
cia o seguinte discurso.) Senhor Pre
sidente, Senhores Senadores, as en
tidades de classe da Amazônia, parti
cularmente a Associação Comercial do 
meu Estado, preocupam-se com a tra
mitação, na Câmara dos Deputados, 
de um projeto de lei de autoria do 
nobre Deputado Silvio Barros, do MDB 
paranaense, que visa a regular a co
mercialização do pescado de água 
doce. 

Estabelece o projeto. no artigo pri
meiro, que "fica suspensa a comercia
lização do pescado de água doce por 
cinco anos, em todo o território na
cional, não se aplicando, entretanto, 
às . empresas organizadas. em exerci
elo no comércio pesqueiro fluvial". 
Por. outro lado, o Ilustre Deputado 
adianta que "fica liberada a pesca de 
vara ou anzol, aos pescadores residen
tes em comunidade ribeirinhas e aos 
turistas". 

Ora, Senhor Presidente e Senhores 
Senadores, não obstante os objetlvos 
positivos de resguardar multas das es
pécies que estão desaparecendo, em 
virtude da pesca predatória, o autor 
do proj-eto salienta, em sua justifi
cação, "que o comércio do pescado de 
água doce não possui Indicadores de 
ordem econômica, nem sequer se tra
duz em ativldade geradora de traba-
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lho capaz de amenizar problemas so
ciais". Essa justificativa, p~lo ·· m.!lnos 
em termos da Amazõnia, nao corres
ponde· à realidade, pois sabe-se que 
a ativldade pesqueira naquela região 
é tão necessária ao homem que nela 
habita quanto o próprio oxigênio que 
respira. Acresce, ainda, que a pro
blemática pesqueira no BrasU apre
senta suas características próprias: 
na região Centro~sul, com um dado 
novo, que é a poluição dos rios, nota
damente em São Paulo, o problema 
merece ser atacado de um modo; na 
Amazônia, entretanto, as condições 
naturais exigem tratamento diferente, 
até mesmo um estudo que lhe seja 
peculiar .. 

o Brasil, em termos de Incentivos à 
pesca lnteriorana, tem até hoje 
ocupado um dos últimos lugares, no 
mundo. Se ·considerarmos suas reais 
possib!lldades, podemos equiparar-nos 
ou até ultrapassar a posição da China 
e do Japão, atualmente, os ·maiores 
produtores. Pressentindo esta realida
de, a: Superlntendencia do Desenvol
vimento da Pesca SUDEPE, tem vol
tado as vistas para o problema, pro
curando equacioná-lo, antes de tomar 
decisões que serão calcadas, natural
mente, conhecendo todo o diagnóstico 
da ·pesca Interior, no Pais. 

Como se referiu o jornal O Estado 
de São Paulo, edição de 30-julho-1971, 
com algum esforço de racionalização 
e um pouco de financiamento, mi
lhões de brasileiros poderiam estar 
sendo beneficiados com uma dieta 
constante de peixes colhidos em rios, 

"lagoas,.represas e barragens. Ao con
trário disso, vinha aquele órgão con
centrando suas vistas apenas nas 
grandes empresas de pesca marítima, 
pouco incentivando a concorrência e 
tudo com o resultado que ai está: o 
pescado· a um preço que sobe Inces
santemente, alcançando já indices 
proiblt1vos para a maior parte da 
massa consumidora brasileira. 

Se considerarmos como meta do 
Governo, através da SUDEPE, a po
litica de Incrementar as criações nas 
barragens hidrelétrlcas em todo o 
Pais, e instaladas, somente no Nor
deste e região Centro-Sul, a Amazô
nia (com apenas duas em construção) 
não terá condições de se Integrar 

nesse plano que, segundo aquela Su
perintendência, dará condições ex
traordinárias de produção naquelas 
áreas, estimulando a criação do cha
mado "peixe hidrelétrico", como fa
zem hoje a .China e o Japão. Por con
seguinte, para .a.nossa região do Nor
te, é lmpresclndivel que não se proiba 
a pesca como também se estude uma 
politica pesqueira ' própria . àquelas 
condições. É. importante que se diga 
que na época das-chuvas,· quando :os 
rios enchem· e os peixes procuram os 
lgapós, para .procriar e engordar, ·as 
populações vivem carentemente de 
peixes, seus preços-sobem no mercado 
e a procura supera em muito a ofer
ta. Isso acontece todos os anos.-

No entanto, quando o ilustre autor 
do projeto afirma em .sua justifica
tiva que o "comércio de pescado de 
água doce não possui Indicadores· de 
ordem econômica, e ·nem · sequer se 
traduz em atividade geradora de tra
balho capaz de . amenizar problemas 
sociais", é certo que o parlamentar 
deixou de atentar para o fato .· de 
que, segundo Informações oficiais da 
SUDEPE, o Brasil, ainda que de for
ma rudimentar, está produzindo 170 
mil toneladas de peixe nas bacias 
dos rios Amazonas, São Francisco, 
Paraná, Paraguai, Uruguai, Araguaia, 
Tocantins e açudes do Nordeste, onde 
existe a melhor técnica. A bacia Ama
zônica, no total; de produção citado, 
contribui com 80 mil toneladas. . 

O Sr. 'Benjamin Farah - V. Ex.• 
permite um apa~te? · 

O SR. FLAVIO BRITO - Com mui
to prazer. 

O Sr. Benjamin Farah - V. Ex.• 
está fazendo um discurso da _maior 
oportunidade, porque diz respeito a 
uma das fontes . da nossa economia, 
e da melhor fonte, que é o pescado. 
Infelizmente, ainda não estamos mui
to avançados na técnica do pescado 
aqui no Brasil. Mas, acredito, num 
futuro próximo esta situação sofrerá 
mudança. Solidarizo-me com V. Ex.•, 
e peço que inclua entre os grandes 
rios os do Estado de. Mato Grosso, o 
rio Paraná, que faz divisa com São 
Paulo, o rio Paraguai, além de ou
tros, como o rio Coxim, que são mui
to piscosos. Falta é organização para 
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a exploração desse .tipo de pescado, 
porque . o peixe de . água doce, além 
de ser muito gostoso, é· abundante e 
pode trazer um . coeficiente enorme 
em favor ·da economia das . popula
ções desses Estados. O discurso de V. 
Ex.a é realmente oportuno e deverá 
despertar . a melhor atenção . entre os 
interessados no· desenvolvimento e na 

. grandeza · deste Pais: 
·,"<"< I ' 

O SR. FLAVIO BRITO - Multo 
agradecido, Senador Benjamin Farah, 
pelo seu aparte, que velo engrandecer 
o. meu pronuriclamerito. V. Ex.a, füho 
de um Estado onde há rios altamente 
pesqueiros, é . .autoridade para afirmar 
que se 'Incentive cada vez mais, e se 
oriente com uma técnica mais mo
derna; a pesca ·no Brasil. 

Já foram .classificadas 1. 700 espé
cies de ·peixes de água doce, das quais 
900 . pertencem a bacia amazônlca. 
Cerca de 30, segundo ainda a 'SUDE-' 
PE, se destacam na pesca·· comercia:! 
e · esportiva. Dessas ·espécies, a mais 
Importante, por enquanto;c.tem sido 
a "plramutaba", que· está sendo expor
tada em forma de fUé para os Es
tados Unidos. Em 1970· chegamos a 
exportar, quase 3 mühões .de quilos, 
no valor de 2,5 mühões de cruzeiros 
(dois milhões e melo de cruzeiros). 
Como se vê, em sua justlf!c.atlva, o 
Ilustre Deputado desconheceu a nossa 
realidade, quando afirmou que "o 
comércio de pescado de água doce 
não possui Indicadores de· ordem eco
nómica". Aí reside justamente a po
sição contrária que deve ser defen
dida: mesmo produzindo apenas 170 
mil toneladas, hoje, só a bacia ama
zónica, segundo levantamentos feitos, 
tem condições de apresentar produ
ção equivalente a quase 700 mil to
neladas, mais do que a produção 
anual do Japão. O que é preciso fa
zer, evidentemente, é dar seguimento 
à politica encetada pelo Dr. João 
Cláudio Campos; Superintendente da 
SUDEPE, a qual enfoca a posição que 
podemos ocupar, a curto prazo, em 
condições de concorrer com países co
mo Japão e China, aproveitando as 
barragens das hldrelétrlcas como su. 
pervlvelros e Iniciando o trabalho de 
pesquisa e diagnóstico nas nossas ba
cias hidrográficas. 

Cabe ressaltar a posição governa
mental, quando estabelece as novas 
dlretrizes para Incentivar a pesca In
terior, no ?ais, por melo da "politica 
de população ocupaclona:I ·dos· vazios 
demográficos e utilização de seus re
cursos naturais, como pontos· priori
tários na linha de atlvldades pesquei
ras a ser coordenada nas regiões 
Amazôlilca, · Mato-grossense ·e na . ba
cia do Paraná. Também visa à pre
servação das condições naturais que 
possibilitem a manutenção dessas po
pulações !etiológicas''. : . 
. Senhor Presidente, Senhores . Se

nadores, a posição. do Governo, atra
vés da SUDEPE, tem, portanto, ·duas 
metas: avaliaÇão das possibilidades 
pesqueiras dessas regiões, para apon
tar os caminhos em que devem diri
gir-se as ativldades pesqueiras e ado
ção de soluções técnicas tendentes a. 
manter próximas das condições na
turais de crescimento das populações 
nativas, o meio . ambiente .aquático 
utilizado; e a criação de centros de 
pesquisas, um na Amazônia e outro 
no Centro~Oeste, e conseqüentemen
te, o estímulo à profissão de biólogo 
pesqueiro. Lembro, no· momento, que 
já existem técnicos agrônomos e ve
terinários, especializados em agri
cultura, em convênio com a FAO. 

Para concluir, Senhores Senadores, 
trago ao conhecimento desta Casa · a 
palavra de um dos técnicos màls aba
lizados, em todo o País, sobre o as
sunto, que é õ Professor Pedro Aze
vedo. Diz o mesmo, · a respeito das 
restrições. à pesca interior: 

"A Interdição da. pesca nos rios e 
nos lagos não tem qualquer efi
cácia e chega, até mesmo, a ser 
contraproducente. Países mais 
adiantados do que nós· também 
tiveram, outrora, os seus serviços 
orientados nesse sentido, com 
inevitáveis malogros. Os moder
nos estudos biológicos vieram 
modificar uma. série de concei
tos, hoje considerados totalmen
te superados, mudando-se da. in
terdição para o estimulo à pesca. 
interior, mesmo a profissional." 
O referido Professor cita. o exem
plo dos Estados Unidos da Amé
rica do Norte, onde o peixe é 
muito mais importante na dieta. 
alimentar do que entre nós, que 
quase não o usamos: - ali, diz 
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o técnico, a pesca comercial é 
exercida até sobre as espéciés-mi
gradoras, mesma na época re
produtora. No caso do salmão -
exemplifica - assegurada a livre 
passagem de um determinado 
número de reprodutores, sufici
ente para a restauração dos car
dumes, a pesca. comercial é aber
ta sem qualquer restrição, exce
tuando-se os sistemas em que 
são empregadas substâncias tóxi
cas ou explosivas." 

A própria SUDEPE adianta.: 
"A aplicação do citado projeto é 
totalmente inviável, a medida 
não se justifica porque não tem 
condições de ser cumprida e não 
haveria modo de fiscalizar rio por 
rio, lagoa por lagoa, bastando a 
aplicação da legislação em vigor 
que proibe a pesca na época da 
desova ou "piracema". É preciso 
que se façam projetas que incen
tivem a criação de peixes. Além 
disso, concluem os técnicos da
quele órgão, os peixes, que já re
produziram uma. vez, precisam 
ser comidos, para que haja equi
librio ecológico." 

Portanto, ~enhor Presidente e Se
nhores Senadores, entendidas de mo
do claro as posições do Governo e dos 
técnicos, que no momento estudam o 
assunto, é mister que ao invés de vo
tarmos pelas restrições, tomemos po
sição contrária, no sentido de mul
tiplicar nossa produtividade pesquei
ra nos rios, lagoas, barragens e açu
des, a fim de alcançarmos, a curto 
prà.zo, posições como as do Japão e 
China e, em futuro próXimo, dadas as 
possib111dades, até superá-las. (Mui
to bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - Tem a palavra o nobre Sena
dor Clodomir Milet. (Pausa.) 

Não está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO -
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, reunidos 
recentemente em Porto Alegre, os 
presidentes dos Institutos dos Advo-

gados dos diversos Estados do Brasil 
reivindicaram a efetiva participação 
das entidades representativas do 
pensamento jurídico,· na renovação 
das codificações de nosso direito. 

Nada mais justo, e, até mesmo ne
cessário, do que essa providência. Os 
Códigos de uma Nação não .podem ser 
elaborados sem a amplá participação 
dos diversos setores . da comunidade, 
capazes de opinar. autorizadamente 
sobre a matéria. 

Não podemos correr' o risco de ter 
uma Codificação .. de Gabinete, divor
ciada de nossa realidade social e pri
vada na colaboração experimentada 
e culta dos. Institutos. dos Advogados 
dos diversos Estados do Brasil. 

Fazemos, por isso, nosso, o apelo 
dos juristas reunidos em Porto Ale
gre. E ·solicitamos ao Senhor Minis
tro da Justiça, Professor Alfredo 
Búzaid, que promova esta participa
ção dos Institutos e das Secções da 
Ordem dos Advogados· de . todo o 
Brasil, enviando-lhes o texto dos pro
jetas já elaborados. Abrir-se-á, as
sim, a essas entidades, a possibilida
de de uma colaboração mais ampla. 
e cuidadosa, sem as limitações dos 
prazos regimentais, a que estarão fu
turamente sujeitos esses. projetas no 
Congresso. 

A legislação brà.slleira e, portanto, 
toda a Nação, será beneficiada com 
essa colaboração que, além de cultu
·ralmente valiosa, apresenta nitido 
sentido democrático, como consulta a 
setores competentes da comunidade 
nacional .. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Pre
sidente. (Muito bem!) 

O SR; PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) -Tem a palavra o nobre Sena
dor Osires Teixeira. (Pausa.) 

· Não está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE - (Pro" 
nuncia o seguinte discurso. Sem re-
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visão do orador.) Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, acabamos. de ouvir a ma
nifestação do eminente Senador 
Franco Montara, conduzindo para os 
Anais da· Casa·, ·e · endereçada ao Go
verna;·: uma 'reivindicação no sentido 
da divulgação e da consulta aos· cul
tores especializados, tendo em vista 
os projetas de Código que estão para 
vir ao Congresso Nacional. 

.. A respeito deste assunto, tive, on
tem, coritato'' com. o Sr. Ministro . da 
Justiça e. posso dar Informações se
guras de que, já. na próxima segun
da-feira, o ilustre Professor Miguel 
Reale entregará ao Titular daquela 
Pasta, que é o órgão obviamente co
ordenador dos . projetas de codifica
ção, o seu trabalho . de. revisão . do 
Código Civil. Feito isto, o projeto 
será pÜblica'do na. integra no Diário 
Oficial. Por Via de conseqüência, to
da a Nação tomará. · conhecimento, 
nas suas integrais proporções e di
mensões, da tarefa reformadora do 
Código Civil. 

Então, verifica-se que o apelo 
transmitido pelo eminente Senador 
Franco Montoro está atendido. 

. Assim como essas providências 
aqui mencionadas ocorreram. com re
lação ao anteprojeto de Código Civil, 
os outros projetes serão colocados de 
igual modo diante do exame da opi
nião pública e, por via de conseqüên
cia, do estudo das nossas instituições 
culturais ·representativas. 

O Sr. Franco Montoro - Permite 
V, Ex.a um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Pois 
não. 

O Sr. Franco Montoro - Desejo, 
nobre Senador Eurico Rezende, agra
decer a V. Ex.a a informação que 
presta e congratular-me com esta 
orientação. Assim agindo em relação 
ao anteprojeto do Código Civil e em 
relação a todos os Códigos, que estão 
sendo elaborados por juristas de no
tória capacidade, o Governo dá. uma 
demonstração de que deseja uma co
laboração de todos os setores da co-

------------ - - --

munidade. Como· disse ainda hã pou
co, além da contribuição valiosa que 
representará. a co.operação de orga
nismos como o Instituto· dos· Advoga
dos,· a Ordem dos Advogados, esta 
consulta· tem um ·alto·· sentido demo~ 
crá.tico,' de · respeito ·às organizações 
da. própria ·. comlinidâde .. Congratulo:.! 
me com V. Ex. a peJa: informação ·que 
nos dá 'e pela orientaçãci'que> seguri~ 
do V. Ex.a nos comunica, será adota: 
da pelo. Governo na tramitação. des-
ses Có_. dlgos. . . . . . . . . .. · . 

·' 
' O SR. EURICO REZENDE·:.... Quero 
também,· sr; ·Presidente,· agradecendo 
o reconhecimentó' 'e· o: louvor· manifes
tados pelo eminente 'Senador bandei
rante, dizer que na nossa,·interlocu..: 
ção com o ilustre · Ministro Alfredo 
Buzaid , tomamos _ conhecimento de 
uma 'providência :talvez ainda des
conhecida do ' grande· públiCo ê' que 
terá, no campo · do· Direito, grande 
repercuSsão neste Pais. :S: a 'legisla~ 
ção, é a reforma, vále. dizer,. será a 
edificação do primeiro· 'instituto pe
nitenciário a ser implantado no Bra
sil, em bases cientificas e com o re
crutamento dos .recursos técnicos da 
civilização penitenciária mais avan-
çada d~ mundo. · · 

( .. . ,, . " 

Mas. o· Governo está atento a um 
outro ·problema. A. politica . peniten
ciária não pode ser feita tão-sômente 
através de. téxtos d~ lei. Quer-me pa
recer. que um · dos. maiores · desafios 
da' execuÇão penal, neste Pais - e 
este problema existe em todos às Es
tados, mesmo em · São Paulo e na 
Guanabara - é a falta quase abso
luta, e, tendo em vista a população 
nacional, a ausência total, podemos 
dizer assim, de estabelecimentos pe
nitenciários adequados. 

Não basta, então, que se formulem 
leis a respeito desse problema. 

O Sr. Franco Montoro - Multo 
bem! 

O SR. EURICO REZENDE - :S: pre
ciso que se outorguem aos Estados 
- e a competência, na sua maior 
quantidade para a execução penal, é 
dos Estados - recursos materiais, 
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vale dizer, a Implantação Imobiliária 
especializada para aquele mister. . ·~ 

Pensando justamente nessa tradi
cional carência, o Governo Federal, e 
para Jsso já descobriu as fontes de 
recursos necessários, Irá executar um 
programa de construção de, peniten
ciárias, não só nas grandes cidades, 
mas também em todo o interior do 
Pais. 

A primeira etapa corresponderá à 
construção de 30 estabelecimentos 
penitenciários colocados . em . regiões 
adequadas, e cada . unidade . dessas 
comportará matriculas éaréerárias 
em termos de. 600 unidades. Cada es
tabelecimento desses abrigará, por
tanto; 600 presidiários. 

Não será a solução. Integral, obvia
mente, mas será a primeira etapa 
ausplclosamente cumprida de um 
pro~ama de atendimento· completo, 
no futuro das nossas necessidades Ine
rentes à politica criminal e peniten-
ciária. · · 

Agradeço ao eminente Senador 
Franco Montoro a oportunidade que 
me· ofereceu para esses esclarecimen
tos e, sobretudo, para essa noticia que 
comprova mais uma vez, como se ou
tras vezes anteriores não . bastasse, o 
cuidado, a dedicação, a pertinácia e, 
sobretudo, o êxito que o Governo fe
deral vem obtendo em· todas as suas· 
Iniciativas em favor dos grandes ln-
~teresses nacionais. (Muito bem! Mui· 
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - Não há mais oradores Inscri
tos. 

Nada mais havendo que tratar, de
·si~o 1para. a . Sessão Ordinária· de 
amanhã a seguinte · 

. ORDEM. DO DIA 

1 

Discussão, em turno único, da re
dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação, em seu Parecer. n,o 81, 
de 1972) do Projeto de Resolução n.o 
3, de 1972, que suspende a execução, 
no. caput do art. 9.o do. Decreto-lei 
n.0 61/69, do Estado de Pernambuco, 
da cláusula da percepção . de venci
mentos Integrais por Promotores 
Públicos postos em disponibilidade, 
julgada Inconstitucional pelo Supre
mo Tribunal Federal.· 

2 

Discussão, em turno único, da re
dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação, em seu Parecer n.0 83, de 
1972) ·do Projeto de Resolução n.o 4, 
de 1972, que suspende .a execução do 
§ 2.0 do art. 117 da Constituição de 
Minas Gerais, de 1967, declarado ln
constitucional, por decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal de 25 
de novembro de 1971. 

Está encerrada a. Sessão. 

(Encerra-se a. Sessão às 16. horas e 
25 minutos,) 



39.8 Sessão da 2.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
. em 26 de maio de 1972 

PRESIDf:NCIA DO SR. RuY éARNEIRO 

· As ·14 horas e · 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena-
dores: · · 

Adalberto Sena - Geraldo. Mes
quita. - Flávio Brito - José 
Lindoso - Cattete Pinheiro -
Milton Trindade_;.,. Renato Fran
co - Alexandre Costa - Clodo
mir Milet . - . José Sarney -
Fausto Castello-Branco - Petrô
nio .Portella - Wilson Gonçalves 
- Dinarte Mariz - Duarte Filho 

Ruy .Carneiro - Luiz Caval
cante ·- Lourival Baptista. -
Antônio Fernandes - Ruy Santos 
- Amaral Peixoto - Benjamin 
Farah - Dantoh · Jobim - José 
Augusto - Benedito Ferreira -
Emival Caiado - Osires Teixeira 
-·Fernando :corrêa - ·Filinto 

· Müller - Accioly Filho - Mattos 
Leão - Ney Braga - Celso Ra
mos - Guido Mondin - Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, ·declaro 
aberta a Sessão. 

O sr. 1.0 -Secretário vai proceder à 
leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDmNTE 
PARECERES 

PARECER 
N.o 113, de 1972 

da Comissão de Constituição e 
Justiça.,.'sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n,o 3, de 1972, (número 
145-C/'71, na origem), que dá no .. 
va redação ao§ 1.0 do artigo 64 do 
Decreto-lei n.0 1. 608, de 18 di' 
setembro de 1939, (Código de Pro
cesso Civil). 

Relator: Sr. Nelson Carneiro 
1. O § 1.o do art. 64 do atual Có

digo de Processo Civil está assim redi-

gido, por forÇa da Lei n.0 4.632, de 
1965, que resultou. de projeto do sau
doso Deputado Menezes Cortes: 

"Os honorários . serão fixados na 
própria sentença, que· os. arbitrará 
com moderação e .motivadamen-

. te;'' 
• •• • ' ••• J • • 

A. câmara dos Deputados envia a 
esta Casa projeto de lei ali aprovactc:. 
e que aqui tomou o n.0 3/1972, que da 
a essa· . disposição a seguinte · reda
ção: 

"Os honorários serão fixados na 
própria sentença, que os arbitrará 
com moderação e motivadamente, 
em quantia nunca inferior a dois 
salários-mínimos vigentes na re-
gião." · 

É o relatôrio. 

PARECER 

o projeto é manifestamente consti
tucional. Tudo; não obstante, meu 
voto .é pela sua. rejeição. 

Inicialmente; a proposição restringe 
o arbítrio do juiz, que deve ser livre 
de qualquer limite, máximo ou mí
nimo. 

Se juizes há- e realmente os há
que . não dão ao trabalho do advo
gado o devido apreço, resta sempre 
ao prejudicado o recurso à instância 
superior,. para que seja dado a seu 
patrocínio a justa remuneração. E -
e esse é o motivo .principal - muitos 
feitos haverá no Pais que não justi
fiquem, ou pelo valor minimo da 
causa ou pela solução conc111atôria. 
obtida com a só propositura da s.ção, 
ainda que homologada' judicialmente, 
a remuneração proposta, se conside
rarmos a extensão continental de 
nosso País e as modestas possib111da
des da grande maioria de seu po·:o. 

Creio que a lei atual já atende aos 
nobres objetivos visados pelo projeto, 
e sua prática acabará por criar pa
drões de remuneração compatlveis 



-340-

com a dignidade da profissão, os re
cursos dos postulantes vencidos e a 
diversidade das regiões brasileiras. 

Salvo melhor juízo. 
Sala das Comissões, em 24 de l"'.alo 

de 1972. - Daniel Krieger, Presidente 
-Nelson Cameiro, Relator....; Accioly 
Füho - Belvídio Nunes - Gustavo 
Capanema - José Augusto - Osires 
Teixeira - Wilson Gonçalves. 

PARECER 
N.0 l14, de 1972 

da Comissão de Segurança Na
cional, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n.o 2, de 1972 (n.0 547-B/ 
72, na Câmara dos Deputados), 
que "altera a redação do disposi
tivo da Lei n,o 5. 020, de 7 de ju
nho de 1966, que dispõe sobre as 
promoções dos Oficiais da · Ativa 
da Aeronáutica, e dá outras pro
vidências". 

Relator: Senador José Lindoso. 
o Excelentíssimo Senhor Presiden

te da República submete ao Congres
so Nacional, nos termos· do . art. 51, 
da Constituição, e para ser apreciado 
nos praZ'os nele referidos, projeto de 
lei que "altera a redação de dispositi
vo da Lei n.0 5.020, de 7 de junho de 
1966, que dispõe sobre as promoções 
dos Oficiais da Atlva da Aeronáutica". 
2. A Mensagem Presidencial é acom
panhada da Exposição de Motivos 
(EM n.o 08/GM-11), do Senhor Minis
tro de Estado da Aeronáutica, que 
diz: 

"Tendo sido o Quadro de Oficiais 
de Infantaria de Guarda criado 
na Aeronáutica, no ano de 1941, 
quando era então organizado o 
Corpo Pessoal Milltar da Aeronáu
tica, e sofrendo o mesmo, atra
vés dos anos, de uma grande va
riedade de legislação, que regu
lava não só a constituição Ini
cial mas também as inclusões pos
teriores, sem possuir um órgão 
central e único de formação de 
Oficiais, admitindo a posslbillda
de de uma larga faixa de candi
datos, que la do Oficial da Reser
va da Aeronáutica, passava pelo 
subalterno da Aeronáutica e ter. 
minava nos Oficiais da Reserva 
do Exército, ficou o referido Qua
dro constituído de fórmulas re
solutórlas, todas de caráter !me. 

diato, sem o cuidado de uma vi
são futura para os problemas que 
forçosamente adviriam para a 
Administração. Foi então . · que 
surgiu no bojo do Decreto núme
ro 27.703, de 19 de janeiro de 
1950, a existência de uma homo
logia, mantida até o momento, e 
que, por ocasião da promoção de 
março de 1969, realizada à luz do 
artigo 72 da Lei de Promoções dos 
Oficiais da Ativa da Aeronáutica 
(n.o 5.020, de 7 de junho de 1966), 
demonstrou · que, acompanhou o 
Oficial numerado promovido, ape
nas um dos homólogos que lhe 
era precedente na hierarquia, pois 
para cada ·oficial numerado so
mente poderia haver a promoção 
de um dos homólogos, e ainda, os 
homólogos que deixaram de ser 
promovidos por força da lei (art. 
72), todos eram de maior antigüi
dade que o numerado, represen. 
tando, deste modo, que o aconte
cido foi a prática de uma inver
são hierárquica, que · permanece
rá, caso a regra atual não seja 
modificada." 

3. O art. 72 da Lei n.0 5.020, de 7 de 
junho de 1966, regulamentado pelo 
Decreto n.0 27.703, de 19 de janeiro 
de 1950, objeto de alteração, está as
sim redigido: 

"Art. 72. As promoções dos Ofi
ciais homólogos do Quadro de In
fantaria de .Guarda serão proces
sados da seguinte forma: 
1) As de antiguidade - de acor
do com o disposto em regulamen
tação específica; 
2) as de merecimento - em nú
mero igual ao de Oficiais nume
rados promovidos, do mesmo pos
to, satisfeitas, ainda, os condi
ções estabelecidas nesta Lei e na 
sua regulamentação." 

4. "Para corrigir as disposições exis
tentes" - prossegue o mesmo do
cumento - "os órgãos especializados 
do Ministro da Aeronáutica, concluí
ram pela extinção da homologia rei
nante e aplicar ao caso o dispositivo 
constante do art. 44, capitulo vn, es. 
te titulado: "Promoção em ·ressarci
mento de Preterição, que na prática 
se concretizaria após a promoção nes
sa regra, de todos os atuais Majores 
homólogos do QOIG, a contar de 31 
de março de 1969." 
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5. Com a alteração proposta face aos 
argumentos acima citados, o referido 
artigo (art. 72), da Lei n.o 5.020, de 
7 de junho de 1966, passaria a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 72: Fica extinta a homolo
gia :regulada ,pelo Decreto núme
ro 27.703, de 19 de janeiro . de 
1950,. para o Quadro. de Oficiais 
de .Infantaria de Guarda .. 
§ L° Com a aplicação do dispos
to· neste artigo, o Poder Executivo 
promoverá pelo principio de me
recimento • na condição estabele
cida nesta Lei e. em seu regula
mento,. em ressarcimento ·de pre

. terlção; a contar. de. 31 de março 
de 1969, e sem direito à retroa. 
tlvldade. de vantagens pecunlá~ 
rias, os atuais Majores homólogos 
do · Quadro de Oficiais de Infan
taria de Guarda. 
§ 2:0 Os oficiais promovidos na 
forma do parágrafo anterior e os 
atuals Tenentes-Coronéis homó
logos e numerados, passarão a fi
gurar no Almanaque ·do Ministé
rio da Aeronáutica, de acordo com 
a precedência hierárquica regu
lada pelo art. 18, §§ 1.o e 2.o, le
tra ~b, da Lei n.o 5. 774, de 23 de 
dezembro de 1971, combinado com 
o art. 46 ·desta Lei. · 
. § 3.0 Na execução do disposto 
no parágrafo anterior .. deve ser 
observado o prescrito no art. 91, 
Item V, da Lei n.o 5. 774, de 23 de 
dezembro de 1971." . 

6. A regra estabelecida acima (§ 1,0 
do art. 72), proporcionará aos atuals 
Majores homólogos do Quadro de In
fantaria de Guarda (QOIG) a promo
ção ao posto de Tenente-Coronel. 
Após essa promoção, todos os Tenen
tes-Coronéis, estabelece o.· mesmo pa
rágrafo, tanto oriundos da homologia 
como os já existentes, ficariam sujei
tos a regra de precedência hierárqui
ca estabelecida pelO art. 18, § § 1,0 e 
2.0, letra b, .da Lei n.o 5. 774, de 23 
de dezembro de 1971 (Estatuto dos 
Militares), combbiado com a regra dos 
excedentes constantes do art. 91, Item 
V da citada Lei. 
7. Este último dispositivo citado (art. 
91, Item Vl, como se vê, será aplicado 
por força do que dispõe o § 3.0 do 
art. 72, com a redação dada pelo 
art. 1.0 do presente projeto. 

8. Como sabemos;.o art. 91 do Esta
tuto dos Militares define os casos em 
que o militar. poderá passar à situa
ção. transitória de excedente, O Item 
V'dlz: · · · 

.... • .. • .......................... . 
"V - serido o mais moderno da 
respectiva escala hierárquica, ul
trapassa o .efetlvo de seu Quadro 
ou Corpo, Arma ou Serviço, em 
virtude de promoção ·de outro mi~ 
litar em ressarcimento de prete-
rição."· · .i. . · . · · 

' 

9. A exposição de motivos do ·senhor 
Ministro, por fim, afirma que a Ae
ronáutica ficaria, caâo. o projeto seja 
aprovado, com 7 (sete) Tenentes-Co
ronéis . IG, na · prática, · embora· fosse; 
apenas, 1 (um) o número ·estipulado 
pela Lei de Fixação de Forças. Con
siderando que a missão do Oficial IG 
na .Aeronáutica .está completamente 
ligadas às .atlvldades relacionadas à 
Instrução _e· ao• •emprego militar, que 
possibilitem a . garantia' da Segurança 
Intet:na · e ainda que· esta·· Segurança 
é planejada e executada por todo um 
Sistema .que :envolve os seguintes ór
gãos: .centro, de. Informações de· Se
gurança da :Aeronáutica e Comando 
das 6 (seis) Zorias Aéreas, seriam os 
7 (sete) Tenentes-Coronéis distribui
dos pelos órgãos citados, a fim de 
prestarem a assessoria necessária no 
que toca à especialidade em que são 
formados. Como se pode concluir, a 
matéria sob, exame é da mais alta Im
portância . para a Aeronáutica,· pois 
que, .no posto de Tenente-Coronel e 
na situação de excedente, ficariam os 
Oficiais de qúe trata. o projeto, "su
jeitos à aplicação do disposto no § 1.o 
do art. 104 dá. Lei n.0 5. 774, de 23 de 
dezembro de 1~71" (Estatuto dos Mi
litares). 

10. Ante o 'exposto, e nada havendo 
no âmbito da competência regimental 
desta Comissão que lhe possa ser opos
to, opinamos pela aprovação do pro
jeto. 

Sala das Comissões, em 24 de maio 
de 1972. -.Paulo Tôdres, Presidente. 

José Lindoso, Relator - Virgílio 
Távora - José Guiomard - Flávio 
Brito - Benjamin Farah. 
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PARECER 
N.o 115, de 1972 : 

. .I - ·: • 

,da Comissão de Constituição e 
Justiça, sobre· o Projeto· de Lei do 
Senado n.0 10, de 1971, que disJ)õe 

· sobre a data do reajustamento de 
.aposentadoria, benefícios e ·~pen-
sões no INPS. · . : 

Relator: Senador José Llndoso 
f o preSénte projetO, de àutoria do 
Ilustre Senador. Vasconcelos. Torres, 
tem por objetlvo especifico estabelecer 
norma para o "reajustamento das 
aposentadorias, benefícios e·· pensões, 
devidos pelo Instituto Nacional de 
Previdência Social, .os quais serão 
sempre reajustados nas· mesmas bases 
e na mesma . data em que entrar em 
vigor o ·aumento. do salário-mínimo". 

. ' 
Está assim redigido o seu artigo .1.0: 

"As aposentadorias, benefícios e 
· pensões, devidas ' pelo Instituto 
Nacional de Previdência Social, 
serão sempre reajustadas na da~ 
ta em que entrar em . vigor o 
aumento . do salário-minimo, de 
acordo com a sua decretação." 

2. ·Na legislação vigente, .a norma 
disciplinadora da matéria está contida 
no art. 67 e seu § 1,0 , da.Lel n.O 3.807, 
de 26 de agosto de 1960, assim con
substanciada: 

"Art. 1.0 - Os valores dos bene
fícios em. manutenção serão rea
justados sempre que for alterado 

· o salário-mínimo .•. 
§ 1.o- O reajustamento de· que 
trata este artigo vigorará 60 (ses
senta) dias após o término do mês 
em que entrar em vigor o novo 
salário-mínimo.". 

• 3. Como se verifica do eonfronto en
tre os artigos, 1.0 do Projeto, e 67 e 
seu § 1.0 , da Lei n.0 3.807, de 28-8-60, 
haveria, atendidas as pretensões, até 
certo ponto justas, da proposição, uma 
antecipação minima de 2 (dois) me
ses da data fixada atualmente para a 
vigência do reajustamento dos benefi
cias em manutenção, resultante de 
alterações do salário-mínimo, deter
minando, assim, um considerável au
mento no volume das obrigações do 
INPS sem que tenha o autor da pro
pc•sição indicado meios ·capazes de fa
zer frente às despesas decorrentes, 
pois não considera, sequer, o fato de 

que a simples majoração do salárlo
minlmo não Implica ·em Imediato ·e 
automático ·aumento da arrecadação, 
uma .vez que esse aumento somente se 
fará sentir a partir dO· ·Segundo mês 
de vigência dos novos· níveis.:·:. 
4.:. Sabendo-se que tais· benefícios, fi
xados sempre· com baseiem :cálculos 
atuarias mais ou· menos ·'precisos, ex
pressam,· não resta dúvida, o: ·máximo 
da capacidade . de .atendimento do 
INPS,. nesse setor - quaisquer altera
ções que .neles se. venham a fazer; sem 
as . cautelas devidas, .,poderão .. resultar 
mais· danosos ·que benéficos. · 

Face ·à Constituição; a matéria. está 
subordinada ao que· dispõe o art.' 165, 
parágrafo único, que determina: ·: 

: "Nenhuma prestação .de sei-viÇo de 
· assistência ou. benefício . compre-

. endldos na previdência social se
rá criada, majorada ·ou estendi
da, sem ·a correspondente fonte de 
custeio total." · 

Somos, assim, pelli 'rej eiçãb do Pro
jeto, tendo em vista a sua manifesta 
Inconstitucionalidade. 

1!: o parecer; 
. Sala das Comissões. em, 24 de maio 

de 1972. -·Daniel Krleger, Presidente 
- José Lindoso, Relator .~ Accioly Fi
lho - Helvídio Nunes .....; Wilson Gon
çalves - Gustavo Capanema - Nel
son Carneiro- José Augusto: . 

· DECLARAÇAO DE VOTO 
De acordo com a conclusão' do pa

recer do Ilustre Relator,. Senador José 
Lindoso, eis que .a .. presente proposi
ção difere das aquL aprovadas (Pro
jetas números. 18 e 22, de 1971), e re
latadas pelo Ilustre Senador Heitor 
Dias. · · · · 

I. 

Sala das Comissões,· em 24 de maio 
de 1972. -Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro)·;...._ O Expediente lido vai à publi
cação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretârio. 

I!: lido e aprovado o seguinte: 
REQUERIMENTO 

N.o 33, de 1972 
Senhor Presidente: 
Tendo sido designado pelo Comitê 

Brasileiro da Câmara de Comércio In-
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ternaclonal p a r a representá-lo, . na 
qualidade de .. observador, junto aos 
países que possuam·. Comitês. daquele 
órgão Internacional, requeiro, nos ter
mos regimentais, licença para afas
tar~me dos trabalhos da Casa por um 
período aproximado de 30 dias, a par
tir de 29~5-72; • ocasião em que me au
sentarei ·do· Pais para os fins já ex-
postos;'' : ·• · · " 

. Sala. das Sessões, em: 26 de maio de 
1972. - Senador Wilson Campos; 
- - · r·- - ·· · ·. . . , . . 
O SR. PRESIDENTE (RuyCamel

ro) -·Aprovado o· requerimento, 'fica 
concedida a licença. solicitada; . 

. ,. '• '·.·····-· . : . .. .. . . ' ' ' 

Comunico ao Plenário .que :esta· Pre~ 
sldêncla, nos termos do art. 279 do 
Regimento >Interno, ·determinou o ar
quivamento· do .Projeto de ·Lei do Se
nado n.0 31, de 1968, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que ex
tingue a Delegacia do Tesouro Bra
sileiro em JNova ·Iorque;· e· dá outras 
providências,· considerado· •rejeitado 
em virtude de ter· recebido pareceres 
contrários, quanto· ao mérito, das Co-
missões: a que foi distribuído. · · 

' • I • , ' • • , ' 

Há oradores Inscritos. ·Concedo a 
palavra· ao ·nobre Senador ·Mattos 
Leão.· · ·• ' · ·· 

O SR. MATTOS LEÀO - (Pronun
cia o seguinte discurso. ) Sr. Presi
dente, Senhores Senadores, represen
tante nesta .casa de· um Estado como 
o Paraná, bem dotado· e apontado co~ 
mo .detentor de uma das sete maravi
lhas do mundo·-· "as Cataratas do 
Iguaçu" - sinto-me· à• vontade para 
ressaltar o ·grande passo· que se deu 
no.· Pais; graças à · Revolução, no sen
tido de estruturar,· afinal, uma· politi
ca nacional .definida no setor turísti
co, ·com1 a criação dos Instrumentos 
legais básicos para a sua execução. 

l.i .• 

A criação .do Conselho Nacional de 
Turismo - CONTUR - e da Empre
sa Brasileira. de Turismo - EMBRA
TUR - pelo Decreto-lei· n.0 55, de 
1966, demonstrou que o Governo re
volucionário ·estava decidido a en
frentar o problema, coordenando to
dos os programas oficiais com os da 
iniciativa privada para transformar 
as potencialidades da indústria turis
tlca numa das grandes fontes de ren
da do País. 

Realmente, era tempo de pensar no 
assunto com a seriedade que ele me-

rece, principalmente no caso· de· um 
Imenso pais: como. o Brasil, em .. vlas 
de ·desenvolvimento, .... com exuberân
cia de atrativos .. no · setor · para. Jazer 
do turismo uma.indústrla .de porte. 

O turismo :vem constituindo, em to
do mundo, uma considerável fonte de 
renda, .. tendo .. gerado,. em: 1969, cerca 
de·.15 bilhões de dólares; representan
do cerca de 6% do comércio Interna
cional. Além. de gerar divisas,. elevar 
a.renda Interna e· criar novos empre
gos, os gastas· realizados com o turis
mo geram 'de 3 'a 3,5 vezes seu próprio 
valor. : ···· 

.. ·- L' ·.· , . 

· Recentemente,. Charles A. Meyer...;. 
Secretário: Adjunta í. de Estado· .para 
Assuntos: Internacionais do Governo 
Norte-Americano- afirmava, perante 
o Conselho ·Interamerlcano • Econôml
co e Social, que:o turismo será ."a .ver
dadeira .Indústria de. exportação da 
década de 70"; Na Aniérlca Latina, o 
México já . é um exemplo do que Isso 
pode significar: . Os !ngre8sos de · di
visas pela via do turismo já..chegaram 
naquele pais· à ·cifra. de um bilhão de 
dólares, equivalente ·a 85%' de ·sua re- · 
celta de exportaçãO e 45% da receita 
brasileira, com a venda de produtos 
prlmárlos.e manufaturados para o ex
terior. De .. um·modo geral, o rest.o da 
América Latina· apresenta baixo ín
dice de crescimento no· movimenta tu
rístico. 

Entretant.O;.,o· do Brasil é. um dos 
menores. Entre .1963 e 1967, crescemos 
a uma, taxa de' 8,1%, enquanto a mé
dia anual da Argentina foi de 16,6%, 
a do Chile, :de 18,1%, a. do . Peru, de 
14,5%, a do :Uruguai; de 26%: ·e. a da 
Venezuela, de 26,4%. 

: !'"'' ~- .:· ,' . ,. . 

Na Europa, há· casos lmpresslon8.11-
tes, como.o ·da· Espanha, que em 1969 
atingiu, com o· turismo, uma receita 
de 2 bilhões de dólares, Isto é, Impor
tância equivalente ao total das expor
tações brasileiras em 1969 . 

Esses comparativos Internacionais 
revelam as potencialidades ·do. setor, 
cuja Importância não se· exprime so
mente na quantificação das cifras e 
dos indlces estatistlcos demonstrados. 
Exprime-se, também, na crescente e 
Imperiosa necessidade de planificar o 
lazer, que não quer dizer a ociosida
de negativa, mas uma nova ·forma 
construtiva de organização da socie
dade moderna e de enriquecimento 



-344-

interior do homem, em contraposição 
a uma sociedade mentalmente mais 
enferma na medida em que a média 
das horas de trabalho se reduz à me
tade de cem anos atrás. 
· Ao despertar para as possib!lldades 
da indústria turística, os três Gover
nos da Revolução elaboraram uma po
litica com objetivos claros e defini-
dos, a· saber: · 

1. Contribuir para o fortalecimen
to da balança . de pagamentos, tendo 
em vista que o turismo externo ou re~ 
ceptivo estimula o ingresso de moeda 
estrangeira, atraindo maior número 
de viajantes e elevando sua média de 
permanência no Pais, enquanto o do 
turismo interno substitui, parcialmen
te, por viagens domésticas; o crescen
te número de viagens ao exterior, re
duzindo a evasão de divisas. 

2. Estimular a integração · econó
mica e social do Pais; pelo carreamen
to de recursos das regiões mais desen
volvidas para as menos desenvolvidas, 
melhorando a distribuição interna de 
renda, ·mediante a homogeneidade de 
hábitos de consumo . e do sistema de 
preços. 

3. Desenvolver·reglões cujo desen
volvimento .esteja .. associado ao turis
mo, pois uma vez definidas as mlcror
reglões do Pais, com ·.vocações natu
rais e económicas para o turismo, os 
investimentos governamentais, os es
tímulos fiscais e financiamentos de
verão ser canalizados prioritariamen
te para tais áreas. 

A estratégia governamental parte 
das seguintes proposições: 

a) - concepção do Turismc ccmo 
atividade de caráter privado, cabendo 
ao Governo a função ·normativa, co
ordenadora e estimuladora; 

b) - a função executora do Gover
no se fará presente quando se tratar 
de medidas que, pelo seu caráter, exi
jam Intervenção dlreta para correção 
de tendências ou aceleração do pro
cesso do desenvolvimento; 

c) - o fomento das ativldades tu
rísticas deverá estar em consonância 
com a importância do setor no desen
volvimento integrado de nossa eco
nomia. 

A criação de pré-condições envolve 
a implantação de sistemas de infra-

estrutura turística -.hoteleira, viá
ria, de comunicações, fiscalização· de 
ativldades turísticas e estimules dlre
tos. 

o planejamentodas áreas turisti~as 
objetiva estabelecer as mlcrorregloes 
que, além, de. dependerem. do ·turismo 
para. o seu desenvolvimento,. apresen
tam condições intrínsecas para tal. 

A maior demonstração do empenho 
do Governo Federal em . promover,· de 
fato, não. em palavras. e .. declarações 
de intenções, o .turismo no Pais, foi 
a sua inclusão no sistema dos incenti
vos fiscais, .com um duplo significado: 
representa, de.: um· lado,·. sua disposi
ção de abrir mão de recursos tribu
tários que lhe pertencem e, de outro, 
de associar o empresariado nacional 
no empreendimento. 

Mas, não obstante~ os~ esfo~ços até 
aqui desenvolvidos, . marida . a verda
de que se diga. que 'são consideráveis, 
ainda, as insuficiências do se.tor. 

:É sabido· que o. Conselho Nacional 
de Turismo e a EMBRATUR não dis
põem de todos os instrumentos ln
dispensáveis para. impulsionar .um 
programa global como exigem os re
clamos legítimos da indústria turísti
ca. 

O prcblema das tarifas aéreas, por 
exemplo, de decisiva importância pa
ra o fomento do turismo externo, con
tinua sem solução, pelo menos a cur
to prazo, para o ·desenvolvimento do 
chamado turismo. em massa, median
te a operação de vóos fretados, · que 
representam, hoje, dois terços do to
tal dos vôos das grandes companhias 
internacionais de aviação, responsá
veis pelos . grandes fluxos turísticos. 
As grandes beneficiárias dessa moda
lidade de viagens, a preços reduzidos, 
são as próprias companhias de avia
ção, por atrair novas classes de pas
sageiros que não se utilizariam dos 
vôos regulares em virtude de seu ele
vado custo. 

Um estudo da Fundação "Getúlio 
Vargas", a respeito, revelou essa dis
torção das tarifas aéreas Internacio
nais, em detrimento do turismo no 
Brasil, com o exemplo do custo mais 
barato da passagem de Nova Iorque a 
Buenos Aires, em tarifa de excursão, 
do que aquele de .Nova Iorque a São 
Paulo. 



-345- d-.b/5/ 1-?.. 
O problema é complexo e não afeta 

apenas o . Brasil . mas quase todos os 
países · da América do , Sul. Essa es
trutura discriminatória, no caso es
pecifico. das ·tarifas aéreas para, esta 
parte· do continente,. foi. apontada por 
um . técnico . em , .turismo do Banco 
Mundial, .ao declarar que aquele orga
nismo . financeiro internacional está 
ciente das tarifas desfavoráveis que 
se aplicam nesta área, em compara
ção com as .tarifas em vigor para ou
tras regiões do mundo .. 

. Desse. m~do, diz ~. est~do da Fun
dação, "Getúlio , V argas", há , fatores 
que nos tomam paradoxalmente ex
portador:· de turismo, quando justa
mente o contrário seria o objetivo de 
uma P.olitica de 'desenvolvimento, em 
harmonia · com . as atuais diretrizes 
econômicas do Pais, nesta fase de mo
bilização . bem· sucedida . de todos os 
fatores,· em prol do progresso social e 
do aumento do produto nacional; com 
a agravante de que as tarifas 'domés~ 
ticas situam~se · em níveis ma.lS eleva
dos ainda do que as tarifas interna
cionais citadas. No entretanto, esse 
problema · escapa à · competência dos 
nossos organismos oficiais . de . turis
mo, porque a matéria está afetà dire
tamente ao Departamento de Aero
náutica Civil e, nas implicações inter
nacionais, envolveria· gestões junto a 
IATA, que representa as companhias 
internacionais, porém não possui 
status oficial ·no Brasil. · · · · · 

Há exemplos a citar, como é o caso 
da utilização dos. "traveller's checks" 
pelo turista, estrangeiro, .que encontra 
dificuldades de· troca em fins de se
mana, quando os Bancos estão fecha
dos. Esta .é matéria de decisão exclu
siva do Banco Central. 

As promoções no exterior indepen
dem da· ação direta da EMBRATUR, 
que não tem agências fora do Pais, 
sendo representada nessa área pelo 
Ministério do Exterior. 

Outros exemplos poderiam ser ci
tados para ilustrar a dependência dos 
organismos oficiais de turismo, que 
se subordinam à atuação de diversos 
setores da administração, colocados 
fora do âmbito do Conselho e da EM
BRATUR. 

Mas, mesmo que estivesse em con
dições de coordenar todos os instru
mentos desejados, isso não garantiria, 

por si só, o Incremento do turismo .no 
Pais, que é, basicamente .uma. atlvi-
dade particular.· · . · 

A constatação de que o Brasil é de
ficitário no· saldo entre a entrada ·e 
saída de turistas no:•decênio'1959/68 
..::.. o deficit. acumuladO montou a 317,2 
milhões de dólares ~' porque toda a 
nossa estrutura turistica estaria mon-. 
tada'para enviar 'tudstas ao exterior, 
não implica numa ··censura· à' indús
tria privada, mas tão~somente no evi
dente reconhecimento de ·que,· embo
ra contando· com exuberância de atra;.; 
tlvos internos, a infra-estrutura é de~· 
ficiente, precária e, 'em certos .casos, 
até desaconselhável para receber cor
rentes maciças de:·estrangeiros, que; 
de volta de seus países, pedem até.fa
zer contrapropaganda do: nosso País. 
·. o sr. Adalbertcrsena -· Permite 
V. Ex.a um aparte? 

· () SR. MATTOS WO ~ Pois não, 
com mUlto p_razer. 

O Sr. Adalberto Sena - V. Ex.a está 
abordando um assunto, a meu ver, de· 
grande :interesse para a · nossa eco
nomia e até para· o bom nome do 
Brasil no. estrangeiro. Não· sou versa;.' 
do· neste assunto, porém posso trazer 
ao conhecimento da/ Casa duas obser
vações que tive ocasião de fazer. Uma 
delas refere-se a esse aspecto que _V.: 
Ex.a abordou no seu discurso, o . as
pecto promocional do nosso Pais no 
estr~gelro: Certa vez, ·em companhia, 
do· Senador Petrônio Portellil., campa-· 
reei a um congresso turístico rea.llza
do,,em Porto, Rico e, com surpresa, mi:. 
nha,. encontre! no hotel de mB.ls luxo 
da cidade ·- aliáll um dos primeiros 
construidos pelos americanos durante 
a guerra · - um grande número . de 
escritórios de países da América ·La-· 
tina destinados exclusivamente à pro
pagand,a turística .de suas respectivas 
regiões. Encontramos lá, escritórios 
de Curaçau, de Barbados, enfim,. de 
todos aqueles países situados na Amé
rica Central, escritórios multo bem or
ganizados, com propaganda colorida, 
muito sugestiva aliás. No entanto. 
notei a ausência completa de· qual
quer promoção brasileira nesse senti
do. Também, quando estive na Espa
nha, pude observar a extensão e o 
cuidado que aquele pais dedica à 
propaganda turistica e, como é evi
dente, nada encontre! lá a respeito do 
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Brasil, neS.se. particular. Outro aspec
to importante para o pais que preten
de promover corrente tur!stica em s·eu 
território é o das. tarifas. ·Há .poucos 
dias tive. uma gra:nde surprei;'a,, ao re
velar;, me, uma pessoa de minhas re
lações,· que· tinha pago por uma pas
sagem na Argentina, para, percurso 
aproximadamente correspondente a 
Brasília-Rio, . um. preço talvez cinco 
vezes. menor do que o. que seé'cobra 
no Brasil. Fiquei surpreendido de co
mo aquela companhia argentina podia 
estar cobrando. tão. pouco por aquela 
passagem. Verifiquei, então,· que o fato 
se prendia à .condição. turistica daque
la pessoa, em. visita à Argentina, o que 
aliás costuma ·fazer.anualmente .. Esse 
aspecto .que V.Ex.a aborda, e que me 
parece tão importante, . aliado ao de 
promoções, me inclinaram a apartear 
V. Ex.a 

O. SR. MATTOS .LEAO - Agradeço 
o aparte dci nobre Senador Adalberto 
Sena. Na verdade V. Ex. a tem· razão. 
Há necessidade de uma maior promo
ção nesse setor no Brasil, particular
m~nte dos. seus pontos turisticos, no 
exterior .. No entanto, o que existe. so
bre promoção turística no Brasil foi 
iniciado em 1960 .com a criação, da 
EMBRA'l'UR, por decreto-lei do então 
Presidente da República. E com essa 
criação a EMBRA TUR iniciou os tra
balhos tur!sticos. 

Entretanto, ainda sentimos· a defi
ciência em diversos setores, principal
mente nesse da promoção e das tari
fas aéreas. Uma passagem de Nova 
Iorque a Buenos Aires custa bem mais 
barato· do que uma paS.sagem de Nova 
Iorque a São Paulo. 

Mais uma vez, repito, agradeço o 
aparte do Nobre · Senador Adalberto 
Sena. 

E, continuando, Sr. Presidente, além 
disso, não há por que deixar de reco
nhecer que o turismo de brasileiros 
no exterior, se bem dosado, aumenta 
as relações de cultura e até as rela
ções de negócios, pelo que o contato 
direto encerra em informação, inter
câmbio de experiências úteis e alar
gamento de horizontes competitivos. 

Temos que reconhecer, afinal de 
contas, que a indústria do turismo, 
sendo como é, uma eficaz forma de 
gerar novas rendas, maiores empregos 

e divisas é, também, uma resultante 
do desenvolvimento na medida em que 
as obras de infra-estrutura básica vão 
sendo Implantadas; pois é sabido 'que 
ninguém faz turismo sistemático ape.; 
nas atraido' pelas belezas naturais e 
pelo que possa: ter de pitoresco o pa
trimônlo de tradições históricas e fol
clóricas de um pais, região ou terri
tório.· 

.No que se refere a meu Estado, pos
so assegurar que, em .confronto .com o 
que havia há dez anos, os avanços 
foram ·apreciáveis no setor de infra
estrutura, como :suporte público ·para 
o desenvolvimentO das atlvidades pri
vadas do interesse do turismo. A rede 
de estradas pavimentadas já permite 
o acesso, com conforto e segurança, 
aos seus mais importantes atrativos 
turisticos. As disponlb111dades de ener~ 
gia elétrica permitem acompanhar e, 
em muitos setores, até acelerar o pro
cesso de desenvolvimento. No campo 
das telecomunicações, o Paraná é 
apontado, hoje, como um dos mais 
bem dotados, bastando dizer que do 
total de cidades brasileiraS beneficia
das pelo sistemá telefônico de disca
gem direta a distância, um terço é 
paranaense. A indústria hoteleira ga
nhoumagnitude, tanto na Capital co
mo junto aos· pontos· turisticos mais 
procurados. Foz do Iguaçu é, atual
mente, um ponto· tur!stlco procurado 
durante todo o ano, por estrangeiros 
e brasileiros de todas as procedências. 
Ali, há grande expectativa no sentido 
da ampliação de. seu aeroporto inter
nacional para melhor atender as ae
ronaves de 'grande' porte; da constru
ção de um centro turistico com sa
lões para congressos nacionais e in
ternacionais; Iluminação das maravi
lhosas cataratas; criação do entrepos
to aduaneiro e outros melhoramentos 
para atrair principalmente o turista. 
internacional .. 

Sabemos que existem deficiências, 
como ocorre em outras regiões do Pais, 
onde somente agora estão chegando 
os Influxos da clv111zação. Não pode
mos exigir que tudo seja resolvido ao 
mesmo. tempo, para. atender aos múl
tiplos reclamos de um Pais como o 
Brasil, com magnitude geográfica de 
um subcontinente. 

Mas, entre as medidas de maior ur
gência que poderiamos sugerir, des-
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tacamos a que se refere à regulamen
tação do FUNDO GERAL DE TURIS
MO (FUNGETUR) criado pelo Decre
to-lei n.0 1.191, de 27 de outubro de 
1971 pois, devido à natureza especial 
das atividad·es turísticas, parece acon~ 
selhável que haja um fundo separado, 
que poderá funcionar através do Ban
co do Brasil, mediante repasse aos 
bancos regionais de desenvolvimento, 
como primeira etapa, convertido fu
turamente em uma instituição autô
noma de crédito, como suporte finan
ceiro do sistema turístico nacional, 
nos moldes de. outros sistemas exis
tentes. 

É que os recursos oriundos dos in
centivos fiscais constituem, ainda, 
uma solução a longo prazo para aten
der todas as necessidades prementes 
do setor já que, como se observou, 
são muitos os candidatos com proje
tas no setor hoteleiro e escassos os 
recursos. 

Ainda agora o presidente da EM
BRATUR reconheceu que os nossos in
dustriais ainda não tomaram cons
ciência da potencialidade industrial 
do turismo no Brasil. Sua intenção é 
armar a ernpresa de todos os recur
sos para convencer o empresário de 
que "é born negócio deduzir de seu 
imposto de renda uma grande parce
la para o turisrno". 

Isso, a seu ver, só será possível corn 
uma dinamização das atividades da 
EMBRATUR e da iniciativa ligada ao 
turismo. 

Propugnarnos para que isso ocorra, 
pois não é outra coisa que se deseja, 
isto é, que o turismo no Brasil tenha 
seu crescimento provocado e acelera
do em consonância com urna tendên
cia que expressa sua expansão conti
nua em todo o rnundo. Seus fatores 
de demanda · decorrem, entre outros, 
do crescimento demográfico e de 
transforrnações sociológicas nas so
ciedades contemporâneas, da amplia
ção da faixa etária jovem, com espí
rito de aventura, da urbanização 
crescente e da legislação social as
seguradora de férias remuneradas, do 
desenvolvimento dos rneios de comu
nicação e, inclusive, da promoção do 
turismo por organismos oficiais e em
nr~>sas privadas. 

Diante de tantas tendências sinto
rnáticas, que fazem do turismo urna 
resultante do mundo moderno, não há 
razões para duvidar de que o Brasil 
tem tudo para se colocar entre os 
primeiros no setor. 

Finalizando, Sr. Presidente e . Srs. 
Senadores, devo dizer que confio na 
ação da EMBRA TUR e do Conselho 
Nacional de Turismo; no Mip.istério da 
Indústria e do comércio e no Governo 
do Presidente Médici. Estou certo de 
que o Brasil realizará um progresso 
turístico ambicioso aplicando o seu 
Plano Nacional de Turismo. (Muito 
bem! Muito bern! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
-· Tem a palavra o nobre Senador 
José Lindoso. 

O SR. JOSÉ LINDOSO - (Pronun
cia o seguinte discurso.) Sr. Presi
dente, Srs.' Senadores, a Revolução de 
Março envolveu a Arnazônia não só 
com um eopro de esperança, rnas nurn 
clima de trabalho, de realizações. Efe
tivarnente, a contribuição para o de
senvolvirnento regional foi singular
rnente extraordinária. A Zona Franca, 
as telecomunicações, os planos rodo
viários, a Universidade, a rnelhoria do 
porto de Manaus, energia elétrica, eis 
alguns itens enfrentados e resolvidos, 
para se referir só ao nosso Estado. 
Pr<~clamamos, por isso rnesrno, há 

poucos dias, no Senado: a Amazônia 
vive um período de desenvolvitnento. 

Compete-nos, entretanto, como Re
presentantes do Amazonas, solicitar 
a atenção das autoridades no sentido 
de serern examinados, no quadril de
senvolvirnentista, as falhas e distor
ções, de rnodo que se lhe façam as 
correções, sern maiores prejuízos. 

A tarefa de integrar a Amazônia é 
de todos nós e não se obterá essa 
integração através de processos sim
plistas, o que está na consciência de 
governantes e do povo e nos anima, 
dentro do espirita de cooperação, a 
fazer estas observações. 

Hã, por conseguinte, ao lado das 
soluções que aplaudirnos, problernas 
graves, surgidos, por vezes, ern decor
rência do próprio processo de cresci
mento. 

Por hoje, o meu apelo se dirige ao 
Ministro Mário Andreazza, figura ex
traordinária da Administração Presl-
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dente Médic!, que, tendo alma de ban
deirante, abre caminhos, no itempo e 
no espaço, para o Brasil crescer. 
Quero, em nome da Amazônia Oci
dental, da gente·· que se esc'éi~de nas 
barrancas dos rios, perdida nas lon
juras dos est!rões, no capricho hídrico 
dos paranás, e dos lagos, ou nas ci
dades enferm!ças plantadas à beira 
dos rios, quero pedir a atenção desse 
eminente patrício, pedir a sua ajuda 
para a minha terra. 

Dois assunitos abrangidos pelo Mi
nistério que chefia com Invulgar di
namismo, necessitam ser enfrentados, 
visando a melhorar a situação afi!t!va 
do !nter!orano amazonense. 

O primeiro diz respeito à ENASA. 
Não sabemos o que está acontecendo 
com essa empresa de navegação da 
Amazônia. Mas, ela não está funcio
nando a contendo. Há muitos anos 
deixou de fazer a viagem para o rio 
Negro. As linhas para o Solimões são 
Irregulares, e quem diz Solimões e 
rio Negro pode repetir Idêntica re
clamação com relação ao :Madeira, 
Juruá e Purus. 

. O veterano Jomal do Comércio, de 
Manaus, editou, há alguns meses, na 
sua autorizada página de Economia, 
reportagem mostrando o drama do 
transporte fluvial e a precária situa
ção da empresa. 

lll preciso resolver esse problema que 
está afetando profundamente o pro
cesso de desenvolvimento da.ârea. Em 
1970, escrevi ao Ministro Mârlo An
dreazza oobre Isso, concedi entrevistas 
à Imprensa de Manaus, manifestei 
essas preocupações às altas auwr!da
des do Pais, mas, a questão não teve 
ainda solução; pelo contrário, vem-se 
agravando dia a dia. 

Não se pode querer que . a empresa 
com seus recursos mantenha linhas 
deficitárias, como as da Amazônia 
Ocidental. Que são deficitárias é per
ceptível de logo, se levarmos em con
ta, mesmo em exame perfunctório, as 
distâncias a serem percorridas pelos 
barcos e a população dispersa e não 
expres&lva e, conseqüentemente, ln
capaz de gerar bens econômicos para 
sustentar a navegação. Então, o Go
verno tem de subvencionar essas 
linhas de navegação, ligando pontos 
distantes da hlnrerlând!a amazônlca, 
pois, não será admissivel abandonar 

os caboclos à própria sorte, com pre
juízo . da politica nacj.onal de ocupa
ção da Amazônia. 
Levan~ esses · aspectos, lisamente, 

para que a verdade· se imponha na 
linha do raélocinlo · e.· nas cogitações 
de solução. '· 

O Prof. Agnello Blttei:icourt, homem 
da maior responsabllldade.e sabedoria, 
escreveu, em 1957, monografia sobre 
"Bacia Amazônlca .:.... Vias de Comu
nicações e Melo de' Transporte", edi
tada pelo Instituto Nacional de Pes
quisa na Amazônia, órgão dó Conse
lho Nacional de Pesquisa. Nessa obra, 
pondera que o SNAPP, hoje ENASA, 
deve ser ajudado pelos poderes pú
blicos, como sempre vivera, quer no 
tempo do Império, quer no atual, por 
melo iie subvenções dos Governos 
central e provinciais. 

A colocaçãO é realista .. Ple!reamos 
que seja elaborada uma politica de 
navegação para a Bacia Amazôn!ca, 
pois uma economia rudimentar e 
débil, baseada no extratlvismo, como 
é a do Interior da Amazônia, não pode 
sustentar um sistema de navegação 
c·omo exige essa Imensa Planície . 

Existe, outrossim, outra questão im
portante e que cal no âmbito da po
litica de navegação a ser formulada. 
lll a que se . prende à necessidade de 
ser removido um ruinoso obstáculo 
para melhoria das atividades econô
micas do interior do Estado .. Trata-se 
da unificação de fretes marítimos, 
que é o segundo grande problema no 
campo. dos ,transportes, objeto deste 
discurso-apelo ao Ministro Mário An
dreazza. 

Há vários anos· tenho conhecimento 
da tese da unificação dos fretes flu
viais na Amazônia; · Trabalhava na 
Associação Comercial . do Amazonas, 
entidade respeitável pelo acervo de 
serviços prestados à região, e, ali, to
das as vezes que autoridades ligadas 
aos transportes fluviais visitavam o 
Estado para ''auscultarem" as nossas 
necessidades, entre os assuntos ali
nhados Inseria-se o da unificação dos 
fretes. 

Permito-me, na ordem das evoca
ções, recordar ao prestimoso Ministro 
Mário Andreazza que, em agosto de 
1968, o então Presidente da República 
Marechal Costa e Silva, em Manaus, 
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para onde transferira o Governo, 
anunciara em .reunião ministerial, no 
Palácio Rio Negro, diversas medidas 
prioritárias para beneficiar a região. 

O Ministério do Planejamento ·e 
Coordenação' Geral, em documento 
oficial sobre o Encontro governamen
tal, delineava. a magnitude. da ques
tão de uma politica de navegação 
através desta Introdução: · 

"A .. ··• prlnclpal via ·. d~ · transporte 
para quase toda a região é a 
aquática, sendo a. extensão total 
navegável. dos rios estimada em 
24.500 km, representando 55% da 
rede fluvial do Brasil. 
O transporte fluvial àpresenta-se 
como atlvidade de reduzida lu
cratlvldade; não .atingindo o grau 
desejado de ,expansão. e eficiên
cia. O alto custo operacional dos 
serviços e. o regime de águas dos 
rios representam sérios obstáculos 
à. na':egação." . 

O · Sr. Benedito Ferreira - Permite 
V. Ex.8 um aparte? 

O .SR .. JOSt LINDOSO - Pois não, 
nobre Colega. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre 
Senador José Llndoso, não entende
ria 'V. Ex. a que a construção das ro
dovias que vem sendo empreendida 
na :Amazônia, no sentido de Interligar 
os grandes rios navegáveis, rodovias 
que atingirão os esplgões, as áreas 
secas no caso, não entenderia V .. Ex.8 

que esta. seria a grande solução? Es
sas rodovias permitiriam o povoa
mento dos altos-rios, com o que se 
Incrementaria não só o extratlvlsmo, 
como a produção agropecuárla e, por 
conseqüência, a navegação, naquela 
área, teria um .. fluxo de cargas per
manentes porque, quero crer, o maior 
drama. da nossa navegação, da nave
gação na Amazônia, é a Irregulari
dade das cargas; ·Quando há carga 
para subir, não hã para descer, o que, 
evidentemente, onera, sobremodo, os 
custos operacionais. Entendo eu - e 
quero crer que V. Ex.8 entenderá co
migo - que a conclusão das rodovias, 
aquelas que estão planejadas e algu
mas já em execução, seria, talvez, a 
solução para esse magno problema. 

O SR. JOSiíl LINDOSO - Agradeço 
o aparte de V. Ex.n Respondo: são 
problemas inteiramente diferentes. O 

transporte por via. aquática, .quer seja 
fluvial, quer maritlma, nobre Sena
dor, é o de custo. mais. baixo. A ma
nutenção e conservação das · estradas 
fluviais· na Amazônia seriam Insigni
ficantes em face da conservação e .. da 
manutenção das estradas rodoviárias. 

. Acontece 'que a ~olução rodoviária 
é uma solução de penetração no gran
de Interior, ou· no. grande coração·. da 
planfcie. E as populações estão, de um 
modo geral, fixadas às margens · do 
rio~ O problema·:da estrada. tem a 
significação de integração . e interli
gação. O problema da navegação . flu
vial tem a significação do entendi
mento imediato, daqueles que, à mar
gem do rio, estão vivendo no presente, 
representando a presença bras1lelra 
nos confins de toda ,a Amazônia. 

· O Sr. Benedito Ferreira ...;... Eu pe
diria licença a V. Ex. a para fazer um 
reparo. Concordo com v. Ex.a, mas 
quero crer que o nosso mal tem sido 
este: o povoamento pelas calhas dos 
rios. · Porque. todos os anos temos o 
flagelo das enchentes e a . construção 
dessas rodovias nos. Iria propiciar a 
colonização, o · povoamento e,· como 
disse, intensificar a produção, sem . o 
flagelo ·.das : enchentes. As estruturas 
permitiriam·· o deslocamento dessas 
populações ribeirinhas que vivem. nes
se sofrimento a que V. Ex.a alude com 
~ulta· propriedade. · • 

O SR. JOSt LINDOSO - Mais uma 
vez digo a V.' Ex.8 que as duas solu
ções não se- contrapõem. Elas se com
plementam. A soluÇão do rio é a so
lução lme_diata e será perene. 

' 
Se voltarmos os olhos para a His-

tória da Civilização, verificaremos que 
todas as grandes culturas se desen
volveram à margem do rio. O rio co
manda a vida, já disse um .escritor. 
O Nilo .comandou a história do Egito. 
Assim, portanto, o rio exerce um fas
cinlo sobre todos nós e significa a 
vida. Dele tiramos a água; . colhemos 
o peixe; é o caminho barato para· se 
navegar. 

De modo que não se pode, absolu
tamente, ao se adotar a solução das 
estradas, excluir a solução da nave
gação. Uma lndepende da outra, mas 
uma completa a outra, no sentido da 
politica de ocupação nacional da 
Amazônia. 
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ll: só termos em mente todo o mapa 
da Amazônia grandiosa. Verificare
mos por ele que entre as grandes ca
lhas dos rios existem vastas exten
sões de terra que precisam ser ocupa
das. E as estradas darão ácesso a 
essas· extensões de terra, para revelar 
as riquezas que há, realmente, nesses 
divisores de água. Mas, a solução ja
mais poderá ser · a de se abandonar 
o rio pelas estradas, sem água e sem 
gente. 

O Sr. Adalberto Sena - Nobre Se
nador, V. Ex.a me concede um 
aparte? 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Honro
me com o aparte de V. Ex. a 

O Sr. Adalberto Sena - Senador 
José Lindoso, o meu aparte ao discur
so de V. Ex. a se traduz, ao mesmo 
tempo, no aplauso e no agradecimen
to. No aplauso, porque V. Ex,a está 
defendendo a política da navegação 
fluvial que parece estar sendo ainda 
muito mal compreendida e, como é 
natural, vem sendo prejudicada pela 
louvável prioridade que se tem dado 
aos transportes rodoviários da Ama
zônia. Não quero entrar nesses deta
lhes porque aí estão as opiniões dos 
técnicos a mostrar a necessidade da 
manutenção dos dois sistemas naque
.la região, e, como V. Ex. a acabou de 
dizer bem, um completa o outro. Há 
também, ao lado desse aspecto que V. 
Ex.a lembra, este outro da desobstru
ção dos rios, da melhor condiçãO de 
navegação. Quero, sobretudo, agrade
cer a V. Ex. a por estar d·efendendo 
esse ponto de vista Interessantíssimo 
da política dos fretes, porque ele vem 
beneficiar muito especialmente a re
gião acreana. Desde que se cobrem 
preços médios, como já se faz em ou
tros países, parece até que na nave
gação marítima o Acre, de região tão 
distante, será um dos mais beneficia
dos. Era o que queria dizer a V. Ex.a 

O SR. JOSt LINDOSO- Agradeço 
o aparte de V. Ex.11, como represen
tante do Estado do Acre, e que traz 
ao meu discurso a colocação realista 
do problema. 

Não estamos fazendo um discurso 
em defesa dos interesses do Estado do 
Amazonas. Estamos defendendo a 
unificação dos fretes para a Bacia 
Amazônlca. Problema que, como va-

mos demonstrar no discurso, está na 
cogitação do Governo federal. 

Assinalo a V. Ex. a que a Marinha 
brasileira está preocupada com o pro
blema de criar condições para a na
vegação. Tanto assim que temos feito 
o levantamento das cartas de nave
gação, um trabalho difícil e moroso, 
mas que tem sido feito com extraor
dinária perícia pela seção própria da 
Marinha brasileira. Isto dá uma fa
cilidade enorme àqueles :que deman
. dam os rios nos seus barcos, e repre
senta uma preocupação de ordem 
técnica para serem criadas condições 
necessárias à navegação. De certo há, 
ainda, o problema de desobstrução, 
de remoção de obstáculos de diversos 
rios. O Madeira, por exemplo, pode
ria ainda ser trabalhado - e o será, 
oportunamente - para remoção de 
pedras · em diversos . trechos, para ga
rantir a navegação de dia e de noite, 
no inverno e no verão. 

Todo esse conjunto de medidas de 
ordem técnica tem . que ser comple
mentado por uma posição do Governo 
na fixação. daquilo que estamos cha
mando de uma política de navegação 
com a unificação dos fretes para be~ 
neficiar, como demonstraremos no 
curso desta explanaçãO, exatamente 
as populações que estão nas mais lon
gínquas localidades das fronteiras e 
nas cidades mais distantes da foz do 
Rio Amazonas. 

' O Sr. Cattete Pinheiro - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Honra-me 
o aparte de V. Ex.a, Senador Cattete 
Pinheiro. · 

O Sr. Cattete Pinheiro·- O oportu
nísslmo pronunciamento de v. Ex. a, 
destacando o problema, que diríamos 
crônico, da região amazônica, merece 
todo o nosso apoio. Quando V. Ex.a 
faz referência ao empenho da Mari
nha de Guerra, no· estudo dos pro
blemas ligados à navegação amazôni
ca, permito-me, também, destacar 
que a Diretorla de Portos e Costas do 
Ministério da Marinha está empe
nhada em estudo profundo do pro
blema da navegação Interior, não só 
em nossa área, mas em todo o terri
tório brasileiro. Ressalto, assim, o 
trabalho que vem realizando o Vlce
almirante Hilton Beruttl Augusto Mo
reira, com quem tenho trocado cor-

•, .. 
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respondêncla e que nos tem enviado 
uma série de traball1os do maior sig
nificado e que demonstram o que v. 
Ex.a está afirmando - o empenho da 
Marinha de Guerra em tomar a na
vegação Interior um dos elementos do 
nosso desenvolvimento. 

O SR. JOSÉ LINDOSO- Agradeço 
o aparte de V. Ex.a 

Numa homenagem à Marinha bra
sileira, V. Ex. a situou objetivamente 
aquilo que fora uma rápida referên
cia minha, .de homenagem, de justiça 
ao trabalho da Marinha brasileira 
que está levantando os quadros h!~ 
drográflcos de todas as regiões do In
terior, na consciência de que o rio co
manda a vida, como já se disse. 

Continuo, Sr. Presidente: 
Uma série de projetes fora enuncia

da, como se disse. E dentre eles figura 
a determinação presidencial para a 
criação de um Grupo de Trabalho que 
tra tarla da unificação de fretes c ta
xas portuárias. O registro, no Do
cumento Ministerial, é do seguinte 
teor: 

"Unificação de fretes marítimos e 
taxas Portuárias na Região 
A criação de um Grupo de Tra
balho para estudar a. posslbill-

. dade de serem equiparados os fre
tes marítimos e taxas portuárias 
em toda a navegação proceaaada 
ao longo do rio Amazonas marca 
a preocupação do Governo em re
duzir as desvantagens da Amazô
nia Ocidental no tocante à co
mercialização de seus produtos. A 
distância entre os portos da Ama
zônia Ocidental - Manaus nota
damente - e Belém traduzem-se 
por elevação dos custos do trans
porte, em detrimento da área, o 
que deve ser minorado para facl
llta.r as condições de vitalização 
econômlca desta região. 
O Grupo de Trabalho Integrará 
técnicos da administração federal 
- Ministérios do Planedamento e 
Coordenação Geral, dos Transpor
tes, da Marinha, do Interior - e 
da administração estadual (Go
vernos dos Estados do Acre, do 
Amazonas e do Pará)." 

Em janeiro de 1970, o Ministério do 
Planejamento e Coordenação Geral 
divulgou o Relatório :le Acompanha-

mente da Ação Coordenada do Go
verno F·ederal na Amazônia, ipOr onde 
se constata o notável trabalho reali
zado na área, no cumprimento das 
medidas adotadas em 1968, pelo Go
verno da Revolução. 

Na parle do Ministério dos Trans
portes, pode-se apreciar magnifico 
elenco de reallzaçoes.. ma~. nada se 

· Informou, a essa altura, sobre a uni
ficação dos fretes. 

Essa é uma questão vital para a 
Amazônia, como reconheceu o Gover
no Federal, em 1968. Isso explica, tam
bém, porque, em agosto de 1971, quan
do o Ex.mo Sr. Presidente Emillo Mé
dlci. esteve em Manaus, a Associação 
Comercial do Amazonas, a Federação 
das lindústrlas do Estado no Amazo
nas, ·a Federação do Comércio do Es
tado do Amazonas, a Federação rla 
Agricultura do Amazonas e o C[ube de 
Dlretores Lojistas de Manaus, ao· 
apresentarem a S. Ex.a sugestões e 
pleitos, no empenho de .colaborar no 
processo do desenvolvimento regional, 
mencionaram, em primeiro lugar, o da 
urtflcação dos fretes na Bacia Fluvhtl 
da Amazônia. 

O pleito está assim formulado: 

"Unificação dos fretes na Bacia 
Fluvial da Amazônia 
A· configuração geográfica da 
Amazônia a qualifica vocacional
mente para o slst·ema de tram
:porte fluvial. Assim, ao ativlda
des ecl>nôml.cas básicas dependem 
Inelutavelmente da estrutura da 
frota fluvial e a atlvlda.de econõ
mlca regional, não existe coorde
nação entre a primeira e a segun
da, visando a compatibilização 
entre os objetlvos comuns das 
duas ativldades em tela. 
Diante desse quadro, as classes 
produtoras da Amazônia Ociden
tal solicitam seja recomendado ao 
Ministério dos Transportes que 
promova junto aos órgãos compe
tentes a adoção das seguintes me
didas: 
1 - considerar a calha central 
do rio Amazonas como Braço de 
Mar subordinando-a assim às ta
rifas da FRECAB; 
2 - unificação dos fretes fluviais 
e sua subsequente Igualização nos 
de cabotagem de todas as cargas 
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destinadas ou originadas da Ama
zônia; 
3 - criação de um· "Fundo de 
Fretes" semelhante ao· f~ndo que 
igual!za os fretes dos derivados de 
petróleo, nas diversas regiões geo
econômlcas do Brasil. 
As razões que justificam essas 
providências são no seu cerne 
procedentes, considerando que 
elas seriam: 
a). primeiramente complementa
ção substantiva da filosofia do 
G<lverno Federal esposada nos 
Decretos-leis n.0• 356/68 e 391/68, 
visando a Implementação do de
senvolvimento da Amazônia Oci
dental. 

O Sr. Cattete Pinheiro - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. JOSt LINDOSO - Honra-me 
o aparte de V. Ex.a 

O Sr. Cattete Pinheiro - Permita
me V. Ex.8 salientar, na defesa que 
faz com absoluta justeza da unifi
cação dos fretes, que deveríamos ver, 
também, o problema da redução des
ses fretes. Quando, há dois anos, ti
vemos oportunidade, na Embaixada 
do Brasil em Lima, de analisar esse 
assunto, vimos, com surpresa, que o 
comércio exterior do Brasil com aque-

. le país especificamente havia perdido 
condições de intercâmbio, em virtude 
de serem os fretes cobrados pelas 
nossas companhias de navegação mui
to superiores àqueles cobrados pelas 
companhias Inglesas operando na re
g!ão. Este é outro aspecto grave do 
problema, que me permito Incluir no 
seu discurso, porquanto não seria so
mente a unificação, mas também o 
problema de redução das tarifas tJne
rosas, com relação ao comercio que 
mantínhamos, ao menos, naquela 
oportunidade, com o Peru. · 

O SR. JOSt LINDOSO - Agradeço 
o aparte de V. Ex.a, que considero 
val!oso, e que vem ao encontro da 
tese que defendo, de pedir a coope
ração do G<lverno para o cumprimen
to dos estudos já determinados, rela
tivamente à unificação dos fretes, 
com um exemplo eloqüente. 

Nós, na Amazônia, exportamos ma
térias-primas, portanto, produtos re
colhidos, coletados na floresta, ou 
produtos primários, plantados às mar
gens dos rios, a exemplo da juta. Esses 

produtos não suportam, pelos preç.,s 
de suas cotações no mercado nacional 
ou internacional, uma sobrecarga de 
frete e de taxas portuárias. Assinale
se que as taxas portuárias na Amazô
nia continuam altas, principalmente 
se considerarmos as taxas. cobradas no 
Porto de Santos, por exemplo. 

Este é ~ni dos assuntos. que tem 
sido colocado sistematicamente pelos 
homens de empresa da. Amazônia, pe
lo G<lverno do meu Estado, nos deba
tes e nos encontros ·das autoridades, 
para· a solução dos problemas' regio~ 
nais e para a criação de um desenvol
vimento c·ompetitivo · e · racional na 
área; 

Assinalo, portanto, a validade do 
exemplo, sobretudo neste lntante em 
que estamos voltados para uma políti
ca de exportação, a qual, .realmente, 
só se tomará efetiva crian:do"se con
dições de competição que impliquem 
na redução de tarifas dos serviços es
truturais e que estão ligados à produ
ção, como os problemas· de navega-
ção e de portos. ·. . . ·. . · 

Dou continuidade às razões que jus
tificam o projeto .da .unificação de 
fretes al!nhados pela Associação Co
mercial do Amazonas, e oferecidas à 
consideração do Governo do· Presi
dente Médicl. 

b) em segundo lugar, compreen
deria a redução econômica das 
grandes distancias ·entre as· capi
tais da Amazônia Ocidental e os 
centros conwm!dores, . objetivo 
esse já vislumbrados pelo . artigo 
1.0 do Decreto-lei n.0 288/67; 
c) terceiro, ajustaria os preços dos 
serviços infra-estruturais a uma 
socialização de custos, que na 
prá tlca já se verifica na região, 
particularmente nos preços dos 
derivados de petróleo; que, produ
zidOS· ·em Manaus, são, no entan
to, entregues ao público consumi
dor, tanto em Belém como Porto 
Velho, Rio Branco, Caracarai, 
Santarém e São Luis do Mara
nhão a um preço único. 
Sem considerar, como é óbvio, os 
custos dos fretes, capatazias e 
despachos entre uma capital e 
outra. 
Por outro lado, torna-se necessá
rio salientar que não se deseja di
minuir a receita total das em-
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presas armadoras da região. Pro
põe-se, sim, um preço médio de 
frete para toda a extensão das 
linhas. Ainda como medidas aces
sórias, ·incluir-se-ia: 
1 - reaparelhamento dos portos 
da Amazônia; 
2 - construção de portos nos 
principais pontos de escoamento 
do interior. Neste particular o Go
vernador do Estado do Amazonas, 
Sr. Coronel João Walter; apresen
tou às autoridades um plano para 
a construção de portos no Ama
zonas, com a estimativa de preços 
e todas as indicações técnicas ne
cessârias a tal empreendimento; 

3 - anulação do direito das con
cessionârias dos portos da Ama
zônia cobrarem taxas nos locais 
onde ·não prestam serviços efe
tivos. Essa prática somente one
ra ainda· mais, os custos lndire
tos da produção amazônica. 
Com esse elenco de providências, 
Senhor Presidente. todas elas de
pendentes da ação do Governo 
Federal na Amazônia, encami
nhar..;se-iam soluções para o sa
neamento econômico da produ
ção regional, atuando como medi
da de impacto e fator de fixação e 
estimulo aos que vivem e traba
lham na faixa de fronteira, guar
diães da defesa e soberania bra
sileira." 

Em março, na III Conferência Na
cional das Classes Produtoras, aque
las entidades empresariais· reapresen
taram a tese, com novos e mais com
pletos argumentos, logrando aprova
ção unanime no seu plenârio. 

Ao insistir. no apelo para que o Sr. 
Ministro dos Transportes tome provi
dências para o estudo do assunto, que 
é, sem sombra de dúvida, complexo, 
não defendo interesse meramente do 
meu Estado. Trata-se, também, do in
teresse igualmente do Acre, de Ron
dônia, de Roraima e do Pará. 

Recordo aqui, ao encerrar minhas 
considerações, confiante numa deci
são do Sr. Ministro sobre os dois te
mas objeto deste discurso, que um 
escritor amazônida, Alfredo Ladislau, 
no seu belo 11vro "Terra Imatura", es
crito nas primeiras décadas do sé
culo, em certa passagem, que os anos 

não apagaram de minha memória, 
afirmava: "a Amazônia é vitima de 
sua própria grandeza".· 

'As questões de que ora me ocupo 
existem em função da grandeza da 

· Amazônia, mas, ·certamente, serão re
solvidas porque o Brasil, na· era da 
Revolução de Março, .·consciente . de 
sua missão ·histórica,. tem capacidade 
e coragem. para resolver os problemas 
decorrentes de sua condição de país
continente. Dentre eles, pelo exposto, 
estão os da Amazônia, o seu maior pa
trimônio, no fascinio de seus mistérios 
e de suas potencial1dades. (MUito 
bem! Muito bem! Palmas.) ' 

. O SR. PRESIDENTE (Ruy Car
neiro) - Concedo. a palavra ao no
bre Senador Lourival Baptista. 

O · SR. LOURIV AL BAPTISTA -
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, no dia 27 
do mês passado· ocupei esta tribuna 
para comunicar·· o êxito alcançado 
pelo Primeiro Ciclo de· Estudos sobre 
Recursos Minerais, real1zado em ·Ara
caju e organizado ·pelo Conselho de 
Desenvolvimento de Sergipe (CODE
SE). Naquela ocasião, transmiti ao 
conhecimento da Casa conferência 
realizada pelo General Edmundo Or
landini; Presidente da Cia. Nacional 
de Alcal1s, .documento de suma. im
portância para o . desenvolvimento do 
Brasil ·e no qual aquela autoridade 
fez· preciosas ·revelações em torno dos 
estudos já real1zados pela Companhia 
que tão brilhantemente preside, no 
sentido de construir em meu Estado 
uma grande usina de barrilha. 

Dando vazão ao meu entusiasmo -
e de todo o povo sergipano - diante 
da conferência do General Orlandi
ni, cujos termos positivos fiz constar, 
em parte, dos nossos Anais, reafirmei 
minha convicção de que se aproxima 
o . dia em· que Sergipe alcançará po
sição de realce na economia brasilei
ra, graças ao aproveitamento de suas 
imensas riquezas minerais. · 

Sr. Presidente, acabo de regressar 
de Aracaju, onde assisti, na quarta
feira, a uma conferência proferida 
pelo General Evandro Sousa Lima, 
digno Superintendente da SUDENE, 
e, ontem, a outra do Doutor Camilo 
Calazans de Magalhães, operoso dire
tor do Banco do Brasil para a Região 
do Nordeste, ambas real1zadas na As
sociação Comercial de Sergipe. 
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Os dois conferencistas, homens que 
já se Impuseram desde. multo por seu 
valor e capacidade de. trabalho, al
cançaram Invulgar êxito, logrando 
entusiásticos aplausos daq.u~les que 
os ouviram. E suas palestraS, divul
gadas amplamente, · despert~~:ram · o 
mais vivo Interesse em todo o Estado 
e no Nordeste; cuja população . se 
mostra cada vez mais .· apaixonada 
pela luta do desenvolvimento e mais 
segura na confiança que deposita · nó 
Governo do eminente Presidente Mé
d1c1. 

Dando prosseguimento às . confe
rências que estão assinalando o cen
tenário de fundação daquela entida
de, falará· hoje, às 20h 30 mln, em 
Aracaju, o ilustre Ministro da Indús~ 
tria e do Comércio, • · o economista 
Marcus Vlnlclus Pratlnl de Moraes, 
que deve, neste Instante, estar via
jando ·para Sergipe, após ter assi
nado, ainda hoje, contrato com a 
Nlppon Steel Corporatlon, no Rio de 
Janeiro, para aquisição· de novo alto
fomo para a Companhia Siderúrgica 
Nacional, em Volta Redonda. Segun
do declaração sua, o novo alto forno 
constituirá elemento decisivo para 
que a Cla. Siderúrgica Nacional atin
ja, em 1980, a meta de quatro milhões 
de toneladas em produção de aço. 
Sallentou tratar-se de um dos dez 
maiores alto fomos do mundo, de

: vendo ser o maior das Américas, pois 
nem os Estados Unidos possuem equi
pamento siderúrgico de tal porte, 
que só é encontrado nas grandes or
ganizações do setor de aço do Japão 
e da União Soviética. Acompanha o 
Ministro Pratinl de Moraes o Presi
dente da Companhia Nàclonal de 
Alcalls, General Edmundo Orlandln1. 

Durante a curta permanência no 
meu Estado, pude observar o Inusi
tado cllma de expectativa que domi
na a opinião públlca em relação ao 
pronunciamento que logo mais será 
feito pelo Ministro da Indústria e do 
Comércio. Aguardam os serglpanos 
que o ilustre Ministro se refira ao 
problema da Implantação no Estado 
de uma Usina de Barrilha, pela Cla. 
Nacional de Alcalls, cujo projeto, ela
borado pela assessoria técnica desta 
Companhia, se encontra agora no 
Ministério da Indústria e do Comér
cio, para decisão final. 

Senhor Presidente, face a compro
vada viabllldade do projeto - na 

verdade lmpresclndivel ao desenvol
vimento brasileiro, conforme o Gene
ral Orlandlnl mostrou na conferên
cia que realizou em Sergipe - espe
ra-se que o Ministro Pratlnl de .Mo
raes, da . mesma ·forma que o Presi
dente da ·Clil" Nacional de Alcalls e 
o Superintendente da · SUDENE, Ge
neral E:vandro Sousa. Lima, emita pa
recer favorãv:el, · endossando . os estu
dos. já realizados e. que comprovaram 
a economlcldade. de uma Indústria de 
Barrilha em Sergipe; . - . . 

O Ministro 'da Indústrià e do Co
mércio, ·cuja capacidade e descorti
no vêm . sendo constantemente reve
lados. pela ação eficiente que desen
volve ·em ·seu Importante cargo,· da
rá, . ao que se espera, vallosa contri
buição para . o . desenvolvimento do 
meu Estado, do Nordeste e do. Brasil, 
equacionando com.· a necessária ur
gência medidas destinadas a tomar 
possível a Implantação, em Sergipe, 
da Usina de Barrilha .. A viabllldade 
do empreendimento está demonstra
da, Inclusive, a fim de que possamos 
produzir o produto a preços. que nos 
garantam condições de ·concorrer no 
mercado Internacional. . Estamos se
guros, agora, de que o Ministro Pra
tini de Moraes, de acordo. com orien
tação traçada . pelo eminente . Presi
dente Emílio Garrastazu Médlcl, ·agirá 
com presteza a fim de posslb111tar a 
transformação em realldade do pro
jeto de expansão da Cla. Nacional de 
Alcalls, construindo sua Usina em 
Sergipe. 

Sr .. Presidente, o Ministro da In
dústria e do .Comércio deverá, assim, 
assumir a responsabilidade de uma 
decisão cujas repercussões se farão 
sentir em profundidade no quadro da 
economia nordestina, reforçando, des
ta maneira, as providências já adota
das pelo dinâmico governo do Pre..: 
sldente Médlcl, visando a promover 
a Integração nacional e a ellmlnação 
das disparidades no crescimento das 
várias regiões brasileiras. E caso se 
confirme a expectativa criada em 
torno da vlslta do Ministro Pratlnl 
de Moraes a Sergipe, adotará ele po
sição ansiosamente esperada pelo 
povo serglpano, cujo júbilo não terá 
llmltes. 

Mais uma vez, Sr. Presidente, ve
mos confirmada a certeza que sem
pre tivemos com relação ao futuro de 
Sergipe, um pequeno Estado, mas 
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que possui em seu solo riquezas imen
sas e que multo contribuirão para o 
engrandecimento definitivo do Brasil' 
(Muito bem! Muito bem!) · ' 

· Comparecem mais os Srs. se
nadores: 

· José Guiomard - José Esteves 
- Helvidio Nunes - Virgilio Tá
vora - Waldemar' Alcântara. ...:.... 
Domicio Gondim - Milton Ca
bral - João Cleofas - Paulo 
Guerra - Wilson Campos - Ar
non de Mello - Teotônio Vilela 
- Heitor Dias - Carlos Linden
berg - Eurico Rezendê - João 
Calmon - Paulo Tôrres - Vas
concelos Torres - Nelson. Carnei
ro - Gustavo Capanema - .Car
valho Pinto - Franco Montoro 
-· Orlando. Zancaner - Salda
nha Derzi - Antônio ·Carlos -
Lenoir Vargas -Daniel Krieger: 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - Sobre a mesa, requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 34, de 1972 

Nos termos regimentais, requeiro 
que não seja realizada Sessão do Se
nado no dia 1.0 de juriho, nem haja 
expediente em sua Secretâria, por se 
tratar de dia santificado. 

Sala das Sessões, em 26 de maio de 
1972. - Guido . Mondin - Adalberto 
Sena ·- Ruy Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) -De acordo com· o requerimento 
aprovado, não será realizada, a 1,0 de 
junho, dia de Corpus Christl, Sessão 
ordinária no Senado, nem haverá Ex
pediente em sua Secretaria. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co
missão de Redação em seu Pare
cer n.0 81, de 1972) do Projeto 
de Resolução n.0 3, de 1972, que 
suspende a execução, no caput 

do art. 9.0 do Decreto-lei · n.o 
61/69, do Estado de Pernambuco, 
da cláusula da percepção de 
vencimentos Integrais · · por Pro
motores Públicos postos em dis
ponibilidade, julgada inéonstitu
clonal . pelo . ·. Supremo. .Tribunal 
Federal. 

Em discussão .a redação final. 

Se nenhum dos· Srs. Senadores de
sejar discuti~la encerrarei a discus
são. (Pausa.) 

.. Está encerrada. 

Não havendo emendas, .nem reque
rimentos para que a redação final 
sejà submetida· a votos, é a ·mesma 
dada ·como· definitivamente aprovada 
Independente de votação, nos ténno~ 
do art. 362 do Regimento Interno. 

O Projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 

Redação · final do Projeto · de 
Resolução n~0 3, de 1972. 

Faço saber que o Senado · Federal 
aprovou, nos termos do art. 42, ln
ciso VII, da Constituição, e eu .. :, 
Presidente, promulgo a ·seguinte · 

RESOLUÇAO. 
N.0 , de 1972 

Suspende, ein parte, a execução 
do art. 9,0 do Decreto-lei n,o ·61, 
de 5 de agosto de 1969, do Estado 
de Pernambuco. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. É suspensa, por ln
constitucionalidade, nos termos da 
decisão definitiva proferida pelo Su
premo Tribunal Federal, em 25 de 
agosto de 1971, nos autos da Repre
sentação n.0 858, do Estado de Per
nambuco, a execução, no. caput, do 
art. 9.0 do Decreto-lei nP 61, de 5 de 
agosto de 1969, daquele Estado, da 
cláusula de percepção de vencimen
tos Integrais por Promotores Públicos 
postos em disponibilidade, em virtu
de da extinção de comarcas, operada 
pelo citado Decreto-lei. 
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O SR. PRESIDENTE 
ro): 

Item 2 .. 

(Ruy Carnei-

. . ... ... .. 
. Discussão, em turno único, da 

. reclação final (oferecida pela Co
missão de Redaçãci, ·em seu Pare
cer n.O 83, de 1972) 'do Projeto 
de Resolução n.0 4, de 1972, que 
suspende a execução do § 2.0 do 
art. 117 da .constituição de Mi
nas Gerais, de 1967, declarado ln
constitucional,· por decisão defi
nitiva do Supremo Tribunal Fe
deral de 25 de novembro de 1971. 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui
ser discuti-la encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Não havendo emendas, nem reque
rimentos para que a redação final 
seja submetida a votos, é a mesma 
dada como definitivamente aprovada, 
independente de votação, nos· termos 
do art. 362 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação .. 

1!: a seguinte a redação final 
aprovada: 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 4, de 1972. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos termos do artigo 42, 
inciso VII, da Constituição, e eu ... , 
Presidente, promulgo a ·seguinte 

RESOLUÇAO 
N.o , de 1972 

Suspende a execução do § 2.0 

do art. 117 da Constituição, de 
1967, do Estado de Minas Gerais. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. 1!: suspensa, por ln
c·onst!tuc!onalidade, nos termos da 
decisão definitiva proferida pelo Su
premo Tribunal Federal, em 25 .de 
novembro de 1971, nos autos da Re
presentação n.0 840, do Estado de MI
nas Gerais, a execução do § 2.0 do 
art. 117 da Constituição, de 1967, da
quele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) -:- Esg·otada 'a matéria constante 

· da Ordem do Dia. 

Não .há . mais oradores Inscritos . 
(Pausa.) · · ·· : · 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar.- a · sêssãó, · designando, para 
a Ordinária de segunda-feirá, a se
guinte · · . . , , 

·' ,• 
ORDEM DO DIA 

1 . 

Discussão;. em turno único, da re
dação: final ·(oferecida pela Comissão 
de Redação, em ·seu Parecer n.o 111, 
de. 1972) do Projeto de Decretei Le
gislativo n,0 7, de 1972. (n.o 54~A/71, 
na· Câmara dos· Deputados),·. que 
aprova as contas do Presidente da 
República, ·relativas ao exercício de 
1970. 

Discussão, em turno ún!c·o, da re
dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação, em seu Parecer n.o 112, 
de 1972) do Projeto de Lei do Senado 
n.0 11, de 1972, apresentado pela Co
missão D!retora, que ext!rigue o car
go . de Superintendente do Serviço 
Gráfico do Senado Federal. · 

3 . ' 
Ofício s n.0 11, de 1972, do Sr. Go

vernador do Estado da Bah!a, solici
tando autorização . do Senado para 
contrair com o .. Banco Nacional do 
Desenvolvimento ·Econômico, emprés
timo . no valor · de Cr$ · 14.300.000,00, 
destinado a complementar: a · contri
buição do Estado para a primeira 
etapa do Plano D!retor de Telecomu
nicações da Bahia. 

Matéria prejudicada em· virtude da 
aprovação, em 24-5-72, do Projeto de 
Resolução n.o 15, de 1972, que trata 
do mesmo assunto. 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão, às 15 horas 
e 45 minutos.> 



40.8 Sessão da 2.8 Sessão Legislativa da 7.8 . Legislatura, 
· · · .. em 29 de maio de 1972 · · · · · · 

PRESID:tNCIA DO SR. PETRÔNIO. PORTELLA 

As 14 horas 'e 3o · minutos, 
acham~se presentes os Srs. Sena
dores:.: , . ··:·:. 

Adalberto Sena --" Geraldo Mes
quita ,;:-,. Flãvio Britto -. : José 
Lindoso ·-· Cattete. ·Pinheiro -
Renato Franco - Alexandre Cos
ta.--" Clodomir Milet· -· ··Fausto 
Castello-Brancó·-· ·.Petrônio• Por-

. , tella --;. Helvidio, Nunes .-. Virgilio 
Tãvora-·· ·. Waldemar Alcântara
Duarte: Filho-' · Ruy carneiro -
João Cleofas --· · Arnon de Mello 
- Luiz. Cavalcante - .Lourival 
Baptista·-·· ·Antônio Fernandes -
Amaral Peixot~ Gustavo Capa
nema . ·-· -EJilival Caiado · - Fer
nando Corrêa -"'-,Saldanha Derzi 
-. Mattos ... Leão -. Ney Braga
Antônio Carlos - Celso Ramos -
Guido Mondin .. 

' . , " . 1,- J , , : '', •.. ,~, ', ; , ; , /'."', ' I ' 

O SR. PRESIDENTE (Petrômo Por
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento >de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão . 
. o Sr. 1.0-Secretãrio procederã à lei

tura do Expediente> . 
1!: · lido ; o ' seguinte 

• < ' " ·-·. • ' ' .. ·) 

EXPEDIENTE 
• .. > . .,;·_.·_, 

MENSAGENS 
DO SR .. PRESIDENTE DA REP'O'

BLICA. 
Submetendo à apreciação do Senado 

a indicação de nomes para funções 
cujo desempenho depende de sua 
prévia auto~ção. . 

MENSAGEM 
N.0 91, de 1972 

(N.• 123/72, lUl origem) 

Excelentíssimos Senhores membros 
do Senado Federal: 

De acordo com o preceito constitu
cional (art. 42, III), e nos termos dos 

.... '' 
artigos 22. e 23; parãgrafci 3. 0 da Lei 
n.0 3.917, de' 14 dejulho de.1961, te
nho a honra de submeter à aprova
ção de Vossas .Excelências a .escolha 
que desejo. fazer.\do Diplomata Mar
cos Antônio : de ,-Salvo Coimbra, Mi
nistro· de. Segunda .Classe,: para exer
cer a função de Enviado Extraordiná
rio e · ;Ministro i >Plenipotenciãri<~ do 
Brasil junto ao Governo da República 
da ·Africa•do·Sul.• · · · 

' ' 

Os méritos do Senhor Marcos Antô
nio de Salvo Coimbra, que me. indu:
ziram a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função, constam da 
anexa informaÇão do Ministério das 
Relações Exteriores. · 

Brasília; em. 26 de maio, de 1972. -
Emílio G. Médici. · 

EXPOSIÇAO ·DE MOTIVOS .DO SR. 
MINISTRO DAS RELAÇOES '.EX
TERIORES . 

· . EM 24 de maio de 1972. 
I' .. '' 

DP/G/184/312.4 
A Sua Excelência o. Senhor 
General-de-Exército Emilio Garras

tazu Médici, 
Presidente da República. · 
Senhor Presidente, . ' . ' ' . 

Tenho a honra de submeter à assi
natura de .Vossa Excelência o anexo 
projeto de Mensagem ao Senado Fe
deral, destinada à indicação do Diplo
mata Marcos Aritônio de Salvo Coim
bra, Ministro de Segunda Classe, para 
exercer, a função de Enviado Extraor
dinãrio e Ministro Plenipotenciário do 
Brasil junto ao Governo da República 
da Africa do Sul, na forma. do dispos
to nos artigos 22 e 23 da Lei n.0 3. 917, 
de 14 de julho de 1961. 

2. O Itamaraty elaborou o Curri
culum-Vitae do Ministro Marcos An
tônio de Salvo Coimbra, o qual, jun
tamente com a Mensagem ora subme-
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tida à assinatura de Vossa Excelência, 
será apresentado ao Senado Federal 
para exame e decisão de'.s!'!US ilustres 
Membros. 

Aproveito a oportunidade para re
novar a Vossa Excelência, Senhor Pre
sidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Mario Gibson 
Barboza. · 

"CURRICULUM-VITAE" DO SR. MI-
NISTRO MARCOS ANTONIO DE 
SALVO COIMBRA. 

Nascido em Curvelo, Minas Gerais, 
1,0 de junho de 1927. Diplomado pelo 
Instituto Rio-Branco, no . Curso de 
Aperfeiçoamento de Diplomatas. 

Cônsul de Terceira Classe, pelo 
Curso de Preparação à Carreira 
de· Diplomata, do Instituto Rio
Branco, 1951. 

Secretário do Diretor do Instituto 
Rio-Branco, 1951. 
Chefe, interino, da Seção de Ad
ministração do ·Instituto Rio
Branco, 1952. 
Vice-Cônsul em Lisboa, 1953 a 
1956. 
Membro da Comissão de estudos 
do programa da X conferência 
Interamericana, Caracas, 1954. 
Auxiliar do Chefe do Departa
mento Politico e Cultural, 1956 a 
1958. 
A disposição do Ministro das Re
lações Exteriores de Portugal, em 
visita ao Brasil, 1957. 
Assessor Técnico da Comissão de 
Aplicação do Tratado de Consulta 
e Amizade com Portugal CCTAP), 
1957 .. 
Promovido a Cônsul de Segunda
Classe, por merecimento, 1957. 
Segundo Secretário da Embaixada 
em Assunção, 1957 a 1958. 
Encarregado de Negócios em !.s-
sunção, 1958. · 
Membro da Missão Especial às 
solenidades de posse do Presidente 
do Paraguai, 1958. 
Segundo Secretário da Embaixada 
em Havana, 1959 a 1961. 
Encarregado de Negócios em Ha
vana, 1959, 1960 e 1961. 

Cônsul-Adjunto em Gênova, 1961 
a 1963. 
Encarregado do Consulado-Geral 
em Gênova, 1960, 1961, 1962 e 1963. 

. Promovido a CÔnsul de Primeira 
· Classe, por merecimento, 1961. 
Chefe, Interino, da Divisão da 
América Meridional, 1963. 
Primeiro Secretário da Embaixa
da em Lisboa, 1964 a 1966. 
Primeiro Secretário da Embaixa
da em Ancara, provisoriamente, 
1964. 
Encarregado de Negócios em An
cara, 1964. 

Encarregado de Negócios em Lis
boa, 1964 a 1965. 

Primeiro ·Secretário da Embaixa
da em Tóquio,_ 1966 a 1967. 
Conselheiro, 1967. . 
Conselheiro · · da Embaixada em 
Tóquio, 1967. · 

Promovido a Ministro de Segunda 
Classe, por merecimento, 1967. 
Chefe do Cerimonial da Presidên-
cia, 1967. "' - . 
Ministro Plenipotenciário em Bu
carest, 1968 a 1972. 

casado com à Senhora· Leda Maria 
de Mello Coimbra, de nacionalidade 
brasileira. 

O Ministro Marcos Antônio de Salvo 
Coimbra, nesta data, encontra-se no 
exercício da função de Ministro Ple
nipotenciário da Legação do Brasil em 
Bucarest. 

Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, em 22 de. maio de 1972. -
Ayrton Gil Dleguez, Chefe da Divisão 
do Pessoal. 

(A Comissão de Relações Exterio
res.) 

MENSAGEM 
N,0 97, de 1972 

(N,0 124/72; na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

De acordo com o preceito constitu
cional (art. 42, III), tenho a honra de 
submeter à aprovação de Vossas Exce-
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Iênclas a . escolha que desejo . fazer da 
Diplomata Maria de Lourdes Castro e 
Silva de Vlncenzi, Ministro de· Primei
ra Classe, para•exercer a função de 
Embaixador do Brasll junto ao•Gover
no .da .República .de Costa Rica, nos 
termos dos· artigos 22 e 23 da Lei n.o 
3.917, de 14 de julho de 1961. · 

2. · .. • os méritos• da E:ll1l:ialxadóra Ma
ria de Lourdes Castro e Silva de Vln
cenzi,··que me Induziram a· escolhê-Ia 
para o desempenho dessa elevada fun
ção, constam da anexa informação do 
Ministério das. Relações Exteriores. 

Brasilla., em 26 de ma.lo de.1972. -
Emillo G. Médici. . . 

EXPOSIÇAÓ. DE MOTIVOS DO SR. 
MINISTRO DAS RELAÇOES EXTE
RIORES 
Em 24 de. mliio de 1972. 

I>P/G/183/312.4 
A Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército Emillo Garras

tazu .Médici, Pr~sidente da República. 
Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à assi
natura de Vossa Excelência o anexo 
projeto de Mensagem ao Senado Fe
deral, destinada à indicação da Di
plomata . Maria de Lourdes Castro e 
Silva de Vincenzi, Ministro de Primei
ra Classe, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Gover
no da República de Costa Rica, con
forme preceituam os artigos 22 e 23 da 
Lein.0 3.917, .de 14 de julho de 1961. 

2 •.. O Itamaraty elaborou o Curri
. culum-Vitae da Embaixadora Maria 
de Lourdes Castro e Silva de Vlncen
zi, o qual, juntamente com a Mensa
gem ora submetida à assinatura de 
Vossa Excelência, será apresentado ao 
Senado.Federal para exame e.declsão 
de seus ilustres Membros. 

Aproveito a oportunidade para re
novar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu ma.ls 
profundo respeito. - Mario. Gibson 
Barboza. · 

"CURRICULUM VITAE" DA SRA. EM-
BAIXADORA MARIA DE LOURDES 
CASTRO E SILVA DE VINCENZI 
Nascida no Rio de Janeiro, Guana-

bara, 30 de outubro de 1912. Aprova-

da no concurso de provas para a Car
reira de Diplomata em 1936. 

Cônsul de Terceira Classe; 1938. 
. Vice-Cônsul em · .Buenos ·Aires, 
1945·. ' . 
Promovida a Cônsul dé Segunda 
Classe; por antiguidade, 1945. 
', ' •,_ : ,-_,' '-'· } ' .' 

. Cônsul-Adjunto em Buenos Aires, 
1946 a 1949. 

,·, '" 

Encarregada do 1 Consulado~Geral 
em Buenos Aires, 1946. 
Cônsul-Adjunto em Nova· Iorque, 
1949 a 1952. . '"• ,, ' 

Secretário da VIII Assembléia da 
·Comissão Intéramericana. de Mu
·lheres, ·ruo de ·Janeiro, 1952 •. · .. · 
Promovida . a . Cônsul de Primeira 

. Classe, por antlguidade,l953. 
Secretário·· do Seminário .,Latino
Americano de Prevenção Contra o 
Crime· e .Tratamento de'·Delln
qüentes, 1953·. 

· Chefe, Substituto, da Divisão de . 
Atos; · Congressos e Conferências 
Interna.ciona.ls, 1953, ·. • .. :, · .. ·. 
Chefe, Substituto, do Departa
mento Politico e Cultural, 1953 . 

. À disposição d~ Governo do Es
. tado do Paraná, na Primeira Con
ferência Internacional do . Café, 

. '1954. ' . 

Membro da Delegação d~ Brasil ao 
II Congresso da União. Latina, 
Madrid, 1954. · · · 
Mémbro da comissão drgan!Íado
ra do U Congresso Ibero-America
no, de Previdência Social, Rio de 
Janeiro 1954. · · · ·~ · 

,- I, . ' . 

Membro da Comissão dé Revisão 
do "Manual de Serviço", .1954. 
Secretário da comissão Nacional 
de Fiscalização de Entorpecentes, 
1954. . '· 
Cônsul-Adjunto em Londres, 1956 
.a 1961. 
Conselheiro, 1962. 
Encarregado do Consulado-Geral 
em Londres, 1958, 1959 e 1961. 

. Assistente do Chefe da Divisão 
das Nações Unidas, 1963. 
Chefe da Divisão das Nações Uni
das, 1963 a 1964. 
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Membro da Delegação do Brasil 
à Conferência do Desarmamento, 

_Genebra, 1964. ··."' 
Promovida a Ministro de Segunda 
Classe, por merecimento, 1964 
Membro da Comissão de elabora
ç{io- das instruções para a: Delega

. ção do ·Brasil a· XIX ·Assembléia
Geral das Nações Unidas, 19&4. 
Membro da Delegação do Brasil à 
XX -Sessão da Assembléia-Geral 
das Nações Unidas, Nova Iorque, 
1965. . . . . . . ,, '• 

Membro da Comissão da Repre
sentação no Exterior,1964- e-1965. 
Membro da Comissão de Promo
ções do Funcionalismo do M.R.E., 
1964. . . . . 

Secretário-Geral-Adjunto p a r a 
Organismos Internacionais, 1965 

· a 1966; 
• Secretário-Geral-Adjunto p a r a 
Planejamento Politico, 1966._ 

Membro da Delegação do Brasil à 
Reunião. da Comissão Especial da 
Organização dos Estados Ameri
canos (OEA>, 1966. 
Ministro-Conselheiro · da -Delega
ção Permanente junto à Organi
zação das Nações Unidas para a 
Educação, Ciência e- Cultura .... 
(UNESCO), Paris, 1966 a 1972. 
Encarregado da Delegacão Per
manente junto à UNESCO, 1966, 
1967, 1968, 1969 e 1970. 
Delegado Suplente ·do Brasil à 
XXVI Sessão da Assembléia-Geral 
das Nações Unidas, 1971. · 
Promovida a Ministro de Primei
ra Classe, por merecimento, 1972. 

A Embaixadora Maria de Lourdes 
Castro e Silva de Vincenzi, nesta data 
exerce a função de Ministro-Canse~ 
lheiro da Delegação Permanente junto 
à Organização das Nações Unidas pa
ra a Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO), encontrando-se no Brasil 
em férias extraordinárias. 

Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, em 22 de maio de 1972 . .;... 
Ayrton Gil Dieguez, Chefe da Divisão 
do Pessoal. 

(A Comissllo de Relações Ea:terio
res.) 

Agradecendo remessa. de ·autógrafos 

_ --. _- N.~ 82/72 (n.0 11Ú72, na origem); 
-referente -ao ~.Decreto Legislativo 

.. n,0.- 17, de_ 1972;< que. '.'aprova . o 
textO do<Decreto-'lei n.0 1.206, de 

· · · 3 dê' fevére!l~o de 1972".- · 
' .: ',,: 1 I I'' ' ·, :·:. '. ' • ;· ::,'." ' : ~ ': • ': 

- N.0 83/.72-(n.o 113/72, na origem), 
referente _ao. pecreto Legislativo 

_ ri.~ :rs; dê ,1972; que "aprova:·o 
textó do Dlici:'ê_tà-lei n.0 1.200, 
de ·28 de .dezembro de .1971". 

....:.'N,0 B4/72 (n.o 114/72; na orlgeni), 
- - referente :ao -·Decreto Legislativo 

n.0 19, de 1972, • que- "aprova· o 
. texto do Decreto-lei n.0 1.212, 
·.de 8 ·de marÇo _de. l972'' .. '_-· . -·-

--- N.0 85172 (~.~- 115f7:Í, na o~gem), 
referente ao Decreto Legislativo 
n.0 20, de .1972, que "aprová o 
texto do Decreto-lei n.0 1;199,-de 
27 de .dezembro. de 1971". : -· 

. ;.;... N.0 86/72 (n.0 -117/72,-na origem), 
- referente ao Decreto Legislativo 
n.0 13, de 1972,_ que "aprova o 
texto do Decreto-lei n.0 1.198, de 
27 de dezembro de 1971". 

,·; ·' 
- N.0 87172 (n.0 -118/72,. na origem), 

referente ao Decreto Legislativo 
n.0 14, de -1972, que- "aprova ·o 
texto do Decreto~lei n.0 1;203; de 
18 de janeiro de 1972". · 

' ' 
- N.0 88/72 · (n.o 119/72,-na origem>, 

· · referente: ao Decreto_ Legislativo 
·- n.0 15, 'de 1972, ' que "aprova o 

texto do Decreto-lei n,0 1.211, .de 
1.~ de'ma_rço.de 1972". 

- N.0 89172 '<n.0 120/72, na origem); 
referente ao Decreto Legislativo 
n.0 16, de 1972, que "aprova o 
texto do Decreto-lei n.o·1.205, de 
31 de janeiro de 1972"; 

- N.0 93172 (n,0 125/72, na origem), 
referente ao Decreto Legislativo 
n.0 21, de_ 1972, · que "aprova~ o 
texto do Decreto-lei n.o 1:204, ·de 
18 de janeiro de 1972". 

- N.0 94/72 (n.0 126/72, na origem), 
referente ao Decreto Legislativo 
n.0 22, de 1972, que "aprova o 
texto do Decreto-lei n.o 1.209, de 
28 de fevereiro de 1972". 
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OFíCIOS 

DO SR. 1.0 -SEC.RETÃRIO DA CAMA
RA DOS DEPUTADOS 

', :,I,· I',. ·.· ,•'. 

Encamhlhando 'a •revisão do''Senalo 
autógrâ.fos. das seguintes projetos: · 

PROJETO · D•E 'DECRETO 
LEGISLATIVO . 

. N.0 9; de 1972 
· . (N.0 58-A/72, na Câmam 'dos Deputados) . 

>< ' • , ' ' ' e, ' I ' ' ' •• '~ 

· Aprova :a aposentadoria de 
. Rômulo Gomes Cardún, no cargo 

·de Ministro Cla8slsta do Tribunal 
Superior do Trabalho. 

o ·Congresso. Nacional decreta: 

Art. 1.o 11: aprovada a aposentado
ria de Rômulo Gomes Cardim, no car
go de Ministro Clas.sista . do Tribunal 
Superior ·. do Trabalho, tornando-se 
definitivO o· Decreto de 8 de maio de 
1969, publicado no· Diário Oficial de 
9 do mesmo mês e ano, de acordo com 
a autorização cOncedida, na forma do 
art. 72, § 7.0 , da Constituição, ao Pre
sidente da República. · · ·· 

Art .. 2.0 Este decreto . legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu
blicação, revogadas as disposições em 
contrário .. 

MENSAGEM· 
N.o 36, de 1972 

Excelentiés!mos senhores ·Membros 
do Congresso Nacional: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossas Excelências que, nos termos do 
art; 72, § 1.o, da Constituição, ordene! 
a execução do ato que· concedeu apo
sentadoria a Rômulo Gomes Card!m, 
no cargo de Ministro do Tribunal Su
perior do Trabalho. Para os fins do 
citado dispositivo constitucional, en
caminho o respectivo processo à con
sideração do Congresso. 

Brasil!a, 10 de abril de 1972. -
Emílio G. Médici. 

PROJETO .DE ·DECRETO· 
LEGISLATIVO 
N.0 10, de 1972 

(N,• 57-A/72, na ·Câmara dos Deputados) 
.,. . ' 

Aprova G il'rotocÓlo rclaUvo às 
· · Neg<~cláções caínerciais entre Pai~ 

ses em DeserivalVÍDlento, realli:a
das em Genebra, no ãm!Íito: ·do 
Acordo .Geral sobre Tarifas Adua
neiras e ,Comercio (GATT), no pe
.ríodo de dezembro de 1970 a agas~ 
to de 1971/bem 'como.· a lista das 
concessões feitas pelo Brasil, · em 
6 de agosto de .1971,· aos demais 
países. em desenvolvúnento parti
cipantes .. das referidas negocia
ções.· · · · · 

··. o collgresso Nacional decreta: · 

. Art .. 1. 0 J!: aprovado o ProtocOlo re
lativo. às Negaciações Comerciais. en
tre ]?aíses em DesenvolvimentO, real!~ 
zàdo em Genebra, no âmbitO do Acor.:. 
do Geral sobré Tarifas Aduaneiras é 
C<>mérc!o (GATT), no período de de
zembro de 1970 a agostO de 1971, bem 
como a lista das concessões feitas pelo 
Brasil, eni 6 de àgosta 'de 1971, aos de
mais países ení desenvolvimento par
ticipantes das referidas negociações.· 
. Art. 2.0 · Este • decreto legislativo en
.trará, em vigor na data de sua .publ!
cação, · revogadas. as. d!spós!ções em 
contrário, · · · 

.MENSAGEM 
N.o 35, de 1972 

·' 
Excelentíssimos Senhores Membros 

do CongreESO Nacional: 

'De conformidade com o dispostO no 
art. 44, inciso I, da Constituição Fe~ 
dera!; tenho a honra de submeter a 
alta apreciação de ·Vossas Excelências, 
acompanhado de exposição de motivos 
do Senhor Ministro de Estado das Re
lações Exteriores, o texto do Protocolo 
relativo às Negociações Comerciais 
entre Países em Desenvolvimento, 
realizadas, em Genebra; no âmbito do 
Acordo Geral sobre Tarifas Aduanei
ras e Comércio (GATT), no período 
de dezembro de 1970 a agosto de 1971, 
bem como a lista das concessões feitas 
pelo Brasil, em 6 de agosto de 1971, 
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aos demais países em desenvolvimen
to participantes das referidas nego-
ciações. . ~ 

Brasília, em 10 de abril de 1972. -
Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO MI
NIS'l1RO DAS RELAÇOES EXTT!:
RIORES 
Em 25 de março de 1972. 
A Sua Excelência o Senhor General

de-Exército Emílio Garrastazu Médici, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeter à alta 

consideração de Vossa Excelência, em 
anexo, o texto do Protocolo relativo 
às Negociações Comerciais entre Paí
ses em Desenvolvimento, que tiveram 
lugar no âmbito do Acordo Geral so
bre Tarifas Aduaneiras e Comércio 
(GATT), bem como a lista de conces
sões feitas pelo Brasil aos demais pai
ses participantes daquelas negocia
ções. 

2. Essas negociações, realizadas em 
Genebra, se Iniciaram em dezembro 
de 1970 e foram formalizadas em 6 de 
agosto de 1971, quando dezesseís pai
ses- Brasil, Chile, Coréla, Egito, Es
panha, Filipinas, Grécia, índia, Israel, 
Iugoslávia, México, Paquistão, Peru, 
Tunísia, Turquia e Uruguai, membros 
ou não (Filipinas e México) do GATT 
..:.. se outorgaram redações tarifárias 
para um total de 490 (quatrocentos e 
noventa) produtos. 

3. Desses 490 produtos, o Brasil 
contribuiu com doze concessões, feitas 
dlretamente a seis daqueles países -
Espanha, Filipinas, índia, Iugoslávia, 
Paquistão e Turquia - as quais me
receram a aprovação do Ministério da 
Fazenda, bem como de outras autori
dades Interessadas e do. setor privado 
brasileiro, cujos representantes parti
ciparam das delegações negociadoras 
brasileiras. 

4. As concessões em apreço, que se 
traduzem em listas de vantagens ta
rifárias estendidas mutilateralmente, 
apesar do caráter bilateral em que as 
mesmas são negociadas, estão anexa
das ao Protocolo Relativo às Negocia
ções Comerciais entre Países em De
senvolvimento, aprovado pelas Partes 
Contratantes do GATT em sua XXVII 
Sessão, em novembro último, e se tor-

narão oficiais na data em que esse 
Protocolo entrar em vigor. 

5. As concessões feitas se limita
ram ao campo tarifário. No entanto, 
conforme contido no texto do Proto
colo, nas futuras etapas de ne
gociações os países participantes desse 
e s q u e m a preferencial promoverão 
também a remoção de barreiras não 
tarifárias que limitam a expansão do 
seu comércio recíproco. 

6. Tendo em vista a perspectiva de 
as negociações se estenderem ao cam
po não-tarifário; bem como o número 
de concessões recebidas pelo Brasil, é 
de esperar~se que as negociações co
merciais entre países em desenvolvi
mento representem um Importante 
escoadouro potencial para a expansão 
das exportações de manufaturas bra
sileiras. 

7. Nessas condições, encaminho a 
Vossa Excelência, . em anexo, junta
mente com o Protocolo que rege aque
las negociações, cópias da lista brasi
leira de concessões feitas aos demais 
países participantes das mesmas, pa
ra submissão ao Congresso Nacional, 
em conformidade com o art. 44, Inciso 
I, da ConstituiÇão Federal, bem como 
o respectivo Projeto de Mensagem 
Presidencial. 

Aproveito a oportunidade para re
novar a Vossa Excelência, Senhor Pre
sidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Mário Gibson 
Barboza. 

PROTOCOLO RELATIVO AS 
NEGOCIAÇOES COMERCIAIS 

ENTRE PAíSES EM 
DESENVOLVIMENTO 

(Documento L-3. 643, de 14 de dezem
bro de 1971, do Acordo Geral sobre 
Comércio e Tarifas Aduaneiras -

GATT) 

O Protocolo relativo às negociações 
comerciais entre países em desenvol
vimento, concluído a 8 de dezembro 
de 1971, está aberto à aceitação no 
Secretariado, conforme as disposições 
do § 19. 

O texto do Protocolo está anexo a 
esta nota; as listas de concessões 
(Anexo B) não estão reproduzidas. 

Em conseqüência de consultas com 
os representantes dos países partici
pantes das negociações e que as leva-
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ram a termo, acordou-se que os res
pectivos governos seriam instados a 
levar a efeito os procedimentos cons
titucionais e legais necessários a que 
o Protocolo entre em vigor no mais 
breve prazo possível. A esse respeito, 
espera-se que os Governos participan
tes estejam em condições de dar a 
seus representantes os plenos pode
res necessârlos à· aceitação do Proto
colo ou, se Isto não for possível, para 
assinar o Protocolo sob reserva de ra
tificação até 1.o de fevereiro de 1972. 

PROTOCOLO RELATIVO AS NEGO
CIAÇOES COMERCIAIS ENTRE PAí

SES EM DESENVOLVIMENTO 

Determinados a contribuir para o 
desenvolvimento de suas economias e 
a promover uma elevação sustentada 
do nível de vida de suas populações 
através de esforços baseados na co-
operação mútua; . 

Reconhecendo a necessidade de re
forçar suas ec·onomlas graças às pos
sibilidades de aumento da produção, 
de economias de escala e de especia
lização que poderiam resultar do cres
cimento de suas trocas comerciais 
mútuas; 

Notando a Importância de· uma am
pliação e de uma melhoria das condi
ções de acesso para seus produtos em 
seus mercados, assim como o Interes
se de elaborar-se acordos que favore
çam uma expansão racional da pro
dução e do comércio, conduzida ·com 
um espírito aberto; 

Resolvidos a tomar com essa fina
lidade·· a ação apropriada a reduzir 
ou eliminar as barreiras tarlfârlas e 
não-tarifárias que afetam as corren
tes comerciais existentes ou Impedem 
o surgimento de novas oportunidades 
de trocas, através de negociações ba
seadas no princípio da vantagem mú
tua e abertas nas mesmas condições 
a todos os países em desenvolvimen
to, quer sejam ou não partes contra
tantes do Acordo Geral sobre Comér
cio e Tarifas Aduaneiras (daqui em 
diante denominado "O Acordo Ge
ral"); 

Preocupados ao mesmo tempo com 
a necessidade de levar em considera
ção as necessidades dos países em 
desenvolvimento em matéria de de
senvolvimento, de finanças e de co
mércio; 

Lembrando que a expansão comer
cial, cooperação económica e Integra
ção económica entre países em .desen
volvimento foram .. reconhecidos coino 
elemP.ntos lmportantes.•de uma estra
tégia de desenvolvimento: .Internacio
nal e que acarretam. uma: contribui
ção essencial aa desenvolvimento 
econômico desses países; 

Notan:cici'que as Partes .Contratantes 
do Acordo Geral CQncordaram que o 
estabelecimento de preferênciaS entre 
países en1 desenvolvimento, . adminis
tradas de maneira apropriada,. e su
jeitas às necessárias salvaguardas, po
deria contribuir d.e maneira Importan
te para o ~oJAércio entre esses países 
e que tais .acordos deveriam ser con
siderados dentro de um espírito cons
trutivo e. orientado para o futuro;. 

Os governos que aceitaram ·ó pre
sente Prooocolo por Intermédio de seUi 
representantes concordaram·, no· se:. 
.guinte: : :·, .•.•. ·. · · · 

:,.:-.~-;:-.. ~·~::..:~;:. . ' .. · 
1. Aplicação · das ::.concessões;:· As 

cQncessões locadas de conformidade 
com o presente Protocolo serão apll
câvels a·.tcidos.os,países em desenvol
vlmentoNque::dele.:.'são partes (dora,.. 
vante deri.ciirilriá'dos :"os países parti- . 
clpantes"f':H:·:!·•c .:;; • ·· · ·' · , •. ,., 

. , , :~·~~~·:}i~··~~:v'.· .. .>·.:-.;.~:.~.:::.;: ~~-~. 
2. Listas de: coneess~~~Aa~ con'

cessões acima. meli~~-{estão e 
·serão incorporada'st.)é~'ilfiltas-1à,~serem 
anexadas como partes Integrantes des
te Protocolo: :· 

3. . Preservação. do valor das con •. 
cessões sujeitos a ·modalktades;-,·cóii.,,. 
d!ções ou reservas .·que· .. poder!a.m:; ser. · 
enunciadas nas listas . de . concessões 
outorgadas, nenhum país participan
te reduz!râ ou anularâ estas. concea- · 
sões, após a entrada em vigor do. pre
sente Prot<lcolo; aplicando Imposições 
ou medidas restritivas ao comércio 
não existentes anteriormente, salvo 
em se tratando de imposições corres
pondentes a taxas Internas impostas 
a um produto nacional similar, direi
tos antl-dumplng ou compensatórios, 
ou taxas relativas ao custo de servi
ços prestados, e salvo .igualmente se 
se tratar de medidas autorizadas pelo 
§ 11 ou aplicadas em decorrência do 
§ 13 do presente Protocolo. · 

4. Comitê dos países participantes. 
Em virtude das presentes disposições 
é criado um Comitê dos países par
ticipantes (doravante denominado "O 

,. 
. ' I ~ .. 

.. :. 
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Comitê"), composto pelos represen
tantes dos governos dos países parti

. clpantes. o Comitê se reunirá perio
dicamente a fim de dar cumprimento 
às · disposições do presente Protocolo 
que· requeiram ação conjunta e, em 
geral, com o propósito de facilitar a 
aplicação do presente Protocolo e pro
mover a consecução dos seus objeti
vos. O· Comitê coligirá os dados,.esta
tisticos e outros, necessários ao cum
primento 'de suas funções. . 

O Comitê adotará as disposições ne
cessárias à. elaboração de suas regras 
de procedimento. Suas decisões serão 
tomadas por maioria dos votos pre
sentes exceto no caso de modificação 
ou anulação dos acordos feitos sob es
te Protocolo, e exceto no caso de aces
são ao presente Protocolo, quando se
rá exigida . uma maioria de dois ter
ços e salvo · disposições em ·contrário. 
Qualquer modificação aos acordos fei
tos sob· ·este Protocolo tornar-se-á 
efetiva para os países que o aplicam 
.e, em conseqüência, para qualquer ou
tro pais que o vier aceitar .. 

. 5. Exame. O Comitê .. procederá a 
avaliação permanente dos acordos fei
tos sob o presente Protocolo levando 
em consideração os objetivos enun
ciados em seu Preâmbulo. O mais tar
dar, até o fim do quinto ano a partir 
da entrada em vigor do presente Pro
tocolo, o Comitê procederá a um exa
me aprofundado destes acordos a fim 
de determinar a conveniência de se
rem modificados, aplicados ou anula-
dos. · 

. ' 

6. Ampliação de concessões. O Co
mitê estará sempre atento à possibi
lidade de promover negociações no 
:sentido de ampliar as listas de con
cessões e poderá a qualquer momento 
patrocinar tais negociações. · 

7. Renegociações periódicas das 
concessões. No trimestre imediata
mente anterior à expiração de cada 

· periodo trienal, o primeiro destes pe
ríodos começando no dia da entrada 
em vigor do presente Protocolo, qual
quer país participante poderá, após 
notificação ao Comitê, entabular re
negociações visando à retirada ou mo
dificação de qualquer concessão, de 
conformidade com as disposições do 
§ 9,0 

8. Circunstâncias especiais. O Co
mitê pode, em qualquer ocasião, au-

torizar a renegociação de uma con
cessão, de conformidade com o § . 9.0 , 

·em circunstâncias especiais, sobretu
do circunstâncias relativas ao desen
volvimento ou à situação financeira 
ou comercial do país participante ou
torgante desta concessão. 

9. Renegociação para retirada · ou 
modificação, de ·concessões. Em ·qual
quer negociação. para retirada ou mo
dificação de uma concessão, os países 
participantes Interessados esforçar
se-ão por manter as concessões acor
dadas em um níveLgeral não menos 
favorável que o anterior para suas tro
cas mútuas. Neste sentido, o país par
ticipante desejoso de modificar ou de 
retirar uma concessão entrará em re
negociações com. o .pais ou países par
ticipantes com :os .. quais a concessão 
fôra negociada anteriormente, ou co
mo.qualquer outro país.que tiver um 
interesse substancial,· reconhecido pe
lo Comitê, no comércio do produto ou 
dos produtos visados. Se os países par
ticipantes interessados não chegarem 
a um acordo no semestre seguinte à 
expiração do período trienal mencio
nado no § 7.o ou'a contar da data da 
autorização concedida conforme o 
§ 8.0 , o país participante desejoso de 
renegociar terá, contudo, segundo o 
caso, o direito de,· no trimestre ·se
guinte à expiração do período de seis 
meses supramencionado e após no
tificação ao Comitê, modificar ou re
tirar a concessão .em. questão. Neste 
caso, o outro ou os outros países par
ticipantes inter.essados terão igual
mente o direito, ·em um períod·o de 
noventa dias a ·contar do recebimen
to pelo Comitê da notificação escrita 
da modificação ou da retirada, de mo
dificar .ou de retirar, com relação ao 
país participante desejoso de rene
goelar, concessões que serão substan
cialmente equivalentes segundo o pa-
recer do Comitê. · 

10. Regras de origem. A aplicação 
das regras de origem no que se re
fere às concessões Incorporadas nas 
listas anexas ao Protocolo será regida 
pelas disposições contidas no anexo A. 

11. Medidas relativas à balança de 
pagamentos. Sem prejuízo de suas 
obrigações . lntemaclonals existentes, 
qualquer pais participante que julgue 
necessário Instituir ou reforçar as res
trições quantitativas ou outras me
didas limitativas às Importações, com 
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o objetivo de prevenir-se contra a 
ameaça de uma baixa importante de 
suas reservas monetârias, bem como 
de pôr fim a uma tal baixa, ou de 
assegurar uma taxa de crescimento 
razoâvel destas reservas, esforçar-se-â 
por fazê"lo de maneira que salvaguar
de o valor das concessões incorpora
das nas listas anexas. ao . presente 
Protocolo. .Entretanto, quando forem 
instituídas ou . reforçadas restrições 
sobre produto objeto de concessões, a 
medida serâ imediatamente notifica
da ao Comitê e poderâ ser objeto de 
consultas conforme as disposições . do 
§ 12 abaixo. 

12. ConsUltas. Cada pais partici
pante . examinarâ com · simpatia as 
representações que qualquer outro 
país· participante vier a encaminhar
lhe a respeito de qualquer questão so
bre a aplicação do presente Protocolo 
e deverâ prestar-se a consultas sobre 
estas representações. O. Comitê .po
derâ, a pedido de um pais participan
te, entrar ·em consultas com um ou 
vârios países participantes .sobre uma 
questão para a qual não se encontrou 
solução satisfatória ·por meio .das con
sultas supraditas. Além disso, se um 
pais participante considerar que ou
tro pais participante modificou o va
lor .de uma concessão contida na sua 
lista ou que uma vantagem que lhe 

· proporciona direta ou indiretamente 
o presente Protocolo foi anulada ou 
prejudicada em virtude de um outro 
pais participante não cumprir as 
obrigações contratadas nos termos do 
presente Protocolo ou por qualquer 
outra circunstância relativa à aplica
ção do presente Protocolo, o primeiro 
pais participante poderâ, .a fim de_se 
resolver satisfatoriamente a questao, 
fazer representação ou propostas es
critas ao outro ou aos outros países 
participantes que,· a seu juizo, esta
riam envolvidos e que, quando assim 
forem sólicitados, examinarão com 
simpatia tais representações ou pro
posta. No caso de não se chegar 
a um entendimento entre os dois 
p a i s e s participantes interessados, 
em um período de cento . e vinte 
dias a partir da data destas re
presentações ou do perfodo de. con
sultas, a questão poderâ ser encami
nhada ao Comitê que consultarâ os 
países participantes interessados e 
farâ recomendações apropriadas. Se 
as .circunstâncias forem suficiente-

mente graves, o Comitê poderâ auto
rizar um . pais participante a sus
·pender, com relação ao outro ou op.
tros países participantes, ·a apllcaçao 
das concessões, cuja suspensão. jus
tificada· serâ avaliada ·pelo· · Comitê, 

. levando-se em consideração as cir-
cunstâncias. • · , · 

13. M~didas de . emergência relati
vas à importação • de· determinados 
produtos. Se, ·:em · · conseqüência ''da 
evolução ·imprevista : das.: circunstân
·cias e .em decorrência de.: concessões 
incorporadas às listas anexas ao- pre
sente Protocolo, um produto for• im
portado no território de . um. pais .par

, ticipante em· quantidade demasiada
. mente acrescida e em· condições tais 
que acarrete · ou ameace acarretar 

. prejuizos graves aos produtores na
'Cionais de ·produtos· simllares. ou de 
· produtos diretamente concorrentes, .o 
pais importador terá o direito de sus

. pender a concessão para este produ
to,· na medida e . durante ·o tempo 
necessário para evitar . ou reparar· o 
prejuízo em' questão. Antes de ·~O
mar as medidas de conformidade com 
a maicir antecedência . possível; For
necerâ ao Ccimitê;'beni como· aos pai
ses participantes. que ·tenham inte.: 
resse substancial:· como exportadores 
do produto. em questão, . oportunida
de de examinar com ele as· medidas 
que se propõe a· tomár. ·Em • circuns
tâncias críticas; quando qualquer. de
mora acarretaria·· prejuízo de difícll 
reparação, . poderão. ller tomadas me-

. didas .a' título provisório sem consul
• ta· prévia; com a condição :.:de. que se 
· façam consultas imediatamente •após 
a tomada· destas medidas. Se os pai

. ses participantes· interessados . não 
chegarem a um acordo a respeito de 
tais medidaS, o país importador ·_que 

· se propõe a tomâ-las e mantê~las em 
vigor terâ, ·no entretempo, .. o direito 
de agir neste sentido após ter feito 
notificação ao Comitê; se este direi
to for exercido, será permitido aos 

. países prejudicados por tais medidas 
suspenderem,· por um periodo de. no
venta dias a c·ontar do recebimento 
pelo Comitê do aviso. de sua aplica
ção ou vigência e aci fim de um. pe
ríodo de trinta dias .a contar da da
ta em que o Comitê recebeu o aviso, 
a aplicação ao comércio do pais que 
tiver tomado estas medidas de. con
cessões substancialmente equivalentes 
cuja suspensão não levantar nenhu-
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ma objeção da parte do Comitê. En
trementes, se medidas tomadas sem 
consulta prévia aéa;r.retam ou amea
çam acarretar prejuízos graves aos 
produtores nacionais de produtos 
afetados por elas, . no território de 
um pais, este pais terá o direito, 
sempre que qualquer demora a este 
respeito acarrete um. prejuíZo difi
cilmente reparável, de suspender, 
desde o início da aplicação destas 
medidas e durante toda a duração 
das consultas,· as concessões ou -ou
tras obrigações na proporção neces
sária para prevenir ou reparar este 
prejuízo. 

14. Acessão ao presente Protocolo 
de países em desenvolvimento não 
signatários. o presente Protocolo es
tará .. aberto à acessão de todos . os 
países em desenvolvimento. Qualquer 
pais em: desenvolvimento que desejar 
aceder :ao·· Protocolo fará o pedido 
por escrita··ao ·Comitê. O Comitê to
mará as ·disposições necessárias .para 
facilitar sua acessão ao presente Pro
tocolo em condições compatíveis com 
,as necessidades atuals e futuras de 
seu desenvolvimento, .de suas finan
ças e ·de seu :comércio, bem como 
com a evolução,~passâda de seu co-

. •:.métclo. Tomal'á· ·'8.5 :disposições no 
·Sentidoêldas negociações para troca 
de: ;concesSõl!S que um país partici
pante' quiser: e'fetuar com o pais em 
desenvolvimento· 'que deseja aceder. 
Quando iniciarem · ou conduzirem 
tais negociações, . os . países partici
pantes levarão Igualmente em consl-

.. · deraç_ãcí:. as .. necessldades e a evolução 
''ilupràliienclonada8;:.A luz destas ne

goclaÇP,es, o país ·solicitante poderá 
aceder'1"ao presente Protocolo nas 
condições acordadas com o Comitê. 

. ..Por decisão do Comitê, qualquer pais 
... ;:ao~cltiante poderá aceder ao presente 
'Jirotocolo, nas condições acordadas 

.·: com o Comitê, sem proceder a tais 
negociações, 

15. Não-aplicação deste Protocolo 
entre países. · O presente Protocolo 
não se aplicará entre dois países que 
o aceitam se eles não efetuarem en
tre si negociações diretas e se um 
dos dois não consentir com esta apli
cação no momento em que o outro 
aceita este Protocolo. 

· 16. Suspensão temporária de di-. 
reito e obrigações. Em circunstâncias 
excepcionais e a pedido encaminhado 

ao Comitê, qualquer país participan
te poderá· ser autorizado, por decisão 
do Comitê,- tomada por ·maioria de 
dois-terços, presente ao menos a me
tade . dos países participantes, a sus
pender temporariamente as obriga
ções que subscreveu em virtude do 
presente Protocolo, sujeito às condi
ções· e pelo período que· o Comitê fi
xar. Durante o período de suspensão, 
os outros países ·participantes pode
rão, se o desejarem, e após notifica
ção ao Comitê, não aplicar · ao pais 
em questão as concessões estabeleci
das em suas listas. 

17. Denúncia do presente Proto
colo. Qualquer país participante po
derá denunciar o presente Protocolo, 
e esta denúncia entrará em vigor seis 
meses a contar da data- em que o 
Diretor-Geral das Partes Contratan
tes. do Acordo Geral tiver recebido a 
notificação por escrito da denúncia. 

18. Suspensão ou retirada de con
cessões. Qualquer país participante 
terá, a qualquer momento, o direito 
de suspender ou de retirar, total ou 
parcialmente, uma concessão estabe
lecida na sua lista, em virtude de 
haver sido esta concessão neg·ociada 
originariamente com um país que 
não se tornou pais participante ou 
que deixou de sê-lo. o pais que to
mou uma tal medida é obrigado a 
notificá-la ao Comitê e, se Instado 
entrará em consultas com os países 
com Interesse substancial no produto 
em causa. 

19. Abertura à aceitação. O presen
te Protocolo estará aberto à aceita
ção, mediante assinatura ou outro Ins
trumento, para os países que tiverem 
feito ofertas de concessões durante as 
negociações . 

. 20. Entrada cm vigor. O presente 
Protocolo entrará em vigor, entre os 
governos que o aceitaram trinta dias 
após a data em que a metade dos pai
ses que trocaram concessões durante 
as negociações tiverem-no aceito, e, 
para cada governo que o aceitar em 
seguida, no trigésimo dia seguinte à 
data de sua aceitação. 

21. Depósito. O presente Protocolo 
será entregue ao Dlretor-Geral das 
PARTES CONTRATANTES d·O Acor
do Geral, que remeterá prontamente a 
cada pais participante uma cópia au
tenticada do Protocolo, assim como 
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uma notificação de cada aceitação 
conforme o parágrafo 20 supracitado 
e de cada acessão conforme o pará-
grafo· 14 supracitado. . 
22. Registro. O presente Protocolo 

será registrado de conformidade com 
as disposições do Artigo 102 da Carta 
das Nações Unidas. 

Feito em Genebra, aos 5 de dezem
bro de 1971, em um só exemplar, nas 
línguas francesa, inglêsa e espanhola, 
os três textos fazendo igualmente fé, 
salvo disposições contrárias no que se 
refere às listas em anexo. 

Declaração 
Considerando os objetivos enuncia

dos no · Preâmbulo, as partes contra
tantes deste Pr·otocolo acordaram que 
a expansão dos compromissos subscri
tos no quadro de uniões aduaneiras 
ou de zonas de livre-comércio . entre 
países em desenvolvimento não será 
afetada pelas disposições do parágrafo 
12 do presente Protocolo. Contudo, 
se uma parte contratante do presente 
Protocolo estabelece, na execução de 
tais compromissos, uma taxa de di
reito c·onsolidado nas listas anexadas 
ao Protocolo, as disposições dos pa
rágrafos 8 e 9 serão aplicáveis. 

As partes contratantes deste Pro
tocolo que participam de uniões adua
neiras ou de zonas de livre-comércio 
se dispõem a fazer o que estiver em 
seu alcance para que tais acordos, por 
suas disposições concernentes ao re
gime aplicável a terceiros paises, não 
criem obstáculos à execução das dis
posições do presente Protocolo nem à 
realização de seus objetivos. 

ANEXO A 
Disposições relativas à aplicação 

das regras de origem 
Em relação às concessões preferen

ciais contidas nas listas anexas ao 
Protocolo, os paises participantes 
acordaram, sujeito às disposições do 
parágrafo 5, aplicar provisoriamente 
suas regras de origem conforme os 
princípios seguintes: 

1) Os países participantes colabo
l'arão c·om o Comitê dos países parti
cipantes e lhe comunicarão as Infor
mações mais recentes sobre suas re
gras de origem, procedimentos e do
cumentos util1zados para a determi
nação da origem. 

2) Qualquer pais participante que 
util1ze principalmente um critério ba
seado no valor· agregado ou no gra~ 
de confecção.' do'· produto· ocasionanc:Jo. 
normalmente uma 1IlUdança de claa" 
slficação tarifária, para. fins. da certi
ficação de origem dos. produtos em 
cuja produção;.intervêm,não somentli 
o país exportador, .pode .(lom base nas 
indicações fornecidas ao& outros pai
ses participantes, contintiiú' a apllcat:
as ditas regras com as. adaptações .ne~ 
cessárias que puderem ~r. sido noti~ 
ficadas. Os países participantes .. que · 
não apliquem as regrils;·,de. origem · 
baseadas nos critérios:'•supramencto
nados estabelecerão regras, desta na
tureza, antes da entrada em vigor das 

. concessões que eles poderão acordar e 
comunicarão a .este respeito os .de-· 
talhes necessários aos outros países 
participantes. 

3) As autoridades de cada pais par
ticipante tomarão . as medidas neces
sárias para fac1lltar a aplicação das 
regras de origem aos produtos para os 
quais acordou-se .um tratamento pre
ferencial. Para tanto, os países par
ticipantes esforçar-se-ão por estabe
lecer uma colaboração apropriada en
tre suas autoridades competentes, em 
particular no que. se refere a certifi
cados e controles. Essas autoridades 
adotarão tão rapidamente quanto pos
sível um formulário para certificado 
de origem. · 

4) Sem prejuízo das disposições do 
parágrafo 12 do Protocolo, relativo às 
consultas, o Comitê poderá, a pedido 
de um pais participante, examinar os 
casos que lhe revelem uma falta de 
uniformidade na aplicação das regras 
de origem concernentes a produtos ou 
grupos de produtos determinados ou 
qualquer outro problema relativo às 
regras de origem, inclusive os proble
mas resultantes da modificação destas 
regras que possam afetar de maneira 
substancial as condições de importa
ção dos produtos visados pelas con
cessões, de conformidade com os acor
dos, ou ameaçar sua implementação 
equitativa. · 

55) No máximo um ano após a en
trada em vigor dos acordos o Comitê 
empreenderá, à base da experiência 
do funcionamento destes arranjos e 
das propostas apresentadas pelos go
vernos, e à luz dos objetivos fixados 
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por tais. acordos, um exame de con
junto das regras de origem aplicadas 
pelos pa!ses partici~tes visando a 
melhor ou harmonizar. estas regras ou 
sua aplicação aos produtos para os 

quais acordou-se um tratamento pre
ferencial, ou estabelecer regras de 
origem comuns, compreendidas as 
disposições relativas ·ao regime dos 
componentes importados. 

NEGOCIAÇOES COMERCIAIS ENTRE PAíSES EM DESENVOLVIMENTO 

CONCESSOES DO BRASn; 

Alíquota Item tari.fário Descrição do produto vigente 

08.05.10.00 Pistache ••••••• o ••• o o ••••• o • o • o •• o • o o ••• o 55% 
13.02.01.00 Goma-laca, inclusive branqueada ........ 45% 

ex.13.02.01. 00 Goma-gowar, acabada ................... 15% 
33.01.44.00 óleos essenciais de "ylang-ylang" ....... 30% 
73.16.01.01 Trilhos de 25 a 57 kg/m ................. 30% 

ex.84.05.02.00 Turbinas a vapor ..... , ...... , ........... 15% 
ex.84,17;05.01 Aparelho de llofillzação, pesando até 500 kg 45% 
ex. 84;18.05. 99 Outros aparelhos de lloflllzação .......... 30% 
ex~85.o1.10.oo Geradores de corrente alternada, de mais 

de 50; 000 Kwa e pesando mais de 3.000 kg 45% 
ex.85.01.39.00 Conversores estáticos de corrente para bon-

de,· estrada-de-ferro eletrlficada ....... 37% 
85.13.01.01 Aparelhos tele!ônicos públicos, de cobrança 

direta ................................. 55% 
ex;97 .06.10.00 Tacos de polo ............. .' .. · ............ 70% 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.0 11, de 1972 

MENSAGEM 
N.o 27, de 1972 

Nível 
da 

concessão 

40% 
35% 
10% 
25% 
25% 
10% 
40% 
30% 

40% 

25% 

30% 
50% 

(N,• 55·B/72, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o Acordo para um Pro
grama de Cooperação Científica 
entre a República Federativa do 
Brasil e os Estados Unidos da 
América, firmado em Brasilla a 1.o 
de dezembro de 1971. 

Excelentissimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 ll: aprovado o Acordo para 

um Programa de Cooperação Cienti
fica entre a República Federativa rio 
Brasil e os Estados Unidos da Améri
ca, firmado em Brasilla a 1.o de de-

De conformidade com o disposto no 
artigo 44, inciso I, da Constituição Fe
deral, tenho a honra de submeter à 
alta apreciação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição · de Moti
vos do Senhor Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, o texto do Acor
do para o Programa de Cooperação 
Cientifica entre a República Federa
tiva do Brasil e os Estados Unidos da 
América, firmado em Brasilia, a pri
meiro de dezembro de 1971. 

bro de 1971. · 

Art. 2.0 Este decreto legislativo en
trará em vigor na data de sua publi
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasilla, em 4 de abril de 1972. 
Emílio G. Médici. 



1-

r 
[. 

' 

-369-

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO SR. 
MINISTRO DAS RELAÇOES EXTE
RIORES 

Eni 3 de março de 1972. 

DAS/DCT/DAI/SG/G/56/592. (22) 

A Sua Excelência o Senhor 

General-de-Exército Emfiio Garras-
tazu : Médici, · 

Presidente da República. 

Senhor IPresidente: 

.. Tenho a. honra de passar às mãos 
de Vossa Excelência o ·anexo Ac<irdo 
de Cooperação Cientifica, celebrado 
em Brasília, em 1.o . de dezembro de 
1971, entre o Governo brasileiro e o 
Governo dos Estados Unidos da Amé
rica. 

2 . o Ministério das Relações Ex
teriores, em intima ligação com o 
Conselho Nacional de Pesquisas, con
duziu negociações que resultaram em 
proposta para um texto final de acor
do, submetido à alta consideração de 
Vossa · Excelência pela Exposição de 
Motivos DAS/ AAA/SG/G/381/592; (22), 
de 22 de .novembro de 1971, que deu 
origem à Exposição de Motivos 091/71, 
de 25 de novembro de 1971, do Con
selho de Segurança Nacional, aprova
da por Vossa Excelência. 

3. O Acordo de Cooperação C!en_. 
tiflca entre o Brasil e Estados Unidos, 
com vigência de cinco anos, salvo se 
renovado por mútuo entendimento, 
tem por escopo a Intensificação da 
cooperação cientifica entre os dois 
países, .através da criação de opor
tunidades adicionais para o Inter
câmbio de Idéias, Informações, apti
dões e técnicas. 

4. Após entendimentos · entre o 
Conselho Nacional de Pesquisas e a 
National Science Foundation- enti
dades designadas pelos dois governos 
como agências executivas no quadro 
do Acordo - foi proposto um progra
ma Inicial de cooperação cientifica, a 
ser confirmado por troca de notas en
tre as duas entidades, nos campos da 
Ciência de Materiais, Biologia dos Or
ganismos Patogênlcos na Zona Tropi
cal, Matemática Pura e Aplicada (Es
tabilidade de Sistemas Dinâmicos, CI
ência de Computação e Engenharia 
de Sistemas) e Astronomia. 

5. Nessas condições, permito-me 
sugerir a Vossa Excelência se digne 
submeter o Acordo em apreço ao Con
gresso Nacional; Para esse fim, passo 
às mãos de VossaExcelêncla·um pro
jeto de Mensagem Presidencial, acom~ 
panhado de 9 :cópias autênticas do 
referido Acordo.· 

Aproveito .a oportunidade. para. re
novar .a . vossa Excelência, ,Senhor 
Presidente,. os protestos do. meu mais . 
profundo , respeito. - Mário Gibson 
Barboza. · · 

ACORDCJ PARA UM PROGRAMA DE 
COOPERAÇAO CIENTiFICA ENTRE 
A REPúBLICA .. FEDERATIVA DO 
BRASn., E OS ESTADOS UNIDOS 

.· DA . .AMlm!CA . 

. o Gov~nio da RepúbUcá. Federativa 
do. Brasil e ·o .. , Governo . dos Estados 
Unidos. da .América, reconhecendo, que 
a cooperação cientifica promoverá o 
progresso da: ciência e fortalecerá os 
laços de amizade .para o .beneficio: co
mum dos dois paises, convieram no 
seguinte: . . · · · ·· 

· Artigo I 

Os dois Governos promoverão um 
programa de cooperação cientifica em 
áreas de interesse mútuo, selec!ona
das ·e aprovadas, especificamente pa
ra cada caso, ·pelas agências executi
vas mencionadas no Artigo 5. 

Artigo n 
. 

· O objetlvo do .programa.será o de 
Intensificar . a. , cooperação entre os 
cientistas dos dois . paises e propor
cionar oportunidades. adicionais para 
.o intercâmbio de idéias, informações, 
aptidões e técnicas, colaborar em pro
blemas de interesse mútuo, trabalhar 
conjuntamente em ambientes peculia
res e utillzar facilidades especiais. 

.Artigo m 
Na "i:nedlda em que as Partes esti

verem de acordo, o programa de co
operação poderá incluir o intercâmbio 
de cientistas, a execução de progra
mas de pesquisa, a realização de reu
niões e qualquer outra atlvldade con
junta que faça progredir o programa, 
mediante a aprovação prévia das re
feridas agências executivas. 
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: .. . ·· .. • · -"' Artigo: IV . .. ,·· 
' •: :.:.•. •:0•\( ~· I , ' ', •' ,\ \,;;: ... : :>\\1 lo:,,'. "' ; •.,. '' ',' 

'"!~!l:rt~çiparão-' dO/P.r.~J!:'~II: :_os· .cien.; 
tlstas, .vinculados., àsr,~ências: gover.; 
nâmentáiS .e';.as. bistttúlcõü?aêadêmt-..... ) ........ Ç._,J .. . 
cas_,,· ou., outras;;lnst1tJ.llÇ~s.·ir9os:. doi~ 

. paises;:Em•·casos,apropriados, os:cien-:
'.'t\stas, as' agências 'ou. (aS rlnstitulções 
'iie;' Qütros pa!Ses(serão levados a par
'ticlllar' ,;:·de :'determinadas "atividades 
'ãén~':-;do·••:Programa. As~déspesas·de.; · 
'é'o#êntêá·dâ: 'pàrticipâÇão :·desses' cien:.: 
tistas; ágêricias ou instituições; entre~ 
tanto, . só. .se~;ã(! custeadas pelas agên• 
elas .e;xec)ltivas .. mediante concordân-
chi mutüâ?'v;, ' ' ' .. . . ' 
· ;: ·i·.::<::~~;_·r·.ttlg~~:Y .·::_.·-. · · 
C: Ca~á: GovernO: designàrâ' uma ·agên
cia executiva, que será·•·responsável 
pela .coordenação de .. sua . parte . do 
programa.:~ara~:o Govemo· da Repu
blica Federativa· do ·Brasil a· agência 
executiva· será · o' . Conselho · Nacional 
de Pesquisas e 'para :o Governo dos 
Estados~Unidos da América a agência 
executiva' será· a Fundação Nacional 
de Ciências.''Essas agências executivas 
trabàlharão em estreita ligação para 
a implementação do programa. 

•.. ·.:, :.·. 

.. Artigo VI _ . . 
!:.:·· (; .' '.)·;.,·l~~ •. :;;: : .. _ ... ··:·.-j~,' "i.: . . . ' 
!ecA ;agência:,executiva de cada Parte 
assegurará que, para .qualquer ativi~ 
dade ,conjurita)evada. a efeito dentro 
do ,programá, serão éfetliiirlos ajustes 
pormimorizadÔs .. pelas· 'agências ou 
instituições apropriadas de seu pais. 

Artigo: VÍI 
.... A agência executiva·.facllltará a en
trada e: saida .de· cientistas e .eqUipa
mentos de outro pais que participe de 
qualquer. atividade; conjunta. · Esses 
equipamentos .. serão admitidos .livres 
de taxas· aduaneiras; · · · · · 

':: ... ·" 
Cada Govemo arcará normalmente 

com os custos .provenientes do cum
primento de suas· ·responsabfildades 
respectivas decorrentes do programa; 
em casos excepcionais, os custos serão 
cobertos da maneira que for mutua
mente convencionada~ . 

Artigo_IX 
As informações cientificas, deriva

das de atividades conjuntas desen
volvidas dentro do programa, serão 

postas à disposiÇão :da comunidade 
cientifica mundial,· através dos meios 
usuais e em . conformidade com · os 
procedimentos . normais das agências 
ou instituições· participantes. ··· · '· · . . ' . . . . . 

: \ ;· ,:; ·. ·•,. •",.;.' .. I , .. ' :: ,"i 

· · Aitlgo X 

As · obctgS:Ções .: dos' 'dois . Govemos 
dentro.:do • programa estarão sujeitas 
à disponibllldade .dos' fundos consig-
nados para esse fim. . . . . 

'···~·-:;~:.·:.::· 'i .:~:~ '< ·,·, 
Artigo XI. .. 

• :. _.: .: . r. · . ·;t·. 

Os dois Govemos reverão conjunta 
e 'periodicamente 'il'programa, na for

. ma ·mutuamente· convencionada. ·.· 
' ..... :i;_ ... _: ' . 

. . ····' . ' · Artlco'<XII · 
. ;' :_:· ... ~:·.·:·:~: t;-:--1~.1 •;",>,_, .; ---~· •. 

Nada no programa.será Interpretado 
no sentido de prejudicar outros ajus
tes para cooperação cientifica entre 
os -dois pafses. . ' · , . - -

Artlp XIII• : · 
·_ O presente Aco~do :entrará em .vigor 

na. data. de· sua assinatura:. ,e ·perma
necerá . em vigor :por· cinco . anos; ·sàlvo 
se for. renovado·.por mutuo. entendi
mento. ,0- .término . da' vigência do 
Acordo não .. afetará a· validade ~e 
quaisquer ajustes efetuados em. con
formidade. com . seus· .. artigos. 

• ,--·. • d - • 

Feito em Brasilla ··ao primeiro dia 
do .mês de .. dezembro de m11 novecen
tos. e setenta ~.e. um:: em' dois exem
plares; nas linguas portuguesa e In
glesa, ambos. os textos·fazendo iguàl
mente:_fé. .· . · · · . , · .· · ..... · · 

-··- ·'· 'J ' 

Pelo· Govemo da República Federa
tiva. do ·Brasil:· Mário Glbson Barboza. 

Pelo Govei:no dos Estados Unidos 
da América: William Manning Roun-
tree. · · 

· (As Comlss6es de· Belaç6es Exterio
res, de EdUCCIÇtfo e Cultura e de Fi
nanças.) 

PARECERES 
. PARECER 

N.0 116, de 1972 

da CoDÍissão de Redação, apre
sentando a redação final do Pro
jeto de .Resolução n.0 12, de 1972. 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 
A Comissão apresenta a redação 

final do Projeto de Resolução n.o 12, 
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de 1972, que suspende a execução do 
Decreto-lei n.0 "191;.de1970, do Estado 
de Goiás,.' declarado inconstitucionaJ 
por decisão: definitiva . do . Supremo 
Tribunal· Federal. · · • .. ; · 

. . 

"' •• ,J. • '':.I ' ' ; :: ';"'~ ·: ::; ; ; ' ; ' .• : ' . ·. 

·-Sala:das·Sessões;em 29.de maiode .. 
1972 .. ·-. Fillnto Müller, pelo Presiden~ 
te.-.Catte-Pinheiro;.Relator.·-,- Adal~: 
berto Sena.•.• . ' ,,.. . ,._ .:: 

l,•t.·: •' 

ANEXO AO PARECER 
.· >'N;o :116Jde: 1972 

• . , .- • • ,) ' • , ' ,c· • • . • ~ 

RedaÇão · fiiial:: clÔ, Projeto . de 
· Resolução•·nP' 12, .de· 1972. 

.. Faç~ .sâlier' .. qu~ :.o .seriado· -Federal 
aproyou, .nos.Jermos·:do art. 42, inciso 
VII, da. Conatituição, e eu;_: ....•.. ~·· 
. . . . . . . . . . . . , . Presidente; promulgo a. 
seguinte . · . · . 

:RESOLUÇAO 
N.0 

.... , de. 19~2 ., 
.. ~" -· " . ,..,· ',' .. '. 

. Suspende,. por lnoonstltucionali
: dade,. a execuçãO do Decreto-lei 
.n.0 191, de:·21::de',maJo:de 1970, 

·. do . Estado: de .Goiás;:' : · :. . •,, ' 

o Seniúlo Federai re~olve: 
Artigo únieo: J!: 'suspensa.; por in

constitucionalldade, nos termos da. de
cisão. definitiva proferida. pelo Supre
mo . Tribunal Federal, em 25. ·de . no
vembro de 197l,.nos-a.utos .da Repre
sentação :n;0 .• 866,. do. EStado: de Goiás, 
a. .execução do Decreto..,lei n.o 191,,de 
21 de ma.io.de 1970;daquele Estado ... ,, 

' • 4 ' ' ••• ·' • ' •• 

·.PARECER.· 
N.0 117, de 1972 · 

da. Ql)mlssão. de Reclàção, apre•. 
sentando a redação do. vencido, 
para. o segundo turno regimen
tal, do Projeto. de. Lei do Senado 
n;o 109, de 19'71. 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro. 

A Comissão apresenta a redação do 
vencido, para o segundo turno regi
mental, do Projeto de Lei do Senado 
n.0 109, de 1971, que. dispõe sobre a 
extensão aos dirigentes das Coopera
tivas entre empregados de uma ou 
mais empresas públicas ou privadas 
dos direitos e vantagens assegurados 
pela legislação trabalhista aos empre
gadores eleitos para cargos de admi-

nistração :· prcfissional,·. esclarecendo 
que reformulou o .texto de sua ementa.· 
a fim .de• .:adequá-lo ... ao :· espirlto e': à 
forma .. do projeto aprovado. c,, ...... . 

-·. • . ·' •• -:- '" • . ~· ••• , •. ,, J • ~ I. ;, J 

r Sala das:.Sessões,::em;:29 :·de 'maio 
de :1972.-· :Filinto MüUer,· pelo::Pre
sidentei = Ca.ttete Pinheiro;. ·Relator. • · 
_,: •.;.~~.1;';1":'~~ }~ .,.·.-_.~ . .-...~ !",'i-~:- 1 T~·-·r·::i':_1 .. 
. . ·._ANEXO!AO PARECER: .: ... , 
. . · .;. N.~.117, de:l972.~:.~·: ,,1 '·': 

. ·' :<Redação •do' Jvenéiclo/para•o' se~• 
.. •. gundo: turno regimental;•; do . Pro
. jeto :dé•Lei'do Senado n;o '109j:de' 
·19'71~ que'.'determinaira' extensão,' 
aos 'dirigentes ·:··de1· · Cooperativu;' 

• ·.das ·'disposições: •rdo:••art. :ua \da: 
.. ': C_onsolidação·, das Lels'''do' -Traba~' · 
·· ·'•·lbo0· e;dá'oütras·•providêiíclas.''~;,. · .. ~·--\•. .-·.:~·~.~;-.:c·;:···.J:·'··:-1.:. · > · --:-;·;'.~ ~::ii:'i~~:-, 

. O Congresso ,.Naclonal.decreta:-· "' ... 
. ,_ /'. ~ ·.;.~· ... ~--: '. ·_-·::<·-~-.-... ,., .. :~- .. - .1:4"·.: 

. Art.· -1.0 · sa.o .. • extensivas;·c:a.os'· di
rigentes ·:das Cooperatlvas/'as' dispo"'. · 
sições 'do· a.rt. ·. 543:'da.: Con·solldação '.das 
Leis·do Traba.lho'e'aii"dos'·demals'pre~• 
ceitos legais que:'il.sseglirem' dlreltos e. 
vantagens aos.~ empregados eleitos pa;;. 
ra. ·cargos· :de_ :.:administração 'sindical · 
011 representaçãô profissional. .. : ·., ... . 

• ., '' ..... -., ·- • ' , •• ,,,. ••• ,. .J .1~-·· ....... . 

c Art. 2.0 .. Esta let·entra em:.· vigor na' 
data.:de sua publicação;:revogadas·:as 
disposições·em contrário.:·: ... ::·.: ' 
o\·::. ,• . ",' -:-·-r:··.-:.-·;•J·rf - ... ::.:·-

:pAREoER · ··· . ·· 
N.0 118, de 197(: : · .. " .. · 

. . , , :.da. Comissão. de .Finanças, sobre 
_ · o Projeto. de .Deéreto iLéiislativo 
· . n.0 26; · de '1971::;cn.o. · 17;;AI'71; 

.... 'na: câDiara."dcii Deputã'dos);.:;que 
' aprova ~as coJitás. do ' Presldénte . 

. ' da Rei)úbUca ·. relativas . aó . e1ter~ 
cíclo financeiro · ilé '1968. · 
,- • . • ·"· :. .:· . r 

Relator:. Sr. ,Ta~o Dutra · 
· · C~m ·assento em' preceitos constitu
cionais, . cabe ao Senado· Federal,. de
pois 'de havê-lo .feito a. Câmara dos 
Deputados, apreciar as contas : do 
Presidente ·da República relativas ao 
exerclcio de 1968. ' · · 

Constam as mesmas dos Balanços 
Gerais da. União. e dos demonstrativos 
gráficos correlacionados com· as ope
rações financeiras e patrimoniais, 
acompanhados do · Relatório da. Ins
petoria Geral de Finanças do Minis
tério da Fazenda. sobre. a execução 
do Orçamento e a situação da. admi
nistração financeira federal, no re
ferido perlodo. 
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São. as contas uma "demonstração 
contábil da administração . financeira 
e da execução do Or~mento". 

Ao recebê-las, como já'fol salienta
do no Tribunal de Contas, "o órgão 
legislativo aprecia como se executam. 
as·· leis tributárias, quais .as repercus
sões da receita sobre a economia na
cional, como foram utilizados ·os cré
ditos orçamentários,· qual o·custo apu
rado, dos serviços, quais as Irregulari
dades com· que .se depararam os órgãos 
técnicos . de fiscalização financeira, e 
lnún1eros outros aspectos". E. acres
centa-se que "o. Legislativo .não ape
nas ·faz .recomendações;, adita, mo
difica· ou revoga leis, com . o , propó
sltn de aperfeiçoar a administração 
financeira . e. orçamentária, como 
também; 'levando em conta ·as obser
vações dos órgãos técnicos e,as suas 
próprias, recomenda .ao Executivo. a 
adoção de providências tendentes a 
melhorar o funcionamento da admi
nistração, financeira". · · 

A matéria em exame foi detidamen
te analisada pela Comissão de Fisca~ 
lização Financeira e Tomada de COn
tas · da Câmara dos Deputados. · O 
parecer do nobre Deputado Arlindo 
Kunzler, aprovado· unanimemente por 
aquele órgão técnico e pelo plenário 
da outra Casa, pode ser aqui acolhido 
e subscrito. · · 

l!l feita a ressalva de que qualquer 
responsab111dade eventualmente ve
rificada no exame das contas será 
àpurada em processo próprio, de acor
do com a Constituição e as leis que 
regem a matéria. · 

Pode, assim, o Senado Federal .con
siderar aprovadas as contas do exer
cício financeiro da União em 1968, nos 
termos do Projeto de Decreto Legisla
tivo oferecido pela Câmara dos Depu
tados. 

Com correção de Impropriedades, a 
ser objeto de redação final no Senado, 
propõe-se, entretanto, a supressão de 
qualquer referência, no referido pro~ 
jeto, à Constituição de 1967. Preceitos 
deste estatuto constitucional estão re
vogadiJs e não mais podem servir. de 
fundamento ao exercício de atribui
ções leglsl_!Ltivas ou executivas. São 
passiveis tao-somente de uma Invoca
ção histórica. J!s leis CO}lstltuclont:!s 
são de ordem publica e tem aplicaçao 

Imediata; Em vigor. estão, portanto, 
apenas as Emendas Constitucionais 
n,o: 1; de 17 ·~de outubro de·. 1969, e 
n.0 .2, de 9 do corrente; a primeira das, 
quais -poderia ser mencionada: no De
creto Legislativo. A fórmula de eli
minar-qualquer menção constitucional 
parece resolver .a ;dificuldade; em ter
mos:desimples correÇão material, sem: 
necessidade do. projeto voltar, com' 
emenda, à Câmàra dos Deputados. 

' ••• :_ ' •,; :,_! ;, .·· .. · •• · . 

Sala das COmissões; em. 26 de maio 
de 1972. - Virgílio Távora, Presidente 
- Tarso •Outra; Relator - Saldanha 
Derzi · ...... ·:'Amarar .. Peixoto ..o. . Flávio 
Britto - Fausto Castello-Branco ,
Wilson· 'Gonçalves ·-: L'ourlval· Baptis
ta · .;.;.. Cattete ;; ·Pinheiro ,;..;.. 'Milton 
Trindade - ~~nton · Jobim. · · · .. ;':. 

PARECER 
N.o ·119; de~l9'72 

',i I 

da Ct>mli;são de COnstituição e 
. Justiça, sobre o :Projeto de Lei do 
. Senado n.0 16,·de 1969, que dispõe 
sobre .a. publicação ·e distribuição 
de ·músicas •populares brasileiras, 
e dá_ outras providências. 

Relator: Sr. Heitor Dias 

Visa o presente projeto .a autorizar 
"o Poder Executivo, :através do MI
nistério da Educação; a mandar edi
tar, elll discos,· pelo sistema estereofô'
nlco e em partituras; compilando os 
compositores Ernesto 'Nazareth, Chl
quinha Gonzaga, •Noel 'Rosa, Lamarti
ne Babo e outros, cujas composições 
serão distribuídas, em discos e parti
turas aos nossos serviços diplomáticos 
no exterior, às repartições estaduais 
de turismo e às filarmônlcas do inte
rior do Pais". 

PARECER 

Trata-se, como se vê, de um proje
to de lei autorlzativa, Isto é, o Gover
no adotará, ou não, as medidas que 
venham a ser recomendadas. 

Não vislumbramos nenhuma ln
constitucionalidade · ou lnjuridlcldade 
na proposição. Parece-nos, entretan
to, data venia, que não deve haver re
lacionamento nominal dos composi
tores cujos trabalhos devam ser sele
clonados, porque a discriminação, 
além de tornar a lei casuística, seria, 
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no particular, inócua, uma vez que, de 
acordo com o·mesmo art. 1.0 do pro
jeto, a'lnclusão de outrcs'nomes é ad
mitida "a critério da Comissão Sele
clonadora". · · 

. . ; ' . . 
Por ·isso: mesnio, não • vemos como 

prevalecer o· parágrafo único do pro:. 
jeto que está. em choque com o. art. 
1.o, por. determinar que "somente após 
ter divulgado as músicas ' dos autores 
citados no ·art; 1.0 ; poderá a· comissão 
Seleclomidora ·.··publicar músicas. de 
outros autores". Ademais, a imposição 
tiraria, praticamente, à Comissão a 
atribuição' de ~·selecionar", já que uma 
parte da escolha. já estará feita à. sua 
revelia. , · ·, · · 

Por fim, em se tratando de proje
to de lei autorizatlva, não •há como 
admitir o art ... 2.0 , por estabelecer o 
mesmo umalmposlção ao'Poder·Exe
cutlvo, o· que' desfigura o caráter au
torizatlvo ·declarado no art. · 1.o, si
tuação · que também·· se retrata · nos 
arts. 3.0 e· 4.0 ·' · -. · · 

· Desse modo, embora. reconhecendo 
a Inexistência de inconstitucionalida
de ou lnjurldlcldade na matéria sob 
exame, · opinamos pela aprovação do 
projeto, com• as restrições, porém, a 
que nos. ·referimos, ·o. que nos ·leva a 
apresentar. um substitutivo, devendo 
sobre os seus objetivos reais decidir a 
douta Comissão de Educação. 

SUBSTITUTIVO 

Ao Projeto de Lei do Senado 
n.o 16/69 

Dispõe sobre a publicação e dis
tribuição de . músicas populares 
brasUeiras, e dá outras· providên
cias. 

o Congresso Nacional' decreta: 

Art. 1.° Fica o · Poder. Executivo, 
através do Ministério·· da Educação, 
autorizado. a mandar editar, em dis
cos, pelo sistema mais aperfeiçoado, 
e em partituras, as. composições de 
música popular de artistas brasilei
ros, à base de acurada seleção a car
go de uma Comissão Especial desig
nada com tal objetivo, para os fins 
de sua divulgação entre as represen
tações diplomáticas no exterior, as 
repartições estaduais de turismo e as 
fllarmõnlcas do interior. 

Art. 2.o Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições eni contrário. . 
. . Salvo melhor; j tÜzo .. ·.· 

Salá ·das ''Comissões, em 24 de no~.: 
vembro de 1971; ...:.. Daniel· Krieger; 
Presidente . ~.·Heitor :Dias,. Relator. ,;_ 
WUson , Gonçalves ,__ Helvídio Nunes 
- Antônio • :Carlos; vencido -:-, José 
Lindoso - Franco Montoro - Eurico 
Rezende'·;;,;.;;Accioly FUho ....:. Gustavo 
Capanema, •vêncido .· · · · 

•• - ··: ·:! ',_;,; .:.:·:: >: 
· · · PARECER ·· · · · 
' ' N.D '120, ele 1972 ' 

·dá 'comiSsão de Educação e Cul
'tura,>sobrei o :ProjetO de· Lei: do 

·• Senacto·n.0 :16,.de 1969.'. ... · 
Rel~tôrd;r> ioão'·cahllon · 

. Q'pi:o'je~'·erii"eXaJne, 'Cíe autoria do 
Senador : Váscoricelos ··Torres.· autoriza 
o Poder Execütlvo; ·a.través,:do Minis
tério . da Educação. e Cültura, . à. . man
dar editar, •' ém discos e 'partituras, 
músicas:· de compositores ·:brasileiros 
que, a· critério de .uma Comissão . Se
leclonadora,· · merecerem . ·divulgação; 
seleclona como .. autores. a serem: Ini
cialmente• divulgados,. Ernesto Naza
reth, .. Chlqulnha . Gonzaga, .. Noel. ·Rosa 
e· Lamartlne Babo 'e estabelece ·as 
normas para a .. seleção .dos autores e 
músicas. e edição e distribuição das 
obras escolhidas.. · · 

,,. . ' ·~ .. ' ' 

A Comissão· de· Constituição· e· Justi
ça, aprovando .parecer. do·· ilustre Se
nador Heitor ·Dias, .embora reconheça 
a. inexistência de Inconstitucionalida
de e/ou lnjuridlcldade na matéria, 
concluiu pela apresentação de um 
substitutivo, .no sentido. de. escolmar o 

. projeto de algumas· pequenas falhas, 
assim· redigido: · · · · 

SUBSTITUTIVO 
~ 

Ao Projeto de. Lei do Senado 
. N.~ 16/69 

Dispõe· sobre a púbHcação e dis
tribuição · de músicas populares 
brasileiras, e dá outras providên-
cias. · · 

Art. 1.o Fica o Poder Executivo, 
através do Ministério da Educação, 
autorizado a mandar editar, em dis
cos, pelo sistema mais aperfeiçoado, 
e em partituras, as composições de 
música popular de artistas brasllel-
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ros, à base de acurada seleção a car
go de uma Comissão Especial desig
nada com tal objet!vo. para os fins 
de sua divulgação entré as represen
tações diplomáticas no exterior, as 
repartições estaduais . de turismo e as 
filarmônicas do interior. · 

Art. 2.o Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário . 

, ' . I 

Não resta dúvida que a redação da
da pela Comissão de Constituição e 
Justiça além de permanecer fiel, aos 
objetivos col!mados, exclui do projeto, 
como fora seu propósito, os defeitos 
e vícios de que o mesmo se ressentia. 

Em espontânea manifestação, a Câ
mara de Artes do Ministério da Edu
cação e Cultura assim se expressa: 

"Em principio, o Projeto é louvá
vel por todos os. motivos, eis que 
pretende divulgar a criação mu
sical genuína do Pais nas suas ex
pressões mais autênticas." 

Tratando-se de ato meramente 
autorizativo, ao qual o Governo dará, 
quando oportuno, a atenção que sem
pre tem dispensado às boas causas, 
somos pela aprovação do Projeto de 
Lei do Senado n,0 16, de 1969, na for
ma do Substitutivo da Comissão de 
Constituição e Justiça. 
· Sala das Comissões, em 4 de maio 

de 1972. - Gustavo Capanema, Presi
dente - João Calmon, Relator -
Cattete Pinheiro - Benjamin Farah 
- Tarso Dutra - Milton Trindade. 

PARECER 
· N.0 121 

da Comissão de Finanças, sobre 
o Projeto de Lei do Senado n.0 

16, de 1969. 
Relator: Sr. Fausto Ca.stello-Branco 
1. O presente projeto de lei, de

sarquivado pela iniciativa do Requeri
mento n.0 53, de 1971, pretende auto
rizar o Poder Executivo a mandar edi
tar, em discos, pelo sistema mais aper
feiçoado, e em partituras, as compo
sições de música popular de artistas 
bras!le!ros à base de acurada sele
ção a cargo de uma Comissão Especial 
designada com tal obj etivo, para os 
fins de sua divulgação entre as repre
sentações diplomáticas no exterior, as 
repartições estaduais de turismo e as 

filarmôn!cas do interior. Na Comissão 
de Constituição e Justiça, a 24 de no
vembro . de. 1971, não se encontrou, 
na proposição, qualquer !nconst!tuc!o
nalldade ou !njur!dic!dade, optando
se, porém, por substitutivo que, a 4 
do corrente mês, foi. ratificado pela 
Comissão de Educação e Cultura desta 
Casa .. 

2. O Ministério da Educação e 
Cultura compareceu espontaneamen
te ao processado, através do Assessor
Chefe .do Gabinete. do Ministro · Jar~ 
bas Passarinho, oferecendo ao Senado, 
sobre o projeto, op!n!ões.da Campanha 
de .Defesa do Folclore . Brasileiro e da 
Câmara de Artes, vinculada ao Con
selho Federal de Cultura. Nesta úl
tima, registra-se o seguinte trecho 
opinativo: 

"Em princípio, o Projeto é louvá
vel por todos .os motivos, .eis que 
pretende divulgar a criação mu
sical genu!na.do Pais nas suas ex
pressões mais· autênticas. 

Ocorre, porém que a ausência des
te gênero nos programas radiofô
n!cos e de televisão, não decorre 
da inex!sttnc!a de gravações ou 
de partituras, como parece supor 
o autor, S. Ex.a, o Senador Vas
concelos Torres. 

O Museu da Imagem e do Som 
tem como uma de suas finalidades 
principais a gravação de autores 
do passado, contando já no seu 
catálogo,· por conseguinte já edi
tados, com vários discos dessa ca
tegoria. 

A Fábrica Chantecler de São Pau
lo, fez. gravar recentemente um 
selec!onado repertório de Ernesto 
Nazareth. 

E quanto à d!str!bu!ção das gra
vações aos serviços diplomáticos, 
no e x t e r i o r o Departamento 
Cultural do Itamarati, através da 
sua Divisão Cultural, vem d!str!
bu!ndo e divulgando discos de 
música bras!le!ra. 

A solução do problema implica, 
necessariamente, no âmbito de le
gislador, razão por que Sua Ex
celência, o Senador Vasconcelos 
Torres formulou a sua oportuna 
e necessária proposta de lei. 
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Creio que com a devida vênla a 
Câmara de Artes poderia sugerir 
.a Sua Excelência. a Inclusão, nos 
contratos de cessão de canais ra
·dlofônlcos e de televisão, de cláu
sula que. tornasse obrigatória a 

, programação ·da música a que se 
refere o, ~rojeto." , , . . 

3. o projeto ein: apreço, conforme 
jâ ·ficou bastante evidenciado nós de
bates travados nas Comissões Técni
cas, é simplesmente autorlzatlvo, ca
bendo ao Governo aceitá-lo ou não na 
época e nas condições que melhor lhe 
aprouver. Nada hã, pois . a: debater 
no â.mblto· especifiCO· destà Comissão. 
Talvez merecesse estudo . mais , apro
fundado a conveniência ou não do 
Senado Federal deixar-se .env•eredar 
pelo caminho . dos , projetas auto
rlzatlvos,· pois alndà' não se analisou 
até onde a aprovação de tais pro
posições pode ser útil ao seu prestígio 
de Casa política. Mas este é .um as
pecto que foge à competência da Co
missão de Finanças. 

Em face do exposto, nada temos a 
objetar ao substitutivo da douta Co
missão de Constituição e Justiça, pe
lo que lhe damos aprovação. 

Sala das Sessões, em 28 de maio de 
1972. - Virgílio Távora, Presidente -
Fausto Castello-Branco, Relator - . 
Amaral Peixoto - Saldanha Derzi -
Lourival Baptista - WUson Gonçal
ves - Cattete Pinheiro -·Tarso nu
tra·- Milton Trindade - Danton Jo
bim. 

O SR. PRESIDENTE. (Petrônio Pór
tella) - o Expediente que vem de ser 
Mo será publicado. 

Comunico ao Plenário que esta Pre
sidência, nos termos do artigo 279 do 
Regimento Interno, determinou o ar
quivamento do Projeto de Lei da 
Câ.mara ·n.0 3, de 1972 (n.0 145-C/71, 
na Câmara dos Deputados), que dá 
nova redação ao § 1.0 do art. 64 do 
Decreto-lei n.0 1. 608, de 18 de setem
bro de 1939 (Código de Processo Civil), 
considerado rejeitado em virtude de 
ter recebido parecer contrário, quando 
ao mérito, da Comissão a que foi dis
tribuído. 

A Presidência recebeu a Mensagem 
n.0 90, de 1972 (n,o 122, de 1972, na 
origem), pela qual o Sr. Presidente da 
República submete ao Senado Federal 

a proposta do Senhor Ministro de Es
tado da Fazenda; para. que seja le
vantada temporariamente .. a. proibi
ção contida no artigo 1.0 da Resolução 
n.o 58, de: 1968, desta Casa, .a·flm de 
que . a. Prefeitura • Municipal: de: Cam
pinas CSP) ·:possa· "contratar,.: com a 
Caixa . Económica Federal ' uma. ope
ração de empréstimo, no valor de Cr$ 
5.500.000,00 (cinco milhões e.qulnhen
tos mil cruzeiros), destinada à cons
trução do· hospital municipal e pron
to socorro, que atenderão às necessi
dades lmedla.tas da populaçãolocal". 

A matéria será despachada às Co
misSões de Economia e de constituição 
e J~stlça. ' · - · · 

Concedo a palavra ao. Sr. Senador 
Antonio Fernandes, primeiro . orador 
Inseri to . · · ' 

O . SR .. ANT()NIO · FERNANDES -
(Pronuncia o· seguinte discurso.) Sr. 
Presidente. ,e ,Srs; ,·Senadores,·· uma 

. justa.homenagem desejo fazer ao ho
mem do campo,· pelo transcurso, a. 25 
de maio,. do "Dia Nacional. do Traba
lhador Rural",, e tenho satisfação: em 
poder ocupar · a . tribuna .. ' do . Senado, 
para lembrar a lei que velo trazer. aos 
nossos . rurfcolas a. aposentadoria, o 
auxfllo~doenç,a e o· auxilio-funeral; . 

Nobres Senadores, o PRORURAL é 
o grande Instrumento com que ·vai 
contar o trabalhador da terra, para o 
seu verdadeiro' amparo em'vlda, bem 
como, o auxilio-funeral, que será pago 
a ·quem providenciar as despesas com 
o sepultamento do trabalhador, me
diante os ·documentos exigidos e ne
cessários. 

Outro ponto Importante previsto em 
lei será a pensão de vida por , morte 
do trabalhador que consiste numa 
prestação mensal equivalente a 30% 
do salârlo-mfnlmo de maior valor no 
Pais. 

Esta Lei é,· a meu ver, a maior de 
todas as leis da legislação social no 
campo, até hoje instituída' no Brasil. 

A parte principal do. mecanismo de 
funcionamento do PRORURAL, den
tro do plano do Governo para sua exe
cução em todo o Pais, ao meu ver, está 
no bom cumprimento da lei que o 
criou, tendo em vista solucionar pro
blemas Importantes para a vida do 
homem do campo. 
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A aposentadorla,por velhice aos 65 
an·os de idade ou mais, a aposentado
ria por invalidez e ·enfermidade ou 
lesão orgânica que torne o trabalha
dor agr!cola. definitivamente Incapa
citado · para o trabalho, são · med!das 
legais que dão no seu conteúdo a ver
dadeira Imagem do e&pirlto público e 
humano do seu inspirador, pois re
presentam o primeiro passo• sério e 
efet!vo em favor do homem que la
buta no. setor agropecuár!o. · 

Na data consagrada .aos heróis ln
cansáveis na batalha do dia-a-dia no 
amanho da terra, é com a mais grata 
satisfação·· •que ·envio mensagem· de 
solidariedade e multo apreço aos 
trabalhadores rurais, espalhados pelas 
mais longinquas plagas do território 
pátrio, onde fazem crescer, anonima
mente, a produção em busca do desen
volvimento econôm!co dos mais varia
dos rlncões da Pátria; pelo trabalho 
árduo e· perseverante, realizado com 
dedicação e sacrlficlo, onde · desenvol
vem, no anonimato,. um labor Inigua
lável, que·constltul m·otlvo de estimulo 
e· encorajamento aos homens de boa 

. vontade no sentido de dar ao Brasil 
fartura, grandeza, progresso e sobera
nia. 

Participante ativo no processo de 
desenvolvimento nacional, o homem 
que cultiva a terra pode agora, ter 
a segurança. de uma velhice tranqülla, 
graças aos beneficies que lhe são pres
tados. através do PROTERRA, uma 
das criações do ·Governo Médlcl. 

Aproveito, Sr. Presidente, a. oportu
nidade para mais uma vez manifes
tar o meu aplauso ao que está se11do 
feito pela Revolução em favor do tra
balhador rural. 

Espera-se que cerca de um milhão 
de trabalhadores da terra serão apo
sentados pelo PRORURAL Imediata
mente ao inicio de suas at!vldades, 
pois a lei que o lnstltul, prevê a con
cessão de. aposentadoria por velhice e 
por invalidez, como também de pen
são e auxilio-funeral. · 

Nobres Senadores, às homenagens 
que foram prestadas no dia 25 de 
maio ao trabalhador rural, junto 
todo o meu apreço e solidariedade, e o 
faço com o respeito que a classe me
rece e representa para o nosso Pais. 

O Sr. Arnon de MeDo- Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. ANTONIO FERNANDES -
Com muito _prazer. 

O Sr; Amon de Mello- Ouço, emi
nente· Senador .Antônio .Fernandes, 
com muita. satisfação, o 'discurso de 
v. Ex.• com referências ao .PROTER
RA. váJho~me da·,oportun!dade para 
fazer o mais calóroso dos apelos a S. 
Ex.• o Sr. Presidente da República, no 
sentido de; quanto. antes; pôr .em 'exe
cução o .PROTERRA; que desperto11 as 
maiores· esperanças no. Nordeste, .de
sejoso de'.ver,' através· dele; resolvidos 
seus problemas · secular.es. 

o· s&·. ANTONIO. FERNANDES -
V. Ex. a tem toda razão. O· PROTERRA 
é no momento, :a grande :esperança 
d~ trabalhador· rural brasileiro; espe
cialmente o trabalhador nordestino.< 

:Multo obrigadô .pelo aparte de v. Ex.•' .. ,.,. 

Era o que · tinha. a dizer. (Muito 
· bem!. Palmas.) 

·o SR. PRESIDENTE ,(PetrÕnio Por
tella) - Concedo a palavra ao Sr. Se
nador Flávio Britto. (Pausa.) 

S. Ex.• não está presente. 
Concedo a palavra ao Sr. Senador 

Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL. BAniSTA -
(Pronuncia· o seguinte .discurso.) . Sr. 

.Presidente, Srs. senadores, repercutiu 
intensamente . em Sergipe, causando 
grande satisfação ao povo serg!pano, 
a nota divulgada na. última sexta
feira - e publicada pelos jornais de 
sábado -. . pelo ilustre . Ministro da 
Justiça, · Professor Alfredo ·· Buzaid, 
desmentindo as noticias de redistri
buição territorial 'do Pais. Dias antes, 
a . imprensa Informara que estava 
prestes a ser ·enviado ao exame do 
Congresso Nacional projeto de lei, em 
final de elaboração do Ministério da 
Justiça, determinando nova e profun
da redivisão territorial do Brasil, no
ticia que· provocou grande impacto. 
Em seguida, vieram diversos desmen
tidos de fontes oficiais, publicados por 
todos os jornais do pais, dentre eles se 
destacando a nota, sóbria mas incisi
va, do Ministro Alfredo Buzaid. Disse 
Sua Excelência, pondo fim à celeuma 
criada: "O Governo não cogita. de re
divisão territorial do Brasll. Carece 
de fundamento a noticia de que o 
Ministério da Justiça, por determina
ção da Presidência da República, es-
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teja:procedendo estudo sobre a redi
. visão .. territorial . do. Brasil .. Esclarece, 
·outrossim, que não confiou a. tercei
. ·-~<;»s,_.o.estudo.· da m~té~a.'~ .. :~·'":;. :· 
·., O pronunciamento do· Professor Al
fredo :Buzaid: :secundou· e c confirmou 
desmentidos: transmitidos , pela . !m
prensa:brasileira, .. procedentes . de .vá
rias ·fontes .governamentais. Consti
tuiu; também;, ponto, final na ques
tão, pelo tom "peremptório ·com ·que 
desfez a onda, mal esta.- .começara a 
se formar - o que, repetimos, cau
sou' imensá. satisfação' ao povo .sérgi
pano, que vira seu .. Estado' envolvido 
no assunto, e que, dessa. forma, se 

· tranquilizou•.• ·' ·. :' ·, · · · · ··· · . 
~ , , , ) ' • _, ) .. I - • , • • 1 , • . • , • ' • • • • ' 'J 

. . Sergipe;cassim, Sr, Presid.ente, con.
tinuará sendo o menor Estado da Fe
deração em extensão territorial,· mas 
ruma rapidamente.,para.o seu desen
volvimento,· que o tornará - como sa
lientou o eminente Presidente Gar
rastazu Médici, no dia 10 de abril d:l 
1970,:na inauguração. do Tronco EM

. BRA TEL no Recife,. iia. 'saudação di-
rigida ao' povo serg!pano. por;meu· in
termédio; na época·"governador do 
Estado: "Sergipe é hoje um Estado 
pequeno em tamanho, mas no futu
ro será o· gigante do Nordeste"; (Mui
to bem! ·Muito bem! Palmas.) 

Comi>arecem ínaili os Srs .. Se-
nadores: ··· · ·· · 

José Esteves - Milton Trindade 
-José Sarney-:- Wilson Gonçal
ves - Teotônio Vilela -·Heitor 
Dias - Ruy Santos - Carlos 
Lindenberg - Eurico Rezende -
Paulo Tôrres - Benjamin Farah 
- Danton· Jobim. - Nelson Car
neiro - José Augusto - Benedi
to . Ferreira - Osires ·Teixeira . -'
Filirito Müller - Accioly Filho'
Lenoir Vargas - Tarso Dutra. 

I ' ' ' 

O SR .. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Não há mais oradores ins
critos. 

Passa-se à 

ORDEMDO DIA 

Item 1 
Discussão, em turno único, da 

redação final (oferecida pela Co
missão de Redação em seu Pare
cer n.O 111, de 1972) do Projeto 
de Decreto Legislativo n.0 7, de 

1972 (n.o 54-A/7l,.na Câmara dos 
Deputados), que aprova'as contas 

. do Presidente da República,: rela
. t!va.s ao,exer.cicio, de. 1970.:·: ,, . 
Em discussãÓ :a;: redação •final; · 

Se nenhum ·sr. ·Senador desejar :fa
zer uso da palavra, encerrarei a dts
·cussão;: (Pausa.r· · .·. · · ·· · : .. ·· : ·· · 

_; < ; '' • • , , : • ' c '!_.1': ;:, I . ', . - . , ~: ... , .• i. . ,. 

Está encerrada: ... · ... : .. . . 
Não havendo emenda nem requeri

mento para que a redação ·Iinal· seja 
submetida a .. votos, é ela ,dada. como 

. definitivamente ·aprovada; .·Indepen
dente' ·de votação,' nos termos .do art. 

'362'do RegimentO Interno.····· · 
0 ., ; •,, ~ • 1 -• , • 1 • • • ; > 1 ' , , , -,;' , ,•' " , •• , :~I .J,; . , " , 

: · A matéria, vai. à promulgação. , . 

:S: a seguinte a r e daçãO · final 
aprovada:,,. , · · 

Reelação final elo Projeto · ele 
Decreto Legislativo n.0 '7, de 19'72 

• r · (n;o '~ 54~Al'71; na Câmara dos 
Deputados). · · · 

· · Faço saber que o Congresso Nacio
. naLaprovou, .. nos termos go artigo 44, 
inciso Vm, da· Constltulçao, e .eu, ... 
.............. , Presidente do .Senado 
Federal, pràinulgo o seguinte . . 

" .. ' ... 

DECRETO LEGISLATIVO .. · 
N.o • de 1972 

. . Apt1lva 'as contas do Piesidénte 
· . da ·República~ · relativa&· ao exér
. ciclo de 19'70. 

. ' ' . ;~· ' ' ) : . : '' : •. '., ' :' . ' ". ' ' . 

·o Congresso Nacional, decreta:. . 
Art. 1.o S~o aprovadas .a.s contas 

prestadas pelo''Presidente da ·Repú
blica,· relá.tivas ao exercicio financei
ro de 1970, com ressalvas aos valores 
lançados à conta. de .. "Diversos Res-

. ponsávels", dependentes de ·verillca
ção final do Tribunal de Contas da 
União. · 

Art. 2.0 Este decretolegislatlvo en
tra em vigor na data de sua publi

. cação, revogadas as disposições em 
contrário. · · · 

o SR. PBESWENTE (Petrônio Por
tella): 

Item.2 
Discussão, em turno único, da 

redação final (oferecida pela Co
missão de Redação em seu Pare
cer n.0 112, de 1972), do Projeto 
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de Lei do Senado n.0 11, de 1972, 
apresentado ÍJela Comissão Dire
tora, que extingii'e o cargo de Su
perintendente do Serviço Gráfico 
do Senado Federal. 

Em discussão a matéria. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de
sejar fazer uso. da palavra, encerrarei 
a discussão, (Pausa.) 

Encerrada. 

Encerrada a discussão sem emenda 
ou requerimento para que a redação 
final seja submetida a votos, é a mes
ma declarada aprovada, sem votação, 
nos termos do art. 362 do Regimento 
Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Depu
tados. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 11, de 1972, que ex
. tingue o cargo de· Superintendente 
do Serviço Gráfico do Senado Fe
deral. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 É extinto o cargo isolado, 
de provimento efetivo, de Superin
tendente do Servigo Gráfico, simbolo 
PL-3, do Quadro da Secretaria do Se
nado Federal. 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Por. 
tella): 

Item 3 

Ofício S n.o · 11, de 1972, do Sr. 
Governador do Estado da Bahia, 
solicitando autorização do Senado 
para contrair com o Banco Na
cional do Desenvolvimento · Eco
nómico empréstimo no valor de 
Cr$ 14. 300. 000,00, destinado a 
complementar a contribuição do 
Estado para a primeira etapa do 
Plano-Diretor de Telecomunica
ções da Bahia. 

Nos termos do art. 372 do Regimento 
Interno, declaro a matéria prejudica
da, em virtude da aprovação, em 
24-5-72, do Projeto de Resolução n.0 

15/72, que. trata· do .mesmo assunto. 
Em conseqüência, fica, igualmente, 
prejudicado -o Projeto de Resolução 
n.o 14/72,.· apresentado pela Comissão 
de Finanças,. como conclusão de seu 
parecer sobre a· matéria, 

Ao Arquivo .. 
Esgotàda a. Ordem do Dia. Não. há 

mais ,oradores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente Sessão, designan
do para a próxima Sessão Ordinária 
a seguinte · 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Re
querimimto n.o 21, de 1972, de auto
ria do Sr. Senador Benjamin Farah, 
solicitando a transcrição .nos Anais 
do Senado Federal da biografia do 
Professor Francisco Pinheiro Guima
l'ães, publicada no Jornal do Brasil, 
edicão de 28 de novembro de 1971, 
sob· o título "Um exemplo aos Brasi
leiros", tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

no, de. 1972, da Comíssiio 
- Diretora. 

2 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 2, de 1972 
(n.o 547-B/72; na Câmara dos Depu
tados), que altera a redação de dis
positivo da Lei n.0 5.020, de 7 de ju
nho de 1966, que dispõe sobre as pro
moções dos Oficiais da Ativa da Ae
ronáutica, e dá outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n.0 114, de 1972, 
da Comissão 
- de Segurança Nacional, fa
vorável. 

EStá encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessll.o às 14 horas 
e 55 minutos.) 
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4l.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa -da 7,a Legisi~mra> : 
em 30 de maio de 1972 · · ·. ·. ' ' 

.,. 
PRESIDiNCIA DOS SRS. PETRONIO PORTELLA,-. CARLOS LINDENÚERG. · ·· 

E GUIDO MONDIN .... ' .. 

' As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena-
dores: · · 

Adalberto Sena - Geraldo Mes
quita - Flávio Britto. - .Cattete 
Pinheiro - Renato Franco -
Clodomir MUet - Fausto Castello
Branco - Petrônio Portella -
Helvidio.Nunes.- Virgílio Távora 
- Waldemar Alcântara - Wilson 
Gonçalves - Duarte Filho - Ruy 
Carneiro - João Cleofas - Luiz 
Cavalcante - Augusto Franco -
Leandro Maciel - Lourival Bap
tista- Ruy Santos -.Carlos Lin
denberg - Eurico Rezende -
Amaral Peixoto - José Augusto 
-· Carvalho Pinto -· Benedito 
Ferreira -· Osires Teixeira -
Fernando Corrêa- Filinto. Müller 
- Saldanha Derzi - Mattos Leão 
- Ney Braga - Antônio Carlos 
- Guido Mondin - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDEN'l'E (Petrônio Por
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. Senadores.· 
Havendo número regimental declaro 
aberta ·a Sessão. 

O sr. !.o-secretário vai proceder à 
leitura do Expediente. 

l!: lido o seguinte 

·EXPEDmNTE 

MENSAGENS 

DOSR. PRESIDENTE DA REPOOLICA 

Agradecendo remessa de autógrafos 
de decreto legislativo: 

- N.o 95/72 (n.o 130/72, na origem), 
re:arente ao Decreto Legislati\'O 
n.0 23, de 1972, que "aprova as 
contas do Presidente da Repúbli
ca relativas ao exercício de 
1963"; 

-.N.0 9B172'Cn.0131Í72; riaorigeml, 
· · referente ao ·Decreto Legislàtivo 

n.0 25, ~de 1972,: que :~'aprova; as 
·contas do Presidente da Repú
blica, relativas ao exercício de 

. 1962";' ·' . . . :. ' . ' . 

,;,_ N.0 ,9'7/72 (~:o, 132/72;na origeztÍ>, 
· referente. ao Decreto Legislativo 

· · n:O 26, . d!L1972, que "aprova' o 
texto do De~reto,;,lei n.0 1.213;:de 

· 6 de abril ,de 1972"; · .. , . . .. 
- N.0 98/'lZ. (n;o 1S3/72, na origemÍ, 

referente ao Decreto Legislativo 
n.0 27, de 1972, que ·•aprova· o 
texto do Decreto-lei n.o 1 ;207; de 
7 de fevereiro de '1972"; 

- N.0 99/72 Cn.o 134/72, na origem), 
referente ·ao Decreto: Legislativo 
n.0 28,. de 1972;. que. "aprova o 
texto do Decreto-lei n.o 1.208; de 
28 de. fevereiro de 1972". 

'OFiCIO • 
no· SR. nmETOR-GERAL DA.· rir

RADio NACIONAL 'DE BRASíLIA, 
NOS SEGUINTES 'TERMOS: · 

Of. N.0 281-DG)'Í:i • . . , 

Brasilla, 29 ·-de ·maio de 1972 : · 
Senhor. Presidente: .. · 

. ' 

Tenho a satisfação de participar a 
V. Ex. a, em nome .do -Sr. Superinten
dente das Empresas Incorporadas ao 
Património Nacional e em meu pró
prio, que no . próximo . dia 31 do cor
rente mês, a Rádio Nacional de Bra
sília, órgão da SEIPN, ·da jurisdição 
do Ministério da Fazenda, fará inau
gurar suas programações,para a Ama
zônia e para o Exterior, a tos de gran
de importância no campo da radio
difusão · brasileira e para cuj à soleni
dade, de acordo com a programação 
em anexo, honra-me sobremodo con
vidar V. Ex.n e seus pares. 
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Antecipando os meus agradecimen
tos, aproveito esta'.oportunidade para 
reiterar a V. Ex.a ós meus protestos 
de elevada consideração e distingui
do apreço. - TV Rádio Nacional de 
Brasília - Américo Fernandes de 
Souza Neto, D!retor~Geral. · 
Ex.m0 Sr. 
Senador PETRONIO PORTELLA 
DD. Presidente do' Congresso.Nac!onal 
NESTA 

PROGRAMA 
Superintendência .das Empresas 

Incorporadas ao Patrimônio Nacional 
TV RADIO NACIONAL DE BRAS:tLIA 
Evento: 

Lançamento da programação espe
cifica e continua para a . Amazônia, 
em 31 e · 49 metros (9.665 ·e 6.065 
KHZJ, e para a Europa Ocidental 
(eixo - Birminghaml, em Inglês, na 
sua fase experimental para aferição, 
em 19 e 25 metros (15.445 e 11.720 
KHZ). 

Data: 
31 de maio de 1972. 

Horário: 
09:C0/09:40h - Visita aos trans

missores e sistemas irradiantes, no 
S.I.A. 

09:40/l0:30h - Visita à Sede pro
visória da TVRNB, em obras, na Av. 
W-3. 

11:00h - Lança~ento ·da progra
mação para o Exterior, dlretamente 
do setor de radiodifusão do Congres
so Nacional. 

11:30h - Lançamento da progra
mação para a Amazônia, d!retamente 
do setor de radiodifusão do Congres
so Nacional. 

12:00h - "Cock-tall" no local. 

PARECER 
PARECER 

N. 0 122, de 19'72 
da Comissão de Redação, apre

sentando a redação finar do Pro
jeto de Resolução n.0 11, de 1972. 

Relator: Sr. José Augusto. 
A Comissão apresenta a redação 

final do Projeto de Resolução n.0 11, 
de 1972, que suspende a execução da 

Lei n.o 1.420, de 7 de dezembro de 
1955, do Estado do Rio Grande do 
Norte, nos termos de decisão do Su
premo Tribunal Federal proferida aos 
21 de novembro de 1958. 

Sala das Sessões, em 30 . de maio 
· de 1972. ·:...:. Antônio Carlos, Presiden
te.-. José Augusto, Relator- Adal
berto Sena •. 

. ANEXO AO PARECER 
N.o 122, de 1972 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 11, de 1972. 

Faço' saber ·que o Senado Federal 
aprovou, nos termos do art. 42, in
ciso VII, da· Constituição, e eu, ..... 
. .. .. . .. . .. . .. , Presidente, promulgo a 
seguinte · · 

. RESOLUÇAO 
N.o . , de 1972 

· Suspende, por · incionstituciona~ 
lidade, a execução .da Lei n.0 

1.420; de .7 de dezembro de 1955, 
do . Estado do Rio Grande · do 
Norte. ·· 

O Senâdo Federal resolve: 
Art. único. • É· suspensa, por incons

titucionalidade, nos termos da deci
são definitiva proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal,· em 21 de novembro 
de 1958, nos. autos do Recurso Ex
traordinário n.O 34.240, do Estado do 

. Rio Grande· do Norte, a execução da 
Lei n.o 1.420, de 7 .de dezembro de 
1955, daquele. Estac1o ... 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - o Expediente lido será pu-
blicado. · 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sena

dor Ruy Carneiro. 
O SR. RUY CARNEIRO - (Sem re

visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: Grande tem sido o meu 
esforço para controlar as emoções que 
tenho experimentado neste mês de 
maio. Graças a Deus, o sentimento de 
humildade que Ele me concedeu me 
tem ajudado a lutar, a sofrer e a ven
cer. ' 

Minhas emoções começaram, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, nos pri
meiros dias de maio, quando recebi 
telegrama do meu eminente adversá-
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rio, mas grande amigo, o Ministro Er
nânl Sátyro, que atualmente governa 
o Estado da Paraiba, e do seu jovem 
Prefeito Dorgival ·Terceiro Neto, em 
que me participavam a conclusão e 
a !na uguração de uma avenida em 
João Pessoa, com meu humilde nome, 
obra que havia ·sido Iniciada há 8 
anos, e, ao. mesmo tempo, me formu
lavam amável convite para. que estl

. vesse presente àquela homenagem .. 

Aée!tel o convite honro~ e lã na 
noite de 13 de maio fui alvo de home
nagem Inédita -na minha vida pú-
blica. · . .. . · · 

Recebido ·em Recife pelo Prefeito 
da Capital paralbana, Dorglval' Ter
ceiro Neto, tinha assim; a primeira 
demonstração de apreço por parte do 
Governo do meu Estado. 

Por princípios pessoais, sempre fui 
contrário a que· se desse nome. de 
pessoas vivas,· e sobretudo como eu, 
em atlvldades partldârlas. Dai, a ra
zão porque; quando o ex-Prefeito de 
João Pessoa, ·Dr. Domingos Mendon
ça Neto, recém-eleito numa campa
nha eleitoral difícil, cheio de entu
siasmo ao assumir o posto me infor
mou· haver Iniciado :uma Avenida que 
teria o meu nome, lhe passei um tele
grama dando as razões .em forma de 
apelo para· que encerrasse o assunto, 
colocando na artéria Iniciada o nome . 
de paralbanos ilustres desaparecidos e 

·não obtendo resposta fiz-lhe uma car
ta e por fim, ... pessoalmente, debati 
com ele o assunto, sem resultado. 

Nunca mais ouvi falar .dá avenida 
. após o afastamento do Dr. Domingos 
Mendonça, da Prefeitura. Em 1971, 
soube que o Prefeito Damásio Franca 
que realizou muitas .obras na Capital, 
tentava conclui-la .. Agora, porém, no 
Governo do Ministro Emâni Sâtiro, 
fui informado de ter sido aquela via 
concluida pelo jovem e operoso Pre
feito Dorglval Terceiro Neto, que sem 
favor vem realizando com .dinamismo 
boa administração, ·com ·realizações 
que surpreendem os habitantes da 
capital, dada a precariedade dos re
curs·os de que dispõe. 

A propósito da minha recusa a que 
fosse dado o meu nome à Avenida, 
desejo que o Senado conheça o teor 
de um telegrama que o ex-Prefeito 
Domingos Mendonça Neto acaba de 
transmitir-me em virtude das refe-

rênclas que lhe fiz · ao responder os 
discursos do brilhante Jornalista. José 
Otávio.· que me. ·saudou. no ato da 
Inauguração, em ,nome. dos habitantes 
daquela nova ·via pública e ; também 
do Prefeito. Dorglval· Terceiro. Neto, 
quando relatei· a. história acima .-des
crita. 

' , ,. . •· '.c·.. . . I ., ·,.,·· " ... , 

Isto ·pelas referências, que. lhe . fiz 
como justa e merecida·· homenagem, 
porque fora ele, na sua teimosia, que 
me permitia,· nesta altura .. da· minha 
vida públlca,•.com ,raizes:•no, tempo, 
receber tão grande e Inédita homena
gem~ 

Sr. Presidente, V. Ex.a foi Gover
nador do .seu. Estado, e -,aqui :temos 
muitos. Srs. Senadores, como ,o,.il.osso 
Prlmelro~Secretário, e outros, que já 
foram Governadores e sabem perfei
tamente que, se o dirigente do Estado 

Insinuar aos: se:us. amigos .e correligio
nários, ele tera ruas, avenidas, pon
tes, estradas com· seu nome.· Depende 
da Insinuação, . direta ou através de 
amigos. Nunca o-fiz. Se um dia após·:a 
minha> morte. alguém se .lembrasse. do 

·velho· escravo ~da. Paraíba e ·dos pa
raibanos, ai caberia ·a :homenagem .. 

. .. . . '' : '. . .. . , ~: .. , , " : :. , r: 

Mas, vou ,ler o telegrama que o ex
Prefélto me p'aásou, á propósito das 

. referências 'que lhe fiz. rio palanque 

. onde· se achavam .as· autoi'idades ·rea
lizando a ínaugtiração:. 

"Agradeço emocionado :sua. cora
josa· atitude .lembrando meu rio
me· como iniciador Avenida quan
do discurso festa<lnauguração. Na 
desobediência sua' vontade e .che
fia considero apenas• fiz •grande 
justiça; : ·Confirmei .. imortalidade 
seu nome no reconhecimento . to
dos paralbanos abraços Domingos 
(Domingos MendonÇa Neto.)· ·. · . 
; .. . ' .. 

Sr. Presidente, Srs .. Senadores;: pe
rante · meus· pares , que me merecem 
respeito e consideração, e . a todo :;o 
Brasil que me ouvirá através da Ra
diodifusão, órgão que leva para todos 
os recantos do País ·o que aqui faze
mos, fiz ·. a leitura desse · documento 
como ratificação e para testemunhar 

· a verdade das· minhas afirmações ··da 
· recusa daquela alta distinção. 

Recebi,. Sr. Presidente, Srs. Senado
res, outras demonstrações de estima 
e consideração, dentre as quais quero 
destacar a do notável e talentoso 
Jornalista paralbano Hélio Zenaide 
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que no jornal O Norte dedicou uma 
página inteira, se ocupando da minha 
vida e atuação fazendo assim a mi
nha biografia. Também o brilhante 
jornalista e conceituado Advogado 
Dr. Antonio Dias de Freitas, escreveu 
no diário Correio da Paraíba de 3 de 
maio uma crõnica: "Ao Mérito", 10 
dias antes da tocante homenagem que 
recebi na adorável e acolhedora João 
Pessoa. 

Todos esses fatos são para o meu 
coração . altamente cativantes e con
correm para esse estado de emotivi
dade que nas últimas semanas venho 
atravessando. 

Quando aqui regressei de João Pes
soa ainda com a sensibilidade aba
lada, o boníssimo companheiro Adal
berto Sena achou por bem, na sua 
infinita bondade, prestar a homena
gem de que o Senado foi testemunha. 

o motivo da minha presença hoje 
nesta Tribuna é para formular agra
decimento à bondade ilimitada do 
eminente representante do Estado do 
Acre, do nosso bravo companheiro de 
bancada e meu dUeto amigo, Senador 
Adalberto Sena, que tocado de entu
siasmo pelos acontecimentos verifica
dos na minha idolatrada Paraíba, na 
noite de 13 de maio último, divulga
do amplamente pela imprensa da Pa
raíba e Pernambuco, resolveu na Ses
são de 18 do corrente tecer comentá
rios acerca da homenagem que rece
bi, e exaltar o gesto democrático do 
eminente Governador Ernani Sátyro 
e do operoso Prefeito de João Pessoa, 
Doutor Dorgival Terceiro Neto, com a 
solidariedade tocante da população 
da capital. 

Como já foi aludido, essa distinção 
dos dirigentes da Paraíba foi tradu
zida pela colocação do meu humilde 
nome numa avenida daquela acolhe
dora e simpática cidade. 

O que a imprensa divulgou na sua 
extrema benevolência em torno do 
acontecimento inédito na minha vida 
pública, tocou à sensibilidade do Se
nador Adalberto Sena, fazendo-o 
trazer ao plenário em relato ampara
do pela sua privilegiada inteligência 
envolta num mundo de bondade, con
duzido pela voz do seu coração. 

Essa atitude magnânima do nosso 
colega, levou vários dos ilustres Sena-

dores presentes àquela, para mim, me
morável Sessão, as manifestações de 
apoio cheio dessa fraternidade muito 
comum aos que, com assento nesta 
Casa;· honram os Estados que repre
sentam e engrandecem o Brasil. 

Começou pelo meu velho amigo e 
rep11esentante · das Alagoas, Senador 
Arnon de Mello, cujas vibrações nor
destinas lhes impuseram mais de 
uma intervenção; Benjamin Farah, 
companheiro de bancada, que sempre 
expressa nas suas referências a mo
desta atuação do colega paraibano em 
termos enternecedores; Ruy Santos 
em duas delicadas Intervenções, fa
lando a alma encantadora da Bahia, 
me comoveu ao evocar os idos de 
1934, as nossa.S posições políticas sem
pre em campos .opostos sem que. ja
mais fossem atingidos os laços de 
amizade; Nelson Carneiro, meu bri
lhante e equ111brado líder, que com a 
sua. autoridade exaltou a conduta do 
Ministro Ernany Sátyro integrante da 
ARENA, ·como Governador da Paraíba 
homenageara um homem público da 
Oposição, destacando: "É um gesto 
que não há de escapar ao reconheci
mento e ao nosso aplauso"; Wilson 
Campos, valoroso e atuante represen
tante do Leão do Norte que na sua 
exaltação afetlva muito da nossa gen
te, extravasou em delicadeza embora 
adversário, toda a solidariedade que 
irmana Pernambuco e Paraíba; Mil
ton Cabral, nascido na Rainha da 
B01'borema, a admirável Ca-mpina 
Grande, filho do meu saudoso amigo 
Severino Cabral, me proporcionou 
profunda emoção, nos conceitos gene
rosos que não me surpreenderam pela 
sua proclamada superioridade, mas 
pelo pronunciamento sem paixão par
tidária e que me ungiram as suas pa
lavras afetlvas como bálsamo suavi
sador das agruras que acompanham 
a vida dos que militam na politica 
desde a juventude; Daniel Krieger, o 
preclaro homem público. brasileiro, 
combativo e generoso, nos conceitos 
tecidos ao seu amigo paraibano, fez 
transbordar largamente, que·. encarna 
no Senado Federal a magestade, a 
bravura e a generosidade do povo 
gaúcho; Guida Mondim, poeta, pin
tor e politico, juntou esse punhado de 
virtudes com que Deus o brindou para 
solidarizar-se com o discurso do Se
nador Adalberto Sena, colocando o 
coração nos lábios e mostrando na 



I, 

-383-

beleza do seu aparte, referto de sin
ceridade que caracteriza os homens 
da sua estirpe, estarem os colegas da 
Mesa D!retora que com tanta honra 
integro neste momento,. solidários com 
o apreço que a Casa através daquelas 
manifestações votava, expressando ao 
modesto representante, da Paraiba; 
Danton Job!m, jornalista brilhante, 
valente. e portador do indispensável 
controle dos fortes, nas horas das de
cisões, hoje Senador da República, 
meu velho e querido amigo da linda 
Guanabara, apresentou ao Plenário 
um depoimento, no seu magistral 
aparte ao Senador Adalberto Sena, do 
que viu, sentiu e assistiu na Paraíba 
a meu respeito, por ocasião da recen
te v!.s!ta realizada a João Pessoa, e 
finalmente a voz eloqüente do Pará, 
através do seu eminente representan
te, o Senador Cattete Pinheiro, ex
Ministro da Saúde, médico ilustre, e 
que, embora nos tenhamos conhecido 
pessoalmente no convivia do Senado, 
trouxe, com multa honra para mim, 
a sua solidariedade à homenagem que 
me promovia o Senador do Acre, sa
lientando na sua lhaneza de julga
mento que a distinção a mim confe
rida, "principalmente nestes dias, é 
mais ·a manifestação daquela gente 
brava do Nordeste, mostrando que 
aos homens públicos, aos cidadãos, 
quando procuram tomar o caminho 
da dignidade, da honra à Pátria, as 
homenagens chegarão sempre em 
quaisquer dias, porque, acima de to
dos os sentimentos, há de palrar sem
pre no coração dos homens o reco
nhecimento para com todos aqueles 
que sabem dedicar, como o homena
geado, sua vida ao bem e ao serviço 
da Pátria." 

O Sr. José Sa1•ney - Permite V. 
Ex."' um aparte? 

O" SR. RUl: CARNEIRO - Com 
prazer. 

O Sr. José Sarney - Nobre Sena
dor Ruy Carneiro, não tive o prazer 
de estar presente à Sessão a que V. 
Ex."' se referiu no seu discurso, mas, 
mesmo como retardatário, não posso 
deixar de também prestar-lhe a ho
menagem do amigo e a do Senador 
pelo Estado do Maranhão. Assim fa
zendo, acho que expresso o pensa
mento de toda a nossa Bancada. 
Nem o Senado e nem o Governador 

da Paraíba fizeram qualquer favor a 
V. Ex." nas homenagens que lhe fo
ram prestadas; fizeram, sim, justiça 
ao excelente homem público que é, 
ao companheiro leal, . ao cidadão 
exemplar que todos .temos a honra 
de ter como companheiro nesta Casa. 

O Sr. Amará!' Peixoto - Permite V. 
Ex.n tíin aparte? 

O SR. RUl: CARNEmO- Um mo
mento, nobre Senador. Quero, pri
meiro, agradecer ao ilustre represen
tante do Maranhão, "Senador José 
Samey, as palavras que pronunciou 
cheias de bondade, em nome da terra 
de Go~çalves Dias. 

S. Ex." não é retardatário; apenas 
como outros colegas também ilustres, 
não . estava presente à homenagem. 
Mas, consider.o que todos - porque, 
graças a Deus, sou amigo de · todos, 
há espirita de fraternidade nesta Ca
sa - Todos os que fazem parte do 
Senado Federal, generosamente, es
tavam de acordo, aplaudiram, ou 
aplaudiriam, se aqui estivessem, a ho
mengem ·do nobre Senador Adalberto 
Sena. 

Com multo prazer, Senador Ernânl 
do Amaral Peixoto, ouço o aparte de 
V .. Ex." 

O Sr. Amaral Peixoto - Senador, 
somente pelas razões invocadas pelo 
Senador Sarney o· meu nome ficou 
fora . dessa l!sta que V. Ex. a acabou 
de ler. No dia em que V. Ex."' foi ho
menageado, por iniciativa do nosso 
ilustre colega Senador Adalberto Sena, 
cheguei tarde ao senado. Mas sou 
obrigado a dizer aqui o que já é do 
conhecimento de todos: em compa
nhia de V. Ex.", viaje! pelo interior 
da Paraiba, como Ministro da Viação 
e Obras Públ!cas; fomos inaugurar 
melhoramentos em vários municípios 
do Estado. Em todos eles, encontrei as 
marcas da administração de V. Ex.•, e 
o povo, agradecido, ao seu Governa
dor. l!J um antigo Governador, tes
temunhando a. V. Ex.a admiração e 
re&peito, e multo mais do que isso, 
amizade. Vi como V. Ex." foi recebido 
em numerosos municipios paraiba
nos. Depois, fomos à Capital, onde o 
mesmo se repetiu. l!J, para mim, como 
amig·o pessoal de V. Ex.a, como com
panheiro politico, agora e no passado, 
uma. alegria verificar que o que V. 
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Ex.a fez pelo seu Estado não foi es
quecido. Nós politicos, temos, neste 
agradecimento, a leçompensa maior 
de tudo aquilo por que paooamos, sa
bretudo na administração. A minha 
ausência determinou o meu silêncio; 
mas, como bem V. Ex.a diz, não é tar
de para me juntar aos aplausos que 
multo justamente recebeu de todo o 
Senado da República. · 

O SR. RUY CARNEIRO - Agradeço 
ao eminente Senador Amaral Peixoto 
a delicadeza .do depoimento que está 
dando ao. Senado, para mim; profun
damente valioso porque é insuspeito. 
V. Ex.a é meu amigo, amigo do cora
ção, mas não seria capaz de dar um 
depoimento falso. Realmente, quando 
V .. Ex.a era Ministro da Viação, o 
acompanhe! numa viagem que reali
zou, de inspeção às obras de sua Pas
ta no meu Estado, .e, por conseguinte, 
as suas palavras, historiando esse 
resto da minha vida pública, . trazem 
grande conforto e satisfação, porque 
os Senadores dos outros Estados estão 
ouvindo o que V. Ex.a acaba de de
clarar sobre o que viu, assistiu e ouviu 
a meu regpeito na Paraíba. 

· O Sr .. Saldanha Derzi - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Com pra
zer, Senador. 

O Sr. Saldanha Derzi - Eminente 
Senador Ruy Carneiro, também eu 
não estava presente à Sessão em que 
V. Ex.a tão justamente foi homena
geado. As palavras podem passar mas 
ficou perpertuado, numa das aveni
das da bela . Capital da Paraíba, o 
nome de V. Ex.a ll: das maiores home
nagens que aquele povo poderia pres
tar a um homem integro, a um homem 
de bem, a um homem que honra e 
dignifica esta Casa. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agradeço 
ao nobre Senador Saldanha Derzi, 
ilustre. Representante do Estado de 
Mato Grosso, as suas palavras, que 
calam fundamente no meu coração, 
cheio de agradecimento. 

O Sr. Filinto Müller - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Concedo 
o aparte ao eminente Senador Filinto 
Müller. 

O Sr. Filinto Müller -.Nobre Se
nador Ruy Carneiro, quando, há pou
cos dias, o Senado, muito justamente, 
assinalou a circunstância de haver 
sido dado o nome de V. ·Ex.a a uma 
das mais belas avenidas de João Pes
soa, e quase . todos os Senaclores pre
sentes tiveram oportunidade de ma
nifestar-se a respeito, . exaltando as 
altas: qual!dades morais de V. Ex. a, eu 
não me encontrava presente no ple
nário. Há poucos instantes, também, 
eu estava ausente daqui, em reunião 
na Comissão . de Relações Exteriores, 
e ouvi, através do alto-falante, que 
v. Ex.a· .agradecia aquelas homena
gens e recebia outras manifestações de 
seus Colegas; deixei o trabalho e vim, 
especialmente, para sol!darizar-me 
com aqueles que · o homenageiam, 
todos Senadores da República. Co
nheço V. Ex. a .de longos anos, quando 
éramos jovens ainda -V. Ex.a num 
eetor e eu noutro -, mantendo sem
pre as melhores relações e os melho
res entendimentos. Posso, portanto, 
dar testemunho: V. Ex.a tem uma vida 
exemplar, uma vida sempre marcada 
pela · maior dignidade, pelo . mais 
alto espírito público. V. Ex.a sem
pre procurou servir ao Brasll com 
dedicação, sem medir dificuldades 
nem sacr!ficios, e sempre soube ser 
amigo dos seus amigos e sempre sou
be ser bom para aqueles que precisa:
vam de V. Ex. a A vida de V. Ex. a, nobre 
Senador Ruy Carneiro, é um exemplo 
para todos os que vieram depois de 
nós, porque V. Ex. a encarna muito bem 
o homem púbico brasileiro, sempre a 
serviço da coletividade; sempre a ser
viço da Pátria; sempre a serviço dos 
seus semelhantes, sem pensar em si, 
mas dando tudo de si, com exemplar 
dignidade, como disse, para mim, seu 
colega e seu velho amigo, é uma gran
de honra ver como V. Ex.a é justa
mente homenageado no seu Estado, 
como merece ser em todo o Brasil. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agradeço, 
Senador Filinto Müller, com todo afe
to o seu aparte. 

Não da grande figura do Senado, 
não do eminente !Presidente do Par
tido da Maioria, Lider do Governo, 
mas daquele jovem capitão, é que re
cebo essas palavras - do capitão de 
Art!lharia que me foi apresentado, 
pela primeira vez, num domingo, no 
Rio de Janeiro, pelo saudoso João AI-
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berto, e que nunca mais esqueci e nem 
jamais a nossa amizade sofreu qual
quer lacuna. 

V .. Ex. a seguiu sua vida de militar, 
depois a de politico, e acompanhou 
sempre .com Interesse a minha vida 
pública; marchamos juntos, V. Ex.a 
foi Presidente desta Casa no Monroe 
e também meu líder no Rio de Ja
neiro, e sempre continuamos. manten
do a nossa fraternal amizade. V. Ex. a 
no . seu aparte, me comoveu com sua 
extrema bondade, 'deixando a Comis
são de Relações Exteriores onde se 
encontrava· cumprindo o .. seu. dever, 
para vir exaltar o seu humllde 1colega, 
representante daquele Estado peque
nino, mas que tanto.me:honra repre
sentá-lo; para ·vir aqui trazer o seu 
testemunho, · perante o · Plenário, do 
apreço, ·da consideraçá<' que me dis
pensa. Multo· agradecido nobre Se
nador Filinto Müller. 

Concedo. com multo prazer o aparte 
solicitado pelo nobre Senador Franco 
Montoro, · meu companheiro de Ban-
cada. ·· · · 

O Sr. · Franco Montoro - Senador 
Ruy Carneiro, desejo. trazer minha 
palavra também, de solidariedade e de 
apoio a esta homenagem unânime do 
Senado a V. Ex.a, por ocasião dessa 
outra justisslma homenagem que lhe 
é prestada ·em seu . Estado. Meu co
nhecimento a respeito da atuação de 
V. Ex.a é mais antiga do que a nossa 
amizade, que é mais recente. Seu 
nome e sua atuação já pertencem à 
Historia do Brasil. Conhecemos muitos 
dos atos praticados por V. Ex.a quan
do governou aquele Estado, . multo de 
sua atuação na vida. pública brasi
leira e é por isto que, apesar de dis
tante no Estado cie · São Paulo, co
nhecemos essa atividade e ·fazemos 
um ato de justiça vindo neste mo
mento, em nome dos Senadores de 
São. Paulo, dar nosso Inteiro apoio a 
essa justissima homenagem que o 
Senado da República, neste momento, 
presta a V. Ex.a, secundando a home
nagem que lhe é prestada pelo seu 
próprio Estado. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agradeço 
a gentileza do eminente representante 
do Estado de São Paulo, Senador 
Franco Montoro. 

Em verdade nosso conhecimento é 
recente, entretanto assim como V. 
Exa disse que acompanhou a minha 

atuação no Estado da Paraiba e mi
nha vida pública, eu também tenho 
muito orgulho de ser seu companheiro 
de bancada. e de proclamar que o seu 
nome é grande, e a combatividade e 
inteligência reconhecidas em todo o 
Pais. · 

Sou muito grato pela demonstração 
de apreço e consideração do nobre· 
colega. 

O Sr. WilsÓn Gonçalves -V. Ex.a 
permite .um , aparte? 

O SR .. RUY CARNEIRO - Com 
multO prazer, nobre Senador Wilson 
Gonçalves. . 

. O -Sr. Wilson Gonçalves - Nobre 
Senador Ruy Carneiro, disse muito 
bem V. · Ex.•, que, independente das 
manifestações expressas, sabia V. 
Ex. a que· todo o Senado apoiava 
aquelas homenagens que ·mui justa
mente lhe foram prestadas quando 
do discurso. do nobre Senador Adal
berto Sena. Realmente, entre os que 
:faltaram àquela Sessão, eu . me in
cluo, razão porque não manifestei a 
V. Ex. a, quase que desnecessariamen-. 
te, o testemunho do meu apreço, da 
minha admiração . e, . principalmente, 
da minha amizade. Aceitei, inicial
mente, essa. declaração genérica . de 
V. Ex. a que é uma verdade: "Todos 
comungamos do mesmo sentimento." 
Mas, em ·face dos outros apartes, po
deria parecer que o meu silêncio fos
se uma omissão e é por Isso que eu 
estou, neste Instante, a me dirigir. a 
V.· Ex. a para deixar .. expressamente 
nos Anais 'da Casa, como disse, o meu 
apreço, a minha admiração e sobre
tudo a minha amizade. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agrade-
. ço o aparte do nobre Senador·wuson 
Gonçalves, homem preclaro do Ceará, 
figura brilhante, considerado · como 
um dos meus melhores amigos nesta 
Casa. · 

Há pouco tempo, fomos juntos a 
Caracas, numa comissão do Parla
mento Latino Americano, por ele li
derada e, no retorno daquela viagem, 
tive a oportunidade de declarar, nes
ta tribuna, tudo o que penso a res
peito de S. Ex.a O Senador Wilson 
Gonçalves é, indiscutivelmente, uma 
das grandes figuras desta Casa. 
Multo obrigado pelo seu amável e 
bondoso aparte. 
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Com prazer, concedo o aparte ao 
nobre Senador Carvalho Pinto. 

O Sr. Carvalho Pin.to - Interrom
pendo, nobre Senador Ruy Carneiro, 
minha presença na Comissão de Re
lações Exteriores, fiz questão de aqui 
comparecer para poder, neste ins
tante em que V. Ex." é alvo de tão 
justas e generalizadas homenagens 
de seus colegas, trazer-lhe o renova
do testemunho do meu apreço, da 
minha admiração e de minha perma
nente· homenagem. Nos poucos· anos 
em que tenho tido o privilégio de 
conviver com V. Ex." neste recinto e 
no Senado, venho tendo a permanen
te oportunidade de admirar na sua 
atuação, as mais nobres, e constru
tivas qualidades de homem público, 
e que tanto o credenciam ao nosso 
respeito e admiração. Queira, pois, 
receber, nobre Senador, · a expressão 
de minha inteira solidariedade à ho
menagem-que lhe é prestada. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agra
deço ao eminente representante do 
Estado- de São Paulo, que eu costumo 
chamar de Ministro, porque S. Ex.a 
já foi grande gestor da Pasta da Fa
zenda. :s:· figura de admirável auste
ridade mas, mesmo assim, conserva, 
dentro desta comunidade que é o Se
nado Federal, sempre uma maneira 
fraternal de tratar seus colegas. 

· Seu aparte me comove, me .honra, 
Senador Carvalho Pinto. Por isso sou 
profundamente reconhecido aos seus 
conceitos. 

O Sr. Lenoir Vargas - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. RUY CARNEmO - Com 
prazer. 

O Sr. Lenoir Vargas - Nobre Se
nador Ruy Carneiro, desejo dizer a 
V. Ex.a que, em virtude de a Bancada 
de Santa Catarina se encontrar em 
reunião com autoridades do Estado, 
aqui, em Brasílla, não esteve presen
te à Sessão em que o nobre Senador 
Adalberto Sena proferiu discurso co
mentando a homenagem que havia 
sido tributada a V. Ex. a por sua ter
ra. Entretanto, deseja a Representa
ção de Santa Catarina não deixe de 
figurar uma palavra sua nesta home
nagem que tem, sobretudo, a carac
terizá-Ia a justiça. As ligações de V. 
Ex.a com Santa Catarina são multo 
antigas. Meu eminente Chefe, Nereu 
Ramos, multas vezes mencionou na 

Província o nome de V. Ex.", como o 
atuante Representante do Estado da 
Paraíba. Sabe V. Ex. a que, numa de
terminada época da vida pública do 
seu ·Estado, por ele· algumas vezes fa
lou o nosso Chefe. Eis a razão pela 
qual, aliada ao desejo, à disposição 
dos meus Colegas catarinenses nesta 
Casa de também se associarem à ho
menagem a V. Ex."', eis a razão por 
que interfiro, para deixar registrada 
essa palavra catarlnense, de admi
ração, de respeito e de consideração 
à exemplar vl~a pública de V. Ex.a 

O SR. RUY .CARNEIRO - Sena
dor Lenolr· Vargas, eminente repre-

. sentante de Santa Catarina, agradeço 
sua intervenção que tanto me como
veu, sobretudo porque V. Ex.a fez re
ferências às minhas antigas ligações 
com o glorioso Estado que o nobre 
Colega tão bem representa nesta Ca
sa. V. Ex." falou em seu nome e no 
de seus companheiros de Bancada, 
todos meus amigos e figuras ilustres. 
Realmente o Senador Nereu Ramos, 
de saudosa memória, era meu amigo. 
Vlsltel Santa Catarina como Oficial 
de Gabinete do .saudoso e grande Mi
nistro da Viação, João Marques dos 
Reis. Desde aquela época o nosso co
ração, como o coração da Paraíba, 
ficou ligado ao progressista Estado 
que V. Ex.a representa. Muito agra
decido, Senador Lenoir Vargas, pelo 
seu pronunciamento. 

O Sr. Gustavo Capanema - Per
mite V. Ex.a que também dê meu 
aparte? 

O SR. RUY CARNEmO - Sena
dor Gustavo Capanema, com a maior 
satisfação. · 

O Sr. Gustavo Capanema - Se
nador Ruy Carneiro, não podia ficar 
calado diante de uma homenagem a 
V. Ex." Não estive presente quanjo, 
há dias, a homenagem foi prestada, 
mas escrevi uma carta ao ilustre Co
lega. Não sei se V. Ex." a terá re
cebido. Nesta oportunidade em que a 
homenagem se renova, sinto-me no 
dever de falar. Seu antigo amigo, 
quando eu era Ministro da Educação e 
V. Ex." governava a Paralba., pude 
ver no nobre Representante paralba
no o homem público por excelência, o 
político de alto valor. Todas as qua
lidades indispensáveis ao administra
dor, ao parlamentar, ao politico, V. 
Ex." as demonstrou nestes !numerá-
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veis anos do nosso convívio. Uma des
tas qualidades que gostaria de pôr 
em relevo é a fidelidade. Vã. Ex.a é 
um homem de fidelidade excepcional, 
já não digo a fidelidade à Pátria, por
que este afinal é o dever de todos os 
homens, mas a fidelidade ao seu Es
tado, a fidelidade ao seu Partido, a 
fidelidade aos seus Companheiros, a 
fidelidade às suas diélas, a fidelida
de aos seus compromissos, a fideli
dade, enfim, a todo o conjunto hu
mano e social que cerca o politico. 
Em tudo, V. Ex.6 prima por esta 
qualidade: a fidelidade. Portanto, de
vo apontar em V. Ex.a o exemplo de 
um politico de primeira ordem. Se 
estivesse falando a V. Ex.a no tempo 
em que éramos correligionários den
tro do PSD não falaria com maior 
sinceridade, com maior vigor do que 
o faço agora, quando mUltamos em 
campos contrários. Isto mostra que 
a homenagem que presto a V. Ex.a é 
de. sinceridade perfeita. 

SR. RUY CARNEmO - Agradeço 
ao eminente Senador Gustavo Capa
nema, o honroso aparte que acaba de 
dar-me. 

V. Ex.a, nobre Senador Gustavo Ca
panema, não é um homem de inteli
gência comum. considero-o um gênio. 

Recebi a carta com que V. Ex.a me 
honrou e me distinguiu. Ia referir-me 
a ela no final. Mas fico mais feliz em 
ouVir o seu aparte contendo concei
tos 1o1o generosos sobre um homem 
que, na realidade, é nada mais nada 
menos que um servidor fiel de sua 
.Pátria. 

Sirvo igualmente com devoção meu 
povo e a minha terra. 

Agradeço ter ilustrado esta simples 
oração com seu magnânimo aparte. 

O Sr. Osires Teixeira e José Augusto 
-V. Ex. a dá licença para um aparte? 

O SR. RUY CARNEmO - Com 
muito prazer, ouço primeiramente o 
nobre Senador Osires Teixeira. 

O Sr. Osires Teixeira - Eminente 
Senador Ruy Carneiro, V. Ex.11 está. 
verificando que todos aqueles que, '10t' 
desventura, não estavam presentes 
neste Plenário por ocasião da home.o 
nagem que o eminente Senador Ada!-

berto Sena prestou a V. Ex.'l, poje se 
apressam, um até sobre o otltl.'o, e 
não um após outro, para a,patteâ
lo. Disso resulta que há unatlittlidade 
da Casa na homenagem que se Pl.'esta 
a V. Ex.6 , homenagem que se Pl.'esta 
também à sua extraordinária pllra.fba, 
a Paraíba de tão grandes tta.dlções. 
Em verdade, V. Ex.a encarna g, tledi
cação, o amor e o patriotismo d!l gen
te paralbana. Por isso que aq'ltel!l gen
te, vezes após vezes, conduz 1/. Ex.a 
a esta Casa, para que, com tod!l essa 
sua dedicação, . todo esse seu ;:JllOr c.o 
País, e, sobretudo, por todo amo!.' ··ue 
encarna e encerra a pessoa de V. 
Ex.6 , possa V. Ex.6 , através elos anos, 
continuar a. prestar relevantes servi
ços não só à Paraíba, mas a todo o 
Brasil. Não há dúVida, a 'ltnliDlmi
dade do Senado r«:,Presenta a lln::mi
midade desta Naçao na holtl.eJléagem 
que se presta a V. Ex.a Goiá.s, evi
dente, iria juntar-se a estas lloma
nagens pela minha palavra. Muito 
obrigado. 

O SR. RUY CARNEmO - ,Mrade
cido, nobre Senador Osires 'l:'eiX:J!ra, 
V. Ex.a que é um amigo recetlte •. que 
aqui o fiz e procurarei cultiVá-lO pelo 
resto da minha vida. Temos lnl~Dtido 
aqui grande cordialidade; acompanho 
os discurs<Js de V. Ex.a com o maior 
interesse, porque sempre se ocuP.a de 
assuntos de profundidade e ele lnte
resse não só do seu Estado, lllas do 
nosso País. Sou muito grato às· suas 
palavras, cheias de bondade, so):lretu
do quando exalta a Paraíba, a bl.'ava 
Paraíba do Pres!dente João Pessoa. 

O Sr. José Augusto - V. ll:".a me 
dá licença para um aparte? 

. O SR. RUY CARNEmO .... Com 
muito prazer. · 

O Sr. José Augusto - Já ang,rteou 
V. Ex.6 uma das vozes mais ele\'adas 
de Minas Gerais, pela cultul.'a, J)ela 
integridade na vida pública, que· é o 
ilustre Senador Gustavo Ca!la.tlema. 
Neste momento, porém, não noderia 
faltar a minha m·odesta voz de lldmi
rador, há longo tempo, de V. ll:x.~. es
pecialmente pelo conhecimento que 
adquiri da sua vida pública l'l.ll< l='a
raíba, através de um grande llltl.igo 
meu, residente na cidade que t!Ve a 
honra de dirigir por muitos a.JlOs e 
ainda hoje faço politica, que e Oa
ratinga. Esse grande amigo é o Dr . 

.•. - .-- -- - ~--
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Francl.sco Bandeira Cavalcante, mé
dico ilustre daquela. cidade, que sem
pre me relatava a ·sua vida, a sua 
diretriz firme em defesa da Para~ba 
e dos seus amigos, naquela grande 
Unidade da nossa Federação. O Dr. 
Francisco Bandeira Cavalcante, tam
bém grande admirador seu, mais ain
da incutiu em mim essa dmiração 
pelas grandes virtudes cívicas de V. 
Ex. 11 Devo acrescentar,· apenas para 
lembrar a V. Ex.11, que o Dr. Francis
co Bandeira Cavalcante é irmão do 
General Antonio Bandeira, um dos 
grandes e ilustres General.s do nosso 
Exército, com funções em Brasilia. E 
é, creio que ainda, irmão do General 
Ademar Bandeira; médico, já refor-
mado. · 

Todos eles têm por V. Ex.11 a admi
ração que o Dr. Bandeira incutiu em 
mim, pela sua vida pública, pelas suas 
raras virtudes cívicas, em defesa do 
seu Estado e dos interesses mais al
tos do Brasil. 

o SR. RUY cARNEmo - Agrade
ço o aparte do ilustre representante 
de Minas Gerais, Senador José Au
gusto, que se tem conduzido com bri
lho nesta casa, sobretudo levando-se 
em conta a responsabilidade .imensa 
que S. Ex.11 tem de estar substituindo 
o saudoso e eminente Senador Milton 
campos. 

Agradeço a V. Ex.a e peço que leve 
ao Dr. Francl.sco Bandeira Cavalcan
te, paraíbano ilustre que reside no. seu 
Município, a minha homenagem e 
agradecimento pela generosidade de 
suas referências. 

Ele é suspeito, porque sou profun
damente amigo de sua família. O sau
doso pai do Dr. Bandeira Cavalcante 
era Desembargador no. meu Estado. 
Ele também foi, se não me falha a 
memória, Vlce-Presldente do Estado, 
na época. 

Era uma figura expressiva e respei
tável no Tribunal de Justiça da Pa
raíba. Quando faleceu, eu estava no 
Governo e lá fiquei, velando o seu 
c-orpo, durante toda a noite, em ho
menagem a um probo e ilustre ma
gistrado paraíbano. 

V. Ex.11 que na sua infinita bondade 
endossa os conceitos expre.ssos pelo 
Ilustre paraibano, como representan-

te do glorioso Estado de Minas Ge
rais, receba meu profundo agradeci
mento. 

O ·Sr. Ney Braga- Nobre Senador, 
permite V .. Ex.11 um aparte? 

O SR.· RUY CARNEmO - Com 
multo. prazer. 

O Sr. Ney Braga - Trago a v. Ex.a 
a solidariedade do Paraná. No dia do 
discurso do nobre Senador Adalberto 
Sena, tive Qportunldade de abraçar o 
Ilustre representante da Paraíba e de 
dizer .do pensamento pessoal . nosso 
em relação a V .. Ex.11, que tão bem 
representa aquele Estado; O Paraná 
não poderia faltar neste momento em 
que o Senado, como um todo, home
nageia um . dos representantes do 
Brasil que mais :tem dado de si em 
favor . da Nação. Talvez, em poucas 
palavras, pudéssemos dizer: V. Ex.a é, 
realmente, um grande homem públi
co. Esta homenagem é justa. A home
nagem que .. seus co-estaduanos pres
taram-lhe, Inaugurando uma Aveni
da com seu nome, tem um sentido to
do especial: é que V. Ex.ll sabe con
quistar os outros pela amizade, pela 
compreensão, pela bondade .. V. Ex.11 

é, além de um grande homem públi
co, um grande amigo. O Paraná traz, 
aqui, o seu abraço e a sua solidarie
dade a esta homenagem. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agrade
ço, nobre Senador: 

O Sr. Leandro Maciel - V. Ex.a 
permite um aparte? 

O SR. RUY CARNEmO - Um mo
mento, nobre Senador Leandro Ma
ciel. 

Agradecido, nobre Senador Ney 
Braga, . pois, as suas palavras ex
pressam a voz do coração. 

Tudo que V. Ex.11 diz traduz a sua 
bondade imensa que tàdos reconhe
cemos, porque nas reuniões da Co
missão Diretora testamos a bondade 
e a sensibilidade de cada um. Todos 
são assim bons, mas V. Ex.11 é conhe
cido dentre os seus companheiros co
mo homem cheio de bondade, cheio 
de cavalheirismo, cheio de atenção 
para com aqueles que sofrem e ba· 
tem às nossas portas - às portas da 
Comissão Diretora. 
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V. Ex.n falou em nome do glorioso 
Estado · do Paranâ, aquela terra ex
traordinâria, aquele pequeno Estado 
sulista, mas rico e poderoso pelo tra-
balho lm~nso do seu povo. · 

Suas palavras me com·overam e me 
honraram profundamente. 

o·sr. Leandro Maciel- Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. RUY CARNEmO - Com mui
ta satisfação, nobre Senador Leandro 
Maclel. 

' O Sr. Leandro Maciel - Quero as-
sociar-me às justas homenagens que 
são prestadas ·a v. Ex. a pela mani
festação consagradora do povo e go
verno paralbanos, acolhendo entusias
ticamente o seu nome, dado pela Câ
mara dos Vereadores e aprovado pelo 
Prefeito, para uma das maiores ave
nidas da bela Capital paraibana. Não 
falo somente em meu nome, falo tam
bém em nonie de Sergipe. E no meu 
nome pessoal, quero relembrar a lu
ta de V. Ex.a, quando ainda multo 
jovem, nos encontramos em João Pes
soa, na Paraíba - e não se assuste 
V. Ex.a que eu era mais velho que 
V. Ex. a- V. Ex. a iniciava a sua carreira 
à frente de um jornalzlnho, feito com 
os maiores sacrifícios, seguido da fi
gura simpâtlca e sempre lembrada · 
do seu· .companheiro Aderbal Plragl
be. Eu vi ali, naquela luta .de todos 
os dias para sair aquele jornal no 
Ponto Cem Réls, que aflorava no jo
vem Ruy Carneiro um grande politi
co daquela terra, a que eu estava 11-
gado, como. engenheiro, trabalhando 
nas obras complementares da seca, 
àquele tempo, no porto que se fazia 
na Bacia do Sanhanâ, !1gando a Ca
pital ao porto .de Cabedelo. Depois, 
passando alguns anos na Paraíba, ca
sei-me, ficando mais !1gado ainda à 
sua terra, conhecendo-a mais de per
to, vivendo a sua vida. Nas minhas 
idas continuadas à Paraíba, via cres
cer seu prestigio, fruto da sua bonda
de, da sua dedicação aos amigos, do 
seu interesse apaixonado pela sua ter
ra. Sou testemunho disto. E via que 
era o jovem Ruy Carneiro que assim 
se apresentava aos meus olhos para, 
mais tarde, na vida públ1ca, nos en
contrarmos no Senado Federal: V. 
Ex.a vitorioso, disputando uma popu
laridade singular na sua terra, tor
nando-se um autêntico representan-

te nordestino. Sou solidário com es
tas homenagens e falo em nome de 
meu Estado e no meu próprio, relem
brando a nossa convivência na nossa 
mocidade na acolhedora cidade "pe
quenina e boa" na frase carinhosa do 
saudoso Epltâclo Pessoa, onde enfren
távamos a vida; . V. Ex. a à frente do 
jornal e eu como engenheiro da antiga 
Inspetorla de Portos, Rios e Canais. 

O SR. RUY CARNEmO ......; Agrade
ço o aparte do Representante de Ser
gipe, Senador . Leandro Maclel. Este 
homem, esta grande figura· .do Se
nado é ligada .à .Paraíba pelo coração, 
pois é casado com uma grande dama, 
D. Marina de Albuquerque Maclel, fi
lha do saudoso Senador Otacilio de Al
buquerque. S. Ex.e. vem sempre se 
pronunciando aqui, quando há opor
tunidade, .dando-me o seu apoio e a 
sua solidariedade, apoio e solidarie
dade que se são de fundo atetlvo pelas 
suas ligações com a Paraíba. . 

Evocou S. Ex.n o inicio da minha 
vida, quando era eu Dlretor do Jornal 
Correio da Manhã, citando o nome de 
Aderbal Piraglbe, notável poeta e jor
nallsta, o que muito me comoveu; Sou 
grato pelo seu aparte. 

O Sr. Antonio Fernandes - Per
mite V. Ex.a um aparte? 

O SR. RUY CARNEmO - Pois não. 

O Sr. Antonio Fernandes - Na pro
porção em que as manifestações se 
avolumam, em homenagem à V. Ex.a, 
a sua estatura politica e moral cresce 
e se agiganta cada vez mais no con
ceito de todos nós, seus colegas e ad
miradores. Aproveito a oportunidade 
para apresentar a V. Ex.a, ·senador 
Ruy Carneiro, em meu nome. e em no
me da minha Bahla, nossa solidarie
dade e apreço, como coroamento da 
sua carreira .do politico altamente 
qual1ficado em todo Pais. 

O SR. RU'Y CARNEmO - Agradeço 
o aparte do nobre e estimado Cole
ga Antônio Fernandes, que também, 
como o Senador José Augusto, tem 
grande responsab1lldade nesta Casa, 
porque S. Ex.a substituiu uma das 
maiores figuras desta Casa que foi 
o saudoso Senador Aloyslo de Carva
lho, da Bahla, homem eminente por 
todos os títulos. Antônio Fernandes, 
pela sua conduta, pela sua marcante 
atuação nesta Casa, tem se afirmado 
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brilhantemente no desempenho de re
presentante daquele Estado de tra
dições gloriosas. Multo agradecido a 
V. Ex.n pelo seu aparte. 

O Sr. Carlos Lindenberg - V. Ex.11 
me permite um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Senador, 
com muito prazer. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Sena
dor Ruy Carneiro, presidia eu a Ses
são quando o nobre Senador Adal
berto Sena teve oportunidade de tra
zer ao conhecimento da Casa as ho
menagens que V. Ex.6 recebia no seu 
Estado, a Paraíba. Na ocasião, o no
bre Senador Guida Mondln, falando 
em aparte, o fez também em nome 
de Mesa, solidarizando-se com V. Ex.a 
e com as homenagens que lhe presta
va o nobre' Senador Adalberto Sena. 
Entretanto, hoje fui novamente con
vocado, durante a sua oração, para 
presidir a Sessão. Entendi; porém, não 
estando presentes os meus companhei
ros de bancada, que não poderia ha
ver silêncio no Espírito Santo a seu 
respeito, porque todas as homenagens 
que V. Ex.a ora recebe são fruto do 
seu merecimento. Simplesmente isto. 
São justas estas homenagens a V, 
Ex.6 , e merecem nossa Inteira solida
riedade, pelo seu passado, pelo seu 
presente, e como fiadores do seu fu
turo. Neste pequeno aparte, eu quis 
apenas dlz.er estas palavras em ho
menagem a V. Ex.a, em meu nome 
particular e em nome da bancada. do 
Espírito Santo. Da minha solidarie
dade pessoal V. Ex.n nunca poderia 
duvidar, achei porém que cabia fa
zê-la publicamente. Estas as pala
vras que eu queria dizer a V. Ex.n 

O SR. RUY CARNEIRO - Agradeço 
ao nobre Presidente Carlos Llnden
berg o seu aparte em nome do seu 
progressista Estado, o Espírito Santo. 
V. Ex.a, particularmente, é ligado a 
mim por laços afetlvos. Fui grande 
amigo da sua saudosa genltora, dona 
Bárbara Llndenberg, que m•e escrevia 
de próprio punho cartões de agrade
cimento às felicitações enviadas cuida
dosamente no transcurso do seu ani
versário natalício. Fui amigo do seu 
irmão, o grande médico alerglsta Luis 
Llndenberg, de saudosa m•emória e 
também do Marechal José Llndenberg, 
de maneira que, particularmente, es
tou ligado com mult·o afeto a V. Ex.n 

pelos laços de família. Agora, o apar
te de V. Ex.6 no que se relaciona com 
o Estado do Espírito Santo. toca-me 
profundam•ente e me· envaidece por
que, podemos proclamar que é um dos 
Estados do centro-sul que faz honra 
à Federação brasileira pela operosi
dade dos seus filhos. 

O Sr. Benjamin Farah - V. Ex.a 
me permite um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Com pra
zer. 

O Sr. Benjamin Farah - Nobre Se
nador Ruy Carneiro, eu não poderia 
deixar a minha Guanabara fora des
se grande e memorável discurso que 
o S.enado estâ ouvindo, nesta tarde. 
O povo da Guanabara que tenho a 
honra de representar e que tantas 
vezes me elegeu; a Guanabara onde 
V. Ex.a tem laços de profunda ami
zade, e a quem V. Ex.e. tem no cora
ção, e onde V. Ex.a tem amigos in
findáveis, em nome da Guanabara, 
quero, mais uma vez, expressar aqui 
a nossa grande alegria e grande con
tentamento· pela homenagem que V. 
Ex. recebeu do povo de sua peque
nina e brava Paraíba. Estou, também, 
por dizer, do povo do Brasil todo, 
através deste Senado. Ouvimos os 
mais autorizados Senadores se ma
nifestarem, mais uma vez, solidários 
com v. Ex.n vemos que o nobre Se
nador Adalberto Sena andou certo, 
que fez multo bem em trazer ao co
nhecimento da Casa, a homenagem 
que V. Ex.a recebeu na Paraíba. Isto 
nos alegra, Isto nos encanta porque 
o político, geralmente, é um homem 
mal compreendido, multas vezes ln
justiçado. V. Ex.6 está assistindo, de 
corpo presente, a uma consagração, 
o que prova que o seu comportamento, 
a .sua trajetória na vida pública, é 
digna de menção honrosa. V. Ex.n 
está nesta tribuna para agrad·ecer 
uma homenagem que recebeu, há 
poucos dias, mas, eu queroo dizer a 
V. Ex.a que também somos agrade
cidos a v. Ex.6 pela boa Imagem que 
V. Ex.a leva desta Casa e do nosso 
Partido, .da classe politica, não só da 
Paraíba, · mas de todo o Brasil. Por
tanto, o meu aparte não tem um 
sentido de solidariedade apenas, mas 
também tem um sentido de agrade
cimento pela sua vida pública inata-
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cável e digna dos maiores respeitos e 
dos maiores aplausos. 

O SR. RUY CARNEmO - Agrade
ço a delicadeza do aparte do nobre 
Senador Benjamin Farah. S. Ex.a yai 
ver que, no início do meu discurso, 
quando S. Ex.a ainda não ee achava 
no Plenário, eu já o havia relacio
nado entre os bondosos colegas que 
haviam aparteado o meu amigo o 
Se·nador Adalberto Sena, responsável 
pelo que ocorre agora nesta Casa. Já 
fiz referências ao aparte que V. Ex. a 
representante da bela Guanabara~ deu. 
Agradeço novamente porque o apar
te foi dirigido ao Senador Adalberto 
Sena. Agora porém, a mim próprio. 
Agradeço, sobretudo, porque V. Ex.a, 
na sua grande generosidade, diz que 
eu levo, pelo Pais afora, a imagem 
do Partido e a boa imagem dos polí
ticos brasileiros. 

O Sr. João Cleofas - V. Ex.a me 
permite, Senador Ruy Carneiro? (As
sentimento do orador.) Pernambu
co e Paraíba sempre viveram inva
riavelmente, em todos os tempos, ir
manados. Nesta hora em que V. Ex.6 , 

com emoção, se refere à justa home
nagem que recebeu da sua terra, que
ro dizer que, a essa homenagem, tam
bém está solidário o Senador de Per- . 
nambuco, seu velho amigo de todos os 
tempos, e todo o Estado de Pernam
buco, porque V. Ex.a é a imagem viva 
do homem público, do político que 
saiu do interior do Estado, que as
cendeu, pelo seu esforço, pelo seu tra
balho, pela sua honradez, pelo seu 
patriotismo, à posição e, sobretudo, ao 
conceito que goza entre os seus pares. 
E é justamente querendo assinalar 
esta circunstância, que lhe trago o 
testemunho da solidariedade dos per
nambucanos e as congratulações por 
esta justiça que foi prestada a V. Ex.'l, 
pelo seu Estado. 

O SR. RUY CARNEIRO - Muito 
me comove a intervenção do Senador 
João Cleofas, meu velho e querido 
amigo; foi um grand·e Ministro na 
Pasta da Agricultura, e atualmente 
conservando no Senado como notável 
parlamentar e admirável homem pú
blico e administrador, como demons
trou durante sua Presidência do Se
nado. 

Considero-o como um dos melhores 
amigos que tenho em Pernambuco e 
aqui. 

O Sr. Lourival Baptista - Emi
nente Senador Ruy Carneiro, permi
te-me V. Ex.a um aparte? 

O SR. RUY CARNEmO - Com 
prazer. 

O Sr. Lourival Baptista - Associo
me às homenagens que lhe estão sen
do prestadas na tarde de hoje, no 
Senado Federal. Conheci V. Ex.a há 
mais de 20 anos, através de um sau
doso amigo, meu e de V. Ex.a, o sau
doso Senador Valter Franco. Tornei
me admirador de V. Ex.a dessa épo
ca e a nossa amizade cresceu sempre. 
O seu nome dado a uma avenida no 
seu Estado, na sua querida João Pes
soa, foi um ato de justiça, foi um ato 
merecido, a um politico que tem tra
balhado não só pela sua . terra, mas 
pelo Brasil; a um politico humano; a 
um político digno; a um político que 
tudo tem feito pelo seu Estado e pela 
sua gente. É com muita satisfação que 
me associo a essas homenagens que 
o Senado lhe presta, através dos seus 
dignos pares. 

O SR. RUY CARNEmO - Agrade
ço o aparte generoso do eminente re
presentante de Sergipe, Senador Leu~ 
rival Baptista, meu velho amigo, que 
vem trazer o conforto de sua solida
riedade, do seu apoio e do seu con
ceito o que muito me desvanece. . ' 

O Sr. Helvídio Nunes - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Com 
multo prazer. 

O Sr. Helvídio Nunes - Senador 
Ruy Carneiro, o discurso com que o 
nobre Senador Adalberto Sena ho
menageou V. Ex.'\ na semana passa
da, assumiu como que uma homena
gem que lhe foi prestada, através dos 
inúmeros apartes, pelo Senado Fe
deral. Mas hoje, depois das manifes
tações das representações dos Esta
dos, aquela homenagem ganhou uma 
inequívoca conotação nacional. As
sim sendo, não poderia faltar a pa
lavra do meu Estado, a palavra do 
Piauí. E, neste instante, com o meu 
abraço, com as minhas homenagens, 
C·Om a minha solidariedade, eu digo 
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a V. Ex.a que este abraço, esta home
nagem· e esta solidariedade são, tam
bém, do povo do Piauí. 

O SR. RUY CARNEIRTO - Agra
deço o aparte do eminente represen
tante do Estado do Piauí, meu amigo 
Senadúr Helvídio Nunes, que até pou
co tempo governou o seu Estado, com 
grande acerto, honestidade e opero
sidade. 

O Sr. Helvídio Nunes - Muito obri
gado a V. Ex. a 

O SR. RUY CARNEIRO- S. Ex.a. 
deixou lá nos anais da SUDENE o 
seu . trabalho profícuo na defesa dos 
interesses do seu Estado do Norte e 
Nordeste. Meus agradecimentos pela 
gentileza do seu aparte. 

O Sr. Helvídio Nunes - Muito agra
decido a V. Ex.a. 

O Sr. Renato Franco - V. Ex. a. 
permite um aparte? 

O SR. RUY CARNEmO - Pois não, 
nobre Senador Renato Franco. 

O Sr. Renato Franco - Já dizia o 
Divino Mestre que "os últimos serão 
os primeiros" e, realmente, como um 
dos mais velhos nesta Casa; quiçá o 
mais velho, mas o mais novo como 
Senador, me permito a trazer o meu 
Pará ao Senado após ouvir toda a 
Pátria brasileira falando nesta oca
sião, por vozes autorizadas do Sul, do 
Norte, do. Leste e finalmente do Cen
tro-:Oeste. Quando me pronunciei pe
la primeira vez como Senador nesta 
Casa, afirme! que estava num semi
nário de mestres e, realmente, a Ses
são de hoje veio confirmar que eu es
tava mais do que certo, porque todos 
se reuniram em torno de um dos 
grandes mestres desta Casa e vós que 
eu já conhecia lá no meu Norte, pe
los seus pronunciamentos, pela sua 
retidão, pela sua sabedoria e, sobre
tudo, pela sua lealdade política, eu 
me ·sentia bastante feliz em querer 
um dia, na vida, conhecer esse ho
mem. E eis-me diante dele. J!: um 
exemplo vivo não para o Brasil de 
agora mas para o Brasil de sempre. 
Precisamos dizer, deste Senado a to
da a Nação brasileira, que aqui existe 
uma Oposição que sabe glorificar o 
seu dever, que tem noção de com
preensão, noção de independência, 
mas que tem, sobretudo, o maior de 
todos os deveres na vida: amar a Pá-

tria e compreendê-la, para bem levá
la ao seu completo desenvolvimento. 
V. Ex. a. é um mestre dessa Oposição 
e queira Deus. que o Brasil, no seu 
desenvolvimento, tenha sempre, nes
ta Casa e na . Câmara dos Deputados, 
homens que saibam honrar a sua po
. s!ção e, ao· lado dos que defendem o 
Governo e trabalham com a Oposi
ção,~ para o bem-estar' de todos, pos
sam dizer: soubemos cumprir o nos
so dever. Minhas ·felicitações, meu 
!lustre colega. · 

. O SR.· RUY CARNEmO - Agra
deço o aparte generoso do meu que
rido amigo e companheiro de Mesa, 
Senador Renato Franco. S. Ex.a. dis
se que os últimos serão os primeiros. 
S. Ex. a. é da Amazônia, e ·foi essa Re
gião que me trouxe através da gene
rosidade do . Representante do Acre, 
tão tocante homenagem. 

Quando disse que presumia ter 
trânsito em todas as Bancadas no Se
nado e que todos Senadores eram 
meus amigos, eu o fiz sem jactância 
porque minha humildade não permi
te . fazer pronunciamentos desta na
tureza; com· este .. sentimento, eu o 
disse tendo em consideração a con
duta . que tenho mantido desde. que 
entrei no Senado em 1950 até hoje. 

Senador Renato Franco, sou muito 
reconhecido a V. Ex. a., pelas suas pa
lavras em nome da Região Amazôni
ca, que V. Ex. a. representa - o Pará 
-com tanto brilhantismo e com tan
ta correção. Não ·me lão propria
mente orgulho mas conforto, pela 
maneira com que me conduzo nesta 
Casa e fora dela, procurando honrar 
o Estado que represento e o povo que 
para aqui me mandou. 

Muito agradecido, Senador Renato 
Franco. 

Sr. Presidente, ao encerrar estas 
minhas palavras, que foram retarda
das pela generosidade dos meus Co
legas, quero dizer que sou profunda
mente reconhecido; fraternalmente 
agradecido ao gesto · de bondade do 
nobre Senador Adalberto Sena. In
sisti com S. Ex.a. para que desistisse 
da idéia de trazer ao conhecimento 
do Plenário a homenagem que recebi 
na Paraíba. S. Ex.a., porém, não de
sistiu do intento e sua generosidade 
foi mais forte do que os meus argu
mentos. 
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Aproveito o ensejo para agradecer 
a todos. os que me apartearam, que 
me honraram com sua distinção. Mas 
desejo. prestar homenagem especial 
ao glorioso Acre, que mandou para 
cá, o Senador Adalberto Sena,. ao Go
vernador do Estado da Paraiba, meu 
adversário, mas prezado amigo, Mi
nistro Ernani Satyro, que, conside
rando prioritária aquela obra, que 
deu margem a essa homenagem e in
sistiu comigo para que comparecesse 
à Paraiba; ao seu jovem Prefeito, 
Dorgival· Terceiro Neto; um homem 
da Zona. do Cariri, uma zona seca · e 
de terra vermelha como o terreno de 
Brasilla - esse mciço terá um grande 
destino, não tenho dúvida alguma, 
pelas obras que está tornando reali
dade em nossa Capital. 

Agradeço ao Senador Adalberto Se
na, pela iniciativa· generosa; ao Go
vernador, pela sua bondade e demons
tração de alta politica: agiu com ele
vação. sendo meu adversário no curso 
de nossa vida pública. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, la
mento ter tomado o tempo de V. Ex.as 
mas a culpa não foi minha. Sei que, 
hoje, há uma homenagem à nossa 
radiodifusão. Tenho exaltado sempre 
aqueles que ali trabalham, e aprovei
to o. ensejo para ao encerrar minhas 
palavras render também homenagem 
especial àqueles que levam a nossa 
voz, os nossos trabalhos e as nossas 
realizações, através de todo o terri
tório · brasileiro. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas. O orador é cumprimen
tado.) 

Comparecem mais os Srs. Se
nadores:. 

José Guiomard - José Lindoso 
- José Esteves - Milton Trinda
de - Alexandre Costa - José 
Sarney - Dinarte Mariz - Do
micio Gondim - Milton Cabral 
- Arnon de Mello - Teotônio 
Vilela - Antônio Fernandes -
Heitor Dias - João Calmon -
Paulo Tôrres - Vasconcellos Tor
res- Benjamin Farah - Danton 
Jobim - Nelson Carneiro - Gus
tavo Capanema - Franco Mon
tare - Orlando Zancaner - Emi
val Caiado - Accioly Filho -
Celso Ramos- Lenoir Vargas -
Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Está terminado 1l periodo 
destinado . ao Expediente. 

Passa-se à 
. -· ' '. 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Votação; em • turno . único, do 
Requerimento n.o.21, de' 1972;.de 
autoria do Sr .. Senador'Benjamin 
Farah, solicitando a transcrição 
nos Anais do Senado Federal da 

· biografia do·· Professor Francisco 
Pinheiro Guimarães, .publicada 
no Jornal do Brasil, edição. de 28 
de novembro de 1971, sob o titulo 
"Um ·Exemplo aos Brasileiros", 
tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.o 
no, de 1972, da Comissão · 

, , •I .. 

- Diretora. 
Em votação o Requerimento. 

' 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer ·como se encon
tram. (Pausa.) 

Aprovado o Requerimento, será fei
ta a transcrição solicita da. 

BIOGRAFIA DO PROFESSOR FRANCISCO 
PINHEIRO GUIMARÃES, PUBLICADA 
NO JORNAL DO BRASIL, EDIÇÃO DE 
28-11-n SOB O .TITULO "UM EXEM
PLO AOS BRASILEIROS", QUE. SE. PU· 
BLICÁ NOS TERMOS DO REQUERIMEN
TO N.0 21/72, DE AU,TORIA DO SR. 
SENADOR BEN;JAMIN FARAH 

FRANCISCO PINHEIRO GUIMARAES 
(1871-1971) 

Um Exemplo aos ·Brasileiros 

"0 homem é o nome póstumo. A 
parte individual da nossa existência, 
se é a que mais nos interessa e co
move, não é por certo a maior. Além 
desta, há outra que pertence à pátria, 
à ciência, à arte; e que, se quase sem
pre é uma dedicação obscura, é às 
vêzes uma projeção imortal. A glória 
não é senão o dominio que o espirita 
humano adquire de cada parcela ou 
inspiração que se lhe incorpora, e os 
centenários são as grandes renovações 
simbólicas dessa posse perpétua." 
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Joaquim Nabuco - Discurso pro
nunciado em 10 d~ _junho de 1880, na 
solenidade do terceiro centenário de 
Luís de Camões). 

Natural da cidade do Rio de Janeiro, 
o prof. Dr. Francisco Pinheiro Gui
marães nasceu no dia 23 de dezembro 
de 1871, às 9 horas e 30 minutos da 
manhã, na hoje desaparecida Rua de 
São Pedro, sendo o filho prlmogênlto 
do General Dr. ·Francisco Pinheiro 
Guimarães e D. Adelaide Fontes PI
nheiro Guimarães. 

Após completar. cinco anos de idade, 
perdia o seu ilustre pai e, com os qua
tro irmão& menores, entrava, de sú
bito, na orfandade. As dificuldades de 
uma pobreza honrada levaram-no a 
freqüentar escola pública ao Iniciar o 
aprendizado das primeiras letras. A 
necessidade de adquirir maiores co
nhecimentos, a fim de ingressar no 
curso secundário, obrigou a matricula 
em estabelecimento de ensino onde 
pudesse acrescer preparo suficiente. 
Foi encaminhado ao Colégio Groebel, 
cie boa r-aputação, sob a competente 
direção do acatado prof. Hemetério 
dos Santos, catedrático do Colégio 
Militar e da Escola Normal do Rio de 
Janeiro. Ai aperfeiçoou os estudos pre
liminares, quando recebeu, .também, 
lições . de Vital Brasil, o qual se tor
naria, no futuro, uma glória da me
dicina indígena. 

Em 5 de maio de 1886, obtinha o 
ambicionado objetivo de ser aluno 
gratuito do Internato do Colégio Pe
dro II. Submeteu-se, dr uma só vez, 
ao rigoroso exame de admissão e de 
todas as matérias ao 1.0 e 2.o anos. A 
situação financeira, com que lutava, 
quase impedia a perseverança no es
forço empreendido. Os resultados 
brilhantes, nas provas exibidas, as
seguraram o êXito alcançado. Um epi
sódio merece referência especial: 
aprovado nos exames, que prestou, o 
menino mal egresso de uma escola 
pública tinha a seu favor a gratuidade 
concedida aos órfãos. Pleiteada e 
conseguida, surgiu obstáculo insupe
rável. Para a matrícula efetlva, era 
imprescindível o primeiro enxoval. A 
falta de recursos doa responsáveis 
sanou-a a intervenção oficial do MI
nistro do Império, em aviso reservado 
ao diretor do estabelecimento. Coisas 
da vida. Decorrido o tempo, o órfão 
amparado pelo Estado viria exercer, 

na República, a cátedra de Literatura 
de que fôra ocupante, no antigo re
gime, o titular da pasta do Império, 
o Sr .. Barão de Loreto, que concorrera 
decisivamente para a sua entrada no 
vetusto e acolhedor casarão de ensino. 

Nos dias 1.o, 3 e 6 de dezembro de 
.1890, enfrentava galhardamente os 
exames da 6.6 : série ginasial, mere
cendo distinção em todas as discipli
na& e, logo dois meses depois, a 16 
de fevereiro . do ano imediato, atra

. vés ·de exam·e vago, terminava a 7.1" 
série, com semelhante galardão. En
cerrava-se, assim, o ciclo de aluno 
laureado e, aos 25 de abril de 1891, 
recebia das mãos do inspetor-geral da 
Instrução Primária e Secundária da 
capital federal, o Sr. Barão de Ramiz . 
Galvão, na presença do Reitor do In
ternato do Colégio Pedro II, o Bel. 
Luís Candido Paranhos de Macedo, o 
diploma de bacharel em Ciências e 
Letras, colando o respectivo grau, nos 
termos do Aviso do Minl&térlo da Ins
trução Pública, coneios e Telégrafos 
datado de 7 de novembro de 1890. A 
justa fama, que granjeara entre os 
colegas, no ginásio do velho Impera
dor, foi bem retratada pela pena leal 
do Dr. Júlio Zamith, coevo detentor 
do mesmo titulo humanístico, que 
assim se externou: "Quando eu fui 
matriculado, em 1888; no Internato do 
Pedro II, Francisco Pinheiro Guima
rães ali cursava o 4.0 ano. De 89 em 
diante fomos companheiros de divi
são. A fama do seu talento enchia o 
colégio .. Dêle se orgulhavam os profes
sores. Quando o Imperador visitava o 
educandário - a menina dos seus 
olhos - era êle quem mais brilhava 
quando seguido por Sua Majestade. 
Discípulo dileto de Fausto Barreto, 
que entrou em licença em 92, foi Pi
nheiro, bacharel de 91, indicado pelo 
excelso mestre para substitui-lo na 
cadeira de Português. Foi, assim, meu 
profesoor no último ano dessa disci
plina. E que professor l" 

Nesse -nesmo ano de 1891, destarte 
subia da carteira de aluno ao estrado 
do mestre sem solução de continui
dade. Distinguido pelos seus antigos 
professores, com a indicação para re
ger turma& suplementares de Portu
guês e Latim. em seguida era no
meado catedrático interino de Por
tuguês no ano de 1892. Em 29 de fe
vereiro de 1894, assumia, em_ caráter 
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definitivo, a mesma câtedra. Justifi
cava-se, a curto prazo, o vaticínio dos 
que lhe ministraram a instrução 
bâsica. Mais tarde, em 31 de agosto 
de 1903, transferia-se para a cadeira 
de Literatura, na qual permaneceu até 
23 de dezembro de 1939, ao· ser atin
gido por medida compulsória de acor
do com a legislação em vigor. Nunca 
mais se desataram os laços que liga
ram Pinheiro Guimarães ao tradicio
nal colégio. Nele recebeu, em sua pró
prias palavras, "o pão do corpo e do 
espírito", . e sentiu crescer-lhe, dia a 
dia, a gratidão pelo abrigo generoso 
cue desfrutou. Quando ferido irreme
diavelmente o coração de esposo, viu 
desmoronar, pela morte, o lar que tão 
prematuramente edificara, distribuiu, 
entre amigos íntimos, recordações da 
casa que lembrassem horas idas de 
felicidade. Reservou, ao Internato, o 
seu melhor tesouro: a biblioteca lite
râria e a coleção. de clâssicos da 
língua que possuía, com o mobiliârio 
do gabinete de trabalho. E, respon
dendo à autoridade administrativa 
que acusava o recebimento, assinalou, 
satisfeito, "constituir uma restituição 
mínima de quanto, em excesso, recebi. 
E nesta intenção a fiz". Não admira, 
pois, que, obrigado pela violência, a 
decidir entre as duas posições atin
gidas no magistério oficial, optasse, 
cheio de devoção, pelo Colégio Pedro 
n. "Sou filho do Internato, a ele tudo 
devo", repetiu com orgulho. E não 
amava menos a Faculdade de Medi
cina, onde manteve a tradição pa
terna, transmitindo o legado a seus. 
filhos. O amor e o entusiasmo pela 
Instituição nunca arrefeceram e a 25 
de março de 1938, e pela última vez, 
ecoou a sua voz naquelas paredes, 
que por mais de melo século lhe re
fletiam o som. Comemorava-se o 1,0 
Centenârio do Colégio Pedro II. PI
nheiro Guimarães era o decano do 
corpo docente. 

A Congregagão confiou-lhe a lição 
inaugural. Inventariou o ensino se
cundârlo, no Brasil, durante 100 anos, 
servindo-se da história do estabeleci
mento-padrão. Discorreu sobre a fina
lidade dos estudos humanísticos e cri
ticou os objetlvos anacrônlcos das 
diversas reformas da Instrução pú
blica. Ao perorar, sob aplausos e na 
presença do Ministro da Educação, 
assim terminou: "A 4 de dezembro de 
1937, entre contemporâneos (poucos), 

modernos - incorporei-me ao desfile 
de ginasistas e ex-ginasistas que a 
gratidão e o respeito impeliram das 
bandas do mar ao coração da cidade. 
A chuva, em fios, irreverente, não 
dispersou os fiéis. A alegria generali
zada suprimiu idades, hierarquias, 
incompatibilidades. O. entusiasmo 
aqueceu. Era uma grande familia que 
se dirigia a passo firme e ritmado 
para o Instituto. situado no local em 
que Bernardo Pereira de Vasconcelos 
plantou a árvore da ciência e do bem, 
deixando, no trânsito, pelas avenidas, 
ao povo apinhado, um exemplo e um 
convite. Eis o convite: vinde conosco 
a um templo onde a cultura literária, 
científica, artística e cívica tem altar 
- o Colégio Pedro n." 

As tendências filológicas, o gosto 
11 terárlo e as Inclinações para o jor
nalismo desabrocharam em fase inci
piente da revelação intelectual dé 
Pinheiro Guimarães. Aos 14 anos, co
meçou a auxiliar colegas menos ha
bllltados no estudo da lingua portu
guêsa. O laurel com que o agraciara 
o prof. Fausto Barreto - "de ·discí
pulo bem-amado~· - recomendando-o 
aos mais atrasados como explicador, 
redundou no estímulo benfazejo de 
uma carreira prestes a prlnclpar. A 
sedução pela literatura acentuou Im
pulsos naturais. 

Em competição aberta na Imprensa 
do Rio de Janeiro, teve a alegria de 
lograr um conto premiado. Era. ape
nas, aluno do 5.0 ano ginasial. e já 
ensaiava altos vôos. A leitura dos pe
riódicos riaclonals exercia forte Im
pressão no ânimo do colegial. ·Jacta
va-se, entre os companheiros,. de co-

. nhecer as melhores penas do jorna
lismo m111tante. Amealhando o fruto 
de explicações particulares, assinava 
duas folhas de sua predileção. Ditosa 
era em que alunos reclusos de um liceu 
denotavam curiosidade de espírito as
saz divorciada dos jogos atléticos das 
simpatias atuais. Não escapou o jo
vem estudante ao Infalível pecado da 
juventude, fundando dois pequenos 
jornais. o douto professor João Ma
rinho, catedrático da Faculdade de 
Medicina do Rio de Janeiro. tempos 
passados, aludiu a um deles em reu
nião do Rotary Clube do Rio de Ja
neiro: "A pedra de toque da litera
tura foi sempre a de refletir com 
sinceridade a sua época. Pela em que 
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se perdem agora âs .. minhas saudades, 
a fulgurante intel1gência de Francis
co Pinheiro Guimarães (nem era ba
charel), nem doutor, mas .já o : jor
nal1sta prometedor, que, escrev·endo, 
mais tarde, sem assinatura, do corpo 
redacional . do Jornal · do Comércio, 
apreciação· acerca . da instrução · pú
blica, levou o Dr. José Carlos Rodri
gues a declarar logo em primeira 
vária não pertencerem os admirados 
artigos nem ao Dr. Epitáclo Pessoa 
nem ao Dr .. Tobias . Monteiro, médico 
do Barão do Rio Branco, professor 
de rara eloqüência, eminente·· colega 
nosso de ano do Colégio Pedrv n fun
dava e só ele era toda uma folha co
legial. O Combate, com seção bem sig
nificativa da juventude do redator em 
chefe.". O outro periódico estudantil 
era A Opala, símbolo do anelo próxi
mo do curso a findar. Um fato vale 
registrar. O Barão de Tautphoeus, 
lente de grego, ao ler o exemplar do 
jornal, apanhado na mesa da classe, 
mandou procurar o redator principal. 
Que aluno se revelava com pendor 
invulgar no difícil mister? Não ficou 
em simples louvores. Com a superio
ridade dos privilegiados da cultura, 
tomou uma assinatura e prometeu 
colaboração. Satisfez o compromisso 
assumido, sorrindo à publicação do 
artigo de sua lavra ao lado dos edito
riais assinados pelo discípulo. 

· Passando a professor oficial, o exer
cício do magistério nunca lhe res
tringiu a atividade literária e jorna
lística. Apesar de participar, com fre
qüência, das bancas examinadoras de 
Portugues, Física e Química da Ins
trução Públ1ca e, ainda empossar-se, 
como titular, na cátedra de Portugues 
da. Escola Normal Livre, colaborava, 
assiduamente, na imprensa diária. A 
série de artigos Os Exames de Prepa
ratórios, que elaborou, evidencia a sua 
passagem marcante nessas comissões 
julgadoras. A princípio, militou em A 
Democracia, de Vicente de Sousa, e, 
posteriormente, fêz parte das reda
ções de Jornal do Comércio, O País, 
Gazeta de Notícias, Tribuna, o Diário 
de Notícias, A Imprensa, O Tempo. 
Com a autoridade de cátedra, que 
ocupava no Colégio Pedro li, agitou 
o debate ortográfico. Defendeu a sim
pl!ficação, empenhando-se pelas ten
tativas de reformar. Publ1cou, em 
1907, alentado volume - O Ensino 

Público - primeiro livro escrito,· em 
nosso meio, em ortografia simplifica
da .. 

Transportando-se para o campo da 
medicina, fundou e dirigiu revista 
médica nos termos da . simplificação 
proposta. Ao inspirar teses e · mono
grafias aos acadêmicos, fê.:.las impri
mir no. novo· sistema de escrita. Pode 
ser:: considerado um ·precursor e um 
paladino das tendências · reformistas 
em foco; As incertezas da. legislação 
vigente não. desmerecem os pontos 
básicos que. sustentara. . · 

" ! ' ' ' ' 

· As questões literárias trouxeram
no sempre alertado. •A transferência 
para a cadeira de Literatura, em.1903, 
homologada por votação unânime 
da Congregação, confirmou desígnios. 
Acompanhava o movimento contem
porâneo da literatura universal im
pondo-se a tarefa ingente de ajustá
lo às grandes correntes· onde flutua 
o pensamento humano. Nas sonda
gens, ·experimentou, ·por vezes, desa
lentos que não lhe anuviaram, na lar
ga visada, os rumos ·ainda imprecisos 
do idealismo 'em marcha. Um depoi
mento sincero é aqui transcrito para 
ilustrar o modo por que se desobriga
va das novas responsabUidades con
traídas. o insigne professor João Ba
tista de Melo e Sousa, catedrático. de 
História do Colégio Pedro II e de Li
teratura do.Instituto ·de Educação do 
Estado da . Guanabara, · no livro de 
sua autoria · - Estudante · do Meu 
Tempo - gravou as impressões . des
pertadas na ·época em que foi . alurio 
de Portugues e·Ltteratura do mestre: 
"Qur.ndo me.alcei ao 5.0 ano do curso, 
voltaria a. ter·'como professor de Li-. 
teratura o mesmo. Dr. Francisco Pi
nheiro Guimarães que me ensinara 
Portugues .na primeira .série. As aulas 
eram encantadoras palestras; com a 
vênia do mestre, nós trazíamos sua 
cadeira para bem perto do semicírculo 
formado por nossas carteiras, e ali, 
em cordial e sereno convívio, na sala 
da frente, que era também o Gabinete 
de História. Natural, fazíamos nossas 
viagens pelos domínios da ciência, . da 
arte, da fantasia. Com Pinheiro Gui
marães, percorremos as literaturas 
antigas. A simpatia irradiante do 
mestre, a vivacidade de sua inteli
gência, a inesgotável riqueza de sua 
cultura - tudo contribuía para a se-
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dução que· exerceu sobre nós. Quan
tum mutatus ab illo! pensava eu, 
lembrando-me do medo que dele ti
ve,· quando; simples garotinho primei
ranista, via.:· no mesmo homem um 
professor ·severissimo. ·Desde· os ·vedas 
Indianos, o: Maaba.rata e o Ra.maya
na; percorrendo ·a· Antiguidade Clás
sica, Homero, Horácio, Vlrgillo . a Cl
vitas· Dei até Dante; Erasmo, a. Re
nascença,' · Shakespeare, Milton, o 
teatro clássico francês, o romantismo 

tudo··devassamos em sua amável 
companhia, com a curiosidade do ado
lescente a ·quem um gula de talento. 
mostra com pl'azlir todo o maravilho
so panorama de cultura humana. Ca
da aula sua era uína sessão llterárla." 

Não menos marcante, foi a. Ima
gem viva com que vincou, por igual, 
a memória· de bacharéis em Ciências 
e Letras laureados· pela outra seção 
do educandário~padrão; Coube, a PI
nheiro. Guimarães, durante certo pe
ríodo, a regência cumulativa da ca
d·eira. de Literatura ·do Externato no 
então Ginásio Nacional, posteriormen
te ocupado por Coelho Neto. De como 
se houve senipre, a reminiscência evo
cada pelo judicioso professor Mauricio' 
Joppert da. Silva, catedrático da ou
trora · Escola Politécnica, ·em . artigq 
vindo a lume no JORNAL DO BRA
SIL, de 25 · de janeiro de 1953, sob 
o titulo. O Ninho Antigo, assim regis
tra .o evento, reportando.:se à posição 
de aluno do ano letivo de 1908: "Fi· 
nalmente, rio . sexto ano, a matéria 
nova era. ·Literatura. lecionada. pelo 
professor· Pinheiro Guimarães, camo~ 
nlano entusiasta, tornando mais com
preensivel à mocidade o gosto que . 
Fausto ·Barreto despertara pela obra 
do ·grande épico e lirlco · lusitano." 

·Os. discursos e. conferências, que 
proferiu, os artigos de doutrina, que 
escreveu, os ensaios, os contos, as po
lémicas, que travou, enfim as produ
ções de vários gêneros deram motivos 
amplos à tradução do estilo e do vigor 
mental. A oração pronunciada, na ses
são solene do Clube Literário 30 de 
Setembro, que dedicara aos "Alunos 
do Colégio· Pedro II", impressionou 
vivamente, a ponto de colegas do cor
po congregado mandarem imprimir 
por maior divulgação. Mais adiante, 
no tempo, igual ressonância a.l
cançaria o discurso feito "à beira do 

túmulo" do professor Fausto Barreto, 
intérprete do sentimento de pesar dos 
discipulos, colegas e amigos do emi
nente educador. As palavras ditas, na 
ocasião, repassadas de forte emoção, 
consistiram . no adeus do Colégio Pe
dro II, e, :também, foram· reunidas, 
em pequeno volume, sobre a vida e 
a operosidade · do·· mestre desapareci
do, pela. admiração e gratidão dos 
seus· alunos e familiares. A critica li
terária das obras de Júlio Dlniz, do 
romance de Ingles de Sousa - O 
Missionário - que surgira no cenário 
da · literatura · ' nacional · prestigiado 
pelo renome:.do autor, e da copiosa 
c<iletãnea: de ·Coelho Neto, são pas
sagens que · recomendam o · cultor 
das belas-letras. O parecer em que se 
externou sobre os méritos ·de coelho 
Neto ·mereceu ·a· aprovação unânime 
da Congregação do Colégio Pedro~II, 
subscrito; entre outros, por Silvio Ro· 
mero, João Ribeiro, Silva Ramos, que 
lhe endossaram os conceitos. Nunca 
se deteve o beletrista em comparti
mentos ·estanques dos domínios lite
rários. Foi crítico de teatro e operoso. 
O Jornal do Comércio, a Gazeta de 
Notícias, O País estamparam Inúme
ras apreciações relativas a.· peças e 
representações de dramaturgos e co
medlógrafos,'Não raro, substituiu aba
lizado cronista teatra.l do mais velho 
órgão de nossa. imprensa.· Extraordi
nário eco logrou ·o trabalho intitulado 
O 'l'eatro Nacional. · 

Enquanto assistia no estágio das 
humanidades clássicas, anuiu à dis
tinção de prefaciar o :compêndio :de 
Temistocles Sávio, professor de Geo
grafia do Colégio M111tar do Rio de 
Janeiro, que introduzia recentes mé
todos pedagógicos na sistemática da 
matéria. A opulenta apresentação, 
que redigiu, sob a epigrafe O ·Estudo 
da. Geografia, foi motivo de comentá
rios entusiásticos e o ·seu nome· pro
posto e aceito para integrar o Insti
tuto Histórico e Geográfico Brasileiro. 

Mas, a culminância literária era. 
atingida com o aparecimento dos três 
volumes que deu a lume, posterior
mente, sobre a polimorfa e atraente 
personalidade do General Dr. Pinhei
ro Guimarães, seu augusto pai. Tra
balho de fôlego e de fundo, estresldo 
em condições ímpares. Com malar au
toridade, pronunciou-se o Conde de 
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Afonso Celso: "Cabe ainda ao traba
lho em apreço o titulo de triptico, 
pois traça na mesma ampla tela, tr!
pl!cemente repartida com apurado de
senho e vivo colorido, o paintll da vida 
brasileira, durante os 20 anos de múl
tipla atuação do herói. Se . o escrito 
do Dr. Pinheiro Guimarães se pode 
comparar ao de Joaquim Nabuco, a 
vários aspectos, quais o da -piedade 
r:mal e da beleza do estilo, difere; 
dele e, porventura, sobrepuja em ou-· 
tros." 

" 

A propensão ao jornal!smo, preco
cemente despertada, criara profundas 
raízes. Pinheiro Guimarães demorou
se dilatado prazo na imprensa diária. 
A feição do próprio temperamento 
casava-se bem às emoções da labuta. 
Discreteou acerca de temas variados 
como o exige a índole de profissão. 
Foi a quadra em que terçou armas 
com as penas mais fulgurantes. Das 
l!des acontecidas, é ln teressan te re
memorar notável campanha que agi
tou os meios rel!g!osos de nc.ssa an
tiga capital. Tratava-se da doação do 
património da Associação de São Vi
cente de Paulo às Irmãs de Carida
de. O prél!o . apaixonou os contendo
res. Carlos de Laet figurava entre os 
antagonistas, reduzindo, ulteriormen
te, os seus artigos a volume com o 
subtítulo Polêmicas. Referindo-se, um 
dia, à refrega, arrematou: "O meu 
adversário era dos grandes polemistas 
que tenho conhecido." Na peleja, 
mostrava-se árdego. Quando da .es
tréia entre os novos, a sua geração 
não teve recepção festiva absoluta. 
Caráter combativo, discutiu as res
trições levantadas à falange .. No ar
rastão, colheu-o João Ribeiro. A troca 
de diatribes impressionara mais aos 
leitores do que os competidores. Po
rém João Ribeiro não esqueceu al
guns pormenores que recordou ao cel. 
Alexandre Barreto, comandante do 
Colégio Militar. Sem mágoa, defen
dendo-se de acusações de José Veris
simo, deixou transbordar o ímpeto. A 
Quintino Bocaiúva, que o considera
va, não passou despercebido o lance 
forte. Ferindo o tópico, advertiu a 
Pinheiro Guimarães, e com a habi
tual suavidade: 

"Sabe a admiração que lhe voto, fui 
secretário da redação de O Globo, de 
seu pai e muitas polêmicas tenho sus-

tentado; de nenhuma, entretanto, sai 
sem . que não pudesse apertar a mão 
do adversário". . . O apreço de Quin
tino . Bocaiuva por Pinheiro. Guima
rães, _ele o concretizou em .documento 
raro; ofereceu-lhe o exemplar restan
te. do Manifesto Republicano de 70, 
qué. redigira,.autenticado com dedica
tória do. próprio punho. Uma. porfia 
política de . reconhecimento de pode
res, na Câmara Federal, colocou, fren-
te a frente,· Alcindo Guanabara e Pi
nheiro . Guimarães. A contestação do 
parecer adrede enrodilhado, que es
condia a verdade . eleitoral, revelou a 
insegurança do pretexto. para esbu
lhar o candidato .preferido nas urnas. 
O diplomado encarregara o conten
dor de Alcindo de preparar e dirigir 
a informação de libelo. Havido o en
contro,. Panglos aduziu . comentário 
adequado: "a minha causa era dificn 
para levar a melhor". . . O problema 
da sobrevivência do Instituto vacinlco 
Municipal ateou. exagerada animosi
dade entre defensores . e opositores. 
O Governo federal inclinava-se a as-. 
similar a antiga organização que se 
mantinha sob a responsabilidade di
reta do Sr. Barão de Pedro Afonso, 
professor jubilado da Faculdade de 
Medicina do Rio de Janeiro. Ante a 
iminência da extinção preconizada, 
acode Pinheiro Guimarães, pela im
prensa, ao apelo endereçado, e, da 
sua argumentação vitoriosa, fluíram 
as razões do erro em perspectiva. Com 
o título O Instituto Vacínicó Muni
cipal advogou, nas colunas editoriais 
do Jornal do Comércio e de A Tri
buna a sorte favorável à manutenção· 
do estabelecimento tão útil à popu
lação no preparo e distribuição gra
tuita da vacina antivariól!ca. Uma 
campanha inconcebível de despeito e 
partidarismo malsinava a Missão 
Paula Ramos, no exterior, em propa
ganda eficiente e zelosa dos interes
ses nacionais. A calúnia e o descré
dito ameaçavam solapar o triunfo da 
empresa. As garantias oficiais davam 
sinais evidentes de tibieza diante do 
alarido espalhado nos jornais. A le
gitimidade da intenção atraiu as sim
patias de Pinheiro Guimarães. A ga
lhardia com que saltou a campo mu
dou, por completo, os juizos temerá
rios. Sob a designação de "Embaixada 
de Ouro", em artigos saldos no ve
nerando órgão do periodismo carioca, 
desfêz os embustes e as Intrigas. O 
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chefe da delegação nunca esqueceu os 
benefícios da ação enaltecedora que 
advieram ao plano traçado de que 
seriamente se encarregara. . 

A vocação .Inata para o jornalismo, 
que tão cedo entremostrara, ganhava 
progressiva notoriedade. Certa vez, é 
Informado, por :Xavier da Silveira, das 
intenções do Dr. José Carlos Rodri
gues de colocá-lo na posição principal 
do corpo de redatores da folha de sua 
propriedade. :S: interessante sublinhar 
o desejo incontldo de integrá.:.lo, de
finitivamente, na falange dos jorna
listas profissionais. . O erudito aca
dêmico Rodrigo. Otávio Filho, em 
aplaudida conferência, na Academia 
Brasileira . de Letras, a propósito do 
regtstro ·centenário da vida e da obra 
de Inglês de Sousa, alude a uma pas
sagem · digna de nota. O diretor do 
Jomaldo Comércio extemara a von
tade de encerrar .a sua longa perma
nência· no âmbito da imprensa e ofe
recera, ao romancista e escritor, cuja 
personalidade analisava, a primazia 
da sucessão. A resposta ficaria condi
cionada à aceitação, por Pinheiro 
Guimarães, de assumir a chefia da 
redação. Tais desígnios não se cum
priram, .prolongando-se, por mais 
tempo, a vigência anterior do grande 
matutino. 

Depois de assegurar situação bem 
compatível com a posição desfrutada 
no. magistério secundário, época em 
que desempenhou os cargos de dlre
tor das Escolas Municipais Suburba
nas e de subsecretário da Instrução 
Pública Municipal, Pinheiro Guima
rães voltou à Faculdade de Medicina 
da qual se apartara pela impossibl., 
lldade material de conciliar afazeres 
divergentes e tangido por cruclante 
dor moral. Na seqüêncla do curso e 
durante o período acadêmico ja
mais perdeu o contato dos prelos. Os 
estudos de biologia ajudaram a dilu
cidar melhor os problemas da Instru
ção pública, mira de suas cogitações. 
Os aspectos esmerllados da educação 
nacional ganharam em penetração, 
entrevistos pelo pedagogo, pelo mé
dico e pelo chefe de famUla. A con
vocação para ventilar temas de en
sino através das colunas do Jornal do 
Comércio, deu azo à mais completa 
discussão dos assuntos versados com 
uma repercussão nunca vista. O êxito 
memorável da campanha agitada 

construiu a ponte de acesso ao ll\9-
gistério superior. Com a Lei Orgãn.toa 
do Ensino; em 1911, ingressa no col'J'o 
docente da Faculdade de' Med1Citi9· 
As Idéias pregadas e os princlptos, q~e 
advogara, receberam ·a sanção oflct91· 
Para melhores esclarecimentos, escre~ 
veu · dois : comentários · extensos, óe 
franca aceitação;· condensando as e"
plicações ··indispensáveis. à perfetta 
obediência · do· decreto promulgado: 
O C!'nselho Superior do Ensino e Lel . 
Organica do Ensino Superior e fnJJ
.damental. E .a Faculdade 'de Dlretto 
da ·Universidade de São Paulo co:o
ferla~Ihe a !áurea excepcional óe 
Professor.· Honorário. 

•· . A vida . afanosa de cllriico, a res
ponsabllldade Imediata da cátetlr9-• 
aos poucos, desviaram a primitiva tU
retriz._ Rasgavam-se outros horizo:o
tes. !lao se improvisou Pinheiro , Gui
maraes no. ensino superior. Conhe
cia-lhe, de perto, os segredos. O ll9' 
recer que . teve . a oportunidade cJe 
exarar sobre o plano de · criação da 
Universidade do Rio de · Janeiro, cJe 
autoria. do abalizado Professor Aze
vedo Sodré, data de 1903. Era o Pro' 
nunclamento da Congregação do Co
légio Pedro II, ouvida como a· de O\J' 
tros Institutos ·oficiais a respeito. li'oi 
alvo dos mais sinceros elogios. O Pro
vecto professor Fortunato Duarte 
apôs-lhe logo a assinatura. De "lllllú
noso e mlriflco" saudou-o o patrono 
da . Iniciativa. Os prestigiosos Dell\J' 
tados' Federais Gastão. da Cunha e 
Sátlro Dias não pouparam encôintos 
da .. tribuna parlamentar. Não J.be 
eram, portanto; estranhos, os méto
dos e os sistemas do último ciclo dO 
ensino. E. deu sobejas provas. Esco
lhido pelo Ministro Rivadávla Correta 
para restabelecer a patologia _geral 0o 
curso médico, subiu o degrau maa~s
tral confiante no. julgamento da Ill.o' 
cidade. De como se houve na Incum
bência outorgada, encarregou-se de 
proclamá-lo o sapiente profess0 t 
Mauricio de Medeiros que, aos pretll' 
cados docentes, soma o de ter SidO 
companheiro do mestre e testemUJ:lh9o 
do seu labor, definindo um períodO 
que durou quase 30 anos de perse\'e' 
rança no dever didático: "Se, quan.do 
Benicio de Abreu assumiu a sua re' 
gêncla foi possível a Tôrres .Homen1 
dizer que, nesta Faculdade, a patolo
gia geral era um livro de ouro con1 
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quatro páginas - Félix Martins, Dias 
da Cruz, João Silva e Beniclo de Abreu 
- eu poderia hoje afirmar que o li
vro continuou sem desdouro, e que a 
última, das páginas ai postas, aquela 
que se está vivendo - Pinheiro Gui
marães - fulge com o brilho todo 
especial de ser aquela que, posta ao 
tempo das grandes realizações do en
sino médico, soube Inscrever palavras 
novas, rumo novo, vida nova." 

A lição Inaugural em que delineou 
a programação do curso deixou pa
tente a cultura médica do novel pro
fessor. Tão depressa empolgava os 
discentes que, sem delonga, lhe ren
deram o preito da admiração. Defe
rido o pedido pela Congregação da 
Faculdade, Instituíram a Sala Pinhei
ro Guimarães, guarnecendo a parede 
com a efígie do mestre. Incluído na 
primeira linha dos profissionais da 
Medicina, foi Pinheiro Guimarães de
signado para médico-adjunto da San
ta Casa de Misericórdia e distinguido, 
quase simultaneamente, para subdi
retor-médlco da Cla. de Seguros A 
Equitativa dos Estados Unidos do 
Brasil e médico da Cla. Predial e Sa
neamento do Rio de Janeiro. 

A atlvldade laboriosa e fatigante 
que o socorro. constante aos doentes 
sempre suscita, forçava um desvelo 
consciente ·das responsabilidades con
traídas. A todos que recorriam, Indis
tintamente, aos seus cuidados d111gen
tes jamais negou o atendimento pro
curado. O modo de agir, lhano e 
cortês, cativava as simpatias de hu
mildes e favorecidos da fortuna. Nun
ca estabeleceu hierarquias ou privi
légios entre os que solicitavam o bom 
acolhimento. Dedicava-se, sem sele
ções odiosas, prodigalizando os recur
sos da ciência e os benefícios da afe
tlvldade. Talvez o segredo do amplo 
êxito, que obtinha, estivesse no modo 
carinhoso e reto de servir aos enfer
mos· e ·corresponder às esperanças 
fundadas das famillas que apelavam 
confiantes para a fama granjeada. 
Fez da Medicina a mais nobre missão 
que deve desempenhar o verdadeiro 
cultor da arte sublime em que se Ins
crevem a abnegação e a renúncia. 
Freqüentaram o seu consultório e fo
ram visitados nos chamados a domi
cilio vultos de projeção dos diversos 
núcleos da comunidade: comércio, 
Indústria, magistério, classes arma-

das, profissões liberais, politica, eco
nomia e finanças, letras e Imprensa, 
justiça, diplomacia e até congregações 
religiosas .. De tantos nomes, releva 
notar: Barão do Rio Branco, Marquês 
de Paranaguá, Visconde de Ouro Pre
to, Manuel Vitorino,· Conselheiro João 
Alfredo; Barão de Paraná, Rlvadávla 
Correia, · Francisco Sales, · Antônio 
Gonçalves· Ferreira, ltrlco Coelho, Nilo 
Peçanha, Ccinde de Afono Celso, Ne
reu Ramos, Qulntlno Bocaluva, Be
zerra de Meneses, Pires do Rio, Vito
rino Paula Ramos, Custódio Coelho, 
Felipe Schmldt, · Eflgênlo de Sales, 
Jorge Street, Tavares de Lira, João 
Borges, .Emillo Simon; Sorla.no de 
Sousa, Almeida Rêgo, Burle de Figuei
redo, Melo · Matos, Francisco Alves, 
Manuel Leão, Alfredo Valadão, Con
selheiro Barros' Barreto, Raul Soares, 
Afrânio de Melo· Franco, Flôres da 
Cunha, Vise .. da Cruz Alta, General 
Tasso Fragoso, Almirante Barros Co
bra, Joaquim de Sales, A. Valdetaro, 
Max Fleuls,· Hans Hellborn, Honório 
Gurgel, Inglês de Sousa, Medeiros · e 
Albuquerque,, Euclides da •. Cunha, 
Custódio de Almeida Magalhaes, Ge
neral Joaquim Inácio, Cônego Valols 
de Castro, Gastão da Cunha, Alberto 
Maranhão, Leônldas de Resende, Co
mandante Durão Coelho, Rev. José 
Maria Natuzzl (SJ), as Irmãs de Ca
ridade <São Vicente de Paula). 

Não Cogitava de vantagens pecuniá
rias; o seu lema era acudir ao so
frimento humano quando se tornas
se Imperioso. Para frisar o compor
tamento exemplar com que se havia 
sempre, basta citar ·a correção que 
transpareceu nas várias eventualida
des. Na assistência assídua, durante 
11 anos, Ininterruptas, ao Barão do 
Rio Branco,· sobressaiu, Inconfundí
vel, a lealdade absoluta aos princípios 
da ética. O depoimento sereno do 
sincero Embaixador Moniz de · Ara
gão, que então Integrava o Gabinete 
do Ministro das Relações Exteriores, 
narra, com fidelidade, os episódios 
culminantes de Como Morreu o Barão 
do Rio Branco. Depois de salientar 
como prevaleceram as opiniões do 
professor Pinheiro Guimarães, até o 
desfecho final, ressalta a resposta da
da ao Govêrno da República, por In
termédio do Dr. Enéas Martins, as
sim acentuando: "Lembro-me da ré
plica Imediata e Incisiva 'do médico 
do Barão: "Em vida do Barão do Rio 
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Branco, desconversei sempre quando 
me falava em remuneração de servi
ços; não será agora que eu cogite dis
to, da. parte da nação, como eu, en
volta no mesmo luto." Da famil!a do 
glorioso Chanceler,. recebia, mais tar
de, através de carta firmada pelo Sr. 
Barão de. Werther, genro .do inolvi
dável estadista, os protestos deferen
tes da gratidão e do reconhecimento. 

A medida que cria o serviço clinlco, 
nunca se· .descurava no desempenho 
das funções. • de, , professor·, de .. Medi
cina. Considerou sempre o .ensino da 
disciplina, a seu cargo,. situado entre 
o laboratório e o hospital. Com a mu
dança da escola, para sede condigna, 
outras possib111dades, e mais vantajo
sas, favoreceram . a ação encetada. 
Pleiteou , e conseguiu dotações orça
men tárlas. a fim de prover às Insta
lações projetadas .. Trabalhou com 
afinco para concretizar as esperan
ças alimentadas. Ao criar e organi
zar o ensino experimental da patolo
gia geral, instalou um laboratório mo
delar que deu lustre à Faculdade e 
teve intensa repercussão em nosso 
melo e nos centros estrangeiros. Para a 
pesquisa,, foi, buscar, nas clinlcas; • a 
riqueza. de um material extraviado. 
A eficiência e a orientação, que Im
primiu ao estudo da cadeira, pod~m 
ser resumidas .da seguinte forma:: 
"Adepto do credo de Bouchard, re
modelou o ensino da patologia geral, 
repusando-o simultaneamente, nos 
dados da observação clinlca e nos re
sultados da experiência. Aplicou a 
fórmula lapidar . do grande reforma
dor da disciplina: a patologia geral 
deve · ter uma porta aberta para o 
laboratório e outra para o hospital; 
em lugar de discorrer sobre a essên·
cla das coisas, deve realizar a sin tese 
dos fatos." 

Inspirava teses, memórias e artigos 
aos seus discípulos que se espalham 
pelo Brasil, levando a semente . da 
medicina experimental. Fundou uma 
revista - A Patologia Geral - con
sagrada à difusão da Medicina cienti
fica, em cujas colunas os neófltos om
breariam com os nomes laureados. 
E, numa ânsia de progresso, e coe
rente, adotava a ortografia simplifi
cada na Impressão dos trabalhos. Pre
parou um formulário completo de la
boratório e publicou lições e livros 
onde se encontra cristalizada uma 
operosidade Incansável. Não há exa-

gero em afirmar .que os alunos ouvi
ram, em suas aulas, a primeira pala
vra sobre as noções básicas,: fossem 
elas de recentiss!mo conhecimento. 
Sob . suas vistas, no laboratório ape
trechado com o maior rigor. técnico, 
exercitaram-se centenas de moços na 
prática das mais difíceis e. ·delicadas 
experiências. Conjugando. um.· ensino 
teórico moderníssimo a um curso prá
tico desvelado, não ·se esqueceu PI
nheiro · Guimarães de dedicar uma 
parte do programa. ao estudo. da· his
tória da Medicina. Fê-lo nac.fase em 
que à Patologia geral fora dada :a fei
ção sintética que lhe é particular. 
Durou tal periodo mais ou menos 10 
anos. Posteriormente, · . q u a n do . · a 
orientação dos reformadores preferiu 
dar-lhe o caráter ·de ·introdução ao 
estudo da Medicina ou da gramática 
da Medicina, como lhe chamou M!
cheleau, ao :de. filosofia de Medicina, 
os discentes perderam a oportunida
de de conhecer a Importância de uma 
visão · retrospectiva da sua · · futura 
profissão. Da colméla. labOriosa, ala
ram-se, em dlreção ao magistério su
perior, aux111ares dUetos:· Mauricio de 
Medeiros, Mário . Magalhães, Amadeu 
Fialho, Hildebrando Portugal, Jorge 
Bandeira de Melo, Eduardo Mac-Clure 
e Luis Pinheiro Guimarães. 

As visitas desvanecedoras . de notá
veis Individualidades científicas su
cediam-se amiúde. Entre multas, cl
tam~se as presenças dos professôrcs 
al!enigenas P. Nolf, F. Krause, ·Fuchs, 
Munle, .Henri Roger, Marcel Labbé, 
Pasteur Valléry Radot, G. Abram!, 
Charles Achard, E. Sergent, E. Gley 
A. Chaufard, Lema!tre · M!aj!ma, B. 
C. Crowell, B .. Houssay, os .quais emi
tiram fundamentadas razões, compa
rando a oficina planejada e executa
da a um verdadeiro Instituto. 

Com farta .contribuição, Pinheiro 
Guimarães enriqueceu a bibliografia 
médica nacional. A tese Inaugural Da 
Hipertermia (Sem!ogênesls e Semió
tica) alcançou Invulgar notoriedade. 
João Paulo de Carvalho e Pedro de 
Almeida Magalhães, afamados. pro
fessores titulares da Faculdade de Me
dicina, assinalaram o aparecimento 
sob insuspeitos encômios. O brilhante 
jornal!sta e poligrafo Medeiros e Al
buquerque não sofreu Impulsos natu
rais de cultor da filosofia biológica 
ao dedicar-lhe comentado registro. 
Desde então consagrou-se à faina 
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profissional. Entre'a clinica e o ma
gistério, dividia a capacidade de tra
balho. As seções do Brasil-Médico re
colheram as primicias da observação 
dos doentes e dos estudos de doutrina. 
Dois Novos Elementos da Medicação 
Anti-Hidrópica; Novos Antitérmicos: 
Aristoquina, Basicina, Crlogenina e 
Piramido: Vista Geral da Terapêuti
ca Hontina são artigos que. traduzem 
propensões culturais e completam 
tendências denunciadas na tese de 
doutoramento. Patologia e Terapêu
ticas Gerais é o titulo da disciplina 
do curriculo do modelo francês de 
aprendizado médico. No Formulário 
do Brasil-Médico, inseriu, ainda, dois 
capitulas: Tabes DorsuaUs e Escle
rose em Placas. Para a Potogenia e 
Terapêutica dos Edemas volveu as vis
tas, publicando valiosa monografia 
que o sábio professor Miguel Couto 
referia sempre em suas lições, acerca 
do mal de Brlght, recordando trechos 
e conclusões que perfilhava. O acesso 
à cátedra ficou anotado na aula em 
que restabeleceu o ensino da matéria: 
A Patologia Geral da Faculdade de 
Medicina do Rio de Janeiro, titulo 
com que foi divulgada e que marca 
o comeÇo da grande e nobre cruzada. 
Em 1916, funda revista para maior 
difusão das atlvidades didáticas e dos 
trabalhos experimentais e de pesqui
sa efetuados sob a sua orientação. 

Durante 25 anos, dirigiu A Patologia 
Geral de que foi o principal redator. 
Era o repositório da sementeira plan
tada da qual se tomara o mais pró
digo semeador. Da messe, vale apon
tar, apenas, a variedade da gama: 
A Piocultura; A Reação de Calmette; 
Massol e Breton, no Diagnóstico da 
Tuberculose, e os Motivos do Seu Des
favor; Consaguinldade e Surdo-Mu
dez; A Diateses; Patogenia da Icte
rícia; A Reação de Fahraeus; Técni
ca das Reações de Wassermann e de 
Abderhalden; Processos de Coloração 
Sanguínea; Meios de Cultura. Na sé
rie de artigos, longos e documentados, 
sob a legenda O Soma e a Psique, a 
Idade e o Sexo, Atrasados e Precoces, 
em Face da Endocrinologia, debateu 
os mais atuallzados problemas da pa
tologia constitucional, o papel do ter
reno, o condicionalismo mórbido, a 
medicina psicossomática, a biotipo
logia. A produção era intensa e podia 
repartir. Ao Laboratório Clínico, sob 
a competência de Carlos Silva Araú-

jo, estimado discípulo, ofereceu duas 
contribuições: uma, de utilidade prá
tica - Reconhecimento da Infestação 
Verminosa pela Análise da Urina -
e outra, de feitio doutrinário - A 
Inexpressão da Aluminúrla. O Bra
sil-Médico fez-se lembrar: A Angina 
do · Peito e . o ·Seu Prognóstico . abriu 
margem a questões de patologia de 
clinica e de semiótica. Na revista 
Universidade, discorreu acerca das 
Auto-Intoxicações. E, infatigável ani
mador da mocidade estudiosa, traçou, 
a pedido, o artigo de fundo para o 
lançamento .de A Esmeralda. O sagaz 
professor Bruno Lôbo, lente catedrá
tico de Microbiologia da Faculdade, 
que bem conhecia o estilo, ao ler, 
comunicou-lhe o entusiasmo desper
tado. O livro concernente a Heredi
tariedade Normal e Patológica susci
tou inequivocas · demonstrações de 
apreço. Em editoriais, a imprensa mé
dica e a leiga festejaram o retum
bante aparecimento. São páginas, no 
consenso geral, de profunda medita
ção e apurado lastro cientifico e li
terário. 

Houve folga para Estudos Biográ
ficos nos quais debuxou, individual .. 
mente, as sábias figuras de L. Pasteur. 
Ch. Bouchard. E. Metchnikoff, .r. 
Grasset, Dejérine, P. Courmont, 
Chauveau, Cardarelll, H. Noguchi, 
Guyon, Slcard, Widal. As saudações, 
no Idioma gaulês, a Henri Roger e 1't 
Marcel Lablé, ex-titulares de Patolo
gia Geral da Faculdade de Medicina 
de Paris, quando recepclonados em 
sessão solene da Congregação, entre
mostram uma penetração exata da 
medicina francesa. Exaltou excelsos 
servidores da ciência médica indí
gena. 

A oração proferida ao Inaugurar-se 
o busto do emérito professor Pais Le
me, na galeria da Faculdade de Me
dicina, deixou funda Impressão. Disse 
e sublinhou o labor prestante e os re
quisitos culturais dos Ilustres profes·
sores Azevedo Sodré, Miguel Couto, 
Rocha Faria, Juliano Moreira, A. Fon
tes, Abreu Fialho, Simões Correia, E. 
Crissluma, Nascimento Bittencourt, H. 
L. Sousa Lopes, Alfredo de Andrade e 
Benjamim Batista. As pfl.ginas de sau
dade referentes ao Conde de Afonso 
Celso, antigo Reitor da Universidade 
do Rio de Janeiro, e ao Senador Rl
vadávia Correia, ex-Ministro da ."us
tlça e Negócios Interiores e autor ,:a 
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Lei Orgânica do Ensino, são de feliz 
inspiração e adequada concisão de 
conceitos. 

Com . a Oração de Paraninfo em 
1937, discursou, pela derradeira oca
sião, aos estudantes. de Medicina. 
Uma medida restritiva cancelava de
finitivamente a sua vida na Faculda
de à qual dera " todo o seu gênio e 
todo o seu coração." Mais tarde, a 
reparação: eleito professor emérito e 
destacado o papel saliente na grande 
reorganização do ensino em 1911. 

Não. tinha, Pinheiro Guimarães, fel
tio acadêmico e escusava-se, sempre, 
à gentileza dos reiterados convites de 
participar de agremiações científicas 
e literárias. Declinou, com a maior 
deferência, do gesto generoso de dis
tintos colegas, discípulos e amigos, 
para pertencer aos quadros da Acade
mia Nacional de Medicina, da Socie
dade de· Medicina e Cirurgia, do Ins
tituto Histórico e Geográfico Brasi
leiro, ·da Sociedade de Geografia, da 
Academia Brasileira de Letras. Al
gumas delas elegeram-:10 sem consul
ta prévia mas, de outras, pôde sustar, 
discretamente e sem melindrar, a Ini
ciativa acolhedora. 

A 8 de novembro de 1938, Pinheiro 
Guimarães sofria o maior revés; foi; 
numa voz amiga, "quando a tempes
tade do destino lhe arrebatou brutal
mente a viga-mestra do soberbo edi
fício de sua existência afetiva!" Ces
sadas as cerimônias fúnebres que a 
sociedade reclama, retirou-se, desola
do e inconsolável, para pequena pro
priedade quepossuía nos drredores da 
Floresta da Tijuca. Ao desmanchar a 
casa onde residia, reservou, aos ami
gos fiéis, uma lembrança multo cari
nhosa que simLollzasse os tempos da 
felicidade conjugal por tantos anos 
usufruída. No· refúgio livremente es
colhido, entre evocações enternecidas 
de saudade, revia o passado sentindo 
aproximar-se o fim do fadário. 

Nas vizinhanças, morava o Dr. Flo
riano de Lemos, valoroso facultativo, 
aliando à condição de clínico mllltan
te os foros de brilhante jornalista. 
Com especial deferência, acompanhou 
o exílio voluntário do colega, que sa
bia respeitar, e, ao chegar a hora ex
trema, dedicou-lhe a Crônica Cientí
fica que redigia habitualmente para 
o Correio da Manhã. São aqui resu
midos alguns tópicos que denotam 

aspectos lmpresslvos de uma lnfluê:J
cla moral bem duradoura: "O Dr. 
Francisco Pinheiro Gulm:lrães cm
prestou alto relevo às três cintilantes 
vocações com que nasceu. A primeira 
foi para professor. Deu aulas, ensinou 
à mocidade das escolas, toda· a vida. 
Teve uma cátedra do Glnãslo e outra 
na Faculdade. Em ambas, a sua pala
vra de mestre foi acolhida com res
peito e admiração. Podia dizer-se o.ln
da que no jornalismo, onde também 
professou com Intenso brilho, durante 
largos anos, fez um discípulo de cada 
leitor. A segunda tendencla do pro
fessor Pinheiro Guimarães. dizia com 
a clinlca. De fato, amava a Medicina 
extremamente. Mas queria-a pura, 
quase em doutrina, multo arredada 
dos Interesses comerciais. Multo lhe 
custou fazer o curso oficial, na velha 
Faculdade da Rua da Misericórdia. 
Era pobre e sempre teve que cuidar 
de outras coisas para custeio dos es
tudos, e Isso tanto mais quanto se 
viu chefe de famllla multo cedo. A 
sua tese . de doutoramento marcoa 
uma época: obra de um sáblci, a ser
viço da melhor filosofia médica. 

A terceira vocação de. Pinheiro 
Guimarães Impunha-lhe ser um ho
mem de princípios. Por outras pala
vras: ter c ará ter. Nesse se to r da sua 
personalidade, passou por original, 
por esquis! tão (pudera I> . Defendia 
suas convicções a todo transe, tanto 
numa aula de Português, como num 
artigo de . jornal, ou num aspecto 
qualquer da sua vida pública ou par
ticular. Não cultivava a hipocrisia, 
nem as meias tintas de certas' con
veniências. Quem o quisesse havia 
de tê-lo assim. O mesmo de sempre. 
Não agradava a ninguém, por sim
ples cálculo. Era entretanto multo 
querido no melo em que vivia, pela 
bondade do seu coração. Nada pode 
dizer melhor do espírito do Professor 
Pinheiro Guimarães do que contar-se 
que o único homem que o visitava 
constantemente, lá no Bom Retiro, 
após a sua viuvez, era o Padre Roc
chl, capelão do Sacré-Coeur. Pinhei
ro, como todos estavam fartos de sa
ber, não era católico. Em matéria de 
religião, tinha Idéias singulares, co
mo em tudo o mais desta vida. Esses 
dois velhos, ambos grandes humanis
tas e de vastíssima cultura, enten
diam-se maravilhosamente. A sala 
do sitio virava um Jardim de Aca
demus. Passavam eles hora a fio, nos 

-----
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domingos e dias feriados, sem mais 
ninguém naquela casa, a conversar. 
Filosofia ·do que há de melhor. Cri
tica sincera. Tocavam em tudo. Até 
mesmo nos mistérios de certas. coisas 
e na odlsséla de umas tantas al-
mas ... " 

No transcurso do seu triste desen
lace, o Congresso Nacional, nas duas 
Casas do Parlamento, votou sentidas 
manifestações de pesar acompanhan
do a palavra autorizada de expressi
vos oradores. Idêntico procedimento 
teve a Câmara dos Vereadores que 
sugeriu, ao Governo municipal, sen
do Imediatamente sancionado, a de
nominação de Professor Francisco 
Pinheiro Guimarães a Importante lo
gradouro público. 

Onze anos após a sua morte não 
arrefeceram o respeito e o credo que 
lhe votaram durante a existência. 
Fiéis ao culto persistente à sua nobre 
personalidade e à inteireza moral do 
seu carâter illbado, a amizade e a 
gratidão erigiram-lhe, na praça pú
blica, o busto em bronze. Era o pro
nunciamento definitivo da posterida
de sobre tão eminente vulto das le
tras e da medicina. Faleceu, no Rio 
de Janeiro, a 13 de julho de 1948, em 
modesto apartamento do edifício si-

. tuado à Rua Marquesa de Santos, 
n.0 11, e foi sepultado no Cemitério 
de São João Batista, no mesmo 
túmulo da esposa querida, a meeira 
perfeita da sua longa vida. E deixa
va descendência numerosa: uma fi
lha, seis filhos e 10 netos para a con~ 
tinuidade da familla que tão digna
mente constituíra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg): 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 2, 
de 1972 (n.0 547-B/72, na Câmara 
dos Deputados), que dispõe sobre 
as promoções dos Oficiais da Ati
va da Aeronáutica, e dâ outras 
providências, tendo 
PARECER, sob n.o 114, de 1972, 
da Comissão 
- de Segurança Nacional, favo

rável. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui
ser discuti-lo, encerrarei a .discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada a discussão. 
Em votação .. · 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram · permanecer· como· se encon
tram. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Aprovado o projeto ii-ã. à sanção. 

:S: o seguinte o projeto aprova
do: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 2, de 1972 • 

(N.• 547-B/72, na Câmara dos Deputados) 

Altera. a redaÇio· ·de ·dispositivo 
da Lei n.0 5.020, de 7 de junho 
de 1966, que dispõe sobre as pro
moções dos Oficiais 14a Ativa da 
Aeronáutica, e dá outras provi-
dências. ·· 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O art. 72 da Lei n.0 5.020, 

de 7 de junho de 1966, passa a Vigo
rar com a seguinte redação: 

O O o O O O O o O O O O O O O O O O O O o O O O O o 0 o I O O O O O O O O 

"Art. 72. Fica extinta a homo
logia regulada pelo Decreto n.0 

27.703, de 19 de janeiro de 1950, 
para o Quadro. de Oficiais de In
fantaria de Guarda. 
§ 1.° Com a aplicação do dis
posto neste . artigo, .o Poder Exe
cutivo promoverá pelo principio 
de merecimento na condição es
tabelecida nesta lei e em seu re
gulamento, em ressarcimento de 
preterição, a contar de 31 de 
março de 1969, e sem direito à 
retroatlvldade de ·vantagens pe
cuniárias, os atuals Majores ho
mólogos do Quadro de Oficiais de 
Infantaria de Guarda. 
§ 2.o Os oficiais promovidos na 
forma do parágrafo anterior e os 
atuais Tenentes-Coronéis, homó
logos e numerados, passarão a 
figurar no Almanaque do Minis
tério da Aeronáutica, de acordo 
com a precedência hierárquica 
regulada pelo art. 18, §§ 1.o e 2.o, 
letra b, da Lei n.O 5. 774, de 23 de 
dezembro de 1971, combinado com 
o art. 46 desta lei. 
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§ s.o Na execução do disposto 
no parágrafo anterior deve ser 
observado o prescrito no art. 91, 
item V, da Lei n.0 5. 774, de 23 de 
dezembro de 1971." 

Art. 2.o As promoções de que tra
ta esta .lei serão efetuadas dentro dos 
recursos orçamentários próprios. 

Art. 3.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) .....; Concedo a palavra ao 
nobre Senador Luis Cavalcante, ins
crito para esta oportunidade~ 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- (Pro
nuncia o seguinte discurso.)· Senhor 
Presidente, Senhores Senadores,. a 26 
deste, noticiaram os jornais que es
taria iminente a redlvlsão político
administrativa do Brasil. Territórios 
seriam desmembrados de grandes 
Estados, e dar-se-la a fusão da Gua
nabara com o Estado do Rio e a de 
Alagoas com Sergipe. 

Como é natural, alarmaram-se de
terminados círculos da vida pública 
nacional. Os Governadores Ralmu!)-
do Padilha e Rondon Pache~o nao 
esconderam a sua preocupaçao. No 
Congresso, o Senador · Lourival Bap
tista e os Deputados Francelina Pe
reira Oceano Carleial, Geraldo Bu
lhões Raimundo Dinlz e Joel Ferrei
ra fizeram restrições à anunciada re
divisão. Na Assembléia Legislativa da 
Guanabara, os Deputados Levi Neves 
e Heitor Furtado colocaram-a~ fron
talmente contrários à uniflcaçao com 
o Estado do Rio. 

Para tranqüilldade nossa, no dia 
seguinte, 27, o Gabinete do Ministro 
da Justiça distribuía a seguinte nota 
oficial: 

"0 Governo não cogita da redl
vlsão territorial do Brasil. Care
ce de fundamento a noticia de 
que o Ministério da Justiça, por 
determinação da Presidência da 
República, esteja procedendo a 
estudo sobre a redlvlsão territo
rial do Brasil. Esclarece, outros
sim, que não confiou a terceiros 
o estudo da matéria." 

Reportando-me unicamente à pro
palada - e felizmente já desmenti
da - fusão de Alagoas com Sergipe, 
venho dizer a esta Casa do estarre-

cimento que o boato gerou em. meu 
Estado, estarreclmento que, sem dúvi
da, não foi Inferior ao ocorrido . nas 
plagas sergipanas. 

Somos irmãos llndelros e frater
nos. Temos, porém, cada qual, uma 
cultura, uma história, uma tradição. 
Fundir-nos seria "acender a .flama de 
velhos bairrismos que não mais 
subsistem" - disse-o Oceano Car
lelal. 

A emancipação politica de ·Alagoas 
remonta a 1817. Foi-nos outorgada 
por D. João VI, que assim a justifi-
cou: 

"Convindo multo ao bom regí
men deste Reino do Brasil, e . à 
prosperidade a que me proponho 
elevá-lo, que a Província das 
Alagoas seja desmembrada da 
Capitania de Pernambuco, e te
nha um governo próprio que des
veladamente se empregue na 
aplicação dos meios mais conve
nientes para dela se conseguirem 
as vantagens que o seu território 
e situação podem oferecer, em 
benefício geral do ·Estado, e em 
particular dos seus habitantes, e 
da minha . real fazenda: Sou 
servido Isentá-la absolutamente 
da sujeição em que até agora es
teve, do governo da Capitania de 
Pernambuco, erigindo-a em Ca
pitania, com governo indepen
dente." 

Não esqueçamos de que Alagoas é 
a terra de Deodoro e Floriano. Se a 
Pátria tem o cuidado de preservar a 
casa onde tenha nascido um grande 
filho seu, incorporando-a ao Patri
mônlo Nacional para garantir-lhe a 
incolumidade de sua arquitetura, sa
berá também resguardar o nome, a 
forma e o status da velha Alagoas 
como peças intocáveis, numa home
nagem perpétua ao Proclamador e ao 
Consolldador da República. 

Não tem consistência o argumen
to de que a extensão territorial ala
goana é demasiado exígua. Medindo 
cerca de 28.000 km2, Alagoas é, en
tretanto, maior do que Maryland, 
Vermont, New Hampshire, New Jer
sey, Massachusetts, Connecticut, De
laware e Rhode Island, Estados esses 
dentre os que mais contribuem para 
a riqueza da grande nação norte
americana. Rhode Island tem so
mente 3.100 km2, a nona parte da 



-406-

superfície da Terra dos Marechais. 
E o meu. Estado é, em área, maior 
também do que 24 nações livres do 
mundo atual, inclusive Israel, o Líba
no e El Salvador. 

Em que pesem· o desnível'~da ren
da individual e a descapitalização a 
que o Nordeste vive continuamente 
submetido, alguns setores· da eco
nomia alagoana vão em franca as
cenção. J!: o caso, por exemplo, do 
açúcar, cuja produção cresce a cada 
safra, atingindo a marca dos 10 mi
lhões de sacos. Em termos relativos, 
somos hoje o maior produtor do 
Brasil. Proporcionalmente, produzi
mos 30 vezes mais do que o País in
teiro. Se a produção nacional esti
vesse em proporção com a de Ala
goas, a Nação estaria fabricando 7 
vezes mais açúcar de cana do que o 
resto do mundo! 

E se o Governo vier a construir, no 
sertão alagoano, o canal irrigatório 
com água do São Francisco, confor
me sugeri ao Presidente Médici, aca
bando de vez com a calamidade pe
riódica da seca, toda Alagoas então 
se transformaria em perene vergel, e 
o milho, o feijão, o arroz, o algodão 
e o fumo atingiriam os mesmos re
cordes do açúcar. 

Queiram escusar-me, Senhor Pre
sidente e Senhores Senadores, de 

· possível exagero na exaltação das be
nemerências do solo alagoano. Seria 
mero transbordamento da euforia re
sultante da categórica Informação 
ministerial de que "o Governo não 
cogita da redivlsão territorial do 
Bras!l". 

Continuará fulgurando na conste
lação bras!leira, entre estrelas irmãs, 
a pequenina Alagoas. 

Consolou-se, certa vez, Alfred de 
Musset, de críticas a versos seus, de
clarando simplesmente: "Mon verre 
n'est pas grand, mais je bois dans 
mon verre". Parodiado o Poeta, di
rei por minha vez: 

- Meu Estado não é grande, mas 
é o meu Estado. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Com a palavra o nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA -
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Já tive ocasião de salientar desta 
tribuna as comemorações do centená
rio de fundação da Associação . Co
mercial de Sergipe, que assumiram 
importância excepcional ·para o meu 
Estado. Essas .festas propiciaram ao 
Governo do Engenheiro Paulo Barre
to de Menezes oportunidade para pro:.. 
mover uma série de conferências, es
tudos e debates sobre temas de rele
vância para o desenvolvimento de 
Sergipe e do Brasil. Foi como parte 
dessas comemorações·· que esteve em 
Aracaju nosso prezado Presidente Pe
trônlo Portella, honrando-nos com sua 
visita e com uma excelente conferên
cia que teve calorosos aplausos de to" 
dos que o ouviram. Também estive
ram em Sergipe, com o mesmo obje-

. tive, o Superintendente da SUDENE, 
General Evandro de Souza Lima, e o 
Diretor-Geral do Banco do Brasil no 
Nordeste, este Incansável Dr. Camilo 
Calazans de Magalhães - ambos dis
correndo com Inteligência e pleno co
nhecimento de causa sobre problemas 
de Sergipe e do Nordeste, específicos 
de suas áreas de ação. 

Esteve igualmente no meu Estado 
o ilustre Ministro do Planejamento, 
economista Reis Velloso, que visitou 
as cidades de Aracaju e Propriá. S. 
Exa., acompanhado do General Evan
dro Souza Lima e do Coronel. Wilson 
Santa Cruz Caldas, Superintendente 
da SUV ALE, realizou visita de três 
dias ao Vale do São Francisco, Inicia
da por Aracaju. Em .companhia do 
Governador Paulo Barreto de Mene
zes, o Ministro Reis Velloso e sua co
mitiva, percorreram parte do territó
rio sergipano localizado no Baixo São 
Francisco, visitando na Fazenda Jun
diaí o projeto Integrado de produção 
de gado de corte e leiteiro e cultivo de 
arroz com sistema de irrigação por 
bombeamento - uma experiência ini
ciada no ano passado e já vitoriosa e 
que constitui exemplo do que poderá 
ser empreendido, em alta escala, no 
Baixo São Francisco. 

Sr. Presidente, o objetlvo da via
gem ao meu Estado do ilustre Minis
tro Reis Velloso foi conseqüência da 
firme decisão do GQverno do eminen
te Presidente Médlcl de promover, de 
toda forma, a veloz transformação da 
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Imensa região abrangida pelo São 
Francisco. A Imprensa, o Ministro do 
Planejamento falou sobre as normas 
que constituem a base do pensamento 
"filosófico do Governo federal, que 
consiste na realização e implantação 
de Iniciativas pioneiras, para poste
rior transferência aos encargos da 
empresa privada". Notou S. Ex. a "não 
compreender como se tenha levado 
tanto tempo, no Brasil, para se che
gar à conclusão de que o desenvolvi
mento agrícola e agropecuário do Va
le do São Francisco possa significar 
um projeto imprescindível, não só às 
necessidades de abastecimento de 
uma imensa área do território nacio
nal, mas inclusive para se dar inicio 
a dinâmico processo de comercializa
ção de produtos agrícolas, capaz de 
alcançar as necessidades e as possibi
lidades do mercado externo. Essa 
uma visita que, não tenho dúvida, re
sultará em grandes benefícios para o 
meu Estado e que, mais uma vez, velo 
enfatizar a disposição com que o Go
verno do Presidente Médici se dispõe 
a alcançar a integração do Nordeste 
no processo veloz de desenvolvimen
to nacional - conforme tão reitera
damente tem declarado, ao adotar 
medidas concretas e de longo alcan
ce como o PIS e tantas outras inicia
tivas de porte já tomadas por Sua 
Excelência. 

Sr. Presidente, constituiu ainda 
ponto de destaque nas comemorações 
do centenário da Associação Comer
cial de Sergipe a ida ao meu Estado 
do Ilustre Ministro da Indústria e do 
Comércio. Antecipei, na semana pas
sada, a imensa expectativa com que o 
povo sergipano aguardava a visita do 
Ministro Pratinl de Moraes, acompa
nhado do Presidente da Companhia 
Nacional de Alcalls, General Edmundo 
Orlandinl. 

Essa expectativa foi plenamente 
correspondida. 1!: com satisfação que 
venho hoje registrar o êxito da visita 
do Ministro Pra tini de Moraes. Não 
exagerarei, Sr. Presidente, ao dizer 
desta tribuna que o competente e di
nâmico Ministro da Indústria e do 
Comércio conseguiu ultrapassar de 
muito aquela expectativa, sua visita 
e, sobretudo, a conferência que profe
riu em Aracaju geraram otimlsmo, 
confiança e entusiasmo sem prece
dentes no povo sergipano. 

Como prevíramos, desta mesma tri
buna, e como esperava o povo de Ser
gipe, S. Ex.a revelou ter-se tomado 
realidade o grandioso projeto de ins
talação no Estado de uma Usina de 
Barrilha, cuja importância e necessi
dade para a economia nacional fo
ram, noutra oportunidade, amplamen
te demonstradas pelo General Edmun
do Orlandinl, em conferência que fez, 
acerca de um mês, também em Ara
caju. 

o Titular da Indústria e Comércio 
revelou a todos que o ouviram com 
atenção e profunda emoção sua ex
traordinária versatU!dade e profundo 
domínio da problemática brasileira ·
conforme registrou a imprensa do 
meu Estado. Demonstrou seu apoio, 
sua concordância e seu entusiasmo 
com tese que há multo empolga o po
vo serglpano·e sobre a qual tenho rei
teradamente falado, no esforço, mo
desto mas persistente, de dar minha 
contribuição para o progresso do Es
tado que tenho a Inexcedível honra 
de representar neste Senado da Re
pública. 

O Sr. Joio Cleofas - V. Ex.a per
mite um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAl'TISTA -
Pois não, nobre colega. 

O Sr. Joio Cleofas - V. Ex.a faz 
muito bem em salientar os altos pro-" 
pósltos do eminente Ministro da In
dústria e do Cobérclo, no sentido de 
estabelecer-se a Industrialização de 
matéria-prima tão vital para o Pais 
como essa existente em Sergipe. To
dos nós, nordestinos, senão mesmo 
todo o povo brasileiro, acompanha
mos com o mais alto interesse o em
penho do governo no setor dos dois 
Ministérios, o de Planejamento e o de 
Indústria e do Comércio, no sentido de 
criar-se· um pólo petroquimico, um 
pólo de instalação de indústrias bá
sicas, como esta a que V. Ex.a se re
fere, no pequeno Estado de Sergipe, 
Estado que, depois do seu governo, 
passou a ser um exemplo de operosi
dade e de dinamismo, que deve ser 
continuado para que a região Nordes
tina se integre no processo de de
senvolvimento nacional. Dai, nobre 
Senador Lourlval Baptista e meu 
prezado amigo, trazer o meu aplauso 
à sua manifestação aqui no Senado. 
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O SR. LOURIV AL . BAI'TISTA -
Agradeço a v. Ex.'~, eminente Sena
dor João Cleofas, o apoio que acaba 
de dar ao meu pronunciamento. V. 
Ex.a é um eminente home:q1 público, 
com relevantes serviços prestados não 
só ao seu grande Estado de Pernam
buco, mas ao Brasil, e traz um de
poimento valioso que vem de ser in
corporado ao meu pronunciamento e 
ao qual sou muito grato. . 

o ilustre Ministro Prattini de Mo
rais expressou seu apoio à tese de 
Implantação do Polo Petroquímica do 
Nordeste, abrangendo os Estados de 
Sergipe, Alagoas, Bahla e Pernambu
co. Acentuou que "a extraordinária 
capacidade multiplicadora do com
plexo mineral-petroquímica promove
rã sensível transformação na econo
mia nordestina", o que me tenho es
forçado em demonstrar desta tribuna. 
o Ministro Prattini de Morais - tal 
como, seja-me relevada a insistência, 
que me é imposta pelo dever que as
sumi para com o povo que me con
duziu, com seu voto, a esta Casa, re
petidas vezes aqui tenho dito - con
siderou Sergipe como "área Ideal para 
Implantação de um poderoso com
plexo destinado ao aproveitamento 
dos minérios do nosso subsolo e asse
gurou que a Usina de Barrilha será 
Instalada em nosso Estado". J!:, sem 
dúvida, o início de grandes e históri
cas decisões no tocante ao desenvol
vimento sergipano, do Nordeste e do 
Brasil, o que justifica o júbilo que a 
visita do Ministro Prattlnl de Morais 
despertou em Sergipe. 

Mas o Ministro da Indústria e do Co
mércio não se limitou a essas impor
tantes revelações. Com entusiasmo, 
inteirou-se ainda de problemas ou
tros, relacionados com sua Pasta. As
sim é que garantiu o apoio financeiro 
do Governo Federal para a moderni
zação do parque açucareiro sergipa
no, acentuando que "apesar de estar 
o Governo estimulando as exporta
ções de manufaturados, não poderia 
deixar de patrocinar o apoio indis
pensável às indústrias tradicionais, 
como a açucareira." Acrescentou que 
o Governo tornará sempre mais 
agressiva sua política de exportação, 
na qual o açúcar assumirá posição 
de destaque, de sua exportação jâ 
devendo o Brasil auferir, este ano, 
cerca de soo milhões de dólares. Com 
Igual firmeza e conhecimento de 

causa abordou o problema do turis
mo no Nordeste, mais um assunto que 
tenho focalizado desta tribuna, por 
entender que dele poderá o povo nor
destino auferir proveitos considerá
veis, tantas as suas possibilidades tu
rísticas. 

Sem dúvida, Sr. Presidente, multo 
contribuiu para o entusiasmo · com 
que o Ministro Prattlni de Morais fa
lou sobre o turismo no Nordeste, a 
visita que fez a São Cristóvão, fabu
loso santuário de arte, tradição e re
ligiosidade do povo sergipano e que 
conforme sabemos, lhe ·despertou vivo 
Interesse. Aliás, não regateou Sua Ex
celência elogios àquela belíssima ci
dade, onde tivemos a inesquecível 
honra de exercer o cargo de Prefeito, 
no inicio de nossa vida pública. Não 
poderia o ilustre titular da Indústria e 
do Comércio deixar de sofrer o impacto 
comum a todos aqueles que, pela pri
meira vez, conhecem aquela histórica 
cidade do meu Estado, a quarta em 
antlgüidade existente no Brasil, uma 
cidade-monumento como Paratl ou 
Ouro Preto. 

Sempre incansável, o ministro Prat
tlnl de Morais percorreu as regiões 
ricas em minerais, visitando os mu
nicípios de Socorro e Laranjeiras, on
de estão localizadas as grandes jazi
das. Fez questão, Sua Excelência, de 
ver "ln loco" as imensas riquezas do 
solo e subsolo serglpanos. 

Tão grande, Sr. Presidente, a im
portância da visita que o ministro 
Prattlni de Morais e o General Ed
mundo Orlandini fizeram a Sergipe 
que ·se torna para mim Imperioso 
transcrever em nossos Anais o discur
so que o primeiro proferiu no encer
ramento das comemorações do cente
nário da Associação Comercial de Ser
gipe, de cuja leitura se poderá bem 
avaliar a procedência da satisfação 
que causou à gente serglpana. Este 
documento vem, mais uma vez, de
monstrar de modo concreto e objetivo 
o persistente e patriótico empenho do 
governo do eminente Presidente Mé
dici em acelerar sempre mais o pro
cesso de desemrolvimento brasileiro, 
a fim de que o Brasil se torne o quan
to antes a grande potência com que 
sonharam nossos antepassados. se
gundo cópia distribuida pela assesso
ria do Ministério da Indústria e do Co
mércio à imprensa serglpana, o mi-
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nistro Prattlnl de Morais, em seu dis
curso, disse o que ora passo a ler: 

"Esta .mlnha , primeira visita a 
Sergipe representa para mim uma 
.dupla .,alegria: venho . conhecer 
esta brava · terra sergipana. e 
cumprimentar os seus empresá
rios pela comemoração do cen
tenário de sua Associação Comer
cial · 
Venho . a Sergipe para conhecer 
uma região de cujas perspectivas 
econômicas tenho a mais otlmls
ta previsão: ao lado da economia 
tradicional . sergipana, as torres 
de perfuração de . petróleo e a 
continuidade . da exploração de 
seu rico .. subsolo propiciarão a 
implantação de um poderoso 
complexo minério-industrial que 
transformará, até o fim desta 
década, toda a área. que se pro
longa do Recôncavo Baiano às 
barrancas do São Francisco,. e 
atinge as Alagoas. Essa área, pela 
riqueza de seu subsolo, está des
tinada. a ser um pólo. de desta
que no contexto nacional. Ou se
ja, um dos mais promissores cen
tros de desenvolvimento indus-

. trlal do Brasll. 
Aqui jorra o petróleo e, em pou
cos anos, florescerá uma. pode
rosa indústria quimica de base, 
de lrilportância estratégica para 
continuidade do desenvolvimento 
agricola e industrial do Brasll. 
O Nordeste .está hoje convocado 
para . executar empreendimentos 
que transcendem os aspectos re
gionais e que representam pro
gramas essenciais para a conti
nuidade do desenvolvimento in
dustrial brasllelro. 
Viajou, hoje, comigo, para Ara
caju, e aqui está presente o Ge
neral Edmundo Orlandinl (Presi
dente da Companhia Nacional de 
Alcalis). Em Sergipe, o General 
Orlandlnl vai mostrar-me, ama
nhã, as áreas em cogitação para 
a instalação da segunda unidade 
brasileira de fabricação de bar
rllha, que em sua etapa final po
derá atingir a 400 mil toneladas 
de barrilha por ano, barrilha que 
será produzida a preços compe
titivos para o mercado interna
cional, permitindo, outrossim, o 

pleno abastecimento à indústria 
brasileira, que utiliza essa maté
ria-prima. 
A produção brasileira de barrllha 

· encontrará em Sergipe a comple
mentação necessária e os nivela 
de produtividade adequados à 
modema indústria brasllelra. 
O desenvolvimento de novos e 
importantes programas de indus
trialização não nos levará a des
cuidar o apoio à modernização de 
setores tradicionais da economia 
sergipana, entre os ·quais destaco 
a agroindústria açucareira, a 
principal fonte de empregos da 
região. 
O crescimento da demanda ln
terna·para consumo industrial e 
ln natura e as perspectivas do 
mercado internacional consti
tuem indicação clara da· necessi
dade de modernização e fortale
cimento da economia açucareira. 
Os estudos realizados pelo Insti
tuto do Açúcar e do Alcool e o 
Banco do Brasll a respeitei do 

. panorama açucareiro de Sergipe, 
indicam a necessidade de provi
dências especificas. Nesse senti
do, já autorizei o Instituto do 
Açúcar e do Alcool a tomar as 
medidas necessárias para o su
porte devido ao setor açucareiro 
deste Estado. . 
Chegando à noite, não nie foi 
possivel ver. ainda as praias e os 
mares de Sergipe. Mas, . tenho 
certeza que praias e mares deste 
Estado representam uma parcela 
importante no patrimônlo turis
tlco brasileiro. Permitam-se que 
termine na saudação à Associa
ção Comercial de Sergipe e ao 
povo sergipano, repetir o que já 
disse, certa feita, aos seus vizi
nhos alagoanos: faturem esses 
verdes mares e suas praias de sol. 
E contem, para tanto, com os in
centivos da EMBRATUR. 
Assim como a Transamazônlca 
está integrando o Grande Norte 
do Brasll, em termos de coloni
zação e ocupação da terra -- o 
Petróleo e a Indústria Quimlca 
irão integrar economicamente 
Sergipe no processo acelerado de 
lndustrlallzação do Brasil. Cum
prem-se, assim, as dlretrlzes do 
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Presidente Médlci, sob cujo co
mando e liderança se constrói o 
Brasil de hoje." 

Era este o pronunclamento,,que eu 
desejava fazer a esta Casa, Sr. Pre
sidente, na tarde de hoje. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O ·SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MON'lORO- (Pro
nuncia. o seguinte discurso.) Sr. Pre
sidente, Srs. Senadores, a Constitui
ção assegura a todo homem que tra
balha uma série de direitos funda
mentais, que estão disciplinados no 
art. 165. 

Acontece, entretanto, que por mo
tivos vários, o Poder Público tem ad
mitido pessoas para prestação de ser
viços em Ministérios, Departamentos 
e outros órgãos da Administração, na 
estranha posição de "contra-recibos" 
ou "pessoal de recibo". Não são consi
derados servidores públicos nem pri
vados. Mas trabalham. Sua situação 
é· a de uma classe para a qual não 
existem os direitos do trabalho, im
perativamente assegurados na Cons
tituição. São dezenas de milhares de 
brasileiros que se encontram hoje 
nessa situação, em Brasilla e nos Es
tados. 

No exercício de nossa função fis
calizadora, denunciamos essa situação 
em discurso feito em 11 de novembro 
último e, para corrigir essa injustiça, 
apresentamos o Projeto n.0 100/71, 
estabelecendo que "todas as pessoas 
que prestem serviços à Administração 
Pública centralizada ou autárquica, 
terão sua situação jurídica regulada 
pela Consolidação das Leis do Tra
balho, sempre que não estiverem am
paradas pelo Estatuto dos Servidores 
Públicos". 

Apesar dos protestos havidos na 
ocasião, neste plenário, nossa inter
venção já produziu resultados positi
vos. Pois, um mês após, o DASP bai
xou a seguinte norma, publicada no 
Diário Oficial de 13 de dezembro de 
1971: 

"Pessoal de Recibo -
Formulação n.o 179 
Constatada a existência de cola
boradores retribuídos mediante 

simples recibo e admitidos, antes 
da vigência do Decreto n.0 67.561, 
de 1970, a prestar serviços de na
tureza permanente, ·devem ser 
incluidos em Tabela Extinta de 
Pessoal Temporário e regidos pela 
legislação trabalhista." 

Dando cumprimento· a essa norma, 
os Ministérios estão publicando no 
Diário Oficial, Portarias destinadas a 
regularizar a situação · destes servido
res. 

Faço. justiça ao Executivo e o cum
primento pelas providências que co
meçou a tomar. Mas é preciso .lembrar 
que se impõem algumas providências 
complementares para que a lei seja 
respeitada na sua Integridade. 

Em primeiro lugar, é preciso assegu
rar, efetivamente, a esses servidores 
os direitos fundamentais que a Cons
tituição . e a Legislação do Trabalho 
estabelecem para todos os emprega
dos. Entre esses direitos estão: a Car
teira Profissional, que deve ser emiti
da em favor desses servidores; o sa
lário-familla, que lhes deve ser pago; 
a Inscrição no INPS, para que os em
pregados se beneficiem da previdên
cia social, o que também deve ser 
feito e não o está; o 13.0 salário, que 
é também um direito de todos os ser
vidores regidos pela legislação traba
lhista. 

.Outras providências impõem-se 
também ao Executivo. A aplicação do 
regime da Legislação Trabalhista não 
se pode limitar, como diz esta norma, 
"aos admitidos antes da vigência do 
Decreto n.0 67.561/70, para prestar 
serviços de natureza permanente". A 
proteção deve estender-se, sem exce
ção, a todos os que prestam serviços 
à Administração Pública, sempre que 
não estiverem regidos pelo Estatuto 
dos Servidores. 

· A Constituição e a Legislação do 
Trabalho não estabelecem a distin
ção fixada na formulação do DASP. 

Fazemos, por isso, um apelo aos di
versos Ministérios, para que dêem ill
tegral cumprimento a essas disposi
ções imperativas da legislação cons
titucional e da legislação trabalhista. 
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Ao lado dos nosoos cumprimentos, 
apelamos para que se dê mais um 
passo no sentido do reconhecimento 
do direito afirmado na Constituição 
e na Legislação do Trabalho. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo 11. palavra ao 
nobre Senador Oslres Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - (Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem re
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, passo às mãos de V. Ex.a 
para, nos termos do Regimento In
terno, fazer publicar nos Anais da 
Casa, pronunciamento versando sobre 
a Comissão Interestadual da Bacia 
Paraná-Uruguai, pronunciamento este 
no qual se anallsam minuciosamente 
todos os trabalhos já realizados pela 
mencionada Comissão, em benefício 
da C·oletivldade brasllelra, inclusive os 
Proj etos de Viabllidade Técnica e Via
bllldade Económica da Grande Usina 
de Urubupungá, que gera perto de 5 
bilhões de KVA, para o Brasll. 

Contém o presente pronunciamento 
a imagem da CIBPU nos altos orga
nismos federais, como o Mlnlstérlo 
das Minas e Energia, e através de 
palavras, mesmo, de Sua Excelência, 
o ex-Presidente da Repúbllca, o sau
doso Presidente Arthur da Costa e 
Silva, e conclui por um apelo aos emi
nentes representantes da região 
Centro-Sul do Brasll e aos Governa
dores daquela região, para que Im
peçam a extinção, prestes a se con
sumar, da Comissão Interestadual da 
Bacia Paraná-Uruguai. Entendemos 
que a extinção desse organismo de 
planej amento, diga-se de passagem, o 
pioneiro em planejamento neste País, 
representa uma grande perda não só 
para São Paulo - que sempre teve 
em toda a sua História uma vocação 
lntegraclonista, e com a extinção da 
Comissão Interestadual da Bacia Pa
raná-Uruguai passará a !solar-se no 
conc•erto dos Estados Brasllelros -
representado isso um prejuízo. não só 
para São Paulo, como para todo o 
Brasil. 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex,a. 
permite um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Com 
grande prazer. 

O Sr. Franco Montoro - Um .breve 
aparte, apenas para .secundar as· pa
lavras de V. Ex.a Acompanhe!, desde 
a sua constituição, a Comissão Inte
restadual da Bacia. Paraná-Uruguai 
- um trabalho realmente ,pioneiro, 
como disse V. Ex.a, em matéria de 
planejamento regional. Os frutos 
desse trabalho .podem ser aferidos, 
entre outros, por um fato que talvez 
esteja no bojo do discurso que V. Ex.a 
manda à publicação: foi ela que le
vantou o problema da construção, da 
.Usina . de Urubupungá; que é ·. das 
maiores construções da engenharia 
brasileira e mundial. Acompanhe! o 
trabalho dessa Comissão· em relação à 
produção agrícola e ao ::prove!tamento 
das poss!b!lldades dos recursos da 
Região, e posso atestar o grande be
nefício por ela trazido pàra São Pau
lo e para o Brasil. Pode V. Ex.a contar 
com a inteira colaboração · de nossa 
parte, para o esclarecimento do pro
blema e para um trabalho efet!vo no 
sentido de que esta Comissão não 
venha a se extinguir, porque isto só 
trará prejuízos ao desenvolvimento 
de nossa terra. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Agra.,. 
deço o aparte. V. Ex. a talvez não tenha. 
ouvido, mas eu mencione! inclusive 
que à CIBPV teria feito os estudos de 
v!abil!dade económica e técnica e, 
mais ainda, os projetas técnicos da 
grande usina de Jup!á e Ilha Solteira, 
que formám o complexo de Urubu
pungá. 

Encaminho, portanto, esse pronun
ciamento para publicação, Sr. Presi
dente, e espero possa ele surtir os efei
tos a que se destina. Multo obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - V. Ex.8 será atendido. 

DISCURSO ENVIADO À MESA, PELO SR. 
SENADOR OSIRES TEIXEIRA. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Se
nhor Presidente, Senhores Senadores 
criada em clima de legítima aspiração 
desenvolv!mentlsta, a Comissão In
terestadual da Bacia Paraná-Uruguai 
foi o resultado de uma Conferência: 
de Governadores realizada de 6 a s 
de setembro de 1951. Convocada pelo 



-412-

então Governador Garcez;. conseguiu 
reunir os Estados da região. Centro
Sul:1 Goiás, Minas qerais,· São Paulo, 
Mató Grosso, Parana, Santa:·.aatadna 
·e ·Rio~ Grande· do Sul, que é, 1nques
. tlona velmente; · a região · geo-econô
mlca ·mais••poderosa e· rica· do'•·País 
·nela'· se ·registrando o • desenvolvlmim-
. to· setorlal mais acentuado. r-':' 

, :.t-, r: ... 
· · · ·K Comissão Interestadual: da Bacia 
Paraná~Urugual, Senhores Senadores · 
já realizou, até o :presente, dez.oencon~ 
tros, desde' aquele de> 1961 (de 6 .a 8 
de setembro)~ na capital :paulista, :até 
o·mals·recente, a 10.11 :Conferêncla dos 
Governadores, em Urubupungá,. de 18 
a 20 de fevereiro· 1968 .. ! ··: · · ·· · · i : : 

, . ; , : r~; •· I ' 

Da reunião .de. Urubupungá; pà.rtlcl
param,· i além ·,dos .. Governadores , dos 
Estados-membros da Comissão, .o sau
doso Marechal Arthur da Costa· e Sil
va,• .. então:·-Presldente da República, 
vários Ministros de Estado, o General 
Emíllo Garrastazu Médlcl, então· Che
fe do .. SNI; . e.: hoje · o . nosso .. eminente 
Chefe. da Nacão, inúmeras outras au
toridades e técnicos de renomado va-
lor .. · · 

· · · Questões · de magna •. lmportãncla, 
não só para a região Centro-Sul; ·mas 
.também para.o. País, foram debatidas 
·e, equacionadas .. na Conferência · de 
:urubupungá,. que, entre diversas pro
posições, adotou .35 (trinta e cinco) 
Resoluções. · · 

Proposição dos Governadores 

A . Resolução n.0 3, resultante · de 
Proposição dos Governadores, por lnl
ciativa do Governador Perachi Barce
los, ·do Rio Grande do Sul, considera
da como Declaração de Urubupungá 
é de tal relevância que não resistimos 
ao desejo · de transcrevê-la ·para co
nhecimento desta Casa do congresso 
Nacional. 

Eis, .. na íntegra, a Declaração de 
·Urubupungá, assinada. pelos então' Go
vernadores Walter Peracchi · Barcelos 
Otávio Lage de Slqueira, Roberto eos~ 
ta de Abreu Sodré, Pedro Pedrosslan 
Ivo :Silveira, Israel Pinheiro e Paulo 
Plmentel: 

"Considerando as implicações in
ternacionais que emergem dos 
problemas técnicos e econômicos 
da Bacia Paraná-Uruguai, como 

foram postos em questão' pelo Go
vernador do Mato- Grosso; .. 
Considerando. as. ~azÕ~s. relevantes 
e os interesses .'comuns· dos Go
vernos dos: Estados que 'integram 
a Bacia, Paraná-Uruguai em co-

. operar,. _em caráter p~rmanente, 
com os organismos federais, aos 

. quais· incumbem. as~ decisões sobre 
os objet!vos. naciona!s.na área .da 
referida Bacia; · ... ·. -.' ., . .. ',_, 

.. _ .. Considerando a experiência, con
.: .•. vã~dada por~ estudos, pesquisas e 
. realizações 'da. Comissão Interes
. tadual Parana~urugua!. 

., ·, . . . ' 

RESOLVEM: 
. . ' . . ' , ..... . 

1. Reéomei1dar à Comissão In
terestadual da Bacia Paraná
Uruguai que, de 'llnediatO, se oi-

. ganlze, e. em nível. adequado e 
compatível com a · relevância da 
proposição, a . fim de prestar aos 

· Governos dos Estados e ·às auto
... ·ridades . federais competentes•:a 

cooperação• de experiência de seus 
' .órgãos técnicos·.' em assuntos que 
: envolvam, interesses internacio
nais. da Bacia Paraná~uruguai;· 

2. Esta cooperação. compreende: 
a) . Estudos, pesqulsas,:exame de 
documentação e de projetas, de 
caráter internacional, que se 'pos
sam vincular a interesses brasi
leiros •. na área da Bacia Paraná-

. Uruguai;. · · · · · 
'-·-

b) : acompanhar, oferecendo a sua 
contribuição, a •formulação dos 

· objetlvos nacionais·, na área da 
referida Bacia:; · 
c) pr~J,or a~ Coris~lho Delibera
tivo da cmPU,.nos termos da le
gislação · brasileira, pertinentes às 
cooperações com organismos ln

. teressados na ·área da Bacia Pa-
raná-Uruguai.. · 

Urubupungá, 19 de fevereiro de 
1968." 

O Encontro de Urubupungá fez des
tacar alguns trechos que versam so
bre a metodologia de trabalho e de
monstram algumas realizações da Co
missão. Do Relatório apresentado pe
lo órgão Executivo, destacamos: 

"Sabemos que o aproveitamento 
integral dos recursos naturais, 
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compreendidos numa bacia hi
drográfica, envolve, pratlcamen

. te, o planejamento do desenvolvi
mento global e Integrado da re
gião. 

.. De .um ponto ·de vista. técnico, 
· apresenta-se o. problema do estu
:·do, regularização e. aproveltamen

. to dos rios, tendo em vista o con-
trôle das enchentes,·. o abasteci
mento de âgua; .a geração de ener
gia elétrica, os sistemas de irriga
ção etc. 
Do ponto de vista económico e so
cial, apresentam-se' os ·projetos 

. do 'aproveitamento da energia 
elétrlca gerada como fator de pro
dução, a utilização da ·água: para 
Irrigação; a criação do transporte 

· fluvial,· o desenvolvimento da In
dústria de pesca, a proteção da 
água contra a poluição e a cria
ção de locais de recreação. 
Do ponto de vista prático, dentre 
os possíveis problemas ,que a re
gularização dos rios permite re
solver, existe um escalonamento 
de prioridades com base em graus 
de urgência e análises de custo
benefício. 
Com . a: geração de energia, tor
nam-se, porém, possíveis, projetos 

· Industriais, desenvolvimento agri
cola, vida rural.e urbana, enfim, 
geração e elevação do. nível de 
renda, que vai exigir a 'solução 
dos demais problemas · técnicos 
compreendidos no · aproveitamen
to Integral da Bacia hidrográ
fica." 

E ácrescenta mais adiante: 

"De tais estudos resultou o pro
jeto, hoje em construção, . do 
Complexo de Urubupungá, defini
do pelas Usinas Geradoras de 
Juplá · e· Ilha s o 1 t e I r a, com 
uma capacidade prevista de 
4.850.000 KW. 
Outros projetos, porém, foram 
atacados e entre eles se destacam 
os do Canal de São Simão, no Rio 
Paranaiba, e Paranayára e Porto 
Mendes, no rio Paraná, de modo 
a assegurar, com a regularização 
do rio Paraná, uma ligação flu
vial dlreta entre o Estuário .. do 
Prata e o Porto Itumblara, a 350 
quilómetros de Brasilla. 

O exemplo do Complexo de:Uru
bupungá vale por uma metodolo
gia de trabalho construída• pela 

. Comissão no sentido de:' : · 
' " • ' ' ~.: ,' ,: . : . ,' . : : "I 

1 .. Proceder os, estudos básicos; 
. - ' ' . . ' . . 

• : -I/ ; ' .,. ) ' .• ' 

2. . Seleclonar, os empreendimen
tos .. e. demonstrar. sua viabll1dade; 
3, Elaborar o projeto, e·· planejar 
uma empresa capaz de executá-

.· lo. . · : 
'' . ..· ·. \ .. _ .. ,, 

. Realmente,. a Comissão,· .desde o 
Inicio:: de suas· atlvldades, :.preo
cupou-se; tão-somente, 'com· os· es
tudos·báslcos·relatlvos ao aprovei
tamento de recursos naturais, 
principalmente, hidrográficos. Ja
mais :constituiu· ,preocupação ·para 
ele a execução e a exploração dos 
empreendimentos; · multo;· • embora 
tivesse, no· caso 'de · Urubupungá, · 

·mandado elaborar o projeto e 
iniciado a' sua l execução", ' . : .· I ' ' l 

- ' . ' -~ . ·-':; "" ... 
A Comissão ·Interestadual da Bacia 

Paraná-Uruguai realizou· Inúmeros· 
estudos. publicados e a publicar; no 
período 1953/68, dos .C!1lais vale ressal-
tar: · · · · · · 

-,1' I··• , 

Quanto aos estudos da Repão: a) 
- ·condições . Geográficas ' e As
pectos Geo-Económicos: da ·Bacia 
Paraná-Uruguai,· .1955;: bl ...:.,Re
cursos Florestais e Minerais. da 
Bacia Paraná...:.Urugual, em tra-

. · balhos . autônomos, ambos : .. ·em 
1956; c) -Aspectos Demográficos 
e Económicos. da Bacia Paraná-'-
Uruguat, em. 1963;. ·. 1 ••• 

. QuantÓ ao~ Rios da Relião: a.)._:_ 
. Levantamento topo~hidrográfico 
do Rio Paraná desde o"Calial de 
São Simão .até Guaira; .· b), ~ 
Idem, do Rio' Ivai. desde. a' .. foz, no 
Paraná, até o km 600; c) - Le
vantamento . do· Baixo Tocantins 
entre Belém. e Tabocas. 
Relativamente ao desenvolvimen
to econômico da· Região: "a) -
Curso de ·Planejamento Regional; 
b) - Análise do Centro-Sul co
mo Região; c) - Problemas de 
Desenvolvimento: Necessidades e 
Possibilidades dos Estados do Rio 
Grande do Sul, Santa · Catarina, 
Paraná e São Paulo -1954 e 1958; 
d) - Estudos dos Obstáculos ao 
Desenvolvimento Industrial dos 
Estados da Região Sul; e) - Pia-



-414-

no de Industrialização Regional 
- Alguns aspectos da Economia 
e Seleção de Polos de pesenvol
vimento: Rio Grande do:sul, Pa
raná, Santa Catarina, Minas Ge
rais, Mato Grosso e Goiás; f) -
Plano de Industrialização Regio
nal - Estudos de Pré-Projetas 
para Investimentos em Média e 
Pequenas Empresas. 

Entre outros, finalmente, incluem
se projetas de redes de Abastecimento 
de Agua, de Esgotos Sanitários, Aguas 
Pluviais e Estudos de Proteção con
tra Erosão, no norte do Paraná e Rio 
Grande do Sul. 

Na cmPU 'ficou evidenciada a vo
cação integrac!on!s~a de São Paulo, 
pela visão de estadista de Lucas No
guelra Carcez, quando acolheu a pro
posta do então Governador e nosso 
eminente representante Matogrossen
se, Fernando Corrêa da Costa. 

Vocação integracionista que vem 
encontrando eco em todos os Gover
nadores que sucederam a Lucas No
guelra Garcez originando-se de parte 
do eminente ex-Governador Roberto 
Costa Abreu Sodré, as seguintes pala
vras na X Reunião de Governadores 
. em Urubupungá: -"Como Presiden
te da Comissão Interestadual da Ba
cia Paraná-Uruguai e como Gover
nador de São Paulo, assumo o com
promisso: -o de que o Governo des
se Estado vê as soluções paulistas so
lucionadas no BrasU, porque sabemos 
também que em grande parte os pro
blemas brasileiros dependem da dis
posição, da vontade e, mais do que is
so, do imperativo patriótico doi!_ pau
listas de ajudarem seus irmaos a 
cumprirem a missão da construção de 
um novo Brasil". 

Na mesma X Reunião de Governa
dores, o então Governador de São 
Paulo, que fôra eleito unanimemen
te Presidente da CIBPU, ao ser sau
dado pelo Governador Ivo Silveira de 
Santa Catarina, ouviu, como de resto 
o Brasil inteiro, o seguinte: "Devo, 
em nome dos Governadores que inte
gram a Bacia Paraná-Uruguai, fazer 
uma saudação ao eminente governa
dor de São Paulo. Vossa Excelência 
não é apenas o escolhido dos sete Go
vernadores. Vossa Excelência acaba, 
Senhor Governador de São Paulo, de 

assumir o compromisso de 75% do 
parque industrial deste Pais, com 55% 
da produção e com 63% da renda des
te Pais". 

Com a posse dos novos Governa
"dores dos sete Estados, a Presidência 
da cmpu não se transferiu ao Go
vernador de São Paulo. Uma nova 
Conferência de Governadores haveria 
de ser convocada para a avaliação 
dos trabalhos feitos daquela data a 
esta parte e escolhido o novo diri
gente máximo do órgão, que recairia, 
naturalmente, na pessoa do eminente 
patricia Laulo Natel. Ao contrário da 
reunião, todavia, o que se iniciou foi 
um trabalho no sentido de caracte
rizar a desnecess!dade de um órgão 
que tantos e tão relevantes trabalhos 
prestou ·à região Centro-Sul ao longo 
dos vinte anos de existência, inclusive 
não se convocando, desde a posse de 
S. Ex.a, uma reunião sequer do órgão 
deliberativo da Comissão. Nenhum 
trabalho foi feito pela mesma no ano 
de 1971, com flagrante prejuizo para 
toda a região Centro-Sul do país, e 
a caracterizar sua ociosidade, mas por 
responsabilidade exclusiva de seu pri
meiro V!ce-Pres!dente (por extensão, 
eis que seu mandato se· extinguira 
oficialmente com o término do man
dato do governador Abreu Sodré ... ) . 
Quando, na X Reunião de Governa
dores o então Governador de Mato 
Grosso dizia: "Assoma-se-nos uma 
grande indagação: indagação que hu
mildemente transferimos a este Ple
nário, aos distintos ouvintes, convo
cando"os para o debate, franco e 
construtivo. Como se definiriam ou 
redif!niriam nesta etapa ristórica de 
suprema significação os novos rumos 
da Comissão Inter-estadual da Ba
cia Paraná-Uruguai, de tantos êxi
tos, acertos e contribuição efetiva à 
solução dos problemas da região?" 

Ao em ·vez disso, ao em vez discutir
se e debater-se o assunto "franca e 
construtivamente", o que se está fa
zendo? 

Razão tinha o Senador Corrêa da 
Costa quando, em fins do ano passa
do já demonstrava seus receios da ex
tinção do órgão em brilhante discur
so que teve apartes de solidariedade 
dentre outros, do eminente Senador 
Carvalho Pinto e Senador Magalhães 
Pinto, de São Paulo e Minas Gerais, 
respectivamente. 
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O que se está fazendo? Agora, antes 
da XI Reunião de Governadores que 
é que teria as condições legais de to
mar qualquer deliberação sobre os 
destinos da Bacia; Reunião que Iria 
Inclusive eleger o novo Presidente? -
Se colhe assinatura dos Srs. Governa
dores pura e simplesmente, num do
cumento de extinção do órgão!!! 

Em que pese a grande autoridade e 
patriotismo do eminente Governador 
de São Paulo, S. Ex.a não é o Presi
dente da CIBPU e só o seria, não te
mos dúvida, na XI Reunião de Gover- · 
nadares, pelo voto dos Governadores 
dos seis Estados-membros - reunião 
essa que, pelo visto, não se realizará. 

A extinção, de que ora se cogita, 
transferindo simplesmente o patrl
mônlo da Comissão para o Instituto 
de Pesquisas Econômlcas de São Pau
lo, não se justifica sob nenhum as
pecto. 

Não podemos compreender o absur
do da medida que se pretende tomar, 
quando a Comissão, baseada na ex
periência de mais de 20 (vinte) anos 
de Inestimáveis serviços prestados à 
Região Centro-Sul, procura melhor 
aparelhar-se com a criação do Fundo 
Patrimonial, podendo estruturar-se 
técnica e racionalmente para aperfei
çoar, mais ainda, os seus métodos de 
estudos e trabalhos, de acordo com a 
tecnologia moderna. · 

Extinguir, nunca; reformular a sua 
estrutura, sim. 

A filosofia da CIBPU ficou nitida
mente definida na X Conferência de 
Governadores e bem, assim, o seu 
prestigio na órbita federal. 

Tanto que o ilustre Ministro Costa 
Cavalcantl, assim se expressou, por 
ocasião do encerramento daquele im
portante certame, asseverando: 

"O campo de ação da CIBPU 
compreende territórios de 7 (se
te) Estados da Federação, inte
grantes da região-geo-econôml
ca da bacia hidrográfica Para
ná-Uruguai, com uma superfí-

. ele de 3. 282. 510 km quadrados, 
onde vive uma comunidade de 
cerca de 45 milhões de almas, 
equivalente à metade da popula
ção brasileira. 

Essa área estende-se no rumo 
Norte-Sul, desde as cabeceiras do 
rio da Prata, e no rumo Leste
Oeste, desde a nascente do. Rio 
Grande, Estado de Minas ·Gerais, 
até as divisões do Brasil com a 
Bolívia, Paraguai e ~rugua!. 

A Comissão Interestadual da Ba
cia Paraná-Uruguai, cõmo órgão 
de planejamento, Integra-se per
feitamente na sistemática . do 
grande trabalho de levantamen
to de recursos energéticos que 
vêm sendo realizados sob a coor
denação do Ministério de Minas e 
Energia, desde 1963". . .. 

E o eminente Governador Lucas No
gueira Garcez, um dos fundadores da 
Comissão, ex-Governador de São Pau
lo e Presidente das Centrais Elétrlcas 
de São Paulo, assim se expressou: 

"Os eminentes Senhores Gover
nadores aqui hoje se reúnem pela 
décima vez e, por uma feliz coin
cidência, vejo neste Instante, à 
minha frente, o eminente Sena
dor Fernando Corrêa da Costa, 

· que no período em que dirigi o 
Estado de São Paulo, havia re
cebido dos coestaduanos a hon
rosa missão de dirigir· o Estado 
de Mato Grosso. 

Estávamos ambos no primeiro 
ano de nossa administração, em 
1951, quando recebi do Governa
dor de Mato. Grosso sugestão no 
oentido . de reunirmos CIS demais 
colegas desta região geo-econô
m!ca para, em conjunto, · estu
darmos e planejarmos o aprovei
tamento das riquezas e, parti
cularmente, o aproveitamento 
múltiplo das águas da Bacia Pa
raná-Uruguai. 

Idéia extraordinária e generosa. 
do Governador de Mato Grosso, 
que pôde .frutificar pela aceita
ção dos seguintes colegas dos ou
tros Estados de uma . I Confe...: 
rênc!a. de Governadores, realiza
da em setembro de 1951, quando· 
se constituiu este organismo, que 
é "sul gener!s" na estrutura adm!
n!strat!va brasileira: não é uma 
autarquia, não é uma crganiza
ção paraestatal, nasceu de uma 
del!beração conjunta de 7 Go-
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vernadores Estaduais e realizou 
neste período uma obra bastante 
admirável e ,apreciável".-

·~. 

"Aqui mesmo, neste canteiro de 
· Jupiá, quando daqui a alguns me
ses as primeiras máquinas de 
Jupiá começarem a rodar, aqui 
mesmo teremos a medida de um 
dos muitos empreendimentos fei
tos pela Comissão Interestadual 
da Bacia. Paraná-Uruguai. 

Esta Comissão planejou, · neste 
Estado e em outros Estados do 
Brasil, uma. série de empreendi
mentos, todos eles olhados no seu 
contexto, na sua integridade, 
dentro de uma verdadeira hie-
rarquia. de valores. -

Este empreendimento - ainda 
com a palavra o eminente Pro
fessor Lucas Nogueira Garcez -
que. nasceu de uma mentalidade 
técnica, de um planejamento in
tegral, alcançando não mais um 
Estado, mas uma região brasilei
ra, tem como extensão natural, 
pela frente, uma nova etapa; é 
que estes estudos de "mise en va
leur" de todas as nossas riquezas, 
nesta região, têm que ser conti
nuados com os estudos que as Re
públicas vizinhas e irmãs também 
empreendem, e esta Comissão In
terestadual está em intima har
monia com as Comissões Federal 
e Internacional que também es
tudam o aproveitamento do Rio 
Paraná. Será outro grande ser
viço prestado não apenas à co
letividade brasileira, mas, dentro 
do espirita que tem norteado nos
sa. política, esta Comissão será 
também uma verdadeira. escola 
nesta solidariedade continental 
e nesta real fraternidade que une 
os interesses de todas estas na
ções latino-americanas". 

E, por fim, o pronunciamento do 
próprio Chefe da. Nação que, num 
inspirado improviso, disse da CIBPU: 

"Acreditem, portanto, na Comis
.são Interestadual da Bacia do 
Paraná-Uruguai, acreditem em 
Urubupungá, porque não é obra 
para um governo. l!l obra de gi
gantes para vários governos. Bas
ta que este pais tenha tranqüi-

lidade e a. pa.z que haveremos de 
lhe dar. Hoje um governo, a.ma
nhã outro, depois mais outro. 
Haveremos de dar ao Brasil esta 
grande obra., que é a integração 
nacional através deste grande 
rio." 

Esta, Senhores Senadores, a Co
missão. que se. pretende extinguir!· 

Faço um apelo veemente, como re~ 
presentante de.um dos Estados-mem
bros da CIBPU, aos: meus nobres pa
res do. Congresso Nacional, principal
mente aos que representam o povo 
dos Estados de Minas Gerais, de Mato 
Grosso, a exemplo do nobre Senador 
Fernando Corrêa da Costa, do Paraná, 
de Santa Catarina, do Rio Grande do 
Sul e de São Paulo, no sentido de 
que não permitam que se efetive a 
extinção da Comissão Interestadual 
da Bacia Paraná-Uruguai. 

Particularmente, ao nobre Senador 
Carvalho Pinto, ao nobre Deputado 
Adhemar de Barros Filho, respecti
vameute Presidente e Vice-'Presidente 
da Comissão nos períodos 1959-1963 
e 1963-1965, e ao eminente Senador 
Fernando Corrêa da Costa, seu idea
lizador, estendo o nosso chamamento 
de SOS para. que nos ajudem a salvar 
a Comissão Interestadual da Bacia 
Paraná-Uruguai. 

Tenho fundadas .esperanças, Senho
res Senadores, de que ar Comissão so
breviverá, não apenas pela. ação de
dicada dos. nobres representantes do 
povo no Congresso Nacional, mas, so
bretudo, pelo espírito lúcido e pa
triótico dos ilustres Governadores da 
Região centro-Sul do Pais, sensiveis 
à necessidade de se. manter um órgão 
ainda que reformulado na sua estru
tura, do gabarito e da relevância .da 
Comissão Interestadual da Bacia Pa
raná-Uruguai. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. BELVtDIO NUNES - (Pro
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre
sidente, Srs. Senadores, no último e 
recente pronunciamento que fiz desta 
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tribuna, após externar receios e ali
nhar .atos que levariam, pelo menos 
aparentemente, à procrast!nação das 
obras de construção do trecho p!aui
ense da rodovia . Fortaleza-Brasília, 
através da l!gação. proporcionada pe
la BR-407, ·Picos (P!auD-Petrollna 
<Pernambuco),. sustente!, a ·par da 
frustração a que tal decisão importa
ria, a legitimidade do direito de cinco 
Estados de reclamá-la. 

Fui mais longe. Após demonstrar 
que o trajeto atual, concluidas as 11-
gações Ibotirama-Barre!ras. e .Barre!
ras..,.;.Formosa, satisfaz apenas· aos in
teresses dos .Estados da Bah!a e Per
nambuco, mais acentuadas· na hipó
tese, embora remota, da construção 
do trecho Juazeiro-Seabra, ponto de 
conexão da. BR-122· com a BR-242, 
afirmei que o Piauí tem melhor alter
nativa a oferecer aos que, como ·ele, 
são . contemplados. pelo traçado da 
Fortaleza-Brasília. 

Realmente, mas sugestões feitas pe
los engenheiros rodoviários Cris!po 
Neves Batista de Miranda e José Ari
matéa Machado ao Governei do P!aui, 
em documento datado do inicio do 
ano próximo pretérito, depois da afir
mação ·de que o ,Governo; ainda em 
1957, determinou a "criação de uma 
Comissão . Especial, no âmbito do 
DNER, com a finalidade ·de construir 
e pavimentar, em :tempo recorde, a 
ligação rodoviária 'Rio..:.Belo Horizon
te-:-Brasil!a", . de que· "paralelamente 
destinavam-se· recursos. ·substanciais 
para . a efet!vação da . l!gação São 
Paulo-Brasilia, via triângulo minei
ro,. e ainda para .a-São Paulo-Curiti
ba, complementando . um elenco de 
medidas que permitiram a .integração 
de. Brasil!a,. através de. rodovias pavi
mentadas de pdme!ra classe, com to
das as capitais· do centro-sul, "e de 
que, por out.ro lado, com a "!mp.lanta
ção da Belém-Brasil!a e da Brasí
lia-Acre cuidava-se também da in
tegração da Capital com a Amazônia", 
disseram os citados técnicos, com cer
ta amargura, denunciadora talvez das 
próprias origens, que "quanto ao Nor
deste, não só teve que esperar por 
uma incómoda terceira prioridade, 
através da Rio-Bahia, concluída ape
nas em. 1962, mas também teve de se 
conformar com uma ligação, a todos 
os títulos precária, quer pela qualida
de, pois o asfalto atingia apenas Sal-

vador, quer ainda pelo .excessivo alon
gamento, . pois para. ir_ de qualquer, ca
pital do nordeste a Brasilia necessita
se, ainda hoje,· chegar praticamente 
ao Rio de Janeiro". 

··. Feita . esta llgeiia digrêssão;-q\ie é 
importante , .como ·· embasamento .. do 
ponto de vista .. defendido, retomo .. a 
tese. a que me propus; . no pronuncia-, 
mento. anterior e no inicio-deste, sus
tentar. E o faço, em várias passagens· 
transcrevendo conceitos emitidos no 
documento, a que aiud!,· sempre .aten
to à :capacidade técnica, inclusive 
vinculaÇões .. profissionais, . . dos seus 
!lustrados ·.autores·. ·. · · · · . 

, ' I • 

· Desprezada a tradição e, em conse
qüência, deslocado do Rio de Janeiro 
o ponto central de. partida do sistema 
viário, impõe~se fixá-lo no interior, 
precisamente em Barreiras, na Bahia, 
marco de convergência natural"'de 
todas as· ligações do Nordeste com 
Brasilia. 

Com esta. ótica, "chega-se à conclu
são. de que, com ,investimentos adic!o-· 
nais relativamente. baixos,. será possí
vel otimizar. ao 1 máximo. todos os,ln
vestimentos já, realizados na pavi
mentação da rede rodoviária básica 
do Nordeste, uma , vez que a l!gação 
sugerida representa, em termos prá
ticos,. o, lugar geométrico das ligações 
rodoviárias mais económicas de Bra
sília com as capitais do Nordeste, de 
Salvador a São Luis. . .. · . · . 

' : ' . ' ' ' 

Em outras palavras, na linguagem 
dos economistas, a ligação · aqui con
siderada maximiza os benefícios e 
minimiza . os custos, . em relação : a 
qualquer···outra, • · considerando-se ... o 
conjunto das .. capitais do Nordeste" .. 
" • '.' '···: . • . ' 1 • '_' ' 

Os comentários até'aqul exterilil.dós, 
Senhor Presidente e. Senhores Sena
dores, conduzem à fixação da alter
nativa para a hipótese de não ser pos
sível, a curso prazo, a construção to
tal da BR::020. 

. Como efeito, ao invés do percurso 
tendo como ponto de convergência a 
cidade de Picos, mas flexionado para 
Petrolina, Feira de Santana - Para
guaçu - Ibot!rama - Barreiras, o 
Piauí oferece excelente opção, . tradu
zida em ligação que tem como "pólos 
principais - Brasíl!a - Barreiras -
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Teresina, São Luis e Fortaleza, com a 
forma 'de um grande ípsilon abrindo 
o leque em Teresina". · · ... . . . . . . . ' . 

'Na verdade, concluida que está. a 
pavimentação asfâltica São Luis-Te
resina, e 'prevista ·para ou~ubro pró
ximo vindouro a inauguraçao do tre
cho Sobral-Piripiri, temos que, den:
tro ·de cinco meses, estará. inteira
mente consolidada a parte superior 
do ípsilon. · · . ,. '. 

· Restará., por conseguinte, a parte 
inferior;. que sera representada pela 
ligação Teres!na.--:.Barreiras. E a so
lução é simples, sem as ·complicações 
e dificuldades que à primeira vista 
poderiam emergir. 

. De fato, está. pavimentado o trecho 
da BR-343, coincidente com a BR:.316, 
Teresina-Estaca Zezo .. Mas a BR-343, 
depois de passarpor Floriano, atinge 
a cidade de Bertolínia. · 

.. Ora, a diretriz. da BR-343 é, prati
camente, comum à da ·Pi-4, há vários 
anos construída, Inclusive a grande 
ponte sobre o rio Canindé, nas pro
ximidades de Amarante. 

', . ,; 

: Cabe, agora, Implantá-la definiti
vamente,· pois que tem somente sete 
metros de plataforma, e asfaltá-la, o 
que; aliás, já · está nas cogitações do 
Ministério dos Transportes. E a pro
vidência se impõe; ainda mais porque, 
na cidade de Floriano, a BR-343 cor
ta a BR-230, no Piauí, comum à rodo
via Transamazônlca. 

De outro lado, a partir de Bertoli
nia, ponto terminal da BR-343, a 
Pi-4 passa a coincidir, em longo tre
cho, com a BR-135, que, antes de atin
gir Barreiras, atravessa vastas áreas 
do território plaulense. 

Ocorre que a administração do Es
tado,. em 1968, decidiu construir, com 
o trecho Canto do Bur!ti-Ellseu 
Martins, a parte final ·da Pi-4, pre
cisamente o eixo Bertolinia.-Ellseu 
Martins-Bom Jesus-Monte Alegre 
do Piaui-Gilbués-Corrente-Crista
lândia, com a extensão de quinhen
tos qullômetros, atualmente em fase 
de conclusão, certo de que o Governo 
atual decidiu completar a obra do seu 
antecessor. 

A verdade manda que se· diga, e ·se 
proclame, que o Governador Alberto 
Silva, convencido da imperiosa neces
sidade daquela estrada. de ·penétração 
e de Integração, quer.•mals. •E,: com os 
aplausos gerais dos plauienses, pre
tende asfaltá•la, para o • que já' con
tratou os •primeiros. cem qullômetros, 
correspondentes ao. trecho Floriano-·· 
Itauelra; . 

Não há dúvida, pois, de que, con
tando · com recursos, . destinados : às 
BR-343 e 135, ou de outras fontes, o 
Governo do Piauí ·concluirá e. pavi
mentará :a parte restante da Pi~4. E, 
"Implantando e pavimentando o que 
resta· dessa llgação,. todas as capitais 
do Nordeste estarão .ligadas a Brasília 
pelo caminho mais curto; que é o do 
Interior, com o benefício adicional de 
criar mais um fator: de: desenvolvi
mento para regiões até então margi
nalizadas; da Bahla, ·de· Goiás: e do 
Pia ui". · 

O Sr. Osires Teixeira - Permite' V . 
Ex.a um aparte? · 

'• 

O SR.·HELV:IDIO NUNES - Com 
todo prazer. 

O Sr .. Oslres Teixeira ....:.. Emlnerite 
Senador · Helvldlo Nunes, tentando 
visualizar os · percursos que v: Ex. a 
enunciou, um a um, das Piá e das 
BRs que procuram integrar não pro
priamente o Estado do Piauí mas os 
Estados do Maranhão, . de Goiás e da 
Bahla, verifica-se, sobretudo pela lin
guagem eminentemente de economis
ta que· V. Ex. a ·usa neste .seu pronun
ciamento, que ·representa uma nova 
faceta da personalidade de. V. Ex." 
que eu não conhecia:. a de.lldar bem 
com . a maXimização. · e minimização 
das vantagens de determinados Inves
timentos; significa nitidamente a cor
reção do raclocinlo de V. Ex.a Sem 
dúvida, a procura de maximização de 
determinadas estradas-tronco, como a 
BR-020, deverá ser encontrada atra
vés de avaliações como a que V. ":x.a 
faz na tarde de hoje e praza aos Céus 
que o Ministério dos Transportes, le:l
do e relendo, com o carinho que deve 
dispensar aos pronunciamentos feitos 
nesta Casa, possa Integrar o grande 
esforço do Ministério dos Tr::msport·s, 
com as extraordinárias atlvldades que 
vem desenvolvendo o Governo do Es
tado do Piauí, em estradas, e que re
presentam verdadeiramente o sentido 
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da. construção · económica. do grande 
Piauí de amanhã, que irá aparecer 
com essa integração :que V. Ex." re
cla.ma.com multa justeza e com multa. 
propriedade, na. ta~de .de hoje. 

. O. SR. BELVIDIO .NUNES - Multo 
grato a .. v; Ex.", Senador Oslres Te!-. 
xeira, pela honra que me concede com: 
sua valiosa colaboração à matéria que, 
neste fim de tarde, focalizo da tribuno. 
do Senado da. República. ·' . · 

. . 

.. ·Devo . entretanto esclarecer a V. 
Ex." que, embora. tenha. o inalar res-. 
peito, a. maior admiração' pelos eco
nomistas, nem sempre adoto os seus 
conceitos, as suas normas, os ::seus 
ensinamentos. · · 

Tenho por hábito também, na mi
nha vida, não procurar iricorporarao 
meu patrlmônlo aquilo que ao· de 
outros. pertence. · 

E quando falei em-maximizar.e mi
nimizar, fi-lo reproduzindo conceitos 
emitidos por dois .ilustres piauienses, 
assessores do Departamento Nacional 
de Estradas de Rodagem e que pres .. 
taram grande colaboração ao Governo 
do meu Estado, fornecendo-lhe os da
dos que reproduzo neste pronuncia
mento e que justificam 'a construção 
do grande ípsilon. Mas é preciso .tam
bém fique claro. que o grande ípsUon, 
como digo no final do meu discurso, 
é. apenas a. opção, a alternativa, en
quanto o Ministério. dos Transportes 
não resolver construir, como é desejo 
generalizado dos plaulenses, a BR-020. 

Por Isso; nobre Senador Oslres Tei
xeira, com. a renovação dos n:.eus 
agradecimentos, da ·· minha estima 
pessoal. por V. Ex.", quero dlzer~lhe, 
repetindo, que a PI-4 é apenas uma 
alternativa, uma opção, pois que inte
ressa fundamentalmente ao Piauí a. 
construção da BR-020, Fortaleza
BrasíUa. 

Esta a opção, a alternativa suge
rida no discurso em que reclamei, em 
nome do Maranhão, Ceará, Rio Gran
de do Norte, Paraíba e Plaui a cons
trução da Fortaleza-Bra~ílla. 

Agora, com o propósito de adequt.r 
à conveniência ditada pelos fatos a 
expressa pelos números, transcrevo o 
Item 2 das sugestões dos eminentes 

técnicos rodoviários Inicialmente ci
tados: 

. SITUAÇAO ATUAL DA. LIGAÇAO 
E SUA .POSIÇAO EM RELAÇA') 
AS DEMAIS .CAPITAIS 
A ligação; ora sugerida, Brasília-

. Tereslna-· Fortaleza- São Luís.' 
denominada "Grande· tpsllon"·· é 
constituída de um elenco de 'ro
dovias federais, ·abaixo discr!mi.:. 
nadas, com' as ·respectivas quilo;. 
metragens.·· 

2 .1 - o Grand~ ípsilon . 

2 .1.1 - Situação Física · 
~ ' ' . . 

Partindo de Fortaleza, a situa
ção é a. segulrite: 

BR~222·- Fortaleza- Plrlplri: 
426,5 km; BR~343 - Plriplrl -. 
Teresina: 162,9 km; BR-343- Te
resina - Bertolínea: 397,0 km; 
BR-135 - Bertolinea - Barrei
ras: 580,5 km; BR-020 -Barrei
ras·- Brasilla: 633,0 km. 

Partindo de- São Luís, o trecho 
Teresina - Brasília é comum, 
restando· apenas o· trecho de São 
Luis E~ Tereslna, assim compreen
dido: · · 

BR-135 -. Sãci Luís - Perltoró: 
225,9 km; BR-316 - Peritoró -
Teresina: 193,2 km. 

Dessé modo, as distâncias daque
las Capitais até Brasília ·são .as 
seguintes: 

Brasllla.··- Fortaleza.: 2.221 km; 
Brasilla - São Luis:< 2.029 km; 
Brasílla. - Tereslna: 1.610 km." 

Senhor Presidente e Senhores· Se
nadores, a alternativa apresentada 
não pode ser descaracterizada.; É uma. 
opção, . sim,. mas opção válida., racio
nal, lógica, possível, atual.. .. . 

Presta-se, é evidente, para uma so
lução a curto prazo, · preclsamentP. 
porque o Piauí, em nenhuma. hipótese, 
poderá prescindir da construção. da 
rodovia Fortaleza-Brasi11a, 

Ao Piauí interessa, fundamental
mente, a edificação de ambas as li
gações para o seu desenvolvimento 
econômico e social. 
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Na espécie, vale ainda enfatizar, o 
Piauí não defende Interesses que Im
portem em exclusivismo. As-duas so
luções propostas à tendem ao 'Nordes
te, -que será melhor servido e aten
dido com as construções do Grande 
ípsilon e __ da Fortaleza-:-Brasilia, aque
la como a "alternativa mais econó
mica para a ligação direta de Brasil!a 
com todas. as capitais do Nordeste 
por estr::~das pavimentadas, consl·le
rando-se os Investimentos já realiza
dos e aqueles que estão em curso de 
desenvolvimento na área do Minls~é
rio dos Transportes", esta cor:. J par
ticipante do Plano Rodoviário Nacio
nal, de1tlnada a cobrir vazios terrl
torin!s e demográficos, com reper
cussões íntimas na esfera da segu
rança nacional, fatc::.- decisivo . de In
tegração nacional, elemento indispen
sável ao crescimento harmónico do 
País. 

Ajo na convicção de que os pro
blemas existem e precisam ser, por 
isto mesmo, debatidos. E porque são 
muitos no Nordeste, e porque sou nor
destino, tenho o dever de debatê-los. 

Ao patriotismo, ao estudo-e à sensi
bil!dade do Governo Garrastazu Mé-

. dici, através da c-ompetência e da ação 
d!l!:)'ente do Ministro Mário Andreaz
za, entrego a questão, convencido de 
que o Piauí, que já lhe deve muil:tl, 
passará, com. a construção do Grande 
ípsilon e- da Fortaleza-Brasilia, a 
dever-lhe multo mais. (Multo bem! 
Muito bem! Palmas). 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon· 
din) - Concedo a palavra ao Sr. Se
nador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
(Pronuncia o seguinte discurso.) Se
nhor Presidente, Senhores Senadores, 
o desespero de causa nos arraiais do 
MDB em Goiás tem arrastado os ele
mentos que compõem o Partido da 
Oposição, em meu Estado, a posições 
verdadeiramente ridículas. 

Não faz muitos· dias, tivemos aqui, 
lembro a V. Ex.as, o caso do Deputado 
José Freire, como que fazendo "tem
pestade ein copo d'água", no caso do 
afastamento do Prefeito de Nova Ro
ma - episódio sem qualquer relevân-

ela, ·especialmente para o MDB, •vez 
que . tratava-se. de prefeito da ARE
NA. Mas, o que--interessava, como. fi· 
cou exaustivamente provado,· era ten
tar escandalizar a: opinião· púliliêâ. 

_ Frustadcis naquele. episódio, ·voltam 
agora na .. vã, tentativa de empanar o 
brilho 'da. obra·àdmirus~rativa_ do Go
verno Leonino. ,Caiado. E como· o .. fa
zem? Fazem-rio· fornecendo .informa
ções distorcidas ao jornal "O Estado 
de. s. Paulo" :a. respeito da adminls.,.. 
traÇão' estadual,' às· quais publicadas,· 
como soem .ser .todas as matérias es
tampadas DO prestigiOSo órgão da 
nossa imprensa, tiveram grande re
percussão, lamentavelmente negativa. 

Trata-se, Senhor Presidente, da no':" 
ticla estampada na primeira página 
de "O Estado de S. Paulo",.·do dia 29 
do corrente, sob o título "CAIADO 
DOMINA GOIÁS'~ 'onde, como já· afir
mei, numa vã. tentativa de Intriga, o 
MDB, por algum de. seus membros 
que não se identifica; presta , .mais 
um desserviço à verdade. · · 

Eis aqui o publicado pelo "O Es
tado de S. Paulo", que passo a ler: 

CAIADO DOMINA .GOIAS ·. 
Da Sucursal de Brasilla . . 

Trinta e cinco · parentes · e ,. afins 
do ·governador Leonino Caiado 
ocupam cargos· na administração 
ARENA no Estado,- segundo lista 
elaborada pelo MDB goiano e on
tem divulgada em · Brasilla. Há 
casos ·que chamam mais a aten
ção, como o da esposa do secre
tário da Educação - cunhado do 
governador .::.... que é ·assessora da 
esposa de Leonino· Calado. . 
Na lista . figuram as seguintes 
pessoas, como a indicação · dos· 
cargos e grau de parentesco com 
o governador: ll governador do 
Estado, Leonino Calado;· 2) pre
sidente da ARENA, José Fleuri, 
primo do governador; 3) procura
dor-geral do Estado, Arlindo 
Calado Gaudy Fleuri, primo do 
governador; 4) secretário de Fa
zenda, Ibsen Henrique Calado de 
castro, primo do governador; 5) 
secretário da Educação, Hélio 
Mauro Lobo, cunhado do gover-
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nador; 6) secretário sem pasta 
para Informações, Matias Pinhei
ro, cunhado de. Hélio Mauro e do 
governador; 7) líder do governo, 
Nelson .de Castro, cunhado de 

·José Fleuri; . 8). superintendente 
do Consórcio de Divulgação e da 

. Agência Golana de. Noticias, Pres
tes: Paranhos, cunhado do gover
nador; casado com Leolita Cala
do; 9) superintendente do Desen-

. volvlmento :Agrário, Luis ·Guedes 
de Amorim; casado com ' Lenlta 

· Calado, prlmo·do governador; 10) 
dlretor~comerclal da Empresa de 
Eletrlcldade,' cel. Itamar : Viana, 
casado com Elcy Calado, Irmã de 
Emlval Calado e prima do gover
nador;. lll · dlretor ·do Saneamen
to, João de' Barros, concunhado 
do governador e cunhado de Leão 
Calado; ·12). secretário de Gover
no.e Planejamento, Benjamin Ro
rlz, casado com a prima de Nel
son de Castro e da senhora José 
Fleuri; 13) dlretor do GRISA, 
José Lobo, tio· do secretário .Hélio 
Mauro; 14) dlretor da Companhia 
de Armazéns e Silos, Marcondes 
Ribeiro, cunhado .. de José Fleurt e 
irmão de Nelson de· Castro; 15) 
dlretor da METAGO, Delnom 
Caixeta, genro de Denval Calado, 
primo do governador; 16) .asses-

. sor da .COEG, Manoel Demostenes 
Slquelra, cunhado de José Fleurl; 
17) Paulo Porto, dlretor do CER
NE, cunhado de José Fleuri; 18) 
chefe dos Escritórios ·do Governo, 
coronel Americano do Brasil, so
brinho de' Mlrtes Calado Ameri
cano do Brasil, tia do governa
dor; 19) dlretora da ESEFEGO, a 
esposa de Matias Pinheiro, cunha
do. do governador; 20) secretária 
da primeira dama; a esposa de 
Hélio Mauro; 21) Marcos Rocha 
Lima, dlretor da COTELGO, ca
sado com a sobrinha do deputado 
Brasíllo Calado; 22) presidente da 
ARENA de Anápolis, Edenval 
Ramos Calado, •primo do· gover
nador; 23) senador Emlval Cala
do, primo do governador, mem
bro do Dlretório da ARENA; 24) 
deputado federal Brasillo Calado, 
primo do governador, membro do 
Dlretório da ARENA; 25) depu
tado Eclval Calado, primo do go
vernador; 26) deputado Leão 
Calado, irmão do governador; 27) 

dlretor de Caça e Pesca, Leolídlo 
Calado, irmão do governador; 28) 
dlretor do Mutlrama, Edgard 
Magalhães Melo, tio da mulher 
do governador; 29) assessor da 
Assembléia Legislativa, Alcyon 
Rocha Lima (nomeado sem con-

. curso pelo ex-presidente . Elclval 
Calado), ,casado com uma)prlma 
do governador; 30) . desembarga
dor Romeu Pires de Campos Bar
ros, .casado cm uma prtma de 
José Fleurl; 31) desembargador 
Emillo Fleuri, primo de José Fleu
rl; 32) Celso Fleurl, primo de Jo-
sé Fleurl;, 33) . Arlnam Calado 
Fleuri, primo de.José Fleurl e do 
governador; 34) Eugênio de Brito 
Jardim chefe ·do · Departamento 
de Arrécadação, · primo . do .. gover
nador; e 35) o lnspetor-geral de 
Finanças, Antonio Azeredo .Cou
tinho, cunhado .do secretário da 
Fazenda. 

Na verdade, Sr. Presidente, sabe V. 
Ex.a, como sabem os Srs. Senadores, 
que a mentira tem pernas curtas e 
prevalece até que a verdade chegue. 

Aqul está um esclarecimento que 
julgo da.· maior lmportáncla, estam
pado .nas páginas: do "O Popular'', 
edição de hoje, sob o .titulo "DENON
CIA.É CONTESTADA": 

DENúNCIA .É CONTESTADA 
Porta-vozes do Palácio das Esme
raldas informaram. ontem ·que o 
governador Leonino Calado· não se 
preocupou multo com os termos 
da noticia publicada na primeira 
página do jornal "O Estado de S. 
Paulo', relacionando "35 parentes 
e .afins que ocupam cargos de 
confiança na administração de 
Galãs ou em dlretórios da ARE
NA. no Estado", por .. · considerar 
que se trata de . trama política, 
preparada por elementos que "à 
falta · de outros expedientes para 
criticar . o governo, · recorrem a 
processos pouco recomendáveis". 
o Governo entende que, num Es
tado como o de Goiás, criticar o 
Governador por ter parentes na 
administração estadual é multo 
fácil, tanto quanto contestar as 
criticas nesse sentido, uma vez 
que "qualquer golano que preten
da a governadorla, terá por ante
cipação dezenas de funcionários 
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estaduais entre os 40 mil que 
compõem os quadros das. diversas 
repartições públicas,· nomeados no 
correr do tempo pelos governos 

· anteriores. 
Ao que se informou, o Governa
dor Leonino Caiado não atribuiu 
Importância ao episódio, tendo 
afirmado a seus auxiliares, numa 
reunião ontem à noite (ele se en

. centrava em sua fazenda, de onde 
só retomou por volta de 18 ho
ra.S) que encaminhará hoje uma 
carta à direção do jornal paulis
ta, explicando a situação, caso 
por caso, "em respeito ao jornal, 
que considera um dos mais lm· 
portantes do Pais" mas sem dei
xar se levar "por criticas que 
compreende terem sido elabora

. das em Brasilla com finalidade 
exclusivamente de natureza poli
tico-partidária." 
Examinando os termos da denún
cia, a assessoria do Governador 
chegou à conclusão de que, dos 35 
nomes apontados, 15 não são pa
rentes do sr. Leonino Caiado, 4 
não exercem cargos públicos, 1 
não é funcionário do Estado, 4 são 
desembargadores nomeados pelo 
Governador anterior, 5 são par
lamentares eleitos antes da posse 
do atual governador, 2 exercem 
cargos efetlvos, sem nenhuma re
muneração extra e apenas quatro 
exercem funções relevantes, em 
decorrência de escolha do gover
nador do Estado para ocupar car
gos de confiança. 

Vê-se, aí, Sr. Presidente, que os 35 
ficam, efetlvamente, reduzidos a 4. 

Mas, prossegue a nota: 
"Os levantamentos feitos ontem 
por fontes ligadas ao Governo 
dizem que não são parentes do 
Sr. Leonino Caiado - e estão 
mencionados na denúncia" os 
Srs. Nelson de Castro, Benjamim 
Rorlz, José · Lobo, Marconi de 
Castro, Manoel Demóstenes, Paulo 
Porto e Antônio Augusto de Aze
redo Coutinho, Lulz Guedes de 
Amorim, Americano do Brasil, 
Itamar Viana, João de Barros, 
Delmon Caixeta, Marcos Rocha 
Lima e Eugênio de Brito Jardim; 
não exercem cargos públicos os 
Srs. José Fleury, Manoel Demós-

tenes, Maria Alda Lobo (esposa 
do Secretário .·Hélio Mauro) e 
Edenval Caiado; não é funcioná
rio estadual o Sr. Edgard Mas
carenhas; são Desembargadores 
nomeados pelo Governador ante
rior os Srs. Romeu Pires de Cam
pos Barros, . Emílio Fleury, Celso 
Fleury · e. Arinan Loiola Fleury; 
são· parlamentares . eleitos antes 
da posse do atual.Governador os 
Deputados Nelson de Castro, Bra
sillo . Calado, · Elcival Calado e 
Leão Calado e o Senador Emival 
Calado; exercem . cargo efetlvo, 
sem . nenhuma função gratifica
da; tendo sido nomeados. por Go-

. venadores anteriores, os Srs. 
Mathlas Pinheiro de Lemos e AI· 
clone da Rocha Lima. 

Bem sei da seriedade desse jornal, 
que não publicaria essa matéria se 
não a . recebesse de uma fonte que 
Inspirasse uma certa. confiança ou 
que, pelo menos, tivesse a responsa
bllldade de merecer esta confiança. 
Mas, a verdade, como ·está nessa no
ta de esclarecimento, é que dos 35 
somente 4 parentes do Governador 
ocupam efetlvamente· cargos de con-
fiança do Governo. · 

Mas, prossegue essa nota: 

Segundo a informação, o Gover
nador nomeou para cargos de 
confiança apenas os Srs. Ibsen 
Henrique de Castro ·(primo em 
grau distante), ::Iéllo Mauro 
Umbelino L o b o (concunhado), 

· Lulz Carlos Prestes Paranhos 
(cunhado l e o sertanlsta Leolidlo 
Caiado (Irmão). Mas acha que, 
tratando-se de cargos de con
fiança, da escolha pessoal do Go
vernador, nada há que o impeça 
de fazê-lo, desde que se conside
rou que as escolhas atenderam 
plenamente os interesses do ser
viço. 

. O Governador, ao analisar a pu
blicação do jornal paullsta, ma
nifestou em primeiro plano a 
preocuapação pelo destaque dado 
à noticia (alto da primeira pági
na, numa edição dominical), pois 
acha que a contestação será uma 
tarefa fácil. E vai fazê-la numa 
carta dirigida a O Estado de S. 
Paulo, tendo como portador o as
sessor de Imprensa do Governo. 
Nela serão mencionados, por no-
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me, as pessoas focalizadas pela 
denúncia, Indicando c o n d 1 ç ã o 
funcional, época da nomeação e 
grau de parentesco com o Gover
nador, para atestar que as infor
mações são falsas e que alguns 
dos nomes foram deliberadamen
te modificados com: a inclusão do 
sobrenome "Caiado", para dar à 
noticia uma proporção que, se
gundo o Governo, ela efetivamen
te não mereceu. . 

O Sr. Osires Teixeira - Permite 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREmA -
Ouço o nobre Senador Osires Tei
xeira. 

O Sr. Osires Teixeira - Eminente 
Senador Benedito Ferreira, estava ao 
telefone quando V. Ex.a iniciou seu 
discurso - e não sei se V. Ex. a se 
preocupou, como era do meu agrado, 
em dizer que estaria fazendo este 
pronunciamento, na tarde de hoje, 
em nome da Representação de Goiãs 
nesta Alta Casa legislativa. Se V. 
Ex.a não o fez, me permitiria pedir 
que ·o formulasse em nome da Ban
cada em que tenho assento nesta Ca
sa, como Representante de Galãs, vez 
que essa delegação é necessãria . não 
em função de a Bancada contar com 
três Senadores da ARENA, inas im
portante porque o pronunciamento 
de V. Ex. a recoloca as coisas nos seus 
verdadeiros termos, porque o pronun
ciamento de V. Ex. a avisa fazer jus
tiça a. um homem que estã preocupa
do com o engrandecimento de Galãs. 
Não hã dúvida de que essa nota, na
turalmente procurando dar imagem 
diferente do Governo e do Estado de 
Galãs, não condiz com o valor e com 
a. honradez do povo goiano. V. Ex. a 
estã de parabéns. Seu pronuncia
mento traduz a verdade do que ocor
re em Goiâs nos tempos de hoje. 

O SR. BENEDITO FERREmA -
· Muito obrigado, nobre Senador Osi
res Teixeira . 

O testemunho e o aval de V. Ex.n 
a meu pronunciamento são inquestio
navelmente valiosos. 

Sr. Presidente, o que em verdade 
ocorre no nosso Estado, a exemplo 
do que tenho mencionado aqui reite
radamente, é o divórcio da Oposição 
com a realidade dos fatos. E cada 

vez mais ai estão os números, aí es
tão os dados estatísticos para atestã
lo. Cada vez mais a Oposição vai-se 
distanciando do ·POVO e, - por que 
não dizer - distanciando-se do po
der, porque desorientada. Após infe
licitarem nosso Estado por mais de 
30 anos, 'inclusive 15 anos estribados 
numa ditadura impiedosa, hoje esses 
homens compõem a Oposição .. 

Sr. Presidente, trata-se de uma fi
gura um tanto quanto caduca, mas 
me faz lembrar sempre a Oposição no 
meu Estado aquele pinto abandonado 
na chuva e criado embrulhado nos 
panos de fogão, à sombra e: ao calor 
do fogão. ,Quando· jogado às intem
péries, quando jogado à chuva não 
tem esse frangote condições para en
frentar a inclemência :ia natureza. 

É o que aconteceu e vem aconte
cendo, acentuadamente, no meu . Es
tado com a Oposição. Aqueles .. que, 
donos do poder, mandaram e des
mandaram por mais de 30 anos; pen
durados nos cargos públicos, g.oza.ndo 
de todas as benesses palacianas, de 
repente, apeados do poder, não sa
bem comportar-se como realmente 
deve comportar-se o verdadeiro opo
sicionista, fazendo críticas oportunas, 
muitas vezes contundentes, mas em
basadas na verdade. 

Nao foram eles forjados, não foram 
eles temperados para esse tipo de lu
ta. Daí porque nós, que vivemos em 
Galãs, que .ali nascemos e os conhe
cemos bem, não e:stranhamos tal com
portamento. No . entanto, aqueles 
mal-informados, aqueles que não co
nhecem nossa politica, muitas vezes 
hão de indagar: por que esse com
portamento, se tem resultado, cada 
vez mais, em prejuízo eleitoral para 
o MDB no Estado? A razão é que. os 
oposicionistas não estão preparados 
para as intempéries. E esse despre
paro tem levado o MDB, como aqui 
bem enfatizei, a críticas apressadas, 
a criticas infundadas. Conseqüente
mente. o MDB mais vai-se deprecian
do ante a opinião público, mais vai 
diminuindo sua representação tanto 
na Assembléia Legislativa como no 
Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, es
te pronunciamento, em nome da Re
presentação do nosso Estado nesta 
Casa, com a outorga que me foi dada 
pelos ilustres Colegas Osires Telxei-
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ra e Emival Calado, faço-o por res
peito à opinião. pública nacional. . ., 
· Aproveito o ensejo para dizer que 
Goiás vai bem, e vai bem porque em 
Goiás se trabalha, em que · pese às 
aves de mal-agouro, em que pese aos 
desesperos dos nossos opositores. Es
se episódio, estampado, da forma co
mo o foi, pelo O Estado de S. Paulo, 
se verdadeiro, Inegavelmente era de 
causar espanto, era de causar espé
cie. 

Sr. Presidente, em .Goiás há o afã 
lncontido de crescer, o afã lncontl
do de produzir e ser digno daquela 
condição geográfica que a natureza 
nos reservou: espinha dorsal deste 
País que tem pressa, deste País que 
marcha célere para sua condição de 
Brasil-grande. 

Nestas condições, Sr. Presidente, 
creio que j ustlflco este esclarecimen
to, em trazendo o problema ao co
nhecimento da Casa, para que cons
,te dos Anais, e, ao mesmo tempo, para 
que a opinião pública brasileira, dele 
tomando ciência, de fato saiba que 
em Goiás existe uma administração 
ciosa, uma administração . responsá
vel, uma administração realmente 
Identificada com o. ideário da Revo
lução de Março de 1964. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Pre
sidente. (Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao no
bre Senador Augusto Franco. 

O SR. AUGUSTO FRANCO - (Pro
nuncia o seguinte discurso.) Senhor 
Presidente, Senhores Senadores; por 
força de requerimento que tive a hon
ra de apresentar, o Senado esteve pre
sente, através comissão previamente 
designada, às solenidades que marca
ram, em Aracaju, o centenário da As
sociação Comercial de Sergipe. 

Aqui estou para testemunhar o su
cesso do acontecimento, o qual sensi
bilizou o meu Estado, motivou o Nor
deste e autoridades federais para mais 
um encontro em torno da política na
cional de desenvolvimento. Converti
do, por instantes, em tribuna das as
pirações mais legitimas do Nordeste, 
Sergipe, fiel a um passado que o fez 
Instrumento de renovação do pensa
mento nacional, recebeu em festas ho-

mens e lideres comprometidos com o 
novo despertar da nacionalidade . 

O Presidente do Congresso Nacio
nal, Senador · Petrônlo · Portella,. abriu 
o ciclo de conferências e debates pro
gramados pela Associação .Comercial 
de Sergipe .. O Brasil. ouviu atento a 
palavra . do atuallzado homem públi
co, modelo de coerência na luta por 
uma . democracia . social fundada na 
participação de todo cidadão no de
senvolvimento que se deseja rápido, 
harmónico, Integrador. Avesso às fór· 
mulas rígidas, às. ortodoxias em des
pedida, o Senador Petrônlo Portella 
compatibll1zou, oportuna e objetlva
mente, a livre ·iniciativa com a pre
sença do Estado, termos da equação 
do desenvolvimento em uma socieda
de aberta; marcada em todos os seus 
setores, pelas transformações da tec~ 
nologla vitoriosa. · 

Sergipe recebeu, também, no perío
do, a visita do Senhor Paulo dos Reis 
Velloso,. Ministro do Planejamento, 
General Evandro de· Souza Lima, Su
perintendente da SUDENE, General 
Edmundo Orlandini, Presidente da 
Companhia Nacional de Alcalls, Sr. 
Camilo Calazans, Diretor do Banco do 
Brasil, outras autoridades, homens 
públicos e jornalistas de diferentes 
Estados. Reencontravam-se com o 
Nordeste, mergulhavam em seus pro
blemas, ascultavam suas populações, 
apontavam caminhos e roteiros opera. 
clonais tão nordestinos quanto brasi
leiros. Sergipe, de modo particular, foi 
visto em ·suas potencialidades, enten
dido em seus sonhos, compreendido 
em suas reivindicações. O Ministro da 
Indústria e• do Comércio, Marcus Vi
nlcius Prattinl de Moraes, ao encerrar 
as comemorações do centenário da As
sociação Comercial de ·Sergipe, rea
firma sua crença no desenvolVimento 
e o empenho do Governo Federal em 
dinamizar, em benefício do Pais, o 
aproveitamento racional dos recursos 
minerais sergipanos. Por feliz coincl· 
dêncla, a palavra de um jovem, de um 
Ministro novo, dimensionava e enri
quecia, no setor dos minerais e ferti
lizantes, a problemática novisslma. 

Em seu realismo político desenvol
vimentista, em sua visão otlmista da 
Industrialização brasileira, o Ministro 
Prattlnl de Moraes renovou, no Nor
deste, a confiança do Presidente 
da República, na. vlstórla defitl-
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Designo para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

va da politica de integração na
cional. Vitória dos Estados se desen
volvendo juntos. Vitória dos in~esti
mentos ·produzindo trabalho para to-.··· 
dos. Vitória da técnica modernizando·· 
velhas estruturas. Vitória do povo 
brasileiro corrigindo distorções entre Discussão, em primeiro turno (apre
Estados e desníveis entre clasiles;: Viu-· · .. c!ação preliminar· da const!tnc!onall-
se, então, em Sergipe, o Brasil cons- dade, nos termos do art. 2.97 do Regi-
ciente do seu destino, empresários e mento Interno) do Projeto de Lei do 
.Governo )~manados no estud? ·e na .Senado n.o.1o, de 1971, de autoria do 
, construçao. da riqueza comum. O Nor- sr. senador Vasconcelos Torres, que 
des!e, dessa forma, rea~e à marginal!- dispõe sôbre a data do. reajustamento 

· zaçao injusta, convicto de que a har- de ap· osímtadorias beneficies e pen-monla, social . e o florescimento das _ . • · 
instituições pâtrias são, também; um soes.no INPS, tendo .. . 
Imperativo do Pais crescendo igual e PARECER, sob .n.o 115,. 'de 1972, 
equidosamente para todos os bras!lei- da Comissão · 
ros. Reafirme~se, por oportuno, que a :. ' 
gránde ideologia do Bras!l é a posse, - de · ConstituiÇão e Justiça, 
pela Nação, da consciência da sua pró- · pela·· inconstitucionalidade, 
pria grandeza. . · com declaração .. de 1•oto do 
· No :Bras!Í em transformação, amea- · Sr .. Senador Nelson Carneiro. 

çados estarão os Estados que não sou
berem transformar-se .. Na hora da 
tecnologia,·. é temerário não tecnlf!car. 
Na vez da união consciente dos ho-. 
mens, é desatino não somar indivíduos 
e classes em tomo dos grandes obje
t!vos e decisões nacionais. Sentindo e 
pressentindo· o fenômeno,· o: Pais, em 
desenvolvimento, integra 'Estados. e 
aspirações e marcha vitorioso .para a 
conquista do mercado .exterior. O en
riquecimento Interno é, .em última 
.análise, garantia de projeção interna-
cional... · · 

Vive-se, Bras!! afora, tal estado de 
espírito, esta filosofia política. inte
gradora. Sergipe testemunhou, ·nas so
lenidades do centenário da sua Asso
ciação Comercial, a·. grandeza deste 
projeto nacional que tem o desenvol
vimento como começo e o homem 
como f!m,'(Muito bem! Multo' bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos· Lln
denberg) - Não estando presentes no 
recinto os nobres oradores inscritos e 
nenhum dos Srs. Se11adores sol!citan
do a palavra, vou encerrar a Sessão. 

2 

Discussão, em · primeiro turno, do 
·Projeto .de Lei do Senado n.0 17, de 
1971, de autoria do Sr. Senador Fran
co Montoro, que dá nova ·:edação ao 
.§ 1.0 do artigo 30 e ao. § 7.0 do artigo 
32 ·da Lei n.O 3.807, ... de. 26-8-60 (Lei 
Orgânica da . Previdência· Social), dis
pensando a exigência do afastamen
to da at!vidade ou emprego para gozo 
das. Aposentadorias por Velhice e por 
tempo de Serv!!,lo, tendo · · 

P ARÉCERES, sob n.0s 39 e 40, de 
1972, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, 
pela coristituc!onal!dade e 
jurldlc!dade; e . 

- de Legislação Social, favo
rável,: .com voto ·vencido do 
Sr. Senador Orlando Zanca-
ner. 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sess~o às 17 horas e 
40 minutos.) 



42.a Sessão da 2,a;.sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
eni' 31 de maio de 1972 

PRESID~NCIA DO SR. CARLOS LINDENBERG · 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes
quita - Flávio Brltto - Cat;ete 
Pinheiro - Renato Franco -
Clodomlr Mllet - José Sarney -
Petrõnlo Portella - Helvídio Nu
nes - Arnon de Mello - Augusto 
Franco -Leandro Maclel -Leu
rival Baptista - Antônio Fernan
des - Ruy Santos - Carlos Lln
denberg - Eurico Rezende -
João Calmon - Amaral Peixoto 
- Danton Joblm - Carvalho 
Pinto - Benedito Ferreira -
Emival Calado - Fernando Cor
rêa- Filinto Müller - Saldanha 
Derzi - Mattos Leão - Ney Br:J.
ga - Antônio Carlos - Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 30 Srs. Sena
dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a Sessão. 

. O Sr. 1.0 -Secretário procederá à lei
tura do Expediente. 

ll: lido o seguinte 

EXPEDmNTE 

OFíCIOS 
DO SR. 1.0-SECRET.ARIO DA CAMA

RA DOS DEPUTADOS 
Encaminhàndo à revisíí.o. do Senado 

autógrafos das seguintes proposi
ções: 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N,o 5, de 1972 
(N.• 594-B/72, na Casa do origem) 

(DE INICIATIVA DO SR, PRESIDENTE DA REPÍl'JlLICA) 

Define como crimes contra a 
segurança nacional o apodera
mento e o controle de aeronave, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.° Constituem crimes contra 

a segurança nacional, punidos com 

reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) 
.anos, apoderar-se ou .·exercer o con
trole, ilicitamente, ·de aeronave, ou 
tentar praticar qualquer. desses a tos. 

Art. 2.0 Os autores dos crimes pre
·vlstos no artigo anterior ficam su
jeitos. ao foro militar, na forma do 
art. 129, § 1.o, da Constituição,· e do 
Decreto~lel n.o 898, de 29 de setembro 
de 1969. · 

Art. 3.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

MENSAGEM 
N.o 60, de 1972 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional. 

. Nos termos do artigo 5.0 da Consti
tuição e· para ser apreciado nos pra
zos nele referidos, tenho a honra 
de submeter à elevada deliberação 
de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado da Justiça, o ane
xo projeto de lei que "define como 
.crimes contra a segurança nacional o 
apoderamento e o controle ilícito de 
aeronaves". 

Brasilla, em 3 de maio de 1972. -
Emüio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO SR. 
MINISTRO DA JUSTIÇA 
Brasilla, em 20 de março de 1972 

GM-196-B 
Excelentisslmo Senhor Presidente 

da República. 

Tenho a honra de submeter à ele
vada apreciação de Vossa Excelência 
o anexo projeto de lei, que define 
como crimes contra a segurança na
clonai o apoderamento e o controle 
lliclto de aeronaves em võo ou em 
pouso. 
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Em verdade, o Decreto-lei n.0 975, 
de 20 de outubro de 1969, que estabe
lece "os crimes de contrabando e 
transporte de terroristas e subversi-· 
vos, praticados' por melo de aerona
ves", não regulou a matéria; cuidan
do, tão-somente, da punição de outros 
crimes. 

Para preencher essa lacuna parece 
Indicado aparelhar a legislação brasi
leira de dispositivo· que agasalhe o 
principio .Inserto no artigo 1.0 da 
Convenção para a Repressão ao Apo
deramento de Aeronaves, assinada 
em Haia, a 16. de dezembro de 1970, 
ratificada. pelo Decreto Legislativo 
n.o 71, de 28 de setembro de 1971, e 
promulgada pelo Decreto n.0 70.201, 
de 24 de fevereiro de 1972. 

Com essa medida, o Estado deterá. 
Instrumento eficaz para a preserva
ção da ordem e combate à subversão. 

Tendo em vista a urgência de que 
se Inclua na legislação penal essa 
nova forma. de criminalidade, de ele
vada nocividade . à segurança do Es
tado, sugiro a. elaboração de norma 
legal, na forma do projeto anexo. 

Aproveito a oportunidade para re
novar a ·Vossa Excelência protestos 
de profundo respeito. - Alfredo Bu
zald, Ministro da Justiça. 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça e de Segurança Nacional.) 

EMENDAS DA CAMARA AO PROJE
TO DE LEI DO SENADO N.0 12, DE 
1972 CN.0 645-C/72, NA CAMARA 
·DOS DEPUTADOS) 

N.0 1 
No parágrafo único do art. 3.0 , 

onde ee lê: 
". . . de 21 anos". 

Leia-se: 
" ... de até 21. anos". 

N.0 2 
Suprima-se o art. 5.0 do projeto. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 12, de 1972 

Fixa prazo para filiação parti
dária, e dá. outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o Nas eleiçõeD para Gover

nador, Vlce-Governador, Senador e 

respectivo suplente, Deputado Federal 
e Deputado Estadual, o candidato de
verá ser fillado ao partidO/·na: clr
cunscJ:I.ção em que . concorrer/'·pelo 
prazo de 12 (doze) ·meses· antes da 
data das eleições. · ' ·' · · · · .· 

' ', " . .. . 
Art. 2.0 Nas eleições para PrefeitO, 

Vlce;.Prefeito e Vereador, o'·candldato 
deverá ser flllado, ao Partido;· no· Mu
nlciplo em. que concorrer, pelo •. prazo 
de 6 (seis) meses antes da .. data.:da 
eleição. · · · · · 

Art. 3.0 Nas .eleições. muriléip,aliLa 
se realizarem. em. 1972; o prazo:·pre;. 
visto no ·artigo anterior fica· reduzido 
a 3 (três) m~ses. . • ... ' .. ·,., 

Parágrafo único. · Em se ·tratando 
de candldatô · de 21 (vinte e um) anos 
de Idade; o prazo previsto neste··artl
go será reduzido à metade. · · · · · .. · 
. Art. 4.0 :1!: facultada a f111açã'o

1 
:ele 

eleitor perante Diretório NacionaL de 
Partido Politico. 

Art. 5.0 :1!: revogado o Inciso Í do 
art. 133 da. Lei n.o 4.737, de 15 de julho 
de 1965, que in&tltul o Código ·,Elei-
toral. · · · · . . · 

. Art. 6.0 Està lei. entra em vigor na. 
data de sua publicação, revogadas as 
disposições .em contrário. ,~: ·' ·. 

(A Comissão de·Constituição e Jus-
tiça;) · .. · 

Comunicando a aprovação de pliojeto 
de lel·do Senado, . . . • • .· 
- N.0 185,' desta data, comtirilcan

do a aprovação, sem · emendas, 
do Projeto ~e .Lei do Senado .. n:o 
4, de 1972 (número 637'-B/72,' na. 
Câmara dos Deputados), que al
tera dlspositvos ·da ·Lei n~o·5.682, 
de 21 de julho de 1971' CLe(Or
gânica dos Partidos Politlcos> 
(Projeto .enviado à sanÇão em 
31-5-72). 

PARECERES 
PARECER 

N.0 123, de 1972 
da Comissão de Constituição e 

Justiça, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 68, de. 1911, que dis
põe sobre o salário-mínimo pro
fissional do Técnico Industrial 
em eletrônica. . ' 

Relator: Sr. Helvidio Nunes 
Por Intermédio do projeto de Lei ri.0 

68/71, pretende o Ilustre Senador Nel-
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son· CarneiriJ instituir, "em rodo ter
ritório nacional, .o .salário-míni:no 

. profissional, correspondente a cinco 

.vezes· o salário-mínimo vigente, na 
região, para o Técnico industrial. em 
Eletrônica que, diplomado e registra
do no Ministério da Educação e Cul
tura,e nos·conselhos Regionais de En
genharia e Arquitetura (CREAl, pres
tem 'serviços .em empresas ·privadas 
ou públicas de radiodifusão ou de te
lecomunicação" ·(art. ·1~0). 

Cabe à. Comissão de Constituição e 
Justiça examinar,· apenas, a consti
. tucionalidade ·e . juridicidade da pro
posição, cerro 'que à Comissão de ·Le
gislação Social cumpre verificar a sua 
conveniência e oportunidade. · 
. , De início,· convém destacar que a 
duas situações, que exigem tratamen
ro diferente, procura atingir o pro
jeto de lei: profissionais .vinculados às 
empresas públicas e ligados às ativi
dades particulares. 

.. Na primeir!L hipótese, ressalta, de 
. log~, .a vedaçao. expressa no parágra

fo unico, art. 165, da Emenda Cons
titucional n.0 1, de 17 de outubro de 
1969, ln :verbis:: "Nenhuma prestação 
de serviço de assistência ou de be
neficio compreendidos na previdên
cia social será criada, majorada ou 
estendida, sem a correspondente fon
te d~ custeio total". 

Aliás, o próprio Senador Nel=on
Carneiro, em recente parecer ofere

. cido ao projero de Lei n.o 15/71, que 
cuida da fixação do salário-mínimo 
aos médicos que exercem atividade 
profissional remunerada sem . vinculo 
empregaticio, assim se expressa: "O 
texto ·.constitucional ourorgado (art. 
165,.parágrafo único), não permite que 
se acolha projero que aumente os en
cargos do INPS, sem que se ·apontem 
os recursos para o respectivo paga
menro. Ora, a aposentadoria é fixa
da em proporção às contribuições re
colhidas, e levando em conta o pe
ríodo em que elas se efetivaram". 

Quanto ao mais, o projero de Lei 
n.0 68/71 é constitucional e jurídico, 
nos termos da presente emenda. 

SUBSTITUTIVA 
Art. 1.0 ll: instituido, em rodo ter

ritório nacional, o salário-mínimo pro
. fisslonal, correspondente a cinco ve

zes o salário-mínimo vigente na re-

glão, para o ·Técnico Industrial em 
Eletrônlca que, diplomado e registra
do no Ministério da Educação e Cul
t.ura .e nos Conselhos Regionais . de 
Engenharia. e Arquitetura . JCREA), 
preste serviços em empresas. privadas 
da. ·radiodifusão. ·OU de telecomunica
ção. 
· ll: o parecer. · 
Sala das· 'Comissões, ·em 30 · de se

tembro de 1971 .. .;....; Accioly Filho,. Pre
sidente em exercício.;,.;. 'Belvídio'Nu
nes, Rela ror - Arnon de : Mello · -
Wilson · GonÇalves - José · Llndoso -
Franco Montoro- Antônio .Carlos. 

PARECER 
N. o 124, de 19'72 

da Comissão de Legislação So
cial, sobre. o Projeto :de Lei do Se
nado . n.0 68, de 19'71. . 

Relator: Sr. Heitor Dias 
.1. o ilustre Senador Nelson carnei

ro, com o projeto ora em. exame, pre
tende ver Instituído em todo terl
tório nacional o salário-mínimo pro
fissional do Técnico Industrial em 
Eletrônica, que o projeto.fixa em cin
co vezes o salário-mínimo vigente na 
região, exigindo que referido · Técni
co, para fazer jus ao .salário-profis
sional, seja diplomado e registrado no 
Ministério de EducaçãO e Cultura e 
nos Conselhos Regionais de Engenha
ria e Arquitetura e preste serviços em 
•empresas priVadas ou· públicas de ra
diodifusão ou de. telecomunicação. 

2. A Comissão de Constituição e Jus
tiça, examinando a matéria, aprovou 
o parecer do Relaror, Senador Helvi
dio Nunes, favorável, nos termos do 
Substitutivo apresentado que suprime 
das disposições do projeto as "empre-
sas públicas". . · · 

3. Trata-se tão-somente, do pro1::3-
ma de "salâ.rio-profissional", que se 
inclui entre "os outros" direitos, a 
que se refere o caput ·do artigo 165 
da Constituição, a serem fixados por 
lei, com vistas à melhoria da condi· 
ção social . dos trabalhadores. 
4. No nosso entender, é óbvio que, 
se aos menos favorecidos economica
mente é garantido um mínimo (arti
go 165, I), capaz de satisfazer as suas 
necessidades normais e as de suas fa-
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m!lias, nada obsta que àqueles me
lhores. situados, tanto econômica co
mo tecnicamente, também se. w;segu
re esse minimo, levadas em conta con
dições outrw;. ·. 

O "salário-profissional", ·é bom 
que· se 'diga, pode .. tambem ser estabe
lecido 'através .de Convenções, Coleti
vas e de' sentenças normativas, desde 
_que &e. tenha em vista· a "Politica Sa
larial .... do.· Govêrno, que não · pode e 
não deye ser ferida, a fim de não pre
judicar o bem-estar coletivo. · · · · · 

5, No CI!,SO em exame, no nosso. én
tender, nao há .qualquer prejuizo .pà
ra a referida politica· salarial. Além 
disso, os referidos profissionr.ls, · é de 
se convir, são técnicos altamente es
pecializados que já percebem salá
rios e remunerações bem · · elevadw;, 

· normalmente acima de cinco salário
mlnimos regionais. 

A proposição, assim,· vem reconhe
cer um fato· que,. na prática, já exis
te. Aliás, o TST, recentemente, ao 
decidir um processo relativo a· certa 
categoria de desenhistas profissionais, 
assim agiu,· reconhecendo aos mes
mos, por sentença normativa, direito 
ao salário-minimo profissional que fi-

·xou. · 

6. Diante do exposto,.nada havendo 
que possa ser oposto ao projeto, mas, 
muito ao contrário, a ser dito e ar
güido . em seu favor, especialmente 
quando contribui para . aumentar, .o 
bem-estar social de determinada ca
tegoria de profissionais, opinamos pe
la sua aprovação, nos .termos ·. da 
Emenda Substitutiva da Comissão .de 
Constituição e Justiça. 

1!: o parecer. 
Saià das Comissões, em 4 de maio 

de 1972. - Franco Montoro, Presiden
te - Heitor Dias, Relator - Eurico 

· Rezende - Paulo Tôrres .;._ Orlando 
Zancaner - Wilson Campos. 

PARECER· 
N.o 125, de 1972 

da Comissão de Serviço Públi
co Civil, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 68, de 1971. 

Relator: Sr. Tarso Dutra 
1. O Projeto de Lei n.0 68/71, de 

autoria do nobre Senador Nelson 
Carneiro - o eminente lider da ban-

cada oposicionista nesta Casa -'- pro
põe o salário-mlnlmo profissional :pa
ra o Técnico-Industrial .em Eletrônica, 
de ·.modo. a que não : possa :perceber; 
na.prestação de, serviços ·em empresas 

, privadas ou públicas de . radiodifusão 
·ou· de telecomunicação,' salário infe
rio:t: a·o valor de ·cinco véi:es o 'salário

. minimo .vigente. na. região .. : ... 
· · 2. Na comissão de ·constituiÇão e 
JustiÇa; desta Casa,· chegou;.se~ ·a um 
substitutivo, que não Invalida' os pro-

. pósitos do nobre. autor 'da proposição, 
·para ·escolmar. a matérlá' de. pcissivel 
··mcoristituciona.Udade;· pois, a :compre
ensão das ·empresas. públicas 'entre as 

·que se· obrigariam à .obediência de 
· um· salario-minlmo para o Técnico 
Industrial em Eletrônica, geràr!a um 

: ônus que só. ·poderia :ser·. criado por 
. iniciativa· exclusiva. do Presidente da 
·República (art. 57; item U, da Cons-
tituição). · · 

3. Ainda recenten:..ente, pela: Reso
lução n.~ 12, de 1971, .: o . Senado sus
pendeu, por Inconstitucionalidade, .a 
execução da Lei n.0 .4,950-A, ,de 22,de 
abril de 1966, em relà.çãó áos· servi
dores públicos sujeitos ao. regime ~.es
tatutário. A referida lei dispunha · so
bre a remuneração .. de .profissionais 

·diplomados eni Engenhârla,~Quimlca, 
Arquitetura, Agronomia e Veterinária, 
"qualquer que. seja a fonte pagadora". 
Pará os que, preenchendo .determina
das . condições, fossem diplomados em 
'curso universitário de •quatro :anos· ou 
mais, o salárlo~base mlnimo .1era. 'fi
xado em' seis' vezes o maior :salário
minimo comum'·Vigente ·no ·Pals,··en-

. quanto que se fixavam cinco .. vezes :.o 
maior salário~mlnlmo .comum; vigente 
no·. Pais . para os . profissionais que, 
·preenchidas .. determinadas condições, 
tivessem sido diplomados· em:::.curso 
universitário de ·duração••inferior,:a 

· quatro anos: ' ., · · · 
4: •. A citada Lei n.0 • 4.950-A; coino 

se verifica, não distinguia as fontes 
pagadoras, pressionando . ao ' cumpri
mento dos seus dispositivos tanto as 

. empresas privadas como .as públicas. 
Ao tempo, a Constituição então vigen
te era interpretada .pelo . Congresso 
como não Impeditiva à iniciativa que 
tomou, foi vetada pelo Presidente, da 
República e· posteriormente mantida, 
suscitando-se com o Poder Executivo 
o conflito de interpretação que o su
premo Tribunal Federal, já na :vigên-
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ela da Constituição de .1967 - mas 
antes da Emenda Constitucional n.0 

1, de 17 de outubro de 1969 ·:..... houve 
por ·bem dirimir favoravelmente ao 
entendimento do Poder Executivo. 

5. A Resolução n.o 12, de 1971, foi 
aprovada nos. seguintes termos: 

"Art. 1.0 1!: suspensa, por incons
titucionalidade, · nos termos da 
decisão definitiva proferida . pelo 
Supremo Tribunal Federal, em 26 
de fevereiro de 1969, no autos da 
Representação n.0 716, do Distrito 
Federal, a execução da Lei núme
ro 4.950-A, de 22 de abril de 1966, 
em relação aos servidores públl
cos sujeitos ao regime estatutá
rio. 
Art. 2.0 Esta resolução entra em 
vigor na data da sua publicação. 
Senado Federal, em 7 de junho 
de 1971. - Petrônio PorteUa, Pre
sidente do Senado Federal." 

6. Na Comissão de Legislação So
. clal, o Substitutivo da Comissão de 
Constituição e Justiça foi aprovado 
com louvores, tendo o brilhante pa
recer, então exarado, discriminado 
todas as razões relacionadas com o 
bem-estar social, que aconselham a 
sua aprovação. 

7. Nesta Comissão de Serviço Pú
blico Civil, nada teríamos a acrescen
tar, porque, com o .substitutivo, se es
coimou do projeto o ponto que exi
giria estudos mais aprofundados. No 
entanto, julgamos oportuna a obser
vação de que a politica do salário
mínimo profissional devia ·ser melhor 
regulamentada, tanto para as empre
sas privadas · como para as empresas 
públicas. Desde que, em nosso Pais, 
o salário-mínimo transformou-se em 
instituição que, além de amparar os 
trabalhadores mais humildes, tomou
se um balizamento para a execução 
da politica salarial de todas as cate
gorias econômlcas, o fato social não 
pode ser ignorado. 

8. O próprio parecer da douta Co
missão de Legislação Social faz refe
rência ao eventual estabelecimento 
do salãrio-minimo profissional por 
força de convenções coletivas e de 
sentenças normativas, no âmbito da 
Justiça do Trabalho. Cita, inclusive, 
recente decisão do Tribunal Superior 
do Trabalho, reconhecendo à certa 

categoria de desenhistas profissionais 
direito ao salário-mínimo profissional 
que fixou. ·Já no período. pré-consti
tucional, o· Presidente. Getúlio Vargas 
assegurava remuneração -minlma aos 
que trabalhavam em atividades jor
nalísticas (Decreto-lei n.0 7.037, de 
10 de novembro. de'1944), aos que 
exerciam a.· atividade de Revisor (De
creto-lei n.0 : 7. 858, .de 13 . de agosto 
de 1945) e aos que trabalhavam em 
empresas de radiodifusão (Decreto~lei 
n.0 7:984, de 21 de· setembro de 1945). 

- ' ·'- \• .. 

. 9 .. Em 8 de abril de 1946, o .Presi
dente Eurico Gaspar Dutra firmava 
o Decreto-lei n.o 9.144 para, alteran
do o art. 13 do citado Decreto-lei n.0 

7. 037, assegurar maior zelo na rees
truturação dos quadros de jornalistas 
amparados · pelo salário-:mínil!lo pro
fissional. Já em 1961, o entao Pre
sidente João Goulart sancionava a 
Lei n.0 3.999, de 15 de dezembro, que 
alterava o salário-mínimo dos médi
cos e cirurgiões-dentistas. 

10. Verifica-se, em conseqüência, a 
permanente pressão social, plenamen-

. te legítima, exercida pelas camadas 
profissionais que . reivindicam um 
status salarial minimo compatível 
com a dignidade das suas funções. 
Atendendo-se justamente a tais an
seios, nem sempre se atende aos cri
térios técnicos para a fixação dos va
lores salarlals-minimos que devem 
corresponder às diversas categorias 
profissionais em função das peculia
ridades de cada uma. Um desenhista 
de curso superior provavelmente me
receria um salário profissional equi
valente ao do arquiteto, mas o quan
tum do valor que lhe foi atribuído 
não seria necessariamente equivalen
te ao do médico, por exemplo. 

11. De igual modo, não se pode di
ferençar um profissional pelo fato de 
prestar serviços da sua especialidade 
no âmbito da empresa privada ou da 
empresa pública. A proteção legal que 
um pode merecer não exclui, antes o 
contrário, a sua extensão a toda a 
sua categoria profissional. Todos par
ticipamos dos ingentes esforços de
senvolvidos pelo Governo Federal, e 
mais especificamente pelos seus ór
gãos técnicos vinculados ao funcio
nalismo público federal, no sentido de 
oferecer aos seus servidores a cons
ciência da profissionalização. Se, co
mo no projeto sub judice, uma cate-
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goria profissional pode ser de algum 
modo amparada desde que suas vin
culações não sejam com as empresas 
públicas, tem-se então. que a distin
ção ocorre por carência de uma po
lítica definida em torno do problema. 
A disparidade na. fixação do salário
mínimo profissional, igualmente, ain
da vai ocorrer, se já não ocorreu, 
também por falta de diretrizes que 
orientem o tratamento da matéria 
sem discrepâncias. 

Em face do exposto, somos pela 
aprovação do projeto, na forma pro
posta pelo substitutivo a ele apresen
tado, que suprimiu o aspecto inicial 
infringente das normas que regem o 
funcionalismo público. 

Sala das Comissões, em 17 de maio 
de 1972. - Amaral Peixoto, Presidente 
-. Tarso Dutra, Relator - Oslres 
Teixeira - Heitor Dias ~ Celso Ra
mos - Augusto Franco - Gustavo 
Capanema. 

PARECER 
N.0 126, de 1972 

da Comissão de Finanças, sobre 
o Projeto de Lei elo Senado n.0 

68, de 1971. 

Relator: Sr. Tarso Dutra 

O Substitutivo oferecido pela douta 
Comissão de Constituição e Justiça 
não apenas buscou isentar o projeto 
em apreço da eiva da inconstituciona
lidade, ao retirar de seu tex:to a refe
rência a técnicos eletrônicos de em
presas públicas de radiodifusão ou de 
telecomunicação. A nova redação 
ainda concorreu para esclarecer que. 
se aprovada a proposta legislativa, 
nenhum ônus decorrerá para o erârio. 

Não haverá, por igual, no caso, c·::mo 
já foi salientado, prestação de serviço 
ou de beneficio sem a correspondente 
contrapartida de custeio. 

Quanto aos .seus aspectos financei
ros, o Projeto de Lei n.0 68/71 pode 
ser também aprovado, nos termos do 
Substitutivo da Comissão de Consti
tuição e Justiça. 

Sala das Comissões) em 26 de m:üo 
de 1972. - Virgílio Tavora, Presidente 
- Tarso Dutra, Relator - Lourival 
Baptista - Fausto Castello·Branco -
Wilson Gonçalves - Saldanha D~rli 
- G1lraldo Mesquita - Mattos L~ão 
- Celso Ramos - Amaral Peixoto -

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin- . 
denberg) - O Expediente lido vai à. 
publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0-Secretário. 

É lido o seguinte: 
., . 

REQUERIMENTO· 
· N.0 . 35, de 1972 

Excelentíssimo Senhor Doutor· Pe
trônio Portella, dignissimo presidente· 
do Senado Federal. . :. . 

O Senador que este subscreve, :n~s 
termos regimentais, requer · a Vossa 
Excelência, ouvido o Plenário, seja 
designado um·· representante-. desta 
Casa ao Encontro Nacional' de Turis
mo a se realizar nesta Capital, de ·.5 
a. 8 de junho próximo, no Hotel Na
cional, ocasião em que a EMBRATUR, 
órgão patrocinador do Encontro, reu
nindo todos· os órgãos oficiais de tu~ 
riamo do Brasll, através do. seu Presi
dente, Dr. Paulo Manoel Protás!o, es
tabelecerá. as normas operacionais de
finitivas para o turismo nacional. · 

Termos em que aguarda deferimen-
to. . 

Sala das Sessões, em 31 de maio r~' 
1972. - Mattos Leão, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos L!n
denberg) - De acordo com o disposto 
no Artigo 68, § 1.0 do Regimento In
terno, o requerimento que acaba de 
ser lldo deverá figurar da Ordem do 
Dia da Sessão Ordinária seguinte. 

Sobre a mesa, outro requerimento 
que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretârio. 

É lldo e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 36, de 1972 

Devendo presidir, na Repúbll :a eo 
Paraguai, o Comitê de Exportação de 
Carnes - Setor . Empresarial Brasi
leiro da ALALC, requeiro, nos termos 
do artig·o 47, inciso II, do Regimento 
Interno, licença para me afastar dos 
Trabalhos do Senado no período de 
8 a 11 do próximo mês de junho. 

Sala das Sessões, em 31-5-72. -
Flávio Britto. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Sobre a mesa, requeri
mento que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -

Secretârio. 
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l!: lido o seguinte: . 

REQUERIMEN':'O·· .. , 
N.0 . 37, de 1972 

Senhor Presidente: 
Nos termos do artigo 234 do Regi

mento Interno, requeremos a trans
crição, nos Anais do Senado, do dis
curso proferido pelo Presidente Pe
trônio Portella, em Aracaju, na sessão 
solene de abertura das· comemorações 
do centenário · da · Asociação . Comer-
cial de Sergipe. · 

Sala das Sessões, em 30 de maio de 
1972 .. - Lourival Baptista - Fili:lto 
Müller ;..... Ruy Santos - Carvalho 
Pinto - Heitor Dias- Nelson .car
neiro : '- . Antônio Carlos - Augusto 
Franco~· 

-.O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln· 
denberg) ~ De acordo com o art. 234, 
§ ·1.o, do Regimento Interno, o reque
rimento .será submetido a exame da 
ComissãO Diretora. 
· · Outro requerimento vai ser lido pe
lo Sr. 1.0 -Secretário. .. 

l!: l!do o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N,0 38, de 1972 

Senhor Presidente: 
Atendendo ao alto significado que 

representam. para as finanças e eco
nomia brasileiras as instalações de 
filiais recém . inauguradas do Banco 
do. Brasil, em Lisboa e Paris, resul
tali tes dos louvá veis propósitos do 
Governo de "aprofundar as relações 
econômicas e com elas revigorar os 
seculares laços de fraternidade" que 
ligam nossa Pátria a Portugal e à 
França, requeremos, na forma do art. 
234 do Regimento Interno, a transcri
ção no Diário .do Congresso Nacional, 
para que conste dos Anais do Senado, 
dos. discursos proferidos pelo Presi
dente do Banco do Brasil, Dr. Nestor 
Jost, ao ensejo do· encerramento das 
solenidades de inaguração das Agên
cias desse Estabelecimento, respecti
vamente, em Lisboa e Paris. · 

Senado Federal, 31 de maio de 1972. 
-Senador João Calmon. 

O· SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) -De acordo com o art. 234, 
§ 1.0 , do Regimento Interno, o reque-

rimento será submetido à Comissão 
Dlretora. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai 
ser !Ido pelo· Sr ... 1.~-Secretârio. 

l!: lido o seguinte: 

.. PROJETO. DE LEI· DO .SENADO 
· N.0 18, •de 1972 

Acre8centa ·. parágrafo ao . a.rl. 
317 do Código Civil, e dá outras 
pro'Vidências. · 

.. Art. 1.0 -. Acrescente-se ao art. 317 
do Código Civil.· o· seguinte parágrafo 
único:. · 

"Quando, não obstante a ausên
cia de prova capaz de justificar 
a procedência da ação por qual
quer. dos . m o ti v o s enunciados 
neste artigo, o juiz verificar que a 

· lncompatlb111dade entre os cônju
ges .é tão grave que melhor fora a 
separação judicial, poderá decre
tar o desquite, regulando a posse 
e guarda dos filhos ·e concedendo 
alimentos ao litigante que deles 
necessitar." 

Art. 2.0 A presente lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições· em contrário. 

LEGISLAÇAO CITADA 

Art .. 317 - A ação de desquite só 
se pode fundar em algum dos seguin
tes motivos: 

I -·Adultério. 
n - Tentativa de morte. 

In -Sevicia ou injúria grave:· 
IV - Abandono vóluntário do lar 

conjugal, durante dois anos 
consecutivos. 

Justificação 
Será feita da tribuna. 
Sala das Sessões, 18 de maio de 

1972. -Nelson Carneiro- Adalberto 
Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - O projeto que acaba de 
ser l!do depende de justificação a ser 
feita pelo Sr. Senador Adalberto Se
na, a quem dou ·a palavra. 

O SR. ADALBERTO SENA - (Para 
justificar projeto.) O projeto que aca
ba. de ser apresentado, pelo Sr. Se
nador Nelson Carneiro, e por mim, 
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visa a acrescentar ao art. 317 do Có
digo Civil o seguinte parágrafo único: 

"Quando, não obstante a ausên
cia de prova capaz de justificar 
a procedência da ação por qual
quer dos motivos enunciados nes
te artigo, o juiz verificar que.a in
compatibilidade; entre os cônjuges 
é tão, grave. que melhor fora a 
separação judicial, poderá decre-: 
tar ·o. desquite, regulando a. posse 
e guarda dos fllhos e concedendo 
alimentos ao· litigante que deles 
necessitar. 

A legislação citada é a seguinte: 
O art. 317 preceitua: 

"A ação de desquite só se 'pode 
fundar em algum dos seguintes 
motivos: 
I-· Adultério. 
II.- Tentativa de morte. 
III - Sevícia ou injúria grave. 
rv - Abandono voluntário do lar 
conjugal, durante dois anos con
secutivos." 

Vê-se, portanto, que o objetivo do 
projeto é acrescentar, como se corres
pondesse a uma nova alínea, disposi
tivo que permitirá ao . Juiz decretar 
Imediatamente o desquite, quando a 
apuração dessas causas enumeradas 
oferecer dificuldade. De maneira que, 
permanecendo a situação, os cônju
ges poderão chegar às condições, va
mos dizer assim, previstas nos outros 
artigos. É um projeto, portanto, de 
alto sentido preventivo, porque evita
rá que, pela continuação da convivên
cia entre os cônjuges, estas causas, 
alegadas para o desquite, possam 
culminar até em .desfechos crimino
sos, como, por exemplo, tentativa de 
morte, sevícia, injúria grave, etc. 
· o prÔjeto''só poderia receber uma 
objeção: é a de que já está sendo en
caminhado ao Congresso o projeto do 
Código Civil. Entretanto, o encami
nhamento do. projeto de Código ao 
Congresso, pelo Executivo, não pode 
invalidar a iniciativa parlamentar 
naquele campo - mesmo porque o 
novo Código somente estará em vigor 
nos próximos dois. ou três anos. 

A medida visa a dar instrumentos 
ao Juiz para promover a separação de 
direito, quando já exista de fato, re-

guiando a posse dos fllhos e os ali
mentos, conforme o interesse social. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE · (Carlos Lln
denberg) - o projeto que acaba de 
ser justificado ·será. publicado e Irá 
à Comissão de.Constltulçã_o e Justiça. . . 

Sobre a mesa,. projeto que vai ser 
lido pelo Sr. 1,0 -Secretárlõ, • · 

. É lido ,ó 'sêgu!nte: . .. · 

PROJETO· DE LEI DO SENADO 
N.o 19, de 1972. 

Revigora, .Por ·um (1) ano, o 
art. 5.0 da Lei n.0 3.841, de 15 
de dezembro de 1960, que . ''Dis
põe sobre a contagem recíproca, 
para efeito de aposentadoria, . do 
tempo de . serviço prestado ·. · à 
União, ·às Autarquias· e às Socie
dades de Economia. Mista", 

o· Congresso ·Nacional decreta:. 
Art. 1,0 . É revigorado, por um (1) 

ano, o Art. 5.0 da .Lei n.0 3 .. 841, de 15 
de dezembro de 1960. 

Art. 2.o Esta Lei entrará. em vigor 
na .data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. · 

· Justificação 
A. proposição tem a finalidade · de 

permitir, por mais um (1) ano, aos 
funcionários ou servidores, a conta
gem recíproca, para efeito de apo
sentadorl.a, .do .tempo de serviço pres
tado à. União, às Autarquias e às So
ciedades de Economia Mista, . em vir
tude de expirado o prazo estabeleci
do no Art. s.o da Lei n.0 3.841/60, e 
os referidos postulantes · terem rece
bido despacho negativo. 

Isto vem' .. ocorrendo pelo simples 
fato de aquele diploma legal não 
ter sido devidamente· divulgado no 
serviço público, e, como· o texto do ci
tado Art. · s.o determina que "aos 
atuals servidores ou funcionários be'
neficiados por · esta Lel é assegurado 
o direito de requerer a contagem do 
tempo a incorporar, dentro do prazo 
de dois anos da data de sua publi
cação", as petições vêm sendo inde
feridas, para os antigos servidores ou 
funcionários; e deferidas, para os 
que, posteriormente, foram admitidos, 
de acordo com o parágrafo único da
quele artigo. 
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Hã, ainda, a acrescentar, que o pes
soal que trabalha. na .Refinaria "Du
que de Caxias",. da PETROBRAS, an
tigos servidores da União, dà's Autar
quias ou das Sociedades de Economia 
.Mista, somente tomou conhecimento 
da prescrição constante do Art. . 5.o 
da Lei n.0 3.841/60, quando foi nega• 
do direito ao Sr. Manoel Pires de Oli
veira, admitido na PETROBRAS, em 
3 de setembro de 1962, a contagem do 
tempo de serviço·prestado ao Arsenal 
d·e Marinha do Rio de Janeiro, uma 
vez que a Incorporação efetiva de 
tempo de serviço prestado por servi
dores às Autarquias, Estados e Muni
cípios, nunca ··dependeu de prazo e 
como sempre se fez, mediante a apre
sentação de uma certidão do tempo 
prestado, este era incorporado aos 
seus assentamentos para fins de apo
sentadoria. o mesmo critério é feito 
para os militares que prestaram antes, 
como civis, . serviços em repartições 
Federais, Autarquias, Estaduais ou 
Municipais, e · até em faculdades 
. <como universitários). 

.. Toma-se, portanto, necessário que 
o Ar.t. 5. 0 da Lei n. 0 3. 841, de 1960, 
seja revigorado (por mais um ano), 
para que os s-ervidores ou funcioná
rios, que ainda não tiveram a opor
tunidade de gozar daquele beneficio, 
possam encaminhar suas petições so
bre a incorporação do serviço pres
tado às repartições oficiais, antes do 
ingresso na PETROBRAS ou em ou
tra congênere (fundações etc.). 

Sala das· sessões, em 31 de maio de 
1972·. - a) Benjamin Farah. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.0 3.841, 
de 15 de dezembro de 1960 

Dispõe sobre a contagem recí
proca, para efeito de aposenta
doria, do tempo de serviço pres• 
tado por funcionários à União, 
às Autarquias e às Sociedades de 
Economia Mista. 

O Sr. Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacio
nal decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1.0 A União, as Autarquias, as 
Sociedades de Economia Mista e as 

Fundações instituídas pelo Poder Pú
blico contarão, reciprocamente, para 
os efeitos de aposentadoria, o tempo 
de serviço. anterior prestado a qual
quer dessas entidades, pelos respecti
vos funcionários ou empregados. 

§ 1.0 Será também computado, pa
ra os mesmos. efeitos. deste dispositi
vo, o tempo de · serviço prestado a 
qualquer das 'referidas· entidades, an
teriormente ao ato da admissão no 
cargo ou emprego, por seus funcioná
rios ou servidores, seja qual for a sua 
categoria profissional, a natureza do 
trabalho executado e a respectiva re
lação jurídica ou de dependência. 

§ 2.0 A contagem . será feita de 
acordo com os Informes ou registras 
existentes em poder da entidade ou 
d·o funcionário, exigida, porém, no 
caso de reciprocidade prevista neste 
artigo, prova hábil do órgão ou pes
soa jurídica a que o beneficiário haja 
servido . 

Art. 2.0 Na contagem prevista no 
artigo anterior e para os. mesmos efei
tos, será incluído o tempo de serviço 
aos Estados e Munlciplos. 

Art. 3.0 Não havendo o beneficiá
rio contribuído para a instituição so
cial a que pertencia durante o tem
po contado para os efeitos desta lei, 
pagará, em· 30 (trinta) prestações 
mensais, d-escontadas em folha, a im
portância equivalente aos 10% (dez 
por cento) do montante dos salários 
ou vencimentos . percebidos naquele 
período salvo se, no cargo ou serviço 
atual, já houver recolhido ao Insti
tuto respectivo o minlmo de 120 · (cen
to e vinte) contribuições mensais. 

Art0 4.0 As vantagens previstas 
no artigo 180 do Estatuto dos .Fun
cionários Públicos Civis . da União 
(Lei n.0 1. 711, de 28 de outubro de 
1952) são extensivas à aposentadoria 
dos funcionários ou servidores das So
ciedades de Economia Mista e Fun
dações instituídas pelo Poder Públi
co. 

Art. 5.0 Aos atuals servidores ou 
funcionários beneficiados por esta Lei 
é assegurado o direito de requerer a 
contagem do tempo a Incorporar, den-
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tro do prazo de dois anos da data des
sa publicação. 

Parágrafo único. Revogam-se as 
disposições em contrário. 

Brasilla, em 15 de dezembro de 1960; 
139.o da Independência e 72.0 da Re
públlca. - Juscelino Kubitscbek -
Armando Ribeiro Falcão - J. Matto· 
so Maia ~ Odylio Deny - E. P. ·Bar· 
bosa da Silva - S. Paes de Almeida 
- Emani do Amaral Peixoto - An· 
tônio Barros de Carvalho - Clóvis 
Salgado - Allyrio de SaUes Coelho :
Francisco de Mello - Pedro Paulo 
Penido. 

(As Comlss6es de Constituição e 
Justiça, de Serviço Público Civil e de 

. Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - O projeto que acaba de 
~er ·lido será publicado e !rã às Co
missões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sena

dor Arnon de Mello. 
O SR. ARNON DE MELLO -.(Pro· 

nuncia o seguinte discurso.) Senhor 
Presidente, eu . gostaria de iniciar este 
pronunciamento . com . uma dessas 
citações que a gente deve sempre ter 
em· estoque para as "despesas da con
versação", como diria. Machado de 
Assis: "Pode-se enganar todo mundo 
uma vez, pode-se enganar poucas 
pesosas todo tempo, por(m, não oe 
pode enganar todo mundo todo tem
po." A paternidade da frase jâ foi 
atribuída a Thomas Jefferson como 
a Abrahão Lincoln. Mas, seja· de. Jef
ferson ou de Lincoln, não importa, 
que ela é excelente, vale por si memna, 
exprime verdade evidente. 

A citação vem a propósito do papel 
desempenhado pelo Congresso Nacio- . 
nal na vida do noso País. Ainda, há/ 
pouco tempo, o historiador José Ho
nório Rodrigues, a quem V. Ex.a., Sr. 
Presiüente Petrõnio Portella, no rush 
trnpidante que tem marcado sua pre
sença à frente dos nossos destinoS', 
houve por bem cometer a incumbên
cia de selecionar, para publicá-los, os 
discursos parlamentares pronunciados 
no 1.o e 2.o Impérios, desde a Assem
bléia Constituinte de 1823 - o histo
riador José Honório Rodrigues desta
cava que, a julgar pelas Histórias do 

Brasil até hoje editadas, esta grande 
Nação é obra puramente do Poder 
Executivo, pois nelas, só palldamente, 
talvez nem mesmo assim, aparece a 
ação criadora do Poder Legislativo. 
Mas o engano será desfeito . quando, 
mercê da felicfssima iniciativa de· V. 
Ex. a., for :publicada a seleção dos diSt-
cursos parlamentares. · 

Papel do Parlamento 
Realmente, Senhores Senadores, 

esses discursos, anteriores -e. contem
porâneos dos 150 anos da nossa vida 
independente, mostram quanto deve o 
Brasil aos seus, homens públlcos que 
atuaram no Parlamento. Toda a nos-· 
sa infra-estrutura foi por eles implan
tada, erigindo-se a NaçãO com o 
melhor da ·época, não apenas sob o 
ponto de vista material, dentro, na
turalmente, das nosStas 11m!tadas pos
sib!lldades e recursos, . mas também 
sob o ponto de vista politico;_ social e 
moral. As idéias mais avançadas do 
tempo logo as trazíamos para câ~ E 
quando o nevoeiro se tornava mais 
denso, quando ameaçava a borrasca 
gerada naSt impaciências . dos recla~ 
mos pela solução dos problemas, era 
sempre do Parlamento, qual farol na 
noite fechada, que vinha o clarão a 
Iluminar os caminhos. 

Tradição Parlamentar 
Nossa tradição parlamentar é ante

rior à convocação da Assembléia Ge
ral Constituinte e Legislativa de 1823. 
Mandamos· às Cortes· de LisbOa, ainda 
em 1821, 59 deputados braslleiros, re
presentando todas as nossas provin
clas, com exceção de Minas Gerais, 
cujos delegados, em número de 12, 
não chegaram a ir a Portugal. Li
de dos por Antônio Carlos, defen-

ra · eles quanto passivei nossos 
direitos, mas quase sempre vencidos 
pelo número maior de deputados 
portuguesel:l. Muniz Tavares, revolu
cionário pernambucano, viu seu pro
jeto de criação da Universidade do 
Brasil rejeitado, sob a alegação de 
que bastavam "escolas pr!mârias na 
parte americana da Monarquia". Foi 
apresentado o debatido projeto, decla
rando nula a convocação da Assem
bléia Geral Constituinte e Legislativa 
do Brasil. As nossas Provinclas, por 
deliberação das Cortes, passariam a 
ser administradas por Juntas Gover
nativas organizadas pelo Governo 
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Português, e os. Comandantes milita
res submetidos ·a Lisboa. Extinguiram
se os tribunais e repartlçõés criados 
por Dom João VI. 

,_. . . _. \ ' . . ' . . ) ·• >' -_. ~ . : 
Entretanto,. não desistiam de .. lutar 

os deputados brasileiros, .embora con
tra· eles . tivessem não . somente as 
palavras dos deputados ,portusueses, 
mas os apupos das galerias das Cortes 
e os insultos e ameaças· de agressão 
das ruas. 

"Só a Independência salvará o Bra
sil da recolonlzação" - diz Antônio 
Carlos - acentuando que não conse
guia ter medo. E os deputados brasi
leiros se empenham em evitar retro
cesso, antecipando-se a ·Dom Pedro 
no rompimento com Portugal. 

Quando se aproximou o fim dos· de
bates e ee devia votar e ·assinar· a 
nova Constituição portuguesa, quise
ram os nossos deputados se ausentar 
dr· Lisboa; mas não obtiveram licença 
das · Cortes, nem para tratamento de 
saúde. Então, liderados por· Antônio 
Carlos, fugiram de Portugal em navio 
Inglês, a cujo coma:· .::tnte expuseram 
a &ltuação, e viajaram para a Ingla
terra. O Governo português anresen
tou reclamação diplomática ao Go
verno britânico, que abriu Inquérito, 
uma simples satisfação a Portugal, 
que não teve prosseguimento, porque 
Canning, Primeiro-Ministro, deu apoio 
aos parlamentares brasileiros. . Não 
houve embaraço na entrada deles na 
Inglaterra, que prontamente lhes deu 
asllo, nem foi punido o capitão do 
navio, que demandava Falmouth. Aí 
se dividiram os nossos deputados. em 
dois grupos. O primeiro, constltuido 
de Feijó, Llno Coutinho, Cipriano 
Barata e outros, seguiu para o Brasil 
num navio inglês. que fazia escala na 
Madeira. Ao fundear nessa Ilha, por
tugueses quiseram invadi-lo para 
dele retirar os deputados brasileiros. 
O Consul inglês, porém, não o pe.rmi
tiu, declarando que eles estavam sob 
a guarda de Sua Majestade e diri
gindo protesto ao Conselho da Muni
cipalidade, que, reunido extraordina
riamente, o atendeu. 

o segundo grupo, com Antônio 
Carlos, seu sobrinho José Ricardo da 
Costa Aguiar de Andrada e outros, 
seguiu em navio Inglês diretamente 
para o Rio de Janeiro. 

Cito o fato para demonstrar o teor 
moral dos parlamentares brasileiros, 
!lua bravura . e determinação a serviço 
da causa da Independêncià do Bra
sil. · · · · 

. 
· A Assembléia Constituinte 

. A. Assembléia Gerái . constttulnte . e 
Legislativa foi convocada .ainda antes 
de.proclamada .. a Independência, por 
decreto de 3 ·de junho de ·1822,: no 
qual o ·Princlpe·. Regente justificava 
seu· ato pela necessidade de serem; 
"neste grande ·e riquisslmo Continen
te", c<mstltuidas "as bases sobre' que 
se deve erigir a sua independência, 
que a natureza marcava e de que já 
estava de posse". Os discursos ai pro
nunciados. demonstram. que então vi
vemos uma fase em que não apenas 
se destacou a Inteligência, mas o pró
prio gênio, qúe é a afirmação da per
sonalidade e do espirita criadores; 
nutridos da intuição e da· clarividên
cia. 

Marcando com a sua força propul
sora e dominadora os rumos do Brasll 
em ebulição, José Bonifácio, Antônio 
Carlos e Martim· Francisco, os irmãos 
Francisco e José Joaquim Carneiro 
de Campos (este que .seria depois o 
grande Marquês de Caravelas); Jo&é 
Martlniano de Alencar (pai de José 
de Alencar), Diogo Antônio Feijó (fu
turo Regente), Pedro de Araújo Lima 
(futuro Marquês de Olinda e Regente), 
José da Silva Lisboa (depois Visconde 
de Calru), e tantos outros que pas
saram pelo Parlamento do .Império, 
se impõem pelas palavras tanto como 
pelas ações, · pelas Idéias como pelas 
atitudes. Medem-se bem a dimensão 
da época e o valor dos seus homens 
públicos quando se recorda que a li
berdade de imprensa precedeu no 
Brasil, a própria liberdade nacional, 
foi fator capital desta. E não se des
lembravam esses grandes homens pú
bllcos de que "a política é a arte de 
conciliar o desejável com o passivei". 
Assim, se muitos, como José Bonifá
cio, o maior deles,. queriam a Repú
bllca já a esse tempo, e se a sua pro
clamação ameaçava a unidade nacio
nal, logo aquiesceram em lutar pela 
Independência, mesmo com a Monar
quia, porque para eles o essencial era 
a Integridade da Pátria. . 
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·Dom João VI 

Discordo, Senhores Senadores, da
queles para os quais Dom João VI, 
abrindo os nossos portos e para aqui 
trazendo a sua· Côrte, contemplou o 
Brasil com o seu grande destino. 

Não há dúvida, • como lá .dizem as 
escrituras, de que se conhece a árvore 
pelos frutos que produz. Mas. não se 
pode dizer que a .qual!dade dos fru
tos seja produto apenas da árvore em 
si, ou da boa ou má quálldade da 
semente· plantada, senão também, e 
sobretudo, do tratamento que se lhes 
dá; do solo que ,lhes nutre as raizes, 
tanto quanto do cl!ma, do regime de 
chuvas, das condições meteorológicas. 
Quase diria que, como .nos seres hu
manos, nos vegetais . também se 
exerce a influência da hereditarieda
de e do melo. ambiente. É só olhar a 
desolação, o raquitismo e a amargura 
das . árvores que vingam nos tabolei
ros e carrasca!s Inóspitos para se· ter 
idéia da importância da terra no 
destino delas. 

Os homens públicos brM!le!ros que 
levaram. Dom Pedro a proclamar a 
Independência e com Sua Alteza or
ganizaram e engrandeceram o Bra
sil já existiam quando Dom João VI 
aqui chegou com a sua Côrte, e al
guns colaboraram com Sua Magestade 
nas medidas criadoras do Brasil ainda 
ao alvorecer· do século XIX. José da 
Silva Lisboa, futuro · Visconde de 
Ca!ru, foi, por exemplo, parte magna 
na Carta Régia de 28 de janeiro, que, 
ainda quando Dom João VI não havia 
instalado o Governo, abriu os portos 
do Brasil ao comércio Internacional, 
rompendo, assim, o sistema colonial. 

Estruturação 

Para estruturar uma Nação recém
nascida, as questões a resolver, as 
opções a tomar, numerosas e funda
mentais, tinham todas elas alta prio
ridade. Mas o projeto de Constituição, 
elaborado por Antônio Carlos e sub
metido ao debate da Assembléia Geral 
Constituinte e Legislativa na primeira 
quinzena de setembro - é modelar 
no tratamento dos problemas mais 
sérios, vistos e enfrentados com a 
mais lúcida visão do futuro, numa 
impressionante antecipação dos tem
po&. 

· Tinha, aliás, Antônio Carlos capa
cidade, experiência e· condições para 
fazê-lo. Ouvidor ·.e Corregedor em 
Olinda, quando' sobreveio a .Revolução 
Pemambucana de 6 de março de 1817, 
dela participara, : integrando o Con
selho de Estado e elaborando; com 
Frei Caneca, a Constituição ou Lei 
Orgânica, que vigorou durante a breve 
existência . de . dois • meses e· tanto da 
nove! Repúbllca, e na qual havia um 
capítulo de direitos e garantias in
dividuais que assegurava as liberdades 
de opinião, de imprensa e· de rel!gião, 
mesmo ~que fosse, .a. católlca a oficial. 
Consagrava o principio da soberania 
popular, .. e· estendia aos estrangeiros 
naturallzados os. mesmos direitos e 
garantias dos brasileiros. 

Problemas Educativos e Sociàis 
O projeto de Antônio Carlos, que a 

Assembléia Gera! Constituinte de 1823 
discutiu até o artigo 24, quando a 12 
de · novembro • foi dissolvida, dedica 
todo o seu Título ·XIII a problemas 
educativos e sociais, o que só foi feito 
no Brasil em um capitulo da Consti
tuição de 1934 (Titulo V - Capítulo 
II). Leiam-se-lhe estes artigos: 

"Art. 250 - Haverá no· Império 
escolas primárias em cada termo, 
ginásios eni cad~ comarca e uni
versidades nos · mais apropriados 
locais. 
Art. 253 - A Assembléia terá par
ticular cuidado em conservar e 
aumentar as casas de misericór
dia, hospitais, rodas de expostos 
e outros estabelecimentos de ca
ridade já existentes, e em fundar 
novos. 
Art. 254 - Terá igualmente cui
dado de criar estabelecimentos 
para a catequese e civillzação dos 
índios, emancipação lenta dos ne
gros e sua educação religiosa e 
industrial. 
Art. 255 - Erigir-se-ão casas de 
trabalho .para os que não acham 
empregos; casas de correção e 
trabalh·o, penitência e melhora
rnen to para os vadios e dissolutos 
de um e de outro sexo, e para os 
criminosos condenados." 

Trabalho Imenso 
Foi Imenso e profundo o trabalho 

dos consti tuln tes de 1823. Logo se or
ganizaram as províncias. Definiu-se o 
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que era cidadão brasileiro, medida di
fícil numa hora em que o·.~rasll se 
tornava independente de Portugal e 
grande número de portugueses ficava 
em nosso Pais. Resolveu-se· que o 
deputado poderia ser Ministro. Mercê 
de projeto então apresentado por José 
Feliciano Fernandes Pinheiro, futul'o 
VIsconde de São Leopoldo, fundaram
se em 1827 as Faculdade de Direito de 
Olinda e de São Paulo. Estabeleceu-se 
a vigência das leis portugueses n.o Pais 
até que fizéssemos as nossas, evitan
do-se, assim, a ilegalidade. . 

Instituiu o projeto de Constituição 
da Assembléia de 1823 a ação popu
lar para apurar a responsab111dade 
dos membros do Poder Judiciário. Fi
xou a responsabllldade dos Ministros 
e seus subordinados. Estabeleceu o li
mite da constitucionalidade das leis, 
adotando o princípio constltucl·onal 
inglês para restringi-lo à organização 
e atribuição dos poderes e aos direi
tos e garantias individuais. E o ca

. pítulo referente a estes direitos é 
atual ainda nos dias de hoje. Pontes 
de Miranda considera que, aplicado 
no Brasil o projeto de Constituição 
de 1823, teria sido a Implantação en
tre nós do pré-socialismo. 

Positivamente, os constituintes bra
sileiros de 1823 •"cometeram o erro 
de ter razão multo cedo". Mas eles 
receberam Influência dos ideais da 
Revolução Americana como da Revo
lução Francesa. "Um princípio único 
do século XIX - lembra João Ribei
ro - domina os demais, e é o da 
humanidade, o dos direitos do ho
mem, da justiça social e o amor da 
felicidade do gênero humano". Já o 
Congresso de Phlladelfla declarava 
em 1776 a igualdade dos homens, re
conhecendo-lhes, entre outros, os di
reitos à vida, à liberdade, ao traba
lho, ao bem-estar. 

Dom Pedro I 
Destacavam-se os homens públicas 

que fizeram a Independência do Pais 
pela sua própria . independência, ln
domáveis na busca do objetlvo co
mum: a construção de uma Nação 
livre. A começar de José Bonifácio, 
que, já consagrado nos meios cientí
ficos Internacionais, viera da Europa, 
como lá mesmo afirmou, para fazer 
a Independência do Brasil, revelavam 
eles um amadurecimento que se con
jugava com o caráter no sentido ln-

glês da palavra, caráter-estrutura, ca
ráter Inflexível, pródigo de afirma
ções. 

Extremamente ârdego de tempera
mento, inflamado nos seus verdes 24 
anos, o Príncipe emancipador não ti
nha suficiente maturidade para acei
tar e compreender os impulsos e an
seios de liberdade da adolescente Na
ção bem expressos pelos constituintes. 
Sofrera~lhes, :é verdade, a influência 
irresistivel· para emancipar o Reino 
Unido, embora oito meses antes de 
proclamar a Independência, declaras
se, ele mesmo, em carta a Dom· João 
VI, que a Independência só seria feita 
se passassem por cima das postas do 
seu cadáver,. acentuando que falava 
ao Pai com tanto maior sinceridade 
quanto era do seu· próprio sangue a 
tinta com que lhe escrevia .. 

Dissolução da Assembléia 
Mas as afirmações libertárias da 

Assembléia Constituinte o transtor
nam, eis que ele pratica o ato ex
tremo de dissolvê-la, e o faz por de
creto de 12 de novembro de 1823, no 
qual diz: 

"Havendo esta Assembléia perju
rado o tão solene juramento, que 
prestou à Nação, de defender a 
integridade do .Império, sua in
dependência e a minha dinastia, 
hei por bem, como Imperador e 
Defensor Perpétuo do Brasil, dis
solver a mesma Assembléia e con
vocar já uma outra na forma das 
instruções feitas para a convoca
ção desta, que agora acaba, a qual 
deverá trabalhar sobre o projeto 
de Constituição que eu lhe hei de 
em breve apresentar, que será 
duplicadamente mais liberal do 
que o que a extinta Assembléia 
acabou de fazer." .. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não. 

O Sr. Benedito Ferreira - Senador 
Arnon de Mello, V. Ex.a falou da mis
são de descerrar a cortina, multas ve
zes, do futuro, para oc.orrências fu
turas, como tarefa dos parlamenta
res. E V. Ex.a o faz multo bem, aqui 
em Brasilla. Isto porque José Boni
fácio, em relação a Brasil!a e em re
lação à Interiorização da Capital do 
Brasil, em 1821 recomendava aos nos-
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sos deputados à Corte de Lisboa que 
tratassem, naquela oportunidade, da 
interiorização da Capital da Repúbli
ca. V. Ex.a, ao enfocar este aspecto da 
missão do legislador, qual o de an
tever os acontecimentos futuros, fez 
que despertasse em mim a lembrança 
deste fato histórico, da maior signi
ficação, hoje que estamos aqui, no 
Planalto Central, que foi preconizado 
e sonhado pelos nossos primeiros le
gisladores. 

Esta, a contribuição que queria in
serir em seu discurso. Muito obrigad·o 
a V. Ex.a 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
obrigado, nobre Senador Benedito 
Ferreira, pelo seu aparte que confir
ma esta verdade histórica: o Brasil 
é obra de homens públicos dominados 
pelo sentimento do futuro tanto como 
pelo sentimento de missão. 

Reação 
Veja-se o prestígio da Assembléia 

Constituinte de 1823, o que ela re
presentava junto à opinião pública 
brasileira: para dissolvê-la, Dom Pe
dro acusa-a em primeiro lugar de 
perjúrio e depois, no mesmo ato, j~ 
convoca outra, assegurando que fara 
uma Constituição "duplicadamente 
mais liberal" do que a então j ã ela
borada. Mas, lido o decreto às 13 ho
ras de 12 de novembro de 1823 -
na mesma tarde do mesmo dia Dom 
Pedro sentiu a repercussão desfavo
rãvel do seu ato, pois, empenhado em 
formar imediatamente o Conselho de 
Estad·o, que deveria elaborar o pro
jeto da nova. Constituição, e em pre
encher as pastas vazias do Ministério 
de 10 de novembro, dirige convites a 
Membros da Assembléia Constituinte 
dissolvida, e os vê recusados. Como 
poderiam os Deputados integrar o 
Conselho de Estado e o Ministério, se 
o Imperador os acusara de perjuros? 
Fel a resposta dos ex-Deputados Pe
dro de Araújo Lima, Lulz José de 
Carvalho e Mello e Pedro José da 
Costa Barros, convidados por Sua Ma
jestade para Ministros do Império, 
Estrangeiro e Marinha. 

Explicação 
Mais que depressa, jã no dia se

guinte, 13 de novembro, Dom Pedro 
edita decreto, em cujo lntrólto (c!~ 
suas palavras) "explica a expressao 
"perjura" empregada no decreto de 12 

do corrente em relação à Assembléia
Geral Constituinte e Legislativa". E 
esclarece no texto do decreto: 

"Tendo chegado ao meu conheci
mento que, por. desvio do genuí
no sentido das expressões com que 
se qualificara de perjuro . a As-

. sembléla Constituinte e Legisla
tiva do Brasil no decreto da data 
de ontem, que a dissolveu, se ~n
terpretavam aquelas expressoes 
como compreensivaS da.totalldade 
da representação nacional, e de
sejando eu que se conheça que 
jamais confundi 'os dignos repre
sentantes do :generoso povo br~
sileiro com· a conhecida facçao 
que dominava aquele Congresso; 
hei por bem declarar que, :fazen
do justa distinção entre os be
neméritos, que sempre .· tiveram 
em vista o bem do Brasil, e os 
facciosos que anelavam vingança 
ainda à' custa dos horrores da 
anarquia, só estes se C_9mpreen
dem naquela increpaçao, como 
motores por sua preponderância, 
dos males que se propunham der
ramar. sobre a. Pátria." 

Conselho de Estado 
Assim deu o Imperador satisfação 

pública aos Constituintes para poder 
contar com o seu concurso no Minis
tério e formar o Conselho de Estado, 
do qual os Ministros eram membros 
natos. Dos dez integrantes desse 
Conselho, então nomeados, cinco ha
viam .sido Deputados constituintes, 
entre eles José Joaquim Carneiro de 
Campos e Manoel Jacinto Nogueira 
da Gama. 

Cumpre citar os termos do decre
to de criação do Conselho de Estado, 
de '13 de novembro, dia seguinte ao 
da . dissolução da Assembléia, para 
vermos como é grande a preocupa
ção de Dom Pedro em ju.stificar e 
defender o seu ato: 

"Havendo eu, por decreto de 12 
do corrente, dissolvido a Assem
bléia Geral Constituinte e Legis
lativa, e igualmente prometido 
um projeto de Constituição, que 
deverã (como tenho resolvido por 
melhor) ser remetido às Câma
ras, para estas sobre ele fazerem 
as observações que lhe parecerem 
justas, e que apresentarão aos 
respectivos Representantes das 
Províncias, para delas fazerem o 
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conveniente u.so, quando. reuni
dos em Assembléia que legitima
mente representa a Naçiio; e co
mo, para fazer semelhante pro
'jeto com sabedoria e apropriação 
às luzes, civilização e localidades 
do Império; se · faz indispensável 
que eu convoque homens prooos e 
amantes da dignidade imperial e 
da liberdade· dos povos; hei por 
bem criar um Conselho de Esta
do, em que também se tratarão os 
negócios · de maior monta". 

Proclamação 
. No próprio . dia 13, fez Dom Pedro 
uma proclamação · renovando, mais 
uma vez, a defesa do ato da dü;so
lução: 

"Os desatinos de homens aluci
nados pela soberba e ambição nos 
iam precipitando no mais horro
roso abismo." "Se a Assembléia. 
não fosse dissolvida., seria desti
tuída a nossa Santa Religião, e 
nossas vestes seriam tintas de 
sangue. Está convocada nova As
sembléia. Quanto antes ela se 
unirá para trabalhar sobre um 
projeto de Constituição, que em 
breve vos apresentarei. Se possí

. vel fosse, eu estimaria que ele se 
conformasse tanto com as vossas 
opiniões que nos pudesse reger 
(ainda que provisoriamente) co
mo Constituição. Ficai certos que 
o vosso Imperador a única ambi
ção que tem é adquirir cada vez 
mais glória, não sã para si mas 
para vós e para este grande Im
pério que será respeitado do 
mundo inteiro." 

Manifesto 
Ainda mais: a 16 de novembro, um 

longo manifesto é também lançado 
por Dom Pedro, abundante em justi
ficativas e apelos, e concluindo .com 
as seguintes palavras: 

"Neste mesmo decreto (<I da dis
solução) e no de 1S que o decla
rou e ampliou, se dão irrefragá
veis provas da forçosa. necessida
de por que lancei mão de tão 
forte meio, e de quanto desejo, e 
quero, restabelecer o sistema 
constitucional, único que pode 
fazer a felicidade deste Império, 
e o que foi proclamado pela :Na
ção brasileira. Se tão árduas e 
arriscadas circunstâncias' m e 

obrigaram a pôr em prática um 
remédio tão violento, cumpre ob
servar que males extraordinários 
exigem . medidas· extraordinárias, 
e que é:>de. esperar, e crer, que 
nunca mais serão necessârias. 
Certos· os . povos de todas as Pro-

. vincias, da minha magnanimida
de e principies constitucionais, e 
de quanto sou. empenhado em 
promover a .felicidade e. tranqüi
lidade nacional, sossegarão da co
moção causada por este aconte
cimento desastroso, que tanto me 
penalizou também, e continuarão 
a gozar da paz, tra.nqüllidade e 
prosperidade que · a Constituição 
afiança e segura." . . • 

Doia na consciência do jovem Dom 
Pedro o ato ... desastroso que tanto o 
penalizou também", como.· ele pró
prio o classifica, e que eril má hora 
praticara certamente porque já Itão 
contava com as luzes do gênio poli
tico de José Bonifácio. 

Projetos 
O Projeto, debatido pela Assembléia 

Constituinte. e elaborado por Antônio 
Carlos, assegurava a todos os brasi
leiros, considerados. também como 
brasileiros os portugueses residentes 
no Brasil antes de 12 de outubro de 
1822, os seguintes direitos: 

I- Liberdade pessoal. 
II -o juizo por. jurados. 
III - A liberdade religiosa. 
IV -· . A liberdade de indústria. 
V - A inviolabilidade de proprie-
dade. · ·• · · . · 
VI - A liberdade. de imprensa. 

O. projeto do ·Conselho de Estado 
manteve esses direitos e fez Inova
ções, · como as referentes ao ·Poder 
Moderador e à autonomia das Pro
víncias. Segundo prometeu Dom Pe-

. dro, a Constituição de .1824 era mais 
liberal que a da Assembléia dissol
vida, esta, porém, mais avançada do 
ponto de vista social. O Ato Adicio
nal de 1834, que sintetizou a reforma 
constitucional, representou uma aber
tura para a liberdade rilaior das Pro
víncias. Mas com a experiência das 
guerras locais que se sucederam, en
tre elas a dos Farrapos, veio a Lei de 
Interpretação do Ato Adicional, que 
restabeleceu quatro anos depois, em 
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1840, a centralização, o fortalecimen-
to do Poder Central. · 

66 anos 
Durou a ConstitUição de ' 1824 66 

.anos, e quando,. em. 1889, poi procla
mada a República, era em antigui
dade a segunda Constituição . escrita 
do mundo, vindo imediatamente após 
a americana, porque a França e· ou
tros,países da Europa haviam muda
do muito; no decorrer do século XIX, 
as suas Constituições. Também serviu 
de modelo para países da Europa, en
tre :·eles, · a Bélgica, • que, ·tendo pro
clamado depois de nós a sua Inde
pendência, em 4 de outubro de 1830, 
espelhou-se na · nossa constituição 
para elaborar e. promulgar a sua, ent 
1831. . .. . 

Era ela, a nossa Constituição, ex
tremamente plãst!ca. Embora não 
houvesse organizado, como · devia, o 
Poder Legislativo e não constasse dos 
seus dispositivos o Governo de Ga
binete, foi-nos possível . !nstituí~lo 
aqui, em.1847,•sem que se lhe fizesse 
violação· alguma. 

Pontes. cie Miranda lamenta o seu 
desaparecimento, tão excelente a 
considerar, e•declara que tudo ·O que 
se·d!sser de bom a seu respeito é mui
to justo,· porque ela. representou um 
grande passo do Brasil para a frente. 
E durou, por isso mesmo, bem mais 
tempo que :as :outras. Constituições 
.brasileiras, pois a de 1890 viveu qua
renta anos; a de 1934, três anos; a de 
1937, oito anos;., e a de 1946,. deztl!to 
anos; ·· 

.. Abolição da Escravatura · 

No decorrer desses 66 anos de exis
tência da Constituição de 1824, o Par
lamento acompanhou atentamente o 
dia a· .dia do· Brasil, dando-lhe os 
me!os.com que'se estruturar e crescer, 
facilitando-lhe sempre a marcha 

· para o futuro. Numerosas foram as 
reformas administrativas, educacio
nais e eleitorais então debatidas e 
aprovadas, como solucionados nume
rosos problemas surgidos durante 
esse tempo. 

Com a preocupação de povoar o 
Brasil, . recorremos à imigração euro
péia. Já em 1818, havíamos criado a 
primeira colônia de alemães, em Fri
burgo, no Estado do Rio. A segunda, 
a de São Leopoldo, no Rio Grande do 
Sul, nós a criamos em 1824. 

Já em 1830-32, tivemos o Código 
Criminal e o Código de Processo Cri
minal. Em. 1850, o Código Comercial. 

No mesmo ano. cÍe 1850; extinguimos 
o tráfico de escravos; em 1871, apro
vamos a Lei do Ventre Livre, e, . em 
1888, fizemos a abolição da escrava
tura,· ato fabuloso,· e surpreendente, 
porque praticado numa sociedade pa
triarcal com os fazendeiros dominan

. do o pÓder ·politico. Não ·vimos Joa
quim Nabuco, rebento bem-amado da 
privilegiada aristocracia . da . · época, 

. investir, flamante,•da:tribuna da Câ
mara dos Deputados e dos comícios de 
praça pública, contra a instituição 
escravocrata? ... : , . . 

Sistema métrico 

Em 1857,. o .Rio de Janeiro. inaugu
rou seu serviço de esgotos, com kn3W
how e capital· ingleses, representados 
pela City Improvements .. Na década 
de 50, ,instalou-se no Brasil o Bank 

· of London and South Amerlca, e na 
década de 60 os bancos francês é ale
mão. O Telégrafo foi inaugurado .em 
1860; a iluminação a gás, em 1862. 
Ainda nesse mesmo ano de 1862, im
plantamos o Sistema Métrico Fran
cês, com que nos antecipamos a gran
des nações, como os Estados Unidos 

· e a Grã~Bretanha, que até hoje não 
o têm; Embora só em 1862 adotásse
mos ·tal sistema, visando a fac!lltar as 
trocas comerciais, é. de 1830, no · en
tanto,•o-projeto para a sua adoção, de 

··autoria de ·Cândido Batista· de Oli
veira, Conselheiro do Estado e, • em 
1845, Senador pelo. Cear.á. . •· 

Estradas de Ferro 

Já em 1835, Bernard·o Perei~a de 
·Vasconcelos apresentava projeto ·para 
a construção de estradas de ferro· li
gando o Rio de Janeiro a Minas Ge
rais e a São Paulo. Mas sô·em 1874, 
vieram as estradas de ferro, também 
com know-h-nw e capital b:igleses, a 
que demos garantia· de juros de 7o/o 
ao ano. Em seu livro "Garantia de 
Juros Estudo para sua Aplicação às 
Empresas de Ut!lldade Pública no 
Brasil", do mesmo ano de 1874,_André 
Rebouças, que projetou e executou a 
estrada. Curitlba-Paranaguá, defende 
a concessão de garantia de juros ao 
capital estrangeiro 'investido em fer
rovias bras!lelras e refere São Paulo 
como "o exemplo, novo neste· Pais, de 
construir, com capitais seus, cinco ca-
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mlnhos de ferro ao mesmo tempo", 
destacando o desenvolvimento sem 
par dessa província, a 'Cju,e chama 

. "Pensilvânia do Brasil", "a mais ou-
sada e mais ativa das Províncias do 
Império". 

Sempre estimulando e fortalecendo 
a jovem Nação, o Parlamento cuidou 
de defender e desenvolver a agroin
dústrla açucareira, e, em 1875, aprovou 
lei. concedendo garantia de 7% de ju
ros para o capital estrangeiro empre
gado na transformação do bangüê em 
engenho central, com o que atraímos 
capitais belgas, franceses, holandeses 
e alemães. 

srs. Senadores, tudo Isso, que citei 
em largos traços, é obra do Poder Le
gislativo e orgulha e engrandece a 
nós, homens públicos, como à Nação. 

Por que Cresceu o Brasü 
Sem as vantagens, a esse tempo, do 

planejamento e da técnica de hoje, 
os nossos homens públicos do século 
XIX debatiam e solucionavam com a 

·visão do futuro os graves problemas 
então atuals. 

Foi por Isso que o Brasil se estendeu 
e se afirmou nesse hemisfério, e, 
maior em território hoje do que 
àquele tempo, está consolidado na 
sua unidade e na sua estrutura de 
Nação. Produto do gênio político, pois 
nunca utilizamos a violência e a for
ça para construí-lo, mas sempre a in
teligência, é fato que deve ao seu Par
lamento as idéias e sugestões orienta
doras das grandes decisões da época, 
que lastrelam o nosso presente. 

O Senad3 
Para essa obra criadora, contou o 

Parlamento com expoentes de todas 
as camadas profissionais, que o In
tegraram, da Magistratura, da Igreja, 
das Forças Armadas, do Magistério, 
do funcionalismo público, da lavoura, 
das profissões liberais. 

Para só falar no Senad·o, tivemos 
como nosso segundo Presidente, de 
1827 a 1831, um sacerdote, Dom José 
Caetano da Silva COutinho, Bispo do 
Rio de Janeiro e Capelão-Mar, e Se
nador por São Paulo. 

Outro padre que presidiu esta Casa, 
em 1839, o famoso Diogo Antônio Fei
jó, Senador por São Paulo, e, antes de 
12 de outubro de 1835 a 18 de setem-

bro de 1837, nosso Primeiro Regente, 
dado que o Ato Adicional Instituiu a 
Regência Una. 

Em 1838, Marioel Jacinto Nogueira 
da Gama (Marquês de · Bae:pend!), 
General do Exército ·e Senador, :por 
Minas Gerais, nomeado em 1826, foi 
Presidente · do Senado. 

O Marquês de Lages, João VIeira de 
Carvalho, também General do nosso 
Exército, nascido em Portugal, foi 

· Conselheiro de Estado e Senador Pelo 
Ceará, nomeado em 1829, e exerceu a 
Presidência desta Casa entre 1844 e 
1846. 

Senadores foram também, Pela 
Província de Alagoas, o General do 
Exército· Felisberto Caldeira Brandt, 
Marquês de Barbacena, nomeado em 
1826; pela Província do Rio de Ja
neiro, o General Francisco de Liilla e 
Silva, membro .das Regências Trinas 
provisória e permanente e pai do Du
que de Caxias, nomeado em 1837; Pelo 
Rio Grande do Sul, os Marechais Luiz 
Alves de Lima e Silva, Duque de Ca
xias, em 1845; e, Manoel Luiz Osório, 
Marquês de Herval, em 1877~ 

Muitos Magistrados tivemos cotno 
Senadores, entre os quais, em 1826, 
Francisco Carneiro de Campos e José 
da Silva Lisboa, Visconde de São Leo
poldo, por São Paulo; em 1856, João 
Maurício Wanderley (Barão de COte
gipe), pela Bahia; em 1858, José 'l'ho
mas Nabuco de Araújo, pai de Joa
quim Nabuco, pela Bahia. 

Advogados eram Zacarias de GóiS e 
Vasconcelos, também . Professor de 
Direito, nomeado Senador pela Bahia 
em 1864; e Cândido Mendes de Al
meida, pelo Maranhão, em 1871, 

Senadores foram José Martiniano 
de Alencar, padre, em 1832, pelo Cea
rá; em 1840, pelo Ceará, Miguel Cal
mon (Marquês de Abrantes), Conse
lheiro de Estado; em 1849, pelo Rio 
de Janeiro, Paul!no-José Soares de 
Souza, Visconde do Uruguay; em 1854, 
pelo Rio de Janeiro, Euzébio de Quei
roz; em 1857, por Alagoas, João Llns 
Vieira Cansanção, Visconde de Sinitn
mu, Conselheiro do Estado, que :presi
diu o 1.o Congresso de Agricultura 
realizado no Brasil em 1856 e chefiou 
o Governo de 1887 a 1888; em 1862, 
por Mato Grosso, o Visconde do Rio 
Branco, professor da Escola Naval; 
em 1864, por Minas Gerais, Teófilo 
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:Benedito ottonl, proprietário. em 
1870, Francisco de Salles Torrés Ho
mem, VIsconde de Inhomlrlm · em 
1879; por Minas Gerais, Lafayete Ro
drigues Pereira, Conselheiro de Esta
do. 

Todas essas figuras, que cito ao 
acaso, Iluminaram o Parlamento· do 
1.0 e 2.o Impérios, e desta Casa leva
ram e para esta Casa trouxeram a ex-· 
perlêncla haurida nos mais diversos 
setores de atlvldade pública e privada 
São parlamentares aos quais devemos' 
sem dúvida, excepcional contrlbu!çãÓ 
para a grandeza do Brasil de hoje. ' 

Fabuloso Patrimônio 
Senhor Presidente, o fabuloso pa

trimónio que nos foi legado, que se 
guarda nos arquivos, em palavras es
critas, e se conserva na realidade pro
duzida pelos acontecimentos históri
cos geradores de mudanças sociais e 
politicas, tem sido honrado ao longo 
dos tempos, e dele somos todos nós 
homens públicos, dignos herdeiros. ' 

Ninguém se Iluda que assim o en
tende o povo, de cujo sufrágio viemos 
e depende a nossa carreira, e por 
cujos Interesses lutamos. Em que pese 
as campanhas que se fazem contra 
nós, parlamentares, e contra a Insti
tuição que Integramos, constituímos 
a suma da Nação. Aqui estão, eleitos 
pelo voto secreto, representantes de 
todos os Estados, cada qual · com as 
suas caracteristlcas, o seu tempera
mento, as suas tendências politicas 
Deus nos livre que não sejam eles di~ 
ferentes. Pois onde jâ se viu unifor
midade criadora? E Deus nos livre 
também de querer destruir-lhes as 
diferenças, que são ·as diferenças que 
produzem a harmonia, como - vã lá. 
a Imagem bem ·conhecida e sobremo
do banal - é a diversidade de sons 
dos Instrumentos que fazem numa 
orquestra a composição da sinfonia 
Se não há paisagem sem varledadé 
de contornos e de cores, aqui nos 
compomos pelas desigualdades, tanto 
mais quanto, além de virmos das mais 
diferentes partes deste Pais, são dis
semelhantes, sob muitos pontos de 
vista, as nossas origens. Mas, nos en
contramos e nos sincronizamos no 
Ideal de servir, como receptores das 
Inspirações de todos os setores da vi
da brasileira, desde os mais humildes 
onde maior é a fonte dos votos que 
nos elegem. 

Representantes do Povo 

Cumpre-nos,. por Isso, ·viver em can
tata com o povo, que ·nos observa, 
nos acompanha e nos julga pelas nos
sas palavras e pelas nossas ações. To
do cidadão,. que nos sufragou o nome 
nas umas eleitorais, considera-se re
presentado por nós, e a! de :nós se 
lhe frustrarmos as esperanças e lhe 
faltarmos. à confiança. Seremos um 
corpo sem alma, Isto ~ um represen~ 
tante sem representaçao, um manda
tário sem mandato. 

Quando nos altos sertões deste. Pais, 
nos pontos mais distantes do . nosso 
território, _o anônlmo eleitor, que ou~ 
ve atentamente, todos os dias, a Voz 
do Brasil, escuta a palavra de um de 
nós, fiel às suas Inspirações, se sente 
participante da obra que aqui reali
zamos, se Integra, pequena unidade 
distante, na nossa luta em favor do 
Brasil, e é assim que a Pátria se faz 
maior. 

Não foi · por Isso que cavour disse, 
na sua célebre frase, que preferia uma 
câmara a multas ante-câmaras. Mas 
vale a pena citá-lo para frlzar que. é 
através do Parlamento que o cidadão 
o homem comum, se considera maiS 
militante da causa pública e mais res
ponsável no ·encaminhamento e so
lução dos problemas coletlvos. Somos 
legítima expressão das aspirações e 
Interesses populares e nacionais. 

V.erdades Verdadeiras 

Senhores Senádores: 
Estas são verdades verdadeiras que 

precisam ser ditas e repetidas sobre
tudo nesta hora fabulosa de comu
nicação de massas. 

Não estamos mais nos primeiros 
anos da nossa existência, ou seja em 
1800, quando possuíamos três milhões 
de habitantes e larga faixa do nosso 
território desocupada, com população 
rarefeita. Tempo em que nós, nordes
tinos, expulsamos os holandeses sem 
a participação nem do Sul nem da 
própria Metrópole. Não tlnhamos en
tão condições de tomar conhecimento 
da revolução de Tlradentes, tanto 
quanto os mineiros das nossa lutas 
contra o Invasor batavo. 

Bem outra é hoje a realidade, nes
te mundo assombroso de comunica
ções, e não podemos ser Indiferentes 
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às possib!l1dades que em tal campo 
se nos oferecem. Temos em mãos es
tatísticas de 1966, quando já: o Mundo 
possuía 175 milhões de televisores e 
350 milhões de aparelhos de .rádio. 
Só' os Estados Unidos tinham · então 
70 milhões. de receptores e a França 
dez milhões de televisores e vinte mi
lhões de aparelhos de rádio. Em 1963, 
a tiragem dos jornais diários era no 
Mundo de seis· bilhões de exemplares. 

· Bem' sabemos que a propaganda e 
a publicidade não impõem a perma
nência, no gosto do povo, de um pro
duto .mau, nem, no que diz respeito à 
vida pública, fazem definitivamente 
vitoriosa uma causa má. 

No nosso caso, entretanto, o pro
duto é bom e a causa é ótima. 

Não somente pelo nosso passado -
extraordinário património histórico 
que os anais do Parlamento testemu
nham - como pelo · nosso presente, 
carregado de serviços à Nação, somos 
um produto do povo brasileiro que não 
teme nem se constrange em ser ex
posto à luz do sol. 

E é ótima a nossa causa a causa 
da democracia, que, segundo Chur
chlll, "é a pior forma de Govêrno mas 
melhor que todas as outras formas que 
têm sido experimentadas de tempos 
em tempos". 

Faz-se Indispensável, portanto, que 
utmzemos os Instrumentos do século 
das comunicações e levemos ao povo 
a nossa imagem, vale dizer a verda
de, e Isso interessa fundamentalmen
te ao Brasil . 

Viagem de Senadores 
O nobre Senador 'Nelson Carneiro e 

o saudoso Senador Milton Campos via
jaram em 1966 pelo Mundo no de
sempenho da missão do Congresso de 
observar o funcionamento de alguns 
Parlamentos estrangeiros, e nos ofe
receram relatório sobremodo. interes
sante de sua viagem. Observaram os 
Senadores brasiieiros, nos Estados 
Unidos, o empenho de "fortalecer o 
sentimento de respeito ao Congresso, 
e nada é mais comum - dizem eles -
do que a visita de mestre e alunos ao 
edifício do Capitólio". 

Em todos os Países onde estiveram, 
verificaram a preocupação da neces
sidade de serem tomadas medidas pa-

ra divulgação mais ampla das ativi
dades do Congresso, levando ao povo 
a sua verdadeira imagem. Na Ale
manha Ocidental, onde o regime na
zista impôs a descrença no Parlamen
to, informam. os Senadores Nelson 
Carneiro e lVlllton Campos que .hã 
"uma verba anual de dois · milhões e 
melo de marcos. para auxiliar a vi-. 
sita ao ~arlamento; em Bonn, de· mes
tres, alunos, jornalistas, escritores, li" 
deres operários etc., de. todo .o pais". 

• • , • I j, ''' •,,_, 

· Comuilicações · de Massa · 
Senhor P~sident~,' aqui estâ, envia· 

do pelo jornalista Murilo Marroquim, 
que V. Ex.8 em boa hora convocou à 
direção do nosso Serviço de Radiodi
fusão, o projeto de ·v; Ex.8 para re
formulaçao ·desse Serviço e criação do 
Departamento de· Comunicação e Re
lações Públicas do s.enado Flederal. 

Por iniciativa de.V. Ex.8 , já tivemos, 
ao longo dos quatro meses do último 
recesso, a presença do Senado em to
do o País, na palavra dos Senhores 
S"nadores, diariamente transmitida 
pelas emissoras de rádio da "Voz do 
Brasil" e pelas colunas dos :jornais; 
Não contamos, naqueles meses; com a 
Tribuna deste Plenário augusto, po
rém, através dos modernos instru
mentos de. comunicação de massa, 
estivemos todos os dias em convívio 
com o povo debatendo-lhe os proble
mas. 

o Sr, Benjamin~ Fai·ah - PerDrlte 
V. Ex.a um aparte? . 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não. 

O Sr. Benjamin Farah :..... Quero dar 
a ·V. Ex.8 a solidariedade do MDB a 
essa sua Iniciativa em tomo da Ra
diodifusão da Casa. Quero cumpri
mentá-lo por isso·e também dizer que 
na verdade este. novo esquema de tra
balho, dirigido pelo experiente jorna
lista Murilo Marroquim, com a parti
cipação de sua dedicada e incansável 
equipe, merece os nossos aplausos. 
Portanto, ao apresentar-lhe minha .so
lidariedade, minha saudação se esten
de também ao Presidente da Casa, que 
foi realmente o autor de tão grande 
inicaitlva, qual a de fazer com que da
qui chegássemos, através das emisso
ras de rádio, até aos mais longínquos 
rincões deste Pais. o Senado, real
mente, estava muito insulado, muito 
isolado; nesta nova fase, os Senado· 



res têm tido uma difusão que merece 
os nossos aplausos. 

O SR. ARNON DE MELLO - Multo 
obrigado; nobre Senador Benjamin 
Farah, pelo seu aparte de apoio ao 
meu pronunciamento. 

Agora vejo ,que V. Ex.11,.Senhor Pre
sidente, se dispõe a ampliar as nossas 
comunicações com a Nação; sobretu
do. animado,. bem o . sabemos, do dever 
que todos temos de prestar-lhe con
tas. 

A iniciativa de v. Ex.a, senhor !PTe
sldente, não interessa apenas a nós, 
Senadores, mas especialmente· ao po
vo brasileiro. Não lhe dou o sentido 
de 'Propaganda que Lamartine .já es
timava a ponto de afirmar. que "o 
próprio Deus precisa de sinos". Vejo 
na maior divulgação das nossas idéias 
e trabalhos um sentido educacional. 

Juventude · 

Antigamente, no Brasil, a no5sa ju
ventude,· seduzida pelo estudo do Di
reito, como que se preparava nas Fa
culdades para a vida pública, porque 
o Direito lhes abria as portas da car
reira. politica. Hoje, por um impera
tivo do desenvolvimento cientifico e 
tecnológico, já 'não é ,o jovem tão 
atraído pelo estudo do Direito nem, se 
a ele se dedica, é tão vocacionado pa
ra a vida política, porque se volta pa
ra atlvldades diversas e mesmo dis
tanciadas . de· sua profissão. 

O·Parlamento·é, pois, um dos pou
cos viveiros de homens públicos deste 
Pais, e lhe cumpre, por este e por to
dos os motivos, ser um pólo de atração 
da mocidade, especialmente da que 
olha a vida além dos números e dos 
laboratórios. Não quero desmerecer os 
que se dedicam às ciências exatas -
dos quais tanto carecemos - mas é 
indispensável que não se crie o va
zio entre a juventude. e a vida politica, 
porque é a juventude que nos subs
tituirá na condução deste grande Pais. 
E não devemos esquecer que mais de 
52% dos brasileiros têm menos de 20 
anos, são jovens, portanto, e 83%, de 
acordo com o Censo de 1970, ainda 
não a tingiram 40 anos. . 

Como o corpo se fortalece com o 
exercício, é convocando as novas ge
rações para o exercício da vida poli-

tlca., para o debate das questões de In
teresse · coletlvo, que lhes fortalece
mos. o espírito público · e, assim, ga
rantimos o futuro .da :Nação. A esta
tura .dos homens públicos se éleva na 
razão dlreta .da sua capacidade e pos
slbllldade de comunicar-se com o po
vo, de examinar. e. indicar solução pa
ra os problemas de orde~ geral. 

Não Podemos Fàltar .... 

Senhores ·Senadores 

Não podemos ·faltar, ·nós, homens 
públicos, a essa nobre missão, de. con
tribuir para o. preparo . das · gerações 
que contlnu'arão o Brasil, tal como o 
fizeram os' que nos antecederam. Não 
basta isso; porém, senão ainda que 
levemos os nossos trabalhos ao co:i:lhe
cimento .da Nação através dos meios 
de divulgação e comunicação dos tem
pos presentes . 1!: tanto mais necessário 
esse programa quanto contra nós 
existe campanha de descrédito multo 
fácil de fulminar com a simples· ex
posição da verdade. 

O Sr. Ruy Carneiro - V. Ex. a per
mite um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO- Pois 
não, nobre Senador. 

. O Sr. Ruy Carneiro- Desejo jun
tar os meus aplausos ao discurso de 
V. Ex.11, de apoio ao Serviço de Radio
difusão e às reformas Inspiradas pelo 
grande jornalista Murilo Marroquim, 
hoje dirigindo aquele setor. Ontem 
mesmo, ao concluir o discurso que 
aqui fiz sobre outro assunto, rendi 
minhas homenagens àqueles devota
dos servidores, única fonte de infor
mação que . temos para todos os re
cantos do Pais. Estou certo de que o 
Presidente Pe.trônlo Portella; nos seus 
planos de reforma, tudo fará para 
melhor aparelhar o Serviço de Radio
difusão do Senado. 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
obrigado nobre Senador Ruy Carneiro, 
pelo seu aparte que multo ilustra o 
meu pronunciamento. 

Vou terminar, Senhores Senadores, 
com os meus parabéns ao Presidente 
Petrônlo Portella pela iniciativa para 
a qual S. Ex. a conta não apenas com 
o apoio e aplauso desta Casa, mas 
com o apoio e o aplauso de toda a 
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Nação. Parabéns extensivos à equipe 
de profissionais, liderados por Murllo 
Marroquim, que ajudam • .S. Ex.a a 
prestar ao Brasil um serviço realmen
te excepcional nesta hora de comuni
cação de massas. (Palmas!) 

Comparecem mais os Srs. Se
nadores: 

Milton Trindade - Alexandre 
Costa - VValdemar Alcântara -
VViJ.s.on Gonçalves - Ruy Car
neiro- Luiz Cavalcante- Paulo 
Tõrres - Benjamin Farah -
Gustavo Capanema - José Au
gusto - Franco Montara.- Or
lando Zancaner - Celso Ramos 
- Lenoir Vargas - Guldo Mon
dln. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin-
denberg) Esgotada a hora do Ex-
pediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em primeiro turno 
(apreciação preliminar da cons
titucionalidade, nos termos do 
art. 297 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

1, de 1971, de autoria do Sr. Se
nador Vasconcelos Torres, que 
dispõe sobre a data do reajusta
mento de aposentadoria, benefí
cios e pensões no INPS, tendo 
PARECER, sob n.0 115, de 1972, 
da Comissão 
- de Cnnstituição e Justiça, pela 

Inconstitucionalidade, com de
claração de voto do Sr. Sena
dor Nelson Carneiro. 

Em discussão o projeto, quanto à 
consti tucionalldade. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui
ser discuti-lo, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que o apro
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está rejeitado. 

O projeto será arquivado. 

l!J . o seguinte o projeto rejei
tado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 10, de 1971 

Dispõe 'sobre a .data do reajus
tamento de aposentadorias, be
nefícios e pensões no· INPS. ·.·. 

O Congresso Nacional decreta: 
. . 

Art. 1. ~ . As aposentadorias, benefí
cios e pensões, devidas pelo Institu
to Nacional de Previdência Social, se
rão sempre reajustadas na data. em 
que entrar em vigor o aumento do sa
lário-mínimo, de acordo com a decre
tação do mesmo. 

· Art. · 2.0 Esta Lei entrará· em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg): 

Item 2 

Discussão, em . primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

17, de 1971, de autoria do Sr. Se
nador Franco Montara, que dá 
nova redação ao § 1.0 do art. 30 e 
ao § 7.0 do art. 32 da Lei n.0 3.807 
de 26-8-60 (Lei Orgânica da Pre
vidência Social), dispensando a 
exigência do afastamento da atl
vidade ou. emprego para. gozo das 
Aposentadorias por Velhice e por 
tempo de Serviço, tendo · 
PARECERES, sob n.as 39 e 40, de 
1972, das Comissões · · 
- de Constituição e· Justiça, pela 

constitucionalidade e jurldicl
dade; e 

- de Legislação Social, favorável, 
com voto vencido do Sr. Sena
dor Orlando Zancaner. 

A matéria constou· da Ordem do Dia 
da Sessão do dia 11 de maio, tendo 
sua discussão adiada para esta data, 
a requerimento do Sr. Senador Adal
berto Sena. 

Sobre a mesa, emenda que vai ser 
lld!!- pelo Sr. 1.0 -Secretário. 
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J!: Ilda a seguinte 

EMENDA N,o 1 

AO PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 17, de 1971 

Vigorará con1 a seguinte redação·o 
art. 1.0 :· 

"Art·. 1.o o § 1.0 do art. 30 e o § 
7.0 do art. 32 da Lei n.0 3.807, de 26 
de agosto de 1960, que dispõe sobre a 
Lei Orgânica da Previdência Social, 
passarão a vigorar com a redação se-
guinte: · 

"Art. 30 ...................... . 
§ 1.0 Considerar-se-á como data 
do inicio da . aposentadoria por 
velhice a da apresentação do res
pectivo requerimento, coincidente 
ou não con1 o afastan1ento da ati
vldade ou desligamento do enl
prego". 
••••••••• o •• o o •••••• o •• o ••• o ••• o o 

"Art. 32. . ..................... . 
§ 7.o Será devida a aposentado
ria por ten1po de serviço desde a 
entrada do requerimento corres
pondente, lndependendo do desli
ganlento do emprego ou do afas
tamento da ativldade". 

Sala das Sessões, 31-5-72. - Dan
ton Jobim - Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre .Senador Franco Montoro, para 
justificar a emenda que acaba de ser 
Ilda. · 

O SR. FRANCO MONTORO- (Pa
ra justificar emenda. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, o projeto ten1 
inegável sentido social. Destina-se a 
evitar · un1a providência burocrática 
que só prejuízos tem trazido ao traba
lhador aposentado por tempo de ser
viço ou por velhice. 

A lei· permite expressamente ao 
trabalhador aposentar-se nun1 dia e, 
no dia Imediato, sen1 prejuízo da apo
sentadoria, retornar ao en1prego, por
que a aposentadoria é um direito que 
a lei lhe reconhece. 

Entendeu-se, durante determinado 
tempo, ser plenan1ente dispensável o 
requisito do afastan1ento da atlvlda
de ou desligamento do en1prego para 
gozo dessa aposentadoria. 

Entretanto, a Resolução 707 do INPS 
passou a exigir esta providência. 

A . medida ten1 acarretado. grave 
prejuízo ao aposentado, sen1 nenhum 
benefício para o Instituto, ou para o 
interesse público. Objetiva o projeto 
dispensar essa providência Inútil. 

Sr. Presidente, a· emenda ora apre
sentada tem apenas o Intuito de tor
nar talvez mais. clara a redação do 
art. 1.0 , apresentando duas alternati
vas ao Plenário: ·ou a redação prlnli
tlva, ·.que expressan1ente dispensa o 
desligamento do en1prego para o fun
cionário aposentado; ou a nova reda
ção proposta: 

"Conàlderar-se-á como data do 
Inicio da aposentadoria por ve
lhice a da apresentação do . res
pectivo requerinlento, coincidente 
ou não com o afastan1ento . da 
at1vldade ou desligamento do enl
prego." 

Trata-se de fórmula diferente para 
·atender ao mesmo objetivo. J!: emenda 
que visa ao aperfeiçoamento de pro
jeto e abre possibilidades para que 
a matéria seja amplamente debatida. 

Os pareceres - unânin1e na Comis
são de Constituição e Justiça e pela 
maioria,. com um único voto en1 sepa
rado do nobre Senador Orlàndo Zan
caner, na Comissão de Legislação Co
clal -·são favoráveis· à providência. 
O Relator . da matéria na Comiseil.o 
de Legislação Social, o Uustre Senador 
Accloly -Filho, proferiu voto lunllnnso, 
mostrando claran1ente a justificativa 
jurídica e, ao mesmo tempo, o sentido 
de justiça. social da n1edl:da. 

Con1 estes fundan1entos, a apre
sentação da emenda visa a permitir 
melhor exan1e da matéria con1 a es
perança de que a Maioria se con
vença da justiça da medida, que não 
ofende nenhum Interesse, quer do 
INPS, quer dos en1pregados. Elin1lna 
apenas um ônus para aqueles que 
estão no exercício de Unl direito que 
a lei lhes assegura. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi
dente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos 'Lin
denberg) -Em discussão o projeto e 
a en1enda. 

Se nenhun1 Sr. Senador desejar 
fazer uso da palavra, encerrarei ·a 
discussão. (Pausa.) 
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Está encerrada. 
A matéria voltará · às Comissões 

competentes,· para emitirem parecer 
sobre a emenda~ 

Esgotada a matéria constante da 
Ordem do Dia. · 

Concedo a palavra ao nobre Sena
dor Danton Jobim, orador inscrito. 

O SR. DANTON · JOBIM - (Pro
nuncia o seguinte discurso~ Sem revi
são do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, várias vezes tenho ocupado 
a atenção desta Casa, focalizando pro
blemas da Guanabara. 

Acompanho de perto, como não po
deria deixar de ser, a atuação do seu 
Governo, o único de que dispõe o meu 
Partido no concerto da Federação 
brasileira. 

Procuro compreender a filosofia que 
Inspira a conduta do Chefe do Exe
cutivo carioca, Sr. Chagas Freitas, ao 
fazer frente às dificuldades Ineren
tes à sua missão nesta hora excepcio
nal que o País· está vivendo, sob um 
regime que extrapola do conceito 
clássico de normalidade democrática, 
de Independência dos . Poderes e de 
autonomia federativa. 

Na realidade, Sr. Presidente, o MDB, 
faz sua primeira experiência de go
verno, como parece óbvio, em clima 
adverso a muitos dos princípios lnse
rldes no nosso Programa e nas nossas 
Declarações de Propósitos. · 

De um lado, o Governo carioca, nas
cido da Oposição, tem de entender-se 
com o Governo federal, nascido da 
Revolução: enquanto, de outro, não 
pode Impedir que o MDB, como Par
tido, se conserve fiel à origem oposi
Cionista. 

Eis a aparente contradição, mas 
contradição que se resolve, na prá
tica, pela realização de um . Governo 
estadual de caráter mais técnico do 
que político ou partidário, governo 
concentrado nas tarefas administrati
vas, ou seja, na solução dos problemas 
ligados ao desenvolvimento do Estado 
e do,s de natureza urbanística ou edi
llsta. 

Ainda recentemente, o ·Sr. Chagas 
Freitas teve ocasião de referir-se à 
sua dupla condição de Governador e 
de Prefeito-Governador de um Estado 
e Prefeito de mais de duas dezenas de 

pequenos munlciplos, com .seus pro
blemas locais característicos. 

Sr. Presidente, quanto aos esquemas 
para o · crescimento econômlco da 
Guanabara,! só' um Insensato poderia 
concebê-los desvinculados do Plano 
Nacional· de 'Desenvolvimento, lança
do e implementado· pelos Governos da 
Revolução .. , Esses 'esquemas não po
dem prosperar sem· um perfeito en
trosamento com à ação das .autorida
des financeiras .federais, que .esposam 
uma .estratég!a; .. como V. Ex. a, Sr. Pre
sidente, sabe, eminentemente centra
lizadora, com : rígido controle dos 
melas de obtenção e aplicação de re
cursosi 'Admitir-se sequer o desenten
dimento :entre os· objetlvos federais e 
estaduais nessa matéria, seria admitir 
o fracasso· administrativo, que traria, 
como corolário, a ·falência politica do 
único Governo. conquistado pelo MDB, 
pois contra ele se ergueria a opinião 
pública do Estado, cujos Represen
tantes não elegeram o · Sr.· Chagas 
Freitas· para converter a Guanabara 
num reduto de desafio ou contesta
ção anti-Revolução, mas para admi
nistrá-lo e governá-lo. 

O Sr. Ruy. Carneiro - Permite V. 
Ex.a um aparte? · 

O SR. DANTON JOBIM - Com 
multo prazer Senador Ruy Carneiro. 

O Sr. Ruy carneiro .;_ Sabe. V. Ex.a 
quanto aprecio, quanto quero à Gua
nabara, cidade. que ·vem me. acolhendo 
desde .1931, quando deixei a · Paraíba, 
para vir lutar no Rio. Venho desde 
aquela época acompanhando a atua
ção dos seus Governos. o atual. Gover
nador, Sr. Chagas Freitas, é um ho
mem de grande . equilíbrio, correto, 
democrata, mas. que não pode fazer 
milagres, isto é, não dispõe de recursos 
para atender às exigências dos seus 
governados no momento. o Governa
dor que foi eleito pela Oposição, pelo 
MDB, na Guanabara, não poderia de 
maneira alguma criar .. problemas, isto 
é, entrar em choques. com o Poder 
Central, que lhe vem. dispensando a 
consideração que lhe é devida. Essa 
conduta do Governo Federal decorre 
certamente do equilíbrio com que 
sempre se conduziu o Sr. Chagas des
de que assumiu o poder; Ele vem go~ 
vernando com moderação, procurando 
com os recursos de que dispõe atender 
aos múltiplos problemas da bela ca-
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pita!, one considero uma das tarefas 
mais difíceis para os seus. governan-
tes. · . · · .· 
Rêcordci~me. que na última vez que 

o Ministro Delfim· Netto esteve no 
Auditório .do ·Senado, a. convite do 
Presidente da Comissão de Economia, 
se não me. ·falha a memória, ele fez 
referencia às dificuldades em que os 
Governadáres se ·encontravam sem
pre, 'ao assumirem 'a dlreção dos Es
tados; pela aplicação dos· recursos que 
os seu8 antecessores faziam para con
clusão de suas Iniciativas; Salvo en~ 
gano; até foi comentada as dificulda
des ·do · Governador · Chagas Freitas 
com problemas tão sérios em matéria 
de realizações naquele momento. O 
Governador da Guanabara merece os 
conceitos· que dele V. Ex.11 está .agora 
tecendo . neste: plenário. As criticas, 
ninguém delas . se :livra. Não há go
verno. para receber aplausos, sobre
tudo no começo, quando não pode fa
zer, o que se reclama. Mas vamos 
confiar ·no nosso correligionário e 
ajudá-lo para que ele seja feliz - a 
Isto faz jus - é um homem de equl
librlo, um homem de caráter e de In
teligência e acredito que, no final, ele 
conseguirá os aplausos que o Gover
nador.Negrão de Lima grangeou. 

O SR. DANTON JOBIM - Muito 
obrigado, nobre Senador. Ruy Carnei
ro. o seu aparte é precioso para mim 
-já o disse aqul-.uma vez- porque 
V. Ex.11 conhece multo bem os pro
blemas da Guanabara, talvez tão bem 
quanto. os do. seu próprio Estado na
tal, a Paraíba. · 

Quero acrescentar agora - um 
ponto Importante para mim· - que a 
representação, carioca do MDB tem 
demonstrado, em . todas . a.s ocasiões 
que forma com o.Partido sob cuja le
genda se: elegeu, que o. assiste . c~m a 
sua solidariedade nas horas dlf!ceis, 
sempre que , se aChf!:m em jogo os 
princípios da Oposlçao, como . se viu 
no caso da Emenda Constitucional 
n.o 2, que Instituiu a.s eleições lndire
tas para governador em 1974. Embo
ra muitos interpretassem a medida 
como beneficiando, eventualmente e 
de modo excepcional, ao comando do 
MDB guanabarino, a verdade é que a 
nossa representação se manteve ri
gorosamente fiel às dlretrizes do Par
tido no âmbito nacional. 

Não tem escondido o Sr. Chagas 
Freitas a posição que assumiu desde 

a primeira hora de seu governo, mes
mo . durante a campanha eleitoral. 
S .. Ex.a jamais ocultou que teria que 
governar, com•.· o apoio das: autorida
des federais, dada a situação de emer
gência' em· que se encontrava o Pais 
e, .· âinda, as · grandes transfo:mações 
por· que passaram as lnstltulçoes · bra
sileiras nos últimos tempos, as quais 
minimizaram ·o principio federativo. 

· . A verdade é que o G~~ernador não 
procura .omitir, em pronunciamentos 
públicos, sua Identificação com as
pectos positivos . do esforço da Revo
lução quando imprime continuidade 
ao impulso, que não vem de ·ontem, 
por certo, .para o desenvolvimento 
econôinlco deste Pais; bem · como 
quando sustenta a batalha contra a 
corrupção e a desordem. Isto não 
significa. nenhuma deserção da .ban
deira . dos princípios que , o MDB de
fende em âmbito nacional. O .que te
mos feito, sobretudo nós . da Oposição, 
é exatamente cobrar ao poder revolu
cionário a realização daqueles cibje
tivos. e propósitos apresentados . ~m 
1964 como justificativa da Revoluçao. 

A OposiÇão não tem motivos para 
discordar, entretanto; desses' objeti~ 
vos, porque a Oposição nem é cor~ 
rupta nem 'é subversiva.· Discordam 
seus. representantes no Parlamento 
de métodos· adotados para combater 
esses dois males, condenam os exces
sos que· se cometem, rebelam-se· con
tra· Injustiças, mas não se solidar!~ 
zam; ein. nenhuma ocasião, com: pro
cessos .desonestos ou com. o uso da 
vlolêncla, .. repelindo a regra maquia
vélica • de que os fins justificam os 
meios. · 

, • Na série de.lnauguracões que vem 
fazendo nos bairros , e subúrbios ca
riocas, o .· Governador, . como tenho 
testemunhado, vem usando ·uma lin
guagem franca e direta, .aliás caloro
samente aplaudida pelo povo. · 

· Mais .de uma vez, estive presente a 
essas 'Inaugurações em companhia do 
meu eminente companheiro, Senador 
Benjamin Farah, e S. Ex.11 pode dar 
também aqui o seu testemunho de 
que a receptividade da popUlação ca
rioca às medidas que o governo do 
Sr. Chagas Freitas vem tomando é 
absoluta. S. Ex. a tem sido recebido, 
por toda. parte, com aplausos pela 
multidão que comparece às Inaugu
rações, algumas sem maior vulto co-
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mo monumentos urbanísticos ou obras 
suntuárlas, mas que vêm ao encontro 
dos anseios dos setores da.,população 
menos aquinhoados pela fortuna. 

o Governador Chagas Freitas, nin
guém ignora, teve sempre a sua gran
de base eleitoral nos subúrbios cario
cas, onde vive a população mais po
bre, porque sabe falar a linguagem 
dos seus interesses, sabe comungar 
com ela nas suas aflições e entender 
o povo nas suas reivindicações mais 
sentidas. · 

O Sr. Benjamin Farah - V. Ex.• 
me permite um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Com 
muito prazer, Senador Benjamin Fa
rah. 

O Sr. Benjamin Farab - Tenho 
multa satisfação de atender à sua 
convocação. V. Ex.• me citou nomi
nalmente, e eu não poderia ficar mu
do, alheio a essa manifestação de 
solidariedade ao nosso caro compa
nheiro, o Governador Chagas Freitas. 
Em verdade, o que V. Ex." está di
zendo nós presenciamos em todos os 
subúrbios e em todos os bairros do 
Rio de Janeiro. Ele é um homem po
pular. A prova disso é que foi eleito 
Deputado Federal várias vezes pelo 
povo carioca. E o povo carioca é um 
povo exigente, um povo que cobra do 
seu representante atuação que cor
responda à confiança nele deposita
da. o Sr. Chagas Freitas foi eleito 
várias vezes, e não importa que tenha 
sido eleito Governador pela Assem
bléia Legislativa, isto é, não pelo voto 
dlreto, porque a Assembléia é também 
uma representação popular. E as elei
ções anteriores justificam afirmar-se 
que, se o Sr. Chagas Freitas concor
resse ao Governo da Gtlanabara atra
vés de eleições dlretas, estaria tam
bém eleito. Outra prova da sua po
pularidade é que a sua influência, a 
sua participação, a sua solidariedade 
aos seus companheiros em todas as 
Casas Legislativas fez que vencêsse
mos na representação da Assembléia, 
na representação da Câmara dos 
Deputados e na representação do Se
nado Federal. A presença de Chagas 
Freitas foi, indiscutivelmente, uma 
grande presença. Quanto ao Governo, 
ainda é muito cedo para fazer críti
cas. Que'l' dizer, a Oposição a ele faz 
criticas, mas é multo cedo para apa-

recerem as obras, pois que elas não 
podem surgir no final de um primeiro 
ano de administração. Estou falando 
diante de muitos Senadores que já 
dirigiram os governos · dos seus Esta
dos, . e todos sabem que o primeiro 
ano de um governo ·é, praticamente, 
de reconhecimento, de planejamento, 
de acerto. Podemos, entretanto, abrir 
um crédito de confiança ao Governo 
da Guanabara. Tenlio certeza de que 
ele apresentará saldo positivo, como, 
aliás, já está apresentando, pois mui
tas realizações já marcam a presença 
do Governador. Chagas Freitas. No 
final de seu governo, multas criticas 
hoje dirigidas à sua administração 
redundarão em aplausos. Natural
mente s. Ex." .ainda não pode reali
zar tudo o que pretendia, mas, Brs. 
Senadores, um homem que adminis
tra bem as suas empresas. pode, tam
bém, administrar a grande empresa 
do povo, que é o Estado. 

O SR. DANTON JOBIM- Muito 
obrigado, Senador Benjamin Farah, 
pelo testemunho . de S. Ex.• Eu não 
o convoquei, evidentemente, a prestá
lo. Apenas lembrei que V. Ex.• tem 
sido meu companheiro constante ... 

O Sr. Benjamin Farah - Com mul
ta honra. 

O SR. DANTON JOBIM - ... nas 
comitivas que têm percorrido os bair
ros e subúrbios da Guanabara quando 
ali se inauguram, não só pequenas 
obras, mas também obras notáveis, as 
quais passam despercebidas de deter
minado público que não necessitaria, 
evidentemente, dos serviços que se 
implantam como, por exemplo, a da 
criação da Assistência Médica Notur
na, nos subúrbios da Guanabara. Esse 
serviço está sendo implantado regu
larmente: são estabelecimentos mo
delares que vão sendo inaugurados à 
proporção, evidentemente, que o Go
verno encontra meios de fazê-lo, sem 
prejudicar, entretanto, aquilo que tem 
sido a preocupação constante de S. 
Ex." - o equüibrlo orçamentário. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.• per
mite um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Com 
multo prazer, nobre Senador. 

O Sr. Ruy Santos - As obras rea
lizadas nos subúrbios, como nos gran
des Estados, as obras realizadas no 
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melo rural, têm para o povo, para a 
comunidade servida, sentido diferen
te. As vezes, num subúrbio, se Inau
gura obra que pouco representa quan
to ao fator custo, mas que para a 
comunidade vale multo, porque era 
velha aspiração da comunidade e que 
nunca fora atendida. De modo que 
merece destacar nas administrações 
esse fato. As vezes não se encontra 
uma grande realização geral no Es
tado -· e a Guanabara é quase só 
uma Capital e não um Estado - mas 
as pequenas obras realizadas nos . su
búrbios, nos centros mais. distantes, 
representam, não raro, para a comu
nidade, multo mais do que uma gran
de obra realizada em· Copacabana ou 
na Esplanada do Castelo. 

O SR, DANTON .TOBIM - Multo 
obrigado a V. Ex.a, Senador Ruy San
tos. Devo lembrar, neste passo da mi
nha modesta exposição, o que costu
mo dizer sempre, nessas ocasiões: no 
Estado da Guanabara debatem-se os 
grandes problemas nacionais, sua po
pulação discute-os apaixonadamente, 
mas existem ali, também, os chama
dos pequenos problemas locais, que só 
são pequenos para os que estão de 
cima, mas que são grandes para os 
que estão de baixo. 

Quanto ao aparte do Senador Ben
jamin Farah, quero referir-me a um 
tópico em que S. Ex. a· afirmou que o 
Governador Chagas Ereltas é, real
mente, figura popular na Guanabara. 

O Sr. Ruy Santos - Popularidade 
que vem de sua dignidade pessoal. 

O SR. DANTON .TOBIM - Exata
mente. 

Mas, ao mesmo tempo, quero acen
tuar que o nosso Governador não 
oculta as deficiências da administra
ção. Antes,. procura explicá-las, nos 
encontros com o povo, com a condu
ta austera do governo que não quer 
enganar ninguém. Fala dos proble
mas financeiros que vai enfrentando, 
com paciência e coragem, tendo co
meçado pela conquista do equilibrlo 
orçamentário, a partir deste ano. Não 
afirma S. Ex.o. que o Estado não tem 
dividas, como vi publicado há poucos 
dias, nem poderia afirmá-lo - mas 
Informa que os esquemas de paga
mento estão rigorosamente em dia. 
Revela o seu maior empenho em aca-

. . 

bar as obras Inacabadas, do que mes
mo em começar obras novas. 

Pox: fim, o Sr. Chagas'Freltas, de 
público, faz justiça ao funcionalismo 
do Estado, .Inclusive : dos· setores téc
nicos e clentiflcos: médicos, enfermei
ros,· engenheiros, .reconhecendo a de
dicação exemplar que ·põem ,todos os 
servidores no · desempenho de ' suas 
funções, apesar - friza ele -. dos sa
lários balxissimos que percebem. 

Desejaria o Governo -·acentua -
pagar melhor aos que trabalham para 
o povo da Guanabara, mas Isto ainda 
não é possível ante a situação finan
ceira atual do Estado, que ele está 
procurando colocar em ordem, para 
que deixe de gastar 70% do Orçamen~ 
to da Despesa com Pessoal, 15% com 
o custeio da administração e o· res
tante, apenas, para execução de obras 
e amortização de dividas· contraídas. 

· A Oposição arenlsta, como é natu
ral, explora esses pontos fracos .. · 

Houve deficiências, por exemplo, no 
fornecimento aos próprios hospitais? 
Reconhece-o o próprio Sr. Chagas 
Freitas. Mas o Governador tomou a 
peito o problema, achando-se hoje re
gularizado o abastecimento do mate
rial de consumo, seja no setor cirúr
gico, no de medicamentos, no de gê
neros allmenticlos, no de limpeza e 
outros. · 

Por outro lado. nenhuma frente de 
trabalho se . paralisou na Guanabara, 
o que diminuiu foi o seu ritmo, evi
dentemente. Obras importantes de In
fra-estrutura estão em andamento, e 
não apenas no centro da Cidade . ou 
nos bairros da Zona Sul. · 

A· politica de Incentivos fiscais ado~ 
tada pelo Governo estadual é um dos 
fatores da contenção do chamado es
vaziamento, decorrente, em boa par
te, da mudança da Capital para o 
Planalto. 

Essa reversão da expecattlva ates
tou-a a própria Federação das In
dústrias. 

Tenho em mãos a relação dos in
vestimentos que se Iniciaram a partir 
da Lei n.0 1.938, do ano passado. So
mam um total aproximado de 200 mi
lhões de cruzeiros. Desde a data em 
que essa relação me foi fornecida, ad
mite-se que haja dobrado esse total. 
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São empresa.s nova.s que querem ins
talar-se na zona oeste ,do estado, na
quela região que foi preparada para 
isto, e recebeu a infra-estrutura ne
cessária para constituir um · grande 
centro industrial servido por um por
to que será o porto de Sepetiba. Os 
trabalhos preliminares para a implan
tação do porto, que cabem ao governo 
do Estado, já estão feitos, já estão 
realizados. Evidentemente, trata~se 
de o bra.s dispendiosa.s e que pouco 
aparecem aos olhos do público. 

Entretanto, para resolver os pro
blemas. equacionados no plano de de
senvolvimento do Estado, precisa o 
Governador do apoio do Govêrno. Fe
deral, embora conte com recursos pró
prios, que são, porém, insuficientes pa
ra responder ao desafio das exigên
cias de uma · va.sta cidade que, tendo 
perdido os privilégios de sede .do Po~ 
der Federal, ganhou ao mesmo tem
po as proporções de um Estado. Um 
Estado em cujo território há uma lar
ga área, talvez dois terços do territó
rio estadual, a ser desenvolvida, e sem 
cujo aproveitamento não poderá fa
zer face às suas básica.s necessidades . 

O Sr. Ruy Santos- V. Ex. a me per
mite? 

O SR. DANTON JOBIM - Com pra
zer. 

O Sr. Ruy Santos - Apoio, aliás, 
que esteja certo o Governador Chagas 
Freitas, como v; Ex.a, não faltará ao 
Governo da Guanabara, mesmo sen
do um Governo representado por ele.: 
mentes de partido adverso ao .partido 
do · governo federal. Claro que esse 
apoio - e estou me antecipando a 
uma possivel suposição de V. Ex.a -
para realização de grandes obra.s não 
pode ser dado dentro do ritmo que 
se verifica em outras regiões, de acor
do com o plano de integração e de 
desenvolvimento global. Porque sabe 
V. Ex.a que a Guanabara é um Es
tado que chega ao desenvolvimento, 
não digo perfeito, tem ainda suas fa
lha.s, tem ainda sua.s necessidades, 
mas V. Ex. a não pode comparar com o 
meu Nordeste ou com o que se passa 
na região de origem do Senador Ben
jamin Farah, no Oeste, ou no Amazo
na.s. Ma.s o Governo Federal dará, 
dentro do que lhe for possivel, todo 
apoio às raellzações do Governador 
Chagas Freitas. 

O SR. DANTON JOBIM - Estou 
certo disto,. Senador· Rui Santos. E 
ainda avanço um .pouco, a opinião do 
Governador Chagas Freitas é que não 
lhe tem faltado.este apoio em nenhum 
momento.· .Pelo contrário. o Governo 
Federal :tem se mostrado impecável 
no. seu comportamento para com o 
único Governo que o·· MDB detém no 
concerto da nossa Federação .. 

o Dr.' Piànciscci''Manoel de MeÚo 
Franco, .Ilustre Secretário de Plane
jamento, vem analisando a.s relações 
entre a Guanabara:propriamente di
ta, ou a nova: realidade· a. enfrentar, e 
a Cidade: do . Rio de Janeiro, ou a 
Urbs, cujos problema.s é preciso não 
negligenciar. Disse ele que o Governo 
se dispõe a entrar intensamente na 
batalha do desenvolvimento .. 

Os planos já estão perfeitamente 
elaborados, necessitando apenas, já 
deste segundo . semestr.e em diante, se 
comecem·. abrir as· .frentes de traba
lho que ele prevê. Mas;· diz o Senhor 
Mello Franco, essa tarefa . é tarefa 
da.s mais pesadas .. Eu diria que é uma 
tarefa hercúlea, porque a' verdade é 
que nós temos de ocupar economica
mente o nosso território em grande 
parte. V. Ex. as nãoignoram, Srs. Se
nadores, por exemplo, que durante 
longo tempo a Guanabara lutou con
tra graves problemas de ordem sani
tária. Parte da chamada Baixada 
Fluminense, que fica · nos limites . da 
Guanabara, foi, durante multo tempo, 
quase que abandonada. Não se pode
ria aproveitar e desenvolver toda a 
Baixada .de. Jacarepaguá, a região de 
Guaratlba, ligada a Santa Cruz e a 
Campo Grande. Era toda ela·um ter
ritório marginalizado pelas adminis
trações .ou prefeitura.s locais. 

· Mas a verdade· também é que o Go
verno está disposto a trabalhar inten
samente para lançar os fundamentos 
da implantação de novas e grandes 
industria.s, que já estão chegando, e 
em ajudar, de todas a:s ·maneiras, a 
montagem de uma grande empresa 
siderúrgica, nos limites da. Guanabara 
com o Estado do Rio, nessa ZOna de 
Santa Cruz, que ainda este ano de 
1972 estará produzindo aço. 

' . 
Assim, o Sr. Chagas Freitas não 

está trabalhando apena.s para os con
temporâneos, ma.s lavra o terreno para 
os pósteros, com vlsta.s à criação de 
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um verdadeiro Estado da Guanabara, 
capaz de. enfrentar .o desafio do fu
turo. Estou terminando, Sr. Presi
dente. Mas quero reafirmar que o 
Governador está . plenamente . cons
ciente de · ·suas responsabilidades de 
administrador · do .nosso pequeno 
grande Estado. Sobram-lhe ânimo e 
entusiasmo para fazer .tudo que dele 
dependa com o fim de enfrentar a 
obra que delê'se· espera. Para isso, en
tretanto, tem: de falar ao povo carioca 
a linguagem· da franqueza, para que 
este reconheça~ com seu espirita emi
nentemente critico, as dificuldades da 
obra. a enfrentar e com ela. se ·Iden
tifique, ·compreendendo a. razão· de ser 
da austeridade de um Governo que 
não: somente é cônscio de sua missão, 
mas está disposto ·a desempenhá-la. 
até :o fim, com firmeza e seriedade, 
Indo buscar os recursos para Isso onde 
quer que eles . se encontrem. 

l!: assim que o Governador responde 
à confiança do povo,. fazendo o au
têntico "jogo ·da verdade", sem pro
meesas mirabolantes, sem acenos de
magógicos, sem outra intenção senão 
a de obter a sua solidariedade e par
ticipação .no cumprimento do duro 
programa. que se Impôs e espera ver 
integralmente realizado no fim do seu 
mandato; · 

Este o sentido dos longos diálogos 
que S. Ex.8 mantém com a gente ca
rioca em todas as oportunidades que 
se lhe oferecem. 
· NãÓ nos esqueçam~& de que o Sr. 

Chagas Freitas divide suas preocupa
ções entre o planejamento e a. · exe
cução de grandes projetas rentáveis a. 
prazo médio, criando a Infra-estrutu
ra indispensável para. a industrializa
ção das áreas amplas do Oeste, do 
antigo sertão carioca -- que já come
çam ·a desenvolver-se de modo extre
mamente auspicioso - e realizações 
de largo porte, de natureza urbana, 
como a da Implantação do METRO, 
mas sem desprezar, de nenhum modo, 
o atendimento das necessidades pre-

. mentes da população mais pobre, com 
a conclusão de obras que são impres
cindíveis à melhoria de· suas condi
ções de vida e que tendem a minorar 
as duras conseqüências de um baixo 
nível salarial. 

Para Isso precisa de amplos recur
sos, que não provêm apenas das fontes 

fiscais, mas do crédito do Estado. O 
que é·Jmportante, em. qualquer .em
presa ou empreendimento, não é que 
nada se deva, mas que se cumpram os 
compromissos contraídos . para novos 
investimentos,. sem ... os quais o pro-
gresso·. eeria impossível. : . · · . ·. 

: ,' .:. ' ·. :' ' ',' '' {"/ .· 1' · 

Quanto à linguagem do Gov.ernador 
em seus encontros. com o povo, não 
é · a do desespero ou .da impotência, 
mas a .. de um governante capaz e res
ponsável, que expõe· sem· Inibições 
subterfúgias suas.·. dificuldades, para 
que· o povo compreenda seu estilo de 
governar de portas abertas. · 

. . .. . ' ' : .. '·" ··' ' ' 

. Um estilo novo talvez. Mas ditado 
pelo desejo de alertar para as criticas 
fáceis ·dos · demagogos, que enganam 
o povo, tentando. fazê-lo crer que .as 
burras do Estado da Guanabara estão 
c~eias e o seu Governo só por inépcia 
nao o emprega em beneficio dlreto da 
população, não consegue elevar de 
um momento para outro · os padrões 
de vencimento a níveis justos, não 
assegura enfim ao funcionalismo o 
gozo das melhorias a que este . tem 
direito. . . . . .· · 

O que ressalta o Sr. Chagas Freitas 
nos seus encontros .é que está pro
curando solucionar ... tais problemas, 
pois reconhece honestamente que os 
que vivem de. vencimentos ou salários 
ganham miseravelmente, mas ele não 
tem o . dom dos milagres e não pode 
modificar, . de hora para outra, uma 
situação que já encontrou quando as
sumiu o posto e que. vem de longe. 

Em contactos diretOs com ~. popu
lação, é Isso o que ·diz. o .chefe do 
Governo. E esteja certo, Sr. Presidente, 
que o povo o compreende. 

Multo obrigado. (Muito bem!) 

O SR. l'RESIDENTÊ · (Carlos Lin
denberg) - Concedo a. palavra ao 
nobre Senador José .sarney. 

O SR. .JOSl'!: SARNEY ;,:_ (l'ronun
cla o seguinte discurso.) Sr. Presi
dente, o grande economista brasileiro, 
Dr. Rubens Vaz da Costa, Presidente 
do Banco Nacional . de Habitação, 
somente na semana passada voltou ao 
Maranhão para receber o titulo de 
"cidadão maranhense" que lhe foi ou
torgado pela Assembléia Legislativa, 
em nome do povo do meu Estado. 



-454-

Nessa oportunidade, S. Ex.6 , fugin-
do ao lugar-comum dos discursos fes

. tlvos, pronunciou uma palestra sobre 
um · dos temas mais dramáticos do 
Nordeste, que é o problema do de
semprego, e uma das necessidades 
mais prementes do Brasil, que é o 
estabelecimento de uma politica de 
emprego. 

O assunto é extremamente fasci
nante e abre um debate oportuno e 
necessário. Assim, pela Importância 
do documento, peço a V. Ex.6 , Sr. Pre
sidente, que o considere lido, como 
parte Integrante desta pequena co
municação que faço ao Senado (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. JOSJ!: SA.t'1.NEY, EM SEU DIS
CURSO: 

Discurso do Sr. Rubens Costa ao 
receber o titulo de cfdadão Mara
nhense, em São Luis, no dia • , • 
26-5-72. 

"Senhores: 
Meus agradecimentos mais since

ros ao Deputado Joaquim Itapary 
pela. Iniciativa. do projeto conceden
do-me a cidadania maranhense, à 
douta Assembléia Legislativa. que 
transformou o projeto na Lei 3.185 
e ao Governador Pedro Neiva de 
Santa~a, que a sancionou. 
2. Extensivos são meus agradeci
mentos às autoridades que com suas 
presenças prestigiaram esta cerimô
nia, de tão elevado significado pa
ra mim e a todos os concidadãos e 
amigos que aqui vieram trazer-me 
um abraço de felicitações .pela hon
raria com que me distingue o povo 
maranhense. 
3. É de praxe, em solenidades co
mo esta, que o agraciado faça o elo
gio da terra que o adota. Vou furtar
me a este costume, para trazer a de
bate neste forum tema que considero 
da maior Importância para o futuro 
do nosso Pais. O elogio que a gra.tl
dão determina e o coração me pede 
que faça pode ser resumido no lnex
cedivel verso do poeta maranhense 
"não permita Deus que eu morra sem 
que volte lá", significando meu desejo 
de multas vezes retornar ao Mara
nhão, sempre com o propósito de bem 
servir a esta gente trabalhadora e 
culta, a que me honro de pertencer. 

4. o tema que desejo trazer a de
bate é a formulação de uma politi
ca eficiente de emprego, capaz de 
atender às necessidades de desen
volvimento econômlco do nosso Pais, 
cortc!llando-a com o Imperativo de 
Incorporarmos ao mercado de traba
lho dez milhões de brasileiros no pre-
sente decênio~ . · · · . 

5. A .. anâllse que faremos tem como 
objetlvo pôr em evidência a ques
tão, ,apresentando seus vários condi
cionamentos. Fácil e tentador é su
gerir ao Governo que force a. criação 
de empregos para atender a todos 
que desejam trabalhar. Nada mais 
Ilusório e frustrante, se a politica de 
emprego não se adequar aos objetl
vos de crescimento econômlco e do 
poder nacional a médio e longo pra
zos. 

6. o censo de 1970 revelou que o 
Brasil tomou-se um pais preponde
rantemente urbano. Mais da metade 
da nossa população vive nas cidades 
e vilas. Projeções para 1980 Indicam 
que, dos 120 milhões de brasileiros 
que formarão nossa . população, 80 
milhões residirão nas áreas urbanas 
e 40 milhões no melo rural. Há., ape
nas, 30 anos, o Censo de 1940 eviden
ciava que as proporções eram exata
mente opostas, Isto é, havia dois ha
bitantes no melo rural para cada re
sidente nas cidades. 

7. Em 1972 a população brasileira 
ultrapassará a cifra de 100 milhões de 
habitantes. ·Neste ano, a popu
lação rural tenderá a estabilizar-se 
em tomo , de 42 milhões de pessoas, 
passando a declinar doravante em 
termos absolutos, devido a migração 
do melo rural para as cidades. O 
crescimento demográfico do Brasil 
passará a fazer-se totalmente nas ci
dades. 

8. O aumento da população urbana, 
neste decênio, será em· média da or
dem de 2. 700 mil pessoas por ano, o 
mais elevado do ocidente e dos mais 
altos do mundo. Em termos compa
rativos, nossa população urbana es
tará crescendo anualmente o equi
valente à população total do Para
guai, quase o duplo da do Panamá, o 
triplo da do Estado de Sergipe ou 
mais de dez vezes· a população atual 
do Plano Piloto de Brasilla. 
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9. Esta rápida urbanização que ca
racteriza a dinâmica da evolução de
mográfica do Brasil no presente, co
loca em foco o problema da formula
ção de uma politica de emprego ca
paz de conciliar a necessidade de 
criar ocupação produtiva para a po
pulação que atinge a Idade de traba
lhar e a conveniência de· ser manti
da a economia funcionando a nivels 
ascendentes de produtividade, como 
melo de se assegurar. a melhoria dos 
padrões de vida e a. paz social. 
10. o desempenho da economia, no· 
que toca à criação de novos empre
gos, foi satisfatório no . decênio 1960-
1970. A população economicamente 
atlva, Isto é,. os indivíduos de mais 
de · dez anos de Idade, que exercem 
atlvldades · remuneradas, aumentou 
6. 900 mil pessoas. A contribuição da 
agricultura e demais atlvldades · pri
márias foi de apenas 13%, ou seja, 
900 mil empregos. A Indústria e ou
tras atlvldades secundárias participa
ram com 2.300 mil empregos, equiva
lentes a um terço das novas ocupa
ções e. o setor de serviços criou 3. 700 
mil novas oportunidades de trabalho, 
Isto é, 53% do total. 

11. Foram proporcionadas nas cida
des quase seis níilhões de novas ocu-

pações, correspondentes a 87% do au
mento global do emprego .. Graças a 
este dinamismo no • aumento das 
oportunidades de trabalho .• nos seto
res secundário e. terciário,. a ocupa
ção· global nas áreas urbanas, ultra
passando 18 milhões, excedeu o em
prego na agricultura e . outras atlvl
dades primárias, que· foi. da . ordem 
de 13 milhões de pessoas ocupadas. 

12. Para atender aos· que deverão 
Ingressar na força de . trabalho . e pa
ra reduzir gradualmente o subempre~ 
go e o desemprego . existentes neces
sitaremos ter 40 milhões de pessoas 
trabalhando em 1980, ou seja, criar 
cerca de dez milhões de empregos 
neste decênio. Mesmo assim, a taxa 
de participação aumentaria apenas 
de 32% para 33% da população total, 
enquanto ·nos . paises · industrializados 
ela chega a atingir cinqüenta por 
cento. 

13. Este considerável aumento da 
população economicamente atlva far
se-á exclusivamente nas áreas urba
nas. O emprego rural manter-se-la 
estável em tomo de 13 milhões ou 
declinaria ligeiramente, enquanto o 
emprego urbano se elevará de 16,5 
milhões para 27 milhões. 

TABELA I 

Ocupação Setorial da População Economicamente Ativa 
1970 - 1980 

Economicamente Atlvos ........... 
Setor Primário ··················· Setor Secundário o I O o I O I I I I o I I o I O o 

Setor Terciário 

(1) Censo de 1970 

(2) Estimativas 

I I O O I I o o o O O o o o o 1 o o o 

14. A compatlblllzação do aumento 
de dez milhões de empregos nas 
áreas urbanas num decênio, com os 
objetlvos de cresclment'o econômlco 
auto-sustentado, requer a formulação 
e a execução de uma politica eficien
te de emprego, que não sacrifique as 
metas de longo prazo à.s conveniên
cias conjunturais ou momentâneas da 

1970 (1) 1980 (2) Aumentos 
. 

29.500 40.000 10.500 
13.000 13.000 -
5.300 8.800 3.500 

11.200 18.200 7.000 

criação de ocupação, em setores em 
que deve predominar a elevação da 
produtividade. Condição essencial 
para o êxito de tal politica é a ma
nutenção. das altas taxas de cresci
mento econômlco e de formação de 
capital que atingimos nos últimos 
anos. 
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15. Outra condição básica que vale 
a pena enfatizar é a atuação do go
verno em harmonia com as forças do 
mercado, corrigindo eventua1s distor
ções; mas não buscando forças ou in
duzir o aumento da ocupação em ati
vidades que devem se desenvolver a 
altos níveis de eficiência e. de produ
tividade. Há, sem embargo, atividades 
em que a ação oficial não deve faci
litar a ut!l!zação de métodos inten
sivos de capital, enquanto noutras 
justifica-se plenamente o estabeleci
mento de incentivos para· o aumento 
do emprego. 
16. · A agricultura brasileira começa 
a cumprir a função de setor desem
pregador, que caracteriza o setor pri
mário a partir de certo estágio no 
processo de desenvolvimento econó
mico. A estimativa de que estarão 
ocupados nas lides agropastoris 13 
milhões de brasileiros em 1980, · ou 
seja, o mesmo número que em 1970, 
leva em consideração o impacto de 
projetas como· a Transamazônica, o 
PIN, o PROVALE, o PROTERRA e o 
PRODOESTE, e dos esforços de im
plantação de projetes de irrigação 
pelo Ministério do Interior. Sem tais 
programas é possível que .a ocupação 
no setor primário diminuísse de 600 
mil a um milhão de empregos no de
cênio. 

17. Na região Amazônica, no cen
tro-oeste, no Maranhão, Pi a u í e 
Bahia, o desenvolvimento agricola 
moderno, especialmente no que con
cerne à pecuária, que inclui entre 
suas características principais o es
casso uso de mão-de-obra. No cen
tro-sul, a agricultura está liberando 
número crescente de trabalhadores. 
A população rural iie São Paulo di
minuiu 1.300 mil pessoas entre 1960 
e 1970, reduzindo-se sua força de tra
balho agrícola em 400 mil trabalha
dores. 

18. A política de emprego na agri
cultura deve ajustar-se à realidade 
representada pelas grandes dispari
dades tecnológicas existentes no Pais 
e à desigual dotação de recursos hu
manos e naturais. !!: essencial, no en
tanto, que não entorpeça o processo 
de aumento da produtividade agr~
cola, do qual depende a formação de 
um grande mercado de consumo no 
meio rural e do suprimento de ali
mentos e fibras a preços competit!-

vos para os mercados urbanos e para 
exportação.· 

19. . O uso de insumos modernos -
sementes certificadas, fert!lizantes e 
defensivos, de força mecânica e de 
equipamento .agrícola - bem como de 
melhor tecnologia na produção,. con
servação, . transporte e comercializa
ção dos. produtos . do. campo, signifi
cará constante redução da força ·de. 
trabalho.·. ocupada , . pela agricultura 
brasileira. ·A política de emprego · e, 
bem . assim, a política de fomento 
agrícola;· · devem colaborar com esta 
tendência, que está presente no pro
cesso de desenvolvimento de todos os 
paises, evitando obstaculizá-la ou· a 
ela contrapor-se. É essencial para o 
nosso desenvolvimento o aumento dos 
rendimentos agrícolas por hectare 
cultivado e da produtividade do tra
balho do homem do . campo. 

2º. É ilusão supor. que uma • popula
çao ·rural numerosa significa abun
dância de alimentos. a ·preços baixos 
ou considerável mercado para os bens 
e serviços produzidos nas cidades. 
Basta vermos o exemplo da índia, 
onde 150 milhões de pessoas traba
lham na agricultura,. para .alimentar 
e vestir uma população total de 550 
milhões de pessoas, a; níveis· de sub
nutrição e sob a ameaça constante 
da fome. Nos Estados Unidos apenas 
.3.600 mil trabalhadores rurais pro
duzem o suficiente para bem allmen-

. · tar 207 milhões de americanos e ex
portar 8 bilhões de dólares por ano. 
Os seis países do Mercado Comum 
Europeu acabam de aprovar o Plano 
Mansholt, que prevê, ·para este de
cênio, a redução da força de trabalho 
rural de 10 milhões para 5 .. milhões 
de pessoas ·e a retirada: do cultivo de 
5 milhões ·de· hectares de terras mar
ginais;· apésar do que possivelmente 
continuarão formando-se excedentes 
de produtos agrícolas, graças ao au
mento da produtividade da agricul
tura, fomentado pela politica de pre
ços. 
21. O Produto Interno da Agricul
tura brasileira deverá .elevar-se em 
1972 a cerca de 40 bilhões de cruzei
ros. Dividindo-se tal valor pelos 41 
milhões de brasileiros que residem no 
meio rural, tem-se ·um produto "per 
c apita" de Cr$ 1. 000 por ano. O pro
duto médio por trabalhador, obtido 
pela divisão da produção total pelos 
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13 milhões de pessoas ocupadas nas 
lides rurais,· é da ordem de Cr$ 3. 000 
por ano. A este nivel de produtivida
de o mercado é extremamente limi
tado, sendo, conseqüentemente, mul
to baixo o padrão de vida da popu- · 
lação rural. 

22. A politica de emprego não deve, 
pois, contribuir para que se mante
nha tal· estado de coisas, através de 
medidas que ·visem . reter . a popula
ção nas áreas rurais. A redução da 
força de trabalho na agricultura estâ 
começando a ser Induzida pelo au
mento da produtividade agricola, que 
toma Incoercível e irresistivel a mi~ 
gração para as cidades. Se esta é a 
trilha do desenvolvimento, do pro
gresso e da melhoria das condições de 
vida de milhões de brasileiros, de
vemos retirar os obstáculos porven
tura nela existentes e colaborar para 
que a transição de uma agricultura 
extensiva para uma agricultura mo
dema seja feita de maneira ordena
da, gradual e ininterrupta. 

23. . A liberação da mão-de-obra dos 
campos tem como corolário o explo
sivo crescimento das cidades brasi
leiras. o aumento . da população ur
bana.se fez nas seguintes proporções: 
na década de 1940/50, as_ cidades au
mentaram 5.900 mil pessoas; de 1950 
a 1960, 13 milhões e de 1960 a 1970 
quase 21 milhões, estimando-se que, 
neste decênio, a população urbana 
cresça 27 milhões. A questão do ei!_l
prego urbano passa a tomar poslçao 
de relevo entre os problemas com que 
se está defrontando a sociedade bra
sileira. 

24. Um exame setorial e esquemáti
co da necessidade da criação de 10 
milhões de oportunidades de trabalho 
urbano neste decênio, põe em foco a 
preeminência da política de emprego, 
entre ·os temas a serem debatidos e 
as opções a serem feitas. 

25. A indústria caracteriza-se por 
ser setor moderadamente emprega
dor e que, por conseguinte, dá mo
desta contribuição na solução do pro
blema do emprego. Há uma tentação 
constante de se "forçar" a Indústria 
a ut111zar métodos que dêem mais 
ocupação, sob a alegação de que so
cialmente justifica-se o maior uso de 
mão-de-obra e menor aplicação de 

capital, quando aquela é abundante . 
e .este escasso. 

26. Embora tal argumentação possa 
parecer bem fundamentada do pon
to de vista econômlco, é preciso le
var em, consideração outros. objetlvos 
e. Interesses, a fim de que. as opções 
conc111em metas de. curto prazo com 
objetivos futuros. A indústria de bens 
de capital deve empregar a tecnolo
gia mais evoluida: que seja economi
camente viável e· Investir em .pesqui
sa com o fim de criar soluções . bra
sileiras para ·os problemas que. nos 
são peculiares. Neste campo não ca
bem soluções que possam sacrificar a 
competitividade no' futuro, com o fito 
de aumentar o. emprego. Se aceitar
mos que uma máquina que fabrica 
máquinas seja de segunda mão, va
mos ter durante dez anos ou .mais, 
máquinas que produzirão bens · de 
"terceira mão", Incapazes de compe
tir em qualidade e preço. No caso da 
Indústria de bens de capital, a .única 
opção válida é a de .obtermos e criar
mos os equipamentos e processos tec
nológicos mais avançados, indepen
dentemente do. seu escasso Impacto 
sobre o emprego, · · · · 

27; No que concerne à indústria de· 
bens duráveis de consumo, o .caminho 
é Idêntico,. por outros motivos. Deve
mos· optar pela tecnologia mais mo
derna, a fim de a) podermos compe
tir . no exterior exportando manufa
turados; b) para que se tome viável 
baixar os preços Internos e ampliar o. 
mercado consuni!dor e c) para en
frentar a competição num mundo que 
se Integra em grandes, blocos econô
mlcos, como o Mercado Comum Eu
ropeu, o COMECOM, a ALALC, etc. 
Por outro lado, em defesa do consu
midor brasileiro, faz-se. necessária a 
redução das· nossas tarifas alfande
gárias, recentemente qualificadas de 
"altisslmas" pelo Ministro da Fazen
da, o que só se tornará viável com o 
incremento da produtividade da in
dústria nacional. Estas razões mlll
tam em favor do moderno e eficiente 
parque Industrial, em . cuja constru
ção a opção faz pender o prato ga 
balança em favor da tecnologia e nao 
do aumento do emprego. 
28. Se a agricultura torna-se setor 
desempregador e a indústria emprega 
moderadamente e deve estar dispos
ta a permutar emprego por tecnolo-
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gla, onde vamos ocupar produtiva
mente os milhões de brasileiros que 
estarão buscando oportunidade de 
trabalho nos· próximos ·imos? 

29. Entre os setores ·fortemente em
pregadores, destaca-se a construção 
civil. Diferentemente da agricultura 
e da indústria, onde uma politica de 
emprego pouco avisada poderá com
prometer o desenvolvimento do Pais, 
na construção civil a preferência é 
claramente em favor dos sistemas 
tradicionais de trabalho, que ut111zam 
intensamente mão-de-obra, inclusive 
não qualificada. Por outro lado, o 
serviço prestado por uma casa ou 
apartamento construídos de acordo 
com as técnicas industrializadas mais 
avançadas ou por métodos tradicio
nais é basicamente o mesmo: abrigar. 
com conforto, higiene e segurança 
uma familia durante 30 anos ou 
mais. 
30. Devido aos baixos salários pagos 
pela construção civil à mão-de-obra 
não qualificada, os métodos tradicio
nais vêm, até agora, competindo em 
preço, vantajosamente, com os pré
fabricados. Reconhecendo-se, sem 
embargo, elevado nível de desperdí
cio e ineficiência nos métodos tradi
cionais e artesanais de construção, 
cumpre intensificar os programas de 
treinamento, estimular a padroniza
ção de materiais, melhorar a orga
nização dos canteiros de trabalho e 
tomar outras providências que redu
zam o custo da construção e o preço 
dos imóveis. 

3•1. Muito pode ser realizado nesse 
campo, sem necessidade da adoção de 
técnicas Industriais ou modernas que 
aumentarão o coeficiente de capital, 
exigirão proj etos de maior escala e 
darão menos ocupação. Recente arti
go, pub}1cado na revista Conjuntura 
Económica (março 1972, pág. 69), 
mostra que a área média construída 
por empregado, em 1970, foi de 
42 m2 em São Paulo, 24 m2 na Gua
nabara e 18 m2 em Minas Gerais, o 
que bem demonstra a possibil1dade 
de enorme aumento da eficiência. 

32. A indústria da construção civ11, 
que foi responsável pela criação de 
cerca de um milhão de empregos no 
decênio 60/70, continuará criando 
novas oportunidades de trabalho nos 
anos 70, quando serão construídas 

mais de 6 milhões de unidades habi
tacionais, nas cidades brasileiras. A 
preferência neste setor é insofisma
velmente em favor do emprego, não 
devendo o Governo adotar ou patro
cinar programas de que possam re
sultar elevações do coeficiente de ca
pital na construção civil, em detri
mento do emprego de mão-de-obra .. 

33. Outra área em. que a politica do 
emprego deve favorecer o aumento 
da ocupação é a prestação de servi
ços. A automação .dos serviços ban
cários e a modernização . do comércio 
varejista e de .outras atlvidades de 
prestação de. serviços são conseqüên
cia. de uma politica trabalhista, que 
deve ser repensada a fim de favore
cer o aumento da ocupação, mesmo 
que a níveis médios mais baixos de 
remuneração. 

34. De modo geral, no setor servi
ços, o emprego de· maior número de 
pessoas melhora o atendimento ao 
público, pois raramente a máquina é 
mais eficiente que o homem em tais 
atlvidades. A redução, por exemplo, 
do número de mesas atendidas por 
um "garçon" num restaurante melho
rará o serviçO e economizará tempo 
para o cliente. É duvidoso que a subs
tituição dos conjuntos musicais pelos 
toca-fitas tenha melhorado o am
biente nas "boites", mas certamente 
diminui o emprego, criando proble
mas sociais de difícil solução . 

35. Para coadjuvar uma politica de 
emprego no setor terciário, devem ser 
estudados estímulos ao empresário e 
a redução dos encargos trabalhistas, 
além do estabelecimento de progra
mas de treinamento, de formação 
profissional e de aperfeiçoamento. 
Outra medida seria, talvez, o salário
mínimo diferencial para as atlvlda
des de serviços, com o objetlvo de es
timular o aumento do emprego. 

36. Finalmente, há um setor em 
que o Governo pode atuar dlretamen
te, aumentando as oportunidades de 
trabalho. Refiro-me às grandes obras 
governamentais, como a construção 
de estradas, barragens, pontes etc. 
Aqui a limitação na. adoção de uma 
politica que dê preferência ao em
prego de mão-de-obra sobre a utili
zação de máquinas é decorrência da 
existência de grandes firmas que, 
tendo feito elevados investimentos em 
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equipamento, resistem à idéia . de 
empregar mais trabalhadores à custa 
de menor utilização das suas máqui
nas. Outras. considerações l.ni.portan
tes são o tempo de execução das obras 
exigido pelo próprio Governo, as es
pecificações técnicas que se baseiam 
no .desempenho de equipamento .me
cânico e a preferência dos engerihei
ros. pelos métodos mais modernos e 
eficientes. Sem embargo, é uma pos
sibilidade a ser examinada na formu
lação de uma politica eficiente de 
emprego. 

37. Resumindo, cabe ressaltar que 
diante da necessidade de criar 10 mi.; 
lhões de empregos urbanos neste de- . 
cênio, as lideranças brasileiras devem 
considerar objetivamente as opções 
que se nos apresentam para promo
vermos o aumento das oportunidades 
de trabalho, paralelamente reforçan
do o desenvolvimento económico e 
assegurando que não comprometere
mos os elementos vitais da moderni
zação. da estrutura económica de nos
so País. · 

38. Neste contexto, cumpre ter pre
sente que a agricultura já se está tor
nando setor desempregador no Bra
sil, à medida em que o aumento da 
produção agropecuária passa a ser 
função basicamente da elevação dos 
rendimentos por hectare e do aumen
to da produtividade do trabalho. 
39. A Indústria é, por vocação, se
tor moderadamente empregador, no 
qual a opção do uso da tecnologia 
mais avançada e do equipamento 
mais moderno deve prevalecer sobre 
a opção de aumentar o emprego. Na 
construção civil e no setor de servi
ços o inverso é recomendável, justi
ficando-se o estabelecimento de esti
mulos especiais para fomentar o au
mento da ocupação. 
40 .. Nos grandes projetas do poder 
público, a opção social é claramente 
favorável ao aumento do emprego, 
mas .considerações de natureza técni
ca, económica· e institucional limitam 
a margem de discrição dos Governos. 
41. o exame perfunctório dos pro
blemas relacionados com a formula
ção de uma politica de emprego que 
concilie a aceleração do desenvolvi
mento com o aumento das oportuni
dades de trabalho, mostra como é 
amplo o campo para estudos mais 

profundos e para um debate .sério e 
objetlvo no Congresso Nacional, nas 
Assembléias Legislativas, na impren
sa, nos órgãos de. classe e nos sindi
catos. Oxalá a oportunidade seja.bem 
aproveitada e do debate resulte uma 
politica de emprego eficiente para o 
nosso Pais. · · 

' . 
42; Para encerrar, reiteramos nossos 
agradecimentos aos que nos honra~ 
ram com suas presenças ·nesta ceri~ 
mónia de significado ·tão profundo 
para nós, especialmente ao eminente 
Governador Pedro Neiva de Santana, 
e para reafirmarmos aos nossos con
cidadãos nossa decisão ·. de servirmos 
ao povo do Maranhão nos seus anseios 
de progresso, pois assim·· estaremos 
trabalhando por um Brasil grande, 
justo, feliz e poderoso .. 

O SR. · PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao no
bre Senador·Augusto Franco. (Pausa.) 

s. Ex. a não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Sena
dor Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO - (Pro
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre~ 
sldente e. Srs. Senadores, atendendo à 
representação da. Federação dos Em
pregados do Comércio de São Palilo; 
apelamos pa.ra. o Prefeito de São Pa.u• 
lo e para os Prefeitos das demais ca
pitais do Pais, para que não permitam 
a. liberdade tota.l do horário no fun
cionamento do comércio. · Essa llber
da.de está . sendo pleiteada· por algu~ 
mas empresa.s e entidades: de cla.sse, 
sob a. alegação de Interesse nacional. 
Mas, na reallda.de, essa liberdade· de 
horário representa lamentável retro
cesso :na regulamentação. humana e 
justa. do horário de traba.lho ·do co
mércio. O homem "trabalha. para. vi~ 
ver" e "não vive para tra.balhar". 

A comunidade comerclárla tem ·di
reito à vida. familiar;· e particular
mente a juventude comerciária deve 
ter a.ssegurado e protegido, pelo Po
der Público, seu direito ·ao estudo e 
ao aperfeiçoamento cultural, o que é 
praticamente Impedido. com a. preten
dida llberdade total, no horário de 
funcionamento do comércio. 

lll · este o apelo que · dirigimos ao 
Prefeito da Capital de São Paulo clen-
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tes como estamos, de que V. Ex.11 está 
sendo procurado por entidades repre
sentativas do ·•comércio local, sollcl-

. tando a plena liberdade de ·comércio, 
o que significa funcionamento durante 
as 24 horas do dia. 

Essa liberdade total é meramente 
aparente; favorece os fortes e, na re
alidade, elimina a Uberdade dos mais 
fracos. Não há pais onde o comér
cio tenha Indiscriminadamente . essa 
liberdade total de funcionamento. 

:1!: o apelo que dlrlglmos aos respon
sáveis pela administração municipal, 
em nome dei Interesse público e da 
justiça social. (Muito. bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao no
bre Senador Benj amln Farah, 

O SR. BENJAMIN FARAB.- (Pro
nunCia o. seguinte discurso.) Sr. Pre
sidente, Srs. Senadores, ocupo a Tri
buna para fazer um registro: 

Transcorrerá amanhã o 44.0 aniver
sário de uma organização que é uma 
evidência frisante de quanto é capaz 
o espirita empreendedor ·do brasileiro. 
Foi a 1.o de junho de 1928 que o "LUX
JORNAL" então Agência "LUX", deu 
Inicio a uma atividade até então des
conhecida no Brasil: a de fornecer aos 
seus assinantes um serviço Informa
tivo por . meio de recortes extraídos 
dos jornais. Foram poucos os que en
tão acreditaram· que um trabalho des
sa natureza pudesse triunfar, · conse
guisse despertar o Interesse suficiente 
para permitir uma precária sobrevi
vência. Mas esses poucos· acertaram 
- e os vatlcinlos pessimistas foram 
reduzidos 'ao sllênclo. "LUX-JORNAL" 
venceu. Venceu pela sua perseveran
ça e pela excelente qualidade do ser
viço Informativo que, desde então, 
vem oferecendo a. quantos quiserem 
ser seus assinantes. 

Mais de cem mll recortes, em média, 
são por ele diariamente dlstrlbuidos 
por todo o Brasil e até em paises es
trangeiros: O Senado Federal, a Câ
mara dos Deputados - ambos com a 
totalidade de seus membros - diver
sos Ministérios, vários GoV<ernos esta
duais Inúmeras organizações Impor
tantes do comércio, da Indústria, das 
comunicações, dos transportes, das 

ciências e das letrasJ das artes, dos 
desportos e outros, sao assinantes do 
"LUX-JORNAL", beneficiando-se do 
ótlmo subsidio Informativo que ele 
lhes pode proporcionar; · 
. ; ' ', . 
· Com sua matriz funcionando no Rio 

de Janeiro, possui o LUX três impor
tantes ·sucursais:· SãO Paulo, Recife e 
Bel(i Horlionte, além ·de uma repre
sentação. em· Brasma· e corresponden
tes em quase todos .oi! Estados .. 

' . . . . . . 

Noticiando o 44.o aniversário de tão 
prestlmosa' organização, .. felicitamos 
Alberto.Llmà, seu atlvo. Diretor, assim 
como quantos coni ele colaboram em 
sua complexa e utllisslma ativldade. 
(Muito bem!) · 

O SR .. PRESIDENTÊ (Carlos Lin
denberg)_- Concedo.a.palavra aó no
bre Senador Augusto.Franco. 

O.SR. AUGUSTO'FRANCO- (Pro
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre
sidente, Srs. Senadores, em junho de 
1967, decorridos quase 5 anos,' chamei 
a. atenção do Pais, na. Câmara. dos 
Deputados, para. o aproveitamento do 
potássio e do sal-gema de Sergipe. 
Honra-me o fato de ter sldo .. o pri
meiro parlamentar sergipano a levan
tar o problema, destacando ·a . parti
cipação da· Companhia. Nacional de 
Alcalls, a qual, naquela oportunidade, 
.tinha Interesse na exploração pio
neira.·· 

Desta tribuna do Senado da Repú
blica já abordei, algumas vezes, . as 
riquezas e potencialidades · mlneral
petroquimicas de . Sergipe. Advoguei, 
numa visão nacional da problemática 
comum, a Integração da Bahla, Ser
gipe, Alagoas e Pernambuco no que 
se convencionou chamar de "eixo pe
troqulmlco" do Nordeste. Confesso, 
porém, . com certo desalento, que o 
meu Estado continua à margem desta 
desejada política de Integração na
cional, sem a qual, inclusive no setor 
mineral-petroqulmlco, serão agrava
das conhecidas e Insuportáveis dispa
ridades e distorções regionais. 

o petróleo, seja na. terra, s·ej a na 
"plataforma continental", continua 
jorrando em Sergipe. Não se conhece, 
em qualquer outro Estado, Igual ou 
maior produção de petróleo, na "pla
taforma continental". Sergipe, neste 
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particular, caminha para garantir, em 
breve tempo, a auto-suficiência do 
Pais. Esta., pelo menos, a análise dos 
estudiosos, a perspectiva. que anima 
os técnicos. 

Estudos e levantamentos realizados 
indicam oficiosa e oficialmente, no 
Estado, a existência de mais de 10 bi
lhões de toneladas de magnésio, mais 
de 450 milhões de toneladas de silvi
nita (cloreto de potássio e cloreto de· 
sódio), mais de 20 bUhões de tonela
das de calcário e mais do que isso em 
sal-gema, pois o sal-gema se estende 
a toda a bacia sedimentar de Sergipe. 
E ainda existem a haHta. (cloreto de 
sódio), o bromo, etc. Pelo que se sabe, 
não existe no BrasU, talvez no mundo, 
igual reserva de magnésio, elemento 
que está fadado a. substituir o alumi
nio, com mais eficiência e renta.bUi
dade. 

Parte da potencialidade mlneral
petroquimlca levantada. ou estimada 
em Sergipe, garante ou assegura a 
viabilidade econômica da instalação 
das indústrias de potássio, magnésio, 
barrilha, soda cáustica, fertUizantes 
compostos, bem como a montagem de 
plantas de gasolina natural, amônia e 
metanol, policloreto de vlnila (PVC), 
etc. Sergipe, contudo, permanece, pa
radoxalmente, pobre em meio à ri
queza que o sustenta e, ironicamente, 
o humilha. Em matéria de politica 
mineral-petroquimica, o meu Estado, 
na linguagem evangélica, não foi cha
mado .nem tampouco escolhido. Como 
Senador e, principalmente, como bra
sileiro, tal constatação nos preocupa 
e nos inquieta. 

Em maio de 1971, a Companhia de 
Pesquisas e Recursos Minerais ..... 
(CPRM) fazia publicar no Brasil e em 
importantes capitais do mundo, edital 
de licitação pública dos resultados das 
pesquisas realizadas em Carmópolls e 
municipios vizinhos, no Estado de Ser
gipe. Licitava, assim, os direitos e de
mais resultados das pesquisas realiza
das na área, direitos, aliás, a ela in
corporados pela Assembléia Geral Ex
traordinária de 23 de dezembro de 
1970. Mas, as empresas que se apre
sentaram não preencheram as con
dições e exigências disciplinadas e 
previstas na licitação. Resultado, o 
problema voltou à estaca zero. Sergipe 

mais uma vez frustado na exploração 
desejada. Ignoro se nova licitação 
será feita, ou se estão sendo tomadas 
providências para realizá-la com a ur
gência que o problema ou desafio re
quer. Sei, estou convencido, que o 
aproveitamento Imediato dos recursos 
minerais sergipanos interessa ao Nor
deste, de modo especial à politica de 
desenvolvimento nacional. Não se tra
ta, apenas, de atender ·às solicitações 
do mercado interno em matéria, es
pecialmente, de magnésio e fertilizan
tes, mas de assegurar, também, neste 
particular, a presença do Pais no co
mércio Internacional , de modo espe
cial na América Latina, carente de 
produtos quimlcos e fertilizantes po
tássicos· que o Brasil pode fornecer 
em excepcionais condições de preços 
e custos. 

O Sr. Leandro Maclel - V. Ex. a dá 
licença para um aparte? 

O SR. AUGUSTO FRANCO - Com 
todo prazer . 

O Sr. Leandro Maciel - Estou 
acómpanhando o discurso de V. Ex.a 
com toda a atenção. Dou meu teste
munho de que V. Ex. a teve a Inicia
tiva, aqui no Senado e pela Imprensa, 
da instalação de uma fábrica de·bar
rilha em Sergipe, com aproveitamen
to da .abudante jazida de sal-gema. 
que existe no nosso Estado. Agora, 
com a ida a Sergipe do General Or
landini, Superintendente da Compa
nhia Nacional de Alcalis, foi dito ao 
povo sergipano que chegou a hora da 
instalação, ali, de uma nova unidade 
da Companhia de Alcalls para fabri
cação da barrilha. Nós todos sergipa
nos ·recebemos esta noticia com real 
agrado. Para mim, todavia, acho e 
entendo oportuno que nós nos some
mos, todos os sergipanos, no sentido 
de que esta fábrica não seja tão-so
mente de barrilha, mas, também, de 
soda cáustica. Ora, é sabido, e sabe 
melhor do que nós a Companhia Na
cional de Alcalls - e, por isso, tomou 
o caminho de Sergipe - que a barri
lha sergipana, com as condições que 
o Estado apresenta, poderá ser fabri
cada por 1/3 menos do que o é atual
mente em Cabo Frio. Ora, se a barrl
lha poderá ser fabricada .assim tão 
barato em Sergipe, então, com mais 
razão devemos advogar seja fabrica-
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da· a soda cá ustlca, partindo direta
mente da · barrllha e não partindo do 
sal-gema; partindo da barrllha, caus
·tlcando a. barrllha, transformando a 
barrllha, que será abundante nesta 
nova fábrica, a qual se promete· terá 
uma capacidade inicial de 400.000t. 
Deve-se .então fabricar mais barrilha 
·para transformá-la em soda cáustica, 
por novo processo já vitorioso em to
das as partes do mundo adiantado. 
Quero informar também. a V. Ex.a. 
quanto à Cia .. de Pesquisas e Recur
·sos Minerais. A primeira concorrên
cia aberta realmente falhou. Os In
-teressados apresentaram propostas, 
isto é, duas firmas, dois grupos .. Uma, 
-por carta, disse que não. tinha ele
mentos para apresentar · proposta 
dentro dos termos rigorosos do edital, 
e a outra, um grupo internacional, 
apresentou proposta pedindo ao Go
verno que lhe · permitisse colher, no 
campo, novos dados para que pudesse 
formalizar a proposta definitiva. A 
Companhia de Pesquisas e Recursos 
Minerais atendeu, em parte, à soli
citação do grupo, estrangeiro, anulan
do a concorrência e prometendo dar 
.os dados necessários pedidos por esse 
grupo, contanto que fossem colhidos 
no campo não por· elementos estra
nhos, mas por elementos da Com
panhia de Pesquisas e Recursos Mine
rais. Posso assegurar a V. Ex. a. que 
esses dados estão sendo colhidos. 
Dentro em breve, será publicado novo 
edital para uma segunda concorrên
"c!a. Estão convidados vários grupos 
internacionais, porque é propósito de
liberado do Governo explorar o potás
_sio e o magnésio em Sergipe com 
apoio de empresas particulares. No 
caso de falhar a empresa particular, 
o Governo formará uma companhia 
estatal, pois conta com know-bow e 
com recursos para realizar essa su
prema aspiração do povo serglpano. 
Presto a informação a V. Ex.a. por
que colhida por mim diretamente na 
Companhia de Pesquisas e Recursos 
Minerais. 

O SR. AUGUSTO FRANCO - Se
nador Leandro Maciel, agradeço a va
liosa interferência de V. Ex. a no meu 
pronunciamento, principalmente por 
tratar-se de conhecedor profundo da 
problemática sergipana. 

: Imperativos internos e externos co
locam em destacada prioridade. a 
industrialização do .potássio, do. sal
gema, do calcário, do magnésio e do 
bromo. Frustrada a licitação. de. maio 
de 1971, acredito que o Governo Fe
derali através da Petroqulsa, da Com
panhia Nacional de Alcalls, do BNDE 
e da SUDENE, :pode e deve liderar 
técnica, financeira e empresarial
mente, pelo. menos em Sergipe, a ex
ploração até agora esquecida e re
tardatária. Dispõe-se, -para isso, de 
matéria-prima, energia farta, máo
de~bra, know-how fácil, não consti
tuindo, igualmente, dificuldade a 
obtenção, caso· necessária, de créditos 
'e financiamentos externos. Resta a 
definição .operacional. Falta apenas 
.a decisão 'POlitica. Dai o meu apelo 
ao Excelentisslmo Senhor Presidente 
da República, fiel à politica üe inte
gração nacional, o Comandante
Maior do desenvolvimento do Brnsil 
para todos os brasileiros. 

Sinto-me à vontade para defender, 
como empresário, a participação ma
joritária da Nação na exploração dos 
~iner~s · serglpanos .. Tal partlcipa
çao nao diminuirá global e nacional~ 
mente o indice .e a eficiência do se
tor . privado em outros e diferentes 
setores do Pais, seja sozinho ou em 
associação com o Governo Fed·eral. 
Não· há por que negar, a propósito, o 
impulso dado aos .negócios e ~mpre
endlmentos privados, pela PETRO
BRAS. Em torno dela ou· por ela es
"timuladó", o· que se tem visto, .nos úl
timos anos, é o florescimento da livre 
iniciativa:, o capital nacional pro
curando, vitorioso, nova .forma e di
mensão · no processo de. desenvolvi~ 
mento do Pais. 

.. Dúvida não há de que a Compa
nhia Nacional de Alcalls, em Sergipe, 
pode e deve ser o Instrumento ini
cial da industrialização mineral im
periosa, especialmente no que diz 
respeito à barrilha e à soda cáustica. 
Com o respaldo da :suDENE e do 
BNDE ela está, 'inclusive, em condi
ções de participar,. através subsidiá
ria ou não, da exploração dos fert!li
zantes potássicos. Instalada, também, 
em Sergipe, a Companhia Nacional 
de Alcalls, atlvará seus negócios no 
Sul do Pais, corrigindo, com a aju
da da unidade de produção que ve
nha a ser instalada em meu Estado, 
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o alto custo do sal e do transporte, 
pontos, atualmente, de estrangula
mento da vitoriosa empresa. o fato 
de a barrilha ser ingrediente. básico 
na fabricação de explosivos, matéria 
de segurança nacional, . confere à 
Companhia Nacional de Álcalis, como, 
aliâs, já foi observado pelo seu ilus
tre Presidente, General Edmundo 
Orlandini, lugar de destaque no elen
co das empresas voltadas para o en

. riqueclmento autônomo e soberano 
da nacionalidade. Agora mesmo, em 
Sergipe, quando da visita do · jovem 
Ministro da Indústria e do Comércio, 
jâ praticamente contamos como 'cer
ta a instalação da fábrica de barri
lha, inicialmente para 200.000 tone
ladas-ano,· podendo chegar até as 
400.000 toneladas a unidade fabril. 

· .AB palavras do Ministro Pratlnl de 
Moraes tiveram bastante eco · nas 
classes produtoras sergipanas e de
mais setores, pelo· grau de agressivi
dade .do Ministro em prol do desen
volvimento brasileiro. 

. Sergipe, nessa condição, aparece 
como estimulo. e garantia, no setor 
da indústria química, da politica de 
Integração nacional, formulada, em 
boa hora, pelo Presidente Médlcl. 

Ao Presidente da República, a quem 
cabe a decisão final, o apelo do po
vo . sergipano para Industrialização 
dos seus recursos mlnerals-petroqui
mlcos e Instalação Imediata, no Esta
do, da Companhia Nacional de Álca
lis, a qual, no Nordeste, saberá, tam
bém, pugnar pelo desenvolvimento 
global, Integrado e pleno do Brasil. 
(Multo bem! Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO -- (Pro
nuncia. o seguinte discurso. Sem revi
são do orador.) Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, com o. mais profundo pe
sar comunico à Casa o falecimento, 
sexta-feira última, em Nlteról, do 
antigo Vice-Presldente do Movimen
to Democrático Brasileiro, o Médico 
Carlos Antônio da Silva. 

Esse Ilustre facultativo exerceu vã
rios cargos de importância no Estado: 
Secretário de Saúde do Governo Ro-

berto Silveira; Presidente da Cruz 
Vermelha, Seção do Estado do .Rio;· 
Presidente da Associação Médica Flu-
minense. ' 

Seu apego à profissão. não ·lhe per
mitia, por muito. tempo, permaneces
se afastado dela: voltava ao seu con
sultório, ·à sua enfermaria,. aos ambu
latórios em que atendia à classe mais 
humilde de Niteról. Lá; era o médi
co· exemplar, caridoso, o homem que 
não se contentava em cuidar dos po
bres, mas providenciava. o remédio, o 
leito' no hospital para Interná-los. 

· Por esta razão. não fez uma grande 
carreira. política. Nunca. aceitou ser 
eleito deputado estadual ou deputado 
federal - e o teria conseguido com 
muita facilidade devido a seu prestí
gio no Estado. 

Sr. Presidente, Carlos Antônio da 
Silva foi cidadão exemplar, vlveu, tra
balhando pelos pobres, pelos humil
des, e · morreu no seu consultório, 
atendendo,·como fez durante toda sua 
vida, aos pobres da Capital do meu 
Estado. 

Presto homenagem a esse grande 
cidadão, recordando sua passagem 
pela Administração Pública, pelos 
serviços ao Estado do Rio de Janeiro. 

· o Sr. ·nanton Jciblm -:- Permite v. 
Ex.a. u.m aparte? 

' O SR. AMÀRAL PEIXOTO - Pois 
não. 

. " . . " 

O Sr. Danton Jobim - Solidarizo
me com V. Ex.a. pelas expressões, en
tre pesarosas e carinhosas, com que 
comunica ao Senado o falecimento do 
valoroso Companheiro do Estado do 
Rio de Janeiro, cuja vida foi toda 
feita d.e renúncia no campo da poli
tica, mas que não recusou seu apoio à 
nossa causa, escolhendo, evidente
mente, aquela mais difícil de susten
tar, numa hora como esta. Carlos An
tônio da Silva emprestou seu nome, 
sua reputação, sua fama de· homem 
profundamente dedicado, voltado pa
ra o serviço da comunidade, ao nosso 
Partido, o Movimento Democrático 
Brasileiro. Peço-lhe, portanto, que 
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fale também em nome ·de nossa ban
cada, e que a considere associada 
nesse .dlscursó; breve, senf:dúvlda, mas 
multo emocionado, que V. Ex.~ está 
fazendo em nome, certamente, de 
seus companheiros do Estado do Rio. 

o. sB.. · llww..PEIXo'l'o - Agra
deço o. aparte, nobre Senador .D.anton 
Joblm, que traz a solidariedade da 
bancada da. Oposição aos. represen
tantes do·· Estado :do. Rio· de .Janeiro. 
Estou certo de que se aqui estivessem 
os dois COmpanheiros; Senador. Paulo 
Tôrres e o Senador Vasconcelos Tor
t.es, teriam Igual procedlmento, por
que conheceram de-perto. essa grande 
figura que foi o Dr. Carlos Antônio 
da Sllya e com ele conviveram; 

Rendendo .minha homenagem a sua 
memória, agradeço, em nome de to
dos os pobres, de todos os necessita
dos do Estado' do Rio, sobretudo da 
Capital e. dos Municlplos vizinhos,· os 
grandes . serviços que Carlos Antônio 
da Silva prestou e, a nós do MDB, a. 
solldarledade. que nos deu, aceitando 
os ônus de ser polltlco mas não que
rendo jamais receber qualquer man
dato porque não• desejava diminuir a 
sua capacidade de fazer o bem à gen
te: fluminense. 

Multo obrigado, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Não há mais oradores 
Inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente Sessão. Antes, po
rém; convoco os Sra. Senadores para 
uma Sessão · Extràordlnárla a reali• 
zar-se'hoje, 'às 18 horas ·e 30 minu-
tos, coni' a' seguinte " · · 

' . .. •, ' ' .. ,. 

.ORDEM DÓ DIA. 

.. 1.· :' 

.'Diklcussão, em turno' .úilico, do 
.; Parecer da> coinlssão de Relações 
. Exteriores. so.bre a Mensagem n.0 

54, de: 1972: (n.0 61/72, na origem), 
.. · pela · qual· o Presidente da. Repúo. 

blica submete (ao Senado ·a ·esco
Ihá do Sr. Luclllo' Haddock Lobo 

·· para' exercer a função de Emba.i-· 
_xador do Brasil junto ao -Governo 
da República. da Venezuela,.· 

2 

Discussão, ·em, turno. 'único; do 
Parecer da Comissão ·de Relações 
Exteriores; sobre a Mensagem n.0 

92, de 1972 · (n.o' 124/72,• na ori
gem), pela qual o Sr. Presidente 
. da . República submete ao Senado 

· a escolha da Sra. Maria de Lour
des Castro .e. Silva de. Vlncenzl, 
para exercer a função üe Embai
xador: do Brasil junto .ao Governo 
da Repúbllca_de Costa Rica. 

. ' 
Está encerrada a Sf'.ssão. 

' (Encerra~se a Sessão às 16 horas e 
54 minutos.) 
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-43.8 Sessão da 2.8 Sessão Legislativa 'da 7.8 Legislatura, . ' . 

em 3( de maio de 1972 ' r: 
··,(Extraordinária),,.· 

... 

PRESID8NCIA DO· SR. CARLOS LINDENBERG 
. . ' '·'• ' • ,")•'• ,"',L• 

··'·' 
As 18 horas e 30 minutos, 

acham-se presentes os. Srs; Sena-
dores: · · · 

· Adalberto sena-. Geraldo .Mes
·qulta - Flávio Brito ·- Cattete 
Pinheiro - Milton : Trindade . ;...;. 
Renato Franco - Alexandre Cos
ta -· · Clodomlr Mllet -'- José Sar
ney ·""""' Petrônlo Portella - Hel
vidlo Nunes -· Waldemar Alcãn~ 

· tara -· · Wilson Gonçalves - Ruy 
Carneiro -·· · .Amon . de .. Mello.
Lulz Cavalcante 7"' Augusto I).·an
co - Leandro. Maciel -· · Lourival 
Baptista - Antônio Fernandes -
Ruy ·Santos - Carlos Lindenberg 
-:Eurico Rezende -João C:tlmon 
- Amaral Peixoto -,Paulo: Tor-
res -Benjamin Farah - Danton 
Joblm. -.. Gustavo Capanema -
José Augusto -'- Carvalho~.Pinto 
- Franco Montoro - Orlando 
Zancaner - Benedito Ferreira -
Emlval Caiado -'- Fernando Cor
rêa -". Filinto Müller ·- Salda-

, nha Derzi..-.Mattos Leão-· Ney 
Braga - Antônio Carlos - C::lso 
Ramos - Lenoir Vargas - Guldo 
Mondin - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 45 Srs. Sena
dores. Havendo número regimento.!, 
declaro aberta a Sessão. 

o Sr. 1.0-Secretárlo procederá à lei
tura do Expediente. 

~ lido o segllinte 
EXPEDIENTE 

! • ~.I :: ,.·.·:I:; ", . 
'PARECERES 

• . . • r. 

PARECER . ··' , 
.. .. · N.o .. 127,''de 1972• · ., 

... · da CouilsSão de. :RéiaÇões · Exte
. riores, sobre o Projeto 'de: Decreto 

·· · Legislativo n.0 B, ele. ·1972 n;o ... 
56~B/72 - na . Câmara),·· que 

· ·"apróva a Convenção parà. a·Re
:. ,pressão·àos Atos Dícitos contra a 

-1 Segurança da Aviação: Civil, :as5f. 
'· ·nada:em Montreal, ·em·23 de se

.. : tembro. de : 1971, !COm ·reserva ao 
·<· · §'1,o, do:.art;.-14".' ·· :.:c.,. ·"·' ,;·, 

· Relãtor:;'sJi; wuiioll GOnçàlveli. 
d EXceleriti.Ssimo· serlhor Prellli:ien

te da,-República, de· acord~ ~~m o. art. 
44, Inciso I,' da Constitulçao;:·submete 
à deliberação do Congresso·Nacional, 
aéompanhada de ExpOBição' de Moti
vos do Senhor Ministro. de EStado das 
Relações Exteriores, .'·a '"'Convenção 
para.:Repressão aos .Atos Ilicltos con
tra: a Segurança. da Aviação Civil, as
sinada· em Montreal;: em .21. de setem
bro de 1971, com reserva ao § 1.0 do 
art. 14". 

2. A referida Exposição de Moti
vos esclarece que o texto :da Conven~ 
ção em questão foi assinada pelo Bra
sil ·e outros paises, por' ·ocasião . da 
"Conferência sobre Direito Aéreo con
vocada pela Organização de Aviação 
Civil Internacional (OACil, agência 
especializada das Nações Unidas." 
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3. Informa o mesmo documento 
que a Convenção, aprovada por 50 vo
tos a favor, nenhum contra e 8 abs
tenções, estas dos Camarões, França, 
Gabão, México, Madagascar, Quênla, 
Tanzânla e Uganda, define os crimes 
que atentam contra a segurança da 
aviação civil e estabelece a obrigação 
de punir os seus autores, "comple
mentando, assim, a Convenção para 
a Repressão ao Apoderamento Illclto 
de Aeronaves, assinada em Haia, em 
16 de dezembro de 1970, e que se en
contra em processo de .. ratificação pe-. 
lo Brasil"; . 

4. Dos 16 ( dezesse!B) iutigos que . 
compõem a presente Convenção, po_
demos destacar, entre outros, os ar"· 
tigos 1, 5 e 7. 

O artigo 1 estabelece que "qualquer : :· 
pessoa comete um crime se, ilegal e 
intencionalmente: 

"a) pratica 'üm ato .de· violência 
contra· uma ·pessoa a bordo de 
uma aeronave em vôo, se tal ato 
pode colocar em riSco a seguran
ça da aeronave; ou 
b) destrói 'uma aeronave em ser
viço ou causa à mesma dano que 
a tome Incapaz de voar ou possa 
colocar em risco .a sua segurança 
em vôo; ou .. . 
c) coloca ou faz colocar numa 
aeronave em serviço, por qualquer 
meio, .um dispositivo ou substân
cia , capaz· de destruir a referida 
aeronave, ou .de causar à .mesma 
dano que a tome Incapaz .de vo
ar, ou que possa colocar em ris
co a sua segurança eni vôo; ou. 
d) destrói ou danifica facUlda
des éie navegação aérea ou Inter
fere ná. sua operação, se qualquer 

. dos .referidos a tos é. capaz de co
. locar em· risco a segurança da 
aeronave em vôo; ou 
e) comunica informação que sa
be ser falsa, colocando em risco 
desse· modo a segurança de uma 
aeronave em vôo". 

5. Pelo artigo 5 da Convenção, ca
da Estado· contratante deverá tomar 
as medidas necessárias para estabele
cer a sua jur!Bdição sobre os crimes 
nos seguintes casos: 

"a) quando o crime for cometi
do no território do referido Esta
do; 

b) quando o crime for cometido 
contra ou a bordo de uma aero
nave registrada no referido Es
tado; 
c) quando a aeronave a bordo 
da qual o crime é cometido ater
rissar no seu território com o su
posto · criminoso ainda a bordo; 
d) quando o crime for cometido 
contra ou a bordo de uma aero
nave arrendada sem tripulação a 
um arrendatário que possua o 
centro prlnc!Pal dos seus negó-

·cios 'pu; se nao possuir tal. centro 
. principal de negócios, residência 
• permanente no referido Estado". 

6. O Estado contratante em cujo 
território o suposto criminoso for en
contrado se não o extraditar - es
tabelece o·art. 7 -·"obrlgar-se-á, sem 
quálquer exceÇão, tenha ou não o cri
me sido cometido· no seu território, a 
submeter o ·caso a· suas :'autoridades 
competentes para:o fim de ser o mes
mo processado" podendo as referidas 
autoridades. decidir, do mesmo modo 
que ·no caso de · qualquer crime . co
mum,< de natureza grave, em confor
midade' cóm a lei. do mesmo Estado. 

·· 7. o· senhor MiniStro das Relações 
Exteriores, ,no mesmo documento (EM 
n.o 382, .de' 22. de.novembro de',l971), 
sa11enta .os motivos pelos quais: a pre
sente Convenção ·deverá ser ratificada 
com reserva .ao parágrafo 1.0 do art. 
14. Os citados artigo e parágrafo têm 
a seguinte redaçãO,: ' . , . , : 

~·Artigo 14,'-.Qualquer. controvér
sia. entre do!B ou mais Estados 
:Contratantes, relativa à-lnterpre
. tação ou . à. ap11cação da presente 
Convenção, .que . não · puedr. ser 
:solucionada por negociação· será, 
mediante solicitação· de um deles, 
submetido> à ·arbitragem. (Se no 
prazo de ·seis meses· a contar da 
data do pedido de arbitragem, as 
partes não tiverem chegado a um 
acordo sobre a. organização da 

. mesma, qualquer uma delas pode
submeter a controvérsia à. Corte 
Internacional de Justiça nos ter
mos do Estatuto da Corte)". 

8. A justificativa do Senhor MI
nistro de Estado no sentido de que 
a. presente Convenção seja ratificada 
com reserva ao parágrafo 1.0 do art. 
14 é a seguinte: 

"O artigo 14, parágrafo 1.0 , reco
nhece a competência da Corte In-
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· ternacional de Justiça na hipóte
se de as partes num litígio não 
alcançarem uma solução pela ar

. bitragem, havendo. assegurado, 
contudo, o.parágrafo 2.o o .direito 
à formulação. de. reserva no .mo

. menta da·. assinatura ou da rati-
. ficação da. Convenção" .. E con

clui: ·~Tendo .. em ... vista a posição 
do Brasil .de não, sujeição. dos li~ 
tígios em que ,seja parte ·à juris-

. dição obrigatória daquela Corte, 
· a presente Convenção deverá ser 

ratificada com reserva ao • pará
grafo 1.0 do art. 14". · 

9. · A Constituição, ·em sim ar~. 81, 
inciso X, diz competir privativamen
te ao .Presidente da República "cele
brar contratos, convenções e atas in
ternacionais 'ad · referendum do Con
gresso Nacional." ·· · 

· 10. Por oútro lado, o art. 44, l.rici
so I, da Carta• Magna· estabelece com
petência exclusiva ao Congresso Na
cional para resolver definitivamente, 
sôbre tratados, convenções .e a tos in
ternacionais·celebrados pelo Presiden-
te da República. · 

. , 11. A Convenção, como se. vê, tra
·rá ao Brasil como a todos os.Estados 
Contratantes, pois será mais umins
trumento na prevenção de atas 11íci
tos contra a. segurança da. aviação ci
vil, que coloca em risco a segurança 
de pessoas•e bens, afet~ndo, com Isso, 

.a; ·segurança da operaça.o •d<>s .serviços 
aéreos, minando, assim, confiança dos 
povos do mundo na utilização daque-
les serviços. · 

.12. Ante o exposto, nada havendo 
.no âmbito da "competência· regimen
tal da Comissão que possa ser oposto 
à referida Convenção, opinamos ·pela 
sua ratificação, nos termos do pre
sente Projeto de Decreto Legislativo. 

l!: o parecer: 

Sala das Comi~ões, em 30 de maio 
de 1972. - Carvalho Pinto, Presiden
te - Wilson Gonçalves, Relator -
Saldanha ·Derzl ·- Ruy Santos -
Amaral ·Peixoto - Antônio Carlos -
Arnon de Mello - Filinto Müller -
Fernando . Corrêa - Fausto Castello-
Branco. · 

O SR.· PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Está finda a leitura do 
Expediente. 

S<lbre. a mesa, requerimento:. que' vai 
ser lido pelo.Sr. 1.0-Secretário.- . · · 

:J!l•lido o.seguinte: .: , -.·· 
.,, • ' -. ' • 'J 

. REQUERIMENTO': 
. 'N,O aii;"de 19.72" ' ':: 

Requeremos : urgêncili, i nos I termôs . 
do art. 374, alínea b, do Regimento 
Interno, para as Emendas da ·câmara 
ao Projeto de Lei ,do"Senado• n.O.:.l2, 
de 1972, que fixa,.prazo para fillação 
partidária, e dá ·outras. prov:idências. 

Sala das Sessões, em 31 de.maio:de 
1972. - Ruy· Sant~ - Ad~be~. Sena. 

O PRESIDENTE. (Carlos · Linden
berg) .-, · De acordo ,com .o art. 280, I, 
do Regimento ·Interno, o.reque'rimen
to lido será objeto de deliberação ao 
fim da Ordem _do Dia .. ·· · · · 

Não há oradores inscritos .. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno únicó, do 
Parecer da Comissão de Relações 
Exteriores, sobre a Mensagem·n.o 
54,. de 1972 <n. 0 61/72, na origem>, 
pela qual o Presidente da•Repú
blica. submete ao Senado a . esco
lha .do. Sr. Luclllo Haddock Lobo 
para exercer a: função de Embai
xador do Brasil junto .ao Governo 
da República da Venezuela .. 

2 ' ' ; 
... 

. · Discussão, em . turno único,' do 
Parecer. da . Comissão· de Relações 
Exteriores, sobre a Mensagem n:o 
92, .de 1972 n.0 .124/72, . na ori
gem), pela· qual o' Senhor 'Pre-

.. · · sidente da República submete ao 
Senado a· escolha d~ · Sra; Maria 
de Lourdes Castro e Silva de Vin
cenzi, para exercer.· a ·função' de 
Embaixador do ·,Brasil junto ao 
Governo da. República de Costa 
Rica. 

De acordo · com · o disposto na alí
nea "h" do art. 405, a matêria deve 
ser apreciada em Sessão Secreta. Peço 
aos Srs. Funcionários. que tomem as 
providências . de direito. 

(A Sessão transforma-se em secreta 
às 18 horas e 45 minutos e volta a 
ser pública às 19 horas.) 
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O SR. ·PRESIDENTE (Carlos Lin
berg) - Está. ,reaberta;'a_,.sessão. 

Passa-se à voi;ação do Rêquerimen
to n.o 39, lido no Expediente, de ur
gência para as Emendas da Câmara 
dos Deputados ao Projeto de Lei do 
Se~ado n.0 1~, de 1972. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam · o 
requerimento queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) Aprovado. 

. Passa-se, em conseqüência, à apre~ 
ciação da matéria. 

Discussão, em turno único, das. 
Emendas da Câmara dos Deputa
dos ao Projeto de Lei do Senado 
n.o 12, de 1972, que fixa prazo 
para filiação partidária e dá ou
tras providências. 
Dependendo de parecer da Comis
são de Constituição e Justiça. 

Solicito ao nobre Senador Eurico 
Rezende, relator designado, o parecer 
da Comissão de Constituição e Jus
tiça. · 

O SR. EURICO REZENDE - (Para 
emitir parecer. Sem revisão do ora
dor.) Sr. Presidente, aprovada no Se-
nado, a proposição em referência foi 
remetida à Câmara congênere e ali, 
através de iniciativa do eminente 
Deputado Vieira, foram apresentadas 
duas emendas que aqui receberam os 
números 1 e 2, a primeira incidente 
sobre o parágrafo único do art. 3.0 , e 
a segunda, mandando suprimir o Art. 
5.0 do projeto originariame11te apro
vado. 

Com relação à primeira proposição 
subsidiária, cuida-se de, no parágrafo 
único do Art. 3.0 , fazer alteração de 
modo a· que o seu texto fique nos se
guintes termos: 

"Parágrafo único - Em se tra
tando de candidato de até 21 
(vinte e um) anos de idade, o 
prazo previsto neste artigo será 
reduzido à metade." 

A emenda se justifica porque, na 
hipótese de candidato a Vereador, 
este poderá pleitear a eleição a partir 
da idade de 18 anos. 

Com relação à revogação do artigo 
s.o, procurou-se manter a exigência 

da relação dos eleitores da seção. Ull" 
dos motivos .da prevalência desse re
quisito· é criar oportunidade a que os 
eleitores. tenham o. ·seu: nome, .real
mente, constante da -lista. porque po
derá ocorrer por erro,· de boa ou má 
fé, que haja omissão; Então, a presen
ça da lista é, assim, ·uma garantia não 
só ·em favor do . eleitor .inscrito na 
seção, co~o . também eni obséquio da 
normalidade . do :processo eleitoral. 

. ' . ' 

. Com essas ligeiras . considerações, 
adotamos as duas emendas e recru
tamos para o nosso entendimento as 
razões aduzidas pelo nobre Deputado 
Laerte Ramos Vieira. 

Por via de conseqüência, o pare:.. 
cer da Comissão de Constituição e 
Justiça é pelo acolhimento das duas 
proposições subsidiárias. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - o parecer da Camisão de 
Constituição e Justiça é favorável às 
emendas da Câmara_ dos Deputados. 

Em discussão as emendas, em turno 
único. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui
ser discuti-làs, encerrarei a discussão. 
(Pausa,.) 

Está encerrada. 
Em votação as emendas. 
Os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer s e n t a d o s. 
(Pausa.) 

A matéria vai à Camisão de .Reda
ção. 

Sobre .a mesa, parecer da Comis
são de Redação, que vai ser lido pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 

PARECER 
N.o 128, de 19'72 

da Comissio de Redação, apre
sentando a redação final do Pro
jeto de Lei do Senado n.0 12, de 
19'72, emendado pela Câ.mara dos 
Deputados. 

Relator: Sr. Danton J'oblm 
A Comissão apresenta a redação fi

nal do Projeto de Lei do Senado n.0 

12, de 1972, emendado pela Câmara 
dos Deputados, que fixa prazo para 
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fillação partidária, é dá outras pro
vidências. 

Sala das Sessões, em 31 de maio de 
1972. - Antônio Carlos, Presidente -
Danton Jobim, Relator- Wilson Gon
çalves. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 128, de 1972 

Redação final elo Projeto de Lei 
elo Senado n.0 12, ele 19'72, emen
dado pela Câmara elos Deputados, 
que fixa prazo para filiação par
tidária, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Nas eleições para Gover
nador, Vlce-Govemador, Senador e 
respectivo suplente, Deputado Fede
ral e Deputado Estadual, o candidato 
deverá ser filiado ao partido, na cir
cunscrição em que concorrer, pelo 
prazo de 12 (doze) meses antes da 
data das eleições. 

Art. 2.0 Nas eleições para Prefei
to, Vice-Prefeito e Vereador, o candi
dato deverá ser filiado ao Partido, no 
Município em que concorrer, pelo 
prazo de 6 (seis) meses antes da data 
da eleição. 

Art. 3.0 Nas eleições municipais a 
se realizarem em 1972, o prazo pre
visto no artigo anterior fica reduzido 
a 3 (três) meses. 

Parágrafo único. Em se tratando 
de até 21 <vinte e um) anos de idade, 
o prazo previsto neste artigo será re
duzido à metade. 

Art. 4.0 ~ facultada a f111ação de 
eleitor perante Diretórlo Nacional de 
Partido Politico. 

Art. 5.0 Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário . 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) -Achando-se em regime de 
urgência a matéria a que se refere a 
redação final que acaba de ser Ilda, 
esta deve ser Imediatamente submeti
da à apreciação do Plenário. 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui
ser discutir-la, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação a redação final. 

Os Srs. Senadores que a apro
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovada. 

Aprovada a redação final, o proje
to vai à sanção. 

De acordo com requerimento apro
vado no dia 26 do corrente, não have
rá Sessão do Senado amanhã. Desig
no, assim, para a próxima 6.&-felra, 
dia 2 de junho, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Re
querimento n.0 35, de 1972, de au
toria do Sr. Senador Mattos Leão, 
solicitando a designação de um re
presentante do Senado Federal 
junto ao Encontro Nacional de 
Turismo, a se realizar nesta ca
pital, de 5 a 8 de junho. 

2 

Discussão, em turno único, da 
Redação final (apresentada. pela 
Comissão de Redação, em seu Pa
recer n.0 122, de 1972), do Projeto 
de Resolução n.0 11, de 1972, que 
suspende a execução da Lei n.o 
1. 420, de ·7 de dezembro de 1955, · 
do Estado do Rio Grande do Nor
te, nos termos de decisão do Su
premo Tribunal Federal proferida 
aos 21 de novembro de 1958. 

3 

Discussão, em tumo único, da 
Redação final (oferecida pela Co
missão de Redação, em seu Pare
cer n.0 116, de 1972) do Projeto 
de Resolução n.0 12, de 1972, que 
suspende a execução do Decreto
lei n. 0 191, de 197(), do Estado de 
Goiás, declarado Inconstitucional 
por decisão definitiva do Supremo 
Tribunal ::J'ederal. 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 19 horas 
e tO minutos.) 


